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PORTARIA. 


endo-se  o  Lente  da   Faculdade  de  Filosofia,   José 
Maria  de  Abreu"  prestado  a  continuar  a  collecçâo  da  Le- 
gislação Académica,  por  elle  colligida  e  coordenada  até 
ao  fim  do  anno  de  1850,  e  que  fora  mandada  imprimir 
por  Portaria  da  Reitoria   de  18  de  Março  de  1851,  de- 
termino, que  na  Typographia  da  Universidade  se  impri- 
ma com  a  possível  brevidade,  e  no  mesmo  formato,   e 
numero  de  exemplares,  a  nova  collecção  da  Legislação 
«Académica  do  anno  de  1851  inclusivamente  em  diante, 
ordenada  pelo  referido  Lente. 

-   Coimbra  27  de  Septembro  de  1854.  =Jo$e'  Ernesto 
de  Carvalho  e  Rego  —  Vice-Reitor. 
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Portaria,    dua  Majestade  Ha  por  bem  Ordenar  e  Declarar  o  se-  Março  8. 
gointe: 

1.°  Por  Circular  d'este  Ministério,  de  6  de  Dezembro  de  1850, 
publicada  no  Diário  do  Governo  N.°  292,  foi  excitada  a  obrigação 
imposta  aos  boticários  pelo  artigo  131  do  Decreto,  com  sancção  legal, 
de  29  de  Dezembro  de  1836»  de  enviarem  anmialmente  ás  Escho- 
las  de  Pharmacia  uma  copia  dos  assentos  do  livro  de  registo  dos 
practicantes,  que  trabalharem  em  suas  Oficinas,  com  declaração  do 
nome,  patrra,  e  filiação  dos  alumoos;  e  bem  assim  da  practica,  e 
progresso  de  cada  um  (Telles ;  dando-se  iostrucções  na  mesma  cir- 
cular, pára  direitamente  se  proceder  contra  os  infractores  d'aqtiellas 
disposições. 

2.°  As  Escbolas  de  Pharmacia  devem  cumprir,  nos  precisos 
termos  do  Regulamento  de  23  d' Abril  de  1840,  o  disposto  no' ar- 
tigo 189,  para  somente  admittirem  a  exame,  perante  o  Jury  com- 
petente, os  practicaotes  de  Pharmacia,  que  se  mostrarem  paro  isa> 
habilitados  com  todos  os  documentos  alli  exigidos,  entre  os  qoaes  se 
ba  de  exhibir  uma  Certidão  do  livro  das  matriculas  da  respectiva 
Eschola,  por  onde  conste  haverem  os  boticários  dado  a  informação 
anoual,  que  pelo  artigo  131  do  citado  Decreto  de  29  de  Novembro 
de  1836,  é  requerida  a  respeito  do  tempo  de  practica,  e  dos  progres- 
sos doa  mesmos  predicantes. 
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§.  1/  Os  empregado*,  a  quem,  pela  legislaçlo  anterior  ao  Be- 
cteto  de  20  de  Septembro  de  1844,  è*  pela  àb  mesmo  Deoceto, 
competre  0  accesso  por  antiguidade;  eram:       •  «  •  .... 

l.°  Os  Substitutos  ordinários  da  Universidade  de  Coimbrfc  ijrçlo 
Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1836»  artigo  97.  $.  1.* 

8*  Os  Demonstradores  e  Substitutos  das  Escbolas  Medice-Ci- 
rurgieas  de  Lisboa  e  Porto,  e  da  Academia  Polytechnica>  pelo  artigo 
124  §.  ubico  do  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1836,  e  artigo 
164  do  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1837. 

3.°  Os  Substitutos  das  Academias  das  Bèllas  Artes  de  Lisboa  e 
Porto,  pelo  artigo  26  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1836,  e 
art.  12  do  Decreto  dè  22  de  Novembro  de  1836. 

4.°  Os  Substitutos  dos  Lyceus  Nacionaes,  pelo  artigo  58  do 
Decreto  de  20  de  Septembro  de  1844. 

§.  2.°  Os  empregados,  que  ainda  agora  hâo  de  ser  promovidos 
por  antiguidade,  sfio  os  que,  ao  tempo  da  promulgação  da  Lei  de  25 
de  Julho  de  1850,  se  achavam  investidos  em  algum  dos  logares  das 
classes  designadas  no  §.'1.°  dreste  artigo. 

Art.  3.  O  provimento  por  antiguidade  para  os  empregados, 
exceptuados  do  concurso  ou  das  propostas  graduadas  pela  Lei  de  25 
de  Julho  de  1850,  é  subordinado,  na  conformidade  da  mesma  Lei» 
á   manifesta  conveniência   do  ensino  publico,  e  deixa  de  ter  logar: 

1.°  Quando  para  o  ensino  das  disciplinas,  ou  para  os  exercícios 
do  logar  vago,  houver  necessidade  de  conhecimentos  lechnicoB,  ou  de 
capacidade  e  ioslrucç&o  especial. 

2.°  Quando  os  empregados  com  accesso  por  antiguidade  tiverem 
feito  mau  serviço,  deixando  de  corresponder  és  esperanças,  que  de 
soa  aptidão  haviam  dado  pelas  provas  d'ella  na  entrada  para  o  Pro- 
fessorado. 

3.°  Quando  os  mesmos  empregados  se  houverem  tornado  indignoa 
por  seu  procedimento  moral. 

Art.  4.  Em  vagando  algum  dos  logares  do  Magistério  publico, 
o  Chefe  do  estabelecimento  respectivo  dará  parte  da  vagatura  ao 
Conselho  Superior  dlnstrucçío  Publica,  declarando  especiGcadament* 
quaes  as  disciplinas,  que  devam  fazer  o  objecto  de  ensino  no'  logar 
vago,  e  informando  ao  mesmo  tempo; 

—Se  ha  urgente  necessidade- do  provimento  do  logar. 
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—  Se  existe  algum  empregado,  que  se  repute  com  direito  ao 
accesso  por  antiguidade,  declarando  quem  elle  seja. 

—  Se  acaso  se  verifica  a  bypolhese  prevista  em  o  n.°  1.°  do  arti- 
go antecedente,  e  se  o  candidato  ao  provimento  por  antiguidade  está 
comprehendido  nas  hypotbeses  dos  n.°a  2.°  e  3.°  do  mesmo  artigo; 
devendo  o  informante  expor  os  motivos  do  seu  juizo,  com  audiência 
do  Conselho  da  respectiva  Faculdade  ou  Escbola,  ae  por  ventura 
assim  o  julgar  necessário* 

Art.  5.  O  Conselho  Superior  dlnslrucçâo  Publica,  tendo  em 
Vista  as  informações  acima  mencionadas,  e  todas  as  mais,  que  poder 
coHigir,  e  lhe  parecerem  necessárias,  fará  ao  Governo  — ou  uma 
proposta  definitiva,  quando  o  provimento  do  logar  deva  verificar-se 
por  antiguidade ;  —  ou  consultará  a  exclusão  do  accesso  por  esse  me- 
Uiodo,  em  qualquer  das  hypotbeses  alludidas  nos  três  números  do 
artigo  3  d'este  Regulamento. 

§.  1.°  A  consulta,  que  por  qualquer  titulo  excluir  do  accesso 
por  antiguidade  de  empregados,  que  se  julgarem  com  direito  a  elle, 
será  precedida  de  audiência  dos  mesmos  empregados :  —  e  tanto  a 
consulta,  como  a  proposta,  referidas  n'cste  artigo,  devem  ser  conve- 
nientemente fundamentadas. 

§.  2.°  Para  ter  logar  a  exclusão  do  provimento  por  antiguidade, 
quanto  aos  logares  de  Instrucçáo  Superior,  deve  preceder  consulta 
afirmativa  do  Conselho  de  Estado;  e,  quanto  aos  logares  d'Instruc- 
çlo  Secoodaria,  basta  a  precedência  de  consulta  do  Conselho  Supe- 
rior de  Instrucçfio  Publico,  nos  precisos  termos  do  disposto  no  art. 
179  do  Decreto  de  20  de  Septembro  de  1841,  e  artigo  22  o.° 
13.°  §.  único  do  Regulamento  de  9  de  Janeiro  de  1850. 

Art  6.  Quando  for  legalmente  decretada  a  exclusio  do  accesso 
por  antiguidade,  ou  quando  náo  houver  empregados  com  direito  a  tal 
accesso,  todos  os  logares  do  Magistério  serfto  protidos  por  meio  de 
propostas  graduadas  do  Conselho  Superior  de  InstrucçSo  Publica,  me- 
diante  o  systema  de  longa  opposiç&o,  ou  o  concurso  publico,  na  con- 
formidade da  regra  geral  estabelecida  no  artigo  1  foste  Regula- 
mento, e  pelo  modo  constante  das  disposições  comprehendidas  nas 
Secções  seguintes. 


Leg.  Acad. 
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«BCÇJLO  I. 

Locares  do  Magistério  Universitário. 

Art.  7.  Nas  Escholas  da  Universidade  as  explorações  dos  talentos, 
estudos  e  capacidade  dos  candidatos  para  o  provimento  dos  logares 
do  Magistério,  faiem-se  pelo  systema  de  longa  opposição  com  provas 
publicas  na  regência  de  cadeiras  e  cursos  especiaes  de  leitura,  e  na 
competição  de  obras  scientiGcas9  e  outros  trabalhos  e  serviços  li  te» 
rarios,  sempre  permanentes,  que  tendam  a  promover  e  efieituar  a 
formação  de  Professores  sábios  e  coosummados  nas  sciencias. 

Art.  8  Os  candidatos,  ou  aspirantes  ao  Magistério  Univer- 
sitário, dividem-se  em  três  classes»  a  saber;  — de  Doutores  addidos 
é  Universidade;  — de  Oppositores ;~ de  Substitutos. 

§.  1.°  A  admissfto  6  classe  de  Doutores  addidos  é  regulada 
pelas  dispostçOes  do  Capitulo  2.°  do  Regulamente  do  1.°  de  De  lem- 
bro de  1845. 

§.  2.°  Os  candidatos  de  1/  classe  slo  promovidos  6  classe  dos 
Oppositores,  mediante  as  habilitações  e  condições  consignadas  no 
Capitulo  3.°  do  mesmo  Regulamento. 

§.  3.°  Os  Oppositores  sto  promovidos  aes  logares  de  Ajudantes 
e  Demonstradores  de  Matbematíca,  Philosophia  ou  Medicina,  e  aos  i 
Jogares  de  Lentes  Substitutos  ordinários,  conjuncta mente  com  os  Sub- 
stitutos extraordinários  ainda  existentes;  <e  os  Lentes  Substitutos 
ordinários  alo  promovidos  a  Lentes  Cathedraticos  oa  conformidade  do 
citado  Regulamento,  Capitulo  4  °  Secçto  2.a9  e  Capitulo  5.° 

Art»  9.  Para  o  provimento  dos  logares»  a  que,  segundo  o  §. 
3.°  no  artigo  antecedente,  estiverem  a  caber  os  Oppositores,  deve 
preceder  proposta  do  Prelado  da  Universidade ;  e  para  a  promoção, 
ailudida  no  mesmo  §.,  dos  Lentes  Substitutos  ordinários  oos  logares 
de  Lentes  Cathedraticos»  deve  preceder  proposta  do  Conselho  da_J 
respectiva  Faculdade. 

Art  10.     Em  uma  e  outras  propostas,  mencionadas  no  artigo    ] 
antecedente,  bio  de  necessariamente  ser  contemplados  todos  os  aspi- 
rantes aos  logares  vagos,  independente  da  sua  concorrência  voluntária, 
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por  ser  esta  uma  oeodidatora  estabelecida  para  o  progresso  das 
estudos  a  bem  da  causa  publica ;  e  assisa  compre : 

—  1.°  Que  nas  propostas  do  Prelado  sejam  comprebeodidos  to- 
dos os  Oppositores  d'uma  Faculdade  para  o  provimento  das  logares 
de  Ajudante  ou  Demonstrador  da  mesma  Faculdade,  ou  lados  os 
Oppositores  e  Substitutos  extraordinários,  se  a  proposta  far  para  o 
provimento  d'uma  substituição  ordinária. 

—  2,°  Que  nas  propostas  dos  Conselhos  das  respectivas  Facul- 
dades para  o  provimento  das  cadeiras,  sejam  comprebeodidos  ledos 
os  Substitutos  ordinários  das  mesmas  Faculdades.  « 

Art.  II.  As  propostas  hão  de  ser  graduadas,  em  conformidade 
do  Decreto  de  20  de  Septembro  de  1844,  e  Regulamento  do  l.°de 
Dezembro  de  1845,  pela  comparaçlo  do  merecimento  absoluto  e 
relativo  de  todos  os  condidatos,  assim  em  relação  á  sua  capacidade 
moral,  como  em  relação  6  sua  capacidade  scieotifica;  devendo  ser 
todo  appreciado  por  meio  dos  respectivos  processos  de  habilitação, 
organizados  com  os  documentos  e  solemnidades  exigidos  no  mesmo 
Regulamento. 

§.  1.°  A  preferencia  na  graduação  dos  candidatos,  quanto  á 
parte  scientifica,  é  regulada  —  peia  maior  aptidão  nos  exercícios 
académicos;-— pelos  mais  prolongados  e  mais  valiosos  serviços  lite- 
rários e  scientificos  á  Universidade  e  ao  Conselho  Superior  de  Instruo» 
fio  Publica ;  —  pela  superioridade  de  geoio  e  talentos,  demonstrados 
pela  excellencia  de  publicações  Kterarias,  ou  descobrimento  e  pra- 
ctica  de  melhores  metbodos  de  ensino.  (Decreto  de  20  de  Septembro 
de  1844,  artigo  123— Regulamento  do  1.°  de  Deaembro  de  1845, 
artigos  33  e  41.) 

§.  2,°  Quanto  á  capacidade  moral  e  ao  comportamento  eivil 
para  o  Magistério,  serão  preferidos  os  candidatos,  que,  pélas  infor- 
mações das  Auctoridaées  competentes,  se  mostrar  terem  melhores  a 
mais  repetidas  abonaçôes. 

§.  3.°  Em  egualdade  de  circunstancias  deve  ser  preferida  a 
antiguidade  por  analogia  do  artigo  123  $.  único  do  Decreto  de  20 
de  Septembro  de  1844,  e  artigo  3  da  Lei  de  25  de  Julho  de  1850. 

Ari.  12,  As  propostas  para  o  provimento  das  cadeiras  vagas 
aio  fekes  pelos  Conselhos  das  respectivas  Faculdades,  compostos  de 
todos  os  Lentes  Cathedrstioos  em  numero  rtão  menor  de  dois  terços 
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ciak"  o  oferecimento  absoluto  dos  óppositores,  em  relaçlo  á  sua  cepa- 
eidKdti'ittM»l<e  literária  para  o  Magistério. 

g.  2,°  Em  sfcguiih  ao  juizo  absoluto  deve  o  Jury  proceder  á 
votação  comparativa  sobre  a  capacidade  relativa  entre  os  oppositore»: 

Àrt.  19:  O  resultado  do  juízo  sobre  a  capacidade  relativa  doa 
oppositores  será  o  fundamento  da  proposta  graduada,  que  o  Jurjr  eu 
Conselho  da  Eschola  fará  por  escripto,  mencionando  os  motivos  de 
preferencia,  e  declarando  a  natureza  das  qualificações,  com  a  seguin- 
te formula : 

Muito  Bom,  por  tantos  votos ;  Bom,  ou  Suficiente,  ou  Medíocre, 
por  tantos  votos. 

§.  único.  O  candidato,  que  na  votação  respectiva  tiver  obtido 
maio*  números  de  votos  mais  qualificados,  será  collocado  erti  pri- 
meiro logar,  e  assim  successivamente  a  respeito  de  todos  os  outro* 
candidatos. 

Art.  20.  Acabadas  as  funcçdes  collectivas  do  Jufy,  o  Chefe  do 
Conselho  Escholar  deve  fazer  um  relatório  mui  circurastaneiado  á 
cerca  das  ostentações  oraes  e  composições  escriptáPde  cada  um  dos 
oppositores,  e  bem  assim  á  cerca  dos  seus  respectivos  serviços  ao 
Magistério  ou  ás  sciencias  e  artes,  comprovados  pelos  processos  de 
candidatura ;  com  declaraçfto  dos  oppositore*,  que,  no  seu  intender, 
merecem  preferencia  para  o  Magistério,  informando  confidencial* 
mente  sobre  o  procedimento  moral,  civil  e  religioso  de  todos  elles. 

§.  único.  Esta  informação,  a  proposta  do  Jury,  os  processos  de 
candidatura,  e  quaesquer  outros  documentos,  que  lhes  tiverem  ser* 
vido  de  base,  será  tudo  remettido  ao  Conselho  Superior  de  Iosfrbc- 
çlo  Publica. 

SECÇÃO  III. 

Ptopoêtos  definitivas  para  o  provimento  de  quaesquer  logares 
d$  Inêírucçào  Publica* 

Art.  21.  O  Conselho  Superior  de  IostrucçBo  Publica  é  o  tribu- 
nal encarregado  das  providencias  preparatórias  para  os  programarias, 
exames,  processos  de  candidatura,  e  todo*  os  mais  actos  de  habilita* 
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çio  «ai  concurso,  oo  fora  (Telle,  e  bem  ..assim  para,  os  conformidade 
dai  Leis  e  Regulamentos,  mandar  formular  as  propostas  das  Jíscbo- 
tal  e  mais  estabelecimentos  de  Instrucçlo  Publica,  e  exigir  das 
Auctoridadea  competentes  todas  as  informações  necessárias  para  es* 
clareçimento  do  mesmo  tribunal  na  orgeniiaçlo  das  propostas  defiot*- 
tivaSt  qne  para  o  provimento  dos  togares  vagos  deve  subroetter  á 
decisão  do  Governo  pelo  Ministério  do  Reino. 

Art.  22.  Na  organização  das  propostas  definitivas  ao  Governo» 
deve  o  Conselho  Superior  de  Instrueç&o  Publica  rqgular-se  pelos  prin- 
cípios, que,  pata  n  formação  das  propostas  áquelle  ttihunal,  se  acham 
estabelecidos  n'este  Regulamento,  e  na  legislaçfto  ahí  citada. 

Art.  23.  O  provimento  dos  logares  do  Magistério  Publico,  nos 
graus  de  IostrucçSo  Primaria  e  Secundaria,  é  regido  pelas  disposições 
dos  Regulamentos  de  30  de  Dezembro  de  1850,  e  10  de  Janeiro 
de  185  J. 

Art.  24.  Para  o  provimento  dos  logares  do  Magistério  em  algum 
das  graus  de  iosfttucçao  Publica,  ou  para  o  de  quaesquer  outros  em- 
pregos nas  estabelecimentos  literários  ou  seientificos,  se  a  sua  espe- 
cialidade exigir  algumas  modificações  nas  regras  já  estabelecidas, 
ou  seja  em  relaçfto  ao  local  para  o  concurso,  ou  á  formação  do  Jury, 
ou  em  relaçlo  a  outras  circunstancias,  concernentes  aos  exercidos 
de  oppoatçáo  entre  os  candidatos,  é  o  Conselho  Superior  de  Instruc- 
tfo  Publica  auctorizado  a  dar  nos  respectivos  programmas  todas  as 
providencias,  que  para  esses  casos  especiaes  forem  reclamados  a  bem 
do  serviço. 

CAPITULO  II. 


Providencias  para  recorrer  á  interrupção  do  serviço 
ão  Magistério» 

Ari.  25.  IN  a  vagatura  de  Cadeira,  ou  impedimento  do  respe- 
ctivo Professor,  em  qualquer  das  Escbolas  de  InstrucçUo  Superior,  ou 
nos  Lyceus  Nacionaes,  o  serviço  do  Magistério  será  feito : 

1.°     pelo  Substituto  ordinário  ou  extraordinário,  que  tiver  sido 
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especialmente  nomeado  ordinária  ou  extraordinariamente  para  substi- 
tuir essa  Cadeira»  segundo  a  legislação  e  usos  dos  estabelecimentos 
escbolares;  (Estatutos  da  Universidade  Livro  2.°,  Titulo  12.%  §.  7/ 
—  artigo  19  dos  Decididos  por  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  de 
1790  —  Decreto  de  20  de  Septembro  de  1844,  artigo  126  §.  2.% 
e  artigo  182  —  Regulamento  do  1.°  de  Dezembro  de  1845»  artigo 
32  §.  único.) 

2.°  por  algum  dos  respectivos  Demonstradores  e  Ajudantes, — 
(Estatutos  da  Universidade  Livro  3.°,  Parte  1.%  Titulo  6.°,  Capitu- 
lo 1°  §.  14.  —  Decreto  de  20  do  Septembro  de  1844,  artigo  105 
§.  1.°,  e  artigo  170.) 

§.  único.  Nas  Escholas  de  Bellas  Artes  o  serviço  das  Cadeiras 
vagas,  ou  dos  Professores  impedidos,  será  continuado  pelos  artistas 
aggregodos,  em  quanto  existirem. —  (Decreto  de  25  de  Outubro  de 
1836  artigo  31  —  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1842  — De- 
creto de  20  de  Setembro  de  1844  artigo  170.) 

Art.  26.  Quando  o  serviço  não  poder  faier-so  pelo  modo  men- 
cionado oa  artigo  antecedente,  será  entoo  extraordinária  e  proviso- 
riamente desempenhado,  sem  gratificação  alguma,  pelo  mais  moderno 
dos  Lentes  ou  Professores  Cathedraticos  das  respectivas  Escholas, 
que,  por  náo  terem  serviço  de  Cadeira,  se  acharem  desoecu pados ; 
e,  na  falta  de  Professor  Cathedralíco  desoecupado,  pelo  mais  novo 
dos  Substitutos  ordinários,  que  não  estiverem  cm  efifectivo  exerci<8o 
de  Cadeiras ;  sendo-lhe  o  tempo  d 'este  serviço  extraordinário  com- 
putado com  o  do  serviço  ordinário,  para  o  effeilo  de  vencer  a  grati- 
ficação declarada  no  artigo  29  d 'este  Regulamento.  (Portaria  de  6 
de  Dezembro  de  1839  —  Decreto  de  20  de  Septembro  de  1844 
artigo  170.) 

§.  1.°  Na  falta  de  Lente,  Professor,  ou  Substituto  ordioario 
desoecupado,  o  Conselho  da  respectiva  Eschola  designará  quem  haja 
de  substituir  a  Cadeira,  a  saber: 

I.  Na  Universidade  será  designado  —  um  dos  Substitutos  ex- 
traordinários, em  quanto  existirem,  ou  um  dos  Demonstradores  e 
Ajudantes,  quando  não  estiverem  oceupados  em  serviço  efifectivo,— 
ou  um  dos  Doutores  Aspirantes  —  ou  um  dos  Oppositores.  —  (Por- 
taria de  16  de  Julho  de  1819.) 

II.  Nas  Escholas    Medico-Cirurgicas  será  designado  um  dos 
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Substitutos  ou  Demonstradores  desoccupados,  sem  attençlo  (para  este 
effcito  somente)  a  estarem  addidos  a  Cadeiras  de  Medicioa  ou  de 
Cirurgia,  se  estiverem  impedidos  os  especiaes,  e  em  quanto  durar  a 
necessidade. 

Hl.  Nos  Lyceus  será  designado  de  entre  os  Professores  Cathe- 
draticos  ou  Substitutos  desoccupados  aquelle,  que  o  Conselho  do 
respectivo  Lyceu  considerar  habilitado  para  a  regência  da  Cadeira. 

§.  2.°  Esta  ordem  de  serviço  poderá  ser  alterada  no  Conselho 
de  cada  uma  das  Escholas  por  dois  terços  dos  votos  presentes,  quan- 
do para  isso  houver  necessidade  ou  conveniência  justificada. 

Art.  27.  Não  podendo  prover-se  á  continuação  do  serviço  por 
algum  dos  modos  referidos  nos  artigos  antecedentes,  o  Conselho  da 
Eschola  respectiva  convidará  algum  dos  Calhedraticos  ou  Substitutos 
jubilados  ou  aposentados,  que  se  quizer  prestar  á  regência  da  Cadeira. 

§.  1.°  Se  não  houver  Professor  n'estas  circumstaocias,  o  Conse- 
lho convidará  algum  dos  Lentes  ou  Professores,  que,  estando  em 
effectivo  exercício,  quizerem  accumular  a  regência  da  Cadeira  a  seu 
cargo  com  o  serviço  da  Cadeira  vaga  ou  impedida. 

§.  2.°  Quaodo  na  própria  Eschola  faltarem  Professores,  o  Con- 
selho d'ella  convidará,  pela  mesma  ordem  e  nos  mesmos  termos, 
para  o  serviço  de  substituiçBo  algum  dos  Professores  de  Eschola  di- 
versa, que  professar  disciplinas  análogas ;  e  dará  immediatamente 
parte  ao  Conselho  Superior  de  Instrucçáo  Publica,  o  qual  providen- 
ciará o5o  só  nesta,  mas  em  quaesquer  circunstancias  extraordinárias 
e  imprevistas. 

Art.  28.  Nas  Escholas  de  InstrucçSo  Primaria  de  qualquer  dos 
sexos,  em  caso  dè  impedimento  por  moléstia  ou  licença,  o  Profes- 
sor ou  Professora  proverá,  para  que  olo  haja  interrupção  nas  lições, 
enearregando-as  a  pessoa  da  sua  escolha,  capaz  de  bem  as  dirigir, 
e  dando  parte  ao  respectivo  Commissario,  que  poderá  rejeitai-*,  n&o 
a  achando  idónea. 

§.  1.°  Se  a  Eschola  6car  fechada  seguidamente  três  dias  lecti- 
vos, aerè  desde  logo  designada  uma  pessoa  idónea  pelo  respectivo 
Commissario  ou  Sub-Delegado,  ou  pelo  Administrador  do  Concelho, 
a  fim  de  interinamente  se  encarregar  do  ensino  da  mesma  Eschola. 

§.  2.°     Se  pelas  informações  dos  seus  Delegados  o  Conselho  Su- 
perior de  Instrucçlo  Publica  reconhecer,  que  o  impedimento  é  pro- 
Leg.  Acai.        3 
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kmgado»  mondará,  oos  termos  do  artigo  22  e  artigo  173  do  De- 
creto de  20  de  Septembro  de  1844,  proceder  a  concurso  para  o 
provimeoto  da  substituição  da  Cadeira*  (Regulamento  de  20  dt  De- 
zembro de  1850,  artigo  9  §§.  1.°  e  2.°) 


artcçJLo  time*. 

Qrmifitúçãõ  pélô  serviço  provisório. 

Art.  29.  O  fuoeoionario,  que  for  designado  pira,  nos  termos  dos 
artigos  259  26  e  27  d'este  Regulamento,  substituir  extraordinária 
e  provisoriamente  uma  Cadeira  de  ensino  publico,  vencerá  a  gratifi* 
cação,  que  para  toes  serviços  extraordinários  se  achar  estabelecida  por 
Lei. 

\  §.  1  .•  Se  o  ordenado  da  Lei  para  o  logar  sobstitoido  for  menor, 
que  a  gratificação  estabelecida  em  geral,  itòo  poderá  a  gratificação 
nesse  caso  especial  exceder  aquelle  ordenado  legal,  devendo  então 
ser  reduzida  á  importância  d'eíle. 

§.  2.°  Não  havendo  gratificaçlo  legal  para  taes  serviços  extraor- 
dinários, será  applicada  ao  pagamento  d'elles  ametade  do  ordenado, 
legalmente  estabelecido  para.  o  logar  substituído,  a  qual  o  substituto 
vencerá  na  razão  do  tempo,  que  servir  o  dicto  logar.  (Decreto  de  20 
de  Septembro  de  1844,  artigo  22  §.  uoico,  artigo  61  §.  2.°,  e 
artigo  173  §.  3.° 

Art.  30.  O  serviço  de  substituição  nas  Cadeiras  de  Iostrucç&o 
Primaria,  feito  nos  termos  do  artigo  28  d'este  Regulamento,  será 
satisfeito  com  uma  gratificaçlo,  egual  á  ametade  do  ordenado  e  gra- 
tificaçlo do  Professor  ou  Professora  substituído,  sendo  esse  venci* 
mento  concedido  a  quem  os  substituir  na  razSo  do  tempo  de  serviço, 
por  analogia  do  disposto  m  Decreto  de  20  de  Septembro  de  1844, 
artigo  22  §.  único. 

Art  31.  Os  Substitutos  ordinários,  que  servirem  mais  de  meio 
anno  lectivo*  computado  em  quatro  mexes  na  Universidade,  e  cinco 
nas  mais  Escholas,  veocerío,  pelo  tempo  que  servirem  oa  regência 
de  Cadeiras  além  d'aquelle  prazo,  uma  gratificação  na  raiio  da  terça 
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parte  do  ordenado  do  substituído,  (Decreto  de  20  de  Septemhro  de 

1844,  artigo  183  — Estatutos  antigos  da  Universidade  Livro  2.°, 
Titulo  8.°  §.  2.%  e  Livre  3.°,  Titnb  80.°  §.  ».°) 

Art  22.     Fica  revogado  o  Regulamento  do  1.°  de  Deoambr*  de 

1845,  bem  como  os  mais  Regulamentos  de  Instrução  Publica  nas 
disposições  somente,  que  forem  contrarias  a  este  Regulamento. 

Portaria.  Sua  Majestade  a  Rainha*  a  quem,  por  parte  da  Faculdade  Agosto 
de  Medicina,  foi  presente  uma  representação,  em  que  pede  a  revogação  1  ' 
do  Decreto  de  21  de  Junho  ultimo,  para  ser  maotida  a  residência 
dos  Laiaros  no  eztincto  convento  de  S.  José  dos  Mariannos,  sem 
ofensa  do  direito  de  propriedade,  que  lhes  fora  concedida  n'aquelle 
edifiaio  como  sen  Hospital ;  e  bem  assim  para  se  evitarem  os  incon- 
venientes, que,  da  collocação  do  Collegio  Ursulino  no  sobredicto 
convento,  podem  resultar  contra  a  regularidade  d'este  estabeleci* 
mento. 

Considerando,  que  os  infermos  indigentes  só  teem  direito  aos  soc- 
corros  da  beneficência  publica,  no  logar,  e  pelo  modo  legitimamente 
estabelecido,  sem  lhes  competir  a  propriedade  dos  edifícios  aonde 
recebem  esses  soccorros. 

Considerando,  que  os  edifícios  públicos,  são  da  exclusiva  proprie- 
dade nacional, —  que  a  sua  inspecção,  distribuição,  e  applicação  aos 
diversos  ramos  do  serviço,  pertencera  ao  Governo,  e  que  a  ultima 
designação  dos  da  Universidade  pelo  Decreto  de  21  de  Novembro 
de  1848  é  fundada  na  lei  de  23  de  Maio  do  mesmo  anno,  a  qual, 
oo  artigo  2  auctorizéra  o  Goterno  a  exceptuar  da  venda  dos  bens 
da  Universidade,  os  que  fossem  absolutamente  indispensáveis  para  o 
serviço  d'ella,  e  dos  estabelecimentos  da  sua  dependência. 

Considerando,  que  pela  lei  de  27  d'Outubro  de  1841,  artigo  16, 
e  Decreto,  com  saecção  legal,  de  20  de  Septembro  de  1844,  foi 
dado  ao  Governo  a  auctorização  geral  para  collocar  os  estabeleci- 
mentos de  beneficência  e  edueaçãe  publica,  nos  edifícios  naeionaes 
maia  appropriados  aos  seus  fins,  e  que  na  distribuição  e  desigoação 
d'es*es  edifícios  cumpre  ao  Governo  conciliar  todos  os  interesses  de 
modo  qne,  o  interesse  geral  prefira  sempre  ao  individual,  e  o  maior 
no  menor. 

Considerando  qne  o  edifieio  de  S.  José  dos  Mariatmos  ó  o  mais 
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adaptado  para  a  collocaçlo  do  Collegio  das  Ursulines  em  Coimbra, 
o  qual,  fiado  a  ser  devidamente  aperfeiçoado,  ha  de  exercer  um  po- 
deroso influxo  na  educação  e  ensino  do  sexo  feminino,  pelo  que  se 
tornará  assim  de  maior  proveito  para  a  NaçSo,  do  que  lhe  daria,  se 
ficasse  conservado  em  HospitaJ  de  Lázaros ;  sendo  todavia  certo  que 
esses  podem  ser  convenientemente  collocados  no  extincto  convento 
de  S.  Jeronymo,  que  tem  largueza  de  casa  e  cerca,  e  reúne  as  mais 
condições  para  o  curativo  d'aquelles  infermos. 

Por  todos  estes  motivos,  e  pelos  mais  que  se  deduzem  dos  infor- 
mes e  mais  representações  de  diversas  Àucloridádes  e  Estabeleci- 
mentos, Sua  Majestade,  appreciando  o  zelo  da  Faculdade  de  Me- 
dicina pelo  bem  estar  dos  Lázaros,  e  mui  certa  de  que  ella  con- 
tinuará a  empregar-se  com  todo  o  desvelo  no  cumprimento  das 
ordens  do  Governo,  encaminhadas  a  promover  e  aperfeiçoar  os  dif- 
ferentes  commodos  sociaes,  pelas  regras  e  princípios  da  melhor  con- 
veniência administrativa;  Ha  por  bem  declarar  e  ordenar  o  seguinte: 

1.°  Que  as  disposições  do  Decreto  de  21  de  Junho  do  corrente 
anno,  destinando  o  edifício  de  S.  José  dos  Mariannos  para  o  assento 
do  Collegio  Ursulino,  e  o  ediGcio  de  S.  Jeronymo  para  a  eollocaçlo 
do  Hospital  dos  Lázaros,  sejam  promptaroente  cumpridas: 

2.°  Que  no  edifício  de  S.  Jeronymo,  designado  para  o  Hospital 
dos  Lázaros,  se  proceda,  sem  perda  de  tempo,  ás  obras  necessárias 
para  a  boa  accommodaç&o  dos  infermos,  com  rigorosa  separação  dos 
dois  sexos,  no  edifício  e  cerca  respectiva,  fazendo-se  os  convenientes 
reparos  para  nfto  serem  de  fora  vistos  e  observados ;  e  que  as  despe- 
sas d'esses  trabalhos  sejam  pagas  pelo  dinheiro  que  houver  em  co- 
fre: 

3.°  Que  as  obras  no  edifício  de  S.  José  dos  Mariannos,  para  ser 
convertido  em  Collegio  de  educação,  confiado  ás  Ursulinas,  ora  resi- 
dentes no  convento  de  Sant'Ànna,  devem  ser,  desde  logo,  começadas 
mediante  uma  boa  direcção  e  inspecção,  occorrendo-*e  na  feitura 
d'ellas  a  quaesquer  inconvenientes  que  possam  dar-se  pelo  que  respei- 
ta á  segurança  e  resguardo  de  estabelecimento  tfio  importante: 

4.°  Que  se  estas  providencias  nfto  derem  todos  os  bons  resultados 
que  se  desejam,  —  se  as  necessidades  do  serviço,  reconhecidas  pela 
experiência,  exigirem  alguma  modificação  ou  alteração  nas  mesmas 
providencias,— e  se  vier  ainda  a  descobrir-se  edifício  mais  accommoda- 
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do  para  o  Hospital  doa  Lázaros,  do  que  o  sobredicto  convento  de  S. 
Jerooymo,  deverão  as  Aoctoridades,  em  qualquer  d'estes  casos,  fa» 
ter  ao  Governo,  por  este  Ministério,  representações  e  propostas  con- 
venientes. 

Decreto,    Artigo  1.    Os  Conselhos  das  Faculdades  da  Universi-  Agosto. 
dade  devem  observar  a  disposição  do  artigo  25  §.  único  do  Deere-     21' 
to  do  1.°  de  Dezembro  de  1845,  julgando  todos  os  semestres  os 
serviços  dos  Doutores  addidos  e  Oppositores,  lançados  no  livro  do 
assentamento  da  sua  vida  académica. 

Art.  2.  Para  o  julgamento  dos  serviços  mencionados  no  arti- 
go antecedente,  cumpre  que  os  Doutores  addidos  e  Oppositores,  que 
no  futuro  regerem  extraordinariamente  alguma  Cadeira,  apresentem 
na  Secretaria  da  Universidade,  no  prazo  dos  primeiros  oito  dias  de 
cada  mes,  o  exemplar  das  prelecções  feitas  no  mez  antecedente ;  e 
que  esse  exemplar  seja  facultado  na  Secretaria  ao  exame  dos  Vogaes 
da  Congregação  da  respectiva  Faculdade,  ou  com  prévia  deliberação 
à'e\la,  corra  por  casa  de  seus  membros,  nenhum  dos  quaes  o  poderá 
reter  por  mais  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  3.  Do  mesmo  modo,  e  para  o  mesmo  fim,  serio  entre- 
gues na  Secretaria,  dentro  do  prazo  assignado  pelo  Prelado  da  Uni- 
versidade, os  exemplares  das  prelecções  anteriormente  feitas  pelos 
Doutores  addidos,  assim  na  regência  extraordinária  das  Cadeiras,  como 
na  leitura  dos  cursos  especiaes. 

Art.  4.  Do  julgamento  do  serviço  prestado  pelos  Oppositores 
nesta  qualidade,  nas  regências  pretéritas  de  Cadeiras,  poderio  abster-se 
os  Vogaes  das  Congregações,  que  se  não  sentirem  devidamente  in- 
struídos, para  interpor  juizo  seguro. 

Art.  5.  O  serviço  das  Demonstrações  será  sempre  qualificado 
pelo  respectivo  Professor,  que  as  tiver  presidido,  intervindo  também 
neste  acto  aquelles  Vogaes  do  Conselho  da  respectiva  Faculdade,  que, 
pelaa  informações  do  referido  Professor,  e  pelas  mais  noções  que  hou- 
verem alcançado,  se  reconhecerem  aptos,  para  proferir  o  juizo. 

Art.  6.  Os  serviços  e  exercícios  literários  devem  ser  qualifi- 
cados pela  formula  seguinte —-Suficientes  —  Bons, —  ou  Muito  Bons 
—  por  meio  das  respectivas  letras,  lançadas  em  escrutínio  secreto, 
o  qual  nio  será  aberto,  senão  depois  de  corrido  sobre  os  serviços 
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de  todos  os  Doutores  addides  e  Of positores,  qoo  se  julgam»  do 
mesma  dia,  assentando»!*  no  competente  litro  todas  as  qualificações 
obtidas* 

Septem-      Portaria.    Concedeodo  dispensa  de  edade  a  um  estudante  para  se 
ta>  *••  matricular  na  Universidade. 

Outubro  Portaria.  Declarando  que  os  Jurys  d' Exames,  no  Lyoeo  Nacional 
3#  de  Coimbra,  devem  ser  formados  dos  Académicos  mais  próprios  pare 
o  serviço  de  presidentes,  ou  de  vogaes  dos  mesmos  Jurys,  sem  que  e 
designação  ou  exercido  d 'esses  encargos  possa  conferir,  ou  por  ma- 
neira alguma  offpnder  os  direitos  d'antiguidade,  que  a  Lei  estabeleceu 
para  casos  ioteiramenle  differentes;  e  que  um  tal  serviço,  todo  elle 
especial,  nlo  pôde  ter  outros  resultados,  que  olo  sejam  os  de  mo- 
strar cada  vez  mais  a  capacidade  e  xelo  dos  Académicos,  que  forem 
nomeados  para  uma  Commissfto  literária,  a  que  nào  6  crivei  se 
recusem  os  que  forem  beneméritos,  e  sensíveis  à  satisfacçlo  de  terem 
bem  cumprido  deveres  de  tanta  importância,  sem  necessidade  dos 
meios  de  coacção,  que  a  Lei  estabelece  somente  contra  os  refractá- 
rios. 

Outubro      Portaria.    Concedendo  dispensa  de  lapso  de  tempo  a  um  Estu- 
21  •     dante  para  poder  matricular-se  na  Universidade. 

Outubro      Portaria.    Mandando  admittir,  a  exame  de  Pharmacia  na  Uni- 
2*-     versidade,  Luis  Maria  da  Gosta,  sem  embargo  da  falta  de  registe 
dos  ânuos  de  predica,  que  só  é  imputável  aos  boticários  das  respe- 
ctivas oGBcinas. 


1852. 


Feverei-      Portaria.    Foi  presente  a  Sua  Majestade,  a  RAINHA,  o  Offi- 

r0-  5'    cio  n»°  37,  em  que  o  Vice-Reitor  da  Universidade  de  Coimbra  dá 

conta,  de  que  tendo  augmentedo  o  movimento  dos  Hospitaea,  e  na 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1852  tt 

mesma  properçío  t  mortalidade  dee  infermos,  se  ofio  aeba  fem  re- 
bçfto  com  esta  e  peqeena  capacidade  de  respectivo  cemitério:  — *  de 
qoe  estes  circutnstanci&s,  traieftdò  e  necessidade  d'effeituar  rio  eé» 
miterio  publico  e  commum  da  cidade  o  enterramento  dos  infernei 
fallecidos  nos  Hospitaes,  exigiam  necessariamente  o  augmento  de 
despesas»  que  seria  forçoso  fazer  com  o  transporte  dos  finados  do 
Hospital  pêra  è  cemitério ;  —  e  finalmente  pede  providencias  a  este 
respeito.  Sua  Majestade,  Tendo  na  devida  consideração  as  razões,  que 
determinaram  o  procedimento  do  Prelado,  e  a  conveniência  de  que 
se  dê  a  devida  execução  às  disposições  do  Decreto  de  21  de 
Septembro  de  1836,  nos  termos  do  qual  foi  curialmente  tomada  a 
resolução  de  sepeltar  no  certiterio  publico  os  fallecidos  proòedentes 
dos  Hospitaes,  Houve  por  bem  approvar  a  sobredicta  resotoçlo.  — 
Quanto  porém  ás  despesas,  que  o  transporte  dos  finados  pobres  para 
o  cemitério  publico  deve  occasionar :  —  Àtlendendo  Sua  Majestade  ás 
disposições  expressas  do  capitulo  35  do  Alvará  de  19  de  Maio  de 
1618,  e  do  Alvará  de  18  d'Outubro  de  1806,  que  impõem  as 
Misericórdias  a  obrigação  de  occorrer  a  este  encargo  do  seu  instituto, 
—  e  ás  do  Decrete  de  8  d'Ootubro  de  1835,  que  em  parte  o 
eommetteu  também  ás  Camarás  Municipoes;— -e  Considerando  que 
os  reodimeotos  dos  Hospitaes,  destinados  por  Lei  ao  tractamento 
dos  infermos,  nto  devem,  nem  podem  ser  desfiados  da  sua  legitima 
e  mais  otil  spplicaçdo,  Determina  Sua  Majestade  que  o  Vice-Reitor 
da  Universidade  dirija  ao  Governador  Civil  do  Districto  as  suas 
reclamações,  para  que  sejam  rigorosamente  executadas  as  disposições 
das  citadas  Leis  a  este  respeito,  de  modo  que  a  Misericórdia  e  a 
Camará  Municipal  de  Coimbra,  cada  uma  na  parte  que  Hie  tocar, 
oecorram  ao  traosporte  dos  finados  dos  Hospitaes  para  o  cemitério 
publico;  —  ficando  o  Vice-Reitor  na  intelligencia  de  que  ao  Gover- 
nador Citil  se  expediram  por  este  Ministério  as  ordens  necessárias. 

Portaria.    Mandando  imprimir  na  Imprensa  da  Universidade  por    Março 
conta  do  Estado  o  maouscripto  intitulado — Complementos  da  Geometria     30' 
descriptiva  de  Fourcy—,  composto  pelo  Doutor  Rodrigo  Ribeiro  de 
Sousa  Pinto;  e  que  depois  de  concluído  este  trabalho,  seja  a  obra 
taxada  na  conformidade  do  artigo  3  §.  2.°  do  D.  de  20  de  Se- 
ptembro de  1844. 
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Abril  16.  Portaria.  A  p provando  o  plano  organisado  pelo  Conselho  doa  De- 
canos por  Commisslo  do  Claustro  Pleno  para  a  recepçfio  de  Suas 
Majestades  e  Altezas  na  Universidade,  e  permittindo,  que  elle  seja 
publicado. 


Programma  para  a  recepção  de  Suas  Majestades  e  Alteza*  por  parte 

da  Universidade. 


O  Conselho  dos  Decanos,  em  desempenho  da  commiss&o,  que  rece- 
beu do  Claustro  Pleno»  para  regular  as  formalidades  do  acto  da  re- 
cepção de  Suas  Majestade»  o  Altezas  na  Universidade,  resolveu  o 
seguinte : 

1.°  Que  n<y  dia  23  de  manha  se  collocará  no  alto  da  torre  da 
Uoiversidade  uma  vigia,  a  qual,  apenas  o  Préstito  Real  chegar  ao  alto 
de  Sancta  Clara,  lance  ao  ar  gyrandolas  de  foguetes,  sendo  logo 
acompanhadas  de  repiques  de  sinos  da  dieta  torre: 

2.°  Que  a  este  signal  concorram  á  sala  dos  capei  los  todos  os  Lentes 
e  Doutores  com  o  vestido  e  insígnias  doutoraes,  assim  como  o  Se- 
cretario e  Mestre  de  Ceremonias,  Guarda-Mór,  Bedéis,  Contínuos, 
Archeiros  e  mais  Officiaes  com  os  seus  uniformes  e  insígnias: 

3.°  Que,  formados  em  corpo,  debaixo  da  presidência  do  Lente  mais 
antigo,  de  qualquer  Faculdade  que  seja,  caminhem  d'alli  para  a  Sé 
Cathedral,  'na  ordem  do  costume,  a  esperar  Suas  Majestades  e  Alte- 
zas á  porta  d'aquelle  templo,  assistindo  ao  Te-Deum,  que  alli  se  ha 
de  cantar  por  ordem  da  Camará  Municipal : 

4.°  Que,  acabado  este  acto,  o  Corpo  da  Universidade  com  cf  Pre- 
lado acompanhará  Suas  Majestades  e  Altezas  até  ao  Paço  da  Univer- 
sidade, caminhando  diante,  sem  se  metter  de  permeio  pessoa  alguma 
de  qualquer  graduação  que  seja,  como  se  practicou  nas  recepções  dos 
Senhores  Reis,  D.  João  III.  e  D.  Sebastilo: 

6.°  Que,  chegando  ao  dicto  Paço,  se  despedirá  o  Corpo  da  Uni- 
versidade, tomando  as  ordens  de  Sua  Majestade: 

6.°  Que,  no  dia  immediato,  e  na  hora  que  fôr  indicada  por  Sua 
Majestade,  se  reunirá  o  Corpo  da  Universidade  com  as  suas  insígnias 
na  sala  grande  dos  capellos,  onde  se  deve  ter  levantado  um  estrado 
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cujo  pavimento  seja  mais  alto  do  que  o  dos  doutoraes,  lendo  de  lar- 
gura, pelo  menos,  quatorze  palmos,  e  dezoito  de  comprido;  bem 
alcatifado  e  guarnecido,  coberto  com  um  docel,  e  provido  d'asseotos 
para  Suas  Majestades  e  Altezas. 

7.°  Que,  reunido  assim  o  Corpo  da  Universidade,  enviará  a  Suas 
Majestades  uma  Deputação,  composta  dos  Decanos  das  Faculdades, 
rogaodo-Lbes  a  Graça  de  o  honrar  com  a  Sua  Presença:  a  qual 
Deputação  acompanhará  Suas  Majestades  e  Altezas  até  á  entrada  da 
sala,  onde  o  Prelado  se  lhe  reunirá,  e  com  ella  acompanhará  Suas 
Majestades  até  tomarem  logar,  voltando  elles  depois  aos  que  lhes  são 
destinados. 

8.°  Ao  lado  esquerdo  do  estrado  estará  collocada  uma  cadeira,  de- 
stinada para  o  Decano  da  Faculdade  de  Direito,  o  qual  dirigirá  a  Suas 
Majestades,  em  nome  da  Universidade,  um  discurso  era  linguagem, 
breve  e  bem  elaborado,  congratulando  e  agradecendo-Lhes  a  Mercê 
de  se  terem  declarado  Seus  Protectores,  Promovendo  os  estudos  e 
Honrando-a  com  a  Sua  Augusta  Presença. 

9.°  Acabado  este  acto,  e  retirando-se  Suas  Majestades  e  Altezas,  o 
Corpo  da  Universidade  As  acompanhará  até  á  sala  do  docel,  para  ter 
a  boora  de  beijar  a  Mfio  a  Suas  Majestades  e  Altezas,  se  nesta  oc- 
asião Quizerem  Digna  r-se  Conceder-Lha. 

10.°  Que  todos  os  Lentes,  encarregados  dos  diversos  Estabelecimen- 
tos da  Universidade,  os  terfio  dispostos  na  melhor  ordem  e  aceio  para 
poderem  ser  visitados  por  Suas  Majestades  e  Altezas ;  e  que  nfto  só 
elles,  senio  também  os  Membros  das  respectivas  Faculdades  serão 
prevenidos  d'essa  visita,  para,  com  o  Prelado,  acompanharem  o'ella 
Suas  Majestades  e  Altezas. 

lí.°  Que,  indicando  Sua  Majestade  desejo  d'assistir  a  algum  acto 
da  Universidade,  ou  seja  de  lições,  Conclusões  Magnas,  Exame  Privado 
ou  Doutoramento,  o  Prelado  dará  as  providencias  necessárias  para  o 
dispor,  segundo  as  circumstancias  o  permittirera. 

f  2.°  Que,  sendo  muito  natural  que  os  estudantes,  pela  sua  parte, 
queiram  dispor  alguns  festejos,  com  que  manifestem  a  satisfacç&o,  que 
Ibea  causa  a  Presença  de  Suas  Majestades  e  Altezas,  e  a  visita  com 
que  Honram  a  Universidade,  Gque  suspensa  a  abertura  das  aulas  até 
á  chegado  de  Sua  Majestade»  que  disporá  depois  o  que  for  do  Seu 
Real  Agrado. 

Leg.  Acad.        4 
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1 3.°  Que  o  Prelado  procurará  coosultsr  a  ? ootede  de  Sua  Majesta- 
de sobre  estas,  ou  outras  disposições,  as  emendará,  oo  aeeresseotará  de 
modo  que  aquella  vontade  seja  comprida*  como  a  Universidade  muito 
deseja. 

14*°  O  Secretario  e  Mestre  de  Cereroonios  da  Universidade  fará 
observar  as  disposições  d'este  Programma,  e  as  mais  que  forem  or- 
denadas pelo  Prelado  segundo  as  circumstaoctas.  =  Coimbra  em  1 3 
d'Abril  de  1852,  *=Jo$é  Mamei  de  Lemoe,  Vice-Reitor. 

Abril  24.  '  Portaria.  Ordenando  que  seja  admittido  a  tomar  o  grau  de  Dou- 
tor o  Repetente  na  Faculdade  de  Direito  D.  António  do  Sanctissimo 
Sacramento  Thomaz  d'Almeida  e  Silva  Saldanha,  sem  mais  outra 
formalidade  literária,  que  a  do  Exame  ptivado,  do  grou  de  licen- 
ciado, e  julgamento  posterior  da  mesma  Faculdade. 

Abril  25.  Decreto.  Sendo-Me  presente,  que  os  Estudantes  da  Universi- 
dade de  Coimbra  teem  frequentado  os  estudos  com  assiduidade  e 
aproveitamento,  e  que  estando  já  provado  o  anuo  lectivo,  se  acha 
além  d' isso  mui  próximo  o  tempo  em  que  devem  findar  os  exercícios 
académicos ;  e  Querendo  Eu,  por  occasiâo  da  Minha  passagem  n'esta 
cidade,  deixar  memoria  de  quanto  Prezo  a  mocidade  estudiosa  e 
bem  comportada :  por  estes  motivos,  e  por  Esperar  de  tfto  briosos 
aluamos,  que  uma  pequena  interrupção  nas  suas  app!icaç5es  n3o 
afrouxará  o  zelo  e  fervor,  com  que  se  dedicam  á  cultura  das  letras 
e  scieocias,  e  que  antes  concorrerá  para  lhes  dar  incentivo  n'esse 
louvável  empenho :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo»  1.  Nas  aulas  de  todas  as  Faculdades  da  Universidade 
terá  logar  desde  já  a  cessação  das  respectivas  lições  no  presente 
anno  lectivo  de  mil  oitocentos  e  cincoeota  e  um  para  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  dous. 

Art.  2.  Sfio  dispensados  dos  actos  finaes  os  Estudantes  da  Uni- 
versidade, que  no  mesmo  anno  tiverem  frequentado  as  disciplinas 
escbolares,  e  forem  competentemente  habilitados  pelos  Conselhos  das 
Faculdades,  ou  forem  como  taes  considerados  por  motivos  especiaes, 
assim  reconhecidos  pelas  dietas  Faculdades. 

Art.  3.    Também  s&o  dispensados  do  acto  de  ConcluaBes  Ma- 
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goas  os  estudantes  Repetente»,  que  su  eehamtn  nas  circunstancias 
mencionadas  no  artigo  antecedente. 

Art  4.  O  Prelado  da  Universidade,  daccordo  com  os  Con- 
selhos das  Faculdade»  Académica*,  fica  auctoriíado  a  empregar  aa 
medidas  necessárias  para  a  boa  execuçlo  d'este  Decreto. 

Portaria.  Mandando  renjetter  ó  Secretaria  d' Estado  doa  pegocios  Maio  19. 
do  Reino,  piara  ser  enviado  á  Universidade  de  Madrid,  um  exemplar 
doa  Estatutos  antigos  e  modernos  da  Universidade  de  Coimbra,  dos 
regulamentos  e  programroas  de  todos  os  ramos  de  instrucçBo  publi- 
ca, uma  relaçio  de  todos  os  livros  naciooaes  e  estrangeiros  adopta» 
dos  para  compêndios,  uma  relação  de  todos  os  compêndios,  commen* 
tarios,  ou  cursos  nacionacs  destinados  para  facilitar  o  estudo,  ficando 
o  Prelado  auctoriíado  para  fazer  as  despesas  necessárias,  e  devendo 
lodos  oa  aoooa  continuarão  a  remessa  das  obras,  que  successivamente 
se  forem  publicando. 

Panaria.    Participando,  que  por  Decreto  de  29  de  Maio  ultimo    Junho 
foram  approvados  os  Estatutos  da  Sociedade  Philanthropico~Academica.     23# 


ínsírucções   Regulamentares  para  os  Exames  de  Geometria  no  Julho  3.' 
Lyceu  de  Coimbra,  como  preparatório  para  a  Universidade,  mandadas 
pôr  em  practica  por  Portaria  de  25  d'este  mez. 

Artigo  1.  Os  examinandos  de  Geometria  devem  tirar  um  ponto  na 
véspera  do  exame,  com  anticipaçlo  pelo  menos  de  vinte  horas. 

§.  1.°  Ao  acto  de  dar  os  pontoa  assistirá  o  Presidente  tostes 
exumes  com  o  bedel,  que  fará  a  chamada  dos  examinandos  pelos 
seus  requerimentos,  e  lançará  no  livro  respectivo  os  pontos  tirados  á 
sorte. 

§.  2.°  Em  logar  do  Presidente,  poderá  assistir  e  dar  os  pontos 
qualquer  dos  Examinadores,  a  que  elle  commetter  este  serviço. 

Art.  2.  Os  pontos,  de  que  tracta  o  art.  1,  devem  coroprehen- 
der  trea  proposições  da  Geometria  de  Euclides,  sendo  sempre  uma 
delias  do  livro  sexto  d 'esta  obra :  um  ponto  de  Álgebra,  e  outro  do 
Arithmetica. 
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§.  único.  0  mesmo  ponto  poderá  servir  para  uma  turma  de 
examinandos,  nlo  superior  a  três. 

Art.  3.  O  exame  de  Geometria  poderá  ser  feito  em  turmas  de 
de  dois  ou  três  examinandos  de  cada  vei,  quando  o  ponto  tenha  sido 
dado  na  conformidade  do  §.  único  do  art.  2. 

Art  4.  O  Examinador  mais  antigo  começará  o  exame»  esco- 
lhendo para  isso  uma  parte  qualquer  do  ponto ;  e  se  argumentar  em 
Geometria,  o  fará  de  sorte  que  a  cada  um  dos  examinandos  d'uma 
turma  argumente  em  proposição  differente ;  e  o  outro  examinador 
depois  argumentará  em  Álgebra,  ou  Arithmetica,  mas  quando  argu- 
mentar a  um  examinando  da  mesma  turma  em  Álgebra,  ao  outro 
argumentará  em  Arithmetica. 

§.  único.  A  duraçfto  do  argumento  de  cada  um  dos  Examina* 
dores  será  de  quinze  minutos  marcados  por  ampulheta. 

Art.  5.  Os  Examinadores  serio  obrigados  a  interrogar  os  exa- 
minandos na  parte  vaga,  marcada  no  respectivo  programma ;  na  ou» 
tra  parte  porém,  devem  restringir-se  ao  ponto,  e  apenas  podefão 
explorar  os  examinandos  nos  princípios  geraes  que  lhes  sejam  con- 
cernentes, ou  nas  applicaçôes  geraes,  e  menos  difficeis,  a  que  os 
pontos  derem  logar. 

§.  único.  Quando  o  exame  se  Gzer  em  turmas,  o  Presidente 
poderá  mandar  responder  tambem  ás  perguntas,  feitas  por  qualquer 
dos  Examinadores  a  um  examinando,  outro  da  turma,  embora  tivesse 
já  concluído  o  exame  oral. 

Art.  6.  Depois  do  exame  oral,  cada  um  dos  examinandos  ti- 
rará á  sorte  um  problema  de  Arithmetica,  que  possa  resolver-se 
por  meio  das  proporções  e  da  applicaçio  dos  princípios  geraes  de 
Arithmetica;  o  qual  problema  resolverá  por  escripto  em  acto  sueces- 
sivo. 

§.  Io  O  tempo  concedido  para  resolver  o  problema  por  escripto, 
será  d'uma  hora  e  meia. 

§.  2.°  Findo  este  prazo,  o  Presidente  advertirá  o  examinando 
para  que  entregue  o  problema  resolvido;  mas  se  elle  pedir  algum 
tempo  mais,  poderá  prorogar-se»lhe  o  prazo  do  §.  1.°  por  meia  hora; 
porém  passado  este  segundo  prazo  de  tempo,  apresentará,  no  estado 
em  que  estiver,  o  problema. 

§.  3.°    O  examinando  deve  assignar-se  por  baixo  da  resoluçBo 
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do  problema,  e  depois  da  data  do  dia  do  exame;  e  isto  o  fará 
mesmo,  quando  nlo  tenha  sabido  resolver  o  problema»  a  pesar  do 
segmento  de  tempo  de  que  tracta  o  §»  2.° 

Art  7.  Os  pootos  para  o  exame  oral,  que  tiverem  saído  três 
v etes,  serio  separados  da  urna ;  e  os  problemas  de  que  tracta  o  art. 
6»  logo  que  tenham  saído  uma  vex,  devem  ser  alterados»  miwjaodo- 
Ibes  os  números,  que  entram  no  seu  enunciado. 

Art.  8.  A  identidade  do  examinando,  e  do  pooto  tirado  para  o 
exame,  deve  ser  verificada  com  todo  o  escrúpulo  e  circomspecçlo. 

Portaria.  Auctorizando  o  Prelado  da  Universidade  para  escolher  Outubro 
dois  Doutores  em  Mathematica  d'entre  os  de  maior  proficiência,  e  6- 
eocarregal-os  de  provisoriamente  coadjuvarem  os  calculadores  das 
Epbetne  rides  pelo  tempo  que  fôr  necessário,  sendo  este  encargo  des- 
empenhado nos  termos  do  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1824 
d'accordo  com  o  Lente  Director,  e  mediante  uma  gratificação  legal- 
mente arbitrada. 

Portaria.     Mandando  ouvir  a  Faculdade  de  Mathematica  á  cerca  Outubro 
àa  proposta  para  o  provimento  do  logar  de  3.°  Astrónomo  do  Obser-      6* 
ratorio  Astronómico,  para  ella  appreciar  o  merecimento  dos  serviços  de 
cada  um  dos  candidatos. 

Portaria.    Determioando  que  o  Prelado  da  Universidade   nlo  Outubro 
permitia  nesta  Academia  individuo  algum  militar,  sem  que  mostre 
as  suas  guias  visadas  no  commando  da  divisão,  em  que  estiver  aquar- 
telado o  corpo,  a  que  pertencer. 

Portaria.    Ordenando  que  o  Prelado  da  Universidade  se  dirija  ao  Outubro 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  em  iodos  os 
objectos  de  serviço  publico,  que  forem  da  sua  immediata  competência. 

Decreto.     Auctorizando  o  Conselho  da  Faculdade  de  Mathematica  Outubro 
para  alternar  as  aulas  do  Curso  Malbematico  nos  annos,  que  julgar        °* 
conveniente  ao  ensino  das  Sciencias. 

Decreto.    Artigo  1.     Na  concesslo  do  edifício  do  extincto  coo-      2Í 
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v^fo.  doi  ftjarjaono*  em,  Coimbra,  que,  por  PècrelQ  de  viafc  6 
W  fa  Junho  de  mi)  oitocdotos  o  cioeoenta  e  um»  foi  outorgada? 
para  col locação  e  assento  de  Çollegie  Ursu|ino  de  Ptteira,  ó  com*» 
prqtieodide  *  Cerca  spnexe  com  todos  as  serventia»  a  logradeeros 
npp  teropoa  em  que  a  pesioiaip  os  antigos  Religiosos,  e  na  cobCbiw 
mitfado  4o  auto  do  posse  conferida  A  Superiora  e  maia  Religiosaa  do 
mesmo  Collegio. 

Art  3«  £  nesta  parte  revogada  a  Portaria  de  vinte  o  aete 
d 'Outubro  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  seis,  e  o  artigo  oito  do  Do* 
creto  de  vinte  e  um  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
oito  em  contrario. 

Novem-  Portaria.  t.°  É  creada  uma  Coramiss&o  composta  do  Prelado 
bro.  27.  ja  Universidade,  que  será  o  Presidente  d'ella,  do  Governador  Civil 
do  Districto,  d'ura  Lente  de  Medicina  nomeado  pelo  Conselho  da 
Faculdade;  d'uma  pessoa  proba  e  de  leio  illustrado  pelo  bem  pu- 
blico, nomeada  pela  Irmandade  da  Misericórdia  de  Coimbra,  o  de 
outra  com  eguaes  predicados,  nomeada  pela  Camará  Municipal  da 
mesma  cidade. 

2.°  Esta  Commissão,  coadjuvada  pelo  Director  das  Obras  Publi- 
cas do  Districto,  passará  a  examinar  todos  os  ediGcios  pertencentes 
á  Universidade,  a  fim  de  se  conhecer  qual  seja  d'entre  elles  o  que 
reúna  melhores  condições  para  ser  para  alli  transferido  o  Hospital 
da  Conceição;  devendo  a  respeito  do  que  merece  a  preferencia,  in- 
dicar-se  quaes  as  obras  que  forem  indispensáveis,  e  orçar-se  a  sua 
despesa,  sendo  tudo  a  final  dirigido  ao  Ministério  do  Reino,  a  fim  do 
que  o  Governo,  ouvindo  o  Conselho  dos  Decanos,  possa  adoptar  a 
resolução  que  fôr  mais  conveniente. 

3.°  O  Governador  Civil  de  Coimbra  fornecerá  á  Covmisaão, 
todas  as  informações  e  esclarecimentos,  de  que  ella  possa  carecer 
com  o  intuito  de  saber  quaes  são  os  bens  pertencentes  aos  Hospitaes 
annexos  á  Universidade,  —  o  estado  d'esses  bens  e  o  da  sua  admi- 
nistração. 

4/  Em  presença  d'estas  informações  e  esclarecimentos,  e  do 
quaesquer  outros  que  a  Commissilo  possa  eolligir,  tractará  ella  de 
considerar  qual  seja  o  systema  d'administraç&o  dos  bens  d'aquelles 
Etapitw,  que  ae  lhe  antolhe  como  mais  útil  e  vantajoso,  formulando 
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o  competente  projecto  de  Regulamento,  qb*  lerá  fémetfidè  *  esta 
Secretaria  d' Estado,  a  fim  de  que  o  Governo,  com  audieúôitf  âú 
Conselho  dos  Decanos,  possa  resolver  *  tal  respeito  o  cjfle  itífrls  justo  fór. 

N'este  empenho  tilo  perderá  de  vista  a  Cottimiss&o  o  apftteciát  até 
que  pooto  seria  conveniente,  por  princípios  de  economia,  qoe  *  ad- 
ministração dos  bens  dos  Hospitaes  annexos  á  Uáivéfsidride,  passas** 
se  para  a  Mesa  da  Sanota  Casa  da  Misericórdia,  faketido-sé  allt 
uma  escripturaçfio  separada  e  bem  regulada, 

5.°  Satisfeita  esta  incumbência,  decidida  que  seja  a  mudança  de- 
finitiva do  Hospital  da  Conceição  para  outro  edifício,  passará  a 
Commisslo  a  formular  um  Regulamento  geral  para  a  administração 
económica  do  novo  Hospital,  devendo  n'este  seu  trabalho  ter  em 
vista  a  appreciaçfio  das  seguintes  indicações : 

—  que  no  Hospital  haja  separação  dos  doentes  necessários  para  a 
eschola  de  Medicina : 

—  que  a  despesa,  que  se  fizer  com  estes  doentes,  sáiá  dos  rendimen- 
tos próprios  do  Hospital* 

—  que  a  despesa  com  os  demais  doentes  fique  a  cargo  da  Miseri- 
córdia, ajudada  pela  Camará  Municipal. 

—  que  finalmente,  na  administração  económica  do  Hospital,  figure, 
além  dos  Lentes  Directores,  uma  pessoa  por  parte  da  Misericórdia, 
e  outra  por  parte  da  Camará  Municipal. 

E  logo  que  este  projecto  de  Regulamento  estiver  prompto,  de- 
vel-o-ha  a  Commiss&o  remetter  a  esta  Secretaria  d' Estado,  para 
que,  ouvido  o  Conselho  dos  Decanos,  se  adopte  a  rosoluçdo  que  for 
mais  conforme  aos  interesses  públicos. 

Sua  Majestade  confia,  que  a  Commisslo  nomeada  nos  termos  da 
presente  Portaria  se  haverá,  00  desempenho  de  sua  importante  in- 
cumbência, com  o  zelo  i Ilustrado  e  decidida  boa  vontade,  que  distin- 
guem a  todos  os  cidadãos  verdadeiramente  amantes  do  sen  paii. 

Parlaria.     Auctorizando  o  Conselho  dos  Decanos  para  pôr,  á  dispo*  Novem- 
stçèo  da  Faculdade  de  Medicina,  a  parte  possivel  do  edifício  do  Gol-  bro-  27- 
legío  das  Artes,  destmando-se  para  os  livros,  que  d'aili  fòr  preciso 
deslocar,  outro  edificio  mais  conveniente,  sendo  auctorizado  o  Prelado 
a  fazer  a  despesa  qoe  isso  demandai^  e  occorreodo-se  pelo  cofre  da 
Fazenda  doa  Hospitaes  á  mudança  dos  doentes. 
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Dcxem-      Perlaria.    Sua  Majestade  Ha  por  bem  RetoWer  e  Ordenar  o  se- 
bro  18.   ^i^. 

l.°  Que  aos  Guardas  actuaes  do  Museu  de  Historia  Natural  e 
Laboratório  Chymico  se  abooe  o  salário  de  120  reis  diários,  tirando 
os  dias  saoctos  e  o  bimestre  de  Agosto  e  Septembro,  em  compen- 
sação do  serviço  extraordinário,  que  estio  prestando,  e  em  quanto 
o  prestarem :  o  primeiro  de  Preparador,  e  o  segundo  de  Mestre  da 
Officina  do  Laboratório : 

2.°  Que,  segundo  o  disposto  na  segunda  parte  do  Real  Aviso  de 
3  de  Novembro  de  1825,  se  dê  a  cada  um  dos  Guardas  do  Museu 
de  Historia  Natural,  e  do  Laboratório,  um  apprendiz  ajudante : 

3.°  Que  similhantemente  se  dé  um  apprendiz  ajudante  ao  Jar- 
dineiro do  Jardim  Botânico,  o  qual  apprendiz  servirá  ao  mesmo  tem- 
po de  Guarda  do  Estabelecimento  de  Agricultura : 

4.°  Que  cada  um  d'estes  apprendizes  vença  o  salário,  que  o  Con- 
selho da  Faculdade  do  Philosophia  houver  de  lhe  arbitrar  nos  ter- 
mos, e  dentro  dos  limites  prescriptos  pelo  sobredicto  Real  Aviso  de 
3  de  Novembro  de  1825: 

5.°  Que  todos  os  salários  auetorizados  pela  presente  Portaria 
sejam  pagos  pela  folha  do  expediente  da  mencionada  Faculdade. 


1853. 


Abril  Portaria.  Declarando  que  o  salário  de  cento  e  vinte  reis  diários, 
30  estabelecidos  ao  Guarda  de  Historia  Natural  pela  Portaria  de  18  de 
Dezembro  do  anuo  próximo  passado,  deve  intender-se  como  um  venci- 
mento supplementar  á  gratificação  annual  de  cincoenta  mil  reis,  que 
o  dicto  Guarda  já  percebia,  e  como  compeosaç&o  do  muito  maior  tra- 
balho, que  tem  depois  da  creaçâo  da  Cadeira  de  Mineralogia,  guar- 
dada com  tudo  a  clausula,  com  que  similhante  salário  foi  concedido. 

Maio        Portaria.     Mandando  pôr  em  execução  pela  Conferencia  da  Im- 
11  •      prensa  da  Universidade,  oa  parte  que  lhe  for  applicavel,  o  disposto 
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oo  Decreto  de  26  de  Septembro,  e  Instrucções  de  9  de  novembro 
de  1848;  e  determinando  que  as  Contas  da  dieta  Imprensa  deverão 
ser  opportuhamente  remettidas  ao  Ministério  do  Reino  com  os  respe- 
ctivos documentos  relacionados  cm  duplicado,  para  depois  de  confe- 
ridas e  examinadas,  se  legalizarem.' 

Decreto.     Condecorando  os  Conselheiros  Lcnles  de  Prima  das  di- Maio  13. 
versas  Faculdades  académicas,  para  perpetuar  a  memoria  dos  testemu- 
nhos  de  respeito  e  consideração  dados   pela   Universidade  a   Suas 
Majestades  e  Altezas  por  occastòo  da  visita,  que  se  dignaram  fazer 
a  mesma  Universidade. 

Portaria.  Sua  Majestade  a  Rainha,  a  Quem  foi  presente  a  Con-  Maio  19, 
sulta  do  Conselho  Superior  de  Instrucçâo  Publica  de  6  do  corrente 
roer  de  Maio,  sobre  o  roethodo  de  processar  os  requerimentos  dos 
Professores  jubilados,  que  pretenderem  continuar  no  ensino  publico 
com  augmento  de  ordenado,  Conformando-Se  com  o  parecer  do  mes- 
mo Conselho*  Ha  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

f.°  Para  se  conceder  a  continuação  do  serviço  no  Magistério 
publico,  com  augmento  de  ordenado,  aos  Professores  jubilados,  deve 
preceder  Consulta  especial  do  Conselho  Superior  de  Instrucçío  Publica, 
fundada  em  um  processo,  pelo  qual  se  verifique  a  disposição  physica, 
e  a  capacidade  moral  e  civil  dos  Professores  jubilados  para  o  bom 
desempenho  das  obrigações  que  ficarem  a  seu  cargo. 

2.°  O  processo  é  formado  pelo  Conselho  Superior  de  InstrucçSo 
Publica,  e  instruído  com  as  declarações,  esclarecimentos  e  informes, 
que  para  isso  julgar  necessários,  c  forem  por  elle  exigidos  do  Jury  e 
Aactoridades  competentes. 

3.°  Quanto  aos  Professores  de  Instrucç&o  Primaria  e  Secundaria, 
o  Jury  será  composto  do  Governador  Civil,  de  dois  Facultativos  por  elle 
nomeados,  e  do.  Commissario  dos  Estudos  no  respectivo  Districto  Ad- 
ministrativo. 

O  resultado  do  Jury  será  remettido  ao  Conselho  Superior  de  In- 
strucçta  Publica  com  informação  confidencial,  dada  pelo  Governador 
Civil,  e  pelo  Commissario  dos  Estudos,  sobre  o  serviço  effectivo  pre- 
stado pelo  Professor  nos  últimos  três  annos,  e  sobre  a  sua  aptidlo 
Leg.  Acaâ.         5 
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parti  continuar  no  desempenho  do  Magistério,  ouvindo,  quanto  é  In- 
strucção  Secundaria,  o  Conselho  do  respectivo  Lyceu  nacional. 

4.°  O  Jury,  em  relação  aos  Professores  de  Instrucção  especial 
oas  Academias  de  Bellas-Artes,  e  nas  Escholas  de  Instrucçdo  Supe- 
rior fora  da  Universidade,  será  composto  do  respectivo  Conselho 
Académico,  e  de  dois  Facultativos  por  elle  designados. 

As  informações,  de  que  tracta  o  artigo  antecedente,  serão  formu- 
ladas pelo  Sub-Inspector  ou  Director,  que  presidir  ao  Conselho  da 
Eschola,  e  por  elle  remedidos  ao  Conselho  Superior  de  Instrucçdo 
Publica,  conjunctamentc  com  a  declaração  que  fizer  o  Jury  a  respeito 
do  Professor,  que  pretender  a  continuação  do  serviço. 

5.°  O  Conselho  dos  Decanos  será  o  Jury  competente  para  informar 
das  circumstancias  dos  Professores  da  Universidade  de  Coimbra,  que 
pretenderem  continuar  nos  exercícios  Escholares. 

Este  Jury,  ouvindo  a  declaração  de  dois  médicos  por  elle  nomea- 
dos, e  a  da  respectiva  Faculdade  Académica,  interporá  o  seu  parecer 
sobre  a  pretensão  submettida  ao  seu  exame. 

O  Prelado  da  Universidade  dará  também  a  sua  informação  parti- 
cular nos  termos  a  cima  prescriptos,  remettendo-a  com  o  parecer  do 
Conselho  dos  Decanos  ao  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica. 

6.°  Achando-se  impossibilitado  de  pessoalmente  comparecer  no 
Jury  o  Professor  jubilado,  que  por  causa  do  serviço  publico  esliver 
ausente,  será  substituída  a  declaração  dos  Facultativos  da  localidade 
do  Jury  pela  de  outros  dois,  que,  exercendo  a  sua  profissão  com  esti- 
pendio do  Estado  no  logar  da  residência  do  Professor  ausente,  atte- 
starem  por  documento  authentico,  que  elle  tem  a  saúde  e  robustez 
necessária  para  continuar  no  exercício  das  funeções  inherentes  ao 
Magistério  Publico. 

Maio  23.  Portaria.  Per  mi  tt  indo  a  construcção,  no  torreão  do  centro  do  ob- 
servatório da  Universidade,  de  uma  pyramide  de  madeira  amovível, 
para  ligar  o  dicto  Observatório  com  a  triangulação  geral  do  reino. 

Maio  30.  Parlaria.  Mandando  suspender  o  desconto  da  decima  e  mais 
impostos  ao  Fiel,  Alçador,  Fundidor,  Impressor*  e  Moço  de  provas 
da  Imprensa  da  Universidade,  por  terem  os  seus  vencimentos  a  [na- 
tureza de  jornaes. 
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Portaria.  Mandando  que  o  Vice-Reitor  da  Universidade  expeça  Maio  31. 
a*  convenientes  ordens,  para  que  o  Cartório  da  mesma  Universidade 
seja  franqueado  ás  pessoas  auctorizadas  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  para  á  sua  custa  examinarem  os  documentos 
necessários  para  levar  por  diante  a  publicação  dos  documentos  Histó- 
ricos. 

Portaria.  Auctorizando  o  Vice-Reitor  da  Universidade  para  pro-  Junho 
ceder  á  compra  de  diversas  machinas  para  a  Imprensa,  e  mandar  **• 
fazer  os  obras  indispensáveis  no  Edifício,  sendo  tudo  pago  pelas 
quantias  existentes  no  Cofre  da  mesma  Imprensa ;  e  ordenando  final- 
mente que  a  despesa,  que  se  fizer  com  a  instrucç&o  dos  operários 
que  lém  de  trabalhar  com  as  novas  machinas,  seja  paga  como  fe- 
rias. 

Decreto.     Declarando  incompatíveis  as  funcçOes  de  Cónego  da  Sé  Julho  12. 
Pttriarchal  de  Lisboa,  com  as  de  Lente  na  Universidade. 


Portaria.     Ordenando  o  seguinte :  Agosto 

3. 

1.°  Que  no  fim  de  cada  anno  lectivo  sejam  classificados  numeri- 
camente, segundo  o  seu  merecimento  scientiGco,  os  alumnos  que  fô- 
rem  approvados  no  3.°  anno  Mathematico,  adoptando*se  essa  classifi- 
cação em  três  gráus9  no  primeiro  dos  quaes  sejam  coro  prehendi  dos 
os  alumnos,  que,  além  de  approvados  Nemine  Discrepante,  houverem 
merecido  a  nota  de  Distinctos ;  no  segundo  os  que  só  houverem  me- 
recido passar  Nemine  Discrepante;  e  no  terceiro  os  que  tiverem  sido 
approvados  Simpliciter. 

Portaria.  Mandando  que  o  Vice-Reitor  remetta  aonualmente  pelo  Agosto 
Ministério  do  Reino,  logo  depois  de  terminados  os  actos,  uma  rela»  *• 
çâo  dos  alumnos  militares,  que,  tendo  frequentado  as  aulas  da  Uni- 
versidade, perderam  o  anno  por  faltas  nio  justificadas,  ou  reprovação; 
e  por  não  comparecerem  ao  exame,  ou  por  serem  expulsos;  desi- 
gnando-se  o  dia  da  respectiva  matricula,  e  o  em  que  se  houverem 
dado  taes  circumstaocias. 
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Agosto       Carla  de  Leu     Dona  Maria  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Por- 

13*      tugal  e  dos  Algarves.  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos* 

que  as  Cartes  geraes  decretaram,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.  Crear-se-ha  na  Faculdade  de  Direito  ama  Cadeira 
de  Direito  Administrativo  Portuguez,  e  Princípios  de  Administração, 
separada  da  de  Direito  Criminal. 

Art.  2.  O  Governo  formará  com  esta  Cadeira,  e  com  as  mais  das 
differentes  Faculdades,  que  julgar  convenientes,  um  Curso  Admini- 
strativo, quo  servirá  de  habilitação  para  os  logares  de  Administraç&o 
que  o  Lei  designar. 

Art.  3.     Fica  revogada  toda  o  legislação  cm  contrario. 

Agosto  Caria  de  Lei  Dona  Moria,  por  graça  de  Deus»  Rainha  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves.  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos, 
que  as  Cortes  geraes  decretaram,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.  Os  Lentes  e  Professores  de  Instrucçfio  Superior  que 
completarem  vinte  annos  de  bom  e  eífeclivo  serviço,  a  contar  do 
primeiro  despacho  para  o  Magistério,  tém  direito  a  ser  jubilados 
com  o  ordenado  dus  cadeiras  em  que  se  acharem  providos:  querendo 
porém  continuar  no  Magistério,  e  verificando-se  que  estfio  era  cir- 
cunstancias de  o  exercer  com  proveito  publico,  vencerão  reais  um 
terço  do  ordenado;  mas  só  depois  de  trinta  annos  de  serviço  pode- 
rfio  ser  jubilados  com  mais  este  ocerescimo  de  ordenado. 

§.  1.°  Estas  disposições  seroo  applicadas  aos  Professores  de 
InstrucçSo  Secundaria,  com  a  dilTerença  porém,  que,  para  o  direito 
de  serem  jubilados  com  o  ordenado  por  inteiro,  se  requerem  vinte  e 
cinco  annos  de  bom  e  effectivo  serviço;  e,  para  serem  jubilados  com 
o  accrcscimo  da  terça  parte  do  ordenado,  se  exigem  trinta  e  cinco 
annos  de  egual  serviço. 

§.  2.°  Ndo  terá  logar  a  jubilaçfto,  sem  que  o  Lente  ou  Professor 
tenha  completado  a  edade  de  cincoenta  annos. 

§.  3.°  Os  Lentes  c  Professores  jubilados  serão  pagos  com  os 
effectivos,  e  serão  considerados  adjunclos  aos  Estabelecimentos  a  que 
pertencerem,  para  poderem  ser  empregados  em  serviços  extraordi- 
nários, compatíveis  com  as  mas  circunstancias,  não  sendo  nestes 
comprehendida  a  regência  das  cadeiras. 
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Art.  2.  As  disposiCOes  do  artigo  antecedente  são  applicaveis 
aos  Magistrados,  de  que  trácia  a  Lei  de  nove  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  nove,  que,  estando  nas  circunstancias  de  pode- 
rem ser  aposentados,  por  haverem  completado  sessenta  aonos  de 
edade,  e  trinta  de  effectivo  serviço,  nos  termos  estabelecidos  nn 
mesma  Lei,  preferirem  continuar  no  serviço. 

§.  1.°  Os  Magistrados,  a  quem  for  applicada  a  disposição  d'estc 
artigo,  só  poderão  ser  aposentados  com  a  totalidade  do  ordenado 
depois  de  augmentado,  fiavendo  completado  mais  cinco  annos  de 
serviço  effectivo. 

§.  2.°  A  gratificação  concedida  aos  Lentes,  Professores,  e  Ma- 
gistrados, de  que  tracta  esta  Lei,  que  preferirem  continuar  no  ser- 
viço depois  de  preenchidas  as  condições  estabelecidas,  é  subjeita  a 
todas  as  dcducçôes  e  impostos  que  lhe  forem  applicaveis;  porém  não 
será  considerada  sobre  os  vencimentos  de  cada  um  d'estcs  funeciona- 
rios  para  nenhum  outro  effeito. 

Art.  3.  O  Governo,  precedendo  Consulta  a  Afirmativa  dos  respe- 
ctivos Conselhos  das  Faculdades,  Escholas,  e  Lyceus,  e  as  competen- 
tes averiguações,  poderá  aposentar  os  Lentes  e  Professores  de  Instruc- 
ção  Superior  e  Secundaria,  que  moral  ou  physicamente  se  impôs* 
sibilitarera  para  continuar  no  Magistério;  com  tanto  porém,  que  te- 
nham, pelo  menos,  dez  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  pelos 
quaes  vencerão  uma  terça  parte  do  ordenado;  e  tendo  mais  de  dez 
a  no  os  ficarão  com  um  augmento  proporcional  ao  numero  de  annos 
que  tiverem  além  dos  dez, 

Art.  4.  Os  Lentes  e  Professores,  que,  em  virtude  de  licença 
do  Governo,  deixarem  temporariamente  o  exercício  de  suas  funeções, 
perderão  metade  dos  seus  vencimentos.  Se  a  licença  exceder  seis 
mezes,  não  perceberão  vencimento  algum.  Isto  mesmo  se  observará, 
sempre  que,  não  sendo  por  motivo  de  moléstia,  ou  de  emprego  em 
alguma  commissão  do  Governo,  não  se  acharem  no  referido  exer- 
cício. 

Art.  5.  Os  Lentes  Substitutos  de  Inslrucção  Superior,  que  re- 
gerem Cadeira  por  espaço  de  três  mezes  consecutivos,  ou  interpola- 
dos, em  cada  um  dos  annos  lectivos,  vencerão,  pelo  tempo  que  de 
mais  servirem,  o  ordenado  correspondente  á  classe  immediataroente 
superior. 
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§.  único.  Se  a  Cadeira  estiver  vaga,  ou  se  o  proprietário  soffrcr 
desconto  legal,  o  Substituto,  que  reger  a  Cadeira,  vencerá,  em 
qualquer  d'e*tas  hypotheses,  o  ordenado  da  classe  immediatameute 
superior,  por  todo  o  tempo  que  servir. 

Art.  6.  Fica  restabelecido,  em  quanto  aos  Professores  de  In- 
strucção  Superior  e  Secundaria,  a  disposição  do  artigo  vigésimo  pri- 
meiro, e  paragrapho  primeiro  do  Decreto  de  quinze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  trinta  e  seis. 

Art.  7.     Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Agosto  Carla  de  Lei  Dora  Maria,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de 
19-  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faiemos  saber  a  todos  os  nossos  súbdi- 
tos, que  as  Cortes  geraes  decretaram  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguin- 
te: 

Artigo  1.  É  restabelecida  a  classe  de  Substitutos  Extraordinários, 
creada  por  Decreto  de  cinco  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  trinta 
e  seis. 

Art  2.  O  provimento  d'estes  logares,  e  dos  demais  de  Instrucçto 
Superior,  no  primeiro  despacho,  será  feito  por  Concurso  publico  pe- 
rante o  Conselho  da  respectiva  Faculdade  ou  Eschola. 

Art  3.  A  promoção  dos  Lentes  Substitutos  Ordinários  á  classe 
de  Cathedraticos,  e  d'estes  até  Decano,  será  feita  por  antiguidade. 

Art.  4.  Os  Substitutos  Extraordinários  serão  promovidos  á  classe 
immediatameote  superior,  por  proposta  do  Conselho  das  respectivas 
Faculdades,  guardada  a  ordem  de  antiguidade. 

§.  1.°  Esta  ordem  somente  será  alterada,  quando  o  Candidato 
mais  antigo  não  obtiver  dois  terços  dos  votos  do  respectivo  Conse- 
lho. 

§.  2.°  O  Conselho  Superior  de  Instrucçto  Publica  consultará 
á  cerca  da  execução  e  observância  das  formalidades  iegaes. 

§,  3.°  Nenhum  Substituto  Extraordinário  poderá  passar  á  classe 
de  Ordinário,  sem  ter  dois  annos  de  serviço.    • 

Art  5.  Os  Substitutos  Extraordinários  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina e  Philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  servirão  de  De- 
monstradores e  Ajudantes  de  Clinica. 

§.  único.  Slo  considerados  Substitutos  Extraordinários,  para  os 
effeitos  do  artigo  quarto  d'esta  Lei,   não  só  os  Demonstradores   e 
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Ajudantes  de  Clinica  da  Universidade  de  Coimbra,  mas  lambem  os 
Demonstradores  das  Escholas  Medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. 

Ari.  6.  Ê  o  Governo  auctorizado  para  fazer  os  Regulamentos 
necessários  para  a  execução  da  presente  Lei,  ouvidos  os  Conselhos 
das  Escholas,  o  Claustro  Pleno  da  Universidade,  e  o  Conselho  Supe- 
rior de  Instrucção  Publica. 

Art.  7.     Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Portaria.     Auctorizando  a  mudança   dos  doentes  dos  Hospitaes   Agosto 
da  Universidade  para  o  edifício  do  Coliegio  das  Artes.  22, 

Portaria.     Approvando  a  classificação  dos  alumnos  da  Faculdade    Agosto 
de  Mathematica,  feita  pelo  respectivo  Conselho  na  conformidade  da      25, 
Portaria  de  3  do  corrente. 


Portaria.     Ordenando :  Septcra- 

br  o  5. 

1.°  Que  na  Typograpbia  da  Universidade  seja  impresso  por  conto 
do  Estado  o  Jornal  que  o  Instituto  de  Coimbra  pretende  publicar, 
e  cuja  despesa  annual  é  orçada  em  cento  e  cincoenta  mil  reis,  devendo 
similbante  impressão  ser  feita  debaixo  das  seguintes  condições: 

Que  o  papel  necessário  para  a  publicação  do  Jornal  seja  fornecido 
pelo  Ioslituto: 

Que  metade  das  columnas  do  Jornal  seja  reservada  para  a  parte 
Official  do  Conselho  Superior  d'lnslrucçâo  Publica,  e  das  Faculdades 
Académicas,  e  para  o  movimento  dos  Hospitaes  da  Universidade, 
sua  receita  e  despesa,  e  para  preencher  as  demais  indicações,  de 
que  tracta  o  artigo  107  da  Lei  de  20  de  Septembro  de  1844: 

Que  a  concessão  para  impressão  do  Jornal  por  conta  do  Estado,  e 
com  as  clausulas  referidas,  dure,  em  quanto  similbante  publicação 
se' não  desviar  dos  úteis  intuitos  com  que  é  creada,  e  o  Conselho 
Superior  d'Instrucção  Publica  não  prover  á  publicação  d'ura  Jornal 
seu  próprio,  em  que  se  tractem  de  modo  conveniente  todos  os  inte- 
resses scientificos,  literários  e  artísticos  do  paiz : 

2.°  Que  na  parte  disponível  do  edifício  do  Coliegio  de  S.  Paulo 
seja  definitivamente  estabelecido  o  Instituto  de  Coimbra,   sem  que 
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este  6que  subjeito  ao  encargo  da  renda,  com  que  "até  agora  tem 
contribuído  pela  sua  residência  interina  no  mesmo  local. 

Scptem-       Portaria.     Ordenando,  que  nSo  seja   admiti  ido  á   matricula   na 
bro  29.  Universidade  militar  algum,  cuja  guia  se  n&o  ache  visada  peloJCom- 
mandanto  militar  de  Coimbra. 

Outubro  Decreto.  Auctorizando  o  Conselho  da  Faculdade  de  Direito  para 
26,  ensaiar  o  methodo  d'ensino  por  lições  alternadas  d'aquellas  discipli- 
nas, em  que  ao  mesmo  Conselho  parecer  melhor  o  ensaio,  combi- 
nando as  lições  e  o  tempo,  como. for  mais  conveniente  ao  aproveita- 
mento dos  alumnos,  e  dando  parte  dos  resultados,  que  a  experiência 
apresentar. 

Outubro       Portaria.     Approvando  o  destino  do  extincto  Collegio  dos  Mili- 
27      tares  para  Hospital  dos  Lázaros,  e  o  de  S.  Jeronymo  para  Hospital 
de  Convalescença. 

Novem-       Portaria.     Approvando  a  resolução  tomada  pela   Faculdade  de 
bro*  *'  Mathematica,  para  que  os  sextanistas  frequentem  a  5.a  Cadeira  do 
4.°  anno,  em  logar  da  7.a  do  5.°  anno. 

Novem-       Portaria.     Nomeando  ama  Coro  missão  encarregada  de  propor  as 
bro  7a    medidas  conducentes  A  reorganização  da  Typographia  da  Universi- 
dade, tanto  na  parte  administrativa,   como  na  mechanica,  devendo 
escolher  drentre  si  um  Vogal  para  Secretario,  c  servindo-$e  de  um 
dos  empregados  do  Estabelecimento  para  Amanuense. 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  185*.  41 

1854. 


Portaria.    Soa  Majestade  Ha  por  bem  Ordenar  o  seguinte :  Março 

1.°  Pela  demisslo,  <piè  por  Decreto  de  8  do  corrente  roei  de 
Março  foi  dada  a  Joio  Francisco  da  Cruz,  do  logar  de  Administra* 
dor  da  Imprensa  da  Universidade*  é  nomeado  interinamente  para 
«ate  emprego  o  Compositor  da  Imprensa  Nacional  Olympio  Nicolau 
Buy  Fernandes»  com  o  vencimento  de  1:200  reis  diários,  abonan- 
do-se-lhe  egualmetite  as  despesas  de  jornada,  de  ida*e  3e  volta, 
tudo  pago  pelo  cofre  da  Imprensa  da  Universidade. 

2."  Este  novo  empregado,  tomando  logo  conhecimento  do  esta» 
Jbelecimeoto  da  Officina  Typographica  da  Universidade,  esclarecer!  a 
Commisslo  sobre  as  medidas  de  reforma  o  «melhoramento,  que  con- 
venha adoptar,  tanto  em  relação  á  parte  administrativaí,  como  a 
respeito  da  parte  technica  d'aquella  repartição. 

3.°  Em  quanto  a  Commisslo  oito  concluo  o  novo  Regulamento, 
que  está  formando,  e  por  que  a  Imprensa  da  Universidade  se  deva 
dirigir  oo  andamento  de  seus  trabalhos,  exercerá  o  Administrador 
interino  as  attribuiçSes,  que  nessa  qualidade  lhe  competem  pelo 
Regimento  de  9  de  Janeiro  de  1790:  e  bem  assim  as  que,  pelo 
projecto  de  Regulamento  da  Imprensa  NacieAal  que  em  31  de 
Dezembro  ultimo  foi  remettido  á  Commisslo,  pertencem,  nlo  só  ao 
mestre  dos  Compositores,  mas, também  ao  dós  Impressores,  na  parte 
em  que  ellaa  forem  applicaveis. 

4.°  O  Director  da  Imprensa  passará  immediatamente  a  residir 
naacasas  da.  sua  do  Ndrte,  contíguas  ao  Palácio  da  Universidade; 
e  serio  transferidas  para  as  que  elle  actualmente  ocoupa,  assim  as 
caixas  de  composiçio,  como  as  mais  Officioas,  que  a  GoAmisslo, 
esclarecida  pelo  novo  Administrador,  julgar  conveniente* 

6.°  Cessa  a  aposentadoria  de  todos  Empregado*:  dentro  do  edifi* 
cij»  da  Imprensa,  e  bem  assim  qualquer  gratificaglo,  que  se  costume 
dar  a  titulo  tio  aposentadoria.   . 

6.°  Estabelecer»se-ha,  sem  perda  de  tempo  a  machina  lithogra* 
Leg.  Acai.        6 
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phica  no  local  qne  parecer  mais  appropriado,  sem  prejuízo  doutra 
melhor  collocaçfio,  que  de  futuro  p  osta  ter  logar. 

7.°  Fica .  prohibida,  comoinaonv^mieote  e  illegal,  a  distribuição 
das  propinas  de  exemplares  de  obras  impressas  na  Typographia  da 
Universidade  a  todos  os  Empregados  e  Compositores  a  quem  actual- 
mente se  dfto  taes  propfáas.  < 

De  todas  as  obras,  que  alli  se  imprimirem,  serio  unicamente  re- 
servadas quatro  exemplares' para  em  coafermidado  ãa*  leis,  serem 
distribuído*  4  btfalidtheca  das  obredicta  Typograf>bia,  á' da  tini'- 
Tersidade,  6  de  Lisboa,  e  é  do  Porto. 

8."  De  nenhuma  obra  Impressa,  quer  por  conto  da  «asa,  qoer 
dos  pérticulareà,  se  evtrahirá  maior  numero  de  exemplares,  do  que 
aqueile  que  a  Conferencie,  e  es  auctores  declararem  por  escriptò 
assignado  por  ellet,  que  será  affixado  na  porta  da  Officina,  sob  pena 
de  muleta  no  triplo  da  importância  dos  exemplares  de  mais,  <jue 
o  Impressor  extrahir  do  prelo,  sendo  metade  d'esta  muleta  para  a 
farte  lesada,  e  a  outra  metade  para  quem  declarar  o  abuso. 

9.°  Proceder-se-ha  á  venda  das  obras,  que  existirem  em  depo» 
sito,  n&o  sendo  compêndios  actualmente  adoptados  dos  Aulas  publi- 
cas, com  um  abatimento  razoarei,  que  convide  a  concorrência  da 
compradores, 

10.°  Noé  termos  da  auctorizaçlo  já  concedida,  far^se-tro  aequi* 
siçlo  do  neeessarb  sortimento  do  letra  para  uso  da  Imprensa. 

11.°  A  entrega  de  letra  aos  Compositores*  realizar*«e*ha  sempre 
por  peso,  veriôcahdo-se  em  todos  os  trimestres  as  differenças  que 
houver.  «i 

12.°  Haverá  três  chaves  em  cada  um  doa  armazéns  da  Impren* 
sa,  das  quaes  terá  uma  o  Director,  outra  o  Administrador,  e  outra 
o  Fiel 

13.°  Todos  estes  três  empregadas  tssistirSo  tanto  á  entrada, 
como  á  saída  das  obra»,  lançaudo«se  no  mesmo  acto  as  competen- 
tes notas  em  dota  Livros  separados,  um  da  entrada  e  oatro  da  sei* 
da,  os  quaes  serio  rubricados  por  todos  os  três  dictoft  Empregado* 
em  cada  verba  d'entrada  e  de  saída,  assim  como  o  setto  também 
todas  as  facturas  de  livreiros,  ou  de  queesquer  outros  cotopradoreá. 

14.°  Abrir-se~hão  lanços  para  o  fornecimento  de  todo  o  papel 
que  a  Imprensa  houver  de  comprar  para  seu  uso,  e  d'isto  se  fará  o 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  ISMi  4» 

competente  aonuncio  do  Diário*  db  Governo*  e  «d  Jornal  qae  se 
pufcliear  em  Coimbra  y  mareando-ae  o  prato»  parai  Se  receberem  as 
proposta*,  e  decidindo  >  a  Conferencie  •  final  sebrq  a  que  formais 
vantajosa  aos  ioteresses  d^queMa*  rêpartiçtaí. 

A  esta  decisão  da  Conferencia  estarão  presentes  o  Prelado  da  Uni- 
versidade, e  o-  Oficiai  de  contabilidade  d»  Secretaria  da  mesma 
Universidade.  '.••<■  v 

15.°  Todos  as  obras  de  reparooo  edifício  da  Imprensa,  e  qoaes» 
quer  outras  obras  que  for  necessário  alia  faaer,  serio  sempre  dadas 
d' empreitada,  em  praça»,  com  assistência  de  toda  a-  Conferencia,  e 
do  Official  da  contabilidade  da  Secretaria  da.  Universidade. 

16.°  O  Thesoureiro  da  Imprensa  dará  semanalmente  conta  doeu* 
montada  à  Conferencia,  assim  de  toda  o  dinheiro  por  elle  recebido, 
como  de  toda  a  despesa  effectuada  cora  a  dbvida  aobtorizàçlo. 

17.°  No  fira.  de  cada  trimestre  dfrr«$e*ha.  um  balanço  ao  cofre 
e  cabedal  da>  Oflkma,  nos  termos  do  artigo*  14.°  do  regimento  de  9 
de  Janeiro  de  1790,  assistindo  sempre  ai  este  acto  o  Prelado  da 
Universidade,  com  a  Conferencia,  o  Official  encarregado  da  contabi- 
lidade da.  Secretária  da;  Universidade,  e  o  Fiel  da  imprensa ;  e 
de  tudo  se  lavrará  o  competente  termo,  que  seoà  èssignado  por  to- 
dos. 

18.°  è  Committlo  actualmente  encarregada  de  propor  as  refor- 
mas, de.  quo  a  Imprensa  da  Universidade  carece,  traotaitá  de  activar 
a  conclusão  do  regulamento  definitivo,  por  que  a  dieta;  repattig&o  Ty- 
pograpbicn  se-  deverá  dirigir;  enviando-o  emt  tempo  opportuoo  ao 
Governo*,  pelo  Ministério;  do>  Reino*  párat  ser  previamente' a  pprovacte; 
e  em  quanto  isto  nfio  tem  logan,)  á  tfuotoiicada  ai  mesma  Cem* 
niss&o a  tomat^daccordo conta4 Prelado,  as  providencias  económicas, 
q«e  o  bem  da:  mesma  ngafitiçlorexigir,.  e  dS*  dependam  de  roso- 
taçfio  regiai 

Portaria*    Auctorizando  o  Prelado  da  Universidadn.  para  dar  de   Março 
arrendamento*,  com  todas  asi clausulas  e  condições  mais^ convenientes,     2*% 
a  parte  do  edifício  de  S;  Bento,  que  se  poder  dispensar  para  accomM- 
niedaçio:  de  um  Gollegio  particular  de  Humanidades ç  ficando  o  resto 
d'eltfi  applicade  -  para  oa  usos .  da  Faculdade s  de  Pbilosopbia  *  e  pare  os 
mais  que  forem  reclamados  pelas  exigências  do  serviço  publico:  e 
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auctoritaodo  tãpibem  o  mesmo  Prelado  para  destinar  o  edifício  do 
Collegio  dos  Venturas,  ou  qualquer  outro  disponível  dos  pertencente! 
á  Uoiversidade,  para  servir  provisoriamente  de  quartel  á  força  mili- 
tar, que  occupava  o  edifício  de  S.  Bento. 

Abril  Decreta.  Sendo*Ne  presente  que  os  tumultos  occorridos  em  Coim- 
22-  bra  no  mez  de  Fevereiro  ultimo,  por  occasifto  do  Carnaval,  deram 
logar  á  formação  de  processos  administrativos,  judiciaes,  e  acadé- 
micos, dos  quaes  resultara  a  captura  e  pronuncia  de  alguns  mdivi~ 
duos,  e  a  exclusfto  dos  cursos  da  Universidade,  como  pene  disciplinar» 
imposta  a.quatorze  Estudantes,  havendo  fundados  receios  de  que  nos 
mesmos  processos  venham  ainda  a  ficar  involvidas  maior  numero  de 
pessoas  com  gravíssimo  damoo  do  repouso  das  famílias,  e  da  cultora 
e  regularidade  dos  estudos:    " 

Considerando  quanto  Importa,  que,  por  meios  de  brandura  e  be- 
nevolência, se  promova  a  conciliação  franca,  sincera  e  generosa  entre 
os  Académicos  e  a  população  d'uma  cidade  de  tSo  especiaes  circum- 
stancias  como  a  de  Coimbra,  apsgando-se  até  a  lembrança  dos  factos 
de  turbulência,  que  interromperam  as  relações  da  boa  amizade,  que 
detém  estreitar-se  cada  vet  mais  entre  uns  e  outros : 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  d*  Estado,  en|  conformi- 
dade da  Carta  Constitucional  da  Jtfooarchia,  Decretar,  em  Nome  de 
El-Rbi,  o  seguiote : 

,  Artigo  1.  S8o  amnistiados  todos  os  factos  criminosos,  commettidos 
em  Coimbra,  por  occasiBo  do  Carnaval,  nos  últimos  dias  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  cihcoeota  e  quatro. 

§.  único.  Os  processos,  que  por  taes  acontecimentos  tiverem  sido 
formados,  ficarfio  sem  effeito  algum,  qualquer  que  seja  o  estado  em 
que  se  acharem,  pondo-se-lhes  perpetuo  silencio;  e  devendo  ser 
immediatamente  soltos  os  indivíduos,  que  por  aquelle  motivo  chegas- 
sem a  ser  capturados. 

Art.  2.  Aos  estudantes  que,  por  haverem  tomado  parte  nos 
mencionados  tumultos,  foram  riscados  dos  livros  de  Matricula,  é  con- 
cedida a  sua  rehabilitaçlo,  com  o  fim  de  serem  novamente  admtt- 
tidos  aos  cursos,  actos,  ou  exames,  a  que  legitimamente  estiverem 
a  caber. 
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Portaria.    Appwando  as- providencias  tomadas  pela  Commisslo  Maio  20. 
especial  da  Imprensa  da  Universidade  em  virtude  da  Portaria  de 
16  de  Março  ultimo  para  a  reforma  e  melhoramentos  da  mesma 
Imprensa. 

Decreto.    Ordenando  o  seguinte :  jonho 

REGULAMENTO. 

Artigo  1.  O  Curso  de  Direito  Administrativo,  creadò  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  pela  Carta  de  Lei  de  13  de  Agosto  de  1853, 
será  de  três  aonos,  e  comprebdoderâ  as  Cadeiras  e  disciplinas  seguin- 
tes: > 

PRIMEIRO  AlflfO. 

1/  Cadeira.  —  Princípios  de  Pbjsica  e  Chymicfa,  na  Faculdade  < 

de  Philosophia. 

2.*  Cadeira.— -Direito  Natural  e  das  Gentes,  na  Faculdade  de 
Direito. 

3/  Cadeira.  — •  Estadística,  Economia  Politica  e  Legislaçlo  sobre 
Fazenda,  na  mesma  Faculdade. 

SEGUNDO  AREIO. 

4/  Cadeira.  —  Mineralogia,  Geologia,  Arte  de  Minas  e  sua  Le- 
gislação, na  Faculdade  de  Philosophia. 

5.*  Cadeira.  —  Direito  Publico  Universal,  Direito  Publico  Portu- 
guez, Princípios  de  Politica,  Direito  dos  Tractados  de  Portugal  com 
oa  outros  patas,  Scieocta  de  Legislação,  na  Faculdade  de  Direito.  L 

6.*  Cadeira.  — Direito  Ciuil  Portuguez,  na  mesma  Faculdade. 

"**  _  _ 

•    TERCEIRO  ANUO. 

7/  Cadeira.^ — Agricultura,  Economia  e  Legislação  Rural,  Te- 
choofogia,  na  Faculdade  de  Philosophia. 

8.*  Cadbira.  —  Direito  Criminal  Portuguez  e  comparado,  na  Fa- 
culdade de  Direito. 
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y    9/  Cadeira.  ^DiçeUp  Administrativo  Portuga***  Prioaiptae  de 
Adaripistiaçao,  na,  wesm*  Faculdade» 

Art,  %  O»  Conselhos,  efes  Faculdades*  da  Diteifte  «e  da  Pbiloso* 
phia,  na  parte  que  lhes  disser  respeito,  íarlo  os  Regulamentos  pr«h 
cisos  para  a  boa  disciplina  e  aproveitamento  dos  alumnos,  que  fre- 
quentarem este  Curso,  sem  prejqiso  dos  outros, 

Art.  3*  Além  dos  preparatórios  exigidos  para  •  Matricula  no 
primeiro  aono  Philosophiço,,  oa  ohwe  dl»  Ordinário,  serio  habilitação 
necessária  para  a  admissão  ao  Curso  Administrativo,  a  frequência 
e#  exaqpp  das  Cadeiras,  de  A/filhro  ética  e  Álgebra  Elementar,  Geo- 
n$tpia  SyptMioa  Elgnjentan,  e  Principio»  dp  Trigonometria»  e  de 
lotroducçôjo  á  Historia  Natural  dpMces,  reinos* 

§.  1 .°  As  Matriculas  serão  feitas  como  a  dos  Estudantes  Volun- 
tários, mas  em  livro  próprio  e  espegial,  e  ao  mesmo  tempo  em  que 
se  fazem  as  dos  alumnos  Ordinários  das  respectivas  Faculdades* 

§.  2.°  Os  alumnos  serão  considerados*  para;  todos,  oa  demais  ef- 
feitos,  como  os  Ordinários  das  Faculdades. 

Art  K  É  perpaittidfr  a  frequeacia  .das  Gadaica*  separada  ou 
simultaneamente,  uma  vez  que  se  siga  a  ordem  de  precedência*  como 
ifti  estflbe^id^  Doeste  Rego  laoraoti^e  se  tnoitre  approtaeao  no  Acto 
da  disciplina  precedente,  na  respectiva  Faculdade 

Art.  5.  Os  Actos  serio  feitos  no  fim  do  anno  lectivo,  em  cada 
uma  das  Faculdades  de  Philoaophia,  Q  dft  Direito  separadamente,  e 
pelos  Lentes  das  mesmas  Faculdades,  como  forem  designados  pelos 
tyaselhos.dp  cada  urna*  d'ell«.:  serio  feito*  nadasse  de  Ordinários, 
e  como  taes  valerlo  para  os  aowft.da*  Eaould0daa;.e,«íc0  versa,  ea 
q^f1PQ^,«te^  í^flfl\.fpitw,c«im)  Ordiaarios,,  wtoio-pera  «to-Qv- 

IPf,    •      i  ..  •  \  • 

%  uwcu,  Q*  (Jw^ltw  de, cada*  um d* duas  Eaaaldade*!  farte 
pontos  espeçiae*  par*  eptps  aclo**  qqeisarlQ  roídos  ewtuck)  como 
os  dos  filhos  das  Faculdades,  e  feitos  pela  ordem  da  distribuição 
nas  pautas  dos  habilitados  jpra.»  eU$fe  qeêfbrme  as  Leis  Académicas, 
e  só  os  alumnos,  assim  habilitados,  poderio  ser  admittidos. 

Art%  6,,  Q*.  ajumws,,  qjw>  qpesenterémt  documentes  antheatitos 
á  approvaçlo  plena  em  alguma.  d{&  di*ciplioast  deiJBbilowphit*  das** 
gq^a$nn£,artig9 ,1,  nos  Apto»  feito*  dwia  da  oompete&ta«frequeo*ia, 
perante  as  Escholas  Polytechnicas  de  Lisboa  ou  Porto*  aprjb  adflrife 
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tidos  a  frequentar  as  disciplinas  que  lkes  faltarem  neste  Curso  espe- 
cial, levando-se-lhes  em  conta  aquelles  Actos,  unicamente  para  o 
effeito  de  completar  este  Curto. 

Àrt.  7.  Quando  algum  alumno  tiver  de  frequentar,  ou  somente 
as  disciplinas  pertencentes  á  Faculdade  de  Direito,  ou  somente  as 
pertencentes  á  Faculdade  de  Philosophia,  poderá,  no  primeiro  caso, 
frequentar  no  1.°  aríno  2.\  3*  e  6/  Cadeiras,  e  no, 2.°  anno  a  5.% 
8.1  e  9.':  no  segundo  caso  poderá  frequentar,  no  1.°  aono  ai.1  Ca- 
deira, e  no  8,°  a  4.â  ©  7/;  ficando  assim,  eto  quhlquer  d'estes  dois 
easos,  reduftdb  o  Corto  a  dois  auftos  somente  para  taes  aíumnofc 

Àrt  8.  Em  quanto  nfio  for  promulgada-  a  Lei  qee  destetie  M 
togatês  tfe  tàftfcifttátfeggo,  para  qtié  este  Curso  bajh  de  sér  habilitação 
necessária,  u  Gwétfno  daré  sempre  preferencia,  para  provimento  d* 
todos  aquelles  logares  aos  Candidatos  que  sè  taostrarem  habilitado* 
Coto  este  Curso,  da  fofo*  do  presente  Rftgutataeátoi  e  entre  estes 
dará  preferencia  laos  que,  além  d'este  Curso,  apresentarem  Cartai 
de  Formatuta  em  algum*  Faculdade,  ou  diploma  éé  terem  cottctoi- 
do,  com  aproveitamento,  o  Curso  completo  de  álgttftft  das  fescho^ 
las  d9Ensinò  Superior. 

Art  9.  Fiaatu  por  este  tnode  declarados,  rtôdificados,  e  reroga- 
dos  todos  OS  Regulamento*  d*  Universidade  é  Estabelecimentos  lit* 
terarios  anteriores,  na  parte  Somente  cotttrttife  i  este  especial,  ietnfo 
èm  tudo  ô  mais  appttcateís  a  este  tíufso. 

Póttarta.    Encarregando  aõ  Professor  d6  Gtego  Adtooio  Ignabio   Junho 
Coelho  de  Moraes  de  contíMár  à  publicação  do  Diccionario  Gratco*      17- 
Latinum. 
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Julho  4.      Decreto.    Ordenando  o  seguinte : 

■v 

REGULAMENTO. 

Dos  Exames  de  habilitação  para  a  primeira  Matricula 
+  na  Universidade  de  Coimbra. 

Artigo  1.  Ninguém  poderá  ser  admittido  â  primeira  Matriculo 
na  Universidade,  sem  que  juncte  Certidão  de  haver  sido  approvada 
no  Exame  de  habilitação. 

§.  l.°  Exceptua-se  o  individuo  que  apresentar  Certidlof  pela  qual 
mostre  ter  sido  approvado  em  todos  os  Ejcames  preparatórios»  feitos 
antes  da  publicação  do  presente  Regulamento.     ~ 

§.  2.°  O  que  antes  da  mesma  épocha  tiver  já  sido  approvado 
em  algum  ou  alguns  dos  Exames  preparatórios,  será  obrigado,  no 
acto  do  Exame  de  habilitação,  a  satisfazer  Uo  somente  á  parle  que 
lhe  faltar  de  taes  Exames. 

Art.  2.  Para  ser  admittido  a  Exame  de  habilitação,  é  necessário 
requerimento  dirigido  ao  Prelado  da  Universidade,  em  que  se  declare 
a  Faculdade  que  o  [examinando  pretende  cursar:  o  requerimento 
será  instruído  com  diploma  do  Lyceu  que  alie  houver  frequentado, 
ou  Certidfio  dos  Exames  n'elle  feitos  sobre  as  disciplinas  seguintes: 
Francez,  Latinidade,  Grego,  Arithmetica  e  Geometria,  Philosophia 
Racional  e  Moral,  e  princípios  de  Dirçjtp  Natural,  Oratória  Poética 
e  Litteratura  Clássica,  e  Historia  Chronologia  e  Geographia  espe- 
cialmente a  Commercial. 

Art.  3.  O  Exame  de  habilitação  será  publico,  oral  e  por  eseri- 
pto;  versará  sobre  todas  as  disciplinas,  de  que  se  exigirem  Certi- 
dões, e  será  feito  perante  um  Jury  composto  de  oito  Vogaes,  um 
dos  quaes  o  presidirá,  e  os  outros  serio  os  Examinadores. 

§.  1.°  Os  Vogaes  serão  os  Professores  do  Lyceu  de  Coimbra  e 
três  Lentes  da  Universidade.  Um  dos  Lentes  será  o  Presidente. 

§.  2.°  Quando  a  necessidade  o  pedir,  poderá  haver  dois  ou  mais 
Jurys,  compostos  pela  mesma  forma. 

"  Art.  4.     A  nenhum  Lente  da  Universidade,  ou  Professor  do  Ly- 
ceu de  Coimbra»  que  possa  ser  Vogal  nos  Exames,  é  permittido,  da 
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data  «Teste  Regulamento  em  diante»  ensinar  particularmente  qualquer 
das  disciplinas  que  entram  no  Exame  de  habilitação :  aquelle  que 
o  fiíer,  julgar-se-ha  haver  por  esse  facto  renoociado  o  Ensino  Pu», 
blico. 

Art.  6»  As  nomeaçdes  dos  Presidentes  e  Examinadores  dos  Jn- 
rys  que  se  julgarem  necessários»  e  as  dos  supp lentes  que  hajam  de. 
servir  na  falta  legitima  de  algum  dos  nomeados;  bem  como  a  desi- 
gnação das  disciplinas,  em  que  cada  Examinador  ha  de  argumentar, 
serio  feitas,  no  fim  de  cada  anno  lectivo»  pelo  Conselho  dos  Decanos, 
presidindo  o  Prelado  da  Universidade* 

Art.  6.  O  tempo  fixado  para  estes  Exames  é  somente  o  mez 
de  Outubro. 

§.  1.°  Em  cada  Juryjilo  haverá  por  dia  mais  do  que  quatro 
Exames. 

§.  2.°  Os  examinandos,  que  não  mellerem  a  despacho  seus  re- 
querimentos até  o  dia  dote  d'aquelle  mez,  só  farto  Eaume  se  houver 
tempo. 

§.  3.°  Os  requerimentos  passarão  directamente  do  despacho  para 
as  mãos  dos  Presidente*  dos  Jurys,  os  quaes,  pela.  ordem  das  datas» 
farlo  inscrever  n'uma  pauta  os  nomea  dos  examinandos»  com  a  de- 
claração assim  do  dia  do  Exame,  como  do  Jury,  perante  o  qual 
devem  ser  examinados. 

§.  4.°  O  examinando  que,  sem  legitimo  impedimento,  faltar  no 
dia  assignado  para  similhante  acto»  ticará  preterido»  e  só  fará  Exa- 
me, havendo  tempo. 

Ari.  7.  O  Exame  começará  pelas  provas  por  escripto»  a  que 
cada  examinando  satisfará  em  logar  separado»  roas  á  vista  do  Jury. 
Seguir- se-ha  depois  a  parte  oral»  em  que  será  interrogado  succes- 
sivamente,  e  por  sua  ordem,  nas  disciplinas  indicadas  no  artigo  2 
do  presente  Regulamento. 

Art.  8.  Cada  Examinador  na  disciplina,  ou  disciplinas»  que  lhe 
houverem  sido  designadas»  argumentará  por  espaço  de  dei  até  quin- 
ze minutos  marcados  por  ampulheta. 

§.  único.  O  Presidente  e  qualquer  doa  Examinadores  poderio 
também  argumentar  em  disciplinas  extranhas  áçuellas,  bem  como  na 
matéria  das  provas  por  escrijÃo. 

Art.  9.    Na  parte  oral,  o  Exame  será  vago  e  restricto  ás  mtte- 
Leg.  Âcad.        7 
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rias  mais  easenebes  :^nq  porto  por  eseripto,  assim  tomo  no  trato* 
çBo  *osal  dos  logoneade  Francas*  Latim,  e  Grego,  versará  o  Exa- 
me sobre  pontos  tirados  á  sorte. 

§.  único.  Tanto  os  argumentos  do  Exame  oral,  como  os  pontífc' 
para  o  Esanto  por  escripto^  sardo  tirados  das  matérias  comprehen- 
didat  fie  Prograitíma,  qoe  faz  parte  d'este  Regulamento,  e  baila 
com  «lie  assigosdo  peto  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  oegocios 
do  Remo:     - 

Ari.  10.  As  proves  par  eséripto,  junctameote  com  a  nota  do 
resultado  de  cada  Exame,  seroo  remetida»  á  Secretaria  da  Univer* 
sidade,  para  atti  se  guardarem  para  os  eflfeiios  convenientes. 

Art.  11.  Concluídos  os  Exames  do  dia,  proceder-se-ha  em  cada 
J«rj  A  votaçSo,  que  será  singular  para  coda  um  dos  examinandos,  e 
effeituada  por  meio  de  Escrutínio  secreto. 

$.  I.°    Cada  «m  dos  Vogaes  lançará  na  urna  a  letra  Â  ouB. 
Havando  unanimidade  de  A,  a  epprovação  será  plena]:  eaerá  appro~< 
vacilo  simples,  havendo  pelo  menos  maioria  absoluta. 

§,  2.9  O  resultado  d*este  acto  será  reduzido  a  termo,  pelo  Se- 
cretario da  Universidade,  no  competente  Livro»  d'onde  se  falo  de 
extrahir  as  Certidões  respectivas. 

Art.  12»  Os  Exames  de  preferencia,  assim  como  os  de  Grego 
e  AHemUo,  exigidos  para  o  Doutoramento  na  Faculdade  de  Direito, 
e  os  da  Hebraico  para  a  Matricula  do  quinto  anno  da  Theologiá,  só 
terío  egualmente  Jogar  no  mes  de  Outubro. 

§.  1.°  Cada  um  d 'estes  Exames  effeituar-se-ba,  mediando  daspa» 
cbo  do  Prelado  da  Universidade,  perante  um  Jury  especial  oomposto 
depois  Examinadoras,  wn  dos  qoaes  será  sempre  o  Professor  4a 
respectiva  ttogtia,  o  dá  um  Presidente  qae  sara  Lente  da  Unitersi- 
dado, 

§.  2.°  A  nomeação  dos  Jurys  especiaes  será  também  feita  peto 
Conselho  dos  Decanos,  sob  a  Presidência  do  Prelado  «da  Universidade, 
na  aqesma  eccasfeo  em  que  forem  nomeados  os  Jurys  gesses. 

Art.  13.  Estes  Exames  serào  pnMieos,  como  os  outros.  A  sua 
parte  oral  consistirá  na  treducflp  aro  Português,  e  na  anatyse  grem- 
matieai  de  dois  Jogaras,  cm  em  prosa,  outro  em  verso ;  — «a  parta 
escripta  na  traducçSo  em  Português  d«  uta  togar1  do  verso.  Os  toga- 
res serão  iscados  i  sorte. 
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g.  1.°  No  $%*me  de  Hebreu  aeri»  o*  pontos  p«n  Uaduo 
çfeB  e&trahide»  qq  Peptateuofro  <e  doa  talniot  de  P#vif). 

§.  2.°  No  da  Greg»,*«|ri0  tirados  *  de.  prosa*  das  obra»  de 
Heródoto*  Thucydides  ou  Xeoophonte ;  —  os  de  verso,  de  Homero» 
Piodaro  ou  Anaçreoote. 

§.  3.°  No  de  fnglqt,  os  de  prosa,  da  Cbrestomalbia  Ingleza, 
segunda  edição ;  os  de  terso,  do  Telemaco  Inglei. 

§.  4.°  No  de  AHemBo,  das  obras  de  prosa  e  de  verso  de  Schil- 
ler. 

ArL  14.  As  provas  por  escripto  serio  datadas  e  assignadas 
pelo  examinando,  e  rubricada*  pelo  Presidente  e  ^Btaotioadorafí» 


Programma  das  matérias  relativas  aos  Exames  de  habilitação 

para  a  primeira  matricula  na  Uwersufade  de  CeimbrQn 

programma  que  faz  parte  do  Decreto  regulamentar 

detía,  data. 


i*  Argumento  —  FVancet. 

Traduççlo  e  analyse  grammatical  de  um  logar  em  prosa  da  Selecta 
do  N<*1  e  U-Place. 

2.Q  Aigonmto^^nLatméide. 

Tcadoeçlo  e,  analjw  grammatical  4»  «na  logar  dflt  «bfM  Fbilfso- 
phiea*  de  Groso. 

3.°  Argumento  —  Grego. 

Traducçâo  e  analyse  grammatical  de  um  logar  de  Heródoto,  Thu- 
cj4id*  ou,  Xeoopbooto. , 

4.°  Argumenta— AAitbflaeíW  e  Geometria. 

hm  4a  numeraçfc,  optHtitoa  por  inteiro»  o  quçbrata ;  iffgM  de 
três  e  suas  applicaçdes;  e  resolução  dft  ftma  quaptfo 
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Demonstração  de  uma  proposição  de  um  dos  primeiros  quatro 
Livros  d' Euclides.  —  Em  Álgebra  Operações  por  inteiros  e  fracções; 
equações;  resolução  das  equações  do  primeiro  e  segundo  grau. 

5.°  Argumento  —  Philosophia  Racional  e  Moral,  e  princípios 
de  Direito  Natural. 

Psychologia. 

Naluresa  do  principio  intellectual,  suas  faculdades  e  actos. 

Lógica,  parle  formal. 

Idéas,  juizo,  raciocínio,  demonstração. 

Lógica,  parte  real. 

Conhecimento  da  verdade;  existência,  critério,  e  fundamento  da 
certeza. 

Metaphysica,  parle  ontól. 

Existência,  propriedades  e  relações  dos  entes,  enunciação  crestas 
relações. 

Metaphysica,  parte  theol 

Religião,  argumentos  e  refutaçlo  do  atbeismo,  polythetsmo  e  pan- 
theismo ;  exposição  e  vindicaçSo  do  mouotheismo,  ou  theismo  chri- 
sllo. 

Ethyca. 

Actos  humanos,  e  deveres  do  homem  em  todas  as  suas  relações. 

Direito  Natural. 

Noção,  limites,  divisão  do  Direito  Natural ;  ooçlo  e  condições  dos 
direitos  primitivos  e  bypotbeticos. 
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6.°  Argumento  — Oratória  Poética  e  Litteratura  Clássica. 

Noções  geracs  sobre  as  cinco  operações  do  Orador ;  manejo  das 
provas;  movimento  dos  aflectos;  partes  do  discurso  oratório,  virtu- 
des da  elocução,  estylos  dos  principaes  géneros  de  discursos. 

Noções  geraes  sobro  a  Fabula  ;  costumes  e  cbaracteres,  estylo ; 
versificação;  principaes  géneros  de  Poesia. 

Noticia  critica  dos  melhores  Poetas,  Historiadores  e  Oradores 
Gregos,  Latinos  e  Portugueses. 

7.°  Argumento  —  Geographia  e  Chronologia  —  Historia, 

Noções  geraes  sobre  a  figura,  dimensto,  posição  e  movimentos 
da  terra,  e  suas  consequências.  Definições.  Continentes  conhecidos ; 
montes»  planícies  e  cavidades;  correntes  naturaes  e  artificiaes;  mar 
e  soa  divisão  e  movimentos ;  seres  que  povoam  a  terra  e  atmosphe- 
rs,  e  seus  phenomenos.  Estados  ou  paizes9  suas  capitães,  situação, 
limites,  governo  e  religião ;  portos,  feiras,  mercados  e  commer- 
cio  principal.  Medidas  naturaes,  civis  e  históricas  do  tempo;  eras 
e  épochas  principaes. 

Períodos,  épochas  e  factos  principaes  da  Historia  Sagrada.  Noti- 
cia dos  povos  da  antiguidade,  Phenicios,  Egypcios,  Assyriog,  Persas, 
Gregos,  e  Romanos ;  sua  origem»  progressos,  decadência,  e  destrui- 
ção. 

Formação  dos  novos  estados  na  edade  media  e  moderna.  Origem 
dos  antigos  Lusitanos.  Épochas  e  factos  principaes  da  nossa  Historia 
antiga  e  moderna. 

Carta  de  Lei.    Dom  Fernando,  Bei  Regente  dos  Reinos  de  Por*  Agosto 
togai,  Algarves,  etc,  em  Nome  de  El-Rbi.  Faiemos  saber  a  todos     12- 
os  aobditos  de  Sua  Majestade,  que  as  Cortes  geraes  decretaram,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Artigo  1.  É  creada,  em  cada  um  dos  Lyceos  de  Lisboa,  Coiíq» 
bra   e  Porto,  uma  Cadeira  de  Arithmetica,  Álgebra  Elementar, 
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Geometria  Synthetica  Elementar»  princípios  de  Trigonometria  Plaoa, 
e  Geographia  Mathematica. 

J[.  único.  Em  todos  os  mais  Lyceus  se  lerto  nas  respectivas 
eiras  de  Geometria  todas  a»  disciplina*,  designadas  no  artigo 
antecedente. 

Art.  9.     Fica  aupprimida  a  oitava  Cadeira  do  Lyeeu  da  Lisbat* 

Ari.  3.  É  areada  desde  já  nôa  Lyceus  die  Coimbra  e  Porto, 
uma  Cadeira  de  principio*  de  Physica  e  Chymíca,  e  IotredaQfao  á 
Historia  Natural  do»  três  Reino*. 

Art.  4.  É  supprimido  o  Curso  de  latroducgto  á  Historia  Na* 
tural  dos  três  Reinos,  que  actualmente  se  foz  na  Eschola  Polyte- 
choica,  ficando  substituído  pelo  correspondente  do  Instituto  Mayoense 
oa  Academia  Real  das  Sciencias. 

§.  l.°  Os  alumnos,  que  quiíerem  frequentar  a  Cadeira  de  prin- 
cipies de  Physica  e  Chymica,  e  Intrnducçào  à  Histeria  Natural  dos 
três  Reinos  do  Instituto  Mayaetose,  pagaria  a  quantia  dei  mil  reis 
peta  Matricula  na  principio  do  aane  lectivo^  e  oatro  iaafo  pelei  eap 
cerrameoto  da  mema  no  fim  do  anão* 

g.  2.°  O  predoeto  d' estas  Matriculas  ser*  applicade  para  prover 
á*  despesas,  que  se  fizerem  com  as.  deoeoostraçãesi  necesaariaa  para 
o  ensino  d'aquella  Cadeira. 

Art.  B.  É  o  Governo  auctorizado  para  ir  estabelecendo*  nosLp- 
ceos  das  Capttae*  do»  Districtoa,  as  Cadeiras  da  principias  áe  Phy- 
sica e  Chymica»  e  IntrodacçBo  à  Historia  Natural  è>s  três  Reino* 

Art.  6.  Os  Exames  das  discipfaas,  designada»  aaa  artigos  prip 
meiro  e  terceiro  da  presente  Lei,  serio,  passado  um  anno  depois  da 
abertura  dos  Cadeiras  alti  mencionadas,  habilitação'  necessária  para 
a  primeira  Matricula  mi  todbs  os  Cursas  da  hufeacç&o  Superna, 
em  qualquer  classe. 

Art.  7.  Os  Exames  preparatórios  para  a  primeira  Matricula  oa 
Universidade,  na  Esohota  Poljtechnica*  e  na  Academia  Palytethoica, 
serto  feitos,  em  coda  «aaa  das  Ires  Eseholas,.  peraaie  Jurys  eap*» 
cíaes  per  ellas  eleitas. 

§.  l.°  Cada  um  d'estes  Jurys  setA  caaspoafc  em  Geknbra  de 
Lentes  da  Universidade  e  Professores  do  Lyceu,  e  em  Lisboa  e 
Porto  dos  Lentes  da  respectiva  Eschola  a  Academia,  e  doa  Profes- 
sores 4b»  Lyoea*  das  mesmas  cidadã». 
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£.  2.°    A  épooba»  em  quô  de*em  íoier-se  estes  Exames,  .será- 
aaoaakneat»  dada  peles  Gontethoa;  Aeademicos  e   Eacholares,  4a 
meto  que  iodo»  os  examinandas  possam  babilitar*se  denta»  -do  frito ' 
legal  -para  a  respectiva  Matricule. 

Ar*.  &.  A  Matricula,  em  todas  as  Faculdades  da  Universidade 
de  Coimbra,  terminará  impreterivelmente  do  dia  quinto  de  Outubro 
de  cada  aono. 

Art.  9.  É  da  privativa  altribuiçBo  dos  Conselhos  Académicos  e 
Rebolares  da  lodos  os  Estabelecimentos  de  Jostracçfio  Superior»  sob 
a  immediata  inspecção  o  epprovaçfto  do  Governo»  determinar  os 
methodoa  Ae  ensine»  e  a  forma  dos  Exorno*  e  exercícios  Acadedricos,» 
e  estatuir  <o  competentes  tiegulameoto»  sobre  falta*  de  frequência 
ás  aulas,  e  sobre  os  mais  objectos  de  administração  scieatifioa  e  po- 
licial dos  respectivos  Estabelecimentos. 

Art.  10.     São  ampliadas  o  mais  um  onno  cada  uma  das  <épectias 
marcadas  nos  artigos  vinte  e  seis,  vinte  e  sete»  a  vinte  e  oito  do 
Decreto  de  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta  a  «cinco, 
que  organizou  a  Eschola  naval. 

Art  11.  Os  Exames  de  Instrucçto  Primaria»  tralucglo  de  1/in- 
gua  Francesa  oo  Inglesa,  de  Arithmetica  <e  •Geometria»  e  de  princí- 
pios de  Pfcysica  e  Chymtcs»  e  Introdução  á  Histeria  Natural  dos 
toes  Reinos,  sardo  babilitaçfto  necessária  para  a  admissão  oos  Exa~ 
mes  de  Pfaermecia  dos  Candidatos»  de  que  trácia  o  ortigo  cento  e 
trinta  e  seis  do  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oito* 
eeotoa  e  trinta  e  seis. 

$.  «íleo*  Exceptusm-se  da  dispesiçlo  d'este  artigo  os  aspirantes 
Pbariaaceatieos»  que»  nos  termos  do  citado  artigo  cento  e  trinta  e 
seis  do  referido  Decreto»  contando»  ao  tempo  da  puMiceçao  da  -pre- 
sente Lei,  quatro  annos  de  boa  practica,  poderio  ser  admittidos  a 
íazer  Exame  perante  um  Jury  especial,  logo  que  completem  os  oito 
80BM  abi  estabelecidos. 

Art  12.  No  Lyceu  de  Santarém,  incorporado  no  Seminário  Pa- 
triarchal,  é  auetorizado  o  Governo,  ouvindo  o  Prelado  diocesano,  para 
regular  a  oootimiaf&e  e  permanência  das  duos  Codeiras  de  scíetíeias 
aaloraes  (qae  já  a4li  ertão  estabelecidas  e  em  exercício)»  na  confor- 
midade dos  artigos  primeiro  e  terceiro  deita  Lei;  e  bem  assim 
para  arear  e  prever  as  Cadeiras  e  Substituições,  que  forem  neceasa- 
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rias  para  o  complemento  da  Iostrucçlo  Secundaria,  e  oatabeleci- 
mento  de  uma  Escbola  oormal  de  ensino  Primário;  e  para  regular 
especialmente  os  ordenados  de  seus  Professores,  de  modo  que  a  des- 
pesa, com  o  exercício  effectivo  de  todas  estas  Cadeiras  e  Substitui- 
ções, nào  exceda  a  somma  legalmente  estabelecida  para  os  Lyceos  de 
Évora  ou  Braga. 
Àrt.  13.     Fica  revogada  toda  a  legislação  em  [contrario. 

Agosto       Portaria.    Auctorisaodo  o  Vice-Reitor  da  Universidade  para  no» 
*3'     mear  interinamente,  para  exercer  as  funcções  de  Director  da  Im- 
prensa, um  dos  Vogaes  da  Commisslo  de  reforma  e  melhoramento 
da  mesma  Imprensa,  e  na  falta  ou  impedimento  de  algum  d'elles, 
o  Administrador  interino  (Telia. 

Septem-      Portaria.    Auctoriíando  a  transferencia  para  o  1.°  de  Outubro 
bro  2.  da  Oração  Latina,  que  devia  recitar-se  no  anoiversario  natalício  de 
Sua  Majestade,  El- Rei  D.  Pedro  V. 

Septem*  Portaria»  Declarando  que,  oos  termos  do  art.  100  do  novo 
bro  19.  Compromisso  da  Misericórdia,  tem  esta  Irmandade  obrigação  de 
contribuir  anoualmente  para  os  Hospitaes  com  a  consignação,  pelo 
menos,  de  500:000  reis;  e  que  % para  a  cobrança  da  consignação 
onnual,  estipulada  no  novo  Compromisso,  como  para  seu  gradual 
augmento,  nos  termos  do  seu  preceito,  deve-  o  Prelado  iotender-se 
com  o  Governador  Civil,  a  fim  de  que  na  occasião  em  que  houver 
de  approvar  o  orçamento  da  Sancta  Casa,  verifique,  se  o  melhora- 
mento da  administração  ou  augmento  dos  reditos,  ou  a  menos  boa 
applicação  d'elles,  permittem  o  augmeoto  da  consignação,  e  o  deter- 
mine. 

Septem-      Decreto.    Hei  por  bem,  em  Nome  de  El-Rei,  Decretar  o  se- 
bro  19.  guinte; 

Artigo  1.  Os  Exames  preparatórios  para. a  primeira  Matricula 
da  Uoiversidadc  de  Coimbra  em  Outubro  próximo  futuro  far-se-hlo 
pelo  systema  e  methodo  até  aqui  seguidos. 

§.  í.°    O  Vice-Reitor  da  Universidade  com  o  Gooaelho  dos 
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Decanos  designará  d 'entre  os  Lentes  da  Universidade  e  Professores 
do  Ljceu  de  Coimbra  os  Presidentes  e  Vogaes  das  mezas  de  Exa- 
me. 

§.  2.°    Os  Presidentes  sairlo  exclusivamente  da  classe  dos  Lentes. 

Àrt.  2.  Os  Exames  com  que  dever*  habilitar-se  os  alumnos» 
que  no  próximo  Outubro  pretenderem  Mátricular-se  no  primeiro 
auno  de  qualquer  das  Faculdades,  serlio  os  mesmos  que  até  agora 
se  exigiam. 

Àrt.  3.  A  prohibiçío  do  ensino  particular  é  extensiva  a  todos 
os  Professores  de  quaesquer  Escholas,  ou  Estabelecimentos  de  In- 
strucçào  Publica  Secundaria,  e  Superior. 

Portaria.    Soa  Majestade  El-Rei  Regente  houve  por  bem  resol-  Septem- 
fer  o  seguinte  ;  bro  21. 

1.°  A  recepção  e  admissSo  dos  doentes  nos  Hospitaes  da  Uni- 
versidade far-se-ha  dhora  avante  nos  lermos  prescriptos  nos  artigos 
2,  3,  9  e  15  do  Alvará  de  14  de  Dezembro  de  182S  ' : 

2/  Na  épocha  d'approvaçfto  dos  orçamentos  das  irmandades,  Mi- 
sericórdias, e  mais  Estabelecimentos  análogos,  será  remett ide  pela 
Administração  dos  Hospitaes  da  Universidade  ao  Governador  Civil 
respectivo,  convenientemente  desinvolvida  e  documeotada,  a  conta 
da  despesa  que  nos  mesmos  Hospitaes  se  houver  feito  com  o  tracta- 
mento  dos  infermos  pobres  do  seu  Districto,  declarando-se  a  natura- 
lidade e  domicilio  dos  mesmos  infermos,  e  a  importância  da  despesa 
respectiva,  e  desigoando-se  a  Misericórdia  por  ella  responsável, 

3.°  Esta  conta  será  apresentada  pelo  Governador  Civil  em  Con- 
selho de  Districto,  e  a  sua  importância  repartida  e  introduzida  entre 
as  verbas  de  despesa  obrigatória  dos  orçamentos  das  Misericórdias 
respectivas. 

4>.°  Pelas  despesas  do  tractamento  dos  infermos  pobres  de  natu- 
ralidade e  domicilio  incerto,  será  responsável  a  Misericórdia  aoode 
forem  acommettidos  da  moléstia. 

5.°  As  disposições  precedentes  s&o  applicaveis  [aos  infermos  po- 
bres do  Districto  da  Misericórdia  de  Coimbra,  que  será  responsável 
pela  despesa  do  tractamento  d'elles,  sem  prejuízo  da  consignação 
Leg.  Acad.         8 
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annua),  prescripta  do  §.  único  4o  artigo  101  do  seu  novo  Compro- 
misso. 

6.°  Ser9o  supprimidas  nos  orçamentos  da  Misericórdia  de  Coim- 
bra todas  as  propinas,  e  quaesquer  outras  despesas,  que  não  tiverem 
por  objecto  directo  algumtiobra  de  caridade,  ou  acto  do  culto  reli- 
gioso; ordenando-se  que 'seja  a  sua  importância  destinada  ao  tracta- 
meoto  dos  pobres  dos  Hospitaes  da  Universidade: 

7.°  Os  Magistrados  Administrativos  competentes  terão  a  seu  car- 
go figiar  oa  opportuna  entrada  das  quantias  devidas  pela  Misericór- 
dia dos  seus  Districtos  ao  cofre  dos  Hospitaes  da  Universidade* 
satisfazendo  pontual  e  diligentemente  as  requisições,  que  n'este  as- 
sumpto lhes  forem  dirigidas  pela  Administração  dos  mesmos  Hospi- 
taes. 


Septam-      Portaria.     Sua  Majestade  Ha  por  bem  Ordenar : 
bro  23. 

Que  na  Universidade  de.  Coiobra  se  observem  as  disposições  do 
Officio  e  Portaria  d 'este  Ministério  de  2  de  Julho  de  1850,  inser- 
tos a  paginas  426  e  427,  2  do  respectivo  Tomo  da  CoJIecçSo  Official 
das  Leis,  pelo  que  respeita  ás  aoalyses  medico-legaes,  que  demandar 
o  descobrimento  dos  crimes,  e  forem  exigidas  pelos  Juizes  de  Direito 
competentes,  poado-se  á  sua  disposição  o  Laboratório  Chymico  da 
Universidade,  seus  apparelhos,  e  mais  utensílios. 

Septem-  Edital.  §.  1.°  Pelo  disposto  nos  Estatutos  antigos,  Livro  2,  tit, 
bro  25.  20,  §.  4,  e  Regulamento  de  Policia  Académica  de  25  de  Novembro 
de  1839,  art.  3,  §.  1,  os  Estudantes  matriculados,  que  não  frequenta- 
rem as  Aulas,  ou  que,  sendo  frequentes  n'ellas,  não  mostrarem  appli- 
caçto,  se  depois  d'admoeslados  não  tiverem  emenda,  serão  riscados 
da  matricula  do  respectivo  curso. 

§•  2.°  É  prohibido  percorrer  as  ruas  com  toques  e  alaridos,  e 
pedir  feriados  (Regulamento  de  Policia  Académica,  artigo  14,  §.  4), 
e  pôr  em  susto  os  habitantes  da  cidade  (Portaria  de  14  de  Dezem- 
bro de  1838). 

§.  3.°  Os  Estudantes,  que  excitarem  tumultos  públicos,  ou  to- 
marem parte  n'elles,  ou  em  reuniões  illegaes  contra  a  segurança  e 
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tranquilidade  publica ;  —  os  turbulentos,  rixosos  ou  díscolos,  serão 
riscados  da  Universidade  por  tempo  de  dons  annos,  ou  perpetuamen- 
te, segundo  a  gravidade  das  circumstancios  (Regulamento  de  Policia 
Académica  de  25  de  Novembro  de  1839,  art.  3,  §.  3). 

§.  4.°  Pelos  Estatutos  no  Livro  2,  tit.  20,  §.  3,  se  ordenou, 
que  todas  as  pessoas  da  Universidade,  e  estudantes  d'escholas  maio- 
res e  menores,  vivam  honestamente  nos  costumes,  trajes  e  vestidos,  e 
em  tudo  o  mais  que  fizer  escândalo  e  turbação  a  bem  estudar. 

§.  5.°  Pelo  artigo  27  do  Regulamento  de  Policia  Académica 
de  25  de  Novembro  de  1839,  os  Lentes,  Doutores,  Professores  e 
Esludaote3  usarão  de  vestido  talar  académico,  limpo  e  decente.  — 
São  unicamente  exceptuados  os  alumnos  militares  da  primeira  linha, 
os  quaes  poderão  usar  d'uniforme  próprio  de  soa  profissfio:  e  pelo  art. 
14,  §.  S,  não  poderão  entrar  nas  Aulas  e  nos  Geraes,  nem  assistir 
a  qualquer  acto  ou  reunião  académica  sem  vestido  talar,  limpo  e  de* 
ceote.  É  por  tanto  prohibido: 

1.°  O  uso  de  batinas  tão  curtas,  que  deixem  ver  as  calças  e  fato 
vestido  por  baixo  delias. 

2.°  Traier  no  pescoço  lenços  somente,  quer  de  côr,  quer  pretos, 
sem  cabeção  preto  com  volta  branca  por  cima. 

3.°     Trazer  gola  do  collete  por  fora  do  cabeção. 

4.°  Trazer  botas,  ou  botins ;  ou  calças  caídas  do  joelho  para  bai- 
xo sobre  as  meias. 

§.  6.°  Pelos  Estatutos  de  1772,  Livro  2,  tit.  1,  cap.  4,  §.  15 
e  seguintes,  é  prohibido  perturbar  as* Matriculas;  bem  como  associa- 
rem-se  e  fazerem  congressos  reprovados,  para  o  fim  de  perturbar  o 
socego  dos  que  mansa  e  pacificamente  concorrem  para  a  Matrícula, 
ou  d'ella  se  recolherem,  na  Sale,  ou  na  Secretaria;  bem  como  na 
Thesouraria  Académica,  e  na  Imprensa,  quando  procuram  os  bilhetes 
da  propina,  ou  dos  livros. 

§.  7.°  Também  é  prohibido  por  diversos  Editaes  e  pelo  Regu- 
lamento de  Policia  Académica,  art.  14,  §.  3,  fazer  barulhos  e  alga- 
zarras nos  Geraes,  e  ajonctamentos  exportas  das  Aulas,  que  perturbem 
a  seriedade,  que  n'ellas  deve  conservar-ae,  bem  como  impedir  a  en- 
trada n'ellas. 

§.  8.°  Serão  severamente  punidos  todos  os  que,  entrando  nas 
Aulas,  perturbarem ,  ou  derem  causa  a  se  perturbar  o  socego,  fala- 
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Art.  3.  Os  Substitutos  Extraordinários  serão  promovidos  á  classe 
iramediatamente  superior  por  proposta  do  Conselho  das  respectivas 
Faculdades,  guardada  a  ordem  de  antiguidade . 

Nos  Substitutos  Extraordinários  se  comprehendem  os  Demonstrado* 
res  e  Ajudantes  de  Clinica,  que  lhes  foram  egualados  pelo  artigo  5 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1853,  sendo  por  tanto  applicavel  a  todos 
tudo  quanto  neste  Regulamento  se  dispõe  á  cerca  de  direito*  e  obri- 
gações d'aquelles  primeiros.  Concorrendo  todos  ou  alguns,  a  antiguida- 
de respectiva  regula-se  pela  data  do  despacho  e  posse,  com  que  en- 
traram para  esse  primeiro  logar  do  Magistério;  e,  em  caso  de 
egualdade,  determina-se  pela  antiguidade  do  grau  de  Doutor. 

§.  1.°  Esta  ordem  somente  será  alterada,  quando  o  Candidato 
maia  antigo  não  obtiver  dois  terços  dos  votos  do  respectivo  Conselho. 
(Carta  de  lei  cilada,  artigo  4  e  §.  l.°) 

§.  2.°  Se  o  numero  dos  votantes  não  for  múltiplo  de  três,  coo- 
tar-se-hâo  os  dois  terços  do  múltiplo  de  três  iramediatamente  infe- 
rior, e  mais  um  voto. 

Art.  4.  O  Concurso  tem  por  fim  prover  as  Substituições  Extraor- 
dinárias, que  depois  da  promoção  ficarem  vagas. 

§.  1.°  Logo  que  se  verifique  esta  vagatura,  .o  Reitor,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  em  Conselho  da  Faculdade,  mandará  abrir  Concurso 
por  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da  publicação  do  competente  Edi- 
tal no  Diário  do  Governo. 

§.  2.°  Um  exemplar  d'esse  Edital  será  autuado,  e  se  lhe  seguirá 
um  processo  regular,  escripto  pelo  Secretario  da  Universidade  em  que 
se  lançarão  todos  os  termos  de  andamento  do  concurso,  apresentação 
dos  requerimentos  e  documentos  dos  Candidatos,  formação  do  Jury, 
reuniões,  deliberações,  votações,  seus  apuramentos  e  resultados,  e  in- 
cidentes de  qualquer  ordem,  para  que  tudo  possa  ser  conhecido  na 
appreciaç&o  da  regularidade,  execução  e  observância  das  formulas  Ie- 
gaes,  e  merecimento  dos  Candidatos.  A  este  processo  sejunctará  cer- 
tidão do  que,  em  conformidade  do  artigo  13  do  presente  Regula- 
mento, se  lançar  nos  Livros  alli  referidos,  e  por  appenso  se  lhe  junctará 
a  Dissertação  de  cada  Candidato;  e  quando  se  realizar  o  despache 
todos  as  Dissertações  serão,  comelle,  devolvidas  ao  Reitor,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  para  as  mandar  archivar  todas  oa  Bibliotheca  da 
Universidade,  onde  se  conservarão  sempre  os  originaes. 
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Art.  5.  Os  requerimentos  dos  Candidatos  serão  instruídos  com 
a  Caria  de  Doutor,  e  certidão  dos  Informações  de  Bacharel  Formado 
e  Doutor,  e  com  quaesquer  outros  documentos  de  seus  serviços  lite- 
rários, Prémios,  Honras  de  Accessii,  e  publicações  scientifícas. 

Ari.  6.  Os  Candidatos,  em  prova  da  sua  aptidão  para  o  Magi- 
stério, são  obrigados  a  fazer  três  Lições  e  uma  Dissertação  porescri- 
pto. 

§.  1.°  Á  primeira  Lição  começará  pela  leitura  de  uma  Disserta- 
ção em  portuguez;  finda  a  qual,  o  Candidato  Tara,  em  acto  continuo, 
a  exposição  oral  do  texto  da  mesma  Dissertação  por  tempo  de  uma 
hora,  pela  mesma  ordem  por  que  tiver  coordenado  as  matérias,  mas 
ampliaodo-as,  e  explicando-as  methodicamente  em  forma  de  li- 
ção. 

§.  2.°  As  outras  duas  (Jções  oraes  serão  de  uma  hora  cada  uma, 
c  versarão  sobre  pontos  dos  compêndios  adoptados  para  o  ensino. 

§.  3.°  Os  pontos  serão  tirados  á  sorte  com  24  horas  de  antici- 
pação,  na  Sala  grande  dos  Actos,  pelo  mais  antigo,  no  grau  de  Doutor, 
dos  Candidatos  que  houverem  de  dar  as  provas  por  elles;  presentes 
todos  os  mais  Candidatos,  com  assistência  do  Reitor  e  do  Conselho  da 
Faculdade;  e  serão  os  mesmos  pontos  para  todos  os  que  lerem  no 
mesmo  dia. 

Art.  7.  Çntre  cada  uma  das  três  Lições  de  cada  Candidato  me- 
diarão três  dias;.e  em  cada  dia  não  lerão  mais  de  três  Candidatos, 
começando  sempre  pelos  mais  antigos  no  grau  de  Doutor. 

Art.  8.  Todas  estas  provas  serão  produzidas  em  acto  publico, 
na  Sala  grande  dos  Actos,  perante  o  Reitor  com  o  Conselho  da  Fa- 
culdade respectiva. . 

§.  único.  As  Dissertações  serão  entregues  no  mesmo  acto,  depois 
da  sua  leitura  e  exposição  oral,  ao  Reitor,  que  as  rubricará  imme- 
diatamente  em  todas  as  paginas,  com  os  dois  Lentes  mais  antigos 
presentes,  e  as  mandara  appensar  ao  processo  de  Concurso,  que  ha  de 
acompanhar  a  proposta,  para  serem  presentes  aos  termos  ulteriores, 
e  ao  despacho,  e  a  final  serão  archivadas  na  Bibliolheca,  conforme 
vai  ordenadç  no  artigo  4,  §.  2.°  d'este  Regulamento. 

Art.  9.  A  admissão  e  escolha  dos  Candidatos  terá  logar  por  duas 
votações  separadas  cm  Conselho  da  Faculdade,  que  deve  constar,  pelo 
menos,  de  dois  terços  do  numero  legal  dos  Lentes  Cathedraticos,  e 
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Substitutos  Ordinários  de  que  ella  se  compõe ;  e  se  nSo  houver  este 
numero,  será  preenchido  com  Lentes,  tirados  á  sorte,  das  Faculdades 
análogas,  na  forma  dos  §§.  6.°  e  7.°  do  artigo  97  do  Decreto  de 
5  de  Dezembro  de  1836. 

Art.  10.  A  primeira  votação  tem  por  fim  verificar  o  mérito  ab- 
soluto dos  Candidatos,  e  deve  ser  feita  por  espheras  brancas  e  pretas 
em  tantas  urnas,  quantos  forem  os  Candidatos. 

§.  1.°  Nâo  se  procederá  á  abertura  do  Escrutínio,  sen&o  depois 
de  se  ter  votado  á  cerca  de  todos  os  concorrentes. 

§.  2.°  Antes  da  apuração  dos  votos,  e  de  se  publicar  o  resulta- 
do da  votação,  o  Reitor  com  os  Lentes  Decanos,  excepto  o  da  Faculda- 
de em  que  tiver  logar  o  concurso,  os  quaes  servírfio  de  Escrutinadores 
nesta  votação,  e  na  de  que  tracta  o  artigo  12,  contará  as  espheras, 
que  entrarem  nas  urnas,  e  verificando  que  algumas  das  votações  estão 
viciadas,  mandará  proceder  á  reforma  d'ellas. 

Art.  11.  Três  votos  contra,  quando  os  vogaes  do  Conselho,  pre- 
sentes no  acto  da  votação,  n&o  forem  mais  de  doze,  e  d'ahi  para  cima 
quatro  votos,  excluem  o  Candidato  do  Concurso  em  que  tiver  en- 
trado. 

§.  único.  Os  Candidatos,  que  forem  excluídos  em  três  Concur- 
sos com  intervallo  de  um  anno  pelo  menos  entre  cada  um  d'elles,  n&o 
ser8o  mais  admittidos  aos  subsequentes  Concursos;  quando  porém 
a  primeira  ou  segunda  exclusão  for  por  maioria  de  votos,  os  Candi- 
datos só  poderão  concorrer  a*  roais  um  Concurso. 

Art.  12.  Havendo  mais  de  um  Candidato,  se  procederá  a  segun- 
da votaçfio,  que  tem  por  fim  escolher  de  entre  os  concorrentes  o 
mais  digno  para  o  Magistério,  e  deve  ser  feita  etn  uma  só  urna,  por 
bilhetes  impressos,  que  designem  o  nome  d'aquelle,  sobre  quem  re- 
cai a  escolha  do  votante. 

§.  1.°  O  Reitor  com  os  Lentes  Decanos,  excepto  o  da  Faculdade 
em  que  tiver  logar  o  Concurso,  procederá  á  abertura  do  Escrutínio, 
e  estando  regular  a  votação,  fará  o  apuramento  dos  votos;  e  o  Se- 
cretario da  Universidade  declarará,  em  voz  alta,  somente  o  nome  do 
Candidato  que  tiver  obtido  pelo  menos  dois  terços  de  votos,  sem  men- 
cionar o  numero  de  votos,  que  tiveram  os  outros  Candidatos. 

§.  2.°  Se  nenhum  Candidato  obtiver  dois  terços  de  votos,  o  Se- 
cretario declarará  somente  os  nomes  dos  dois  mais  votados,  sobre  os 
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quaes  se  correrá  segundo  Escrutínio,  em  que  ficará  habilitado  o  que 
obtiver  a  maioçia  de  votos. 

§.  3.°  No  caso  de  empate  prefere,  assim  para  entrar  oaquelle 
segundo  Escrutínio,  como  para  ser  proposto  ao  Governo,  o  Candidato 
que  for  primeiro  no  grau  de  Doutor. 

§.  4.°  Se  houver  móis  de  um  logar  vago,  proceder-  se-ha  á.  vota- 
çSo  de  preferencia  para  elle,  pela  forma  estabelecida  nos  §§.  ante- 
cedentes, depois  de  concluída  a  habilitaçfto  para  o  primeiro  logar,  e 
assim  por  diante. 

§.  5.°  Tanto  nesta  votação,  como  na  de  que  tracta  o  artigo  10.9 
observar-se-ha,  em  tudo  que  lhe  forapplicavel,  o  disposto  no  §.  9.°, 
capitulo  6.°,  titulo  4.°  do  Livro  1 .°  dos  Estatutos  sobre  a  forma  da 
votação  nos  Exames  Privados. 

Art.  13.  Concluídas  as  lições  de  todos  os  Candidatos,  se  proce- 
derá no  mesmo  dia  á  primeira  e  segunda  votação,  designadas  nos 
artigos  10  e  12,  em  acto  continuo.  O  resultado  de  cada  uma 
delias  será  consignado  pelo  Secretario  da  Universidade  em  dois  livros 
separados,  que  assignaráo  o  Reitor  e  os  quatro  Decanos,  que  serviram 
de  Escrutinadores,  depois  de  lido  pelo  Secretario. 

§.  único.  As  votações  terão  logar  em  sessio  publica  na  mesma 
Sala,  em  que  os  Candidatos  tiverem  feito  as  Lições. 

Art.  14.  Acabadas  as  funcções  collectivas  do  Jury,  o  Reitor  deve 
faxer  um  relatório  mui  circunstanciado  á  cerca  das  Ostentações  oraes 
e  composições  escriptas  de  cada  um  dos  Oppoaitores,  e  bem  assim 
A  cerca  dos  seus  respectivos  serviços  ao  Magistério  ou  ás  sciencias  e 
artes,  comprovados  pelo  processo  de  candidatura,  informando  confi- 
dencialmente sobre  o  procedimento  moral,  civil  e  religioso  de  cada 
um  dos  Candidatos. 

§.  1.°  Esta  informação,  a  proposta  do  Jury,  o  processo  de  can- 
didatura ordenado  na  forma  do  artigo  4,  §.  2.°,  e  quaesquer  outros 
documentos,  que  lhe  tiverem  servido  de  base,  será  tudo  remettido  ao 
Conselho  Superior  de  IostrucçSo  Publica,  para  consultar  ao  Governo 
de  Soa  Majestade  á  cerca  da  execução  e  observância  das  formalida- 
des legaes.  (Lei  de  19  de  Agosto  de  18S3,  artigo  49  §.  2.°) 

§.  2.°    Qs  Candidatos,  que  náo  forem  providos  nos  logares  vagos, 
repetiráo  nos  seguintes  concursos  todas  as  provas  de  habilitação,  na 
forma  do  artigo  6.  do  presente  Regulamento 
Leg.  Acad.         9 
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Art  IS..  O  dia  e  hora  das  Lições  de  todos  os  Candidatos  serão 
annunciados,  com  os  nomes  d'elles,  por  Edital  do  Reitoi;nos  Geraes  da 
Universidade,  e  no  Jornal  que  se  publicar  em  Coimbra,  três  dias 
antes  das  primeiras  Lições*  para  que  todo  o  Corpo  Académico  possa 
assistir  a  ellas. 

Art.  16.  Neobum  serviço,  de  qualquer  natureza,  dispensa  os  Len- 
tes da  Facqldode  em  que  tiver  logar  o  Concurso,  residentes  em  Coimbra, 
de  assistirem  éa  Lições  e  votaçõêa  fiaaes  de  todos  os  Candidatos. 

§.  único.  Os  Yogaes,  que  se  acharem  impossibilitados  por  moléstia, 
que  absolutamente  osinhibn  de  assistirem  a  estes  Actos,  apresentarão 
previamente  ao  Reitor  certidão  de  facultativo,  que  assim  o  declare. 

Art.  17.  Os  Candidatos  que  por  motivo  de  moléstia,  em  Coim- 
bra, attestado  por  dois  Lentes  da  Faculdade  de  Medicina,  que  decla- 
rarão a  duraçlo  provável  da  moléstia,  se  acharem  impossibilitados 
de  tirar  pento  nos  dias  que  lhes  forem  designados,  requererão  o  adia- 
mento do  Concurso  ao  Reitor,  que  poderá  concedel-o  até  oito  dias,  fi- 
cando entretanto  suspensos  os  Actos  dos  roais  concorrentes,  que  nfto 
estiverem  de  ponto. 

§.  1.°  Se,  passado  este  prazo,  durar  ainda  o  impedimento  por 
moléstia  de  algum  Candidato,  o  Reitor  convocará  logo  o  Conselho  da 
Faculdade,  que  poderá  espaçar  o  Concurso,  nos  termoa  d  este  artigo, 
por  mais  oito  dias. 

§.  2.°  Os  que,  findos  estes  prazos,  se  nfto  apresentarem  para  dar 
as  provas  de  Concurso,  ou  faltarem,  sem  justificado  motivo  de  molé- 
stia, a  tirar  ponto  nos  dias  que  lhes  forem  assignados,  não  poderio 
ser  mais  admittidos  ao  Concurso,  a  que  tiverem  dado  o  nome. 

§.  3.°  Os  que,  depois  de  tirarem  ponto,  faltarem  6  competente 
Liçfto,  ainda  que  seja  por  motivo  de  moléstia,  n&o  poderão  repetir 
a  Lição  n'outro  dia,  nem  ser  habilitados  no  mesmo  Concurso  com  os 
maia  Candidatos. 

Art.  18.  O  Conselho  da  Faculdade  assignaré  os  dias  e  horas  das 
Lições  a  coda  Candidato,  pela  sua  antiguidade  no  grau  de  Doutor;  e 
ordenará  os  pontos  para  as  Dissertações,  que  serão,  pelo  menos,  três 
nas  matérias  mais  transcendentes  de  cada  um  dos  annos  da  Faculda- 
de;  e  o  duplo  para  as  outras  duas  Lições  oraes,  nos  compêndios  das 
disciplinas  que  o  ConseHio  da  Faculdade  julgar  mais  importantes  em 
cada  anno. 
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§.  único.  Estes  pontos  serão  eguaes,  pouco  mais  ou  menes,  a 
Dona  lição  académica,  e  não  poderão  repetir-se. 

Art.  19.  As  suspeições  requeridas  pelos  Condida  tos  contra  algum 
dos  Vogaes  da  Faculdade,  assim  como  quaesqner  outras  reclamações 
contra  a  validade  da  habilitação,  serio  julgadas  na  forma  da  legisla- 
ção vigente. 


capitulo  ir. 


Da  promoção  dos  Substitutos  Extraordinários,  Demonstradores 
t  Ajudantes  de  Clinica  incluídos  naquella  designação. 


Ari.  20.  Os  Substitutos  Extraordinários  só  poderão  passar  á 
classe  de  Ordinários*  depois  de  terem  dois  anoos  de  serviço.  (Carta 
de  lei  de  19  de  Agosto  de  1853,  artigo  4  §.  3.°) 

Art.  21.  Os  Substitutos  Extraordinários  são  obrigados  a  residir 
effeetirameote  na  Universidade,  e  teem  a  seu  cargo : 

f.  Reger  as  Cadeiras  na  falia  doa  respectivos  Lentes  e  Substitu- 
tos Ordinários : 

II.  Argumentar  por  turno  nas  Theses;  orar  nos  Capellos;  presidir 
e  argumentar  nos  Exames  preparatórios  para  a  Universidade,  na 
conformidade  do  artigo  95  do  Derrete  de  5  de  Dezembro  de  1866; 

III*  Fater  por  turno  a  Oração  de  Sapientia,  que  será  impressa  na 
Typograpbia  da  Universidade ; 

IV*  Servir  de  Vogaes  extraordinários  do  Conselho  Superior  de 
fastracçlo  Publica; 

V*  Desempenhar  os  serviços  extraordinários,  que  pelas  Faculda- 
des" respectivas  Hies  forem  oeaimettidos. 

§.  único*  Oa  Substitutos  Extraordinários  em  Theologia  '  serão 
obrigados  a  orar  na  Capella,  e  officiar  com  os  Lentes,  na  conformi- 
dade do  artigo  2,  §.  único,  e  artigo  3  do  Decrete  de  15  da  Abril 
de  1846. 

Oa  de  Mediei  oa  e  Phtlesophia  servirão  de  Demonstradores,  e  os 
de  Matbematica  collaberarilo  nas  Ephemerides  Astronómicas,  na  falta 
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ou  impedimento  dos  colloboradores  ordinários,  quando  o  Director  do 
Observatório  e  o  Conselho  da  Faculdade  julgarem  indispensável  a 
<6ua  collaboração. 

Art.  22.  Os  que  deixarem  de  residir  na  Universidade,  ou  fal- 
tarem a  qualquer  d 'estas  obrigações,  não  sendo  por  motivo  de  mo* 
lestia,  na  forma  da  legislação  vigente,  commissão  sciéntiíica  do  Go- 
verno, ou  exercício  em  Cortes,  além  do  desconto  legal,  perderão 
em  sua  antiguidade  todo  o  tempo  em  que  derem  essas  faltas,  e  n&o 
poder  fio  entrar  em  promoção  a  Substitutos  Ordinários,  em  quanto  n&o 
preencherem  dois  annos  de  effectivo  serviço  na  sua  classe. 

Art.  23.  Haverá  em  cada  Faculdade  um  Livro,  em  que  $€  lan- 
cem os  serviços  dos  Substitutos  Extraordinários,  com  designação  das 
faltas  que  commetterem,  e  dos  documentos  com  que  os  interessados 
pretenderem  justifical-as. 

§.  único.  As  relações  d'estes  serviços  serão  apresentadas»  pela 
Secretaria  da  Universidade,  todos  os  trimestres,  nos  respectivos  Con- 
selhos, e  lançadas  nos  livros  dos  serviços  dos  Substitutos  Extraordi- 
nários pelo  Lente  Substituto  Ordinário  mais  moderno,  que  servirá  de 
Secretario. 

Art.  24.  Vagando  alguma  Substituição  Ordinária,  o  Reitor  con- 
vocará o  Conselho  da  Faculdade,  composto  do  numero  de  vogaes 
designado  no  artigo  9,  e  procedendo  ao  exame  dos  serviços  dos  Sub- 
stitutos Extraordinários,  segundo  constar  do  respectivo  livro,  e  das  actas 
do  Conselho,  e  havendo  mais  de  ura,  se  votará  em  urnas  separadas  so- 
bre todos  os  Substitutos  Extraordinários  por  espheras  brancas  e  pretas. 

§.  l.°  Abrir-se-ha  primeiro  o  escrutínio  do  Substituto  Extraor- 
dinário mais  antigo,  e  se  este  obtiver,  pelo  menos  dois  terços  de 
votos  em  branco,  será  proposto  para  o  primeiro  logar  vago;  e  o 
mesmo  se  observará  com  o  segundo  Substituto,  quando  os  logares 
forem  dois,  ou  sendo  preferido  o  primeiro,  e  assim  successivamente. 

§.  2.°  Se  nenhum  dos  Substitutos  Extraordinários  obtiver  os 
dois  terços  dos  votos  a  favor,  serão  propostos  pela  ordem  da  sua  an- 
tiguidade. 

Art.  25.  Habilitados  para  a  promoção  tantos  Substitutos  Ex- 
traordinários, quantos  forem  os  logares  vagos,  o  Reitor,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  inutilizará  os  restantes  Escrutínios»  de  modo  que  não 
se  dé  a  conhecer  a  votação  que  nelles  existir. 
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ArL  26.  Nestes  Conselhos  servirá  de  Secretario  o  Lente  Sub- 
stituto Ordinário  mais  moderno,  que  lançará  em  um  livro  especial  o 
resultado  d'estas  votações»  declarando  somente  os  nomes  dos  que 
concorreram,  pela  sua  antiguidade»  e  os  dos  que  ficarem  habilitados 
para  serem  promovidos,  sem  mencionar  os  votos  que  cada  um  teve 
a  favor,  ou  contra. 

§.  único.  Desta  acta,  depois  de  assignada  pelo  Reitor  e  por 
todos  os  Vogaes  presentes»  o  Secretario  extrahirá  cópia  authentica,  que 
enviará  ao  Reitor  para  este  ordenar  logo  a  proposta  para  o  provi- 
mento dos  logares  vagos,  nos  termos  da  legislação  vigente. 

Art.  27.  Se  peio  exame  dos  serviços  dos  Substitutos  Extraordi- 
nários, a  que  o  Conselho  da  Faculdade  tem  de  proceder,  se  verifi- 
car, que  alguns  d'estes  não  completaram  dois  annos^de  bom  e  effe- 
ctivo  serviço,  que  lhes  tiver  competido,  nos  termos  dos  artigos  21 
e  22,  olo  entrarfto  na  votação  para  a  promoção  a  Substitutos  Ordi- 
nários, lavraodo-se  o  competente  termo,  que  assim  o  declare,  no 
Livro  dos  serviços  dos  Substitutos  Extraordinários. 


CAPITULO   III. 


Habilitação  dos  Candidatos  ao  primeiro  despacho  para  o  Magistério 

nas  Escholas  Medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto, 

e  Academia  Polytecknica  do*  Porto. 

Art.  28.  Os  logares  de  Demonstradores,  tanto  mçdicos  como 
cirurgiões,  das  Escholas  Medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  os  Sub- 
stitutos da  Academia  Polytecboica  do  Porto  de  qualquer  das  Secções, 
e  todos  aquelles  logares  do  Magistério  nas  três  referidas  Escholas, 
jjara  que  nlo  houver  quem  seja  despachado  por  promoção  e  direito 
de  antiguidade,  na  forma  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1853,  serão 
providos  por  Concurso,  explorando-se  a  capacidade  dos  Candidatos 
por  meio  de  provas  publicas  oraes  e  escriptas,  como  se  prescrever 
nos  programmas  especiaes  para  elles  feitos. 

Art.  29.    Logo  que  se  verificar  vacatura  de  logar,  que  por  este 
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modo  haja  de  ser  provido,  o  Director  da  Eschola  dará  parte  ao 
Conselho  Superior  d'Instrucç9o  Publica  para  se  formular  o  program- 
ou, ouvido  o  Conselho  do  Eschola,  e  se  mandar  abrir  o  Concurso 
semi  demora. 

§.  t.°  O  Concurso  será  aberto  por  annuncios  na  folha  official  do 
Governo,  e  por  Editaes  públicos  comprehendendo  os  respectivos  pro- 
grammas, formulados  com  as  couveoieotes  declarações  relatiyas  ao  tem  - 
po  do  Concurso,  aos  documentos  de  habilitação,  com  que  os  Candidatos 
devam  instruir  os  requeri meotos,  á  matéria  e  economia  do»  Exames, 
e  ás  mais  condições  e  actos  de  opposiçlo. 

§.  2.° .  Um  exemplar  do  Edital  e  programmas  será,  pelo  Dire- 
ctor, mandado  autuar  pelo  Secretario  da  Eschola,  e  se  seguirá  o 
processo  regula^  como  fica  ordenado  no  artigo  4,  §.  2.°  <Teste  Regu- 
lamento. 

§.  3.°  Serio  admittidoa  á  opposiç&o  em  Concurso  todos  x>s  indi- 
víduos legitimamente  habilitados  na  conformidade  do  programma. 

Art.  30.  O  Jury  do  Concurso  será  composto  de  ledo  o  Conselho 
da  Eschola,  entrando  nelle  todos  os  Professores  Cathedraticos  e  Sub- 
stitutos, em  numero  n8o  menor  de  dois  terços  do  seu  quadro  legal 
e  effectivo. 

§.  único.  Quando  o  numero  dos  promptos  para  este  serviço  fòr 
inferior  a  dois  terços,  será  preenchido  com  os  Professores,  que  hou- 
ver jubilados  na  Eschola,  ou,  na  sua  falta,  com  Professores  Cathe- 
draticos ou.  Substitutos  effectivos  das  Eschola  s  análogas,  tirados  á 
sorte ;  e,  nâo  os  havendo,  com  pessoas  idóneas,  escolhidas  e  convo- 
cadas pela  maioria  dos  Professores  promptos  para  69se  serviço.  (Re- 
gulamento de  25  de  Junho  de  1851,  artigo  16.) 

Art.  31.  Concluídas  as  provas  de  todos  os  Candidatos,  na*  férma 
dos  programmas  perante  o  Jury,  procederá  este  no  mesmo  dio  ás 
votações  para  admissão  e  graduação  d'elles,  em  atteoçfto  a  todas  as 
provas,  difficuldades  de  execuçfto,  desempenho  em  methodos,  e  o 
mais  que  constar  por  documentos  no  processo  de  candidatura,  •  s*a 
copacidade  moral  e  literária  para  o  Magistério. 

§.  l.°  Nestas  votações  serão  Escrutinadores  quatro  vegaes  do 
Jury,  tirados  á  sorte  dentre  o»  presentes,  quando  se  fdr  proceder  á 
primeira  votação.  < 

§.  2.°    A  primeira  votação  tem  per  fim  verificar  o  merecimento 
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absoluto  de  cada  Candidato,  e  deve  ser  feita  por  espheras  brancas  e 
pretas  em  tantas  urnas  separadas,  quantos  forem  os  Candidatos :  as 
brancas  approvam,  as  pretas  rejeitara. 

§.  3.°  Nào  se  procederá  A  abertura  dos  Escrutínios,  sendo  depois 
de  se  ler  votado  é  eerca  de  todos  os  concorrentes. 

§.  i.°  Se  o  Presidente  e  escrutinadores  acharem  o  Escrutínio 
viciado»  declararão  logo  que  o  está,  sem  dizer  em  que,  e  mandarão 
correr  o  Escrutínio  outra  vez,  sem  revelarem  a  qualidade  de  votos 
que  appareceram. 

ArU  32.  O  apuramento  d'esta  votação  produzirá  os  mesmos 
effeitos  mencionados  no  artigo  11,  e  seu  §.  único*  deste  Regula- 
mento. 

Art  33.  Em  seguida  ao  juizo  absoluto,  em  acto  continuo,  deve 
o  Jury  procefer  á  votação  comparativa  sobre  a  capacidade  relativa 
entre  os  Oppositores,  quando  forem  dois  ou  mais. 

§.  mico.  Esta  votação  será  feita  conforme  se  acha  disposto  no 
artigo  12  e  seus  §§.  para  os  Candidatos  ao  Magistério  da  Univer- 
sidade, preferindo,  do  caso  de  empate,  o  que  tiver  mais  antigas  ha- 
bilitações, e  observacido-se,  em  tudo  (pie  Ibe  fôr  tpplicavel,  o  que 
drspozerem  os  Estatutos  e  Regulamentos  das  respectivas  Academias 
oo  Escbolas  sobre  a  forma  da  votação  nos  Exames  Privados. 

Art.  34.  O  resultado  de  cada  uma  d'estas  votações  será  coosi* 
gnado  pelo  Secretario  da  Escbola  em  livros  separados»  um  para  vo- 
tação de  merecimento  absoluto,  outro  para  a  de  raerecunfeot»  rela- 
tivo» asaignando  todos  es  vogaes  e  Presidente  do  Jury,  e  se  extrabirá 
certidão  de  cada  uma  para  se  juactar  ao  processo  de  candidatura. 

Art  35.  Acabadas  as  fuucções  eollectivas  do  Jary,.  observar- 
se-ha  o  que  vai  disposto  no  artigo  14  e  §§.  1.°  e  2.°  dfeste  Be- 
gulamento. 

§.  tmicô.  Em  tudo  o  mais  se  observará»  mxtêaU»  mutandiâ,  no 
qee  fôr  applicavel,  tudo  o  que  vai  disposto  no  artigo  15  até  19 
ractasive. 
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CAPITULO  IV. 


Do  provimento  dos  togares  do  Magistério  nas  sobredictas 
Escholas  por  promoção. 


Art.  36.  Os  logares  de  Lentes  Calhedraticos  serão  providos  por 
promoção  dos  Lentes  Substitutos  da  respectiva  Secção,  guardada 
entre  elles  a  ordem  da  antiguidade.  (Carta  de  lei  de  19  de  Agosto 
de  1853,  artigo  3.) 

§.  único.  Se  a  Cadeira  fôr  das  que  tem  Substituto  especial,  só 
poderá  ser  promovido  esse  Substituto  especial,  sem  concorrer  com 
elle  nenhum  dos  das  outras  Secções. 

Art.  37.  Os  logares  de  Substitutos  serão  providos  por  promo- 
ção dos  Demonstradores  das  respectivas  Secções,  sobre  proposta  do 
Conselho  das  Escholas,  guardada  a  ordem  de  antiguidade. 

§.  1.°  Esta  ordem  somente  será  alterada,  quando  o  Candidato 
mais  antigo  nâo  obtiver  dois  terços  dos  votos  do  respectivo  Conselho. 
(Carta  de  Lei  de  19  de  Agosto  de  1853,  artigo  4  e  §.  l.°,  e  ar- 
tigo 6.°,  §.  único.) 

§.  2.°  Nenhum  Demonstrador  poderá  passar  á  classe  de  Substi- 
tuto, sem  ter  dois  annos  de  serviço,  conforme  a  sobredicta  Carta  de 
Lei,  artigo  4,  §.  3.°,  verificado  e  provado  pelo  mesmo  modo,  que  o 
dos  mais  Professores  para  jubilações  e  aposentações. 

Art.  38.  Vagando  alguma  substituição,  o  Director,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  convocará  o  Conselho  da  Eschola,  composto  como  vai 
ordenado  no  artigo  30  e  §•  único. 

Art  39.  O  Conselho,  depois  de  examinar  e  verificar  os  serviços 
do  Demonstrador  respectivo,  se  achar  que  tem  mais  de  dois  annes 
de  serviço,  fará  a  proposta,  observando-se  tudo  o  que  vai  disposto 
uo  artigo  14  e  §.  1.°  d'este  Regulamento. 

Art.  40.  Nos  casos  omissos,  s&o  extensivas  ás  Escholas,  mencio- 
nadas oeste  capitulo,  as  regras  estabelecidas  8  respeito  do  Magistério 
da  Universidade  pelo  presente  Regulamento,  no  que  lhes  forem  ap- 
plicaveis. 
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Edital     Foço  saber,  que  no  dia  2  do  próximo  mez  de  Outubro,  Septem- 
ès  nove   horas' dn  manha*  hlo-de  principiar,  no   Edifício  do  Lyceu  bro28. 
Nacional  de  Coimbra*  os  Exames  dos  disciplinas  prepara  tori/H  para 
a  primeira  matricula  nas  Faculdades  da  Universidade,  perante  ns  Jurys 
Académicos,  nomeados  pelo  Conselho  dos  Decanos,  na  conformidade 
do  §.  I.°  do  art.  I.  do  Decreto  de  19  do  corrente: 

Os  que  pretenderem  ser  admitlidos  a  estes  Exames,  na  forma 
declarada  no  Edital  de  25  do  presente  meí,  deverão  apresentar,  os 
seus  requerimentos  documentados  e  assjgnados  na  Secretória  da 
UniterMdade,  até  ao  dia  6  de  Outubro  próximo  impreterivelmen- 
Os requerimentos  depois  de  despachados,  serão  oflicialmenle  re- 
roettidos  pela  Secretaria  da  Universidade  ao  Conselheiro  Presidente 
Geral  dos  Exames;  o  qual  fará  ordenar  as  Listas  por  ordem  alpha- 
betica  de  todos  os  examinandos,  que  tiverem  despacho  da  mesma 
data,  e  as  mandará  olfixar  todos  os  dias  nos  Geraes  do  Lyccu,  para 
segundo  ellas  serem  admitlidos  a  Exame  sem  alteraçfto  nlguma. 

Pela  mesma  ordem  o  Presidente  Geral  fará  distribuir,  pelos  Len- 
tes Presidentes  de  cada  uma  das  Mesas,  os  respectivos  requerimen- 
tos pur  elle  numerados. 

Serio  sempre  preferidos  na  ordem  dos  Exames,  independente  da 
data  do  despacho, —  1.°  os  que  mostrarem  por  documento  faltar- 
lhes  um  único  Exame  porá  a  primeira  matricula  na  Universidade; 
—  2.°  os  que,  faltando-lhes  mais  de  um  Exame,  mostrarem,  por 
attestados  devidamente  reconhecidos  de  Mestres  ou  de  Directores  de 
Collegios  aiiclorizado*  pelo  Conselho  Superior  de  Instrucçâo  Publica, 
que  se  acham  habilitados  para  os  fazer,  ou  que  já  os  fizeram  perante 
algum  dos  fcyceus  Narionaes. 

Os  examinandos,  que  faltaram  no  dia  em  que  pela  sua  antiguida- 
de fnTem  chamados  a  Exame,  nfto  sendo  por  motivo  de  moléstia, 
legalmente  documentado  perante  o  Presidente  Geral,  nào  serão  mais 
admitlidos  a  Exame  no  dicto  mei.  Se  o  Presidente  Geral  julgar 
justificada  8  falta  do  algum  examinando, .  poderá  assignar-lhe  novo 
dia  para  Exame,  acabada  a  inscripçao  de  todos  os  concorrentes,  6 
sempre  perante  a  Mesa  a  quem  competia  examinal-o  no  dia  próprio. 
Faltando  porém  segunda  vez»  n&o  serào  mais  chamados  a  Exame  no 
mesmo  mez» 

Leg.  Acad.         10 
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O  Presidente  Geral  regula  ré  o  numero  de  Empes,  que  se  deve- 
rão biser  por  dia  em  cada  Mesa,  riflo  sendo  menos  de  7  era  Latim, 
Lógica,  e  Geometria,  5  em  Rbetorica  e  8  era  Francec. 
'  Os  Examinandos  de  Latim  terão  somente  até  20  minutos  pira 
fazerem  a  composição  Latina,  que,  depois  de  apresentada  na  Mesa, 
será  numerada  e  rubricada  pelo  respectivo  Presidente,  e  entregue,  no 
fira  dos  Exame»  de  cada  dia,  ao  Secretario  dos  mesmo*  Exames, 
para  este  a  enviar  ao  Presidente  Geral ;  o  um  quarto  de  hora  para 
verem  cada  um  dos  ponto?. 

Os  Examinandos  de  Grego  e  Hebraico  terão  também  wm  quarto 
de  hora  para  verem  cada  um  dos  pontos :  os  de  Francez,  um  quarto 
de  hora  somente  para  a  traducção  por  escripto,  com  o  Francês  cm 
frente,  de  um  ponto  de  verso. 

Estas  traducçõe»,  rubricada  pelo  Presidente  respectivo,  serão  di- 
rigidas ao  Presidente  Geral,  do  mesmo  modo  que  as  composições 
Latinas. 

O  mesmo  se  observará  na  versão  e  anelyse  por  escripto  dos  §§. 
tirados  á  sorte,  do  Livro  de  Cícero  —  de  Amieitia  (desde  §.  36  alé 
40  inclusive),  na  conformidade  dos  Programmas  publicados  no  Diá- 
rio do  Governo,  quanto  aos  Exames  de  Philosophia  Raciono!  e  Mo- 
ral ;  da  Oração-  de  Cícero  —  Pro  Ligario,  quanto  oos  Exames  de 
Oratória  e  Poética. 

Findos  os  prazos  mareados  tanto  para  as  composições,  como  para 
o*  pontos,  os  Presidentes  advertirão  os  examinandos  para  que  apre- 
sentem as  mesmas  composições,  oo  venham  dar  conta  do  ponto,  no 
estado  em  que  estiverem. 

Os  Exames  em  todas  aa  disciplinas  versarão  sobre  a»  matérias  doa 
respectivos  Programmas,  que  serão  incluídas  todas  nos  pontes,  que 
os  examinandos  devem  tirar  á  sorte  n'aquelle  moamo  acto;  excepto 
para  o  Exame  de  Geometria,  que  será  regulado  petas  instnicçde? 
mandadas  observar  por  Portaria  do  Ministério  do  Reino  de  25  de 
Julho  de  1852,  e  se  acham  impressas. 

Cada  Examinador  perguntará  pelo  menos  um  quarto  de-  hora  em 
Latim,  Grego,  Hebreu,  Francex,  AHemão,  Philosophia  Racionai1  e 
Moral,  e  Geometria ;  e  vinte  minutos  em  Rbetorica  o  Historia. 

Os  Presidentes  e  Examinadores,  além  das  matérias  designadas  nos 
respectivos  pontos  em  que  haverá  necessariamente  argumento,  pode- 
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rèo  explorar  depois  o  examinando  vagamente,  com  boto  que  se  iifto 
exceda  o  tempo  marcado  para  Cada  argumento* 

O  tempo  seré  marcado  por  ampulheta,  t  regulado  pelos  respecti- 
vos Presidente*. 

Nos  Exames  do  prtferencfa  de  Grego  do  AIletAlo,  e  Inglei,  baterá 
quatro  argumentos,  d«*i*  em  (irosa  e  dois  em  verso,  regulados  como 
se  praclica  no  Grego. 

Nfto  haverá  Exames  depois  do  Sol  posto. 

Os  Presidentes  nibricaiAo  os  requerimentos  de  todos  os  exami- 
nandos, que  sendo  chamados  pelo  Bedel  e  Contínuos  se  apresentarem 
na  Alesa  para  faxer  Exame;  e  reinetterfto  os  mesmos  requerimentos 
ao  Secretario  para  abrir  os  competentes  termos. 

Haverá  em  cada  Mesa  um  caderno  numerado  e  rubricado  pelos 
Presideotes  respectivos,  no  qual  os  examinandos  se  inscreverão  no 
acto  da  chamada,  declarando  por  sua  própria  letra  a  filiação  e  na- 
turalidade. Estes  cadernos  serão  archivados  na  Secretaria  geral,  fin- 
dos os  Exames. 

È  suscitada  a  pontual  observância  dò  disposto  no  Liv.  3,  Tit.  19 
Cep.  3  dos  Estatutos  de  1772;  e  mói  especialmente  do  §.  10.°  que 
ordenaf  que  —  «  nem  os  Examinadores,  nem  os  Presidentes  poderèo 
ffaceeitar,  ou  receber  carta  ou  recado  algum  no  acto  do  Exame, 
«com  qualquer  pretexto  que  seja,  debaixo  das  sóbredtctas  penas  de 
<r  privação,  e  inhabil idade,  e  Real  indignação.  » 

Ao  Conselheiro  Presidente  Geral  incumbe  visitar  os  diflfercnles 
Mesas  de  Exame;  manter  a  rigorosa  observância  de  todas  as  dispo- 
sições Académicas,  para  a  boa  ordem  e  regularidade  dos  dictos 
Exames ;  e  tomar  as  convenientes  providencias,  que  as  circunstan- 
cias exigirem  paro  occorrer  a  qualquer  falta  extraordinária  do  ser- 
viço, dando  parte  á  Vice-Reitoria  pela  Secretaria  da  Universidade 
de  qualquer  occorfeneia  mais  grave.  — -  José  Ernesto  de  Carthlho  e 
R*9<>> ' —  Vice-Reilor. 


Edital.     Faço  saber,  que  seftdo  necessário  que  lodos  os  Alumnos  Outubro 
da  Universidade  e  Lyceu  Nacional  tenham  conhecimento  das  dispo-       t- 
sições,  e  providencias  a  respeito  das  faltas  As  Aula»,   para  poderem 
abonal-as  no  tempo,   e  pelo  modo  conveniente;  julguei  a  bem  da 
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Disciplina  Académico,  e  do  interesse  dos  mesmos  Abramos,  coltigír 
neste  Edital  aquellas  providencias,  pela  forma  seguinte: 

1.°  Os  Estudantes,  que  faltarem  ás  Aulas,  slo  obrigados  a  legi- 
timarem no  primeiro  dia  que  voltarem  a  frequentai -as,  perante  -os 
respectivos  Professores,  as  causas  com  que  pretenderem  justificar  a* 
faltas.  Quando  a<sirn  o  não  practiqneot,  só  poderão  justificadas  dti« 
pois  em  congregação  mensal  (Artigos  decididos  que  acompanham  a 
C.  R.  de  28  de  Janeiro  de  1790). 

2.°  Nas  Congregações  men*ae*  se  dará  informação  impreterível* 
mente  das  causas  com  que  os  estudantes  tenham  justificado  as  faltas  du 
méz,  ou  mezes  antecedentes,  para  notar  no  Livro  competente  quan- 
tas e  quaes  foram  dadas  com  causa,  ou  sem  ella  ;  as  quaes  todas 
seroo  definitivamente  julgados  na  Congregação  do  mez  seguinte  (Ar- 
tigos  decididos; — Regul.  de  Pol.  Acad.  de  25  de  Novembro  de  1831), 
art.  6,  §.  3.°). 

3°  As  faltas  dos  estudantes  ás  Aulas,  estando  elles  fora  de 
Coimbra,  só  podem  ser  abonadas,  tendo-se  ausentado  com  licença  do 
Prelado.  Para  esta  abonação  ter  logar,  cumpre  apresentar  altestado  do 
Medico,  verificado  (o  facto  de  doença)  pelo  respectivo  Administrador 
do  Concelho,  e  reconhecidas  as  assignaturas  d'ambos  por  Tabellião, 
e  a  d'e*te  por  outro  de  Coimbra,  por  cujo  attestado  se  prove  que  as 
falias  procederam  de  moléstia,  que  tornou  impossível  a  jornada. 

4."  Os  attestados  de  moléstia  devem  ser  passados  por  quem  le- 
galmente os  possa  passar,  e  n' elles  serão  especificada  e  precisamente 
declarados  por  extenso  os  dias  em  qufe  a  molestsa  impossibilitou  a 
frequência  das  Aulas;  bem  como  devem  ser  jurados  e  reconhecidos. 
Sem  estes  requisitos,  não  aproveitam. 

•  6.°  As  faltas  por  moléstia  em  Coimbra,  nos  últimos  dios  próxi- 
mos ás  férias  do  Natal,  Carnaval  e  Paschoa,  não  poderão  ser  abona- 
das, Ama  vez  que  antes  das  mesmas  férias  se  ndo  faça  constar  ao 
Prelado  o  impedimento  com  declaração  da  residência  do  doente, 
para  qualquer  averiguação  que  fôr  precisa.  O  mesmo  terá  logar  a 
respeito  das  faltas  nos  primeiros  dias  depois  de  férias,  uma  vez  que 
se  não  faça  egual  declaração  antes  de  começarem  de  novo  as  Aulas. 
Sem  esta  declaração,  não  aproveitarão  os  attestados  dos  Facultativos, 
para  abonar  as  faltas  em  seguida  ás  férias. 

6.°     A  primeira  falta  ás  sabbatinas  sem  causa,  será  contada  por 
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doa»  (Artigo  52  do  Decreto  de  11  de  Janeiro  de  18Í7,  applicavel 
à  Universidade  pelo  Artigo  164  do  Deòreto  de  13  de  Janeiro  de 
1837);  a  segunda  é  punida  com  a  perda  d'anno  (Carla  Regia  de  26 
de  Septembro  de  1787).  ■  •    •"     • 

7.°  Aa  faltas  de  Dissertaçffo  serio  punidas  com  as  mesmas  penas 
do  artigo  antecedente,  noo  tendo  sido  esta  entregue  no  prazo  mar* 
cado  pelo  Lente  respectivo  (Edital  de  23  de  Junho  de  1824). 

8.°  Ao  Estudante  que  deixar  de  satisfazer  á  disposição  do  artigo 
precedente  por  motivo  justificado*  o  Lente  respectivo  lhe  concederá 
na  dia»  que  julgor  bastantes  para  poder  entregar  a  Dissertação,  nfio  . 
excedendo  a  15  dias,  e  dará  parte  6  Congregação  de  assim  o  ter 
íeito.  Se  o  Lente  nfio  julgar  justificado  o  impedimento,  somente 
haverá  recurso  para  a  Congregaçfto.   . 

9.°  Vinte  faltas  nfto  justificadas,  e  sessenta  ainda  justificadas, 
fazem  perder  o  anno. 

10.°  Havendo  faltas  que  façam  perder  o  anno,  e  julgada  a  per- 
da em  Congregação,  será  publicada  logo  por  Editaes. 

Na  Cougregaçáo  de  habilitação  para  os  Actos  será  preterido  o 
que  tiver  mais  de  seis  faltas  ti&o  justificadas.  —  José  Ernesto  de  Car-  . 
valho  e  Rego,  —  Vice- Reitor. 

Edital-  Faço  saber:  Que  sendo  uma  verdadeira  falta  de  fre-  Outubro 
quencia  nas  Aulas  o  nâo  assistirem  alguns  Estudantes  a  toda  a  pre-  ** 
lecçáo,  entrando  e  saindo  com  o  Bedel;  e  sendo-lhes  por  tanto 
applicavel  a  disposição  do  artigo  6  §.  3.°  do  Regulamento  de  Poli- 
cia Académica,  que  impõe  aos  respectivos  Lentes  a  obrigação  =  de 
notar  com  exactidão  as  faltas  de  frequência  de  seus  discípulos,  e 
relatadas  impreterivelmente  nos  Conselho»  das  Faculdades  =  chama- 
rão o»  respectivos  Lente»  em  vot  alta,  para  se  evitar  quaesquer 
dúvidas  a  este  respeito,  o  Estudante  ou  Estudantes,  que  por  ventura 
se  tiverem  ausentado  durante  a  prelecçfto;  e  veriGcada  assim  a  sua 
falta,  o»  apontaráo;  e  no  caso  de  reincidência  me  dardo  parte,  para 
eu  tomar  as  providencia»  convenientes.  —  José  Ernesto  de  Carvalho 
e  Rego,  — -  Yice*Reitor. 

Portaria.    Sua  Majestade  El- Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  a  Outubro 
Quem  foi  presente   a  Resposta  Fiscal  do  Conselheiro  Procurador     10a 
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Geral  da  Corte,  e  a  Consulta  da  Secçlo  Admiaistratiro  do  Conselho 
de  Estado»  *obro  o  requerimento  dos  E»tedantes  do  4.*  em»  da 
Faculdade  de  Direito,  Franctsoo  Soarea  Franco,  e  Uaootl  Pinto  do 
Araújo,  os  quaes,  na  impossibilidade  de  serem  eternidades  pele» 
Lentes  aciuaas  d'aquelU  Faculdode,  e«o  roído  de  para  isso  se  terem 
todos  lançado,  de  suspeito*,  pretendem  fazer  os  leoa  Exeats  em 
Lisboa  perante  um  Jory*  compôs  lo  d*  alguns  dos  Doutores  em  Di- 
reito, ora  residentes  n'esta  Cidade: 

Considerando  qoe  os  mencionados  Estudantes  se  achara  legalmente 
habilitados  pela  respectiva  Congrega-lo  para  os  Actoa  correspondeu* 
tes  ás  disciplinas  por  elles  frequentadaa  no  próximo  passado  aooo 
lectivo ; 

Considerando  que  a  suspeição,  jurada  petos  Leotes  da  Faculdade 
de  Direito,  ó  legitimo  impedimento  para  assistirem  aos  Actos  dos 
requerentes,  aos  quaes  todavia  se  devem  dar  outros  Examinadores; 

Considerando  que  pela  novíssima  Lei  de  19  de  Agosto  de  1853 
foi  restabelecida  a  classe  dos  Substitutos  Extraordinários  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  para  no  simultâneo  impedimento  dos  Leotes 
Cathedraticos  e  dos  Substitutos  Ordinários,  concorrerem  á  regência 
das  Cadeiras,  e  poderem»  em  caso  de  necessidade  urgente  o  extraor- 
dinária, ser  chamados  a  qualquer  outro  serviço  do  Magistério,  tm 
conformidade  do  disposto  nos  artigos  96  e  97,  §.  6»°9  do  Decreto 
de  5  de  Dezembro  de  1836,  e  no  artigo  165  do  ootro  Decreto  de 
20  de  Septembro  de  1844,  ambos  com  sancçio  legislativa; 

Considerando  que  a  citada  Lei  n&o  pôde  ser  ainda  executada  na 
parte  relativa  ao  provimento  doa  referidos  Substitutos  Extraordiná- 
rios, o  que  no  entanto  podem  os  aupplicaotea  ser  admitlidos  como 
ouvintes  nas  Aulas  do  6,°  anoo  de  Direito:  t» 

Ha  por  bem,  Usando  da  Faculdade  consignada  na  citada  legisla* 
çto,  Resolver  o  seguinte : 

1.°  Os  Substitutos  Extraordinários  da  Faculdade  de  Direito, 
que»  por  effpito  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1853,  vierem  a  aer 
providos  n'esses  logares,  e  forem  depois  competentemente  designados 
pelo  Prelado  da  Universidade  de  Coimbra,  serfto  incumbidos  do 
assistir  aos  Actos  dos  referidos  dois  Estudantes,  e  de  prover  a  todo 
o  serviço  correspondente*  até  lhes  set  conferido  o  grou  de  Bacha- 
rel. 
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2.  Em  quanto  es!»  providencia  se  o&o  effeitoar,  6  auctorisado 
o  Prelado  da  Universidade  a  admittir,  na  qualidade  tfe  ouvintes  nos 
Aulas  do  5.°  anno  de  Direito,  os  sobredíctos  Estudante»,  fieando 
elles  obrigados  a  dar  conta  das  Lições,  Sabbatinas  e  Dissertações, 
como  oa  Estudantes  Ordinários. 

3.*  Logo  que  os  requerentes  tenham  feito  os  seus  Actos  do  4.° 
anno  nos  termos  do  artigo  1  d'esta  Portaria,  poderBo  matricular-se 
em  devida  forma,  provar  o  anno,  e  fazer  Acto  do  6.°  anno,  juncta- 
mente  com  os  seus  condiscípulos. 


Portaria.    Stia  Majestade,  Ha  por  bem,  Resolver  e  Determinar  Outubro 
o  seguinte:  20, 

t.°  Formar-ee-ha  ume  Conimissllo  especial,  na  Bibtiotheea  da 
Universidade,  que  terá  a  seu  cargo: 

Verificar  se,  na  Brbtiolheca  da  Universidade  de  Coimbra,  existem 
todas  as  obras  constantes  dos  difierentes  catálogos,  examinando  se 
estes  estuo  bem  ordenados :  — -  devendo  trectar,  no  caso  contrario, 
de  faier  dois  catálogos,  um  systematico,  e  outro  alphabetico,  de  cujo 
trabalho  poderio  ser  incumbidos  os  Empregados  da  mesma  Bíblia- 
theca. 

Formar  catálogos  de  todos  os  Livros  que  estiverem  no  Deposito 
Geral,  que  actualmente  existe  no  antigo  Hospital  da  Concerçtfo. 

Exigir  das  Commissões  do  Lyceu,  e  das  Faculdades,  que  teem 
organiiado  Livrarias  suas,  eatalogos  de  todos  os  Livros  de  que  con- 
stam essas  Livrarias,  annexas  à  Universidade,  e  sua  BiWíotheca  Ge- 
ral. 

Propor  ao  Governo  o  logar  mais  próprio  para  a  definitiva  eelloca- 
çío  dos  Livros  *das  extinctas  corporações  Religiosas,  devendo  previa- 
mente, cada  uma  das  Faeuldades,  prover-se  das  obras  de  que  precisar 
para  formar  a  sua  Livraria  particular. 

Indicar  acerca  das  obras  restantes,  que  estiverem  repetidas,  nSo 
forem  de  differente  ediçBo,  e  contiverem  importantes  ou  notáveis 
alterações,  os  meios  mais  próprios  para  obter  a  sua  troca  per  outros 
Livros,  Memorias,  e  Jornaes  ScientiGcos,  apontando  o  modo  de  effei- 
tuar  esta  troca,  já  com  os  Livreiros  naeionaea  e  extrangeíros,  esta- 
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falecidos  neste  Reino»  já  por  meios  de  transacções  directas  com  os 
Livreiros  estabelecidos  fora  d'elle. 

Propor  as  reformas  e  meio*  que  roais  coatierem  para  a  conser- 
vação* KugmentOf  orgapjzaçfto  n\4tariaU  e  bom  uso  luterano  da 
mesma  Bibliotheca; —  podendo  a  Comn)is?ao  tornar,  desde  logo,  de 
•  accordo  com  o  Prelado,  as  providencias  económicas  e  .regulamenta- 
res, que  o  kem  do  Bibliolheca  exigir,  e  n&e  dependerem  de  Resolu- 
ção Regia.  , 

Outubro      Sua  Majestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  Manda  declarar : 

1.°  Que.  para  execução  da  citada  Pprtaria  '  na  parte  que  tende  a 
assegurar  ao  Hospital  da  Universidade  o  pagamento  das  despesas  de 
tmctamento  dos  enfermos  pobres  a  cargo  das  Misericórdias  do  Distri- 
cto,  nâo  carece  o  Governador  Civil  de  outros  esclarecimentos  além 
d'equelles  que  annualmenle  devem  ser-lhe  presentes  na  oceasifto  do 
exame  e  approvaç&o  dos  Orçamentos  das  Misericórdias,  Irmandades, 
e  mais  Estabelecimentos  análogos,  uma  ves  que  o  me^mo  Governa* 
dor  Civil  tenha  (como  é  de  esperar)  o  cuidado  de  exigir  que  os  mes- 
mos Orçamentos  subam  á  sua  appruvaç&o  em  Conselho  de  Districto, 
na  épocha  e  com  os  requisitos  prescriptos  no  Decreto  de  21  d'Ou- 
tubro  de  1836,  (Diário  do  Governo,  N.°  252)  e  nas  Instrucções  re- 
gulamentares de  12  de  Dezembro  de  1843,  annexas  na  sua  integra 
ao  Código  Administrativo  onnolado,  edições  da  Universidade  e  da 
Imprensa  Nacional.    ' 

2.°  Que  odo  foi  por  deliberação  da  Universidade,  nem  para  in- 
teresse da  Faculdade  de  Medicina,  que  o  Hospital  d' ensino  foi  posto 
a  seu  cargo,  mas  sim  pelo  preceito  expresso  nos  §§.  I.°  e  2.°.  do 
Cap.  1,°  do  Titulo  6.°  da  Parte  1/  do  Livro  3.°  do  Carta  de  Lei 
de  28  d'Agosto  de  1772,  que,  tornaodo  necessária,  como  Estabele- 
cimento essencial  da  Faculdade  Medica  a  existência  de  um  Hospital 
privativo  administrado  pela  Universidade,  veiu  a  realiwr  definitiva* 
mente  a  providencia,  cuja  necessidade  jA  fora  reconhecida  no  Titulo 
55  dos  Estatutos  velhos  (1653),  de  haver  Hospital  próprio  da  Uni- 
versidade, 

■     V.  Pori.  21  Sept.  1804,  pa^  57* 
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3.°  Que  também  n&o  é  imputável  <á  Universidade  o  excessivo 
aogmento  de  enfermo»,  que  actualmente  offluem  aos  seua  Hospitaes, 
nem  o  são  as  difficuldades  económicas  resultantes  d 'este  facto,  que 
tem  palpatelmeote  a  sua  origem  em  causas  multiplicadas  e  diversas, 
de  acçflo  lenta,  e  de  iodo  estranhas  h  mesma  Universidade. 

4.°  Que  a  Misericórdia  de  Coimbra  está  tào  longe  de  ver  de 
roáu  grado  a  administração  dos  Ho*  pi  ta  es  na  posse  da  Faculdade  de 
Medicina,  que  nas  suas  representações  de  24  de  Dezembro  de  1852, 
e  de  3  de  Fevereiro  de  1 85 i  não  somente  se  recusou  a  tomar  a  si 
esta  administração,  mas  até  pediu  que  o  seu  Provedor  fosse  dispen- 
sado de  entrar  como  simples  vogal  na  Coromissâo  administrativo, 
cuja  creaçâo  fora  proposta  pela  Commissdo  provisória  de  exame  e 
melhoramento  dos  Hospitaes,  da  qual  o  mesmo  Governador  Civil  é 
vogal. 

5.°  Que  o  alvitre  de  entregar  a  administração  dos  Hospitaes  da 
Universidade  á«Mi»ericordia  de  Coimbra,  nem  é  novo,  nem  fácil  de  ado- 
ptar-se,  pois  que  se  oppôe  o  expresso  preceito  da  lei  citada ;  além 
d'\slo  teria  por  elTeitos  infalliveis  prejudicar  o  ensino  practico  da  Me- 
dicina, daodo  origem  a  conllietos  entre  a  Universidade  movida  sim- 
plesmente pelas  necessidades  do  ensino,  e  a  Misericórdia  inspirada 
pelos  desejos  de  economia,  conllietos  que  repetidas  vezes  se  teem  ob- 
servado nos  Estabelecimentos  apontados  como  exemplo. 

6.°  Que  não  ha  inconveniente  de  espécie  alguma  em  que  a  Uni- 
versidade administre  os  seus  Hospitaes,  assim  coroo  administra  os 
outros  Estabelecimentos  accessorios,  que  fazem  parte  da  sua  organi- 
zação, nem  a  supposta  inconveniência  se  descobriu  no  largo  espaço 
de  82  annos,  em  quanto  os  meios  de  receita  se  acharam  em  propor- 
ção com  a  despesa;  e  sendo  evidente,  que  do  desequilíbrio  entre  a  re- 
ceita e  a  despesa  dos  Hospitaes  provém  todas  as  difficuldades  reaes, 
e  apparentes  da  sua  administração  actual,  cumpre  que  o  Governador 
Civil  *e  applique  a  buscar  os  meios  de  restabelecer  o  equilíbrio  por 
modo  que  nem  seja  contrario  aos  preceitos  da  lei  vigente,  nem  aos 
progressos  e  aperfeiçoamento  da  sciencia,  nem  aos  direitos  da  hu- 
manidade. 

7.°     Que  a  delapidação  ou  má  administração  dos  bens  das  Mise- 
ricórdias e  Confrarias  do  Districto  provem  indubitavelmente  de  nõo 
terem  a  devida  execução  o  citado  Decreto  de  21  d'Outubro  de  1836, 
Leg.  Acad.         1  1 
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e  particularmente  os  artigo»  226  §.°  2.°  e  2*8  §.°  3.°  do  Código 
administrativo,  •  por  tanto  depende  essencialmente  do  Governador 
Citil  e  de  seus  Delegados,  que  cessem  (como  cumpre)  tfio  pernicio- 
sos abusos;  e  finalmente 

8.°  Que  deve  o  Governador  Civil  applicar-se  por  em  quajnto  a 
dar  exacta  e  rigorosa  execuçAo  á  Portaria  de  21  de  Se f> lembro  pas- 
sado, observar  e  colher  com  todo  o  cuidado  os  factos  resultantes  da 
sfra  npplicaçâo,  e  propor  op  por  tuna  mente  sobre  o  assumpto  as  provi- 
dencias, que  a  observação  e  experiência  tiverem  indicado  conto  oe« 
cessarias  para  modificar  ou  ampliar  as  que  j4  se  acham  presccipta* 
na  citada  Portaria*  pelo  que  respeita  u  dota^&o  dos  II os  pi  ta  es  da 
Universidade 

Novcm-        Decreto.     Artigo  3.  §.  3.°  n.°  5.° — Sao  membros  da  Socieda- 
bro  23.  je  agrícola  em  Coimbra  o*  Lentes  Proprietários  e  Substitutos   da 
Faculdade  de  Philosophia. 


LEGISLAÇÃO  REFERIDA  NESTA  COLLECÇÃO. 

1      Alvará  de  14-  de  Dezembro  de  1825,  citado  a  pag.  57. 

Artigo  2.  Para  qualquer  (Testes  doentes  ser  a.lmittido  se  obrigará  a 
apresentar  um  Allestado,  assignado  pelo  Parocho  da  freguezia,  aonde  elle 
residir,  no  qual  se  declare  o  seu  nome,  filiação,  naturalidade,  estado* 
occupação,  freguezta,  morada,  e  com  especialidade  que  é  pobre:  estes 
Altcstados  serão  impressos  á  custa  do  Hospital,  e  remettidos  a  todas  as 
freguczias  de  Lisboa,  e  seu  Termo,  aonde  se  achem  promptos,  para  serem 
dados  gratuitamente  pelos  Parochos  aos  enfermos,  que  estiverem  nas  cir- 
cumstancias  acima  dietas:  se  porém  por  quaesquer  causas  os  Parochos 
passarem  Atteslados,  que  depois  se  conheça  (o  que  nio  c  de  esperar)  se* 
rem  faltos  de  exactidão,  quanto  ao  estado  de  pobreza  dos  doentes,  não 
poderão  taes  Documentos  inbibir  o  Hospital  de  modo  algum  de  ser  em- 
bolsado dos  gastos,  que  tiver  feito,  ou  seja  dos  mesmos  doentes,  ou  dos, 
seus  herdeiros. 

Art.  3.  Picarão  dispensados  interinamente  dos  dictos  Documentos  aquel- 
les  enfermos,  que  pela  gravidade  e  natureza,  de  suas  enfermidades,  ou  por 
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outros  motivos,  os  nio  poderem  apresentar  tia  acto  de  entrado ;  por  exem- 
plo* oi  qoe  se  acharem  do  ceio  do  ama  epoplexi»,  de  ume  febre,  qué 
ameace  morte  proxieaa,  ele.  í  tendo  isto  «conieek!*  fora  de  fregtietia,  òti 
mesmo  dentro  d'ella,  mis  em  ocoasiãe  que  o  Parocho  te  *§e  encontre  ? 
entde-u  porém  depois,  com  a  maior  diligencia,  em  obtef  o  sobredteto 
AttnoUdo,  oq  esclarecimentos,  que  tirite  se  deterão  contprehendcr. 

Art.  9.  Nenhum  Estrangeiro,  exceptuando  os  domiciliados,  o  por  qual- 
quer modo  estabelecidos  em  Lisboa,  e  seu  Termo,  ainda  que  não  naturali- 
lados»  entrará  no  Hospital,  sem  te  achar  munido  de  ema  Guta  do  seu 
Caeisal,  pela  qual  este  se  poeta  fazer  responsável  do  d u tentos  e  quarenta* 
réis  por  cada  dia,  qoe  o  enfermo  n'e1le  |se  demorar,  sendo  traclad*  nas 
enformarias  gene»,  ou  oitocentos  réis4,  assistindo,  etn  quarto  paflicolar. 
Os  comprehendidos  na  excepção  serão  considerados  coroO  Portugueses,  o 
assim  obrigados  ao  que  se  indica  no  artigo  segunde. 

Art.  15,  Para  determinar  o  Distrieto  de  eada  enfermo  servirá  âígoiét* 
no  a  Gaia,  que  e!le  apresentar,  cotejada  cem  o  assento  áà  entrada,  qoe  ád 
Um  abrir,  intendendo«se  que  pertence  áqoette  Distrrcto  aonde  houve*  re*l± 
dido  ultimamente  dous  annos  consecutivos,  não  obstante  alguns  ifttertaltdtf, 
qoe  são  de  ordinário  consequência  do*  trabalhos  rur«es« 

OftKcio  a  Portaria  dê  fc  da  Julho  d*  18*0,  citado»  a  png.  58. 


1  Mmuterio  do  tfeino.  =  I  Ilustríssimo  e  Excelleotissfmo  Senhor.  s=** Res- 
pondendo ao  Offício  de  V.  Ex.É  de  27  de  Junho  próximo  findo  acerca  das 
di/fíeoldades,  que,  por  parle  dos  Lentes  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  encontram  as  Auctoridades  Jodiciaes  no  desempenho  dos  trabalhos 
de  analyse  necessários  para  descoberta  de  alguns  crimes,  tenho  a  honra  de 
ponderar  a  V.  Ex.É  o  seguinte : 

No  caso  alludido  lios  Officios,  que  restituo,  do  Procurador  Régio  e  seu 
Delegado,  as  principaes  diffieuldades  foram  a  falta  de  meios  para  acquisi- 
ção  de  reagentes,  —  a  falta  de  casa  e  apparelhos  para  os  trabalhos  de  ana- 
lyse,—  e  por  Gm  a  falta  de  operadores. 

Em  quanto  á  primeira  difficuldade  conformo-me  com  o  parecer  do  meu 
antecessor  expresso  no  Officio,  que  em  data  de  8  de  Junho  de  1846  foi 
dirigido  ao  Ministério  dignamente  a  cargo  de  V.  Ex.a ;  e  também  intendo, 
que  pela  Repartição  de  Justiça  deve  occorrer-se  a  estas  despesas. 

Em  quanto  á  segunda  difficuldade  é  nesta  data  expedida  nova  Portaria 
á  aobredicta  Academia  para  que  o  Director  d'ella  ponha  á  disposição  das 
Auctoridades  Judiciaes,  quando  estas  assim  lh'o  requererem,  o  Laboratório, 
apparelhos  e  utensílios  da  mesma  Academia. 

Em  quanto  á  terceira  difficuldade,  visto  que  os  Lentes  da  Academia 
Polytechnica,  para  se  eximirem  dos  trabalhos  de  analyse,  invocam  a  dispo- 
sição com  força  de  Lei  do  artigo  171  do  Decreto  de  20  de  Septembro  de 
1844,  que  os  exempta  de  qualquer  encargo  ou  serviço  pessoal,  é  duvidoso 
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se  cabe  na  Auctoridade  do  Governo  obrigal-os;  —  Oca,  porém,  saíra  ás 
Auctoridades  Judiciaes  a  faculdade  de  proceder  contra  elles  nos  termos  do 
artigo  903  &.  4*°  da  Novíssima  Reforma  Judiciaria,  se  intenderem,  que  a 
disposição  invocada  não  é  applicavel  á  hypotbese.  =  0eus  Guarde  a  V, 
Ex.a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  em  2  de  Julho,  de  1850, 
=  Ill.m0  e  Ex.m0  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios. Eccle- 
siasticos  e  de  Justiça.  =  Conde  à$  Thomar. 

1.'  Direcção.  =  2.*  Repartição.  Gdostando  a  Sua  Majestade  a  Rainha 
que»  apezar  da  Portaria  de  8  de  Junho  de  1848,  continuam  as  Auctorida* 
des  Judiciaes  a  encontrar  difficuldades  por  parte  da  Academia  Polytechniea 
do  Porto  nas  investigações  medico-legaes,  que  por  vezes  exige  o  descobri* 
mento  dos  crimes,  negaodo-se,  contra  o  que  era  de  esperar,  os  Lentes  da 
mesma  Academia,  a  prestar  áquellas  Auctoridades  o  auxilio  dos  seus  conhe- 
cimentos scientificos  e  profissionaes,  —  e  faltando-lhes  até  o  lugar  e  os 
instrumentos  necessários  para  as  analyses  com  outros  peritos  com  grave 
prejuízo  dos  offeudidos,  e  manosoabo  da  Jusliça  :—  Manda  Sua  Majestade 
que  o  Director  da  sobredicta  Academia,  sob  sua  pessoal  responsabilidade, 
ponha  á  disposição  das  Auctoridades  Judiciaes,  todas  as  vezes  que  lh'o 
requererem  para  investigações  medico-legaes,  o  Laboratório,  apparelhos  e 
mais  utensílios  da  mesma  Academia,  na  intelligencia  de  que  todas  as 
despesas  das  analyses  e  operações  chymicas,  que  forem  necessárias,  assim 
como  a  designação  dos  peritos  operadores  ficam  a  cargo  das  Auctoridades 
Judiciaes  competentes. 

Paço  das  Necessidades,  em  2  de  Julho  de  1850.  =  C<md$  de  Thomar. 
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P*rtaria>    Sm- Majestade  Ha  por  bem  Ordenar  o  seguinte.: {' "1   Feverei- 
\      '"  '   '  '  •  *"  "     •'  ''     '  ; '  '•  ••■      ro27. 

I.°  A  maioria*  do  ordenado  pelo  proseguimcoto  de  serviço  no 
Magistério,  auctorizada  pela  Lei  de  17  de  Agosto  de  1853,  será 
concedida  aos  Professores  de  Instrucçfto  Superior*  e  Secundaria, 
quando  para  essa  concessão  estiverem  satisfeitas  as  condições  da 
mesma  Lei,  sem  dependência  do  Diploma  de  jubilaçôo,  que  pela 
legislação  anterior  era  exigido  para  a  outorga  do  accrescimo  de 
vencimento. 

2.°  Para  se  comprovar  a  primeira  condição,  que  a  citada  Lei 
exige,  de  acquisiçflo  do  direito  á  jubilaçõo,  da  edade  quinquagena- 
tíb9  a  do  vicennio  de  bom  e  effectivo  serviço,  contado  do  primeiro 
despacho  para  o  Magistério,  quanto  aos  Professores  de  Instrucção 
Superior,  ou  derivado  da  mesma  edade  e  qualidade  de  serviço  por 
tempo  de  vinte  e  cinco  annos,  quanto  aos  Professores  de  Instrucçfto 
Secundaria,  cumpre  que,  para  o  facto  da  maioria  de  ordenado  allu- 
dida  oo  artigo  antecedente,  seja  formado  um  processo,  instruído 
com  os  documentos  comprovativos  d'esses  requisitos,  e  com  os  outros 
títulos  de  habilitação  necessários  para  a  outorga  da  própria  jubila» 
çlo9  mediante  os  mesmos  Exames  e  averiguações,  que  devem  prece- 
dei-a,  quando  os  Professores  a  requerem  com  o  intuito  de  ficarem 
no  estado  de  inactividade. 

3.°  A  segunda  condição  da  Lei  relativa  é  idoneidade  e  aptidão 
dos  Professores  para  o  proseguimento  do  bom  serviço  no  Magistério 
com  a  maioria  de  mais  um  terço  do  ordenado,  deve  comprovar-se 
em  conformidade  das  regras  estabelecidas  na  Portaria  d' este  Ministé- 
rio de  19  de  Maio  de  1853,  publicada  oo  Diário  do  Governo  de 
25  d'esse  mez  e  anno. 
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ADVERTÊNCIA 


Os  motivos  d'esta  publicação  constam  dos  officios,  que  abaixo 
transcrevemos,  e  que  deram  togar  à  portaria  do  ex.*°  conselheiro 
reitor  da  universidade  de  22  de  agosto  ultimo*  determinando  que 
pela  secretaria  da  universidade,  nos  fossem  sabministrados  todos  os 
esclarecimentos»  que  exigíssemos  para  a  continuação  da  Legislação 
Académica ;  e  que  esta  se  imprimisse  em  formato  egual  ao  da  que 
já  se  achava  impressa. 

Procurámos,  quanto  possível  nos  foi,  tornar  completa  esta  collec- 
#o,  junctando-lhe  as  resoluções  e  accordãos  dos  claustros  e  do 
conselho  dos  decanos,  as  portarias  e  editaes  dos  prelados  da  univer- 
sidade, e  os  assentos  dos  conselhos  das  faculdades  em  que  se  compre- 
hendia  alguma  providencia  de  execução  permanente;  ou  que  podiam 
esclarecer  algum  ponto  da  organisação  lideraria  ou  da  administra- 
ção económica  da  universidade. 

Em  supplemento  juntámos  algumas  providencias  e  diplomas  que 
haviam  sido  ommittidos  na  l.a  e  2.a  parte,  já  impressa,  d'esta  col- 
iecçio  relativa  aos  annos  decorridos  de  1772  até  ao  fim  de  1854. 

Um  indiee  geral  e  alphabetico  de  toda  a  legislação  académica 
posterior  aos  Estatutos  de  1772,  facilitará  o  estudo  d'essa  legisla» 
çlo,  e  mostrará  os  suecessivos  melhoramentos  que  até  hoje  se  tem 
introduzido  nas  suas  diversas  partes. 

Se  o  cumprimento  de  outros  deveres  públicos  o  peraúttir,  dar&> 
mos  também  um  indiee  da  legislação  dos  Estatutos  de  1772,  c** 
jas  providencias,  aioda  em  vigor,  se  acham  dispersas  pelos  três  vo* 
de  tão  monumental  obra. 


30  de  setembro  de  1863. 


4  ADVERTÊNCIA 

OfGcio  do  Ex.as  Conselheiro  Reitor  da  thrireraidade 

III.—  e  Ex.-  Sr. 

Tendo  V.  Ex/  sido  incumbido  pelas  portarias  dos  prelados  d'esta 
universidade  de  18  de  março  de  1851,  e  27  de  setembro  de  1854 
de  colligir  a  —  Legislação  Académica,  que  já  se  acha  impressa  até 
ao  principio  do  anno  de  1854,  no  qual  V.  Exc/  mostrou  o  seu 
esclarecido  zelo  pelo  progresso  da  universidade,  digno  do  maior 
louvor;  e  sendo  necessário  que  a  mesma  collecção  seja  continuada 
até  ao  presente:  rogo  a  V.  Ex/  se  digne  dizer,  se  está  disposto  a 
continuar  este  importante  serviço,  como  muito  convirá.  —  Deus 
guarde  a  V.  Exc/  —  Coimbra,  20  de  agosto  de  1863.— 111. mo  e 
ex.m0  sr.  conselheiro  doutor  José  Maria  de  Abreu, 

Vicente  Ferver  Neto  Paiva,  Reitor. 


Offlcio 

Ill.m#  e  Ex.B0  Sr. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex.4  se  dignou  dirigir-me  em 
data  de  20  do  corrente»  convidando-me  a  declarar,  se  estou  dis- 
posto a  continuar  a  publicação  da  Legislação  Académica,  que  em 
virtude  das  portarias  dos  antecessores  de  V.  Ex/  de  18  de  março 
de  1851  e  27  de  setembro  de  1854  eu  colligira  até  este  ultimo 
anno;  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex/9  agradecendo  as  benévolas  ex- 
pressões, com  que  'naquelle  officio  V.  Ex/  me  honrara,  que  apesar 
de  ter  sabido  de  Lisboa  com  licença  do  governo  de  Sua  Magestade 
para  tractar  da  minha  saúde,  n&o  me  escuso  a  este  novo  encargo, 
se  V.  Ex/  entende  que  'nisto  posso  prestar  algum  serviço  á  uni- 
versidade; e  'nesta  conformidade  se  servirá  V.  Ex/  mandar  expe- 


ADVERTÊNCIA  S 

dir  as 'ordens  necessárias  para  me  serem  confiados  da  secretariada 
uni? ersidade  os  livres  do  registro  da  legislação  e  ordens  officiaes  de 
execuçlo  permanente,  e  os  mais  esclarecimentos  que  para  desem- 
penho de  tal  incumbência  eu  requisitar. 

Para  tornar  esle  trabalho  mais  útil  procurarei  completal-o  com 
ura  repertório  geral  de  toda  a  Legislação  Académica,  depois  dos 
Estatuto*  de  1772  até  ao  presente. 

Deus  grarde  a  V»  Bx/~*  Quinta  do  Cidra),  em  22  de  agosto 
d*  1863.— *UI."0  e  es."*  w.  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva,  par  do 
teino,  reitor  da  universidade  de  Coimbra. 


Dr.  José  Mearia  de  Abreu, 
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Portaria.  Permitte  que  a  secretaria  da  universidade  e  respecti-  Janeiro 
clivai  officioas  se  estabeleçam  no  andar  inferior  do  paço  reitoral,     29 
Visto  haver  'nelle  conveniente  capacidade  para  os  fins  a  que  é  des- 
tinado. 

Portaria  da  vice~reiloria.  Determina  que  os  Directores  dos  Janei™ 
differentes  estabelecimentos,  onde  costumam  íazer  serviço  os  ar-      30 
cheiros,  declarem  no  fim  da  semana  as  faltas  que  commeUeEam  os 
ditos  archeiros  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Portaria.  Ordena  que  António  Lopo  Correia  de  Castro  oon-  Abril  20 
tiooe  matriculado  no  lyceu  de  Coimbra,  mas  com  exercício  ex- 
clusivo de  chantre  da  capella  da  universidade,  per  ser  mais  pro- 
veitoso este  serviço. 

Resolução  do  cotnelho  dm  decanos.  «O  cooseltft»  considerando,  Maio  5 
que  depois  da  definição  dogmática  da  Immaculada  Conceiçió  de  Nossa 
Senhora  nfto  tinha  logar  o  juramento,  que  a  universidade  em  diffe- 
rentes actos  e  por  virtude  dos  seus  estatutos  prestava,  de  defender 
publica  e  particularmente  o  referido  sacrosaato  mysterio:  resolveu 
aia  ae  continuasse  a  prestar  o  dicto  juramento  em  acto  algum.» 
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Maio  23  Decreto.  Attendendo  á  conveniência  de  melhorar  o  ensino  Iheo- 
rico  e  pràctico  da  pharmacia,  na  conformidade  da  legislação,  que 
organisou  este  ramo  de  instrucç&o  publica ; 

Considerando  que  a  eschola  medico~cirurgica  do  Porto  se  acha 
ainda  d  es  ti  tu  ida  do  laboratório  pharmoceulico  privativo,  que  lhe 
compete,  nos  lermos  do  artigo  cincoenta  do  regulamento  de  vinte 
e  trez  de  abril  de  mil  oitocentos  e  quarenta; 

Attendendo  a  que  a  providencia  consignada  no  paragrapho  único 
do  citado  artigo  não  preencheu,  na  referida  escola,  os  fins  da  lei, 
pois  que  o  pharmaceutico  administrador  da  botica  do  hospital  de 
sancto  António,  nunca  deu  as  prelecções  lheoricas  de  pharmacia  e 
toxicologia,  prescriptas  no  artigo  cento  cincoenta  e  quatro  do  de- 
creto de  vinte  de  setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro; 

Considerando  que  a  vacatura  actual  do  logar  de  administrador 
da  referida  botica  offerece  aproveitável  ensejo,  para  prover  sobre 
este  assumpto,  por  modo  que,  melhorando  o  ensino  da  pharmacia 
'naquella  eschola,  facilite  a  inteira  execução  dos'artigos  cento  vinte  e 
oito,  e  seguintes  do  decreto  de  vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  seis,  e  do  artigo  cento  cincoenta  e  quatro  do  ci- 
tado decreto  de  vinte  de  setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
quatro,  e  suppra  a  falta  do  laboratório  privativo ; 

Tomando  em  consideração  a  consulta  do  conselho  superior  de 
ínslrucç&o  publica  de  dezenove  de  janeiro  do  corrente  anno; 

'  £  visto  o  artigo  cento  sessenta  e  cinco  do  citado  decreto  de  vinte 
de  setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro: 

Hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  decretar  o  seguinte: 

l.°  Abrir-se-ba  perante  o  conselho  da  eschola  medico-eirurgica 
do  Porto,  concurso  publico  para  o  provimento  do  logar  de  boticário 
da íneamtf  eschola,  segundo  o  programma  previamente  approvado  pelo 
conselho  superior  de  instrucç&o  publica. 

2.°  Exigir-se-ba  a  cada  candidato,  como  condição  essencial  de 
odmisifto  ao  concurso,  a  apresentação  de  documento  legal,  pelo  qual 
se  obrigue,  no  caso  d*  provimento*  a  estabelecer  e  orgamsor  junto 
da  eschola  uma  botica  e  laboratório  pbarmaóeatieo  própria,  o  a  man- 
ter *  sua  custa  este  estabelecimento,  «m.quMto-  a  mesma  eschola  o 
rito.  tirar  privativo  nos  termos  da  lei. 

A  posse,  exercício  e  vencimento!  do  provido  ficarfo  dependentes 
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toeffectivo  estabelecimento  da  su^botica  e  laboratório  pharmaceu* 
pico. 

3.°  Em  igualdade  de  circunstancias  será  preferido  no  provi- 
mento o  pbarmaceutico  administrador  da  botica  doliogpital.de  santa 
António. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios,  do  reino,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  eiecotar.  Poço  dás  Necessidades,  em  vinte 
e  três  de  maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ci«co.  — HEI,  Re- 
geste. —  Rodrigo  da  Forneça  Magalhães. 

Decreto.  Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho  superior  de  Maio  30 
instrucçfto  publica,  e  a  da  commiss&o  de  reforma  da  bibliolheca  da 
universidade  de  Coimbra,  acerca  do  destino  que  agora  deva  ser 
dado  ao  edifício  e  livraria  do  extincto*collegio  de  s.  Pedro; 

Attendendo  a  que  o  conselho  superior  de  instrucçdo  publica  se 
acha  definitivamente  collocado  em  Coimbra  no  edifício  do  extincto 
contento  dos  Paulistas,  em  virtude  do  decreto  de  vinte  e  um  de 
«ovèttibr*  de  mil  oitocentos  quarenta  e  oito,  e  portaria  de  vinte  e 
èo\i  de-feetembfo  de  mil  oitocentos  quarenta  é  nove;  tendo  conse- 
quenteiftentef  ficado  sem  effeito  o  que  pelo  artigo  sessenta  e  cinco 
do  decreto  de  dez  de  novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
cinco  se  havia  ordenado  sobre  a  collocaçlo  do  mesmo  conselho  no 
collegio  de  4.  Pedro; 

Attendendo  a  que  o  edifício  d' es  se  collegio  nfio  pôde  deixar  de 
considerar-se  uma  parte  integrante  do  paço  dasesebolas  da  univer- 
sidade de  Coimbra,  por  se  tornar  de  absoluta  necessidade  para  uso 
e  accommodaçâo  da  comitiva  das  Pessoas  Reaes,  quando  por  qual- 
quer occasiâo  forem  alojar-se  nu  referido  paço,  como  por  differen- 
tes  veies  tem  já  acontecido ; 

Attendendo  a  que  a  livraria  do  collegio  de  s.  Pedro,  composta 
de  oito  mil  volumes,  em  que  se  comprebendero.  muitos  livros,  ma- 
nuacriptos  e  outros  objectos,  raroe  a  preciosos,  pôde  •  ser  '«lli  con- 
servada como  pertença  do  paço.  para  o  serviço  da  Família  Real,  ou 
doa  prelados  da  universidade  na  ausência  da  corte:    * 

Hei  por  bem,  em  nome  de  EURei,  ordenar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  O  edifício  do  extincto  collegio.  de  S.  Pedro,  contíguo 
aos  paços  da  universidade  de  Coimbra,  ^incorporado  noa  mesmos 
2 
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paços,  e  fica  sendo  parte  integrante  (Telles  para  i  accommodaç&o 
da  comitiva  das  Pessoas  Réaes9  quando  ali i  forem  pousar  ou  residir. 

§  1.*  Na  frente  do  collegiô  sobre  o  terreiro  da  universidade 
deverão  íazer-se  as  obras  necessárias,  a  fim  de  que  o  prospecto  do 
edificio  por  aquelie  lado  se  torne  regular,  e,  quanto  possível,  em 
harmonia  com  os  pnços  das  eschoiás. 

^  2.*  O  prelado  da  universidade,  mandando  proceder  ao  risco 
e  orçamento  d'estas  obras»  fará  dpplicar  ás  despesas  respectivas 
quaesquer  rendimentos  que  possam  colher-se  do  edificio,  sem  pre- 
juízo dos  trabalhos,  ou  do  serviço  a  que  é  destinado,  e  bem  assim 
quaesquer  quantias  que  accrescerem  ou  se  economisarem  na  dota- 
çfto  da  universidade. 

Art.  2.°  A  livraria  do  collegro  de  S.  Pedro  continuará  a  ser 
conservada,  como  até  aqoi/nò  edifício  do  mesmo  collegiô,  ficando 
conjuntamente  com  eHeannexa  e  incorporada  nos  paços  das  escholas 
para  uso  da  Família  Real. 

§  único.  Os  prelados  da  universidade,  na  ausência  das  Pessoas 
Reaes,  podem  servir-se  da  livraria,  e  s&o  encarregados  da  sua  im- 
mediata  e  exclusiva  administração,  e  da  que  respeitar  á  guarda  e 
boa  conservação  de  todo  o  edificio. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  quaesquer  portarias  ou  disposições  re- 
gulamentares em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  assim 
o  tenha  intendido,  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  trinta 
de  maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco.  —  REI,  Regente. — 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Junho  2       Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  nome  do  Rei,  a 

Íuem  foi  presente,  em  officio  do  prelado  da  universidade  de  Coita- 
ra de  16  de  abril  próximo  passado,  a  conta  da  commissão  da  re- 
forma da  bibliotheca  da  mesma  universidade  com  a  data  do  dia 
precedente,  sobre  as  medidas  por  elfo  já  adoptadas  no  desempenho 
de  sua  incumbência  com  pleno  accordo  do  prelado;  e  ácêrca  das 
que  entende  sereta  egualmente  indispensáveis  para  melhoramento 
da  mesma  bibliotheca;  mas  que  para  terem  o  conveniente  cumpri- 
mento, dependem  da  approvaçto  do  governo;  considerando  que 
das  livrarias  dos  extinctos  conventos  e   collegios  da  cidade  de 
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Coimbra 9  com  que  b  universidade  fiftra  dotada»  passaram  apenas 
pare  ella  as  dos  coilegios  dos  Militares  e  de  s.  Bento,  achando-se 
conservada  ainda  no  seu  próprio  edifício  a  do  collegio  de  s.  Pedro,  e 
recolhidas  todas  as  outras  no  do  antigo  hospital  da  Conceição,  que 
lhes  6cou  servindo  de  deposito;  considerando  que  a  livraria  doex- 
tincto  collegio  de  S.  Pedro»  composta  de  oito  mil  volumes,  e  prin- 
cipalmente dos  livros  mais  raros  e  preciosos,  assim  como  dos  ma- 
nuscriptos,  e  outros  objectos  similhentes,  sendo  de  menos  fre- 
quente uso,  poderá  ser  conservada  como  uma  pertença  do  paço 
reitoral  para  serviço  da  Real  Família,  quando  alli  fôr,  e  dos  res- 
pectivos prelados  na  ousencia  d 'ella;  considerando  que  pelo  depo- 
sito de  livros  estabelecido  no  edifício  do  antigo  hospital  da  Concei- 
ção se  tem  fornecido  de  muitas  obras  as  diversas  faculdades  da 
universidade  para  formarem  livrarias  especiaes;  considerando,  fi- 
nalmente quanto  importa  eifectuar  pela  formação  dos  competentes 
catálogos,  o  inventario  de  todas  as  diversas  livrarias  adherentes  â 
universidade  de  Coimbra:  Tendo  em  vista,  assim  as  propostas  da 
commissào  de  reforma  da  bibliotheca  da  universidade,  como  as 
consultas  do  conselho  superior  d'icistrucçÍo  publica,  e  as  informações 
do  prelado  da  mesma  universidade; 

Ha  por  bera  ordenar  o  seguinte: 

í.°  Cada  uma  das  faculdades  da  universidade  de  Coimbra,  que 
se  tiver  fornecido  de  livros  do  deposito  existente  no  edifício  do  an- 
tigo hospital  da  Conceição,  encarregará  um  de  seus  membros  do 
arranjo  e  guarda  dos  ditos  livros,  de  modo  que  possam  servir  ao 
fim  para  que  foram  assim  adquiridos. 

8.*  Os  livros  serio  classificados,  e  d'elles  se  formaria  os  com- 
petentes catálogos. 

D' estes  catálogos  remetter-se-b&o  cópias  assignadas  pelo  lente 
encarregado  da  livraria,  ao  deposito  para  servirem  de  recibos,  por 
onde  se  possa  tornar  effectiva  qualquer  responsabilidade  a  sirai- 
Ihante  respeito. 

3.°  O  deposito  fornecerá  a  bibliotheca  da  universidade  dos  li* 
vros  que  houver  e  de  que  ella  possa  carecer,  e  para  elle  passarão 
oa  que  na  biblintheoa  forem  desneceosarvos. 

4.°  Doa  livros  que  Testarem  depois  no  deposito,  formar-se-ha 
om  novo  catalogo,  aproveitando  para  elle  o  que  poder  servir  dos 
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antigo*,  e 'neste  trabalho  serão  empregados  um  dos  oificiaesda  bi- 
bliotheca  da  universidade  e  dois  amanuenses,  debaixo  da  direcção 
do  lente  substituto  da  mesma  bibliotheca; 

5.°  O  prelado  da  universidade,  colhendo  esclarecimentos  década 
uma  das  faculdades  sobre  os  livros  necessários  para  uso  d'elltts>  e 
que  não  haja  na  bibliotheca  da  universidade,  nem  nas  especiaes  de 
.cada!  uma  das  mesmas  faculdades,  nem  no  deposito,  remetterá 
pela.  secretaria  d'estado  doa  negooios  do  reino  >uma. relação  de 
todo»  ell/es.     .         ■ 

,6»°  Esta. relação, .  com  um  exemplar  do. catalogo  dos  livros. do 
depqsii#,  que  deverá  ser  impresso  com  a  nota  do.  preço  deites, 
qye  se  poder  saber,  será  remettida  ao  agente  diplomático  portu» 
guez  na  corte  de  Paris  para  negociar  a  troca  desses  livros  por 
aquelles  de  que.  a  universidade  carecer* 

7.°  O  bihliothecario  ,4a  universidade  promoverá  esta  mesma  ne- 
gociação, por{Pfto<(det  troca,  ou  mesmo  vendo-  dos  ditos  Irvsros, 
dentro  do  paiz,  acceitando  qualquer  proposta  qu#  a  si milboaie res- 
peito lhe  «ejç  fei<ls»  e  lovamlo-a  ao  cdnhecimeniQ  do  prelada  pura 
ser  approvpda  00*5 rejeitada  «por  elle  no  conselho  dos  i decanos.  - 

8.°  Concluído  que  seja  o  catalogo  dos  livros  do  deposito)  pro- 
ceder-se-ha  pelo  mesmo  modo  à  reforma  do  da  bibliotheca  da 
universidade,  formando,  dois*  um  sistemático,  ei  outro  alphabe- 
tico,  os.  qqaas.s$rilo  tambeip. impresso*.     .  •  ' 

9.°  É  prohifrdo  que  da  bibliotheca  sftia  livro,  ou  qualquer  ou- 
tro objecto,  â  mesma  bibliotheca  pertencente,  sem  portaria  do  pre- 
lado, que  tal  auctorise. 

10,°  A  livraria  do  collegio.de  S.  Pedro  será  conservada  no 
mesmo  edifício,  nos  termos  do  decreto  da  cópia  juncta,  expedido 
em  30  de  maio  próximo  passado. 

11.°. A  commissfto  nomeada  para  propor  os  melhoramentos  e  re- 
formas necessárias  na  bibliotheca  da  universidade,  empregará  to- 
dos os  seus  cuidados  em  formar  e  propor  effectivamente  um  pro- 
jecto de  regulamento, para  ella,  devendo  'nesse  trabalho  ser  acau- 
telados os  abusos  que  possa  haver,  tanto  na  administração  econó- 
mica d'aquelle  estabelecimento,  como  na  litteroria>  <e  regulado* o 
seu  serviço  de  modo,  que  se  torne  o  maia  cotamedo  e  «til  ao  pu- 
blico. 
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O  que  indo  Sua  tMagestade  manda  participar  ao  prelado  da  uni- 
versidade para  sua  intelligencia*  e  devida  execução,  tranemiUindo-o 
ao  conhecimento  da  commissdo  de  reforma  da  bibliotheca  da  mesma 
maternidade.— Paço  das  Necessidades  em  2  de  junho  de  1855.  — 
fíoârígcída  Fonseca  Magalhães. 

Ckriw  de  >  Lei.    Dom  Fernando,  Rei  Regente  dos  reinos  de  Por-  Junho  1 1 
tugvl:  e-Algarves,  ele,  em  nome  de  EMtei*  Paternos  saber,  efe». 

Artigo  1.°  O  numero  de  substituições  ordinárias  e  extraordi- 
nárias nas  faculdades  de  medicina  e  philosophia  da  universidade 
de  Coimbra,  será  regulado' na  conformidade  do  artigo  noventa  e 
oito»  do  decreto  de  cíftco  de  dezembro  de  mil  oito  centos  trfhta  è 

SMS»  * 

Art.  2.°    Ficam  suppriroidos  os  togares  de  ajudantes  de  clini- 
ca e  demonstradores  nas  faculdades  de  medicina  e  philosophia. 
Art;  3i°  .  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.  >   i 
Mandamos,  portanto,  eto. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  onze  de  junho  de  mil  oito- 
centos cinooenta  e  cinco  —  REI,  Regente,  com  tubrica  e  guarda. 
— Jtodrifo  <to  Fonseca-  Magalhães.  (    ' 

•,.i  .....  i  . '       i   -    ..   .  •   *  . 

Cmrt*  de  Lei.  Dom  Fernando,  Rei  Regente  dob  reinos  de  Por- Junho  12 
tugal  e  Algarve»,  etc,  em  nome  de  El-Rei,  Fazemos  saber,  etc. 

Art  1/  O»  lentes  substitutos  extraordinário*  da  universida- 
de Cokftbr*,  poderfio  passar  á  classe  de  ordinários,  independente- 
mente do  praso  marcado  no  paragrapbo  terceiro  do  artigo  quarto 
da  carta  de  lei  de  dezenove  de  agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  todas  as  vezes  que  for  absolutamente  indispensável  preencher 
os  respectivos  quadros. 

§  único.  Para  se  verificar  o  disposto  n'este  artigo,  deverá  pre- 
ceder proposta  das  respectivas  faculdades* 

AtL  2/  Fica  por  esta  forma  alterado  o  citado  paragrapbo  ter- 
ceiro do  artigo  quarto  da  referida  lei,  eonlinuando  a  mesma  em 
vigor  em  tudo  o  mais. 

Mandamos,  portanto,  etc, 

Dada  no  Paço  da»  Necessidades,  em  doze  de  junho  de  mil  oito- 
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centos  cincoenta  e  cinco.— «Afil»  Regente*  com  rubrica  «guarda. 
—  Rodrigo  ia  Fonseca  Magalhães 

Juuho  25  PaHaria.  Auctorisa  o  prelado  da  universidade  para  chamar  os 
quatro  lentes»  que  em  virtude  da  portaria  de  10  de  outubro  de 
1854  assistiram  ao  acto  do  5.°  anno  de  Direito  dos  dois  estudantes 
Francisco  Soares  Franco  e  Manuel  Pinto  de  Araújo — «a  fim  de  da- 
retas  as  informações  a  que  estes  tôm  direita,  eque  pelos  fundamen- 
tos da  mesma  portaria  produzirão  os  mesmos  effeitol»  como  seda"» 
das  fossem  pelos  lentes  ca thedra ticos.» 

Julho  10  Portaria.  Ordena  que  a  faculdade  de  direito  apresente  ao  mi* 
nisterio  da  justiça»  logo  que  fòr  possível»  as  observações  ou  con- 
deroçdes  que  se  offereçam  sobre  os  inconvenientes  ou  estorvos»  que 
se  encontram  na  ezecoçfto  do  código  penal  português;  se  cíles pro- 
vém da  falta  de  código  de  processo  criminal»  ou  de  outros  motivos, 
e  se  importa  fazer  emendas»  alterações  ou  substituições  em  alguns 
artigos  do  referido  código  penal. 

Julho  12  Portaria.  Auctorisa  a  arrematado  das  obras  necessárias  para  se 
estabelecer  no  collegio  de  S.  Boaventura  a  nova  casa  destinado 
para  detenção  das  pessoas  académicas. 

Julho  17  Portaria.  Manda  dar  immediata  execuçlo  ás  disposições  dos 
artigos  3  e  4  da  portaria  de  30  de  dezembro  de  1853,  abrindo-se 
logo  concurso  para  o  provimento  legitimo  de  iogar  de  eirwçilo 
fiscal  dos  hospitaes  da  universidade.1 

Julho  19  Portaria.  «Sua  Majestade  El-Rei  Regente  em  nome  do  Rei»  a 
quem  foi  presente  o  officio  de  6  do  corrente  mez»  em  que  o  vice- 
reitor  da  universidade  de  Coimbra»  expondo  Jiavefrem  alguns  estu- 
dantes de  Direito  frequentado  o  primeiro  anno  do  *urso  adminis- 
trativo» em  que  se  matricularam  com  o  condoo  de  fafeerem  extm 
de  Introducçfto  k  historia  natural  dos  três  reinos,  entes  delate 

1  Y.  SitppfeUéiito  í  Legisla  AafMrtfee  4o  Mt». 
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acto;  mas  que  afio  lhes  tendo  sido  possível  frequentar  a  aula 
d'eetaa  disciplina»»  para  cujo  exame  estavam,  com  tudo,  habilitados 
por  lerem  estudado  particularmente,  lhe  parecia,  a  elle  prelado, 
ser  de  equidade  que  se  dispensasse  aos  estudantes  que  estivessem 
em  taes  circitmstancias,  e  por  este  aorto  somente»  a  frequência  da 
aula ; 

Considerando  que  a  obrigação  de  frequência,  imposta  pelo  ar- 
tigo 3  do  regulamento  de  6  de  junho  de  1854,  tivera  por  fim 
chamar  oa  alumnos  á  concurreitcia  das  escholas  publicas,  desviai»- 
do-os  do  eusino,  sempre  imperfeito,  das  escholas  particulares; 

Considerando,  todavia,  não  estar,  por'oro  estabelecido  em  todos 
os  lyeeus  o  ensino  regular  obrigatório  de  todas  as  disciplinas  aos 
alemnos  que  pretendam  matriculasse  em  escholas  superiores; 

Conformando-se  com  o  parecer  do  prelado  e  com  o  do  conselho 
superior  d*fnstrucffto  publica,  interposto  em  sua  consulta  de  13 
do  corrente  mez : 

Ha  por  bem  declarar  que  a  frequência  exigida  pelo  artigo  3  do 
decreto  regulamentar  de  6  de  junho  de  1854  não  é  obrigatória, 
em  quanto  se  não  estabelecer  a  regularidade  em  todos  os  lyeeus, 
e  se  6terem,  como  actualmente  se  forem,  os  exames  de  habilitação 
fiara  as  matriculas  na  universidade. 

Paço  das  Necessidades,  em  19  de  iulho  de  1855.-*-  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães. 

Portaria.  cÀttendendo  ao  que  me  representou  o  conselho  da  fa-  Julho  25 
coldade  de  direito  sobre  a  necessidade  de  se  modificar  a  forma  e 
tempo  do  acto  de  repetição  ou  de  conclusões  magnas,  o  qusl,  de- 
vendo durar  pela  disposição  dos  estatutos  da  universidade,  um  dia 
inteiro»  sendo  quatro  os  argumentos  de  manhã,  e  outros  tantos  de 
tarde,  torna  assai  diflicil  e  violento  para  os  repetentes  o  sustenta- 
rem por  tantas  boraa  um  debate  longo,  variado  e  penoso,  e  ao 
mesmo  tempo  tão  importante  para  o  seu  credito  e  futuras  habili- 
tações; e,  per  outra  parte,  não  menos  certa  a  impossibilidade  ou 
pelo  menos,  a  difficuldade  de  que  os  presidentes,  os  juizes,  e  o  pu- 
blico conservem  durante  tantas  horas  a  attenção  aliás  indispensá- 
vel, aos  primeiros  fiara  bem  dirigirem  os  debatei,  e  aos  segundos 
para  apreciarem  devidamente  o  merecimento  doa  repetentes ; 


16  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1855 

Considerando  que  as  matérias  sobre  que  se  argumenta  do  men- 
cionado acto  soo  distinctas  e  separadas  umas  das  outras,  e  nada 
exige  que  os  argumentos  sejam  seguidos  no  mesmo  dia,  convindo 
antes  separal-os  em  dois  dias  consecutivos  para  evitar  os  indicados 
inconvenientes  como  j6  nos  concursos  és  provas  são  separados  ainda 
por  maiores  intervallos; 

Considerando  que  as  razões  qne  aconselham  uma  alteração  em 
siroilhante  practica  a  respeito  da  faculdade  de  direito  podem  mi- 
litar ácérca  de  todas  as  outras  facilidades  da  universidade,  onde 
eguaes  actos  lém  logar ; 

Visto  o  artigo  96  do  decreto  de  5  de  dezembro  de  1836; 

Visto  o  artigo  165  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844;  e 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conselho  superior  de  ins- 
trucçdo  publica,  interposto  em  sua  consulta  de  20  de  julho  do 
corrente  anno :  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

1.°  Os  argumentos  do  acto  de  conclusões  magnas  em  todas  as 
faculdades  da  universidade  de  Coimbra,  em  vez  de  serem  reparti- 
dos pela  manhã  e  tarde  um  só  dia,  com,o  era  até  aqui,  poderão 
sêl-o,  d'ora  em  diante,  por  dois  dias  consecutivos,  devendo  ter  lo- 
gar quatro  argumentos  em  cada  um,  e  só  de  manha. 

2.°  Todas  as  faculdades  regularão  os  actos  de  modo  que  nfto 
seja  prejudicado  qualquer  outro  serviço  académico  ordinário,  pró- 
prio dos  mezes  de  junho  e  julho,  nem  se  falte  a  alguns  dos  actos 
e  exames  que  devem  ser  feitos  'nesse  bimestre. 

O  ministro  e  secretario  d  estado  dos  negócios  do  reino  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  de  Cintra  em  25  de  julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco.— Rei  Regente.— *  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães. 

Agosto  9  Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  nome  do  Rei,  a 
quem  foi  presente  o'  officio  do  vice-reitor  da  universidade  de  Coim- 
bra incluindo  para  ser  publicado  no  Diário  do  Governo  o  editai 
de  2  do  corrente,  abrindo  concurso  ao  logar  de  cirurgião- fiscal 
dos  hospitaes  da  mesma  universidade. 

Considerando  que  o  referido  edital  nas  condições  de  provimento 
relativas  aos  exames,  que  se  exigem  aos  concurrentes,  ó  contrario 
aos  estatutos  da  universidade,  ao  artigo  106  do  decreto  de  20  de 
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setembro  de  184i>  e  ás  nórtfria»  de  14  de  Setembro  de*  1890,  i 
de  30  do  dezembro  de  l8B3,e  de  20  d!at>rH  de '1894 ;  '    ' 

Considerando  qye  a  exigência  doa  réfetidos  efcame*  ó  bflensUà 
das  eacholaa  medico«cirurgicas,  onde  oa  cirurgtàes  concurrentes  ra ' 
tiverem  habilitado,  como  hão  de  mostrar  por  sua*  óaírtas,  e.é  des- 
neceasaria  *por  se  referir  a  facultativos  já regular,  legal  e  compe- 
tentemente examinados  porá  operadora*,  e  que  apesar  d'iato  nio 
podem  ser  legalmente  pdraitttdos  a  operar  fio  hospital  da  univer- 
sidade, onde  as  operações  cirúrgicas  afio  da  obrigação  dos  lentes, 
e  ajudantes  de  clinica  ;;e  final  mente 

Considerando»  que  os  exames  inútil,  e  arbitrariamente  exigido»' 
a  candidatos  já  plenamente  habilitados  para  o  exercido  da  cirur- 
gia, aio  pelo  seu  rigor  manifestamente  calculados  para  afastar  oél 
concurrentes  e  perpetuar  as  irregularidades,  que  écêrca  d'éíte  Io- 
gar  tem  occorrido  desde  1850; 

Houve,  for  bem  desapprovar  o  referido  edital,  e  ordenar,  que 
seja  reforaaado  coro  a  auppressft*  de  tudo  quanto  respeita  aos  no^ 
voa.  exames**— e  de  novo  affixado  na  conformidade  do  modelo/ 
que  vae  ser  publicado*  no  Diário  <to  Governo  de  11  eu  13  do  cor- 
rente,  '  \.    ■     •  r  \     -•  \   ' 

0  que  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  para  ata  ititelli- 
gftocia  e  devidos  eflfeitos.  Paço  de  Cintra  em  9  d'agosto  de.  185B. 
—  Rodrigo  da  Forneça  Magalhães,  ^ 

Portaria.  Sua  Mogestade  EI-Rei,  Regente  em  nome  do  Rei,  a  Agosto  25 
quem  foi  ■  presente  a  çonsolta  da  faculdade  de  medicina  da  uni-1 
versidade  de  Coimbra  em  data  de  11  do  corrente  écèrea  da  olrgà- 
nisaçào,  e  administração  dos  hospitaes  provisórios  de  cholerictfs, 
meoda  declararão  vice-reitor  da  mesma  universidade  para  ofater 
constar  à  tobredieia  faculdade : 

i.e,  que  as  portarias  de  25  de  julho1,  expedida  ao  Vice-reitôr, 
e  de  2. do  corrente, ao  governador  civil  de  Coimbra,  tiveram  por 
fim  dar  unidade,  centro,  e  -direcção  technica  á  orgaítiátfçlo,  e-aet* 
viço  doa  .hospitaes  provisórios,  beneficiar  ulteriormente  com:*  sen' 
«alertai  oa  hospitaes  ordinários  da  faculdade,  e  appro*efHw,  nos 

1  ?ád.  Snpplemento  a  asta  eollecçSò. 

a 
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pifypgipros  moffi*#tP9  da  invasfiO  da  epidemia,  os  jti^ioi,  e  naaift  <pfe 
tudo  o  pessoal,  tijbq)te|ro*j&  practfco,  t  industriado  destes  olttaoa 
n^fcç^organifaçSp  dos  pfOvtsoríos,  como  se  tem,  p*  aatiaacto  em  ou- 
tras pm tas»  e  .90  acha  disposto  eta  Lisboa ;  . 
.  2>°  que  sa  nSo,  pítde  pprém  dediwírdos  referido!  portaria*,  que 
fo^e.^  iolenç&p  (1$  Sua  ,Nf gestade  obri ganso  lentes;  de  medicina' 
«0 JWW*  c'|nico  doa  hogpijtepa  provisórios;  posto  que  do  aèloj  e 
se^yo^pl^  de.  humanidade  manifestados  peba  laduldade  na  «a 
cu^^ilja  do  13  de  julho  podado  se  podesse  conceber  o  esperança* 
de  que  pessoal,  e  voluntariamente  làdailuin  d-éllda  sè  prestaria  a 
^empenh^r  iuq  s*f v\fr  do  tiaior  benefício  par*  os  habitantes  da 
ci<jft4ft  opor  ventura  4a  auuama  Utilidade  para;  lilterjoresclareci- 
qtóntQ  de  questões  sqi^trtiCow  ainda  pendentes*  t  e  ap  erfeicoataento 
do  ensino  medico ;     ,  . 

3.°  que  ao  contrario  foi  das  intenções  de  Sua  Magestade*  tbm- 
i&ffttendp  $  \focujd§de  do  «ediçinfr  este  iaiflortante  serviço,  detiir- 
lh&  int#|f^;lilw4ade  na  sua  orgaitisaç&e:  para  o  tornar  mate pro* 
vQÍWfift  an\Aoaos'0s  «entidos—ô  coKsegoinlernen  te  pa^  encarre- 
ga, ,se  a^imiih^  .parecei  vtfntdjoép,  abrgarôiaç&ò,  ie  arimrniitfth 
côo  immediata  dos  bospitaes  provisórios  a  um  só  lente  sob  jrftf» 
*pflWl*i  O  4*r<KG&°  íftqparior  da  iirâm«f  ffacaldadp ;;      ,    l    ■• »! 

/•Àf  NMB  t^o^e^^fh.rok^AsijintiènçõoSide  Soa  MarfBrtade-  prif ar 
os  clínicos»  e  directores  dos  hospitaès  dócholericdb  das  gratifica- 
ções, que  merecerem  por  este  serviço  extraordinário; 

,  5;°  que  aSi:*ftn^issj^:§»pitttM:f^^  po- 

d^  e^viqlt  4p*jeM  ter  o^ral' fènoções^^que  rtlo  sejpitt  jarra*- 
mpata  ç^íiftM^vqs^e  auxiliarei  da  a uckihdade  administrativa, -«e 
o^UQprvijçQ^iWr  n#lhej  org&q»sado*  o  nâpsutit,  que  se.<eonsiu 
der^vp^4^.iflda,b}feveUn^nt^  sttparatt-se  com  vantagem  publica  <kr 
serviço  especialíssimo  do  tractamento  dos  enfetmbs,  de  que  08  ma- 
gU^ados  ídmiptfftll^kos  còreçein  deestab  desapressados  pqra  po- 
darem, 4ac  «ai*  at^*?Ç*o  aofc  de -administração»  4<ipeliciav  tSu>  ne- 
cesçaria tpa  qçwião*  crHkq  A»  irmsfto, •«  desetrvolvimento  dta  epí- 
cLeoaia;     ...  -»    .   -j-  ,!-    .     •  ■•..-    .  \w.\-  ••■  l."'>b  ■»  ■ 

Ç.0  qu^lpç^sa  attfeadid^íiâflBoienteaièia^pelai portaria  Jr&t' 
de  setembro  de  1854  (de  cuja  execução  ainda  nada  consta)  á  do- 
tação do  hospital  ordinário  da  ujnymidade*  a  sendo  «p*apafcftíva- 
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mente  dimieutos  dstefcuàsos  extPaorditiarío^írppli^éí^^sdeBpéiaB 
desande  publica^  nÔo  épawivel  dispender  exclosiraníénite  neto  htíi^ 
pitaes  ordinários '4a  universidade  a  qvantfa  de  21000^000  -téií, 
que  íbi  destinada  em  commwai  tambett»  fttrâ  Wtfe  eheíèrièesl  e 
a» *  facotdqde  persistir  {&  que: npo  é  d'pspem  da  sita  digtádade, 
e  philantropia)  em  recusasse-  00  desempenho  do -torportánté  sbr> 
tico,  que  lhe  foi  comroeitido  pela  portaria  de  26  de  jolbo  próxi- 
mo passado*  é.  indispensável,  que  metade  èò  mdtcrítíl  já' comprado 
por  conta  da  referida  quantia,  e  o  rísUt  'dtyla  sejam  èèsde  lo^o 
eotregues  ao  goiernader  cml,  para  ser  tudo»  eíttpregadtf  norf  hos- 
pitaes  de  ebotericos.  Paço  de  Ciotih  eta  $5  de1  ágttstcf  de  1355. 
— Rodrigo  da  Fonseca  Mugálhãts.  "     J     lVvri^  -        .1 

Portaria.  Manda  Sua  lisgestade  EI-Rei,  RégéNte  eht  -fròtaí*  doAgoáte 39 
Rei»  reaaetterao  prelado  dá  universidade  dfe  CcfiVnbra  o  incluso 
exemplar  do  decreto  datado  de  bc^e*  sobre  a^Mtij^rtçfte^dti  rei- 
nado d'EI~Rei  o  senhor  D.  Pedns  V,1,  par*  ,<jíife,Msertdo  lidfo  em 
dauslro  pteao,  se  acorde  alli  mesmo  no  modo  da  èx^cuçàdd'aq'uelle 
diploma  em  relação  â  universidade^  a  qual  seafyffe1  pfotútúu  ãistiri*- 
guir-se  889  sofomnidadés  d'acqtatyaQfcr  dos  sentiofes  reis  d'é4ték 
reinos  que  sfto  dém  d'isso  protectora  especiaesi  de  Wb^ánfiga  e 
tão  respeitável  corporação  scientifica.  —  Paço  de  Cintra  era  29  de 
agosto  de  i$5&.^ltodrigo  da  Fôtistca1  Magalhães.  H  • 

Pintaria.  Sua  Magfeslade  El-Rèi/ R^enle  em»  m>WtéJ  (ío1  Rei; Agosto  31 
a  quem  for  prefento  *'officic*do  conselheiro  fice-rekófrda  'tiiífa- 
teratdede  d»  Coimbra  ermdaia  de  VI  dfr  corrente*  dando  tonta 
de;  haver em  nome  da  faculdade  d*  niedic^^  mim^ado  combs^é 
delegado  aeidr.  Jasé  Ferrei**  de  Maeèdto  Pírttd'  pWtf;  òigenísar 
e  aamioiattdr  es.  hosp^aesi  fwevísoriti»  de'  ebòíefrcèríib  a  1h9pfec<- 
çào,  e  direcção  da  mesma  faculdade,  e  affiançendo  que  éstà  dará 
a  tua  apptroveçèar  manda:  dedow 

houve  por  bem  epprovar  a  sua  ídehberaçío,  é •  «AtfA^ld r* ' foéi Vò ^  jqí  ré- 
ferido  lente  pele  bota  «ervipa,!  que  presUJtt  aeeeitàndo  a  còttirrfitf- 

1  O  decrelo  •  que  se  refarei  esta.  partarfe  fei  pufclkfcfttotttJ  tíláro  do 
Govwn*  nk9  at3*oe€a*té»[aád»ffcM^!^ 
uaí  da  inauguração  do  reinado  da  WnhbrDJ  PétiifcV^  :  n"J    ] 
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^o;— e  porque  o  servido  encarregado  á.  faculdade  pela  portaria 
i|p  25  de  julho  passado  pada  tem  d 'académico*  eu  080  carecem  por 
tanto  as  deliberações  4a  faeuldade  'neste  assumpto  do  numero  lo* 
gal  de  votos,  que  se  çxigjem  nas  negócios  académicos;  manda  Sua 
Mpgestade,  que  se  convoquem,  quando  necessário  fôrt  pata  deltbe» 
jfr  'neste  assumpto»  os,  lentes  de  medicina,  que  se  acharem  em 
Coimbra,  e  ainda  nas  proximidades*  se  a  convocação  d 'estes  não 
.prejudicar  a  opporlunidade  da  conferencia»  e  que  sè  exeoutan  as 
deliberações  d'e*ta  espécie  de  conselho  de  saúde,  ainda  que  o  nu- 
mero dos  votanteq  seja  menor  do  que  o  necessária  para  wmstktfir 
academicamente  a  faculdade.  Pajo  de  Cintra  em  31  de  agosto  de 
1855.  —  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Setembro  -  Portaria.  Manda  submetter  «o  exame  da  congregação  geradas 
20  faculdades  naturaes  o  projecto  de  reforma  da  faculdade  ide  pbili- 
sophia  da  universidade  de  CoimbrV  proposto  nò  relatório  dp  res- 
pectivo fiscal1  e  adoptado  pela  maioria  dos  vogaes  do  conselho  tia 
mesma  faculdade;  e  ordena  que  a  congregação  geral  proponha  o 
que  mais  convier  ao  progresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino  na  fa- 
culdade de  philosophia  sem  prejuízo  das  outras  faeuldades  na 
parte  em  que  dependem  da  phiWsopbia  como  preparatório. 

•      .  *■»  .   *  .  >• . 

Setembro  Portaria.  Sua  Ma  gesta  de  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  consulta 
29  da  faculdade  de  medicina  da  universidade  de  Coimbra  reclamando 
/  a  cabal  execução  do  privilegia  legal,  estabelecido  no  artigo  171  do 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  a  favor  dos  professoras  públi- 
cos, dispensondo-os,  em  beneficio  da  instrucçàor  de  todo  o  encargo 
pessoal,  privilegio  que  a  faculdade  suppde  postergado  no  chama- 
mento judicial  de  algpns  dos  lentes  «de  medicina  ao  serviço  de  peri- 
tos nas  analyses  medico-legaes  necessárias  para  descobrimento  dos 
crimes; 

Considerando  quea»Ieis  de  privilegio  n&oadmittem  appHcaç&onem 
interpretação  extensivo,  mas  devem  eiecutar-se: nos  termos  expres- 
sos, litteraes  e  precisa,  em  que  se  achaoi  formatados  ossens  preceitos; 

1  Este  relatório  acha-se  impresso,  aasimeomo  o  parecer  -da  cotnfoissão 
nomeada  pela  congregarão  geral  das  faetUdades  <de  «ciências  natsrae*;* 
qual  tem  a  data  de  28  de. abril  de  1856.      ^  . 
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€amidérsodt>  que  os  lenta*  de  medicina,  desde  que  se  entregam 
ao  eierrict*  da  elintea  civil  e' particular,  eorttrahem  por  esse  facto 
todas  a4  obrigações  eu  encargos  legaes  correspondentes  és  vanta- 
geosdo  'mesmo  exercício,  e  1A0  podem  invocar  o  privilegio  de  pro- 
fessoitesv  que  aljés  se  estenderia  e  appl  içaria  iltcgalmente  a  médicos 
d*mcos>  e  i»iò  a  professores,  visto  que  nas  fuucções  legaes  (Testes 
«ào  evira  a  dinka  civil  qu»  particular; 

Considerando  que  as  ordens  expedidas  sobre  este  assumpto  pelo 
cbefe  éo mÍBisttrie  publico  aos  seus  delegados  se  referem,  nâo  aos 
professores  da  universidade,  mas  aos  eli nicos  da  cidade  dé  Coimbra, 
e  cotteo  taea  unicamente  tquelles  professores  que  por  acto  próprio 
e  «eèitntario  se  tiverem  tiollocado  ou  col locarem  entre  os  clínicos  ci- 
vis, tomando  assim  o  enoargo  de  que  ao  mesmo  tempo  pretendem 
eximiivse; 

Considerando  qae:  es,  investigações  e  exames  medico-legaes  con- 
stituem por  lei  um  ónus  inseparável  da  clinica  civil,  e  que,  se  esta 
por  tal  motivo  impedir  o  pleno  adimplemento  das  funcçôes  magis- 
lm»,  nem  é  licito  aos  professores  exercei -o,  porque  os  distrahe 
dos  deveies  do  magistério,  nem  exercendo-a  podem  eximir-se  de 
responder  disciplinarmente  pelo  damito  que  assim  causarem  ao  en- 
sino publico ;  e 

Confurmando-se  ootno  parecer  do  conselheiro  procurador  geral 
da  coroa ; 

Manda  declarar  ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra,  para 
sua  intelligencia  e  para  o  fazer  constar  a  faculdade  de  medicina 
da  mesma  universidade,  que  nfio  pôde  ser  altçndida  a  sua  repre- 
sentação, nem  julgasse  'aplicável  aos  lentes  que  exercerem  a  cli- 
nica civil  ou  particular  o  referido  privilegio,  restrícta  e  exclusiva*- 
OMMte  decretado  em  favor  dos  simptefe  professores. 

Paço  das  Necessidades,'  em  29  de  setembro  de  i$Z5.— Rodrigo 
da  Fon$eca  Magalhães. 

Portaria  da  vict-reitoria.   Determina    que    na    secretaria    da  Setembro 
universidade  mõ»  sejam  <admUtidòs  tô  archeiros  a  sollicitar  certi-      a9 
does  ou  outros  quaesquer  documentos  pertencentes  a  estudantes  da 
uoivetrsidatfe  o^Q  l)ffeu ;  i)Wh  tAfr  pouco  pessoas  de  sua  família, 
ou  outras  por  elles  encarregadas. 


22  LBG»LA«ÂPaC^pmil$A«(4««f.; 

Outubro     ppptafia.  TwuJo  acontecido  que  w&livffosuda  ebtfceie  medico- 

8  cirúrgica  de  Lisboa  a$  tranpcirpvefceiíi  fielmente' ás  «bUé  de  matri- 
cuia,  do  praticante  pJiarmaceeUco  Rafael  G*nc*We§tlè!Aie¥eib; 
ministriMias.íper.  difòrwM  boticários  ida  eapitake  que  da  campa- 
ra ça  o  d'essaa  c^tas  reaultfi  falsidade  r^wfeirta  amíqbanto  ae  tempo 
de  prqctica  attribuido  ao  m$ano  pcactic*nles  e  sendo  iodiapeosa- 
vel  obviar  do  modo  possivel  a  que  *e  repitam  9Í«irt a files  irregu- 
laridades,, que  podem  prejudicar  gravemente  *  serfriço  publico  e 
offeoder  o*  legítimos  direitos  (do&  praeti<*ntesi;pba*maoeiiticas; 
hoifve  pçr  bem  Sua  Magealtde  resolver  o  aogttífite-: 

1.°  0,9  secretariou  da*  embolas,  k^^oe  reoeberera  de  quaiqoer 
boticário  as  u^as  de  matricula  doa/rçsp*otJVQ»prartwai»teSyte<é«tes 
de  as  transcreverem  noçlvvjroa  da  achata»  examinarás  cuidadosa* 
mente  se  essas  notas  se  acham  conformes  *aos  preceitos  da  lei  e 
dos  .regulamentos  em  vigor,  e  seofferecem,  ou  afto,  motivo  de  du- 
vida sobre  a  sua  veracidade.  > 

%°  No  caio  de  haver  incohereneia vi :irregular»daáe  du  qualquer 
o*iro  vícíq  nas  notas  referidas,  o  secretario  da  cachola  abater-se-ha 
de  as  transcrever  nos  livros  4a  eschola,  e  as  fará  regularmente  su- 
bir ào  conhecimento  do  governo  com  a  tiifoneaçâo  devidat,  para  se 
prover  convenientemente  è  sua  reforma.  -  > 

0  qpe  se  participa  ao.  vicei-reitor  da  uniaecsidade  de: Coimbra, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

,    Paço  das  Necessidades*  em  8  de  outubro  de  l&&5.-*~»  RoJrigo 
da  Fonseca  Magalkiçs.1  ,  \    . 

Outubro      fycçeio.  Adia  atè  nota  ordem  oi  estudos  da  oni versidode  e  de  • 

9  todos  qs  mai*  estabelecimentos  públicos  de  instrucçilo  na  cidade  de 
Coimbra,  tomando^  a*  ^evidencias  neeesaarias  paro  queosaloíiwKN 
se  recolham,  çetfi  demora  ás  terras  do  aea,  naturalidade,  pêlo  receio 
de  que  se  communique  a  esta  cidade  a  cholena^morbua  que  já  ti- 
nha, invadido  algumas  das  povoações  circumvisinhas. 

Outubro      Pqrtaria.  Manda  El-Rej  remeUer  oeiconielbéico  viee^rehor  da 

25  t  .     ,t  . 

1  Idênticas  para  os  conselhos;  das  ettolés  metâco-cirtffgicás  de  Lisboa 
e  Porto.  •  *    . 
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oniversidade  de  Coimbra  para  conhecimento  de  factridad*  drttie* 
dicina,  e  aro  respost*  ao  seu  officio  de  23  do  corrente  á  copiou 
dosa  dá.  portaria  lambem  do  23  expedida  ao  governador  ervil  dò1 
diatricto  de  Coimbra  relativamente  aos  hospitae*  prttfeorios  de 
cboleiticov  Faço  das  Necessidade*  em  2S  deotftjrbrti  d+  1868.— 
R*drig<*êa  Fonseca  Oayalkàet. 

COPIA  A  QUE  ^E  REFERE  A  PORTARIA  SUPRA 

Séa  Magtstade  El-Rei,  a  quem  fui  presente  o  offirio  n.tf  119 
do  governador  civil  do  distriote  de  Goitatira,  daricfo  ooftt*  dás  de* 
liberações  tomadae  acercada  organieaç&o  doa  hoèpitoe?  de>  th<A&* 
ricos,  enviando  cópia  do  respectivo  regatameritoi  esévWitaMhtotopprfr' 
taçio  Ho  governo;  mawdo'émf?e5pòrtadêclíír»r-lhe:  que ei*V tfista  das 
portarias  de25  de  jtrifcb;*  ée  35  dei  agosto  d'este  atm*.  expedidas  ao ' 
vice-reilor  da  universidade,  è  em  vista  db  npprova^Bo  que  a  fa- 
culdade ;4e  mediei  no:  deu  <aiesnocloe  refaridas,  itao  corééefti  eltes  da 
approvatffr  éspeotalç  que  se  afcbá  inlplidita,  o  antecipadamente  coil** 
cedido  nas  okadasi  portaria*;  coirôdetfando  porèwiSo*  fóagestadê 
que  no  artigo.  12  ido  citado  regUl«ftbalo  a  f&coldvdé  demèdteina 
chamou  a  tomar  parte  no  encargo  sanitário,  qoe^ttíe  foi'  Crjftimet-' 
tido,  pessoais  é  fumceionarios  estrondos  è  mearia  .farótdade,  cdm 
extlasào  certomeute  involú*  torto  dtrdeldgado  d  aconselho  de  fcandéT 
publica  do* reino*  ísuikla<  Sua  Magfestade,  »qae  o  f  aferido  dblegtido- 
seja  chamado  cdmo^vegaft  *  ctornmssitf!  de  providencia*  para  os 
bospitaes,  o&o.-afr  para  que  »ò  mesmo  delegado  ppsftâ  dar  é  com-*-* 
missfio  conhecimento  das  inafoftCQôés  'gevoes,  que  houver^ recebido1 
do  conselho  de  .ftnodé  pebtioa  do*  reino,  mas  que  este  pousa  ter 
oppotlunantente  tnfonaado;  coíbo  convém,  dos  factos  satfiliàriftsY 
que  occurremm  èonCdimbfav  e-do  eflfieito  da*  provi  delias,  qúe 
abi  se  adoptarem,  f^  Po^o  d» 3-  Necessidades  em  33  dti  outubro  der 
1855. — Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães.  l 

P+rtaria:  Declare  rcomfTfhen  d  idos  «as^isposiçties  do;  artigd  2,  Outubro 
da  amnistia  concedida  pnra  divershreri**i«sf"pelo' Decreta  de  20  de     2* 
da  iqésmp  mez/  ,pdr« «oleromsar  a  «poeha  da  acctamafSo  de^Sfoa 
XfDffpaartMl  rui'2*i\      n  ■■  /.-*    .  >• 
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MagçsUde  o$  estudantes  da  universidade  e  tte  eàtoòs  estabelecia 
mantos  de  instrução  superior  e  secundaria»  em  relaçfioaos  factos 
praticados  em  contravenção  da  legislacfto  especial  que  regula  estes 
estabelecimeaUs  •  Geando  por  effeil*  da  mesma  graça  perdoadas 
quaesqwr  penas  qoe  ao*  ditos  estudantes  tenham  sido  impostas,  e 
permittindo-se-lhes  continuarem  ps  seué  estudos  aos  meamos  esta- 
belecimentos scientiGcos. 

Novem-  Portaria.  Sua  Magestade,  El-Rei,  querendo  evitar  que  se  abuse, 
bro7  como  tem  acontecido,  das  faculdades  que,  nos  artigos  136  e  138 
do  decreto  de  29  de  deetfnbro  de  1836*  e  nos  artigos  69  e  189 
do  regulamento  de  23  de  abril  de  1840,  foram  concedidas  aos 
alumnos  das  escholas  rnedico-cirurgicas,  e  de  pharmacia,  e  aos  pra- 
cticaotes  pbarmaceuticos,  de  transitarem  de  uma  eschoia  para  outra 
similhante,  e  de  serem  admittidos  indislinetamente  em  qualquer 
d'ellas  aos  exames  de  habilitação; 
.  Considerando»  que,  na  conformidade  do  artigo  8  do  título  2  do 
Regulamento  de  25  de  junho  de  1825,  e  do  artigo  126  do  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1836,  os  alumnos,  duas  vezes  repro- 
vados, nfto  podem  mais  ser  admittidos  á  matricula,  nem  aos  exa- 
mes na  escola  respectiva  ; 

Considerando,  que  esta  disposição  genérica,  e  relativa  aos  alu- 
mnos dos  cursos  regulares  das  escholas,  n&o  pôde  deixar  de  reputar* 
se  absoluta,  e.  extensiva  a  quaesquer  outros  examinandos,  e  parti- 
cularmente aos  alumnos  pbarmaceuticos  de  segunda  classe  das  es- 
cholas practicas,  pois  que  seria  contradictorio  e  absurdo  tornar  me- 
lhor a  condiçSo  d'estes,  que  a  d'aqtielles; 

Considerando,  que,  pela  ignorância  dos  actos  de  uma  eschoia, 
pôde  a  outra  ser  facilmente  induzida  em  erro,  ácèrca  dos  exami- 
nandos» que,  tendo  sido  reprovados»  pretendam  abusar  das  facul- 
dades acima  referidas»  e  apresentar-se  a  novo  exame,  eomo  se  ne- 
nhum houveram  feito ;  e 

Conformaudo-se  com  o  parecer  do  conselho  superior  de  instru- 
ção publica,  e  com  o  do  conselheiro  procurador  geral  da  coroa ; 
houve  por  bem  resolver  o  seguinte: 

1.°  Os  termos  de  reprovação»  lavrados  nos  livros  de  qualquer 
das  escolas  medico-cirurgicas,  a  respeito  de  quaesquer  examina- 
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dos»  serio  communioaáos*  por  cópia,  á  outra  escola,  e  ahi  aschiva- 
dos9  depois  de  integralmente  registados ; 

2.°  A  cópia  será  extrahida,  e  expedida  de  officio,  pelo  secreta- 
rio da  escola  respectiva,  no  mesmo  dia  do  exame,  oq  no  seguinte; 

3.°  À  nenhum  examinado  se  dará  conhecimento,  nem  documento 
do  resultado  do  exame*  ainda  no  caso  de  approvaçfto,  sem  terem 
passado  quarenta  e  oito  horas  depois  d'aquella,  em  que  foi  con- 
doído ; 

4.°  Os  alomnos  que  procederem  de  uma  escola,  n9o  poderio  ser 
matrieolados,  ou  examinados  na  outra,  sem  que  previamente  apre- 
sentem certidão  do  livro  dos  termos  de  reprovação  de  alguma  d'ellaa; 

5.°  As  disposições  precedentes  sio  appltcaveis*  com  as  conve~ 
utentes  modificações,  ós  três  escolas  de  pharmacia,  aos  seus  alum* 
nos,  aos  pràcticaotes  pbarmaceuticos,  habilitados  em  boticas  parti- 
culares, e  aoe  facultativas  e  pbarmaceuticos  habilitados  em  escolas 
estrangeiras. 

O  que  se  participa  ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra 
para  sua  intelligencia  e  execução,  na  parte  que  lhe  toca.  Paço  das 
Necessidades,  em  7  de  novembro  de  18BB.  —  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães. 

Portaria,  Auctorisa  em  conformidade  com  o  artigo  165  do  de-  *í°v*g~ 
cfeto  de  20  de  setembro  de  1844  os  estudantes  militares,  que  fre-      r0 
quentam  a  universidade  de  Coimbra,  a  cursarem  como  voluntários 
a  aula  de  economia  politica  na  faculdade  de  direito,  â  imitação  do 
que  já  lhes  fora  concedido  quanto  á  aula  de  botânica  na  faculdade 
de  philosophia.1 

Portaria.  Approva  o  abono  de  40  réis  diários  pagos  pelo  expe-  Novem- 
diente  da  casa  das  obras  ao  guarda  mór  dos  geraes  da  universi- 
dade,  ordenado  pelo  conselho  dos  decanos  pelo  trabalho  de  dar 
carda  e  regular  o  relógio  da  torre  da  mesma  universidade,  em 
quanto  nfio  for  convenientemente  attendido  este  serviço  no  orça- 
mento. 

1  VJ  portaria  de  15' de  outubro  de  1853  no  âuòplemento  á  Legislação 
Académica  (Teste  anuo;  fc  á  de  5  de  agosto  de  1858 'nesta  collccçao. 
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Novem-      Portaria  da  tieMreitoria.  Ordena  as  inatrucçdes  para  o  caro*» 
bro  21  reiro  da  cadeia  académica. 

Novem-  Portaria.  Foi  presente  a  Soa  Hagestada  El-Rei,  a  consulta  em 
bro  96  que  o  conselho  da  faculdade  de  phibsophia*  ponderando  os  in- 
convenientes que  a  experiência  tem  feito  conhecer,  pela  execução 
daa  disposições  regulamentares,  estabelecidas  na  portaria  de  2*dq 
Abril  de  1850»  relativamente  aos  exames  de  practica  da  mesma 
faculdade,  pede  que  se  sobresteja  na  execução  daa  mesmas  dis- 
posições, até  se  organisar  um  regulamento  definitivo  pelo  me** 
thodo  que  mais  útil  e  adequado  pareça,  e  em  harmonia  com  as  ul- 
teriores reformas  dos  estudos  philosophicos,  observaodo-se  nó  en- 
tretanto, o  disposto  no  livro  o  parte  3.*,  tit.  B.°f  cap.  l.Q  dos  esta»* 
tutos  da  universidade,  quanto  aos  exames  de  theoria  e  practica  na 
dieta  faculdade;  — *  e  o  mesmo  augusto  senhor,  conformando-ae 
com  o  parecer  do  prelado  da  universidade,  e  com  as  ponderosas  ra- 
zões em  que  elle  é  fundado?  ha  por  bem  anuuir  ao  proposto  pelo 
conselho  da  faculdade  de  philosopbia  da  universidade  de  Coimbra, 
ordenando  que  os  exames  de  que  se  tracta  sejam  provisoriamente 
feitos  pelo  modo  por  elle  indicado.  Paço  das  Necessidades,  em  28 
#de  novembro  de  1855. — Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Dezembro     Portaria.  Provo  por  tempo  de  um  anno  no  logar  de  cirurgião 

20  fiscal  do*  hospitaes  da  universidade  António  Augusto  da  Silva  Fer- 
reira, cirurgião  ministrante;  e  manda  abrir  concurso  três  mexes 
antes  de  findar  o  praso  d'este  provimento,  por  ser  inconveniente 
que  o  dicto  logar  seja  oceupado  por  individuo  do  tâo  infpriores  ha* 
bilitaçôes ;  devendo  a  este  novo  concurso  ser  exclusivamente  ad- 
mittidos  cirurgiões,  regular  e  completamente  habilitados;  e,  no  caso 
de  nenhum  concorrer,  se  renove  o  provimento  annual  do  referido 
Ferreira,  abrindo-se  novos  concursos  até  que  o  logar  seja  provido 
em  facultativo,  cujas  habilitações  estejam  em  proporção  com  a  im» 
portancia  do  logar. 

Dezembro     Decreto.  Altendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  vice-rei- 

21  tor  da  universidade,  e  pelos  estudantes  que  se  acham  em  Coimbra? 
sobre  a  conveniência  e  necessidade  da  abertura  das  aulas,  em  vista 
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do  progressivo  melhoramento  da  saúde  publica  'naquella  cidade  e 
districto ;  e  tendo  ouvido  o  conselho  de  saúde  publica  do  reino  : 
hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Abrir-se-h&o  novamente,  no  dia  sete  de  janeiro  pró- 
ximo futuro,  as  aulas  da  universidade,  e  dos  estabelecimentos  pú- 
blicos de  instrucçio  da  cidade  de  Coimbra,  que  foram  provisoria- 
mente encerradas,  pelo  decreto  de  nove  de  outubro  passado. 

Àrt.  2.°  A  matricula,  que  fora  interrompida  por  effeito  do  ci- 
tado decreto,  será  desde  já  continuada,  e  concluida  até  ao  dia 
da  abertura  das  aulas. 

Art.  3.°  As  lições  serio  continuadas  até  ao  dia  vinte  de  junho» 
Aia  aulas  de  theoiogia,  direito  e  medicina ;  e  até  ao  dia  dez  de 
jalbo  ms  de  pbilosopbia  e  malbematica. 

Art.  4.°  Os  actos  e  exames,  que  nfio  poderem  (azer-se  desde  o 
encerramento  das  aulas  até  ao  dia  trinta  e  um  de  julho,  ser&o 
adiados  para  oa  primepos  quinze  dias  de  outubro  seguinte. 

Art.  5.°  As  ferias  de  Paichoa,  no  corrente  anno  lectivo,  come- 
«arto  em  domingo  da  ramqs,  e  acabarão  no  de  Paschoa. 

Art  6.*  Os  exapaea  de  concurso,  e  quaesquer  outros  altos 
eventuaes  de  habilitação,  ou  serviço  académico,  serio  regulados,  e 
Jeitos  de  ajudo,  que  de  nâo  interrompam,  nem  prejudiquem,  as  li- 
ções ordinárias  nas  aulas,  nem  o  curso  regular  dos  estados. 

.  Art  7i°  O  vice-reitor,  em  conselho  dos  decanos,  tomará  todas 
as  mais  providencias  de-qiie. possa  cavecer-se  para  a  exectrçlo  d'este 
decreto,  aproveitamento  de  tempo,  e  maior  extensão  possível  dos 
ealudúj,  no  presente  aooó  lectivo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reiso  assim 
o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Pago  das  Necessidades,  em  vinte 
e  um  de  dezembro  de.  mil  e  oitocentos  rincoenta  e  cinco.— REI. 
Rodriga  da  Fonseca  Magalhães . 
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Janeiro      Portaria.  Manda  Sua  Mageslade  El-Rei  devolver  ao  director  da 
2      eachola  medico-cirurgica  dei  Lisboa,  para  os  devidos  effeitos,  o  in- 
cluso documento  relativo  ao  alumno  pharmaceutico  de  2/  classef 
Silvestre  Polycarpo  Correia  Belém;  e  declarar-lhe  em  resposta  ao 
seu  officio  de  22  de  dezembro  findo: 

1.°  Que  o  incluso  documento,  e  quaesquer  outros  similbantet, 
não  sendo  as  participações. regulares  de  registo  prescriptas  na  lei, 
nlo  podem  ter  outro  effeUo,  aen&o  o  de  esclarecer  o  secretario  da 
eschola  relativamente  ás  dovidas  que  possam  occorrer-lhe  sobre  a 
validade,  regularidade  ou  alcance  das  participações  de  matricula  ha- 
vidas dos  boticários; 

2,°  Que  os  aluirmos  pharmaceuiicos  de  2/  clafse,  cuja  matrícula 
annual  se  nRo  achar  lançada  com  toda  a. regularidade  nos  livros  de 
eschola»  n&o  podem  ser  admiitidos  a  exame  sem  prévia  licença  re- 
gia, expedida  sobre  prova  testemunhal  ou  suficiente,  dos  requisitos 
legaes  na  forma  do  eslylo. 

Paço  das  Necessidades,  em  2. de  janeiro  de  1856. — Rodrigo  <da 
Fonseca  Magalhães. 

Janeiro  Portaria.  Determina  que  os  honorários  e  gratificações  vencidas 
8  pelos  clinicos  extraordinários  dos.hospitaes  ordinários  da  univer- 
sidade no  tractamento  dos  cholericos,  e  os  vencimentos  da  mesma 
natureza,  que  por  idêntico  serviço  houverem  de  ser  abonados  no 
futuro,  sejam  pagos  pelos  rendimentos  dos  bens  próprios  dos  hos- 
pitaes  ordinários  da  universidade,  porque  esta  despeza  entra  na 
classe  das  eventuaes,  a  que  deve  occorrer-se  pelos  rendimentos  pró- 
prios dos  dictos  hospitaes,  não  havendo  nem  podendo  introduzir-se 
no  orçamento  verba  especial  para  esta  despeza;  nem  podendo  ser 
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desfiados  da  sua  applieaçlo  legal  os: fundes  applioados  por  lei.  para 
o  tnctamento  dos  cholericos. 

Portaria.  Declara  que  o  cirurgião  fiscal  dos  hòspttaes  da  uni-  Janeiro 
veiaidade  Antónia  AugusftQ  da  Silvia  Ferreira  rifto  tem  a  pegar  di»  10 
rettoe  alguns  de  mercê  por  Ibe  serem  levados  em  conta  os  que  já 
pagou  em  maior  quantia  pelo  partido  municipal  d'Arganil  em  q«f 
se  acha»  sendo  apenas  obrigado  ao.sélloi;  è  que  se  no  praio  de  IS 
diaa  não  tiver  tomado  posse  se  lhe  dará  a  demissão  e  se  ooeorrerá 
ao  provimento  do  logar  em  algum  dos  outros  concurrentes  com- 
ptehendtdos  na  proposta,  do. conselho  dos  decanos.  '  . 

Portaria.  Manda  remetter  ao  ministério  do  reino  a  conta  da  Janeiro 
receita  e  despeza  dos  bospítaes  e  dispensatório  pharmaceutico  da      10 
universidade  relativa  ao  atmb  económico  <de  1854  a  1865,  para  ser 
incorporada»  «m  conformidade  do  ert.  22;  da  carta  de  lei  de  17 
dejulbe  de  1855*  na  conta  geral  do  ministério»  que  tem  de  ser  pre- 
sente ao  corpo  legislativo  na  sessão  ordinária  do  actual  anno. 

£  determinai  também  que  o  vice-reitor  faça  remetter  em  se- 
guida as  contas  dos  diotos  estabelecimentos  de  julho  a  dezembro 
de '1855,  acompanhadas  dos  (respectivos  documentos  ode  uma  re- 
lação d'ellesetn  duplicado;  e  que  a  contar  do  1.°  de  janeiro  cor- 
rente se  eflecttie  mensalmente  esta  remessa,  de  forma  que  as  contas 
do  cada  mez  dêem  entrada  no  ministério  do  reino  até  ao  dia  15 
do  na  immedia temente  seguinte. 

Portaria.  Sua  Bfageatade  El-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  repre-  Janeiro 
sentou  o  secretario  do  lyceu  nacional  de  Coimbra;  tendo  em  íi 
viata  -8  consulta  do  conselho  superior  d'instrocç8o  publica  de  17 
de  novembro  de  1852,  o  parecer  do  conselheiro  procurador  ge- 
ral da  coroa,  de  11  de  fevereiro  de  1853,  e  a  consulta  da  secção 
administrativa  do  conselho  d 'estado  de  22  de  abril  de  1853, — 
considerando  que  o.. artigo  79  do  decreto  com  sancçlo  legislativa 
de  29  de  setembro  de  1844  attribue  expressamente  ao  secretario 
do  lyceu  o  emolumento  das  matricules  dos  respectivos  alomnos; 
considerando,  que  a  providencia  provisória  adoptada  pela  portaria 
de  10  d'outubro  de  1840,  nào  pôde. prevalecer  sobre  o  preceito 
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gerql,  eioqntrario,  da  lei  súbsequenle^ue  a  revogou*  eatteo» 
dendo  ás  demais  ponderações  constantes  da  tefeuda  consulta  da 
secçio  administrativa  do  conselho  d  estado;  houve  por  bem  re- 
solver que  se:dè,  no  lyceude  Coimbra,  a;  devida  etfecufào  ao  art. 
70  do  dfcceto  citado,  exercendo  o  respectivo  secretario  ds.attri* 
buiçdes,  que  o  mesmo  decrieko  lhe  octaferç  e  cobrando  oá  correi 
pendentes  emtflumentos*  que  legitimeraeuáe  lhe  sito  devidas.  Paço 
dás  Necessidades»  em. li  de  janeiro  de  i&$&:+-~flodrigi>  da  Fvn~ 
$*ca  Magalhàe*.       '       •.  i;       «o.  • 

Janeiro  Parlaria.  «Julga  improcedente*  as  dificuldades  oppostas  pelo  di- 
29  rector  dos  bospitaes  da  universidade  ao  cumprimento  de  segunda 
■•  parta  do  portaria  dè  f  0  de  corrente;  sendo  indispensável  que  'nelle 
se  observem  com*  toda  a -pontualidade  as.  regras  da  fiscalisaçlo  qoe 
se  acha  n>  em  pcactica  em  outiw  estabelecimentos  com  recoehecida 
isnl&geib  ;.Bdo  podendo.de  modo  algum  desculpa r*se  nos  hospitaes 
da  universidade  a  falta  de  contas  documentadas;  mensalmente  apre* 
sentada*  aa  governo: 

«Declara  que  devendo  existir  nos  hospitaes  dd  universidade  um 
livro  de  receita  e  despem1  eerrootes,  e  devendo  presomir-se  que  a 
sua  escriptovaçfto  se  effeitua  regularmente,  è<  indubitável  que  toda 
e  qualquer. quantia  ou  de  receita,  ou  de  despefca  terá  sido  'nelle 
lançada  em  presença  do  respectivo  documento  justificativo*  e  qtie 
portanto  ioda  e  qualqiier  quantia  applicadn  a  despesas  de  mate- 
rial terá  sido  escripturada  em  vista  da  couta  do  vendedor  «o  for- 
necedor, com  recibo  d 'este,  precedido  da  necessária  conferencia 
e  ordem  de  pagamento*  rubricada  pelo  director  do  hospital»  ou  em 
vista  da-  relação  dos  objetlos  miúdos  comprados  peto  fiel,  egual- 
niento  revestida  da  competente  cenfereooia<  da  ordem  de  pagamento 
do  dirbctarv  e»  do  recibo  do  fiel  comprador;  ou  erofim,  quando  a 
despeza. tiver  sido  feita  cóiti  o  pagamento  do  ordenadas,  gratifica- 
ções oto  ícocnedorias,  em.  vista  de  folha  legalmente  processada  com 
o — pa^u^se,  e  recibo  úm  empregados  na  conformidade  da  portaria 
de  10  de  outubrode  1842?'  

«.Qute  devendo  preveni  r-se,  que  a  escripturaçfo  do  livro  dè  re- 
,•'..>•         ■    <     "  •■     ;  .  •  :.: 

*  DiuriD  do  Soturna,  n»  245. 


LEGISLÀQÍ0  ACADBM1CA.  f8*S*  ai 

ceita  e  dcopteaa  correntefa  do»  jieppttdes.  se  acha  regular  e  conforme 
com  o  que  fica  dicto,  não  podem  admiltir-se  quebaja  a  mínima 
dificuldade  cm  remetter  noa  primeiros  dias  de  cada  mea  ao  minis- 
tério do  reino  uma  cópia  endcU  *a  conta  fechada  no  knez  anteco* 
dente.  E  ordena  que  o  prelado  retoetta  sem  demora  ao  ministério 
de  reino  uma  relação,  das  livros»  que  actualmente  servem  a  escti- 
ptuftrçdo  da  fazenda  >  do»  kospitats  e  doa  depostos  de*  roup&vd* 
dispensa  e.daa  mais  ofipciíias;  qa/e  faça  imtnediatameiite' executar* 
aa  on&o^tetía  sido,  as  regras  de  ele ript arraio  e  de'fisca)isa(fto,  que 
ficam  apontadas;  propondo  dfsde  logo  as  providencias  extraordina~ 
ria»  qué  eieederem)  ai  suaa  attribniçDes.» 

•  't  .,.  •  -  '\ 
Parlaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  Fevereiro 
do  prelado  ^da  universidade  de  Goimbra,  em  data  de  2  ido  passado  1 
janeiro,  dando  conta  das  flésoluçdes  tomadas  em  sèssfto  de  Í8  do 
mesmo  tnez  pete  'commisria  da  reforma  e  melhoramento  da  io>* 
prensa  d'aquella  academismo  bem  assim  de1  deferem  subir,  em 
breve,  a  consulta  e  projecto  de  Tegutaníerttò,  .eemo  concluso  Boal 
dos  trabalhos  da  mesmh  conunisaio^  e  cifrando-ue  as>aHudidas  re- 
soluções: -•■•,?  •  .     . 

1.°  Em  que  um  dos  seus  membros  mais  não  assistisse  ás  sessões 
de  conferencia.  Visto  faavera  coremissflo  terminado  os  seus *rabalios;   ■' 

^»°  Em  qoe  as  contas  do  <ôei doa  arma «en*,  Joaquim  Maria*  Soares 
de  Paola  •  fossem  examinada*  por  uma  :commiSs&o,  defendo  o  resiil?* 
lado  deste etame  ser  submettidn  >á  spreciãçfcd  eresotog&oda  eon- 
ferencia;  .  "  •  •   . 

3.°  Em  que  o  fiel  da  loja  dos  livros,  António  Maria  Seabra  fosse 
provido  'neste  logar,  qoe  jft  servira  por  oèmànno,  pifestandò  a  ôor- 
respondente  fiança  perante  ?  ar  *  conferencia,  no*<  termos  do  regolfr» 
mento  provisório  :•  '    \.*:i     ■     ■  ... 

4.°  Era  que  se  recommendasse  á  conferencia  o  aso  de  todo»  os 
meios  legaes  a  fim  de  compellir  o  artista  que  contractára  a  prensa 
hydraulica  ^era  concluir  esta.  obra,  visto  haver  ji  upirado  o  praso 
dentro  do. qual  a  devia  dar  pbompta  e  acabada;       v •  ." 

5.°  Em  que  os  estatutos  da  associação  de  beneficência  subissem 
à  opprovaçào  do  governo ; .       . , , 

6.°  Finalmente,  em  que  fo^  louvado  o  administrador  interino 
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,   Olympio  Nicolau  Buy .  Fernandes^  pelointeBigente  e  zeifio  ser? iço 

que  tem  prestado.  »»  .-.     •  ...    ■  i  i  » 

Ha  por  bem  Sua  Magestade,  conformafidoí-ee  «ora»  4  informado 
do  prelado  da  universidade,  appravar  toda»  as  indicadas  resoluções, 
tomadas  pela  comroiasâa ;«  muito  confiam  que  o  projecto  dei  re- 
gula me  o  to  geral  da  imprensa  da  universidade,  que  se  diz  ultimado, 
suba  quanto  antes  por  este  ministério,  a  fim  de  se  adoptar  âcôica 
d'elle  a  resolução  que  Sua  Magestade:  tiver  por  mais  convenieutp'* 
.  O  que  «e  paiticipa  a&  vice-reitor  da  universidaide  de  ^Coimbra* 
para  sim  iirtelligeneia  e  effeitos  consequentes.  \u.-.  ar 

Paço  das  Necessidades  epa  1  deíerfireico  de  ISStk^Rodmgfrda 
Fonseca  Magalhães. 

Fevereiro     Portaria.  Providenceia  sobre  o  provimento  do  logar  decir^r- 

*  giôa  fiscal  dos  bospitaes  da  universidade,  no  caso  de  se  não  apre- 
sentar no  preso  de  três  dias  improrogaveis  a  contar  da  intimação, 
o  facultativo  nomeado;  e  ordena  que  immediataroente  se  dé  a.d&- 
vidd  execuçôo  ao  art.  l.°  da  portaria,  de  14  de  setembro  de  1860 
fazendo  sem  demora  subir  pelo  ministério  do  reino  o  regulamento 
interno  dos  bospitaes  para  ser  approvado. 

Fevereiro  .  Portaria  da  vice-reitoria.  Nomeia  uma  commisslo  para  x>  exame 

*  das.oontâa  do  fiel  dos  armazéns  da  imprensa  da  universidade  Joa- 
quim.Maria  Soares  de  Paula  em  conformidade  com  a  resolução  to- 
mada em  sessão  de  18  de  janeiro  ultimo  pela  commisslo  da  reforma 
da  mesma  imprensa. . 

Fevereiro      Resolução  do  conselho  dos  deoanos  no.  processo  de  jubilado  do 

7  dr.  António  Nimes  de  Carvalho  —  «que  o  serviço  de  deiesete  annos 
na  instrucç&o  secundária  deve  compensar  o  de  alguns  mqzea  que 
faltam  ao  da  universidade.» 

Fevereiro     Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ás  ponderações  .fei- 

8  tas  em  diversos  officios  do  director  da  escola  medicorcirurgica  de 

1  Este  projecto  de  regulamento  foi  enviado  ao  governo  em  consulta  da  com» 
mislãò^de  18  de  janeiro  d'este  anno,  em  que  terminou  o»  seus  trabalhos. 


írtèr^V^WkiftfW  «»iká)><MHJMrf6,<<ti>^  'àtyptíf^mr&f 
vKeftdrt 'ScérWtf*  WtfrtMWákmti  «Jòs* MÍiffi  4«rtíiffceúírV 
cot  de  2.*  classe,  bouve  por  bem  resolver  o  seguinte  í  '        '■'•■'' 

I.'  AW'  flárrtfér^6y»^èP9ftfMb  W^triem*r$-áfu»nOT  tíhaVma- 
eeofieto»  ide  8.»  élâSfe;  t&tfètflóWflas-bdtícBs  parfflíulatfès,  serio1  re^ 
cebidas  ms  íítWtts  ptibliòas  *él>píiai-tíftèla  etai  todo' o' tethpo'. '  ""'■' 

2."  CtfotièWam*stt  ferem  ítregú>Ía'Hé»' tt'qWttMrmr>») VeWèti' 
lidte,  fereéèbrtfe*  He*(K? »  l^^oiifolfftraléWdé'  nbVèriAr.tf1  de3 
cado  anno,  qualquer  que  seja  a  sua  data ;  excepto  sé  'fespeSlareia 
á  despedida,  ou  ádtóissBo 'de  algirm  áldmWftfccbr¥idà:  nòY&rpta 
dias  imrtèdifftamertte  anteriores  á  áffla  tià  !re$péctrta!ÍpWè7pá#to. 

8.*  De  todas  as  partiefpájfoWTefeiftare*, -* dos  quVM  roreaj  Ire! 
r^riares  Hô*  itterW  d*  WWgòiatflédéderttè,  sé'daré,  'títi  eMÍ 
rettb»  86  re*peetflré'B«íft*Hó;i1l6gi)Í  ^ue-sèjarti  recMás  "nà  'ésbòlat 
pabtfefes  feitas  IdddWano  registo'  U  toèstt^ííscbla  'è^ofiiefvoÇOéá 
i^ÉtifatiMmgirfal^a^lJlííeCépíJa^.Seahoiivet.    '■■'•'      ' 

4.#  Da*  partiefpatBes,  potéh»,  qué  dòhWVéréWf^tiagsBfaer-balrds 

irregularidades,  tfett  lé  dar*  recibo  seWlb 'flej/ols  dtfíeWrmddas,.   '' 

-  &.•  Cada  tecílMyiMèftèilottáff  OliftíatoetHéVpHnfcipi/çSÓ'  tfttbtàs' 

de  matricula,  relativas  a  um  sé  alurono,  e  a  sua  règuTarldáfli};  tfii 

rrrt-guhJridade.     *•  •"■•'•»  •  •      '  v»'""'!  e..i,  ■ '  -  .,':oI.!.-it,i  /  n.í:t 

6  *'9tm  irreg^lareí"^!^^©^^^^  WyfàtoM&Si?  que1 
oio  contiverem  todas  as  declarações  prescriptas1  fiir  lei,  ou'  qlie  se 
nfé>  adiarem  Cdnforrteí  dòs  preceifdS  db '^ottaria  de' 8  HéWúbro. 
e  do  «ditéf  de  27  db deíèmbro  dé  18M, -e  dos  respeciSUós'hVodelos! 
pobHèack»  no  Dic&ia  do  G&#eriM'to  wteitte  ánbo,  fí.*''7,il  è 

7*  Aí  partféípnídeí,  «  tí^ar-dé^áíf^ulá; ! '^tie  áè 'aéfiafern  po» 
qrtfftfer'  Ibi*má''«r%»rar1ss  «f^va*  W:Birtepç»e3  dolí;aYttòòs'2;*  e 
«.•).'  élògoíqMr  sie  rBoé*ér«« 'tíà^scWá^jértóo^blviaifiBmJn- 
dicaçâtr  suttfmaWa  daVtrYég^larftos  «o  respectivo  bdffcáriò,  para 
qne  ak  réfornre  defídatoenlft,  e  ^reslè*  oll  e^ctaVechnètftúi1  d^essa- 
riòs  pftra  se  apura*  lHerdítfev :"-  '• V  '"••*>  ™'    "•  ''•  «•  :t  •   ' 

&"  Se  à«  párt^clpbc^,  dépWVde^reToyniWfa^  c^tfVeréin  ainda 
irregularidades,  ou  derem  motivo  a  susp^tfc<rdà'^vWtybffr  á 
iu  TttatíflMè; WkmyWWtpMé^mhkWW  settrMHo  da' es- 


#1  djrcf^mwie  to  juotQTMMeirtqw»  gftrafflfr»M^fl  «D4»welho 
de  ap^publica  4o  .réiop,  ^fu^f  odftnlbw  W«?WwW0fe»ii>*' 
ç<psAriove  <fe  Jtudp  for*  <!0  Uwffl^iWtóWrfíliíi  ^^ww^ofev^ 
vaçfio,  ou  noite..-,,  ..,  ,  ,.,.•  „.,,  n.  :J  r  ,,  .l/IIlV|  fM..l;  ,  .  . 
;â.°  AcceJtorrje-|#o  aos  alwoow  j«^^sf^^h«^4^urow- 
t<& Içgaes,  que>  pretenderem  e^j^n.fW^e^Mci^e^o  jdo ,pflcre- 
tario  da,(espolar  acerca  do,  tempo  e  (qj^ljiM8í<to  flntfjç? ;  .rça*  esto 
documentos  nèo  poderio  si^rir-agf^^ticjp^^g^  ,iji«Mu»  regulares 
de  ipatcicular  oem  ati^tQrJw  aadmissâp  4o#  iqtetçwidps.  p  pxa<ne 
de  pharmacia.     .      .  ,;  .      •,  ,    .   .  .  .  h .,         r: 

-  10/  $e  houver  suspeij^  de  ^x^t^|lo0deJit^r^«  >«  fie  Uni- 
dade nas  participações  e  ^otflp,  rece^i^^d^^^jc^^,  om  sçja  ea 
favor»  ou  eòa  detrimeotQ  doa  p^(,i^Q^;jqfaea^ti^,d«  escola, 
tóvida^  previa  e  directamente  d^s^u^ridod^  coi^p^pl^  ftSíft- 
formações  necessárias,  dará, parte  wpefiH^Wte.toip.a  ^uf|,pçopria 
informação  e  documçntoa  paraae^pfpcpid^r  qpptj^o  deljpqueote. 

li.0  A  falta  do  participação  ç  ijeno^s.^teçe^ent^,  itfe  é  pu 
si  só  plante  para  obstar  ap  registo^  autpequeqtfs,  qutpjdo  citas 
forejo- regulares,  e  conformes  á  v^fdad%fwç  Pípçretprja  lanç»rí 
ço  liyro  da  matricula  as  obsew*($ft,qju,e  |,Ue  jftrçfifrpjp  pepewias, 
^u  convenieotes.         ,   ,      ;  i;  ,  ,v  ,if     ,...,.,,,;.„  .      ,   , 

12.  A  irregularidade  das  participações,  notas  e  raalriculfls, pre- 
cedente* também  jiSo  obsta  <*o,rqgi$to.  da*  pfrtaarftubtfquçpte&re' 
gulares  de  matricula.  „  -  ,  fti  ,  .  .,  fíjír,  .; 

13.10  As  participações  .9  npUv  de,praAljc*  ,^1^1^  qua  * 
forem  eacnptaa,  pelo  prupijo  punfoo  fift: Jbf^c^Kio; cneHlVW  ?Moe 
nao>  tiveram  ap  ròenofr^spa.assjg^t^cii/^ps,  t«rj|vst;do'fart*fl  6í* 
do  citado  edital,  reconhecida  por  tabeliiào,  ser-lbes-hfto  devolvidos 
para  .aerem  rearmadas?,  ,  W$#»>i*<trfeTW  jwt\m>**mn9Í* 
pelo  próprio  tabelljftp,  e.apqn^itbfdp  4*#^#<fc  fa  rlwN1* 
qué,affiroae.achar-se  o  botrçar.io  we^.j^p^ 

14.°  A  participação  dç  «a^riç^l^ .q^^onar  |)tac,t\ça,ep;a>a!$ 
de  Uma, botica,  éirr^uJv,  e.dsra  !P6Sí4wJly^fP*afrotícvia«,# 
gnatario  para  ser  devidamente  refornaM^  ,9&ft  fip^ppdq.abqnar-^ 
oos  l«vjw,da><^ 
aignptanoídapartiçipaçiQ.,^  ,.  o/i,,;n  „,„.;.  'U(>  ^:„.;.;,:i. 


eticâf;  ftrV»»»aV«Wgtf  iro  Wtetò»  HtfMftata  'toWbsèryafyje*  ÁJnve* 

nientei,  assim  acerca  d'esta  irregularidade,  tòmod^ftslllladbí  àM» 

mWi^^ltWÚtih^-VArèWimáiiíàe  dttp^ciptçM  e 

éHtii>fbâM<âéml>  óVWVertóttMlaV*  ^trVànlènté'%Q  miam 

^t^àV?rhyè»nÍI«1^ 

>j4fc»'Aír*í?ap6^ç4k!é'^ 

for  possível,  ao  exame,  censura  e  reforma  das  attestffàés  dVbíttr 

jtfaétrcsTfiaMiffii^  íy^e 

Mimúo  -dé  igáwi'-^iptdaéirf,*ii  má»  w^im^m^m^' 

17.°  O  alurono  de  <È*Útbié;  èoJa^iriitrfeúláK'  aè  ««"«fere* 
efllbtuaéd  áhitàafifebfe  tbW  itt^^ 

^•èWifòfmídad^iftf^l,^  dós  «giflamentòsénr  vigor,'  'só  'flòdett 
êW*ámiáêÒ  iM&totè  fle^íptyrtaàliiá !  pfécédenddiicenva  V^aJes- 

i9*>lX'>èf9p>Wm  áUèWíétt^sert  também observada,  quando' 
as  mifMailWréltBVWTsaídIiH  'jMWqlie  règulatfs,1  n&o  còncd/da- 
rèm  eòrti  dVatie^^f  pWítídM^^tèníiò^áo  «rtado  artigo  19» 
da  lei.  .^...i    i... 

"'0'b^é  se"piiffiâp*'rt'fe^^ 

rtrgic«!ldfe  Lfsb^á  ph^  íoa^intWl^tta,  e  executo.  ^a'ç(/,dás,íí&- 
c*«f(íidCT,  erti  8 dtífetetteirode  l§6fl.— flodn^o  <ío  FtmecáWo- 


Decreto.  Tomando  em  consideração  o  >rèiatorio  dós  ministros  e  Marços 
secretários  de  estado  de  todas  as  repartições :  hei  por  bem  decretar 

ó'ségámté'i'?- A>  Wi'"'1'- ■'■■■'  "  '■''  x  -        !      ': '• 

;  'Artigo  fl9  WèWborií  Mftcctbntfriò1  pòtfera'  ser  trdraíttidò  é  posse* 
exercício  dèqWWqiatef  Wgoj^blKo.sèrá  haVéti  preTÍátoente  pYes-! 
tado  juramento  nas  mios  da' ntititòridade,  qtiè,  para  ès^é  acto,'  sé 
achar  competentemente  constituída. 

§  unicW,"  UYstar  ádtéttrnttade  se  látrá-fá  '«ermo  regular  èxh i  litro, " ' 
8|fro^ièdoY^éVéHd<y!fa  Wdòtfdádfe,  q«te  deferir  o' juramento;  làií-' 
çar^Vérba  -VetyecrrWbl*' Verso  'do  diploma' Ôè  éUcarte;  e  fitttiâl-a' 
Òbifai,íéttiássibniltuVè.0,-",H  -'  ,;  ";  '<'  '-^'■•^>-  '  ->';  ':  '»• !-  • 
•'Arra/Àformtíla^at  dÍJ  íu^aWeMò^èTllí-aègtííniíét-^iiiro- 
0taffltfo*I/fcBi*  gtiámPá  VàHa  CoUititúitfoiihl  âd  StfaMálá^- 


*ií  ■'  w  *w  •fwnif.iftrRifP^KWíi .  i^mf,' 


mencionada  ^i^^y.aí^e^n^  ^^jfW^ll^>,U<W-,wU«»- 
«^WJiWft  iço«i>pí»te»Uv .  í»r*úft-PÍ«ffcMWí*iWPMli  ..«tofnw/ejmrJr» 

^l,S8%^d^.dÍ#.,(^#,«Bf(l^«PlftWi¥ÍÍg!W!W  d>«to>d««elo» 
intender-se-ha,  que  renuncia  o  cargo,  .0MrftHW8gfe'. WfflfcAIJW  «e 

9r»-.PWr*  Wrr*r.de  fMíJcUflWfttfl. A,  ÚlVi|«4m« .«Mnwmg^^frWWHW^ 
oft.cMia.Je  494  se,  Mbar.a^da.w.e*ffifiçip  d^^vpregf ;  ,<w  pan 
se  mandar  Formar  o  processo,  que  deva  preceder  a  destituição,  m 

MWUHW!:**í  »«W»ftM*?l..P  A'«*ÀlMWiJJb  RW»-«Í|ÍWSWCW< ' 

-r,tohQf  Jffa.mm  n¥>4ifo»dft<irf  iwrte  rqgiifc¥wMrç.P,wa«ito 

anteriores. 

-.£<?.  .WftPV^ <* ««í»^tflrHJftid«nw|ff^(4A  tfldaia^MiHirtíçÔ^aiaini 
« .tpnJbamjQqsndjdo  ,e.  fqçarrte*eci^,;  fyçp  ,4ft|j  NfpBssidfldf*.  en 
cioco  de  ov>i,ço.  de,  mji  ^a^ft^  PWHWM^WWHr Ríj.;w  fluí»* 
de  Saldanha  —  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães —  Frederico  Gui- 
lherme da  Silva  Pereira  —  António  Maria  d»  Fontes  Pereira  4 

•  .'iftàrr-Yêrmfa-f-Abwfai ....  .  ....• ; .-« ... 

Março  12     Decreto.  Concede  a  graduação  de  official  maior  da  secretaria  <J» 

tàoAe  Epwredfl,  pox,  se  <^ar  ^WiC^ml^^Xuppçí^  $a/piM 
&«*»■  flÇ'%- WWMjbjWfide, do.  fíW(&m*m  •   ■-. 

Março  16  ^orfa.  g^  IftBges^e^l^ei,  T^^do  w  d**i<Ú«  flie  •» 
feao.si}Sf;iUdp..s9Ve,;a.,eiiec^rto,fjçf|Çtj/C|k(J4B  ^ppttp,  no ,arjiga  3." 
do  decreto  reg^lafoe^ap  d»,  3tí  ^.  4^0»^^  ^.,11^9,',  «ft-artif» 
3  do  decreto  regulamentar  dê  10  de  janeiro.^o,  4851,  ,4,00  artigo 
$^dq  de^.xegulamen.iw.de.â?  dç,  w^ÍMp^l^fejati»»- 
mente  $0.  meio  de  le  jqrnw  ^^<»]pí<>ftc#r»^jM^^proii««i>W 


(fot^pref  toinm^WifmtâMV*i&*#*'*  ,ba  pof  berooráwmo 

<*  à^MW;^<iegf|t|\i^:s  íi;.;   *io.|  .i;«-ibiin-    ;    »>■  •»:»: ^...Ili,]..    . 

]4«  Qpjí^U^^ftMWW^  pAfftiíO.wieurso >a,ftfi&  tfctíroba  de 
proceder  para  o  provimento  de  qualquer)  (Jdg«r  Wgo «o,raagiMerk>* 
«ffW^fttifftfflpittrtlta ge  U>daa  or  outros  TeqMwiíW  legfte$í>0' pro- 
gWl^fetíuftKdspn^  ba 4e  versar!  oexíame  db* 

<  ft^togMWfRl^  4gpm  tagro  ih»  ,eitab<^jnertds<de  ins* 
tr|!W$toí«rç«tá*W  iM)i  su^ipr^o*  datares  d'elJfea  darAo  parte  d» 
vacatura  do  cons^taimf^ertòv  4'ioStfM€*4o  <pttblif  a*j  com  Iodas,  a* 
iof|^pQ^^prjBfi(crip*9st  ppr/fá»  r<v^i  ;^»c  reg^^6^^,  e  com  a:ín- 
<^títaiíejqww^w;al^  rçweeitfendeto  4e+ 

Wm^fiíModMldWjffl*  ultimo  p*tvgrawa^  publico  para  apro»*  * 
vi/«WÍ»l^'lI(m^^n^eiv«a^;•    ".,     .  ■  .. '  •<!-  •  .«•...•:•!.■....; 
,  3? ^Qi-PW^It^  abperi^r d^iinit^u^ftOí.pubJiçariataliando.aa  w- 
<ftca#tf<4iW  Ih^po«aia^rr,5Ídodiytgidaa-neii9e  seotidot,  foimiiUr& 
Q  piu#wmw  ^  defifwi>  constituir  <er.ob*» 

jaatodw  exame&para  ,f«.p*oc«KJer  uUeriorrtlti&te  noa  tentroa .Ifegaes* 
Qn«^Wftnda:.pçla  ,sçcr&tarie  datado  d*M , negocia  do  rtein*  partH 
dp^^^Qn^l^^Mp^rt^íd^ns^ju^ao  puM^ca-  pira  sua  intelligen- 
ci^ft.pai^qMe{8^m>&e  ^xeoiM^-rrPaçadaa  Necessidades*  em  IS  de 

•»t>  «/.  .lif     \  j  •  •  '  ,#  .■   i'  *  !     •••■'■  o!.    •  •     ■    t»  V*         •  .      .  §         «»  ■  .;.  • '  . 

m-*P'çiH§rifh  £«*jM<lg3Styde  £l-|teh  aíquttp  foi  precate  4  corisulta  Março  17 
de  li  do  corrente,  era  que  o  conselho  superior  d'tj)slr»cç.8o.pu~ 
WKftf ÍV -iWWlchlto. b^bilàaçíodp- #feff)n«  pharmaoputioo de2.* 
classe  José  Joaquim  das  Dores  e  Silva,  faz  alguma»* considerações 
gWa^,wbi¥.as;i]«biliM«9as  «fcats  espécie;  querendo* ,evit*r  o i-pre- 
jnizo  dos  aíumnos,  e  facilitar  ao  conselho  oexam*4óspi<0cessosdé 
habilitação  e  o  seu  regular  e  justo  andamento,  houve  por  bem  re- 
spf|v§r -o. mkftdar  deflararg,,.  -;j  r  ;;  \    . 

L,V\,Q#e  nao;;é,  pqfskel  fazei  pasaraobre,os  atumnos  phirma* 
cflíuAic<«)4ft^a,  c|^»e^  lef^cot^a^tir  «^(maU^aa^ntares  priaci-  ' 
P"A*  &  Í¥fltWir*#  *|nif8«fcs  ;e  ,$rw>9  d«s  ;hof  uraiws  mestre*  e  dos 
a^r^ftwq^  d^ ^sc^a^publica^  $rD(rda$$dá*«aiii&utos  regulares 
tyfcWfcWW  ^HPWtt-  qw^fctrii  ertÁt  o. emprego,  dos  meios  eco- 
tfmtàwrw  iadftpwwpiftfVff^  feiiaitatordiMrías)  apresen* 
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tora*  a  provê  do«of  ti>  aifl*r  dfc  p^eÂM^iMl^^^^i^aHierem 
admiltidos  a  exame  de  pharmacia,  pois  que  é  '■d^/bétt'  dá>  (Mfttícs,  e 
nikri  titbd*  cmtio  este<éev*fcrtpi«d¥*i  ^mÈtVèêpti&tiiÊi  alei, 
a  ceridÍG**<e*tfet)cia<  tfa  hèb)hM{W.:  ^:  *Jn'Mi""  •:  <    .w  r* 

2i°<Qtw  o  ohr&r*  de  22  dè  jtifteirodé  IfcíGi1  ctlwqumftáTkéjàm 
sidb  modificado*  alguns  <dos  &<Hi*>r^eitW:réteri*Wft'  é*&ip*íè«tia 
das  auctoridades  e  funccionarios,  a  quem  incumbe  a  sua-  ettecuçío, 
senào  othfr revogado;  e  «sfrim  mesmo  A  lem  fl&òtifaftéMIo  'tffcdnsélho 
superior  inwêando  a*  soas  drtposit^1^  qii^i ^^dtfí1  estias coo- 
tttltas-stfbre  estórtititt  especial  de  servia  ftAblta*;  !  ]    '     '" !'; 

'  3;°  Qufr  portanto  se  ivSa  pôde  flairávelmerUe  dtnidàr  da  legali- 
dade das  justificações  adminislrativas  da  pf^clica'  ptrtfWàc^tfea  dw 
alurçnos  dq  2.*  elasfet  processada*  Md  coriforroídèdé  dòtoestno  al- 
vará, porquanto  é  sabido,  que  as  attribnjç6ed''pdr  elite  coriferidas 
aos  extinctos  joize»  corumissarios  delegados  dó  pti^ftteòi-mttr  do 
v  reino,  «eití  -relaçlo  a  esle  assumpto,  s9o  hoje  da  eompdèibtolegftl 
dos  administradores  do  concelho,  na  <quàtrdade  de  sub-4&*gados  do 
cousdho<  de  saúde  publica  do  reino';  e  atfsftto  mesmo  o  fticcmheceu 
taftibei»  o  conselho  superior  nas  suai  consultas  de  9df  junho  e  18 
de  agosto  de  18&4»  e  'noutras  mais,  toda*  fe votáveis  a  diversos  alu- 
mnòs  de  ^*  cltfsse,  nas  quaes  o  conselho  reconheceu  conto  legaes, 
e  sufficientes  as  justificações  administrativas,  com  que  provarem  o 
tempo  de  practica;  não  havendo  conseguintemente  necessidade  de 
nova  lei,»  para  legalisar  justificações,  que  já  sfio  admitidas  peta  1e- 
gialpçaò  ern  vigor. 

O  que  se  participa  ao  sobredito  conselho  para  sua  inteligência 
o  devidos  trfFeitó*. 

Ppço  da*<  Necessidades,  em  17  de  março  de  1 856.— R òãfigo  dn 
Fonseca  Magalkâcêi       " 

Março  29  Edital.  O  Dr.  José  Ernesto  de  Carvalho  *  Rego,  do  conselho 
4*  <Soa  Magestade,  etc.  Paço  saber :  què  *  aula  de  desenho  ser* 
aberta  no  1.°  do  próximo  mez  d'abril,  rio  hospital  antigo  da  tini* 
versidode,  desde  as  7  ás  9  horas  da  manha.  Os  estudantes  éòV 
anno  mathematico  «lo  obrigados  ô  frequência  da  referida  anis  de 
desenho.  Os  do  1.°  crnno  serio  divididos* ert  duas  ttirtnas,  sendas 
1/  coniposta  dos  ordinários  e  obrigados»  tf  dos  dezeseis  pritóefroJ 


doa Jogpntf  tanffttrfttiftf  qyftm^igNMc  bâ  por  taitorácsian 
e  decíwWjO '«egni^i^:  t  «...  ^n,j  iI;nilll,r-  :  ,'.  ..;jJ:v  .  .  ,  .f  .n.,j  ,  . 
>£<?>  QliilA^^#ifcWWfWp  pwaKatWncyrso  a  que>  a*,  tonba  de 
proceder  para  o  provimento  de  qAttfquH!;l0g«r  *ígo  «o,riMgiMerk>* 
çqrtMatfffllppfòaltagt  ttf 

gra***^  tatuai  dsppfeateriM  wl^que  ba 4e  farsa*  oexfam  dba 
csft4idjtú»t;  i ,  R  ..,!•::,  V?  .*,■»■  :■  .-.  :  •■  t. . »  -.,:  -?  .f  •  :  *  ..i .  n  '» 
.  &^J*gMH*iM(PA  *lg*w  togiM  .««••  eatabdetimertiMe  ins* 
trjmtai&wtfWflit^  d'elJfea  darão  parte  d* 

TacaCura  ao  consqlfegimtye rtiv -r4|iQttfiMolpopilMicaij;com  ftodaa.  a» 
iofaRBptfft*, pfrefi^ri pto .  ppr 'foi  Of  !^*>r^riaj»eiitts9i  ecom'a:in- 
difitóta  id*fl  WAfiffW  ;alt0wffiesr,o|j  .  modiMofr»  i|we  eritendeto  -dst 
t^ew  ^^íiifHso^MíidwRP  ultimo  p*o«raroa^  jMíbliwrdQ  para  opron- 
W«wi|p1.de.«iiii4b^n|a^ar;'  .  ".,  •■■..'  ■(!-  .  «  •■  :  •: •*..»  ...-.; 
,  3.°  QxtyM*|bf>  atoperifer  dwinrt^ueçi^ipubJi^  avaliando,  aa  w- 
dicatfçs  <|H* >IWq  pofta*  ^rnSÍdo4kigidAs'n^se  aeotidow  fomuriarfc 
o  pa^ajiJWQ^d^Hiit^  *>.ob« 

patad**  exweapftfa  ;^5  proceder  uUeporrtieí&le  matçrjttoa.lfegae*. 
0<\W.4"Wind4i.pf la  ^crçtarw  datado  doa  .negocio*  do  rteinoi  partn 
àpaj  a«,cpnf§l^íMpefi*R^insiri^aopMW^a»p^a  sua  intelligen- 
c^^pai^fluetawr^íRa ^xeoiMe,— rPoçadw  Necessidades*  em  IS.de 
jna*fç.d*  135Çjr-r*odrf^)da FtimwJlQgdlifas,  - 

.  Poitfitrtft  gmj&hgBfttyde  El-ítei,  aíqwib  fg^pwfcnte  a  corisulta  Março  17 
de  11  do  corrente,  era  que  o  conselho  superior.  d'tflStwcç8o.  pu- 
blica, por  «oACfifiiGh^p.  hçbilitatf  o>!dp#^u&  pJharmoof utioade*  2/ 
classe  José  Joaquim  das  Dores  e  Silva,  faz  alguma»  considerações 
garoa  >*9bi^  as  ;i^liM*$es  ilesía  eipeeie;  quérewto , evitar  o  pre- 
jnizo  dos  alumnos,  e  facilitar  ao  conselho  o  exa  mi  dos  processos  dé 
habilitação  e  o  seu  regular  e  ju9to  andamento,  houve  por  bem  re- 
sotar*  mandar  deflaxqrir.;.   ;j  .  .  ;.    .    . 

i,  lr°-Q#e  n3o:é  pctfsivel  lazer  posar  sobre  os  atumoos  phartna-» 
cfi^^d^^H*  cjfl^e,.  fefpj  cotara Viirw^.m^U^Iproçntarespriftci-  ' 
P»*  #  ÍVAtiWn  *#  **n»8«fts  {e  ,0nw  d«s  :hof  ic&ttos  mestre*  e  doa 
^r|^q^^)^^sG|Jaft.pi^lk»ft  (?n>  T^Í^Sdá^niatiicAibs  regulares 
foW&P\9*  ^ppivqf^  wn<»lwrili  Oftjéa  oeropregados  meios  eo?- 
írowMwrw  ^d»p^^tfii^f*f§;(*  &lt*i*w:&rdiM*ias)  apresen- 
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Abril  18     Penaria.  <to«a^1táôlto4IW*^ 

ç5o  do  lente  dttamv  da  fijcUldddd-dei  rtedtoWa>dft  fttrivétotfade  >4«' 
Ctoirnbr*,  joA>  Wdr  'Antónia  <f  odquto  BwjéÀttfsltòrea  ^fttaftfttotftf 
da  anticipoçio,  com  cf lia f «íâ  triésftfo  ftfrfchdé <&1eWfkmcrttaft»»ft9 
respectivas  frelerçéea' com  ptejtfzòdò  feftfaifffrè  «ttftlfrá^UtWd&S 
4,  do  cap.  4/4<>'tik4k»foj»irM/4*lM  #.*  d*éi£*tattfúli<i  tf  '•* 
Conformando-se  com  o  parecer  do  conseifcfett*'  vrce-*ertaf  da 
mesma,  d  ni veleidade }        «..     >    .••■•     »-i!.,l  un.  nir-.   ■•        •••.».• 

Ha  por  bem  ordenar  o  seguinte*    r  :       v,líi{    ♦  '  ;' :  J  ' 

*J°  A  ieôwgreg«rç&o'  do  faculdade*  ito  >Mt  d*  intio,  em»  todíaS  as 
faculdades  de  sciencias  naturaes,  èéré  'pfoêididk  peto  préfade^    " 

2.°  'Nessa  congregação  será  fixado  o  dia  do  roe*de  iifhho,  enkn 
que  táo  de  terminar  as  lições,  se  os  dctô*,'- exarties  e  g  rábida  res- 
pectiva facoidade  fiao  poderem  sér  todos  expedidos  no»  ifttíi  da  jétto; 

3.°  O  calculo  do  fetopo  wecfcsstfrila  frtra  os  referidos ^aírl^.^ei^ 
mes  e  grãos  ser*  feito  na  itrteUigentra;'  de  qu-e  cada  lente  èíssitârft 
pelo  menos  a  dois  exames,  ou  flètos  em  cada  dia ;'  '.  '    "■'  "  '' 

>bS  Computar-sè-ha  em  crarj*  dias  otetapo  neeeisaf  tè  f>èrak  o 
seryiço  do  encerramento  das  matrtartò»,  congregação  tft"trab(fita-* 
ções,  e  impressão  dà  pautas,  etc*;   -  • m*  •>'■     !l 

t&t..Aosstesdrioef  dial  poderá  orlado  afldfetériat  Hlè  doi*  toeis, 
se  assim  o  julgar  indispensável;  .nu  i    j  ;     .  i       A   - n» 

.6;°  Os  dia*  'flecessorWê  <pat*m  aettt,<é  fettttes,  addfétoharitos 
com  roais  cinco  até  sete  nos  termos  do  artigo  antecedente,  4tirBoWI 
únicos  dedazidos  da  tempo  rectivií :prêsertpto;  tios^lafolo* per*  as 
lições  ordinárias  nas  referidas  faculdades. 

O  que  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  para  sua  intelli- 

<  gencra  e  ex*cuç*o.  Paç^^tf#  NécesSrdfldt^c^t*1  d> abril  dè  1^6. 

—  Rodrigo  fa  FoiHM>tààg#lhãt$.]  '•    |  •  .-■  •■■'■  -">  <:  ••■!»  '  '  ■ -j»1  '•» 

Maio  6  -:  J>ortter joi  Fei  pi*sette>a  Siia  Magèitáde  fcWEM  tfèflftáddcHiaUu 
setfaeíroi  vice-reitor  da  universidade <U  Coimbra  éfftdáth  d#  2t  de 
fevereiro  próximo  pausado,  dando  <*wtto  dal  difficutdrfdw ]qué  W 
oppôeto  a  que  a* gratificações  devidas  ato  tlWií^s^teTrioschttJiWN 
dos  extrsardinarramente  aô  serviço  d(Js!ho*prtées,  toja*rrjagaápielèa: 
rendimento*  proptta  dos  meemos  faeapitaes ;  e  Sua  Maga&aijr  a&- 
tendendo  ao  voto  do  conselho  da  faculdade  de  medicina  na  sU* 


nHISKACiO  ACADÉMICA.  «886.  41 

sesslo  de  28  de  janeiro  d'ésto  annot  e  ao  parecer  do  prelado,  exa* 
rado  no  referido  officio,  houve  por  bem  resolver,  e  mandar  decla- 
rar-lhe,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

1.*  Que  a  perlaria  de  8  de  janeiro  passado,  pela  qual  se  orde- 
nou, quedas  gratifieaçfies  dos  clinioés  externes  fossem  pagas  pelos 
rendimentos  próprias  dos  hospitaes,  deve  ser  applieada  somente, 
qmndo  os  ditos  dinieos  forem  chamados  por  oecessidade  extraor- 
dinária, e  nlo  quando,  o  forem  para  snpprir  (como*  no  oaao  pre- 
sente) os  cliaicos  ordinários,  que  actualmente,  faltam  por  effeito  de 
vagatura,  no  quadro  legal  da  faculdade,  ou  quando  os  rendimentos 
próprios  do  hospital  assim  o  permittirem  sem  prepiisò  de  despesas 
mais  essenciaes. 

%f  Que  «as  gratificaçSes  jé  vencidas  e  reolamadel,  nto  pedem 
abonar-se,  e  pagaroe  por  quantias  superiores  áquellas,  que  as  leis 
do  orçamento  assignam  para  este  serviço,  ettribuido  aos  ajudantes 
de  clinica,  e  desde  a  lei  de  19  d'agoateide  1853,  que  os  aboliu, 
aos  substitutos  extraordinários,  que  pela  mesma  lei  foram  restabe- 
lecidos. 

3.*  Que  portanto  seroo  abonados  aos  reclamantes  as  gratificações 
competentes  nos  termos  das  portarias  espeeiaes,  que  'nesta  data  lhe 
alo  expedidas,  e  que  <os  interessados  dever!»  apresentar ;  cumprindo, 
que  a  importância  d'esaas  gratificações  seja  page  pelas  quanties  es- 
tagnadas no  orçamento  aos  logares  vages,  cujo  serviço  os  mesmos 
interessados  desempenharam  como  substituto!  extraordinários- 

4/  Que  as  referida»  gratificações,  e  quaesquer  outras  que  de 
futuro  hajam  de  ser  similbantemeote  abooadaa,  só  podem  ser  pa- 
gas durante  os  trinta  meie*  do  exercieio  do  respectivo  aano  eco- 
nómico; e  que  portanto  nfio  pôde  jfc  hoje  abonarrse  nem  pagar-se 
por  esta  forma  a  importância  das  gratificações  reeiamadas  pelo. dou- 
tor Jacintho  Alberto  Pereira  de  Carvalho,  e  relativas  a  serviço  anterior 
ao  aono  económico  de  1854  a  1855;  e  finalmente,  6.°  que  para 
evitar  de  futuro  diffieuldadta  eguacs,  compre,  que  o  prelado,  logo 
qneoccerrera  necessidade*  de  chamar  ao  serviço  des  hpspi^aes  al- 
gum cénico  externo,  dê  d'«sso  immediata conta  por  estemipUterie 
propondo  desde  logo  o  meio  mais  regular  de  occorrer  legalmente 
ao  pagamento  da  gratificação  devida  àquell*  que  tiver  sido  no- 
6 
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meado  para  p  «èrviço.  Poço  da*  Necessidade  em  6  de  toiaiú  de  1886* 
^ítorfrtjoda  Fmtièa Magalhcus.  • 

Maio  6  -  Portaria.  Eiionrr<ega  e  faculdade  de  Medicina,  e*  vista*  dà  bua 
consuUa  de  29  *de' março  próximo  passadov  de  propor  o  regimento 
adtainitfratiwdof  traapitiiea  da  tmiferaidade  em.  toda»  as  sana  re-> 
leçoesceraò  proveito  do>  ensino,  tendo  em  rót*  a  melhor  (fiscalisa» 
ç&o  e  a  economia  4a  faseada  dos; hospitaes;  assaria» considerações 
e  disposições  do  §  2.*  d*  dap;  í,  do  Lit.  6,  da  parL  1/  do  liv.  8, 
dofe  estatutos  da  «Diversidade'  e  as  portarias  de  21  de  setembro  e 
80  de  outwbfo  de  1884. 

Maio  6  Portaria.  Àpprova  que  o  vice-reitor  da  universidade,,  àeoknpa- 
nhado  de  doia  teotes,  vá  asqtstir  no  villa  de  Pombal  ao  offieio,  que 
per  alma  do  1.°  marqyez  de  Pombal  ha  4e  ter  logar  no  dia  19  do 
corrente,  pov  Dccéaiio  da  tvàstodâçab  para  o  seu  jazigo  em  Lisboa* 
que  o  actuaJ  rtarquet  do-  mesmo  thhiio  pretende  (ater,  dba  restos 
mortaes  d'aquelle  seu  illustre  e  distincto  predecessor. 

Maio  10  Portaria.  Sua  Magestade,  EMtei,  a  quem  foram  prèseMq*  as 
contas  da  receita  e  despeso  dos  hospitaes  de  universidade  de  Coim- 
bra, do  1.°  de  Julho  de  18S5  a  31  demarco  de  1866;  rpmettidas 
pelo  tice-rertor  da  mesm»  «aiversidade  em  oíficios  de  18,  27  e  29 
de  marçfttie  11  de  abril  do  actuei  atino:  !>  ♦•■-• 

Manda  peto  secretaria  d 'estado  dos  negocies  do  reino,  devolver 
ao  referida  fttlado  es  mencionadas  ctnlae*  e  respestivos  docotneo- 
tos,  para  que  **  faça  reformar  em  conformidade  cbmo  «fNifòt  de* 
terttiÍDadd'ina  portaria  d'**te! ministério  de  29  de  janeiro  próximo 
findo,  e  jt  estava  disposto  ná  <jue  títihaaido  expedida*  cidi  17  de  fe- 
vereiro de  185  V  e  êvk  de  se  regalarisar  aceita  è  despesa  do 
cofre  académico ;  €#flkfffindò  que,  para  simpKficagta  d'eete  eerriço. 
se.  forme  umb  <sd  eprvte  bomprebendendé  aquetle  periodò,  ha  qual 
se  descreva;  por1  mezes,  nào  somente  a  receita  mar  também  a  dt&* 
peka.tendo  documentada*  as  differentes  venhas  de  receita  própria 

"  *  VM:  StrppleiBfètíto  *  Legislatfto  ÀcádemJc*  de  IBMi 
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coni  refatffea  especificadas  Aat  oddi(6és  dejqa&ellâs  se  totopòie* 
rem,  6  pelas  quaes  se  evidetroefo  *  «dia '4a  cobrança,  -I*  noite  de 
quem  pagou  e  a  nstúrerado  pagtitafantó,  relações  qaedewm  con- 
ter, além  do  que  fica  indicadora  deoliraçtfodeqae  aatomt&as,  ali» 
exaradas,  deram  entrada  no  cofre,  bem  como  a  numeração  das  fo- 
lhas  onde,  no  competente  li<we,  se  athereni^seriptuiiada*;  tndoas- 
stgnado  pelos  empregados  encarregados  d*  escripturaçao  e  da  ge* 
reocia  dos  fundos,  e  «ofttenientemente  «utbéntioado  com  *  rabrica 
da  sonoridade  superior,  qtte  dirige  fcs  iupNdtoo*«steBeleemiOtAos. 
Pelo  qoe  respeita  á  despesa»  cumpre  tfmie  se  fcabstituam  as  fblhafc 
do  expediente  pelas  contas  «  recibos  doa  fornecedores,  quer  o*  for* 
necimentos  tenham  eido  feitos  por* «juste  particular,  quer  pér  ar- 
rematação, segoiqdo-se  'nestas  e  nasoutHas  despesas,  tanto <te  pes- 
soal como  de  material,  o  q«e  *e  acha  expresso  nas  citadas  portarias 
na  certeza  de  que  as  contas,  que  tem  de  ser  prestadas  por  e§ta  re- 
partição, são  unicamente  do  dinheiro  recebido  <e  dispendido » pelo 
cofre,  não  se  trfcctando  por  «m  quanto,  das  responsabilidades  *e- 
cundarres*  que  continuarão  a  ser  fiscatisedat  pela  £rt>ctoridáde  com- 
petente. Paço  das  Necessidades»  em  10  dotwrio  de  1866^ih>- 
irigo  ia  Fonseca  Magalhães. 

■    ...         .  •'      ■       .    i    .».-    "   .       ..  '»  "•'   «.'"'  '.»       *•      * 

Panaria.  Auctorisa,  vista  a  impossibilidade  que  ha  do^ •*  fe-^ Maio  29 
tarem  dentro  do  tempo  legal  nomos  membros  do  corpo  catbedfra- 
tko  na  «xames  iie  habilitação  no  próximo  merde  julho  nos  termos 
d&  JS  1 «  â  do  art.  l.°  4o  decreto  de  19  de  setei*b*o  de  i884; 
que  passam  ser  nomeados  em  conselho  dos  decanos  os  doutores  que  o 
dicto  conselho  julgar  maia  aptos  paru  prtsidirem  ls<*eoçdetdo  jury 
académico»  e  tíervií^em ^«élMde.atawiihèdows,  precedendo  o  com- 
petente* jiiremefrto  que  4e»ft  deferido?  pela^neatoo  cotMãlho. 

Portaria.  Auctorisa  o  vice-reitor  a  convidar  doutores  em  direitcr  junho  14 
para  ès  notos<da  soa  respéctiv*  fatuidade  nesterm<*  da  portar  iaf  de 
5  de  maio  de  1841. 

•.■<».".  ^  :■•/. 

Portaria.  Manda  informai-  a  faculdade  da  medioiíia  sofre**  ttã-  Junho  20 
tivos  porque  *e  cofiferirarot  em  totigfegação  dfeíNMe  abrfrprtoime 
findo  oa  partidos  e  prémios  pertencentes  ao  anno  económico  de  1852 
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a  1853,  havendo  jé  ex pifado. o  ponte  do  exercício  do  referido  anno 
em  31  de  dezembro  de  18J54,  e  a^baodo-se  por  coBsequenci^ogo- 
verBo  na  impossibilidade  de  liquidai  e  pegar  a  despesa  relativa  a 
esse  exercício  sem  nova  lei»  qoe  (ai  aucterise.  . 

Julho  15  Carla  fa  lei.  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Bei  de  Portugal 
e  doa  Algarve**  etc»  Faitfmes  saber  a  todos  os  nossos  súbditos»  que 
as  cortes  geraea<  decretaram  e  nós  querime*  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.*  É  auctorisado  o  goverojo  para  a ppl içar  ao  pagamento 
das  dividas  passivas  do  hospital  da  universidade  de  Coimbra  a 
quanjtia  de  doj*  contos  e  quéftreceõtet  mil  réia  (3:400£000)* 

ArL  2.°  A  yerbe  annual  do  orçamento  geral  de  estado*  applica- 
vel  ás  despesas  do  htspiud»  e  do  dispensatório  pharroaçeutico  da 
mesma  universidade.  4,  desde  jé,  elevada  6  quantia  de.  teto  contas 
de  réis  (7:000#000),  ;«     ./,. 

ArL  3.°  Fica  revogbda  a  legislação,  em  contrario* 

Dada  no  Paço  das  Necessidades  aos  quinze  de  julho  de  mil  oito- 
centos ciocoeitta  e  seis»~~Ei~Rei — Júlio  Gomes  da  Silva  Sqncheí. 
—rJosi  Jorge  Loureiro* 

Julho  15     Carta  de  Lei.  Dom  "Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarve*,  etc 

Artigo  1/  £  restabelecida,  nos  termos  do  aviso  régio-  de  treze 
de  novembro  de  mil  oitocentos  e  urp,  a  gratificflçlo  ae  lente  dire- 
ctor do  jardim  botânico  da  universidade  de  Coimbra,  na  impor- 
tância de  cem  mil  réis.  . ,, 

Art,  2.°  Fica,  revogada  a  legislação  e*o  contrario. 
.  Dada  «o  Paço.  das, Necessidades,  .cwiqiMffze  de  julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoentaeseis.-^Kl-R^ —^u^VjÇome*  d#  Silva  Caneta. 
— Jo$é  Jorge  Loureiro. 

Julho  17     Caria  dt  lei.  Dom*Pedro,  per  graça  de  Dens*  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarve»,  etc. 

Artigo  1.°  É  o  governo  auctorisado  para  proceder  6  reforma  da 
administoaçfto  iotòrua  e  etfetfte  dos  bospitees  e  estabelecimentos 
da  sua  dependência,  an nexos  &  universidade  de  Coimbra. 
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§  único.  Á  Cac^ldad^  de  j^diáfia.ffrari  pertencendo  a  inspec- 
ção e  direcçlo  spieolifica  do*  referido*  hospitaes» 

Àrt.  2/  O  governo  poderá  encorporar  na  administração  dos  bena 
dos  ditos  hospitaes,  os  bens,  e  reijd iraefitos  fe  quqesquej  outros 
hospitaes,  albergarias,  e  misericórdias»  cuja  distancia  de  Coimbra 
nlo  excedar  a  quatro  léguas. 

§  uo i co v Nos  Jogares  onde  for?m.  supprimidos  alguns  d.'esses  es- 
tabelecimentos se  proverá,  pelos  meios  convenientes,  para  que  os 
enfermos  pobres  possam  ser  prqmplaniente  soccwridos  q  transpor- 
tados aos  hospitaes  de  Coimbra, 

Àrt.  3.°  O  governo,  ouvido  o  conselho  da  faculdade  de  medi- 
cina, decretará  os  necessários,  regulamentos  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  17  de  julho  de  1856. — 
EURei — Júlio  Games  da  Silva  Sanches. 

Caria  às  Leu  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deos,  Bei  de  Portugal Julho  ,9 
e  doa  Algarve*,  etc  ; 

Artigo  l.6  Ficam  supprimidos  na  universidade  de  Coimbra,  e. 
repartições  da  sua  dependência,  os  logo r es  de  meirinho  dos  gexaes, 
relojoeiro,  recebedor  e  pagador  das  obras,  abridor  de  estampas,  e 
abridor  de  tjpos. 

§  único.  Estes  empregados  conservarão,  comtndo,  o  vencimento 
de  metade  dos  respectivos  logares,  quando  se  verifique  a  hypolbese 
de  ido  ficarem  servindo  outros,  porque, 'neste  caso,  nada  percebe- 
rão, em  virtude  da  eitincç&0,d'aquelles,  empregos. 

Art.  2.°  As  funcções  de  meirinho  dos  geraes  serão  desempenha- 
das pelo  guardador,  e.  porteiro,  .sendo  tflevado  o  prdenado  annual 
deste  emproo  a  trezentos  mil  réifc 

Art.  3.°  Ecreado  na  secretaria  da  universidade  um  logar  de  ter-       ' 
ceiro  official,  com  o  ordenado  annual  de  cento  e  cincoenta  mil  réis. 

Àrt.  4.°  Sio  elevados  os  ordenados  annuaes  dos  seguintes  em- 
pregados da  universidade  e  repartições  da  sua  dependência. 

1,°  Porteiro  da  secretariai  a  duzentos  mil  réis, 

2.°  Guarda  do  tbeat.ro  anatómico  a  duzentos  mil  réis» 

3.°  Praticante  do  observatório  astronómico  a  duzentos  mjl  réis. 
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4.°  Porteiro  do  obsertàtorio  astronómico  a  étftenf  os  mil  réis;* 

5.°  Guarda  e  operário  do  laboratório  chfmícò  a  duzeátòs  e  qua- 
renta mil  réis.  * 

6.*Goôtda  do  gabinete  ephystíea  ti  ãbtÀim  c  qtiateftta  mil  rêt*. 

7.°  Guarda  e  preparador  do  gabinete  dá:  historia  natura  a  do* 
zentos  e  cincoenta  mil  réis. 

8.°  Guarda  da  aula  de  botânica  e  jardineiro  à  ttozentft*  e  cin- 
coenta- mil  néis. 
'9*°  Botiriario  a  trezentos  mH  né«.   '.  ,  i 

10.°  Porteiro  da  bibliotheca  a  duzentos  mil  réfe. 

11.°  Administrador  da  imprensa  á  trezentos  niil  réis. 

12.°  Revisor  da  imprensa  a  duzentos  e  oitenta  mH  réis. 

13.°  Ajudante  do  revisor  a  duzentos  e  quarenta  mil  ré». 

14.°  Escripturario  da  imprensa  a  duzentos  e  quarenta  mil  réis. 

Art.  5.°  Ficam  abolidas  as  gratificações  mandadas  abonar  até 
agora  pelas  despegas  a  qualquer  dos  empregados  de  qtié  trarta  esta 
lei,  e  bem  assim  quaesquer  outras  pagas  pelas  folhas  do  expediente. 

§  único.  Exceptuasse,  no  futuro  anno  económico,  a  iè  admini- 
strador actual  da  imprensa,  em  quanto  continuar  na  -organiéaç&o  do 
mesmo  estabelecimento. 
'  Art.  6.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  19  de  julho  dê  1886.— *EI~ 
Rei,  com  rubrica  e  guarda. — Júlio  Gomes  da  Sitta  Sanches.— 
Joté  Jorge  Loureiro. 

Agosto  12  Portaria.  Declara  que  em  vista  da  lei  filo  pôde  o  togar  de  bedel 
ser  provido  senão  por  meio  de  concurso. 

Agosto  18  Portaria.  Manda  proceder  ao  concurso  pára  o  provtcfreríto  defi- 
nitivo do  logar  de  thesoureiro  dos  fundos  universitários. 

Agosto  28  Portaria.  Manda  remetter  coita  urgência  a  conta  da  receita  e 
despeza  dos  hotfpitaes  relativa  ao  anno  económico  de  1855  a  1856, 
e  em  seguida  a  do  mez  de  julho  ultimo ;  na  intélligencia  de  quò  a 
conta  do  corrente  mez  e  as  dos  mezes  futuros  deterão  dar  entrada 
na  repartição  de  contabilidade  do  miftisterro  do  reino  dentro  do 
mez  immediato  seguinte. 


\ 
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Portaria.  S«*  Magestade  El-Jftei,  a  quçm  foi  presente  a  infor-  Setembro 
mação  do  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra  sobre  ,o  motivo      5 
por  que  abonara,  da  totalidade  do  respectivo  vencimento,  o  bedel 
da  faculdade  de  direito,  José  Maria  ferreira,  impedido  por  doença 
do  exercício  do  seu  logar; 

Considerando  q*e,  nos  termos  do  artigo  137  do  decreto  de  20 
de  Mombrfi.de  1844,  aos  empregados  da  universidade  e  estabele- 
cimentos annextp  aopente  podem  ser  abonados»  sem  desconto,  até 
vinte  faltas  interpoladas  ou  contínuas  em  todo  oanno  lectivo,  quando 
(orem  justificadas  cora  certidão  de  moléstia  em  Coimbra,  e  que  por 
todas  as  que  excederem  a  vinte,  sendo  abonadas,  devem  soffrer  o 
desconto  da  terça  parte,  ainda  que  a  moléstia  seja  na  mesma  ci- 
dade;   .. 

Considerando  que  esta  doutrina  ndo  foi  revogada  pelo  artigo  4 
da  lei  de  17  d'agosto  de  1853,  e  que  a  genérica  disposição  do  ar- 
tigo 80  da  lei  de  Í7;  de  julbo.de  1855,  a  que  se  soecorreu  o  vice- 
reitor  na  sua  mencionada  informação,  e  que,  prohibindo  a  conces- 
são de  licenças  com  vencimento,  exceptua  o  motivo  justificado  de 
moléstia,  bÍ9  pede  applicar-se  ao  caso  presente,  em  que  nenhuma 
licença  ba ; 

E,  conformando-ae  com  o  parecer  do  conselheiro  procurador  geral 
da  (agendai*—  manda  pqla  secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino, 
declarar  ao  sobredito  pfelado  que  o  abono  do  bedel  da  faculdade  de 
direito,  pelo  tempo  do  ^eu  legitimo  impedimento,  deve  ser  regu- 
lado em  conformidade  com  o  que  prescrevia  o  arL  137  do  já  citado 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844;  e  que,  'nesta  conformidade, 
deve  faser  processar  uma  liqujdetfo  <em  que  se  incluam  os  venci- 
mentos oem  que  o  empregado,  de  que  se  trpeta,  tem  sido  contem-? 
piado  nas  respectivas  folhas,  em  quanto  impedido;  aquelles  a  qué 
tem  direito,  segundo  o  que  disp$e  o  meipionado  antigo,  e  as  quan- 
tias que  de  mais  lhe  foram  qbonadpi;  <i  fim  de  se  ordenarem  os 
cMveniofttea  awibAintntoa.qat  folhas,  e  a  reposição  da  somma  cor- 
respondente. 

Fae*  dtoa  Necessidades  em  B  de- setembro  de  1856, — JuIíq  Go- 
wu*  da  Sih*  Smok*>* 
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Setembro     Porcaria.  Manda  abrir  concurso  para  o  logar  de  3.°  oficial  da 
6      secretaria  da  universidade. 

Setembro  Portarli  da  vice-reitoria.  Para  regularidade  do  serviço!,  e  em 
cumprimento  das  ordens  do  governo  dé  Sua  Magesfade,  que  me 
foram  communicados  em  officio  dó  ministério  4o  fèJttio  de  23  de 
agosto  do  próximo  passado;  determino,  que  a  conferencia  da  im- 
prensa todas  as  vezes  que  tiver  de  dirigir-se  a  Sua  Magéstade,  ou 
ào  seu  governo,  representando,  ou  pedindo  alguma  cousa,  o  deve 
fazer  por  intervenção  do  seu  chefe  natural,  que  é  o  prelado  da 
universidade,  na  conformidade  da  circular  de  lOfTegosto  de  1882, 
que  regula  o  direito  de  petição  consignado  na  carta  constitucional, 
e  de  varias  outras  disposições,  e  regulamentos  especiaes  de  dife- 
rentes estabelecimentos. 

Esta  será  lida  na  primeira  sessão  da  conferencia,  e  registada  no 
'  livro  competente.  Coimbra  10  de  setembro  de  18B6.«-*-Josl  Ernesto 

Carvalho  t  Rego,  vice-reitof. 

Setembro  Decreto.  Attendendo  a  que  na  cidade  de  Coimbra  grasna  actual- 
15  mente  a  cholera-morbus ;  considerando  que  o  augmentoda  respe- 
ctiva população  pela  concurrencia  dos  estudantes,  que  bfio  de  ac- 
cumular-se  na  cidade  pela  abertura  da  universidade,  e  das  aulas 
publicas,  pôde  aggravar  a  epidemia  que  vai  em  -decrescimento,  e 
aliás  poderá  achar-se  de  todo  extincta  dentro  em  pouco ; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conselho  de  saúde  publica 
do  reino;  e 

Usando  das  faculdades  extraordinárias,  conferidas  ao  governo 
peias  leis  de  10  de  janeiro  de  1884  e  de  8  dfe  julho  do  auno  pró- 
ximo passado; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  abertura  da -universidade  e  das  aulas  publicas  da 
cidade  de  Coimbra  fica  adiada  para  o  l.a  de  novembro  próximo  fac- 
turo. 

Art.  2.°  O  vice-reilor,  em  conselho  de  decanos,  consultará  pro- 
pondo todas  as  providencias  de  que  possa  caréeer-se  pare  a  execu- 
ção d' es  te  decreto,  para  a  maior  extensão  possivel  dos  estudos  no 
corrente  anno  lectivo,  e  para  o  resarcimento  do  tempo  do  adiamento 
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oo  pelo  cerceamento  dal  ferias  de  Ijfelale  áe  flasohoM;  e.pel*  pro- 
longamento dos.  estudos  ierfcfdes >  além  <  do, torno  ordinário*  ol*  pelos 
maJoaqoefMtoaran iBaiftpfofieMfriparariii íbsUíiicq&o  dosaluelops. 
O  ministro  e  secrebrfo  ie;  eaU^dosiáegocios  dorrèt«o>SMÍpe 
tenfio  eoteodido.e foça  eseoutita  Peçodes  Necessidade^,  em  IS  de 
setembro  de  186«i^  ^eL^7iWtV  Co^«;da,5ifra  SoicW 

Portaria*  Mandai  (declarar  á  faculdade  da  medicina  que  nlo  pôde  Setembro 
ter  logar  a  revogação  par  elta  pedida  dp  portaria  de  29  de  selem-     26 
bro  de  1855. 

Decreto.- AttendeMo  ao.  que,  noa  teimes  do  artigo  2.°  do  de*  Outubro 
creta  de  15  de  seteiaApO'pt>o*imo<  passado;  tasé  proposeraa  o  vke*i      * 
reitor  e  conselho  de  deeawos<da  universidade  de  Coimbra;  q  cob» 
Jbrmeitdo^mecom  o  parboer  de  conselho  de  saúde  publica  do  rei  do  c 
bei  por  bem  desatinar  o  sego  rate: 

1.°  Dar-se-ha  começo  no  proxtiwo  dia  15  do  corrente  uses  de 
outubro  eoa  actos,  qbct  ftcaram  par  expedir  desde  o  anoo  lectivo 
altino  na  universidade  de  Gehubf*»  e  bem  assim  ás  matriculas  e 
exames  de  babilttecaoc  ;..  ;•  •'  .' 

Épermtttido  que  oemqtricolas,  que  derem  verifiear-*e  até  ao 
ultimo  d'este  mea,*  seiafledeen  por  procurador. 

SL°  Os  estudantes,  que  pretenderem  fazer  os  ditos  actos  o*  exa«- 
mes,  deterão  apresentar  aa  secretaria  da-  universidade,  até  a  ri.  dia 
80  do  corrente,  os  seas  reqoerimebtos  dopuaiautada»  com  despa&o 
que  oé  admitta  aos  referidos  actos  qu  exames 

3.°  Aqvelles  estudantes,  que  derUre  do  referido  praso  nfto  tive* 
rem  requerido, só  poderio  ser  tadnsittidoé  ae  respectivo  acto  ou 
exame  no  fim  do  sono  lectivo' prwxiado  fisturew '  : 

4.°  As  aulas  nas  Jaculdedes  de  tbeòlegia  e  direito  estaito  aber- 
tas até  ao  fim  de  maio;  e  nas  de  scienci^s  naturaes  podetfto  prti- 
loagat-se,  conformei  as  TiecÉasidJdéi  da  iesliutgfto*  verificadas  espe- 
cialmente em  cada  faculdade  pelo  prelado  com  A  o.  respectivo  conse- 
lho. 

Ó  mMstrOjeeéeretdrio  de  esfcde4os,negoc^/dQ  teme  ttsim 
o  tenha  eetondtdo  :e^M^exdciUferu9Pd|0iidasilfeQeiH^adea»iam  1  de    T 
outubro  de  1856.— Rei.— Júlio  Gomes  da  SUfOiSonthe** 
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Outubro      Parlaria.  loifaariloJwifadn^BfavdrM^^ 

jrtiWw*;  cpi6  o*dmhtoivÔ0pt^nQM*élS'8q8>â^ 
4afWtriter0Ntade!de  Coimfcra  lestéjata)  géarésdoa  ne  oofc*«oadeibico, 
ft  **B  awi^iMMnâer  èo*réipeQtàko> thesoereJro*  fe<*  qual j*i> 
tence  a ^recctiaçA^  dé>  t  wh» «  ta  itedèta^ i  i(k*4hfcs  *6o  tnbeientet, 
e  o  pagamento  dai  suas  despesas;  e  convindo  que  cesse  a  práctica 
.-»  "'  até  |g*ra  segisida^ew a%uéft[d'eil*st  deite  tbudinwh  ejttiiMrta in* 
d9?idtiD^s<  áin^déffiftie^  gereqolaide 

fundos;  determina  Sua  Magestadé  Él-Rei:  .<.  . 

l.°  Que,  no  dia  31  do  corrente  mez  de  outubro»  depois  de  veri- 
ficado' o  aaldoikjoe  ^orvorttlrftíMi^toí^mrq^sfcitiar^s  f^abcleci- 
mentos  4a  tmiyeifidadoj  Idevejá*  sec  eetrqgue  t*  aita  Jmptfriaiwiia 
«cottpaoíiaibda  cdmpétánte  guia,  fito;eeff*<hG*dei#fc* ;  *  <4>*r.tftlla 
passará  ©  thèioqràro  '.or>indiHpensaveL  teotbow  em  forres*  iWW  V& 
os  responsáveis  d'esses  estabelecimentos  tèn  ide;  jus  ti  6<w1  *a^  4u4s 
dantasia  dppiicaç&ò^daá  qubnUaa  entreg.net;  ••i,»  . -i  <|  ) 
«  ífi:^  Que»,  d»  IIo  -ie  novembro  proiímél  futprp  em  diaiitftvtejftiw 
Tcnaldem  na  dilo  «ofre  neaBemieo  tade£  efc  rrinditoefifas.  que  iMMfat- 
tuirem  receita  dos  diversos  estabeleci mentosv^aeja  4u*l  for  ,*  **a 
^otedencia;  exceptuando  oardqt  fceMfpnsprioa  doa  hojápitaas,  puja 
administração  estáinAeriíMinente;  osatoettida  qogovernO>  cintilado 
«distrktorh  -  :ií-  ^  i  •  •  a?-  •■■■•.«  .  ]  .« •  | »  . -  •  - *- 
•  .  3;fi  Que,  é  xfáotar  «foste  elfcima  dffl,<  aejaeii  saèiafeit»  pclp  refo- 
<rfdo ;  cofre  toctós.  taBáe8pébas>?d*6.;indicade»  esta^ekaoimeetefei  tfl*i 
vista  de  documentos'kgaeaf  apie  -Coeteriha»  •  «rta  de  <tof)ferofM}ia 
-do  èno'arreça^oofi:oste  sefvifoy  úvitip  daiaubtondadti  Wffcritf.  in- 
leenritóda  íú  gqrenoie  dei  cada  tismd*UdB^!e  9  pagu*^*  í;  preta  4o 
da  universidade;  tuéa  teih  hanw>qia  iO*m;  o.que  fee  eoh*  dilate, 
-6  já  prâcíieado,  iv  i  bespeit»  Idatf  debpesfct  U  ice%o,;dov  sUprçdíad*  co- 
-fre;acadett>ip(h  ?:iiv  >.»•  -.-.v  .:;,  .  .,  <  .,,,,.,,.  ..».  .  j  ,ki>  . 
-  Faç»  (hfl  Neceiôidades,  età  ft  tfd  oaUbro  de  iWtò.^-Jidi*  fa- 
-vm  ia  Sitxq-Sanchei.  »  ..!.;!.:•;,.!  <•   ,«.. !  i»  ■ :    ■  „,    ..,  .lif!    .  « 

Outubro     Pormfía:  iAppiwa  fBftr|ir«tidtocas  ordeetdes  ^pelo  iptdad»  da 
17     bnlv^sidad*:^  f^<^  da 

disciplina  àeadémiài/  í-;j  >.».-.•.  ">  ^-  ^z  /  . >■ ,.>  •;•  .--  :.;ir 
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O  doutor  José  Brofat»  dtfCaMioe  Rego?  dotseasaibo  de  JSua 
Mageatade,  et<v  ■  !i  «n-í  -  "-.:  .  i.«        ..j*    <  v  \  m.j,  i.' .- 

Fato  saber,  q^*»*H0prM0'»fntft*  em^t^^ 
académica;  laflto  dcwti%  cpmo  íóra  doi  eftabpieeimeii  tos  <ii  Itera  rios* 
pereetHar;  queescfu^r  oofltravaftçOas/ov actos  crimmoaea,  que  pou- 
sam pertat&ár  a  ordem*  e>  segurança  pubiiei,  tolher  >  a;  tibesdadq, 
e  alterar  a  aeoessat-ia  regularidade,  e  eiettidtq  dos  actos;  e  maia 
exercício*  académicos^'  se  dwerto  observar  'poòtttalnmae:  as  se» 
gaintes  disposições:    «-   '"  .••    ••-  "   • 

l.#  São  expressam&trto  probibtdo»  quaosque*  acuariam*  tos,  toi- 
nwltaarios  nos  geree*,  e  Ws<*nto9j>«u  á  estrada . doscjireitsoseit^- 
èeleci mentos  da  ooiversifode  daiuinte  ar  tempo  dos  actqs  e  èkarpir 
dos  académicos;   -:       '->  :-r  •  ■ ..  L   .      ...'»  ■ .  ;•  tu  ;  }!  —  ..  , 

2/  É  egdalrrtènte  prÒlitódoaitdar  pelá*^  ruas  com  tragas  dia- 
feriados»  usar -de  qwaesíj^r  êrtatfê,  ^u  perturbar  o  socêgo  publiao 
com  voserias  e  alaridos  descompostos;  ■  * 

Os  que,  seodo  intimados  para  se  dispersarem,  resistirem  aos 
empregados  eúòsfregadW  de  p*tiaia<;<  e  os  que  íereta,  encontrados 
com  trages  disfarçada,  oú  èmafdos,'  oq  ipraetioendo  qooesqner 
actor  contra  a  boa  ardem*  :*éft*  iiiabiediftameote  conduiidos  em 
custodia  á  casa  de  detenção  ■  ateaéemioá,  -para  se  proceder  depois 
centra  elks/seggt*d^o^^dp*<re^ulamentosípolioiaes.     < 

S.°  Os  alafimie*  dauinivirsidaie»  que' perderam  por  faKas,  ou 
em  virtade  dé  ttprotfttylty  os  fcwiose»  que  se  áckariro  niatricu- 
lados,  devetfto  àetitre  «m*  >tres  dias  sair  da  'cidade,  sefr  pèaa  de 
aetoas  ptese*,'*  *e  proceder  coatra  alies*  noa  tenbofc  ta***»  salvo 
seodo  Aattrréfcs  d'e*lé  cidade,"^  teíto  .justificado*  mràto*  que. os 
obriga*  ti  pérmaée(^rf^eMrc«miprlBdo4fe(eSr^iieate  caaoy  reqwet èr 
a  devida  licença,  e  prest*i^*«0^M»ste^  i.  . 

*  *t  suséMjfd*  a-pòrtUíal-obiaHaaaia  da  toda*  eraatesipreidia- 
posiçSes  policiaes,  que  se  attbattpdm  'vigora  ftoandoitèdoe  os  empre- 
gados; a  quem  taeaarifea  sua esepaçfcoj  respeitáveis^  iwlpastó  que 
lhe* toca,  po^ ^al^&ifatfèf<oii  omidsfto't*>  «da  {baste. bb    ^ 

Esmero,  péêm> •  ^ iodos  dtes>l«#I*av«^^*i|te^ootq)  cem  o 
máfofi  têlo  e  poataèlkfade,  ^ 


manter  a  ord0»'pabtica,fflprteedeadaGe^  energia  e  Grmeia,  sem- 
pre que  aquelles  n&o  forem  sufficientes  para  conseguir  o  desejado  fim. 
.  Confio  taabemv  q*e  k  illutfrada  mocidade  ãtadettiea,  reconhe- 
cendo que  todas  estas  providencias  tem  por  único  Gm  prevenir»  oq 
reprimir  qwesquer  ?  faltas»  out  «atesta  criminosos  de  algum  dis- 
aoío,;  e  turbulentos»*  qdeipor  teu»  actos  podiam  deslustrar  abrande 
maioria  doa  briosos  *him0os  4'esta  uaiiversidade»  osnquaes  Untas 
provas  ièro  dado  de  bòfc  mprigertQto  e  distibeto  comportamento, 
*erá  a  primeira*  qm*  pe}*s  «ep* cònadlhos,  e  mais  ainda  p#lo  seu 
«semplo,  eetrigbà  assoa  podoos  mancebos  illudidas»  ,w  »el  inten- 
cionados, promovendo  assim  o  seu  aproveitamento  mora)  e  Uttçra- 
-rio,:etttawfo>ei  desaire  da  ooRporeljifo  e  poupando-oa  ao  rigor  das 
-penas  disciplinarei  q*e  ssriQ,  applifl&das  inflexivelmente  contra 
aquelles»  <qut,  contrariarem  as  Ma. ^regulamentos  académicos  e«i 
vigor. — E  para  que  chegue  é  noticia  de  todos  mandei,  afiUar  o 
presente*  iGoimbrovr  23  de  jrinbp<4e.  18$6.  JLu  Vicente  José  de 
VamtMctiloê  a  Silvai  secretario,  o  Qvbsmvi.—Joêé  Emuiç  fo  Cçr- 
valko  e  Rego,  vice-reitor.     ; .         .,  . 

Outubro     Portaria.  Suseitando-se  «algumas  duvidas  sobra  o  vencimento  que 
23    ídiípetamenie  deva  competir,  ada  lentes,  e  professores  de  inttrwç&o 
superiore  seoundario,.  quand*  impedidos  d&  regência  dasi. respecti- 
va^ cadeiras  por  motivqs  de  moléstia  1 

Considerando  quej  aeguhdo  os  preoetos( consignados  oqs  ,aff  tigos 

rcento  trinta  *  sete  ^cepto^tçolla  e4oi* «do  decrejto  de  vinlp  de 

-setembro  de  >túi\.  ottocttotea  quaneota*  guatco,  aos  referidos;  Íente9 

-e  profesaòres.sbmeot*!podem  ser  abonadas  sem  4eteauU>>  ^  vpnte 

( faltas. interpoladas >P»eontikMias  em  todo  o  anuo»  lectiva,  qwpdo 

foreip  jnéúfieadaàcdta  oerlidâoi  detDoletftie  00  logar  dfl.suaiwi- 

;dtttja  otfioíal  5 •*  que  ptor  todas  a*  .falias  qu*  ejcedereip  <a<  v^nte, 

sendo  abonadas,  (Soffmfc  o  desconto  4a  terça  parle  4o  vencimento, 

-ainda  que  a  moléstia  seja  no  tagaf  dn  residência  oE^wlt  observan- 

-dbttfeiootaròlantb.noa  qaa^ndo:l«Qmta; 

:\  Gmupdera&do quei  easq*  dispe^^Oiiiãoíoi  re^vgad^  pelo  artigo 

quarto  da  lei  de  de*efctef,de  agosto . dd.mil  oitpcenMw  curçoenfr  e 

oti*e»qilenBKeeptuài4a >peHdade  tenwfteuta a  c^dej  moléstia*  não 

só  perçuvseaéo-lei  geoal  sabse^ieatç»  nfto  íeaexf  rçsja  e  posava 
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:  dá  lei.especrçleoteçior;  más  também*  >ei  milito '  principal- 
mente» porque,  emittindo  ioda  e  qualquer 'providência  relatúa  ao 
pagamento  do  serviço  pela  substituição  doa  lentes  e  professores  jm- 
pedidos,  tomo  fòre  indispensável»  fica  evidente  ter  eila  deixado  em 
rigor  o  direito  preeiisteotej 

Coqs ideraodo  quanto  importa  que 'neste  serviço,  se  restabeleçam 
regras  invariáveis,  que  o  tornem  regular  e  uniforme;     ' 

Visto  a  consulta,  da  secção  administrativa  do  conselho  de  estado, 
e  a»  respostas  fiscaes.dc»  procuradores,  gerae*  dq  coroa  o  fazenda, 
ouvidos  sobre  esta  matéria : 

Hei  -por  bqro^ooaforroando-rae  tom: o  parecer  urupimq  de  todas 
aqueJIae  auctortdaides,  declarar  e  ordenar  o  seguinte*: 

Artigo  único.  Subsistem  em  pleno  vigor  as  dispomos  dos  arti- 
gos cento  trinta  e  sete  e  cento  oitenta  e  dois  do  decreto  de  vinte 
i%  setembro  de  mil  <oitoeebtos  quarenta*,  quatro*  confirmado  pela 
lei  de  vinte  e  nove  de  novembro  do  mesmo- «oito»  para  o  efíeito  de 
IsresB  explicação  ás  dwreraashypolfceses,  olli  'previstas,  com  respeito 
ao  pessoal  da  upi«ér*idade,  e  da*  outras  esfclwJas,  e  bem  assim  ao 
de  qeaesquer  estabelecimentos  litlerarjo»  ou  seientifiçps, 

O  ministro  o  secretario  de  estado*  dos.  negócios  do.  reino  apim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar*  Paço  das  Necessidades,  em  23 
de  outubro  de  1856. — Rei. — Júlio  Gome$  da  Silva  Sancha. 

*  * 

Decreto.  Atlendendo  ao  que  toe  foi  representado  pelo  claustro  Outubro 
pteoo  da  unitersidadç  de  Coimbra,  em  'virtude  do  artigo  ,9/  da  30 
carta  ds  lei  de  12  desgasto  de  18S4,  propondo. o  rçguJamento 
que  deve  obserosr-ee  na  fiscalisação  e  julgameofr)  lias  falias  dos 
estudantes  da;  mesma. universidade;  e. contormsodp^roe  com  o  pa- 
recer do  conselho  superior  àc  instrucçfio  publica,  e  com  o  da  see- 
çio  adntinistrativa-  do  conselho. de  estado:  hei  por  bem  appravar 
o  referido  regulamento  nos  termos  seguintes; 

Artigo  lw°  >A  qualquer  estudante,  matriculado  ,em  alguma  das  fa- 
culdades da  universidade,  contar-se-ha  uma  feita  por.  cada  dia  que 
deitar  de  saristir.  nas  horas  determinadas  $s  liçOea  ou. prelecções 
de  todos»1  ou  de  cada  um  de  seus  mestres. 

Art  2i°  Â  (alia  a  qualquer  sabbaiitia,  tu  repetiçSorconta-se  pela 
priaieisal  Ma  trifHcadía»  equiralendo  fe  três  (altas  diárias. 
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g  f.°  A  fato  a  qualquer  sablsatina,  ou  répetiçlo,  peta  aegonda 
vez,  e  por  qualquer  outra  das  seguiotes,  éqiiieale  a  cif^co  faltas 
diária».-"         ■  •  <  ■  '        -  .  r 

-  §  2;°  Estas  disposições  afio  opplicoveÍ9  a  todos  o»  estudantes  q«e 
não  comparecerem  na  aula  em  dia  de  safebatine^  oq  t*petiffto,*qaer 
sejam  sorteados,  ou  chatriedos  aq  exercido  literário,  qeer.nta. 

§  3.°  A  feita  a  qualqpuer  sabbatina,  ou  repetição»,  cotrtai*te?ba 
-éihiples;  equivalendo  a  uma  só  falta  diari»,  quando  for  lefçitWna- 
mefttè  justificada,  ou  qtM*do  o  estudante  houver  faltado  taeibe»  é* 
três  prelecções  immediatamente  anteriores.  i 

Ari.  3.*  A<*  eslòdantç,  que  deixar  do  entregar  nopraao  jnartíado 
a  dissertoçflo,  que  tiver  sido  prescripta,  coj>tar-*e+kio:  pela  ptitneíra 
vèr  três  faltas;  pela  segunda,  e  por  «adir  tuna  das  seguintes  vezes, 
cinco  (altas.  .    .     •        . 

§  único.  Estas  faltas,  sendo  justificadas,  equivalem  elaltas^taf- 
rias*  e  cont*m~se  conto  taes.  i;     . 

Art.  4.°  As  falteis  de  frequência  nas  atilo*  poder&o  jujtjfic 

l.?  com  aUe&teçío  de  moléstia,  que  obste  A  frequência; 

2/  com  documento  que  provê  di>  abou*  a  ocbtírwncia  de  i 
dio,  dfcdasrtVe,  morte  de  pessoa  cònjuncta*  ou  qualquer  oolra  -èir- 
cunfttfancia  imprevista  eattendiwl;  »  i. .  . 

3.9  com  Ijcença  do  prelerio.     ■  -■.<'...  n. 

Art.  5.°  Á  justifícaçfio  das  faltas  de  dissertação  s3o  applicaveis 
ao  deposições  dos  §§í.a  e  4.°  dojatjtigo  anfcecédenta.  .< 
'     Art.  6.#  Asfaltos  podem  ser  juatifitadas,  !oii»  perante  ea  reepe- 
clivos  professores  ou.  perante  o  conselho»  .'meneai  la  Afaculdade« 

Art;  7.°  A  justificação  de  faltas  com  lioe&çado  reitere*  joom 
atteètaftBo  de  moléstia  em  Coimbra»  effeituar«*e#ba  perante  oauree- 
•pectWos  professores.     |     "         .    •  ■  •<*; 

§  i,#  O  esludaftté  que  houver  faltada  com  licença  do  reitor, 
para  justificar  as  faltas  ô  obrigado  a  apresentar  a  licença  «aos  reape~ 
clivo*  professores  no  primeiro  dia,  *m  q«e  voltar  A  aàla.Iogà de- 
pois de  finda  a  Hcertça.         .'-•.., 

§í.°  t0  estudante,  q«e  houver  faltados  per  melèatia.paóeoada  em 
Coimbra»  para  justificar  as  'falta*  é  abrigado  «  apresentar  aos  res- 
pectivos mestres,  no  primetV+ Aia  em  que  voltar  A  anlaJepwís  da 
moléstia,  attestaçUo  jurada  ^  íaculutiia  kgittdif  atente  habilitado, 
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pot  tabellibo»  ■  e  dsaigBida'  tombem  peto  apresentante 
«om-  designação  d*  seu  minoro!  de  matriculo*    , 

§  3.°  A  justificação  de  faltas,  qtíô  iiào  for  affectueda  nos  precisos 
letmM  0  diáprasoripttfs  nos  paragrafa  antecedentes,  sá  pód?  ser 
adonátida  pelo  conselho  da  teapective  faculdade. 

Art.  8.°  Compete  exclusivamente  ao  conselho  «da  respectiva  far 
eoldad»  admittir  e  julga*  a  jutftificafiô:  ?  ' 
1.°  das  faltas  de  dissertação;  •  ,  • 

a*°  das  Mtas  per  moléstia  padecida  fdra  de  Goitobra; 
3*°  das  faltos  por  desastre,  ou  caso  imprevisto;  , 

4.°  dos  faltas  referidos  no  §  3u°  do;arUgo4flteoeAeiTtei    •  - 
5.*  dàs  faltas  deljberadàs  em  caMuroot,  tijQwsklftraWíMMttigP 
1&°  deete  reguktraedto.i   ir  .    .     -  ••>.;.  -.  ?.  \>  ..  , 

§  1/  O  estudante,  que  .pretender  jusUfkalvalgUFpa  da*  faltas 
âspaofieadf » 'afeste  ariigp,  dKtgirfr  4  seu  i^tferiroeHi to  documen- 
tado ao  consfcèho  da  respectiva  faculdade  rw>  Inoi ieunçdi&tp  áquelle , 
em  que  faltou.  ,,.•.•         „   ..,,,  ,/( .  . .  0    .  .j 

§  2.°  No  caso  de  impedimento  legitimo,  e  provado*  {fpderft  re- 
querer a  dieta  justificaç&o  no  mpi  seguintei       .      '    !  o.  •:     . 

Ml  -0tf  As!>falâas)pok?  moiestMi  podeeidh  fora  de  Cfti^fera  «6  po- 
•dero  ter  juatificqdaflurom;  iidença  anterior  do  prelado-  pwra  safar  de 
Coitn\>f*i  \e>  ootoláttortáçàúlrègitht  de  foqullaUrjO^^oq^ppida  por 
tahetiià*  da  ;loc*iidade;  «e.  b  íigaaá:  d'este  egittloOTte.irtfQnbeçHlo 
por  ««Iro  de  Goidihra/jaeUadaoCMi  oscilo  official  4*  adnMttistraç&o 
do  concelho,  onde  foi  passado,  e  rufrrAxtda  pela  respectivo  adroi- 
-giitradpn  ,  -Ir  » :  «xr.!     c  »   •  •  '  •  1*  " 

Art.  IO.9  Ò  estudante,  que  por  motivo  de  rooieptjji  carecer  de 
sabír  deoGaiifcbri,  ptidlritpneviqJBetiteliebnçà  ao  iffjtpr  em  reque- 
rimento; documentado*  <com  ofUesUçio  dp  facultativo  easiétpnte. 

$  if  AnUsufcjconoftdida/alicefcça  pedjdtf  ser£  verificada  ex~of- 
feio  pelo  director  e  ajudanlodo,  cliatica  do  hospital  da  universidade 
a  moléstia  aUqgada,  da  aã  rèitot  aasim  parecer  necessária, 

$  8.°  A  vfrcficqç&o  referida^  ceando  haja) de  ter  togftr*  será  ef- 
fcctftadt  por  ordem  tfu  despacho  «U>  reitor. 

Art.  11;°  No  cooseUio  mehsâl  de  cada  faculdade  os  professores 
dorto  ittípreUtfivétmmte  ctata< de  Iodas  eSf&iU*4os  se.usdiscipuloa 
m>  niei  aute^eolcv ,       ,     •  »,. 
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§  unicô,  Etita*  feitas  serilo  lançadas  no  livro  competente  com  a 
declaração  de  terem  sido,  ou  n&o,  havidas  por  justificadas,  *>a  con- 
formidade dos  artigos  7.*  ou  8.°  (Tsste  decreto, 

Art.  12.°  No  conselho  immediato  poderio  proda  admittir-se  ro- 
clamaçOes  dos  interessados  |>ara  justificação  de  faltas  jplgadae  do 
conselho  anterior; 

§  1.°  As  ditas  reclamações  poderia  também  ser  apresentadas 
pelos  respectivos  professores. 

§  2.°  Do  julgamento  definitivo  das'  feitas  no  segundo  conselho 
nâo  ha  mais  recurso  algum. 

Art.  13.*  No  conselho  immediatamente  anterior  aoa  aotos  e  exa- 
mes, se  fará  em  vista  do  livro  «tencionado  o  apuramento  final  das 
faltas,  e  o  dos  estudantes,  que  se  acham  habilitados  para  serem  ad- 
mittidos  ao  respectivo  acto,  ou  examq.  ! 

Art.  14.°  Cada  feita  nfio  justificada  equivale  a  três  justificadas, 
salvas  as  disposições  doa  artigos  2.°  e  3.°  d  este  regulamento» 

Art.  15.°  Perde  o  anno  todo  o  estudante,  que  tiver: 

1.°  qujartmto  feitas  justificadas; 

2.°  treze  faltas  nfio  justificadas ;  < 

3.°  um  número  de  faltas  mixtas  equivalentes  de- quarenta  jus- 
tificadas, ou  ao  de  treze  nfio  justificadas;  como  por  exemploi,  20 
faltas  diários  justificadas,  maia  doas  faltas  de  sabbatioa  «ífto  juatifi» 
cadàs,  e  mais  quatro  faltas  diárias  nfio  justificadas;  ou  vinte  e  uma 
faltas  diárias  justificadas,  roais  uma  falta  do  sabbatina  e  outra  de 
dissertação  n*o«  justificadas. 

§  1.°  Todas  as  faltas  produzem  o  mesmo  effoito,  quer  sejam  con- 
secutivas, quer  interpolladaa. 

§  2.#  Na  faculdade  de  pbilosophia  as  faltas  contar-se»hlo  por 
dias,  quando  o  estudante  houver  de  fazer  um  aó  exame  ou  acto;  e 
conta  r-s*-h&ô  por  aulas,  quando  houver  de  faaer  exames  oo  actos 
distinctos  relativos  a  cada  uma  d'ellas. 

Art.  i6.°  Verificado  em  conselho  da  faculdade,  que  algum  estu- 
dante tem  dado  tantas  faltas  quantas  bastem  para  perder  o  anno, 
lançar-se-ha  no  livro  competente  a  declaração  e  julgamento  do  fa- 
cto; e  puWicar-se-ha  logo  por  edital  o  mesmo  julgamento. 

Art.  17.°  O  estudante  que  no  conselho  immediatomoote  anterior 
aos  actos  se  achar  com  cinco  faltas,  ou  mais,  n&o  justificadas,  per- 
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dera  o  seu  lugar  'ná  màtribúlà; ;'é  sèfâ  (for  cada  falta  excedente  ás 
quatro  primeiras  preterido  oa  pauta  dos  examinandos  pelo  numero 
dos  seus  condiscípulos,  quétiécessorio  for  para  cinco  dias  de  actos 
ou  exames.  -1"  l  '  : 

§  I.°  Esgotado  o  numero  dos  não  preteridos  para  a  formação 
da  pauta  dos  examinandos,  us  preteridos  por  menos  faltas  prece- 
derão na  mesma  pauta'  dos  preteridos  que  liberem  tríais  faltas. 

§  2:°  Os  estudantes  que  houverem  sido  tfppròvadòs' em  exame 
de  preferencia»  e  que,  estiverem  no  caso  de  ser  preteridos  por  faltas, 
sel-o-hao  do  Jogar  da  preferenfcSai  e  ii8o  do  logoV  da  njatricola. 

Art.  19.°  Os  estudantes  àè  qualquer  anuo  ou  curso,  <jjue  fizerem 
parede;  isto  é,  que  émitotalidadeoo  maioria  faltarem  deliberada- 
mente a  orna,  ou  a  todas  as  adias  no  mesmo  dia,  havendó-se  para 
esse  emr  fim  concertado,  perderão  o  anno.      , 

§  1.*  Presume-sé,  que  fiou  ve  parede)  logo  que  pelas  notas  e  apon- 
tamento do  bedel  se  Vériflbar,  que  faltaram  á  mesma  aula,  no  mesmo 
dia,  dois  terços  dos  mifríeulàrdôsí Vetyectivos. 

§  2.°  Fic^m  exemptos  da  flicta  pena  os  que,  havendo  faltado  ca- 
sualmentesem  iomareni  parte  na  parede,  justificarem  a  falta. 

§  3.0  A  falta  dada  eventualmente  em  dtà  dé  parede  só  pôde  jus- 
fificar-se  perante  o  conselho  da  faculdade. 

Art  19.*: Perdem  o  anno,  se  n3o  justificarem  a  falta: 

1.°  Os  estudantes,  que  itab  cotíijtàrecerera  â  titar  ponto  no  Jo- 
gar, dia,  e  hora  prescriptos; ;',!"'  •'  u 

2.°  Os  que  tendo  tirado  ponto  nío  comparecerem  fiologar,  dia, 
e  hora  designados  para  o  respectivo  acto  ou  exame. 

Art;  20.°  A  justificação  das' faltas  mencionadas  no. artigo  ante- 
cedente será  efiectuada  por  meio  de  requeri  mento  documentado  pe- 
rante o  reitor,  que  jufgant  o  impedimento  e  a  falta, 

Art.  21.°  Não  são  admittidos  a  justificar  as  Taltas  mencionadas 
no  artigo  19°  os  estudantes  que  as,  commçtterem  estando  fora  de 
Coimbra  sem  licença  dd:ireitÓr.  1  '  '  *    ^  * 

Art.  22.°  Ò  estudante  qúè  houver  dadò,f  é^tisfificado  as  faltas  re- 
feridas no  artigo  lÔ.^setâ  oplportíiiftòmente  édtnittido  a  fazer  o  res- 
pectivo Wtò,'  ou  exame  t\<s  dia  errt  que  o  reitor  de  novo  lhe  nssignar. 

S  f  ;•'  'NBstés  jwtos  tiíf  exumei  «xJradMináfios  sertro  examina- 
dores os  mesmos  lentéè1  ou 'pròfSáiòi1^  qué' o  teriam  sido  tios  actos 
8 


58  LBGISLAÇiO  ACiDBMICA,  1^. 

ou  exames  ordinário*,  se  o  estudante  o*;  houvera  feito  do  logar  e 
dia  cprapeteates. 

§  %ò  Ficq  salvo  para  modificação  do  paragrapho  antecedente  o 
caso  de  impedimento  legitimo  de  algum,  ou  alguns  dos  mesmos 
lentes. 

Art.  23°  As  disposições  dos  §§  ir°  e  %°,  do  artigo  antecedente 
sBo  applicaveis  a  todos  os  actos  ou  exames  de  qualquer  estudante, 
que  obtiver  licença  do  reitor  para  os  fazer  fora  do  logar  compe- 
tente. 

Art.  24°  Os  estudantes,  quç  nos  .termos  dos  a rtígo^ anteceden- 
tes forem  admitlidos  q  fazer  ém^os  extraordinários,  e  bem  assim  os 
que  os  fizerem  fora  do  seu  próprio  logar  por  effeito  de  preteriçio, 
contarão  a  sua  anti  cidade  dg  dia»  em  que  fizerem  os  mesmps  qçitys, 
ou  exames. 

Art,  25.°  Os  estudante*  repelentes  em  todas  as  faculdades,  que  . 
até  ao  dia  20  de  marco  nao  apresentarem  ao  reitor  as  si)48  tbeses» 
perderão  a  sua  antiguidade  cm  pjçyeito  d'aquelles,  que  as  tiverem 
apresentado  até  esse  dia. 

Art.  26.°  Nenhum  estudante  poderá  ser  admittido  a  justificar 
faltas  senSo  pelo  modo,  e  nos  termos  prescriptos  por  este  regula- 
mento. 

Art.  27.°  Os  npmes  de  todos  09. estudantes,  que  por  quajquer 
motivo  perderam  o  anno,  serio  logp  publicados  por  edital  com* de- 
claração dos  motivos, —  e  seguidamente  remettidos  á  secretaria  de 
estado  dos  negociou  do  reipe  para  se  fazei  igual  publicação  no 
Diário  do  Governo.,  * 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  nçgocios  do  reino  apsim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades  em  trinta 
de  outubro  de  mil  «oitocentos  cincoenta  eseq,~— REI, —  Júlio  Go- 
mes da  Silva  Sanches. 

Novem-  Portaria  da  vice-reitoria.  Manda  riscar  do  Jivro  da  matricula 
br0  4  com  declaração  da  njo  poder  mais  cursar  a  faculdade  de  direito  um 
estudante,  por  se  ter  verificado  qije  perdera  jé  três  veies,  o  quarto 
anno,  sendo  expressamente  prohibidq  pelos  Estatutos,  liv.  1,  tit.  4> 
cap.  5,  §  27  e  liv.  3,  part.  1.%  tit.  1,  cap,  4,  §  3,  matricular-se 
quarta  vez  no  mesmo  anno  do  curso  acadeqoico,;  •  .  , 
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Portaria  da  vice-rèitóiria.  Ordena  que  nenhum  estudante  eccle-  Novem- 
siasticò  possa  ser  admittldo  coroo  capellfio  addido  ã  real  capella  da   bro  6 
universidade  sem  que  previamente  seja  approvado  em  cerimonias  e 
cantoch&o  perante  o  thesoureiro,  e  ó  mestre  de  musica  da  mesma 
capella. 

Portaria  da  vice-reiloria.  Exclue  perpetuamente  da  universi-  Novem- 
dade  um  estudante  por  se  mostrar  pelo  auto  de  exame  a  que  se  12 
procedeu,  que  se  matriculara  fraudulentamente  no  1.°  anno  da  fa- 
culdade de  direito  com  todos  os  documentos  falsos  dos  exames  pre- 
paratórios exigidos  por  lei,  è  também  com  despacho  falso,  que  o 
mandava  admiltir  á  matricula ;  e  manda  remetter  este  processo  ao 
tribunal  judicial  d*esta  cidade,  pondo  o  preso  á  sua  ordem  na  con- 
formidade do§  3  do  art.  7  do  decreto  de  25  de  novembro  de  1839, 
sendo  esta  portaria  publicada  nos  geraeá  da  universidade  e  no  Diá- 
rio do  Governo*  * 

Portaria.  Approva  o  procedimento  havido  contra  o  supposto  Novem- 
estudante  n.°  41,  que  se  tinha  matriculado  com  algumas  certidões  bro  18 
falsas  e  com  despacho  também  falso  no  í.°  anho  de  direito;  man- 
dando publicar  no  Diário  do  Governo  a  portaria  da  universidade 
contendo  as  penas  e  procedimentos  legaes  irrogados  ao  criminoso 
de  que  se  trácia» 

Portaria.  Manda  proceder  a  novo  concurso  para  o  provimento  ^ovem- 
de  duas  substituições  vagas  na  faculdade  de  theologia,  declarando 
que  podem  ser  admittidos  a  elle  em  virtude' do  disposto  nos  artigos 
li,  §  un.  e  14,  e  §  2  do  regulamento  de  27  de  setembro  de  1854 
os  oppositorea  excluídos  do  primeiro  concurso  por  maioria  de  vptos. 

Portaria,  determina  em  conformidade  coma  aucforisaçSo  con-  Novem- 
cedida  ao  governo  para  a  reforma  <dâ  administração  interna  e  ex-  bro  29 
terna  dos  hospitaes  e  estabelecimentos  da  sua  dependência,  a n ne- 
xos á  universidade' pela  lei  de  17  de  jidho  do  cwrehte  anuo  atjue 
a  Acuidade  de  medicinar  proponha  pt\o  ministério  do  reino  o  re- 
gulamento necessário  pira  a  execução  da  àòbrfcdicta  lei,  com  refe- 
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rencia  á  reforrria  que  convenha,  aáWar m  administração  interna  e 
externa  dos  sobredictos  hospitaes,  discriminando  quanto  á  admi- 
nistração interna  a  parte  propriamente  económica  d'aquella  que 
diga  respeito  á  inspecção  e  direcção  scíentifica,  devendo,  porém  o 
conjuncto  de  providencias  regulamentares  ser  de  tal  modo  combi- 
nado, que  se  evitem  condidos,  e  se  possa  ossegurar  o  mais  regular 
.  e  útil  serviço  dos  hospitaes,  e  estabelecimentos  da  sua  dependenpia 
annexos  á  universidade.1 

Dezem-  Portaria.  Approva  a  suspensão  por  quinzedias  com  perda  de 
bro  3  vencimento,  imposta  pelei  vice-reitor  ao  bedel  do  lyceu  nacional  e  a 
um  archeiro  por  faltas  no  cumprimento  dos  seus  dçveres  por.  òcca- 
siSo  da  occorrencia. tumultuaria  que  tivera  logar  no  mesroo  lyceu, 
oa  aula  de  introducçào  è  historia  «aturai,  e  que  pelo  respectivo 
professor  lhe  fora  officialmente  communicada;  e  manda  declarar  ao 
#  vice-reitor:  1.*  que  observe 'ao  dito  professor  que  devia  lèr  cum- 
prido o  disposto  no  art.  6.°,  §  2,  do  regulamento  de  policia  acadé- 
mica de  25  de  novembro  Je  1839,  fazendo  conduzir  em  custodia  á 
presença  do  vice-reitor  os  perturbadores,  que  depois  de  admoestados 
continuaram  a  alterar  a  boa  ordem  e  a  regularidade  dos  exercícios 
da  aula;         , 

2.°  que  proceda  ás  investigações  sobre  quem  foram  os  perturba- 
dores, contra  os  quaes  também  procederá  ein  conformidade  com  o 
citado  regulamento.  '  * 

Dezena-  Portaria.  Sua  Magestade  Ijl-ttei  a  quem  foi  presente  a  consulta  do 
k™  *0  conselho  superior  dlnstrucçaò  publica,  datada  de  17  de  março,  pró- 
ximo pretérito,  com  o,  processo  do  concurso  a  que  se  procederá 
para  o  provimento  .dç~ quatro  substituições  extraordinárias  vagas 
na  faculdade  de  direito  da  universidade:  considerando  que  o  regu- 
lamento de  27  de  setembro  de  1854»  determina,  que  o  concurso 
seja  feito  por  meio  de  provas  publicas:  que  estas,  como  se  qebam 

•  1  Em  consulta  de  14  de  fevereiro  da  18Í7  propozjo  coobelho  da  faculdade 
em  execução  d'esta  portaria — O^regalaraepfp  geral  dos  ho^piUes  e  dispen- 
satório, phariuaceulico*  Livro  daVaçtas  a  fl,  t64  y. 
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prescriptas  no  artigo  6f\sSo;^  upicas  ,pelar  quaes  deve  do  ser 
apreciada  a  aptidão  das  candidatos ;  e  que,  por  conseguinte,  a  cons- 
ciência dos  membros  do  jury,  qup  não  presenceia r em  Iodas  as  pro- 
vas, se  não  pede  considerar  sqfÇ,cienterneiite  iljustrada  para  que 
elles  possam  pronunciar  um  juuo  segura  e  insuspeito^  dqvendo  re- 
pular  -se  nu  lios  09  votps.eraittidop.spip  pleno  conhecimento  da  ma- 
téria sobre  que  versara :  verificando-se  pelo  respectivo  processo, 
que,  constituído  o  consejbo  da , faculdade  e/p  jury  com  q  numero 
legal  de  quinze  membros,  ^ippritfas  as  folias  de.  lentes,  da  facul- 
dade de  direito  com  lentas  da  faculdade  dç.lheologia,  na  forma, de- 
termina da  nos  §§6  e  T  do  ar^  97  $o  decreto  de  5  de  dezembr,o 
de  1836,  faHarapi,  U>datia  a  ,divetsa3  bçõe?.  dos  candidatos  trez 
dos  membros  do  jury,  ;e  qaue,,Q3o  (pbâtante  esta  cojencij  das  con- 
dições ou  esclarecimentos  esseufliaes  para  emrittirçm,  um  jureo  se- 
guro àcêrea  da  idoneidade  dos  candidatos,  tomaram  parte  nas  vo- 
tações sobre  q  mérito  absoluto  e  relativo  d'elles:  e  devendo  taes 
votos,  como  fica  dito,  e  conforme  o  espi ri tq.dp  citado  regulamento 
reputar-se  illegaes  e  nullos,  ipujto  m^is  porterem  si^q  epipuroero 
svfficienle  para  se  poderem  considerar  decisivos  na  admissão  e 'es- 
colha ou  na  exclusão  dos  candidatos,  circuipstpqcia?  estas  que  de- 
vidamente avaliadas,  ,n&o  podem  deixar  de  ser.  lidas  por  motivos 
bastantes  da  nollidade  dos  pqpcursos. :  Ha  por  bem  conformasse 
com  o  parecer  do  conselheiro  procurador  geraí  Aja  coroa,. çrcpçp  o 
da  secção  adiçínUtfstiva  do  ponselho  d^tàdb,  decUror  iflegaí  o 
processo,  do  concurso  a  ,que  se  pr^cedôr^  para  o  provimento  das 
quatro  $ubstituiçôçsextrappt<}inarias  yagas;  na,, faculdade  de  direito 
da  universidade  de  Coimbra;  e  ordenar  que  porá  q  mesmo  Sm  ss 
proceda  a  novo  concurso,  çrp  que  exactamente  /ae  observem  tqdos 
as  presqripçôes  legaes  o  regimentares,1  Q,.qpe.  Sua  Magpstade 
manda,  pela  secretaria  d'es^dp  dos.  nggpcios  do  reino,  participaf  ao 
conselho  superior  d* jastfucr^a  púf^lic^  p/ira  ;$ua .  intejligenoja  e  para 
que  assiipi  se  execute;  e  por  esta ,oc<jasi5o .igajuda  outrosim,  devol- 
>er-lbef  para,  os  fios  convenientes,  ^.proífe^so  relativo  ao  annullado 
concurso.  Paço  das  Necessidade^  em  10  de;  tfezemfyro  de  18(56. — 
Júlio  Gome*  ia  Silva  Sçuichtfr,  ;,  *  .,  ;  ?  „,  , 

.'1;  l     .  ""»':>  «.«  .  í  (•      ;i    :'.-,v  I  f  i"i   .1       "•  i 
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Derem-      Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  á  quem  foi  presente  a  repre- 
bro23  sentação  do  conselho  do  lyceu  nacional  de  Coimbra  em  que  pede: 

1.°  que  ao  seu  bibliothecario,  o  doutor  João  António  deSòusa  Dó- 
ria, se  mande  abonar  a  gratificarão  annuat  de  50^000  réis; 

2.°  que  sejam  resolvidas,  pelo  conselho  superior  d'instruc$Bo  pu- 
blica, as  suas  consultas  de  19  de  abril  der  1853  e  22  de  junho  de 
1854;  e 

3.°  que,  para  as  matriculas  dos  lyceu*,  além  dás  éertid&es  d'exame 
de  ensino  primário,  sé  exijam  outras  segundo  as  disciplinas  em  que 
aquellas  matriculas  tiverem  de  ser  feitas;  tendo  em  vista  a  consulta  do 
conselho  superior  d'instrucção  publica  de  12  do  corrente,  com  que  se 
conforma ;  considerando  que  o  conselho  do  lyceu  de  Coimbra  não  ha 
prestado  informação  alguma  ao  conselho  superior  d'instrucção  pu- 
blica sobre  a  sua  bibliotfaeca,  livros  de  que  se  compõe,  modo 
por  que  os. houvera,  nomeação  do  respectivo  bibliothecario,  e  de- 
mais circumstancias  a  ella  relativas;  nem  tão  pouco  feito  proposta 
alguma  què  podesse  justificar  e  fundamentar  as  que  o  conselho 
supeKor  devesse  fazer  ao  governo,  deixando  assim  de  executar  o 
que  lhe  cumpre  nos  termos  do  art.  64  §§  4  e  5  do  decreto  de  17 
de  novembro  de  1836: 
[  Considerando  que  as  consultas  de  que  o   conselho  do  lyceu 

tracta.  se  mostram  carecer  de  legal  e  rasoavel  ftfndamento  em 
seu  objecto,  ou  são,  pelo  menos,  formuladas  em  termos  irregu- 
lares; considerando  que  àcêfrca  do4  documentos  que  se  pretende 
serem  indispensáveis  para  as  matricula»  dó  lyceu,  achandto-se  uns 
já  prèscriptos  por  lei,  tracta  o  governo  de  apreciar  os  outros  no 
regulamento  geral,  que  será  em  breve  publicado;  ha  por  bem  de- 
clarar inòpportuna  a  representação  do  conselho  do  lyceu  nacional 
de  Coimbra,  e  ordenar  que  este  não  só  preste  ao  conselho  supe- 
rior d'inslrucç&o  publica  todos  os  esclarecimentos  que  convenha 
acerca  da  sua  biblioíheca,  e  dé  Anais  assumptos  litterarios  a 
seu  cargo  em  que  se  dé  igual  conveniência,  mas  tombem- 'se  dirija 
sempre  directamente  ao  mesiriò  conselho  superior,  ou  ao  governo, 
em  ultima  instancia,  em  termos  precisos,  convenientes  è  regulares, 
segundo  os  preceitos  das  leis  e  das  instrucçdes  regula mentatét,  em 
todos  os  negócios  relativos  ao  lyceu,  em  que  for  necessário  fazel-o. 
O  que  manda  participar  ao  conselho  superior  d'instrucç&o  publica, 
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para  soa  intelligencia  e  governo,  a  fim  de  o  faier  constar  ao  con- 
selho do  lyceo  nacienal  de  Coimbra.  —  Paço  das  Necessidades  em 
23  de  dezembro  de  1856, — Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches. 

Parlaria.  Declara  — «que  nHo  tendo  matéria  nova  o  decreto  Dezem* 
de  23  de  outubro  ultimo,  e  sendo  as  suas  disposições  meramente  bro 
explicativas  para  suscitar  a  observância  do  art.  137  do  decreto  de 
20  de  setembro  de  1844,  ao  cumprimento  das  quaes  em  alguns 
estabelecimentos  se  faltava,  nlo  pôde  ter  nenhuma  applicaçBo  ao 
caso  presente  o  art.  1.°,  da  lei  de  9  de  outubro  de  1841.» 
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Janeiro  j)ecreio.  Concede  a  graduação  de  1.°  official  da  bibliotheca  da 
universidade  ao  official  subalterno  da  mesma  bibliotheca,  José  Men- 
des Diniz. 

Fevereiro  portarja  fa  vice-reiloria.  Ordena  provisoriamente,  em  quanto 
se  nâo  estabelecer  uma  casa  apropriada,  que  os  livros  e  mais  pa- 
peis da  competência  dos  secretaries  das  faculdades  se  recolham  a 
uma  das  casas  da  secretaria  da  universidade. 

Marco  17  Portaria.  Sua  Magestade  El-Reif  a  quem  foram  presentes  as 
duvidas  suscitadas  pelo  administrador  servindo  de  director  interino 
da  imprensa  da  universidade  de  Coimbra,  e  se  deprehendem  da  sua 
representação  datada  de  26  dvagosto  próximo  passado  àcérca  do 
abono  das  gratificações  que  se  achavam  legalmente  auetorisadas  com 
relação  a  alguns  empregados  da  mencionada  imprensa,  e  que  a 
carta  de  lei  de  19  de  julho  ultimo  veio  substituir  pelo  augmento 
dos  ordenados  que  percebiam  os  mesmos  empregados;  ha  por  bem 
declarar,  em  vista  da  informação  prestada  pelo  prelado  da  mesma 
universidade,  que  tendo  a  alludida  lei  de  19  de  julho  próximo 
possado  abolido  as  gratificações  mandadas  abonar,  até  ôquella  data, 
a  qualquer  dos  empregados  a  quem  pela  mesma  lei  foram  augraen- 
tados  os  seus  ordenados,  é  evidente  que  a  taes  empregados  se  deve 
contar  a  gratificação  do  serviço  extraordinário  por  elles  prestado, 
até  ao  dia  em  que  principiaram  a  gosar  o  augmento  conferido  pela 
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mencionada  lei»  uma  vez  que  verificada  seja  a  existência  d'esse  ser- 
viço. O  que  manda  participar  ao  prelado  da  universidade,  ele. 
Paço  das  Necessidades  em  17  de  março  de  18B7.—  Marquez  de 
Loulé. 

Portaria.  Manda*  pelo  ministério  das  justiças,  que  o  vice-reitor  Março  24 
da  universidade  junctamente  com  a  faculdade  de  tbeologia  propo- 
nham um  plano  de  estudos  para  os  seminários  diocesanos,  coro- 
prehendendo  as  disciplinas  da  instrucçôo  secundaria  e  as  theolo- 
gicas  e  canónicas,  neceslarias  para  habilitação  da  vida  eccletias- 
tica. 

Portaria.  Representando  o  conselho  de  squde  publica  do  reino  Abril  21 
sobre  os  graves  inconvenientes  que  tem  tido,  e  continua  a  ter, 
para  o  serviço  sanitário,  a  inobservância  dos  artigos  30,  31  e  32 
do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  janeiro  de  1837,  e  sobre  á 
necessidade  de  providencias  tendentes  a  tornar  effectiva  a  execução 
da  lei :  Sua  Magestade  EI-Rei  houve  por  bem  resolver,  que  de  ora 
em  diante  nenhum  facultativo  ou  pharmaceulico  seja  proposto, 
provido,  nem  promovido  em  qualquer  emprego  publico,  sem  que 
porá  isso  se  mostre  legal  e  previamente  habilitado  com  atlestaçâo  > 
de  bom  serviço  sanitário,  passada  pelo  conselho  de  saúde  publica 
do  reino  ou  pelos  seus  delegados,  na  conformidade  do  artigo  32 
do  citado  decreto. 

O  qoe  se  participa  ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra, 
para  soa  intelligencia  e  execução,  na  parte  que  lhes  toca. 

Paço  das  Necessidades,  em  21  de  abril  de  1857. —  Marquez  de 
Loulé. 


Carla  de  Lei.  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  Maio  13 
e  Algarves,  etc.  Fazemos  saber,  etc. 

Art.  l.°É  concedida  ao  professor  de  grego  do  lyceu  nacional 
de  Coimbra,  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes,  a  cantar  do 
primeiro  de  fevereiro  4*  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  a 
gratificação  de  doie  mil  réis  menstes,  pelo  trabalho  da  continua- 
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çlo  do  Lexicon  Grego^Latinoí  do  qoe  foi  encarregado  polo  go- 
verno. 
>        §  único:  Esta  gratificaç»o  cessará  logo  que  esteja  coaoluMa  a 
obra  referida. 

Art.  2.°  O  prelado  da  universidade  dará  conta  ao  governo,  to- 
dos os  Ires  meies,  do  adiantamento  d'eate  trabalho» 

Art  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  assim 
o  tenha  intendido,  e  Taça  executor.  Papo  das  Necessidades,  em  treae 
de  maio  de  mil  oitocentos  ciiícoenta  osete.— >E1+Reiv  com  rubrica 
e  guarda. — Marquez  de  Loulé. 

Junho  3  Portaria.  Manda  declarar  ao  prelado  da  universidade,  com  rela- 
ção aos  acontecimentos  que  tiveram  logar  na  sala  grande  dos  actos 
po  dia  29  de  maio  ultimo,  que  lhe  cumpre  proceder  a  todas  as 
averiguações  que  julgar  necessárias  para  se  habilitar  em  conselho 
dos  decanos  não  só  a  apreciar  o  caracter  d'aquellas  occorrencias ; 
mas  a  informar  o  governo  sobre  a  necessidade  e  natureza  do  pro- 
cedimento de  policia  académica,  que  por  ventura  convenha  adoptar 
em  taes  circumstancias. 

Junho  18  Portaria.  Nomeia  o  doutor  António  Joaquim  Barjona  para  prepa- 
rar e  apresentar  um  plano  de  organisaçfto  e  nova  administração 
dos  hospitaes  da  universidade,  dispensaudo-o  inteiramente  do  exer- 
cício do  magistério  e  da  direcção  da  respectiva  faculdade  ;  sendo 
estas  ultimas  funcçQes  commettidas  ao  lente  de  véspera  da  mesma 
faculdade. 

Julho  6  Portaria.  Ordena  que  o  vice-reitor  ministre  ao  doutr  Barjona  co- 
pias dos  documentos  por  elle  requisitados  para  desempenho  da  co- 
missão de  que  foi  encarregado  por  portaria  de  IS  de  junho  pre- 
cedente. 

Julho  15  Pmtaria*  Sua  Bfagestade  Bl-Rei,  attendendo  ao  \ue  *fce  repre- 
sentaram José  de  Mello  Borges  e  Castro;  estudante  do  4k#  Mno 
da  faculdade  de  direito  dkt  tinmwidado  de  Coimbra,  e  Bduariki* 


UGISLAtfO  ÁCàDKMICá.  1857*  6? 

Montufar  Barreiros,  estudante  do  &•  anno;  e  Jaime  Cortolano 
Henriques  Leça  da  Veiga,  estudante  do  2.°  anno,  ambos  da  mesma 
fealdade,  a  tadaa  os  quaes  pedem  ser  admitlidos  a  fater  acta ; 
teodo  em  vista  ai  informações  prestadas  pelo  prelado  a  respeito 
d  estas  pretensões,  e  pelas  qaaes  se  mostra  que  os  supplicantes  dei* 
xaram  de  preencher  algumas  das  formalidades  do  regulamento  de 
30  d'outubro  de  18S6  ácèrca  das  faltas  qae  os  iohabOitam  para 
íaier  acto:  considerando  qae  as  pretenç&es  dos  supplicantes,  nlo 
seodo  de  rigorosa  justiça,  podem  ser  todavia  attendidas  por  prin- 
cípios de  equidade  na  appreciaçio  imparcial  dos  documentos  apre- 
sentados, nos  quaes  se  deixa  ver  ser  exacto  o  fandamento  de  moléstia 
allegado  por  todos  os  três  estudantes  para  justificarem  o  seu  pedi- 
do; considerando  que,  se  para  a  manutenção  da  disciplina  uniter- 
sitaría  convém  nlo  esquecer  o  uso  de  am  saudável  rigor  na  obser- 
vância dos  respectivos  preceitos  regulamentares;  6  nlo  menos  certo 
qae  a  Calta  de  equidade  na  execução  d'esses  mesmos  preceitos  pôde 
muitas  veies  coetribuir  para  gerar  o  desalento  nas  vocaçtes  maia 
firmei  e  auspiciosas  da  mocidade  académico,  com  grave  damno  da 
republica  iitteraria:  por  todas  estas  ratSes,  ha  Sua  Magestade  por 
bem,  que  os  supplicantes  sejam  admktidos  a  faier  acto ;  e,  com 
todo,  para  evitar  toda  a  ideia  de  utba  intempestiva  indulgência» 
nrdnaa  mui  expressamente,  que  na  exploração  da  capacidade  litte- 
varia  dos  mesmos  sapplicantes  se  empregue  a  devida  attençlo  e 
cuidado  na  conformidade  das  leis,  e  respectivos  regulamento*. 
Paço  das  Necessidades  em  14>  de  julho  de  iWl.—  Marqmz  de 
LêàU. 

Portaria.  Soa  Magestade  EI-Ret,  sendo-lhe  presente  o  processo  Julho  17 
relativo  á  preteaçio  de  Joio  José  Vex  Preto  Geraldes,  e  do  qual 
resulta: 

*—  qoe  no  anno  de  1853  o  filho  da  supplicsnte,  Manuel  Vat 
Preto  Geraldes,  sendo  então  estudante  do  5.9  attao  juridioo  e  S.m 
matfaematico  na  universidade  de  Coimbra,  fora  condemnadò  por 
tuna  dédalo  disciplinar  académica  a  ser  expulso  perpetoameMe  da 
dita  universidade,  por  effirito  de  ama  pendência  havida  entre  catti-^1 
dantes,  de  qve  resultara  am  leve  ferimento  { 
«  «—que  por  efte  mesmo  {peto  se  instaarlrra  um  proeetto  nas  jttt^ 


68  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA-  1887. 

tigas  ordinárias,  e  forro  filho  do  soppfieafnte  pronunciado  no  tri- 
bunal de  primeiro  instancia,  sendo  depois  mandado  déspronunciar 
por  accordfio  da  relaçfio  do  Perlo :•  e  vindo  o  processo corarecurso 
de  revista  para  o  supremo  tribunal  de  justiça,  esto  tribunal  não  co- 
nheceu de  tal  recurso  por  nfto  ser  apresentado  em  tempo  ç 

—  que  por  occasiào  da  fausta  acolamaçào  de  Sua  Mogestade, 
havendo  o  mesmo  Augusto  Senhor  concedido»  pelo*  artigo  2  do  de- 
creto de  20  de  outubro  de  1855,  uma  amnistie  aos  estudantes  da 
universidade  para  todos  os  factos  predicados  em  contravenção  da 
legislação  especial  reguladora  d'aquelle  estabelecimento  «cientifico, 
ficara  nas  circunstancias  de  ser  novamente  admittido  o  sobredicto 
filho  do  suppljcaote  a  frequentar  alli  os  estudos,  na  conformidade 
do  referido  artigo  d'aquelle  decreto; 

—  que  o  supplicante,  porém,  solícito  pelo  bom  nome  de  seu  filho, 
representara  ao  governo,  que,  receando  que  a  condemneção  que  ha- 
via recaído  sobre  seu  filho  podesse  reflectir  desfavoravelmente  «o* 
bre  o  seu  caracter,  sem  que  lhe  fosse  agora  permittido  rehabili- 
tar-se  peles  meios  ordinários  estabelecidos  nos  decretos  de  26  de 
setembro  de  1844,  visto  haver  Sua  Magestade  ordenado  por  aquelle 
seu  régio  indulto  de  20  de  outubro  de  1855,  que  a  todos  os  acon- 
tecimentos da  natureza  do  «Iludido  se  impoiesse  perpetuo  esqueci- 
mento,-—-pedia  a  Sua  Magestade  que  attendendo  ap  bom  compor- 
tamento do  filho  do  supplieante,  antes  e  depois  do  acontecimento 
que  deu  motivo  á  sua  conderonação  académica;  —  és  ratões  de 
pundonor  que  deram  causa  éqpelte  afcontecimento ;  e  attendendo 
outrosím  ao  seu  mérito  litterario,  houvesse  por  bem  de  conceder- 
lhe  uma  reparação  completa,  mandando  declarar  «que  a  disposição 
do  artigo  2  do  citado  decreto  de  20  de  outubro  de  1855  se  deve 
entender  egualmente  coro  relação  a  todos  os  effeito&inoraes,  a  res- 
peito de  seu  filho,  o  qual  deve,  para  os  effeitos  civis  e  poiitiçoe,. 
ser  avaliado  como  se  b  sentença  de  disciplina  académica,  que  o  con- 
demnou,  nfto  tivesse  existido» ; 

—  que  o  vice-reitór  da  universidade  de  Coimbra,  mandado  ou- 
vir sobre  esta  pretentfO}  e  tendo  consultado  o  conselho  de  decanos 
e  o  fiscal  da  faculdade  de  direito  foi,— de  aocôrdo.eom  as  opiniões 
do  dito  conselho  e  doutor  fiscal, —  de 'parecer  desfavorável  d  mesma 
pretenção9  e  bem  assim  d  ajudante  do  procurador  geral  ,da  coroa, 
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pelas  mBes  offerecidas  nas  suas  respostas  de  27  de  fevereiro  e  27 
de  maio  do  corrente  anno; 

-—que  a  secção  administrativa  do  conselho  de  estado,  em  sua 
consulta  de  2  do  corrente  mez,  reconhece ; 

i.°  —  que  Manuel  Vai  Prelo  Garaldes,  além  de  mostrar  e  pro- 
var ter  sido  estudante  distincto,  tisto  os  diplomas  de  prémios  c 
aciemt  que  alcançara,  já  no  curso  de  direito,  já  nos  de  mathema- 
tica  e  pbilosophica,  gosftra  sempre  de  boa  reputação  moral  até  á 
epocha  do  desgraçado  accidente,  que  deu  causa  á  sua  expulsão  da 
universidade,  por  decisão  policial  académica,  em  1853; 

2.°  — -  que  a  criminalidade  do  acto,  em  que  se  achou  involvido, 
desapparecera  e  se  extinguira  em  relação  ao  referido  Manoel  Vaz 
Preto  Geraldes,  e  á  sociedade  para  todos  o»  effeitos  penaes  peta 
deeíslo  competente  do  poder  judicial,  que  declarou  insustentável  a 
pronuncia  no  processo  crime  a  que  aquelle  accidente  deu  logar; 

3.° — que,  §e  bem  que  por  disposiçôo  do  artigo  134,  §  3  do  de- 
creto-de  20  de  setembro  de  1844,  o  exercício  da  jurisdicção  cri- 
minai*  ao  contenciosa  das  justiças  não  possa  ofíerecer  obstáculo, 
ou  impedimento,  à  acção  da  policia  académica,  para  a  prevenção  ou 
repressão  dos  desvios  ou*  faltas  académicas,  não  pôde,  comtudo, 
deixar  de  influir  poderosamente  na  apreciação  moral  do  facto  com 
respeito  á  sociedade,  e  em  particular  com  relação  ao  filho  do  sup- 
plieante  na  hypothese  dada;. 

4.° —que  é  esse  penalidade  académica,  que  o  artigo  2  do  de- 
creto de  20»  de  outubro  de  1855  quis  relevar,  ordenando-se  que 
os  estudantes,  que  'nella  tivessem  incorrido,  fossem,  ou  sejam  od- 
mittidos,  como  se  não  tivessem  commettido  contravenção  da  legis- 
lação reguladora  dos  estabelecimentos  scientifícos,  que  'neste  caso 
vêm  a  sefi'09  citados  decretos  *ie  25  de -novembro  de  1839,  e  de 
20  de  setembro  de  1844,  o  que  importa  collocar  os  estudantes  no 
estado  anterior  ao  facto,  e  por  consequência  dar-lhes  uma  posição 
mais  vantajosa,  quanto  aos  effeitos  moraes  e  políticos,  do  que  a 
que  lhes  poderia:  provir  da  rehabilitaçao  ordinária  e  commum,  que 
lhes  faculta  o  artigo' -118  do  citado  decreto  4e  25  -de  novembro  de 
1839; 

5.°  —  que,  além  d'isso,  o  sobredicto  deerelo  de  20  de  outubro 
de  1855,  teve  principalmente  em  vista  conceder  amnistia y  e  que  a 
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diversidade  da  sua  terminologia  em  alguns  doa  «eus  artigos  não 
pôde  fazer  alterar  o  pensamento,  ou  me*tc  primordial  do  legisla- 
dor, bem  declarada  no  artigo  1.°; 

6.°  —  que  a  amnistia,  por  sua  própria  e  genuína  significação,  6 
um  acto  do  poder  soberano,  que  radicalmente  extingue  qualquer 
vestígio  dos  factos,  sem  curar  de  saber  ae  os  indivíduos,  a  quem  6 
applicavel  a  amnistia,  alo,  ou  não,  verdadeiramente  culpados,  ona 
differença  de  graça  ou  perdão,  propriamente  dito»  que  é  applicavel 
aos  verdadeiramente  culpados; 

7.° —  que  o  requerente  nlo  pede,  em  favor  de  seu  filho,  mais  do 
que  o  que  lógica,  politica,  e  razoavelmente  ae  deduz  da  tbeoria  da 
amnistia,  da  disposição  do  artigo  2  do  decreto  de  20  de  outubro 
de  1855,  e  da  intenção  do  soberano,  por  occastão  da  sua  real  ac~ 
clamaçj&o,  ponto  em  que  até  substancialmente  é  conforme  a  resposta 
do  ajudante  do  procurador  geral  da  corda ; 
,  8.°  —  que  nas  informações  havidas  a  tal  respeito  se  confundiu 
a  hypothese,  sendo  considerada  sob  a  impresalo  dos  termos  ordi- 
nários de  rescisão  da  decisão  académica,  em  vez  de  o  ser  sob  a 
influencia  do  acto  do  poder  moderador,  milito  mais  poderosa,  'neste 
caso,  do  que  a  resultante  do  uma  rebabilitaçlo  commom ; 

9.°  —  que  finalmente,  por  estas  razões,  devia  a  pretenção  do 
requerente  ser  attendida,  para  o  fio  de  ae  declarar  seu  filho  Manoel 
Vaz  Preto  Geraldes  no  estado  anterior  à  contravenção,  que  dera 
logar  á  decisão  académica  que  o  expulsou  da  universidade,  e  .por 
conseguinte  habilitado  a  seguir  o  seu  curso,  como  se  aquèlle  pro- 
cedimento não  tivesse  existido,  e  assim  devidamente  rebabtlttado 
para  todos  os  effeitos  moraes,  civis  e  políticos,  devendo  dar-se  pu- 
blicidade a  esta  declaração,  como  em  virtude  do  artigo  133  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844  foi  dada  à  decisão  académica 
condemnatoria: 

E  bavendo-se  dignado  Sua  Magestade  resolver  o  negocio,  om 
conformidade  d'este  parecer  da  secção  administrativa  do  conselho 
de  estado,  assim  o  manda  participar,  pela  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  reino,  ao  prelado  da  universidade  de  Coimbra,  para 
sua  intelligencia  e  effeitos  devidos.  Paço  das  Necessidades,  em  17 
de  julho  de  1857. —  Marque»  de  Loulé. 
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Portaria.  Determine  que  na  imprensa  da  universidade  se  im-  Julho  20 
prima  o  projecto  de  código  civil,  de  que  é  redactor  o  conselheiro 
António  Luii  de  Seabra ;  e  que  a  importância  da  despesa»  que  se 
houver  de  fazer  com  esta  publicaç&o,  seja  feita  pelo  ministério  dos 
negócios  eccleiiasticoe  e  de  justiça ;  indemnisando-se  a  fazenda  pu- 
blica de  similhante  despesa  com  o  numero  de  exemplares  a  ella 
equivalente,  e  que  devem  ser  distribuídos  nas  camarás  legislativas 
e  pelos  juizes  e  tribunaes  civis  do  reino* 

Portaria  da  viee-reitoria.  Manda  trancar  o  termo  do  exame  de  Agosto  6 
latim  íeito  por  um  estudante,  que  estando  perpetuamente  riscado 
da  universidade,  e  tendo  anteriormente  sido  reprovado  no  exame 
da  mesma  disciplina,  se  apresentara  a  repetil-o,  fazendo  para  este 
fim  requerimento  em  que  omtttira  um  dos  seus  appellidos  para  illu- 
dir  a  auctoridade  académica* 

Portaria.  Di  por  finda  a  commiss&o,  e  a  dispensa  que  por  mo- Setembro 
tivo  d'ella  fora  concedida  ao  lente  decano  da  faculdade  de  medi-»     ** 
cina  António  Joaquim  Barjona  por  portaria  de  18  de  junho  ulti- 
aae,  declarando  haver  concluído  a  dieta  commissfio. 

Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  ettendendo  ao  que  lhe  repre-  Outubro 
sentou  José  Cardoso  Vieira  de  Castro»  estudante  de  4*  anno  de      3 
direito  na  universidade  de  Coimbra,  queixando-se  da  deliberaç&o 
da  respectiva  faculdade,  que  lhe  impoz  a  pena  de  perdiroento  do 
anuo  por  duas  faltas  que  se  contaram  triplicadas,  reputando-se  n&o 
abonadas: 

Tendo  em  vista  a  informação  do  vice-reitor,  e  os  artigos  11, 
12,  13  e  16  do  regulamento  de  30  de  outubro  de  1856 ; 

Considerando,  que  as  faltas  dadas  pelo  supplicante  nos  dias  30 
e  31  de  janeiro  dè  1837,  na  aula  de  direito  civil  portuguez,  foram 
abonadas  no  competente  livro  do  secretario  da  faculdade,  na  ses- 
slo  do  respectivo  conselho  immediata  ao  comraettimen to  das  mesmas 


Considerando,  que  este  abono  n&o  encontrou  reclamação  op- 
pertnoa  do  respectivo  lente  na  seguinte  aessio  do  conselho,  e  n&o 
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tendo  entoo  sido  reformado,  tornou-se  irrevogável»  e  passou  em 
julgado; 

Considerando,  que  o  conselho  da  faculdade,  na  sessão  de  6  de 
julho»  já  não  tinha  competência  para  o  julgamento  das  faltas  com- 
meltidas  em  janeiro,  mas  somente  porá  o  apuramento  das  faltas  até 
então  commettidas  e  julgadas;  e  que  por  tanto  procedeu  i Ilegal,  e 
arbitrariamente  em  detrimento  do  supplicante,  tomando  por  não 
abonadas  as  faltas  referidas,  que  eflectivamente  jà  o  estavam  regu- 
larmente e  sem  reclamação ; 

Considerando,  que  as  relações  que  foram  substituídas  indevida- 
mente oo  livro  do  assentamento  das  faltas  na  occasião  do  apura- 
mento final  d'ellas,  não  têm  existência  legal,  nem  são  reconhecidas 
pelo  citado  regulamento; 

Considerando,  que  as  transgressões  deste,  quando  partem  dos 
superiores,  o  despreso  dos  direitos  'nelle  firmados,  a  applicação  de 
rigores  maiores  dos  que  os  auetorisados,  longe  de  assegurarem, 
oHendem  e  arruinam  a  disciplina  escholar,  provocando  irritações 
justificadas ; 

Conforma ndo-se  com  o  parecer  do  procurador  geral  da  coroa;  e 

Usando  da  suprema  inspecção  que  lhe  compete  para  a  exacta  e 
pontual  execução  das  leis:  houve  por  bem  resolver,  que  ao  sup- 
plicante se  reconheça  por  provado  o  4.°  anno  de  direito  frequen- 
tado no  anno  lectivo  de  1856—1857,  e  que  o  mesmo  supplicante 
seja  admittido  a  fazer  o  respectivo  acto,  logo  que  tiver  cumprido 
a  pena  de  radiação  que  lhe  foi  imposta  por  outras  culpas* 

Paço  das  Necessidades,  em  3  de  outubro  de  1857. — Marques  de 
Loulé.  ' 

Outubro     Edital  com  as  seguintes  disposições  tomadas  em  conselho  dà  fa- 
8      culdade  de  mathematica  de  2  do  corrente: 

1.°  Que  os  estudantes  ordinários  e  voluntários  tenham  d'aquiiera 
diante  quatro  argumentos  dos  actos  até  ao  4.°  anno  e  cinco  na  for- 
matura, sendo  o  primeiro  argumento  feito  pelo  lente  respectivo  do 
anno,  na  matéria  da  dissertação,  que  ha  de  ser  escripta  em  porta- 
guez ; 
Que  os  obrigados  tenham  três  argumentos»  sendo  o  primeiro  ar- 
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goroento  feito  pelo  leote  respectivo  4o  WPQ  pobrc^as. meterias  do 
primeiro  ponto;.  ...  .,■,'..    ..•,•/'» 

Que  os  repetentes  componham  eip  portuguef  e  ipopfwam  as  suas 
dissertares  inauguraes. 

Portaria.  Approva  *s  providçpcias  toipedas  pelo  vice-reitor  da  Outubro 
universidade  no  edital  que  mandara  afiliar,  em  que  se  ordena  ex-      10 
prestemente  a  exacta  observância  dp.art.  27  do  regulamento  de 
policia  académica  de  25  de  novembro  1839  com  as  pepas  impos- 
tas aos  transgressores*  ,',,,'<, 

EDITAL  A  QUB  SE  REFERE  ESTA  PORTARIA 

Havendo-me  Sua  Majestade  ordenado  em  varias  portarias  do 
ministério  do  reino,  que  empregue  a  maior  vigilância,  e  sollicitude 
em  manter  pontualmente  nas  suas  diversas  relações  a  disciplina 
académica,  procedendo  com  a  madureza  e  i  o  flexível  severidade, 
que  for  necessária,  para  trazer  os  ai  um  nos  ao  exacto  cumprimento 
de  suas  obrigações  civis  e  litteraria?;  considerando  que  muitos 
alumoos  se  apresentam  em  público,  e  até  nas  aulas,  com  um  ves-  . 
lido  pouco  decente,  e  indecoroso  á  briosa  e  respeitável  classe  a 
que  pertencem :  ordeno  expressaméute  a  exacta  observância  do  ar- 
tigo 27  do  regulamento  de  policia  académica  de  25  de  novembro 
de  1839,  que  manda,,  que  os  estudantes  da,  universidade  e  do  ly- 
ceu  usem  de  vestido  tstyr  académico,  limpo  e  decente* 

Os  contraventores  d'esta  disposiçío  pela  primeira  vez  serio  ad- 
vertidos por  qualquer  empregado  subalterno  de  policia  academic?, 
o  qual  notará  o  dia  em  que  fez  a  intimação,  dando  logo  parle, por 
escripto  ao  guarda-roór.  Pela  segundo  vez  serio  recolhidos  ime- 
diatamente à  casa  da  deterão  académica,  por  tèngipQ  de  pito  dias. 
Pela  terceira  vez  seroo  impreterivelmente  rjscadps  da  matricula  do 
respectivo  curso.  Os  empregados,  subalternos  de  policia  académica 
são  responsáveis»,  sob  pena  de  suspensão  por  um  íoez,  por  qualquer 
falta  ou  omissSo  da  sua  parte.  ,  •  ;  \  ,  / 

Ê  suscitada  a  pontual  observância  do  edital  de  30  de  Junho  do 
corrente  anno,  e  de  todas  as  anteriores. disposições  policiaes,  que 
se  acham  em  vigor.  E  para  que  chegue  ô  noticia  de  todos,  mandei 
10 
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'aditar  o  presente.  E  eiiYiàmtt  Joté  de  Va$conòéIlàs  e  Sifoat  secre- 
tario o/obscrevi.  Coimbra,  6  d'outubro  de  l$b7.—  J(Hé  Etnesto 
{dé  CarMlk&  è  Rè(p>>  TiceMrettdh 

Outubro     Portarias.  Concedem  a  diversos  estudantes  matricularem-se  por 
18     procurado,  ál legando  poT&  isto  impedimento  por  moléstia. 

Outubro      Portaria.  Concede  ao  estudante  Jos£  Simões  Gomes,  petos  Ao- 

13     tivos  que  allega,  a  graça  de  «matricular-se  juncfaifaente  no  4*  e  5.° 

anno  theologico,  com  a  condição  que  Fará  dois  actos  distinctos  de 

bacharel  e  formatura,  com  o  numero  de  argumentos  determinado 

nos  estatutos.'     '  y 

Novem-  ■  Portaria.  Sua  Magestíide  M-Rei,  a  quem  foram  presentes  com 
brol°  o  officio  do  vice-reitor  dà  universidade  de  Coimbra  de  24  d'outu- 
bro  próximo  passado  a  copia  da  acto  do  conselho  da  Faculdade  de 
medicina,  ácêrca  dá  presidência  dos  próximos  actos  de  conclusões 
magnas,  e  a  representação  do  lehte  decano,  e  director  da  mesma 
faculdade  de  26  do  referido  mez  sobre  b  merfmo  assumpto; 

Considerando,  qutf  o  preceito  dos  estatutos  no  liv.  I.0,  tií.  4.#f 
fcap.  6.°  $2í,  e  no  liv.2.4,  tit.  11.*,  cap.  7;*,  5  10,  taantido  pela 
carta  régia  de  6  de  dezembro  de  1793,  confere  ao  lente  decano  da 
faculdade,  e  nó  sen  impedimento  ao  immcdiato  em  antiguidade,  a 
presidência  dos  actos  de  conclusões  magnas ; 

Considerando,  que  o  decreto  com  força  de  lei  de  tJ  de  dezembro 
de  1836  nada  dispoz  em  contrario  aos  preceitos  referidos,  e  que  a 
observância  d  "estes  tem  continuado  em  todas  as  faculdades  depois 
da  reforma  effectuada  pelo  citado  decreto; 

Considerando,  :due  o  acto  de  concfusões  magna*  nfro  verta  uni- 
camente sobre  as  disciplinas  estudadas  no  anno  de  repetição,  mas 
sobre  as  de  todo' o  curso  medico; 

Considerando,  portanto,  que  a  proposta  do  conselho  da  faculdade 
de  medicina,  para  que  se  altere  em  contrario  ao  preceito  da  legis- 
lação vigente  a  practica  observada,  a  respeito  da  presidência  no 
acto  de  conclusões  magnas,  é  destituída  de  fundamento  solido,  e 
de  conveniência  publica;  e 
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Conferaaado-se  oera  o.  parecer' do4*cmselbe<m  vioe-»reitér,  e 
proearedor  geral  da  coroa»; 

Houve  por  bem  reseltev».  que.  a  presidência  do  acto  da  coaclu* 
soes  magoas  continue  a  pertencer  ao  lente  decano  e  director  da 
respettiva  faculdade;  spot  «mbatgo  (quanto  à  hypothese)  de:  se 
acharem  J*  impressas  i*bft  nome  d  antro  leate  aa  respectivas  tbesest 

O-  que  s*  participa  .a*  coosoibeuro  -viee^reitor  para  soa  intelli-» 
ggticia  e  devidos  efieitoaL  Paca  das  Necessidades  em  10  de  oo»em- 
bro  4a  i&7.-*Marqute  de  Loulé. 

Edital.  O  Dr.  José  Bebeste  de  Carvelhp  e  Rego,  etc.  Faço  sa-  Novem- 
ber  que  em  vis  tude  da  reashiçâo  do-  conselho  da  faculdade  da  di-  bro  30 
rei  to  de  16  do  corrente  mei,  se  deterão  observar»  quanto  á  fisca* 
Klatfo  de  faltas,  e  entregais  de  dissertações,  es  disposições  seguintes: 

Todas  as  resoluções  sobre  faltas  e  Suas  qualificações  aerôo  pia* 
Uicadaa  por  edital  afluado-  nos  geraea  da  universidade,  de  moldo, 
perto),  qaie  eatre  esta  publicação,  e  a  seguinte  congregação  cb fal- 
tas, «nuca  medeiem  menos  de  quatro  dies. 

Vara  a  regularidade,  e  expediçào>  d' este  serviço,  obsevvar*«e*hte 
aa  regro»  seguintes: 

i.'  O»  estudantes  de  direita  coasevvarta  todo  o  anti*  o  aumero 
eom  que  se  matricularem.  Este  aumero  n£o  será  alterado,  aindr 
que  venha  a  ficar  sem  effeito  a  matricula  de  qualquer  estudante. 

&.*  As  dissertações  serão  entregues,  até  ao  dia  designado  pelo 
Ipritfe  respectivo,  ao  bedel  da  faculdade,  o  qual  passará,  recibo  aos 
oslutfatitesk  e  o  cobrará  da  lente  a  quem  entregar  as  dissertações,  o 
qoa  deve  faaer  no  dia  imipediata  áqoeile  em  que  houver  findado  o 
praia  qoaeedido  aos  estudantes  para  •  o  desempenho  d  esta  ohriga* 
çè*.  O  mesmo  bedel  apontará  os  qtM|  hoaveram  faltado,  a  ella,  de-« 
sigaemiooaa  relações  esta  falta  péla  letra  D,  que  escreverá  adiante r 
dth  numera  db  estudante  qoe.  afio  cumpriu* 

3éf  O  bedel  em.  vez;  de.  fazer  caeto  «té»  aqui  tantas  relaçõe*  ée 
falias  quentes  a.  aulas»  fará  uma  aà  para*  cada  um  doa  cinco»  eonav 
da  qual  se  imprimirão  ou  lythographarâo  na  imprensa  da)  mlper* 
sidade  sete  exemplares,  os  quaes  depois  de  assignados  pelo  bedel 
seriar  p#r  esta  distribuídos  pela  íónroa  seguinte;  doía  «kémpláres 
satife  etitrefiutaei  oadai  asai  dto  ires  tentes  da  anaa:  a  que  a  rela*- 


76  LEGISLAÇ&O  ACADÉMICA.  1887, 

çãa  disser  respeito,  é  um  sel-o-ha  ao  secretario  da  faculdade*  O  be- 
del porá  toda  á  diligencia  na  expedição  ;d'este  serviço,  sollicttando, 
sob  a  sua  responsabilidade»  as  ordens  necessárias  para  que  tí*  im- 
prensa não  haja  demora  sendo  a  indispensável.  •  ■  ' 

4/  Os  lentes  que  abonaram  umes  estas,  e  deixarem1  de  abonar 
outras  do  mesmo  estudante,  nfto  só  declararão  adiante  do  numero 
drekte  o  total  das  que  reputam  justificadas,  mas  passarão  um  ttraço 
sobre  os  algarismos  que  representam  os  dias  das  faltas  abonadas 
para  que  assim  se  possam  extremar  as  qualificações  correspondentes 
a  cada  falia. 

5/  O  secretario  da  faculdade  logo  depois  da  congregação  de 
faltas  cuidará  de  remetter  ao  prelado  uma  nota  do  numero  e  qua- 
lificação das  faltas  que  deu  cada  estudante  no  mez  antecedente. 

O  mesmo  secretario  participará  ao  prelado  todas  as  decisSes  de 
quaesquer  recursos  sobre  faltas. 

,  A  abonaçBo  das  faltas  occasionadas  por  fallecimeíito  de  pessoa 
oonjuncta,  comprehenderá  três  dias  contínuos  quando  o  falleci- 
cimento  fôr  de  pae,  ou  mãef  avô,  ou  avó,  e  dois  dias  também 
continues  por  morte  de  irmão  ou  irmã. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  mandei  affixar  o  presente. 
Coimbra  em  30  de  novembro  de  1857.— -Eu  Vicente  José  de  Vascon- 
cellos  e  Silva,  secretario,  o  sobscrevi. — José  Ernesto  de  Carvalho  e 
Rego,  vice-reitor. 

Dezembro  Portaria.  Nomeia  o  lente  substituto  da  faculdade  de  philosephia, 
*  Matbias  de  Carvalho  e  Vasconcellos,  para  ir  estudar  em  Paris  a 
parte  practlca  da  physica  e  da  cbimica,  como  fora  proposto  pelo 
conselho  da  mesma  faculdade ;  sendo  abonada  ao  dicto  lente,  além 
do  vencimento  que  percebe'  pela  universidade,  uma  gratificado 
mensal  correspondente  a  quinze  francos  diários  em  quanto  perma- 
necer no  uso  da  presente  auctorisação,  durante  a  qual  se  regulará 
pelas  iostrucçôes  que  o  conselho  da  sua  faculdade  julgar  conve- 
niente dar~Ihe,  e  de  que  será  remettida  copia  authentica  a  este 
ministério. 

Dezembro    Edital  do  vice-reitor.  «Ficam  sem  eflfeito  quaesquer  annuncios 
5 .    ou  disposições  relativas  aos  slumnds  do  lyceu  nacional  de  Coimbra 
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que  se  tenham  publicado  em  nome  dos  empregados  ou  do  secretario 
do  mesmo  lyceu,  sendo-lhes  expressamente  prahibido  fazer  taes 
publicações,  que  deveram  ser  arnnunciadas  em  nome  dos  prelados 
da  universidade,  e  por  elles  assignadas  como  reitores  do  lyceu.» 

Portaria.  Approva  o  programmá  proposto  pela  faculdade  de  phi-Dezembro 
lotophia,  por  onde  deve  regular-se  o  seu  vogal,  Matinas  de  Carva-      10 
lho  e  Vasconcellos,  no  uso  da  auctérttaçlo,  que  lhe  fora  concedida 
para  ir  estudar  em  Paris  a  parte  pràctica  da  pbysica  edachimica. 

PROGRAMMA  A  QUE  SB  REFEHH  ESTA  PORTARIA 

Programma  das  matérias,  que  o  conselho  da  faculdade  de  philoso- 
phia  entende  que  devem  fazer  objecto  dos  estudos  do  seu  vogal, 
doutor  Halhias  de  Carvalho  de  Vasconcellos,  nos  paizes  estran- 
geiros, se  o  governo  de  Sua  Magestade  se  dignar  annuir  è  pro- 
posta da  mesma  faculdade  de  11  de  outubro  de  1857. 

PHYSICA 

FLUIDOS  IMPONDERÁVEIS 

,  Vapores 

Calor ]  Calorimetria 

(Machioas  a  vapor 

/PolarisaçSo  de  todas  as  ordens. 

Luz .{Microscópio. 

tphotographia. 

/Inducç&o. 

( Electro»magnetismo. 
.  i  Dra magnetismo. 
Electricidade  . ... .  .<Phenomenos  thermo-etectricos. 

iPhenomenos  electro-djnainicos. 
f  Telegraphia  eléctrica. 
\Motores  electrico-msgneticos. 
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MAGNETISMO  TKBRESIRE  ' 

CBIJUGA   AttAWICA 

Anolyse  dos  corpos  (Qualitativa, 
inõrgauioos (Quantitativa. 

Analyse.  dos  corpo»  jlnamediata, 

orgabicos  .......  I  Eleaiealar.  ,  » 

!De  misturas  gaiosas* 
De  aguas  potáveis. 
De  aguas  mineraas. 
Toxicológicas. 

BN8A10S  AO  MAÇA  BICO 

/Analyses  das  rochas. 
Chimica  mineralógica!  Determinação  da  espécie  mineral. 

V  Ensaios  metallurgicos.  —  Docimasia. 

-,.    .  .    ,  i Analyse  das  terras. 

Chimica  agrícola . . . .  j  AM,J|e  dog  C(mwtiios  dos  estrumes. 

APPLICAÇÀO  DA  CHIMICA  k  IKIOOTRlA  E  ÁS  ARTES 

Além  das  ipaterias  referidas  '«este  programma,  deve  o  vogal 
commissionado  tomar  conhecimento  doa  methodos.  de.  eosino,  e 
examinar  o  arranjo  e  movimento  ordinário  dos  diversos  gabinetes 
scientiBcos.  e  das  fabricas,  aonde  se  realisam,  em  grande,  as  appli- 
caçôes  industriaes  d'aqueilas  duas  sçieitotas;  do  que  irá  dando  conta 
circumstancialmente  ao  governo  de  Sua  Nagestade,  e  ao  conselho 
da  faculdade.  Coimbra»  5  de  deacmWo  de  1897. — Jo$é  Ernetío  de 
Carvalho  e  Rega,  vjce-teilon  Joaquim  Àu^UoSimP^^dÀ.Cmrifdha, 
servindo  de  secretario.— Bstô  ceuforme^-r-riS^cretaria  d'estado  dos 
negócios  do  reino,  em  dat*  de  11  d&ideaetnbro  de  1857. —  Antó- 
nio de  Roboredo* 


lêgisuçãò  kcktm\ck.  m*?.  n 

Edital.  O  doutor  Jofré  fetneáto  de  CaWtrího  é  Rego,  vice-reitorDezembro 
da  universidade  dfe  Coimbra,  etc.  Faço  saber  que,  Sendo  de  urgente  1! 
necessidade  prover  é  repressão  dos  jogos  d'azar,  eta  que  alguns 
mancebos  incautos  o  illodidõs  se  disftfàhefti  e  arruinam,  pela  perda 
de  tempo  e  quietação  d'espirito,  indispensáveis  para  o  aproveita- 
mento scientificô;  pela  mina  da  seludé,  ga*ta*numQ  tida  agitada  e 
irregular;  pela  dissipeçSo  dos  meios;  as  prmçôtes*  e  finalmente  a 
prostituição  dos  princípios  Ae  hoftrt,  d  qtjé  fatalmente  conduz  essa 
funestíssima  paixão  de  taes  jogos;  e  tendo  accofdado  com  o  *x.m* 
governador  civil  d*este  districto  nas  providencias,  que,  na  confor- 
midade da  legislação  vigente,  cumpre  adoptar  dé  prompto,  para 
obstar  â  continuado  de  tão  grave  mal,  e  de  tão  pernicioso  abuso, 
condem  nado  com  severas  penas  por  todas  es  Iei9  antigas  e  moder- 
nas: por  parte  da  disciplina  e  policia  académica,  se  observarão 
desta  data  em  diante  as  seguintes  disposições: 

1/  Os  estudantes,  que  nas  vésperas  d'auta,-  depois  de  corrido  o 
sino  da  universidade»  que  costuma  ser  tangado,  desde  o  1.°  de  ou- 
tubro até  és  ferias  da  Paschod,  ás  6  horas  da  noite,  e  depois  da 
Vasehoa,  és  7;  e  na  véspera  dos  dias  * 'feriados,  depofe  das  horas 
estabelecidas  no  edital  do  governo  civi-l  d>ste  districto,  da  data  dé 
boje,  para  se  Çechorem  as  casas  públicas,  dos  jogos  de  bilhar,  e  dé 
quaesquer  outros,  bem. como  os  botequins,  fofem  'nellas  encon- 
trados, serão  presos  e  entregues  ao  prelado  da  universidade,  e  re-< 
tidos  em  custodia  na  casa  da  deteriç&o  tfcadéttiicè ;  peia  primeira 
ver,  por  espaço  de  8  dias  prefixos;  pela  segunda  vez,  além  da  pri-* 
ião,  por  egnal  espaço,  e  de  se  lavrar  no  livro  competente  o  devido 
termo,  se  fora  expedir  pela  secretaria' da  universidade  uma  partici- 
pação circunstanciada  aos  pães,  òtf  tátOrés  dos  tfcademieós,  que 
houverem  incorrido  'naquellas  pehas  {  e  etn  ambos  os  casos  ser&o 
os  seus  nomes  poMieados  no  Diário  do  Governo  e  nos  jornaes 
d'*sta  eidade,  com  a»  competente*  flb!as.<  ; 

2.*  Os  estudantes,  que  reintidfrení  pfcla  ttfceira  vez,  serão  itre- 
missivtlmente  riscados  da  universidade;  bem  Como  incorrerão  na 
nesmt  pena;  os  que  no  acto  das:bdscbsrtfrfd*s  és  casas  públicos  do 
jogo,  ou  áquella*  em  que  hòuVè^  sospeita  de  se  dar  tabotagero, 
pretenderem  resistir  és  auetoridades  e  éinpregadbs  de  policia,  tanto 


80  XE6ISLAÇAO  ACiDfiMíCA.  '1867. 

académica,  como  administrativa;  efinatmefcteserlohtímbemfUca- 
dos  aquelles,  em  cujas  casas  W  provar,  que  ba  ttobôlagfcro.  ' 

3/  Estas  penas  nío  exemplam,  oa  que  foram  'nellas  irtcthrses,  da 
flcçôo  ordinária  acfminislrativa  e  judiciaria,  fios  termo*  das  leia  vi- 
gentes. '  •'        M      '       ■.,..• 

E  para  que  cbegoe  á  notifcia  de'  todos»  mandei  afixar  o  pre- 
so n  te.  Coimbra,  1 1  de  dezembro  de  1857.  E  eu  Vicente  Jo$é  de 
Vasconcellos  e  Silva,  secretario,  o  sobscrevi.— Jo$é  ErneUo  de  Cor- 
valho  e  Rego,  tice-reitor.        •»  v*    •         *  <•'       *: 

Dezembro  Portaria.  Sua  Magestade  EMftei,  a  quem  foi  presente  atotiBcto 
17  do  prelado  da  universidade  de  Coimbra/  na  'data  de  «12  do  corrente 
mez  de  dezembro,  dando  conta  de  que,*  em  v4st#da  eeta  da  «coih- 
gregaçío  da  faculdade  de  malhemalica,  ultimafttentt)  èe*ebfada<*cêrca 
da  urgente  necessidade  de  se  proverá  falta  do  pessoal IrtiMtpmsah 
ver  para  eflfeíttífir  tá  ttabtilho*  doa*  éptieméritie*  te  r4so*v*w  sob 
sua  respotisabífldflde,  e  em  consequência  de  auctoriaaçèe*  qae  Mto 
hôo  sido  conferidas  em  circuftistaiiçiasanplogasv  ftomeaHtitfetàtfi»- 
roente  três  çollabotadores  para  o  observatório  astronómico,  a-filM >èe 
n&o  pararem  tàes  trabalhei.  Vistas  as  auctorisaçde*  que  efòetitft- 
mente  foram  concedidas  para  salMazer  a  similbrfftto  -serviço,  ptelo 
régio  aviso  de  9  de  dezembrp  de  1924,  e  portarias  de  27  d'agosto 

de  1851.  e  6  de  putqbro  de  1852;  e  <  - : 

Considerando  a  ponderada  necessidade,  a  que  Se  pode  oeeorftfr 
pela  vfcrba  votada  no  orçamento  do  estado,  e  importante  na  qikmtia 
de  480$ 000  réis  para  dpis  Jogares  de  ajudantes  do  observatório, 
que  se  acham  ainda  vagos  em  razão  de  informações  a  que  Sua  Ma- 
gestade  julgou  conveniente  mandar  proceder,  e  que  ainda  n&o  su- 
biram :  ba  por  bem  approvar  a  nomeação  interina  que  o  prelado 
da  universidade  fizera  doa  substitutos  ordinários  da  (acuidade  de 
malhematica  os  doutores  Florêncio  Mago  Barreto  Feio,  e  Luiz  Al- 
bano d'Andrade  MpFaes  e  Almeida,  e  do  bacharel  /formado  na 
mesma  faculdade  Autooia  Pinto  de  Magalhães  e  Aguiar,  para  col- 
aboradores extraordinários  nos  trabalhos  do  observatório  astronó- 
mico, vencendo  cada.qm  d'elle$  a  gratificação  annual  de  120$000  rs , 
estabelecida  pela  citada  porfia  de  27  d 'a  gosto  de  1851  para  idên- 
tico serviço  extraordinário,  e  que  será  satisfeita  pela  mencionada 
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verba  de  480£000  réis  relativa  aos  dois  logares  de  ajudantes  do 
observatório,  que  se  acham  vagos,  devendo  cessar  os  e (Feitos  da 
presente  portaria  logo  que  taes  logares  sejam  providos  nos  termos 
da  lei.  O  que  assim  se  participa  pela  secretaria  d'estado  dos  negó- 
cios do  reino  ao  prelado  da  universidade  de  Coimbra,  para  sua  in- 
telligencia,  e  effeitos  consequentes.  Paço  das  Necessidades  em  17 
de  dezembro  de  1857. —  Marquez  de  Loulé. 

Perlaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officioDezembro 
que  o  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra  dirigiu  por  este  mi-  17 
nisterio,  em  data  de  19  de  novembro  próximo  findo,  acompanhando 
o  orçamento  das  despczas  da  respectiva  bibliotheca,  para  o  anno 
económico  corrente,  de  1857  a  1858,  e  manifestando  a  duvida 
suscitada  pelo  bibliothecario  écêrca  da  applicaç&o  dos  oitocentos  mil 
réis,  que  foram  votadas  na  ultima  lei  da  despeza,  para  o  serviço 
da  mesma  bibliotheca :  manda  pela  secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  declarar  ao  sobredicto  prelado,  une  a  somma  referida, 
tendo  por  destine  exclusivo  a  compra  de  livros,  jornaes,  etc,  só 
deve  empregar-se  nos  objectos  que  estejam  em  relação  com  a  parte 
litteraria,  e  expediente,  propriamente  dicto,  de  estabelecimento;  e 
qne  portanto,  os  185^090  réis,  aos  quaes  sa  allude  nos  mencio- 
nados officiò  e  orçamento,  com  o  fim  de  occorrer  As  despesas  de 
pintarias  e  concertos  da  bibliotheca,  devem  sahir  das  sommas  espe- 
cialmente auctorisadas  para  as  obras  no  edificio  da  universidade. 
Paço  das  Necessidades,  17  de  dezembro  de  i&§7.~- Marquez  de 
Loulé. 
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1858 


Janeiro  9  Partam*  «Attendendo  A  conaufte  do  corçselbp  superior  d*ÍM- 
trqcçôo  ,puWioa  tje  #3  dfabril  .do  annp  ipflwdo ; 

«Considerando  <joe  *a  disposições^  curta  regia  4e4 d*  d$wn- 
bro  de  1799*  que  regulou  o  provimento  doe  .ajudantes ídíxA^rra- 
.toria  astronómico,  foram:  modificadas ptfotflwri  de  1  dedwetqbro 
de  1804,  ipelo  decreto  cdmiorça  de  lei  de*20de>«Qtembi;olde^8449 
pelo  deerato  regulamentar  dei  de  doflemtwo  de  t&A^rpok.lei  de 
25  de  julho  de  IS&O  e  finalmente  pelo  regubmeftto.de  ,£7  des- 
lembro de  1£.5'4;  e 

«Conformaudo-se  com  o  parecer  do  procurador  geral  da  çorea  : 
houve  por  bem  Sua  Magestade  resolver  que  se  abra  concurso  re- 
gular para  o  provimento,  do  logar  vago  de  terceiro  ajudante  do 
observatório  astronómico,  subindo  opportunamente  6  suprema  re- 
solução de  Sua  Magestade  a  proposta  resultante  do  mesmo  con- 
curso.» 

Programma  para  o  concurso  de  logares  vagos  d'ajudantes  do  obser- 
vatório astronómico  da  universidade,  approvado  pelo  conselho 
superior  d'instrucç3o  publica. 

Artigo  1-°  0  concurso  será  annunciado  com  antecipação  de  30 
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dias;  e  durante  este  praso  requererlo  ao  prelado  da  universidade 
01  bacharei»  formado»  e  doutore»,  que  pretenderem  ser  providos. 

§  1  .•  Ot  coocurretítw  rastruirio  os  seus  requerimentos  com  as* 
certidões  de  formatura  ou  doutoramento,  e  d'ioformações  académi- 
cas; e*  além  d*estest  pedtertoajunotar  documentos*  de  distincçSes 
académicas*  publicações  soientificast  ou  outras  provas  de  mereoi- 
neoto  litterario. 

§  2.°  Antes  do  acto  de  ooncerso  serio  mandados  ao  presidente 
d  elle  os  requerimentos  admittidos  por  despacho  do  prelado  da  uni- 
versidade. 

Àrt.  2.°  O  director  do  observatório  escolherá  sai*  pontas  de 
descripções  d'instrumentos  astronómicos,  e  de  resoluções  de  pro- 
blemas d'astronomia,  que  servirilo  para  a  primeira  parte  do  acto; 
e  outros  seis  pontos  de  calculo»  d'artigos  dão  ephemeridesastrooo* 
micas,  que  servirão  para  a  segunda  parte. 

Àrt.  3.°  Havendo  tirado  á  sorte  dois  pontos,  um  para  cada  uma 
der  paute*  e*  tanéoudefioie  d'iaso>4ecorrido,, vinJto e  quatro,  horas,  o 
candidato  lerá  uma^bmve  exppsrçâe  esciiptOj  da  meteria  do  pri* 
wmê  pooto;e  em  seguida  os4esftwel*trà  verbalmente,  por  espaço 
é»«M  ho»9) "Itóai  bQRa  depois, apresentar*  o  calcula  relativo  ao 
atyactotck*  stgetode  ponto,  e  expljoat^  ao  processo*  d'elle«. 

$if  Wwtps  provae,  qur  serftot  dadas,  em  uma  das*  salas  do  ob- 
seftttorie,  oittididato  expor*  com  miudeza  tudo  o  que  disser  res- 
peito 1m  ftrauilaa»  e  processos  pxacticos,  teodo  á  vista» os  insiro* 
mentos,  se  fôr  necessário;  roas  sem  entrar  em  apreciações  tHeori- 
e*a,  »em  em  demonstrações. 

$2.°  Se  hoovee  mais  d'um>  candidato,  poderio  dois  dar  as  pro- 
ves, do  mesmo  dia. 

Àrt.  4.°  O  acto  será  presidida  pelo  director  do  observatório ;  e 
aerrirfr  de  secretaria  o  ajudante;  mais  raoderncu 

§  1.°  Serão  vogaes  dois  astrónomos,  que  votai! o  ne  fim  de  to- 
dos o»  actos,  por  bilhete»  da  Mfi,,B  e  & 

§  2/  Na  falta  ou  impedimento  dbs  aattcnotno^  serijo  vogaes  o» 
ojodaotes  mais. antigos. 

§  3.°  A  votarão  recebi  i*  separadamente  d»  prova  relativa*  a  cada 
um  dos  dois  ponlosv 

Àrt.  5.°  Dentro  do*tseadiae  seguinte*  lar  dos  aetes  o  director 
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do  observatório  remetterá  ao  .pr*Mp  >4«  «TO^awidaie,  os  roqttcri- 
mentos,  com  os  doeaa^tos  que  OMOoa|URharj^ 
do  jurjve  a  sua  .proprk;  informação  jbr#^ltod«íOMU  wn  dt>f  can- 
didatos^ •  I  -  .  •><  .«  s  \<*  i  .  ii  «  '--;  .11.  »'i  * 
Art  6.°  O  pipiado  da  universidade,  4  vfet*  da  Udorioj  proce*sor 
proporá  ao  governo  ^iw a,  Magestade.(os  *ai>dtdatoa  q«e  julgar 
mais  dignos.  Está  conforme.  Secretaria  da  universidade,  em  41  de 
março  de  18^8,— ^(^taV^dg.raiooiM»/^!^  figtMLí    .     i: .;; 

Janeiro      Âccordão  do  conselho  dos  decanos  sobre  a  deliberação»  temed*' 
29      péla  faculdade  d&  plíilosophia,  dfi/ft  dchjaneirof  »qutolo  aio  edifício 
do  colIégLo  de  S.  Beato ;    f  •    .  •  i,  .  •.   ••■ 

«Considerando  .que  o  edificip  docoHegio  de  S*  Benta  6  •  reais* 
accomoiodado  para  o, -estabelecimento  do  Ijceanaotond  de  Coimbre; 
que  nâo  pôde  continuar  no*coJIsgied#iertes,  qweaioooíuedpdocomj 
o  hospital; 

a Gonsi frendo  .que  or  mfpiwjedifiáe  sempraguúai^ftqu&Heiettt-» 
beleci mento  peide  .dat^)rçç0raffVMfoefiO'<4.  a*da.  respectiva  dol jardiífc 
botânico,  ^rrecq^ç&o ,de  s^^«Uef»  j oficinas  próprio*  ^abioet&  de 
observarão,  ,&.hahiJ^Q,para.  oviadoa,  que  épneásotétipprir  paro  to»* 
var  a  e^eU^.^.J^f^f^ffP^ ^díla jflr^i,íii^f  m:  nm-n-  .-.    .    / 

a Con/iã^a^jn^  ^j*neceseui<wie* toratmiedit  pauso vel  a  dw- 
solução  do  aryf!ftpa^eoíordo  raauçionado  jedificio,  usando*se;d* fa- 
culdade, qj^p^a^jq.  foi,  re?en*daMHNnai<das  condições  do  ekrto 
arrendamento,  como  consta. da  escriptuiara  que  íoí^rediuaido:  '-  i -i» 
'a Pareceu  ao  conselho  que  se  deverá  dar  por  findo  oquelle  ar- 
rendamento  po  S,  ^if^d  do  corrente  anão  de  18S8,  seAdo  o  ar- 
rendatário preveoidfl^çstfl  resolução,  para  tomar  sobre  ella  as  pro- 
videncias que  julgf^.f^l^enjçptea^e.paca  «o  caso  de  ter  feito  ben- 
feitorias, de  que  jqlgu^fdeyíPr  sor  iad*mniaador  ap.:  loiívatemj  peri* 
tos,  que  comosrda  Mniveçsidadea*  po8samo*aharpeendo^reroettida 
ao  fiscal  a  e^tá  a  in^pciooa da  ^cWptu^s,  pata  promo fera* diligencias 
necessárias  para  ser  levada  a  eflfeito  este' resolução.        .  «* 

«Como,  porém,  o  arrendamento  fora  feito  em  virtude  de  uma 
portaria  do  governo,  entendeu  o  conselho  quç  qpta  n$eluç&of.aQtes 
de  ser  posta  em  execução,  deverá  ser  levada  ào  coj*becjmeítio<rellft; 
para  a  tomar  na  consideração  que  merecera     •  ^  •  -  ■>    .i 
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Segundo  accwdQo  do  tobêtlho  dor  decanos:  Janeiro 

«Que  poj  occaôiodo  fallecimento  dos  lentes  se  dessem  somente  29 
dois  agnaas*  uê  torre  da  universidade  em  horas  próprias,  mas  que 
oâo  perturbassem  o  exercício  das  aulas;  que  o  prelado  mpndasse 
convidar,  por  »»ma  cittular  assignada  pelo  secretario  da  universir 
dade  todos^o*  lentes,  doutores  e  professores  do  Ijceu  e  enwegai 
des  4a<aic8jNi  unkersidade  para  ^compariharerr^  o  c<^q  dojUnado, 
á  egreia,  onda  fesse  depositado,  e  abi  assistirem  ao  úfficii  de  corpo* 


egreja,  onae  lasse  depositado,  e  abi  assistirem  ao  útíiciò  de  corpo 
presente  quando  o  houvesse ;  destinando^se  auatro  archçiroa  cpm 
oa  atMt  twwjCormea  grandes  pára  estarem  coífòcàdos, 'prpxirâo&|  aos 
tocheiros  da  eça;  e  que  todas  estas  demonstrações  se  fizessem,  sem . 
prejuízo  dos  exercícios  escolares,  que  se  nào  deveriam  interromper 
ou  aiterar  ;  devendo  tawbeiB  os  copelfàes  da  real  capélla  da  uni- 
vçreídade»  em  oonformidad*  do  art  <k°,  n.°  4  do.decretç  de  l.&de 

abril  de  1&4&,  acompanhar  o  corpo  â  egrejM  ' 

< 

•  Pelaria.  rMu*da  .ipmptter  ao  vicenreitordd  unfiv^sidode  o  pro-  Fevereiro 
jecto  de  leiVdeiaptara  det  deputados,  ev  parecer  interposto  ácérca      9 
d'tUe  pela  capara»  dps  pares*  relativamente  à  egoaldafle  de  direitos, 
entre  ot  ^idipi^í^form^d^  e)i)  medicina  na  urf)ver9Ídade  de  «Coim- 
bra, e  os  cirurgiões  formados  nas  escholrfs  medicd-cirurgfcas  ,^e 
Lisboa  e  Porto,;  oásim  como  Acerca  das  derhais  raedjdas(>constantes 
da  mesmo- projecto  i,e  ordena  que  *  prelado  da  voíversiáade,  *>u- 
vindo  a  conselho. da  faculdade- de  medicina,  informei  fr  <}ue  se  ,íhe 
offerecer  a  este  respeito,  interpondo  o  seu  parecer.  '     *        '  fJ 

EdiiaL  Q.dr.  Jos4  Ernesto  de  Carvalho  e  Regq,  rjo  conselho  (Je*'evereiro 
Sua  Magestade,  ele.  Faço  sabar,  que  em  conselho  da  faculdade  de:     *2 
direito  de  16  de  janeiro  próximo  pretérito,  se  resolveu  o  seguinte:) 

t.°  Que  pata  se  justificar  a  falta  de  dissertação  era  preciso  mos- 
trar impedimento  pela  menos  nos  últimos  dez  (lias  do  praso  ^eâí^ 
^oado  pe|o  lente;'  e. que  q  impedimente  não  dorqs&e  menos  que  es 
ditos  dei  dias.        ..>..;• 

-     x     «•■•••  '•  •    , ;   •  .   ..-,  ,,„ 

1  'Projettfo  tW  W  n/*  60  de  9  de  julho  de  1867 ;  o  parecer  daucam*»  da» 
pavm  é  de  '17  doraeim*  mes  e  anuo.  *  Consulta  .da  faculdade  de  %  <je  junjKXv   . , 
<fe  1858,  livro  das  actas  a  11.33. 
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2.Q  Que  se  o  estudante*  q*fc'ifS*eMftegto<a  dtsserttfQfopoisestflr 
impedido  o  dito  tempo'  ou  raa«;  11W  qttiaer  indarrer  efr  fata,'p4<- 
deré  requerer  por  escripto  ao  respectivo ;  lentfe  «  pro*egeflk>  do 
prazo  por  tempo  egtoat  «o  -que  durou  o  impediatettt»  legitime*  e  • 
prorogaçfeo-,  era  tél  cas<v  ctimeçátt"  è  dorrer  desde  que  oirtpedi- 
mento  cessou;  mas  se  o  estudante  aquém  foi  concedido  novo  praso+ 
na  o  entregar  a  disserte^  anter  de  áftd&èlle,  ato  podetA^etur-^se 
do  ^ifritivo  impedimento- para  justificar  a  feh*.  A*  ebetilwçíò  po- 
rém d'esta  firtta,  ta  caso  de  ter  logar,;  é  A  -excliiaiva  eempeMtmia 
da  congregaçlo,  a  estiai  deve  'ser  tequerida  emrfetiçto  devidamente 
documentada.       ""  

E  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  todos1  manda  afliiWPo 
presente.  Coimbra,  12  de  fevereiro  de  1958. —  Eu  Vicente  Jo$6 
de  V&conailos  e  Siha>  secretariado  fofascrevU-~~Jaf4  Bmeeto  de 
Carvoíko  e  Règ*,  vice»mitor.  ' 

Março  22  Âcccrdâb  do  toneiiho  <dw  decanos.  Gonfirrtia  *  de  29'  do  ja- 
neiro ultibro  para  ae^nr.  por  aca^  o  arrendamento  do  edifício 
do  toDegio  4c  S.  Bento  no  fim  do  corrente  *fl&of  por  se  verifica- 
rem is  comlFç9es'de  que*  6<5ára  dependente  do  respectivo  cea- 

traeto.       •*'■     • 

.   ...  ^  ,.*  k  .... » 

Abril  14  Portaria:  Sua  Sfegerfkatte  EI-Reit  a  cujo  conhecimento  fbiam 
elevadas  as  representações  do  conselho  dos  decanos  e  do  prelado 
da  universidade  de  Coimbra,  âdêrca  daauctorisaçío  que  prebendem 
para  os  membros  d'esta  corporação  poderem  usar,  nos  actos  so- 
lemnes,  trilo  académicos,  do  uniforme  e  distinctivos  que  o  conselho 
proponha^  oo  atíás*,  dás  iosigniesique  estio  adoptadas  para  osactee 
universitários. 

Considerando  que  «  insígnias  de  que,  desde  Ibnga  chia»  se  re- 
vestem otf  lente*  da  universidade  de  Coimbra,  s&o  incontestavel- 
mente aa  mais  apropriada*™  caracter  respeitável  do  primeiro  corpo 
soientifico  do  paiz,  e  á  gravidade  do  magistério  e  da  importante 
missão  que  elle  desempenha  na  sociedade;  e  que  devem  por  isso 
ser  preferidas,  em  todos  oa  actos  públicos,  a  quaesquer  uniformes 
e  distinctivos  por  mais  ostentosos  que  pareçam:  ha  par  bem*  aoee- 
deodo  á  segunda  parte  das  mencionadas  representações,  permittir, 
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fpie  o  prrirà»  •  <*  fcptea  <&s.  d«ei^faftldedc»  da  universidade' 
de^(>TObw,  ^ftdoitentwtt^dt  «QjprçieDtfli;  individual  <pu  cotte- 
4ivaf»tjft*'*Mal«mnidadciS  publicas,  p9fis*ro  fliar  da*  mesma*  in- 
sígnia* de  que  usem  nos  actos  sojemoes  acadenjiçoj.  R*ço  dqaJMfr- 

Feriaria.  Manda  declarar  que  n&o  podam  appwvaivsq  repelas  Abril  U 
doa  tftWpiUie»  da Mmif6midada.Ml«tm^ao  aqniaimqeQmicode  ft£56 
a  %9fâ\êM  que  sejam '4ettidam*nte<legal<soéos  ^Iguas.p^wjerxtoa; 
e**lMsfa»*o*dena  q«e  o  vice-*eitor  faça  dor  fieLe,auci0  ttMPffrô-' 
mento  ás  disposições  contidas  na  portaria  de  17  de  fcvereirp  .^e 

Decreto.  Batendo  ae^petienciAwoeUadpesixieoiiv.epieaí^  fljie  Abril  21 
resultam  de  algumas. das  .provisões  .çto.  r^gnlaioanAo  <k?  vi«te,e^ete 
de  setembro  de  .mil  oitocentpa  <cinsoçnta.e  tyuatrq,  ^ubliqqdo  pftw 
etiecufiSo -deleita /de  lei  de.jfeeenev&de  agosto -jdfttmtl  oitocentos 
sjwoenla  e4r^9f  na  pwte»  rekUr^  ^o.frewmenio^doiaJiww'  de 
sibetRuto»  eçrtraortiminov  queria  mesmji  Uí  fotaso  tegitolecir 
das  na  universidade  de  Ceim)>ga,'ie  lrenxassiavde  attftoe^uiissfjiier 
empregos  da  instrueçlo  superior  no  p*ipieiro(d<#paçbo;,e  copado 
remover  taes  inconvenientes  como  prejudiciaes  &, ordem*  rçgMtarJr 
dtfde  e  Justiça,  com  flpe  se  ,dwe  procederiam  #imilkiwte%Qbje- 
eto^  kei  por  >  bem*  tonfbMnandoHna  *cero.  o.,fareoai[  «dtHseafto  edr 
miorstrativa  do  conselho  de  estado,  em  ,vista.,da*  ><*WuUft*  .do 
sunseib*  superior  -de  instrução  $»feiif*f  e  jdosiowsettip*  wchoJkr 
vascos  diversos  eetabeleoiraeotos  de  ioatrucçâo  superior;  p  iguslr 
arerte  da  resposta  fiscal  do  pwuradof  (gtFal.da  cotoa».  ^eoceior  9 
jeguinte: 

Artigo 'I*0  Na  vetaçftpsolMre.o  mer^ciroenip,ab«olutP^^  ^n- 
didetosao  conourso  para  provimento  idos  logqras  de  jMb$Mwta*Ç*r 
traordinarios  da  univemidide  4e  <Ioítj^j^  ou  de.^uwsq^ai,^!;^ 
mspttg+ede  instwettotjwpesior^w  |^iw^éo^e;(r»» 

»    mV  .     ,        '  .       ,  ■* 

■»  ^StoppJmtnto*  I*gfemãe  Acadani^rda  «KM*    • 
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cfam  os  ^rtigHs  nove,  onze,  írittÚ'  et  'tmftftrintt  é  èifh  tfof  regula- 
mento de  vinte' e  sele  dé  setembro' def  taíl  òitòbéntoS  íffúcoeròa 
ò  quatro,  a  admissão  ou  rejeiçío  dos  cattdidtitòs  ffcsofrm*e-tm 
por  maioria  absoluta.  "    "         n  ',  . 

§  i.°  A  minoria  absoluta,  qdando  onutnero  dós  Vagando  jury 
for  impar»  fórma-se  de  metade  e  mais  um  do  numero  par  imme- 

díátámente  inferior.      r    '  '  »..  uM 

"$  2.°  Se  a  rejeição  for  valada  pfot  rtnèrrtihnVhdfc,  <y  tflrrtWhte  fc 
cará  inhibrdo  dé  entrar  em  segundo  concurso  por  dofc  atines ;  se 
for  por  maioria  absoluta,  esta  inhíbiç&o  durfatá'  por  um  amio  so- 
mente.      :      '      f  . .       .     ,  t 

§  3.°  No  caso  de  duas  rejeições  unanimes,  ou  de  três  por  maio* 
ria  absoluta  de  votos*  o  candidato  não  poderá  ser  admittido  a  con- 
curso sem  que  tenham  decorrido  Ires  annos. 

Art.  2.°  A  vôtaçSo'  sobre  o  mérito  relativa  dos^ttdidâtos;* 
que  tractara  os#artigo(i  doze  e  trinta  e  tresdo^itadb  regulamento, 
será  feita  <Ja  mesma  forma  determinada  pelos  artigos  -dez  ^  ttftf to 
e  um  d*elle;  e  o  resultado  será  lançado  no  respectivo  livro,  me*- 
cionando-se  'nelíe  os  frontes  de  todos  os  candidatos/  e  ô  nfttnefoe 
a  qualidade  de  votos  que  cada  um  obteve.         ' ' l,,,M,t  *'*  ,f 

§  único,  tficora  assim  de  nenhum  effeito  as  èttcliisões  de  que 
tractam  os  artigos  onze  e  trinta  e  dois  do  mesmo  Tfegtafohrento. 

Àrt.  3.*  Os  vogaes  do  jury  que  faltarem  ttó  quó  se  deterttmw 
no  artigo  désekeis  e  no  paragrapho  unido  do  artigo  Urhíta  ef  cinco 
do  mencionado  regulamento,  deixando  de  assistir  hi  Vtífièt  è  v*tfr 
ç5es  finaesde  todos  os  candidatos  ao  provimento  do  logar  a  con- 
curso, ou  de  justificar  a  suo  falta,  ou  subtrahindo-se,  depor*  de 
haverem  concorrido  a  qualquer  parte  d'aquelle  acto,  aò  desempe- 
nho de  algurpa  das  obrigações  impostas  pelo  mesmo  regoMtnento, 
serio  punidos  com  as  penas  previstas  no  artigo  cento  oitenta  e' um 
dó  decreto  com  íorçâ  de'  lei  de  vi  Ate  de  seterftbrotle  mil  oitocentos 
quarenta  e  quatro,  segundo  a  gravidade  do  caso'/''  ''»••»•*  •  l 
.  §  único.  As  muletas  nlo  poderão  ser  superiores  ftquantia"fhwh 
no  artigo  quatrocentos  oitenta  e  nove  do  código  penal.   ' 

Art.  4.°  Para  occorrer  ao  impedimento  fortuito  e  justificado, 
que  por  ventura  se  dô  em  algum  ou  alguns  dos  vogares  do  jury, 
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dortjpda  o  jtcft?  das  provfta.ppblicfs,  bavert  cinco  vogaes  tupplentea 
aftêíãM  i  *oite  d  eitfre  jos,  profewores  que  houver  jubilados  nt 
e^tajà,  w  na  sya  fritai  4'4Qtre.jM<pesaoaa  idóneas  escolhidas,  e 
cooiocadaa  pala  maioria  dos  professores  promptoa  para  esse  servi- 
ço;  e  oío  as  havendo»  d 'entre  os  professores  cathedraticos  £41  sub* 
SliU^^^eçl^^^.ew^o^ft^oalôga^  tirados  á  sorte.  ' 

§  «nico.  Os  vogaea  supplentea  sfto  obrigados  a  assistir  a  todas 
SS  prova*  publicas  jfa.  pfinç;ur«oA  e  a  substituir,  nas  votares  os  for 

Se^pr^arjç?  dp  j^rj,  que.  tNrçm  dei^do  de  ser  presetoUa  a 
(uafd^eaaas.pfoya^ ' t.  .,• 

Art.  5.°  Os  vogaes  do  jury  que  nâo  estiverem  prdsdALea  á 
todas  as  provas  publicas  do  concurso  são  inbibidos  de  votar  sobre 
eUas. 

Àrt.  6.°  Dada  a  eventualidade  de  se  ausentarem  étaifis  <h>rf  vo- 
gaes éo  pftjf  em  numero  tal  que  nío  sejam  ttedtante^píira  (recor- 
rer a,4Mpilhantes  faltos  òs  cinco  suppíentes  para  esse  fim  sorteados, 
progredirão,  não  obstante,  os  trabalhos  do  concurso,  até  fcatia  ul- 
WaciPt  .^ooKlanioque  jej#  presente  a  todo  o  acto.  pêlo  menos»  a 
maiorit  absoluta  dos  vogaes  com  que  o  jury  se  cbnttittif t a  nofc  tfef- 
moi  do  regulamento.  V'      "*'     , '  \  V    '*' 

Ar^  1/  Ç(  jr^ultado  fat  votoçdjes  sobre  6  merecimento  absoluto 
e  reUtigft,4Í0a  jqanajíjUtos  serft  exarado,  pós  respectivos  livros,  bas- 
tando ppra  a  validade  do  acto  a  assig natura  da  maioria  absoluta 
das  vagada  que  tomarem  parte  nas  vt>taçõès,  è  que  sé' mencio- 
nem qs  ooipes  dos  vogaea  que  n3b  iftsigfíarám,  e  os  motivos  d9essa 
falta. 

Art.  8.°  O  jury  porá  termo  aoa  seus  trabalhos  fazendo  a  proposta 
graduada  de  todos  os  oppositores,  que  sérà  lógi)' entregue  ao  pre- 
lado da  universidade  ou  ao  director  do  estabelecimento  litterario, 
ande  se  tiver  dado  o  acto  das  provas  publicas,  com  todos  os  pa- 
peia o  documentos  do  processo  da  candidatura,  para  o*  firis  designa- 
dos nos  artigos  quatorze  e  trinta  e  cinco  do  meiftiôhadú  fecúla- 

Blcllt0'..   ■-.    >         v  -i    .  ...     .  •■   4..     v  ..  .y 

Art.  9.°  O  relatório  e  a  informação  do  prelado  da  universidade, 

ati  do  director  do  estabelecimento  litterario,  aonde  se  tiver  dado  o 
•cio  doa  provas  publicas,  com  a  proposta  graduada,  e  com  o  pro- 
cesso da  candidatura,  e  quaesquer  documentos  que  lhe  tiverem  ser- 
12 


peotafct ob****nciè  tiò*  referidos  peoéèto*;  tègotfdo  w^ofes  0 
ptJgtfoefitt 'dl  perAi  do  *ftfto  «Ho s* 'de*ie  tei*  preceda  cencer- 
rtmeftt*  da-  imêtricula,  mel  'devia  ter  sido  togo  pnWicado,  oxjoe 
feriei  prevenido  o  pagtfmetfto  da  qoarrtiar  reclamada  t  e    ' 

Considerando,  que  $  restituição  pura  e  simples  da  quantia  inde- 
¥Íd<im«iíOa'fag^i)ffe^oediffifCfrfdâd«sf  «e  causaria  embaraces %Mk  re- 
paoliç66t)Jèi  fezariai  q«e  podéra  £tcilW«ot«  evktiNéôV  *  >.M 

Houve  por  bem  resolver,  que  a  propina  indevidamente  paga  peio 
suplicante  pelo  encerramento  da  matricula  do  armo,  que  perdeu, 
Mib  ffeja  levada  emooéto  no  «nterfamento  da  matricula  dd'feor- 
rtntt  atiitt  lectiw,  q*e'o  mesmo tuppltcânte âetèadmittido  a  effar- 
taar  gratuitamente.  Paço  das  Necessidades  em  36  d'abril  de  1968. 
~~  Jfargva*  de  Loulé. 

um  candidato;  e  porisso  parece  que  cada  votante  deve  ter  somente  uma  es- 
pera branca  par»  votariam  só  candidato.. 

,rft>Í4^fSjí^  ^íO^Í^^4»^»  P^e0^ ;o  flaute  considerar  «goac6>dois, 
ires  ou  raajs,  capdidatos,,  vem  por  aquelle  modo  a  votar  forçado  contra  a -soa 
consciência:  ,é  certo  todavia  que  a  lei  o  obriga  a  escolher,  e  assim  é  de  pa« 
recèr  a  oommissSo  que : 
,Ga0a  J»fa»l0)tare  ter  s£uma  espèera  faraocai 
*  O  çla<usko  porém decidirá  como  meéhonien tender.  flainbra;.  3idendfeat- 
bro  de  186J.—  Dr,  Francisco  António  Rodrigues  d' Azevedo. —  Dr.  4»lam 
Nunes  de  Carvalho. — Dr.  Jeronymo  Jo§éde  JfW/Q.r-#r.  Francisco  de  Cas- 
tro Freire. — Dr.  Antonino  Josí  Rodrigues  Vidal. 

Este  Daçec^r,  ^oi,  discutido  nas,  assembleias  geraes  das  cinco  faculdades 
académicas  de  11  de.  novembro  e  12  de  desembro  de  186}. ,  . 
''Na  primeira  dreslks,  procedendo-se  á  votação  houve empate  sobre  oprj,- 
mefroqàeshb:  6  sefcuridò  foi  ápprovado;  isto  é,  que  nos  concursos  se  deve 
votar  com  relação  aos  graus  e  não  ás  cadeiras :  o  terceiro  foi  rejeitado; 
isto!  (»  que, ao»  «votante*  se  devem  distribuir  tantas espheras,  brancas  e pre- 
tas quantos  forem  os  candidatos.  t>  :  M  Â  , 

Na  assembleia  gera)  de  12  de  dezembro  repetindo-se  a  votaçãq  sobre 
o  primeiro  quesito  —  se  os  lentes  jubi^dps  si  poderiam  votar  nos  coo- 
cuYsos'  senflo  '4Jft  miados  'como  supplentes,  e  não  como  voga  és  ordinários— 
foi  este  ápprovado»     *  .  t 

Votovhsa  ^au)bepi~84bre  um  quarto  quesito  proposto  u'aasembleia  de  11 
de  novembro:  ,Se  &a  vot^çjjp.sp^ije  merjia,  reJa^o  é  /aqcQiaftrio  maioria 
absoluta,  ou  se  é  bastante  que' haja%  maioria  relativa;  e  ficou  resolvido; 
que  é  preciso  quê  haja  maioria  absoluta,  procedendo-se  a  escrutínio  for- 
f«to  se  neceatacio  fbr.» '     '  -  J  ^  '"-  '  ''    "•• 


fartaria.  Meada  xomattar  to  vioènreitór  da  universidade  para  Maio  1 
«Bkbeojrotftt*  èã  claustro  pleno  e  para  o»  atais  effeitos  devidoí, 
exemplares  do  decreto  de  30  de  abril  sobre  a  noticia  e  festivida- 
des do  real  consorcio  de  Suo  lisgestade  o  -Senhor  D.  Pedro  V. 

Btãolmçilo.  da  claustro.  Que  a'  presidência  d*este  pertence,  se-  Maio  5 
gondo  os  estatutos»  ao  lente  mais  antigo  no  impedimento  do  pre- 
Mo. 

.      ,    -  •••.••••      -i       •     . 

Perlaria  da  nice-rekoria»  Nomeia  o  professor  de  musica  do  ly*  Junho  15 
lett  nacional. para  director  e  fiscal  da  bajida  dq  musica  instrumentai 
que  serve  nas  funcções  académicas,  e  estabelece  a  gratificação  db 
7£200  réis  poc  cada  um  dos  actos  a  que  assistir,  sendo  pega*  pelos 
repetentes  nas  theses,  exames  privados  e  doutoramentos,  e  nas  ou- 
tras fuuççdes  f elo  cofre  universitário»     .    1 , .  .. , , 

.    •  •   *  ■  -      ,i      -  *  *  * 

Portaria.  Sua  Magettade El-Rertendo  obtftfvado  peto  pfocèsso  do  Julho  l 
concurso  patai  o  provimento  def  quatrokut^itúiçftes  teitrdorífinarjas 
vrfgòs  na  Taculdáíe  de  direito  da  universidade  de  Coimbra*  quç  na 
votaçBo  sobre  o  mérito  absofirto  dos  diversos  candidatos,  que  Flotrve, 
se  dera  o  desagradável  incidente*  de  ter  de  retbrrer^ge  f  orha^e- 
gonda  votatfbde  simiHiHMó  rtatàteib,  énfrrw&b  de1  se  ha^èrTéço- 
rrtae<?fdó  k  ita  pureza  da  primeira,  que  apparecêríi  expressa  ppr  çie^ç 
de  favas  ou  feijões  de  diversas  cores/ tornando  assim  impossível  o 
conhecimento  real  e  verdadeiro  da  rotação,  ecom  manifesto  abuso 
do  preceito  do  artigo  10  do  regulamento  tié'27  de  ieferribrò  de 
1854,  que  mui  catbegoricamenle  prescreve  que  (aj  votoçffo  sçja 
feita  per  espheras  brancas  e  pretas ;  e  convindo  que  por  decoro  do 
primeiro  corpo  sètentifico1  do  pait,  eemt  observância'  do  allodido 
preceito  regulamentar,  se  obvie  k  repetfçaVdfcfadhftdeTtab  £ravè 
natureza:  ^  ./"*"!/  '"'     ' .  i 

Manda  Sua  Ifflageslade  Él-Rei  pela  secretaria  atestado  dos  ãe-» 
goeios  do  reino,  que  o  prelado  da  universidade  de  Coimbra'  pro^ 
veja  a  que  asconlelho*  das  faculdades  chaiviadòs^p^Io^egiifbrtíento 
de  28  de  Wtembrò  êé  1854 'a1  talar  sobre  (o  rnetftò  absoluio  e; re- 
lativo dos^èfoíicfidtotbVtfé  tôog?été#it>  uniíersitaríò,  não  empreguem 
d'ora  em  diante  outro  meio  de  expressar  o  seu  voto,  em  taes  e»~ 


cumstancias,  ^ue  nâo  seja  o^$  çsphftf^  frança;  e  prel^as^pç^içri- 
pio  pelo  mencionado  regulamçn^o.-rr  Paço  dâa  Neç^q4/|4f^  V*.\ 
de  julho  de  i$5$.—Síarqufi  àe  tyuté. 

Acosto  5  Portaria.  Concede  à  licença  pedida  por  um  estudante  dó  3.° 
aopo  malheroQtjcfy  que  estando  pari)  naatr/cularv^  no  4..*  àucty  da 
mesrha  facul^adq,  q  desejando  depois  de  íòçipado,  aeguif  a  v/àa  mi* 
litar,  pretendia  set  admittido  á  matricula  da  5/  cadeira  da  fac^- 
dade  de  philosophia  (Botânica). 

Agosto  7  Officio  do  mjnirterip  da  fazenda*  reconjimendanfic)  que  pqgj  spjb- 
soriptos  dirigidos  a  Sua  Magestade  ou  ao  mipistto  da  fazenda,  se, 
declare  sempre  ai  direcção  a  que  pççjteace  o  Qbjecto,  ,accrefcentap- 
do-se  ás  palavras  (lo  ,costuméa  formula — pela  direcção  geral  da... 

Agosto  14  Carta  de  Eei.Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algorve3f  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  noss^su^itp^que 
as  cortes  gerae$  d^cretaraip,  e  nós.  queremos  a  lei  seguinte:,         A 

Artigo  1.E  aoctorisado  o  govetno  a  opplicar  ao  pagamçptp  d^s 
dividas  passivas  do  hospital  da  imiversidade  dç  Cçimbrq  a  quaptia 
dè  três  contos  e  trezentos  mil  réis. 

Art.  3.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contraria.      '   \ 
ttoda  no  Paço  das  Necessidades,  aos  14  dç,  agosto  4$  1$5$,._ 
EL-REI.-- i4níanio  José  d9 Ávila.  ' 

Agosto  17  Carta  de  Ui.  Bom  Pçdro,  por  {praça  àp  Deus,  Bei  de  Po/tggal 
e  dos  Algarves.  etc. 

Artigo  1.°  E  elevado  o  orjdçriado  annuat  do  ajudante  prep#ra<Jpr 
do  anatomia  a  300^000,  r(éis,  é  p  do  ajup!aotq,o!o  boticarip  adou? 
nistrador  do  dispensatório  pbarnpaçeutjco,  da  ujiiyersidade  de  Çojn*- 
bra  a  160^000  réis. 

$  anico.  É  concedia  utpa  gratificação  annual  de  6j0$Q0Q(  réis 
ao  bedel  da  faculdade  de  mpdiçirja,  pelo  augrpento  de  sgrvjjgq  qyç 
tem.  na  mesma  faculdade»  eiq  relação  aos  outros  bedéis, 

Art.  2;arFica  revogada  a  legislação  em  contrario, 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocio*;  do  reyip,  a  faça 
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imprimir,  publicar  è  correr.  Paço  tlfe  Cinthu  aos  tV  de  agosto  de 
18a8.— ÉL-RE1  coA  ríibribà  è  fcuárdk^Jfárçtíe*  á«  Loulé. 

Portaria.  Sua  Magestade  JEI-Rei,  acendendo  Há  qlié  lhe  refere-  Agosto  ao 
setftoè  Abel  Mátia  Drãs  Jbrdào,  dobíòr  èm  Medicina  pela  escola 
de  Paris,  pedindo  ser  admittido  perante  a  faculdade  (dq  medjpiuft 
da  iiiiltfersidàdè  dé  Cbirilbrá  ax>  ètàrde  SÉ  habilitação  hecpíisària 
para  o  exercício  da  profissão  'hestèé  feihtyf;    ,        r  ^     ' 

Cònshteraiidti  (Jne  d  feétitehça  geral  dos  §§'là  é'ií  do  capitulo 
1.*  dò  titblô  *7,  da  parte  ±.ã  do  Irtrò  &•  dos  eétatiííoá  òoqSno^tte  tf 
solffftlitá  faculdade  6  éxámé  dos  toedicòa  appfov&dos  {&IM  esfcoliá 
esfra  Jigeiras ;  / 

Considerando,  que  nem  o  $  14  do  artigo  16  do.  decreto  cottf 
Força  de  lei  de  3  dé  jahéirb  tíe  Í83T*,  heiA  o  decreto  regulamentar 
de  23  de  abril  dé  1840  contém  preceito  algtiip  q^er(?vogue  as  "re- 
feridas disposições  dos  estatutos,  oti- retire  $r  Universidade  4  com- 
petência legal  nos  ditos  exames;  if  .- 

Ctífaiderarido'  qtté  es  preceitos  rèféHâò*  dos  estbtuttís  \\ho  pão 
incompatíveis  com  os  do  dccrfeto  efe  3  cjê  janeira  de  ÍÇ37,  diíe^do 
todos  fespèito  a  attribuiçôès,  qué  podem  sçr,  e  lôm  sido  exetèidas 
em  commum  por  toda$  as  escolas  superiores  de  médfcin^  domino;  é 

Conforma ndo-se  com  o  voto  da  áobredicta  facilidade  6m  conselho 
de  30  de  julho  passado,  è  <ronr  o  parecer  do  Constelhtíifo  YÍce-féjtQr. 
da  universidade; 

Houve  por  bem  resolver  o  seguinte:  . 

1/  qué  b  supplicante  Abel  Maria  Dias  Jordão  séjá'  admittido 
peftfnte  a  foculdude  de  mediòina  da  universidade*  de  Gormbr/i  úo 
exame  dé  Hbbilitação  necessária  para  ó  exercício  legal  da  prófissfa 
'nestes  reinos; 

2.*  que  na  constituição'  do  jury  examiliddor,  e  nòi  tóaií  t^rpos 
de  éteftié,  se  observem  as  disposições  dó  regulamento  de  23  de 
abWl  dê  1840',  e  da  portaria  dé  13  de  novembro  de  18^5,  eiéri. 
eerído  o  vicé-réitof  é  o  éccreíario  dá  universidade  as  furiçtfôes  at- 
trffcto! ivas  no  dito  regulamento  àos  directoreà  é  secretários-  das  es- 
cArtf  rtedicó-ÇÇrurgicas ;  é  .    •  >l# 

3.*  que  o  roesrbò  vice^réilòr,  de  accordo  com  o  cònselfco  da  Ck 
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ctildade,  adopte  quaesquer  outras  providencias  qoe  sejam  iuffis- 
pensáveis  para  a  execução  dei  dito  regulamento*  propondo  potest* 
ministério  as  que  por  ventura  dependam  essencialmente  da  inter* 
vençfio  do  governo,  * 

Paço  de  Mafra,  em  20  de  agosto  de  Í8$S.— Marquez  de  Loulé. 

Agosto  31     Cqrta  de  lei.  Dom  Pedro»  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 

dos  Algarves,  ele.  Fazemos  saber,  etc.  

>  Artigo  1.°'  Os  dois  officiaes  da  bibliotheca'  da  universuiade.de 
Coimbra,  habilitados  em  conformidade  do  artigo  cento  ciocomte  e 
um  do  decreto  <te  vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil  oitocentas 
trinta  e  seis,  vencerão  de  ordenado  duzentos  e  cincoenta  mil  réis 
cada  um. 

Art.  2-°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.: 
Dada  no  Paço  de  Mafra,  em  31  de  agosto  de  í$5S.^-EL-fcEI, 
com  rubrica  e  guarda, — Marquez  de  Loulé. 

Setembro     Carta  de  leu  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
*       e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber,  etc. 

Artigo  1;°  É  elevado  a  duzentos  e  quarenta  réis  diário»  o  Jto- 
cimento  doa  archeiros  da  universidade  de  Coimbra. 
Art.  2.°  Fiea  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Dada  no  Paço  de  Mafra,  em  o  1.°  de  setembro  de  185$L~E1^ 
.  REI,  com  rubrica  e  guarda. — Marquez  de  Loulé. ' 

Setembro    Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  ao  que  Ibe  repre* 

17     sentou  Fabrício  Augusto  Marques  Pimentel,  o  qual  havendo  sido 

riscado  .perpetuamente  da  universidade  de  Coimbra,  por  accordâo 

da  conselho  de  decanos»  de  26  de  novembro  de  1855,  pede  aur  a* 

eRft  readmittído  no  proiimo  anno  lectivo; 

Considerando  que,  segundo  a  disposição  do  artigo  18  do  de- 
crkò  regulamentar  de  policia  académica,  o  supplicante  podia  relia- 
biHftar-ae  em  conselho  de  decanos,  para  ser  restituído  à  freqottttiat 
dos  estudos,  passados  trez  annos  depois  da  exclusão,' coai  tanto  q*»i 
comprovasse,  perante  o  prelado,  a  sua  completa  emenda,  e  bom 
;,;  "nrtDpèrtHmfento,  durante  o  tempo  d'aquèlli  pau  disciplinar;  -  > 


IMlSUifí^4lálXIMfC^:«0tt.  « 

i€oosâdctaiMUtquie  s*  supplicaníeis*  Miam,  dois  meses  e  eigtii» 
dias  para  poder»  pelos  estios  ordinário,  obter  a  sua  jnthubttkafta, 
a  qne  nflp  lhe  sendo  esta  agora  concedido,  só  viria  a  matiicular-se 
oo  mei  d'ootubto  de  1859,  soffrehdo  assim  a  pena  dâiGtusaojwr 
aapatonte  quatro  ia»ooa;V     .  .*>....  M| 

Considerando  que»  pêlos  documentos  exhibidos  pelo  supplicaote, 
comppma  eUe  pfeharteot»  o  *ua<  çompMa  ettendaje  bom  cwyor» 
lamento,  durante  o  lempo  d'essa  excluslo*  *    -i.  .   •  c-> 

.  Coosiderantet  finalmente,  que  a  cumplicidade  do  supplicante»  se 
existia,  m  crime  de  que  rôqa  ardido*  merece  algum*  desculpa . 
{■la  raa  pouca  edade;  devendo,  além  d'»»*»  ettppor-ae  s^fficionilsr 
menta  punido  eom  a  pana  que  tem  soffrido;  e. 

Ceo(ormando*se  com  o  parecer  do  prelado  da  universidade»  ift* 
terposlo  na  sua  informação  de  6  do.  corrente,  mes; . 

Ba  por  bem  permittir  que  o  lupplicante  seja  readmittido,  no 
próximo  mez  de  outubro»  no  referido  corso  de  estudos»  na  forma 
que  requer. — Paço  das  Necessidades»  em  17  de  setembro  de  1858. 
-^ Jfarçut ade  L$ulé> 

Portaria,  Manda  ouvir  o  voto  das  faculdades  de  medicina,  ma- Setembro 
fbematica  e  philosopfaia,  reunidas  em  congregado  geral»  sobre  o     21 
novo  plano  de  estudos  e  distribuição  das  cadeiras  do  ourse  philo- 
sepUco,  -proposto  por  esta  ultima  (acuidade. 

Portaria.  Ordena:  al.°  que  o  prelado  da  universidade  só  ad- Setembro 
mitt*  no  1.*  asno  mathematieo  como  ordinários  «  ao  U9.  pbiloso-     & 
phicD  como  ordinários  ou  obrigados,  os  alomnos  militares,  a  quem 
se  conceder  licença  para  frequentar  a  universidade,  a  fim  de  bar- 
nonisar  qoanto  seja  possível  a  frequência  dos  slumnos  militares  que; 
seguem  o  corso  da  escola  polytecbnica  com  a  dos  que  preferem , 
matrieolar»se  na  universidade  de  Coimbra* 

«8.°  Que  noa  anãos  seguintes  só  .possam  esses  alumooa  mr  «U  , 
mittidos  como  voluntários,  quando  bajam  oblído,  approvaçla,flD$ 
amosantecedentes. 

Portaria  do  mimtêirio  da  juuiea.  Vanda  reimprimir  na  tfpo-Setembro 
graphia  da  universidade  o  projecto  do  código  civil  em  numero  de     29 
13 
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oitocentos  txwnplares*  sendo  paga  *  importada  d'est*  despesa  peto 
ministério  da  jwtiça. 

?ove£t     Portmia.  Previna  a  vioe-neitor  da  universidade  para,  na  parte 
ro       que  lhe  toca»  coadjuvar  os  officiaes  engenheira  em  ctaiinissfto  do 
afmstèrio  da  guerra,  aoa  qtaeft  ae  determinou  «que  fiaessem  «o  do 
aystoma  métrico  noa  trabalhos  de  plantas,  alçados,  projectos,  or- 
çamentos, etc. 

Novem-     Portaria.  Auctarisa  o  vioe-retter  da  universidade  para  enviar 
bro  26  ptra  aa  «Diversidades  de  Parts  e  BruxeHas  dois  exemplares  de  to* 
das  as  obras  publicadas  pelos  professores  da  universidade  de  Coim- 
bra, ocoerrendo  a  qualquer  despesa  necessária  para  a  remessa 
d  elles  ao  ministério  do  reioo>d\mde  serto  enviados  ao  seu  destino. 


^-««•^-^ 
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REGULAMENTO  Janeiro 
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das  obrigações  dos  actuaes  empregados  do  lyceu  nacional 
do  Coimbra. 

coaroroe  b  porteiro 
Obrigaçõe*  do  coniinuo 

Art  i.°  O  continuo  do  lyceu  nacional  de  Coimbra»  pelo  fato 
de  m  achar  extincto  o  logar  de  bedel  do  mesmo  lyceu,  será  o  fis- 
cal do  estabelecimento;  ficando  a  seu  cargo  todas  as  funcgOes  qoe 
competiam  ao  bedel,  e  ainda  as  que  lhe  foram  ordenadas  em  portar 
ria  da  vice-reitoria  da  universidade  de  20  de  janeiro  de  1898.  E  assim 

Art.  2.°  Velará  pela  boa  arrecadação  e  fisealisa«Ío  de  lodos  os 
objectos»  moveis  e  alfaias  do  lyceu,  constantes  da  inventario»  que 
deve  ser  por  elle  assignado»  como  único  responsável»  e  que  estará 
•rcbivado  no  lyceu. 

Art.  3»°  Mandará  laser  a  limpesa  e  àceia  do  estabelecimento* 
apresentando  ao  secretario,  ao  fim  do  cada  mes»  o  competente  rei 
da  despesa  para  entrar  em  folba  j  importância  que  elle»  munido  de 
recibo,  irá  sobrar  4  tbesouraria  da  universidade  para  a  distribuir. 

Art  V  Nos  dias  d'wla,  ou  eiemes»  assim  d'al*m*oa»  otnutde 
oppositores  ás  cadeiras»  se  conservará  patente  no  lyceu»  a  fias  de 
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Ater  minler  a  boa  ordem  e  dtseiplina,  o  sustentar  as  divertes  or- 
dens contidas  nas  dispostçdes  legislativas,  e  nas  regulamentares  de 
policia  académica. 

Art.  5.°  Sempre  que  occorra  alguma  transgressão,  ou  das  indi- 
cadas ordens,  ou  de  qualquer  artigo  do  presente  regulamento,  dará 
parte  ao  prelado  da  universidade,  rejtor  do  lyeeu. 

Obrigações  do  porteiro 

Àrt.  6.*  O  porteiro  do  lyceu  usará  do  mesmo  uniforme  de  que 
usa  o  continuo  —  calçfio  e  meia,  capa  e  volta. 

Art.  7.°  Nos  dias  do  ser  fico  terá  abertas  as  duas  portas  da  en- 
trada do  estabelecimento,  assim  como  as  das  aulas,  is  horas  conve- 
nientes: e  findo  o  serviço  de  cada  aula,  feebará  a  porta. 

Art.  8.°  Durante  o  serviço  lectivo  se  collocarô  &  porta  férrea  io- 
terna,  devendo  teUa  fechada,  em  quanto  os  professores  estiverem 
nas  aulas,  e  ato  consentindo  que  pessoa  alguma  passeie  pelos  ge- 
raes,  para  que  as  lições  nfto  sejam  perturbadas. 

Art.  9.°  Nas  circunstancias  do  artigo  antecedente,  só  abrirá  a 
lobrediota  porta  férrea  áquelles  que  quizerem  entrar  'nalguma  aula 
para  assistir  és  prelecções  do  professor;  o  qne,  ainda  'neste  caso, 
nunca  fará  sem  auetorisação  do  continuo,  em  conformidade  das  or- 
dem estabelecidas. 

-Art.  10.°  Será  subordinado  ao  continuo,  e  executará  pontoai* 
mente  todas  as  ordens  que  este  lhe  transmittir,  da  parte  da  aueto- 
ridade  superior,  e  tendentes  ao  serviço  escolar,  e  fr  boa  ordem  e 
disciplina  do  lyceu. 

Art.  11;*  Devtrfr  conservarão  no  lyceu  nos  dias  de  serviço  le- 
ctivo, até  queelle  se  conclua,  e  se  fechem  as  portas  do  estabelece 
mento. 

Art.  12.°  Será  também  empregado  de  policia  académica  devendo 
para  isso  coadjuvar  o  continuo  do  fiel  desempenho  das  determina- 
res do  respectivo  regulamento,  as  quaes  lhe  serão  indicada»  pelo 
mesmo  continuo,  quer  dentro,  quer  fora  do  lyceu. 

Bete  tegutèmento  se  fera1  constar  ao  continuo  e  ao  porteiro  do 
tyocu  para  oottheciínotfto  das  soas  obrigações,  e  ficará  archiwfo 
na  secretaria  do  mesmo  lyceu. 
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v  Coimbra  7  dejaoeiao  de  1 8B9i— í&en  Franchco  Antomio  Mor* 
^usspstoreáario  do  lyceii,  o  eobscreviV~  Jasrf  jEnwsto  de  Garvetto 
e  Rego,  vice-reitor. 

Portatm.  Manda  que  o  vice-reitor  da  universidade  empregue  Janeiro 
todos  os  esforços  «cessarias  para  que,  defatut*  m*fAfamrmibi»     *9 
longas  no  processo  das  folhas  dos  prémios  concedidos  aos  estudan- 
tes, pelo  grave  prejuiio  que  laes  demoras  cansam  â  regularidade 
do  serviço  da  contabilidade,  senSo  também  aos  próprios  interessa- 
dos, tomo  jé  foi  reconhecido  pela  portaria  de  90  de junho  de  Aft56. 

i         ■■ .  i* 

Edital.  O  doutor  José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego,  do  coasdboFevereiro 
de  Soa  Megestade,  etc.  ,        .  í 

Faço  saber,  que  o  conselho  da  faculdade  de  matbeoleticnTOeoU» 
reo,  em  sessio  de  18  de  janeiro,  que  no.  presente  nnfto  lectivo,  de 
1868  para  1859  fossem  obrigados-  a  exame  de  desenho,  os  esta* 
dantes  matriculados  no  primeiro  e  segundo  anirofrd»  mesmo  facul* 
dada ;  e  que  estes  exames  se  fiiessem  no  bimestre,. na  enfermidade 
do  seguinte  regelamento : 

Artigo  1.°  No  fim  de  cada  aono  lectivo  fcaverA  wq  exame  de 
deseoho  para  os  alumnos  que  estudam  as  motetiss  da  .auls  respe* 
ctivat  i.../-/. 

Art.  2.°  A  estes  exames  assistirá  um  jory  eompestode  um  leete 
de  matbematka,  que  será  o  presidente,  e  dos  dota  professores  da 
arte*  proprietário  e  substituto  que  serio  os  examinadores. 

§  l,°Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  professore»,  fârfr 
as  soas  vezes  para  este  effeito  outro  lente  de  mathematica. 

$  9.°  Na  congregação  final  de  mathematica  para  habilitações, 
nomear-se-b&o  cada  anno  os  lentes  que  devem  propor  este  jury. 

Art.  3.°  O  professor  de  desenho  designará  pelo  menos  um  tra- 
balho especial  a  cada  alumno,  para  ser  feito  na  aula  durante  o 
tnoo,  e  apresentado  no  acto  do  exame; 

§  «nico.  Nenhum  alumno  poderá  ser  admittido  ao  extme,  sei» 
ter  executado  esta  prova. 

Art.  4v°  Os  exames  fer»se~hlo  por  turmas:  cada  turma  simul- 
taneamente, e'nuro  só  dia,  guardando~se 'neste,  acto  a  m6ama<o*~ 
deu  que  elías  tem  para  a  frequência  da  aula. 
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-'»  Art.  8*°  Oe  «ames  *erm*o  principahnenfeeiaobre  a  parte-pe*. 
etioado  desenho,  eiecotando  os  ahmwio*,naqoeÈle.actB  um  «n  pm». 
j>íuf  que  junctamente  com  os  trabalhos  feitos  nasala  serio  as  peo* 
vas  mais  importantes  pelas  quaes  haverão  de  ser  julgados. 
- .  §  i.a  Os  originaei  (descaseis  peio:  menos)  ptnnotàt  piwwptu  se- 
rio escolhidos  feio  professor, .em-  harmónio  (M  o  pivgoamma  dl 
respectiva  tuia,  approvado  já  pelo  conselho  da  Faculdade  de  raatbe-i 
matica;  e  o  primeiro  alumno  de  cada  turma  tirará  è  sorte  un 
f  eieeiplar  que  servirá  para  toda  &  turma, 
,  g  2.*  O  papd  para  eet es  desenhos  ba  de  ser  dodofnaqtieUe  acta 
pelo  jury,  com  a  rubrica  dos  membros  que  o  compõem,  feita  no  lado 
superior. 

§  3.°  No  lado  inferior  escreverá  o  aluomo,  o  seu  nome,  e  o  nu- 
mero da  e«U. 

/.  §*.a  O  tempo  de  ezame  para  cada  turma  ofio  podevá,  em case 
*0»bt»mv  exceder  a  quatro  botes* 

*  $  5.*  ©  i*divida»9 que*  fiado  eate  praao*  ele  tiver  o  desenho 
odndí3Íd(vafffeseoteUwb^  do  estado  era  que  estiver,  fará  ser  eon» 
venientemente  julgado. 

<  §  6w*  O  julgamento  terá  Jogar  era  publico  por  votaçle  de  AA. 
o  RfL;  em  aeto  continuo  é  cooclesôo  doa  desenhos. 
-  §  7.°  Feita  a  votação  lavrar-se-ha,  'num  livro  para  este  fim  des» 
tieedoi  o)  resultado  do  eacrutinio»  relativo  o  cada  alurtn*. 

§  8/°  Nenhum  elunmo  poderá  matricular«-se  em  qualquer  anno 
de.  desenhe  sem  ter  apprevaçSo  nee  meterias  do  aeao  antecedente, 
v  £  para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  mandei  affixar  o  presente. 
Coimbra,  t  de  fevereiro  de  i 849.— Eu  Vicente  Jo§é  de  Vaeeoncêllot 
eàétÍDa«:aacnatariev  o  sobeeravLWoitf  JBrneat*  de  Canati»  e  Rego, 
vi*e»*eíior. 

Fevereiro  ~  fartaria  >  Meada  remetter  ima  colleeçfco  carpologiea  de  114  es- 
9  fwies  de  vegetaes,  coibida  em  Angola  pelo  doutor  Frederico  Wel* 
wftbch,  e  por  <eate  offereotde  ao  jardim  botânico  de  universidade, 
eterno  o  primeiro  estabelecimento  portuguea desta  neturaua.  Eof* 
dehe  âua  Magestade  que  o  dineetor  *m  4caep*  epportuoe  Msflnt 
o-gorarao  <de  resultado  da  sementeira  e  «Itero  4as  plantas  afri* 
cana*  faio  só  pare  se  poderem  amador w  nmm  aomeota*  qfujnde 
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i  convenha;  .bum  também  para  ae  conhecer  ae  poderá  estabe- 
lecer a  cultura  das  p lenta*  própria*  para  jardim  oo  paira  outras 

fias. 


p.  Nomeia  reitor  da  universidade  o  conselheiro  Basílio  AU  Abril  7 
berte  de  Sousa  Pinto,  lente  de  prima  e  deoeoe  da  faculdade  de  da* 
peito. 

Portaria.  Foi  presente  a  Sua  Mageatade  EMlei  o  offioio  do  pre*  Abril  7 
fedo  da  ueivereidade  de  Coimbra,  oa  data  de  &  de  fevereiro  de  ao  no 
próximo  paasa4of  incluindo  por  copa  autbentioa  e  acta  do  conselho 
k  decanos,  com  as  resoluções  por  elle  tomadas  e  assentes  na  iud*" 
ttçio  do  centelho  da  faculdade  de  pbitosophia*  relaittamedte  à  ur- 
gente necessidade  de  proceder  a  certas  demolições  em  parte  do  edi« 
Ce»  do  extincto  cooaento.  de  S.  Bento»  n  fim  de  se  prôsegair  na 
«lura  da  nova  estufa,  ao  que  dii  oppétvse  o  individuo  cpje  eetiepa 
o  mesmo  edifício,  em  virtude  do  arrendamento  que  fera  atsctorisado 
pelas  portarias  d'este  ministério  de  24  de  março  de  18&4,  e  22  de 
fevereiro  de  1855. 

£  considerando  Sua  Mageatade  nfto  st  a  pondarad*  cotovetiieacia 
de  se  dar  andamento  k  obra  da  estofa;  e  de  se  io tentarem  oittáa* 
egnejmeate  indispensáveis,  seo&e  também»  a  necessidade  de  occor- 
rer-se  á  melhor  accommodaçlo  áo-  lyceu  nacional  de  Coimbra,  parm 
que  é  julgado  similhantemente  apropriado  o  sobredito  edifício. 

Vide  a  faculdade  que  pela  cseriptitr»  de  fide  maio  de  lSSAfi- 
tim  reservada  ao  estado  de  fsier  cessar  o  ditoerrendamento,  qeando 
eircumstaneias  sobrevenientes  assim  o  reclamassem;  e 

Goaformando-se  com  o  parecer  do  prelado  da  universidade,  com 
o  do  conselho  dos  deeaaos,  e  com  o  do  conselho  superior  d'inat*u~ 
cç3o  publica: 

Ha  per  bem  Sua  Mageatade  que  ae  dè  por  findo  aqueile  arrta- 
hmenta  em  dia  de  S.  Miguel  do  corrente  enne  de  1S59,  devendo* 
o  arrendalario  ser  prevenido  de  similhante  resetoffto,  peita  poder' 
toemr  a  tal  aespcáto  as  providencias  que  julgar  eonvemtnteo,  ê' 
previamente  embolsado  das  bemfeitorias,.  que  boja  4ta»#eÍBÍ£u*d*< 
tatéifieku  e  a.eju*  lenhe  direito*  nes  termos  da  mencimada  esoti-^ 
ptero»  procedendo»»  pare  esse  fim  segundo  *•  indicaçie*  do  eon- 
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selho  dos  decanos.-^  Paço  das  Necessidades*  em  VxTabrilde  1880. 
— António  Maria  de  Fontes  Pereira  áe  Mello.    * 

Abril  16  Portaria.  Àuctorisa  om  estudante  a  transitar  por  procuração  da 
classe  de  voluntário,  em  que  fizera  acto  na  faculdade  de  mathema- 
tiea,  para  a  de  ordinário.  *    i 

Caria  de  lei.  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Porttigel  e 
e  des  Algarves,  ele.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos»  q ue 
as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  t.°  É  concedida  a  dispensa  a  frequência  do  quinto  anno 
da  faculdade  de  medicina  a  Abel  Maria  Dias  Jordão,  bacharel  peia 
mesma  faculdade»  podendo  ser  admittido  és  provas  de  exame  para 
o  acto  de  formatura,  nos  termos  dos  estatutos  da  universidade. 

Art  2.°  Fica  revogada  a  Iqgislaç&o  em  contrario. 

Dada  no  Paço  dás  Necessidades,  em  20  de  abril  de  1859.— in- 
tento Maria  Fontes  Pereira  de  Mello. 
í  ■ 
Abril  30  Portaria.  Manda  remetter  ao  reitor  para  conhecimento  do 
claustro  pleno  seis  exemplares  do  Diário  de  t8  de  abril  sobre  a 
noticia  e  festividade  do  real  consorcio  de  S.  A.  a  Sereníssima  Se- 
nhora Infanta  D.  Marianna  com  S.  A.  o  Príncipe  Jorge  de  Sàso- 
nia. 

Abril  27  Portaria.  Approva  o  expediente  que  o  reitor  tomara  de  mfendar 
fater  por  meio  de  encommendas  o  serviço  da  revisão  o*  imprensa 
da  universidade; 

Junho  7  Carta  de  lei.  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  etc. 

Artigo  1:°  É  o  governo  auetorisado  a  proceder  é  organis&çftcí  tia 
secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino,  na  conformidade  das 
bases  fixadas  pela  presenteai. 

Art;  2.°  É  creada  uma  direcçlo  geral  de  instrução  publica;  a 
qual  faré  parte  do  ministério  do  reino. 

Art.  3.°  A  escola  pdytechnica  passará  «ficar  sdb  á  iimnedtata 
direcçlo  do  ministério  do  reino. 


I 


.t^MMr  O  (teswl  Jí*;«}Írecrto,gwií  ,dç  ipstn^So  pinica,  i*o 
poderá  exceder  oíny^^p#derdpze  fu^cciapar^oa  ç^re©  (Beijes  e 
amanuenses,  além  (Jorespcctivp  director  geral/ O  governo  fixará  o 
vencimento  d'estes  empregados  em  harmonia  com  os  deegúalgra- 
ÍWífto -nW-i |fenM» .ministérios. ,  fl,    I<J  ;  [    . 

Art.  5.°  Fica  exliocio  o  conselho  siipqri<ur:  <fe  i.Vtfpqçfto,f#r 
blica.  :  -. 

.-  ^íW^tOs,  firçjKegadop  d?  .seqieia.ria  fjo  coalho  açpflrift,  de 
ÍASlFifÇÇio  publica  ser^o  nomeados,  .cogforme  a  *pa  apUdío^  pflr§ 
os  logares  qjip  nov^neçte  por  jça^«r  lei,sj&çrearemt  RQ^epdo  tq^vji 
9  gfty^rnA  anruixal-os  è  secretario,  da  lyiiversidadç,  ou  q  alg^dos 
seus  estabelecimentos,  segundo  a  conveniência  dp  ser  viço»,  cqnpeft 
vaqdo  os  seus  actuaes  vencimfntos,    .  r  < 

ArV.  6.°  É  creadpum  fioosejho  ^ral  de  jnsirucçfc)  putyiq^  dp 
ue  será  presidente  o  mioipiro  e  secretario  (Tostada  dos  pfgo$ios 
9  JeÍDO„$  flue  lerá,  a  sua  sede  em  L^oa^|uivccilonpd<^]Qn^o  ao 
ministério  respectivo.  .,  „  ,•    ,      , 

§  único.  Este  conselho  será  composto  de  oito  vogaes  e  flecti  vos, 
piem  da  prpsidjpiUe*  e  fie^u^ríi  yogpç^  ^xtfaçfdin^rrosw  à 

,  Art  7.°  A  nomeação  dçs  membro*,  do  çopsielho,  %^xÂ%  (Vinatrih 
cçio  publica  deverá  rejrçir,  çm,#  professore^  ^ç^v^poju^ladoft 
do^flversos  ^(a^ejecimeo^os  d^ips^fç^firç  *íW^,<toW^WÍ* 
real  das  sciencias  de  Lisboa,  ou,  em  todo  o  caso»  em  pessoas  $Q\fa 
tas  de  competência  Reconhecida. 

§  iptco.  Ajfuncçõs?  d'es^  conselho  ,s^|o  cp^uUivat^  <le  m- 
qpeccjfip,  na  conformidade  dos  reguUm^ntys,  t  .,     ,'    ,  ., 

Artl  8.°  O  vencimento'  dos  vogaes  effectivos  doxçflsçlfyp  gerç) 
de  instrucçSo  publica  é  fixado  em  oitocentos  mil  réis  annyaes.  Os 
que.  tiverem  outro  yeo€tipe«t^ifpor  qu^pef  rpjtyrtiçlo  do.efilpdo 
poderão  accumular  com  elle,  a  titulo  de  gratificação,  ^gupfUia.çift 
lhes  faltar  para  o  ordenado  completo.  Se  o  vencimento  primitiyoffor 
de  mais  de  quinhentos  mil  réis,  em  todo  o  caso  accumuIarSo  pelo  se** 
viço  no  conselho  a  gratificação  de  <  trezentos,  .mfl  r^i?  por  aqflcy  :•  il 
,  Art  $.•  Os  Ycgfâf  gxtrwflqarios  tfo  copsptyp.  geral  qe>  i o* Su- 
cção publica  não  têm  vencimjepty  algum.  Quando  foflepj,  qfrflp|fi<ty 

aos  vogaes  effecti  vos.  .... 

14 
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Art.  10°  É  trfeado  ufa  togar  dè  á]  Wènte  do  ptocàrader1  gferal 
áa  coroa  jurtto  áo  ministério  do  reino,  com  tos  habilitações  e  vtai* 
tagens  que  por  lei  competem  àos  fimccronatioa  de  ^gtrri  denotai- 
naç&o.  ■ «     . 

§  único.  Este  funccionario  terti  a  seu  cargo  responder  por  -e** 
erfplo  oà  verbalmente,  como  fiscal,  em  todos  ò*'procasoreírcgo- 
cios  em  que  peta  referido  ministério  for  mondado  ouvir, 

Art.  11.°  A  despesa  que  se  fizer  còm  o  nowduadro  da  aèeae-r 
taria  de  estado  dos  negócios  do  reino,  á  parte  a  direcçlo  geéal  de 
iastrucç&o  publica  te  o  ajudante  áo  procurador  gafai  do  coroa  junteto 
ao  mirfistiério,  nãro  poderá  exceder  á  que  actualmente  se  fax  com  a 
dieta  secretaria  d 'estado* 

Art.  12.°  É  o  governo  auctorisado  a  aposentar  os  achiaes  em- 
pregados da  secretarie  de  ettèdo  do*  negócios  do 'reino,  e  bera 
atáim  os  empregados  da  secretaria  do  extincto  bonsetfed  tbpe- 
rior  dti  instrucçâo  publica,  que  pela  sua  avançada  idade  du  por 
suas  moléstias,  se  hqjam  impossibilitado  de  desempenha*  as  soai 
funeçties:  ■    ,#  ■    ' '  '• 

Art.  13.°  Os  togares  que  sé  houveram  de  ctbar  tio  knimsterio- 
do  reino,  á' excepção  do  director  geral  de  ttfftrtibçfto  ;poblíca  e  do 
ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  juncto  ao  dito  ministério, 
serio  providos  erá  concurso  'oaquelles  individuou  que  most  tarem 
ter  aa  habilitações  scieotiflcas  ou  litterarias  que' t>  governo  fica 
aoctorisado  a  fixar.  ' '    : 

Art.  14.°  O  governfr  dáré  conta  ás  cortes,  na  próxima  fessão 
legislativa,  do  uso  que  tiver  feito  ías  auctorisaçôes  que  ihetóo 
concedidas  na  presente  lei. 

Art.  18.°  Fica  revogada  a  législaçBo  em  Contrario.' 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  7  de  junho  de  1869. — EL- 
KEl.—  Duqwe  âa  Terceira.— António  Maria  de  Fontes  Pereira 
dtAhUo.  ..< 

Junho  7  Portaria.  Sua  Magestade  Et-Rei,  attendôndo  ho  tyiè  Ibe  apre- 
sentou Luiz  Augusto  Cerqueira,  segundo  sargento  do  regimento 
dè  ihfanteria  n.°  14,  que  preteodb  seja  revalidada  a  ihátrícdla,  a 
queicomo  vdlu  otário  fora  àdmHtidò  no  primeiíoannoáitíthematíco 
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e  pWesopkiOf-dfr  «ofoensdtde  de  Coimbra^  em. o. torrente  anuo 

-  Cftnaklfini*dQ»»qu«>  a<eriiistMftf&Qtde  aimtlbeikte  matricula  prpvàere 
das  ordens  geraea  expedidas  para  que  os  slumnos  militares  sét  pa- 
drasefw  mrtmovrfat T«e iee-  q  wiidftdtideròrdiíMrriasi ineipf  imeira  anno 
nefthematâee,  e  na  de  ordinários  ou  obrigados  emo  primeiíttanuo 
philosoplueivtfifottmstiHMtM  de 
vevifiaar^aeiíaidavtnt  etiíBèe,  coei;  refereneianeojsepplieanteno 
aeto  da  matmenla; .    ,        .          .                                    :•  oh  si.- 

.  ifruaiderandoíKiae, 'apesar  d*  fcer».  inutiliiada  eumatt-ieola  do 
sappbcante^qmefid*  «aia  lande  se»  meu  teceu  ia  «fie  profissão  -mt» 
litar,  continuara  elle  a  frequentar  as  respectivas  aulas,  -oamo  om+ 
viole,  até  ao  -fim  do  aosio  coibí jssHfaiidadeTe/eproveHamertaj  ri 

CoDforoa^Q^ro  coovtt  pictcer  do  cooselheirti>  reitor  da  univer- 
sidade deiGetmbre*  )iut«q)oato4m  4ita>tefarma«la>dti4  do  jorraste 
aa**.4af  oc  bei*  <paMtjat  ceva  Wadae  mitaicròd*4^lnaste<Lnit 
▲«gueto  GmiwirMii  classe  deito  Uiaitario  em  *prin»eii;*Bíia*me^ 
maiico  e  pbiloi  qpbieo  do  corrente  aouo  lectivo  para  todos  os  eíSatlosk* 
gaes^-ordeas,  outroairo,  Sua  Mages4acbqii€^wvi^BÍ*o<kebsUrde 
fcturo,  é [diq iltefites.  ÍBCOfiraattotesg  >ae  itracta,  pelm  meibt  qeerpa* 
mçBmf»ab(reg«b^e^  de»  veriicarroo  taeta  das  .matric«|at  Bisjdaas 
feeoklaideff  deimakbeiMtisa  e  philc*ephm,ie  cot»  s;reaaltwoonatante 
daijtoiftam  de  27  de  letemfaro  de  1864,1  «oped  ida  à  ■bnwrsidadq, 
a  profissão  dos  indivíduos  que  a  ellos  concorram*  pára»  se  «cento' 
ee*,  assise,  qoees  os  que  podem  ser  admittsdes  como  tèluatarios 
e<qu&*  oa  que  o  passam,  egualmente.  ser  eon  qualquer  das  «atras 
classes  académicas. 

Paço  das  Necessidades,  em  7  de  junho  de  l&&9*~— António  Ma- 
ti*dê  Wontm  Perma  d$  Jlrilo*  .  .  ;  " 

Caria  if  Iri.  Bom  Pedro,  per  graça  de  Deus,  rei  de  PonUgat  Junho  8 
e  dos  Algarves,  etc. 

-  Antigo  1^Q  Écelevideeidíusente^uiil  né^MíHiaeao  oedeoadodo 
«alípsn^dodfOiu  de!ÍSotibbse«(-  -  -  i  t  t  .  .  i ■  ;: 
.  A*U  2."  Jfiea  imbgafe  aulegislefl*  emeontraèio. ,  i  ■■:■.•   ■  »■■ 

>  BidamPa^  difciKeeew^ 

HEL-~  Amónio  M*ria4*FmHe$  P$mra  dê  Mdlo. 


Julho  7  Deor*ux>  Teodo  sido  extincto,  peia  certa,  de  lei<de  «7  tk  junhotde 
1859  {Diário  do  Governo  n.°  155),  o  conselho  saperkrç-  d'iostfQ*- 
cqío  publica*,  dra  existente*  em  Coimbra  ;>  o  sendo-  pela  imsmeHei 
areado  em  Lisboa  em  conselho  geral  de  iastrucgfrr  publicai*  com 
attrihuifôe*  «consultivas  e  de  iospecçtej  pana  AiaccJOner»  junoto  ée 
ministério  do  reino;  ■.  •! 

,  Achando  'Do, .  por  decreto*  da  >d**a  de  hoje,  ootteedo*  òs  vogaes 
effeotiiv*s  e  extraordinários  que  devam  formar  o  quadra  da  dito 
coosôlboc  •  *'"•♦'  ;'  • 

Considerando  quanto  importa  que  as  outras  dieposiçder  da»  ci- 
lada >ki*  rotativas  a  este  objecto»  tentam  mui  prompta  e  ittapra 
ewcugfccp:  ,  •  i        •     •  i     •     .i  .•....!,.. 

Hei  per  bem- decretar  *.  seguinte: 

Artigo  1.°  O  conselho  geral  de  inslrucçfio  publica,  creado  «m 
Lisboa,, pela  Jet  *de  7*de  jiíaho  de  4869,  eerà  quanto  anteá  coafti- 
%  tuido,  ffMftindfse  para  >esse  fim  os  vogae*  efleçtiveé  e  extraontí- 
naaioa^ftm  Uipa  rirtiiselasí  de«  ministério-  do  reia*<  sokifrptaeidènfeia 
do  miiu&tfcòoeaeoretarçi*  de  éste<fód?es*a  repartrçflo,  em  èe jasmins 
prestarão  o  devido  juramento.  »  • 

.  Art^2.p  Constituído  «o  oouselho  gerafde  iaetruapfio  puWicn,<dará 
desde  Wgo  prinfeipioiaes-sôus  trabalhos*  preferindo,  entre. elles^os 
de  ^e^firejictode >tregulaa»eflto,  em* que-eerBttemas  aUribuiçtos 
que,  segunde  e  disposto  uo  §  único  artigo  7  da  citada  lei,  lhe  .de- 
vam ficar  competindo,  e  sejam  estabelecidas  os  regras  necessárias 
para  neetiçM  dos  aotros  preceitos  legae*.  .« 

Art.&?  Oarempregadost  subatteteos  do  ettipeto  conselho, 'em 
quanto  n&o  forem  definitivamente  collocados,  ter&o  o  destino  Se- 

§  t.°  O  secretario  do  conselho  e o  1.°  officiol  dasaeretarin  res- 
pectiva s&o  chamados  a  fazer  serviço  juncto  do  conselho  geral  de 
ioatftieçio  pubbcft  dbveado  com  esse  objebl*  apresentasse  sem 
demora  no  ministério  do  reino.  ' »       ,  -\  i 

•$&**  Os  <M*trosn«*>pregados  serio  <eneat  recados  •  dos  tfábsMios 
aUudidcs  oo  artigo  4  d  este  decreto,  e.de  todos  «qupHesique,  rios 
termas  do  arttg*  &  da  lei  ide  7<<de  Juslh»  de  l$âd,'Htes  forem  iu~ 
cimbidos .  pelo  reitor  da  universidade ,  de  ^Coimbra. . .    ■ 

§  3.°  Todos  esses  funccionarJos  perceberão  «os  respectivos  ven- 


eilneritas  pér %fthy<d*>ft>Hlis re£ulartftente processada*  pelds  repar- 
tirites  competentes.  •!,'>>.-x>       "»«'i "  l  -    »«iv.  ...       .»  •  ,•.'.   . 

Arte*.*  Os  processo*  e  livres  dfe  secretaria1  earchivo  dd  extin- 
go conselho,  a  soa  bibliothéca  e  mais  objectos,  pertencentes  ao 
serviço  daqueHe  tribunal,  bfto*de  ser  devidamente  classificados  e 
inventariados*  *  ■ 

;  $<fc^fteipnKm»os  e< 'livros  sébr*  negociei  eift'«nd*mtttt*'set&ò 
ssoeesaft  soutos  eariadtfe  acmrintsterto  dtf  rttaiaMdfrrtteas  rèld«< 
çôet  convenientes,  e  effectoando-se  a  sua  remessa  pelo  rodhwto 
atév a^Dnreegmdo.'  '••' '>'     'f;  * <M>      •  y'u  "'<'<'  ,l1    "•  *  »»  »  <,ir ' 

§  2.°  A  remessa  dos  processos  e  Kvrtb>fitfde9,  a  da  WbKothec*  e 
mais  objectos  do  extincto  conselho,  depois  de  concluída  a  sua  clas- 
sificação e  inventario,  será  feita  pelo  fftodi^oejMstetionBerttti  se 
dctBrottaaft  ,  v.i     .-   •     •<••?••     • .    -•■;  m.  .kihc      •  •' <  iy.i^ 

At  to  5^  O  saltr  da  universidade  deOimbn  «^Atregádftda 
dírivtçlQ/&impe€(iO'do  serviço,  mendionèdo  *«  Jttt^-wtectdefclte/ 

Art>  i6i°  À  correspondência  offieiol  das' ouotor idades;  dirigida  dW 
agoira  ao  extincto  conselho,  será  daqui  em  diante Temett ido  ao  mi- 
nistério do  reino.  '•' 

O  roinfetr*  e  jeorttario  detestado dwiiegeriot  douróbô  assim  o 
tenha  ehtendido  et%atomutar^P^  dastfecessidades,  em  7  de 
jutfao  de  185»,—  WEL^  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
MtUa. 

i     \1  .    ,  i  ;- 

Portaria.  Achando-se  estatuído  no  artigo  5*  da  lei  de  27  de  Julho  9 
juHio  de  1865,  que  do  primeiro  de  janeito  de  1856  em  diante, 
nenhum  individuo  que  tenha  completai*' *infe'e  Uttr  amuos  poste- 
riormente áquella  data  possa  ser  nomeado  para  emprego  publico 
de  qualquer  ordem,  sem  que  apresente  certidão  de  como  fora  re- 
censeado^ e  entrara  «o  sortearoento  noa  termos  da  mesma  lei ; 
manda  Suo  Magestade  El-Rei  prevenir  d'aquelle  preceito  ao  reitor 
da  universidade  de  Coimbra,  para  que  •  no  mesmo  estabelecimento 
sento  dé'd'ora  Avante  andamento  a  requerimento  algum,  sollici- 
t«ido  emprego,  sejl  qual  for  a  sua  natureza,  sem  que  o  prbten-» 
detife:  jfrnde  oèrtidfeo  He  baptismo,  bem  como  a  resatva/oti  detéo- 
mento  outhentico,  qtte^róve  haver  dado  stibsti tufe  pata  x>  sértlço 
ra^ítar,  qttdmto  esteja  cotofrrehendido  tra  predita  edade;  sém  o  quo 
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ato  m rfcmtten4»da,Hrfgietotnj»< ;qweactwde^mppregg  dw  aais 
inferiores,  ou  ainda  para  trabalhos  braçaes*       >'.h   .  .,;.,.»  A 
.   Vw>**&  4e  >lK<Wt$í>8. r^émmm. Maria  dê  FtntoPe- 

mm\d*M*U**    */.t«  .....  *.  ,      . ..  h   ,„,  ,.   .»,.,  ,;f,. 

Agosto  11  Portaria*  Manda  declarar  que  nenhuma  dúvida  dera  Aèc  *ipre- 
kt^odt  uMM0aMd«4«  em.e4*Mttir áb  possa  (d*  lagatidf^letlrrtikt»- 
Mit^iOodiuM^iida  feouUadç  da^mâdicm  oíd^t^a^A^Kowo^iMqwm 
MÍemp  (tones  de  Arreai  4101a.  toe  que  9  waneRONdftttota  ss 
pteato  a  jorar  pura  e  simplesmente  como  ae  aoha<pi*aesipto.toatt. 
a  df iá**«9  de  fi  de  mrffede  18*6*  1.   •  1   . 

Agosto  12« .  D$*reá*.  T^a^ado^eittCdoflideraçíoaípfapoata^oocMtselbageral 
de  isistr«€çftQ  pablioa»  para  ae  definirem  as  regras  por  que^  deve 
dirifknaev op  «oaraicio  ,de  Mbs  fianefdeft  hei .  por  bea*,  tendoí  em 
vista  as  disposições  da  carta  de  Iei«4e<Z  de  junho  de  4&6©y> stocre* 
tar  o  seguinte  :        1.  >!■,...  —    -         .      i.      a 

,   K.V  1     >-   ,      :\    r'  •     .*'.       »    !»)•  j»    »>        I  *       >», 

Regulamento  de  eonsell»*  gerais  *  ■ 

,  1      de  ÍR«tirac^o  pvblMaa  -i         -      • 

TITULO  I 

Da^ftuiittçSp  ,dp  çonaetho  geral  de  iaaUrucçãapifrlffa 

CAPITULO  I 


Aos  tocaia  da  comtlhe 

.  Artigo  i.°  O  conselho  geral  de  instrucçío  pub)j<*  é  ompofr 
dp  oitq  yoçees.  eflfectivqs,  jtfém  xlp  presidiutfq.e,^  quetoç^egpeiie*- 
traordioarios  jfZst'  <fe  7  &  jtyQ&q  de  4859,  arli#o.  tf,  (wm?^- 
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Árt/S.*  *A*  oomoaçto-des  membros  d*  conselho  geral  de  itstru- 
cção  publica  derer&  reemr  em  profefttofetfefltatifés  ou  jubilados  <dos 
diHrsea  estafaefeottnetotos  éò  instrucçao,  eà  Meios  da  academfateal 
das  sciencias  dê  Lisboa,  ou,  em  todo  o  eado,  em  péssoà'  douta  >de 
competenein  reconhecida  (ibid.  artigo  7). 

drt  8i°'0>vehcrmerrto  dos  TOgaes^fl^tiOf^afÉoniel  honrai 
dèíistrettfMp  uWita  é  fixada  era  SOd^Oà»  rtlsmntiées.  Os  qtíd 
tiverem  ooUro  vencimento  por  qualquer  repérti^o^o  estado  podfr* 
rloieeeomuhnr  com  elte,  atílnlo  degratifieeffo,  a  quantia  ijw  lhes 
fatiar  fará  o  ordenado  completo.  Se  o  vencimenrta  primitivo  for  de 
roais  de  500/000  réis,  em  todo  %  caso  aoeumtttar&o,  ptelo  dèttíçò* 
no  conselho,  a  gratificação  de  300/000  réis  (ibid.  artigo  8). 

ArL  4.°  Os  vogaee  eitraerdfaarius  «to  conselho  geral  de  instru- 
cçào  publica  nfto  têm  vencimento  algum.  Quando  ferem  chamados 
a  serviço  receberão,  eto  iodas  as  bypotheses,  o  mesmo  que  compete 
aos  vogtp*  effeclivos  (ibid.  artigo  9). 
Art.  5.°  Sftô  chamados  os  fogaes  extraordinários:  '     ■■    "  , 
1.°  para  supprir  a  falta  dos  vogaes  effectivos; 
S.°  para  auxiliar  os  vogaes  effectivos,  quando  a  affloencra  dos  tra- 
balhos assim  x>  e^xijau 

Art.  6.°  O  director  geral  de  inataeegto  poblicHoma  assento  no 

conselho  à  esquerda  do  presidente;  assiste  aos  debates;  toma  parte 

neltes ;  e  presta  os  esclarecimentos  necessários.  Quando  o  direttor 

gerai  «Ao  for  conjuActamentd  wgát  tfo  conselho,  nòo  ter*  verto  para 

as  resoluções  do  mesmo  conselho. 

Art.  7.°  Podem  tomar  assento  no  conselho  as  pessoas  que  elle 
julgor'ié 'nettsridade  coftvidar  pira  Ihedét  èscrar&inièfrfos. * 

capitulo  n 

Do  presidente 

Art.  8.*  É  presidente  nato  do  conselho  geral  dfe  instrucr;3o  pu- 
blica o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  (lei  de 

ttrt?  «•  llarèti  uta'  viéé^presidfertte,  ^ue  setVKWBtfHI*  ^nfré  os 
vogaes  4«^aer*iHM**dd  pèlb  fco**hrt>;  >*       J    }>  "'  "S['j)  ' ' 
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ÀrL  10.°  Incumbe  ao  presidente  dirigir  *s  sessões  do  cooselho 
c  manter  $  ordem,  nos.  trah4bqs  ^rr  (azar  proceder  i$  votações  e 
anquncia?  q  resultado  d*ellas  —  coqvocar  o  conselho  para  as  ses- 
sões extraordinárias—receber  e  c^mm^niça.r  ao  cwsâlho  toda  a 
correspondência  official,  ou  passa l-a  ao  secretario,  se  o  jfy|g&r  con- 
veniente—a&figfiar  todç*  os  açtps.epanadoa  do  conselho,,  no  exer- 
cicip  das  suap  attribuitffe*  —  velar  que  os  vogais  cumpram  pon- 
tualm^nteá^lWi^flres,  .  ...  -  t<    âl 

Ari.  1  L°  O  presidenta;  tem  voto  de  qualidade  no  caso  $q  empole. 

Aii.ll^.0  O  presidente  designa  os  vqgaes  extraordinários  que, 
em  conformidade  do  artigo  5°,  podara  ser  chamados  a  fazer  ser- 
viço.'. .,  víli  ....  '. 

.;.,.,.,< -.«....    ■.  fiWWWin  . 

•    »  * »    •         * 

Do  êecretflrip  0  (ia  secretória  7 

Art.  13.°  O  conselho  geral  de  instrucção  publica  terá  um  secre- 
tario nomeado  pelo  governo,    .  r      ,    ,.  ,  §l, 

..  S  1'°  P  ?Pcrfi!flri°.WW^  **  sçpsõgs  p  pôde  discutir». ma»  pío  tem 
vóto.  i,l 

$2.°  Copipetq-lhe  —  ler  a  correspondência,  redigir  as  antas»  re- 
ferendarmos aptos  emanados' do,  conselho  e.  prestar~lhp<  iodos,  os  es- 
clarecimentos necessários  para  9  bom  andamento  dos/(negocios;^pre- 
sen tar^^ Revida  Í6r^a  a?  consultas  e^^Uqs  trabalhos, (JajwjeU- 
ria,  que  forem  da  assignalura  do  conselho  ou  da  presidência, 

Rqger  4  spprçtarja  do  consçlho;  dirigir  e  inspeccionar  «os  trabalhos 
drello,  e  supaijj^tç^çç  tydps  os  $m*  empregado!,  propondo,  90  coo- 
selbo  as  medidas  necessárias  para  a  conveniente  execução  do  serviço. 

Cumprir  pontualmente  as  ordens  do  conselho  e  as  da  presidência, 
e  satisfazer  a  todas  as  requisições  que  lhe  forem  dirigidas  por  parte 
das  secções,  cm  que  o  conselho  se  divide. 

Cuidar  na  conservação  e  boa  classificação  do  arebivo  e  livraria, 
fazer  o  catalogo  dos  livros  te  ,9  ioyepUrio  dos  documentas  da  re- 
partida. 

Art.  14.°  A  secretaria  estará  aberta  todos  os  dias  que  nâo  forem 
feriados;  no  inverno  desde  as  dez  horas  da  manha  até  ás  quatro 
da  tarte,  de  verto  desde  as  qove  hqras  dajtfutòM.tt  *H  U*K 
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i        tofCJLOtt 

1. 1  p  /     ,               > 

tias  ftmcçôes  do  conselho 

..  »•*.  I>  1  .. .    li) 

CAPITULO  I 

Art.  18/  As  funcçôes  do  conselho  sfto  consultivas  e  de  ínspécfKo! 

Art.  16.*  Às  funcçifes  Consultivas  do  conselho  exercçro-se:  t 

!.*  Interpondo  ò  seu  pareéer  a  respeito  de  to0os'os  assumptos 
sobre  que  o  governo  o  fraudar  ouvir.    I|f  v        '  "     °" 

2.°  Representando  em  forma  de  consulta  por  iniciativa  própria 
ácérca  de  todos  os  objectos  que  possam  dizer  respeito  â  instruqç&o 
publica. 

Art.  17.°  O  conselho  deverá  ser  ouvido:   ,! 

1.°  Sobre  interpretação  de  leis  ou  regulamentos  dq  jngtructào 
publica.1  /        r    '*     .«-."  J 

2.°  Sobre  propostas  de  lei  que  tiveréhA  dò1  slèf "AifHi&eritilcfá^  âò 
corpd  legislativo,  e  que  versem  sobre'  matériab,  que»  mais  oà  me- 
nos iromediatamente,  se  refiram  à  instructfo.  '  v  '' 

3.#  Sobre  conffictos  de  jurrsdibçftd  e  compètèritía'  entre  du£es- 

3uer  empregados  de  instrucç&o  publica,  antes  de  s&tad  'siibniettí- 
os  h  decisSo  do  consdhb  de  erfádó:  M      !       "    '  *  *  '• :  %:    r" 

4.°  Sobre  os  negócios  que,  por  dlspo&içíes  Ifegisl^ás^ou  Vegu- 
lamentares  devam  ser  tumnettfdoiWáeu  exatoe.     n  %  *  :   ;  ' 

Art.  18.°  Quando  o  Cbrisefbo  liver  de  consultar  sòTJtà  objecto' 
que  diga  respeito  a  qualquer  estabelecimento  de  instrução"  stipé- 
rior,  será  primeiramente  inforinado  dh  b^inlfco  dbs'è&nsélNbé  dos 
respectivos  estabelecimentos.     "'*      *  '         * :    '      "     '  *"  n\ 

Art  19.0  Ai  fohcçftes  dé  inépeètâo  de  quetracta  o  ahígcTlV 
do  presente  regulamento,  serSo  oribortútoariente  erfabéleéitias  bW 
decretos  especiaes;       "       '       '' -'•    '    .    • .  <.!.^  ,i    .t„m/ 

CAPITULO  II  *   ÍTt   Mi 

'.-»..  t.  y.r  ' 
SdiiÀiAi  dóàaHselho-  »*  *  ''  '  » :  ,<>l     f 

Art  *E#  Iftvert  ses&és  ordinárias  e  eilraordínáfiáfc;  vmi  ,J 
15 
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outra  sess&o;  e  se  aioda  entoa  Dão  houver  npiori&abselatatomar- 

se-bá  a  decido  pela, maioria,  relativa. \  ...     ,.r..     .    r.\  . 

§  2,°  Se  o  negocio  ígr  0e  tal  urgenciç  qtje  nãoa^mifcta  demora 
algema,  entrará  de  novo  em  discitfsio,.  logo  ^epoia  da  primeira  vo- 
tação, e  fechada  eata  ultima, diacusslo  se  de<;idiríLp«r*a>dowaf ab- 
soluta ou  relativa.  .'..!.•  .,.  \:n 
Art.  39.°  Das  sessões  do  consçlho  ae  lavrará  acta  em  um  livro, 
qpt  será  rubricado  eia  todas  as*  suas  folhai  jeb  .presidente*  ,e  es- 
tará a  cargo  da  secretaria.          «...        <„ „  i.#.  ./  ...   .i. 

*  Art  40-°., O  tojal  que  ae  não  conformar  cpm  <  a  deliberação  da 
mpibrje  assiguarfr  vencido,  e  dará  o, seu  yotouem  separado. 

O  voto  em  separado,  fica  aa  secretaria,  e  cópia  d!  elle.  acompanha 
a  consulta,  mencionando-fe  na  acta..  _*.-.,, 

.Art- 41.°  Oá  officLol  o  qusesquer  outros  papeis,  que  .oficial- 
mente se  expeçam  por  prdem,  ou  em  serviço,  do  coqpelho,  pario 
aaaignadoi  pdo-tyeódenlifc,  ,  , .        .  *  .  .    ■  ...,-      -....'-% 

.  %  ooico.  Ov avises*  (convites,  au  quaesquer  outros  expedições  or- 
dinaflriaa,  sertã  assigáados  pelo  secretario»  o  qual  psaignará  com  a 
fórmula  -*i  fiar.  ardem,  fa  presidente  -^  o  secretario  F...    <■ 

Art.  42,°  Resolvida  a  consulta  pelo  Rei  q.governo  commuqicaráf 
ao.coriselbo  ^  reaoLoCta  regia,  para  ser.  regiatada*; , :  <. 

Art  43.°  A  divisão  dos  trabalhos,  e  a  forma  interna  do  proces- 
samento dos»  negócios,  poderá  ser  modificada  pelo  conselho*  aogundo 
a  expqrienç^  ^watranfa.     .  ,  .i 

!  O i ministra  e  :aecretarjo.  doestado,  dos  negócios  do  reino  assara 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.,  Paçu  de  Mafra;  em  12d'agosto 
de  1 8B9*—  R El.  ±-àiumío  Mqria  de,  Fonte*  Pereira  de  Mellç*    . 

agosto  18  Portaria*  Manda  declarai:  ao. reitor  da  universidade  que  foram 
recebias /^o,  ministério  do  reino, os  dissertações  relativas  aos  netos 
de  wnúhuQe*  Magnas,  t  que  deve  de  futufo  fazer-se  ,egual  re- 
messay .:/..  ,...'.,  .  ,  .  ,     . 

<:  >»r  í -  í .'•    '  -    i     •         '  -i  k     • 

Agosto  19  Portaria  da  vice-reitoria.  Designa  es  casas  para  residência  dos 
poríeis o*> da  sectária  da  uniyef sjdade.  e  jdo  observa torip  astro*o~ 
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i^tría»  Jteterjnina  qjicp/is  ,guias.que  houverem  de  sjsr,  expe- Sele"bro 
didas  em  vista  das  leis  de  lO.xtó.  ju)ha.de<  1843  e  23  de.  abril:  de 
Í84&  pai*.»  .pagamento  de*selJ0.<fciyerbp»se  .declarem  conjunta- 
mente, com as. palavras ,em  práclica,  03  mimeros  da  tabeliã ,e  clapse 
respeciiM.em  quç,  esivver  mancada,  a.  importância  do  sello  que  for 
devida,  ,,     .  .    ,    .  \  .  . 

PêrtaruL  Jianda.  que  o  ;eitar  da  universidade,  latindo  acerca  Setembro 
do  merecimento  da  obra  o  conselho  da  facuUade.de  inedkin*,.  inw-  ** 
forme  se '4  novaediçio  áa. Código  Púarmaceutiço,  Lufitana,  chpijue 
fora  auctcr  .-q  «onsçlheiro  Agostinho.  Albano  .da  Silveira  Pinto,  tem 
os  predicados  (necessários  para  servir  de  regimento  aos< boticário*  e 
de  compendio  nas  escolas»  como  fôrn  requerido  pelos  herdei  roa  da 
«uctor.em  jcpnfornqidade  com  o  decreto  de  6  de  outubro  de  .183^. 

Portaria.  Approva  o  modo  por  que  o  reitor,  da  universidade  c^pra  Setembro 
execução  ao  decreta  de./T  de  j^Jha>proximo  passado  ;e  ordena  que     28 
oi  empregudos  que.  Corem,  d©  exúncto, cartaeH^o  aupefw  .tentam 
provisoriamente  «o  idestioo  que  Ih  es,  foi  aqsignado.pei»  reitor.  . 

>i ■■  .  ,- '  s  ...'.  . ...  ./  \  ■?: '? :  •,  . 

Edital  O  doutor  Basílio  Alberta  de  Sousa  l>Lnto,  daconielho  daOutubro 
Stia  Magestade,  etc<        •  ...   *»  ....«:,  '■     •  .  i  .         * 

Faço  saber  que,  devendo  a  policia  académica  repjupirjpaieroal- 
meate  todos  os  factos,  que,  4 i recta,  ou  indirectamente,  concorrerem, 
para  a  relaxação  do  disciplina  escolar,  ou  perturbar  o  socego  da  ci- 
dade en^que  as  escolas  se  acham,  intervindo  'nellesj  pepspas  acade-» 
micas,- na  forma  do  artfgo  1.°  do  regulamenta,  da  dita  policia  da  25, 
de  novembro  de  1839;  conformand^rne  com  as  disposições  d'este 
regulamento,  e  de>.  ou  trás  leia  no  tnçsroo sentido;  •  . 

liPgo  que,  por  informações  doa  tentos,  pirofe^sô^es*  .chefes s  de  es- 
tabelecimentos, empregados  de  policia,  .ou  par  outraa.  fidedignas, 
chegar  ao  meu  conhecimento  que  algum  estudante  da  universidade, 
oa  do  lyçeu  nacional  de  Coimbra,  deixa  de  frequentar  as  aulas  com 
assiduidade;  ou  freqyentando-as,,n&o  mostra, appliçaç9Q,  Atu  f£  dís- 
colo e  turbulento*  o  farei  intioaar,  pgrf  y.ir  6  nti.nfya  .presença*  a  fim 
de  ser  advertido  do  ^rrejio  qamjptw'  que  trilha»  e  aflnpoestydo  para 
que,  deaviandq-ae  d'elle>  siga.  o  do  homem  de  bepi,  que  é  mais  se- 


118  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  185*. 

gut-p  e  mais  iflil,  táHló  á  pòctedade,  cbpm  a  (^uem  o  áégtié:  eVitahdp 
assitó  òútrií  âènibnstraçao  mais  jereré. 

Se,  pòiértí,  esía  prirheiríi  8dmoesta#ô  níó  produzir  b  éfftíito  es- 
perado e  desejado»,  serio  as  soas  faltas,  tento  Ittterdrf as,  fcotaomo- 
raes,  participadas  oficialmente  a  seils  pães,  tutoresi  ou  batras  pes- 
soas a  quem  pertença,  com  recommendaçSo  para  o  fazerem  reco- 
lher a  sua  casa  por  auctoridade  própria:  evitando  assim,  a  elle  o 
dèsár,  è  #  tòím  o  desgosto  'de  ò  fazer  tíscaf  dri  màíricòTá,  e  iair 
de  Coimbra  por  auctoridade  publica. 

Se  artíflà  esta  recommendaçto  tiftô  j^foduzir  çfffeifo,  è  ellè  conti- 
nuar no  meàmo  caminho,  ver-me-hei  na  dura  nece&Wddé  de  em- 
pregar bquéUe  procedimento,  pM  ijuè  nfcó  caia  tio  abyitho;  è  para 
í|ue  ôs  milii,  çxemplo  dos  ruins  hío  borrómpa,  nem  perverta  os 
bdhS  í  nem  áfe  distracções  e  desvarios  dos  ociosos  e  vadiok  pertur- 
bem a  applicftçãp  dps  estudiosos  e  diligentes. 

Para  que  esta  policia  paternal  poisa  ser  levada  a  effeítcí  cónise- 
gurànçá,  dèyèraò  os  lentéé,  professores  e  chefes  dos  estabelecimen- 
tos notar  còttt  .èxifAidfeo  às  faltas  de  frequência  dók  seufc  discípulos, 
relatal-as,  é  }olgat-as  cotiA  rigorosa  imparcialidade  Mos  conselhos 
das  faculdade^,  e  dar  «onta  ipensalroente  d'aquelles.  que  se  hou- 
verem assignatado  por  se b  mérito  ou  demérito  litfèrariô  óu  moral, 
na  forma  dos  §§  3  e.4  <jo  artigo, 6  do  sobredito  Regulamento. 

E  teridÓ  mostrado  Urna  triste  eiperienciá  o  peraicfosb  abuso, 
que  se  faz  tfe  bttestaçòes  falsas  pare  justificar  aquelfaè  ftftai,  logo 
que  apparéçam  suspeitas  contra  alguma,  ficará  suspenso  o  juizo 
doestas  até  se  fazerem  as  diligências  necessárias  pata  feVèriguár  i 
Verdade.  Sè  está  for  favorável  á  átlesta^ô,  sértlo  as  faltoá  batidas 
por  justificadas.  Se,  porém,  for  contra  rifei,  além  fle  teíeita  havidas 
por  nío  justificadas,  se  procederá  cbhtr a  ós  ábctores  dte  lá)  altes- 
taç&o,  e  contra  quem  tiver  feito  úso  d'e11a,  pare  serem  punidos  na 
forma  do  artigo  224  36  código  penal. 

Os  epapregadôs  subalternos  de  policia  acadertiicè  dèVét&tf  ser  di- 
ligentes,, e  ao  mesmo  tiempo  discretos  na  averiguéçío  dM  tíelíctos 
ou  contravenções  comròettidas  pôr  peSSoâs  acidentes,  é  dar-me 
parte  ciYéu  instanciada  de  todos,  capturando  a<j\ieltas  petoiké  qoa 
encontrarem  em  flagrante  delictò.  Giiártfahdb  à  tttoior  cobsideftçSo 
para  corn  is  que  se  conduzirem  coto  íériheS,  ttoiiéiritò  e  pftlaftas 
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de  hçmgn*  berç  educado*;  intimarão  para  comparecerem  aa  rçínha 
prapW*  4&  HMej  cpro  vestidos  indecentes,  }e;  ipos  e  noaneira^  gros- 
seiras, e  palavras  descomedida»,  desmentirem  aquella  qualidade,  a 
6nr  de  #prçjn  repreendidas,  ç  ficarçip  o*  s^u*  pome?  e  fajtas  no- 
tados no  livro  cojropetçot£t  ?a  fjóripa  do  frligo  14  do  citado  regu- 
lamftnto.  , 

A*  a^oti^s  admi^tr^ivM,  judi^ep  ?'qtiHtfreí Reverão 
pftj<9PM-m*  tçdos  os  ^njecirp^tos  crimiqosjof  eto  ^  foçe^ 
iniolyidf?  ajgumai|  d'aque)Ja*  pç$*pa$,  preatar-me  os  qfrxilios  gi^e 
tore»  feclapiados  e  coadjuvar  aa  rondas  de  policia  acadçmícp,  na 
fó/m*  dç  artjgo  21  do  mesmo  regulamento.  Este  auxijjp  e  coadju- 
vação si#cerç  e  effectivç,  qqe  de  todas  espero,  se/âo  9  rçeio  mais 
seguro  dç  prevenir  oscrim^  pogpatylo  aspim  a  Uiste,  n^eces^i^de 
de  os  castigar. 

Nioguem  ,me|hor  4?  40?  a  jD.oçídadç  académica  deve  çonhççer 
a  m>bi#  mUs^o  fará  <jjie  a  pátria  a,  tem  destipadp;  mas  é  preciso. 
qoese'toxnc  qjgn^  d^fô,  ivflo  s4  peto  de^envpjvim/ento  da,s  facul- 
dades intellectuaes,  senão  tarobçm  das  nv>raes,  PMíu9  CPJ*HB{*9 
oftimi  péssima.  Felizmente  já  lá  vão  os  tenros  em  que  o  cynismo, 
ainsplfcDçiae  a  inoln?ora1lidadp  davapci  uma  tri^ceJefyrida^ç  A^çns 
aluropQf  4a  univçrpi^de  fà  meia  edadp:  e^e  her^is^q  cahiu  no 
oay  çofnplflto  despréwi  e  tty  qxpcçaçfto  que  merecia.  Hojeo^est^- 
d^ntçs  diaflipctys  Pftl°  *IW  ital^ato,  .pela  3ua  app(icpç&p,  p^lo  sftu 
comj^çt^e^nlq  çiviVipqraJ  e  religiosp,  p  pefo3  $etj|s  tejmos  fc  ,(!$-, 
qeirai  çwtefti^  p  fôlwdWt  $9  a  hou^a  efe  «eus  con^scipulps,  o 
credito  de  qçqs/nestjefc  a  gloria  <fc  Maiyçrsj^ije,  as  delic^s  ^s 
swfrmiUps,  e  fts  ^^^nc^s^a  pátria.  \  ',  \  \  .    " ', 

$  pap*  Vie.cfcegiie  ^  u^jcift'  4ç  todçs,  Qa  fórj^ft  cfdwfo  tf, 
art.  28  do  referido  regulamento,  e  n^  ppijtarçia  dft  m\ni#terio  <fp 
reino  datada  de  11  de  junho  ultimo1,  será  esteaffixado  nos  geraes 
<(a  PBixffti^dç  9  4o  Jj*™»  t  P^Uififdo  09  Diário  do  tyffirft?*  e 
em  aJgmp  dps  ^ripjdiqoa  d'eflta  cidade»  Paço  das  eqçoí#»da,  uni- 
versidade, em  o  1.°  de  outubro  de  1859. — Eu  Vicente  José  de 
Vuconeetbs  e  Silva,  secretario  o  sobscrevi. — Busilio  AWetío  <f*  Sousa , 
Pinto,  reitor. 


12Ò  LEGÍSLÀÇlfo  "ÁCrtEMftóAvldl.' 

Outubro  •  Portaria.  Sendb  rifeòeftarto>ira  as'foáfo  ^omptO,règbRík,:ex- 
8  pèdiçao  dos'(hfegòdoy  afcargoW^fà  (Hrtetfíô  gèril/ (jBe  tòdóí  rtIM 
subam1  devidamente  insípidos '^nn  ds^^imebtbs-fé^a^  b'«»  tofo^ 
pelehtes  informaçBe*  e  parecer  dri  áudoriírfdéS  tfqfcéft  Sterir^día- 
tamente  compete  a  soa  fiscatisaçilo  e  execução;  é  Sua  Magestadé 
servido  ordenar,  que  todos  os  requerimentos  de  interesse  particu- 
lar, prWésso^  dé'  jubUÁçÒtís^oit 'á|i^èVitaçSe^9  ;e*quíae*jfuer3oíittros 
do  serviço  piiblibô,  kjué^té^^òíptferam  dirígidbsVestíi  *ééWtirfá 
de  etftado,  sejam  apresentados,  qdrnftf  á  insltacçftò  supeffef;  èfoi 
chefes  dós  respectivos  estafce1écímtentbs'litter»>ros  e  sctèhtffke*í> 
quanto  á  irtstrucçSo  sècutidUHè  e  pflrtiáHa,  aòsf  réspectivtts  etfnMni** 
sarios  dos  esti/dos,  e  por  esteta  enviados  dírefctamente  cotó  o  seu 
parecef  e  infòrnlação  a  este  ministério  peta  referida1  dirécçfeo  geral 
de  inslrucçfio  publica.  ♦    :  ■  '*'}  *  • 

O  que  assim  se  participa  aò  èbflséfhèiro  féitbT  da  utílvértldade 
de  Coimbra,  para  sua  iitòeltigencra  e  biectiçHó  na  parte'  <|ue  ifie 
toca.  Paço  dás  Necessidades,  em  8  de  outubro  de  1859. — António 

Maria  ât  Fóhte$  Pereira  W  Mellói  •■"■'        •'  •'   *  '    »     '    • 
'   ••     ••       '  •  -  •    •;.  •         '•»••'(■.,    r.  «:*  j-  .*i  «.»* 

Outubro  '  Portaria'.  Ordena  que1  nó  edtfiòiò  dò  extíircto  «ttlKgio ' aw1  ntk- 

10  listas  perpetuamente  uniddá  univeriídáde  f^lalèí  'de:28  dtfroaiõ 
e  decreto  de  21  de  nòvetUbro  de  1848  se  col  toque  o*  depdsiío  dos 
livros  dos  extinctos  conventos  de  Coimbra'  que  actualmente  se 
acham  amontoado'»  hó  étííficiodo  aritigô  hospkalda  CorieèiÇftò.' 

Egualmente  auetorisa  o  reitor  da  universidade  parti  destinar  a 
parte' que  julgar  conveniente  do  dite  etíificio  dos  PatllíAas  para 
casa  de  detenção  académica,  visto  que  a  actualmente  existente  Mo 
offerecé  as  coftmodidafle*  e  maW  clrctmtttancios  que  fie  feqtaerem 
para  o  fim  a  cjue  é  destinada.  '  '      !í    '•    »•       '  -  • 

Outubro      Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  tomando  em  consideração  o 

11  qufe  lhe  fòi  representado 'pelo  cohseThefró  reiW  da  universidade, 

ponderações  do  reitor  áoétta  da  «oc»ssidadedp99  observar  noaeguÍDt4«u»o 
o  maior  rigor  na  disciplina  universitária,  determina  com  os  mçsmoq  funda- 
mentas em  que  assentam  as  suas  ditas  ponderações,  que  elle  torne  bem  pa- 
tente pelos  meios  que  forem  mais  opportunos,  aquella  salutar  eirme  inten- 
ção para  gdia'è  norma  do  /uforo  éompbrtameMo  dafctòèldadtf  átadtflifca.» 
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Dp.sau  reUktrio  de  28  de  setembro  ultimo  sobre  as  diversas  obras 
que  10  «cbam  em  sndfemento,  e  outras  que.  é  necessário  effecUiar 
Mil. estabelecimento*  da  mesma,  universidade:  ha  por  bem,  confor- 
nando-ae  com  o  parecer  dg  referido  conselheiro,  ordenar  o  se- 

i,f.Qiie>  aléns  dq  continuação. dqs  pbraa  nos  edi6cipa  do  museu, 
e  collegio  de  &  Pedro,  incorporado  nps  paços  dasi  escolas,  por  de- 
creto de  30  de  maio  de  1855;  logo  que  se  effectue  a  mudança,  já 
aoctorôada,  das  aulas  do  lyceu  nacional,  do  antigo  collegio  das 
artes,  te  deverá  transferir  para  a  parte  d  este  edificio,  ondeaquellas 
anta,  se  conservam  ajuda,  o  dispensatório  pharmaceutico,  e  as  in- 
famarias ofca  eiisteotes,  no  extincta  collegio  de  S.  Jerpnypo,  que 
ficai*  destinado  para. 'nelle  se  estabelecer  uma»  informaria  gratuita 
para  os  estudantes  pobres,  e  outra,  nâo  gratuita,  para  os  que,  nío 
se.feckaodo/aequelJas  circumslaocias,  quiserem  ser  alli  tractados, 
catno  é  ordenado  nos  estatutos,  lit..3,.  parte  l.\  IjL  6,  cap.  l.°, 

2.°  Que,  verificada  a  mudança  de  dispensatório  pharmaceutico, 
se  collocará  alli,  e  nas  salas  e  officinas  do  theatro  anatómico,  o  la- 
boratório ihimiep,  ficando  iacorporado  pe  museu  e correspondente 
davatrot  oom  todas  as  suas  officinas  e  casas,  em  volle. 

3/ .Que  para  o.edificip  do  actual  laboratório  dbimico  passará 
depois. a  aula  e  gabinete  .d'aaatamia9<  e  o  theatro  anatómico,  feitas, 
pev*  cate  fim,  as  competentes  obras,  e  concluída  a  sua  frontaria  do 
lade  d*  touseu.  ... 

4w#  Que  metade  do  primeiro  andar  do  collegio  de  S.  Pedro, 
contiguo  ao  observatório  astronómico,  será  apropriada  ao  serviço 
dos  calculadores,  e  mais  empregados  d'este  estabelecimento,  du- 
rante as  observações  nocturnas,  evitandorse  assim  a  despesa  da 
coDstracçáo  de  uma  casa,  que  teria  de  levantar-se  de  novo  para 
esaefiuu 

.  .Jtf  Ò*e  a  secretaria,  da  universidade  e  as  suas  respectivas  offi- 
cinas eeráo  removidas  do  local,  que  actualmente  oecupam.  no  pri- 
meiro  andar  do»  paços  reaes  da  escola,  onde  ftra  mandada  eollo- 
car^  por  portaria  de  49  de  janeiro  da  465*»  para  a  fartado  mesmo 
«pdar».  fue  pertencera  ao  referido  collegio  de  S/Pedfo;  devendo 
allit.tqdas  j&.aepar^ifiOes.d  aquella  secretária,,  e  o  sfeu  car- 
ie 
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torib,  ao  qual  se  juhctarko  os  livros  o  docotnentòs  que  atncFar  «ti*, 
tem  no  archivo  da  ektincta  juncta  do  fa«oitda,  •  que  disèerem  res»- 
peito  aos  serviços,  e  â  historia  litteraria  e  ecotíomica  da  ftitiver* 
sidade. 

6.°  Que  as  obras  no  jardim  botânico,  e  na  parte  do  edifício*  do 
extincto  cottegio  de  6.  Bento,  que  é  destinada  para  serviço  do  jar- 
dm,  e  'estabelecimento  de  agricultara  serifco  incessantemente  «oitti- 
littadas;  segundos  pleno  jfr- approvado. 

•  Outrosim  determine  Sua  Magestade  que  o  conselheiro  Teitor d* 
universidade  louve,  em  seu  real  nome  os  lentes,  directores  do  mu- 
seu dlitstoría  natural  o  do  jardim  botânico  pelos  relevantes  servi- 
ços, quet  segunda  o  mesmo  reitor  informa,  tôm  prestado  tios  esta- 
belecimentos a  seu  cargo,  nas  obras  e  importantes  melhoramentos 
com  que  ténr  melosamente  concorrido  pnrao;seu  engrandecimento. 
Pa^o  da* 'Necessidades,  em  11  <}e  outubro  de  18&9.^o4ntomo  Jfa* 
ria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Outubro  Dfctftf*."  Tbmando  em  consideração  a  consultai  do  cdnàèlfitf  da 
12  faculdade  de  phifosophta  de  29  de  julho  de  1968,  sobre  a  necessi- 
dade e  conveniência  derte  pefmittn1  <foe  as  lições  das  disciplinas  de 
algumas  cadeiras  da"  mesma •  facilidade  possam  ter  logar  em  diasal- 
ter  nados:  hei  porbetti,  conformando -me  com  o  parecer  do  conselho 
snfferior  de"instraicç8o  publica,  interposto  na  sua  consnhatie  2  de 
outubro  de  18â8y  'Huttorísar  o  conselho  da  mesma  faculdade  pira 
alternar  as  aulas^do  curso  philosophico,  nos  annos  que  julgar  mais 
corrveriierfte  ao  ensino  das '  «ciências.  O  ministro  e  secretário  de 
estado  dos  negócio?  do  reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça1  exe- 
cutar, Paço  das1  Necessidades,  em  12  de  outubro  de  1889.~^REI. 
—António  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Outubro  Portaria.  Concede  a  um  primeiro  sargento  do  regimento  12, 
12  que  requereu  para1  ser  admittido  á  matricula  do  1*  anno  taatbe- 
raatico  na  classe  de  ordinário,  sem  exarbe  do  lógica,  obrigando-se 
a  apresentar  ctfrtitftfo  d'elle  antes- defaier  acto,  licença  'parasse ma- 
tricular ita  classe  de  volunMrior  ficando  porém,  tribrigadd  a  apre- 
sentar certidão  «de  exame  de  lógica  para  transitar  para  ordinário 
antes  de  principiarem  os  actos  do  respectivo  anno,  a  exemplo  do 


qo?  ser  ordenar*  jf  pela  perlaria  de  7  de  junho  ultimo;  nio  sendo 
pennittido  aa  eupplicsute,  como  alutono  militar,  a  lazer  aclo  se>-  x 
nto  nfi  classe  de  ordinário.  

Edèuà.  O  doutor  Basílio.  Alberto  de  Soou  Pincele,  Faço  se-  Outubro 
ber,  <qjie  sendo  *  frequência  das  aulas,  cenp  assidutdafe  e.applica»  13 
ca0o, .  e  ineio  mais  seguro.de  promover  não  só  os  fbooe.  estudos, 
sento  lambem  os  bons  costumes;  porque  o  Upbalb*  é  a  maior  ger 
rautia;de  moralidade,  e  pelo  contrario  a  ociosidade  a  mtedoe  ví- 
cios, o  conselho  da  faculdade  de  direito,  com  o  fim  de  ffiscalisar  as 
faltaa  d'aquella  frequência,  resolveu  fazer  observar  pontualmente  o 
regulamento  de  30  de  outubro  de  1866,  com  alguns  addi  lamentos 
pêra  a  sua  melhor  execução  na  forma  seguinte: 

|,°  As  faltaa  commettidas  'numa  «só  aula  são  cootydas  como  ae 
fossem  dadas  em  todas  aquellas,  em  que  o  estudante  ae^açbar  ma- 
triculado no  mesmo  anuo  d'uma  faculdade,   >* ■•.  *"  -     .' 

2.°  Será  contada  como  falta  nâo  só  a  ausência  total  da  aula  se* 
iria  tombem  a  parcial,  entrando  *r  estudante  q  saindo  com  o  be- 
del, ou  algum  tempo  depois  d'elle,  antes  de  acabar  a  aula:  .t 

3.°  A  falta  a  qualquer  sabbatinasert  CQirtada,>pe)a  primeira  voa, 
triplicada,  e  pela  segunda  ou  qualquer*  outra  das  segwi^ej,  equi- 
vale a  cinco  faltas,  quer  o  estudante -seja  sorteado,  quer  n£o.        • 

4.°  A  falta  da  entrega  da  dissertaçftq  no  tempo  marcado,  ser* 
coutada  triplicada  pela  prifieira.  vás,  e  naa  seguintes  equivale  a 
cinco  faltas.  

B.°  As  faltaa  commettidas  por  moléstia  em  Coimbra,  ou  cpm  li- 
cença do  prelado,  deverto  ser  justificadas  perante  os  respectivos 
mestres  no  primeiro  dia  em  que  o  estudante  voltar* aula, -com att» 
testaçlo  de  moléstia  ou  documento  de  licença.  <     • ,    • 

6.°  As  faltas  commettidas  por  outro  motivo,  ou  justificadas  fora 
daquelle  praso  somente  o  poderio  ser  perante  osijo«*eHms  <Uaía- 
cuMades,  no  inez  immediato  Aquelle,  em  que  foram  cqmme^tidas, 
ou  no  seguinte,  batendo  motivo  justo  da  demoro.  n 

7."#  As  attestaçòes  devem  ser  passadas  per  faoultativo  auctorisadd 
para  isso,  éegundo  a  natureaa  da  moléstia,  com  especificação  d'esta 
e  dós  dias  que  impediu  a  frequência,  juradas  e<  reconhecidas ;  e 
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sendo  d*  moléstia  fóra  de>Coárobreí  veriBcadcs  pefofeapeeftiv**d- 
mioistrader,  a  reconhecidas  ;per  taboHtio  4e.GoiqtbrfeL  <  ,  ,i;i  ,ij.i 

8.°  As  falta*  por  moléstia  padecida  fika  de.Coimbw,  só  fedem 
ser  justificadas  côas  licença  anterior  do  prelado  para  sahir  deste 
cidade:  e  aUcea^i  semente  se;é>  concedida  par  grave  metàfo,de 
moléstia  <?ei9Íjcad*<4*  oficia  pelo  diaeotore  ajudante  de  .clinica*  do 
hatpítal  da  .universidade*  •  ,  -  ■ 

:  9.°  Sem,  estea- requisitos  ooohema  ettestaçlo  aerá  tomada  em 
ceoiídftfaçiet  eiatode  com  eHa*  quando  se.  levantar  aigoasa«>stiKr 
peite  contra  a  veraoidade  delias*  até  esta  ser  averiguada»     *  ■ ,. 

10.°  Nos  requerimentos  parai  a  justificação  daa  faltas,  devei»  ser 
detlavadoa*afin  s£os  oonaesdoa  requerentes*  e  o  seu  numera  :oa* 
aulaa  que  frequentar,  senèo  também  o  das  faltada  osrdiaa era<que 
foram  dadas.  Oejrbquorijneotos  em  que  bbeeaignosrdtatas  requi- 
sitos MftisaslQ^toiíaMaaiotofjcoaaidar^Qi    .    .     ,     . 

11.°  Cada.'  falta  nfto  justificada  equivalo  a  três  justificadas*  e 
viadrMDSaJ*  .••*!•  .  o 

Treze  faltas  oBo  justificadas;  ou  quarenta  justificada*  eu*  sendo 
mixtast  aqnivaleodpffii  umas  ou  ouMras  fama»  perder  o  amto:  ctoco 
faseai  tperdar  a  Ingat  oh  matricula.  .: 

.t^°,As: Celtas >*er&»  relatados  nus  aonselbaa  menases  das  facul- 
dades e,o  insultado  do  }ulgémeaáe  será  publicado  por  edttaes  pos 
gentes*  4*a aulas:  sendo  prohtbido  ao  secretario  communical-*  a 
pessoft  alguma  «para  evitar  equtaoeoe,  que  a  publicação  porescripto 
niQ  admitte, 

.;  13.°  Estes  edttaes  a  relaçSes  dos  bedéis,  asstgnadas  pelos  lentes 
ser&o 4oUigidsa  e.arohivadas  para  serfirem.de  esclarecimento  ao 
livro  em  que  a, secretario  deva  lançar  o  total  das  faltas  em  cada 
mei  e  as  mfts  qualificações. 

14.°  Bstas  f  rov>ktencres  seri»  extensiras  a  todas  as  faculdades, 
e.ao  Jyceu»  porque  sfto  legae*. . 

Ripara  que  chague  6. noticia  deitados  seré  este  affixado  nas  por- 
tas dos  geraes  da  universidade  e  do.Iyeeu*  Pago.  das;eeoholas»  em 
15  de  oulubrode  185fr—  Eu  Vieenàc  JoiédeVoicontriloi  a  Siha, 
seoretanio»  asobeorefi.— Ãan/w  Alberto  de  Soma  Pinte,  reitor. 
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u&ftck&dauáqr  Btoife  Alberto  d»Sobsá  Pinto,  ele;  Faço  sa-  Outubro 
her,  que,  nâosepodeodo  ftier  estudos  series  e  profundos  seeio  no      í  3 
mfamso  da  pex  e  do  4ocego ;  *  desejando  e*  prometeis  sa  uni- 
veraidade*  com»  é  deomeu*  dever ;  ceníormanoVme  com  as  leia  o 
Bégohmcatosjda  policiai  acadaroioa,  ordeno  o  seguinte : 

luf  MeDburnef tunante  &e«v  outra  alguma  pessoa  percorrerá  as 
ruas  do  bairro  alto  d'esta  cidade  de  noite,  notai  de  dia,  eom  4ss* 
cantes*  algazarras,:  cm  anuídos  t  nem  fará  em  sua  casa  ou  fora 
dal^tiapuctameátoa,  que  postam  perturbar  o  aocego  doa  risinhos. 

2.°  Os  administradores  de  hospedariam  e  casas  de  pasto,  caft»; 
bolhara*  e  d' onttos  quaesquer  estabelecimentos  públicos,  nfiò  con- 
sentirio 'nelles  reuniões,  tumultuosas,  nem  acto  algum  ofleosivoda 
ocdememdrulidedefoblica.  Aquelles  (pie  os  consentirem  respotp- 
derfta  por  essas  reuniões  e  actps  como  auctores  d'*elles. 

3.°  Nenhuma  casa  de  divertimento  publico  poderá  ser  estabele» 
cidar  &i Attoo<id' Almedina  para  ciasa  sem  çonsentttbento»  meu;  e  as 
de  bilhar  serão  fechadas  ao  toque  do  sino,  qae  dá  signal  de  reco- 
lhimento e  estudo  académico. 

4Ji  Nenhuns  estudante»,,  nem  outra  alguma  pessoa  poderá  en- 
trar nos  geraes  da  universidade,  nem  nos  do  lyceú  eom  a  cabeça 
cebejrta,  nemcoro  vestido  que  ufto  seja  limpe  e  decante:  nem  fu- 
mar, faser  barulho,  ou  ajuntamentos  ás  portas  da*  aulas  ou  den- 
tro d>'«Uas;  levantar  votes,  fater  sussurro,  gestos  ou*  aoçõe»  que 
poSamfefertucbsf  o  respeite  e  attençàqqoe  alli  se  deve  guardar. 

5.°  Nenhuma  pessoa  poderá  usar  de  vestido  talar  das  porta!  dá 
cidade  para  dentro  senão  as  ecdesiastkns,  e  aquéllas  que  consti- 
tuem o  corpo  academicov  comoJeotea,  professores,  doutores  efes  tu- 
dsnAes  matriculados,  que  frequentam  aa  aula*  com  assiduidade 
e  aproveitamento. 

6l°  Nenhum  lente,  professor,  doutor  nem  estudante  poderá  en- 
trar nas  aulas  ou  geraes,  nem  assistir  a  algum  acto  ou  reunifio 
académica  sem  .vertido  talar,  limpo  e  decente;  excepto  ps  ratíi ta- 
res da  primeira  linha,  que  poderão  usar  do  seu  uniformei.  *»• 

7.°  A  cultora  do  espirito,  d 'ordinário,  reflecte  na  de  corpo;  e 
por  Jáao  devem  os  homens  dados  ás '  letras  e  soiencias  procurar 
aio  desmentir  esta  qualidade  eom  termos  e  expressões  impróprias 
delia. 
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É  4e.  esperar  que  todos  os  que  formam  a^cpcf^aca^mico,  w 
prestem  a  ob&enar,  nôo  só  as  regrai  que  ficam  p*esçriptysr  ,seo&Q 
também  muitas  outras  d'urbanidade  e  polidez^  queifl  auctoridda 
não  pôde  impor,  mas  que  sôo  dictadas  pela  boa  educação. 

8.°  Se  porém  algumas  deixarem  de  o  fazer,  os  empregados  da 
policia  académica  procurarÇp  fflzeUas  enlramo  seu  dever -por  maios 
brandos  e  corteis.  Sa  ainda  assim  nlo  fopeni  atteadidos,  dar*aw«. 
bio  parte  por  estriptb  eciw:ufpstandada>do  acont^im^oAo^e^p^a, 
derão.ps  que  acharem  em  flagrante  deljcto,  se  a  boa, ordem  e.tran* 
quillidade  publica  perigarem  com  a  demora.  : 

rE  para  qt^e  chegue  á  noticia  de  todos,  mandei,  a  ffixar  o  presente. 
Paço  das  *scolqv  em  (5  de  outubro  de  1859,-^- Eu  Vicente  Joté 
de  Va$çoncello$  e.  Silva,  secretario  o  sobscrevi. —  JBastti*  Alberta 
de  Sousa  Pifllo,  veitpr*     (  -..        , 

Outubro  Portaria.  AJclfar)(lo-s^0aiiçjU>risadaa  as  faculdades  àe  direito,  tm* 
thematiça  e  ^(j^^^a  i^^iy^cUde  de  Coimbra -pe!<»4ecrç* 
tos  de  20  de  outubro. de  1852,26  de  outubro  de  1853,  e  12 d* 
corrente  ityez,  pjira<  al{arner  as  qula*  dos  rçspeptivos  cursos  bos 
anne^qjpe  for  mai$  çppvgnieijte  ap  tfnajpo  d&  fôionwt}  e  sendo 
neçeçftyr.io,  rpera  que  esta  salutar  providencia  possa  produzira  fim 
que  se  teve  em* vista  com  taes  aqptoriseçOes,  uoifarmisar 'nest* 
parte  ps  regulamentos  acadepicos:  ba  Sua  Magestade  El-Rei  por 
bem  ordenar,  tendo  em  vjsla  as  consultas  das  mesmas  faculdade* 
de  9  de  outubro  ,de  1852,  28  de  julho  de  1853,  e  29  de  julho  de 
185$,  que  o  njinúno  do  tempo  das  aulas  que  se  lerem  em  dias  al- 
ternados, seja  de  hora  e  meia  completa  na  faculdade  de  direito,  e 
duas  horas  completa»  nas  deâpathepatica  e  philosophia,.  ficando 
para  ellas  suppjçimido  o  feriado  da  quinta  feira.  O  que  assim  se 
manda  participar  ao  conselheiro  reitor  da  universidade  de  Coim- 
bra, para  tua  intelligencta  e  execuçfto  devida.  — Paço  daa  Ne- 
cessidades, em  "18  de  outubro  de  1889,  —  António  Maria  d* 
Fontes  Pereira  de  Mello. 

Outubro      Offidç  dn  direcção  geral  de  instrueçào  pmbKca.   Auctorisa  o 
19      reitor  da  universidade  para  destinar  ao  serviço  d'este  estabeleci- 
mento, como  julgar  mais  conveniente,  os  moveis  e  utensílios  do 
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eitkwto -tat^elht^^tiperrdf  8c  in^truçç5o  publica  mencionados  no 
mrettario.de  28  'de  julho  ultimo»  depois  de  separados  e  remet- 
iidos  paru  Lisboa  os  que  na  mesma  data  para  alli  foram  requisi- 
tados. 

/ »         ....  .  ■  i  '     ' 

Parlaria.  Acbando^e  determinado  pelos  decretos  de  25  de  fe^  Novem- 
verohtt  tíe  1*41,  e  t  de  novembro  de  1346,  e  portaria  de  6  de  bro  2 
agosto  do  mesmo  anuo,  e  30  de  julho  .de  1 885s  que  todos  os  che- 
fes db*  estabelecimentos  Ittterarios  e  scientificos,  governadores  ci- 
vis, e  cemmissarios  dos  estudos  nos  districtos  administrativos,  en- 
viem a  èate  ministério  precisamente  até  ao  fim  ãe  setembro  dê  cada 
anno  o  relatório  annual  estatístico,  acerca  da  admiáistraçfto  littera- 
ria9  identifica,  e  económica  dos  mesmos  estabelecimentos  é  estalas, 
expondo  metbodica  e  mui  circumstanciadamente  d  estado  material, 
moral»  e  luterano  das  mesmas  escolas,  e  de  quaesquer  outros  esta- 
betaimeátos  de  rnstrucç&o  publica,  dando  égua  I  mento conta  da  apti- 
dSé,  zêto  e  procedimento  dos  respectivos  profiéssores,  è  emprega- 
dos, **  acompanhando  tudo  dos  competentes  mty^aéueiftàttsticb8 ;  e 
ai*  trado  em  rfclaçào  ao  anno  lectivo  ;fihdo  satisfeito  até  hoje  ao 
disposto  nas  referidas  ordens  regias,  senão  ò  reitor  da  mtvetoidade 
de  Coimbra,  directoved  da  escola  riedicò-riràrglea,1  e  da'ddadeà)ia 
das  bellas-artes  do  Porto,  o  governador  cWil  de  Faro,  e  íos  'com* 
mnsaarios  reitores  dos  ljceos  de  Lisboa,  Fará,  Vi&tínr,$ragaftga  e 
Vraeu:  ha  Sua  Magestade  JEMtfei  por  bem  ordenar,*  aue  pela  dtre- 
cçio  geral  de  instrttcçdo  publica,  se  expessaro  as  ma»  teVmíhantes 
ordens*  todos  os  chefes  dè  estabelecimentos,  e  mais  adctoridades, 
a  quem  tocar  a  execução  dos  cttadob  decretos  b  portarias,  *para  que 
enviem  desde»  logo  á  mesma  direcção  os  competentes  relatorips,  or- 
denados nos  termos  da  legislaçfto  vigente*  e  tendo  em  vista  aí  íhs- 
strncçêes,  que  com  eita  baixam  assignadas  pele  conselheiro  dire- 
ctor geral  de  instrucç&o  publica  'neste  ministério.  Paço  das  Neces- 
sidades, em  2  db  novembro  de  1859. —  António  Maria  ãe  Fontes 
Pereira  de  Mello. 
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InstrucçSes  a  que  se  refere  i  portaria  d'esta  data  para  os  relato» 
rios  ennuaes  de  todos  os  estabelecimento»  de  ensino  publico, 
dependentes  d'este  ministério. 

l.°  Estado  material  dos  diversos  estabelecimentos,  acompanhado 
das  competentes  propostas,  e  orçamentos  das  obras  necessárias, 
com  designação  das  que  são  para  reparo  e  conservação  d'eiles,  e 
d'aquellas  destinadas  para  seu  engrandecimento. 

SL°  Estabelecimentos  e  escolas  que  não  tém  casas  próprias  para 
os  exercícios  litterariós  e  escolares;  indicação  dos  edifícios  nacio- 
naes,  que  se  poderão  destinar  para  este  fim,  ou  doa  particulares, 
cuja  acquisição  for  conveniente. 

3.°  Condições  hygienicas,  em  que  se  acham  os  diversos  estabe- 
lecimentos e  escolas. 

4.°  Aptidão,  bom  comportamento,  e  mais  circunstancias  <fue 
tornem  recommendaveis  os  funcciooarios  encarregados  do  ensino 
publico. 

5.°  Estatística  das  memorias,  ou  quaesquer  outros  trabalhos  lit- 
terariós e  scientificos,  publicados  pelos  membros  do  magistério  du- 
rante o  anno  lectivo. 

6.°  Compêndios  adoptados  nas  aulas  publicas  e  livres,  e  pro- 
gramam dos  respectivos  cursos. 

7.°  Systemas  de  ensino  seguidos  em  cada  aula  de  instrucçlo 
primaria  e  secundaria,  e  seus  resultados  comparativos. 

8.°  Estatística  por  districtos,  de  todas  as  escolas  publicas  e  li- 
vres de  ambos  os  sexos,  tanto  relativas  A  instrucção  primaria,  como 
à  secundaria,  segundo  os  modelos  junctos;  numero  de  alumnos  que 
as  frequentam,  suas  edades,  condições  e  adiantamento. 

9.°  Prémios,  approvaçSes  e  reprovações  nas  mesmas  escolas,  com 
designação  dos  alumnos  que  perderam  o  anno,  ou  não  fiíeram 
exame. 

10.°  Livros,  modelos,  utensílios  e  mobilia  das  diversas  aulas,  e 
por  quem  fornecidos. 

11.°  Estatutos  e  regulamentos,  por  onde  se  regem  os  collegios 
e  escolas  livres,  seus  professores;  e  corporações  ou  associações,  por 
quem  são  sustentados  esses  collegios  ou  escolas. 

12.°  Numero  e  designação  das  escolas  publicas  e  livres,  visitadas 


e»  caía  thstficto  administrativo,  durante  o  anno  lectivq,  pelos  com-* 
itfifsarios  dos  estudos,  e  resultado  d 'esse  inspecção,      i 
.    13.°  Estatística  dos  concursos  e  esfemes  de  habilitação  para  o 
magistério,  feitos  perante  oi  diversos  estabelecimentos. 

Í4:*  DispèsifOes  «disciplinares,  ordenadas  pelos  coaaplbes  acade- 
nticos  e  jscolares,  nos  termos  da  legislaçêo  ? igente.  :  i  » 

-  i*.*  'Propostas  e  providencias,  qoe  parecerem  fcaMÇnojenientei 
para  a  regularidade  do* estudos,  e  progresso  do*  ••sino.  | 

-  16.*  Estatística  geral  do  movi ipento  económico,  Ifetenario  a  scien- 
tífico  dos  estabelecimentos  de  iostrucçío  superior,  ef  especial,  de* 
pendente*  d'estf  ministério ;  compêndios  adoptados,  frequência  o 
aproveitamento  dos  alumnos,  títulos  e  qualificações  académicas,  con- 
feridas aos  mesmos;  estado,  das  diversas  collecçôes  scieintificas,  mu* 
seus  e  bibliothecas,  àrchivqs  e  imprensas:  visitantes  que  as  frequeo* 
ttriím,  obras 'que  se  imprimiram,  e «acquiaiçfies  realissdhs. 

*"  *7.°  6es|Jaza  com  o  pessoal *  material  de  lodo»  os  estabeleci* 
mentos  litterarios  e  scientificos,  e  seus  rendimentos  provenientes 
do  prodtfcto  das  matriculas»  o  de  quaesquer  oiitros  verbas  de  re- 

fcferta» 

Direcçfio  geral  de  instrução  publica,  em  2  de  oijfetnhro  jde.l8&íh 
— Jos é  Maria  de  Abreu.   » 


I    '      .i  .;»   i 


17 


tM 


IKiSUCiO  AOADSMJCA.  tBfit. 


... ..  g . 

PO 
CO 

■     !.V.,    ,    •!!; 

.•   •.  <  '  •  /    *; 

■'•■■•'  H  " 

"1       ti.-"                     ?■'.'.. 

•  A  *«BM  >BRTE*C*T 

■•'  '      '  J;      '  'i. 

^MràçipAW    .                        -| 

,.  í 

candacqw  b^^ei^ça*  . 

•   r-..     i  ..«  WM**-  ..    ..... 

■  -  .  s  . 

■•■  ■.  E. 

M         «        • 

líi        *         !     »  i'       l 

''  tyrafrfcmt*  nurfioo  ■  ,.!'  ^ 

nÉRcfen'ou!rBi  Piftffiulb?   '♦ 

J 

*n*B*Mb*' 

i* 

t.  ,f. 

■'      i  A#W***lMl*|><>**|lN»'j 

MORAL 

Wlftr  .  ,.  <    ...  .,..',  , 

|  MATRICULADOS 

es 

as 

O 
CO 

|  ORDINÁRIOS 

VOLUNTÁRIOS 

NBMINB  DI8CRIPANTB 

<    i 

81MPL1C1TBR 

REPROVADOS 

NÀO  FIZBRAM  BXAMB 

PERDERAM  0  ANNO 

CONTADOS  1NDIVIDUALMBN 

TB 

OBT1VBBAM  DIPLOMA 

QUAL  0  ADOPTADO 

METHODOS 

COMO  DESEMPENHADO 

* 

COMPÊNDIOS 

CM 

? 

« 


Pitaria.  ikrat  Magestade  EMter,  *endo4be preseqte"l; 'duvida*  Novem- 
exposta  pelo  commislario  dof  estodosv  refoor  do-tycettinactobff)  ttw  bro  9 
Beja*  em  seu  oíficio  de  25  de  «ttlubr(ni(Unio9^ob^&ela»iedrt{tt(MNÍ 
dos  seminários:  dasdiffarettles  dioceses*  pestfatfor  aM1  slntenosv'  'tttff 
nellee  lèm  feito  cteamès,  peddm  «er  adtfiittid**  tios  l^u*  toem** 
naes,  come  tenda  8'  mesma  velidetio^qoe  és  dm  w*m§ftí*í>&p&* 
rente  estes  estabelecimentos?  ' "  ■  ."  »         (!;.>< 

Attendendo  a  que  os  seminários  <dan  dftrtefcei,  èvtn  èfuaatty  pé*# 
certa  de  4ei  de  28  de  abriMe  48*5  e  pobtsrie  dé  £  <te  ****$*  tid 
1855,  sejam  considerados  oomo  e*t*beletsme*poa<  pefeti^de  ítt" 
stnicç&o  para  Iodes  oseffeitoshlegaes;  t*m;  todavia*  «ttt«(ta! 'etpftcfdl 
-♦-a  iostructâee  educação  do  «feco;  •**"«'  htoesSlo -enftfttéd1*  (^ 
apecçio  e  direcção  dos  estudos,  eataiJeleeitfat  no1  decreto  tons  WWto* 
çêo  legislativa  de  20  de  setembro  de  1844|       ^  .  .  i 

Attendendo  a  que  os  professores  dos  setráitarrio^lit***!*  baMl» 
Jtfddoe  para  as  disciplinas^  <Jue  ahi*sfe  «tosinta*  por  totfft  d»  eMH» 
curso  publico,  e  segundo  os  progratnmas  officiaes,  oMléftadWpâtà 
oe  professores  dos  lyceus; 

Considerando,  que,  pelos  artigos  89  ^o-deofete1  de  Vt  ét  W-  1 

vembro  de  Í836,  e  69,  70»  76  e  *30r  $  uitieb  do  tíécwtd  tiittfdt      ' 
de  20  de  setembro!  de  J  844,  o  e*eme  nes  tlyottts  6  e*]gi<to>ff*fti  ttt 
matricohe  nas  respectiva*  nulas,  e  para  ée  ofcterceMa  de  upj>r<*tfi- 
çie  no  curso*  dos  rorimos  lyceps,  mm»  co4o  pata  >a  «dMriSslfe  aob 
cursei  superiores;  e  .•.:.!«>  ,•">  ,m  t    «         »,:  *i.m 

Coníortoendo-ae  com  o  parecer  fio  concebo»  gevd  «de "Mtfdtitlè 
publica,  interposto  n*  soa  consulta  detido -corrente  *i«fc: 

Ha  por  bem  resolver  <fèe  oa  exames  >dod  tyteu*  nlo  iMtatf  Oélr 
auppridds  por  os  eia  mes  laikos  nos  seminários;  tf*  aé-flárt  a  arte*- 
tricula  nos  mesmos  lycaeus,  é  pamobtoros mpdettosdiptomi|t,<sêk 
olo  também  para  a  adrtiiss&o  aos  cortes  e^afW^ude^ftfoMos  exa- 
mes sfto  exigidos,  ou  <dfte  prtferenmb.  IO  qUe>aséimso  p«rtMHá»9 
peto  ministério  dos  negoopòs  do  nsino-,  àe»^oinhiissáTÍéWílo^dè?yi- 
cau  de  Beja  para  snéinteHigeOciaf*  eftftoe  Aerátost  FaíÇ0«díM|Wé»- 
cessidodes,  em  9  de  novembro  de  1859. — António  Maria  d&VW* 
M  Pmnnra  de  Meib.  .    ,    ( 

•  ,■  ii .  - ,  ,    ■     ''Mi'  « 

Fanaria*  Hão  se  Sendo  eté  bofa  *d*ee«tÍo  o*  totWtbwiètos  Novem- 

^  bro  21 
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<'  QCQootnicos  por  onde  devia  reger-se  a  utotersidáde  de  Coimbra; -e 
:  «abandone  par  isso  aittda  em^  vigor,  pela  caria  regia  de  5  ide  no- 
vembro de  1779,  os  antigo*,  estatutos,  icem  as  alteraçdas  subse- 
quentemente introduzidas,  sem  maior  «mo,  'nesta  parle  dalegis- 
lacto  académica;  e  sendo  por  tenio.de  reconhecida  nectesstdade dar 
nova- firma  e  regularidade  ao  serviço  acoa«mieo' e  disciplinar  d  ests 
importante  corporação  scientiâcs,  e  das  repartições  da  sua  dependes* 
Cpa;  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  ordenar  que  o  conselheiro  rei- 
tor da  universidade»  ouvido  o  voto  do  oondelho  geral  de  todas  aifacol- 
dade*  académicas,  que,  para  este  fim,. elegerá  uma  commiss&o  de  cinco 
de  seus  membros,  consulte  por  este  ministério  um  projecto  de  regu- 
lamento geral,. que  satisfazendo  cabalmente  às  necessidades  do  ser- 
viço económico  e  disciplinar  da  mesma  universidade*  possa  tatobea 
concorrer  eficazmente  para  o  aperfeiçoamento  do  ensino,  e  regu- 
laridade da*  .estudos  e  exercícios  académicos.  Paço  dss  Necessida- 
des, em  21  de  novembro  de  1850. — Amónio  Maria  de  Fontes  Pe- 
reira dfi  Mello* 

Deicmbro  Portaria,  Tendo  os  professores  das  duas  cadeiras  de  gramma- 
*  íjca  latina  e  latlnidade.de  lyoee  nacional  de  Coimbra  representado 
jos  inconvenientes  que  resultavam  para  o  melhor,  aproveitamento 
doe  aJMmnpSi  de  serem  obrigados  é  frequência  das  respectivas  sa- 
las dç  maobâ  e  de  tarde*,  svstewa- que  se  achava  abandonado  nos 
mais  lycetis  nacionaes,  e  collegios  de  humanidades;  ^«p  conside- 
rando Sua  Magestade  que,  dispensados  os  alomnos  de  frequentar 
aquellas:  cadeiras  roais  de  uma  ver  por  dia,  podem  nflo  só  dar  me- 
Iboromtp  das  respectivas  lições,  mss  também  acompanhar  o  es- 
iu4o,  de  Ifttun  com  o  de  alguma  das  lirtguas  vivas,  ou  de  outros 
indispensáveis  conhecimentos  preparatórios; 

Considerando  que,  em  relação  aos  referidos  professores  das 
.du*»:  cadeiras  de  latim  do  lyceu  de  Coimbra,  ba  uma  reconhe* 
cida  desigualdade,  obrigsedo-os  a  dar  duas  vetes  aula  por  dia  com 
jpa  mesmos  vencimentos  que  aquellea  que  tém  somente  uma  auls 
djaria;  . 

Considerando  que  é  indispensável  uniformisar  os  regulsnrôntos 
disciplinares  nos  estabelecimentos  litterp rios  e  scientificos;  e 

Conformaodo-se  Sua  Magestade  com  o  parecer  do  conselho  do 
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mesmo  lyceu,  e  tendo  em  vista  a  consulta  do  extincto  conselho 
superior  d'instrucçfto  publica  de  30  de  outubro  de  1858.  que  re- 
conhecera a  justiça  d'esta  preterição: 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  ordenar  que  nas  aulas 
de  grammatica  portuguesa  e  latina  e  de  latinidade  haja  somente 
uma  liça  o  por  dia  de  duas  horas  e  meia  completas;  observando-se 
esta  mesma  disposição  em  todos  os  lyceus,  e  mais  aulas  publicas 
de  latinidade.  Paço,  em  1  de  dezembro  de  1859. — António  Maria 
de  Fonles  Pereira  de  Mello. 

Portaria.  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  rei-Dezembro 
tor  da  universidade  de  Coimbra,  datado  de  28  de  novembro  ulti-  2 
roo,  em  que,  dando  conta  de  se  acharem  impedidos,  para  o  serviço 
clinico  dos  hospitaes  da  mesma  universidade»  dois  dos  três  substi- 
tutos extraordinários  da  faculdade  de  medicina,  por  haverem  sido 
encarregado*  da»  demonstrações  que  lhes  competem  nas  cadeiras  de 
anatomia  e  matéria  medica,  pede  auctorisaç&o  para  prover  áquelle 
serviço,  ehearreçando-ò  a  facultativos  fora  do  quadro  da  mesma 
faculdade,. tomo  já  por  tezes  se  tem  practieado  em  circumstancias 
extraordinárias,  visto  ler  agora  permanente  aqoelle  impedimento: 

E  o  mesmo  augusto  senhor  ha  por  bem  auetorisar  o  referido 
conselheiro  reitor,  para  nomear  o*  facultativos  que  devem  ssftiifa» 
ter  ao  serviço  clinico  dos  mesmo»  hospitaes,  continuando  á  in- 
cluit-os  na  respectiva  folha,  como  até  aqur,  e  em  quanto  o  go- 
verne de  Sua  Magestade  n&o  submelte  ao  poder  legislativo  as  in- 
dispensáveis propostas  para  a  nova  organisaçdo  da  administração 
económico  dos  hospitaes  da  mesma  universidade,  de  modo  que, 
ampliando-se  'nelles  o  ensino  préctico,  como  convém  aos  superior  efe 
estados  da  faculdade  de  medicina,  se  proveja  egualmente  ao  seu 
bom  regimen  ecottoraico,  alHviando  o  conselho  da  mesma  facul- 
dade d 'este  onorosissimo  encargo,  para  poder  applicar-se  todo  á 
parte  scientiffca,  que  é  o  principal  objecto  da  sua  elevada  missa  o. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade, 
para  intelligencta  e  execução  devida.* 

Paço  das  Necessidades  em  2  de  dezembro  de  1859.— -António 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. ' 
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Janeiro  Decreto.  Tomando  eia  consideração  a  conaulta  do  conselho  ge- 
31  ral  de  initrucç&o  publica  de  20  do  corrente  met*  sobre  o  necessi- 
dade de  adoptar  as  convenientes  providencias  par*. regular  a  esco- 
lha de  livros  por  que  se  deve. ler  nas  escolaf  publicas,  de  modo 
que,  tornando  quanta  possível  uniforme  o  ensino  na  instrueçSo 
primaria  e  secundaria,  se  evitem  os. graves  abusos  do,  introdução, 
tanto  'n$sle*  dois.  ramos  da  ifisUuccio.  nacional,  como  dos  Cursos 
superiores,  de  compêndios  que,  ou  pela  sua. deficiência,  pelos  er- 
ros de  doutrina,  ou  pelos  vicios  de  uma  linguagem  menos  accu- 
rada*  possam  ser  prejudiciaes  i  educação  moral  da  mocidade»  ae 
aperfeiçoamento  do  ensino  e  ao  progresso  das  acieneias; 

Considerando  que  o  estado  tem  incontestável  obrigação  de  pre- 
venir que  nas  escolas,  tanto  publicas  como  particulares,  sobre  as 
quaes  a  lei  lhe  confere  o  direito  de  inspecção»  se  leia  por  livros 
subversivos  dos  bons  princípios  da  sofliedado,  da  moral  é  da  reli* 
giâo  fundamental; 

Considerando  que  ainda  em  relaçôo  aos  livros  destinados  ao  en- 
sino*, que  n&o  contenham  doutrinas  oflfeasivas  dvaquelles  principio*, 
cumpre  evitar  a  adopção  dos  que»  por  sua  incorrecção  o  viciosa 
locução,  só  servem  para  barbari&ar  o  idioma  nacional,  em  vet  de 
concorrerem  para  crear  o  gosto  e  ftóer  conhecidos  os  primores  e 
opulência  da  língua  vernácula; 
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CoNidermdQ  ^psAtoucfeavéra  estremar  os  livros  que  devem/ser 
adoptados  como  texto  nas  09coJa*  publicas  e  particulares  d'equelles 
que,  merecendo  appravaf&o,  n&o  reúnem  comtudo  iodas  as  neces«i 
sarias  condições  para  satisfazer  cabalmente  ás  verdadeira*  aeeessi* 
dados  ido  ensino  esco|ar; 

Considerando  finalmente  que  é  indispensável  abrir  -concurso 
para,  por  meio  de  prémios  estabelecidos  na  legislaçôo  v-igeote,  ao 
promover  a  redacçAo  de  coanpendiofc  apropriado*  ao  ensino  de  di- 
versas disciplinas  da  instrucf&o  prirof roa,  *nde,  maior  escassez  fca 
de  bons  livros  elementoneis 

Hei  por  Jbem,  conforma  ndo-me  com  a  consulta  do  mesmo  con- 
selho geral  4e  if^trucflo  publica,  t  usando  da  faculdade  concedida 
pelo  áwreto,  tom  sdnoçtQ  legislativa,  de  20  de  setembro  de  1844, 
e  carta  4*<lei  de  13  dê  agosto  A%  1864»  decretar  o  regramento 
p#ra  Ampola  e  aprova**»  das  obra*  *deati«adap  ao  eosfiio,  que 
íWP  ^e  baâa.  esflgned**  peio  mipistre  la  ses rptario  d 'es» aio  dos 
negócios  do  reino,  que  assim  o  terá  entendido  e  fará  £tect»tar,    .. 

Pew  4*P  NeowwiiwJea  .fm  31  >de  janeiro  to  ttt&Oy—  R£k— 

Regulamento  para  a  a ppr ovação  e  adopç&o 
!'     da*  aliraÉ  tfestlnatlag  no  ensino 


.  ,  >  .  .  .  .      .    í 

PaqwU/içQçãofatobrfifK.tMrarUui  -i. 

.   ,  m  relação  40  tntiw,  .  i  , 

..„■,.        •.'••■      ;  •-    •   >  ■  •• 

Artigp  í  °  A»  oftr.«»  HWic«d»s  pd»  ioprenw*  j*l«  estampa  ou 

pel"  íjtfwgrMwi,  em.  Portugal  QWlfóra  4'ftUei,  divtfewrM»  e»  r*- 

|*C*o  jp  eR»iu9,  ph>  #brw  adt^Hnd^,  flpra*appr«v«d«  e  obnM  pro- 

bifódas, .  . 

4,r^. t^* ,^s  abro», adoptada»  M»^<|M9P governo  «dmitte,  com 

âuLw^e^^ífiinwftfAS  publjce»  4e  M»*Mrnpjao  primazia,  «eoujida- 
m,  wpwwr.iou  espjcwri.,     .... 
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ArX.Sfl  *Af>  efcmií  apptovadás>sfto  tedts  às  <ffei  a*o  cwrtértdo 
aada  que  oflenda  a  religifro,  a  moral  e  a  tottstituHgtfr>4  oiestadbjlfjg** 
pelo  aetijmiitò  iíttefrario  ou  «cientifico,  poderei*  contribuía  para 
aciviliaaça©  de  Itortifgalv  i  »  '    •    »    •lí'»  • 

Art.  4.°  As  abras  prohibidas  sfto  as  que;  por  conterem*  Utfutrfr 
nas  offeosivasda  religião,  da1  moro I  e  dá  coubMhíçôo,  nlò  podtem 
ser  .usadas  nas  aulas  putrificais  oà  parttcnla*tfs*< 

Art  6.°  A  queltôtaçao  da?  obras  em  relato  aò  ensinío  é  fefa  pelo 
eakiaetbo  gerar^deinrtntcçfroiptiblica.  O  governo,  ouvindo  o  pare- 
cer do  conselho,  decreta  a  qualificação  definitiva.  •  -i  I 
-  §  único*  As  obras  destinadas  ao*  ensino  reltgioso  na  instmcçlo 
primaria  e  secundaria  sâo  qualificadas»  ouvido  o  prelado  diocesano. 
.  Art.  6.°  O  conselho1  geral  de  instrotç&o  publica  divide  as  obras 
para  a  sua  qualiftdaçfto  pelas  Ires  secções,  de  que  se  compõe. 
i  Á  l:*aec«fto  pertencem  todas  as  obrae  elementares  destinadas 
ao  ensino  primário,  e  todas  as  que  se  referem  á  educação  physica, 
moral  e  religiosa. 

i  2/  secçfto  pertencem  as  obras  que  tractam  de  lingofts,  de 
philosophia,  de  litteratura,  de  historia,  de  antiguidades,  e  todas  as 
que  forem  destinadas  6  instrucçdo  secundaria. 

Á  3*  secção  pertencem  as  obras,  que  têm  por  objecto  aa scieo- 
cias  roathematicas,  physicas,  naturaes,  jurídicas,  ecclesiasticas  e 
todas  aa  que  tractam  de  bellas  artes. 

§  único.  O  conselho  pôde  submetter  ao  juizq  de  commissões  es- 
peciaes,  já  estabelecidas  ou  'ctteadas  ttd  hoc,  qualquer  publicação 
li  Itera  ria  ou  scientifica,  quando  o  julgar  conveniente. 

A#rt.  7.°  Os  aectores,  editores  ou  proprietários,  que  desejem  ob- 
ter para  qualquer  obra  j*  publicada  a  approvaçâo,  entregam  na 
direcção  geral  de  instrucçfto  publica  o  seu  requerimento  acompa- 
nhado de  um«e*ertvplaT  da  obra,  que  submettem  âeensWa.  O  go- 
verno remette  a  obra  ao  conselho  geral  de  instrucçSo  publica. 
•  §  único:  O  a  odor  ou  proprietária  de  urasf  bbra  manuscripta 
destinada  ao  ensino  pôde  submettel-a  ao  juizo  do  conselho,  mas, 
no  caso  de  alcatifar  favorável  qualificação  e  qiíéternsar  d'ellaf  é 
obrigado  a*  prosar  que  a  ediçUo  este  conforme  "com  o  manttòcrípto. 
•  Art.  8.°  Além  das  obras  approv adas,  a  requerimento  dos  iaucto» 
res,  editores  ou  proprietários,  o  conselho  geral  de  instrucçíó  pu- 
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Mica  approva  ex-officio  as  que,  independentemente  4'ftqpfUe  ipedi- 
doi  julga  úteis  para  o  $usí#q»  ... 

Art.  9.°  A  approvaçlo  de  uma  obra  é  concedida  apenas  por  def, 
annos.  A  adopçào  para  o  ensino  publico  é  /concedida  «penas  por 
três  anoos.  Expiados  estes  presos,  o  livro  approvado  ou  adoptado 
fica  sujeito  á  r^v^âo.  ., 

Art.  10.°  A  prohibiçâo  de  um  livro  é  perpetua. 

$  uoico.  O  auctQr,  editor  ou  proprietário  de  qro  litro  prohibido 
pôde  requerer  que  elle  seja  approvado  ou  que  se  Ihe.tnre  a  quali-* 
ficaçào  de  prohibido,  »ubmettendo~o  de  novo  ao  parecer  do  conse- 
lho geral  de  iostrucção  publica  e  cxpu/gjndo  a  obra  de  todas  as 
passagens  reprovadas. 

Art  11  °  A  o&o  approvaçâo  de  uma  obna  Ato  importa  a  sua 
probibiçSo.  Para  que  a  obra  seja  prohibida  em  tadas  as  escolas 
publicas  e  particulares,  6  mifter  quu  tenha  esfrepsapiente  recebido 
esta  ultima  qualificação, 

CAPITULO  II 

Do  modo  i$  proceder  á  approvtçoo  dai  obra» 
$m  relação  ao  ensino 

Art.  12.°  As  obras  que  bio  de  ser  subroeUidas  6  censura  4o 
conselho  geral  de  instrução  publica  Ao- distribuídas  pelas  três  sec- 
ções. A  secção,  a  que  a  obra  é  distribuída,  encarrega  o  seu  eia* 
me  a  um  dos  vogaes,  coma  censor,  e,  em  vista' do  seu  joizo,  re- 
dige o  parecer,  que  deve  ser  presente », ao  conselho,  junctamente 
com  a  obra  a  que  se  refere.  Os  pareceres  tiio  sfip  discutidos  pelo 
conselho  sem  que  tenha  mediado  o- tempo  necessário  pata  que  to- 
dos os  vogaes  em  effectivo  serviço  o  hajam  podido  examinar,  e  \>em 
assim  a  obra  sobre  que  elle  recfte. 

Art.  13.°  Discutido  o  parecer  da  seoçèo,  o  conselho  vota,  por 
escrutínio  secreto,  a  qualificado  <1*  obr*.  Para  este  effeito  cada 
oro  dos  vogaes  presentes  lança  'numa  urna  um  bilhete  com  a  pa- 
lavra =  approvado— pvpbibido^  ou  um  bilhete  branco,  quando 
queira  significar  que  «<  obra,  ulo.  merece  nenhuma  destas  qualifi- 
cações. 

18 
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§  1.°  Pára  que  uma  obra  obtenha  qualquer  dag  duas  qualifica- 
ções» é  necessário  que  sobre  ella  recaia  a  pluralidade  de  rotos  dos 
membros  presentes. 

$  2.p  Quando  a  maioria  6  de  bilhetes  brancos,  a  obra  é  julgada 
não  merecer,  pelas  suas  qualidades  litterarias,  a  approvação  do 
conselho,  sem  ser  comludo  offensiva  da  moral,  da  religião  o  das 
leis. 

§  S.°  A  obra  que  em  três  totaçBes  successtvas,  em  sessSes  dif- 
ferentes,  não  obtiter  maioria  absoluta  para  nenhuma  das  qualifi- 
cações de  approvada  ou  prohibida,  nem  maioria  absoluta  de  bilhe- 
tes brancos,  fica,  como  'neste  ultimo  caso,  sem  a  sartcção  do  esta- 
do, mas  6  permittido  o  seu  uso  no  ensino  particular» 

Art.  14.°  O  totó  do  conselho  geral  de  instnrcção  publica  é  re* 
mettido  ao  governo  jonetamente  com  o  parecer  da  secção  respe- 
ctiva, o  juizo  do  censor  e  a  obra  a  que  se  referir. 

Art.  15.°  A  approvação  de  um  livro  recée  apenas  sobre  a  edição 
que,  pelo  auctor,  editor  ou  proprietário,  for  sobmettida  é  censura. 
Ò  auctor,  editor  ou  proprietário,  que  deseje  fazer  alterações  no 
livro  spprovado,  conservando  ainda  esta  qualificação,  é  obrigado 
a  participado  ao  governa,  que,  depois  de  ouvir  o  parecer  do  conse- 
lho, confirma,  se  assim  <o  entende,  a  antiga  qualiécoção. 

§  único.  A  qualificação  só  pôde  ser  estampada  'numa  obra 
quando  o  auctor,  editor  ou  proprietário  haja  provado  que  a  edição 
está'  conforme  com  o  original,  «obre  que  tenha  Tecafdo  o  juizo  do 
conselho. 

Art.  16.*  Da  obra  que  não  mereça  approvação,  e  que  corotudo 
Mo  oflfenda  a  religião,  a  moral  e  a  constituição,  se  dá  conheci- 
mento  ao  auctor,  editor  ou  proprietário  que  a  apresenta. 

Art;  17.9  Todo  o  livro  que  recebe  a  qualificação  de  prohibido, 
fita,  por  etoe  facto,  exeluitfo  de  qualquer  escola  publica  ou  parti» 
cular. 

Art.  16.°  O  ensino  particular  tem  o  direito  pteao  de  adoptar 
para  seu  uso  todos  os  livrofc  que  lho  aprouver,  com  a  excepção  dos 
Hvros  legalmente  prohibidoe. 

Art.  19.*  O  governo  pAde  mandar  ouvir  o  conselho  geral  de 
mstruoção  poMica  sobre  qualquer  litro,  que  lho  pareça  dever  ser 
prohibido  nas  escolas. 
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Art.  20.°  O  conselho,  tproaede  e*+officÍQ  a. propor  qogftaerno.a 
prohibiçfto  dos  livros,  que  julgue  oentrerio*  à  religião,  á  moral  a 
á  constituição,  i 

capitulo  m 

Do  «odo  do  procedera  adopção  dm  obras  para  o  ensino 

ÀrL  91, °  A  obraque  6  approvjsda  «pelo  govenno,  ouvido  o  cotn» 
«alho  gerei  de  inetrucçfto  publica,  nâo  fica  por  este  freto  adoptada 
para  aa  escalas  do  estado. 

Art.  22.°  Os  compêndios  e  roais  livros^  que.  devem  jexclqsivar 
mente  usar-se  na  mstrucçlo  primaria  publica*  são  .escolhidos  pelo 
conselho  d 'entre  as  livros  jé  approvados»  Estes  Urros ■ aio  obriga- 
lerias,  com  exelusto  dequaesqner  outros^  em  todas  aa  escola*  pu* 
blicas  do  ensino  primaria. 

Art.  23»°  Os  compêndios,  que  devem  eev  adaptados  aa  instruo 
«ia  secundaria  publica,  sio  escolhido?  pelo  oonselho  geral  d'entre 
oa  livros  approvados,  sob  proposta  dos  conaelhes  dos  lyosu*.  A 
liata  dos  compêndios  é  commum  a  todos  os  lyoeus  do  reino. 

Ari.  24.°  Para  proceder  4  edepç&o  d**  «buas  destinadas  4  in- 
stmeção  publica,  primaria  6  secundaria,  as  aecQ&a  correspondentes 
da  conselho  formulam  a  liata,  que  6  depois  discutida  em  aessioge» 
ral. 

Sobre  cada  uma  das  obras  propostas  vota  o  conselho,  por  escru- 
tínio secreto,  com  bilhetes  ande  se  achem  eecripias  as  palavras— 
adoptada  —ou  *—  nio  adaptada  — .  A  votação  procede  por  maioria 
absokiU  dos  votes  dos  membaos  presentes  «o  conselho. 

Art.  2ft.°  As  íscutfades  e  esofias  saperioree  enaiam,  no  fim  de 
cada  anno  lectivo,  as  listas  de  todos  os  livros  de  teito  adoptado* 
peles  conselhos  escolares  pata  o  aaf*leeti*p  seguinte,  a  fim  de  se- 
rem incorporados  do  catalogo  geral  dos  limos  approvados  a  ador 
ptadaa  para  o  ensino. 

<Q*iai(M>.0r    '     . 

Doo  liottoêfoomiúioi  fora  oonmno  . 

Art.  26.°  O  governo,  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucçio  pu- 
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blica;  pôde  pôr  a  concurso  a  composição  de  obres  eleroeirtaros  paru 
uso  do  ensino  priroari*  e;  secunda  fio,  coocedendu,  aos  auclores  dm 
que  forem  preferida*,  prémios  até  à  quantia  de  20OJ16OO  réis 
cada  um.  i  .  .■ 

Art.  27.°  O  edital»  que  annuncía  o  concurso»  ó  mandado  publi- 
car na  folha  official  e  affixado  em  todos  ofc  lyceua  nacionee*. 

Art.  28.°  O  governo,  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucç&o  pu- 
blica» formula  o  progremma  a  que  deve  sujeitasse  a  obra,  qjhe  é 
posta  a  concurso.  O  programam  .deve  ser  redigido  de  maneira»  que 
se  deixe  aos  auctores  a  liberdade  de  escolher  o  mel  bodo  que  lhes 
pareça  mais  racional  e  mais  comprehensivel. 

Art.  29.°  Expirado  o  proso  do  concurso,  os  auctores,  que  de- 
sejem concorrer,  enviam  á  direcção  geral  de  instrucç&o  publica  os 
seus  manuseriplos.  No  Erontespitio  deve  o  titulo  da  .obra  ser.  acom- 
panhado de  uma  divisa  ou  legenda.  Co»  o  manuscripto  deve  o 
concorrente  enviar  uma  carta  fechada»  em  que  se  declare  a  nome 
delle,  e  em  cujo  sobrescripto  se  leia  o  mesmo  titulo  e  a  mesma 
legenda  dotnairascripto.   •<  ■         ' 

Art.  80.°  ColUgidos  todos  os  manuscriptos,  que  se  referem  ao 
mesmo»  programma,  sôe  pela  direcção  geral  de  instrucç&o  publica 
enviados  ao  conselho  geral»  que  os  faa  distribuirá  secção  corres- 
pondente. A  secção  lavra  ura  parecer  com  o  seu  juíso  sobre  o  me- 
recimento absoluto  e  relativo  d'elles,  e  apresentado  ao  conselho 
gerai. 

•-  Art.  31.°  Examinados  oa  maausoriptos  a  o  parecer  por  todo» os 
•vogaes  em  effectivo  serviço»  dà-se  dia  para  a  discussão.  Terminada 
a  discussão  vota-se  por  escrutínio  de. bilhetes  sobre  o  mérito  dos 
manuscriptos,  do  mesmo  modo  que  fica  determinado  para  a  ado- 
pção das  obras  para  o  ensino^  ... 

Sobre,  os  manuscriptos  adoptados  procede-se  a  uma  votação  de 
preferencia,  •  na . qual  cada  um  dos  membros  do  conselho,  presentes 
6  sessão,  lança  em  uma  urna  um  bilhete  ena  que  estejam  designa- 
dos os  manuscriptos»  pela  otxlem  em  que  julgue  dever  qualifical-os. 

Sobre  o  manuscripto  preferido  vota-se  de  novo,  para  ver  se  é 
digno  de  ser  premiado;  »A  votação  Caísse  por  esctulioio  de  esphe- 
ras  brancas  e  pretas. 
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A  obra  qoe  tem  coolra  ai  um  numero  de  espberas  pretas,  egual 
á  terça  parte  do  numero  doa  votantes,  nào  pôde  ser  premiada. 

Art.  32°  O  conselho  geral  de  instrucç&o  publica  remede  ao  go- 
verno o  processo  do  concurso,  acompanhado  dos  manuscriptos.  O 
governo  adjudica  o  premio»  e  manda  publicar  na  folha  official  o 
nome  do  auctor  premiado.  < 

Art.  33.°  Os  livros  premiados  sfto  considerados  para  todo»,  os 
effeites-  deste  regulamento  do  mesmo  modo  que  os  livros  adoptados. 

capitulo  v 

Da  hnpr$$êão  da$  obrai  adoptados  $  prewiadaê , 

Art.  34.°  Os  livros  premiados  sfto  mandados  Imprimir  pwr  conta 
do  governo,  quando  os  seu»  auetores  nio  fuçara  a  expensas  suas  a 
impressão. 

Art.  35.°  O  governo  pôde,  ouvido  o  conselho  geral  de  instruo 
çào  publica,  mandar  imprimir  ou  reimprimir  por  sua  conlu  íis 
obras  adoptadas,  quando  os  auetores  ou  proprietários  o  pedirem. 
A  ediçôo  será  de  tantos  exemplares,  quantos  se  julguem  necessá- 
rios para  as  necessidades  do  ensino»  durante  o  tempo  por  que  é 
válida  a  adoptflo. 

Art;  36/  Da  edição  das  obras  adaptadas  ou  premiada» :o  go- 
verno fica  com  tantos  exemplares»  quantos  são  necessários  para 
supprir  a  despesa  da  impressão.  O  testo  pertence  aos  auetores  ou 
proprietários. 

Art.  37/  Aos  auetores,  ou  proprietários^  das  obras  tmpr*t$as 
por  coute  do  gotet  tio,  fica  livre  o  direito  de  faaerem  novas  ediçGes, 
na  conformidade  das  leis,  que  regulam*  a  propriedade  litleraria. 

§  único.  Dentro  do  praso,  por  que  é  válida  a  adopçdo,  os  au- 
etores ou  proprietários  só  podem  faaer  novas  edições  com  aaclori- 
saçuo  do  governo,  ouvido  o  conselho  geral  do  uislriiotfta  publica» 

Art.  38  °  O  preço  das  obro*  adoptadas  ou  premiadas,  ««apresso* 
por  conta  do, governo,  é  taxado  ouvido  o  conselho  gerai  de  instruc- 
Çto  publica*  atlendendo-se  na  taxa  éa  despesas  da  edição  eà  naiur 
reia  do  ensino  para  que  os  livros  são  destinados.  . 
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CAPtTULOTI 

Do  eatalogo  geral  dos  livro*  em  wfafâo  aoeneino  •• 

Art.  39.°  De  todos  os  livros  approvados,  adoptados  e  prohibt- 
dos,  faz  o  conselho  geral  de  instrucção  publica  um  cot  alojo  geral. 
Os  livros  approvados  e  adoptados,  com  a  designação  das  edições, 
em  que  recaiu  a  qualificação,  distribuem-se  sob  as  epigraphes  — 
instrucção  primaria,  instrucção  secundaria,  instrucção  superior,  in- 
strucção especial.  Os  livros  prohibidos  formam  a  quarta  divisão 
do  catalogo  geral.  O  catalogo  ô  publicado  todos  00  anoos  pelo  go- 
verno na  folha  official  com  todas  as  alterações,  que  hajam  occor- 
rido  durante  o  anoo.  * 

CAP1TOTLO  Vfl 

Artigoê  tmmitorioi 

Art.  40.°  O  conselho  geral  de  instrucção  publica  procederá  im- 
mediatamente  á  formação  do  catalogo  dos  livros  approvados,  ado- 
ptados e  prohibidos,  e  o  submetteré  ao  governo,  para  ser  por  elle 
decretado. 

Art.  4!.°  O  governo,  pela  direcção  geral  de  instrucção  paMica, 
fará  antwnciar  opportunameiíte  na  folha  efficial  que  se'vae  proce- 
der é  revisão  do  catalogo,  para  que  os  andores,  editores  ou  pro- 
prietários de  obras  destinadas  ao  ensino  as  possam  subraetter  ao 
jtrizo  do  conselho,  dentro  do  praso  fixado  pelo  governo. 

Paço  das  Necessidades,  em  31  de  janeiro  do  1860*—  António 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  MeUo. 

Abril  10  Decreto.  Tomando  em  consideração  a  urgente  necessidade  de 
prover  á  melhor  distribuição  do  ensino  noa  lyceus  naeioitaes,  o  ~i 
boa  ordem  e  regularidade  dos  estados  o  exercícios  escolares,  á  ma- 
nutenção da  disciplina,  o  á  pontualidade  do  serviço  litterario  e  eco- 
nómico nos  estabelecimentos  públicos  de  instrucção  secundária ;  e 
tendo  em  vista  a  consulte  do  concelho  geral  do  insUruoçãe  pública 
de  29  de  março  próximo  passado:  hei  por  bem,  usando  da  aucto- 
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risaçBo  concedida  pelos  artigos  80.°  e  166.°  do  decreto,  coo  san~ 
cção  legislativa,  de  20  de  setembro  de  1844,  decretar  o  regula- 
mento para  os  lyceus  nacionaes,  qoe  baixa  assignado  com  este  de- 
creto pelo  conselheiro  António  liaria  de  Fontes  Pereira  de  Mello, 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino,  que  assim  o 
terá  entendido  e  fará  executar.1 

Paço  das  Necessidades,  em  10  de  abril  de  1860.— REI.— ,4*- 
tomo  Maria  dê  FonUs  Pereira  dê  MêUo. 

Portaria.  Atictorisa  o  reitor  da  universidade  a.admittir  a  fechar 
matricula  no  actual  anno  lectivo  os  estudantes  das  (acuidades  aca- 
démicas, que  se  acharem  ausentes  da  universidade  por  motivo  ur- 
gente do  serviço  publico  legalmente  auctorisedo,  ou  por  impedi- 
mento por  moléstia,  quando  esta  seja  comprovada  na  conformidade  . 
coro  o  disposto  no  art.  9  do  decreto  de  30  de  outubro  de  1856. 

Portaria.  Prohibe  expressamente  ao  thesoureiro  do  cofre  aea»  Maio  18 
demico  fazer  entrega  no  cofre  da  repartição  de  fazenda  do  distri- 
cto  de  qoaesquer  sommas  que  tenha  recebido  em  virtude  de  or- 
dens de  pagamento  do  ministério  do  reino,  sem  que  pelo  mesmo 
ministério  seja  convenientemente  ordenada  a  respectiva  reposição. 

Portaria.  Sendo  presente  a  Sua  Msgestade  EU  Rei  o  officio  do  Maio  30 
conselheiro  reitor  da  universidade  de  Coimbra,  de  25  do  corrente, 
em  qoe  pondera  a  impossibilidade  de  dar  no  actual  anno  lectivo 
plena  execução  ao  decreto  de  19  de  setembro  de  1854,  na  parte  em 
que  dispõe  que  as  meia»  dos  exames  preparatórios  para  a  admissão 
á  primeira  matricula  nos  cursos  académicos  sejam  compostas  de  len- 
tes da  universidade  e  professores  do  Ivceu  de  Coimbra,  por  isso  que 
achando- se  impedidos  por  commissôes  do  serviço  e  exercício  em  cor- 
tes, e  por  moléstia,  muitos  lentes,  e  estalido  também  vagos  alguns  to- 
gares, todos  os  mais  lentes  Mm  de  ser  empregados  «Afectivamente 
no  expediente  dos  actos:  ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  ceu* 

1  O  Regulamento  para  os  lyceus  nacionaes,  a  qoe  se  refere  este  decreto, 
publicado  no  Diário  de  Lisboa  n.°  13*  d 'este  anno,  •  avulso  pa  imprensa 
da  universidade. 


I U  LEGISLAÇÃO  ftOTOEMUfr.  M«fc 

fonaaaáo~se  ooto  o  parecer  do  fcdnseJheiro' reitor  «dtfdmtr  que;  por 
e*ta  rei  somente,  possam  ser  emffregadoft^isqjielle  sei  viçoso*  (doe«- 
Iodei  das  4Wersas<  faculdade*  académicas,  q4iapdo<eh4oktemente  nfto 
seja  possível  encarregar  da  presidência  dos  *xametfpreparatbriosi<os 
lentes  das  faculdades  académicas,  porque  este  serviço  é  tio  impor- 
tante e  tfto  urgente  como  o  dos  próprios,  setas.  Sua,M*gestattacon- 
fie*  qWo  (ireiado  da4  universidade  lempregarl.  toda  a  sua  solkitude 
para  que 'nesses  exames  se  mantenha  aqoetle  salutar  rig*ride  «que 
particularmente  depende  o  aproveitamento  dos  estudos  e  o  progresso 
dos  alumnoi  noa  curtos  superiores,  par  a.  que -estes  exames  tfeín- 
dispentavel  habilitaçfto.  O  que -assim  se  participa  ao  conselheiro 
reitor  da  universidade,  para  sue  intelligeneia  e  devidos  effeítos. 

Paço  das  Necessidades,  em  30  de  mai*  de  1 860»— rittionso.  Jfa- 
.  ria  de  Fonies  Pereira  dê  Âhlt*. 

.Maio  30  Portaria.  Convindo  colligir  os  numerosos  documentos  dispersos 
nos  arohivos  académicos,  e  no  eartorio  da  emtftftett  juncta  de  fo» 
senda  da  universidade  de  Coimbra,  para  com  elles  coordenar  a  his- 
torie litferaria  da  mesma  universidade,  no  longo  periodo  que  de- 
corre desde  a  sua  ultima  trasladação  para  aquella  cidade,  no  anno 
de  1837,  até  ao  presente;  'oemprefaendendo  'neste  importante  tra- 
balho todas  as  memorias  e  documentos,  que  possam  servir  para  a 
apreciação  do  estado  e  progresso  das  letras  e  das  sciencias  na  uni- 
versidade, em  lodo  esse  periodò,  e  da  sua  influencia  geral  na  or- 
dem moral  e  intellectual;  assim  Como  a  sua  legislação  li  Iteraria  e 
económica;  a  noticia  das  publicações  scientificas  dos  seus, mem- 
bros; a  organisaçdo  dos  seus  estabelecimentos;  a  origem  da  acqui- 
siçâo  do  seu  património,  seus  privilégios,  e  as  regalias  do  seu  pa- 
droado; e  tendo  Sua  Magestade  El-Rei  em  consideração  o  mereci- 
mento e  mais  crrcumstancias  que  concorrem  na  pessoa  do  doutor 
António  José  Teixeira,  lente  substituto  extraordinária  da  faculdade 
de  mathematica,  ha  por  bem  encarregal-o  d'esta  importante  cora- 
missão,  devendo  apresentar  de  sei»  em  seis  meies  ao  conselheiro 
reitor  da  universidade,  para  ser  impresso  na  typographia  académica, 
o  ma  nuscripto  correspondente  pelo  menos  a  seis  folhas  de  impres- 
sio  de  32  paginas  em  oitav#  grande. 
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O  que  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade  de 
Coimbra,  para  os  devidos  effeitos. 

Paço  das  Necessidades,  era  30  de  maio  de  ÍS60.— António  Mar 
ria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Portaria.  Sua  Mageslade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  reque-  Junho  1 
rimento  do  doutor  José  Ferreira  de  Macedo  Pinto,  lente  cothedra- 
lico  na  faculdade  de  medicina  da  universidade  de  Coimbra,  pe* 
dindo  que  sejam  mandados  imprimir  por  conta  da  impressa  da  uni- 
versidade o  1.°  volume  de  medicina  legal  (comprehendendo  medi* 
cine,  cirurgia  e  tocologia  appJicedas  á  jurisprudência  portuguesa.)* 
e  o  3.°  volume  de  medicina  administrativa  (comprehendendo  hy- 
giene  publica,  policia  medica  e  sanitária),  do  curso  elementar  de 
sciencias  medicas  applicadas  A  jurisprudência  portuguesa;       .    . 

Considerando  que  os  três  volumes  do  mencionado  curso  foram 
epprovados  pelo  conselho  da  respectiva  faculdade  para  o  fim  de  ser- 
virem de  compêndios,  e  ser  lida  por  elles  a  disciplina  da  medicina 
legal  em  harmonia  com  o  artigo  167.°  do  decreto  .com  força  de 
lei  de  20  de  setembro  de  1844; 

Usando  da  auctorisaçSo  expressa  no  §  único  do.  mesmo  artigo, 
•  conformando»se  com  a  informaç&o  do  conselheiro  reitor  dá  uni- 
versidade de  Coimbra; 

Ha  por  bem  determinar  que  sejam  impressos  na  Uapfrenaa  da 
universidade  o  i.°  e  o  3.°  volumes  do  indicado  curso,  conforme 
as  prescripçdes  do  citado  artigo  167.°,  á  aimilhença  do  que.  foi. or- 
denado em  relação  ao  2.°  volume  pela  portaria  de.  31  de  julho  ul- 
timo. 

O  que  se  participa  ao  prelado  da  universidade,  para  seu  conhe- 
cimento e  devida  execução. 

Paço  das  Necessidades,  em  1  de  junho  de  1860.-*  António  Mar 
ria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  tomando  em  consideração  bs  Junho  6 
consultas  dos  conselhos  das  faculdades  de  mathematica  e  philoso- 
phia  da  universidade  de  Coimbra,  de  10  e  10  do  mes  próximo 
passado,  em  que  pedem  auctorisagko  para  cada  uma  d'ellas  ser  re- 
presentada por  um  dos  seus  membros  no  congresso  de.  observado- 
19 
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res  que  no  dia  18  do  próximo  roez  de  julho  deve  reunir-se  em 
Hespanha,  para  observar  um  phenomeho  dos  mais  importantes  dó 
nosso  século;  e  conforma ndo-se  com  o  parecer  do  conselheiro  rei- 
tor da  dita  universidade  e  do  conselho  geral  de  instrução  publica» 
interposto  na  sua  consulta  de  31  do  referido  mez:  ha  por  bem  or- 
denar o  seguinte: 

l.°A  commissão  que,  por  parle  da  universidade,  deve  concor- 
rer no  indicado  dia»  cora  os  mais  observadores  que  se  reunirem 
em  Hespanba  para  as  competentes  observações  astronómicas  e  me- 
teorológicas, será  composta  de  um  dos  astrónomos  do  observatório 
da  universidade,  designado  pelo  reitor  da  universidade,  e  do  lente 
em  exercício  na  cadeira  de  physica  da  faculdade  de  philôsophia;  e, 
caso  algum  dos  nomeados  tenha  legitimo  impedimento,  o  reitor, 
ouvidos  os  conselhos  das  respectivas  faculdades,  designará  d'entre 
os  lentes  de  que  ellas  se  compõem  aquelles  que  devem  substituir 
os  <pus  se  escusarem  por  motivo  justificado. 

2.°  Um  membro  <Jo  observatório  meteorológica  do  infante  D. 
Luiz,  na  escola  polytechnica  de  Lisboa,  se  juoctará  a  esta  comrais- 
são,  que  trabalhará  em  commum  sobre* todos  os  objectos  rélativorf 
&  sua  missão  scientifica. 

3*°  Dm  dos  guardas  do  observatório  astronómico  da  universidade 
acompanhará  a  commissão,  e  terá  a  seu  cargo  o  acondicionamento 
dos  instrumentos  e  os  mais  serviços  que  pela  commissão  lhe  forem 
determinado* 

4.°  O  conselho  geral  das  faculdades  de  mathematica  e  philôso- 
phia, reunidas,  acoordará  no  plano  das  observações  e  trabalhos  que 
são  commettidos  á  commissão,  e  redigirá  'nessa  conformidade  as 
devidas  instrucções. 

5.°  Que  'nessas  in9trucções  se  comprehenda  não  só  quanto  res* 
peita  ás  observações,  que  são  o  fim  espeeial  d 'esta  commissão,  mas 
também  a  indicação  da  visita  aos  princtpaes  estabelecimentos  de 
sciencias  physico-mathematicas  do  reino  visinho;  e  das  relações 
que  por  esta  occasião  os  commissiònados  devem  estabelecer  pfara 
facilitar  a  .troca  de  exemplares  dobrados,  que  possa  haver,  e  das 
publicações  scieritificas  mais  notáveis  de  ambos  os  paizes. 

6.°  Que  os  conselhos  das  faculdades,  auctorisando  os  commis- 
siònados para  levaram  comsigo  os'  indispensáveis  instrumentos  peia 
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as  observações  de  que  yjo  ser  encarregados,  foçam  immediatamente 
requisição  de  outros  instrumentos  que  para  o  mesmo  fim  forem 
necessários,  e  que  possam  obter-se  a  tempo  de  servir  no  próxima 
dia  18  de  julho. 

7.°  Que  a  commissão  nomeada  se  deverá  opportunamente  apre- 
sentar'neste  ministério  para  receber  as  instrucçôcs  com  que  deve 
apresentar-se  perante  os  agentes  consulares  portuguezes  no  reino 
visinho,  a  fim  de  ser  auxiliada  no  desempenho  do  serviço  de  íjue 
é  enèarregoda. 

8.°  Que  em  tempo  competente  se  expedirão  as  ordens  necessá- 
rias para  as  despezas  d'esta  commissão. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade  de 
Coimbra,  para  sua  intelligencia  e  prompta  execução. 

Paço  das  Necessidades,  em  6  de  junho  de  1860. — António  Ma- 
ria de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Portaria  da  vice-reitoria.  Determina,  que  os  estudantes  de  phar-  Junho  12 
macia,  que  frequentam  o  laboratório  chímico  ou  o1  dispensatório 
pharmaceutico,  se  devem  habilitar  nas  primeiras  congregações  da 
faculdade  de  medicina,  que  se  seguirem  ao  trimestre  em  que  tive- 
rom  vencido  partido,  e  apresentarem  dentro  do  praso  de*  trinttf 
dias  o  seu  diploma  devidamente  sellado  na  repartição  efe  contabi- 
lidade da  secretaria  da  universidade. 

Portaria.  Achando-se  determinado  por  portaria  d'este  miníite-  J«M*«  l* 
rio  de  6  do  corrente  que  um  astrónomo  do  observatório  astronó- 
mico de  Coimbra,  e  o  lente  de  physica  da  faculdade  de  philosophia 
conjuncta mente  com  um  membro  do  observatório  meteorológico  do 
infante  D.  Luiz,  ou,  na  sua  falta,  um  lente  da  escola  poiytechoica 
de  Lisboa,  vão  em  commissão  observar  i  Hespanha  o. eclipse  sòfar, 
que  ha  de  ter  logar  no  dia  18  do  próximo  mez  de  julho,  visitando 
por  essa  occasião  os  principaes  estabelecimentos  scientificos  d'aquelle 
paiz,  sendo  acompanhados  por  um  guarda  do  observatório  de  Coitai 
bra ;  e  devendo  fixar-se  as  gratificações,  que  por  este  serviço  ex- 
traordinário se  devem  abonar  aos  referidos  commissionodos;  ha  por 
bem  Sua  Magestade  El-Rei  ordenar: 

1.°  Que  além  do  pagamento  por  inteiro  dos  respectivos  ordenados 


li&  LEG1SLÀÇ  ÃG :  ^jCADBHICA.,  IMO. 

se  abone  a  cada  um  do?  ir^es  commissHHiadea  e<>q*fcntia  de  4$60G 
réis,  a  contar  do  dia  em  que  partirem  de  Coimbra  e  de  Liahea 
para.  a  Hespanha,  e  «a  guarda  do  observatório  2^280  réis,  aos 
mesmos  termos; 

2.°  Que  para  aa  despesas  da  jornada,  ida  e  volta,  se  abonai*  a 
cada  um  dos  ditos  commiasiaiMidos,  e.  ao  guarda  do  obaervatoab 
astronómico,  antes  da  sua  partida  para  a.  Hespanha,  120^000  rtia; 

3.°  Que  o  lente  substituto  da  faculdade  de  physica,  da  universi- 
dade de  Coimbra,  será  contado  com  o  ordenado  correspondentes 
logar  que  substitua,  considerado  este  serviço  como  de  .eflectiva  re- 
gência de  cadeira ; 

4.°  Que  a  despesa  com. o  transporte  dos  instrumentos  e  objectos 
necessários  para  o  desempenho  desta,  cooofmiss&o  será  abonada  ao 
presidente  da  commiss&o  em  .vista  dos  documentos  que  a  legalista). 

Paço  das  Necessidades,  em  16  de  junho  de  t$&0.~  António  Afa- 
ria de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Junho  19  Portaria.  Auctorisa  a  impressão  na  typogiapbia  da  universidade, 
por  conta  do  estado»  da  1  Aparte  dos  elementos  de  physiologib, 
composta  pelo  doutor  António  Augusto-  da  Costa  Simões,  lente  ca- 
thedratico  da  faculdade  de  medicina»  e  approvada  já  pelo  coaselfeo 
da  mesma  faculdade  »paiva  servir  de  compendio  da  mencionada  dis- 
ciplina. '     , 

Junho  26  Portaria.  Nomeia  presidente  da  commissão  encarregada  de  ir 
a  Hespanba, observar. o  eclipse  solar»  o  conselheiro  Rodrigo  Ribeiro 
de  Sousa  Pinto,  o  qual  regular!  os  trabalhos  da  mesma  comniis- 
são,  em  conformidade  com  as  disposições  da  portaria  de  6  do  cor- 
rente, a  das  iftstrueçOea  que  baixam  com  esta  portaria»  assigna* 
dos  pelo  conselheiro  director  geral  da  instrucção  publica  'neste  mi- 
nistério. 

Imtrucções  para  a  commiiíâo  nomeada  por  portaria  de  6  de  junho 
de  4860,  para  ir  a  Beepanha  observar  o  eclipse  solar. 


í.°  Sairá  de  Lisboa  em  direcção  a  Madrid»  no  priocipJQido 
de  julho;  e  ahi  procurará  obter  as  indispensáveis  informações  rela- 
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tiras  é  «colha  da^Stação,  preferindo  em  idênticas  circunstancias 
a  qlte  Tor  roais  próxima  da  linha  centnal  do  eclipse,  e  cuja  longi- 
tilde,  em  relação  ao  meridiano  de  Pari»  ou  Greenwich,  Tor  bem 
conhecida. 

2/  Obtidas  aa  conveniente*  informações,  e  havendo  conferen- 
ciado com  os  observadores  qíie  encontrar  'naquella  capital,  e  esco- 
lherem a  mesma  estagio,-  marchará  para  eHa,  onde  deverá  chegar, 
pelo  menos  oito  dias  antes  do  eclipse. 

3.°  Em  qualquer  plano  de  observações,  em  que  a  commissSo 
houver  de  entrar»  nunca  perderá  de  vista,  na  parte  astronómica,  ú 
precisa  observação  dos  contactos,  para  a  determinação  rigorosa  da 
longitude  dos  observatórios  astronómicos  de  Coimbra  e  Lisboa, 
pira  o  aperfeiçoamento  dás  tábuas  do  sol  e  da  lua,  e  para  a  cor- 
recção dos  elementos  astronómicos  de  que  depende  o  eclipse. 

4.°  Sem  prejuiza  d 'esta  observação,  porém,  notará  o  que  poder 
sobre  o  apparecimento  e  posição  das  protuberâncias  luminosas;  da 
coroa  luminosa,  e  as  outras  apparencias  de  conBguração  e  colorido, 
que  se  forem  apresentando  na  região  solar,  '  ; 

5,°  Observará  attentamente  o»  variações  magnéticas  de  tempe- 
ratura, de  pressão  almospherica,  de  humidade,  correntes  do  ar,  e 
do  estado  do  ceu.  - 

6.°  Estas  observações  dévefti  ser  feitas  de  três  em  três  horas, 
começando  das  nove  da  manhã  e  terminando  ás  nove  da  noite,  noa 
três  dias,  pelo  menos,  que  precedem  o  eclipse,  e  nos  três  seguin- 
tes. 

7.*  No  dia  do  eclipse  as  mesmas  observações  e  ás  mesmas  ho- 
ras, e  além  d'i*sof  durante  o  pbenomeno,  de  quarto  em  quarto  de 
hora,  ou  em  menores  intervallos* 

8.*  Durante  o  eclipse  fiar-se-ha  a  observação  do  actinometro  por 
series,  com  o  menor  inlervallo  possível,  e  a  leitura  muito  amiu- 
dada do  thermometro  de  irradiação  solar,  em  reservatório  de  vá- 
cuo. 

9.*  Pelo  thermometro  registro  de  mínimo,  marcar-se*ha  a  mí- 
nima temperatura  do  ar  no  intervallo  do  eclipse. 

10.°  Em  todos  os  dias  das  observações  registra-so  a  tempera- 
tuna  máxima  e  mínima  absoluto. 
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11.°  Far-se-ha  no  intervallo  do  eclipse  a  observaçfio  das  varia- 
ções magnéticas  em  declinaçSo  de  cinco  em  cinco  minutos. 

12.°  Nos  dias  antecedente  e  seguinte  ao  do  eclipse  far-se-hio 
iguaes  observações  nas  horas  correspondentes  ás  d'aquelle  pfaeno- 
roeno,  e  fios  de  máxima  e  minima  variaçáo  diurna. 

13.°  Procurar-se-ha  reconhecer  ainfluencia  do  phenomeno  na 
polarisaçío  geral  e  ordinária». e  na  da  luz  do  astro  nas  suas  diver- 
sas phases. 

'  14.°'  Serão  também  objecto  de  especial  observado  as  variações 
de  intensidade  da  luz  durante  o  eclipse»  e  os  mais  elementos  me- 
teorológicos e  de  physica  do  globo  segundo  as  circumstancias  o 
permittirem. 

15.°  Poderá  transmittir  pelo  telegrapbo  eléctrico  quaesquer  cir- 
curostancias que  julgar  importantes»  ou  sobre  que  presisar  de  es- 
clarecimentos promptos. 

16.°  Concluídas  as  observações,  que  a  comroiss&o  houver  de  fa- 
zer na  estação  escolhida,  passará  a  visitar  os  estabelecimentos  de 
sciencias  physico-mathematicas  e  naturaes  mais  importantes  dp 
Heppanha,  e  'nesta  visita  terá  principalmente  em  vista  notar  todos 
os  melhoramentos  que  possam  accommodar-se  aos  nossos  institu- 
tos; propor  a  troca  de  exemplares  dobrados  que  existam  nos  gabi- 
netes de  mineralogia»  geologia,  soologio,  e  nos  jardins  botânicos 
ou  nas  bibliothecas;  e  estabelecer  relações  entre  aquelles  eos  nos- 
sos estabelecimentos»  a  fim  de  que  por  communicações  reciprocas 
se  auxiliem  mutuamente  em  seus  trabalhos  scientificos. 

Í7.°  Das  observações  que  a  commiss2o  poder  Fazer»  e  das  que 
obtiver  de  outros  observadores,  bem  como  das  varias  notas  e  do- 
cumentos, que  por  occasião  da  sua  visita  aos  estabelecimentos  ad- 
quirir, Tara  um  relatório  circumstanciado»  que  apresentará  ao  go- 
verno de  Sua  Magestade  quando  regressar  da  viagem. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do  reino»  em  26  de  junho  de 
1860.— José  Maria  de  Abreu. 

Junho  30  Portaria.  Sendo  de  reconhecida  conveniência  que  os  lentes  da 
universidade  de  Coimbra,  os  doutores'  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa 
Pinto  e  Jacintho  António  de  Sousa»  que  se  acham  em  Hespanba, 
commissionados  para  observar  o  eclipse  solar,  que  ha  de  ter  logar 
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bô  próximo  mes  de  julho,  e  visitar  09  principies  estabelecimentos 
dejciencias  naturaes  d'este  paiz,  passem,  logo  que  tenham  concluído 
esto  commissão,  a  visitar  os  observatórios  astronómicos  e  meteoro- 
lógicos de  Franca  e  da  Bélgica,  para  alli  estabelecer  as  necessárias 
relações  scieatificas  entre  esses  estabelecimentos  e  os  da  universi- 
dade de  Coimbra ;  e  observar  os  mais  recente*  aperfeiçoamentos 
'oelles  introduzidos;  os  maia  importantes  instrumentos  e  apparelbos 
alli  usados;  eo  plano  e  a  práctica  dos  trabalhos  «científicos  que  têm 
logar  'naquelles  observatórios:  ha  Sua  Magestade  EURei  por  bem, 
conforma  údo-se  com  o  parecer  do  conselheiro  reitor  da  universi- 
dade de  Coimbra,  ordenar  que  os  referidos  lentes,  concluida  que 
seja  asna  comniissão  em  Hespanfaa,  passem  a  França  e  d'alli  á  Bél- 
gica, para  visitar  os  observatórios  astronómicos  e  meteorológicos 
destes  dois  paizerf,  pàrtt  os  fins' designados 'nesta  portaria;  devendo 
apresentar  'neste ministério  ura  circumstanciado  relatório do  desem- 
penho d'esta  nova  incumbência. 

Outrosim  determina  Sua  Magestade  que  aos  referidos  comrais- 

sionados  sejam  abonadas  as  gratificações,  que  foram  estabelecidas 

pelas  portarias  de  6  e  30  do  corrente,  para  a  viagem  em Hespanha, 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade, 

para  sua  intelligeocia. 

Paço,  em  30  de  junho  de  t8^9.— António  Maria  de  Fontes  Pe~ 
rtira  de  Mello. 

Portaria*  Pfermitle  a  um  estudante  do  1.°  anno  théolbgico,  que  Julho  3 
seja  admittido  ao  encerramento  da  matricula,  que  não  podéra  eífei- 
luar  em  tertipo  competente,  por  ter  saído  repentinamente  de  Coim- 
bra em  (ionsequencia  do  fallecimento  de  seu  pai;  porisso  que  n3o 
ha  inconveniente  em  realisar-se  fora,  do  praso  legal  a  matricula  do 
fim  do  anno,  havendo  para  isso  razão  justificativa. 

Portaria.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  Julho  7 
do  conselheiro  director  da  escota  medico-cirurgica  de  Lisboa,  de  S 
de  junho  próximo  passado,  ponderando,  em  nome  do  conselho  es- 
colar, que  á  vista  daív  portarias  do  conselho  superior  de  instrucçSo 
publica,  de  26  de  fevereiro  de  1856,  18  de  setembro  e  6  de  de- 
zembro de  1857,  e  artigo  28.°  do  regulamento  de  27  dé  setembro 
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de  1884,  sé  deprehendiaque  os  logates  de  demonstradores  e  de 
substitutos  das  escolas,  e  todos  aquelles  pára  que  não  houirer  quem 
dera  ser  despachado  por  promoção  e  direito  de  antiguidade»  podem 
ser  simultaneamente  providos  no  mesmo  concurso,  achando-se  em 
harmonia  com  esta  interpretação  a  pfeetica  seguida  na  escola  roe- 
dico-cirurgica  de  Lisboa,  e  a  economia  do  tempo  (fue  aliás  seria  ne- 
cessário desperdiçar  em  dois  concursos;  e 

Considerando  que  nSo  pôde  a  d  mi  tt  ir  ambiguidade  nenhuma  a 
ciara  e  expressa  disposição  da  carta  de  lei  de  19  d'agosto  de  1853, 
artigo  1.°,  mandando  que  o  provimento  dos  primeiros  logares  dã 
instrucção  superior  seja  feito  por  concurso  publico,  e  a  do  artigo 
4.°  que  nenhum  substituto  extraordinário  possa  passar  4  classe  de 
ordinário  sem  ter  dois  annos  de  serviço  e  Afectivo,  principio  este  con- 
firmado pela  carta  de  lei  de  4  de  julho  de  1857/  com  referencia  á 
de  12  de  julho  de  1855,  que,  dispensando  o  lapso  d'aquelle  tempo 
quando  seja  absolutamente  indispensável  ao  conselho  escolar  preen- 
cher os  quadros,  firma  a  regra  geral  em  contrario,  deduzindo-se 
terminantemente  d'estes  princípios  não  poder  ter  logar  o  concurso 
para  as  substituições,  que  só  poderão  ser  preenchidas  pela  promo- 
ção nos  termos  da  lei ; 

Considerando  que  a  disposição  do  artigo  28.°  do  regulamento 
de  27  de  setembro  de  1854  nfio  pôde  estar  em  contradicção  com 
a  lei  citada  de  19  de  agosto,  nem  cora  os  artigos  20.°  e  25.°  do 
mesmo  regulamento,  que  são  claros  e  positivos,  confirmando  o  prin- 
cipio, estabelecido  na  lei»  do  preenchimento  das  substituições  por 
meio  da  promoção,  doutrina  corroborada  com  o  facto  que  está  tendo 
logar  actualmente  na  faculdade  de  direito  da  universidade  de  Coim- 
bra, em  que  se  procede  a  concurso  unicamente  para  os  substitutos 
extraordinários,  apesar  da  vagatura  simultânea  de  algumas  substi- 
tuições ordinárias  que  terão  de  ser  posteriormente  providas  na  con- 
formidade das  leis; 

Considerando  que  a  práctica  invocada  não  pôde  nunca  sertirde 
precedente  contra  disposições  positivas,  que  ee  não  acham  revoga- 
das: 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  con forma ndo-se  com  a 

1  V.  no  Sflpplemento  esta  carta  de  lei. 


moldar  dkriMraf  >auudiieOoT  iaíe^oiK^i^^ou^r^ca  ^rLtóba»^ 
<jua  n*o  pôde  ler  legar  o  cqncurso  para  o  lognr  de  substituto  daiew, 
«ria**  Jtito*pbatànto  Athotaei  ^U»ln^iàe^  4^ó*ídoiBoiillwWlíx^a. 
sttffri  i^ièav/flewedfeaiatàK^^  * 

-  O  que  ashint  se  pariiorps;  ju*  cusèUíéífeiá  díiettorjiáijesdtfciúaie* 

dic,íw:iriirgica  de  Lisboa»  para  leu  coobeciroento  e  devido»  effetosl' 

,  fiaforiaa  Necessidades,  em-7  idé  julho  de  J860^JI«r^u^<l« 

Carla  d*  £tt.  Dom  Pedro,  por  graça  d*;Dquv  Bei4e  FòrtugdÁ gosto  13 
e;dos  AlgerYes.ieíc.  Rasemos,  eober  atedoM*  Mésos.tubditof  que 
a*>cdMe*  geraea  decretaram  e  ruís^utírarçoa  a  fei*e&uinle^  ,u  ^..h 

Artigo  l.°  Ê  twdaaido  a  >60O#900  «feia  o  4r4*Qad»>to^*teip 
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da  universidade  de  Coimbra. 

.  ArL  2o  É  augoieoteda  cora  ÊOD^OOO  réisa  (kUgia  doifcò«pi- 
Ues d^  universidade.   >  .  I  <j  o  ;w-  ir.i.v-   <•..  . 

-  .AjriL  3»°  Fica  revogada  iod*  a  legislfaçlo  em  eooimrto.   í. •■ < 

Dada  no  Paço  de  Giirlrav  aoa  13  de  julho|de  1860.*~JâL-REi> 
C««  rubrica  e  godrda.-r-nlfqrçBe^  (k i^^  ..  ;i  »'  c     •   )  «; .-•■ 

Portaria*  Tèndo~se  cpnbecido»  4  «eceasidad*  <ffc4«íttr  sigtimas Agosto  13 
alterastes  .reclamadas  pela  conf éoieiUia  d<h  Mrviç^  pubíido,  a* 
plano  daa  obras  e  arranjo  Aè  alg^inb  dos  odifUlo*  e  estabeteoirneii-i 
tos  da  universidade,  ordenado  *  por:  portaria  d'*fte  ministeríè,  ò4m 
data  de  36  dè  outubro  ultimo:  ba  Sua  MpgestadeEl^íteipor^ba», 
coafbrmaado«se  com  a  pronta  do  ieunseèhd reitor  dautmefSf* 
dãdê  de  Coimbra,  em  aea  offioUhd*»&  do  oorrenfe^  ordenar^»* 

I.°  O  cartório  da  ex ti  neta  juncte  de  faiénda  da  uaweísidade^tte 
ainda  ae  conserva  no  seu  antig*  local;  s*ráí  transferida 'pari  »edi- 
fiôfio»dp*iPíMulialasv  ficando  a tti  sámeafte  algdo#<1m*a)'q«0  taàbap» 
relaçà*  ímtoediata  com  a  historia  litterariái  sáieirti6ca  Wadima*-; 
•trativa  dq  universidade,  >    » ' . 

2.°  O  gesemador  -civil  do  districto  de  Ooimbra^  d;acc^do  «òm 
o  prelado  da  anúterojdttitej  dar*  a$iprò?*fenà»4|i^3#lg»i  oaiive- 
20 


t*4 

qttntespaiè  Éb  fiizatt*4uqlta*epai»çtol>  ftiropâáfo*  trahsfafeMi» 
4i0dUQfc^Oi4^tdk»<iOàHarieíuaimiiiè  maiei  fcomnodidade  diva* 

ob^Sor!*  mudado*,  do  dita<ttaUegio<4bsíP4ulista<  paia  a  d* 
&  Peito,,  ÍQfo*poMdo»paçMaB«o*b^ 
sarios  p«»  d<tt  logai  àqueitecdlooliçèo,  eiqrmar  ooprúneiro a*u 
dwodl^ft  iedificw]iraifl>  kiMiMbeea>  suppl«ii*at*r  da  da  onfrtitoi- 

,'  4»q  ,4  ;i*CFetaiià  da  •nitriraidadeí  seié  trabtferido  para  ias  parlas» 
que  occupava  a  secretaria  e  cartório  da  extincta  j  une  ta  de  fazebda) 
ficando  para  uso  d'ella  as  estantes»  armários  e  mesas»  que  serviram 
.  /taquallti  ettb*a,rep«tt*tâ*    a  t  •  .•  ■    ■  .        i  •■  ■•  .r . 

Ç.°  O.diapeasatotio  pbarmaceutice,  que  ae  acha.no  «difleio  do 
museu,  serra  ooilocado  na  parte  do  edifício  à*  collegto  de  S.  Jero* 
ujiattv aodfcíoâia»  egrejav  a  auas  pçjrteaçasç  farendense  k»  obiafr  e 
arranjos  necessários  para  este  fim.         <.. 

i^iOvJtjroM.  nacional  de<<toUnbis  aerá  traiaferid»  dos  gera» do 
antigo  collegio  das  artes  para  o  primeiro  andar  do  edifício  (jue  íoi 
hospital  da  CoucttifSoido  lado  dol  cemitério  eda  Cooraça  dos  Após- 
toCit;  4úb  a.ttttradft  por  e^rud;  eifaxanionse^nelte  i9otoaa><áe- 
cessarias  para  a  tornar  separada  a  in^epetodoute  do  museiiudei  h»* 
toria  natural. 

'  7.;°  A*  aukis  que*  o,  referida  lyortt  ©ebupa  neòoHqgio  daavattes 
saalo.doMwadaa»  pau  a&.da  fewuldada»  de  medicina*  para  enfema» 
rias  ou  qualquer  autsQtiWMk»  hospi  tal  *  coma  melhor  CDnvebh*>»i ; 

.  8>°f0  edifício  fu*  Joi,  doi4*lkgo<d*  S^  Bento  será  destilado* 
pMeuuaaetftmntóa  do  jardim  botânica,  e  do  estabelecitaetofdé; 
agrk«iHiiraíacMftauMidAr«» 'nelkhaa aujaft<de  botânica  e« agviáit- 
tima^eiattiMÍa  flfimiira*  fe!aifraojos<  oecassacioa  para  oadòis eala* 
belecimentos;  podendo  também  construir-se  alli  o  laboratório  «h  i- 
mioe,  4úm<*bt«ifi»  rit*s|fc*twafttofStinaq. ;  .  >  - 

-  Fioa  M*<vig»r  a  citodaipoctasia  de.  26  d 'outubro  ultimo»  ob  ttd» 
aquillo»)  aa^iqW)<Q80i(fQn  cMAraniot  áa  .dtfpoti  tf  assesta,  portaria, 
Pa4ja.de;  Giatce^nm  13  d*;ag*0to  áei  i&Gík^MorquuidcuLtmU»  • 

Setembro     Jkoreft  Tomando  e*  icoòsideraçãò  arcatosuit»  dooonselhd  gáral 
4      de  instrucça»  pufcjfo»,  da  IA de(flsaitiáò  1860;  ^tmdo  ena l¥ibt»{0' 


topè^iflodeert^  atoaria  de  lei  dt 

17  de  agosto  da  1853:  bei  por  bem  decretar  o  ^eg^hrmeatoup» 
tom  este  báisfeíassig^doupeè»)  amisteénw  swttwrô  dVfcf  ado  fios 
aagociéa^dQr.wéio^para  a  ^tbihflioi  lapomi^çi^  *  nEboassls^du 
atfwciáacr  *>  terço;  doieHtapaio^oalwHert  frMoNoraè  darmtt  be* 
Cio  publica.  <<(■  ..; 

0  wiiiaé»!.eiM»èteiwid'j*fefe^  o 
ta^eiitefid^ief(i^mèc«(arjlftíci>dé  Akfrt^eiit 4de«6#éfn4ro 

»"  *     •  •     i»íí.t      •    .i/ri-   »>i!  *;*'»•::•.       ■  !     •  f)   .*>;;')   «•/     '     j    .i 

^agidamedU)  yar^aajulálfii^Qa  ò  apoqentafèe^  4oeirotea8onae 

•',ft|    '      •"•  {  ,,«e,fciâ«rtttç»)piiflliea->^-     »  ■•'•,'»  *»      lt" 

*•  ,  .  .  CAPÍTtJLO  I  .        . 

>    .  •  v   .      ,»iT.     .    *  *.\    )»..'.*.•.     .;     a  \i  •      .» 

•  ■   •    .'"   ,•■    i  .    •.       .    ,,    \; '"liií   *'i*   ••';  .  •    •     »:•»•      ?»iin  »   >  "  ".     •    ,\ 

-.   n^Ít^t6^:^4iMrM)o  .0;  -Minri     •  1  >■!<>> 

:   >i.'     •»;«  1      t  •  l  J 

Artigo  i.^Toèwt^  birtaa>*  pr*fc«are*íd*tfwlraoçao <^BSca 
têm  direito  a  ser  jubilados  com  o  ordenado  por  inteiro  éafeteariei* 
rat«  em  <jue  sfe  acharam  providos,  ^oaoão  h^m^evpraébéiídét  as 
saginaftea  loudsgfieas' ;  1  n  u  ■»*  j.';"-i  j    •»!»  «';•"?•«>:>  Ví 

t  Idède  de  cinceeuta  aproo* f oesp lotou  os  fontes^  Wateuoffc»s»M 
pari^^aecimdafir^liila-/^  d*  cgoutó  tf#  *#50%  alrrtf+lflfyâty 
e  de  sessenta  os  de  «uMracça*  pritoariv  (farefri*  dJ-'40  â$  9*imWó^ 
1*4944,  *mti§ê  Wf  +W*.*),   — .:i    •■  :•   1   .-»:         .:•.'•    / 

U  Boa)  e  effeélivfi  seráfo  j>tar  tfinte  atinas  ooniptotos^em  iéstn*í 
qlo  superior,  vinte  e  ciooo  na  secundaria,  e  trinta  na  primari*(M< 
*4*mr «fiados)*  »-  "'r1   1  <•'  i,s.r,,!  -1,  '-'',!    *  '' 

AM.  %S  O  lempb  de  bop  e «fi^tí?^  ter? i^  oonttMsedeáde  •) 
prifteiro  despache  pata  o  mdgidteriati  ou>*ite  pejai  temptasii* +u 
ftleHoto,  oaja*  tonto 4ue<tenha>*tdo  empegèd»  U0i«oaiiiendas»dfe<i 
cipKiiaa  do  mesmo  grau,  em  que  se  requer  a  jubilaç&o.*  "  1 

$  1.»  Cuntar«et»hav  porém*  parai  o*  effekov  dvjo%Ha]CW  dai  dts- 

1  ▼.  decreto  de  6  de  dezembro  4é'f4e*  «      '•'  "•    -  ">  o  »^   »!,  ,7 


I&t  I4»f  SIAOfck  k£M>UílDAi  USO. 

eipliéaé»  de-mm.  grati*;**]  .tempo-  /deraemiçò  ptéstariovifo  ii 
flkqnU^SoperibftA   .'   ■'*«'-    ♦'.»  i  ; -<.  ;<  ;,  ■  >J  ;•       i  ík*  «   -   j    oh  \\ 
.<§  2j°X)í8ermiç&ero  oôrtet ,  ot*  eu*  quelqtter^estabelecin>e«le<de 
rtsi«e-fNftMic*>  o*  >©om»qaèOi41Mèrana  owsqteoltâta,  Iserirepu* 
4adoiO#flH^ddiefl^tÍTO  «ftaiokí*  i>o  magistério  pan^fim<b  jtibi* 
laçâo.  f  *  .:«'!    r 

$í&0  Às  faltas  *bdas  po»<tboti»a  dê  rooltstiev  qoaodo  (per  éllas 
o  lente  emptofessornão  tiver  soffrido  desconto,'  nio  serlmaoim»» 
deradaa  coroo  taea  no  tempo  de  bom9mvÍQ*\ôêt<aútot  atíUgói  da 
univer$idadet  livro  5.°f  titulo  23,  §  4). 

§  4.°  No  caso  de  interrupção  no  serviço,  não  sendo  por  sban- 
doiratitfâo-BpBoértadonde^peQA  discifiinar,  JM(áaF*«e*4na  tjsítemjjk) 
anterior  com  o  posterior  par*  o  effeito,da.yibilaçâo.  O  mesmo  se 
observará  sempre  que  houver  restituição  ou  annollação  de  pena 
imposta  {deorêíoM  de  26  de  novembro  de  4839,  artigo  2.°,  §  4,  e 
de  SO  dê  setembro  de  4  8  U;  artigo  10*4. °  e  434.°). 

Art.  3.°  Os  que  pretenderem  ser  jubilados,  deverão  instroir  os 
seus  requerimentos  cdiih  W  s^itvleé  dbiutn^ntos: 

I  Certidão  de  edade ; 

II  Diphraa  toigiitólr  ou  p^ici  fór^ 

o.mngistafcie>i     ■      -f  »•     ..»..|m  c  .  .    h.  s"  .;-    • 

♦■  IÍI.  Folhei  corrida*  i  quando  Dio.tisitverem.em  èffectivaexereicio; 

IV  Certidão  de  effectivo  serviço  no  magistério,  passade?  com  w* 
feren<ri*>a*s  assentos  dos  Jivros  do  pontoai  pelos  seoretatios  dos  ifes- 
pectivos  estabelecimentos,  iittonrfios  ou  scientificos,  ea»*irtaifeifa 
deepteba  do  ohefe  dos»*nesmoa  estabelecimentos;         :!■••'  ■»■.. 

V  Certidão  passada  nos  mesmos,  termos,  quanto  aos  serviço* 
paestadòftcnat  conformidade  der  $  Af  de^ertigo  2.°  d'este  regula- 
méotoli'i.:i<;  f..i  s  iii'-'  r  *    'i  íií  i  ■  •'   ím.      ..'i.  '.í'í- 

VI  Certidão  da  repartição  competente,  por  ondesò  tivera»  pro- 
cessado *»4*lkaf>  doa  ordenados,  em  qvè  se  dçckre,*  vtim  toda  a 
individuot&pfn*  tempo  pec  qu&  os  lentes  ou  professore^foram  abo»> 
nado^cbmno^íTtnoinieMop^' inteiro,:  e  tos  descontos  que  soffntf 

ram.  .#.-«>  ir-!"  í  .  •  c,  •  .  3 p  •  •  m*  'ji,;    *  r.  /.!.'.      ':)*•  .<i  oh  .  ..••    ,f"i 

-*§>  iift  Oftf hrfessokesodeânstNieflo  primaria,  dever**  requene^as 
V.  decreto  de  25  de  dexenabro.de  i<|61.  »  ,. 
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certiddee  de  effectrvidede  do  seu  serviço,  dos  vencimentos  e  des- 
conlos  que  tiveram,  pela  dheoçfto  geral  de  iostrucç&o  publica,  no 
ministério  do  reino* 

$  ti^^^uartnfftleitaaámMtnftti^^ 
chefes  dos  estabelecimentos  de  instrução  superior,   quanto   aos 
ieates,  ou  professores  dfeata  piasse;  e  aos  reitores  dós  lyceife,  ou 
a.  quem  <map<  teses  Aseivl  q«anto«  eoade  instrucçlo  secundaria  e 
pcÚMSrÍ0j(      .      •  •••■  •■»'..'!.  M  ••         .   .   i  •    ■•.     i«  ,  ' 

$3iftiO*dtota  dos  estabelecimentos  d*  itnUrooçao  svperior,  fa- 
sendo  instaurar  o  processo  com. ledos  es  documentos  legaev  e  vt- 
rtâoaode  que»*  pretensão. do  leatoí  ou  professor,  que  requer  a  ju~ 
baleei*  eetéMioa  termos.de  ser  aftte»érda,  oo*is«Ka?&e  pela  direcçlo 
^wtdeiinslruoçdo  puMiea^  nomi^  a  jus- 

liça  e\tegalid*deida  jobUetftonrvqtieitidaj'  <•  ...n« .; •  •*»  ■  /  ';••     > 

§  4.°  A  mesma  regra  se  observará  perante  os  reitores  dos  ty- 
ceus  ma  pfeocesso»  das  ptofefcsorea  de  itistrucçle  etqotidatfo  è>  pri- 
maria. *  '•  •• ". .  »  <*  i       '.i^i '   :•  ^    »  ti»*.  '••■ ;      -t  •.**  «  .' '  i  «■!.    .♦ 

§  ft.°  ,0  governo^  obtido  0ooBSslbòger8fcdi9iriwtitd0çiíafabtHTa, 
e  o  gtoverÉador  citil  do  respectivo  districto,  qdeMo  aos  professares 
de  iostrucç&o  primaria,  resolverá  definitivamente.  <  *:t        .  '•/' 

Ari.  4.°  A  jubilado:  dá  unicamente  direito. ao  onteoadodo  lo- 
gaiu. denqee  o  leote,  professorou)  dero*ostradaiv«&«obar,«ie  passe 
em  virtude  de  diploma  Ttgi  o  >  ao /tempo  em  que  a  requerer.    > 

Art.  6.°  Oa  lente*  eprofcteores  joèíledos  seatorpagotf  doados 
veaeiaaentos  com  os^effectsvos,  e  considerados» adjuntas  èo»<è*tabeu 
lecime»ios  onde  tiverem  exorado  o»  magistério*  fara>  pedeftaft  wr 
empregado*»  todas  as.  veies-  queise  sobarem»  nst*4d*tdo4>  mesmo* 
estabelecimentos,  em  serviços  extraordinários  compatíveis  «om  a* 
sue*  tirttifftstanciasv  e  exceptuada  a.rageacia<de  cadeira  [UiUr47 
de  syeaiet  <fo  tâi&wràgo-  4.\.$&)i  •    ■- »  >  ■>  -  V"" »  >•'  ■ '  -    - 

Ari*  6/  Oa  .lentes  e  profeasorei,  <|tie  -completaf  em  cuicoent^ 
amee  4atidada#;  e  taiaâa  de  liem  e-  eflnctiao  <eerviçoona  imtrucçdo 
superior*  e  trinta  e  cinco  na  «secundaria;  poderio  jabilBr*»**  com-  o1 
aocresoMso  da  terça  parte  do  seu  ordenado  {lei  atada). 

$<ftãi<ft<!0.pr*eessoiaer£:o  mesmo,  que  fiea  estabelecido  para  a 
jubilaflQ.  ordinária,  em  tipe-e. outra-  classe;  •- 

.  '  ■    •    ■  ii .  •  .;  i.  '     -  •*!  >\   -" 
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,    ;•    .    •   •••'  .":•■. ij-r*    jm|-    t<-;     ti*  ir  •-*  oh    .I.hIm/;-  Vj!t'«  'J»   "ui.-.tv, . 

Do  onyméyuo  d»  ofdhnndo  por  oomitiÉef  te  ftOfvojrf***)  - 

.  Art."7.fl  0*»l*ates;e<  professopMy  qué,  depois  de  tem» ptetareis  o 
tempehiarbamr  .*  eflitotiva  aemfoparaMohter  a  jaòrtaçto^onimarii 
na  conformidade  do  n.°  2  do  artigo  1.°  d'este  regulamentai  cpwe* 
Fem  «otttiuwar  oo  eirercieb^ddimagisledíoj  vorilioaédfrse?  íjde  eèt&o 
em  cin>Biti3tJBBCÍes  de<  o  desempenhas»  com  reconhecido  ipttrôitolptti 
Mica,  -veí*erft*  unais  an  terço  da» teu  ordenado  «qjeit*"*  tòéss  as 
deducçòe*  e  impoate*  que  Ibe  fartas  applioaveie  (Ari  earNg»  sfcuiè)J 
S  unioat  £sia  grat»6ca«ie;  porém*  nio  ser*  c«n*d»hida^ebr*o 
respectivo  ordenado  para  ostro  algum  cfflfelto  (hi  oitador  trtigoêl.0 

Ar4.  8i°  Ot pseoesso  para  a  conoassfto  do  «ngmento  d*  tesçodo 
ordenado  tem  por  fim  verificar  o  bom  e  effectivo  serviço  dos  lentes 
e  prafeasMfeg)  nar>eoníbrmidadc  do  artigo>2.°e  aeu*  §<L  observw- 
do+se  as  regtas  mtabtleofclas  tios  n.n  2,  A,  8»e  6  e  $§.  i  a  d  in- 
clusive do  artigo  3.°  deste  regulamento. 

§  unicoi  Os  requerentes  ajuuetarBo  ao  pnocessbqdnébquorJlo* 
cumeintes,  q«e  atftealem  serviços  liUerariosextraorxtirtariamen^pns- 
cticados,nt>:<estBbeieeime«lo  •  que  pertencerem  ou  Í6rn  d'elte;  • 

Art.n9  A  Para  quie-ae  veriíque,  -porém,  o  aagtnentotdò  4ev$o'do 
ordbnado,  é  necessário  que,  além  das  condições  designadas**  w* 
tigo  antecedente,  os  pretendentes  provem  que  estão  nas  «reuni- 
staoetw  dexonlinuer  a  exercer  o- magistério  oom  raeònbeeMtMplt^ 
veitei  publico;      - 

§  1.*  Pana  este  fira»  instruído  o  processo'  n«  conformidade  da 
artigo  8.°,  os  chefes  dos  estabelecimentos  de  instrnoçto  superior  e 
secundaria,  e  os  eoromissanos  das  eatudoa,  a  respeito  dos  mestres 
de  instrecç&o  primaria,  nomearão  três  facultativos,  preferindo  sem- 
pre os  subsidiados  pelos  cofres  poblteea. 

§  2.°  O  presidente  dfeste  jury,  que  será  o  chefe  do  profrio  es* 
Ubeteciraento,  oa  quem  wps  veies  fiíer,  ou  o  4ommi*sario  des  es- 
tudos, assignará  um  dia  próximo,  em  que,  via  sua  presença*  o*  t*w 
facultativos  para  este  fim  nomeados  hão  de  proceder  ao  exame  do 


LWâ$uA*ko  *cm>hiicai  imo.  m 

estado  sanitária  a  capaoidade  pbyiicè  e  mota)  èo  reqaeveitter  que 
pata  este  fin  seré  wrtímodq  òffieMmeatef 

§  3.°  D'este  exame  lavrará  o  secretario  da  universidade,  escola 
oa  Ijaíérúm^íiio^om^^éf^çefà^iíêéêilB^ói,  #(quttt  seri  por 
todos  assignado  e  se  junctará  ao  processo,  ftoêfido  também  trafí* 
scrtpèa  eti»  Mfífo  destinado  para  o  registro  doeste*  p rooessasv      ' 

§;***  Seyfw  «o^vo  desenriçoi pa Wicrt,  6'fflfetendehtft  tiver  te* 
gilialoâispediaienta'  pau*  cotapefecer  perante  o  chufo  da  própria 
estabelecimento,  o  governo  pqderáv pertuiltir  qti^  <^e*«ne^os  ít* 
orittivnq  seja  fofa  pw  ordeèsue  na  presença  do  ebefe-de  datro 
eatobetocinsoato  aitaiego  dè  inalrweçèos&pewwv  eipeemlvoU  *ecM+ 
daria,  segundo  a  classe  à>  que  peatefacer  e"leate  ow  ptofestiar;  qu4 
o  reawtttrè  ao  reke?  a»  dimfcar  da.  escale*  .    i    :  •'<    •>  t 

ArL  10/  Concluído  o<  processo*  ocbefe*)  astabeteailMUte  o* 
fará  subis  á  presença  do  governo,  pela  dimçto' gatais  HfcWuctfM 
publu*,, cara  todo»  oatéueumentoalegaes  e  ecosapéntoefa  dasfta 
informação  particular. 

§  lv°  á>  gomnojem  vitta*  do  proeetso,  a  ouvido  ofcoosetfao  ge- 
ral da  mstrucçátó  publico,  resolver*  defimtivtfiawrté.      - 

$2ka  No  pretfeasordas  professores- de<  iastraeçlò  primaria  e  se* 
cunétriaV  a  gotew\p  mandará  piewwaertle  informa*  a  gevertwtfor 
civil  do  districto.  ••  *'•  •  ■»*      ** 

Art  11/t  Osnleqtes  e  pqsifessoree  q*e  pretenderem  oaagttèoto 
d*  tarada  ordenada  n*e  ficam  por  iseo  obrigados  a  requerera  jú-> 
balata*  ordinária. 

§  único.  Ai  roesmie  regraa  estabelecidas*  para  a  jaferlaçfttf  e  eu* 
gaeeota.  do  terço<aer0o  appticqdas  ao*  professores!  dô'*nslrucçab  se- 
cundaria de  {áta  de*  lyeeus,  cujo  processo  owrérâ  pefraftW  a  chefe 
dai  respactvto  «èlabélec«nen4éc 


(UFftOlIOlíI  •  < 

Dos  aportwia^f  í 

r 

Ari.  12.°  OsJeirteste^rofesaotesdei»^ 
e  secundaria  podei**  serrjfoseatadoaqtaad*  strverifiquem  os  con- 
dições seguintes: 


i  6#  LK6ISUfCÀ0  UCWEMtGàL  OM. 

I  Dm  aputi.'  pcdoifiMAOit  dettata  eleffcctito.serviw  «•  '    *•  •■)>  • 

II  Impossibilidade  physie*  e  moral  pára*  condi  iruor  *o  magiste* 

IUiCopault*  qfitaaetiaa  idoe'.reepotlrç*s  coesoibas  das  éaeutda»» 
dca^eswlji***  lycewfrt  .<»>  •<  ««i  .  .  f.  .     •«.  <»  •;  . : »   ■  .      - » 

§  uni«4fc' 1e*i<}a<s6  dbz  aM*siveQC6a|e»;iMDa  terça»  parto  dé"or-< 
define*;  e:  tefida»  jntis  dedes  íicerto,  comum  augmeattf  pr*p£r- 
cjpwlrtot.ftuftfttfro  de  amwn,  que  tiverem  ata*  do* «faz  (oarft^deisi 
dfi J.7  <fc>^^o  dr /*«3i  oritjof^t)..  ,.,Tf     ■  ..  .,•  i-  i-.- 

Àrt.  13,°  Todo*  os  professores  viulkios  de.instrucçfto»  priasaii*,' 
qu$  sç  ifnpus*ibili4^wttde  servir,  p#r  enfermidade  geave  e  iàcarã- 
vel,  se  tiverem  wote.antiee  de  bom  e  efleetiv^  serviço,  serão  «apo**- 
sentadoa  com  dois  terços  de  ordenado;  se  tineaesi  «ómente  det  ««noa 
de  wr*iç0fcr*efloarèOf4n>  terço  j  0,  lendo  maia  de  dev  ficarão  i  abai 
um>  augnealo  proporcional  aa  numero  rde  ennoaique  tiverem  alem 
dos  de*  {4wt$to\4*  20  de  eetembw  d*4844,<iPtigo  1U.09,fy4  i*> 
174,  §  único).  .«..  »■•■     »ti 

§  uai co.  Se  -6  impedimento  for  prolongado,  roas  temporário, 
vencerão  os  professores  meio  fcrdeoado  {dito  decreto,  artigo  /7J.° 
§  3,  r  174&  $  mitee);  e  Mes  será  dado  substituta  se  o  nèa  tive- 
rem {decrete*  dê  >30  de  eelembro  de  Í8MV  artigo  %%?  e  de  3&«U 
dezembro  de  4850,  artigo  9,  §2). 

.  ,Art,  14.  u  A:*posettt#tfo  pôde  ser  requerida  pelo  lente  t>u  pto- 
fesao;,iop  ordenada  peio,  governo,  sobre  «queixa  otl  repitoseataçãé 
da  attctoridàde,  precedendo  consulta  motivada  do  coneelbe  geral  de 
iusU*ucçjto.  publica,,*  por  conveniência  do  serviço  pubJico.     .» 

..£  ,l.°  Em  qualquer  dos  coso*  o  processo  para*  verificação  do 
serviçpt,q^^Wi^le  ^dMraçlo  do  impedimento  ;e  de  «m^osfcibiKdade 
será  o  mesmo  que  por  este  regulamente*  fica  eMabalecido  aos -aiMi 
tigos  2.°  e  3.° 

§  2.°  A  inspecção  será  feita  no  local*  que  o  estado  e  circura- 
stoecies  do  inspeccionado  exigirem.  Quando,  porém,  a  aposentação 
não  tiver  sido  requerida  peto.  lente  eu  professor,  a  inspecção  dos 
facultativos  será  feita  perante  o  jury,  se  este  assim  o  ordenar  pre- 
viamente, ou  o,J«ote  ou tprofes|or  aa#i«i  o  requerer.»  ' 

$  &°,  Ao  <prp<wsQ«  ji*toi*it*se4ftã0  aeaspre  oedecueaôirtos-e  re-  • 
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damaçQes,  quee  len4e  ou  professor  apresfefrtaf  á  beW  d»  wefjé^ 
tíçg.  .       .;.  -  <  .»i   .   ■    .. 

Art.  15.°  Depois  de  feitas  todas  as  investigais  precisas,  o 
eeosolbo  da  respectiva  firouldade,  escota  eu  lyceu,  passará  a  deli- 
berar «obre  a  aposentação,  e 'formulará  consulto,  que  sete  enriadal 
á  direcci»  geral  de  inetniecto  publica.      : 

J  íj*  A  aposeototfle  tf  poderá  ser  condida,  quando!  a  consulta* 
da  oonoelfco  da  faculdade,  tseola  ou  ijcou*  for  affirflvattfai  em 
quanto  aos  lentas  de  initrucçáo  superior  e  secundaria  (lei  dê  17  dè 
agotêo  de  4853,  artigo  5.°). 

§  2.°  Em  quanto  aos  de  inetrucçlo  primaria  a  apos,Oáta{t0  será 
decretada*  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucçao  publica. 

Art.  16.°  Em  todos  os  cosos  de  aposentado  quando  o  aposen- 
tado, por  enfermidade/ qoè  se  reputar  gravo  o  incurável,  provai4 
que  se  acha  restabelecido,  e  em  ostedo  do  edntvnutor  no  exercício 
do  magistério,  e  requerer  para  voker  á  cfffoetrrfdade,  entrará  na 
primeira  vacatura  (decreto  de  20  d*$etmhrode4844iãrtigo475.*t 

$«).  ■.  ...... 

§  único.  A  prova  do  restabelecimento  será  feita em  conformidade 
do  que  fica  disposto  no  caso  de  impedimento  êa  professor; ' 
Paio  de  Mafra,  em  4  de  setembro  de  1  860.-^Jfdftytfè*  âe  Loulé, 

Portaria*  Manda  que  o  conselho»  dos  decano*,  a  qUetn  na  fôttoa  Outubro 
doa  antigos  estatutos  competia  a  apresentação  doa  dfficios  de  se*1     1S 
cretarto  e  mestre  de  cerimonias  da  universidade,  tendo  em  consi- 
deração a  aptidão  moral,  litteraria  e  «científica  dos  pretendentes 
a  eete  togar,  e  qoe  constem  doa  requerimentos  que  lhe  slo  envia- 
dos, ordene  uma  proposta  graduada  do*  mesntas  concufrentés,  que* 
deverá  subir  pelo  ministério  do  reino  com  a  particularrnforiflaç&o 
do  reitor. 

Panaria.  Cumprindo  tornar  effeetivas  as  disposições  dd  legista- Outubro 
çio  vigente  quáotq  á  frequência  e  bebflitaçio  dos  alumnos,  tanto     12 
ooa  lyeeoa  noeionaeSr  como  dos  que  ae  habilitam  nos  coHegibs  e 
escolas,  ou  com  professores  particulares,  de  modo  que  se  tornem 
reaea  e>eompèatea  essas  habilitações  nos  estudos  que  constituem  a 
instrucçlo  secundaria»  fevitando-ie  os  abusos  què  'delias  se  tem  in- 


Umliwido  qoip  grftv*  pwjiHiQi  do  *n**<*  f  «Ufa»*  4a  iartfMflto 
tanto  intermédia  coroo  superior:  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem 
çjrdeqar  a  seguiete:        »         .    »    ?     .  '.m   .hA 

INâo  fede  eiiwUtidee  a  ewrp0)firiii>  fiQt,  ly ceiw  nabi*ftae»r«o 
premente  enpe  lectiti*  e  oes  seguinte»  «^aturam*  que  (requenta* 
rem  em  collegiós  e  escola»,  ou  <fe*e  .professares*  pastimiiecespique 
4tnU*  <fa  PWW  *>,****!*  dÍM.»  *  «**tir  #e*u*He  em,  qufe  «ta 
portaria*  <pMÍ)UadQ„i>o  Dioríe  d*ii|&M»  ae  oaotèabilfafle»  oofc 
lermos*  fa  artigo  33>°  $  eegMtutpe  doi  deosefa»  de  40»  de  janeir*  de 
1851  e  mais  disposições  regulamentares.     ."..*' 

Do  incarno  modo  iMta  serfto  adfliiUtdoa  ftquella»  exames  os  «tu* 
mnos  dos  refefidps  coUegios*  escolas  e  profeasoies,  ainda  que  dueto* 
rj$âd*>sf  legalmente,  se. este»  e*P  embatem  impreterivelmente  <att  o 
*wMft  jflWW**  de)W*io  de; cada  anuo  lectivo  ao>  comroii  sarado* 
ç#w4pMq>4í  tf  flicto  uma  relftgão.  denodo*  os  discípulas  <px*  fm* 
c^e^U^rpap  sqM.atdpafr  com  declaração  daa  disciplinas  que  estodanfc 
de  npptftra  4e  f*Jfc¥<  por  eltea  idade*  do  see\apra>feitaaaeo  to,  da**** 
moralidade  e  educação,  como  prescreve  o  artigo  60.°  do  decretado 
tiMe^flH  hIUwu  • '.'   mí-  !•..•  •>,  ...»  «..  >*    /      .    .   ' 

Os  coa}f0is**<wa  do*  estado^,  reitores  doaiyoaut  nacwnaes^nao 
PQ^^o^c^itA^ai  relQOfesriek  áliiram»  db  que  tipata  o  dlafo  ar- 
tigo 60.°,  que  frequentarem  os  collegiós,  escolas  e  professores  psr- 
tipjjlajrefl,,  w-oilw  nôv  Íorepnoo#pr*bendi4os  na  lista  gero*  los 
ejsjtabeleçjjnenlpade  ensino  .publico  legalmente  bnbilitedosy  n»  con» 
formid^d^dq*  arjtigoaíMfc0  e  &b\.°  do.  decaete  cem  sancçâo  legista* 
tiva  dt^deieteqtbwde  JW4«  -  «s     '    -  -i 

Esta  liíta  wt  aoiwaJimwtetfuMwíada  eo  Aterá»  de  íãAòOí  • 
np^UfôdftvGfao,p^  de  iftsfcruqçto  puWkaa  to- 

dpa  qi^ ^p^sf^ws  de  esUidosw         .   .  «r  ...    .      í.-. 

Não  serão  em  caso  algum  admittidos  aos  exames  nos  lyceifc  na* 
cionaes  os  alumeos  que  nBo  apresentarem  attestado  de  frequência 
dçjtismuyijrfQ.menQiçuàtútegio*  m  eoib*  prefiMAres»  parttai* 
I^e3Íeg^q^^(babilitadQS(4a&^s^iplt^A)deqMe  paetendensm  fatetf 
e^ame».4i^coniforiRÍ|iw]A<4o  q.°  3%d*  artigo  5flu?4o.decaetai  de  Ml 
dç  flibrilt ujtiiwu       •       *  ,        i.   i  ..j    m*     »!>  ■    '  i 

II  Neqímm,  aiumiio,pp4er*  ser  adoMltidó  se*examés<de  beb*tò»< 
t^íP  para  iwwrô  «atiwula  m>  paoiimb/  fiitwaijmui  èettfnHe 


wwtMpiiiitdi  ha  *tóv«>hrMflde  J^CoiíBfcrèv  ^nii  %taeb)'))tó}(eétiHfc8 
del»tboe>  e  naacadewia  (rtlyteriwrc*  dè  iWtò,  mb  totrtYag  do 
artigo  7.V  $  1  da  corta -de  lei  da  IS  4e  «gosto ide  I<8ft4v  sete  jiitt- 
dar  certidôo  de  exame  feito  noa  lyceus  naoibfttfes,  «èm*  pmcreve 
a *<*uoioo  do  artigo*!  0O/>  do  decrete' d*  20 4e  letembtt  dé  4$44. 
E>  oeela  oonfèfsníKtedB  lie  è<pedirftO'ÍB  «Maus  ftetessartae  pela  dí- 
ncçto  <geral  de  éejrttasçtor  publica  aeè'<diefe*'  dos  efttabèfeciítoetiUfe 
d»%*sèr*c*lo  suporia»  è  aos oMotoiaotóoa  doatrtodés,  feitorei  dfts 
lycaa*  nacrpnaes.  •  •*  »■-  -  •  .•*  ■»  •  *  ■ 

Paço  das  Necessidades,  em  12  de  o\mbM  úe  iMOi^Mârquez 
d*  Ltulé.  • 

tfertariai;  Semto  argente  p*ovideâ*iar  aobm  és  dúvidas  Mtoi-  Outubro 
ladas  pelos  conselhos  dos  lyceus  nacionaes,  quanto  èf  faitargdfota  13 
Nécirçio  4o  >tfeeret*  de  10  de  abril  do  o^Hèrfteatt*o,  na  parte 
q*e<  respeita  6  matticala,  4>eqtienoia  e  haferlfUiçfto  doeahitnnofe,  noa 
diverso»  coroes  dos  mesmo*  Jycees,  «e  particularmente  em  relato  áos 
aHimnoa  quer  tendo  já  <fetl*  algmedo*efteine»<dè  tostrtrcçlo  sètettftu 
daria,  eeguodo  o  p lano  de  eBtudoe  até  aqui  adoptaéfr,  pt^etetidè^ 
rem  conclair  esi  seos  oersoa  no  Qctual  ao  ao  lectivo*  ha  Soa  Ma* 
geetede  El-Rei  pofr  bem,' conformando^  (tom  o  parecer  do  côitoe* 
lha  cerrai  4e  Yottrtftfpo  poWica,  ordenof  o  seguinte1:  «■•  -  wí' 

I  A -matricule  e  freqaeticie deadiaoiptiu&s  qtieeo»stituótt<ó)ití<- 
me**  arnio  do  cureo  doa  tyeeue  de  Lisboa,  Geítabfay  Potttf/Bragá 
a  E*oaa*  «é  obrigatória*  para  todol  to*  atotuão*  que;  tawífr  previa 
mente  obtido  approvaçfio  no  exame  de  inatafèçfto  prítaárra;  pré* 
tenderem  matriculasse  em  algum  dee  referida  Jyceus.  > 

À,approveç§o  emtedèt»a*  diiciplinas  doeste  curso,  frequentaria* 
eom  aproreitamento'naqueHe»  Jjceus,  ou  por  espaço  deaefs  toezéi/ 
peio  aMMa  em  estaMeeiaMitcdpatlioirlareii»  detidamente  aUétó- 
nsadosnos  termotdos  artigos  &4i*  e  8ft.°  do  decrete  de  20  de  éè^ 
timbro  de  1844v  «  SSt^e  seguinte*  dto  decreto  de  10  dé  jtfutiíftr 
da  4661  ;-mr*.  hábiMifto  neoaasaria  para»*  matttautotm  JégftAdo 
anuído curso  doa  iyeou»,  estabelecido  pelo  miga  4.?do  deerrt*. 
dt  40  4e  abril  ultfaao,  no  prorómo  futuro  enno  tectfcudè  1«61  à»k 
iB6fti«  fusejoeguiiitefe  --' 
-  li>4>MlimM»  jà  babititedoe-ooto  Mame  eíapprotefie  tte^rtufr 


in<Uka  fmfuguew  *iw***  «qgujttfe<»o  MtigtotiMí  4o  doctelftáe 
20  de  setembro  de  1844,  poderio  na  prOfeote  moo  tatu»  ittad- 
,paiftÍ4Qi  à  mtf.ric\xlàAomovrMrmi<*  ufcsooaksdoi  legenda  4000 
do  curso  d/esbeiljceus.  ;  >.  ,-,  .  ,...  •  0 •  •>  <  :,  ,  -u  ■  .-.!., 
(  p/j  aluamos  de  que  Irada  este  antigo,  |0e-  ôto  ti*erem -ainda 
feito  ç^apie  d*fr*ooea»  stp  abrigados  o  frequenta*  joeturso  completo 
.<í'est$  diftqplina,,  ouvindo* .ajam  4*ft  lifôen^o- wg*odo,  t*»bemas 
do  primeiro. anno  (grtmmmiça  fr<w*m  ifikwu  *  pmmkimMnr- 
cicios  de  iraducçào  —  leitura,  traducçio  e  cotnposiçmo  /ranço*} 

III  Os  alumnos  approvados,  já  fio  exame  de  iaUnidade  poderão 
matricular-se  no  terceiro  anno  do  curso  d'estes  Ijceus,  devendo 
frequentar,  em  logar  das  liçdes  de  iradueção  a  compc$içào  latina,  o 
jÇMr#p  cpwplet,o»de  língua  íraweM,  se  ainda-  nfto,tívei$m  feito  «teme 
d'esta  disciplina.  ^.  •   *  ■'   ■ 

.  ,  jy  ps  al^mn^s  que,  alem  .do  e*am*  ide,  latiwdade,  tirer^m  sido 
approyadqs  em  aigpfWitUsdiacipliaas.  que  foram  objecto  da*  lições 
do  quarto  e  quinto  anno  {m^uhmaUcã.eltmentari  mtroduoçào  á 
hiftforiq  qatyrAl*  í>kUw>pfn<*  rado^al  e  wtol  t  principia*  <k  di- 
reito wtffiraj,  qr^oria  $  púnica  e  hislow  e  gtogrupliia),  poderio 
frequentar,  poiuo  ordinários  as  qjieJhea  faltarem  para. completai!  a 
sua  bpbjlitaç^o,  ,'qesto  ou  «o.  seguinte  annoJeetwN  comhuiandeHse 
para  este  fim,  as  horas  das  diveraaMtftas*  qM*f4o,opiermiUir  a  ia* 
di?pqp^Xfi^ regalar i^de  do  .serviço  eapolor.  E*  iodoa  aspa**,  fo- 
rem, >se  gu^d^f^Âfnprelqriv^liiQD^otej  oa,  admiaritojaos  eatme»  fi* 
naes,  a  qrtj/çm  e.  precedência,  estabeleaid*  no  uri^o  41.°  da  tarefa» 
de  10  de  abril  do  comente  anno, . . 

V  Os  curSiOs.de  jnaiheraatiea  elementar,  e  de  princípios  da  pby- 
sica  e  çhunjca  e  introduççâo  fc  historia  natural,  dos  três  reinos,  ha- 
bilitarão em  cada  um  dos  aopos  lectivos  d<*  1860  a  1861#.,et4e> 
Í861  a  186^,  q»  plunmosqiie  o*  frequentarei  para  o  e*ame  final; 
d^st/isdisçipljoasi^ndo  |M>r  iwo  UM^  cimo  alei  aqui^ em, cursa 
annuol,  em  cada  um  d'aquelles  dois  annos*  lectivos. 

.  VJ  Qs.alumnQs.dft  pr^oiro.  o, segundo  teimo  íntqftiefltorlo  con- 
juoçtamente,  mas  £w>dtwt  bipinaa,.  nMQffliPO^  dias  e.  horas,  as  li» 
çõef  dQ^ratj^aíica,  M  feitura,.  tftátHywie .ompwieâo  frúncéaa. 

VII  Em  todas  as  semanas/  desde  a  abertu*ai»<iat  aukáa  até  «o 
sei},  ençej  ra^er^o, pc  ofetawr  do  JMttonfrtiM'  otementat  deelion* 


Ieotttos^pata  veaohlçfco  de  problemas,  *  exercícios  pra- 
cticoade  eritbtnetica*  geometria,       m 

.EtU>tó#*  seta  eatomum  -para  w  alwfrnos  do  terceiro  e  quarto 
anuo.  Nos  anitos  lectivo*,  porém,  de  186d<  a  1ÍMW,  e  de  lv61  a 
1888» -(a  atila  de  mtíthematka  será  coramum  paHa  -os  alurooos  do 
segunda^  tertceir  o  e  quarto  anné;  foas'0*  primeiros  serftò7  obrigá- 
da*a.4autic  séumte*  as  Iiç8e*  d  este  curro  até  ao  fim  fias  quatro' 
opeMfèntm  numero*  mmros  e^  fr^  e  os  segundos  *uvv 

r|o<  às  lições  de  arithmeiica,  noções  de  geometrmptana,  $  sitas  ap- 
pHúoçéf numas*.  -  •    *•  >  • 

■  VIU  As  liçtesde  geographla  e  historia  tiemertíar,  no?  primeiro 
amo,  serão  lidas  pelo  professor  de  hirtaria,  e  ás  òe  rtèilàçàode 
prosadores  epoHas portuguezes,  ansh/se  fieestylo,  no  terceiro  arino, 
pelo  professor  de  oratória  e  poética.  "•    -i  > 

.  Aitjfratrnnatioá  latina,  ;  nopi-inkeiro  ànno,  será  Ikb/  jielo^rofe&sor 
4e  latiam  ou  pelo  fcubetitato,  como  aos  conselhos  dós  lycetos  pare- 
cer ;k*eia  conveniente 'ao  serviço  eScotor.  '  •       .   »  "i   ■' 

Uí  QsenafltMv  os  rèffetitões  meásaés de^netracta  o  ártl^òdS.* 
«Lpdetíeio  de  10  de  abril  «§erfco  feitos  em  turmas;  a  cbm  prefe- 
rencia fiar  escripfasv  «*  presença  do  professor  da  cadeira  e  do  seu 
substituto,  tra>  na  ««a  faliam  de outar  professor  substituto  t>t  pro- 
prietário designado  peto  reitor. 

•  .  Q'te*p*<destiiiadb'para  estes  exames,  quer  oraes,  quer  por  es-  * 
criptoy  será  em  eada  dia  de*  cinco  beras;  pâo  menos,  der  modo  que 
estas*  repetições  possam  ^expedir-so  todos  'num  dia,  'ou  èni  (Fois, 
quando  for  mui  crescido  o  numero  dos  ajcnfrnos.1  ■ 

O  resultado  da  qualificação  do  exame  seférconwgtrado  pelos  dois 
professares  nas  relações  nominaes  dos  ahimnôs,  para  este  fim  ex- 
pressamente ordenadas,  e^por  elles  >etrtregues  com  as  probas  e&cri- 
ptaa,  depois  de?  rubricadas  por  ambos,  ao  secretario  do  lycefc,  que , 
arctúsaiA.  uns<«  outros*  docuntèiitos^  transerevendo  en*  Htro  pró^' 
prio  aquellas'  qaaltfkaçdes*  •■  •  •«   .  t  r 

Na*aitlas,  em  qua  hotrver  toenosde  três  tições-  pôr  semana,  o' 
acame  <tnenaal  96  terá  Jogar  no  fim  dia  doxe  liç^ôes.        \  ••      c'  r 
é.jOrCiireo  d» ée^nbovlineár' será  «interinamente regido,  sob  pro-' 
posta  dos  reitores  doa4yceos  naóiouaes,  por  professorei  cótápètén- 
te*ani&  habilitada**  ouywsúa^fetta,  por  indif Wuòi  qdô  pússúsktk 
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<H  necessários  t<mb1cimetiwd'e$tolÀm,iQli^*t  etJaat  fww. 
bilrará  uma  gratificação  por  este  serviço»:*  ^  >,)>;♦.  í-.nl,    -   . .  w*** 

X  Para  execução  d!osW,p»videu!CÍas*i«hdaa  toais,  fepftsigaàdas 
PQ  decreto  da  IA  de.  atdii  ultimo;.  naHpaMeuelátmhao  seritço>ul«s 
«lilQ99  os  conselhop  dos  lyceus  nacionaes  de  Lisboa»  GoMbrá, 
Porto,  Braga  e  Évora,  se  regularia,  pels.tabplla  tuf  I,  q*è  baixa 
*  0091  esta  por  la  ria  assignada  pelo  conselheira  director  geral  da  in- 
slruçç&o  publica;  e  era.  que.o- serviço*  de^4édos  «a  professores  ô  re- 
gulado de  roodo(q*ie  nenhum  fica  obrigado  «  dar  por  semana  roais 
de  cinco  lições  de  duas  horas  cada  uma;  nem  os  alucino*  a  otsvir 
maia  de  três  liç&es  em  cada  dia  lectivo,  pes,  tettnos  do  §  único  do 
artigo  6.°  do  citado  decreto. 

As  horas,  porém,  em  que, as  litfea  devem  tçr  Jogar  serio  regu- 
lados pelos  conselhos  escolares,  como  mais  convier;  assim  como  os 
dias  destinados  pata  cada  aula. poderty  sertavertidevuiM'V#* que 
se  guarde  na  distribuição  do  serviço  a  ordem íalli  prpseripta.  >•> 

XÍ  Nos  lyceus  nacionaes  de  2."  classe  o  quadro  das  disciplinas 
estabelecido.. na  artigo  .4/  do  decreto.de  10  de  abril  seré  lègulfedo 
pela  tabeliã  o.°  2,  que  baixa  também  com  esta  portaria.  'Nestes 
lyceus  o  ensino  da  grammatiça  portugueia,  latine,  e  aoalyst  gram- 
matiça) doa  auctòres  porUigueies,  leitura  dfe  prosadores  e  poetas 
porluguezes,  e  analyse  grammatical,  é  comn\im  aos  alomuo»  do 
primeiro  e  segundo  anno,  divididos  em  duas  turmas,  O  pnesmo  se 
deve  observar  em  relação  ao  curso  completo  da  língua  francesa, 

O  ensino  do  latim  divide-se  em  duas  classes:  a  primeira*  com- 
prehende  os  alumnos  do  primeiro  e  segundo  anuo;  a  segunda  os 
alumnos  do  segundo  e  terceiro  anuo. 

As  lições  serio  de  hora  e  meia  em  cada  uma  d'estas  classes.  . 

09  alumnos  de  mathenjetica  dividem-je  em  duas  turmas t  (b  pri- 
meira comprebeode  ostalumnos  matriculados  no  terceiro  qnno ;  a 
segunda. os  da  quarto.  Os  alumnos  da  segunda;  turma  sio  obriga- 
dos á  frequência  e  exercícios  da  primeira  turma»  Q  tempo  desti- 
nado para  ambps  as  turmas  será  de  três  horas  em  «cada  dia  de  aula. 

XII  Nos  Iyceu»,  em  que  faltar  alguma  das  cadeiras  comprebeo- 
didas,  no  quadro  precedente,,  se.  regulava  o  ensino»  tendo  em  vista 
a  distribuição  das  disciplinas,  alli  estabelecidas. 

Sio  egualmente  extensivaq  a  estes,  lyoBuaas  disposigOssde  fí*- 
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sente  portaria,  em  todo  qm Uiesrfer  applicavel;  devendo,  pela  di- 
recção geral  de  instrucçâo  publica  'neste  ministério,  expedir-se  as 
mabif  iHfridtwáiw  necessárias  para  soa  exenrçdo. 
.  *aço  <iáa  Netesaidettes,  em  13  deoutufcro  de  1860.  ^Jfarfiíe* 
da  £auiA  .      : 

•;     ■    •"  ?  '    +MIELLA  N-°  r  -    t  \  '  '  '^ 

LYGEUS  DE  PRIMEIRA  CLJfSBfc  '  '1 

JMtaqriÍMi,  dids  fr  autojrtr  irmanai  e  profê$3èrt$  qto  4êvm-~ 
ensinar  as  diffirentes  disciplinas 

/ÇmnumtflDa'  portugue»,  Istoura  e  analyba  'gràmtriMica)  dos  rfu- 
ctores  portuguezes —  seguádas*  quartas  *  sebMdto^ifrofié&iókrda- 
1/  cadeira. 

Grammatica  latina  —  terças'  e  SBMas> — substituto  da  1.*  e  2.* 
cadeiras. 

-  Gedgrqpbta  è  fcbtoria'  éleme^tar^^teit*s^^oft^^  dtí  his- 
toria. •  %  -    • 

Gtwmfaatic*  franeéca*  leitor*  e<  primeiros  exwcfcio*  Sb  tteduc- 
çi*<(l>/  turma)*-*  qoart8S  e-gtbbadifs -^professor  de iVancèz  eírt-' 
glei.  :       ' 

•  Basetohd>lmeftr~>$egtindis  c  sextos. 

SEGUNDO  ÀHIÍC* 

Leiam  de»  pvotadwes*  o  poetas  potttoguezes,  ánaljw  graitomá- 
tical  —  terças  e  sextas  —  professor  da  i.*  cadeira.  ^ 

TraducçSo  de  latim,  anatyse'  e>e*ereicios  grammaticaes  —  se- 
gundas, terças  e  sextas  —  professor  da  2/  cadeira. 

ArptJHwéca,  as  quafvooperaçOes  etft  números  fnfèi^os  e 'frac- 
cionar i  os— segundas —  substituto  áb  arithmetica  e  geometria.' 

beitamr,  trodiicftkreoDmposictto  francesa  (â.ê  fUrtna}  — quarUs 
emhbedos—  professor tte fíwcez  e  inglef. 

Desenho  linear — quartas  e  se  b  bodos. 
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TltCBlROiLHirOO  i  »•    J     i'i     •    l   )'?u-    Vi 

Leitura  de  prosadores  e  poetas  portaguetes,  reoitt{§*4epKtta~ 
dores  e  poetas  »pdrtuguer*s,  analyie  de  estyl*H~a*gontbs^*ro- 
fessores  de  oratória,  poética  e  litteratura.  i«  ■»•'  ■ 

Traducç&o  e  composição  latina;  antiguidades  romanas  (o  neces- 
sário para  a  intelligencia  dos  auctores)  —  quartas  e  sabbados  — 
professor  da  2.*  cadeira. 

Arithmetica,  noções  de  geometria  plana  e  suas  applicaçSes  usuaes 

—  segundas,  quartas  e  sextas— professor  de  arithmetica  e  geome- 
tria. 

Grammatica  ingleza,  primeiros  exercícios  de  leitura  e  traducçâo 

—  terças  e  sexta»  —  professor  de  francex  e  inglez. 
Desenho  linear — terças. 

Grego  (grammatica,  leitura  e  primeiros  exercícios  de  tradução 

—  quartas  e  sabbados  —  professor  de  grego. 

QUARTO  ANHO 

Matberaatica  elementar  — *terças*  serflas  e  sabbados— profeseor 
de  arithmetica  e  geometria. 

Philosophia  racional  e  moral  e  principíos  de  direito  natural  — 
segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados  —  proíator  de  phHosopbta 
racional  e  moral. 

Leitura  e  traducçAo  ingleia-*-*  segundas — professor  de  francei 
e  inglez. 

Princípios  elementares  de  pbysica  e  chimica  —  quartas  —  pro- 
fessor de  introducç&o  á  historia  natural. 

Grego  (traducçBo  e  composição) — segundas,  terças  e  sextas — 
professor  de  grego. 

OGIHTO  AMfO 

Oratória  e  poética  —  terças,  quartas,  sextas  *  Jahbadoa  — pro- 
fessor de  oratória,  poética  o  litleratora. 

Historia  e  geographia,  e  especialmente  a  de  Portogal  esitfs  co- 
lónias —  segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados— professor  do  his- 
toria. 
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Physica  e  chiraica  elementar*»,,  introducç&o  á  historia  natural 
dos  três  reinos  —  segundas,  terças,  sextas  e  sabbados  —  professor 
deiintrtductftoji  historia  oatural.   ■- 

Secretaria  destado  dos  negócios,  do  reino,  em  13  de,  outubro 
de  1860. —Josi  Maria  de  Abreu. 


TAB£LLAN.°2 

LICEUS  DE  SEGUNDA  CLASSE 


Disciplinas,  dias  de  aula  por  semana,  e  professores  que  devem 
ensinar  as  differenies  disciplinas  • 


PRIMBIBO  ANNO 

Grammatíca  portugueza,  leitura  e  analjse  grammatical  dos  au- 
ctores  portuguezes  (l.4  tum?) -rr  terças  e  sextas — professor  da 
1.'  e  2/  cadeiras. 

GfBimdtic*  lajtina,  prjmfiirps  e^çiçios  da  ^ndupdp^l.*  tpr- 
»a) — âegpndas,  quitai  a  stÁj)adty» — d jcto*  c 

Grammatíca  francçza,  leitura  e  primeiros  eiiarcicips.de  traducçSa 
(1/  turma)  —  terças  e  sp^r- professor  deftapceze  iogle*.  , 

Desenho  linear  —  quartas  e  sabbados. 

SEGUNDO  AMXQ 

Leitura  de  prosadores  e  poetas  portuguezes,  aqaAjse  grammati* 
cal  (2/  turma)  —  terças  e  sextas — professor  da  1.'  e  2/  cadeiras. 

Traducçâo  de  latim,  analjse  e  exercícios  grapjmaticaes  (2.a  tur- 
ma) —  segundas,  quarta»  e  sabbados  —  dicto.  ., 

Leitura,  traduzo  e  composição  tapeei*  (2.*  tunçui)  ^  terias 
e  sextas — professor  de  Trancei  e  ioglez. 

Desenho  linear  ^qju^M^e  s^bado^     ..     .,  ltl  ,  ,.«.., 
22 
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'  TBftCBIXO  AMUO    í         '■'■•'■'■■ 

Recitação  de  prosadores  e  poetas  pòrtugaeie^  ànalyse  de  eàtyfo 
-*-  terças  -*-  pfofessor  de  oratória. 

Traducção  e  composição  latina  (&*  turiw)  J&  &gúadasr  cfàartas 
e  sabbados  —  professor  da  l.a  e  2."  cadeiras. 

Gramraatica  ingleza,  primeiros  exercidos  de  leitura  e  traducçSo 
—  segundas,  quartas  e  sabbados  — pròfeisor  de  francez  e  inglez. 

Arithmetica,  noções  de  geometria  plana  e  suas  applicações  usuaes 
(1/  turma)  —  terças  e  sextas  —  professor  de  geometria  e  lógica. 

QUARTO  ANNO 

i       .  *  »  .  •    •    •     ^  "»'       .   •  .    ,.       >    «     '»-"... 

Mathematica  elementar  (2.a  turma)  —  tenças  a  sextas  —  dicto. 

Philosophia  racional  e  moral»  e  princípios  de  direito  natural — 
segundas,  quartas  e  sabbados  —  dicto. 

Historia,  geographia,  especialmente  a  de  Portugal  e  suas  coló- 
nias1—  segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados  —  professor  de  histo- 
ria eorafori*.  ,      ;  f 

QtmmrÁN*ó  ■    -  *  * -;    • 

Principias  dfe  'ptiy&{ca  ò  ètirmitto  €  de  tolrodticç8o  á  fcffttfri*  Na- 
tural dos  três  reinos  -*- segundas,  terçatf,  quarfas,  sextas  e  sab&á* 
àéi  —  professor  de  introdncçHo  á  história  natarafv 

Oràtòrib  e  poética*-*- segundas,  quartas,  sextas  e  sabbirdos  — 
professor  de  historia  e  oratória. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  13  de  outubro  de 
1860.—  José  Maria  de  AfreU. 

Outubro      Circular.  Tranàmittihdo  a  v.  ex.%  por  copia  autheritica,  ert  officio 

de  15,  a  portaria  d'este  ministério  de  Í3  do  corrente»  easl  tabeliãs 

que  fazem  parte  d'èlla,  cumpre-roe  chamar  a  mu?  esçecfal  attètfção 

de  v.  ex.*  sobre  a  execução  d'estas  providencia*. 

Pêlo  que  pertence  6  matrícula  no  í.m  áhno  do  curso  dos  fyceiís, 

1  As  lições  de  historia  e  oratória  sâo  lida*  em  cursos  alternados. 


aenhuma  dúvida  pôde  biaver  ga  ex^cuçlo  do  artigo  V  do  decreto 
de  10  de  abril  ultimo*  logq  qu*  os  «Juncos  se  apresentem  babili- 
tadcg^m  o.  e*ppne  de  itstructfo  primaria, , . 

A  ordem  <te  estudos  alli  esAebejecide  leni  por  fim  substituir  ao 
anterior  sjjtema*  em  qne  a  íceqoeacia  de  cada  uma  das  discipli- 
nas  que  constituem,  a  instrucçfto  secundaria  era  completamente  ^r« 
b^af^,  ura  novo, pjaflpornk  a  graduaçio  nos  estudos;  proporciona 
a  insirucçào  segando  o  dfttinyolvimento  das  faculdades;  conser- 
vando no.  espirito  dos  alumnos,  por  meio  de.sncçessivos  repetições, 
os  conhecimentos  adquiridos;  variando  os  estudos  para  não  causar 
a  alLençôo;  evitando  ao  mesmo  tempo  a  confusa*  que  a  multipli- 
cidade das  matérias  poderia  causar;  e  estabelecendo  metbodica- 
mente  a  transição  dos  .estudos  que  exigem  só  o  emprego  da  me- 
moria, para  aquellos  que  /carecem  4o  completo  detinvolvimeote  da 
raslo. 

V-  ex.-  e  o  conselho  d  esse  lyeeu  apreciam  de  certo,  cabalmente, 
*  importância  d  esta*  reforma,  e  a  necessidade  <J?;a  tornar  real  e 
effectiva  pelo  seu  auctorisado  exemplo»  o  pejo  pontual  .desempenha 
das  suas  disposição*. 

O  que  por  estes  meios  se  pôde  alcançar  nos  estabelecimentos  pú- 
blicos, ba  de  também  realisar-se  pos  particulares,  em  que,  primeiro 
a  necessidade  de  harmonisar  o  seu  çoaino  com. o. dos  lyoeus,  para 
habilitar  os  alumnos  para  os  exames  'nqstes;  e  depois  a  experiência 
do  maior  e  melhor  aproveitamento  dos  mesmos  alumnos,  fará  dar 
preferencia  a  um  ayktema  saneei  o  nado  já  pela  louça  prAclicà.  dos 
mais  cultos  paires. 

Os  exames  «finaes  perante  os. lyeeus,  sendo  uma  condiçfto  neces- 
ria  para  a  edftiMBo  (loa  Alumnos  de  todos  oa  estabelecimentos*, 
tanto  publico*  co»*  particulares,  aos-  outros  exames  de  habilitação 
para  a  primeira  matricula  nos  cursos  da  instrucçio  superior;  do 
rigpr  e  justa  severidade  'nellea»  deve  necessariamente  resultar  ar 
mqior  concorrência  nas  aulas  doa  lyceus,  e  o  maior  empenho  da 
parte  dos  estabelecimentos  e  professores  particulares,  em  habilitar* 
os  seus  aluamos  em  todas  as  disciplinas,  que  constituem  o  pfeo- 
gr*ama  offidal  do  ensino  bos  lyceus. 

fito  twpsiçÇob  pMétt*  do  antiga  para  o  octuel  plana  de  «tvdoe 
era  inevitável,  que  se  offerecessem  dificuldades,  que  uma  certa  re- 


172  LWmikÇkO  \<Zk*EUlCk~  im. 

Itictancia  ás  novas  reformas;  &  o  longo  habito  dt  antigas  f  rtcttm 
devia  por  ventura  exagerar,  roas  que  pela  maior  parta  encontra^ 
vam  fácil  solução  oa  letra,  e;  sobretudo,  M  espirito  do  ètoteW  de 
tO  de  abril  ultitoò;  por  isso  ò  governo,  tendo  ouvido  es  votos  e 
opihiões  xlo*  tionselliò*  de  todos  ob  lyceus;  e  sobtneltdado***  éò 
etfôlarecido  exame  docortseih*'  geral  de  ins  tracção  publica,  ofíe<- 
nou  pela  portaria  de  t3  do  corrente  aquellas  providencia*,* qitetto 
patetterarti  roais  Convenientes  para  facilitar  a  execuç&o  do  regtrtaJ. 
mento  dos  lyceus;  mantendo  as  suas  disposições  fundamentai*;^ 
tarmónisanéotas  coito  as  peculiares  cittumstancias  de  divertosMy- 
eeas,  e  doi  aluirmos  que  jé  se  achavam  habilitados  conrr  o  exame 
de  algumas  disciplinas.  !- 

-  O  curso  de  frarteez  deve  ser  éoronrofit  para  os  aluamos  do  12°  e 
2.°  anno,  para  este  firti  divididas  em  duas  turmas,  tendo  cada*  trtnd 
d'ellas  matricula  em  separado  e  logares  distinctos  na  aula.  1  *  ' 
-"  À  primara  boro  fterá especialmente  destinada  para  explicado  e 
interrogações  sobfb  frtammatica  francè&a,  leitura  e  pritotir  o*  fcftr^ 
cicios,  pela  turma  áo  1.°  anno.  A  segunda  para  explicações  è  in-i 
terrogações  sobre  leitura,  iraducçào  e  composição  franeeáa,  pela 
turma  do  2.#  !       '  »  .-  '  * 

♦  Uffta»  e  otâra' turma  6^  obrigada  r  assisti*  ás  lições  por1  to<!d  o 
Mift^o  das  duas  horas  dcoula.      •  »         '         f 

?!  O»  exames  Unaes  S8<*  -separados  nas  duas  turmas. 

Oprofe&sór  procorâré  regulai  ú  etiáino  de  modo  que  òs  ahtmnw 
da  1.*  turma  aproveitem  com  as  lições  da  2.*,  em  qué  no  sègtfinté 
anno  se  poderão  adiantar  mais,  aperfeiçoando-se  sobretudo  tia  lei- 
tura, e  que  os  da  2.*  rectifiquem -palia  repetiçfio  dos  prírictytos 
grartiftfâtica&<osxwrthecimentós  anteriormente  adquiridos.  ;,í\ 

No  actuai  a  m* -tanta),  porém,* ovatumaosqn* se taafríetlláréfo' 
no  2.°  00  3.*  bnnoj  ta  ainda  nfio  tiverem  feito  exame  de  íraneez, 
poderão  matriôulat-se  como'  ordimriês  'nestaí  disciplina ;  ficando 
obrigados  ârlíçaes  e  exercícios  da  4.*  e  2.*  turma,  e  fatferfd*  fio 
fhw  doeste  curso»  tom  sô  exame.     1        :  •.         >  :         1 

•  j©j  professorado  (rancei  e  inglez  completará  as  rincò  liçò**'***' 
roanaes  que  lhe  competem,  dando  rt os*  outros  Ires  dias  lectivos  toa* 
lições  de  gtmmmiou  ínglèza,  primêirêfetoêtritirtdeleiiúPd  ê  Wa- 
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>**  corso  àbW  bnnot  e  uma  no  4.°  de  Mura  *  fraduifãq 
d'ag*elfo língua*  >  .  .» 

-  O  ewe©  <te  malliettiatica  soré  'neste  e  no  seguinte  ernno  lido  se- 
guidsmente  em  .ceda  uni  dos  cinco  dia»  lectivos  década- semana  aos 
aluamos  de  qualquer  doa  annoa  do  curso  geral  doa  tyceus,  excepto 
ftl,°  e  &°  que»  alem  do  exame  de  latinidade,  «tiverem  sido  appro- 
vadea  em  alguma  das  seguintes  disciplinas:  inUode€f&o<á<  historia 
Mtt»fp),,phifo*ophia  racional  o  morei,  oratórias  poetiqp,  historia- e 
geographio,  que  se  lêem  no  4.°  e  &.*  anno.'     -  vi 

Este*  alumnos  constituirão  umaclaeso  á  parte  com  matricula  es- 
pecial; sâo  obrigados  a  todos  os  exercícios  d*  aula,  ea  um  só  exame 
no  fim  do  anno.  r  m 

Os  tlomnos  d*  2.°  ahno  sffo  obrigados  a  frequentar  esto  aul* 
eorao  trdinúrios,  mas  rtmente  durante  aa  lições  de  ariikmika  e 
quatro  operações  por  números  inteiros  e  fraccionados:       -.       '<  ; 

Os  alumnos  do  3/*  »3o  igualmente  obrigados  é  frequência  d'êste 
curso  durante  es  lições  de  arUfaneliat,  noções  de^geomeitiaplanty 
e 4Uaê  applicaçôes  tnuaes.  '  ,x     ■     ■  -    <>    '• 

lista»  duas  cla*ses<  de  alumnos  setto  admitiMa*  no  finvdoonoq 
ao  exame  parcial  das  disciplinas  que  tiverem  cursado:»'  l  -•  <  •       < 

O  conselho  do  lyceu  poderá*  se  assim  o  julgar  maifrconrenierUe 
destinar  um  dia  de  aula  poi<  semana,  só.  pare  w  llçôea  de  arithme- 
Uca  e  guatro  operações,  *tc>,  para  o*  aluamos  do<  j&°>ajM*e,  como 
vae  iqdicado  na  tabeliã  m°  t;  o  es  quatro* restantes. pare  o  corso 
completo  de  arôthmetietfj  algebra^lementar  e»geometria«  eto. "  '   •  ' 

4*  lições  de  o  rit  hm  atiça  do  &.•  anno  em  qualquer  <d'ealea  casos 
podei», ser  lidas  'nestes  dois  afines  pelo  professor  de  geometria. 

Passado*  porém,  'este  período»  o  professor  efe  geometria,  dar*  se- 
manalmente duos  iifôes  ne  curso  do  3.°,e  duas  no  do  4j°  atino:, 
a  o.9  lição  será  commum  aos  alumnos  dos  dois  cursos,  occup&n»' 
do-se 'nella.o  professor  em  exercitar  os  alumnos  na  resofuçôo  de 
problemas  e  trabalhos  práctieos  de- arithmelica  é  geometria/   '     '•> 

Os  alumnos  que,  além  do  exame  delatinidade,  su  mostrarem  ha- 
bitilodos  comede  alguma  disciplina  das  que  constituem  o  curso 
do  4.°  e  5."  annQ,  poderôo  'neste  e  oo  seguinte  lectivo  ser  admit~< 
tidos  á  freqténfra  <da««outras  disoíplinas  em  um  só  -anno. 

Assim,  por  exemplo,  um  alomuo  approvado  jé  em  latinidade*, 
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crear  a  instrucgfto  intermédia  para  rauiUs  das  mais  wporUjates  e 
jxumerosos  classes  da  sujidade.  ?    i  <  , . ;  ,.< 

Para  realiaar  entre  nós  esta  indispensável  transfermaofc^na  o*- 
dera  doa  estudo*  secundários,  «6  levar  ao  centro  (Testa  pt evÂocia  da 
publica  insAruoçèo  os  elemertos  decida  e  prosperidade  <de qwHanlo 
carecia,  é  de  lodo  ponto  necessária  a  effiôaz  e  il^ra4a  coopera- 
ção doa  chefes  e  professores  de  .instrucçio  açoundarnh  Ré  con- 
fiando do  seu.  selo,  e  dedicaç&at  qiie  s«  exô  a  roia^sfira  e  secretario 
d*estado  d'esta  repartição,  encarregando-me  de  transmi.ltjc  a  v.  ex/ 
estas  instrucçôea,  me  ordena  que  recom monde  #  y,  ex/  o  seu  pon- 
tual desempenho. 

Deus  guarde  a  v.  ex  •  Secretaria,  d  'estado  dei  oegooios  do  reino, 
em  15  de  outubro  de  1860.— O  conselheiro  director  geral,  José 
Maria  de  Abreu. — IILm<5  e  exJ110  ar;  conselheiro  jrçitor  do  Jyceu  na- 
cional de  Coimbra.1 

Ontubro  Portaria.  Sendo  pr&ette  a  Sua  Magestade  JE)~Rei  e  officio  do 
22  conselheiro  reitor  da  universidade  de  Coitabra,  datado  de  27  de 
janeiro  do  corrente,  esanov  acompanhado  da  cópia  authentiea  da 
acta  e  parecer  approvado  pela  faculdade  de  direito  sobre  a  preteri- 
ção doa  doutores  Eranci&co  Ray  mundo  da  Silva  Pereira. e  Luiz 
Caetano  Lobo,  que,  tendo  apresentado  no  dia  7  do  referido  meios 
seus  requerimentos  para.  a  admissão  <ao  cpafcurao  de  quatro  substi- 
tuições extraordioarias,>ivagas'naquelia  faculdade,  se  julgavam  com 
direito  de  ser  admittidorf  a  elle,  nôo  obstante  no  edital  do  .concurso, 
publicado  no  Diário  do  Governo  de  8  de  novembro  de  1859,  ter- 
so declarado  que  o  praso  de  sessenta  dias  se  contava  da  data  da  sna 
publicação;  e 

Considerando  que  os  concursos  n&o  foram  estabelecidos  para 
aatisfa«ao  doa  interesses  ifidividuaes,  mas  unicamente  ao  interesse 
da  sociedade  e  do  estado,  e  para  o  governo  escolher  entre  o  maior 
numero  de  concorrentes,  com  designadas  habilitações,  os  mais  idó- 
neos para  dignamente  desempenharem  o  magistério; 
.   Considerando  que,  havendo  decorrido  maia  de  nove  meies  de- 

' *  Idênticas  se  expediram  aos  reitores  dos  lyceus  nacionaes  de  Lisboa,  Porto, 
Braga  e  Évora.  Na  mesma  data  seofficiou  mktati*  ttintánéis  bos reitores  dos  ly- 
ceus  nacionaes  de  2/  classe.  Diário  dê  Luboa  nS  Í80. 
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pois  que  termino»  •  preso  d'aqueile  concurso*  se  te»  habilitado 
'oeste  iotervallo  alguns  doutores»  que  podem  epreseaéar-seeomotam- 
diddtofracaragrsterto  com  reconhecida  *antogem  do  ensino  puhiito : 
•  Camsidcrande  que  ábrirtdoise  novo  ooncurso;:  nem  porisso.  ficam 
f  rejudteedès  os  conc&rrentea ao  anterior ;  pois  que  podem  dar  agoaa 
as  provas  publicas  da  suai  capacidade  para  o  magistério»  que  leriam 
dado  too  -antecedente»  se  fosse' levado  a  effiato;     ' 

Considerando  que  tanto  o  conselheiro  reitor  da  universidade» 
como  o  conselho  da- faculdade  de  direito  reconhecem  as*  duvidas 
que  resultam  dos  termos»  em  que  se  acha  redigido  o  edital  do 
concurso:  ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem»  con  forma  ©do-se 
com  a  opwrito  do  procurador  geral  da  coroo»  juiicto  d 'este*  minis» 
terio,  e  com  o  parecer  do  conselho  geral  d'»nstrueçfto  publica»  in- 
terposto n*  sua  consulta  de  18  do  corrente»  ordenar  que  se  abra» 
sem  perda  de  tempo»  novo  concurso  para  o  provimento  de  quotro 
substituições  extraordinárias»  vagas  na  faculdade  de  direito»  publi- 
cando-ee  para  este  fim  o  competente  edital  oam  a  clareia  necessá- 
ria para  evitar  de  Aiiuro  todas  as  duvidas.  Paço.  de  ViUa  Viçosa» 
em  92  de  outubro  de  1 86  0,—líargt«is  d*  Lo*U. 

Portaria.  Sua  Magestade  EUtei,  attendeado  ao  requerimento  Outubro 
documentado  de  Maria  José  Cruz  de  Oliveira  e  Silva»  saturai  de      25 
JLavos,  centelho  da  Figuteira,  pedindo  licença  para  fazer  exame  de  < 
phormaeta  na  universidade  de  Coimbra;  e 

Considerando  no  exemplo  dos  naçSea  mais  adiantadas»  onde  6 
garantido  a  ambos  os  sexos  o  direito  de  exercer  a  arte  de  eurar» 
chegando  a  haver  mulheres  muito  distinctos  que  alcançaram  tomar 
grau  nas  faculdades  medicas»  e  merecido  até  de  varias  associações 
seieotiícas  diplomas  de  mérito ; 

Considerando  nSo  haver  lei  nenhuma  no  pait,  que  prohiba  ás 
mulberc*  o  estudo  da  medicina  ou  da  pbarmacia»  nem  incompati- 
bilidade de  practica  pbarmaceoticft  com  o  sexo  feminino; 

Considerando  que  a  supplicante  provou  ter  bom -comportamento» 
maia  de-oito  annos  de  ptacliea  pharmeceutieaem  oficina  particu- 
lar» sendo  quatro  anteriores  A  carta  de.  lei  de  12  de  agosto  de 
1854-»  e  dispensa  legal  do  tempo  que  Ibe  falto «paraocomplejoento 
da  edade  de  25  aonoa;  •  / 
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É  sortido  d  mesmo  augusto  senhor,  oónformando-secòme  con- 
sulta do  conselho  gerai  de  instrucçâo  ptabRca  de  16  do  Corrente, 
permiUir  que  a  eopplicante  seja  adnrittidar  a  faier  exanie  depfcar* 
macia,  como  aoHicíta,  na  universidade  de  Coimbra,  apresentando 
alli  aa  certidões  negativas  de  que  tracta  is  portaria  de  7  de  notem» 
bro  de  1865,  n."  4eS.  O  que  ae  commuoica  ao  conselheiro  rei- 
tor da  mesma  universidade»  para  seu  ooahecimentei  edevidot  ef- 
fbitds. 

Paço  de  Évora,  em  35  de  outubro  de  1880.— Marquez  d$  Loulé. 

Novem-     Portaria.  Manda  louvar  os  membros  da  comorrissío  encarregada 
br0  9    por  partiria  de  30  de  junho  do  corrente  anno  de  observar  em  Hes* 
penha  o  eclipse  solar;  e  determina  que  na  typogrophia  da  univer- 
sidade se  imprimam  400  exemplares  do  relatório  da  dieta  coamris- 
s&o,  dos  quaes 140  seroo  enviados  ao  ministério  do  reino!  - 

Novem-  -  Portaria.  Sendo  presente  a  Sua  Mogestede  EI*Rei  o  requeri* 
bro  9  mento  em  qiie  os  officiaes  de  secretaria  da  universidade  de  Cohn- 
bra pedem  que  (odoa1  os  emolumentos,  que  até  ao  presente  têm 
sido  considerados  como  pessoaes  do  secretario,  na  conformidade 
dos  antigos  estatutos  b  nitris  disposíçífes  regoíamerttarés,  entrem 
ná  caixa  comníutn  doesta  repartido; 

Convindo  regalar  a  distribuição  e  «pplrcaçto  doa  emolumentos 
na  secretaria  da  universidade  em  harmonia  cem  os  principies  por 
que  actualmente  te  regem  as  repartições  análogas,  e  com  es  inte- 
resses da  firenda  nacional ; 

Considerando  que  os  antigos  eatartutes  da  universidade  no  litro 
fc.\  titulo  28,  tjuando  estabeleciam  as  propinas  é  emolumentos, 
que  o  secretario  devia  haver  pelas  matriculai  e  certidões,  òBo  po* 
diam  contprebender  outra  alguma  distribuição,  porfie  a  secreta- 
ria constata  então  para  todo  o  expediente  do  secretario  eómetfte,  a 
quem  para 'este  fita  se  mandava  abonar  tnnualmente  a  quafatía  ák 

quatro  toil  réis ;  

-•  Considerando  que  a  despesa  que  anmualmehte  se  fat  com  a  ex- 
pediente da  secretaria  desfalca  a  dottç&o  dá  universidade  do  amá 
térba,  <jue  pôde  ser  vantajosamente  etapre&ada  no  mejborartiento 
material  e  scientifico  dos  seus  estabeleci meutea; 
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H*  o  «perno  amgusto  tenhòr  per  bem,  conformandose  com  o 
parecer  do  conselheiro  reitor  da  universidade,  ordenar,  q«e  to^oa 
ot  emolumentos  que*  segunde  o»  antigos  estatutos  e  legislação  vir 
gtote,  ae  devem  pagar  pelas  matriculai,  certidões,  cartes  e  mais  ex* 
pedieote  da  secretaria  da  universidade  de  Coimbra,  entrpm  ena  «me 
caixa*  para,  deduzidas  primeiramente  as  despelas  todas  do  jsxpe+ 
diante  de  meima  secretaria,  serem,  mensalmente  divididos  emthms 
partes  egnaes»  das  qoaes  uma  pertencerá  ao  secretario,  e  a  outra 
ser*  egnatmeata  repartida  entre  o  official  maior  e  os  eftciaes  or- 
dinários do  quadro ;  nlo  se  tomprebendeodo  'neste  disposição  as 
propines  dos  actos  grandes  e  doutoramentos,  nem  das  posses,  que 
tio  pmatiras  do  secretario*  Paço  dps  Necessidades,  era  9  de  no- 
vembro de  1860. — Mmrqwz  dê  Loulé. 

Penaria.  Foi  presente  a  Soa  Magestad»  El-Re»  a  representação  Novem- 
do  rafar  do  lyceo  nacional  de  Lisboa,  com  data  de  13  de  setem-  bro  9 
bro  do  corrente  enno,  expondo  as  duvidas  que  «se  lhe  effsreoiffm, 
nlo  obstante  a  regia  determinação  tomada  pele  portaria  deste  mi- 
nistério, de  5  do  mez  próximo  passado,  para  jolger  iiAibido  de  se 
matricvíor  na  instrução  secundaria  o  alumno,  qee,  tendo  sido  rer 
provado  em  terceiro  exame  de  instrucçâo  primaria,  que  fizera  porá 
melhorar  de  qualificado  de  simplimer,  qwe  obtivera  nos  dois  pri- 
meiros enmes,  pretendia  agora  que  para  aqueííe  fim  ae  ntojol- 
gaese,  pela  reprovação  no  ultime,  anouttada  o  appmaçle  smpft* 
cíftr,  que  obtivera  nos  dois  primeiros  exames;  e 

Considerando  que,  sendo  este  coso  omisso  nas  leis  e  regulamen- 
tos és  instrucçio  publica,  nem  por  isso  lhe  6  appitstrvel  o  §  t  do 
artigo  145.°  da  carto  constitucional,  porque  tanto  'neste  como  nos 
seguintes  paragrapbos  se  trado,  das  garantias  dos  oidodles,  com 
referencia  á  sua  liberdade,  oeguraaça  e  pippr^dede,  *  que  na  ap- 

Elicrçlo  «  particularmente  «o  domínio  das  leteedmifristrativa*  nio 
a  direitos  absolutos,  o  que  mo  podem  portento  'numa  qoestBo 
puramente  do  adminístraclo  in*t>car*se  as  disposições  ido  oedige 
fundamental,  confeodtndo  a  deelaraçle  <doe  direitos  politico»  som 
ume  providencia  de  eifcu$o  transitório,  «que  00  poder  administra- 
tivo cumpre  tonmr  em  virtude  desregulamentes  geraes  da instruo 
çáo  puMioe; 
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•  Considerando  que,  posto  os  estatutos  da  universidade  perrosthm 
a  <qualquer  alumno  repetir»  para  melhorar  de  condição,  oacteem 
que  houver  sido  reprovado  ou  approvado  simpliciur,  exigem  com- 
tudo  a  frequência  por.  um  anno  da»  disciplinas,  sobre  que  .ha  de 
versar  a  repetição  do  exame,  disposição  esto,  que  fora  confirmado 
pela  portaria  de  11  de  outubro  de  1848  em  releção  à  escola  rae- 
dico-cirurgica  de  Lisboa,  e  que,  não  se  provando,  em  vista  do  of- 
ficto  do  reitor  do  Ijoeu,  de  1  do  mes  próximo  passado,  que.no 
aluou»,  de  que  se  traota,  se  verificasse  esta  condição  essencial,  rôo 
lhe  pôde  aproveitar  aquella  disposição  da  legislação  académica; 

Considerando  que  a-  invalidação  do  ultimo  exame,  cm  qae  o 
alumno  ficou  reprovado,  »Bo  poderia  deixar  de  lançar  uma. suspeita 
desfavorável  ao  jury  que  assisliu  a, este  exatne,  em  relação  ntt<ju* 
rys  dos  dois  anteriores  exames,  em  que  o  alumno  foi  approvado 
simplieUer,  d'onde  resultaria  quebra  da  consideração  em  que  de- 
vem aer  tidas  as  prova»  e  os  «tos  feitos  nos  estabelecimentos  de 
ioatruoção.  pdblioa  ; 

Coaeideiande  finalmente,  que  'neste  case,,  não.  podem  lenapplioa- 
0o (os  principies»  de  direito  criminal  para  attenuar  o  rigor  dá-pena* 
porqae  em  assumpto  de  exames  não  se  trácia  de  punir  delidos» 
anja  opreeiaçBo  depende  de  cironmstancias  eggravantes  ou  alte- 
nuantas»  mas  somente  de  verificar  se  o  alumpo,  cujas  primeiras  « 
segundas  provas  foram  apenas  suffieientes  para  não  ser  reprovado, 
requerendo  terceiro  exame  para  se-  melhorar,,  e  sendo  'nelle.  jul- 
gado por  unanimidade  em  estado  de  não  poder  passar  da  íostruc- 
ção  primaria  para  a  secundaria*  deve  julgar-se  habilitado  para 
entrar  em  estudos*  mais  elevados  por  uma  prova,  que  o  julgamento 
posterior  aenollou  completamente,  tendo  mediado  entre  cada  exame 
^ampo,  mais  que  suficiente  para  que  o-  alumno  pelo  menos  não  de- 
caísse do  conceito  qne  primeiro  mereceu : 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  conformando-se  com  o 
pareço*  do  conselho  geral  de  iustrucçãp,  publica,  interposto  na  sua 
consulta  de  84  do  mez  próximo  passado,  ordenar  o  seguinte: 
.<  I  Nenhum  alumoo  poderá  ser  admtttide  a  repetir  exame  algum 
de  instrucçâo  primaria  eu  secundaria,. em  que  tiver  sido  reprovado 
ou.  approvado  por  maioria,  sem  novamente  cursara  mesma  disci- 
plina, em  aula  publica,  ou  provar  que  a  frequentara  por  seis  me- 
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ztt  pelo  meno9,  nos  termos  do  n.°  3  do  artigo  58.°  do  decreto  de 
10  de  abril  do  corrente  anuo. 

II  Oa  alu  mitos  que  forem  reprovados  até  três  i veies  no  exame  da 
mesma  disciplina  aio  serto  maia  admíUido»  a  quarta,  exame. 
.    IU  Airepcovaçâo  em  qualque^exame* queoa  alumnes< repelirem 
pata  t  melhorar  de  qualificação,  afinulla.  para  todos  os  effeitos  le- 
gaesi  o  resultado  do, precedente  exame  ea,  mesma  disciplina.    • 

IV  iOs  que,  depois  de  approvados  por  maioria,  em  dais  exames 
de  uma  mesma  disciplina*  ficarem  reprovados. em  terceiro  exame, 
nâa  poderio  mais  repetil~o. 

O  que  assim  se  participa  ao  reitor  do.Iyceu  nacional  de  Lisboa» 
para  sua  intelligcncia  eexecuçft«v 

Paço  das  Necessidades,  em  9  de  novwtoo  de  1860.— Afarás 

Portaria.  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  requerimento  Norem- 
do  estudante  do  primeiro  anno  da  faculdade  da,direito<da  uoiver-   bro  ia 
sidade  de  Coimbra,  Joaquim  Pedro  Pajeete,  pedindo  ser  dispen- 
sado da  frequência  das  três  aulas  da  dita  faculdade,  por  serem 
coromuns  k  de  tbeolpgia  em  que  eU&fei.  formatura  t»e 

Considerando,  quanto  4  frequência,  que  es  cslud411l0s.de  tUeo- 
logia  sâo,obngado$  a  seguir  todas  os  paescripcôes  estabelecidas  na 
lei  para  os  de  direito,  nas  aulas  mencionadas,  sendo  todos- reputa- 
dos em  circunstancias  idiotices;    ....-, 

Considerando  quanto  aes  .actos  por  <que  passam  oa  estudantes  de 
lheologia  nas  disciplioae  de  que  se.  traria,  que.  as  lentes  da  facul- 
dade de  tbeologia  se  acham; habilitado*,  como  os  da  faculdade  de 
direito,:  com  as  mesmas  disciplinas  que  .são  communs  ás  duas  fa- 
culdades, e  que  nlo  pedem  esses  actos  ser  tidos  em  menos  conta, 
estando  todas  as  faculdades  sujeites  As  mesmes  flagras,  ao  mesmo 
rigor  e  a»  mesmo  governo ;  quanto  mais  que»  sendo  as  duaa  facul- 
dades consideradas  pelos  regulamentos  que  regem  os  concursos  ao 
magistério,  como  análogas  para  se  substituírem  reciprocamente  na 
(alta  da  uumero  legal  para  o ; jur y ,  nio.se. poderia  admittir  que 
aquolles  que  té»  voto.  na  escolha  dos.  professores  o  o&o  tenham 
em  actos  de  muito  menos  importância  dps  discipulei; 
-  Contideraçdo  fimlpente  que,  (szeqdo  oa  estatutos  da  «niversi- 
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dade,  livro  í.°9  titulo  3,  capitulo  7,  §  84  cwtomum  a  anta  de  câ- 
nones para  09  estudantes  de  theologia  toii  todos  os  de  dtreiíoy 
não  pôde  deixar  dê  tér  opplicaçao  este  principie  para  o  case  pre- 
sente, aéhéndo-se  hoje  reunidas  a*  faculdades  de  csnojies  «  de  tewt 

È  servido  o  mesmo  augusto  senhor,  conformando***  com  #  pa- 
recer do  conselho  geral  de  ifiMrttcçSo  publica»,  exarado  em  sua  con^ 
salta  de  10  do  corrente,  mandar  considerar  dispensado  o  suppli- 
cante  da  frequência  è  dos  actos  das  três  cadeiras  de  direito  que 
sao  communs  4  faculdade  de  theologia,  devendo  de  futuro  seguir-se 
esta  mesma  disposição  com  referencia  aos  estudantes  na  classe  de 
ordinários,  que  estiverem  nas  circunstancias  do  requerente» 

O  que  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade  de 
Coimbra,  para  seu  conhecimento  e  doridos  effeitos. 

Paço  das  Necessidades,  em  12  de  novembro  de  1860«-r»Jfar* 
quez  de  Loulé. 

Novcm-       PtóghMriMi  pHfà  a  reêtpçào  <k  SuU  MageUãdt  e  Atlexas 
br0  26  P<*  pó***  **  univertidod*. 

O  conselho  do*  dècàbos,  em  desempenho  da  commissto,  que  re- 
cebeu tio  claustro  nleno»  paca  regular  as  formslidade*  do  acto  da 
recepção  de  Bua  Migefttade  e  AHesas  tia  universidade,  resolveu  o 
seguinte: 

1.°  Que  do  dia  27,  pelas  duas  horas  4a  tarde,  se  colloc&fá  tio  alto 
da  torre  db  universidade  uttâ  vigia,  a  qual,  apenas  o  préstito  real 
chegar  é  ponte  d'Agua  de  Maias,  lande  a*  ar  girandolas  de  foguetes, 
sendo  logo  acompanhadas  de  repiques  de  sinos  da  dieta  torre. 

2.#  Que  a  este  sígoal  concorram  A  istata  dós  capéllos  tftdfts  os  ten- 
tes *  doutores,  com  o  vestido  e  insígnia*  àoUtorafes,  assim  cewo  o 
secretario  e  mtittfe  de  cerimonias,  gutirdanfuór,  bedéis,  continues, 
archeiro*  is  «baia  ftffictMt,  tom  os  4êU»  uniformes  e  infligirias. 

3.°  Que,  formados  ern  corpo»  ééfailo  da  presidência  d*  tente 
mais  antigo, -de  qualquer  faculdade què  aèjft,  caminhem  d'aili  para 
a  sé  cathedrtl*  ha  ordem  do  cosiam*,  a  tisptfar  Sua  Mageetade  e 
Altezas  â  porta  d'aqoelle  templo*  aaitftiftdo  Iro  T^Itam,  quê  aifi 
se  ha  de  cantor  por  ordem  da  ctttttsra  taovricrpal. 

4.°  Quft,  acabado  este  feetty  frotfpò  dto  unítersidadé,  oimopte- 
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iadb.  acompanhar*  Sitiei  Majestade  e  Alterai  até  ao  paço  da  uni* 
versidade,  caminhando  kKànftf,  sem  ae  metter  de  permeia  pessoa 
alguma  Je  qualquer  graduação  qaé  sqja*  como  ae  predicou  nas  re- 
cepções doa  senhores  reis,  D.  Joio  Hl,  D.  Sebastião,  a  D.  Maria  II. 

6  *  Que,  chegando  ao  dieto  paço»  ae  despedltá  o  corpo  da  Uni- 
verstdade*  tomando  as  ordens  da  Sua  llsgestade. 

€u°  Que  todos  os  leétes,  encarregado»  dos  diversos  estabeleci- 
mentos da  universidade,  os  terão  dispostos  aa  melhor  ordem  e 
aeeio,  pai*a  poderem  ser  visitado»  pnr  Sua  Magestade  a  Altezas ;  e 
que  nao  só  elles,  senio  também  os  membros  das  respectivas  facul- 
dades, serilo  prevenidos  dessa  visrts,  para,  com  o  prelado,  acom- 
panharem 'neMa  Suá  Magestade  e  Alteaaá. 

7.°  Que  no  dia  28  do  corrente,  na  hora  que  for  indicada  por 
Soa  Magestade,  e  anrianciada  pelo  sino  da  torre  da  universidade, 
se  reunirá  todo  o  corpo  èelln,  eom  aa  suas  insígnias,  nds  gbroes, 
donde  se  encaminhará,  pela  via  latina,  para  a  aala  grande  dos 
actos,  indo  adiante  o  meirinho,  còm  os  archeiros,  seguindo^fe  a 
musica,  e  os  lenias  e  os  doutores  de  todas  as»  (acuidades,  dons  a 
deus,  pela  sua  ordem;  depois  d'eate*  os  bedéis,  com  ap  suas  man- 
cas; em  seguida  o  mestre  de  cerimonias,  com  a  sua  inaigoip;  se- 
gui odo-se  o  prelado,  acompanhado  por  dtous  decanos;  e  fechando  o 
préstito  o  guarda»mór,  com  es  coa&nties. 

8.°  A  porta  principal  da  sala  estará  fechada  até  4  entradaie  Bua  11a- 
gesttfde;  e  porisio  o  préstito  universitário  deverá  entrar  ptelar  reito- 
ral, subindo  Ioga  para  os  doutoraes  os  lentes  edoátorès,  ficando  o 
prelado  á  porta  tom  os  doas  decanos,  e  indo  os  outros  dons,  cbm  o 
secretario  e  mestre  dê  cerimonias,  goarda«mór  o  bedei»,  fesperar  Sua 
Magestade  á  porta  da  sala  do  <)ocel  fiara  dahi  o  acompanharem*  até 
á  aida  grande.  ( 

9*  Á  porta  da  sala  terá  Sua  (Magestade  recebido  pelo  prelado; 
e  acompanhado  por  elle  e  pelos  decanos  até  os  degraus  do  throno, 
que  estará  levantado  no  to^o  da  saia,*  sobre  um  estrado  mais  alto  do 
que  o  dos  doutoraes,  lendo  de  largo  3,11  tqetros^  e  4  metros  de 
comprida,  bem- alcatifado  e  guarnecido,  coberto  com  um  docel  rico, 
de  velludo  carmezim,  e  provido  de  três  cadeiras  d'espaldar,  tani^ 
bem  de  velludo  da  mesma  pôr,  com  tela  d'ouro. 

10.°  A  primeira  das  cadeira  é  destinada  para  Sua  llageptade, 


*et!tanHo'i*ê  'Soas*  &ltonis>tos  outras  doas,  á  esquerda  ;d»iS*t  lia» 
gestade:  e  logo  <juex>íir«rew,  ír^cprelado  occoper  o  sen  legart 
-direita  d'EMtei,  fronde»  estar*  k*ontade<  trai  sitiai  derefludo  car- 
rittsioivédepoifos  deeftrrosir&o  tomar  os  seirc^entraiidopelotdeetorsL 
-^♦lt*  Á  éfaeita"do  prelada  anta*  elle  e  a  faculdade  da  theolagia, 
se  assentarão  os  gmndes  do  reino,  pares  e  bispos:  e  do  lado  fes- 
^joferdoítta  tiironojioa-' ajudantes  de  campo  de  Sua  Magestad$  caroa- 
TTSt»a»e'bfiwioesda  tua  caeau  i  . 

12.°  Â  sala,  de  Tora  da  caranguejola,  estará  despida  4'asaentoi; 
*e«iMmndow*c  os  He"deoáro>d'ella  para  o  secretario,  que  terá  o 
seu  escabello ;  governador  ca"vil  o  militar,  >juia  de  direito  emaisaa- 
ctoridades,  que  ter&o  cadeiras;  hospedes  e  estudantes  premiados, 
que  terão  faanoèsv 

Depois  der  posto  todo  'nesta  ardam*  ee4i  aberta  a  aporta  priactpal 
da  sela,  dande^se  todas  as  providencias  necessárias  fere  evitei  a  des- 
ordem a  o 'barulho.     •      •  •  • 

13/  O  secretario  »e  mestre  de  cerimonias,  quando  Sua  Mage*- 
lado  ordenar;  Tatá  signal  atf  corpo  académico  para  se  assentar  e  co- 
brir; e  o  prelado,  levantando*e,  depois  de  pedir  a  Sua  Magestsde 
a  competente  vénia,  'recitará  um  discurso,  em:  linguagem,  congra- 
tulando e  agradecendo  a  Sua  Magestade  a  honra  da  visita,  que  fez 
&  universidade,  e  de  assistir  á  distribuição  das  prémios,  *stiiMlando 
•oa  altutínos  «o  estado  com  o  valor  d'este  acto  e  das  «ciências,  tf 
*  14/  Acabado  este  díseorao,  o  secretario,  subindo  ao  doutoral, 
acomparthartr©  lente  decano,  a  quem  pertencer,  paro  ir  reeitar  ou- 
tro discurso,  sobre  o  mesmo  assumpto,  subindo  a  uma  cadeira,  qae 
deve  estar  levantada  ao  lado  esquerdo  do  estrado,  depois  do  qual 
voltará  ao  seu  logar,  acompanhado  pelo  mesmo  secretario. 

15.°  Findos  estes  discursos,  fará  o  secretario  a  chamada  das  es- 
tudantes premiados,  pela  sua  ordem,  e  irá  dando  ao  prelada  os  res- 
pectivos diplomas,  um  a  um,  para  que,  sendo  entregues  a  Sua  Ma- 
géstade/peia  mesma  ordem  cada  um  dos  estudantes  vá  receber  o 
èeú,  da  tégh  mbe,  rippro&itihndo«so  do  throno  oom  es  três  corte- 
zias  do  estylo,  *  retirartdo~*e  de  feito,  sem  voltar  oeatas  para  o 
throno. 

16.°  Depois  de  entregues  i*h*  os4iplMioa,.seeá  8ua JHhgtetode 
aaaaapeiiJmdoi  att  á  saio  do  <tòcd,  for  lodo*  oicorpotcejeato/ que 
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afci  lhe  bojará  a  ntâo,  se  Suá  llagestftde  se  dignar  fozer-lbe  em 
honra,  assim  como  as  mais  corporações  e  auctpridade*. 

17.°  O  prelado  procurará  eonauiter  a  vontade  de  Sua  Mages- 
lede  sobre  estas  ou  outras  disposições,  as  emendará,  ouaccresoeo- 
lará  de  modo  que  aquella  vontade  seja  cumprida»  como  a  uaiver- 
stdade  muito  deseja.  . 

48.°  O  secretario  e  mestre  de  cerimonias  da  universidade  fará 
observar  as  disposições  d 'es  te  programou,  e  as  maia  que.  forem  or* 
debadas  pelo  prelado,  segundo  as  ciroumstsncias. 

Paço  das  Escolas,  26  de  novembro  áe  1860.  —  Basilio  Alberto 
de  Sousa  Pinto,  reitor  da  universidade. 

Portaria.  Estando  os  seminários  diocesanos  considerados  oomo  Novem- 
estabelecimenlos  públicos  de  instrucçáo  para  todos  os  effeitos  le-  bro  29 
gaes,  na  conformidade  da  carta  de  lei  de  28  de  abril  de  1845,  e 
portaria  d'este  ministério  de  3  de  março  de  1865;  o  nfto  tendo 
por  iaso  a  regência  das  suas  cadeiras  a  índole  de  ensino  particu- 
lar: ha  Sua  Magestade  EURei  por  bem  mandar  declarar  qud  os 
professores  que,  nos  termos  da  citada  lei,  lerem  soa  mencio- 
nados seminários  diocesanos  as  disciplinas,  que  alli  se  professam, 
aio  sBo  para  este  fim  obrigados  a  requerer  licença  e  a  solicitar  os 
títulos  de  capacidade,  de  que  trácia  o  decreto  de  10.  de  janeiro  de 
1851  para  ensino  particular;  devendo  comiudo  oa  reitores  doa 
seminários  diocesanos  enviar  aos  reitores  doa  lyceus  uacionaes  oa 
mappas  da  frequência  dos  alumnos,  que  pretenderem  ser  adnritti- 
dos  aos  exames  fin ses  nos  mesmos  lyeeue,  em  obftervsnáa  do  dis- 
posto noa  artigos  58.°  o.9  3  e  60.°  do  decreto  de  10!  de  abril  do 
corrente  anno. 

Paço  das  Necessidades,  em  30  de  novembro  de  1860.— Jfar- 
d$  Loulé.  '  • 


Portaria.  Manda  imprimir  na  typographia  da  universidade  400Dezembro 
exemplares  do  relatório  do  doutor  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto      * 
sobre  os  estabelecimentos  acientificos  estrangeiras  que  visitara* 

.i 
Ikertio.  Tomando  em  consideração  o  que  me  representou  odott-DcIC»bro 
tor  Basílio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  do  meu  conselho,  reitor  da      * 
24 
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universidade  de  Coimbra,  e  lente  de  prima»  decano  ejiirector  da 
faculdade  de  direito»  pedindo  ser  jgbilado  com  o  acréscimo  da  terça 
parte  do  respectivo  ordenado»  nos  termos  do  artigo  í.°  da  carta  de 
lei*  de  17  de  agosto  de  1853,  ó  decreto  regulamentar  de  4  de  se- 
tembro do  corrente  atino:    , 

Considerando  que  o  referido  lente  fora  preterido  no  despacho  e 
promoção ide  lente  para  *a  utriveràdadè  em  31  de  julho  dè  1830 
pela  sua  adhesâo  á  causa  da  rainha  e  da  carta  constitucional*  como 
evidentemente  se  prova  pelos  doc&mentos  ju netos  ao  processo: 

Considerando  que  pelo  §  6  Ao  decreto  de  28  de  novembro  de 
1831  foram  garantidos  os  empregos»  antiguidades,  postos»  gradua- 
ções e  honras,  de  que  fossem  privados  os  súbditos  da  rainha»  o  que 
ainda  foi  mandado  observar  pelo  decreto  de  3  de  agosto,  de  1833; 

Considerando  que,  em  execução  d'estas  medidas»  não  pôde  dei- 
xar de  se  contar  a  antiguidade  do  «eu  primeiro  despacho  ao  dou- 
tor Basílio  Alberto  de  Sousa  Prnlodadata  de3t  de  julho  de  183Q; 

Considerando  que,  deade  aquella  epocha»  tem  aquelle  lente  com- 
pletado trinta  annós  de  borri  e  effecíivo  serviço,  nos  termos  do  ar- 
tigo 1.°  da  carta  dè  lei  de  17  de  agosto  de  1853,  n9p  só  no  exer- 
cício da  regência  das  cadeira?»  qfae  lhe  (oram  designadas»  mas  nas 
commissões  importa oteB,  de  que  fora  encarregado»  de  fiscal  da  fa- 
zenda da  universidade,  deputado  da  janela  da  mesma  faienda»  de 
voígal  do  conselho  superior»de  instrucçio  publica»  de  lente.de  pri- 
ma» e  decano  da  faculdade  de  direito»  e  ultimamente  de  reitor  da 
universidade»  de  que  sempre  se  desempenhara  com  muita  intelli- 
gencia  o  zelo  pelo  serviço  publico; 

Hei  por  bem»  conSormándo-me  com  a  opinião  do  ajudante  do 
procurador  geral  da  coroa  juncto  d 'este  ministério,  e  parecer  do 
conselho  geral  de  iniBtrucç&o  publica»  interposto  na  sua  consulta 
de  4  do  corrente»  fazer  mercê  de  jubilar  o  mencionado  doutor  Ba- 
sílio Alberto  de  Sousa  Pinto»  com  o  acréscimo  da  terça  parte  do 
seti  ordenado»  na  conformidade  do  artigo  6.°  do  decreto  de  4  de 
setembro  do  corrente  anno,  e  com  todas  as  honras  é  prerogativas 
de  lente  de  prima  e  decano  da  faculdade,  de  direito.    • 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades»  em  6  de 
dezembro  de  1 860.  —  BEL —  Marquez  de  Loulé. 


Portaria.  Determinando  o, artigo, 8.°  danaria,  de  lei  de  11  deDeiembro 
agosto  do  corrente  anno,  que  seja  Suspenso  o  vencimento  e.  eiejv-  10 
cicio  a  todo  e  qualquer  empregado,  que  dentro  do  praso  de  quatro 
iteres,  .coutados  desde  a  data  da  publicação  da  lei,  conforme  o  arr 
ligo  21.°  do  regulamento  dte  28  do  referido  mez,  nSo  apresentara 
soa  carta,  ou  provimento,  com  declaração  de  que  pagou  os  direitos 
competentes,  ou  .tem  de  satisfazel-os  por  prestações,  ôu.  por  encon- 
tro: manda  Suo  Magestode  El-Rei,  pelo  ministério  dos  flegqtioji 
do  reino,  que  nas  repartições  dependentes  do  mesmo  ministerict, 
que  processam  folhas  de  ordenados,  *e  observe  o  seguinte: 

1.°  Que  o  chefe  da  repartição  ou  do  estabelecimento,  exija  de 
todos  os  empregados  a  apresentação  dos  respectivos  diplomas,,  a 
fim  de  ver í fida r  sé  elles  estio  encartados  em  harmonia  com  o  ar* 
tigo  8.°  da  citada  lei;  e  se  esses  diplomas  estio  legalisàdos  com  o 
pagamento  de  sèllo.  * 

2.°  Que  nas  folhaá  dòs  vencimentos;  e  tta  coluro  na  das  observa* 
ções  em  frente  da  verba  abonada  a  cada  empregado,  se  deve  men- 
cionar a  situação  eta.que  élle  se  acha  relativamente  ao  encarte,  a 
qual  deve  declararão  por  alguma  das  três  formulas :  pagou  os  di* 
reitoa  de  mercê,  e  sello;  nfio  pagou  direitos  de  mercê  por  ,nào  os 
dever,  e  satisfez  os  de  setlo ;  tem  diploma  sellado,  e  foi  admittido 
a  pagar  os  direitos  de  mercê  em  prestações.  .     .  ,  '        . 

3.°  Que  aos  chefes  das  repartições  ou  estabelecimentos ,  da  de- 
pendência d'este  ministério,  cumpre  dar  ipteira  execução  a  tudo 
quanto  dispõem  a  léi  e.  o  regulamento  que  ficam  indicados,  e  dòs 
qoaes  se  lhes  remette  tim  exemplar. 

O  que  se  participa  ao  reitor  da  universidade  de  Coimbra  fará 
sua  intèlligeocia,  e  para  os  effeitos  devidos.  Pago  das  Necessidades* 
em  10  de  dezembro  de  1860* — Marquez  de  Loulé. 

Portaria.  Sendo  tBo  manifesta  quanto  urgente  a  necessidade  deDezembro 
uma  pharmacopeia  geral  acommodada  ao  estado  actual  dosconhe-  íí 
cimentos,  e  aos  progressos  que  têm  feito  as  aciencias  naturaes,  e 
parecendo  la  concurso  o  meio  mais  próprio  para  obter  este  imporr 
tente  trabalho 'com  a  perfeição  e  rapidez,  que  é  indispensável  para 
quê  fee  talièUas!  dos  pepos  e  medidas  se  accordem  com  o  novo  syst 
tema  métrico  decimal,  que  nos  termos  dodecretOudô  13  de  dezemr 


bro  de  Í8S2  deve  esta*  èi*  «plena  ex^c*^W'*P(yní^^^^d6 
1869:  mfcndk  Sua  Magestadr  El-Rei  remetter  «o  conselheiro  ntfw 
tor  da  tínitersídede'  de4  Coimbra  a  inctosa^conflaRo  do  oMidttó  dí 
saúde  puHiea  dorbi*o,  -na  qual  *e  designara  es  ponte*  ca*#eàés  do 
pfognanHDB  poro  o  eoncorlo  d*  nora  pharinacopèía,  a  fim  tteiqufe 
o  tettor  dtv  utthrertfdtide;  submtttfefido  a  referida  corrtulia  \à^\iks 
éi^tiMèWo^é  ftbotdude  déifcWtoine*  eifjé  fóll*  quê  fofttfífe  ti 
ptògríiffltria  get  M 'que  dete  servir  de  bate  aò  eoneurso  quesè^mw. 
dá^ -abrir,  tatfto  plrraa  -composição  da  pbarafacopeio  própPiMaènté 
íiía,  como  Aai{Aarmacothiiia9  ca  lheoria  da  preparação  dotmefr 
Cfttrienftos,  »e  indique*  eo  metimo  tempo  a  recompensa  qééiharji  dè 
ser  conferida  ao  auetor  da  obro  que  for  approved* ;  convMo  qafe 
O' conselheiro  reitor  reeontraeftde  ao  conselho  da  faculdade  derni4ft- 
ciftra  ntotor  brèvttátie  no  trabalhe  qi*e  sê  lhe  tottSiMatte/^^ir^ 
ntotla  oppotlunaménte  a  este  ministério.  Paço  de*  Necessidade 
ém  11  de  dezenvbroéei  iUGO.—Marqwz  dê  Loulé.    •  » 

Dezembro  Pòfrm-fa/ ÍWbisrao  «oohettmeuto  de  Sua  Megestade  EUtei'  o 
24  ótficfo  dto  ttòrtWeflMird  rtitor  «da  universidade  *de  Coimbra;  datidt 
eorrtá  de  que  itòe  execetSra  logo  a  portaria  de  1 1  do  corrente  mer, 
ptela  qual  àe'dráeftára  Tosse  consultado  o  eonselbodo  faculdade  4a 
medicina  sobre  as  condtçSel  do  prografama  do  concurso  que  deve 
abrir-se'  para  *  cotaposiçítt  d'uma  nova  pfiarreacopeia  geral;  'ponjue, 
fendo1  o  mietimo  reitor1  pot-  insinuação  do  supradictó  conselho  cea- 
ttàaAo~o  lente  éaíthedralicío  Francisco  Fernandes  Gosto  pa*a  ttea* 
carregar' d'aqnellè  trabalho,  e  accettando  elle  essa  eommissw/era 
para  temer  que  pelo  facto  de  se  mandar  coBsultar  sobre  o  pro- 
Y  gramai  pêra  o  concurso  de  pbarm&eopeia,  o  meneioirado  leirtb  se 
julgasse  desligado  do  fcompromisèe  que  tomara  e  se  inutilisasse  o 
qtte  estava  feito. 

"E1  em  Tesposta  do  citado1  officio,  Soa  Megestade  manda  .declarar 
ao  tortsefoefro  rehor  da  universidade  que  a  portaria,  a  que  etfeaf- 
fódfe; '  Se :  lhe  'expedito  porque  não  havia  'oeste  ministério  conheci- 
rteèítiP 'dá MdéHbètafie  tomada  pelo  conselho  da  feeuldiade  det&0^ 
ctòa,  ateéitattâo-*  kuui-lou vetei '  offefecitnenté  dfe 'lente  Prtfoéisco 
Fernandes  Costa;  e  porque  é  'é&perieneift  oa-cév^uílaitkífecoWédfe 
d*  ftèdíeink tíe27  de  'detómbr* <te -1014 tiob^âeta^rtttdtfaáf- 
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cipt  t*$llMe»tif»t<ita«r~e  â!obt«r^ cpela  iroâo^oMIe^  prwuci^ 
pto  a  pbatm* etipoia  legal,  que  é  urgente,  pSo  só  pefamiritos  defei- 
tos da  que  existe,  nas  porque  se  torna  indispettyavfd  inlrodu*Í£ 
oella  o(mvo  systeme  I^g^l  de  pef$s  e  mpdidaa  dentro  do  prasft 
roaffpdg  nú  decreto  de  13  de  deaembro  de  íftSft,  ,Que  have^ip^e^ 
poréétv*  referido  lente  compcoraettido  a  apresentar  iw  ÍWJS<% 
de  o*va  pbarmacopeie  no  presa  de  dois  atroas*  comprazi wp^^ 
q«el  &aa  Mageslade  reeojamenda  que  o  reitor  dé  os  maiecidos,i<w+l 
vetes  ao  doutor  Francisbo  Fernandes  Costa»  deva  *.  poetada  4  e  4^ 
de  dezambio  deixar  de  ter  execução,  mas  cumpre  que  aqueUefffto 
jecto  SK^a  opportuaameote  reroeltido  a  este  ministério,  com  a,  çopf 
ault*  do  conselho  da  faculdade  de  medicina  Acerca  do  meteQimeato 
da  mesma  obra;  e  determinai  outroaim,  Sua  Mageslade  que  o  W^ 
/íoitfdfcwnselbo  censtdie  desde  logo.se,  uatobstonla  *iwi«flVA 
elle  Caz  de  não  ter  a  peva  edifíodoxo4i§o  pW^^^aicoilufiia^o 
as  condições  necessárias  para  servir  nas  escolas,  e  muito  menos 
para  * eg*nçnto  dasAetiearios».  porto  que, signos ;te«k)  wtyqiria, 
com  relação  A  existente»  entende  que  convirá  assim,  n)esroo,*4*? 
piaJ-a^qoifraUewgão  ao  curto,  proso  de.dqi* ânuos  em, , «pie,  a  j$va 
|fer ftpoopeia. legal  dava. sair  i  lua,  ,a  .ao.gnavametol  ou  qqaji  qp* 
d ah*  federt  resultar  aos  iatesassades  em  simiftaalwp^tyi^ítafr 
sa*d*  obrigados  a  sucessivas  despesas  com  a  sua  sGqiúfifIi^..,;,.ir 
O  que  Sua  Msgestade.  manda  participar  ao.ce&ietyeiroxajtpr.dft 
uuifai6i(dade9  para  seu  cenheoUnaitto  a  effálQ»  wosequent^.iPjró 
daa  Necessidades  eps  24  de  dezembro  de  XS60ur--^m',<^^Mi4^ 

Itarria.  Àtteodende  6.  necessidade  de  lurmqnissc.as.diapii)si«ik|sI>ezembro 
iegu)aaseDtarés  para  eccorren  A  inlewupfiift  do  .serviço  domagiMer     26 
rio,  com  a  legislação  subsequente  ao  regulamento  de,2&de  junto' 
d?  J851,  ,a  dasigaadsmeate  oom  a  ctrtade  lei  de  tJ7vde  agostcgde 
1853;  e  ^pformaedo-mc  cem  a  coaeulta  do  conselho  gaffàljdftjtfô 
struccAa  publica  <fo  18  do  eocrente  mas  ;  .liei  par  -bemappjçpvar  #  . 
regotamani*  pMa.occerrar  á  interrupção  do  servido .da.w^sttyrâfe 
qverft*/psrta  d-etlô  dewrto*  e  baixa.  aa*jgaad<tp ejo  juipjstrae  jaf* 
cretario  d'ettad*  das  negócios  do  reino.  t ;  .}  i.i.m<»3 

.  Q.i^M»j*wi!Qft  eia«retariotdfefla^pdoa  osoty^fajSWfe 


190  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1860. 

t 

assim  o  Unha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades, 
era  B6  de  derembro  de  186a.— REI.— ifdfí«te  de  LdtiW.  v 

"t"    Regulamento  para  occorrer  á  interrupção   t  , 
dó  serviço  do  magistério 


f  II  '*     '     '«■' 

.      ,                           ÇAHTULpI, 

>         "I.    1     * 

Do  serviço  extraordinaio 

'• 

•ROÇA O  I 

'  lnttrucçâo  Superior 

->  Aftig*  i.^  Na  Vacatura  de  alguma  òadetra  eu  impedimento  A 
respectivo  leatotjefcfa «  ttegtActe  d-elta  desempenhada  ipélo  substi- 
tuto ordinário  ou  extraordinário,  a  quem  este  encargo  competir 
por  virtude  da  aua  nomeaçlo  ou  determinação  do  conselho  acafr 
mico. 

§  1.°  Na  falta  ou  impedimento  do  substituto, 'a  quem  este  ser- 
viço incumbia,  o  chefe  do  estabelecimento  designará  para  aquelle 
amua  unuiereidade  o  sobatituto  da  respectiva  faculdade,  enas es- 
colas o  das  cadeira*  eoaJogas,  que  estiver  deaoccupado  deregeflrf 
de  cadeira,  ejbaveodo  meia  da  um 'nestas  oircumataneias,  prdfenrt 
(Uffa  t  primeira  vacatura  •  maia  antigo,  na  segunda  o  iroraediaio, 
e  assim  por  di*ote»  correrido  o  turno  por  todos; 

§  2.°  Se  do  quadro  dos  substitutos  houver  vacatura  ou  neahfl» 
eptirer  desocupado,  será  designado  para  aquelle  eerviço  «traoi* 
dinario  o  Jeote  proprietário  mai*  moderno  que  nfio  tiver  aal*>  *$ 
considerar  habilitado  para  a  regência  da  cadeira  vaga. 

§  3.°  Nflo  havendo  lente  aJgunvoestas  circumstancias,  o  chefe 
do  estabelecimento,  convocando  o  conselho  académico,  lhe  proporá 
se  algum  dos  lentes  proprietários  ou  substitutos  em  exercício  se 
presta  a  accumuiar  a  regência  da  aula  própria  com.  o  serviço  <b 
cadeira  vaga*  ou;  cujo  preprit titio  e  substituto  se  acharem  íit^ 
djdea.  i  .     , 

§  tf  Se,  do  caso  do  $  attécedente,  iieiifatHti  léMe  te  prestar* 
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este  sertiço  exlraotdanario,  o  chefe  do  «Mabdecialent»  convidará 
para.dle  es.  lentes  jubilados  addidos  ft  faculdade  eu  escola. 

§  5.°  Quando,  porém,  na  própria  faculdade  ou  escola  se  nfto 
poder  occorrer  à  vacatura  daéf  cadeiras  por  algum  d'estes  meios, 
será  este  <ienriça  extraordinário  prestado  pelos  lentes  das  faeuldades 
oo  eseelas  análogas,  que  se  promptifkmreni  porá  desempenhai-*, 
sen  prejuízo  do  serviço  ordinário  aí  que  estiverem  adstrietos.  Paro 
este  fim  o  chefe  do  estabelecimento  convidará  pela  mesma  ordem, 
e  oos  termos  que  ficam  estabelecidos  nos  §§  antecedentes  para  os 
lentes  da  própria  escola,  os  das  cadeiras  análogas  nos  outros  esta- 
belecimentos. 

§  6.°  Os  lentes  que  assim  forem  encarregados  da  regência  ex- 
traordinária de  cadeiras  em  faculdades  ou  escolas  análogas  têm  as* 
sento  nos  conselhos  académicos,  quando  ae  tractar  das  feitas  e  ha- 
bilitação dos  seus  ouvintes,  e  votam. nos  actos  destes» 

Itoirw^Wetfae&riàftàto1      í ;   ?     *" 

Ari*  3.°  A*  escolas  de  instrucfSo  elffecial,  es^fyttw  Mieibffáe9:e 
as  cideiras  annexas  regul|r-«e*hlo  pelas  disposições  'de  artigo  &n^ 
lecedeote  e  seus  §§,  em  tudo  que  lhes  for  applicavel.     <p  • 

ArU  3>  Os  Teitores  dos  lyoeos  Dadoiweaipederao^m  caso  'ur- 
gente, encarregar  a  substituição  ewtraorthoaria  dwtddeivtsééib- 
strasffta  secundaria  a  individuo»  habilitados  per"ttajta  *fe  capaci- 
dade, passados  pela  direcfão- geria*  de  vnstrueçl*  pèblica^ott  pè* 
dif locais  dos  cursos  completes  de  instaoe^  «uptriòtf  otf  stfèufti» 
iàM.  ,     ..  '.       i  :»    .    i1 .  ■ »  •»•     í»*1  •*  •    > 

bcçIo  út        "  •  ./..  i   •  ,  •       .«• 

*  »i  .      í:.,;.  ,.;  .        »      .  .     r  .  ,i.    *  I-:;1; 

Art  4.*  Nas  escolas  de  instrucçfio  primaria  de:  um  exjatrewio 
a  professor  ou  professora,  que  pretender  ausentasse  com  liceaça, 
raquaresà  eMa^continisaariO  dos  eetudúi,  >qim4h'avp^rt^aíb- 
ceder  até' trinta  dias,  propondo  á  sua  approvaçBo  pessoa  idónea  que 
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possa  reger  interinamente  a  escola.  O  roèemo  se  observar!  quanta 
o  professor  ou  profesfeóra  se  acharem  impedidos  por  tnoleslia. 

§  !.°  Se  a  cadeira  estiver  fechada  por  cinco  dias,  sem  ò  pro- 
fessor ter  provido  á  soa  substitui-lo,  nos  termos  d'e*te  artigo,  o 
oomroissario  doi  estudos  proverá  por  si,,  ou  pelos  administradores 
de  conoelho,  a  nomear  pessoa  idónea  para  sopprír  o  professar  as 
professora  impedidos  ou  ausentes,  e  que  servirão  a  raslo  de  me- 
Jade  do  ordenado  do  legar  substituído. 

§  2;°  Se  se  verifiear,  pelas  informações  do  governador  civil  e 
4o  comasiasario  dos  estudos,  que  o  impedimento  é  prolongado,  mas 
temporário,  sendo  o  professor  vitalicio,  se  mandará  proceder  a  con- 
curso para  o  provimento  da  substituiçlo  (decreto  de  90  de  «lem- 
bro de  1844,  artigo  22.°,  e  §  3  do  artigo  173.*). 

CAPITULO  II 

Dãi  gratificações  pelo  artigo  extraordinário 

Art.  6.°  À  gratificação  pelo  serviço  extraordinário  de  regência 
de  cadeira,  nos  termos  dos  artigos  antecedentes,  será  a  correspon- 
dente á  metade  do  ordenado  legalmente  estabelecido  para  o  Jogar 
substituído,  contado  desde  o  dia  em  que  o  nomeado  entrtr  em 
exercido. 

§  1/  Aos  substitutos  ordinários,  «traordinarios  e  demonstra- 
dores, qtjp,  n$o  estando  em  exercício  de  cadeira  própria  na  respe- 
ctiva faculdade  ou  secção,  forem  encarregados  da  regência  de  ou- 
tras cadeiras  na  «espia  faculdade  ou  escola,  nos  termos  do  §  1 
do  artigp  1.°,  será  contada  a  gratificação  por  este  serviço  passados 
três  mezes  de  exercício  consecutivos  ou  interpolados,  como  dispOe 
o  artigo  7.*  d'este  regulamento. 

$2.°  CoQtar»se-ha,  porém,  a  gratificação  a  rasSo  do  ordenado 
por  inteiro  do  logar  substituído,  sempre  que  se  verificar  alguma 
das  condições  de  que  tracta  o  §  único  do  artigo  S.°  da.  carta  de 
lei  de  17  de  agosto  de  1853. 

Art.'  6,°  Os  leotes  e  professores,  a  quem  foi'  applioavel  a  dlspo- 
ak&o  do  §  único  do  artigo  $.°  da  lei  de  17  de  agosto  do  1888, 
vencerão  o  ordenado  da  classe  iiftoediatameote  superior/  sem  is- 


totWÇtoÀmie*  èhei^ura;  dp  apla  até  ao  encerramento  do  dnno 
escoltfem;  quanto. durar  a  vacatura  da  cadeira,  ou  o  pteprieíarra 
Ipflrêr  iWcooto  JagaL    ,■•■•■.,  :      :         (  .:  - 

.»  Àrti  7*°, Orientes  substitutos  <Je  instrução  superior  e  os  otoí- 
í&mwefide  inatEocçíajeapecial  e  secundaria,  que  regerem  cadeira 
jtfr.tt^ço^e<tres  .metei  consecutivos  qu  interpolados  em  baâk  um 
4tf  Mwoskctivofr  vetrarta  pelo  tempo  que.de  roais  servirem  o  or- 
denado correspondente  6  classe*  iromediatameote  supetfoi*  (cartai 
Jei  d*  17,de  agosto  de  Jj8 53,  artigo  5.°;  deci;çto  de  1D  Ab  *M 
&  írífiO,,  «rligo  98.°)'.    •  ■  '      ,  ■       i  "    *   , 

$.1.°  Cootq-je  *em.  interrupção  para  todos  os  effeitos  deste  ar-* 
Uf0i*oaiPi4empo  de. serviço  o  que  .decorrer  dqsde  a  abertura  'da 
aula  até  ao  dia  em  que  cessar  o  serviço  do  respectivo  substituta  í 

§  2.°  Se  o  proprietário  não  soffVer  desconta  mas  faltar  tnfcii  de 
um  aono  com  impedimento  legal»  o  substituto,  que  'num  anuo  la* 
ctivo  tiver  servido  por  elle  três  meies  sem  gratifieaç&o  alguma  nós 
termos  do ;ar4igo, ^°  da  lei  de.  17  dq  agosto;  de  1853*  será  contado 
noa  ânuos  seguintes  com  o  ordenado  da  classe  iramediateroeule 
attfi^rior  desdft  a,  aheriura  da  cadeira.  «•  «*, 

.  A*U  &°„Qs  professores  e  professoras  dè  instfucfào  primaria  que 
fejMtrçm  temporariamente  ao  serviço  das  escolas  com' licença  do 
JWDiptssarioi  4oa  estudos»  deixando  em  seu  logar  pessoa  idcfpefa  que 
os  substitua  nos  termos  do  artigo  4.°  doeste  decreto,  A&o  soffterão 
tfescooto  em  seus  vencimentos  (decreto  de  20de4çzembrôd*185d, 
«rt^a.0).;      .  ,  '  •  "* 

.  §  1.°  O.  mesmo  se  observará  no  caaò  de  ifopedimeoto  por  mo*; 
WtflW,    ...  ■'   "    '     • 

§  %°  Quando,  porém  a  escola  ficar  fechada  por.fl^aodono  do 
EfQfefltr».  do  jubsUtutoi nomeado  interinamente  na  ^confornpiJàJe 
do  §  1  do  artigo  4.%  se  abonará,  pejo  tempo  que  servir/  a  >rásío 
4Qjttetade<4P;Or4on*la  a  grati  fica  çlo.  por  jntejro  que  a  .escol*  Uver. 

Paço  das  Necessidades,  aos  26  de  desetabro  de  J&pQ^JÈfor* 
qu$%  <k  Loulé.  '      J 

portaria.  SwuMagestade  EUReâ  a  quem  foi.  preacni*  o.  óflficíb  Dktm^ 
AiiitoflifeUMÍf»,kete^r- dft.ituiversidade  de  Çounbr*'<Je£t  ^  cér-  bro27 
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rtniei  doado  conte  de  que  a  cotagregaçio  geral  das  aãeacias;  v$* 
cosaheceado  que  o  ensino  do 'desenfio  linear  estabelecido*  mwtyceus 
peio  deereto  de  10  de  abril  do  corrente  anno  nto  pôde  'seoWcoosidts 
aer*se'ceme  preparatório  eta  relaç&e  ao-esttido  triais  ooifapleto  d'esta 
disapliMv^tuedevv professasse  na ladeira  pêra  este  firo  creada nk 
fiujuidade  de  rhatheraíitice,  na  Conformidade  do  artigo  lll.^do 
dectetode.  80  de  setembro  de  1844^  resolvera  q«rê"cada  uma  dás 
tfce*  fttaldades,  de  mathemática,  medicina;  tf  pbilosophia  fitesse  * 
eeifaespoodenté  prégratomá,  lirrdrtandò  á  porte  do  deaetifao,?qtie  os 
seus  aluamos  deverão  estudar  tanto  na  cadeira  da  faculdade  de 
aMttoasatica,'  c*mo  m  dos  lyeeus :  ha  pòr  bei»,  approvanío*  a  're- 
aohif&o  'tofasada,  quanto  á  ,imraedia<a  execução  do  citado  artigo 

ll\t.%  wdenev: ,    ,  . 

'.  í/  Oed  cbacloido«  os  pírogramma^  que 'rtessa  conforàidaíd^fle- 
vatttatr  approvfldos  pelai  tbspeetitras  faculdades;  e  pela  congteg^ 
fio  gaitai  das  scteneiaa,  o  reitor  da  univeratdnde  os  fará  Sabir  péla 
dlretf*e  gwal  ft^inrflnfeçto  pbblíta **esle  infhfeterío  cora  as  t\v 
oeasariaa  propostas  sobre  o  modo  de  regular  a  distribuído  do  etw 
sino  do  desenbo  pelos  diverso*  anhos  dias  corsos  de  sciertcins  ftata- 
mes  jfta  mrivertfdadd;  a  fim  de*se  estabelecer  deBaitifàfaienle  ô  en- 
sitoo  d 'esta  disciplina  com  a  largue»  que  a  soa  rmportarici*  tàffi 
?>•&*  Que'itesm  programmes  nfto  deve  eoroprehender-se  a  parte 
<b  desenho;  linear,  qoe  compete  ao  ensine  dos  liceus;  etojorpro- 
petmtwfeseite^pferíUtiaaienleptibl  içados  ^         •*•       »■•«  -i 

3.*  Que  em  observância  d'estas  disposições  o  curso  de  desenho, 
provisoriamente  estabeleeide  no  lyceu  nacional  de  Coimbra,  pelo 
"'_,".  decreto  de  10  de  abril  do  corrente  anno,  deve  ser  independente 
1  do^oerM^pfdfbswíd<>toa i  ftèutdade  de  raathematòca.' 
obOqwse  assim  se  pfcrrtmipa  ao  conselheiro  reitor  da  «niversidadtf 
dff.Couiabra,  para  sua  totetligeocia  e  execuçfio.  » 
/^o^daai  Necessidades,  fem»2T  de  desembrè  de  í  880,  *-;  Jfar- 
qmz  de  Loulé. 

Deiem-  ,   Carta  ngia.  Doutor  Basitio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  do  meo 

bro  31  oamaettiot  esa»m*mdador  da -ordem1  dé  Nas^Sfctoorafla  €dueef#fr 

dei^illarViíow,  leate  de  [(rima  jubilado  dafaeuldtfdtfde  direito,  reitor 

da  «iaversiêsde  de  Coimbra»  amigo,  leates  emafepessoás  fie  com- 


p^ra^daustro.fkno^a  mesma  iiofarsididec  jtttiEWRfci>vos  w 
tio  milito  saudar.  Attendeudo  a*  >que  me  4b*  foroteedd  expedido 
por  {Arle/da  onwersi^ade  de>Ço»mbrft,ppHi  Ibe  cotM»dett*.gniçe 
de  me  «defrisi^aetiif  mtecfaMi  eomo.  sempre  4  téfi  sido  a*  acoberta 
reis  d'esteareÍDos;  querendo 4ar  4 mewpauttkfirsidfl(ki/M>dtein«l* 
testeauanlu»  «da.  minha*  preal  consideração  pele*  ^qUeaM**  emra&tró 
serriços.  que  ellà  tem, instantemente  Restada  ao  pregoes**  de* 
sciencia*  e  *  cultura  das  tetns  pátrias;,  e,deaejeado  ssaigftefcr  po* 
esta  honrosa  mercê  o  acto  solemne  a  que  me  dignei  aseirtip  d*  4ia* 
Uàbuição  doa  prémios, aos  seus  mais  beneméritos  al«maas,*è».iHF 
qual  me  JbL  pelo  reitor  daonireraidade  pedida  aqueHe  grafa?  «nn*r 
digno  representante. d  esta  illustrecorfrçreQ&oihei  pof>bemr>toum* 
apras  faier  mercê  de  me  declarar  pfetector  da  universidade  de  Coim* 
bv„«safm  da  maneira. por  que. o  foram  meust4Dgusteq  pttedeoes* 
sorea*e  na  conformidade  das  leis.  pjgtotea.  Oiqtmtmeinreeapesa** 
muoicer^vos  para  ¥ossa  ioteUigepcia.  e  satisfarão  e>  de  tades  *» 
lentes  e  mais  pessoas  que  compõem  .o  claustro  plena,  daiaweráf 

dade.de  Coimbra*     «*  >     ;»  -<  »>»  o  vt  h  ••• 

Eecripta  noP*fedasNecessidadest*oaâft  deicWze^ro  d*186& 
—n$As~Harquez  deiowM— Para  q  deoto?  Qatíttoi  Alberto»  <d» 
Sousa  Pinto»  do  meu*  conselho»  ^ommendadorda.oidem  delfeesa 
Senhora  da  Conceição  .de  Ville  Viçosa,. lente* de  pfiflBarjuUbdotóa 
faculdade  de  direito,  reiter  da  universidade  de  CetobraitileaMs  *■ 
mais  pesseea  queeompStem  aclauituq  pkoo  de  meeme  eaâverst^ 
dade.  .•  :.    ■»<  su  »;»•«»]  «.vjiirv  r.»»  nm>  *r. 

Portaria.  Tendo  o  commissario  dos  estudes  do  disMieM  4é  P6™?; 
Coimbra,  em  seu  ofBcio  de  22  do  presente  mei,  pedido  esâareci« 
ornatos1,  sobre  ae  os  \  professores  particulares,  ,quett*sUe»ieusifittdo 
disciplinas  preparatória*,  por  virtude,  dt  diphmaatd» estafeta  cem» 
selho  euperâr  de  instacçaotptobboB,  ,afio  eu  a&o>  obrigados  agtoa 
a  nora  habilitação ;  e  «..•/•**  v^^ 

Couiideraad»  Sua  Magestade  EMlei  que  es  disposições  do  do* 
crety  fc  l&^abrj)»;*  fevtameide  lft  ie>  outuby»  dforte*emmftna 
parte  respectiva^  habilitada*  dDs,pcDGssamre&feHieutarea»  nib<aeiit" 
tèsrtr  meteria'  meta,  mM<ehn*stabeléoem<<os>Bfe*^ 
tívas  âa  freridfmf^  do  deaaeto  eom»fo*gar<de  leftHMfiWfettitt*' 


bro  31 


tt6  lMttoL*&WMttEMQÊ>L  nt&l 

bso  de*  18*41  artigos  8*.^er8&°r.erdw  reguiíi^ torde*tOode*jé> 

nèiro  de  185iV'*rtigob  2&.°  «  seguintes?    .     A  .;  '.  i  \  < '  : 

f  <  €oneicteraodo  qué'  es  dj  pi o*w a  pescados  <  peto. /estiado  coopeiio 

•  tvpetiot  tiveram  po*  base;a;1ei<e  o*  ragaiàlDento»eiDtvígoby  aendo 
por.rta* a 'au*  legalidade  incontroversa?  i  >  .  m  »?  ?  *j«-  'u  <  i 
^ »fiimtideraB*»H^ue>»  lei  q«e>  eltwgoiu  aquelleSrihuaaf  laftami- 
.fcfiiHdiil'  rwm«podio>tti*dii8r  ^8««ctos  por  elIerresoJvyos  em  oqpfa- 
«idâdeUNMnas  sues  altribuições,  forque  a  ferulonte*  efeitasa- 
r4rdaotfer<fó  -  -  -»  ;.»  '  •  i:.  >  i  .  !  •  .  i  .?  -i:  •  -nui  r,*\ 
Ha. par  bera  o  mesmo  augusta  senhor  mttndar>deckraivqtiQ<slD 
falkkrrpara  toda»,  oa  ofifotoi  determmados  oa  portarj^  de,  d  3  de 
outubro  d'eate  anho  os  diplomas  de  habilitação  para  +jensnio  pai*- 
tioulâr,  passados  pelo  extincto  conselho  superior  de  tnstrucçio  pu- 
Wioai  E»  par»  evitar  irregularidade*  e  reclamações  dè  torturo,  or- 
dens que*  todos  o«*|odívidiío^;^u» 4mgiroatceélegío*,particulare5 
ou  professarem  o  ensitu»  ltrtec;por  ivàttud»  da  auctorisaçio  dada 
pelo  mesmo  eatèèçtoHauuciiio  aiipeâer,)  spreaenien  até  o  dia  31 
de  janeiro  próximo  futuro,  perante  os  commissarios  dos  estados 
dos  diatrictos,  a  que  pertencera»  documento  autjientíco  que  prove 
<m*i&ÊànkiiB%»9i  dwôwfo  os  cammissohoi  dei  estados  formar  Uma 
orelefQo  d'essès  âoitwidMhi  amadas  iraeBBewiasécalaiaç&íSt  a  ramal- 
lel^e  pela  direcção  geral  de  rnstrocgllo  publioa,  a  fim  de  que,  sendo 
deputo  tooMidi^cfeum  ott-liwaa  <de  ttgtstuo,'  posou  :orgkniiar-ée  a 
ifel»  gftfcaluf«0jfeiDt  de  ser  f»Mkada*)«i  Diana*  de  Li$b**i  m  ««• 
formittede  da  tâieda  porta? w  de  18  de  outubro  ultimo»  ^ 

<  >  *  Paço  dis>  Necessidades,  em  31  de  dezembro  de  1860.— Jf ergue* 

JDezem-  .iH^r^HímaGòíiviívíoJWWbaldien  <m  flotetm >Q/fki*t'ãê .JMns- 
hro  31  ^  pubUcaf  destinado  exclusivamente  a  publicar  <«  tegíalaçlo  re- 
to^B^^éte  ítapofttítrtiè  rtfroo  dtMiriraiiibtirçSoi  ak  coosm^as  ef  a- 
•'rtttébfai  do  eotisètho  geral  e  dos  conselhos  escelafe*  «éirelatorios 
dás  auctof idades  encarregadas  da  inspecção  dosiestoidoe,  ertedeios 
té^é  »<k WBiôír^i  efitotae»,  ^ue^ewertv  eeniripato  m  iH«istraçko  de 
<^,4e4f0fc*t  «listai  UHttptf  foça>co&b*ÍdeuBNlegí*^ 
estrangeire^  o  dè  Mticia''das*oMr8Síifaft \m noUwt  .sobro tedttcaçlo  e 
iilltaid^^fftltaH  fcot»  o  Hm^de(pfomave^otprôgt••go  deserta 


4qb,  apetfeiowf^flQiiiodp  auBotareoer  *jiiw*ei»a*  classe  »do*  pno- 
fessote  4o  i.°-gfw,  :i)flía:  ^iwíç  ^MfltSefí  fojducajçfaimosal,;  *e- 
iigioftarc&ltafeariájdáiBlród^  o*  emok  públicos: 

'  Ha.Sua  dpagBttMfa£M|*i<  p»r  bem*  ompQ0i^rr»tfadfic*(n<ad*~ 
posto  *  artjgo:16&°  ido  dtatttfabfeiâ»  dftstfaaibtat.de  1844,  íf<* 
pela  dirwiito^iiBlHfle^QsIriMflorf  ufelic*  laiciinfaioftftipii^licMlo  do 
«ferido  Jfc^'»nâ^afcipe<^ 

aos  termos  e  segundo  as  condições  que  com  esta  portaria  baaa*r 
assigniiias  feio  cqnselheiroJ^sé  Maria  4e  Abrou*  dirooip*.ga»*Ma 
instrucçfto  publica 'neste  ministério.  c-  i  <m»:  ah 

Eaçajdaailfecessidadeàpiefj*  3Íde:d#zeAbra  d*  18Wh-nJ#«r- 
quez  do  Loulé.  .--w  •  .*>  o    s-.-u»i .  «.,o\  — .'•:  -  i  : 


Condições  para  a  publicação  do  Boletim  OfBcíal 

de  Instmcção  Publica, 

em  execução  da  portaria  d'esta  data 


í.a  O  Boletim  Oficial  de  Instrucção  Publica  será  publicado? or 
series  de  24  números,  formando  cada  uma  delias  um  folumeem 
oitavo. 

2/  O  Boletim  Oficial  será  dividido  em  duassefÇSes:  a  i/qoh- 
teri  a  sua  parte  official  na  sua  integra  ou  por  extracto;  os  relató- 
rios, consultas  e  estatísticas  das  diversas  repartições  eauMòridadès 
sobre  a  administração  litterariá  e  Bcieotificó;  à  2,%a  ItgroJatflo  © 
estatística  de  instrucção  publica  nos  diversos  paizes,  nottâas  sobre 
as  melhores  obras  relativas  á  educação  e  instrucção  publica,  e  re- 
formas mais  importantes  acerca  da  instrucção  e  do  enéino  publico 
em  seus  diversos  ramos.  ' 

Todos  os  artigos  que  houverem  de  imprimir-se  ao  Boletim  Qf- 
fieiai  serão  enviados  pela  direcção  gera)  de  instrucção  pwWw#-rá 
imprensa  nacional.  ~ 

3/  A  parte  official  publicada  no  Boletim  de  lnstrucçio  Piftjfra 
eonsiderar-sé-ba  como  intimada  fá  auctoridades  o  pessoas  a  qtam 
tocar  a  sua  ekecução,  sem  dependência  de  nova  ordem* 

4/  O  Boletim  será  expedido  do  officio  a  todos  n  conrousaartos. 
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dos  çstudos  6  jecMtaritrdos  lyceud, *o» chefe» e  secretários <le lo- 
dos os  estabelecimentos  de  insUrpcflo  p9btioa„*  aps  gbvefrnedores 
civis  dos.  distríclos  administrativa;  o  dvstfibóido  grataí tenente, 
como  premio,  aos  professores  de  instrução  pritnrfr ia,  que  alais  se 
distinguirem  pelo  sen  selo  -e  assiduidade  ob  dèMÉapoube  de  seus 
dereres,  e  pelo  numero  e  adiantamento  desseús  discípulos. 

&.*  A  assigoatura  do  Bolftm  «lo  excederá  por  vetam*  a  800 
réis. 

Pis*»  ot  professore*  de  instruoçto  primaria  o  preço  do  íotetm 
será  de  500  réis. 

Secretaria  doestado  des  negocies  do  reino»  em  3é  de  dezembro 
de  1860.-— José  Maria  de  Abreu. 


l»l«    «  i  ; 

.  i.  C».«     •  : 

t  i.  .i    ' 
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Detrato.  Concede  a  oommeada  Ar  ordem  de  Christo  ao  lento  «de  Janeiro 
prima,  decano  e  director  da  faculdade  de  phtlosopbia,  em  Mteirçfio      2 
é  proposta  do  conselho  dos  decanos  da  26  de  janeiro  de  1860,  para 
o  provimento  da  oommerida  secolarieada,  na  eatbedral  de  Coimbra» 
em  beneficio- da  dieta  faculdade1. 

Circular.  II).vo  sr.— P*raàoxeái$k>  da  portaria  èe  5M  tie  dotem-  Janeiro 
bro  ultimo,  pnbUcada  no  Dwrio  de  Li&oa  n.°  3,  de  4  do  janeiro  5 
corrente,  srrfa-se  v.  s»a  mondar  affixar  editaes  chamando  todo*  o* 
indivíduos  que,  por  virtude  de  diploma*  passados  pelo  extifteto  ooft*- 
setbo  superior  de  iostrucçie  p*blice,  estejam  dirigindo  eollegioeou 
escolas  particulares  de  ensino  primário  on  secundário,  a  6mdeqtfO 
apresentem  perante  t.  s/  esse»  diplomas  até  o  dia  31  d'esto  mez, 
sa  ctrteta  do  que,  não  o  faxendo  assim,  nem  serão  considerados  na 
litta  geral  dos  professorei  e  directores  hsbilitados,  nem  poderSo  ser 
recebida*  aa  rebates  dos, seus  alomnos  para  o»  effeitoa  do  artigo 
60/  do  decreto  de  10  do  abril,  o  artigo  i.#  da  portaria  de  *2<de 
outabro  de  I8fi#. 

Os  directores  de  eollegíos,  ffoacto  da  apresentação  dos  respecti- 
vos titales  de  anctorwaçlo,  deveritò  prestar  os  mais  escfereeimeti- 
tos  convenientes  para  se  conhecer  se  preenchem  todas  as  eondifOe» 
legaes,  assim  aa  parte  moral' e  tftteraria  como  na  material  e  econo~ 
mica. 

1  V.  Sopplemtnto.  Alv.  de  8  d*  novembro  de  1800. 
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Deus  guarde  a  y.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios  do  reino, 
em  5  de  janeiro  de  1861. — O  conselheiro  director  geral,  Jo$é  Ma- 
ria de  Abreu. —  111.*0  sr.  commissario  dos  estudos  do  districto  de 
Aveiro. 

1 1  Ppriaria.  Tendo  o  conselheiro  reitor  da  universidade  de  Coim- 

bra feito  subir  á  presença  de-  Sua  Mageslade  El -Rei  o  officio  da 
cotçtmssào  nomeada  pelo  claustro  pleno,  em  cumprimento  da  por- 
taria de  20  de  novembro  de  1859»  para  apresentar, um  projecto  de 
estatutos  económicos  e  administrativos  da  mesma  universidade,  em 
que  a  mencionada  commissdo  pede,  para  dar  conta  d'aquella  incum- 
bência, que  se  nomeie  por  cada  faculdade  um  adjunto  para  sup- 
pftt  oahrarabròs  'fta  tefarids  commiaiôo  nos  seus  impsdiífeeotos»  e 
qae ostentes  e  ém^egidos  no  serfwiça  da  oottuniaaão  sejam 'dispao* 
sados.dfrtodoequalqaertoíjtrov  enquanto  •estadurertjuandaomesmo 
ougUsIo  serfbòrtíedlarúraacoosdhetw)  rditor  do  universidade»  que, 
sendo  argente  ultimar  o  projecto  dosleátatatos  ecenomicos  e  admi- 
nistrativos, por  que  se  deve  reger  a  universidade,  cumpre  que  a 
commiftstfe  HE  qaem  f#t  incumbida  este  importante  trabalho,  caso 
carece  daí  sfer  'auxiliada  poi4  outros  mertbros  para  a  site  jprftmpta 
conclusão,  assim  o  represente  ab  chuséro  plano,  para  este  provi- 
dtwciar  como  fòr  más  coiiveateàte  paraíoindioado.fin^  .»    . 

B  quanto  i  pretendida  dtspenfrfaés  alais  serviço  academiea  xtit* 
iimm9  tilo  sendo  esta  a  prétfck*  observada  na  universidade  em) 
qasos  taes/fcohtia  Sua  Mageatatfe  que  as  membros  da  oommissaoi 
convebcid*s  de  quanto  interessa  à  regularidade  doa  efctuáe*  a  ao* 
credito  4a  universidade  manter  esse  salutar  dispejiçèò,  serio  as 
pritaeiro*  que,  paio  brio  e  dedieafto  de  queseoiprotémfdado  pro- 
vas, m  ti&o  bio  de  poopfcrs  qualquer  saorifieiO,  pava  darxorttddo 
importante  serviço  extraordinário  que  lhes  fora  iiicutnbido,  aem 
faltarem  ás  toais  obrigações  académicas  das  seus  cargos, 

O  que  e(ssHn  se  participa  ao  reitor  da  unr*ewide4e  para  sita  in- 
tellígencia  e  msfsrefaitto.  ■■  i,    <(  r ...  ., 

Paço  das  tfeoesaidades,  em  11  de  jatatra  de  i$$t.+- Marquez 
de  Loulé. 


UttlSUÇ&O  acapbmica.  \m.  m 

^fartaria.  Senda  presente  a  Sua  Magestade  EI-Rei  o  officio  do  Janeiro 
cotiáelbeiro  reitor  da  universidade  de. Coimbra,  de  24  de  dezembro     17 
ptoiima  'passado,  em  que,  expondo  atdiversas  causas  que  têm  con- 
corrido para  o  atraso  em  que  se  acha  a  publicação  das  ephemeri-* 
des  do  observatório  astronómico  de  Coimbra,  sendo  a  principal  a 
falta  de  pessoal  paro  este  serviço,  propõe  que  se  adoptem  as.pro- 
videtieias  j*  ordeáadal  na  portaria  dê  6  de  ©utfibrqde  1&5S)*  & 
considerando  que  é  de  reconhecida  conveniência  sntarodftf  i*  o  >ya^. 
tema  «las  tarefas  para  a  remuneração  do  calculo  das  «phtmiarides^ 
a  exemplo  do  que  se  practlca  com  vaatageip  na  .direcção  dosilra». 
bailios  geodésicos  e  cborographioos;  considerando  que  se  torna  in- 
dispensável adoptar  desde  ji,  na  ephemeride  do  observatório  tstfOr 
nomico  de  Coimbra*  todos  os  possíveis  melhoramentos  porá  que 
esta  publicação  se  vá  successivamente  aperfeiçoando»  como  o  re- 
clame o  interesse  do  sciencia  e  o  credito  da  universidade»  e  possa 
satisfazer  cabalmente  a  todos  os  usos  náuticos  e  astronómicos;  con- 
siderando que  a  unidade  na  direcção  d 'estes  trabalhos  scientificos 
é  uma  condiçôo  essencial  para  conseguir  estes  importantes  resul- 
tados: ba  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  conforroando-se  com 
o  parecer  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  interposta  na  sua 
consulto  de.  18  do  corrente,  ordenar  o  seguinte: 

1.°  É  auctorisado  o  reitor  da  universidade  para,  de  accordocom 
o  director  do  observatório  astronómico,  e  emquanto  não  estivar  com- 
pleto o  quadro  do  pessoal  d'este  estabelecimento,  convidar  os  lentes 
da  faculdade  de  mathematica  que  forem  indispensáveis  para  occor- 
ver  a  esta  falta  de  pessoal  technko,  sendo  preferidos  para  este  ser* 
viço  os  lentes  que  tiverem  desempenhado  o  cargo  de  ajudantes  do 
observatório,  e  na  falta  de  lentes  poderão  ser  empregados  doutores 
e  bacharéis  formados  na  mesma  faculdade ; 

2.°  O  director  do  observatório  astronómico  da  universidade  pro- 
moverá desde  já  todos  os  melhoramentos  que  a  ephemeride  exrgo 
e  forem  compatíveis  com  os  recursos  que  estiverem  ó  sua  disposi- 
ção, para  a  tornar  applicavel  aos  usos  da  navegação,  tomando  para 
modelo  o  Nautkal  aknunak,  ou  o.  Almanak  náutico  que  se  publica 
em  Hespanba  sob  a  direcção  do  observatório  de  S.  Fernando; 

3.°  Fará  remuneração  do  serviço  extraordinário  que  se  incumbe 
20 
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ao»  lentes  e  na  sua  falta  os  dobtores  e  bacharéis  formados  em  toa- 
thematica,  é  arbitrada  a  gratificação  anoual  de  20O$000  réis; 
.  4.°  O  serviço  que  deve  exigisse  em  jim  aono  doa  cotlahorado* 
r^s  extraordinários  da  epheraeride  não  pôde  ser  inferior  á  quinta 
pprte  de  todos  os  cálculos  dá  mesma  epheraeride,  melhorada, con- 
forme a  indicação  do  o.*  &;  '  ' 
r  6»°  Ne  fim  de  cada  trimestre  avaliará  o  director  do  observatório 
íe  a  parte  calculada  por  cada  collaborador  corresponde  á  quarto 
parte  <|o  trabalho,  que  Ibe  foi  distribuído.  Os.collaboràdores  quaaão 
satisfizerem  á  parte  respectiva  do  trabalho  que  lhe  foi  distribuído, 
soffrer&o  um  desconto  proporcional  nos  seus  vencimentos :  aquelles 
que  apresentarem  mais  trabalho  do  que  a  parte  a  que  estavam 
ehrigados,  receberão,  além  do  vencimento  ordinário,  um  abono  ex* 
traordinario  proporcional  ao  referido  excesso  de  trabalho; 

6.°  Haverá  uma  conferencia  todos  os  mezes"numa  das  salas  do 
observatório»  na  qual  devem  comparecer  todos  os-  empregados  do 
mestaio  observdtorío.  'Nesta'  conferencia,  a  quô  preside  o  director  e 
na.  sua  falta,  o  astrónomo  mais  antigo,  entregará  cada  um  dos. col- 
aboradores os  éalculos  que  tiver  concluídos,  e  dará  conta  do  es- 
tado em  que  se  acharem,  os* trabalhos  restantes.  O  ajudante  do  ob- 
servatório mais  moderno  redigirá  uma  acta,  que  será  lançada  em 
um  iiVro  para  esse  fim  destinado; 

7.°  Esle  livre,  que  será  rubricado  pelo  reitor  da  universidade, 
estará  patente  na  visita,  annual  que  o  conselho  da  faculdade  de  mà~ 
thematica  deve. fazer  ao  observatório  em  conformidade  do  art.  11.* 
do  cap.  1,  tit.  7,  liv.  3  dos  estatuto*  da  universidade;  e  nSo  po* 
dera  ser  tecusado  a  qualquer  lente  da  mesma  faculdade  sempre  que 
deseje  infortnar-se  do  estado  de  adiantamento  em  qoe  se  acham  os 
catcutos  da  epbemeride; 

8  *  Quando  algum  dos  collaboradores  extraordinários  tiver  de 
auseutar-se  de  Coimbra  por  motivo  justificado,  e  se  coroprómetter 
a  continuar  os  cálculos  de  que  estiver  encarregado,  poderá  faiel-ò 
com  a  obrigação  de  remetter  ao  director,  para  serem  presentes  o$ 
conferencia  mensal,  todos  os  trabalhos  que  tiver  cooduidos,  e 
dando  oonta  na  mesma  occasiSo  do  estado  em  quê  se  acharem,  ofr 
mtàtAes;     •  ;  ";    '  '*      •      •       .    ' 

9.°  Além  das  providencias  contidas  nos  números  precedentes, 
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adoptará  o-  director  do  x>bserv atorio,  dentro. dos  limites  do  sai  ao* 
ctoridade,  quaesquer  outras  que  o  seu  zelo  e  prudente  arbítrio  Ibe 
soggerirpare  alcançara  publicação  regular  das  epbemerides*  eccpm- 
modadas  noa  «105  da  astronomia  e  da  navegação»  sen  perder  do  . 
vista  aa  observações  astronómicas,  que  devem. fozer-se  com  equella 
assiduidade  que  a  soiencia  reoommenda  e  o  decoro- da  universidade 
exige.  ..... 

O  que  assim  se  participa  ao-  conselheiro  reitor  da  universidade 
de  Coimbra  para  suo  intelligencia  e  execnçfto. 

Paço  das  Necessidades,  em  17  de  janeiro  de  4861. -r- Marquez 
de  Loulé. 

Portaria.  Tendo  Alfredo  de  Sé  Magalhães  recorrido  ao  governo  Ja*®iro 
âo  despacho  em  que  o  reitor  da  universidade  Ibe  recusara  mandar 
passar  diploma  do  curso  do  lyceu  nacional  de  Coimbra,  em  vista 
só  dos  exames  preparatórios  que  6zera  perante  a  universidade  nas 
disciplinas  qué  constituem  o  curso  dos  lyceuscomo  habilitação  para 
as  matriculas  nas  faculdades  académicas;  e  '     ^ 

Considerando  que  a  approvaçfio  exigida  no  artigo  71.°  do  de- 
cretode  20  de  setembro  de  1844,  para  a  concessão  d'aqueRe$  di- 
plomas, deve  ser  em  exame  dos  mesmos  lycèus,  e  não  nos  prepa- 
ratórios, de  que  alli  se  não  tracta,  e  que  sflo  privativos  das  escolas 
do  instrução  superior,  na  conformidade  do  artigo  7.°  da  east*  dó 
lei  de  12  de  agosto  de  1854; 

Considerando  que  os  exames  preparatórios  feitos  perante*  o  juVy 
académico,  posto  que 'neste  entrem  professore3<do-4yceo  de  Goim» 
brty  tem  diversa  indole  e  differente  fim  dos  exames  próprios  doo 
ljteus.com  os  quaes  se  npo  devem  por  isso  confundir;   -. 

Considerando  que  aoe  exames  dos  lyceus  sómeirje  podem  ser 
admittidos  os  alumnos  na  classe  de  ordinários,  nos  termos  do -ar- 
tigo 69.*  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  §  3  do  artigo 
4.°  do  regulamento  de  10  de  abril  do  anno  próximo  pastado»  o 
que  os  próprios  alumnos  externos  só  pagando  o  dobro  das  matricu? 
laa  estabelecidas  para  òtf  ordinários  s8o  admittidos  áquétlés  e$ati)es, 
cotoo  dispõe  o  artigo  61.?  do  citado  regulamento,  e  obter  por  elléo 
o  diploma  do  curso  dos  lyceus,  condições  estas  que  se  n&p  davgoi 


Ml  elumnai  eiamroados  feronte  o*  jwfi  académicos  fa»  unrterai- 

áadfr;     '■  •  •    •  ,\    ■  ;•:>  -.. 

-  Considerando  que,  devendo  os  diplomas  do  torso*  completo  doa 
Jyceta  ser  passados  poios  conselhos  -dos  mesmos  lyceus,  em  mb 
dos  assentos  dos  exames  alli  feitos,  não  poderiam  etlestapedi*»» 
jQtiAkwnotf  cujos  exames  tiveram  Jogar  perante  jmryftLespeckes, 
estranhos  aos  lyceus ; 

( ,  jCp liderando,  finalmente,  qtie,  posto  tads  exames  feitos  perante 
4  universidade  não  possam  dar  direito  ao  diploma  dos  lyceus,  nfto 
.jneiwem,  pelo  rigor  das  provas  que  'nelles  se  exigem»  menos  con- 
sideração que  os  dos  lyceus  de  primeira  classe,  para  se  concederem 
títulos  de  capacidade  para  o  exercício  do  ensino  particular  aos  que 
'neUes  ^bttferAmrfieiia*BpproYat8o^lia  Soa  Magestade  Ei*»Rei  por 
toftt  oonforroeftdo-se  cot»  o  parecer  do  conselheiro  reitor  da  ani- 
Wftidade  d*>  Coimbra  e  da  coaselbo  geral  de  instrucçâo  publica, 
#rdeo*r  o  Mgitiftte :   -;  ? 

:  l,  O,  dÀpíoma  do  <wm  doa  tyceus,  auetorisado  pelos  artigos  71,° 

e  76.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  só  poderá  ser  paa- 

*  .$a(Í0:tyeloSf  lyceus  inaokmaes  aos  aluamos  que  'oeUes  fiaerem  os  teus 

*x#qae*<nft  Classe  de  ordinários,  na  oonfepmidade  da  portaria  de  28 

de  maio  de  1849,  artigos  l.Q,  3,°  e*,° 

II  Será  concedido,  independentemente  de  exame  especial,  titulo 
de  capacidade  para  o  ensino  particular  das  disciplinas  que  se  pro- 
fessam nos  lyceus  aos  que,  tendo  as  mais  circunstancias  exigidas 
peto  artigo  fcfc°  do  dtereto  de  1(V  de  janeiro  de  1851,  apresenta- 
ram certidões  de  approvaçUo  plena,  perante  o  jury  académico  da 
;  universidade  de  Coimbra»  em  todas  as  disciplinas  que  constituem 
o  curso  geral  dos  referidos  lyceus,  e  comprebendendo  sempre  o  das 
matarias  que  pretenderem  ensinar,  quando  aio  fizerem  parte  d 'aquelle 
curso. 

Paço  das  Necessidades,  em  23  de  janeiro  de  1861.  —  Marquez 
de  Loulé,     .,    , 

reverciroj    p9f4ari9a}  je^  pe4ido  Jõsé  PereiraReis;  lente  da  escola  me 
''tffóWeihirgic^do  Porto,  e  os  demais  herdeiros  do  conselheiro 

1  A  sociedade  pharmaceutica  lusitana  representou  ao  governo  para  qu* 
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agostinho -Abano  «kSitoeiva  Pintoy  que  a  nova  edição -do  eodigò 
pharmaceútico  lusitano  fosse  declarada  phartnacopea  legal,  e  adop- 
tada naa  escolas  de  pherroecioda  reino*  é  airuilhânça  do  que  se  or- 
denara por  decreto  de  6  éefeutobro  de  l&Sft  com  referencia  ápr?- 
Hwwa  edição; 

.  Considerando  que  «  nora  editfo  sé'  acha  expurgada  de  iiftuitfò 
dos  erros  e  defeitos  que  appareciaro  na  antiga,  aliftfe  eitmctaj1^' 

Considerando  qoe  deve  aimU  decorrer  4im  largo  espaço  de  tetopo 
ante»  que  venha  a  ser  publicada  a  pharmaeepee  legal,  queaftttil- 
4ade  de  medicina  da  universidade  está  preparando  no»  termos  dtfs 
seus  estatutos}  e  que  alo  pôde  prescindisse  durante  ielle  de  uth 
Imo  que  sirva  para  o  ensino  e  prédica  da  pbarmecia;  < 

Conformando-rne  coro  a  consulta  do  conselho  da  faculdade  de 
medicina  da  mesma  universidade,  e  com  o  perecer  do  respectivo 
.  reitor:  hei  por  bem  decretar  que  a  nova  edição  do  código  pbarraaí- 
ceutico  lusitano  sirva  provisoriamente  de  pbarmacopea  legal  ede 
compendio  <nas  escola»,  até  que  seja  ■  apresentada  -e  apptófada  a 
pharmacopea  a  cargo  da  universidade.  ..,.-. 

O  ministro  e  secretario  datado  dos  negócios  do  reino'a$stih  3o 
tenha  entendido  e  Caça  executar.  Paço  das  Necèssfctédesv  eiti  f  4  de 
fevereiro  de  1861.— REI. — Marquez  de  Loulé. 


não  fosse  approvada  a  ultima  edição  do  código  pbarmacevtico  lusitano  como 
ntaimaçope*  legal.  Esta  representação  foi  premente  por  ofdem  do  gowno 
a  faculdade  de  medicina  em  congregação  de  ^0  de  abril  de  1860. 

Ha  de  10  de  janeiro  de  1861  foi  lida  outra  portaria,  de  li  de  dezembro 
de  iWO,  qoe  acompanhava  a  consalta  do  conselho  de  saúde  publica  £ar^ 
qne  sa  abrisse  concurso  para  a  pbarmacopea  geral  do  reino.  Esta  portaria 
foi  porém,  revogada  pela  de  24  do  mesmo  mm,  .que.vAi.transcripfo  no 
seu  logar  competente. 

A  faculdade  de  medicina  fe*  subir  á  presença  do  governo  o  seu  pare* 
ter  sobre  a  adopção  do  código  pharmaceutiett  lusitano  em' consulta  do  1.° 
de  fevereiro  d* este  anno,  na  qual  concluia  nos  termos  seguintes:  '  " 

«£  portanto  de  parecer  que  se  adopte  provisoriamente  a  ultima  edição  .         ? 
do  cpdigo,  pbarmaceutico  lusitano,  apesar  dos  inçon?eoie*le$.qu4'tie3Ít  edi-  ^y01 
çío  pòdesse  haver,  que  serão  sempre  menores  do  qrçe  ys^qua  tevpriíicarj^mj 
pela  falta  d'eUe.» 


n 
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Fevereiro     Caria  de  ki*  Dow  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  PptUgtl 
21      e  dos  Àl^arvbs,  etc,  Fft2eh}os'  saber  á  todos  os  lioasoa  siibdita,  que 
as  cortes  geraes  dedretkrdra  e  nós  queremos' a  foi  seguinte?  • 
'  £rligtrl.Q!Sía  crcada*  na  universidade  de  Coimbra  as  cadeiras 
de  geometria  descri ptiv a  na  faculdade  de  mathematica,  e  de  phy- 
"greâ  dos  fluidos  imponderáveis  (calórico,  luz,  electricidade  e  ma- 
gtretiírtio)  ifa  faculdade  de  philosópbia. 
' }  ArV.  fc.°  Fita  refogada  a  legislação  em  cohtrariow'    . 
<ji  ,õ,  tniíiistro'  e  secretario  d'egtado  dos  negócios  do  reino  a  faça 
cofoprir,  publicar  e  correr.  Dada  nó  Paço  das  Necessidades,  aos  26 
de  fevereiro  de  1861.— EL-RÉI,  com  rubrica  e  guarda.— Jfarguw 
de  Loulé. 

Fevereiro  Caria  de  lei.  Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 
27     dos  Algarves,  etc. 

Artigo  1.°  É  creada  na  faculdade  de  theologia  da  universidade 
de  Coimbra  uma  cadeira  para  o  ensino  de  théologia  pastoral  e  elo- 
quência sagrada. 

Art.  2;°  Fica 'revogada  a  législaçfio  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocio»  do  reino  a  faça  im- 
primir, publicar,  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  aos  27 
de  fevereiro  de  186  í. — EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — Marques 
de  Loulé. 

Março 5  '  Portaria.  Aclíáridtí-se  creadaâ  peta  caTta  de  lei  de  26  do  mez 
próximo  passado  as  cadeiras  de  geometria  depcripliva  na  (acuidade 
de  malhematica»  frde  physica  dos  imponderáveis  na  de  pbilosophis» 
da  universidade  de  Coimbra ;  e  sendo  indispensável  barmoowar  o 
plano  dos  estudos  em  ambas  as  faculdades  com  as  necessidades  do 
ensino  publico,  e  em  vista  da  maior  largueza  quedqve  ter  p  estudo 
das  disciplina*  que 'oellas  pe  professam  peio  acréscimo  íVfualias 
duas  cadeiras;  e  tendo  igualmente  em  consideração  para  a  distri- 


gatorios  para  esta  faculdade  os  estudos  matbematicos  e  pnitosophi- 
cos;  hf  Sua  Magestade  EWRei  por  bem  ordenar: 
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l.é  Que  q*  conselho*  das.  faculdades  de  mattematioa  e  philoso- 
phia  procedam  desde  já  á  confecção  dos  prograroroaa  para  a.  distri- 
buição das  disciplina*  pelas  diflerenles  cadeiras.de  cada  um  t^oaan- 
dos  dos  respectivos  cursos.  Na  distribuição  das  disciplinas  se  tq$ 
em  consideração  que  os  aluronos  malriíulajlo*  do  primei  w  anuo  taa- 
thematico  e  philosophico  têm  já  satisfeito  aos  exames  de  habilita^ 
de  arithmetica,  álgebra  elementar,  geometria  synthetiea  elementar; 
principio*  de  trigonometria  plaoa,  }e  ggographia  mathem<*ti<cfy  ^de 
princípios  de  pbysica  e  chi  mica  e  ibtroducc&oá  historia  natvralin^ 
ires  reipos,  exigidos  pela  carta  de  lei  de  %%  de>agpsto  de  185.4» 

S.°  Que  os  mesmos  conselhos»  em  vista  dos  programou»  organn; 
sados  conforme  as  indicações  precedentes,  consultem  ao  governo 
acerca  da*  habilitações  qm  os  aluronos  de  uipa  fac*ild^de  de vçm  ad- 
quirir na  outra  para  proseguireiti  vantajosamente  na  estudos  da  far 
culdade  a  que. especialmente  se  dedicarem.      ,..,..* 

3.°  Que  na  distribuição  dap  disciplinas,  pelas^  dimsas  jeadeicas* 
que  servem  dè  preparatório  para  a  faculdade  de  m£QÍpJ09,.se.at- 
teoda  á  economia  particular  d'elleâ  dia  cnoda.quq  se^nicolH-igi^m 
os  aluDMios  a  maior  numero  de  anaoado.que  Q  actualmente,  esta- 
belecido. Para  este  fim  será  ouvida  a  faculdade  dçroe<Jiii#a,  fl^i^al* 
consultando  acerca  das  disciplinas  que.ngseu  çnt?  pder  dçvefl^prç- 
ceder  a  matricula  do  primeiro  anno  do  curso  medico,  assirq  jçqnw 
sobre  a  conveniência  de  ser  frequentada  alguma  das  cadeiras  da 
faculdade  de  pbilosophia  conjunctamente  com  *  fa  primeiro  arçno 
medico.  *    .„    t, 

4.#  Que,  concluídos  os  trabalhos  ineumbidos  por  esta  portaria 
a  cada  úma  das  faculdades,  o  conselheiro  reitor  /da  universidade 
convocará  o  conselho  geral. das  mesmas  (acuidades,  o  qual  consulr 
tãíéí  quaesquer  modificações  que  repute  qecejsarçi©  introduzir,  noa 
programmas  sujeitos  ao  seu  exame.  <    r  ( 

5.*  Que  o  resultado  das  discussões  suscitadas  a  tal  respeito  aqsí. 
conselhos  das  três  faculdades,  e  na  congregação  geral  das.isciençlas^ 
seja  consignado  nas  respectivas  actas,  em  que  se  fará  mepçÇp  dos, 
vogaes  que  tomaram  parte  nas  discussões,  sendo  escoBSiritas^com-' 
panhadas  das  copias  aulbenticas  doestas  actas  e  dós  votoq  e/n  *çgfâ- 
rãdo  que  porventura  possa  haver.  .    :   .       '/■„.-'.     ' 

•.•  O  conselheiro  teitor  da  universidade  fará  subir  por  esta  Aí- 
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nisterio,  coro  o  seu  parecer,  os  programmas  e  consultas  a  que  se 
refere  esta  portaria. 

O  que  assim  se  lhe  communica  para  sua  intelligencia  e  execu- 
ção. 

Paço  das  Necessidades»  em  5  de  março  de  1861. — Marquez  de 
Loulé. 

Marco  5  Portaria.  Tendo  sido  creadapeta  carta  de  lei  de  37  de  fevereiro 
ultimo  uma  cadeira  de  theologia  pastoral  e  de  eloquência  sagrada 
na  universidade  de  Coimbra,  e  sendo  necessário  ordenar  um  pro- 
gramma  geral  para  a  distribuição  das  cadeiras  e  disciplinas  pelos 
annos  do  curso  tbeologico  em  harmonia  com  o  maior  desinvolvi- 
mento,  que,  pela  creação  d'aquella  cadeira»  deve  ter  o  ensino  das 
sciencias  que  entram  no  quadro  dos  estudos  theologicos  professa- 
dos na  universidade,  de  modo  que'nelles  se  habilitem  cabalmente 
os  alumnòs  que  se  destinam  ao  magistério  e  ás  elevadas  funcçôes 
do  ministério  eeclesiastico:  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  de- 
terminar que  o  conselho  da  faculdade  de  theologia  faça  subir,  por 
este  ministério,  um  progranrma  geral  com  a  ordem  e  distribuição 
das  cadeiaas  e  disciplinas  que  se  devem  ler  em  cada  um  dos  annos 
do  curso  theologtco,  indicando  as  que  hão  de  constituir  o  curso 
especial  estabelecido  pelo  artigo  9S.°  do  decreto  <de  20  de  setem- 
bro de  1844  para  os  alumnos,  que,  não  aspirando  aos  graus  aca- 
démicos» pretendem  bobilitar-se  para  o  estado  eeclesiastico;  e  pro- 
pondo os  preparatórios  e  habilitações  para  a  admissão  de  uns  e 
outros  alumnos. 

Á  consulta  e  programais,  acompanhados  das  copias  authenticas 
das  actas  do  conselho  da  faculdade  em  que  se  discutir- este  assumpto, 
e  dos  votos  em  separado,  se  os  houver,  serfto  remettidos  a  este  mi* 
nisterio  pela  direcção  geral  de  instrucção  publica  com  o  parecer 
do  conselheiro  reitor  da  universidade. 

O  que  assim  se  lhe  participa  para  sua  intelligencia  e  prompta 
execução. 

Paço  das  Necessidades,  em  5  de  março  de  1861. — Marquez  de 
Loulé. 

Marco  15      £t>ct*/ar.IH.*°sr.-- l>eterminando  e  §  1  do  artigo  *7.°  do  de- 
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cretone  10  cte  abril  dtiit06&  íjue' a*  pautas  par»  ato  exrifanes  nos 
lyceus  nacionaes,  de  cada  uma  das  discipliuas  jquéuiè  professam, 
«rto  apresetitados  pélas  -jfrctosekesiartHCç  iwettm*  floa  «scemost  ly- 
ceus até  ao  dia  ICdeiabrib  e^  depois  idteappíovadosy  temtiilidot 
pelas  reitores  afé  ao  dia  1  fde  maio  á  direoffiogeval  <le  inslrucçie 
publicai,  para  serem  sobmettidee  â  epprovaçSodo  dmselbagerkldè 
iosirncçAo  publica,  reòommfendo  a.**  $.â a  ponUM*execuç*od'e*l*s 
disposiçdes,  cumprindo  que  haja  *é>  melhor  seUoçâo  kies  .mattiriat 
que  constituírem  esses*  pontos,' <q*e  detém  ser  tirados  dos  atfctom 
adoptados  para  servirem  ao  entóao  cios  lyceus,.  e  em  mmifero  nunai 
menor  de  cincoenta  para  as  provas  oraes,  e  outros  tantos  parti 'efe 
provas  escriptaa,  .       ,j  .  .  .    !) 

Deus  guarde  a  v.  s/  Secretaria  d' esta  d  o  dos  negociai  d»  tètftidj 
em  15  de  março  de  t86i.-+-Joié  Maria  de  Abreu t  director  gerali 
—III."10  sr.  commiqpario  das  estudos,  réitòr  do  lycfcu  nacional  I  de 
Coimbra.  .  I 

Portaria.  Tendo  o  barfto  4e  Vellado  requerido  por  tste  «finfei  Março  30 
leria,  para  seu  filho  Augusto,  barôc  do  mesmo  tftLlo,  seradmiú* 
Mo  a  exame  de  princípios  de  physka  e  cbimica  e  introd(jfc$ò  á 
historia  natural  do  lyceu  nacional  do  Porto,  para  os  effeitoa  doi  $ 
2  da  portaria  de  12  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  e  iode* 
peadentemeote  da  repetição ;  no  mesmo  Ij ceados  exames  dei  porq 
togaes,  francea  e  mathematicás  éleraetitaros»  que  já  fizera  perante* 
o  jury  académico  na  universidade  , de  Coimbra;  e,  cohaddrarttto 
que  o  artigo  57*°  áá  decreto  de  10  de  abril  de  1860,'  quando  de- 
clara válidos  em  todos  os  lyceus  do  reino  os  exames  feitos  perante^ 
qualquer  dos  cinco  lyceus  principaes  de  Lisboa,  Coimbra,  Porto, 
Braga  e  Évora,  pela  maior  estenslb  cora  qtoe  'liellea  ^euptofeaáàm    ij  l,M/ 
os  estados  eecundarios,  e  maior  rifgar>im  profasy-nâo  jlodihJ  <wi 
em  menos  conta  os  exames  de  babiiityçflo  ftiU*  nos  eatabelecime^ 
tos  de  inUrucçào  superior,  na  oooforpiidade  tío  i  artigo  TA  daiibi» 
de  12  de  agosto  de  185*;       !.  m     .«  (-  '•  • '  ^  <•  •''•  •■■»■; 

Considerando  que  tanto  estet  exames1  não  sâá  reputado»  iirfe-; 
riore»  aos  dos  próprios  lyceus  de  primeira  classe,  que  pela  porta* 
ria  de  23  de  janeiro  do  corrente  euno  foram  deohumdòs  habilita^ 
27 
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«8o  .fttffitient*  paru  a  oaocessto  ilcftfòlitai  de  cap*tidi<hftpat«o 
fmtit  partieuia* ;  •     t    '•  '■•  -•"  *•'!•: 

.  Çoaaiderando  qêb  a  portaria  d»  11 de  odtabhr  uflinwJ  Étoéfera 
«ãmKtif  á  matricula  no  Areeirphnoo  dbròraòidlM  lydetts*  nfrrlaete 
de  ordinários,  os  alufbnes  que  tivessebi  jè  rido  apjírovadee-eÉi  te» 
tfiildade,  rèoonbeefemfc  por  iaicr  aob  «que  se  achavam  habtMadei 
com  áqualle  exame*  ao  tedipo  da  abertura  «das  matriculas  no  tiar- 
r<e**t*  aorta  lectivo,'  e  direito  de  coiriptetererii  o  coisa  doestem, 
semita  «atigir  o  diploma  deapprovaçfio  no  corso  de  portttgoeu  * 
que  te  refere  o  iu°  3  do  artigo  88-°  da  decreto  de  10  de  abril  de 
1860; 

Considerando  que  o  citado  decreto  regulamentar  nêo  pod*a  ter 
pfieite  retroactiva  para  ekigtr  a  repfetigftb  de»  exames  feitos* tom 
tt)do  o  rigor  tía  lei  fterahte;jutjrs  iâb  audtftrítadbs:       ■   -»      • 
.  H*  Sua  Jiagestade  El-Etoi  .potr.bem  itandar, declarar:      " »  ••  - 

l.e  Que  os  exames  de  habilitação  feitos  perante  o  jurj  rfcaòe- 
mico  na  universidade  de  Coimbra  sto  considerados  como  o»  da 
, .  Utaus  aaeioaaes  4a  primeira  olesse  para  «a  effeitoa  do  artigo  97 % 
do  dbcreto  de  lfr  de  abril  de  IfMMfc.  •    '•   *    • 

.\  a*4  Que  a  apprevat&o  no  curto  de  português  flos-íycewt J^ 
gundo  o  artigo  38.*  o.°  3  do  òifedo  decrete,  aio  será  exigida  aoi 
mioioos  qto  tiverem  já  sido  apftrovaâoe*  ntf  exame  de  lattfridadè 
perante1  o  jairj  académico  da  universidade  de  Coimbra^  o<t  noa  Ij* 
oaos  MCionaét,'na  conformidade  da  legislaçâb  aoterior  ao  ineotio» 
mfdo  decreto.  '  '*    '  »• 

Paçb  daa  Nôttêiidádés,  tam  20  fie  marga  <h  1861;— Jf«rçttt«  ét 
faufá.  i  •»  «  •■'•■*  •  • 

.     <       •       •       ■  .  .*.,...« 

Abril  6  ,  Parlaria.  Sua  Magestade  EI«Ber,  a  quem  íoi  presente  %  «toque» 
riaaento  de  Gaaimiro  Borges  Rodrigues  de  Assis»  natural  do  Pari, 
império  de'Breztl,  eetodantejfilrtricuUtde  na  i.°  eim*  de  sáeacias 
nattiráe*  ilh  universidade,  b  qual*  desejaodo  rçatricebr  *ie  pado  a 
próximo  futuro  anno  lectivo  na  faculdade  de  tfleologi*,  e  eaatoéfeoda 
part  esae  efieito  defaxèr  exame  na  Ijteu  oeciontl  dfcCotailfrtfde 
algumas  disciplinas,  pede  dtspeaea  da  apredeataçlo  da  éertidio-de 
fteqUeecih  de  aeia  meaas  etn  escalas  parttcularee  na  coéfdrfcàfeè» 


*>  *****  w*m&*>bBA$  aid^âmfet*^ú*n*álwià*i6  de 
abril  ultimo;  e  atteodendo  a  que  o  supplicaote  prova  ter  sidò>cdL- 
provado  hm  «Alertas; do  l.°f  3.°  e  &°  annos  de  latim,  1.°  e  2.°  de 
toucai,  em  pbiloaophia  e  em  geographia,  rhetorica  e  poética,  tudo 
o#  ljgCah<b.g**fc^aaeia*  coeso  i-haqen  sséoijftw>»d»^f«mâi;dÍ8(^ 
pl*Hi^ua*4o  ã$4t*qteM,09i  aóairfWwattfcMá  o  ntaifo  àegfcsto 
senhor  tom  o  pafettr  do  conselheira  híktr  8*  tftiftfrrftàmle  de 
Coimbra;  ha  por  bem  permittir  que  ao  tupplicante  sejam  levados 
em  conta  os  exames  das  referidas  disciplinas  feitos  no  lyoeu  do 
VsM»  eomode  Crequpnaia  .em  aulas  particubr*s  na  confianbidbde 
do  cila<jb  artigo  «8.°  $  3  do  regulamenta  de  ia  deTabrit*  para  o» 

USocoÉ 


beto  de  poder  ser  admiitido  aos  exames  dos  lyceus, 
4*  htbtiífesffta  paip  a.  motáiea^a  da  uaifctaadade. 

O  que  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  univer^dàòey  jpara 
sen  conhecimento  *  doridos  offeites*  í  •  •    *   ■  i 

J>af»*s  NecÉssldadea*  t»  ^d^ahrii  do  ftBM^Jfafafar  dè 


Pinaria.  Ao>  director  da  aaeala  poljrtechnio*  daLjsEba,  dis- Abril  13 
pando  que,  em  attenção  aos  prinmploa  geraea  4a  Tboa  resai-o  4* 
HoponsaM  idade  qoe  cabe  aos  .chefes*  flefr<estabel*oittimlap  do  cato- 
pbmooéo  das  leia,,  o  no  auno»  regala*  doe*  trabalhos  ?  bem  coma  * 
lista -dasidíspoaicõer  cqotidet nao»  a* liga  Í7V*  do  deeoeto  do  351  'de 
setaaahrdi  d*  18&*  e  no  artigo  MM -da  ftofl^Vegiifenufetat  <te 
30  draatubro  d*  18B6&  popa»  amaesanJ-Araetor,  quando  tese* 
auHiaq»  jaataa,»daifcar. Aaadmiltimwnaa'  valioso»  o&atteelfdostde 
moléstia,  passados  por  facultativos  que  julgue  susneitoer-podmihf 
lambsm,  quando  o  entenda  ooqvahsanlCifetel  tet tficrttf  rtmtftfiafde 
qualquer  alumoo  por  facultativo  que  lhe  merefal  paafiaaqpv 


■i  .<  j    .s 


-#**»¥,  Sua  Mapatafa.lMtel  ha  Rorhea*  cdalsi*ánd£se  Abril  23 
li*  paicsap.  do  ooaaeihagejsal  de;í«sftroo0*  (Juhliep^  Cppiwbr 
4BHuctctagBeft.&  |wigrémiaaqiMí/baisanacom.esta  portkriaciiglwhi 
doa  pelo  conselheiro  director  geral  de  instrueçft*  publica; )  pave  d$> 
exame*  doà  appositacep  és.iadfimfi  de/príicifloaíd»  pbjfficl/e  chi* 
[(o  iniroducçào  é  historia  natural  nos  lyceus  nacionaes.         » 


->fc  B<vtfd«?lfaMayM6ti3Miift8fadft  Atifcd»ft8M^lbofHb  cb 

JjMáMi  *    i  »í  !. '■  •  t    ■  •■    mÍ'::«:h  o   mij   n  <iin:«-&»ii!»iji>  a  ;tmiiiiu  YnHi 
*ú    .S:  f:  \l  ,;ni.M  •  >  -  :.*íi.    X  *      i.  ,\i  "i-ftBH!5.';.íi  »  íi»  ííim  . 
"í  .»•  ...  .';  i '  ;•«;•■.':    ,<.  .:  .  .         ■    •    •  „  n:  '<.  »^o!ií.  ;  '..•  „*  lím 
^>-,  Mfastnef1Mt#<fii9^ 
•  *s  cadeira*  d*  prinfoiee.de.  fhyMea  *  oUtafca  «J«ttMii»teu 

,   ,    .•      .  .  ■  .       .  .     .     .:.i    i    . 

s  JfcGtieoricurfOs  para. as  .cadeiras,  de  jpriooipipe  de  pliyaice  eidu- 
aotfeue  iatitdtscçae^  historiai  «aUrral  s&e  leitosem  Líiboey(Oaiah 
hre  Oi.Porioi  v.  '  r   m  »  4*1111 'íi*?  •  »m  -■..:.  *.:.j  *  i  -      -  ».  ->»  » 
O  governo  fixa  ananalaseotetas  c-frabasnero  que  oeeouine*  de- 

leiq  UfcilbgeiViH!      .    1,':    i    ).i  n<   "•:.)     '  •  I  •<    m;;   »' 

II  Os  jurys  d'eates  examesaak»'40ftstiUitdoe  .eontinniíbra  por 
irea^la^lei  'da  íadaUideid^  pbikaopbiaf  am  Listo*  etmtWyx 
igual  numero  de  lentes  de  adendas  physicas  e  naturaes  da  èsesta 
polytechnica  e  da  academia  polytecknioa. 

*r  è -t-kO  gbrár ne  tromeia  0g  lentes  que  toro  de  oafyper -es  jélrys 
eu  dada  «nwfaqueHas  epeohest    "i  .      .mud  opi> 

-:  6:—» O  ftfesideate  de  «ada  jory  será  <o  lente  iinaia  antigo  deon- 
lre>es  nomeados,  o  secretaria  éeai  voto  aerèno  dotlyee»  oiearaii. 

III  Para  sonsm  admittidose*  concurso  par»  estas  -cadeiras  <m 
candidatos  í Ao  obrigadoã  a:  apresentar  aos  comnuasarioe  dos  astu- 
àtíHi  donun»'dos  Uea  diaindoaioiíde  fireteederera  fazer  eseme,  a» 
seus  reqneriíneutoe  m  psaae  imanado  e  instruídos  co»  es  tegaioto 
dtfouitieqtoac.         *  -      .wu 

!  1/  Certidão  de  edade  por  o«de' provem  >tet  pelo  «M«fs.f»to  e 
cinco  anojas  coopletos;  :  <,.-■:■  -  -.:..i         ■»..  j-.-    j  ji 

2.°  Folha  corrida; 
..  t<4ltf  Attastados  de  bem  procedimento  •oralt4ivilieTcligrc»of  pas- 
sados peloa  parocbos  das  freguesias,  camarás  vniNrici-pnea  *e  adis*- 
niatradores  do  concelho  ou  concelhos  onde  houverem  residido  boi 

ulti mos;  três  annoa; *■*«!.  ■*»••».  .  -  •  -  -  »  "    :< 

-  4.°  Àtleatadoade  facultativos  der  que  nlò  pudeceq  polqitii  con- 
tagiosa;    ■   .!.''         ...«    .';'    .     ;    .'.!   .  ,:.,    .'  v  < 7...':      • 

5.°  Algum  dos  seguintes  diplomas:  ♦ . 


MWifcaqianMUflBUai^fti  ata 


Carta d*  fermrtai»  aaaifoafcbfeaiife:  pMfae*pl»<>:qpdieWiY  ou 
mlfa^Kilic^M.ttm«rtttoiéHÍer4ct  Coimbra;1 UW- 

Carla  deaft^Mívafia  oottwaa  cwiplete  da  estb|a  medtco+eirut* 
gica  de  Lisboa  ou  Jtatto ;».  '-  !■  "'• 

Ceilandt/ftppa^çielflaa  atgootâdotf  etoaaetflufemraa^a^escola 
poiylaAnite^e  Lista*  '    «<"  t-     ••  i  '••  *  »•'  «*♦»■   *•    >>...m-*  m« 

Carta  de  approvaçlo"fl**tmò  coáapleiada-acadfeaiírpofjrtechoica 
do/PorloJi  .:•- 

6.°  Certidão  de  frequência  e  «pprovaçlo  em  ettmicaí  orfpau», 
w&logiaji  bataaica^  minaralo§ÍD  *  gebéogíe, npeaBâdanptrfo*  eMabeie- 
*«Mfitee  dtztMtariaaçiar saperiar,.afuaddB.  algudHL^Vftaa>dócif4ti 
nas  não  fizer  parte  dos  cursos  designados  no  n»°  6.'  •■vt^q  e  :' 
oOaotaadidaLo*  pede»  jusicfr  r  taoitregirtroaientoe  f  af  aa^att  \eu- 
traa.doquaavoiaa  que  comprovem. o aeu  mf  rito  e  aervlfQ*>lttter*ri»e; 

IV  Terminado  o  prasodocM€uraooatoaaaaiasaiwr4oat«alaâoav 
variiqendft  pcèsaidoeuaseatos  ipsaesr  <oa  candidato*  qoe  rodoem*os 
reqátiastoatiagaaatparaosQreDi  admiaidos  é*fradaeufewosipo.iteiK 
cur»o,  enviam  uma  relação  de  todos  otke  ao  roiniatetéi*  4o*fifto*, 
pak*.  diaetfioHgeaaJ  dailiaatracfto^ablisa/ paranaaaqM^IMbdA  na 
tolha  officia)  do  gempo;  e  em  Gaímbea  íein©  furta  fefwm ^fMhUMr 
aolgaro  doa  jor4fhe9ifuer>attt  se?  ifl^iiatmuigceetvrelspaesv «afliw 
nsettera  ao  presidente  de  jwj  ai  listo,  de  todos  »s  omooirwitetttd" 
miUMoatàf  provas  p«hliaaat  aoosopeohadâ>  dds  iroqaertamaibav  i 

¥  Osí  oaadidatoa  que  olor  latem  iatluidos  'nesfe*  vtki<t*sfpQfe*i 
fecoraes  noigaieroa^adespaaho  do  o«miitissomrdaé«cstod^t  apn*- 
seatasdeflaveat*  fionceaoaerio  ias  aaus  reqfeerioren4*a  dftrtqordo  pMtar 
de  oito  dia*,  a  cootar  d»  data  da  (mb)ieaffio  doa  uome+dèvbim* 
coneotoa  adositlidos  ao  concurso.  ♦'  .<vj/-. 

Os  comaussarios  dos  estudos  enviam  lo^  éele*  ipquerimeitfos 
ao  governo  coma soa  particular  infon&aç&oi&v '  '         \rx\>\  -\ 

VL^O  jttvy/^a  canoasèa  lasigna  oa  días^tin  quees  pr»?ag  pokti^ 


1  Ê  documento  suficiente  o  grau  de  bacharel  em  <|t»alq«erd>tstpft  facuJ- 
dades,  Ppjrt  áp  B  de  fevereiro  del$64,  Diqrio  de  Lisboa  o.°  49.    ,    , 

**!  SSó  dispehsaaos  de  apresentar  estas  certidões  os  bacharéis  em  alguma  das 
faculdades  de  scieneias  physicas  ena  turbes  da  universidade  de  Coimbra.  Port. 
de  5  de  fevereiro  de  1864,  Diário  do  Lisboa  n.*  49. 
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o*¥Hnàa»fffiiai<rietjè*àf ibésoi  ritat  èssripftae •rortart.i-í  ov  -i  n* • 

VIII  As  provas  escriptaacenáfcfcrtn  mm  ■d«nidiaaei<afllae,ndam 
wiiiilHiBÍÉ»«oi)phf0ÍaB^  e;eaitM;enBmmlegb<MHtotojMdt  ató**a- 
logia  ou  geologia,  nobre  pontos  tirados  fc«ftHte.  w  r  «vt.J   ji»   •••. 

manuseriptas,  na  sala  dos*  exames  e  na  progeefla-doofrifyuOfrttftn* 
dádaMfeitotaemdtMnttipaffcajnfe^  •»    -.i*.-1 

•  fr~  A  infracção  d 'natas  regras  é  motivo  de  exclusão  da*  prtvat 
snhiaqMMilenyata  oneftodwkWxype  a  praotteiwv; 
-sfitHfintufe'  os  íéi»  destaaadee  fase  cada. idissartaçlen  ipeAiasio 
pelai  ntnea  quarenta  e  eiU»  hoiqa,  e  o  ateso»  «e»  abaaraa  em  re)»* 
çlo  Ae  provas  oraesn  u-.  e  •:>  r-    o  -  -im  < 

u4i*iAe:p**f!aeiefcripfeaflD sta  dadas par  lados joseandidatosmoa 
mesmos  dias,  Oa  pontos  paxá.  nadiseerlagÍeee&0*oiBin«M  pente* 
doaostooetiamotas. .i . .»  v» 

Sifn»Aeidtaserta0Baa  sâo  entregpes  ee»  acto  contarmos  eo*fesi* 

deMbv  q»eme<tiibiiet-itog»  em  todas  ias  f»g*n«s  covofoataeedois 

t  awmbrofc  dotjoijUM.    .  ^.        ...ir,.'  imi>   mim  <»••  tv*  .«•> 

IX;  Aa  paovaa  ornas  consistem  ie*idoa*ilÍ95es;«le  uaae  boeeanto 
nm^ieobaa  pontoai  tiradas .  é<  «orte>  tinte»  eqvetta  horoeante^  A 
primeira  veria  setoiu» pooÉaird& ebitnica^u phyvic^  a 
sqbra  mineralogia  e  geologia,  eu  zoologia  *  botasnea.  •)  mi 

a  -r*Qmmá+  *  aorta  deaignaqt*  ponte  per*  «  <piéfMirft  prtM 
W&liptoeei  ifaimioa*  esneiatiaè  aupmanma  *Kfk>o*ei  em  pfcjrsfca, 
&<**<^«Am;  Ue>^  aiaegpmda> prós* esgriptai n*sar» 
sate^  eimftmt»  <de  asinaseWgiatoe  fwlogsa^deTèrái^neeaid)  *»e* 
gtttdar  lição  oral  sobre  i>id  poajorde  «oalogia  leiaotre  detèoMmc*** 
e  viee~vecae«  »  k  -.  ■  /  o  >■ .«mm  u:.  .*  <m*? 
Hi>r^fJieiqR|disM|iO'4e:pmmeira  q> eegusrfai Jitionaas-eempfrcbm* 
dera  sempre  o  desinvolaiipeoto  practico  de  qtse -ai  nmSeriaM formão*" 
cqfMwtUjpeif  eateápatapteseniarÉ  o  psassdealed»  j*r j  a*  sala dos 
exames  as  machinas  e  apparelboe,  assim  «orno  <a9»caempierel  da 
historia  natural  que  tiverem  relação  com  o  ponto  oa  ferem  repii* 
sitedo»  pelos  candidate*.  >  »■    -'        * 

c  —  Aos  candidato;  que  ditrante  a  lição  nSo  poUérebi  exèeptsr 
por  falia  de  tempo  a  demonstração  pr&cticfl„  qye  Jlie*  «tfinero 


f',1- 


.  \bE£\atuitfba  ooàMUMC*.  ti  ai.  st» 


pMto,^dM0ydèki«naric  mfcwèom»  paiè  aa*iaftáeé?«napte  coatbçào 

lWOB>lb>>^0íf8tUI»Dif>  "       .!-  .       <r,  o  -rjf-  »ijnn     ?•';';• 

•  >idL<  Acabada*  lifçio  dentada  ta ndidatòt  toda  utafc  doa  txauiiiiado* 
res  <o, interroga  forjespefo  ^fi«Éeaiiâ*atea»eebc*aa<|ueBtôe**wN 
ctadaa  m  liçàe  ou  que  lenham  com  ella  immédiata  retoç&o.  *♦ 

■•  XfcQa.gootearpa»  aa  cpfetvta  oaeaiytaafitsIetiviMa*  eiie»  pelo 
M^>e  igual  date  aerití  nqmeFOfdb  p*a  Loa  paia  NftDtáa  oteesu 
BatoUpaiaiiatoefeiA^^yelor joiaea.DèrBafdea  para  aa  exames,  e 
submetiidoa  dez  dtas-aale*  d*  cofoeçarentHttpi»taabdo>4aiieataoj6 
afiporafffta/dpatXiMtteihés)  atadsfuoaenotf  efcoiaffta*'q*B<ffcrteiffce- 
mafriae  jnemtaae  de  juny-     ■      .•:   «  i  ../.  n«)  . 

Ga  pontos  afta  reformadas,  em  cada  epooha  depeno**,  e  a*  que 
tiverem  sido  objecto  de  prova  eacripta  ou  oral  'nona  epoeba,  nlo 
padeite  repetia *e  lusjtaasriOHaedietaa.  •  f  •   **i  »•   *  / 

XII  Nd  mesmo  dia  haverá  pelo  menoa  dtaae.lifOas  ortM  quando 
oesaadidiÉwfafem aaaaaiqoeruaai)  »•  '•  •    mj  i »  ■ 

«  <4fc*putoej{>ar»Mfiroiieee*arifto  peto 

candidato  mais  antigo  com  assistência  doa  membteé  dot<j<Mr«a  e  tk» 
imertteiiu  ém  lyoeue  maia  prnieénréntaE.v  o  -  ir.-«i »i  -.  w.  *       A 

*  JUUiCanchida^ada  um*  4a»  pauvea*  o  juty pocede*  dorotÉfftfr 
eutmscratini*f»r  ietra^que  designa*  aa  fmYábê&ttáè+i-muHW 
bom,  b<m>  suffieimU  vmiuy     .  .f2  .  \     \  k  *     i 

«.  ■  ltoribiinidoi.ee  concirno  o  ftrj  atêm*  aos  eo*fe*eitcie<a tpropatta 
graduada  de  todos  oa  concorrentes,  temtoBm  viatapbft  qoftltfioityto* 
que  cada  um  obteve,  e  que  aerSo  juntas  ao  prooeaao  e  aa  maia  ha- 
bilitações moraes*  litterariaa  e  stieróBéaa  que  constarem  doa  do- 
cameatos  apresentados  pelos  candidatos. 

a  —  Esta  proposta  em  forma  de  touaulta  é  dirigida  directamente 
m*  ministério  do  reino  pelo  presidente  do  jury  com  a  sua  particu- 
lafrinfodnaafào.  •  •••>.       /  :  -i  •••»■  ■.-. 

.  li~^*ta>ida^.de:<iodiM>o8  tmididato  «>tD»" 

deaaa  pauta»  da  ceaaawa*  iasi  mmatttdanpato  presidante  do  juw 
ao  eonmiauriovdoa «estada» far^ipracsdeMlal  Aa naeeaiamia  infitoM 
mações  Acerca  do  aeu  procedimento-  moral,  ém  òonta  »d«  -tudo  a» 
gaaurrta^pik 4iracfto«  gesal  de.soatiuefloipèbtiaa^^o  rohurtteVio 
do  teira.  i:n  ,»:•::!-■ 

XIV  (h  candidatai  que»  par  juatMcadu  motiw  de  moléstia,  se 
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acharei»  impossibilitado* daí^itiarjipeata  acendias  q»*4bes  ,fonem 
designados,  requerem  o  adiamento  do  eoncuaso^a*  presidenta  «d» 
jttytipBa/Uieeiféde  eOBoederiatfrdM.diae,  toando «nfaaipndo  *«a- 
peaaes  oscpaeimòs  dos  «rata  ^^corteotej^ue  jiMfccitirfosoaa  da 

di*4  -*oflto  fuethtind*úeste>4paeev  ee/afte  *pra*84tAi*JB  fpaà>db£  «a 
praans  tfbitoapeaastytou  .faètpnrinoaemjmltli^oaMUfo^niatoalra 
a.  (,mr  pofil*  nm^iaa  <^e  iheaíbremdeapgaadoa^pcriHn^dèrtKi 
de  ser  «eis  adatitéiéos  ao  concurso  a  que  tiverem  dado  o  noméi" 
-.'fo«+-*tijs  qw  tdepest  de  tiraeem  ftot*  fatiaram  á*  prove*  publi- 
cas, ainda  que  seja  por  motivo  de  moléstia  justificada*  nto -podem 
rafietia  a  jraova/oooutfo  4ia,  oem  aer  «mis  admitttdos  'oeste ^èo- 

<UJ**0,i,  ,  '.-a    t.i       r  •  ».»«,'.► 

XV  O  provimento  daa  cadeiras  que  vagarem  no  intervallo  ;dtf 
uma  a  outra  epocha  de  «xeroea  pôde  recair  noa  ca»éidetos  que, 
tendo  obtido  boas  qualificações  naicooourso  .immodiataménla  ante- 
rio»*  ião  tivarom  eamtudo  sido  providos  por  ser  superpor' a  numero 
das  candidatos  habilitados  ao  daa  cadeiras  vagas.   .......  i.. 

Igualmente  podem  obter  titulo  ide.  capacidade,  pura  o  «usino  par- 
ticular d' estas  .disciplinas  oa  que  se  acbaaem  nas  circo  mata  aè  ias  a 
q*e  a*  -rafar*  eafe  crtigty  ae  éa  habilitações  litterarias  reuniram  as 
mais  condições  exigidaa  pela  legislação  ^vigente.  .  .  \  ,».    . 

,  Ãapr^afia,  d'estádoj  d»  negócios,  daL  reino,  em  23  de  abril  ide 
tWÍtrrrrJtá  Maria dtiAbrsn*,  .-       ,,  ,..>  i, 

PROGHAMMA 

.1      ',  .1     .  i   -    •»    .!   ■>        r  .     ^    »•  '  .  .     '    .  .  ;    \     "     .    \    '      '        /'.     .il.i    (U- 

Propriedades  gerais  dos  corpos  —  Extensão  e  sua  medida;  im* 
peneUabUidade ;  divisibilidade ;  princípios  fiindam&itaesda  Jacelfei- 
uicc;  poroiidado;  compressibilidade;  dastkâdade?  a&raeçèeç  pav»^ 
dade  e  suaa  Jeis;  queda  dos  corpos;  j»*o;<  britoçat  p emMoj  cttos**» 
çèo  malecufei?  oohesàa;  ddheaioç  afinidade,     .,*...  .       .  c^i 

PropricdaiksiptirUqilattSidQi  .solido*  +-  Doma»  'tragcitdaée)*»*: 
nacidade;  ductilidade.  .♦» .im« 

Propriedade»  particular**  êóêiliqmifw+r  CahdstfSes>  dâ>  á^uOi- 
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àm  tiqvtdwpreetão  neaf  *paredee.d*a<*eeoet<leieide  BMfrimenl» 
Am  Kqeidos  e  suas  princtpaes  applieevftes;  principiante  Àrafcimeflesp 
«asydi-JaetaMrteap  «vaiiação  Ml*  irtusidsíde  >e  do  pèesfc  oqsaalco; 
aaocaímiros;  «apllbttdede  e?suaa  leis*     "•        •         ..ri-  -      im^. 

^tvprv^uic^  jMvttctiiaref  dof  joaaa  — Leis  de  eqailífark»  >e>44 
compressibilidade  doa  gazes;  pressão  doa  gates;  atmeepherat  «ua 
preesloMMirefcneftre*;  veeiaftei  bároaaetrices,  dúfrnes  e  áocidetfees. 

Àeu$$ica~+&oto  e  roído;  propagação  e  velocidade  dc<eem  noiav; 
eehó?  reaònaacia.  *■     • 

;  Propriedédié  da  toJarfco  — -Origees-de  calor;  estados  déh  cerfioe 
explMedospek>'calorko;'dita^  modoe 

detranemissão  do  calórico;  ceoductibilidade;  calorimetria;  prodeeçtd 
e  propriedades  dos  repores;  vapores  no  ar;  meteoros  aquosos;  dis- 
trtb*»gão  do  calórico  na  atmotpheta;'  oHmas;  fcppWèaçftesleconctini- 
cas  do  calar;  ventileçãty  roacbinat  de  vapor,  etc. 

Propriedúdss  dahta~-Fropògafaoè&  luzf;  sua  reflexão;  espeV 
lhoer  wfnicçlo;  lentes  e  prisma;  decomposição  da  ln#j  epparelhoa 
eptico*  usuaes;  acção  cjumica  da  luta  euatf  applioaQSea  importante*? 

Magnetismo  —  lmána  e  saas  propriedades»  magnetismo  «arroaUq 
sr*M  acffco  sobre  os  imana*  v   •    «"  i  •• 

fíecitieidade  —  Leia  faadamentaea  da  electricidade?  modoa  de 
a  desenvolver  nos  corpos;  effeitos  da:  electricidade  oea  oorpós;,oorA 
rentes  eléctricas  e  modos  de  as  prodosir;  electricidade  na  atmospbe- 
ra;  lai  eléctrica;  galvanoplastica;  eleotro-magnetismo;  telegraphia 
eléctrica. 

fiM  CHIMICA      ' 


Generalidade $  ~—  Estados  da  matéria;  acções  do  contactei, 
ftidade;  anal y se  e  sjntbese;  corpos  simples  e  compostos;  nomencb* 
imsn;  aryatriiseção;  iaomorphiamo  e  polytiorphiri  me;  étjttfoãlefttes* 

*  ãÊHmíoiêté  —  Súê  classificarão;  exygeéto ;  azote  (ar  etmosfAè^ 
riod);  kydrogeiio  (agifr);  carbbuio;  enxofre;  pho*phero;chloro;  iodoí 
brtmio;  principaea  compostos  d'estes  mètaloides. 

Generalidades  dos  rneiaes  —  Sua  classificação;  ligas;  acção  do  oxy- 
genio,  do  enxofre,  do  chlero,  do  ar  e  tia  agua  sobre  os  metaes. 
Propriedades  dos  soes — Theoria  dos  saes;  leis  de  combinação; 
•  s«tpbeUe?  acetatos;  phoaphatós;  acção  doa  agente*  phy- 
98 
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átoortofcre  okterbaes-caeffcpd*  oarbooi*/9M*fre;  agua, -bases  4 

iálfcr«tai#«iutepi,»'!--:>^-—,«t'  *■•••,  ••■  "•': 

«um;  sodium;  calctum;  magncmiírt;  ilamittm»;refro;  «itfí^o^ 
fetercbÍMÉlò;  merburio;  estmhor  pnttaç  wfoi  prifoipaek  «oqipóltos 

dfeftei  mhtMaa  '   • '••  •         .'    ■  is-" 

^wr^biM^^^iMerarióric»»^  loto  ou-  do  áeido'  ptooí 'sen 

Chimica  orgânica  —  Noções  elementares;  caracteres  doi  acidas 
*  <)os  «ofittilt»  oiÇanroòs  maramua^eelklaefejfeòuto;  forttiha;  glú- 
tea; assotfurtis;  álcool;  oleee  gbrdos?  albumina;  fibrina;  gelatina; 

T^    TT        ,  .  .^M  ZOOLOGIA 

dbofctytei  épftjffMtyfa tttfm«I-+l*Desdripclo  gerrt  (tas  afenadest 
dos  seus  òrgfios  e  Ibhcçdes?  or^Bos  da  digestBoeannexo«í  natéreta 
do^eliiBéortdfc  actos  thi  hHoietrtaçfco;  trt reformações  doaalimébtos 
Md'i»gtos  digfestfoetfV  absorpffO;  composição  e  uso*  do  aartgué; 
phOnomeooa  esaonct hes  tia  drtalaçaò,  reapiraçffo  o  seva  priMtyfees 
phonomènoa  FtomçÒeêde  Mapôa  ^—orgSos  do  movimento^  esque- 
leto humano;  músculos  e  tendões  principaea;  movimentos -noa  toam* 
■fiforéa*  *vçsy  reptis  e  nos  pekos.  abafem*  ntrotoo  em  foral  — sen- 
tidos; etos<fi(^es'dè  vetho  animal.  •'  (  /;  } 

'"•»    •   *  BH  BOTÂNICA      -  «     •  t!  ' 

DescripçSo  geral  das  plantes;  dos  sem  orgSos  e  funcçBes.  Órgãos 
da  nutrição — raízes;  caules;  folhas;  circulação  da  seiva;  elaboraçlo 
dáfc  «ubitaiciaa  alimentares;  crescàtoebte;  etfxértta.  Oryèêê>  do  Ya- 
prfahiqfSo  -**  úmiaê  diversbsde  reproduoçâo;  flor  o  desoripçiò  doa 
seus  orgloa;  *fcciH)da(fro;  frnctos?  sementes,  títrminmfõêi  wm  WHN 
diçfaê  es$mdat$+—  modificações  da  semente  e  dd'embrtfto'noácto 
da^atinifíatâ^cíaBsiflcaç&o  natural  das  plantas;  prteàoa  4t  tlaa- 
sificaçfio  pelo  systemade  Lintieul        »*....    .  i  *-.in... 

.  t  ./>  t   i  .•*•••.     *        •  ,!.»••.• ■  «i  *it  •  •    •• 

-  'fiawtfteres  exteriores  d6s't|kiéi?aes;'*oa'  imp&rt*f^*èlilf¥É  * 
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.de,  o*.  á«tv«riMT ; /pote)Mr^çid)£iitf t  >úf  ;pvÍQfcipaa»<l{peft 
<ctjfcUllieos;  caracteres  phyawes,  sue*nun>eraçèo  e  «soa  úppertsbt* 
«ia  a»  i»|açao  gos,ca*a<^i»^olaeUfse^  EipbaiçUddas^liyeiw 

ipecialmen 


classificações  mineralógicas  e  especialmente  de  Haoy,  J 
tyNHknt  e  ZMMnaf )  barbeio  (diaamiitó,  gíaphrte,,  caDiào./u^ne- 
ral);  caracteres,  relações,  jazigo,  extracção  e  usos;  quartto  a, más 
sub-espeoies»  íCaceclarev  juialegías,  .ooiípbs^ãa  e  «isot;  óà\.  lafcbo- 
«atada*  divisões,  taractem  aptioas*  >eompaaiçfta,  jazigo  4  *ses;  torra 
ftatii*  e  acteeritet*.  .     ■  ,  -  , ,;  r> 

-Mi  CBQL06IA '.I        .... 

Constituição  geral  da  crusta  da  terra;  rochas  crystallinas  e  se- 
dimentares; presença  eu  ausência  de  fosseis;  causas  «fue  *lfcosato  o 
«tjrio actual  da torra;  calor  .central? *p beoomenos  vniósxiicos;  agutt 
iberaoaçs;  divisão  geral  e  caractere*  mais  importante  do*  ttrrfiads 
«gratificados;  tarreoos  «tyo  estratificados;  ferrenes  primitivas  ie  ta» 
«eneaigneos  aatigos;  vulcdea  extrnctoatMiftteoeia  doste*reàes4gaads  ^ 

ea^  o*  iesnenos  estratificados;  pefos  srtesiaoos*      ..  -  , 

^  .  Secretaria  *d'«atado  dosafgociasid»  reino,  em  A3  de  sfbçUde 
IgfiLWo*  JHaràftda^ati. 

Carta  de  foi.  Dom  Pedro,  tpor  vgeaça  de  Peua,  £at  de  Atotupt  Abril  24 
e  do*  Algarve*,  alia.  Faxetoos  saber  atodap  os -nossos  ttJbdkeè<}ofe 
aa  c&ròes  geraes  decretaram  e  nas  qvçrarooft  a  lei  (Seguinte: 

Artigo  t.#  Os  cirurgiões  iarmad os  oas-estotes  ntedico-wurgiéaB 
d*&d»oft4<'?*fta*  aos bachi^isfwTOa^síem.íaiedi^aal^  uni» 
vemdads  de  Coimbra,  poderão  coMotfer  apodas  aé  ttdeira*  fue 
eaMtifeaen  o  curso^omplelOid-aqueUaSieMoial.      -  -  •* 

>,£«»€».  Em  egualdade  4a  Crroomsttocias,  depois»  da  ceudurso, 
asato  preferidos  os  bambáveis  em  teadicimipai*  a»4adains>ÉM4íeÉ8^ 
^  va^ipoig iões  para  as  cadeiras  ciríít-gioss, 

^A&.  %.°  ^dowtojresem  roedicis*fe^ 
baMitedotf  pára  exercei  a  cftimoàuio  pais,  «Bo  egvatoeote  bèbait 
p#ra  eonoorrer  is  cadeiras  medicai  a  icirergicas  iésf  escolas  ttaedi" 
co-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. . 

Ari.  3.°  A  «enbuio  Xaftidlativ*  JoKiaadpem  wtaeitifafo  QV  es- 
cala astfaageira  má  permittido  o  exercício  da  medicina  em  Po** 


atO  LMISIACto  ACÂDBMIUúliflM. 

4ug*l,*eia  haear  jffetitffflenUfatMéo  por i^fas  o#€ta«es  4»§4it^ 
-plioaa  ^neaonetittetn  o  oowe  da  escota**»  que  se  qwer  babifr- 
*ar,  e  provado  todos  os  preparatório*  qae  Alo  exigido* -para'  a  ai* 
matricula.1 

-i  ograata»  A,  estes  facultotitot  6  dispensada  «aieamente  o  tempo 
ide  «freqeetwíainasescelas;  -  '  '»  .  ^  /•..  >i  <«  v,;-..  -,t.  •  .1.1 
-m  Àrfci&°:>Ff€a  Terogada  toda.»  legiiiaçl^«B  000 trario»  .:  •• 
i^-fO  ministro,  e  secretas  iadfestado  dos  negarias  do  mino  ar  faça  iro» 
primir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessièedesv  aos  âi 
de  abril  de  1861. — EL~REi,  eem»  rubrica  e  guarda, — Marque* 
é$  Loulé. 

Abril  25  Dsetee.  Attendende  ao  qne  me  representou,  «doutor  Antónia 
ffenesde* 'Cartel  ho*  do  -meu  conoelho,  lente  cathedbatioo  da*fctul- 
dade  de  direito,  na  universidade  de  Coimbra»  pedindo  ser  jubilado 
com  o  aocfescimo  do  terço  do  ordenado,  que  lhe  fora  concedida  for 
decretada  4  >de  março  dó  1863;'  oonaiderandaque  o  referido  eon«- 
selheiro  conta  quarenta  e  oito  annoa  de  serri{o  no  magistério  pt*» 
Mico;  desde  o  lew  primeiro  despacho  para  a  cadeira  da  phiíoeopbia 
racional  e  moral  no  real  collegio  das  artes  daUiaiweráidade<de<I*itt»- 
bra,  am  23  de  oatobro  de  1813,  até  o  presente;  considerando 

Íoe,  além :d'ewes  serviços,  desempenhado*  sempre  coita  «pentaelida» 
Orfféraelleum  dos  opositores  preterido  etta  sua  aatiguidaèelao 
despacho  Au  sua  faculdade,  a  qne  se  precedera  em  1839,  quando  se 
■chiara*  riscado  da  ucniretsidade  par  amâdèltdade  se  throno  céus» 
titoiciooelt:eqUe  Ibeefio  por  isso  applicavèis  as  disposições 4osldet- 
croloa  de  âft  da  neveabre  de  1*31,  e  de  3  de  agosto  de  1898* -*- 
Hei  por  bem,  eonformando*-me«om  o  parecer  do  reitor  da  j  uai* 
vawdade>dé  Coimbra*;  e  do  conselho  gemi 'de  raslfutçào  publica, 
interposto  em  sua  consulta  de  83  do  corrente*  faier  toercâ<de«óo- 
oeder  ao  conselheiro  António  Nunes  de  Carvalho  a  sua  jnbiteç&o, 
com  0  acof  escimo  de  terça  parle  do  ordenado^  na  4on  faftftdtfdftf  do 
arl-/6*0  do  decreto  de  4  de  setembro*  de  4860/  cambadas  ae&oa» 
ras*  direitos  a  prerogatitaa  do  lente  >cathedrttioo  da  faouldada  <de 
direito*  » i'i  ••!  «1   ••..-•     1 1    j»  t«i  ,... 

t  V.  Portt.  da  25  de  setembro  de  1863,  e  37  de  abril  de  1863,  'ádbta  èofiec- 
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~.-,JD  auBÍeta*e<sa*seltorord'eMeda<4oeine0tcí<)a  4e  ittii»e»<a?aim  o 
tofrit*  tíMmiiáo  a  jaça<  executar.  Pago  .da»  Necesaidadee*  *m  25  de 

/>  iWcw^^arifefftBtoAeiElhRcí,  a.  quem  ■  foram  ptescoteaottof-  Maio  11 
ficios  do  reitor  da  universidade  de  Coimbra  e  do  director  da*  esoefa 
polytechaica  de  Lisboa,  com  data  de  8  de  abril  e  30  de  março  ul- 
-ttisev  exipoado  aa  duvide*  que  se  *ffcrecem  A  execaçâoda  portar  ia 
4'este  ainieterio,  d?  42  de  outubro  de  IMO?  e<  :.  uu  i*  -  .mj*t 
<  ,.»G*àsidafaédotque  ostdispesifSes  coittUae 'to*  citada  portaria*  aa* 
lativas  aos  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matricula  ata 
estabelecimentos  de  instrução  superior»  fazem  parte  de  um  proje- 
cto de  regulamento,  que  oto  pôde  ser  lepadb  a  effeit»  desde  jà; 

Canformaado-secem'  ai  consulta  do  cooaalho>  geral  de*  taatrae- 
çào  publica; 

Ha  por  tbem  determinar  o  seguintes  •■•  v  »  "1  •- 
1/  Oseaames  de  habilitação  para  a  primeira  matricula  n»ani~ 
veraidaáa  de  Coimbra,  na  escola  polytecbnica  de  L^bo%-  crnaae*- 
deroia  polytechnic*  do  Perto,  aerte  fekee  ena  cada»uai*<  das  toca 
«acolá» i  perante  jaryacepeoiaea*'  cousa  preacrev*  f  artigo  >7v0' da 
catta  de  lei  de  12  de  agoato  de  1854,  ohservaàdo-se  m  cor- 
rente anuo  lectivo  a  prédica  anterior  mente  tegoida  loa  univer- 
sidade e-aa*  escola  palytecbnreaí,  e  tregulasido+ae>  o  meemo  serviço 
aa  aaedetaia^polytechntce  do  Porta  "de  tal  maneira,  que  «citada 
carta  de  lei  tenha  alti  também  fiena  esecufjfco.  Ficam  d'éste  inado 
dJapflÉaadqs.  aa  elumnos  de  apresentar  certidão  doa  exames  das 
mesmas  disciplinas»  feitos  noa  lyceua  nacionaee,  cooaa  ftaa  ordenada 
em  portará  (Testei  ministério*  de  12  da  outubro  de  *80ft. '  y  l' 

*  .2??.  Oa  alumnos  que  pretenderem  ser  admittidoa  aa»  eumèsde 
babiHtacàO)  serio  obrigados  a  apresentar  certidão  de  exame  dè 
graawnalica  e  língua  poctugueze,  feita  es* qualquer  Jyoeu,  coradas 
acha  estabelecido  a  respeito  do  exame  de  inatrucçio  primaria;      ** 

•  gaeepfeaam  ao  astalnmaoa^qac-houferem  jé  satisfeito  aí  exame 
de  ieúra  aentfrencez  perante  oa  jtrrya  especiaes, eu  em  qualquer  ly*- 
ceu»  oa  quaes  ficam  dispensados  do  exame  de  grammatica  eiiogua 
4>pctogueza.  ,,,  .»  t  :  ■    .     ■  ■• 

3.°  Os  reitores  dos  lyceus  nacionaea  adoptarão  as  providene&ta 


282  LEtfBLAOkO-IMDBWQA.;  1B*i. 

neceaariaet  sn  fida  de  «pomeuèoeieilte  jamio  Jectneojof  omrn  tfeo 
Utffc -  asiexasÉei  ideigrárentatiça  fe  Kaguo  portufettexi  aotea  da*  èpo» 
cba  que  for  annunciddaAparfci  ato  exapwide-hàbiUtetfib  Há  universi- 
dade.   . 
.  fc«o;dasjN£C*fsidadfl*!6m  ti  Jeií^^tk  ifiôl.^Jfanja^  df 

Lo%*y.  <*    <*  *   ..t  '.''..      i,    i.  i     «.,....:      .  i     í    '.  i  . 

Maio  11  Podaria*  $ua  Magestade  iEWte,  a  unem  forem,  presentes  eodi» 
vidas  suscitadas  paio  secretario  do  lyceu  de  Coimbra*  sobra  aiexe» 
cuç$o  no  corrente  aimo  lectiva  doa  artigos  38.°  e  B8-°  do  decreto 
regulamentar  de  10  dp  abril  fie  1860;    i 

Considerando  qua  os  fnpiivosque  determinarem  aa  provtdeiíciai 
colidas  ais  portaria  dfeste  miaieterjo,  de  13  do.  outubro  ultima, 
efco  os  mdsiéoa  porqoe  ao  devem  regular  oa  respectivos  «umes  fí- 
naes; 

Considerando  que  nio  fora  possível  expedir  no  correntp  atino 
ifcttivo  oa,âittitos  de  capacidade  a  todos  oa  directores  de  callegioa 
^professores  paUidaUtnes  a  tempo  «de  os  tomar. responsarei*  pela 
oxacuçfto  do  artigo  60»°  do  citado  regulamento;  e  ^ 

Ooflformoide-se  com  a  cooauita  do  conselho  geral  de  instruoçlo 
publicai  i    «  »  ,    •  >r  ■  .     .      i 

Ha t por  bem, ordenar  o  seguinte:  , 

J.°  O»  alomnos  que,  oâo  tendo  frequentado  aa  avias  dos  Ifoeui 
npcionaes,  pretenderem  ser  edmitt idos  aos  exames  noa  mesmos  ;Ij* 
c£«s*  ter&o  dfspeesadqa  no  corrente  anuo  lectivo  de  apresentar  o* 
atestados  de  frequência^  a  que  eram  obrigados  pelo  artigo  68*°, do 
dtorto.ragtbmentar  do  10  de  abril  do  1860; 

2.°  Poderio  ftev  egtuilmedte~dispenaados  «•  corrente  aonoieftivo 
dbs  exames  parciaes,  a  jque  esbarram  aujehps  epi  virtude  do  artigo 
3$.°  do  eitado  dâcrefco,  oa  akimpos  qoe  houverem  frequentado  os 
lycep*  aa  disse  de  v^luotacioa,  o  oa  que  ( fetqna .  estranhos  aos 
mean^os  lyceus;  » 

3«°  No  qoè  respeita  á  ordem  e  pceoodentia  doa  exames  tetio 
mintida*  *p  disposições  do  referido  aatigo  3|8.0  do  regulamento. 
Serjk»  conatudo  dispensados  do  exame  de  grammatica  e  liqgea  por- 
tuguesa os  alumnos  que  houverem  jâ  satisfeito  em  algum  aftfto  an* 
lerior  ao  exame  de  latim  ou  francês. 
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■  Paço  das  Necessidades,  èin  11  decaio  dd  ISdts—âfurquez  de 
Loulé. 

*  >♦     i?.* \   v '.-  v  •■•  rr    •     '  ■       ,r.    : 

Portaria.  Sendo  de  toda  a  conveniência  promover  a  ex*£uo8i>  Maio  15 
das  disposições  contidas  no  artigo  83.°  §  3.*  do  decreto  com  força 
de  lei  de  B  de  deiembro  de  1838,  e  n*  artigo  127.°  g  ft  do  de- 
areio  de  29  do  mesmo  meã  e  aaiHK  ha.  por  bemr  Stia  Magestade 
EI-ReL,  donfhrraatido-»sò  com  n  consulta  do  conaeltis  feral  dfiiis* 
iwrcçto  pública  de  11  do  corrente,  determinar,  «pte1  a  faculdade 
de  medicina  ia  universidade  e  os  4ònsòlh4s  das  escalas  medico* 
cirúrgicas  de  Lisboa  e  do  Porto  formulem  e  proponham  o  pro- 
gramma  especial  a  que*  áe  xeferd  cada  um  doa  Citados  artigo*,  cóot» 
signando-se  tio  jpregramma  as  habilitações,  estudos  e  práctica  que 
dbfsm  ter  os  mesmos  olutwaoa;  a  lendo  em  rísta  ijue  oa  corsos  de 
medicina  e  crrargia  iwmtetraiAe  nfc>  deverio  exceder  o  preso  d* 
três  anndr,'  ordenando  'oútrosim  'o*  máèrnè  suguàto  senhot  que  ae 
expeçatti  ai  Tordtfns  ndcegsttrias  para  a  extcuçlfo  dTesta  portaria. 

Paço  das  Necessidades,  em  18  de  maio  de  1861. — Marquez  de 
Loulé. 

Portaria.  Tendo  o  feitor  do  lyceu  nacional  do.  P#tto  exposto  por  Maio  17 
este  mtnisAericv,  em  officro  de  IS.  do  corrente*  me«,  que  as  professo- 
res Mat)be1  Emtlio  Dantas,  nomeado  .'substituto  da  primeira  *  se* 
gunds  cadeiras*  fc  António  Ribeiro  da  Gesta  e  Almeida,  prpnafevido 
a  proprietário  da  quarta  cadeira,  requereram.que  selhesabooassem 
os  vencimentos  correspondentes?  entrando  desde  lego  em  folha  é<em 
e*tt cicie  sem  depeackmcia  da  apresentado  dos  ieus  diplotno^  cajá 
expedido  jft  mmboa  soMicitaram,  mas  ainda1  nto  puderam  obter;  pOA* 
derando  e  mesmo  reitor  que,  atténft  :a  proximidade  dos  eianrea  aa- 
nuaes,  agora  ■  ae  torna  ihdiapdhiavbl  o  prompto  serviço  d'aque|les 
ptofesedresi  manda  Sua  Magestade  EIMBtei,  pelo  ministério,  do  «e- 
goeies  de  mfnof  declarar  ao  reitor  do  indicado  lycetrque,  eap  vista 
da  dootrina  do  artigd  5;a  da  carta  de  lei  de  ti  de  agaste  de  1860* 
devem  oa  'professores  ai ludidas  entkar  iromediatamente  em  exerci- 
ato;  sende-lfaes  abonado  em  folha  o  respectivo  vencimento,  na  in- 
tetligencra  de  que,  conforme  o  disposto  no  artigo  .8.°  da  citada  lei, 
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élles  devétfa  exlrbW  ddntrb  ideptsbe  fie  qriatro  meies  es  seus  di- 
plomas na  forma  legal. 

Paço  das  Necessidades,  em  17  de  maio  de  t961. — Marquez  de 
Louto      •   -   ■  -  .    !, 

*  «    i i     *    *  ■  *  *  i 

Junho  s  PòrtàriflltSúa  Majestade  EURéí;  a  queek  foi presente «  reqoe- 
tfafenlo-flo  dttutor  António 'Ayres  de  Gouveia,  pediád*  <tyué  fosien 
resolvidas  ais  detidas,  que  se  suscitaram  écèrca  da  precedência  de 
togares  no  despacho  para  a  substituição  extraordinária  das  quatro 
cadeiras  na  faculdade  de  direito  na  universidade  de  Coimbra,  por 
se  q&o  ferem  indicado  os  nomes  dos  doutores  déspicbèdos  para  as 
referidas  substituições  na  ordem  de  1.°,  2.°,  3«°  e  4.°: 
<  «Ho  por  bem  determinar,  que  as  referidas  precedências  sá  devem 
entender  segundo  a  ordem  em  que  ferem  dados  os  despachos,  sendo 
considerado  eib  1/  logar  o  doutor  José  Diáa  Ferreira;  em  21°  o 
doutor  António  Ayres  de  Gouveia;  em  3.°  o  doutor  António  dai 
Sanctos  Pereira  Jardim;  e  em  4.°  o  doutor  José  Adolpho  Tronj.i 

Junho  IS  Portaria.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-flei  d  re- 
querimento em  que  alguns  alumnof  do  lyceu  nacional  do  Porto, 
matriculados  em  virtude  da  portaria  de  13  de  outubro  do  sano 
pa*sâdbv  levando-*e-lhes  para  esse  fim  em  cénta  os  exames  ante- 
rfenttente  feitos  nos  lyceus  de  2/  classe»  pretendem  ser  dispensa- 
dos de  repetir  estes  exames  no  presente  anuo  lectivo,  pára  conti- 
nuar o  curso  do  mesmo  lyceu; 

'  Considerando  que  o  espirito,  sAifte  também  a  Tetra*  da  porta- 
ria de  13  de  outubro  de  1880,  teve  em  vista  favorecer  esta  pre- 
temsto;'  porque,  nfto  sefatendo  'nella  expressa  éistincgko  entre  « 
exames  dos  lyceus  de  1.'  e  2.*  classe  feitos  antes  de  estar  em  exe- 
cu^ao  o  decreto  regulamentar  de  10  $e  abril  do  dieta  anno^nem 
existindo,  esse  distioctfo  nt  legislação  aaterior,  não  ha  fundamento 
Itigal  fará  taette  caso  especial  manter  a  drfferenfe  entre* osexaiaes 
doHjceus  de  1.'  e  21a  dasse,  com  prejuhé  de  direitos  de  teréiro 
adquiridos  em  virtude  do  acto  do  governo/ que  noaétual  anmilec^ 
livo  permittiu  a  matricula  nos  lyceus  de  1/  classe  com  os  égua* 
jé  feitos. noa  de  2, V  ,  .  *  ..    .<;.:.., 

Considerando  que,  quando  houvesse  de  susetor-se  alguma  da* 
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vida  a  este  * espóito,  seria. sompre  equitativo  ai  teia  der  a  que*  no 
estado  de  transição  do  antigo  para  o  novo  plano  de  catados*  é  in- 
dispensável providenciar  de  .modo  que  se  não  prejudique  a  carreira 
liUerarta  dos  alumôos,  que  havjeft.  cotaeçado  a  habilitasse  pelo 
syttema  entoo  era  vigor:  \  .  t 

.Ha  por  bem.  o.  jueâmo  augusto  senhor,  confomendo-rse ,0001  o 
pareoer  ido.  conielhot^eral  de  tostruocâo  publica,  interposto  em  suo 
consulte  de  JJ  do  corrente  nw»  determinar  que  os  exumes  feitos 
nos  Ijrcaua  de  St.VdfWse,.  anteriormente  à  publicação  do  decreto  de 
10  de,  abril  de.  1860.  valham  para  todos  os  effeitos  declarados,  na 
citada  portaria  de  13  de  outubro  como  e**mes  feitos  perante  os 
lyceus  de  1/  classe;  e.qwe  tiejero  dispensado*  da  sua  repetição  para 
continuar  o  curso  dos  Ijceos  os.alumnos,  que  a  elles  houverem  jé 
satisfeito.. 

Paço.  das  Necessidades,  em  15  de  junho  de  1861. — Marques  de 
Loulé. 

*     •  *  »      • 

Officia  da  direcção  geral  de  instruepâo  publica.  Determina  que»  Junho  25 
itvtapandentemenit  das  dtspqsiçlea  do  decreto  de  22  de  abril  de 
1849»  cuja  .conservação  ou  decrogaçfto  p  governo  depois  resolvei*, 
o  reitor  da  universidade  promova,  a  ejecuç&o  da  portaria  de  1,5  de 
maio  ultimo,  formulando  o  conselho,  da  faculdade  de  medicina  o 
prograluma  pêra  os  cur.sos.de  medicioa  e  cirurgia  BÚoistraote  em 
harmoma  com  as  indicações  da  citada  portaria/ 

fiarêmia.  Deter  mina  aquecem  todas  as  repartições  dependentes  Julho  2 
do  ntaisfcecio  do.  reino  se  Xaça  uso  das  novos  pesos  do  systema  as** 
thoo  aa  compra. dos  géneros; etqneespecialmente os correspoade»» 


1  Em  congregação  da  faculdade  de  medicina  de  4  de  novembro  de  1852, 
tractoa-feé  do  restabelecimento  dá  escola  de  cirurgia' ministra n te,  creada 
pelo  decreto  de  S  de  deismbro  de  1836,  e  abolida  pelo  de  96  de  abril-  de 
1842;  a  o  soaselho»  psadersBdo  a  falta  qae  a  expevieneíattam  mostfado  de 
cirurgiões  ministrantes,  votou  que  se  restabelecefse  esta  escola ;  e  que  fossem 
admittidos  a  exame  todos  cp  alumnos  de  cirurgia  ministranlé,  que  se  achas- 
sem  habilitados  segundo  o  progTamma,  que  a  faculdade  confeccionou  na 
conformidade  do  art.  2.°  do  citado  decreto  de  26  de  abril  de  1842.  — ítwo 
dos  aetas  4a  forni****  A.  %  v. 
20 
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*i*  efioial  se 'Mo  empregttjm  #oea  éaante  a*  denominetàea  dos 
antigos  pesea.»     »•  .  ■  •  *....  ■  i.         .  •    ..     m        i 

*  .  •■■.»'••,       •  . 

Julho  8.  NrMrin.  &ua  MageatedeBluRei,  a  quem  foi  presente  aofficit 
do  reitor  do  lyceu  nocional  de  Braga,  era  que  pergunte  ee  aos  akwan<* 
<quén*tyceu4'*^éUa  cidade  w  aptaseenlarem  a  fazer  exameideím- 
gw*';»ifltt  «e  deve  exigir  o  «xamã  de  português,  e  bem  assirav  se 
<pMem4er  adfntttidbs  na  ctasse  de  estranhos  oa  aiumnos  «joe  se 
-spreseirtatem  (para  fckètae  dte  quaesquer  disciplioss  nlo  estadad» 
«gntamtmi*  ftos  lycens,  embora  seguissem  estudoa  nos  meamos 
Jyctrtsijhii  pw  bém  mandar  declarar  ao  mencionado  reitor,  fueji 
forportoria  i'e*te  ftiinisterio,  de  22  do  mcz  passado,  publicada  ao 
Dkrio  da  Lkbou  n.°  140/  fortim  resoWtdas  as  doridas  qnenpropfe 
no  sen  offioie;  cumprindo-lhe  portanto  lazer  applicaç&o  das  dispo- 
siçOea  dataestnfc  portaria  a*s  casoa  que  socorrerem  no  estabeleci- 
mento  a  seu-  cargo. 

E  quanto  á  admissfto  a  exame  de  grego,  dos  aiumnos  qne  o  re- 
qatrerem,  battliudo^^níeamenle^com  a  approvaçfto  am  instrueçfto 
-primaria;  H^tttfttoo  angvsto  senhor,  attendeodo  a  que  o  ragtd*- 
atentada  10  de  «abril  der  1860,  interpretando  e  deeeovolrende  os 
sfrtiga*  H*  tí'7lA  do  decneto  de  20  de  setembro  de  J844v<sa» 
gundonlos  prtocipi**'  cariaígiwdo*  rio  artigo  168.°  do  roefme  d* 
oreto,  fiSo  eonaktetmu^  língua  gfcega  nomo  formando  parte  da  carso 
geral  dos  lyceus,  e  por  isso  nSo  se  referiu  ao  exame  d'esta  Unge», 
nem  no  artigo  38.°  nem  no  artigo  41.°  que  regulam  a  natureza 
e  a  ordem  doa  exames  -d-aquelio  curso:  6  servida,  oonforasanda-se 
em»  <o  parecer  do  cofttettao  geral  de  instrncçào  $ oUioa,  interposto 
emana  consultai  de  fr  d'este  mes,  determinar  quo  u*actoa)  aedo 
lectivo  se  nfto  admitta  alumno  algum  a  fazer  exame  de.  língua  gre- 
ga sem  ter  sido  approvado  pelo  menos  em  grammatica  e  traducçfe* 
latina;  devendo  nos  annos  futuros  somente  ser  permítttflp  aas 
aiutnnas  approvados  em  português  e  traducçfto  é  oofnpQsigfto  latia*. 

O  que  assim  se  participa  ao  reitor  do  lyceu  de  iBrag*fpata.»a« 
intfetligeebia  e  effeitos  devidos. 

Paço  (|ai  Necesaidqdés,  em  8  de  julho  de  186t.-~Jfarour*  de 
bmlé.  •  .    .       ;........ 


:  — i^tóría4i|**(ki  pitsenfe  fliSua  JfflgatipNfe •4%A«»,t  ttfftesfftr 
tacão  em  que  o  reitor  do  lyceu  nacionfl  de  Lisboa  jpadft&or4fel*r 
r*eid+  sobre  e  duvida  que  le  lhe  eflereoe  na  ietelligáiioia  dos  n.0i 
3* e  V  de  artigo  38.°  do  ««ttbrowt»  d*  IA  d*:*brti;d*  JA&O: 
In  per  ha*  o  mesft*>  augusto  awhtr»  «opforinend*^ 
«alta  do  conselho  geral  de  ínatrueçào  publica  de  6  d'e4ta;>ip0fe 
mandar  declarar  ao  diio  reitor  que,  guando  no  u,°  3  do  artigo  3&° 
do  citado  decrete  d*  10  de  abril  ee  eug*.  para  rJfcadHtoist** :daa 
aiumnbft  a  exame  final  degranamalica  e  tradução;  lajlioa  aappro- 
wçto  no  censo  de  português  se  date  entender  e*sa  appriWfôifibe-ao 
exame  de  portuguei  da  .tpgundo  anua*  qea  wraapoode  a*  de 
gtommetioa.  e  traducc&o  tia  titia,  isto  é,  ao  exame  penei*},  de  fprti*- 
g ao,  da  que  tractá  o  §  a  do.  artigo  41  *°  do  dkto  J^tewitfou 

E  quanto  ao  exame  de  português  de  que  fatia  a*.°  £  do  arii- 
g* 38,V4e*e  entendem*  o  exame  final  do  «hw  dft  jwatuguasidos 
lyceus,  a  que  se  refere  o  §  3  do  mencionado  urtiga?  41»? , 
~  O  qq*  estiro  ae  participa  aoíraitor  do  lytetíaWi^iôrvtlíde  Liaboa 
pta*  aua >inf«Iligencia  e  doridos  effeitt*;i  cumprindo  4^e  ea  een- 
Jbrmidade  do  que  fica  deteripiuado  napteíenieíportaria,  *&appji^ 
fueaa  o*  corrente  anua  lectivo  ao*  sfamnofc  <f*ior  <n|ra*haa  aee 
lyeem»  quer  tolantarioa,  no  que  respeite aôs«^iDndapVflMguati^a 
dãspeaifOes  consignadas  noa  n>os  2)^3  daif*rt*rta  de  ll^dftúUweu 

Pe*>  dat  Nedessiéades,  ara  8  de  Jelho  de,  iMI^ftcvftie*  <fe 

"   »      .  ■ .         .{»..■*•       ^    *  ■  .•* »     .      ■ 

'Perforidj  Sendo  presente  .a  Sua  Magestade  Etr&ei  o  requeri*.  Julho  10 
imatfii  de  atgnne  ilmoaii  do  lyceu.  necionalde  Eftora,  em  qu<*pe- 
dam  p**)|fate  ser  torado  em  cenia  do  e&ame  do  primeiro.  «<s»- 
geada  e«a»'de><taâmi  do  actual  curaa  doa  lyaeaajO>eMOTe)que  â*#- 
*afi*<#e»p*eaonte  enooLlcctivn deigratnmatica  e:taadnaeèe  latana  ?  e 
attendeodo  «a  queette  eoame  eerrèapoade  ao  eaame  6**1  de  latira* 
qwo  tiegtttaifteate  de  10  de  abril.  dle.  1860teataheIeeeftO;fa»  da eer 
geod*tfrB«iOi'ba;pop  bem*  mesmo  euguato  sentai^:. conformando-» 
ae  ceia  o  parecer  do  conselho  geral  da  instísuçte  publica,  iMai^ 
poet**m«im-consu]ta  de  1  deste  raei,  dispensar  da  repetitf*  de 
exame  oe  alomnos  que  já  foram  approvados  na  primeira  cadeira  do 
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tui«b<dot  Iycens,ife4á>fórma>que  eUe  sè  acha,  regalado' ato  átoieto 
de^Meaetètobroile  1844.  4  -   •  •    '  /      » - 

nOrqoo  aswra  >ie  participa  ao  reitor  do  Ifcete  oaeionat  de  Évora 
ptMíaoa>íatóUtgencie<e' devida  eieeoçfto.  ' 
•  HdfotiordlpNeataeiéadee,  *m>ftO  de  julho  de  1 861.— Jforçtw*  <fc 
£bttfó  nt>   *  '"'«"'  -  '»  •■  ';   l,:-.  ....... 

•)b  v\\)\h'M  •  '">*  •    »•*  *      •)»  ...!••*  ..  •        « 

Julho  23  ~>)Fmia#ta:>tAanà*  que  seja'  contemplado  na  repartição  dos  emo- 
lumentos, como  parte  que  competia  ao  offlcial  da  secretaria  da  uni- 
versidade, José  Adriano  de  Figueiredo,  que  se  acha  impedido,  e 
.:  f  eatfsairio  este  n&ò  rebssumir  as  suas  funcções,  o  official  do  wrtin- 
cto  conselho  superior  de  instrucçào  publica,  addidoó  mesma  secre* 
tori&^quenfaa  as  Vezes»  d'aquelle  empregado.. 

Julho  29  »  Ptrtariú.iFot  pneaente  a  Soa  Magéstade  fil-Rei  a  prtffwala,  apo- 
sentada pelocoasdlho  da<  faculdade  de  theòlogia,  de  8  de  maio  ul- 
timo* tw*é*4wo*  ptogramiuas  da  distriborç&o  dds  cadeiras;*  é At* 
dem>tks  roJtfdtáa^affH.a  atnr&oida  iacoMede;  assim  como  ov ir  re- 
orgaitisaçfto  do  curso  especial  dos  habititendoSf  segundo  ^lartiga 
95i°tdof<l#ciietorde  ôft  d*  setembro  de  1844*  para  o  estado  ecde- 
StPtttoo;  oí*  HièicaCèò'  dos  preparatórios  para  a  matricolaç'e,  eonsi- 
deretidertque  40o*delr*«<jd«tdireite  écolesiastieo  portugnei;  etwide 
dkftito>ftelurat;<n!lo  podem  deixai  de<  fazer  porte  do  cuflso  theolo- 
gtc»v>&.face  do  ortiga  94.°  do  citado  decreto  com.  força  de  lei  deSO 
deaetembro  de  1844;  considerando  que,  sem  estes  estudos,  opta  no 
douffltMk  'adoptado  wfaeu  Idade*  de- tbeotogia  do- primeiro  estabèle- 
oiffM(^;^i<»ÍA5traGÇito  -auperior  dotpaiz  ficaria  inferior  aotertrao 
ecclesiastico  dos  seminários 'reorganísado  pelo*  decreto  ètuBfisàltgo^ 
dftiA85QrtT*seiT?ído  o  mésaio  atagosto  senhor,  coofortnandéAetafl) 
ojpajecer  do/oautsêthfli  getifl  de  rnstrucoâo  publica  de  16  doicorfaeirte; 
frota)  ovdo<réitonrfa,Urw?er8Ídode  de  11 'de  roaK»*liimo^apfbov*< 
a  proposta  do  conselho  da  faculdade  de  theologi*  tde.;8:dBnn» 
procuro. jlaettd^ em  todas  as  aaatr  partes,  coar  esoepçio  dk  °sap- 
pirç&GtdasUcadeiresde  direito  eoclesiatfico- por  U]guezrei  de  direita 
wturalv  **<<fuèes  tentfmiarfio^l  oomoaté  «qui,  arser  ifatqwniadaa 
uri  fwuldade  do  direito -pelos lestadairtes  docuosotite  liamlogiapd*' 
vendo  também  frequentar  a  de  direito  natural  os  alumnos  do  curso 
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Ao  faohílitftçftòi  paxa .  o  estado  eíttlaaiestioo*  Quieoaim  é  setvido.  o> 
mesmo  augusto  senhor  auctorisor  o  cojtsetboida  JidoldadeJetíieo^ 
iogia-a  modificnsia  profpamma<dflSTdisctpHnaftUieoiogioifta,  ée;iriodo 
que  os  aluamos  do  curso  frequentem;  at>dtns  indicado*  cadeiras; 
ÁenonJU  a.  Jetart  lnfarniar-peete*iayeiente,eobre  &rasoluflo4eftni~ 
Uva  dos  programmas,  na  conformidade  das  disposições  da  citadè 
portaria.  O  que  assim  se  participa  ao  prelado  da  universidade  de 
Coimbra  para  seu  corriseeinseoêo  e  exeroçta,  Paçodès  AfaRSsftla- 
des.  em  29  de  j  ai  lio  de  (861.— Jfaffties  da  IcmM.  t .  n         --  1  -j: 

»    i  '  •».       ,i  '.ti«'  v» 

Portaria.  Sendo  presente  a  Sua  Jlageatade  El»Reia  pépaeaMK  Julho  29 
taçdo,  datada  de  20  de  maio  uititno,  em  que  *jrei*«vdo  Ijceu^na^ 
cional  de  Vianna  do  Castetio'  propõe  differeates  dutides  que  se  Ibe 
offerecem  no  cumprimento  de  algumas  das  disposições  do  decreto 
regulamentar  de  10  de  abril  de  Mino  paiaadiv  e  portaria  d  este 
minbLerio  de  11  do  diclo  merde  maiin  haipor  bew  o,toes»*o  au- 
geeto  senhor»  conformando-se  com  o  parecer  4q  cenaeibfc  gera)  do 
•nstnjeçfto  publica,  interposto  em  sue  consulta  4* £8  do.ouwente 
mes,  determinar  e  seguinte: 

<  1.°  Que  os  alumnos  de  um  dietricto  nta  possam<«er  «dmiltfdos 
•  exame»  nos  Ijcensde  outrodí&uida,  quanée.'neliCB  tão  ttoram. 
residido  nem  frequentado  publica  ou  MpaatmlomeBte^ulu  tonteio 
presente  anno  lectivo,  a  disciplina  de  que  pretenderei»  faaereUittie. 

3L°  A  prohibMo  estabelecida  no  mime#&  prédedetrte  nflo  com- 
prebende  os  alumnos  que  actualmente  se  achareth  rfesidiirdo  com 
ae  suas  ^famHias 'nesses  mesmos  districtos,  nem  os  estfcar»hos<quet 
qtaatqoer  que  for  a  sua  residência,  pretenderem  fazer  oa  se«s  extH 
mes  em  algum  dos  lyceus  de  primeira  classe» 

â/  NftOípodert  igualmente  *er  admitidos  a  etamecemd  atAnfr» 
oo»  estranbosas-  qm  sém  justi6cado  motivo  perderam  *  aaiuvou' 
abandonaram  vdentaTiamervte  as  aulas  doa i lyceus «troque se  acfca-4 
matriculado*.       •  ■•«   ■  :■•  »  i.     •  ■  '■''  -     -    •  "  ■* 

iêk°  Os  atuimea  derifualquer  desse»  que  pretenderem  íbier  exe- 
•  das  disciplinas  do}  segundo  ían*ov  eam  *ftcepç8o<  das  do -prv»- 
urtàtói  annv:ide"que.'já  -tiverem  feito  exame,  slo  'dispensados  ho 
pcdseoiecinsrò  factivftdos  exames  paroiaes  Ao  [Jrimerrb. atino  do- 
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wrso  dos  lyeevt,  naf  conformidade  de  numero  SL°  da  portaria  it 
41  de  melo  ultinto,  <yae  eomprehend*  igualmente  os  tiamnot  on 
diatries  pér  estúreit  precisamente  em  circurnstanetas  idênticas  aos 
voluntários,  e  muito  superiores  ao»  alomnos  estranhos.'       -   - 

£.*  Otatamnee  estranhos  poderio  ser  edmitlidos  a oretames  das 
dtatylin*£q<f6  se  Mtem  ém  díffereuífes  anuas  do  corso  dos  lyceus, 
Oftratanto  'qite  na  ordem  dos  mesmos  exames  se  observa  religiosa- 
ittttfte*  precedência*  estabelecida  para  oe  atfcmnos  volvntarios  nos 
numeres  m  a  iv  incJtwifè  do  artigo  38/  dò  já  citado  decreto  de 
40' de  obril  de  1860. 

6.°  À  propina  da  matricula*  que  'derem  pagar  os  aUmrwrt  do 
primeiro  e  seyamh)  -anuo  nos  lyeeus;  onde  no  actual  anno  lectivo 
se  aio  ieecioaou  a  aula  4t  desenhe  linear,  será  a  correspondente 
ás  aulas  de  línguas. 

O  que  assim  te  participa  ao  reitor  do  lyreu  naeionsal  de  Vrtnoa 
do  CaefeHe,  para  soa  intelligeneia  e  eflfeitos  deridOS*  | 

Paço  de*  Necessidades*  era  29  de  julho  de  1860— -flforçws     ! 
de  Loulé. 

Julho  29  '■  Porttiriar  MtffldH  qoef  em  iodas  as  repartições  dependentes  do 
imnisterio  dos'  tfég*éíos"do  reino;  aonde  se  processam  folhas  de 
vencimentos,  se  observem  as  seguintes  tnstrucçôes: 


Jastrucções,,  a  que  se  refere  a  portaria  supra,  para  o  processo 

de  folhas  de  vencimentos  doa  empregados  das  repartições 

dependentes  do  ministério  do  reino 

<  Km  todas  es  repartições  dependentes  do  ministério  do«reiftfr,  onde 
o  vencimento  dos  empregados  é  satisfeito  por  ordens  de  pagamento* 
ptóoeesar>*«e->hao  amnsbkaente  três  eiempieres  década  ísHi*desr- 
deoadot  dois  dos quaes  serão  remettidos  ao  dito  mintiterrOjaofltfe 
ficará  um  d  elles,  detolvettdo»se  o  entro  com  a  nota  d*  ceêfersiH 
fisfrenuie,  para  em  vista  d'elle  se  realtsar  o  pagamento.  A  remessa 
dos  doieaflDempiares  deverá  ser  feita,  impreterívalmeMe/^t^e^dts 
SOéemez  iromediato  áquetlo a  qae  pertenceremos  fctbès^Wtèr* 


fftiro,  ewjnplar  (onde  88  escreveram  as  emento  tu  alieraçDes  q«e 
o*  ministério  do  reino  se  fiaerero  no  folha  que  contiver  a  nota  «te 
coniprencia)  ficai*  sempre  na  repetirão  em  que  houver  sido  pro- 
cessado pura  servir.de  registo  da  folha,  v 

àp  folhei  de  vencimentos  dos: empregado*  dos  4istri*tos  das 
ilbea  /edjafeotes  aerão  igualmente  prooesaadosem  triplicado,,  fiejmdb 
ma  dos  exemplares  na  respectiva  repartição,  eflvÍMdoraeouiaoiao 
ministério  do  reino  com  as  copias  dos  ordenamentos  aeouador^ei 
e  remettendo-se  o  terceiro  ao  respectivo  cofre  centrai  eom  Oietde* 
oamento  secundário  original,  a  fim  de  se  ataliaar  *o  pqgaroeiU* 
competente. 

As  folhas  serão  todas  impreqsas,  e  no  formaUMkpspel  almaseo* 
na  conformidade  dos  modelo»  jtinctos,  teodo  por  foro*  na  primeira 
lauda,  o  titulo  nos  mesmos  modelos  indicado. 

Q*  quadro*  das  repartigftea.  serão  descriptoa  em  toha.  seguodo 
a  ordem  por  que  tiverem  sido  incluído*  nas  UWUs,  da  despeza  do 
mÂtytaepo.d»  reino,  ainda  <  mesmo  que  algum  dos  legares  se  ache 
vogo. 

Processar-se-hão  folhas  separadas,  pars  os  professores  d'instruc- 
ç|o  primaria  (as  quaea  «wopreheoderto  0*4*  wautf  mutuo*  e  em 
seguida  os  de  -ensino  «imultaçeo^,  parcas .ipçftrascxdp  <ròftt)í*»si 
para  os  professores*  e  ompfegttta  d#s^«^0f  e,|pa*a  o*  profceso* 
res  das  cadeiras  fora  dos  lyceus.  Em  todas  essas  folhas,  exceptuando 
as  dos  lyceus,  se  designarão  por  ordem  alphabetica  as  localidades 
de  todas  as  cadeira*,  tanto  providas,  twno  v*gas9  dentro  dos  con- 
celhos a  que  pertencerem,  designando*-se  estes  também  por  ordem 
alphabetica. 

Deverá  empregar-se  o  maior  cuidado  em  que  se  não  troque,  ou 
siM^imMlguohitepieou  qpp^Hidft  do. empregado etp«sdo?em  Jottiaf 
d«weA>.4*ot*  uos  comojoulrostser.  ^qriptos  per^aiens*.^  v  ■> 
.  j^Uvco^moa  d^s.diploffiaftdeverAmooeioMr^fioo  qoaUdede*TeHta 
a  sm^dat^pçJa  seguinte  «fówna*  <*art»  de,  merc4<de«;  -nojnesoão 
de^ifpjfavjmento  det..rd*clorftndo»se  o*  roesea  por  eoUenso.  .  ■ . ■  i 
.  ^.«enajmpttfQS  setãoincluides  «m  folha  «ftffuodo  as^aheUard» 
4istrifeuiíâo  da despesa  eufltorisa'da  para  os  diflerentea  eonea  eee* 
oe9Í{ps£.pbo9aftd<e~se  a  coda.  empregado*  na  fwusetro  cotamos,  <* 
vencimento  annual  illiquido,   na  segunda  o  vencimento  illiquido 


93*  LBtifSLAÇiO  A£ADBi«(U.  é«i< 

que ihfí  oortipeiu-  no  roer  a  que  a  falhe  for  rdlatiyai>«i*4ereaiae<*. 
deduc^Ba  que  lhe  corresponder,  segondo  a  ler, .  n^qtnurla.vfcidei- 
conto  para  direito*  de  mercê,  unicamente  aos  empregado»*  quem 
anteriormente  á  publicaçlo  da  cartada  lei  de  11  dagosto.delíJÉO1 
Am«  penmrtiído  o  pagamento  por  eqoeMn  ÍÔraw^e  iate  atéqoa  *e 
conclua  o  meaaw  pagamento*  >6|  finaimentei  na  quinta  eolu&uMi  « 
liquido  aoreceber/  Às  folhavam  qwe nBo  ee  incluiremuveecimentoí 
sujeito»  a  4educ*desv  ca néerla  sãmente  wcolu«nanle  «eneimeo to, 
aniMialf  'neaU.  folha.  .  .  '  ..  -  •  m .. 

Os  vencimentos  dos  empregados  das  differentes  repartistes. de* 
pendentes  do  ministério  4o  reino  nas  ilhas  adjacentes,  devera*  ser 
contados  sempre  em  moeda  forte,  por  ser  esta  a  moeda  tm  que  é 
calculado  a  orfn mento  gorai  doestado*.  ■♦.•  ■ 

Na  mesma  espécie  de  moeda  devera»  ser  calculadas  quaesquer 
dedtieflSos,  que  sefiaereift  aos  differentes  empregados»  baaa  como  o 
venci  me»  to  liquido  que  lhes  «competir.  i  •    I  «u  •■ 

Nas  folhas  dosTeacimentos  doa  ditos  enapregado^doa  itha«»efem 
das  cinco  coluro  nas,  que&oam  mencionadas,  haverá  mais  uma«des** 
tinada  á  moeda  insulana;  devendo  esta  corresponder,  ao.  liquido 
em  moeda  forte  As  folhas  em  que  nlo  ae  eenapteheadesem  v*noi- 
manto*  aujeitae  e  dedneçtee,  coo  ter  Io  semente  as  coluamae  de~ 
vencimento  anaual  em  moeda  forte*  vencimento  'nesta  folha,,  em 
moeda  forte,  em  moeda  iitanione -   « 

.O  abono  4ov  Mha  aenfc  sempre  em  múltiplos  de  cinco  réis. 

fim  cada.  ura  doa  orne  primeiros  meies  do  anno  ecenomico,  o 
abono  seré  inalterável,  tanto  na  columaa  do  vencimento  do-roet* 
como  na  das  deduoçôes,  e  na  do  liquido.  No  folha  do  me*  desu- 
nho, d©  cada  anno  económico,  seríbo:  abonados  os  vericififenioe.  de 
modo  que  a  quantia,  de  cada  um  d'eUes,  que  vier  na  folba^perfaça 
exeotaHMínte,  com  as  doa  metes  antecedentes*  a  totalidade  doer*-» 
denoda  aniiuel*  a  das  deducçôes,  o  a  do-  liquido  o  reocèetv  um*  vei 
que,  o  ordenado  tenha  sido  contado  sem  ieternfpçfto.,  A  fim  de 
simpliGcar  o  modo  de  contar  oa  vencimentos  doe  empregado?  upa 
nto  tiverem  direito  ao  ordenado  de  todo  o  mei#  deverá,  d'ora  em 


éael*  *ke»-so  e  calculo  molliftlicws^  o  miaaetp  de  flías  de  Veti* 
cimento,  pela  importância  mensal  do  ordenado,  e  dividindo  4  pro» 
dueto  por  trinta,  q ee  ■fiçart  seodo  a . diriíor  constante*    •    %  v 

Heabum  empregado  aori  excluído  da  folha  em  quanto  nS*  Jfat 
trtasJerído*  etooerfriLo,  ou  dejiúuido,  devenda,ifepJaraiwge  nas  tb* 
*rvaç8*s  o  motivo  porque  «e  nftp  fai  o  respectivo  abono.  •  . 

Oi  empregados  demittidoe,  exonerados!  ou  transferidos,  aérto ' 
abanado*  eómente  até  a  «espera  do:  .dia,  eap  qu*  deixarem  <(e  eaet- 
cer  as  suas  funcçõos,  ou  até  à  data  em  que  oficialmente  co  rufara 
danissfei.    .    .  .  -.  ,   , ,       •...»,*  ■ ' 

Os  empregados  foHecidoa  serio  abonados  até  ao  dia,  ntrfosívè; ' 
do eep ttleotmeote»  r  .  .r     .-r  •> 

Quando  qualquer  professor  deixar  de  comprovar  a  sua  effectivi* 
dsdar  a^ ^empo  de  w  processar  a  folha,  do  mes*  deferi  o  aea  ven- 
cimento ser  endoido  da  mesma  folha,  declarando-se  nas  observa* 
ções  o  motivo.  Ha  fplha  do  mea  seguinte  deterá. açr  abobado  o 
professor  eom  o  vencimento  que  deixou  de  lh*<#er.cantado.no  mez 
aat0rioe9/eeeiimnlandeKOr  (caso  tenha  díi*ift*if  »*o)  ao  do  mes  a 
que  pertencer  a  «foifaa,  a  firfi  de.eivítar  o.  proeesso.de  eddioionaea; 
porém,  sn  a  folhe*  em  que  s^  fUor  q,  abane,  for  a  do  inet  de  julho, 
e  a  veneimen|o,  que,  se  acoumuJar,  pertencer  ao  de  juabq  *oJi}tfor,  * 
deferá, 'nesse  caso,  processasse  folfm  addicio*al^.pai<e  nôp  «con- 
fundir veociroentos  de  dois  annos  económicos. 

Quando  algum  leotft  on  professor  dever  «er  abonado  de  grati- 
ficado ou  eugmento  de  ordenado;  *m  qonsequencia  de  Haver  re- 
gido, méis  4'imu  eatfcjra,  eer-lherh*  abonada  a  gratificação  ou  jog- 
meato  de  vencimento  em  frente  do  fleme  respectivo,  mas  tem  verta  ■ 
separada  dft  do  seo  ordeoado»  e  com  a  observação  que  ehetareyi  b 
abou».  Se  a  regência  for  de  cadeia  vaga,  deverá  o  abona  d*  gra- 
tificaçlo  aer  afeito  em  folha  no  lugar  correspondente  á  ipiesmn/c** 
devra,  escrevendo»se  ahi  o  nome  do  lente  ou  professor  que  a  cegou 
eo  veocknento  qtie  lhe  competiu,  ,faiendo~se  raençfio,  nas  ©bser* 
'•<0M»<  danvoireuraataneias  que  motivaram  t  abono.    .. 

Quando  «algum  pfl?fes<jor  ee  impossibilitar  de  reger. cadeira,  e 
for  substituído  por  aqtro,  serSo  abonados  cada  um  cem  o  venci- 
mento, que  lhe  competir,  Qonsqrvanda-se  ôe  folha  eguet  distancia 
de  verba  a  verba,  e  declarando-se  nas  observações  qual  é  o  pro- 
30 
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fé&ôr  'im^iSb/fe^ál'  ó  àtttolUufo;  e  os  díhs  qde  tíhfcii  Ada 
oin.   '  •    "!  ••■••  .•«'»•  * ".■.'■ •,t,4,',,,, 

Na  columrihVlás  oBsérváfcáfeà  riètá  deèTardtla  á  pfroveAienciMte 
abortos,  ooa  éhásd  da  cessação  d#elTek,  é  béin  assim  serto  tttpres- 
ías  as  drcumslahcíás  que  dé*rahi  Ibgar  4  èlteraÇlò  nò4  VettcitaretitôV, 
as  quaes,  hás  de Wdashyptitheèès,  devem  ãêifgftataté  pelai  lègtíinta 

tónftèi      '  '   "•'     '' *    /•"     •"*  ''  "    '       '•      ".'        ' 

'  Abonado  cora...  dfáè  flé  vencimento,  pôr  hávèí*  tottftdorpbssé  no 
ia...  ■  • 

Âbooado  coro...  dias  de  vencimento,  por  haver  começada  a  «ler- 
cèfvrtòd!a... "    -     •  l  ""  '  -  - 

Abonado  com...  dias  de  vencimento,  por  haver  sido  protfuftidft 

o.;.  Ho diá.;;  *  ■  "    ■  •  -;  •■-  >       •  •  ••'    ■  • 

•'  Ahfònadb  còití'...  dias  de  Vencimento,  p^t  héfVey  fcido  9iispên4ò  no 
día7„     \"  •--!-•■•'  :      .•-  ••    <•*•     -  v-  •■« 

Abonado  èòb...  día^  de  >tencimentò,  por  bavfeir  sittd'«Sk\>fter8Íô 

(òti  dtítatHicib)  nò  dia...'  '   *   ' '"'"'  i? 

Abonado  coib...  dias  de  Veériméntò,  por  havei*  Mletf do  ilbdih... 

"  Abonado  coto;.,  dias,  pòr  ter  tomado  posiedèlógardô.í.  Uòtiia.:. 

•Abobado  com...  dTas  c6mo  prdféisrioikJprtprftt*arfé'f  e..!.  flfas  tomo 

sllbitítíftd,  pòi  havfci-  áèikiHo  de^éfíèdetía  li*  díá... ' 

'Abonado  com*...  dias  comt)  prbfelsòr  substituto,  por  h&vercotóé- 
çado  a  reger  cadeira  no  dia... 
'TOo  é  ábbWádtt;  $ò\c(uè  tòèeúrééúto  filtxtfte*  do  sfeii  etítyre- 

gb;  W^bri^ehaòVégeú  a  «'deihr.  '  • • 

!Wò  ê  èbtínado  por  coriíríã*  arfe  «b&tidbrrflb  ò  M* 'efopiffigo,  m 

ijoè  hbTftdonbu  a  cadeira. ;......:. 

'  íftVè  èbòriàdb, pbrqííe  itab  píoVoáííJiih  éfltectifWaéte.  '" 

*  NabTábòteflo;  pórcjue  ¥erfcé'd  ti  Sàídldlo  de  tf£putadd;,; 

'  'NUò  é  slbbnáâb  pbV  Se  Writor  gòèbndb  'de  licença,  Mm  Wr  Wt  tao- 

Vêm.1    •    -'        '  

As  observações  déVfeto  ÉféV  ésortfftWlfé  ftoljò  t|bè  HBÒ tttfrtfe  A 
recorrer-se  a  oútíritò  folhas  pára  se  conhecei  o  motiva  efe  ^uafqtifcr 
lèborio;  Multo  embora  'se  repito  'ém  unrta  tó!fiS  o  qWf'fcehMw  ]* 
3ító  éiú  òtitifa.  Wepartíçab  *  c^Ulbilídaíe  Ôò  ràirtísté^ò'd(W  tfeg*». 
bios  do  teWb,  em  2^  de  MHbWYWI^ilMmr*  MéWrfeir*- 
reita.  '  •-•-... 


rimento  de  Carlos  Maria  Gomes  Machado,  bacharel,  fprçpado  em 

UfffVy^  tmiRa^cij^,.  pçdínfo.uoi»  grati^ç^opara  co^tinui^ 
Oft  fiicijf^i  W/M*>,  A  Ijra  <í&. colher  os  necessito*  *ybs\dio§  para 
a  ctfordenaçào  e  publjcq$q  desossa  flora;,  alienando  q.ftue  ° 
referidq  Incharei  apresentou  já  bons  trabalhos  'nef  te  ramo  desco- 
nhecimentos, obtidos  unicamente  nas  cercanias  de  Coimbra;  àí^eo- 
depdq  *  qup  çsgçf  tralhos,  $e  forem  continqa^os  cor*  a  mesma 
dijigftiqub  y^rap  Mqt.jte  qjp  ity,  utilidade  jrçrj  a flojji ,de  .Pojtu? 
galf  atteçdè^do,  outixtyiip.  £$  vantagens,  (jge  pçdem  resultar;  para 
fr¥HfflHt%  4í! -PWRMIVCT '.&&!*,  ntufah  e?n.tç>4aft  as.gaçôes  cujtas 
acreditadas,  e  para  os  quses  raras  pessoas  se  apresentam  com  q 
9tFMmdtiMll(b  -fPnWÍ.^*"?  <*W difficu|d?d#  fla  njate^  se 
accumulam  lambem  despezas  que  poucas  fezes  podem  fazer  osquç 
se  dedicam  ao  estudo  das  sciencias:  attendendo  finalmente  ao  pa- 
fecer  florava]  qqp  3obre  a  pretens&o  do  referido  bacharel  ^xarou 
cqm  çifa^çopsultp  de  18  dç  raaifl  (Jp  1861  oconselhç)  geral  d(e  irtr 
strucçâo  publica:  h^/pop  tyqrn  ordenar  o  seguinte:  ,( 

1.°  É  concedida  ao  bacharel  Carlos  Maria  Gomes  Machaíclo  a 
grãtiffcpçftft  difln>  de  2#250  réis  desde  o  1.°  de,  ipprço  até  31  de 
9^pJWft  íe  1^62/ c^ipo  auxilio,  para  trabalhos  de  exploração  W 
tanica  no  paii.  '     ,  ■  * 

,  S$,"ti$q  principio  de  março  de  1863  o  b^chi^rel  Garfos  ftjtaríç 
Gomep  Machado  dará  conta  dos  trabalhos  que  tiver  coordenado,  é 
T^wfc  ..  \  '\ 

3.°  Os  trabalhos  a  que  se  refere  o  numero  antecedente  serão 
presqntf?  pp  governo,  que  ouvirá  sobre,  elles  o  conselho  geral  dé 
?Mtyic$p  publica:  se  o  parecer  dg  conselho  n^o  for  favpravel,  serjji 
rstir^fy^o  referido  bfrtjiprel  Carlos  Maria  Gomes  Machado  a  gra- 
tificação mencionada  no  n.°  1.°  d'estas  instrucçoes. 

fy.°  JTica,  obrigado  o  bacharel  Carlos  Maria  Gojmes  Machado  a 
lazer  duas  collepçftes  de  plantas  sêccag  da  nossa  flora,  como^tenp 
!jeify£0JtA  classificadas  e  numerada^  p  fim  de  se  harmoniparptò  ppr 
^eio  preferencias  mutuas  com  a  re^pectjva  flora. 

5,°,  AUma  festas  coIlecçOes  será  ^fstinada  ,p^ra  p,  fpuseu  dç 
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Céimbra  e  a  outra  \f aré  o  :estabeteamèHtò'-acieirôfioo''  de  braboa 
f*e  o^qÉverno  designar.'  •  .   ..i  .  .   •  i    ..    r 

6»°  íh  metei  de  noieiiafero,  dezembro,;  janeira,  e  fevererfa  serio 
désttaaftót  fará  o  eriudo  dos  grandes  barbáries  e  obra*  especiais 
qtie  frtô  exiateto  no  nosso  paire  que  carecera  de  ver-se  paifceoA* 
plemento  dòs  trabalhos  de  exploração  no  reino; !   '  •  ■  "' 

Paira  a  yiagera  /óra  dó  paiz  será  arbitrada  uipa£nitffifea$toV:or- 
reapoodeate. 

i,7.#  Teria  vigor 'desde  jô  ab  condições  numeradas 'nesta  portaria, 
se  o.  bacharel  Carlos  Maria  Gomes  Machado  quizer  aproveitara, 
para  os  referidos  trabalhos:;- dos  metes  que  faltam  no  corrente  anno. 

O  que  assiní  se  comrnunica  ao  prelado  dá  universidade  para  sen 
conhecimentos  e  devidos  efiettoa.  i  i: 

Faço  das  Necessidades,  em  30  de  julho  de  i860.—lMarqUez  dt 
lmli\  •  "     (.     .»-••''  -  »'  ''  (í  -■ 

A  gosto  7  Por\ari  a.  Manda  imprimir  o  relatório  apresentado  pelo  doutor 
Jafctnlbo  António  de  Sotisa,  'còmroissirjnado  para  visitar  oaestabe- 
lecitneiitos.de  scieotías  neturaes  Tora  do1  reino1.    " 

Agosto  is;:  parlaria.  Po!  presente  a  Sua  Magestade  EI-Reí  ô  requerimento 
documentada  de  Mignet  António  de  Sousa  Vasco ncellds  Horta  e 
Almeida»  estudante  da  faculdade  de  direito  nn  universidade  de 
Coimbra;  o  qual  .tendo  feito  «feto  dò  primeiro  e  segundo  amurem 
IMO  e  em  1850;  e  soltando  a  matriculor-Seho  téròeinranno  effi 
outubro  de  1860,  requer  aer  dispensado  da  frequência  e  acto  das 
cideíras  de  .direito  romano  (çegundo  unno)  b  dè  economia  politica, 
que  dbsdé  1850  fasem  parte  do  segundo  anno  do  cdnab  d»  facul- 
dade, c  em  consequência  de  Hie  ser  indeferido  por  despacho ^da  fa- 
cutòide  tâe  direito  de  8  de  outubro  ultimo  o  r eqtJerrmento  qbe  6- 
ae*a'iiaqueHe  sentido;  e 

Considerando  que  a  disposição  do  livro  2.°,  titulo  2;0t  capitulo 
IA  §  9  dos  estatutos  da  univemidade,  deterroiútfndoqbeflingaem 
se  forme  ou  gradue  em  qualquer  das  faculdades,  sem  ter  fitípiwi- 
tedo  «a  auiaa  e  sem  ter  oixvido' todbs  as  disciplinas  quevém  cada 
um  idos  anrtos  se  mandam  óinirvnao*e  qjptfeó^uppIirVdoreqflC' 
•  >i  w  «       ...,  '  -       *.  . 


fBMèl  ^1&H|iicl;f9esâo  os  4któ§^itfM  félorj  êfhnw  e  nBo  peWifó- 
c^Ktietf  (livío  f/V  tfKilo  4  *;^^âW4»);-'prov*iti  qírc  o  est*- 
AMt  fikfweé**  -  (ÍMtaHtf a  Jditf <ki  Afcrfplfaar  4or  4*<s  ànntis:  <pri-  * 
MÔro  e  segundo  da  faculdade,  mp  harmonia  com  a  Iegie)*(ft0'  4o 
tsmp*  '*m»qtto  cortou  ^>s-  mesmo*  tfnaosí  *  achará ohkt por  corise- 
queocia  habilitado  para  ^mèittotístír-m  tetdèrrb  ttmo; •  •  r'M  . 
^  6«tólefTOdoque  taròfcferfaridaAsttcom  a^ani|*fla  dde  ^tu- 
do» na  universidade  de  Coimbra»  estabelecida  nos  estatutos»  *"ltgis- 
laçèo  posterior,  o  direito  é  matricula  ide  qualquer  (Ua  atines  das 
fscvMadtatfe  fundamenta  06  ecto  ètotetodènte  qúartdo  t>  ètttodaftle 
frftésafe tom  todas  as  eondiçaerlegae*;'  "•  '  "•  xt  '  ••/■■  ■  '  " 
-  Considerando  que-pélb*  novas  reforma*  inttoduiridãs'  no  ihitso 
jurídico;;  sendo  cada  um  dos  ènnes  composto  de  tresauit*,  *'  ideia 
emitttd»  iperf*  Congregação;  de  obflgat  o  esttedàete  à  frófuenela  das 
dos»  oàúéittís  indicadas  no 'quarto  e  quinto  arino  impor-lhieMa  o 
dever  de  frequentar  quatro  aulas  nos  dois  últimos  annos,  em  ma- 
tarias distinclas*  o  t)ue  setiàriiè  um^ttafalMio  fmptòbo  o  qtiasi  im- 
fbttwel  dío  aatisteter ,  sbm  •  ter  •  ai  nldar  em  coUtp  a  di  fftádWo  de  ih  Har- 
roonrear  as  horas  das  aulas  da  faettJdaAe  jértaõ complicadas  depois 

éa  creaç&ò  do  éurso  admihifctralWo ; 

' -  ftneitfêratfio  qéh  a^apoail)lo^^  abatògia  dofertigo  g8!°  §'1 
do  decreto  de  5  de  dezembro  de  1830,  ttetertoirtdndd  xfoevs  estu- 
dautefc. matriculados  em  qufl^urirfeir  itettfaeiléades  das 'scíencias 
wrioraer' possam  transitar*  de  fmw  ps ri  outra;  'cemtenUrqtre  fre- 
quentem és  disciptíf>afsique(Dto'teftham,'eorsa(Ío,9  Oáo  têm  aj^èa- 
$01»  easopfesente/  prtr  sérftfcultiitite  õirattettò  na  hypothese 
tatàk1  pare^éaeitoplo,  emqubnto  nè  hypdthese  actual  nfco ptatom 

aw  imputadas  ao  recorrente  as  alterações  qt*e*o  íébtfsfelhb  da  focal- 
tirf*<ftfe>paiia'ff  melfctf  wgenisag&U  de  estudos  ;r  '     ':> 

'  Gooliderando  fwalmente  que'  a  legiilafçôo  a  simifhnite  respeito 
tem  já  sido  ifttefpretada  riyfcerrtMo  em  que  requer 'o  supplicatote, 
**d*  a&tm»qiie  ffcqntnldriim  <*  ^bnriuiram  o  séu  curso  juíidico 
^ftte  estpéétotesf.quS"*^  do  suppli- 

eailter  »•»«•..        ■  .■    :.  ••  •  ■      '  v1^  »■    '■■ ":  -  i-:-    ■     ••  -    • 

'  t.teTfido  trsúfcsntarottgoatb^enhor,  ctrrform&ttdo^e  com  o  pa- 
rtc«rolfo>bfa^  dado  em  consulta 

te  1  de  julho  ultimo,  bondai' declarar  não  ser  obrigado  o  suppli- 


dç  woRoq^  wlitíca,  mas  uwçaqpgte  4  dflflwel]*»,  «W  f<>WWrç« 

.Wr*i  .        i    •>    :   n      >        ..-.•;  1,1'   .,.1    ,n        .1   v'  nilii!    c    •   <.»(.:•!! 

pew  sua  intçJliíe^a^.^id^.íHtflç^mp. .  ,  ..      .       ,„,.   .,    ; 
.  fty  do*  Nf^^a/Hi^aiSI  fte ««feito  186t.Tr*l(Wflll»<í« 


i    ! 


Agosto  16  Pprtçvcif}.  M  w<mto  *  $w  #«g<*«ada  Elrflw  «  i^ttmtf^ 
do  conselho  da  faculdade  de  pbiloaoptbiq  da,  ^^\vmidsfa4ç.Çw/k 
\^^}29r^^^úmnn90^*  aece#sidade  de  «r  coip<!»et- 
ti<U  Hp  je^ç  s^stÁul*  Qrdiofri*  qua, r«g*  *ctMalmfl«ta  qpflteira 
^ft.pbllicf  n»  ttajygftidadtè*  o .jjoptor  ^acif^o  AatAnio  d*3pWi 
3  cpmmw&o  dç  ir  a  Rew  a^si^ir  à  varifu*ç$o  dos  iwUiupaaUifi 
magQeticQy  que  forw  construídos  em  logfotexra  para  q  pbftprvaUh 

nçphyw^wrt^ípJQgjçftdftí^ipabra;,© .  •-.-.• 

Considerado  na$  yaalpgpQa  da,#er  o  Ipnte.quq  v$  a  }&?(<* wfr 
tir  á.verify^q.dos  ^ruippfttpp,  c^Mell^^wroo  quf  (fcpAti<baj« 
de  ordenar  e  dirigir  a  sua  coIIqç^Hq  np  ofriervatprift  d^Coi^r^ 
adquirindo  a^rç  a  pratica,  iudjspwavel  pprp  lÂrai;  pfljrteyriowante 
um  resultado  útil  A  $çjeftfi$; 

Considerando  q#$,  jenjlq  ço^mifsiowdo^quQlIfl  fanfcap  ,ol>*r- 
vatorio  de  Re^,  pófje  apr.oveit«wr#e  vm  conveniente  apwjo  par* 
fazer  construir  om  Inglaterra  os  novps  instrumento*  da  precise» 
por  sçr  fo^e]Ue  pai*  que  aimiltafite*  ingtf uii^tai^iJeçQcam  ga- 
rantia» mai*  solida,  assistindo  ellp  próprio  ã  verificação  a  aferição 
no  mencionado  estabelecimento; 

Considerando  qua*.  seado  jndjsnen^yel  pmooyq  ipatrMPWlt*  que 
registç  os  phenomeqo^  fa  electricidade  ^WÇ^pheric^.p^d^  f*ipda 
às  vantagens  róridas  aqçr^er  fr.fafi  weçmqjepta.aatwtar  o  fljer 
ctroraetrp^Q  n^fçs^or  Thqrçp^,  deGlMgq&s  qye  ^tualmapt&esU 
sendo  ensaiado  em  Kew,  trazendo  depois  um  sjmiUwMi?*  |>a»  */► 
rificado,  graduado  e  comparado:  ,i 

É  servido  o  mesmo  apgpsto  seqhor>  conformandp-*e  CQif.1l.fr0" 
posta  do  çpnaelhp  dg  ftpuldadçdephilfliophjia  e  ^.fcpaipw.do 
preladg  da  uaiv^rsiiadef  ,ordçnar  qyp  o  dputor  Jgcjqtbo  ÃnlpiMP 
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de  Stfaft  rt  m "èOtefrftolr*  I^r  ^Wr  b*  finl  <nW*i  Jdrtafm  iW- 
cionados,  devendo  durar  a  sua  commiss&o  até  ftttfiftto  dito  <àè  lb- 
teaértf  •  ptw<m&  ftltuftf;  «tftdftt*  ftrbitttdaf  áfettldò  ordenado 
respectivo,  uma  gratiBcaçâa  de  4£00O  réis  per  dià  fe  *  verbal 
i9fy^MkW***êtyèm  dé<vii^adHdrlr¥ofla.'    -  -l 

Oetmiift  ordenb  o  me%m  abgdMo  sewhor  q*e  tncwiwntenftiite 
te  tefibafetin  tòta  w;ti«ballM»ri*KiiévMrda  d0ft*tru<ty»ò<dbl>b- 
S0tat4*h>'ttrte0ff>logfc*  de  Gotabtp,  pwa  qu*  es  tartrtoitaíMrt 
eompndea  po#ulm  protiutlr  is •  toataflerr*  à  <fufc  itld  rifeiíti«tfd05»  * 
i  teieftaa^edqtifrfrtfetttrfcifós  b'dftMftv«iviq)éM<*t  qm  ttffl  chegado 
nos  paires  mais  cultos. 

0  qofe  tudo  <ritsinv4e  partityft  1W  conselheiro  teto*  da' univer- 
sidade de  Coimbra  para  seu  conhecimento  0  dtitfdft'  6*ettf$)0. 

Paço  das  Necessidades,  em  16  de  agosto  dé  ií&i  .^  Martfuez 
âttoúté.  '•  !  '     .'•••'  ■  •     8   •        s   •/'         •■ 

/^wtorídv  Sua  MíigestadélBMIo»  4m *  pwr  bemi  coirfbrttiando-aeAgosto  26 
com  o  parecer  do  conselho  geral  de  instrttÇtopttMIcto,  eppfoVar 
**  iMteb<$Ot?s  b  pngtonfNíl,  Jqfbe  toétiHi  <ftlm  ftstk  jtottatfè,  assig- 
nados  pelo  conselheiro  director  geral' dé  instrucçHo  puttfetf;'  (wM 
os  exames  dos  opposftores  ái4ttdelttál)  dthflMtlteAMkiA  éMtnbfftar 
A»  lycetas  naciohue*'.  '•  •*  <  ":  '  * 

Paço,  em  26  de  agosto  dé  i&H.^-Éltàque*  âè  BôUltf. 

.  t, .«  «1    :.  .  .^.('.'  «.T...C 
featofeeçfrs  **T»git^^  fnm»f4o8  «mdídates 

is  cadeiras  de  mathematiea  etapqatpr  HftQftfyQett*  «MfMMM»^ 

,  •  ,  ......  v.,  ,    .  .,.•     . '     v  .  v"   ' 

1  Os  concursos  para  as  cadeiras  de  i^tfrètafttka  tetfntàhfffP;  Çtfé 
c^fl^ftwdèift  «  brifhwefiWí  mlgefcW  «éái^aç^hóWertfrtdo 
fr*ú  *  iiMtf^fMcõginrtíT/b  ^oWwtyiá  aymtbetrca;  W  priíwSíffos  de  tr^ 
^fmtimVtaP^rfa,  V*  gedgrrfpftta  IWWhétatttlcai  ItefW  fcftW  íénílis- 
bdH^Còitttl»-*^  ^oírl^:1  -       ."  ' '   '      '    ^•'■:-'   <-    •'• 

O  *o*érii*  **«  rfnntfèlftWttftè  as  épWhs'  êttt  qUtf  %  ctáilfe»  devem 

II  Os  jurys  d'estes  exames  sío  constituídos  em  Coimbra  por  três 
lentes  da  faculdade  de  mathematiea,  e  efei  Lisboa  é  Porto  por  Igual 
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numero  de  lenjbet ,de  íMtbww)Li«a,3Ja  escola  potyteebo  iça  veda*oa- 
deroia  f olytectoice.  ■  •",#.      ,  ,  ' .    '        i 

'  a — O  governo  noroei*  os  botes:  que  tôm  d4  compor  osjhryi 
4m  cada  uma  ^'iquellasépoctas.  * 

b  —  O  pteaideifte  áe  ceda  jury  mk  o  tente  «a»  Jfttig*  d'entrfc 
m  nomeados;  0  secretario  «embolo  ser*  odo íyceu  nacional. 

III  Para  serem  admiUidoí  no*  c##}u#»o  para  esta*  cedetta*;  os 
candidatas  s*o  obrigados  a  «priroéntar  ao»  commissarios, dos  estu- 
dos 4*  «to  dos  tres.diatrietos»  •onde  pretenderem  facer  exhme,  os 
seus  requerimentos  no  prato  mareado,  instruídos  com  os  seguintes 
documentos: 

f  .*  Certidão  de  edade  per  eatde  provem  ter  pelo  menos  tinte  e 
cinco  anne*  completos;  ,       '    ' 

2.°  Folha  corrida; 

3.°  Attestados  de  bom  procedimento  moral,  civil  e  religioso, 
passados  peloa  parocbos  das  freguezirfs,  camarás  munièipaes,  ou 
administradores  de  concelho  ou  cpn&lhtat  oodehoufrerein  residido 
nos  últimos  três  a onos;  '   •     •    • 

4.°  Attestados  de  facultativo»,  de  qvie,  ofto  padeoem  mtftotis 
ceotagiesa;' 

5."  Algum  dos  seguintes  diplomas:       1  •  1.  .   . .    . 

Carta  de  formatura  nas  faculdades  de  mathematica,  philosophiav 
00  medicine  da- universidade  deCoimbN;1 

Carta  da  approvaçSo  em  algum  dos  cursos  superiores  da  escola 
polrtechníca  de  Lisboa ; 

Carta  de  approvaçSo  e»  algom^doa>%WiM  eovrefpMÉMMes  da 
au^fcitii^yalyieehnietf é<r Forte  t  *      -J     i^        *'■■    ■ 

Carta  de  approvaçlo  no  cnrso  completo  das  escolas  raedico-ci- 
rorgicas  de  Lisboa  e  Porto.  , ,  ! 

Os  candidatos  podem  junttar  aos  requerimentos  qusesqder  ou- 
tros docmaeçto*  que  comprovem  o  sen  mérito  e  serviços  litterarios, 

IV  Terminado  o  praso  do  concurso,  os  commissarute  dote  estu- 
dos, verificando  pelos  documentos  quaes  os  candidatos  qtoe  reúnem 
os  requisitos  legaes»  para  serem  ad mi t tidos  is  provas  4o  mesmo 
concurso,  enfiam  uma  relaçlo  de  todos  elles  ao  ministério  do  rei- 

1    Vk  nota^n.M  a  pdg.  813-  •  •    1 
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no,  peb  direeçto  geral  de  instrucçfto  publica,  para  ser .  pubikada 
na  folha  official  do  governo,  e  em  Coimbra  e  no  Porto  faiem  p«h- 
blicm*  'nalgum  dos  jornaes,  que  alli  se  imprimem»  eguaes  relações, 
e  remetteni  ao  presidente  do  jury  a  lista  de  lodos  os  concorrentes 
admittidos  is  provas  publicas,  acompanhada  dos  requerimento^ 

V  Os  candidatos  que  nèó  forem  incididos 'nestas  relações  pode» 
recorrer  ao  governo  do  despacho  do  coromissario  dos  estudos, 
apresentando  a  este  funccionario  os  seus  requerimentos  dentro  do 
praso  de  oito  dias,  a  contar  da  data  da  publicação  dos  nomes  dos 
concorrentes  admittidos  no  coneurso. 

Os  commissarios  dos  estudos  enviam  logo  estes  requerimeoèife . 
ao  governo  com  d  sua  particular  informação. 

VI  O  jury  do  concurso  assigna  os  dias  em  que  as  provas*  pu- 
blicas devem  ter  logar.  ' 

VII  As  provas  do  concurso  sfto  escriptas  e  oraes. 

VIII  As  provas  escriptas  consistem  'numa  dis*ertaç&o  sobre  um 
puftto,  tirado  *  sorle,  dé  arithmetica,  álgebra,  geometria,  ou  tri- 
gonometria, e  na  resolução  de  dois  problemas  de  útil  applicaçio 
aos  uso*  sociaes. 

a —  A  dissertação  é  feita  sem  o  auxilio  de  livros  ou  notas  ma* 
nuscriplas,  na  sala  dos  exames  e  na  presença  do  jury.  Para  a  re- 
«okrçao  dos  problemas  se  concedem  aos  candidatos  as  ta  boas  de 
logarithmos  de  Callet.  O  tempo  destinado  para  cada  uma  das  pr+* 
vos  etcMptas  r&o,  excederá  a  sei*  horas. 

6 —  A  infracção  (Testas  regras  é  motivo  de  exclusão  das  provas* 
subsequente*  para  o  candidato  que  a  practicar. 

c — Se  na  resolução  dos  problemas  o  candidato  recorrer  aoéro-r 
prega  de  formulas  algébricas,  será  'neste  caso  obrigado  a  dedutir 
as  mesmas  formulas. 

è — As  provas  escriptas  silo  dadas  por  todos  os  candidatos  aos 
mesoios  dias.  Os  pontos  são  commuos  para  todos  os  concorrentes. 

t  —  Concluída»  as  dissertações  e  resolvidos  os  problemas,  serão 
estes  documentos  rubricados  pelo  presidente  e  pel<*  ostros  dois 
membros  do  jury,  e  depois  de.  examinados  e  qualificados  farão 
parte  do  processo,  que  ha  de  subir  à  presença  do  governo. 

IX  As  probas  oroes  consistem  em  duas  lições  de  uma  hora  cada 
uma.  sobro  pontos  tirados  á  sorte  vinte  e  quatro  horas  antes*  A 
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primeira  versará  sobre  um  ponto  de  arithmetica  ou  álgebra;  a  se- 
gunda sobre  geometria,  trigonometria,  ou  geographia  malhematica. 

a  — Em  cada  uma  das  provas  oraes  o  candidato  é  obrigado  a 
responder  a  quaesquer  interrogações  que  tenham  relação  com  a 
matéria  do  ponto.  As  interrogações  duram  meia  hora, 

b  —  As  interrogações  podem  versar  igualmoule  sobre  os  prin- 
eipiosfundamentaes  da  sciencia,  cujo  conhecimento  se  deva  sup- 
por  nos  candidatos. 

c—  Finda  a  segunda  liçfio  e  em  acto  continuo,  se  apresentarão 
aos  candidatos  os  principaes  instrumentos  empregados  na  topçgrar 
pliia*  a  6m  d'eiles  mostrarem  que  possuem  os  conhecimentos  prá- 
ticos indispensáveis.  / 

X  Os  pontos  para  as  provas  escriptas  sfto  vinte  e  cinco,  pelo 
menos;  e  igual  deve  ser  o  numero  de  pontos  para  as  provas  oraes. 
Estes  pontos  sfto  feitos  pelos  juizes  nomeados  para  os  exames,  e 
submeftidos  dex  dias  antes  de  começarem  as  provas  <k>  concurso 
h  a pp r oração  dos  con»lhos  académicos  ou  escolares,  a  que  perten- 
cerem os  membros  do  jury. 

Os  pontos  sâo  reformados  em  cada  epocha  de  exames,  e  os  que 
tiverem  sido  objecto  de  prova  esoripta  ou  oral' numa  epocha  nío 
poderão  repetisse  nas  éuas  immediatas. 

Os  pontos  para  as  provas  escriptas  estar&o  patentes  na  secreta* 
ria  do  lyceu  por  espaço  de  três  dias. 

XI  No  mesmo  dia  haverá,  pelo  menos,  duas  lições  oraes,  quando 
os  candidatos  forem  mais  que  um. 

Os  pontos  para  as  provas  escriptas  e  oraes  sio  tirados  *  sorte 
pelo  candidato  mais  antigo,  com  assistência  dos  membros  dos  ju- 
rys,  e  do  secretario  do  lyceu,  e  mais  concorrentes.     * 

XII  Concluída  cada  uma  das  provas  oraes  o  jury  procede  à  vo» 
taçfio  em  escrutínio  por  letras,  que  designem  as  qualificações  de 
—  muito  bom  —  bom — suficiente  ou  máu. 

XIII  Terminado  o  concurso,  o  Jury  ordena  em  conferencia  a 
proposta'  graduada  de  todos  os  concorrentes»  tendo  em  vista  u 
qualificações  que  cada  um  obteve,  que  seroo  ju netas  ao  processa 
e  as  mais  habilitações  moraes,  litterarias  e  scientiticas,  quecoosU- 
rem  dos  documentos  agresentados  pelos  candidatos. 

a  —  Esta  proposta  em  forma  de  consulta  é  dirigida  directamente 
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a#  mitristefio  do1  reino  pelo  presidente  do  jwy  com  8  sua  particu- 
lar informação. 

fr — Uma  relação  de  todos  os  candidatos,  que  satisfizerem  a  to- 
das as  provas  do  concurso,  será  remetlida  pelo  presidente1  do  jury 
ao  coromissario  dos  estudos,  para,  procedendo  ás  necessárias  infor- 
mações acerca  do  seu  procedimento  moral,  dar  conta  de  tudo  ao 
governo  pela  direcção  gerei  de  instruoç&e  publica  no  ministério 
do  reino. 

XIV  Os  candidatos,  que^por  justificado  motivo  de  moléstia  se 
acharem  impossibilitados  de  tirar  ponto  nos  dias,  que  lhes  forem 
designados,  requerem  o  adiamento  do  eontourso  ao  presidente  do 
jury,  que  lhes  pôde  conceder  até  dez  dias,  ficando  entretanto  sus* 
pensos  os  concursos  dos  mais  concorrentes,  que  nio  estiverem  de 
ponto. 

a — Os  que,  findo  este  praso,  se  ofio  apresentarem  para  dar  as 
provas  do  concurso  o*  faltarem*  sem  justificado  motivo  de  moléstia, 
a  tirar  ponto  nos  dias,  que  lhes  forem  designados,  perdem  o  di- 
reito de  ter  admittidos  ao  concurso,  a  que  tiverem  dado  o  nome* 

6  —  Os  que,  depois  de  tirarem  ponto,  Critaren  •  és  provas  pu- 
Mvcas,  ainda  que  seja  por  motivo  de  moléstia*  justificada,,  oâo  po- 
dem repetir  a  prova  no  outro  dia,  nem < serenais  admittidos  'neste 
cunctfttoV  •»  •-* 

XV  O  provimento  das  cadeiras,  que  vagaram  ao  intervallo  de 
unta  a  outra  epocha  de  exames,  pôde  recabir  nos  candidatos  que, 
tendo  obtido  boas  qualificações  no  concurso  immediatameiHe  an- 
terior, nSo  tiverem  comtud o  sido  providas  por  ser  superior  a  nu- 
mero dos  candidatos  habilitados  ao  das  cadeiras  vagas. 

Igualmente  podem  obter  titulo  de  capacidade  para  o  ensino  par- 
ticular d'estas  disciplinas  os  que  se  acharem  nas  circunstancias  a 
que  se*  refere  este  artigo,  se  ás  habilitações  litterarias  reunirem  *s 
mais  coodições  exibidas  pela  legislação  vigente. 

XVI  Ficam  auctorisados  os  presidentes  dos  jurys  a  providenciar 
nos  casos  omissos 'nestas  instrucções,  fazendo  subir  á  presença  do 
governo  quaesquer  ponderações,  que  a  pratica  lhes  houver  aconse- 
lhado. 

Secretaria  d'e*tado  dos  negócios  do  reino»  em  26  de  agosto  de 
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18ÔI.— O  conselheiro,  direetdr  geol,  /«•*  Eduardo  itMopUwt 
Comité». 

PROGttÀMMA 

AJUrttlCBTlCi 

*  DiRireiKw  iyitc#wi|  de  numetação*  Laia-da  numeração  decimal. 

Operações  fundumeotaes  da  nrithraetica  com  números  inteiros  e 
decioiaest  operoçõss  aproximadas;  grau  de  approxi  mação  dos 're- 
sultados. 

Tbeoris  doa  numeres  primos;  decomposição  de  um  numero  noa 
seus  factores,  primoa;  indagação- de  um  máximo  divisor  oommum 
de  dois  ou  maia  numero*;  «ondiçSasda  divisibilidade  dos  números 
2,3,  5,  7.  9e  li. 

Fracções  ordinárias»  operações;  redução  de  muitas  fracções  ao 
seu  denominador  commum  maia  simples;  conversão  das  fracções  or- 
dinárias em  decimaes,  e  destas  nas  ordinárias;  diaiina  periódica; 
fracções  continuas^.*  .     .  * 

Numeroa  cora^xos^perftçôea* 

Systema  legal  de  pesos  e  medidas,  formação  de  taboas  para.tea* 
verter  as  medidas  antigas  nas  legada,  e  reciprocamente. 

Formação  das  potencias  de  quaesquer  números,  e  extracção  das 
raizes  quadrada  e  cubica. 

Rasõea  e  proporções;  regre*  <k  trea  simples  e  composta;  regrada 
juros  e  descontos;  regra  da  câmbios;  regra  de  companhia;  regra  de 
liga  simples;  refira  de  falsa  posição. 

Progressões  e  logarithmos;  uso  das  taboaa  de  Callei. 

AMBBftA  ELEUJO&TAR 

Emprego  das  letras  e  dos  aignaea  come  meios  de  generaUtaçlo  e 
abreviação. 

Operações  fuodameataes  aobre  aa  quantidades  algébricas  v  wgi* 
dos  aignaea 

Formação  das  potencias;  formula  do  binómio;  termo  geral. 

•Extracção  das  raízes  do*  raonoopioa  e  polynomios. 

Equações  do  primeiro  grau  a  uma  ou  mais  incógnitas;  diflerea- 
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tesmçtbsdos  deteliminaçôo;  fanjaulas  geraes  para  a  resolução  de 
um  *ystema  de  equações  do  1.°  grau  a  duas  ou  três  iooognitas-, 
discussão  completa  doestas  formulas.  •     > 

.   Regras  para  a  resolução  dos  problemas. 

Analyae  indeterminada  do  1  Agrou.' 

Equações  do  2°  grau  a  uma  incógnita;  decomposição  do  triho- 
mk»  x*~hp*  +  q  nes-setis  faotosesido  h°  grau;  interpretado  das 
?ft»ses<  negativas,  incommensureveis  ou  imaginarias. 

Propriedades  principies  das  progressões  aritbaietieas  e  tféom©- 
tricas;  noções  sobre  a  convergência  ou  divergência  das  series. 

Theoria  algebriea  dos  logarithroos;  formação  e  uso  das  tábuas. 

Deducção  da&  formulas  o ppl içáveis  ás  «feestôe*  de  juros-  compôs* 
tos  e  aouuidades;  resolução  das  equações  exponerteiaes, 

GEOMBTRIA  8YNTHET1CA  ■     *   « •      » ' 

figmras  piemos  -*•  linhas  reatas*  propriedade*  das  perpendicula- 
res e  obliquas;  propriedades  das  rectas  para  lei  las.  )< 
Somma  dos  ângulos  de  um  triangulo  e  d#  um  polygono  qual- 


Casos  de  igualdade  dos  triângulos;         .     i   ^  :      i        .> 

Propriedades  dos  paralellogramo*. 

Circulo;  dependência  mutua  das  cordas  e  dos  arcos,  e  das  suas 
distancias  ao  centro;  gradoação  doa  sftgttfor;  propriedades  daa  se- 
cantes, e  da  tangente  do  circulo;  inseripção  e  circomsoripçio  doa 
polygonos  regulares:  relação  do  diâmetro  â  circumferencia/' 

Linhas  proporcionaes. 

Triângulos  e  polygonos  similhantes ;  decomposição  d'estes  em 
triângulos  similhantes;  avaliação  -  das  superâeies  dos  polygonos  e 
do  circulo* 

Noções  sobre  as  secções  cónicas* 

Figuras  no  espaço  —  Theoremas  relativos  á  linha  recta  e  ao 
plano  oo  espaço;  rectas  e  planos  paralellos;  planos  perpendiculares. 

Casos  de  similhança  das  pyraroides,  dos  paralellipipedos  e  dos 
prismas;  casos  de  igualdade;  igualdade  por  symetria.  Decomposição 
dos  polyedros  tsimilhantes  em  pyramides  triangulares  skmth&fttes. 

Áreas  e  volumes  dos  poljedros. 
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Propriedades  do  cone  e  do  cylindro  tectos?  suas  áreas  «solu- 
mes;  geração  dos  cones  e  doa  cylindros  em  geral;  superfície*  pia* 
nificavets. 

Geração  da  esphera;  secções  planas;  área  e  volume  da  espbèra, 
do  segmento  e  do  sector  espkerico. 

Comparação  doa  raethodos  de  exbaostio  e  dos  limites* 

Appltcações  da  geometria  i  agrimensura,- 

Construção  daa  escalas  e  dos  nonios;  verificação  das  réguas  < 
do  esquadro. 

TRIGONOMETRIA  RECTILÍNEA     ' 

Linhas  trigonométricas;  suas  principaes  relações;  grandeza  e  po- 
sição des  linhas  trigonométricas  .nos  di  Aferentes  quadrantes* 

Deducção  das  formulas  trigonométricas  de  mais  útil.  applicaçâo; 
theorema  fenda  menta  L 

Formação  das  taheas  trigonométrica*  e  seu  uso 

Formulas  para  a  resolução  dos  triângulos  rectângulas  e  oMi* 
quangulos;  accommodegào  das  formules- ao  calcula  por  logarUhmos, 

Applicaçèea  da  trigonometria  ao  levantamento  das  plamtas;  aso 
da  planebete;  descripçôo  e  uso  dos  principaes  instrumentos  empre- 
gados na  topbgrapèia. 

Noções  sobra  o  nivellamenJo. 

€MláI>BU  *  AT0EMATICA 

Princípios  geraes. 

Apparencias  da  esphera  celeste;  constellações  principaes;  movi- 
mento diurno;  dia  sideral;  .sua  iovariabilidade. 

Movimento  appereoti»  do  sol;  dia  solar;  desigualdade  doa  dias 
solares;  ecliptica;  sua  obliquidade:  pontos  equinociaes  e  selsticiae* 

Aacçnção  recta  e  declinação  do  sol,  Azitmith  e  vertical;  èstafõe* 

Tempo  verdadeiro;  tempe  médio;  equação  do  tempo* 

Differetiça  entre  o  anno  trópico  e<  sideral;  idèa  da  precessão  dos 
equjnocios. 

Movimento  de  votaçto  da  terra. 

Figura  da  temi;  phenomenos  que  a 'determinem;  coasprtasesto 
dos  graus  do  meridiano;  sua  desigualdade;  fixação  do  metro, 
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•  Determinação  das  longitudes  e  latitudes  geegraphicas;  tonas; 
cismas; 

Planetas;  satellites;  cometas;  idéa  geral  do  systema  do  mundo» 

Eclipses  do  sol  e  d*  lua. 

Phases  da  lua;  sua  influenria  sobre  as  marés;  cartas  geogrepbicaf. 

Secretaria'  df estado  dos  negócios  do  reino,  em  26  de  agosto  de 
1861» —  O  conselheiro  director  geral,  Jesrf  Eduardo  de  ÉUtgalhàes 
Coutinho. 

Portaria.  Determinando  o  artigo  6.°  da  carta  de  lei  deSete"Jhro 
11  de  agosto  de  1860,  que  toda  a  pelsoa  agraciada  com  mercê» 
de  que  deva  direitos»  sollicite,  pelo  ministério  da  fasends»  dentro 
do  praso  de  dois  mexes,  as  competentes  .guias  para  o  respectivo 
pagamento  de  prompto,  em  dinheiro  ou  titulos  de  divida  fun- 
dada, ou  aliás  a  faculdade  de  o  satisfazer  por  encontro  ou  em 
prestações;  e  dispondo  o  artigo  8.°  da  mesma  lei  que  se  sus- 
penda o  vencimento  e  exercício  a  todo  e  qualquer  empregado 
que,  SM)  praso  de  quatro  mexes,  não  apresentar  ao  respectivo 
chefe  o.tseu  diploma  de  serventia  em  devida  forma»  com  declara-lo 
de  haver  pago  os  direitos  ou  obtido. a  permissão  de  os>  solver  por 
algum  dos  citados  modos:  manda  Sua  Magesiade  El- Rei,  pelo  mi- 
nistério dos  negócios  do  reino,  que,  em  toda* as  repartições  depen- 
dentes d 'este  ministério,  se  dê  aos  funccionarios  novamente  provi- 
dos posse  e  exercício  em  pneseuça  dareomanmicaçfio  official  do  des- 
pacho, sendo  desde  Logo  incluídos  em  folha  com  o  vencimento  cor- 
respondente, e  quanto  aos  que  forem  promovidos,  ou  tiverem  aeg- 
meoto  de  vencimento,  que  sejam  abonados  desde  a  data  do  decreto 
da  promoção  ou  da  lei  relativa  i  concessão  do  a ug mento;  ora» 
prindo  porém  que,  tanto  a  uns  como  a  outros,  se  suspenda  a  ven- 
cimento e  exercício,  dada  a  bypothese  do  referido  artigo  8.°  d»  lei 
de  11  de  agoeto  de  1660,  isto  é„  se,  dentro  dos. quatro  metes, 
oào  exhibirem  o  seu  diploma  na  forma  legalmente  prescripta. 

Outrosim  manda  o  mesmo  augusto  senhor  que  sede  inteira  exe- 
cução á  presente  portaria,  logo  que  for  publicada  no  Diário  ds  • 
Lisboa,  e  sem  dependência  de  qualquer  participação  offieiaL 

Pa*»  da»  Necesttdades,  em  10  de»  setembro  dei  66  l.<—4f arques 
de  Loulé.       j 
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Outubro  Officio  da  êiTHçoo  geral  de  intírueç&o  pubfoa.  Determina  >e 
o  prelado  da  universidade  satisfaça  directamente  ao  que  paio  aw- 
nisterto  da :  guerra  lhe  for  requisitado,  em  tudo  que  disaer  respeito 
á  policia  e  disciplina  dos  alumnoa  militares,  que  frequentem  a 
universidade.  • »  < 

Outubro  Pmoria*  Sendo  presentei  a  Sua  Mageatade  El-Rei  as  propostas 
9  doa  -conselhos  das  faculdades  de  mathematica,  philosopbia  è  naedh- 
cina  da  universidade  de  Coimbra»  contendo  os  programmas  para  a 
distrfburçfto  doa  disciplinas  pelas  differentes  cadeiras  do  coda  um 
dos  annos  dos  respectivos  cursos,  acerca  das  quaest  foi  tgualmeftte 
*uvjdo  o  eonaelbo  geral  das  mesmas  faculdades,  e  interpõe  +*  seu 
parecer  o  reitor  da  universidade; 

•  Considerando  que  ae  torna  indispensável  harmonisar  o  plana  dos 
eatudos«n*a  faculdades  de  mathematica  e  philosopbia,  eem  as  ne- 
,  eeuidodes  do  publico  ensino,  em  consequência  do  rn*ior  desata ol- 
vtmentp  ijuc  resultou  para  o  e^tadu  da*  disciplinas 'nejles  prefetsa- 
dao  dn  creeçio  da  cadeira  de  geometria  deacriptiva  na  fqouidadòde 
mathematicn»  e  da  de  pfayeiea  dos  imponderáveis  na  de  pbitaeplM; 

Considerando  quanto  importa  .observar,  na  distribuição  dafru*- 
teriaa  pelas  diversas  cadeiras  e  annos  dos  curtos  académicos,  a 
maior  ligação  e  dependência  que  possam  ter  entre  si; 

Considerando  que,  havendo  na  faculdade  de  mathematica  aloro- 
nos  que,  sem  pretenderem  seguir  o  curso  geral  da  faculdade,  ape- 
nas a  frequentam  com  o  6m  de  alcançar  um  curso  preparatório 
(W*  entrar  depois  nae  escolas  de  suplicação,  deve  para  taes  atum- 
«oa  eatebeieçer«ee  uma  **oepçlo  ao  quadro  geral,  dando^se  como 
•terminado  para  elles  <*  curso  respectivo  com  o  quarto  atoo  do  fa- 
culdade» èm  que  com  o  estudo  da  astronomia  praejtá*  a*  d***  re- 
unir o  da  geodesia; 

Considerando  que  na  distribuição  pelas  differentes  cadeiras  das 
matérias  mathematica*  e  philooophieast  que  são  estudos  prepara- 
tórios fará  a  faculdade  de  medicina,  se  deve  igualmente  ter  em 
coflsidenfto  que.  oe  aluamos  qoe  a  ella  se  dedicam,  -p<ioa#gwdo 
vantajosamente  na  aua  carreira*  «lo  aejem  obstgsdea-  é  firef  oon«* 
por  maior  numero  de  annos  do  que  aquell»  q*#  eatuetoo**  w 
acha  estabelecido;  ..       "•  « 
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Considerando  quanto  contém  abreviar  em  todas  as  carreiras» 
mas  mui  particularmente  na  das  sciencias  medicai,  os  estudos  su- 
fMêmoã  o*  inúteis,  promovendo  que  a  aHençèo  de  cada  elimino  se 
.concentre  nas  doutrinas  -de  seus  estudos  especiaes; 

Considerando  que  tudo  quanto  possa  contribuir  para  simplificar 
o  ensino,  para  repartir  judiciosamente  as  disciplinas  peias  diversas 
proflastes  technicas,  e  para  exigir  para  eada  carreira  scienlifica  os 
conhecimentos  que  sfto  razoavelmente  indispensáveis  para  a  clara 
intelligencia  e  proficua  appiicação  de  uma  sciencia  eu  de  une  arte 
«speeial,  é  um  progresso  no  caminho  das  boas  e  sensatas  innova* 
gtea:  *  « 

8a  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  coftformendo»*e  com  o 
parecer  do  conselho  geral  de  instrucçfto  publica,  interposto  nu  sua 
consulta  de  S  do  corrente  roei,  approvar  os  quadros  .que  se  se- 
guem, contendo  a  distribuição  das  «disciplinas  que  devem  profes- 
sar*» nos  cursos  respectivos  das  faculdades  de  mathematica  e  pbi- 
taophia,  e  o  que  comprebende  o  curso:  preparatório  puta  a  facul- 
dade de  medicina  da  universidade  de  Coimbra,  enquanto  se  nêo 
trad*  de  uma  orgonisaçlo  mais  definitiva  do  ensino  medica  portu- 
guês 

Curto  geral  da  fncutéadeds  nkaAmatíca 

-    .     .     .  •  ;    .  .     *     -  •    i-  % 

í.°  AN» 

1/  cadeira  —  Álgebra  superior,  principiou  da  tbaoriado*  nume- 
voe*  geometria  ènalytica  a  duas  e  a  tves  dimensões*  (hauria  das 
luuefOes  circulares,  trigonometria  espherica. 

Gbimica  inorgânica  e  metalurgia. 

Desenho — duas  lições  por  semana. 

♦"{''■•  -         ■  ft.4. AM»    :  '*■■•'     '  ' 

*• *tad*)ra-*-£akut*  diferencial  e  integral  daa  diflertfit*w,di- 
**fo  o  ia  versa*  das  variações  *  daa  probabilidade*. 
Htysfoa  eipoinaontal. 
Desenho — ditas  lições  par  semana. 
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3.°  AUNO 

3/  cadeira  —  Mechanica  racional  e  atuis  applicações  ás  machinas* 
4.a  cadeira  — Geometria  descri  ptiva;  applicações  á  atereotomia,. 
A  perspectiva  e  A  theoria  das  sombras.      ' 
Physica  dos  imponderáveis. 

*.°  AMO 

5.a  cadeira  —  Descripçfto  e  aso  dos  instrumentos  ópticos;  astro* 
nomia  pratica. 

6.a  cadeira  -~Fhy#ica  raatheraalica;  applicações  de  mechanica  és- 
construcçftes. 

Botânica. 

5.°  ANNO 

7.a  cadeira  —  Geodesia;  topogrophio;  operações  cadostraes. 
:i8/^dwB-t- Mechanica  celeste* 
Mineralogia;  geologia  e  arte  das  mines» 


Curso  da  faculdade  de  mathematica 
para  o*  atumnos  que  pretendam  só  tomar  o  grau  de  bacharel 

t,°,  2.°  b  3.°  ANtfO* 

Gomo  os  do  quadro, 

*.°  ANHO 

5/  cadeira  —  DescripçSo  e  uso  dos-instrumentos  ópticos;  astro» 
nomia  pratica. 
7/  cadeira— Geodeáar  topographia;  operações  cadastraes.* 

1  Os  alumnos  d'csla  classe  frequentam  'neste  atino  as  cadeiras  4.*  e  6/ 
da  faculdade  de  pbilosophia. 
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Curso  geral  da  faculdade  de  philosophia 

1."  cadeira  —  Chimica  inorgânica  e  metallurgie, 
1/  cadeira  da  faculdade  de  mathemalica. 
Desenho  —  duas  lições  par  semana. 

V  AHK» 

$/  cadeira  —  Chimica  orgânica;  anaiyse  chimica» 
SL*  cadeira  da  faculdade  de  mathematica. 
Desenho  —  uma  lição  por  semana. 

3.°  ANNO 

3/  cadeira  —  Physica  experimental  (roechankja  pbysica);  estudo 
elementar  dos  imponderateia,  ,!í     » 

4.*  cadeira  —  Botânica. 
Desenho  —  tema  lição  por  semana. 

4.°  ANNO    • '  ■        •   '"'    ■        •        -  »- 

t 

5."  cadeira  —  Physica  dos  imponderarás. 

6.*  cadeira  — Anatomia  e  pbysiologia  comparadas;  zoologia. 

Desenho — uma  lição  por  semana. 

B.°  anho 

7.*  cadeira  —  Mineralogia;  geologia;  e  montanistic».       ' 
8.*<idára  — Àgrierttura  geral;  íootecbnia;  economia  rural. 

Ç.°  AKHO 

Repetido  da  5.*  e  7/  cadeiras. 
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•uS     i  (Cgf «o  preparatório  para  a  faculdade  de  mdicim 

•  ■■>'■■  1/  AHNO 

k  «O  l.p  das  faculdades  de  mathematica»1  e  philosopkia. 

'í:  ■  ».   ...  i.    .•  .. 
•ji',.;n  í.    ■       .      M     -  '  -2.°  ANNO  .    :>      * 

->  Ctótwa*  orgânica  e  e&ftlyse  cbimica.  Fhysioa  effperiueiital.  De* 
sefrbéi,     , 

on.."i  •  :  3.°  ANHO 

•  iHiysfoâ  doa  imponderáveis;  botânica;  aoatoroia  e  physiologi* 
oonfpafadas  e  zoologia. 

-  O  que  assim  se  participa,  pela  secretaria  d -estado  dos  negodo* 
do  reint>,  eo,  conselheiro  reitor  da  universidade  de  Coimbra»  para 
sua  inlelligencia  e  devida  execução. 

Paço,  em  9  de  outubro  de  1861. — Marquez  de  Loulé. 

Outubro  Portaria.  Declara  «que  em  regra  devem  passar-se  certidões  de 
9  t*do#  os  documentos  distantes  nas  repartições  publicas,  que  táo 
envohetem  segredo  de  estado  ou  de  justiça,  ou  não  fora»  mfe* 
ma^Oes  das  auctoridades  e  funcctonarios  públicos,  as  quaessão  por 
sua  natureza  coerfideoeioes;  nJo  se&do  fundamento  para  nega*  tses 
certidões  a  lircurnstaticia  de  ter  o  governo  tomado  conhecimento 
dos  actos  de  que  se  pede  certidlo*» 

Outubro  Portaria.  Sendo  presente  a  Sua  ftfagestade  ELRei  o  requeri 
11  raéflW  documentado  de  Guilherme  Augusto  de  Vasconcellos  Abres, 
a*speça<fa  da  8.*  companhia  do  batalhão  de  caçadores  nv°  &„  pe* 
t&rido1  para  ser  admittido  á  matricula  no  segundo  amo  da  fatui- 
dade de  mathematica  da  universidade  de  Coimbra,  na  ctwsedèie^ 
luntsrío,  eferigai>de«se  todavia  a  repetir  .cesto  ordinário,  se  tanto 
for 'preciso,  o  noto  que  fez  do  primeiro  arme  *a«lasaede  obrigado; 

>  *  Qsqlusiaot  das  esoelxs  meâtao-cirafgicje  de  Lisboa  a  P&tatémfr 
-fJirif  aios5  *  frejtmçtwia  e  exame  dq  iJ?,anin>  «fibemaljco  na  /iitfv«$M# 
<nepi  nas  outras  escolas  superiores,  que  é  supprido  pelaexa^ejU.cadfto 
dè' mathematica  elementar  nos  lyceus  nácionaes,  ç  de  habilitação  fèranfe 
ai;estblas  superiores.  Portaria  de  20  de  agostb  He  i86i^iiecftK<y^3** 
attil  de 4«63>  att,  l.*#  S  ***  n*  lYw  ...    6  ■-.  /., ,    .  r^i  i  / 


aUendendo.a^ue-o  sbpplic*irte;>  prova  ta  tMptadp  fWC*  no  ba- 
talhão de  caçadores  n.*  5  posteriormente  á  epocba  em  que  fez  o 
acto  de  mathematica  como  obrigado,  e  que  sendo-lhe  continuada 
a  liceoça  parai  ietquentar  oe  seu*  estados  sem<  rasUtcifto  ^*ma, 
nâo  pôde  applicar-se-lhe  o  rigor  da  disposição  da  portaria  d'este 
ministério  de  27  de  setembro.de  1868,  que  só  permitte  a  matri- 
cula no  primeiro  aono  cama  ordinário  aos,  aluamos  miUUtOft./es- 
taodo  além  d'isso  o  supplicante  habilitado  com  todos  os  preparftto» 
rios  legaes  e  já  matriculado  na  classe:  de  ordinário  no  segundo  anno 
philosopluco  na  corrente  auto  lectivo:  éu>  mesma  auguata  sdnhor 
servido  permittir  que  o  mencionado  Guilhesnae,  Augusta  ide;Ya*r 
co*c«Mos  Àbneu  seja,  adraittido  é*  matricula  do  segundo  ani)o<ma« 
tfcepatico  uo.  classe  de  voluntário,  nto.ohstanta.Oilepsft  4o  «tampo 
em  que  devia  tél-o  effectuado,  ficíndo  e&rigedp  a  rOffttir,  0lrtas  do 
acto  d 'este  anuo,  o  do  pa iroeiro  como  evdioerift  •  » •  r 
Paço,  em  11  de  outubro  de  1861. — Marquez  de  Loulé. 

...  Portaria.  ,Foi  presente  a  Sua  Mageatôde  EUReU  repreterrtac*f  Novem- 
dfeiconaeiho  da  faculdade  de  philoaephia>  a  a  iuforroef&frd*  leitos   bro  25 
■d*  uiversi^ado  de  Coimbra»  espoados  nec6widftfo.de  aes<ma*i8- 
montados  os  salários,  ao»  dois  aprendíie»  ^udfrotes.do*  guaráaMo 
Meu  de  historia  natural  e  do  kboratorio.<?hiiwi^  .s^odolette 
augmento  comprehendido  no  orgaièèiita  gieral  dj>  estadfc  e    >    >. 

Considerando  na  conveniência  de  n&o  dar  aos  funecionarios  su- 
Mtentoa  de  que  se  traria  um  caracter,  periga  nea  to,  a&m.de  que 
a* directores  estejam  sempre  armado*  da  faculdade  de  deslibifWfp 
oai<yle  (arem  meãos  aolíeilos  no  cumprimenta  des/soq»  dem$**,  t 
-i  fi&oaídçraiHlo  nôo  sor  necessária  tó  espadai  fwa  &r*sojuelo4a 
«edida  propala,  par*  se  acharam  consignada*!  ao  or^nw^M^is 
.jimba^^^m^daspaaas^eraof  doa  indtóados  eataheJttimeMoit  *• 
cò&tarvido:*,ihea»o  augusto  senhor*  conformaado^sa  oojfto  pa- 
recer da  conselho  geral  de  instrucç&o  publica  de  2  do  corrente* 
«ft»dBBJ»uctoMSâr  o  augmento  doa  salários»  doa  doisnapreadizes 
attdtfrttjWdoa  guardas  do  museu* de  historia  natural  e<do  -1ab*M» 
tytíò  cântico,  flxando-sr^  o  ordenado  dè  cada  um  d*ellés  em  WttD 
Wfc4^iW^qu0  por8o  pagos  pelas  4eq>ezas  gerses  wtftf  9Si.no  or- 
çamento para  atjuelles  estabelecioNotoa;deyeQdo»jAP;Qas^  da  par 
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tilas  se  nto  poder  satisfazer  o  accrescimo  do»,  salários,  <propoMe 
entoo  o  £ugmeDto  d*  verba  correspondente  para  satisbier  esta 
despeza. 

O  que  assim  se  participa  ao  prelado  da  universidade  de  Coite-* 
bra  paira  os  devidos  effeitos. 

Paço  de  Belém,  em  26  de  novembro  de  l$6l.~rMarq*6X  4$ 
Loulé* 

Dexembro  Portaria.  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officiodorei- 
í6  tor  da*  universidade  de  Coimbra»  de  28  de  outubro  ultimo,  coma 
representação  do  conselho  da  faculdade  de  matemática  4?  26  do 
mesmo  fnez,  na  qual  o  conselho  expõe  os  inconvenientes,  que  Uie 
parece  ha  ver,  na  adopção  do  novo  programma,  ordenado  na  porta- 
ria de  9  d'aquelle  mez,  na  parte  em  que  supprime  o-  estudo  da 
mathematica  elementar,  assim  como  as  duvidas  que  se  lhe  offc* 
recém  na  adopçflp  dp,  antigo  para  o  novo  systema;  e 

Considerando*,  quanto  á  primeira  parte,  que,  tendo  o  decreto 
com  força  de  lei,  de  20  de  setembro  de  1844,  destinado  o  pri- 
meiro anoo,  de  .mathematica  na  faculdade  para  supprir  aJalta  da* 
cadeiras  especiaes  nos  lyceus,  nlo  podia  deixar  de  ser  modificado 
aquelle  principio  pela  disposiçSo  do  artigo  1.°  da  carta  de  lei  de 
12  de  agosto  do  1854,  cujo  fim  principal  com  a  creaçâo,  nas  ly- 
ceus  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  das  cadeiras  de  mathematica  ele* 
mentar,  e  cop  i  obrigação  do  exame  nas  disciplinas  mencionadas, 
que  o  artigo  6/  da  referida  lei  impo*  aos  alumnos  que  «e  desti- 
narem aos  cursos  de  instrucç&o  superior»  levou  em  menta  alterar 
a  indole  do  ensino  no  primeiro  anuo  mathematico,  habilitando  pai 
outro  lado  os  lentes  a  percorrer  com  desassombro  muitas  doutri- 
nas, para  o  que  aliás  não  haveria  o  tempo  devido;  ■    ■» 

Considerando  que  o  ensino  das  disciplinas  das  cadeiras  de  »a- 
thematica  elementar  nos  lyceus  deve  attiogir  os  limite»  que  a  lei 
teve  em  vista  e  lhe  assignou,  sobre  tudo  compeoetrande^seosff^ 
fessores  que  as  regerem,'  como  por  todos  os  principio*  n>^i>p*dea& 
deixar  de  compenetrar-se,  da  importância  d'ellas;  tanto  mais  qae, 
sendo  as  mesa*  dos  jurys  de  exame  de  habilitação  p^ça  a  primei» 
matricula  na  universidade,  compostas  de  lentes  da  faquldade  de  «*- 
thematiça  da  própria  universidade,  ninguém,  melhor  do]  que  alie* 
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ettfluo  oesode  impedir  que  se  confira  diplôtnft  de  capacidade  àos 
examinandos  que  se  nllo  acháreib  na»  justas  circumstaneias  de  d 
obter»  evita  ndo-se  a  relaxaç&o  dos  exames  preparatórios  a  ^uè 'por 
tadoa  os  modos  cumpre  obstar,  por  crédito  da  universidade,*  e  por 
conveniência  da  instrucçào  publica;  e  conseguindo-se  que  sA  fiquem 
habilitados  para  entrar  no  estudo  da  faculdade  de  màthematicá  e 
aos  outros  cursos  da  instrucç&o  superior  os  que  derem  provas  evi- 
dentes de  estar  no  caso  da  lei. 

•Considerando,  pelo  que  pertence  á  transição  do  antigo  para  o 
•ovo  syatema,  que  n&o  podia  ser  da  mente  do  governo' que  sè  dei- 
xassem de  tomar  as  providencias  de  caracter  provisório  no  presente 
etotíò  lectivo,  que  a  rasâo  e  a  experiência  indicassem»  convenientes 
para  habilitar  os  alumnoà  da  faculdade  à  continuar  os  seus  estu- 
dos, em  harmonia  com  os  programmab  ordenados  na  portaria  de  9* 
de  outubro: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  conformando-se  com  a 
cotestofta  do' conselho  geral  de  inslrucçào  publica;  dé  30  de  novem- 
bro próximo  passado,  determinar  que,  mantendo-se#o  mesmo  quadro 
dto  matérias  estabelecidas  na  portaria  de  $  de  outubro  ultimo  pára' 
»  faculdade  de  roathematica,  se  observem  todavia  as  seguintes  dib— 
posiffes  de  caracter  provisório  no  actual  anfto  lectivo: 

I  Os  alumnos  matriculodos  no  segundo  anno  m^thématico  devem 
adiantar  o  estudo  do  calculo  por  tal  moffo,  qtfe;a 'parte  que  aifida 
lhe»  restar  no  fim  .do  anno  os  n&o  inhiba  de  se"  matricufafem  no 
proiimo  anno  lectivo  nas  cadeiras  de  geometria  descriptiva  e  me- 
ctamea  racional.  'Neste  sentido  podefét  o  professor  respectivo  omít- 
tirilgumas  disciplinas,  principalmente  de  álgebra  superior,  qdé  me- 
00#  prejuízo  passam  causar  ao  adiantamento  dos  seus  alumnos. 

II  Os  estudantes  matriculados  no'  terceiro  anno  devem  terminar 
<r  torso  de  tialculo  no  #m  de  jatoeirót  tornando-fee  as  lições  diárias» 
se  i)  conselho  da  faculdade  o  julgar  necessário.  Logo  depois  come- 
$irà  a  estado  da  geometria  déscriptiva,  cujas  lições  poderão  pro~ 
Itogaftse  até  ao* fim  de  junho. 

Na  tbréefre  cadeira  ler-se-há  mechaniea  racional  e  suas  appli- 
cèfSe*  6a  machines* 

ffl  Os  élnmrtos  matriculados  no  Quarto  anno  terminarão  egual- 
uteftte  a*  Bm,  de  janeiro  *<turso  de  geometria  descriptiva,  que  eo- 
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cetarera,  e  depois  cTélIe  começarlo  ó  curso  de  geedesiay  a  cnjoen- 
sino  fe  deve  prestar  o  mais  aro  pio  desinvolvimento. 
-  Na  8.*  cadeira' da r^se-h a  toda  a  attenç&o  ao  estado  da  astrofao» 
mia  práctica,  interrompéndo-se'  este  dnicamente  com  a  desciipç* 
*  aso  dos  instrumentos  ópticos,  na  conformidade  do  programou 
ordenado  pelo  governo. 

IV  Os  alomnos  matriculados  no  quinto  anno  oontiouavlo  «o 
estudo  da  mecha  nica  applicada  ás  construcçQes  e  da  pbysica  msthe» 
«batbica,  já  encetado  no  presente  anno  lectivo,  cujas  disciplinas  slo 
ú  objecto  da  6*"  cadeira  do  programroa  adoptado,  e  frequentai**! 
mecha  nica  celeste  na  8/  cadeira. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade 
de  Coimbra  para  sua  intelligencia  e  devida  execuçl*. 

Paço  de  Belém,  em  16  de  dezembro  de  1864.  —  Marquez  i$ 
Loulé. 

Dezembro  Portaria.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  EI^Rei  o  reqse* 
31  rimento  des  tentes  substitutos  da  universidade  de  Coimbra-  pedindo, 
petos  rastos  que  expõem,  que  lhes  seja  abonado  o  vencimento  di 
classe  immediatamente  superior,  pelo  tempo  de  serviço  que  exceder 
a  três  mezcs,  nfitf  só  d  tirante  a  regência1  das  cadeiras,  mas  até  o  Om 
do  anno  escolar; 

Visto  o  artigo  5*  da  lei  de  17  de  agosto  de  1883,  e  os  artigos 
6.°  e  7»°  do  regulamento  de  26  de  dezembro  de  1860:  é  servido 
o  mesmo  augusto  senhor,  tendo  onvido  o  parecer  do  conselho  geral 
4e  instrecçí  o  publica,  determinar  que  aos  lentes  substitutos  da  uni- 
versidade seja  abonado  o  vencimento  da  classe  immediatamente  su- 
perior pelo  tempp  de  serviço  que  exceder  a  três  raezes,  nio  sé  du- 
rante a  regência  das  cadeiras,  mas  mesmo  «té  o  encerramento  do 
amo  escolar;  sendo  exceptuados  de  receber  o  referido  eccreiciroo 
4e  vencimento  aquelles  substitutos  que  no  serviço  dós  actos  aio 
suppram  ja  as  fúncçSes  dos  proprietários  por  estes  se  ter eto  apre- 
sentado a  fazer  ú  mencionado  serviço*  .       >  . 

O  que  se  participa  ao  prelado  da  universidade  de  Goimbn  pn 
os  devidos  effeitos.  ' 

'  Paço  de  Caxias,  em  SI  de  dezembro  dé  1804^Jfaty**  d* 

Loulé.  -..,..     .is-; 
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^  faifcnrgHwOt  Jentea  «ubstitfjtos  dlast  ^ffsmiles  (acuidade*  da 
«nitarsidede  /fecorreram  a  Yo8s**M*g*&ta^para,rque,  p$s*ado?,oa 
ire»  rataae  ooase^utivovem  que  ste  obrigades.a.  reger,  èaifydiMfafe 
com  augmento  de  ordenado,  lhe*  fosse  contado .fyaccwsçimo  4eW* 
dentéer.diiteote  o  resto  do  anoo  eatfobn,  aos.  tarp>o*i doa  urtígos 
&'  &  7,<9>4o<reguIaaieiitO'  de  20  de  4etembro.de.  1860;  e,  nâoMi6r 
aMota  dweote  o  tempo  de  regeacia  .da  cadeira,  coma  lbes<4^# 
agora  sida  contado,  a  despeito  da». expressa < leira  deqsietia rqgjiler 
mento.  ,,,.>'?,'      ■  •  ii.  ..   •   ■ . 

O  leitor  da  iHirveisidade,  em  sustentação  .do  seu  procedimento, 
no  seu  qfficio  de  10  de  agosto  do  1861,  nlo  podendo,  contrariar 
as  diapottç&e*  claras  doa  citados  attigos  p.°  e>7.°  do.regulameftto, 
pretende  que  elles  estejam  subordinados  á  doutrina  do  artigo  8.*, 
quando  trocta  da  gratificação  pelo  serviço  extraordinário  da  regên- 
cia de  «adóirar qaereoda conejuir  daijtti  qoe^ajgcatífieaçSaaó^eve 
ter  concedida 'neste  caso,  e  nfta  pela  tempo  tjosactoa»  que  o  reitor 
mnaidara  amiço  ordinário,  .por  serem  oferigado*  a  eUe  tpdoa  <p 

paofessore*.  .  , 

*  Beua euminaéaa.  todas  as  «fle^s  jurídicas,  freduzidea.por 
uma  e  outra  parte,  e  confrontadas  com  o  regulamento  e  com  a  lai, 
alo  parecera  ao  conselho  oonchideatcp  aa  rasdea  do.iJIuatiado /rei- 
tor: -,  „-.  <*  *•  »  -  . 

l.°  Porque  o  artigo  B.°  ala  é  o  principio  dominante  doe  arti- 
go* 6;*  e  7.%  oama  se  pretendo:  cada  aia  d'asaes  artigos  contém 
topoaiçôes  dtreesos  com  referencia  ao  ortigq  5.°  da  lei  4e  17  de 
agosto  de  1853,  o  d&o  podo  nunca  subordinarão,  a  doutrina  de 
ihu  artigos  aos  outros,  mormente  quando  elles  contêm  dispoeijõ^s 
arreates,  ciaras  e  teraâoaatet»  que  nfto.  prçcjsam  nem  nocesaitaaa 
de  ioterpretaçio;  ,      .       .  * 

*%*  Rutytia,  qjjaado  a  lei  e  o  regulamenta  chama  serviço  flitra- 
ordinorio,  subentende-se  sempre  aquetle  trabalha  que  ^avéhabi^ 
toai  aolpéofêseòr  4a  certa  oathegoria.    .  ....  ■  \ 

Os  substitutoa  ordinários  foram  creados  nfio  sé  para  aupprireai 
as  foeçasdtaJettaer  proprietários  o«*  ligSea  das  cadeiras*  mas  lam- 
bem para  os  ajudarem  na  expedição  dos  exames  o  actos  públicos» 
33 
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como  dite»  «s  estatutos  éa  universidade,  ttjruio  ▼,  e«|urtfflo  i;  «slê 
seírviço  stipp$e-se  por  sua  natureza  muito  temporário;  porém, 
adontéce  muitas'  Vexes  que  estes  professores  eieríèm  conAmsBes 
afoito  demorada»,  ou  stb  fchafinfdts  às1  cortes,  e  d'aqut  véin  a  ne* 
éesstdbdfde  *ercm  síibstituidos  peba  sobetituto*  que  'atile  caso 
eimbro  om  serriço  extraordinário,  quer  ira  regénoib  de  cadeira, 
quer  nos  actes  q»e  efies  nftb  fariam  se  0  quadro  dos  ^tarifes*  pro- 
fessores* eifitiébsé  completo  e  no  seu  devido  exercício?  o  serti^ por- 
tanto doô  aetos,  'neste  caso,  4  tão  extraordinário  eomo  ó  de  re* 
genci*  da*  cadeiras;*  b  o  tftrg»mento  de  que  «lies  M»  obrigados- «os 
actos,  nada  colhe,  porque  ninguém  pôde  negar  que  elles  não  sejam 
domesdK)'  modo  obrigados  à  fegencta  das  cadeiras/ e  a  grati6caçlo 
aó  lhes  é  concedida  em  ambos  'os  casos  pelo  serviço  extraordinário 
e  segmento  de  trabàttitf  que  tém  e  que  a  lei  quis  recompensar. 
'  Oqufetfemove  poréto  ftodé*  a  duvida  é  a  letra  e  espirito  do  arti- 
go &.*d*  terde^i?  de  agosto  de  1&83. 

Ditaste  artigo  ijue  orientes  substitutos de  instrucção  superior 
que  regerem  cadeira  por  espaço  de  três  meses  consecutivos  oa  in- 
terpolados, em  eada  um  dtoa  annos  lectivos,  vencerão  pelo  tempo 
que  de  mais  servirem  o  ordenado  correspondente  á  classe  inmedi- 
atamente  superior.  Tanto  as  palavras,  em  cada  um  dos  annos  lecti- 
vos, como  as  subsequentes  pelo  tempo  que  de  mais  servirem,  mos* 
tram  claramente  que  a  intenção  do  legislador  foi  conceder  a  grati- 
ficação ao  substituto,  depois  de  contados  os  três  mezes,  emquanto 
durasse  o  serviço  e  trabalho  do  mesmo,  que  comprehende  não  só  a 
regência  das  cadeiras,  mas  o  trabalho  dos  actos  (que  é  muito  roais 
árduo  e  laborioso  do  que  a  regência  da  cadeira),  que  é  quando  finda 
0  asno  escolar. 

Ainda  parece  mais  terminante  o  §  único- do  citado  artigo  S.°:  «se 
a  cadeira  estiver  vaga,  ou  se  o  proprietário  aoffreu  desconto  legal, 
o  substituto  que  reger  cadeira  vencerá,  em  qualquer  d'estas  hypo- 
theses,  o  ordenado  da  classe  immediatainente  superior  f&r  todo  o 
tempo  que  servir.» 

Quando  a  lei  falia  na  regência  da  cadeira,  quis  somente  designar 
a  necessidade  de  reger  cadeiras  por  três  mezes,  pata  começar  a  ter 
kgar  o  vencimento ;  mas  não  quiz,  nem  de  parte  alguma  se  infere, 
ae  lhe  não  devesse  pagar  a  continuação  de  um  serviço  ainda  maior 


*.*W  tfflJWkoso.  É  ofisiro  que  sempre  se  tem  entendido  este  artigo 
nas  escola»  superiores  de  Lisboa,  o  a  interpretação  contraria  Ieva#? 
oefc-bia  «q  v Uivei  absurdo  de  fazer  dois  descontos  ao  substituto;  um, 
de  três  mezes  consecutivos  que  a  lei  ordena,  no  principio  do  aiuw 
escolar,  e  o  outro  de  dois  mezes  no  fim  doanno,  que  tanto  d  aram 
appreximadamente  os  actos  na  universidade,  e  que  seria  injuptç* 
sem  rasto  plausível,  nem  lei  em  que  se  funde.  .  -, 

Parece  portanto  ao  conselho  geral  de  instrucçâo  publica  qwêà 
deve  deferir  favoravelmente  á.preteqç&o  dos  substitutos  daunHw* 
sidade  de  Coimbra,  justificada  pelo  artigo  S.°  da  lei  de  17  da 
agosto  de  1853,  e  pelos  artigos  6.°  e  7.°  4o  regulamento  de  26  dç 
dezembro  de  1860  em  que  se  fundam  os  requerentes.  Vossa  Ma». 
gesiade  porém  decidirá  como  for  mais  acertado. 

Sala  das  sessões  do  conselho  geral  de  instrucçlo  publica,  em  28 
de  setembro  de  1861. — Manuel,  cardeal  patriarcfaa  —  José  Maria 
de  Abreu — José  Maria  Latino  Coelho — Justino  António  de  Freitas 
—  Ro<jpie  Joaquim  Fernandes  Thomás,  vencido  com  voto  em  sepa- 
rado. 
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Janeiro      Portaria.  Manda  imprimir  na  typograpbio  d*  universidade  a<&* 
9      parte  do  compendio  —  Elementos  de  phyiiologia  humana — com» 
poato  pelo  doutor  António  Augusto  da  Costa  Simões, 

Março  10  Portaria.  Tendo  representado  por  este  ministério  o  lente  substi- 
tuto ordinário  da  faculdade  de  direito  da  universidade  de  Coirn» 
>  hra,  doutor  Augusto  César  Barjona  de  Freitas,  que  durante  os 
meses  de  outubro  e  desembro  próximo,  se  lhe  abonara  apenas  o 
ordenado  de  substituto,  em  vez  do  da  classe  immediatamente  su- 
perior, nSo  obstante  haver  regido  cadeira  no  impedimento  do  pro- 
prietário em  todo  o  anno  lectivo  antecedente,  e  desde  o  começo  do 
actual,  isto  per  se  entender  que  o  §  2,  do  artigo  7.9  do  regula- 
mento de  26  de  dezembro  de  1860  se  refere  á  substituição  da  wn 
mesmo  proprietário  nos  dois  annos  lectivos,  e  pedindo  portanto  o 
sobredicto  lente  substituto,  que  se  lhe  abone  o  vencimento  a  que 
julga  ter  direito,  invocando  nâo  a  letra,  mos  o  espirito  de  tal  dia- 
posição:  Sua  Hagestade  EMlei,  considerando  que  o  fuadameots 
d'aquella  disposição  regulamentar  é  retribuir  o  aeatiço  prestado 
pelo  substituto  no  praso  legal ; 

Considerando  que  a  mudança  da  cadeira,  longe  de  traaec  attivi* 


ae  trabalho- do  substituto-,  ba  de  qoasi  sempre  tornar-Ib'o.  mais  one«* 
roto  peto  maior  estudo  que  geralmente  exige  o  ensino  de  nova 
disciplina; 

Tendo  em  vista  a  informaç8o{do  reitor  da  mesma  universidade, 
e  conformando-se  coro  a  opinião  do  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa  juncto  a  este  ministério:  ha  por  bem  resolver  que  ao 
supplicante  se  abone  o  ordenado  da  classe  immediatamente  supe- 
rior, durante  o  citado  período,  em  que  sem  distincç&o  de  cadeiras, 
serviu  como  substituto  no  impedimento  do  lente  proprietário. 

O  que  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino  se  participa  ao  rei- 
tor da  universidade  de  Coimbra  para  sua  inlelligencia,  e  para  os 
effeitos  devidos. 

Paço  de  Pedrouços,  em  10  de  março  de  1862.  —  Anselmo  Joêi 
Braamcamp. 

Portaria.  Sua  Mageslade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  Mar£° 10 
que  o  reitor  da  universidade  dirigiu  por  este  ministério  em  21  de 
janeiro  ultimo,  indagando  se  a  doutrina  contida  aa.porferit  de  31 
de  dezembro  do  anno  próximo  6ndo,  ácèrca  da  gratificação  doe 
substitutos,  6  applicavel  tfto  somaste  ao  sérago/fetto  poster iermeote 
à  data  da.  mesma  portaria,  ou  se  também  o  deve  ser  no  serviço  an- 
Éeriorenente  prestado:  manda  pelo  mm  rateiro  ilostiegocios  4o  reino, 
declarar  em  resposta  ao  reitor  da  universidade,  que  as .  goatilkr»- 
ções  de  que  se  tracta,  só  podem  ser  abonadas  quando  estejam  coat- 
pneherididas  dentro  dos  exerci ei os  corrente^  visto»  qiie^  semouma 
anctortsaçãoi  espacial,  elo  ó  permitiida  o  pagamento,  memi.mefcno 
a  liquidação  de  despesas  relativas  a  eaerctciot  findos»  seja  qoq) 

iÒrof  aaur  procedência.    •  u    -•,•.'•(:     .m.í   r ,i'.nn 

«liPapide  Pedrouços,  em.  10  de  março  de  1862.-~á*l«Jtno  ifoftf 


«.  \&ditali  Q  doutor  Basílio  Alberto  ide  Sousa  Pinto*  etc,       nc;    Março  13 
*  itfcço.  saber,  qrue  o  consaHio  da  faculdade  de  di/ato^  ea»  aesfcto 
de  12  áo  cor  reata  determinou,  que  para  regularidade  dos  trafca» 
IhtttjBppQfatorioe  doa  aritos  grandes  se  observassem  «0  sqguinta 
disposições:  .  •    r     •.  i  cr-  cm:  "u 

•<<Aifc>  É^i.-Bayeuéo  estudantes  matrioulados  na  seita  aeno^  deve 
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oomear-se»  na  ooagrego$o  ordinária  do  mar.  de  merco  a  «matais* 
980»  que  ha  de  rever  as  thesee»  i  qual  Berâo.rfiBiettidaaiapenfs  a** 
jam  apresentadas.  > , 

Aft.  2.°  A  cemmisslo  dará  sdbre  ellaa  o  sen  parecer  ali  ao  dia 
15,  ()e  abril.r  : 

A«tr  3.°  As  theses  sertão  definitivamente  julgadas  pelo  conselho 
da  faculdade  até  á  primeira  congregação  do  mei  de  maio.       , , 

Art.  4.p  Os  repelentes  serão  obrigados  a  apresentar  na  congre- 
gação geral  de  babilitâç&o  para  os  actos,  os  atitograpboa  das  suas 
theses  e  <|issertaçaee  iaauguraes»  qseignadas  pelo  director  da /acui- 
dade. 

Art.  6.°  No  mesmo  dia,  em  que  tiver  logar  a  distribuição  das 
tbeses  pelos  arguentes*  distribuir-se-hOo  as  dissQrtaptea  inauguries 
por  todos  os  lentes  da  faculdade. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  mandei  affixar  o  presente. 

Paç o  da»rOsoola*«  em  13  de  março  de  186$.— Eu  Monud  «fca- 
quim  Fernandes  Thomaz,  secretario  o  sobscrevi.T— Jtaaiiía  Alberto, 
dé  Sousa  Pinto,  reitor.  <  .        .     < 

Março  15  Portaria.  Approva  os  trabalhos  de  Carlos  Mar  14  Gome*  Machado 
no  desempenho  da  comroistâo,  de  que  foi  epcarrçgado  por  portaria 
do  90  de  julho  de  1861,  e  determina  que  continue  na  mesma 
comtaissSo. 

Março  20  Portaria.  Tendo  representado  jpor  este  ministério  em  10  do  cor- 
rente moa»  Joaquim  Lopes  Pinto,  bedel  da  faculdade  de  theelogia 
da  (universidade  de  Coimbra,  que  ha  quasi  dois  meies  estt  prés* 
toando  servido  também  na  (acuidade  de  medicina»  <eujo.  bedol  pro* 
prietarid  se  acha  impedido  por  doença;  e  pedindo  a  terça  parte  do 
ordenado  d  este»  como  gratificaç&o»  pelo  excesso  de  trabalho  ;i* 
lhe  foi  imposto;  Sua  Mage9tade  El-Bei»  considerando  que»  segundo 
a  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1853»  as  Gaitas  por  moléstia  aío 
podem  dar  lagar  a  desconto  no  vencimento  do  funecionaria  úape* 
dido;  .     .    » 

Considerando,  entretanto  que  em  todo  o  caso  é  de  ipaeifotf* 
justiça  retribuir  ao  substituto»  ou  serventuário  o,  serviço  que  Jlj* 
alo 'pertence:  ha  per  bem,  confiar  mando«ee  com  a  ojliailo  do  rei- 
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Hr  3a  universidade,  resolver  qué  ao  bedel  itbpedido  por  roolefctia, 
seja  abonado  integralmente  o  ordenado  respectivo,  e  que  ao  sap- 
plictftte  seja  abonada,  segundo  a  praciwa  estabelecida,  a  gratiBca- 
(to  a  «pie  tem  direito,  depois  de  d&duaidos  os  primeiros  vinte  dia» 
de  serviço  extraordinário,  gratificação  esta  que  deva  sahir  da  verba 
destinada  às  despesas  dos  diversos  estabelecimentos  da  universidade* 

O  que  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino  se  participa  bo  rei* 
tórda  universidade  de  Coimbra  para  sua  intelligencia,  c  para  os 
effeitos  devidos. 

Paço  de  Pedrduçoí,  em  20  de  março  de  1862.  —AnselmQ  José 
Braamcamp.  .    .    . 

'  Decreto.  Nomeia  por  mais  três  annçs  feitor  da  universidade  o  Abril  7 
conselheiro  Basílio  Alberto  de  Sousa  Pinto. 

Portaria.  Fbi  presente  a  Sua  Hagéstade  19-Rêi  obfficio  do  rei- Abril  17 
tor  da  universidade  de  Coimbra,  de  24  de  fevereiro  ultimo,  que 
acompanhava  a  representação  do  conselho  dá  faculdiadè  de  náathe- 
matica,  de  17  do  mesmo  mez,  sobre  o  conflicto  levantado  entre  es 
doutores  Abílio  Affonso  da  Silva  Monteiro,'  Ray mondo  Venarfcio 
Rodrigues  e  Rufino  Guerra  Osório,  os' quaes.se  julgam.com  eguat 
direito  a  serem  coltocados  nas  cadeiras  do  l.°*é  IL^antoos,  depois 
da  nova  distribuição  das  disciplinas,  ordenada  por  este  ministério 
em  portaria  de  9  de  outubro  próximo  passado;  e  ~ 

Considerando  que  o  doutor  Abílio  Affonso  da  Silva  Monteiro, 
tendo  sido  despachado  lente  cathedratico  por  decreto  de  27de  no- 
vembro de  1850,  e  regido  'nesta  qualidade  nos  dois  annos  lectivoá 
de  1850  a  18S2,  as  cadefiras  de  t;°  e  2.°  annos,  opttra  pèlàSuar 
enHocaç&o  tra  cadeira  em  que  devia  ler-se  o  calcòto  siiperlot  ek 
geometria  descriptiva,  em  conformidade  do  programroa  adoptádq 
eittSronselfio  >âa  (acuidade  de  28  de  fevereiro.de  1852; 
*  Considerando  que  por  este  facto  os  doutores  Rayraundo  Yeriàn- 
cfo'3tôdyigues  e  Rufino  Guerra  Osório,  despachados  lentes  cathe- 
draticos  por  decreto  de  3  dq  novembro  de  1852  e  26  de  julho  flé 
f#5á,  com  o  exercício  nas  cadeiras  4o  1  *  e  2.°  annos,. adquiriram 
^Rreito  é  sua'  propriedade  em  quanto  se  nao  verificar  que  outro* 
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ptofessor  possua  melhores  habilitações,  e  mais!  dbfaidWfa  vacaçlo 
para  o  ensino  das  mesmas  disciplinas;  ' 

Considerando,  além  d'isto9  que  o  doutor  Rufino  guerra  Osório 
pelos  seua  escriptos  se  tornou  digno  de  continuar  na  regeacia  do 
uma  cadeira,  onde  pôde  prestar  mais  distinctos  serviços:  ha  por 
bem  o  mesmo,  augusto  senhor,  conforma  ndo-se  com  o  parecer  in- 
terposto pelo  conselho  geral  de  instrucção  publica  em  consulta  de 
B  do  corrente,  confirmar  a  resolução  do  conselho  da  faculdade  de 
mathematica,  de  6  de  agosto  de  1860,  determinando  que  o  doutor 
Rufino  Guerra  Osório  continue  na  regência  da  cadeira  do  l.f  anno, 
e  o  doutor  Raymundo  Venâncio  Rodrigues  na  do  2.° 

Outrosim  ordena  Sua  Magestade,  que 'nestes  annos  sejam  diárias 
as  lições.  O  que  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universidade 
de  Coimbra,  para  que  o  faça  constar  à  faculdade  de  mathematica, 
e  para  os  mais  effeitos  devidos. 

Paço,  em  17  de  abril  de  1862. — Anselmo  José  Braamcamp. 

Abril  24  Edital.  O  doutor  Basílio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  do  conselho 
de  Sua  Magestade,  etc. 

Faço  saber  que  o  claustro  pleno  da  universidade  em  sessões  de 
11  de  novembro,  e  12  de  dezembro  do  precedente  anno,1  resolves 
que  nas  votações  dos  concursos  para  o  provimento  das  cadeiras  das 
faculdades  académicas,  se  observe  o  seguinte: 

1.°  Que  as  votações  devem  ser  feitas  com  relaçlo  aos  graus  e 
nlo  ás  cadeiras. 

2*  Que  aos  votantes  devem  ser  distribuídas  tantas  espheras 
brancas  e  pretas,  quantos  forem  os  candidatos. 

3.°  Que  na  votação  sobre  o  mérito  relativo,  deve  haver  maioria 
absoluta,  procedendo-se,  quando  seja  necessário,  a  escrutínio  for- 
çado. 

4.°  Que  os  lentes  jubilados  só  podem  votar  quando  forem  cha- 
mados como  supplentes. 

E  para  constar  mandei  affixar  o  presente*  Paço  das  escolas,  em 
24  de  abril  de  1862.  Eu  Manuel  Joaquim  Fernandes  Thotnaz,  se- 
cretario, o  sobscrevi. — Basilio  Alberto  de  Souza  Pinio,  reitor. 


Vid,  pag.  90  d 'esta  collecçio. 
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Portaria.  Ápprova  o  contracto  celebrado  pelo  lente,  director  do  Maio  2 
jardim  botânico  da  universidade  com  o  director  da  companhia  Al- 
timça,  para  a  feitora,  da  obra  de  ferro  da  estufa  do  dicto  jardim 
botânico. 

Edital.  O  doutor  Basílio  Alberto  de  Sonsa  Pinto,  etc.  .  Maio  5 

Faço  saber  que,  sendo  necessário  evitar  o  perigo  d 'incêndio  qw 
correm  os  edifícios  da  universidade,  e  dos  estabelecimentos  anne» 
xos,  com  o  abuso  de  fumar,  dentro  d'elles:  adoptando  as  provi* 
dencias  estabelecidas  nas  portarias  de  9  de  dezembro  de  1848,  « 
3  de  maio  de  1848,  e  confirmando  o  §  12  do  edital  de  policia 
académica  de  25  de  setembro  de  1-854,  ordeno  o  seguinte: 

l,°í  prohibido  fumar  dentro  dos  edifícios  da  universidade  e 
estabelecimentos  annexos. 

2.°  Os  porteiros,  guardas  e  contínuos,  que  consentirem  'naquelle 
abuso,  ou  forem  negligentes  ou  ommissos  em  o  evitarem  serão  im~ 
inediatamente  suspensos,  e  mandados  processar,  para  lhes  serem 
tpplicadas  as  penas,  que  pelo  <raao  merecerem. 

3°  Qualquer  pessoa,  que,  depois  d'advertida  por  algum  d?aque11es 
empregados,  .para  se  abster  do  referido  abuso,  insistir  'nelle,  será 
presa  em  fiagranle  -delicio;  e,  se  for  pessoa  académica,  ser*  entre* 
g.ue  As  -auctor idades  académicas;  e  se  o  n9o  for,  às  judiciaes,  para 
se  lhe  formar  processo,  e  applicar  as  penas  que  merecerem. 

E  para  chegar  k  noticia  de  todos  se  mandou  expedir  o  presente 
edital v  que  será  affixado  nos  paços  das  escolas,  e  por  copia  nos  es- 
tabelecimentos annexos. 

Paço  das  escolas  em  6  de  maio  de  1862. — Eu  Manuel  Joaquim 
Fenmdee  Thomaz,  secretario  o  sobscrevi.—  Basílio  Alberto  de 
Sonsa  Pinto,  reitor.    . 

Portaria.  Tendo-se  reconhecido  pelas  informações  a  qne  se  tem  Maio  19 
mandado  proceder,  a  impossibilidade  que  se  dá  na  prompta  e  im- 
uediáfekexecuçKo  das  portarias  expedidas  pelo  thesouro  publico  em 
data  4e  3  áe  abril  de  1840,  è  pelo  ministério  do  reino  em  13  de 
agosto  de  1860  para  a  remoção  do  cartório  da  extincta  juncta  da 
{atenda  da  universidade  de  Coimbra  para  o  collegio  dos  Paulistas, 
itio  aó  pela  grande  despeza  que  essa  renovaç&o  ocçasionaria,  mas 
34 
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pala  dificuldade  e  demora  que  haveria  Da  separação,  classificaglo  e 
arranjo  do  mesmo  cartório,  na  parte  que  diz  respeito  6  fazenda 
nacional  do  novo  local  que  lhe  é  destinado  com  grave  prejuiao  dai 
interesses  da  fazenda  e  das  partes:  ereconhecende-se  igualmente  que 
da  sua  conservação  interina  no  local  em  que  se  acha,  em  quanto 
se  não  realisa  a  transferencia  ordenada,  não  pôde  resultar  incon- 
veniente altendivel,  antes  será  de  grande  auxilio  para  a  mesma 
universidade,  dando-se,  porém,  as  providencias  que  se  julgam  ne- 
cessárias, para  regular  o  serviço  do  mesmo  cartório  de  forma  qae 
se  conciliem  os  interesses  da  fazenda  com  o  das  partes  e  da  pró- 
pria universidade:  houve  por  bem  Sua  Mageslade  El -Rei  ordenar 
que  se  observem  as  seguintes  instrucçôes: 

1/  Que  o  cartório  da  juncta  da  fazenda  da  universidade  de 
Coimbra  seja  provisoriamente  conservado  no  local,  em  que  se  acha, 
debaixo  da  guarda  e  responsabilidade  do  secretario  da  mesma  uni- 
versidade* 

2/*Que  dos  inventários  existentes  do  mesmo  eartorio  se  dé  co- 
pia authentica  ao  delegado  do  tbesouro  do  referido  drstricto  para 
seu  devido  conhecimento  e  effeitos  necessários. 
..  3*a  Que  ao  dite  delegado  sejam  confiados  quaesquer  documentos 
ou  livros  relativos  a  objectos  de  Fazenda  de  que  carecer,  para  po- 
der regular  os  interesses  da  mesma  fazenda  na  administração  a  seu 
cargo. 

4.*  Que  estes  livros  ou  documentos  lhe  sejam  entregues  por 
mero  de  requisições  numeradas  em  ordem  seguida  e  dirigidas  ao 
respectivo  secretario  da  universidade,  passando-se  recibo  da  en- 
trega, que  ser*  resgatado  quando  restituírem  os  objectos  requisi- 
tados, logo  que  deixem  de  ser  necessários. 

&»*  Que  todas  aa  vezes  que  ao  delegado  do  thesouro  for  neces- 
sário faaer  algum  exame  no  cartório,  este  lhe^seja  franqueado  coo 
preirie  avise  eu  dito  secretario* 

•  &*  Que  quando  se  pedirem  certidões  ou  documentos  existentes 
JMkdíie  cartório,  os  requerimentos  seja»  dirigidos  ao  conselheiro 
reitor  da  universidade  que  as  mandará  passar  pelo  respectiva  so» 
cfeetario. 

.  7/  Que  se  procede. lego  que  seja  penivel  á  separação  *  inven» 
tario  doa  livros,  titulos  e  documentos  que  devem  pertencer  á  fe* 
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nacional  nos  termrt  que  dispoz  a  citada  portaria  expedida 
f*kt*imsterto  do  reino  em  data  de  13  de  agosto  de  1860,  pre- 
cedendo para  esse  fiai»  de  commum  accordo,  o  delegado  do  the* 
souro  com  o  secretario  da  universidade. 

Paço,  em  12  de  maio  de  l$62.-~  Joaquim  Thomaz  Loba  d* 
Jmtto. 

Decrtto.  Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  rega*  Maio  14 
lar  por  princípios  mais  rigorosos  e  de  justiça  distributiva  as  vota- 
ções sobre  a  qualificação  do  mérito  relativo  dos  oppoailore*  noa 
concursos  para  o  provimento  das  substituições  extraordinárias  nas 
differentes  faculdades  da  universidade  de  Coimbra:  bei  por  bem, 
cenfbrmando-roe  cem  o  parecer  do  conselho  geral  de  instrueção 
jxibliee,  interposto  em  consulta  de  6  do  corrente  mei,  apprevar 
as  inataucçôes  que  devem  ob$ervar-se  na  constituição  do  jury  e 
no  julgamento  dos  candidatos  aos  logares  vagos  do  magistério  da 
jneneionada  universidade,  e  que  baixam  assignadas  pelo  nsfnistro 
e  secretario  d 'estado  doe  negócios  do  reino. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
<aasim  o  teaba  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  maio  de 
JS6&-r-REI.~-<4iiJt/mo  Jo$é  Braamcamp.  > 


lastruoções  tine  devam  observar-se  na  constituição  do  jury, 

.  e  no  julgamento  doa  candidatos  aos  logarea  vagos  no  magistério 

da  universidade  de  Coimbra,  em  vista  dos  decretos 

de  27  de  setembro  de  18S4  e  21  de  abril  de  1858 

I  Para  se  constituir  o  jury,  que  ba  de  julgar  o  merecimento 
>sèsototo  e  relativo  doa  candidatos  em  cada  uma  das  iacaldade* 
sfto  necessários  dois  terços,  pelo  menos,  do  numero  legal  dos  leu* 
4ea  «rthedroticos  e  substitutos  ordinários  de  que  ellas  se  còmpdem. 
fie  nfte  houver  este  numero,  será  preenchido  cem  lentes»  tirados  A 
-aorte,  das  faculdades  análogas. 

§  1.°  Para  occorrer  ao  impedimento  fortuito  e  justificado  de  ab- 
gim  dos  vogoes  do  jury  baveré  cinco  supplentes  obrigados  a  assis- 
tir a  Iodas  as  provas  do  concurso. 
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§  2.°  No  ciso  de  ser  par  o  numeno  dos  vogaes  que  faão defor- 
mar o  jury,  em  conformidade  do  que  fica  estabelecido»  te  tbe  ad- 
dieionará  o  primeiro  dos  supplenles,  de  modo  que  o  jwy  fique 
sempre  constituído  com  um  numero  impar  de  vogaes. 

II  Concluídas  as  provas  de  todos  os  candidatos  procederá  o  jury 
ilp  mesmo. .dia  &  admissão  d'elles,  e  á  graduação  do  seu  mérito  ro» 
lativo,  ep  sessão  publica,  na  mesma  sala  era  que  se  houverem 
feito  as  lições. 

,  III  A  primeira  votação  tem  por  fim  verificar  o  mérito  absoluto 
dos  candidatos,  e  deve  ser  feita  por  espheras  braooas  e  pretas,  em 
tantas  urnas  quantos  forem  os  candidatos. 

§  l.a  Para  este  fim  se  distribuirão  pelos  vogaes  do  jury  tantas 
espheras  brancas,  e  igual  numero  de  espheras  pretas,  quantos  fo- 
rem os- candidatos.  Às  espheras  que  exprimirem  o  juito  d»  votação 
,  serão  lançadas  pelos  vogaes  do  jury  nas  urnas  respectivas  a  cada» 
um  doa  candidatos;  as  restantes  serão  laoçadaa  em  urna  separada. 

§  %f  Não  se  procederá  á  abertura  do  escrutínio  seaão  depois 
de  se  ter  votado  acerca  de  todos  os  concorrentes» 

§  3.°  Antes  do  apuramento  dos  votos  e  de  te  publicar  o  resul- 
tado da  votação  o  reitor  com  os  lentes  decanos»  excepto  o-  da  f  a* 
culdade  em  que  tiver  logar  o  concurso,  os  quaes  servirão  de* es- 
crutinadores 'nesta  votação,  e  na  do  mérito  relativo,  contará  a» 
espheras  que  entrarem  nas  urnas,  e  verificando  que  algumas. das 
votações  estão  viciadas  mandará  proceder  á  reforma  d'ellas. 

IV  A  admissão  doa  candidatos  depende  da  maioria  absoluta  doa 
vptos  de  approvação,  indicada  pelas  espheras  brancas. 

V  Entre  os  candidatos  approvados  na  votação  de  jpaerito  abso- 
luto se  determinará  a  preferencia  por  meio  de  nova  votação.. Para 
este  fim  estarão  dispostas  do  mesmo  modo  as  iwnas  queaefctíaat 
na  primeira,  votação, .  excepto  as  que  corresponderem  aoa  cauda- 
tos excluídos,  se  os  houver. 

..- ,  §  1.°  Distribuir-ie-ha  a  cada  um  dos  vogaes  do  jury  «ar»  as- 
phera  branca,  e  taiUaa  espheras  pretas  menos  uma,  quantos  forem 
ojs  candidatos  sobre  que  houver  de  recair  a  nova  votação^  A  ett*. 
•phera  branca  servirá  para  exprimir  o  voto  de  preferencia,  e  sefé 
lassada  na  urna  qne  contiver  o  nomo  do  candidato  *pie  et  jtdgar 
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o  melhor ;  cada  orna  das  espherát  pretas  será  lançada '  nas  uréas 
restantes,  respectivas  aos  outros  candidartos. 

§  2.°  O  candidato,  qoe  ? nesta  votaçôo  alcançar  a  maioria  abdtí* 
luta  de  espberaa  brancas»  será  classificado  em  primeiro  togar. 

VI  Para  se  obter  a  qualificação  dos  restantes  candidatos  *è  pro- 
cederá do  mesmo  modo  que  fica  estabelecido  em  o  numero  ante- 
cedente, separando  successivamente  as  urnas  dos  candidatos  que 
forem  preferidos  para  os  primeiros  togares. 

VII  Acontecendo  que  em  alguma  votaÇBo  sobre  o  mérito  rtfa- 
tivo  nenhum  candidato  obtenha  maioria  absoluta,  se  procederá  a 
doto  escrutínio,  do  qual  será  excluído  o  candidato  que  ficar  me- 
nos qualificado  'naquella  votaçáo. 

§  1.°  Se  mais  de  um  candidato  estiver  nas  mesmas  circumstaa- 
cias,  de  que  houver  de  ser  excluído,  applica-se  a  exclusBo  ao  mais 
moderno  no  grau  de  doutor. 

§  SL°  Feito  o  apuramento  dos  votos,  se  nenhum  candidato  ai* 
cançar  ainda  maioria  absoluta,  se  renovará  o  escrutínio,  excluindo 
do  mesmo  modo  o  candidato  que  ficar  menos  qualificado,  e  assim 
suceessivamente  até  que  a  ultima  votaçfto  venha  a  recair  entre  dois 
candidatos  unicamente. 

VIII  O  secretario  da  universidade  declarará  em  voe  alta  o  re- 
sultado de  cada  escrutínio,  do  qual  se  levrará  termo  nos  respecti- 
vos livros  assignado  pelo  reitor  e  pelos  quatro  escrutinadores. 

IX  No  processo  da  candidatura  se  observará  o  que  está  deter- 
cantado  noa  regulamentos  em  vigor,  especialmente  no  §  2.°  do  ar- 
tigo 4.°  do  decreto  de  27  de  setembro  de  18f>4;  O  reitor  Tara  o 
relatório  que  lhe  incumbe  o  artigo  14*°  do  citado  decreto,  ■  pára 
tilde  ser  presente  ao  governo,  ouvido  o  conselho  geral  de  instjruc- 
çâo  publica,  conforme  o  §  1  do  mesmo  artigo. 

Faço,  em  14  de  maio  de  1842. — Anaimo  José  Braamcamp. 

Panaria.  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  em  Maio  1* 
que  o  conselheiro  reitor  do  lyceu  nacional  de  Coimbra  expSé  as 
devidas  que  se  lhe  offerecem  ria  execuçio  da  portaria  d'este  mi- 
nistério, de  12  de  outubro  de  1860,  por  nBo  ter  sido  ainda  pu- 
MscnAar  oficialmente  a  lista  geral  dos  estabelecimentos  de  ensino- 
legalmente  habilitados;  e 
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.  Gooaiderando  que  no  corrente  anão  .lectivo  continuam  a  sal» 
aiitir  os  mesmos  fundamentos,  que  derem  logar  á  portaria  de  11 
áe  maio  do  anão.  passado,»  e  que  obstaram  a  que  se  expedissem  os 
títulos  de  capacidade  a  todos  os  professores  particulares,  e  directo* 
*es  de  collegioe,  a  tempo  de  os  tornar  responsáveis  peta  -execuçio 
èê  Artigo  60.°  do  regulamento  dos  lyoeos: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  determinar  que  oá  ato- 
mnos  que,  nfio  tendo  frequentado  as  aulas  dos  lyceus  oacionaes, 
pretenderem  ser  admittidos  a  exames  nos  mesmos  lyceus,  sejam 
dispensado»  ainda  no  presente  anno  lectivo  de  apresentar  os  at- 
teatados  de  frequência,  a  que  eram  obrigados  pelo  artigo  58.°  n.° 
3  do  decreto  regulamentar  de  10  de  abril  de  1860. 

Paço,  era  16  de  maio  de  1862.»— ^nasfaio  José  Braamcamp. 

Maio  17  Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oficia 
que  o  reitor  da  universidade  de  Coimbra  dirigiu  por  este  tatniste- 
rio,  eto  26  de  marco  ultimo,  ácêrca  das  duvidas,  que  m  reparti* 
çlo  de  contabilidade  da  respectiva  secretaria,  foram  suscitadas  *» 
hre  a  eiecufflo  da  portaria  d  este  ministério»  datada  de  20  daio* 
dicado  mez:  manda  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino,  decla* 
rtr  ao  sobredito  reitor»  que  sendo  improcedentes  as  rasOes  apre- 
sentadas pelo  officialoncarregado  da  referida  repartição  de  eootabtli* 
dade,  pois  é  obvio  que  a  verba  destinada  a  um  serviço,  nlo  pódede* 
vter-ee  da  suaeetreita  applicaçio  para  retribuir  outro,  deve  a  gra- 
tificado telativa  ao  bedel  que  aerve  interinamente  no  impedimento 
do  proprietário,  ser  paga  pela  verba  de  um  conto  e  dusentos  mil 
réis  votada  para  despezas  da  secretaria,  geraes  e  easa  das  obras; 
ou  pela  de  seis  contoa  e  quatrocentos  mil  réis  para  continuado  dai 
obras  nos  estabelecimentos»  partidos  e  prémios  e  todas  a$  mais  dsh 
perns*  conforme  estatuiu  a  citada  portaria* 

Paço  da  Ajuda,  em  17  de  maio  de  1862. — Anselmo  Josi  Brsr 
amcamp. 

Maio  22  Daetitú.  Sendo  de  noeeaaidode  determinai  a  Corara  dos  exames 
dia  habiKtaçfco  para  a  primeira  matricula  noa  estabelecimentos  At 
iitttnftctfo  auperior,  dependentes  do  mioieteirâ  do  reino,  em  bar* 
monia  com  a  legislação  vigente;  e,  conforiNodoHne  ceai  a  coo* 
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seita  do  conselho  gerei  de  instrncçBo  publica  de  20  do  corrente: 
hei  por  bem  approvar  o  regulamento  <fue  faa  parte  deite  decrete, 
e  baixa  aseignado  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  doa  negocids 
do  reino. 

O  «Mamo/ ministro  e  secretario  df  estado  dos  negócios  do  reine 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  maio  efe 
1863.— %EL.—Anstlmo  José  Braamcamp. 

Regulamento  para  os  exames  de  habilitação  para  a  primeira 

matricula  nos  estabelecimentos  de  instrucçio  Superior 

dependentes  do  ministério  do  reino1 

Artigo  1.°  Os  aluronos  que  pretenderem  ser  admittidos  aes  exa- 
mes de  habilitação  para  a  primeira  matricula  na  universidade  de 
Coimbra,  na  escola  polytechnica  de  Lisboa  na  academia  poyte- 
ehnica  do  Porto  e  nas  escolas  medico-cirergicas  de  Lisboa  e  Porto, 
a*  conformidade  dos  artigos  9B.°  do  decreto  de  5  de  dezembro  do 
1836,  e  130,°  do  de  80  de  setembro  de  1844,  e  lei  de  12  de 
agosto  de  1854,  artigo  7.°,  devem  apresentar  certidão  de  appre» 
vaçftú/  nas  seguintes  disciplinas: 

•  IPara  as  faculdade»  de  theologia  e  direito,  mas  que  constituem 
e  corso  completo  dos  lyceus  de  1/  classe,  exceptuando  as  línguas 
hebreiea,  grega,  alienai,  inglesa  e  árabe. 

II  Para  as  (acuidades  de  mathematica  e  pbitosophia  as  mesmas 
disciplinas  exigidas  para  as  faculdades  de  theologia  editfeito,  menos 
a  oratória,  poética  e  litteratwa. 

Hl  Para  a  escola  polytechnica  e  academia  poly tecbnica,  gramma- 
tka  portuguesa,  leitura  e  analyse  grammatieal  dos  auetores  portu* 
guézes;  grammaticaf  traducçfio  e  composição  latina  e  francesa;  pbi- 
losophia  racional  e  to  oral;  historia,  ehronologia  e  geographia;  ma- 
thematica elementar,  comprehemieado  a  aritbmettta  e  álgebra  até 
is  equações  do  2.*  grau  a  uma  incógnita,  a  geometria  synthetiea, 
os  princípios  da  trigonometria  plana  e  geographia  mathematica; 
shioMca  e  pbysica  elementares  e  introdueç&o  á  historia  natural 
(decreto  de  11  de  janeiro  de  1837,  artigos  37.°  e  6&°,  lei  de  13 
de  agosto  de  1854,  artigo  «^  porfiaria  de  43  de  outubro  de  188»). 

1  V-dscwto  de  30  d*«Ml  âé  1803. 


wWnVbU  #*,ewelas  ,fl»e4icqHei<m?gwia  dê  Lisboa  *1íojfa  os 
neuptif  enamea.qUe  para  as  faculdades  de  matheraatiça  e  píutaúr 
pki^/e,ioaip  o  da  .liBguaJngfotfi  (decreta  de  29  de  deierobfodt 

§  único.  Estes  exames  sBo  feitos  em  algum  dos*  lyceos  de  1* 
4*W/Wf>W<re*J  ^tegfAwilitf  r*  quf  Mp  aos  aluámos  d*eat*clisse 
(4*«*te  <fc.30.de  .setembro,  de  184.4*  artigo  .130.°;  decreto  de  10 
de  abril  de  1860,  artigo  57.%  §  único;  portaria  de  12de,oqUibrp 

r  ^^!?«°  Q*  altimpos  que  pretenderem  matriculor-se  nos  cursos 
3i%  ViV»  6-°  *  7.°,  ,d*  academia  polytechniça  .do  Porto,  desi- 
gnados no  artigo  155.°  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  só 
rtQ  ^briflglea  aos  eftMDea  de  habilitação,  de  que  tracta  estejegu- 
topae#jo,  qwrçdo  requererem  continuar  os  seus  estydos  no  t9°e8,9 
cursos  da  mesma  academia.  Sâo  porém  habilitação  necessária  pica 

4<  primeira  nMtwcula  çw  qualquer  doe  cursos  3.°,  4.°,  5,°,  6.°  e 
7.°,  o*,. exames  de  grammatica  portogueza  e  fraoceza,  e  írajiacfio 
de  francez,  de  methematú»  elementar  e  inlroducçâo  i  bistofú**- 
tgrtl*  frito*  perante  algpm  lyceu  nacional  de  1/  classe.,    i  /. 

^  Art.  3.°  Os  exames  de  IjabilitaçÔQ  para. a  primeira  roajbrjúia 
dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior,  de  que  traôta  artigo 
J,^  sftçpotewripto^  ai^gg.,    \    ..     »  ^     : 

I  À*  provas  £*prip ta*, consistem*  da  versio  de  um  trecho  de  um 
AHRtiMr  £lwico  Jatkio  para  português,  e  na  versão  para  Jatifli  de 
um  trecho  M  upí  auetor  -clássico  franoez ; 

H  As  provas  ocaes  constam  de.  interrogações  sobre  ^hilçsopfaia 
çaçwwti  &  morai  f  princípios  de  direjto  natural ;  historia,  ebrono- 

JqgPíÇ  geograpbia,  uwtbemetica  elementar»  priqcjpios  dephjsica  e 
clíifiiwa  e  iptrpdMCÇ|U)í,histpria  natural. 

- ;  .Ari,  4r°.  As  .prft*v  eacwpfos,  preaedem>a#  oiaçs,  ,  aVJ . 

*  C  Art-  6-  M  provas  oraei  sAa  dada?  em  dois,  exames:  oprjraeiro 
comprebende  a  pbilosophja  rgttopel  e  moral  e  princípios  defdíreito 
B^ral,  l\istpriaf  chronol^iae^c^c^ja;  o  segado  a  piathe- 

.  mítica  elemeotpr,  ps  principiof.de.  physjca  « icbinw^i  e  ^plraducçâo 

..4  historia  natural,     ,         ...  .    .  ,    , 

;.  §  única.  O*  exames  sio  fejtas  sempre  pçr,  estj  ordem  'ouaaa  ré 
epocha  ou  epochas  suecessivaa, <$m*  aos,^umJ)W*<yiyIer,.  < 
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Art.  %.*  O*  jurys  para  estes  exames  «Ao  compostos  64  íéntéi  de 
ínstrucçlo  superior  e  professores  dos  lyceus nacionaes eflfectíwsiHL 
j«bttados'()ei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7.°,  g  1;  lei  de  17 
de  agosto  de  1853,  artigo  1.°,  §  3;  decreto  de  4  de  setembro  dè 
I8«é,  artigo  5.°). 

5  !.•  Nos  exames  de  matbematica  elementar  e  introducçlo  os 
jurys  slo  exclusivamente  compostos  de  lentes  de  sciencias  t»*the+ 
tnatbicas  e  philosophicas'. 

£  2.*  Para  cada  exame  ha  um  presidente  e  dois  examioadòre». 
* '  $  3.°  Nas  provas  oraes  cada  examinador  interroga  o  examinando 
por  espaço  de  um  quarto  de  horo.  O  presidente  pôde  interrogar  o 
candidato  por  egual  espaço  de  tempo. 

Àrt.  7/*  Ob  poittos  para  as  provas  escriptss  e  oraes  s*o  annuat- 
mente  feitos  pelos  membros  dos  jurys,  sobro  livros  de  texto  ado- 
ptados para  o  ensino  secundário. 

§  «nico.  Aos  examinandos  de  matbematica  elementar  e  introduç- 
ão à  historia  natural,  é  concedido  o  espaço  de  duas  horas  para 
ettudar  os  pontos  em  uma  das  salas  dos  exames. 

Art.  8.#  A  rotaçlo  'nestes  exames  de  habilitaçlo  tem  legar  per 
bilhetes  -que  designam  uma  das  seguintes  qualificações:  admittido  — 
aãiáãê. 

§  !.•  Os  examinandos  que  obtiverem  esta  ultima  qualificaçlo 
só  podem  repetir  o  exame  'nalguma  das  epochas  seguintes. 

§  2.*  Os  que  no  mesmo  exame  obtiverem  três  vexes  a  qualifi- 
cação de  adiado  nlo  podem  mais  repetir  equetb  prova. 

Art  d.°  Aa  epochas  para  estes  exaráes  de  habilitação,  slo  an- 
toualmente  fixadas  pelo  conselho  dos  decanos  na  universidade  de 
Coimbra,  e  pelos  conselhos  escolares  nas  outras  escolas  superiores, 
tendo  em  vista  a  maior  regularidade  do  serviço,  e  a  necessidade 
-que  os  examinandos  têm  de  habilitar-se  previamente  com  os  exa- 
mes noa  lyceus  nacionaes  (lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7/ 
§2;  decreto  de  10  de  abril  de  1860,  artigo  34.°). 

§  único.  Nenhum  exame  pôde  ter  logar  fora  d  "estas  epochas. 

Art.  IO.9  Os  exames  de  preferencia  em  lingua  grega,  hebraica 
e  aliem!),  estabelecidos  pelo  artigo  129.°  do  decreto  de  20  de  se- 
tembrô  de  1844,  slo  feitos  na  conforútidadé  d'este  regulamento, 
em  tudo  que  lhe  é  applicavef,  perante  jurys  especiaes. 
35 
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Áft.  11.°  Os  a\\xmnos  voluntários  só  fazem  exame  deftabííi ta- 
cão perante  os  jurys  académicos,  quando  requerem  para  transitai 
pnn  a  classe  'de  ordinários  e  obrigados.  Estes  exames  pofétotó 
podem  ter  logar  nas  epochas  annualmeate  fixadas»  na  conformidade 
9.° 

ARTIGO  TRANSITÓRIO 


ào  artigo 


Os  ai  ura  nos,  que  tiverem  já  sido  approvados  perante  os  jurjs- 
acadamicos  da  universidade  de  Coimbra,  em  alguma  da&  discipli- 
nas que  fazem  objecto  dos  exames  de  habilitação,  segundo  este  re- 
gulamento» são  dispensados  de  os  repelir,  e  podem  ser  admittidos 
â  primeira  matricula  logo  que  se  habilitem  com  os  que  lhes  falta* 
tem  peraotô  o$  jurys  académicos,  se  pertencerem  a  esta  categoria, 
ou  nos  lyceus  nacionaes  de  primeira  classe,  quanto  aos  mais. 

§  1.°  Esta  disposição  é  extensiva  aos  alumnos  das  outras  escola» 
superiores,  que  se  acharem  em  idênticas  ciroumstancias. 

§  2.°  O  exame  de  historia,  chronologia  e  geographia  nio  se 
exige  para  a  matricula  na  classe  de  ordinário  ou  obrigado  no  pró- 
ximo futuro  dnnt)  lectivo  nas  faculdades  de  raathematica  e  philo- 
Sophia,  na  escola  polytechnica  e  na  academia  polytechnica,  ticm  o 
de  grammatica  e  traddcção  latina  'nestes  dois  últimos  estabeleci* 
mentos* 

Paço,  em  2£  de  maio  de  1862. — Anselmo  José  Braamcamp. 
<í«r  " 
Maio  26      Carta  de  lei.  Artigo  1.°  É  aposentado  com  o  ordenado  por  in- 
teiro D  guarda  do  observatório  astronómico  da  universidade;  José 
Júaqirim  de  Miranda. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.  , , 

7    -\:L  "  '  •  '  l 

Maio  26 '     Cátia  áè  tei,  Art.  t .*  Ê  elevado  a  240^000  réis  o  ordenado  da 
continuo  e  porteiro  da  bibliótheca  da  universidade  de  Coimbra; 
Art.  8'.é  Fica  Revogada  a  legislarão  em  contrario.  , . , 

Maio  30  Portaria*  Dá  por  terminada  a  commissão  de  que  fóra  encarre- 
gado por  portaria  de  30  dé  mkaio  de  1860  o  lente  da  faculdade  <fe 
mathematica,  Áhtoniò  José  Teixeira*  i     ' ';        *  ;;v; 
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..  ^or/Mfia.  Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Bf  agastado  EURei  a  Junho  2 
fjbíjiúita  do  conselho  geral  de  instrucçôo  publico,  de  31  de  maio 
ultnDQ,  acompanhando  es  iostrucçôes  para  ps  exames  de  habilita* 
Cio  para  a  primeira  matricula  nos  corsos  de  instrucção  superior  de- 
pendentes dveste  ministério,  em  conformidade  com  o  decreto  de  22 
do  referido  mez:  houve  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  appróvar 
as  mencionadas  instrucçôes,  que  baixam  assignadas  pelo  conselheiro 
director  geral  da  direcção  de* inatrucç&ó  publica.  .  „M 

Paço,  em  1  de  junho  de  1862.— Anselmo  José  Braamcamp?  ,., 

Instrucçôes  para  os  exames  de  habilitação  perante 

os  estabelecimentos  de  instrucção  superior, 
na  conformidade  do  decreto  de  22  de  maio  de  1882 

■         .     «  *       .  •; 

EPOCHAS  DOS  EXAMES  B  COMPOSIÇÃO  DOS  JCRYS 

...Artigo  1.°  O  conselho  dos  decanos  da  universidade  de  Coimbra, 
5>  ok  conselhos  da  escola  polytechnica  de  Lisboa»  da  academia  poly- 
tecboica  do  Porto,  e  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto, 
fi$&m  00  mez  de  maio  de  cada  anno  lectivo  a  epocba.ou  epochas  em 
que  se  há  de  proceder  aos  exames  de  habilitação  para  a  primeira 
matricula  no»  cursos  superiores,  tendo  em  vista  as  seguintes  con- 
dições (lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7.°,  §  2;  decreto  de 
22  de  maio  de  1862,  artigo  9.°) : 

I  Que  deve  marcar-se  um  praso  râsoavel  dentro  do  qual  possam 
expedir-se  todos  os  exames  de  habilitação,  na  epooba  ou  epoçh^s 
fixadas  na  conformidade  do  artigo  1.°;  <- 

II  Que,  sendo  destinada  uma  só  epocha  para  os  exames  de  ha- 
bilitação perante  osjurys  académicos,  de?e  esta  ser»  guando  possi- 
Vel  to?,  differente  da  estabelecida  pelo  artigo  42.°  do  decreto  de 
10  de  abril  de  1860  para  os  exames  nos  lyceus  nacionaes; 

III  Que  nos  estabelecimentos  de  instrucç&o  superior,  onde  os 
-conselhos  académicos  designarem  duas  epochas  para  os  exames  de 
habilitação,  tem  preferencia,  na  que  preceder  immediatamente  f 
abertura  das  aulas,  os  candidatos  a  quem  faltar  a  ultima  prova  oral 
para  a  admissão  á  primeira  matricula  nos  cursos  académicos; 
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Art.  11.°  O»  a\umnoí'volunlario$  só  fazem  exame  deltabiKta- 
çâo  perante  os  jurys  acodemtcos,  quando  requerem  pura  transiu* 
p&fa  a  classe  àe  otdinarios  e  obrigados.  Estes  exames  potétàtó 

Sòdera  ter  logar  tias  epochas  annualmente  fixadas,  na  conformidade 
o  artigo  9.° 

ARTIGO  TRANSITÓRIO 

Os  ai  ura  nos,  que  tiverem  já  sido  approrados  perãtite  os  jurys 
académicos  da  universidade  de  Coimbra,  em  alguma  daí  discipli- 
nas que  fazem  objecto  dos  exames  de  habilitação,  segundo  este  re- 
gulamento», s&o  dispensados  de  os  repelir,  e  podem  ser  admittidos 
â  primeira  matricula  logo  que  se  habilitei»  com  os  que  lhes  falta* 
fera  perante  o*  jurys  académicos,  se  pertencerem  a  esta  categoria, 
ou  nos  lyceus  nacionaes  de  primeira  classe,  quanto  aos  mais. 

§  1.°  Esta  disposição  é  extensiva  aos  alumnos  das  outras  escolas 
superiores,  que  se  acharem  em  idênticas  ciroumstattcias. 

§  2.°  O  exame  de  historia,  chronologia  e  geographia  não  se 
exige  para  a  matricula  na  classe  de  ordinário  ou  obrigado  no  pró- 
ximo futuro  drmt)  lectivo'  nas  faculdades  de  mathematica  e  philo- 
sophia,  na  escota  polytechnica  e  na  hcaderoia  polytechnica,  fiem  o 
de  grammatica  6  trádúdç&o  latina  'nestes  dois  últimos  estabeleci- 
mentos. 

Paço,  era  22  de  maio  de  1862, — Ansdmo  José  Braamcamp. 

Maio  26  Carta  de  lei.  Artigo  1.°  É  aposentado  com  o  ordenado  pot  in- 
teiro t>  guarda  dó  observatório  astronómico  da  universidade,  José 
jfaaquim  de  Miranda. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Maio  26  •  Caria  de  tei.  Art.  !.•  Ê  elevado  a  240^000  réis  o  ordenado  do 
continuo  e  porteiro  da  bibliotbeca  da  universidade  de  Cotnabra. 

Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislado  em  contrario.  iV 

-'  •  •  *'.*.■• 

Maio  30  Portaria.  Dá  por  terminada  a  commíssão  de  que  ftra  encarre- 
gado por  portaria  de  30  dé  maio  de  1860  o  lente  da  faculdade  de 
mathematica»  António  José  Teixeira,  l  \        ;/lv 
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JfaUrU.  Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Magestade  El-Rei  a  'unho  2 
coawlta  do  conselho  geral  de  instrucç&o  publica,  de  31  de  maio 
ultimo,  acompanhando  .es  instrucçôes  para  çs  exames  de  habilita- 
Cio  para  a  primeira  matricula  nos  curso9  de  instrucção  superior  de- 
pendentes d'este  ministério,  em  conformidade  com  o  decreto  de  22 
do  referido  mez:  houve  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  approvar 
as  mencionadas  ínstrucçôes,  que  baixam  assignadas  pelo  conselheiro 
director  geral  da  direcção  de  instrucção  publica.  .    () 

Paço,  em  1  de  junho  de  1862.— Anselmo  José  Braamcamp  .„. 

Instrucçôes  para  os  exames  de  habilitação  permite 

os  estabelecimentos  de  instrucção  superior, 
na  conformidade  do  decreto  de  22  de  maio  de  1882 

BPOCHAS  DOS  BXAMSS  B  COMPOSIÇÃO  DOS  JCRYS 

.  .Artigo  1.°  O  conselho  dos  decanos  da  universidade  de  Coimbra, 
_<e  o*  conselhos  da  escola  poly  technica  de  Lisboa,  da  academia  poly- 
tedbqica  do  Porto,  e  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto, 
&$am  no  mez  de  maio  de  cada  anno  lectivo  a  epocba.ou  epochas  em 
que  se  há  de  proceder  aos  exames  de  habilitação  para  a  primeira 
matricula  noa  cursos  superiores,  tendo  em  vista  as  seguintes  con- 
dições (lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7.°,  §  2;  decreto  de 
22  de  maio  de  1862,  artigo  9.°) : 

í  Que  deve  msrcar-se  um  praso  ràsoavel  dentro  do  qual  possam 
expedir-se  todos  os  exames  de  habilitação,  na  epooba  ou  epocjias 
fixadas  na  conformidade  do  artigo  1.°;  - 

II  Que,  sendo  destinada  uma  só  epocha  para  os  exames  de  ha- 
fcjlileç&o  perante  osjurys  académicos,  deve  esta  ser»  guando  possí- 
vel fo?,  differente  da  estabelecida  pelo  artigo  42.°  do  decreto  de 
10  de  abril  de  1860  para  os  exames  nos  lyceus  nacionaes; 

III  Que  nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior,  onde  os 
«conselhos  académicos  designarem  duas  epochas  para  os  exames  de  , 
habilítaç&o,  tem  preferencia,  na  que  preceder  immediatamente  f 
abertura  das  aulas,  os  candidatos  a  quem  faltar  a  ultima  prova  orai 
para  a  admissão  á  primeira  matricula  nos  cursos  académicos; 
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í  .dHfciQoa;.  av.disQ  Aq  haver  nmn&Mente  iwst*po&M>fÊ**m 
exames  de  habilitação,  não  é  perra ittklo  aos  aluranes*  queJaWrr#i 
Faiucnacmáiepodta  a  qualifica-lo  de  wiMo  em  algtunadàs  jírqgas, 
Dípoi^HaSuiiA  tmpiediatamearte  seguinte,  se  entoe  ama  eoéfc»  at§ 
t^ecaJatèt^ipdotjpele  okoos,  seis méces. , 

Art.  2.°  Os  chefes  dos  estabelecimentos  de  iastrucçlo  stfperidf 
naifcaal»  «axada  epocha  de,  exames  de  habilitação,  os  prasoe  íeti- 
t«ôfosi,(piap8  as  «aaáidalps  são  obrigadas  a  a preseotar  os  seoa  re- 
querimentos, e  publicam  por  edital,  a  (fixado  oom  a  devida  atfteet* 
páçko^iéitraAsortpto  na  folba  official  do  governo,  esta  e  as  diais 
eeoãctfSea  exigidas  para  a  admissão  a  estes  exames* 

Art.  3°  Os  candidatos  apresentam  os  seus  requerimentos  ao* 
obefea  dos  estabelecimentos  de  instrucçôo  superior  instruídos  com 
eertioao  antbentiea,  passada  pelos  secretários  dos  lyceus  naciónaes* 
em  virtude  do  despacho  dos  reitores,  e  sellada  com  o  sello  das  ara- 
mas reaes,  dos  exames  alli  feitor  declarando  a  naturalidade  e  fitei- 
çèodes  alupsoos,  a  qualificado  que  obtiveram,  o  dia  de  cédrfiéka- 
o»v /Ojí»  folhas-  do  livro  era  qar  se  tiver  lançado  o  daviído  temo 
amgoàd*ipaT<todos  os  examinadores  presentes, 

§  único*. Áferátidiba  a  que  Jafatar  algum  d  estes  requisita*»  Jlft 
sSo  admittidas. 

Art.  4.°  Os  conselhos»  aqotm  incumbe  pelo  artigo  1.°  fixar  an- 
nualmente  as  epocbas  dos  exames,  procedem  conjunctamente  á  no- 
mdbçôfr  dostilembros,  que  tèm  de  constituir  os  jnrjat  acadeoôéos, 
e  «çu^são  os  mesmos  para  todos  :oé. exames  que  tiverem  logar  Ata- 
rante o  aoqo  lectivo  para  que  lorem  no  meados. 
'>  %  l.Q;Oa  membros  dos  jUFys  s&o  nomeados,  na  uoivewkbde, 
dventre  os  lentes  effectivos  ou  jubilados,  .a  na  falta  destes  d'«rtri 
oa*  doutores  residentes  em  Gonubra  e*d  entre  oaprofassoáerfdo/gf- 
aats  naciohaj.  N^s  outras  escolas  supesiores  são  noadadosUTuaSiu 
oa JqnleSieffirctiYQse  jubilados  e pro/esaoreadoa lyoeufroáob|aaésdá 
flédendbflijasesmas  escolas.  .,.,.'.         .  ■••    -  oh  vhi: 

§  2.°  Os  jurys  para  os  exames  de  habi li  teclo  de  ipathbmaíáw 
ele  ira  atar  einAtbd  noção  6  bistoria.i^tóral  fiàoiprva^ii^feic^i- 
posta^ -na  aferoerjidade»  de  lentes;  eisé  natsub  EslWie  d«|utorééceafc 
matheauitfoai  a  pbilosophia  nomeados  em/CBwelhb  £erpl  da*)d<ntt 


fcttkbdeiFe  9a*aulra*  escolas  superiores,  de  tentai  de;  ftiéláiias 
*ettrta>attea*e'philosephioa8.  ..    r    •       «is-pcze 

-  s$><K0  Barateada  um»  da*  Ires  seiçifies,  eoi  que  te  dpidena  tarja** 
»f»  acadasiBcesi  é  iwnreado,  na:  conformidade  dóiqae  fitadtàpoata 
'neste  artigo  e  seus  §§,  eguaiiiiMnero-dejwmbrotáup^kates^pnii 
aomntns  em  todos  os  impediorentovdos  eflecteros**    ?•  i  v.P  JiA 

-$  4*?  Os  presidentes: e  um  das  membros;  deitada  uw  doaoduaa 
primeiras  secções  dos  jurys  academices  perteswe»^seBtpepôea4asatí 
da>  inatrucçfto  superior.  ■  •     :  •*  .  >.  irimhoup 

$  5.°  Os  secretários  dos  jurys  acaderoicw  sio  em  GcitobrM;èrç 
universidade,  e  em  Lisboa  e  Porte  os  das  respectWasescolaaHe6nss 
trtacçl*  superior.  »    ..    jiA 

$  $»*  Aos  chefes  dos  estabelecimentos  superiores  perante  OBijtíaeb 
este*  exames  têm  logar,  cumpre  regular  e  fiscalisar  todo  quê  rea* 
peita  A  execução  d 'estás  disposições,  e  prover  conTemaáteibetterm» 
caatff  extraordinários. e  imprevistos*   '  >«>.<: 

Art..  5*°  Os  lente»  e  professores  nomeados:  para  c«wpor  así-sert? 
ç3ca  doe. jurys  académico»  só  pode»  ser  dispensadas- <dffcsteaei*ÍQOM 
quando  estiverem  oceupadoe  em  cartes»  ou  em  eotamQresÇeeidoigfe* 
v0M<tof>*iatpe4ido*  per  justificado  motiva diitíiDbatiW..í  .  ••.'  » 

-. i  •  •  Mfrinuwts namfmMQ <"*-".  ^  ?0  °  i-  J- A 

.» *  ?  •  .     ."  í  f-'wni/M  *...'>  ím  ii>í.(yj  $r,  Mjri^mlciin 

:  Art  6.°  As  provas  eicriptas  sia  dédas  çerwtwqa^t/  **çâ6?dw 

jiiryfcafadeiiHce»  em  uma  dassatosedbaíeiaaqes,  par rturma&eO*^* 

mero  de  examinando»  em  cada í dia  leotiw  é  reguladb^pek  onathm 

ouksfccoer  concorrência  ck<»rrdidatesi  Es^Jtofiwprtm  Wto^So 

dftJmaii  de  vinte  examinanda».  '  '-•[  • '»  '•"»:>  T'v  ^iJnal  <>o  éoWu 

-£*&*-  Na  pèrta  da  sakrdbs'  exetoes  4  finda  oibapa  eia  onerar « 

Mfeatfide  todea.  os  candidataste  pcòratpor  esrriptô,  .belaimrde» 

Atoedeapeohoftid*  a&ufesôo  JaDfcidp*  uri*  «éa*  reipiêrimtentor  pele. 

cbefe  do  estabelecimento;  e  pela  mesma  ordem  se addieiDNm  « 

nMÉamddftcqiieifaitèjna  aoérdsctinch} ^de/novo.  -   :  >w\t  <  ]  *•- £ 

-$>ifcfl  (ifitairaqaeràjneiitòsidéapaelredeB  le  numerada*  sSovát ndofe 

dB<0ffiertifrito!ckdet  dorestabelecimêntd  ao  ftfeAdentédo  joryeeísw] 

demfc<*£Í»  Iqitrçl  (fdtjaBCsensvaaienteassqgriqp  oà  ^pitfa;  gttea^tíètni 

antecipação  de  vinte  e  quatro  horas,  pelo  menos,  os  dias  em  que 
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os  candidatos  são  admittidos  ás  pro?as  por  escripto.  Se  algum  fal- 
tar no  acto  da  chamada,  é  substituído  pelos  immediatos  na  inseri- 
pçSo  da  pauta,  que  estiverem  presentes;  e  só  pôde  ser  admittido 
segunda  vex  depois  de  todos  os  que  até  esse  dia  estiverem  inseri* 
ptos.  , 

§  3> ."  Á  boro  marcada,  reunidos  os  membros  do  jury  na  sala 
ãoi  exámesr  e  feita  peto  bedel  ou  contiquo  do  estabelecimento  a 
chamada  dos  candidatos,  a  quem  tiver  sido  assignãdo  dia  (Mira  as 
proVas  por  etfcripto,  cada  um  dos  presentes  escreve  em  um  livre 
que  esta  sobre,  a  mesa  dò  jury  o  seu  nome,  naturalidade  e  Oliação. 
Acabada  £Sta  insçripç&o,  o  primeiro  na  ordem  da  pauta  tira  de  uma 
urna  o  ponto  para  a  vers5o  de  latim  para  portuguez,  e  o  entrega 
ao  presidente,  que  dieta  o  trecho  do  'auetor  clássico  latino»  desi- 
gnado pela  sorte,  e  que  todos,  os  examinandos  da  turma  escrevem. 

§i°Ê  concedida  meia  hora,  marcada  por  ampulheta,  e  o  UM) 
de  dicciònariòs,  aos  candidatos  para  a  versão  para  português  do 
trecho  latino,-  a  qual  devem  escrever  e  assignar  em  seguida  '<*  «ste 
e  entregar  ao  presidente,  que  a  rubrica  com  os  dois  outros  mem- 
btçs  da  secçSéf  do  jury. 

<$  5.°  Para  a  verslo  par*  latim  de  uip  trecho  de  um  auetor  clás- 
sico Irancez  se  observa,  em  tudo,  o  que  fica  disposto  nos  ^ante- 
cedentes, quanto  á  versão  para  portuguez  do  trecho  latino.  Esta 
segunda  parte  das  provas  escriptas  é  dada  em  acto  continuo  togo 
depois  de  concluída  a  primeira. 

§  6.*  O. ponto  que  uma  vez  tiver  saído  em  sorte  é  rubricado 
pelo  presidente,  e  lançado  em  urna  separada  para  nlo  se  repetir 
na  mesma  epocha  e  na}  duas  immediatas. 

§  tf.*  Terminadas  as  provas  por  escripto  de  cada  turma,  o  jury 
procede  ao  .exame  e  juizo  d 'dias;  depois  do  que  tem  Jogar  a  vçta- 
çfiô  em  escrutínio  secreto,  por  bilhetes  que  designem  uma  das  clas- 
sificações—aàmiltido,  adiado.  O  resultado,  da  votaçSo  é:láoçado 
no  livro  competente  pelo  secretario,  e  declarado  nasprpvajdecadi 
candidato,  as  quaes  no  fim  de  cada  epocha  de  exames  sâo  remetti- 
das  de  officio  pelo  presidente  da  secção  do  jury  ao  chefe  de  estabe- 
lecimento, par*  serem  archivada*  na  secretaria  geral. 
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DAS  PROVAS  ORAES 


Art.  7.°  Nas  pravas  oraes  de  philotopbia  racional  ^t  ,04010!  e 
principio*  de  direito  natural  e  de  historia,  chronologia  e  gèogrq- 
phia,  um  dos  membros  da  secção  do  jury  acaderoico  ioterroga  cada 
candidato  por  tempo  de  um  quarto  de  hora  sobre  a  primeira  parte 
do  ponto,  e  o  outro  sobre  a  segunda,  explorando  ambos  a  capaci- 
dade e  inslrucção  dos  candidatos  sobre  a  matéria  dos  pontos  ,e  as 
que  têm  com  ella  immediata  relação.  O  presidente  pôde  fazer  lam- 
bem as  interrogações  que  julgar  necessárias  sobre  a  doutrina  dos 
pontos,  por  egual  espaço  de  tempo. 

§  1.°  Estas  provas  s5o  dadas  em  turmas  de  dois  candidatos,  de- 
vendo foier-se  até  quatro  turmas  por  dia,  segundo  a  urgência  do 
seniço. 

§  2.°  Os  pontos  são  tirados  pelo  primeiro  da  turma  no  acto  de 
principiarem  as  interrogações,  e.  constam  de  duas  partes:  a  í.\ 
comprebende  os  principaes  assumptos  da  phitosophia  .racional  e 
piorai,  e  dos  princípios  do  direita  natural;  a  2/f  os  da  lusíoria, 
ehtnnbtagia  e  geograpbia.  , 

§  3.*  Estes  pontos  sSo  ordenados  pelo  jury  sobre  o  texto  dos 
compêndios  para  este  fim  adoptados. 

Art.  8.°  Os  pontos  para  as  provas  oraes  de  matbematiça  elemen- 
tar, princípios  de  physica  e  chi  mica,  e  introdução  á  historia  natu- 
ral, comprehendem  lambem  duas  partes  correspondentes  á  divisSo 
de  maihematica  elementar,  e  dos  elementos  das.sciencia»  physica* 
o  Mttorico-»naturaes. 

$  único.  Estes  pontos  são  tirados  duas  horas  antes  das  interro- 
gações, para  que  os  candidatos  possam  estudal-os  na  sala  dos  exa- 
mes sob  a  vigilância  dos  membros  do  jury.  É  permittido  aos  can- 
didatos usar  para  esle  fim  dos  compêndios  a  que  se  referirem  os 
poqtos.    . 

Art.  9'*  Nas  provas  oraes,  de  que  tracta  o  artigo  antecedente, 
observa-se  o  disposto  no  artigo  7.*  e  §§  1  e  3. 

Art  10.°  Em  tudo  o  mais  as  provas  oraes  regulam-se  pelo  que 
fica  disposto  no  artigo  6.°  e  §§  1,  2,  3  e  7. 
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SíiiiikU»;    .,,      .  MSBOflÇÕBS  GHASS  t 

>t^fcrM  V  Q*  candidatos  podem  dar /numa  só  epocha  <t*d*s  as 
projj^^fi^M  ^  %w*&%  4e  para  este  fim  se  moílrarw  babiliíâdw 
-WR  9****"***  4^6  IfCfmt  &.!.'  classe,  na  c^for^daá*^  arti- 
6°\^ê^4«¥^9t4»  2*  «>  mio.  ultimo,  au  <yj\  ipoch**  d$èr«v 
te»;  ma*  guardando  sempre  a  precedência  estabelecida  oo  artigo 
4.0  do  decreto  cita^q, .  .  r 

§  único.  Quando  os  candidatos  pretendem  dar  as  provai  escrn 

K&P*9  ^aw^epoçhaa  diferentes,  somente  sDo  obrigadas  a apre- 

s^jtar,  certidla  de  approvaçae  dos  lyceus  de  1  *  classa  nasíiftguis 

jjp^ufcueza,  latina  e  francesa  para  a  admissão  ás  provas  escripUs; 

:m*  j^iiotopbia  racional  e  moral»  e  princípios  de  direito  oataril, 

^toysii^.cfaaaBologia  e  gaograptyia  para  as  provai  oraes  deita*  dit- 

«GJf  lioes^  em  metheroatica  elementar  e  introducção  á  historianita- 

jgíl  farç  as  provas  oraes  d'esta  ultjma  classe.  Os  aluamos  qw  ie 

J^$lÍn|mao|  corsos  theologico  e  jurídico  na  universidide  <<Wes 

ppre^eatar,  alefn  de  certid&o  dq  approvaç&o  nos  1  yceui  de  í.*  fbw 

]j>m  (|adai^ji^lUs-di*cipliiwsf»a  dê  oratória,. poética  a  iiUwtw, 

Jtfjff1  IW*1*  WW|ti4^  *  prin^iia,  matricula. 

•ú  ^rU  Í2L*  Os  ce^ifc^Mi  jp**  paetenderem  matriaular«aaa^i.9 

annodu esfola» iMdiq<MCÍru<gicas  rio  obrigados  a  fazer  preiisaieale 

*p»r||t^  elíae  os  eauuôea  de  babMitaçte,  exigidos  para  a  primeira 

j^^M^a. na  C^uidade  de  medioine*  quando  os  n&o  tire^m.ftta 

.  WM^W-  *W>b*  #»petwe»  d*  que  Iracta  o  artigo  1.*    , 

Ãrt.  13.°  Êara  os  exames  de  preferencia  em  língua  gre^frí* 
<ti^99#Nwfe  b*  jfrja,  qppeciae»  na  universidade  d(|  fi^|rtS>rsf 
^j^v^o^a  W  *W  «H*weafi*o  o  que  fi<^  disposto  10  PrtifP^ 

«^  *S  *•    -    .  ...  '/•••..■•■  *-i  '*.  '■/  "'*} 

^^l^JEstes  exales  constflnt  de  provas  eiariptas  e  ^as#.,Mp^ 
^t^cotnsislep»  A*  versío  para  grego,, inglês  ou^ltmlft.  4ia9 
%í^èUa  feiW  auetor  clássico  jprtugMes;  as  :iMMíid^r  pa  tradwç^ 
para  português  da  «a  trecho  dp  um  efuotflt  dpiwc*  •»  PW?  ** 
^tro ep ;ifrm  ia  em  ttítern«gaçdes  *&**** ^^l^f ramf ^'»* 
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%  2.#  Os  pontos  para  as  provas  escríptas  e  oraes  sld  tirados  á 
sorte.  É  concedida  oma  fora  para  a  terslo  por  escripto9  e  meia  hora 
para  estódar  os  outros  pontos  dentro  da  sala  dos  exames. 

S  Jfc*  Ú  Mame  e  approvaçfò  nos  IVceos  tiicionaes,  de  língua 
Www  4|Éie  ttorser  o  exame  de  prereréhwa,  iêiis  préèèÊkÊt  ifr  éMe. 

$  *.**ftt  T<VfaçO«s.  é  «m  fndó  fciA 4WIIJ0IW «ftfHM#VélÍ Mi  té- 
^ÍHf  eA«tiMM«r  pel«  1u6  Bta  di^)Mo  ''i^^fhi^^.1 

"     •*',*"?  -    \    •  "*  «        :  •    •  '■  "'       "  '•  ~    **  r/i     ;  . 

DlfPOSIÇÕIS  TEAftSITOItf AS 

Arft  14.°  Os  exames  feitos  perante  os  jorya  académicos,  Ée'éen- 
ftottidade  do  artigo  7.°  da  lei  de  12  de  agosto  de  188*,  até*  data 
éi  publicação  do  decreto  de  22  de  mato  ultime,  Ao  considerados 
de  tíatnHtaçío  para  todos  os  effiritòs ;  tendo  os  candidatos  a  hefcttt- 
1Ú4*  perante  os  jurys  académicos,  segundo  aauelledecrefo  eas 
fMUeAtes  *tostrfréçdes,  somente  nas  restantes  disciplinas,  de  que 
frrlfliufctoW  devem  {ater  arame  em  algum  dos  fyceus  efe  !.•  daase, 
*'>  J^l^tyieiamés  feitos  até  ao  presente,  perante  os  jtorjfé  isende- 
«Mès,  Wgundo  o  artigo  7.*  $  2  da  lei  de  12  de  agdsld  de  MM, 
Mê^ftfadb*  em  conta  nos  lyceus -de  1.*  classe  para  serem  JitoBes 
sdmiÀidos  os  candidatos  aos  exames  qoe  lhes  faltarem  parti  coo- 
cfcfftfrtjfc  **  provas  escríptas  ou  oteel  estabelecidas  pefetWèto  de 
2B'4*  tawio  ultimo  (portaria  de  90  de  merco  4*  WW;  MM). 
•  '-#■•?  Bio  igualmente  admrttidos  aos  exames  nos  tycetaf 'de  1.* 
émé^éi  Murtnoa  de  qualquer  distritto,  ou  tenhetif  frè0tieivtaiío 
escolas  pubKéas  ou particulares  (portaria  dfettil*jtolhvdè'fWt, 

■•"^'fe*  Os  tfltMMft*  (|tie  sé  deMtoam'*  escol*  t>olyt«*vi*tti  *aca~ 
•Atój||Wy«chffícsf  qée  pretender**  fa*t  etttoé  éfrjMlWòpfcfe 
racional  e  moral  nos  Ijceus  de  l.a  classe,  para  serem*  aflmittidos 
mpAvMmiiè*  foita*  «Kterplrfti*  perante  òs  jêffi  JuékvAeoê 
J^qtblMl^táfeefaimettfest  para  iíò1  próxima fcfttròramíò^bHvd 
WttMifltreta  no  (Cimeiro  àtao  do  curso  cieôtl*  WacMemico, 
**>  dftpfttfdrt  do  exame  <dè  IlHMè  latine  né*  fycrtW.  •  c  . .  . 
*  -'Al* -  Wâr  frotas èscrfptos dos  étirtdtdMòi^é «terem  jê  feito 
TiàÊÉi  êPlhqfâé  latine  pedante  *  jwy  acaêèmké  de  estola  sepe» 
rior  qoe  pretendem  cursar,  versam  unicamente  sobre  liogtii  frio» 
M 
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cèfcJt,  e  vUe^versa.  No  primeiro  ciso,  os  candidatos  fazem  a  verrto 
pof  eftcriptç  de  um  trecho  de  um  auetor  clássico  francez  emç ro», 
e  de  outro  em  verso;  no  segundo»  a  versão  tem  logar  de  oro  auctw 
«Umícq  latino  para  portuguei,  e  de  um  auetor  português  jpara  h» 

$  1-°  Nas  provas  oraes  dos  candidatos,  que  tiverem  feito  ji 
exame,  na  forma  d'estó  artigo,  de  alguma  das  disciplinas  que  slo 
neltas  ôomprehendidas,  o  exame  versa  sobre  as  restantes. 

§  2é  Nas  provas  oraea  dos  alumnos  que  pretenderem  ihatricu- 
fár-sé  do  próximo  futuro  anno  lectivo  nos  cursos  de  scienciòs  ma- 
tberçaticas  e  philosophicai,  nfto  se  exige  a  historia',  chrcmologia  e 
ggftgraphi^  nem 'a  grammatica  e  traducçío  latina  para  os  que  tio 
HWHQO  anno  lectivo  se  matricularem  na  escola  polytechnica  e  na 
Mftlepia  poljtechoica. 

Àrt.  16;*  Os  conselhos  académicos  e  escolares  reunem-se  imme- 
4iatamente  p^ca  fixar  as  epochas  dos  exames  e  proceder  &  nome- 
Itiao  doa  jurjs  académicos. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  2  de  junrho  de 
t$fft.— O  conselheiro  director  geral,  José  Eduardo  de  MagáSkHn 
Coutinho. 

Junho  4  portaria:  Nâó  havendo  ainda  livros  adoptados  para  o  ensino 
secundário,  &  fim  de  sobre  elles  versarem  os  pontos  para  os  eia- 
mes  de  habilitação,  na  próxima  epoeba,  em  conformidade  com  o 
artigo  7.°  dó  decreto  regulamentar  de  22  de  maio  ultimo,  escado 
tVO^bèiQ  necessário  providenciar  para  as  epochas  seguintes,  emquanto 
se  não  veriãea  a  adopção  de  compêndios,  organisando-se  os/pro- 
gramçnas  das  meterias  que  devem  fazer  objecto  das  provas  orate  e 
doa  auetores  que  h&o  de  servir  dé  texto  para  as  provas  escriptatf; 
coovindo  egualmente  que  as  escqlas  superiores,  compenetrada!  <h 
iodòle  e  Gm  do  seu  ensino,  indiquem  a  ordem  e  importaríeis  das 
disciplinas  prepurajoriaa,  em  que  os  candidatos  devam  possuir  nyior 
somma  de  conhecimentos  para  seguirem  depois  com  aproveitamento 
os  cursos  superíorèa  a  que  se  destinam:  ha  por  bem  Sua  Mtgj^~ 
tade  El-Rei,  coaformando^se  com  d  parecer  do  conselho  getííNé 
instrução  publicai  exarado  em  soa  consulta  de:Bi  d$  ifcfctò  pró- 
ximo passado,  otdenar  que  sè  observe  o  seguinte;  -  r 
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,:^V/  Qt.jutyg  académicos  e  escolàtes  nos  estabetedtatòetos  *a ;j$* 
sftr«cgÍQ  superior  ordenarão  provisoriamente,  parç  e*ta  pripW* 
çpoclia  de  exame*,  os  pontoa  com  referencia  ma  dompendios  p*loj 
qnaes  mais  geralmente  se  lê  noa  lycetffc  de  primeira  cleiséj       '£ 

2.°  Oa  chefes  dos  indicados  estabelecimentos  nomearlo  co$* 
miastes  de  lentes,  que  podendo,  pelas  suas  babilfUç^  eeptqáos 
especiaes,  desempenhsr-se  do  trabalho  que  lhea  é  incumbido^** 
gaoisem,  sem  perda  de  tempo,  programmaft  desenvolvidos  dfe  todas 
o*,  matarias  que  devem  fazer  objecto  das  provas  oraes  efjos  jocte- 
cts,  que  bio  de  servir  de  texto  para  as  provas  escrípta*,,  ouvindo 
os  conselhos,  escolares  quando  o  julgarem  necessário,  éldevendo  9$ 
mesmos  chefes  doa  estabelecimentos  superiores  faxer  subir  por  este 
ministério,  dentro  do  presente  anno  lectivo,  os  mencionados  proí- 
grammas. 

Paço,  em  4  c|e  junho  de  lf}f>2.-^An$elmo  José  Braamcamp. 

Portaria.  Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rel  os  requeri*  Julho  1 
mentos  de  diversos  alumnos  exterftds,  em  que  pedem  para  ser  ad* 
qultido*  ain<]a  no  presente  anno  lectivo  nos  Ijceiís  nacionaes  ao* 
exames  de  varias  disciplinas  para  que  se  achata  habilitados,  apesar 
de  nlo  haverem  apresentado  dentro  do  praso  marcado  no  artigo 
59/  jdo  decreto  de  10  de  abril  de  1800  os  seus  requerimentos, 
par|  admissão  aos  exames,  aos  respectivos  reitores;  o  desejando  o 
mesmo  augusto  senhor  nfto  tolher  aos  interessados  á  sua  carreira 
Ikteraria,  vendo  que  rasõea  mais  ou  menos  attendiveis  deram  tóo- 
tixo  áquella  falta:  ha  por  bem  determinar  que  por' esta  ve<  só* 
meqte  aejam  admittidos  a  exames  nos  lyceus  nacionaes  no  presente 
entoo  lectivo  os  alumnos  q«e  o  requererem,  releva ndo-Hies  o  praso 
de  laftpo,  comtanto  que  satisfaçam  a  todot  os  requisitos  que  a  lei 

Paço,  em  1  de  julho  de  i8&i.~-An$êlmo  José  Braamcamp. 

.fanaria.  Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  EI-Rei  ol  requeri-  Julho  1 
monto*  desafios  alumnos,  em  que  representam  qtife,  achando-íé 
ÍwSíÍUmos  para  ser  examinados  em  diversas  disciplinas  nos  Jyceus 
nactopttes,  nfto  apresentaram  todavia  oa  seus  requerimentos,  para 
serem  admittidos  aos  respectivos  exames,  dentro  dó  pffso  marcado 


iU)^iga^V4o*far^^  por  *ntenfe-: 

reçs  qw  nfo.pedtaoi  faxel-o  sen  terem  obtido  appre«çto  w» 
eson^praúp  de -outras  disciplinas;  considerando  qne  o  citaé» 
ait^gp  5&°  <do  dtoesole  de  10  d*  abril  expressamente  exige  «que  o*> 
reqp*rifWAtoSnpa^  aos  exame*  i  sejam  inattuidos  «onsua 

d^Kf^o^«^iif)ces«arÍ4«;  coD««derendo  que  eita  disposicte^on  qne 
**tafed|»»í*  JH^toia^oo  exames  no  o.f  *  do  artigo  A&V  xom> 
referencia  ao  artigo  38/  do  mesmo  decreto»  se  tornariam  co»tra~ 
dj^flri^s^tr^aii  se*  acaso  se  eotendasse  que  todos  os  requerirofen- 
tqmlfyiw  indistinetameMe  apresenlar+sê  até  ao  dia  10  de  jvnbo, 
o.^uq  ,era,  absoluta  ma  n  te  impossível,  na:  hypothese  sujeita,  porque 
coflipç|W)(Jit  o*  guines ■:  oo  dia  20  do  mesmo  mes  nao  podiam: os 
a)ufitQ9*<*piei9et*r  oo  inferido  praso  os. seus  requerimentos  ocom* 
panhadosde  documentos  que  sd  posteriormente  podiam  alcançar: 
ha  pçí  >hem><x  mamo  ftfttgtoeto  senhor  determinar  qutf  sejam -efitta 
admitfidos  no  presente  anno  lectivo  aos  respectivos  exames  nos 
. ,    f  \jfi%m>  aqpdJtti  aluamos  que  o  requererem*  080  obsta nte^nfttfe- 
rejp  aptesetitado  até  tt>  dia  10  de  junho  oa  sem  reqeferiroeiHús^ 
pg?  qftí^ç^m  deros  instruir,  oom  documentos  que  protasaoé"*, 
•W  afpfoyAç8o»a^disoipliws  previas.  E<>utrosira  que  isto  aiema? 
se;obj$Fjfe>  <U,  futuro  na  admissão  aos  exames  dos  a)  nano*  1'^ 
WÈP •faffrtW  <M  derbem  «ircumtfaocit.  -  ^  r : ; 

'ulN^VjMfc  Me^M^/iN  1863.— iosefcuo  iasrf  Brcuuncâmp.  - 

Julbo  *  í .^çtoçta^Conatafido  do  oficio  do  governo  civil  de  Boja,  datado 
dft49 j de  qw to  ultimo,  que  te  achfc  provido  no  partido  da  cotasm- 
n^iflM^  d$  Balanços  O.  Manuel  Badejos  Cardeeal,  qne  nlô  t 
pq^^Wf  ^pt  bsbiiUadft  perante  as  esòolas^e  paia  poro  oxfciféF 
a^nMicioa;  papado  certo  xjue  stmílbante  provimento  6  manMMU* 
nft^jUegpIne^antrario  nBo  só  ao  alvará  de  15  de  maio  delT»^ 
qWMcIjfte.op  estnsqgettw  4e  qnaesqUer  empregos  fásUfeoe^ititit 
IçoFfe  4*  leUe  28  de  agosto  do  1778,  .livw  3:%  fárte.|>vo^ 
í°t  SU11  e  aos  decretos  de  3  de  janeiro  de  1837,  artigo  16.*, 


hifafli.Ms  facultativas  babiiitadês  em  osòdfas  %*tftog^aíêMljfefta 
cim  étjao»  profias&o  no  reino,  emquanto  nlo  tiverem  sftàfejH?* 
numdes  pelas  escolas  portuguesas:*  determina  Soa  Magè*feiáè*BP* 
Bm  w  a*  governador  civil  de  Beja,  dando  tanbechifiento  4èaÉ8tfáfc 
municipal  de  Barrancos  d'esta  portaria,  e  fs*endio4hé  #tfW¥*»&* 
regularidade  do  séo  procedimento,  lhe  ordene  ao/mesto*1  tjRiji^ 
que  dçifeiUa  logo  do  partido  aquelie  medico,  proeedefttib  ^íèilt&flm* 
com  as formalidades  legaes.    ■  ■        .        •  .*i  •:  :>ojid)ei 

Qver  outro  sim  Sua  Magestade  que  o  roesntó  magfsff&dfenfltyl® 
intimar  o  sopradicto  D.  Manuel  Badajoi  Catdenal,  para  WilkièÇ* 
de  tarar ;«  que  recommende  ao  administrador  do  concelho  "fa{#fe-° 
vastat  auto  de  qualquer  trangressBo  posterior,  e  o  rfcmetú  botilfa0 
mtterio  publico,  para  serena  appl  içadas  ao  tf  a  n^reásorasí  perr«rdo: 
artigo  286.°,  $  %  ào  código  penal.  '     -.       -  ••] 

Paço^  em  i  de  julho  de  1862.— ^nwimo  Jo$i  Braamcamp.  *  v- 

f*flaria.  Tendo  sido  presente  ti  Sua  Magestade  El-áèií*  offlcm  J»lh<>  * 
do  totlor  tia  universidade  de  Coimbra  de  17  de  junho  ottitrto;  èx* 
pon^OrO  duTtda  que  ae  lhe  offerece  relativamente  aos  exartfé*'  88$ 
gr^f^Mt  aWemao,  exigidos  para  o  dcutor>mentO  ria  faAJWàáé  de 
diffttOfc  o  o  de  hebraico  para  a  matriculo  no  *.«  aébo  èt  fhfoftjpa^ 
exames  que  o  decreto  regulamentar  líè  8B'dfc  wflfo  tiltftttf  ik>rar&* 
tigo  |(k?  nto  incluiu  entro  os  de  hatóíít^^rqUetlfeffeití  «e^feítos 
perante  os  jurys  especiaes  académicos;  e 

ofendendo  a  que,  tendo  o  referido  derireto  t^iiíaíoMiítóíarráes 
d^fraferenoia,  o  sendo  omisso  a  respeito  #aque)fea  sètoe  òjí^liáeá^ 
9«  Wfint»jagisra  duvida,  sé  devo enlehdei*  tftie^os  qui^diMi*^ 
eft«4*c*nttgo  para  serem  feitos  também,  perante  um  jtfJj*  ^fftíííiPfi 
-  ^Atlendendo  a  que  esto  interpretação  vae  de  accefldè  fcétri  'tfSMK 
B4***o»  estatuto» Kr.%\\\u  i4  cap* &% $&,  -*W«9rfifltyW 
^Mní^Mà^m  estebelettf*  no  decreto  de  k  de  jtiHto^tlé^ff êW$ 
■Jtflf  o.MAiikt  pori  bem  o  mesml»  augusto  inttbWtiiShèfr  %dp 

foi  o^iiia  /■'  -' 'í  **  •  ''  -"t  :''  !  •  '""*  *,;  * -"  ,x  b  ^  £  vi 
.V  j4jl^(wtatm^d^ofc|iver^JM<.  fôbárftfloapelacai?t3brçiiii  fefi*  <Vl£><p 
de  1772-*- título  7.°  do  referido  livro,—  porque  é  a  elle  que  pertence  o  ci- 
tado cap.  1.°  .    .    ,    ^,.      -       ..    „      >     ,     .        x>         .    ..w-      .'-,■■'     -  .■ei»^  '» 

«itdWUMllMta*^  fírr,  .1^.  «a.  wta  HW<á$\& 

óe  abril1**  imtV^èk  qiíè  actdálfeèMè  Vigora  'nesta  parle?  '      '  l 
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Wrsfluef  os,  exames  <de  grego  e  de  aliem» o  para  •  dootojparçjtfp  m 

fardado  do  direito  e  o  de  hebraico  par*  a  matricula,  no  $*m* 

d^  detheologia,  devem  aor  feito*  por  um  jury  especial,  j*  coutar- 

mtdade  do  que  dispõe  o  decreto  regulamentar  de  22  de  moio  «o 

9f íigo  1 0.°  para  os  de  preferencia* 

s  O^ue  assimse  participa  ao  conielheiro  rpilor  da  universidade 

de  Coimbra  para  os  devidos  effeitos. 

]:  Ejiço,  em  9  de  julho  de  1862. — Anselmo  José  Braamcamp. 

Julho  ÍO  Jaria  de  lei.  Art.  1.°  É  concedida  a  verba  de  4:000#000  réis 
pjiça  compra  de  terreno  e  edificação  do  observatório  meteorológica 
e  magnético  da  universidade  de  Coimbra. 

Art.  2.°  fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Julho  10     Caria  dtUu  Art.  í.°  £  elevado  a  12:000^000  réis  o  subsidio 
annual  para  os  hospitaes  e  dispensatório  pharroaceutico  da  univer- 
»  cidade  de, Coimbra»  -    i 

Art.  3L°  Fica,  revogada  a  legislação  em  contrario.  -i:.} 

Julho  15  Portaria.  JDé  por  finda  a  commissfto  de  que  o  lente  da  fapul- 
dado,d%ph(|of9pbiar  Hathias  de  Carvalho,  o  Vasconceljos,  fora  eo* 
carregado  por  portaria  de  4  de  dezembro  de  1857,  a  fim  de  vir 
rçger. a,  cadeira  rpara.que  foi  nomeado. 

Julho  21  ppríwria.  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Bei  o  requerimento 
de  vários  estudantes  que  pedem  ser  admittidos  aos  exames  de  ha- 
bilitação na  universidade  de  Coimbra  'naquellas  disciplines  pari 
que  se  acham  já  preparados,  independentemente  da,  ordem  mar- 
cada para  os  mesmos  exames  de  habilitação  no  artigo  &,°^o, de- 
creto regulamentar  de  22  de  maio  ultimo;  e  considerando^* 
Iorque 'pertence  aos  estudantes  nadasse  de  orditiariosj  tementes 
necessariamente  de  estudar  e  fazer  exame  de  todas  as  matef ia$4e- 
terminadas  no  artigo  1.°  do  citado  decreto  de  22  de  maio,  sçp>  Q 
que  o&o  poderiam  ser  adraittidos  á  primeira  matricula]  »  •  i(;. 
.Considerando,  quanto  á  classe  dos  oltimoos  vQluotyrja^.fljie, 
eates  só  sào  obrigados  a  fazer  os  exames  estabelecidos,  no  açfigo 
38.°  números  6  e  6  do  decreto  de  10  de  abrit  de  l|^^^ 
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dô  4hpiAb  tio  artigo  6.°  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  Í8B*, 
que  nftor  este  revogado:  Ê  servido  o  mesmo  augusto  senhor  man1 
dar  decferar  qqea  ordem  gradual  dos  exames  de  habititsçBo  estabefé- 
eida  no*  artigos  5  e  6  do  decreto  de  22  de  maio  tilo  tenvapplieaçio 
aos  estudantes,  que  se  destinam  à  classe  de  voluntários,  os  quaèfc 
podem  Ser  àdmittidos  aos  exames  de  habilitação;  nfrs  dòi^tièasí  d$ 
mathematica  elementar,  e  de  introdueç&o  â  historie  rrtíurat, ;  em 
tendoí  feito  previamente  os  exames  de  portugtféz  e  de  fráncei ,  assim 
como  os  de  mathematica  e  introducç&o  é  historia  natural  em  algum 
lyceu  de  1/  classe,  em  harmonia  com  o  artigo  $8.f  números  S  e 
6  do  decreto  de  tÒ  de  abril  de  1860;  devendo  porém  estes  étà* 
mas,  em  todo  o  caso,  guardar  a  respectiva  ordem  de  procedência 
entre  si. —  O  que  se  participa  ao  conselheiro  reitor  da  universi- 
dade de  Coimbra  para  os  devidos  effeitos. 
Peço  em  21  de  jutho  de  1862.— Anmlmò  José  Braamcamp. 

Additamento  ao  regulamento  da  ucretaria.*  Sendo  necessário  Julho  22 
supprir  a  omissto  que  se  acha  oo  regulamento  da  secretariada 
universidade  sobre  a  Bscalisaçfto  das  faltas  dos  empregados  'nejla : 
e  tfpplicando  parar  este  6m  as  que  se 'acham  no  tit.  5r#  do  reg*-  ' 
htttefito  da  secretaria  d'estadò  dos  negócios  do  reino  de  9  ííe  se- 
tembro de  1859,  ordeno  o  seguinte:    - 

Àrt.  1.°  Os  trabalhos  da  secretaria*  da  iiolversidáde  começarão 
desde  outubro  até  á  paschoa,  em  todos  os  dias  que  nào  forem  fe- 
ribdkfe,  £i  nove  horas  da  m*nb&,  e  terminarão  és  três  horas  da 
tatíere  desde  tf  paschoa  até  setembro,  coròeçar&o  pebs  oit»  horas 
dft*ri»atth9,  e  termmar&o  és  duas  horas  da  tarde. 

"  ff,t*  O  porteiro,  continuo  é  archeiro  comparecerão  na  secrè* 
feWúma  hora  antòS  da  designada  no  artigo  antecedente  para  o 
cdWè^dôs  Wabalhos. 

^SÇ^tttvetido  na  universidade,  antes  oirdepoft  das  sobt-étietti* 
bérrá^sifr^b  ifvè dlependada  decretaria,  aquellas  hora*  serèo  an-tecí' 
pèdtófcu^Mogidas,  segundo  a  necessidade  d 'esse  sWWçô  o  elfgir/ 

Att.  2,°  Havfcrínaiecretarilp  dr universidade  um  livro  de  ponte 

rt^irtf^-f^l^prelàíò  dVfla,  no  qual  tbdtts  os  empregados,  logo 

^.^re^^ll^éiilqdà  secretaria  da  universidade,  de  $í  d  janeiro  de  18$6r 

OO  iMpjrfaÀfttrO;1  " 
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que  entrarem,  assigiiarlo  o  seu  nome  por  extenso,  e  em  segufife 
una  dos  outros,  tem  deixarem  inter  vali  o  algum. 
*  Art.  S.*  Este  litro  estará  aberto  sobre  a  mesa  do  porteiro;  po- 
rém passado  um  quarto  depois  da  marcada  para  a  erttrede,  seri 
rubricado  pelo  dito  secretario  no  fim  das  aftsignaturas  do  dia,  sem 
deitar  intervallo  algum,  eocerrado,  e  guardado  'numa  gaveta,  d  onde 
ntô  poderá  sahir,  sento  para  á  assignatura  do  dia  seguinte,  oa 
"per  ordem  do  prelado. 

Art.  4.*  Chegada  a  hora  mareada  para  t  sabida  da  secretaria 
nenhum  empregado  se  retirar/i,  nem  deixará  o  trabalho,  sem  que 
D  secretario  declare  terminado  o  serviço  (Toauelíe  dia. 

Art.  5.°  Os  empregados,  que  deixarem  de  fazer  a  mencionada 
assignatura,  ainda  que  entrem  depois  do  ponto,  e  os  que  se  reti- 
rarem, ou  deixarem  o  trabalho  sem  a  declaração  do  secretario, 
ainda  que  tenha  dado  a  hora  da  sabida,  serão  considerados  faltos, 
e  multados  na  parte  dos  seus  vencimentos  respectivos  áquelle  dia. 

Art  6.°  Estes  artigos  ficarão  fatendo  parte  do  regulamento  da 
secretaria  para  serem  observados  com  elle  pontualmente. 

Paço  das  escholas  da  universidade,  em  22  de  julho  de  1862.— 
Bailio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  reitor. 

Agosto  7  Decreto.  Tomando  em  consideração  a  conveniência  de  serem 
convertidos  em  títulos  de  divida  fundada  os  bens  pertencentes  aos 
boapitaes  da  universidade  de  Coimbra;  e 

Attendendo  a  que,  em  virtude  do  disposto  nas  portarias  de  li 
e  de  18  de  dezembro  de  1837,  foram  esses  bens  desannexados  dos 
próprios  nacionaea,  em  cuja  classificação  haviam  sido  mandados 
comprehender  pelo  decreto  de  5  de  maio  de  1835,  para  de  novo 
serem  entregues  á  universidade; 

Attendendo  a  que,  nlo  só  aegundo  o  artigo  3.°  da  carta  de  lei 
de  23  de  maio  de  1848,  oa  prédios  urbanos,  que  faiem  parte  da 
dolaçto  doa  indicados  hospitaea,  podem  ser  vendidos,  precedendo 
licença  regia,  maa  também  que,  em  conformidade  com  aa  disposi- 
ções.geraes  da  legislaçáo  vigente,  ao  governo  compete  conceder  oo 
negar  a  auctorisaçlo  para  a  alienaçlo  e  converslo  doa  bens  da  na- 
tureza d'aquelles  de  que  ae  tracta ; 

Conformando-me  com  u  propostas  do  conselho  da  faculdade  da 
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mtohqp* ;  ,da  universidade  de  Coimbra,  caip , a#  InformàcO^  dorra- 
(or  dá  mesmo  universidade,.'  e  ido  gqvernô(Jor  civlf  do  <fytr|ào  jjqi. 
ipinisUitivo  de  Coimbra,  e  coro  o  parecer  do  ajudante  $o  pvocú-    - 
rador  jeral  da  corÔa  júncio  do  ipiíusierio  do'  reino ":""  . 

Jlèjporbero  decretar  o  seguinte:  ,_    *£-.«■«■' 

.  Ariigo  I.°  pica  a uc tomada a administração  dos  Kp^pila^jjfa 
jjróurcrsidade  de  Coimbra»  denoáiinados '^a  Conceito,  tlqp valescçoca 
e  S.  Laiafo,  a  proceder  á  Venda  'dós  prédios  íustiços"  e  M^aíW* 
Jtyfr*of  çeféridos  estaj&elecitaeotos  possuem,  precedei 46  ^lo|v  Is 
formalidades  Jegaes.  '    ^.t"'j"„.„ 

Art.  21°  As  vendas  serio  feitas  em  basta  publica,  e  pelo  mjjior 
Itoço  que  se  offerecer,  corn  tanto  que  nftò  seja  inferior  é  avaliação. 

Art.  3.°  lios  éditaes  e  annuncios  declarar-se-ha  que  os  prédios 
poderio  ser  comprados  com  inscripções  de  assentamento  peto  pYeço 
ao  mercado,  òu  a  dinheiro  corrente.  ,  '   '  .     \ 

Art.  4.*  Á  proporção  que  tiverem  logor  ás  compras  cora  inscri- 
pções de  assentamento,  ser&o  estas  averbadas  em  nome  da  admi- 
nistração dos  hospitaes ;  e.  quando  forem  feitas  a  dinheiro  correhte, 
será  desde  logo  applicado  o  prodúcto  6  compra  de  inscripções  pela 
meama  forma.  .    .         # - 

Art.  6.°  Fica  egualmente  auctorisada  a  referida  admínistraçíò 
dos  hospitaes  i  conversão  dos  capitães  mutuados  A  medida  que~fo-  . 
rem  pagos,  devendo  empregar  òs  meios  converiientes^parasérebli^ 
aar  successivamente  a  conversão,  sem  vexame  dos  devedores,  mas 
também  sem  prejuiio  dos  hospitaes. 

O  áuhistrò  e  secretario  d'estado  dos.  negócios  do  reino  assim  o 
íenham  entendido  é  faça  executar.  Paço,  em  7  de  agosto  de  18Õ£ 
—REI. — Anselmo  José  Braamcamp.  '  f 

.  Oficio  do  ministério  da  gttfrra.'  Declara  que  òs  'alamnós  mil  i- Setembro 
tares  approvados  em  todas  as  disciplinas,  que  frequentaram  no  ôono      26 
fectfvo  pasfeacfo,  podem  ser  admittides  6  matricula,  apresèotandtf-sè* 
com  ás  suas  £u  ias;  è  que  o  mesmo  ministério  reclamara  do  do; 
refob,  ene  aos  milhares,  que  como  toes  frequentassem  pela  primeira 
rei  as  faculdades  de  mathemtftica  ephilosophia,  se  permittisse  unh-' 
catáente,  nó  flhilo*  lectivo*  de  1802  *  1Í6S,  matricuíarem-se  como 
ro/tm/ario#,  .ficando  obrigados  a" apresentarem  na  secretarfr  da 
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i-      girará,  até  15  dê  outubro  de  1863,.  cértidfid  de  approvàçfto  deto- 
db»  eé  preparatórios  exigidos  para  a  classe  de  ordinárias.  ■ 

Setembro  Portaria.  Constando  a  Sua  Magestoda  El-Rei  que  se  têm  susci* 
30  lado  dúvidas  sobre  se  os  ai  um  tios,  quç  até  i  data  do  decreto  de  22 
de  maio  p lticno  foram  o p provados  perante  os  jurys  académicos  dos 
etfàbelecimentos  dé  iostrucçâo  superior  em  alguma  das  disciplinas 
que  fazem  objecto  dos  exames  de  habilitação,  devem  ou  nlo  sei*  dts* 
pensados  dé  os  repetir  em  algum  dos  lycéua  de  1/  classe  para  o 
fado  de  serena  admittidos  aos  exames  dessas  tnesnias  disciplinas 
perante  o  furjr  académico  dos  outros  estabelecimentos  de  ensino 
superior  onde  se  pretendera  matricular;  e 

Considerancjo  no  que  se  acha  disposto  no  artigo  Drafositoriò  e 
sçu  §  i  do  deereto  de  22  de  maio  próximo  passado ; 

Attendendo  a  que,  permittindo  a  disposição  transitória  do  *rt, 
14.°  das  instruqções  de  2  de  junho  ultimo,  que  os  exames  feitos 
até  áquella  data  perante  os  jurys  académicos  sejam  levados  em 
conta  nos.  lycçus  de  1/  classe,  a  fim  de  serem  'nelles  admittidoa  os 
candidatos  aos  exames  que  lhes  faltarem  para  concorrerem  aos  de 
habilitação,  pelo  menos  equiparou  implicitamento  os  exames  feitos 
perante  os  jurys  académicos  aòs  dos  lyceus  de  1/  classe  í 

Manda  o  mesfoo  augusto  senhor  declarar  que  os  exames  dé  ha- 
fiiliUçào  feitps  até  á  data  do  decreto  de  22  de  maio  ultimo  perante 
oss  jurys  académicos  de.  qualquer  dos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  dependentes  do  ministério  do  reino  s&o  considerados  como 
exames  do  lyceu  de  f  .*  classe  para  o  Tacto  de  admissibilidade  áos 
çtyrtiés  de  habilitação  parada  primeira  matricula  nos  outros  esta- 
belecimentos de  instrucçSo  superior» — O  que  se  participa  ao  con- 
selheiro reitor  da  universidade  de  Coimbra  para  os  e Afeitos  devidos. 

Taco»  em  30  de  setembro  dé  í$62.—An$elmo  José  Zftwm&fftp. 

Outubro      Resolução  do  claustro  pleno  —  «que  a  deputação,  que  hade  aprt- 
í       çahtar  a  El-Rçi  o  Senhor  D.  Luiz  l  a  carta  de  felicitação  pel^gM 
aeeliweçftQ^  wria  composta  de  lentes  effectivot  residente  w  fcis* 
btípetijenri*  fcssivel,  vvde  cada  uma  tias  fec«ldadtak*V     u 

1  Veja-se  ò aviso  regfo  dé  18  (fe  fevereirode  182*, a páginas 89\àá  Vtftrt- 
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.Parlaria*  Tenda  stò*  presente  *  Sua  tlfge&Ude  Clrfiei  o  re-  Outubro 
querimento  documentada)  de  JoBo  Leite  Pachçco  Bettencourt  e  Ca*  2l 
ror*,  filho  de  João  Leite  Pacheco  di  Betteneotirt,  «aturai  de  Ponta 
Delgpde*  expondo,  que  aó  agora  foi  admiltido  aos  exame*  dei  litror» 
jdjucffio  á  historia  natural  no  lyeeu  nacional  de  Lisboa,  n&olbepo*  ^  " 
dfeado  ser  iihpuftda  a  falta  de  se  nfto  apresentar  ena  devido  tempp 
ao  etbme  de  habilitação  (3/  prova)  perante  a  uoiveraidode ;  e,  fèr 
díodo  lhe  seja  peréiiUido  ir  fozer  o  seu  exame  de  bfbilitaç&ò  de 
malbematica  eleroeoler  e  íntrodiicç&o  á  historia  natutal  na  mesma 
universidade;  ha  por  beto  o  mesmo  augusto  senhor  conceder  qwj 
o  supplicante  seja  admiitido  ao  exame  de  habilitação  que  requer, 
uma  vez  que  satisfaça  a  todos  os  outros  requisitos  legacs;  sendo 
depois  admiU ido  á  matricula  na  faculdade  académica  paca  qu4  se 
achar  habilitado,  e  abonadas  as  folias  que  der  até  é  matricula.— 
O  qu€v  se  parliciqq  ao  conselheiro  reitor  da  ufriverjjdflde  de  Gbjro- 
J>r#T  poro  os  e fiei  los  devidos,  ,  4 

Paço,  em  21  de  outubro  de  i$6%.^ Anselmo  José  Braamcamp. 

/,  Officio.  Verificándo^e  lerew  sido  <çla  sai  ficados  em  algumas  das  Novem- 
tíiesae  dos  exames  de  hobiUla^ào  perante  os  jurys  dd  universidade  br0  5 
de  Coimbra  os  alumnos  aimilliçlos,  ji  por  miaawtlidade  ó  já  por 
maioria ;  baseando-se  os  examinadores  nas  suppostee  rozôc*  de  lho 
njo  ter  probihido  no  decreto  de  22  de  m$io  qliifno,  çfiodjspostq 
no  deorelo.de  10  de  abril  de  1860  para  os  Ijeeusç  orderta-me  s. 
&\?  o  ministro  e  secretario  do  estado  desta  repartição,  que  eu 
communique  a  v,  ex/  que  dê  as  suas  inSftrticçSes  a  fimdeqile  n3o 
sfe  repilam  similhantes  classificações;  em  primeiro  logar,  porque  o 
ffensamenio  dp  decreto  de  £2  de  maio  foi  exactamente  e.cooteario; 
isto,  éf  foi  fkcat)*r  com  aquella  diferente  classifica  çío ;  çm  segjujdò 
logAf,  porqjúe  ep»  ca*o  nenhum  pp  poderiam  appticw  aos  ex^oves 
dfe  bpbilitaçto  as  dispoMçôe?  de  outra  legislação,  qwndo  fosse 
cipo,  como  é,  *>  que  se  achasse  determinado  parp  e&refarídos  ^xa- 

■  ...  •  ,    ■  , 

f5p  <?a  Legislação  Académica  relativa  a  este  anno.  A  deputação  Cai  nomeada        ' 
pefexonsetho  éos  decanos,  entrsndp 'nella  o  eminentíssimo  cardeal  pátria r* 
cha  D.  Manuel  Bento  Rodrigues,  ajitigo  lente  dl  theolagia,  e  o  doutor  Bo* 
que  Joaquim  Fernandes  Thomaz,  lente  jubilado  de  pbilosophis,  por  senão 
aclvarckn  enião  em  Lisboa  senio  ti  es  lentes  effectivos.  _r 
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opas  de  habilitação;  quanto  roais,  que. 4  exactamente  a  citado  de- 
creto de  10  de  abril,  que,  estabelecendo  no  artigo  61/  *  negras 
para  «es  votações  nos  «exames  dos  lyceus,  extingue  asi-classèfiosíBÕes 
de  unanimidade  e  de  maioria^  Portanto,  do  mesmo  nwlft  <j§i$  a 
respeito  do&lyceps,  quando  o  estudante  aos  exames  dehftbttit&tfo 

•  [ivpr  dois  votos  de  adraíss|ot  pelos  meneie  eonaider^do  çémiuidr, 
tpiyndo  tiver  $6  um  vete*  a  lavor,  é  considerado  oomo  *di*do> 
:~  Iíeus  guarde  a  v»  ex.a  —  Secretaria*  de  estado  dofit  negócios  do 
reino  em  5  de  novembro  de  1862L-— lll.n°<e  cx."10  sr«  conselheira 
reitor  da  uoirersidede  de  Coimbra. — Joté  Eduardo  Jfapojtô* 
Coutinho. 

■    -,.'..  ■  •  ) 

Novem-      Parlaria.  Concede  a  Carlos  Maria  Gomes  Machado»  encarre§ada 

broto  de  colher  os  materiaes  para  a  flora  portuguesa,  que<co*tique  a 

receber  permanecendo  em  serviço  no  reino,  a  gratificação  corres- 

Candente  aos  meses  de  novembro  a  fevereiro,  em  que  devk  ir  a 
*fis  porá  desempenho  (k  sue  eoaunissta  .        -     .    c 

Novem-  Offiéio  da  direcção  gerei  âe  instrucção  publica.  Declara,  que 
ro  *  %a  indeferido  o  requerimento  do  offioial  maior  da  secretarie  da 
universidade»  par*  te»  contemplado  com  as  propinas  e  emolumen- 
tos do  Jogar  de  e&ttitajrio  por  todo  o  tempo  que  fez  as  veses  do 
proprietário,  que  se  achava  ausente. com  licença  por  motivo  de  mo- 
léstia ;  fundsndo-se  pquell*  resolução,  em  que  a  esta  pretençôo  se 
oppunha  a  prédica  constantemente  seguida  na  secretaria  da  uni- 
;  yersidad?**bre<*  matéria  sujeita.  > 

...         i  *    ,'•  » >    '  < . 

Novem- .  Portaria.  Sendo  presente  a  Sua  Nagestsdfe  El-Rei  o  requeri- 
bro  15  mento  de  Diogo  Pereira  dg  Satopaio,  estudante  matriculado  ao  pri- 
meiro arino  máthematico  da  universidade,  em  que  pede  ser  admit- 
tido  á  matricula  na  classe  de  voluntário  no  segundo  anno  da  (acui- 
dade de  philosopbia,  alíegando  achar -se  bebilitqdo  com  appi;oY#ç&o 
no  primeiro  anno  d 'esta  faculdade  como  ordinário,  n&o  obstante  a 
falto  db  ekame  do  primeiro  anno  máthematico;  e      '      ;;•  -    u 

Attendehdo  â^uè  pelo  artigo  11  S.°  do  decreto  de  20  dô  éelèim- 
Jl^ò.de.^SÍ-l  A ípe.witlido ^qç  estudantes  yq! u otai:^r|Patf ic^l^-rs« 
em  todos  os  annos  do  curso,  podendo  fazer  os  EejpeotiwatMtoe,  * 
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tafoafct*  pata  M  outra*  etosesípeto  modo  esUbétecífcfo  ÃÍm  $&##? 
toa,  I*.  8/f  parte  2.%  tit.  2:°,  cep.  *.♦,  §$  5>  6*  7 j  l  -r 
-:  lia  por  bent  deferir  á  pretençlo  do  soppticante,  e  deterroirfár  que 
*ei*gdmittído*  matricula  dà  ctoge  de  voluntário  nosegtirrttoaiirto 
pbitosbphko;  nSo  podendo  faaer  o  respectivo  esto;  iettí  íjoe  íáll^ 
faça  aoa  que  devem  preced*l-o>  na  conformidade  nde  fegisl*<$or4ái 
vigor, -qèenfto  foi  alterada  pela  portaria  fe^dè  outubro  de*  !8(HL' 
O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro^eifor  dá  toftfttfrtfáaáe 
paro  seu  conhecimento  e  effeit os1  devidos.  »'■•■'  *  \ -bt 

-  ;  ¥*ço>  em  15  de  novembro  de  18<2« — iénwlmo  Josrf  #ratrtncttttt£? 

Portaria.  Manda  devolver  ao  reitor  da  universidade  o  requeri-  llovem- 
«taento  do  lente  de  direito  António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Seècq,  ~J*"t ** 
que  pedia  obenaçfto  de  algumas  dites  petas  qdaes  soffrêra  desconto, 
prescindindo  do  vencimento  respectivo;  e  determina  Sua  Mhgeètadé, 
emicorformidide^oin  ò  parecer  do  mesmo  reitor,  qtte  esfé,  tVi 
uso  das  attribuições  que  a  lei  Ibe  confere,  mande  ftter  á  tfbonaçSo 
das  faltas,  de  que  se  tracta. 

Jto*fftp3o  do  conselho  do$  devênos:  «Que  o  ora-lo  que  cos! o  toava  ftovem- 
*er*ecita<Ja  pelo  prelado  na  occaaibo  da  distribotyBò  •*>*  frtonWi,  bro  27 
•eo^logar  de  preceder,  cemo  era  prfttica,  a  do  lente  dfccfcno  réspe*- 
divo,  fosse  pronunciada  depois  da  d'este;  por  ser  istbcòrtíornle  cotò 
a  disposto  do  liv.  3.°,  tit.  6,  cap.  4%°  do*  estatuto*':»»  '  '  -  ••■'*•'» 

Portaria.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Mageftáde  KMtet  o  fé*  Dezem- 
querimento  de  Francisco  António  de  Miranda,  nomeado,  por  por-  bro  il 
-iariade  8  de  julho  d'este  anno<  guardo  machinístà  do  frbs^váferio^1^ m  ^ 
astronómico  da  universidade  <te  Coimbra,  em  que*  féié  qfte^itfetfft 

.  ..i     ;  :  .      .   .  -    .     ■        ."    .  v   -'  •  l  '"-  -::':| 

1  '*'  Â  disposição  dos  estatutos,  a  que  se  refere  esta 'resolução,  achate  con- 
signada nos  $  **e!3  dòliv.  9J.*,  parte»*.',  do  citadd  tit.  e.%  €Ííap.Jíí* 
Segunda»!  estatuto*  portai,  o  reitor  uiofaifia  *mte^â^/ WBè  **il*i- 
mente  —  «em  chegado  cada  ato  (dos  pr*u»tdotOipor  m  ?*Mho  JMÕrJtà 
^diU^enjcia.e  appjicaçaq,  çntregandq-lhe  o  mwiineujo  df  partUtijSUjpfra  o 
anno  seguinte!»  Estat.  cit.$  13,  V.  no  supplemento  a  esta  Cotlecçqo.-j-t " 
tal  de  1  de  dezeinbro  de  1340;  e  resólaçao  do  cònsethò  àos  décanó$Hé 


anno  seguinte!»  Êstat.  cit.  $13,  V.  no  supc 
tal  de  1  de  dezeinbro  de  1340;  e  resolaçac 
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cuidada  de  pbUosopbta  da  mesma  universidade,  com  o  veeçijBqnto 
de  setenta  ç  três  ipil  réis,  que  lhe  está  éstyhelecido : 

Attendeado  a  que,  segundo  o  art.  S^da  carta  regia  de  4  dede- 
zmhro  de  1799;  é  cèmmetifd^ao  guarda  do  observatorioa  obri- 
gbçSo  de  cjúdíar  da  Hm  pesa  e  conservaçffo  das  machinas  e  inslru- 
«íhjoô  de  todas  as  mais  repartições  da  universidade; 
'  Alteado  t  tjoe  lios  orçamentos  dò  estado  tem  sido  yoUidf  ^  verba 
de  &*p**a  de  73£000  tèiê  com  applicaç&o  para  o  machia  ísta  dos 
gabinetes  de  phjsica  e  de  historia  natural  da  íaéútdade  de  phifo- 
SGphía ;  tendo  etn  Yièta  è  informação  do  conselheiro  reitor  da  uni- 
versidade: ha  Sua  Magestnde  El-Rei  por  bem  mandar  declarar 
Íue,  ;na  conformidade  da  legislação  cilada,  pertence  ao  duppltfante 
caocisco  Anjtotfio  de  Miranda,  na  qualidade  de  guarda  machinista 
dò  oJbserVatotf  o  astronómico,  o  serviço  nAs  machinas  t  instrumen- 
tos dos  dois  gabinetes  da  faculdade  de  philosophia  da  universidade, 
Msim  como  o  vencimento  annual  de  73£000  réis,  que  lhe  foi  es* 
AabeJecido. 

Paço,  em  11  de  dezembro  de  1862. — Anselmo  José  Braamcamp. 

Dezembro  Portaria.  Sua  Mageslade  EJ-Bel»  a  quetn  foi  presente  o  oficio 
**  do  reitor  da  universidade  de  Coimbra»  relatando  as  occorrencias 
desagradáveis,  que  tiveram  logftr  no  acto  solemne  da  distribuição 
dos  preqúos,  em  <jue  uma  parte  dós  espectadores,  em  vez  d  aquella 
reverencia  e  respeito,  que  o  objecto' e  lògar  pediam,  deu  demon- 
strações de  menos  consideraç&o  pelo  prelado  da  universidade,  in- 
ierrompendo-o  com  tumultos  na  occasifio  em  que  começava  a  ftzer 
fl  leitura  do  seu  discurso :  ha  por  bem  mandar  declarar  ao  dito 
reitor  dà  universidade,  que 'nesta  data  Be  expedem  as  ordens  ne- 
cessárias ao  governador  civil  do  districlo,  a  fim  de  que  lhe  preste 
todo  o  apoio  e  força,  de  que  possa  carecer  para  o  desempenho  das 
importantes  funcçSes  do  seu  cargo,  e  para  fazer  manter  a  ordem  e 
disciplina,  t3o-necessarias  no  primeiro  estabelecimento  scienlifico  do 
pau;  esperando  que,  dentro  das  faculdades  que  lhe  concedem  os 
regulamentos  de  policia  académica,  o  mesmo  reitor  empregará  os 
meios,  que  o  seu  esclarecido  zelo  e  prudência  lhe  sugerirem,  para 
obstar  á  repetição  de  taes  actos,  que  nSo  podem  deixar  de  merecer 
a  censura  e  reprovação  do  governo. 
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E  outro  sim,  para  que  se  reconheça  o  grão  de  culpabilidade  eiu 
que  possam  ter  incorrido  aquellas  demonstrações  tumultuosas,  de- 
termina que  o  mencionado  reitor  faça  subir  por  este  ministério  in- 
formações mais  circumstanciadas  de  quanto  occorreu  por  aquella 
occasião,  a  fim  de  poder  o  governo  adoptar  as  providencias  que 
forem  convenientes  e  necessárias  para  que  a  lei  seja  cumprida,  e 
respeitada  a  auetoridade  académica.— O  que  assim  se  participa  ao 
conselheiro  reitor  da  universidade.  .'„...., •.••it.j, 

Paço,  em  11  de  dezembro  de  1862, —  Amei  mo  José  Braamcamp. 

Officio  da  direcção  geral  de  instrucçâo  publica.  Determina,  que  Dezem- 
o  director  do  observatório  astronómico  dã  universidade  formule  ó  br0  2* 
programma  para  o  concurso  do  logar  de  practicante  do  mesmo  ob- 
servatório, e  que  o  reitor  faça  subir  este  programma  pelo  minis- 
tério do  reino. 

Portaria.  Tendo-sé  suscitado  algumas  du^idos^bre  o, processo  Detém* 
das  folhas' à  respeito  do  abono  dos  vencimentos  relativos  aos  dias  b™  ** 
que  os  lentes  da  universidade  de  Coimbra,  quo  s&o  deputados  da 
náç3o  portugueza,  carecem  a.  titulo  de  se  preparar  ^ara  vurem  Un 
màr  assentos  em  côrte^  e  depois  regressarem  ao  jerviço,  do  magis* 
terio:  ha  por  bem  Sua  Magestede  EI-Rei,  conformapdo-se.  cora  o 
parecer  de  reitor  da  mesma  universidade»  resolver,  que  d;'ox*«ftm, 
diante  fique  estabelecido  o  praso  iate  oito  dias,  jttrft,ft  vinda*  aosim, 
comoegual  prasô  para  o  regresso;  abonando-s?  'nestes  terttqs  '.04», 
lentes  e  mais  empregados  da  universidade  que.  fotem  deputado*.»  , 

Paço/em  29  de  dezembro  de  1 862.— inse/mo  jQêÁJBraapcatupi  r 
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Janeiro  portaria.  Foi  presente  a  Sua  Megestade  El-Rei  o  requerimento 
13  documentado  de  D.  José  Maria  de  la  Felria  e  Ramos,  licenciado 
em  medicina  pela  universidade  de  Sevilha,  pedindo  para  fazer  o 
seu  exame  perante  a  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa,  a  fim  efe 
se  habilitar  piara  o  exercício  da  clinica  em  Portugal;  considerando 
que  o  supplicante  prova  pelos  documentos  com  que  instrue  o  seu 
requerimento,  achar-se  habilitado  não  só  com  todos  os  exames  de 
instrucçâe  secundaria,  exceptuando  os  de  línguas  portugueza  e  in- 
glesa, mas  também  com  os  das  disciplinas  das  matérias  que  cons- 
tituem o  curso  da  escola  medico-cirurgica  dé  Lisboa ;  considerando 
que  o  supplicante  tem  todos  os  estudos  preparatórios,  que  a  lei 
exige  como  habilitação  para  o  curso  superior  de  medicina,  e  que 
a  falta  de  exame  da  lingua  portugueza  se  pode  considerar  como 
suficientemente  supprida  pelo  attestado  auetorisado,  que  apresenta, 
e  pelo  qual  se  mostra  possuir  conhecimento  da  dita  lingua,  e  quanto 
ao  exame  de  inglez,  n&o  é  esse  absolutamente  indispensável,  que 
nem  6  preparatório  obrigado  na  faculdade  de  medicina  da  univer- 
sidade de  Coimbra;  e  considerando,  Bnaímente,  que  o  supplicante 
cursou  na  universidade  de  Sevilha  as  mesmas  disciplinas  que  con- 
flituem o  curso  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto, 
com  lêlo  ç  aproveitamento ;  r 
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Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  confonnando*se  tom  o 
parecer  do  conselho  geral  de  ioslrooçfto  pública,  intercalo  em  èua 
coneulta  de  10  do  corrente  mei,  determinar  que  o  supplicante  seja 
admittido  ao  eiame  de  habilitação  mencionado»  passando  todas  os 
exames  das  disciplinas,  que  constituem  o  curso  da  escola  medico» 
cirúrgica  de  Lisboa,  em  harmonia  com  o  disposto  na  carta  de  lei 
de  24  d'abril  de  l«ll. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  director  ida  escola 'me* 
dico-cirurgica  de  Lisboa,  para  aua  intelligencia  e  effeitos  der  idos. 

Paço,  em  13  de  Janeiro  de  í$%$*>--An$tlmo  Jo$é  Braamcamp. ' 

Portaria.  Havendo  o  bacharel  em  mathematica,  António.  Vi-  Janeiro 
conte  Ferreira  Montalvio,  2.°  sargento  graduado,  aspirante  a  offi-  ** 
dal  do  regimento  de  ca? aliaria  n.°  6»  actualmente  matriculado  na 
escola  do  exército  com  destino  para  a  arma  de  artilharia,  requerido 
pela  escola  polytechnica.  em  cumprimento  do  preceito  da  portaria 
de  1$*  de  julho*  de  1853,  um  documento  authentico,  em  que  se 
declarassem  as  aulas,  que  frequentou  na  universidade  de  Coimbra, 
e  te  mencionassem  aqueilas,  que  era  obrigado  a  frequentar  i>a  so- 
bredita escola,  como  complementares  do  curso,  tf  q«e  se  destina; 

Tendo-sè  verificado  .  que  o  estudo  da  analyae  chiroica,  què,fal 
porte  do  curso  preparatório  de  artllheria  'naquellà  escola,  se  dava 
no  3.°  ánno  da  faculdade  de  phi|osophia  da  universidade,  áa^epo* 
cha  em  que  o  supplicante  frequentou  os  ddis  primeiros  annoé  'da 
curso  da  referida  faculdade,  n&o  podendo,  por  consequência,  Ser- 
Ibe  expedido  aquelle  documento;  '  %  r    ; 

Attendendo  a  que,  pelas  inforipaçSes  que  foram  preseàtes,  sé  mofei, 
tra  ter  havido  pequeno  número  de  lições  na  aula  de  analyse  cttfmíca 
na  escola  polytechnica,  em  consequência  do  que  jé  pelo  miirtstórto 
da  guerra  fôra  concedida  ao  mencionado  bacharel  líceqçaJ.para 
proseguir  nos  seus  estudos;  e 

Attendendo  és  circumstancias  especiaes  qbe.se  dld.na  presehte 
préUflfifip»  e  às  considerações  que  sobre  o  assumpto'  foram  \fdttas 
IO  ministério  4o  reino  pelo  da  guerra  em  offició  de  9  do  corrente 
mez:  ha  Sua  MagesUde  El-Reipor  bem  determinar  que  o  bacha- 
rel ejjâ  malheroatioã,  António  Vicente  Ferreira  Montalvão,  2°  sar- 
gento graduado,  aspirante  a  oficial  do  regimento  de  cavallaria  n.* 
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6r  seja  adtniittdo,  aio  abalaste  olapio  d*4empe,íé<<featfíe*||  ue 
ftttlii.  ide  Bosijrse  ichimHia  ou  escola,  poly  techoioa :  w>rpr*siaeie)*fmo 
leetifoj  cristo  eer  a.  fanica  .disciplina  .que  llre  feU*,MCtooto  <a*a*pler 
«enbrdd  curso  preparatória  para  aquèllè  da  atm*  espe*ifal,*<4k£ 
ae  destina. 

ai  Q)fMissftim:>te -participa  ao  conselheiro  direcftoi*  da  eaoaje  po- 
íytechnica,  para  aua  inteiligencia«e  effeitoa  ktoideai     <i 
.^Pafov*»  lidft  Janetn*  de  t$ô&^*Amelmp  J<mé  Mramxxtnp* 

Janeiro  Portaria.  Aiictorisa  o  vice-rettor  da  universidade  a  nomearam 
29  individuo  para  os  trabalhos  da  forroaçio  do  cathalogo  doa  livros  e 
áocumentorf.pertennefltes ao  «ertòriotUtaesma  uoiwwsjdède «Mn o 
eitifttmfc*  até  300  réis  nos  dias  uters,  o  qoal  aómeele  ee  abotoará 
durantb  o  tempo  eatrictamenle  necessário  até  &  coocJusèo  doe  aieo 
csenadosi  trabalhos» 

Fevereiro  ,  Qfifcb.  lll.*f.e  E*,"" Sr.  ~ Pelo  nfce-reitor  da,  universidade  de 
13  Coimbra  acaba  de  ser-me  dirigida  a  representação,  que  Jbe  &• 
«ura  o  professor  da  cadeira,  de  direito  natural  e  das  geotes,  em 
que,,  depois  de  demonstrar  a  vantagem  da  expoeiçfte,  eonjuadar 
sneafee  e  a:  pàr.dos  princípios  de  direito  das  gentes  philosophíco, 
que  rege  a  matéria  eapecial  das  convenções,  de.  direito  das  gear 
tos  iprácticQ  da  oaç&o  portuguesa*  examinando  os  tratados»  |>et* 
menos  os  mais  importantes»  que  o  nosso  paia  lera  celebrado  oota 
at  eutvarniiQ&es»  fie  promptifica  a  tomar  sobre  si  este  inftportante 
trabalho,  com  quanto  elle  se  nSo  compreberida  na  distribuição  dai 
discipèhu»  d»  oodetca  que  rege,  a  qual  se  limita  tBo  somente,*  &** 
roeurat parte, 'isto  é,  ao  direito  das  gentes. philosophico;  e  recoftbe* 
eendo  e  quanto  interessa  k  inetjrucç&o  *  desjfnrobftmeoto  dos  «stitr 
dos  daquelfca  cadeira;  e  para  satisfazer  ao  louvável  zelo.  d'írtpietís 
professor»  e  aos  desejos  que  manifesta;  o  pcelado  -da  uniffemdede 
pelo- real ieação  dtqtelje  pensamento ;  tenho  a  honra  de  regar  $  v. 
eoc*a serdigne *ovia*»roe9  o*>cesode  n*o  ho*er  ÍACoevenieote»»mia 
»ote  das  concordatas»  tractadoa  e  convenções  Gaitas  pelo  gevee*e  do 
«oèso  paiz,.  desde  que  'nelle  &eacha  estabelecida,  a  mo#iarch  ia  ^re- 
presentativa, e  bem  assim  das  disposições,  legaes  e  regulamentares, 
que  determinam  a  posição  e  altribuiçôos  dos  nossos  agentes  djfte» 
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MiMícot^ «otosalaref  na*  taçSes  estf angeirds'.  Déuaguaade  a  ***J* 
«teMatía4Nt0tedtedtojimg<w^  13  detfeveteifáxde 

1g«S.— IU.*°  eeKvff0  «r.  duqwe^a  Loulé,)  pre^den  te  do-t^seibod^ 

-  ^PofMM»>AMton9a  o  rioenr^or  <da  *jmv««aúi«(k!  .a  labowr^  ao  Fevereiro 
jatdmeiro  egaard*  de  e*la  de  botânica  à\è  é  q*eoti»<jde>  tAjftfO     2° 
•pai*  easa^de  htobit^ç&o,  sendo!  estai  4eo^sa<dediludka da;  nestovetãda 

no  orçamento  para  as  despesa*  oom  a  jairiia*  bptaaioèi 

-  Mortaria.  -Sendo  fresento  oT  Sua  'Magesiade  B^Retio  aò^aér^Feverciío 
mento  de  Henrique  de  Macedo  Pereira  Coutinho,  bacharel:  b*ísí*     28 
«tfMadedè  ifcatheioatic*  pelo  udívestdade  de^fíoirobwg<«D>iple'pede 

ser  adraittido  ao  eoocufeso  isniinittiadoem  07  de  noyemfao  dotaria* 
passado  para  o  provimento  dos  /legares  vagos  de  Jentea«ufcslátiÉtos 
das  cadeiras  de  mathematila  da  eelela  polytecbnicay  diepelisaiido- 
se+-lbe  »  epresfantaett»  d*  carta  de  'formatura*  attegando,  o  wpplt- 
eaiite  em  favor  da  sufa.pitftençèo  aicrraimetafturia  deite*  sido  apr 
provado  nos  quatro  anqos  'donespeothrtxeutt*  «ntt  todas  48e)dkei« 
pUMtftjnathmnatíeasèique  sé  eiíigem  ma  ^«c^ia  fjojytocbfiicupata  a 
eoneessSo  da  carte  do  curto  prepai^orio  pemoffifraes  de  «Medo 
maio*,  e  èé  ^ewhària  m\ifov  &  civMv^er  na  fóntoa.  deleitado 
prograroma  é  considerado  coroo  habilitação  sufficien te  para  a  admis- 
ato  ^H^  coirtuft o-:        *•<    -   ^  t.  ;,■'."••  .•    oJ.r. .      .  <o.. no1  \ 

AtMndmio  a  que  et  alntoMá  delfacUdade4sc«flhemiitíM  da 
wyorsídaèv  ^[kie  se  destoam  uokaúienta»  ao  *  grau,  de  baehaneb 
segund*  o<pwg«nH**  dw^stii^Simandadooèsefvanfw»  aportaria 
dbfMdftOMltibf*  deÍ8)6tyí»e^fttttm  ie«  aeir  cadeirtífl»iQd»  » 
disciplinai  amfihematieaty  qm  M>ckisktaam  «ieseottnpalyteatóoa 
em  wteo:     •  ■  <  '  •  .-  i- .     -  ,•      ••••    n.  -::n  t.  w;4 

:  AUentfendo  a  )qae  ^4»  si  iíé>b  os  «d*  universidade,  <)ue<aaidt*i>b)ani 
4  formatava  <om  mafttiemetieav  frequentam  moinar tofaitntytpa  Iteft* 
Jbmfitdade  de  <eit*da  'pontaria .de  %  de  Oirtuhroy?  as dedeiras  dchpilMt 
nantia 'pilfectica, ««em  anappttifcafftotidfestas  dwoipiinaBf  irad^em-* 
gfé*  «de  'baehkreli  frequeotoodo»  depois  no  &.?  amK>'>a,*adeimwde 

'«'▼;  b«do'<k  ffirecçío  g^t^ac  in«rdéí5opttBKA  afe48Ue-WNHT*6 
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gefcdesi*  *  mecbaoica  Celeste,  d'onde  resaka  que  a  sratptap&i- 
géncia  do  grau  de  bacharel  poderia  «braageralgfròs  Candidatas»' 
quer  nlo  tivessem  frequentado  a  cadeira  degeodewa:  '  ;i 

Attendendo  a  que  o  suplicante  prova,  ter  frequentada  «leísl** 
ama»  do  «eu  curso  a  cadeira  de  goodesia,  e  teria  sido  admittido  ao 
<Mieursa  peto  director  da  •eaeola  potyteehiMca,  se  apresentas!*  óer» 
Uéto  és  approvaçlo  em  botânica  e  em  economia.  politica,  vende 
'«eãf*<caeo 'equiparado  aos  acames  da  escola,  que  tivessem  oos*- 
pietado  o  curso,  preparatório  para  officiaes  de  estado  meio*;  ou  de 
engenharia  militar  e  civil : 

-  Vendo  em  vista  a  informação' do  director  da  escota  potjte* 
étnica;**  >>    '  •' 

€ooíorraando*ge  cora  o  pareeer  do  conselho  geral  de  instraeçio 
pafatioa,  interposto  em  sua  consulta  de  2ft  do  corrente  mèn  •     • 

>É>o  diesmo  augusto  senhos  snsvtdo  determinar,  que  0  suppli* 
eante  Henrique  de  Macedo  Pereira  Coutinho  seja  admcttido  ato 
emeorso.  jé  tmwmeiado  para  o  provimento  das  substituições. das 
cadeiras  d»  matheraatioa,  vagas  na  escola  poljtechnica,  sendo  Jà» 
pesMnd»{anmente/nesfai. partem  respectivo  programma. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  director  da  escola  po- 
tytéftbmca  para  e*a  wtpllfgenaia  e  effekoi  devidos» 

-  Baço»  em  Stò  d*  fevereiro  de  1863» — Anselmo  José  Braamcamp, 

Marco  2  Portaria*  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EUfcei  o  offieioè» 
vícorettor  da  universidade  .de  Coimbra,  de  90  de  deserobro  do 
ama  passado»  referi  ndo-ae  és  representações  do  director  interino 
do  -observatório  astronómico*- ero  que  este  pede  se  tornem  extao» 
sivas  a  todos  os  colleboradwe*.das  ephémerides  as  disposições  da 
portaria  de }1T  de 'janeiro,  de  4861,  na  porte  em  qn*  estabelece- 
ram a  remuneração  correspondente  ao  serviço-  extraordinário?  .* 
iCototíderando  que  a  providencia  soilickada  está  no  espirito  da. 
citada  «portaria  de  17  de  janeiro,  que  teve  em  vista  oceurrer  t 
prompta  e  regular  publicação  das  ephémerides,  remunerando  a 
serviço  extraordinário  prestado  por  alguns  dos  seus  collaboradores 
nos  termos,  e  pelo  modo  que  ali  se  prescreve,  e  tendo  em  attençle 
o  maior  e  melhor  serviço,  a^nSo  a  cathègoria  ou  outras  circum- 
statejas  dos  que d'elle  s9o  incumbidos;  e  .* 
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h  fk>irfatrmaade-se  com  o  pareéer  do  conselho  garat  de  tastmtçftt 
pnbticav  interposto  em  sua  consulta-  de  Sfrdomec  pastado*  cio    i 

É  o  mesmo  augusto  senhor  servido  determinar,  queintoMondoet 
asdisposiçdes  consignada»  na  portaria»  de  17  de  janeinrde  I86f  se 
tornem  todavia  aatenaíras  a  (todos  òs«eoiIeboradpres  dgaieptenitav 
dea,  na  parle  em  que  regulam .«  remuaeraçfto  correspeadwtoiaa 
serviço  exiraerdioarioç  micttonsandootilrosicTi  oovixjo^reitur  4a  tmi*. 
veretdade  a  adoptar  provisoriamente  do  acoordo  com  o  director  ta» 
tóriao  As  observatório  astronómico'  quaesqaer  outras  <pro^iéancidf 
com  o  fim  de  promover  o  adiantamento  do  esfalfo  da»  ephemeté* 
desf  e  a  sua  publicação  nas  epocbat  competentes;  âeaadb  bem  de- 
finido que  toda  a  responsabilidade  por  este  serviço  cabe  aosr-èw* 
pregados  effectivos  do  mesmo  observatório;  e  que  à  despesa  que 
houver  de  Kazer-se  cem  a  remuneração  dot  trabalhos  daatepheme*» 
vides  aSe  poderá,  emieaso  algum,  etceder  a-verbaittadauia  lei 
do  orçamento.  i 

O  que  assim  se  participe  ao  vice-reitor  da  universidade  da  Goim* 
ta*  pêra  sua  iitfelligencia  eeffeitos  devidos*  -  > 

Paço,  em  a  de  março  de  i&ô^^AnmlmoJoêéJBruamtamfj  w 

Portaria.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestad*  El-Iei  o  offi<ík>  Março  i 
àondírector  da  escola  médico-cirurgica  de  Lidboa,  acompanhando 
o  modelo  das  cartas  que  se  devem  passar  aos  facultativos  formados 
em  universidades  ou  escola*  estrangeira*,  que  tiveram  feito  Wvsens 
cotamos  na  confortaktode  th  tei  de  24  *de  abril"  de  106 1:    : 

Considerando  que  no  referido  modéto  se  acbam  preenchido! 
•et,  indicações  da  lei  citada,  e  em  harmonia  com  o  regulamente  de 
25  de  junho  de  **2fi,  til.  2.°,'  ar*.  20:  •»       " 

Ha 'per  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  conformàndt^se  com  a 
consolta  chr  conselho  geral  de  instrução  publica,  de  26  do  leve» 
teiro  ultimo*  approvar  o  modelo1  quê  acompanha  o  officio  do  di- 

*  Modelo  a  qpe  se  refere  esta  portaria:  .    , 

(LOGAR  BO  SEIXO  BA   ESCOLà) 

Mós  Director  e  Conselho  «da  BsWte^BWdiw-Cirurgk*  &  fcisbw,  Faie- 


rato*  da  estola  nadiéò-cirtirgteai  d©  Lisboa,  para  pbr  *H* ta<ph** 
earem  as  ctttas  «os  faôulttftnfcs  formados  t  nas  esoéiaaofriuffrôMM* 
dadés;  estaragatsas*  qw  as  -  pedirem*  4ejk>»  Ai  baterem*  satttfilHo 
ás  ptemifcteê  da  citada  lei  de  4*  de  sorti  .  -i* •'• 

O  q*  aaqjta  se  participa  ao  director  da  mencionada  ese&le  para 
sa^íntéUégtocia  e  effeilos  ievtdos.  '       .•..•»  ■  »•  -     .1  * 

Paço,  em  2  de  marca  de  1863.— j4n*eimo  José  Braamcamp. 

Abril 20 í  ;ijjta4r#to  Concede  *#  le»4o deprima  da  faoakhtdo «de  philasepbtà 
o  tofeald  da  cbwdAo,  por  haver  fnfes4* -qualidade  exercitado1  diga** 
mente  afe  fhoeçBefr  de  seu  encargo,  em  vista  do  disposto  mearia 
'  .'de  27  de  outubro  de  132&* 


Abril  27  Portaria.  Sua  Magestade  EMtetV  attendeod*  ao  qoe  lhe  repre- 
sai leu  JocMpiim  Gonçalves1  Pires»  'doutor  em  medicina  peferfaenl- 
dade  de  Montpellier,  e  conformando-se  com  a  consulta  do  cO&selho 
feeeltde  nfslracvto  publica*  de  28^4»  oorrertte:  •■  ■    k 

Ha  por  bem  ordenar  que  o  súpplícante  seja  afdmittid*  peraMè 
a  eseole  medfcoHíiturgíca  de  Lisfio*  aoéxam»  de  todas  as  discipli- 
nas, que  constituem  o  curso  da  referida  escola,  nos  termos  do  art. 
3**  tia  carta  d*  W  de  2*  de  abril  de  1861;  dispensando*©  outro- 
sim  da  repetido  do&  prepajq  tórios»  e  das  disciplinas  acoesaor ias 

•                           ■  •     * 

ajofr  saber,  <|QE filho  da , ;   i.,',  natarà!  de^ 


depois  de  t<p$tyo,fod<P  ?aeppnj«  *>  c^rso  m^i^^riirgico '(ne«ia>  eicoia 
na  forma  dos  regulamentos  d'ella,  fp^-nn^ia  d*        -t  ,   .   t     ffo  mil 

JitobentbtTê*' ""  '  '" _'o  acto  'grande;  e  foi  àpprovadòL: - 

Wo^^:^  toliferflídfcdéda  feí  de  24  de  abril  de  Í86l/é  TeguWtteiil© 
de  25  de  junho  de  1825,  tit.  fc*  afU<2fr,  Ih*  itoaàdàfabs  paiutt  a  presente 
^arta^  em^q^rO  de^v^of^l)a,Mitado  para  pedsi)  eseneer  ia\drt¥gU  é 
medicina  na^  conformidade  das  ditfs  ^isi  cpin  todpsQj , privilegia  e  pr«r 
rogativas  .'qi^e  the  sao  concedidas;  e"  pedimos  a  todas  as  auctoudtdes  e 
corpo*  sefetítifteos,  tanto  nacionaès  Itíotóo  estrangeiros,  que  assim  ò  en&nchm. 

Bada  em  Lisboa  aos de dè  mil  oitocentos  e 

O  leste  secretario  O  conselheiro  diirecfór 

(SeHo  grande) 

.(Afisignaturado>iaipétrittlte) 

1  Esta  carta  regia  vétíi  pbr'  etífcanól,coHí  &  data  de  *  de  novembro  a  pag. 


liftafo  áa  gi*u,  :d^  íbpcfaaml  em  tfieBcii§>pa88teW,c»  P«Mwr>» 
*tt*lfad*'4»e  ^pt^cçw  cotnotftro  wdi*id»*rem)e^^ct*> 
cumsttnèits,  cujti  requârimenfat  fó  Merid^pw  potí^r*  <d*  Afi  de 

Decreto,  Convindo  modificar  jljgiikMs  4isp<ttiçfcs  4o  decreto  de  Abril  30 
Í2  4e  J*aw>  4a  i$6&  que ,  regulou  <»*  «ripes  êe  h*bili4*fte>para 
a  primeira  jaaakicula  «os  «steb^oimeôtte  tle^  tMtooccip  superior 
d?pernte#t4s  d»  *ír)Ístoio^  re*na;  tenda  ourfido  o  «ooaAo^eral 
de  w#tr»cçio  publica:  bei  por  bem  leppr  ovar  o  nono  regulameato 
<pie  foz  parle  ^'e&te  decreto,  e  baixa  assignado  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  doa  negócios  do  reino. 

O  frçewpo  mini  atro  0  seeretorio  4a  estudo  4es  negooios  da  terno 
a  tapta  wi«*  entendido  e  fofa.  executar. 

Poço,  em  30  de  abril  <fc  1863.— REI.— ifwrfmo^ow'  iBraoot- 


.Regulamento  para  os  exames  de  habilitação  pára  £  primeira 

matrícula  pos  estabelecimento^  de  instrucção  superior 
•  *  ,í"  dependentes  do  miniiterid  áó  reino    '     ' '  : 

Arli^o  1.°  Os  atoamos  bue  pretenderem  sèr  adimltfdoff  á  pri- 
meira matricula  na  universidade  de  Cpimbrâ,  na  escola  polytecbnica 
derXÈsbojàf  na  ícaddmi*  polytechina  do  Porto  enes  escolas  medi- 
co^j«Kgic4í  de  Lisboa. o  Porteysife  obrigados*  aos  exauris*  de  ha- 
bilitação na  íárma  presorjpta^negte  regulamento  (decfreto  ée«5  de 
A^mbW  4e  t88Vath°4&A  §  l.p;  decreto  de  86  de  setèAbro 
d*;t844,  àrt.  13Q.°;  lei  de  13' de  agosto  de  J854,  arUX0)./  ,. 

§  único.  Para  a  edmiâsèo  o  estes  exames  d^em  os  atomhof 
apresentar  certidão  de  approvaçfio  nos  lyceus  de  1/  classe>áaft  se* 
guiote* -disciplinas  (decreto  de  5  de  dezembro  de  1836,  árU  ÍW%°; 
decreto  de  20, de  setembro  de -184*,  art.  130.°,  §  unicò). 

1  p8M,a$;fACjuld0des,de  tbtologia  e  adirei  ta  ^-r^ram  ma  tica^  lín- 
gua portuguej^reromtfka;  latine  Ja^ 


;aôt  mgisuçío  ícabbmic*.  jso. 

4bematka  elementar, princípios  de physica e chiiflieae iotrodoeçlo 
á  bistori*  natural  dos  troe  reinos»  philosophia  racional  «  maard  e 
-prtneipiosde  direito  natural,  oratório,  poética  o  4ittetotaila  flspe- 
ctelfeeote  a  portuguesa*  historia,  getograptafate  Cronologia;  •■ 

II  Para  as  faculdades  de  medicina,  ma thematicejfr pbilosoplui*-- 
desinbo  linear  e  as  dtfripliftas  cfaigwdas  wd.°  I,  eieepto  a 
oratória  poetioa  e  litteraria; 

iif  Par*  a  escota  poljtochoioa  e  academia  polftectonca^-ai 
mesmas  disciplinas  exigidas  no  n.°  II»  limitado  porém  o  exame  de 
latim  wo  primeiro  o  segundo  amvoa  do  curso  dos  lyoeus;       * 

IV  Para  «s  «cotas  mediooteirairgteaa  de  Lisboa  e  Perto  — as 
disciplinas  designadas  no  o/  II  e  maia  o  exame  de  litigue  ittgtaa 
(decreto  de  99  de  deaembro  de  1836,  art.  lfct.°;  lei  de  í  B  de 
agosto  de  1864,  art.  6.°). 

•  Art.  A^  Os  aluamos  que  pretenderem  matriculasse  noa  cursos 
S.°,  4.°,  5.%  6.°  e  7.°  da  academia  polylechnica  do  Porto,  designa- 
dos  no  art,  16*.°  do  decreto  de  14  de  janeiro  de  1837,  ste  obri- 
gados aos  exames  de*— português,  francei,  mathematica  elemeh- 
tar,  princípios  de  physka  e  chimica  e  introdução  á  historio  na- 
tural doa  três  reinos,  feitos  perante  algum  lyceu  de  1/  dessç. 

§  único.  Se  estes  alumnos  requererem  continuar  os  seus  estudei 
no  primeiro  e  segundo  cursos  da  mesma  academia  devem  mostrar-se 
habilitados  com  os  mais  exames  exigidos  por  este  regulamento. 

Art.  3.*  Os  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matricula 
nas  faculdades  de  theotogia  e  direito  da  universidade  de  Coimbra 
comprehénderfa  as  seguintes  provas-:   •      »  ■ 

I  Prova  escripta  — que  consiste  na  lersBo  de  um  trecho  de  ara 
auctor  clássico  latino  para  portuguez,  e  na  veriío  para  latim  de 
um  trecho  de  um  auctor  clássico  portugoet ;  •  *   • 

II  Prova  oral  —  que  consta  de  interrogações  ?obre  philosophia 
racional  e  moral  e  princípios  de  direito  natural,  historia,  geogrt* 
fhia  e  chronologia,  oratória,  poética  o  litteratora  especialmente  a 
portuguesa. 

Art.  4.°  Os  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matricula 
nas  faculdades  de  mathematica  e  philosophia  da  universidade  de 
Coimbra,  na  escola  polytechnica  de  Lisboa  1>  na  academia  pbljte- 
clinica  do  Porto,  comprehendem  as  seguintes  provas; 


MfclSUCiO  ACADÉMICA.  fS(B.  0e& 

-    iiltma  escripta-i~  que  consiste  na  rosolugio  de  um  preMatoá 
de  matbearatíco  elementar,  o 'numa  prova  em  desenha  linear;    a 
.  fi  JUmra  atai — que  comia  tte  interrogações  sobre  mathomátoa 
elementar»  principias  de  pbysica  e  chimica  e  iotroducçlo  à,  historia 
nnftirsl  dos  Imt  reiao*. 

.$  «oiço.  Sàe  comprebeodtdes  nas  disposições  deste  antiga  e*abi- 
ranos  que  houverem  de  matricular-se  em  algo»  4$*  meoeiomtos 
onlsfadcotmontos  com  destino  para  ae  escolas  modieeHíiwtgiap  de 
.  Lâttae  Perto*  ■*.-.■  r  •»<.'i'„<,v 

ArU  5.°  As  provas  escriptss  precedem  as  eraas.  Os  eiamt*;s|o 
feitos  segundo  os  progammas  publicados  pelo  governo  sob  proposta 
<lo  conselho  geral  de  instrecçio  publica. 

ArU  6.°  Para  estes  exames  de.  habilitação  faa  duas  opochas-  au~ 
nualmente  fixadas  pelo  conselho  dos  decano*  .na  universidade^  de 
Coimbra»  e  pelos  conselhos  escolares  *os  outros  estabelecimentos, 
toado  em  vista  a  maior  regularidade  do  serviço  e  a  jieeejmdade 
%s$  91  examinandos  tém  de  babilitar-se  previamente  com  os  eia- 
IMO  nos  lyceus  nneiooees  (Jei  de  12  de  agosto  de  1854,  arfe  7° 
$  %?l  dotrato  de  10  de  abril,  de  1860,  ai t  34.°). 

$  unieo.  Nenhum  e*aroe  pôde  Jer.  log*r  fó;*4*s.ep9o|ia*  deter- 


Ajt.  7.°  Os  jurys  para  oa  exames  de  habilitaste ,  do*iAkM*Aps 
qoe.se,  destinara  aos  curso*  theologices  o|i  jurídicos*  sfto  compostos 
de  lentes  das  respectivas  faculdades  e  de  professoras  do  lyteft  na* 
cional  de  Coimbra  effectívos  ou  jubilados. 

§1,°  Nos  exames  dos  ai  um  nos  que  se  destinam  aos  curso*  de 
apieooíaa  aaturaes,  os  jurys  suo  exclusivamente  compostos  de  tentes 
doa  posmaa.sçiejteias.  , 

§  2.°  Para  cada  exame  ha  um  presidente  e  dpis  examiflidçrfs. 
-  §  3»*  Nos.  provas  ojraes  cada  examiqador  interroga  o  examinando 
jrçr,jespa£o  de  um  quarto  de  hora,  pelo  menos.  O  psesidtnftt  pftje 
igualmente  iotersegar  o  candidato. 

Art.  8.°  Os  pontos  para  estes  exames  s3o  annualmonte  feitos 
pelof  membros  dos  jurys,  sobre  livros  de  texto  adopta^  para  o 
lòajip  iwtwdario. 
,4  AfU  9.°,A  votaçSo  pps  exames  de  habi|ita09  tem  logftr  ppr 

''"' ■..  ...» ..  .-.■":.'.. 
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bilhete  que  designam  uma  da»  segui ftteequahficoçaes  —  ddrtif- 
tido;  adiado. 

.  §.  único.  Os  examinandos  que  obtiverem  esta  ultima  qualificação 
s*  podem  repetir  o  extne  nalguma  das  epoobas  eegirittesj  ••   ■■    * 

Art.  10.°  Os  alumnos  que  segundo  a  legislaç&o  figeato  pedem 
«uitrttiitavse  m  classe  de  voluntário*  dos  corsos  superiores  de  ura- 
fcheraatiea  e  phitosopbia  sfto  admittidofc  aos^examesde  baWitaç&o 
designados  tn*  ar  k4.°f  apresentando  certidão*  de  «ppròvaçfto»  &á  ai*» 
guru  dos  lyceus  de  1/  classe,  de  grammatica  e  lingué  *p  inrtugtteas, 
lihgtia  francesa,  desenho  linear*  matbémattca  elementar»  principio* 
de  pbysics  echknica  e  introdução  A  historia  natural  dos  três  reines. 

§  único.  Quando  os  alumnos  d'esta  classe  pretenderem  transitar 
para  a  de  ordinário*  ou  obrigados,  devem  previameent  habilitar-se 
com  os  mais  exames  exigidos  por  este  regulamento  para  a  primeira 
matricula  na  classe  de  ordinários, 

Art.  lli°  Os  alumnos  militares  que  obtiverem  licença  para  fre- 
quentar es  faculdades  de  matbematica  e  phflosopbia,  e  escola  po- 
lyteehnica,  ou  a  academia  polytechnica,  são  admiftidos  aos  exames 
noa  lyceus  nacionaes  de  i»a  classe  independentemente  de  certidfe 
de  frequência  exigida  pelo  n.°  8.°  do  art.  58i°  do  decreto  de.  10 
de  abril  de  1860. 

§  unto».  Os  «seroes  feitos  pelos  alumnos  do  real  collegio  militar 
slo  equiparados  aos  dos  lyceus  de  que  trata  o  §  único  do  art.  l.° 
d'este  regulamento. 

Art.  12.°  As  habilitações  dos  alumnos,  pertencentes  ao  exército 
ou  á  armada,  para  a  admtssfto  á  primeira  matricula  nas  escolas  su- 
periores dependentes  do  ministério  do  reino,  são  reguladas  de  ac- 
côrdo  com  os  ministérios  da  guerra  e  da  marinha,  em  atttenção  ás 
condições  especiaes  d'estes  alotoncfe. 

Art.  transitório.  Os  alumnos  qne  ti  ferem  jA  sido  approvados, 
perante  os  Jurjrs  académicos  da  universidade  de  Coimbra,  etn  al- 
guma das  disciplinas  que  fazem  objecto  dos  exames  dto  hãtrítitfaçie, 
segundo  óste  regulamento,  sBo  dispensado!  de  as  repetir,  e  podem 
ser  admittidos  à  primeira  matricula  logo  que  se  habilitem  Som  oi 
que  lhes  faltarem,  perante  os  jurys  académicos»  se  pertencerem  a 
festa  categoria»  ou  nos  lyceus  nacionaes  de  t.a  classe  quanto  Aos  toeis. 
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f  $  dh.°.£sta  disposiçlo  é  extensiva  ao*  alumnos  da*  outras  escolas 
superiores;  que  se  acharem  em  idehtioas  circurostanciasj 

$  St*  Os  exames  de  historia,  gfeogrdphía  e  ehronologia  é  de 
desenho  linear  nèe  se  exigem  para: a  primeira  matricula,  no  pro- 
Mimo  anno  electivo  de  1 863 -r- 1864,  «as  bcotdades  de  mathetna- 
tasa  e  pbilosopbia  da  universidade  de  Coimbra  e  «a  aea  deb  ia  <po~ 
fytecbmfca  <k>  Porto,  nem  o  de  gramroatioe  e  trediwrçio  latina 'oeste 
tritinifr  estabelecimento.  Do  mesmo  modo  oa  f  lorooos  qoe^preten» 
daren  matriculasse  no  .primeiro  aono  de  estofo  potytechttic* ide 
Lisboa,  «o  próximo  aono  lectivo, .ficam  dispensados  doa  eocrime^de 
historia,  geegraphia  e  chnwelogia,  graountica  e  tradooçlo  latina/ 

Secretaria  doestado  dos  negócios  do  reine,  em  90  de  abril  de 
186&~»jifif*J*io  Jwé  Bmameamp; 

Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  ouvido  o:epnseihtf  geral  Maio  13 
de  instrução  ptitoioa,  ha  por  bemapprovar  ei mondar  executar  as 
titstrucçôes  juntas  para  os  exames  dld  habilitado,  que»  na  cooíer- 
ritidede  do  decrete  de  30  de  abril  ultimo,  sBe  obrigados  a  fazer  os 
akiimMM  que  pretenderem  iser  admittido*  é  primei**  matmolai  oee  ' 
estabelecimentos  de  ÚMtmcr&o  -superior  dependentes  do  ministério 
do  reino,  i       •  •  "  **  •     •  •  -  < : 

Pòçoi  em  18  de  maio  de  i$6&.  *- Ânsehm  Jmi  Braamcamp. 

Instrucçôes  para  os  exames  de  habilitação  péraatp  //    ' 
"       '■       os  estabelecimentos  de  InstrucçSo' Superior,  : 

Há  conformidade  fló  decreto  dé  88  de  aforfl  de  186S1  %  '  "'' 

.    ■-  ti.  ■         »  '■{    ':•.:.'  \\  »  •    i       •-  -   *     '      *  '•        ♦• 

.-    ■./  i  -.  ,  ,.    ■    •:        .,  ;■  .        .         -'     '        "  ~"       •»■    " 

EPOÇ0AS  DOS  EXAMES  E  COMPOSIÇÃO  WS}  JUJ»Y$  ,  ,  ;  ,  ,     :, 

JlSàrt  i,*  0,<¥>nselho  dos.  decanos  da  universid^/Jft.CQinapríu 
£,#&  £W#^Q3  da  escola  (pe\ylecbip<ft  de  Lisboa  e  da  ,acp4ei»ia  JfP«- 
íyjtechniç^-do  íçrto,  fixara  no  me?  de  maio  de  pada  aapo  |ecltf» 
as'  dt^ajj  cochas  em.  que,  «a  ha  de  proceder  ap^examepde  habili- 
tação para  a  primeira  matricula  nos  cursos  superiores;  a  flrifl>eÍJj* 

M|  V.'d>n$tíUà  do  conselho  gerâí  de  instrução  pn&fica  dfe  18  àê  abri!  de 
*8«8  —  Biario  de  Lisboa,  n.0  116. 
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oo  meftde.juHio  e  a  segunda  no  mex  de  outubro;  tendo  em*  riste 
as  seguintes  eoadiçõe&  (lei  de  12  de  agosto  del86iyert»Vft§:&0, 
e  decreto  de  30  de  abril  de  1863,  art.  6<°):  >    <  • 

:I  /Que  a  segunda  epocha  de  exames  nèo  passe  além  do  dia- IS 
(tó  de- 12  de  agoito.de  1854,  art*  8.°) ;  •    r 

U  <Qu&  todos  os  exame»  de  babilitaçSo  se  possam  expedir,  nas 
dite*  a  pochas<  fixadas  na  conformidade  do aat.  1.° destas  iostrucções; 

III  One  nSo  épermiitido  aos  aUimaos  que  obliterem  auma 
opocba  de  exames  a  qualificação  As  adindo  em  alguma  áu  proves, 
repeti-las  oa  imraedia  ta  mente  seguinte,  se  entre  uma  e;  outra' «fio 
tiverem  mediado  pelo  menos  seis  meses. 

Art.  2.°  Os  chefes  dos  estabelecimentos  de  iostr*oç&o  superior 
marcam  em  cada  epocha  de  exames  de  babiUtaçôo  as  pratos,  dbntro 
dos  qoaes  os  candidatos  aio  obrigados  a  apresentar  os  seus  requ»- 
riflaentosre  publicam; por  edital  affixado  com  a  devida  antettpnçto, 
e  transortpto.  na.  folha  offictal  do  gdverno,  esta  e  as  mata  condirdes 
exigida*  <par*  admissão  a  estes  exames.  >  •  .  -7   * 

§  i.°  Na  fixaçfto  dos  prasos,  dentro  dos  quaes  os  «andidaéoetslD 
obrigados  a  apxeaeatar  os  seus  requerimentos,  se  atteaderfrr  l.° 
qte  aa  mea  de;  julba  ainda  os  candidatos  podem  íaier  algonaíe**» 
me*  que  lhes  restem  nos  lyceus;  2.°  que,  findando  eme  jalbo  a 
epocha  dos  exames  nos  lyceus,  podem  todos  oa  candidatos»  que  pre- 
tenderem faaer  o  exame  de  habilitação  no  mez  de  outubro,  apre* 
seniar  o*  seus  requerimentos  no  primeiro  dia  d 'este  :mez. 

§  2.°  Determinado  deste  modo,  desde  1  de  outubro,  o  numero 
dos  exames  de  habilitação  qye  lèm  de  ser  expedido»  'neste  mes, 
se  regulará  convenientemente  o  numero  de  examinandos  que  po- 
dem ser  admittidos  em  eada  dia;  aproveitando»se  para  esse  fim  as 
quintas  feiras,  se  fòr  grande  a  concorrência  aos  mesmos  exames. 

$  3.°  A  fim  dè  serem  expedidos  com  regularidade  no  me*  de 
julho  os  exames  de  habilitação  de  todos  os  candidatos  que  se  apre- 
sentarem dentro  do  praso  marcado,  tém  preferencia  nos  exames 
dos  lyceus  os  alumnos  a  quem  faltar  um  ou  dois  exames  para 
serem  admittidos  aos  de  habilitação,  preferindo  setiipre  aquèlles,  a 
quem  faltar  um  só. 

Art.  3.°  Os  conselhos,  a  quem  incumbe  pçlo  art.  1.°  fixar  an- 
nuaimente  as  epocha*  dos  exames,  precedera  conjuntamente  &-na- 
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asaafâo  dos  membros  que  tèm  de  constituir  es  jurys  acadetaftot, 
e  que- Ao  es  mesmos  para  todos  os  exames  que  tiverem  Idgar  du- 
rante o  aono  lectivo  para  que  foram  nomeados.  •   »        • 

<§ti«°  O*  jurys  doe  ezamea  que  habilitam  para  os  cursos  de 
tbeologia  e  direito  da  universidade  de  Coimbra  slo  nomeado» d'en- 
tre  oa* tentes  das  respectivas  faculdades  effeetivos  -ou  jubilados*  e 
na  falta  destes  d'eatre  os  doutores  residentes  em  Coimbra,  e  d W- 
treoa  professores  do  lyceu  nacional,  n&o  tendo  uns  e  outra*  easi- 
nado*p*r4k!ularmetite  nenhuma  das  disciplinas  sobre  que  versa* 
euuune  de  habilitàç&o. 

O  presidente  e  um  dos  membros  do  jury  pertencem  sempre* 
classe  de  iostrucção  superior» 

§  2.°  Os  jurys  dos  exames  que  habilitam  para  os  cursos  de  sei* 
eacias  naturaes  são  compostos  de  lentes  de  seiencias  mtfthematioas 
e  pbiiosepbicas.  Na  universidade  de  Coimbra  podem  também  faier 
parte  do  jury  os  lentes  da  faculdade  de  medicina.  Na  falta  de  len- 
tes, podem  entrar  na  formação  dos  jurys  os  doutores  das  respecti- 
vas faculdades  residentes  em  Coimbra. 

$  3L°  Além  dos  membros  designados  para  os  jurys  do»  examfes 
do.faahilitat&o,  no  conformidade  do  que  'fica  dispoito  'neste  art.  e 
sout  §§♦  slo  nomeados  outros  tantos  supplentes  pare  servirem  em 
todos  os  impedimentos  dos  effeetivos.  ' 

-  §  4.°  Se  for  grande  a  .concorrência  dos  examinandos*  podem 
constituir-se  novas  meses  perante  as  quati*  se  preceda  às  provas  es- 
criptas.  Estas  mesas  sfto  compostas  des  membros  supplentes,  no- 
meados era  virtude  do  §  antecedente. 

,£  5.°  Os  «secretários  dos  jurys  academieos  slo  em  Coimbra' o 
da.  universidade,  e  era  Lisboa  e  Porto  os  das  respectivas  escolas  de 
instrucçào  superior. 

Art.  4.1  Os  .lentes  e  professores  nomeados  paro  compor  as  sac- 
çtes-dos  jurys  académicos  só  podem  ser  dispensados  d 'este  serviço, 
quando  estiverem  oceupados  em  cortes,  ou  em  çommtssOesda  go- 
verno» ou  impedidos. por  justificado  motivo  de  moléstia.  •   •  ■  •: 

das  pmoyAS  EécairrAS  '      '•>  - 

ArL  6*°  Áfr.provas  escriptes  sfto  dadas  perante  ei  respectivos 
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jurys  em  umadas  salas  dos  exames  per  turmas*  O  nunstm  <fe< 
minandos  em  cada  dia  é  regulado  pela  maior  ou  monto  eortcunen- 
cia  de  candidatos.  '  '   "  ••  ' 

>  $  t.°  Na  porte  da  sala  doa  exames  é  affixada  uma  pasto  com 
os  nomes  de  todos  os  candidatos  ás  provas  por  escripto,  pela  ordem 
dos  despachos  de  admisslo,  lançados  nos  seus 'requerimento  peto 
ohefe  de  estabelecimento.  /         ' 

>  §  8.°  Os  requerimentos  despachados  e  numerados  sflo  enfiados 
de  officio  pelo  chefe  de  estabelecimento  ao  presidente  do  jirry  aca* 
demico,  o  qual  faz  successivamente  assignar  na  pauta*  geral,  cem 
antecipação  de  vinte  e  quatro  horas,  pelo  menos,  os  dias  en*  que 
os  candidatos  sfio  admittidos  As  provas  por  escripto.  Se  algum  fel*- 
tar  no  acto  dn  chamada,  é  substituído  pelos  immediatos  na-  in- 
acripfllo  da  pauta»  que  estiverem  presentes;  e  só  pAdfe  ser  admit- 
tido  segunda  vez,  depois  de  todos  os  que  até  esse  dia  estiverem 
inscriptosi      »    • 

§  3.?  Á  hora  marcaria*  reunidos  os  membros  do  jury  na  sala 
dos  exames,  e  feita  pelo  bedel  ou  continuo  do  estobeleeinient»  « 
chamada  dos  candidatos,  a  q«em  tiver  sido  assrgnad*  dia  para  as 
pravas  por  escripto!,  ceda  nm  dos  presentes  escreve  em  itmlhw, 
que  este  sobre  a  mesa  do  jnry,  o  seu  nome,  naturalidade  e  fitiaflo* 
Acabada  esta  inscripção  o  primeiro  examinando  na  ordem  da  pauta 
tira  A  sorte  um  ponto,  que  entrega  ao  presidente  do  jury,  o  qual 
o  lô  em  voz  alta  para  todos  os  examinandos  da  mesma  turma  es- 
creverem. .     #     ..  « 

Art.  6.°  Se  os  examinandos  se  destinam  és  faculdades  dte  thep- 
iogía  ou  direito  da  universidade  de  Coimbra,  a  primar»  prova  in- 
siste na  versSo  de  um  trecho  de  utn  duater  cfessico  hrtitfo  para 
portuguez,  a  qual  devem  escrever  e  assignar,  enYregeif dOnT  áepott 
ao  presidente,  que  a?ubriéa  eom  os  outros  membro*  de  jarj.  É 
concedida -meia  hora,  marcada  por  ampulheta,  e  o  uso'  def  diceiena» 
rio  aos  candidatos. .  ■  •  ■ 

§  único,  A  segunde  prova  consiste  nâ  versão  para  latim  de  um 
trecho  de  um  auctor  clássico  portuguez,  observando-se  em  tudo  o 
que  fica  disposto  para -a  primeira.  Este  segunda  prova  A  dada  em 
acto  continuo  logo  depois  de  concluída  a  primeira. 

Art,  7.°  Se  os  examinandos  se  destinam  patf  w cursos  de  tóen- 
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aotiiraos;  a  primeira  prova  consiste  no  resoluffto  de  um  pre*. 
Wema -de  maiberoatica  elementar  designado  pela  aortev  É  concedida 
até  uma  hora  para  oa  examinandos  resolverem  o  problema,  podendo 
usar  daa  tábuas  de.  logarfebenes,  e  toHicitar  dè  algum  membro  dè 
jury  qualquer  explicação,  que  os  conduz»  i  verdadeira  intelligencia 
d*  enunciado  problema* 

§  único.  À  segunda  prova  consiste  'num  desenho  a  lápis  de  um 
«odeio  designado  á  sorte  d'entre  os  que  forem  escolhido!  peto  jury 
para  estes  exames.  Para  a  exeeofBo  d  esta  prova  é  concedida  meia 
bera  aas  candidatos, 

Art.  8.°  Os  pontos  que  uma  vez  tiverem  sido  em  sorte  slo  rv* 
bricados  pele  presidente  do  jury  e  lançados  em  urna  separada,  para 
nftò  se  repetirem  na  mesma  epoche  nem  na  seguinte. 

Art.  9.°  Ter  A)  medas  es  provas  por  escripto  de  cada  turma,  o 
jury  procede  ao  exame  e  juiao  deUas,  depois  do  que  tem  loger 
a  votação  em  escrutínio  secreto  por  bilhetes  que  designem  uma 
das  cjassiíicaçôes  admiuido,  adiada.  O  resultado  da  voteffto  é  lan- 
çado no  livro  competente  pelo  secretario,  e  declarado  nas  provas 
de  cada  candidato,  as  quees  no  fim  de  cada  epoeha  de  exame  sBo 
remettidas  de  officio  peio  presidente  dn  secção  do  jury  ao  chefe  do 
estabelecimento  para  serem  archivadas  na  secretario  getal. 

•DAS  PROVAS)  OK  ABS 

Art.  10.*  As  provas  oraes  dos  alumnos  que  se  destinam  para  as 
faculdades  de  theologia  e  direito  da  universidade  de  Coimbra, 
constam  de  interrogações  sobre  philosopbia  racional  e  moral  e  prin- 
cípios de  direito  natural,  historia*  geegraphia  e  chronotogia,  ora* 
teria»  poética  e  litteratura  especialmente  a  portuguesa.  Estas  prtM- 
vas  s&o  dada»  em  turmas  de  doie  candidatos,  podendo  fáiet**eTrêá 
turmas  par  dia,  segundo  a  urgência  do  serviço. 

§  1 ,°  Os  pontos  sfto  tirados  pelo  primeiro  da  tuflvte  na  acto  dè 
principiarem  as  iateffogaçftes,  *a  -eemprèbefedem  Os  ptincfyaéè  as* 
aumptos  das  disciplinaa  designadas 'oeste  artigo. 

$  2.*  Os  pontoe  $Bo  ordenados  peto  jury  sobre  «o  testo  do*  com-* 
pendios  para  estopim  adoptados. 

$3.°  Cada  aia  doa  membro*  do  jury  ioterftga  os  candidatos 


*sobi% 'ôrtà*  ittrte  8os  pbnto*  por  tempè  detim  ^oavtod»  bftp  fito 
j/  explorando  k  to patidadô  e  iniftructfid  des/oaticfaiaio*:! 


a  matéria  dos  pontos,  e  as  que  têm  com  ella 

Ò  frèiitfeW  {ride  'fáMr  ttittUem  «»UiWrtg«e*»s?^e^ul£bf] 


cessarias  para  se  certificar  do  estado  da  instrucçôo 
~M  fiírtè  tfoíe*amè èrtVufcl  i)^ tívessero  eíéè  ^ptwad^prtaà  ou- 
^tffekiíittítoii^rts^  ^  -  •-••^  '•  •  -->  ^' -^  íi,;.  ^  .ílf  •  i ,... 

^Hm^tilifatoes,-  tòflbttfth  de  interrogações  «obre  matben>a#ica>olp- 
Mtt^Wf,  pritrcípies  dè  pbysica  e  dimiea  e  inttodueçto  é-<htftotia 
j^fift^dos'  t^étf  reibto/  - .  ,     \  .i,: t *..• 

f  ^  fcb  Wm  ftòs  eàatinitèitirèi  Interroga  os  alumno*  sobr&n&tbe* 
imiíTica  eftftneritar,  ò  butro  sobre  os  elementos  das  scieiiétar.  pfy» 
'arcas  è  bfstbrico  naturaes,  por  tempo  de  um  quarto  de  horau  alio 
menos.  O  presidente  pôde  fazer  também  as*  interrogafftest que*|tl~ 
gar  necessária  para  se  *á*0gui$r  do  estado  da  tnstruèçlb  4oé  can- 
didatos, e  da  sua  capacidade  para  o  estudo  da*  scieocttís  «ioupse 
destihaéi. ;'r   *■  .    :       '  ,o:.niu  $ 

§4.*  Ksttrs  provjrs  s&o  dadas  em  turmas  de  dois  oandUttkia^po* 
dendo  fazer*se  três  turmas  em  cada  dia  se  for  grande  o  numero 
dos  examinandos. :  - 

Art.  12/  Nas  provas  oraes  se  observará  igualmente  o  que  fica 
"estabelecido  no  art  B.°t  $$  1  *f  2.*  e  3»*,  o  no  art.  9.*  natyarte 
que  Ibes  é  appticayel.  .    j 

'  ■'  '      *  DISPO9IÇ0S9  «BRàSl  *:t\J 

:      Art.  1&#  Os  alumno*  que  pretenderem  ser  admkiicbs  éupri- 

meira  matricula  efi  qualquer  das  faculdades  da  Qnkefjfdá^e  de 

Coimbra,  na  estola,  pólylechnica  de  Lwboa  ou>  na  academia ^pnij- 

techtlica  do  Porto,  apresentem  os  sew  Tequeriíneiita*  aos  Tt^efes 

dos  respectivos  tetftàb^rmentoa<para  serem  ^fttidaê,>irà:tfxáne 

fc'*de  habilitação,  na  forma  do  art.  i.*  *o  decreto. regulairieij^ar  de 

',  30 de  abril  de  1863.  «;     «  •■•■•;  ..  ú\«x\v*j}  . 

' "._;  g  1> Nas  certidões  doa  exames  feito*  noa lyteia  dc(<£^olq§se, 

'com  qoe  os  examinandos  devem  totOwir  to  ^usi<reqte{ki>éf*os, 

ítèVfc  dedarar-se  a  naturalidade^  fiHtfçlò^o^aUliM^/aqttíMca- 


wmsLàçto  tkuw&MQk*  tm.  w 


i,  o^dja.  éfraedaexaisfe,  &  as,  fafoa^^AiyrG  ctt 
s st  ttter  lançado  o  devido  termo  assigiipdo  par  todo*  osexaroi- 


$  8f  A§  certidões  a  que  faltar  algum  d 'estes  requisita*  ido  sio 


♦*/A*.i  i4ip  Os  alamno*  que.preteiHlfirera  mairicuilar^e.**tpty- 
nfttro  aono  dás  escolas  medioo+cirurgicaá  de  Lisboae  Poeto  deva» 
mostrar  que  aatisfeecam  ao  eo^<r(fci  habilita^  peaot&<ot  res- 
pectiM>}urf  na  universidade  de  Coimbra,*  na  sacola  potytechni^a 
da  fcisboa,í>u  ria  academia  polytechnica  do  Porto,,  quaj^ofreqw^ 
tassmn  em  algum  destes  estabelecimentos  a  phytisa  e,a.cbimtca,. 

$  único.  Os  alumnos  que  se  destinam  ao  U°  anoo,  da  (acuidade 
db  medicina  da  universidade  de  Gotimhca,  setiaieaem  ao  exame  de 
babititaçio  antes  da  matricula  no  1.°  anno  matheattaiett  e  phUoso- 
fkmk  da  mesma  universidade. 

Àrt.  16.°,  O*  candidatos  ttòo  as  provas  eaeriptas  e  oraa*  na  mesma 
apache  de  «umes. 

$  único.  Os  candidatos  que  não  obtiverem  a  qualificado  de 
admfcufetaa»  provas  eseriptas,  nèo  podam  itt  admÂUidaa  Is  oraes. 
A-vn    *  »      •  .     ■■.   .     *•       i  ■  .  i  i        ,  ,,,•        \ ,. 

MSPOSIÇÔI8  TBAVaiTORUa 

.  t!J"l  o  *  ■  ■  I.        <    '  ■••  l        ....    ..*.,      ,    .  ,. 

•».  Art.  16.°  Oa  aluamos  que  se  destinam  para  as.iaculdadef  de 
tbeologia  e  direito  da  universidade  de  Coimbra*  a  honraram  satis- 
feito ao  exame  de  latim  perante  o  respectivo  jury  académico,  na 
forma  do  %  1.°  do  art.  7.°  d*  lei  de  12  de  agosto  de  HJM»  ou  do 
decreto  de  22  de  maio  de  1862,  sâo  dispensados  da  prova  escripta, 
«quando;  finarem  o  exame  da  habilitação  na  forma  d  estas  instrocçSes. 

■í'§^1.°  Se  os  mesmos  alumnos  houverem  já  sido  approvados  pe- 
«ante  o  respectivo  jury  em  alguma  das  (disciplinas  sobre  que  versa 
morava  oral;  ficam  eujeitae>  somente»  quando  fizerem  o  exame,  de 
fcafetMtaçta,  ás  interrogações,  eebre  as  restantes  disciplinas,     , 

jh$8»°  Se  estes  afamnoe  houverem  «satisfeito  á  prova  oral  de  phi- 
losophia  racional  e  moral  e  princípios  de  direito  natural»  historia» 
géogtapbia  e  chronobgia»  na.  forma  do  decreto  de  22  de  maio  de 
ÉMift)  a*n  obrigados  unicamente  a  apronsentfr  aptidões  dos  res- 
tantes axamaa  feitos  perante  um  lyceu  de  1/  claase.  Esta  dUposi- 
40 
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«lo  aflpKgauseti^iiataeate  iqueiles  eluafroos qoe  se  itôohta  ftfèitt- 
todo  cem  o  «xame  d'bqaeilas  disciplinas. pereoteoejuryii  asada i 
mico*  eleitos  na  conformidade  do  citado  §  1.°  do  afti  7.°  da^  lai  4e 
12  de  agosto  de  1854.  .  >'A    ..: 

Art,  17.°  Os  alumnos  que  se  destinam  80s  cursos  datáetama» 
nttpraes  e-hòuremm  j*  satisfeito ;. ao» *xame  4é~BHilbêtidfato£l*» 
awtár  jteròhte  o  reépeetir o  jeryv  os  ftirme*  do  %  U*  do  art.  7/ 
és  lei  de  12  de  agosto  de  1464,  rto  dispensados  *tepm*e  eeaa+pta 
qtou ntl<>  reqaerbrem  o  eiafae  dè  habilitação  *a  ítoma  díestaaúrw 
strweçdeà,  é  êeam  ubkfeménte  sujeitos  '«este  efcan»<As  intesragaffefe 
sobre  os  principies  de  pbyftica  e  cbimiea  e  inttodueç&o  I  historia 
rtàtúfal  dos  três  reinos*  • 

$  Uftta»  Se  estes  aiumuo*  boa  aterem  satisfeito  é  piw*  bté  db 
HMt&efqatica  deméritas  <e  de  introdução  è  historia  natural,  as 
fórraa  do  decreto  de  22  de  maio  de  1862»  ou  a*s  enema*  corres- 
pondemos perante  «i} jurys  ereades  segundo  o  dispeito  ào.§  1.° 
do  art.  7.°  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  nfto.  st»  obrigados 
ato  uwt^étamee  d*  habilite^  :*.;.  t  . 

Art.  i&*  Os  'exames  feitog  perante  aa  jury*  académicos  n*<coa» 
forroidade  do  g  1/  do  art.  7.°  da  lei  de  12  de  agosto  de  18&4, 
sBo  levados  em  conta  nos;  lyceus  da  1^  clasaa  para  serem  Telles 
admittidos  aos  mais  exames  os  candidatos  que  assim  o  requererem. 

§  *5Í4&  Sfte  .iguahneate  àdáaittides  iaoa  exames  aos  lycetss  de 
lv*  ckiw$e  as  alumiws  de  Qualquer  distrtctof  bu  tenham  freqtooa- 
lado  a*  wookis  ptifelicaa  ou  participares. /Nestes  exames' porém.  &- 
etftn  sujeitei  aò  q*e  xletetmihati»  os  tdspèâivfcm  regdlánientbfc r. 
<  »A«*i  19°  Qs  etomnosqite  pretenderem  habiJ*ta*-&4>elMi  +<ma* 
tricota  do  1463^1864  n©  prirtièifoaiÉia tmathematica. epbiia- 
sophiee  da  ui^irersidadke  de  Coimbra  eiéa  academia  pelytacfrnfca  do 
Porta,  naosíò  obrigados  ao  eí&amode  hiatDriavgeograpiita  achr*» 
Aólogim  oeto  ao  de  desenho*  Na  academia  polftachofc*  s*a  tapeo* 
sados,  alétn  fartes'  esèusés,  de  de  gremmatreaitt  tiadacQifc  latiu*. 

Art,  20/  Os  «tutoués  qtie  .pretendetclm  habitar**  pata,*  fta- 
trâula  He  1 863-^18*4  «o  eprimciro,  anão.  ia  estek  tpoiyèedbmce 
dè  Lisboa*  sao  dispensados  dte <eaames  dg.grMMiatioa >e  tuséugoie 
M**  bistoría*  ge^raphia  iexhroiiotogiatuaB  atóltmtattoeiafe}  dè* 
ptt»«dos  lambem  tio  -ekame  de  desenho. 


l«ft*5LáSrtOiA£AJ0BlliP4i  186K  811 

.   AffttJMiM>s4liOTp0'9te^ 

WMms  db)íib«lr4io0fca(fluperior  p«ra  a  mrtwodi  di  Í*63^1M* 

tio  primeira efttioáts  etapla* inei«^-tóiHJiígioâs ^Xiáfeoa*  itotte 

r  Affc^a.0  A»fi*heffi»  doa  «alabeloeimeiíto*  fttpeiiores/  pdNnie 
ai  quae»  eetes  exames  têm  logar9  cumpi*  refuto«iAftcaltaf  nuio 
ftfe  Mipoita  A  esecamlo  díasta»  diafriwtftet,  ie/f*e*er  c<^nl*enée/ite* 
motieawtaioaertreorcboarMieta^^  ...     ^  «•   ^ 

.  #tcitttaria  d'*it04o.4Qe>Mp<*9t  d*  remo,  ma  dft  <te<makí  dl» 
íaéâ.m^Feto  diteot*  #e»l,  AKw**  Jfarap  jiaéatmi».    . 

lO^eío  4a  Urtcçào  ysral  ée  mtérvcpão  publi**  jlMif0  è»Bfc."*  Maio  21 
Sr.--*  Satisfazendo  ***  Uti*fttAÍs>dc»ajoe  4o  dmtttr  ioeé  Dias  Rerr 
reict,  professor  da  cadeira  de  direito  natural  'nessa  universidade, 
4*Mtto,4  m  «/:**  seguintes  ittfwcwcf :  m*  to«t*tf{b  AatJBftttiPi&l 
<U  ar* liofrota  D*  Matóa  Aww,,deíO^*jawiw)  de  1680*-^***- 
rtefo  4°  ckflaftmtatAo  *  trotfa  d*tg*mos  :p<te$as$de*  ooro  o  >r*t  ées 
faias*  Baixo*,  de  ?SK>  de  *feril  da  ^^&9mr  jcowetrçfca  ptettal  eam  <a 
Jfçfefeolia,  de  A&  de  pwio  4*  44^m^twcttlfe<d*  amiadde,  com- 
jaercio,  ele,  com  a  Confederação  Argentina,  de  %&  4*  agetfcMe 
4&6S  *rM«wrtrAalo  roafifcirtoijialnk  *r/jrrfaqt*  D^irtoaw/dte  0  de 
junho  de  1861— regulamento  cotwutor^rtjSgaet}  loaedádo  exeoa- 
tartpordsoreU»  dtrSlMe  «orentta*  de'M&l.'6&p  eete*  ojs  trteta- 
dos  conclnidos  desde  18ftít  49*  «aWaJroprcwai  *  parle  í«  cop- 
.<*«idfl*id*ide>tôilft  ali  l&67,ad*»**a  fumados  ja  «*M*  * 
traciadoi  ãe  José  Ferreira Bçiçe^     >;»    *'.  #  :«  r  ...        ..•,!  o... 
-i.rA*  dief^st^aiiegaeaiefre^e^niat^i  *i<f«  t*Uidé'o  tWator 
UjkDiõ*  Beraeka  ^nspresaoWítp  «qn*  ftcan^aebe*  o  ottitá  de 
<rt  u»ft<de  9  de  fevereiro  ollime,  \A»^i)iiscrtfrtlaô^o««iiiwítto!ilíf- 
4*itorpuWWade^r  A^nip^dí^  á*»c*p*p  do^o^vdeít) 
4mmmv*  dei W^^ioi^^a  aUwè^ô<w4o#  iiaim*fèrtet)cM>t*- 
Ibuaa»  Ar»sJWiqittnto*  «wcadaçèo  das  **«««•*  dtofrMfMtò^f**- 
4«0ime0adlívfcbcídD»f  .tjjml  attMfy^t Wtaâdp«  na  *èlleftf  o<*í<  k- 
giakç&OsDfus  guarde  a  ?<»ex/  secretaria  dtf -estado  dbi  riégoak*<& 
4MVwben  0*/4*iinwa><d*d^^ 
mmmáAttUf^Btio  4irael«t^ee6l^j4«iem>  sMM4Vfcftrife'" 


SIC  MfelSULÇ&O  ACADMIOÀ.  ÍW& 

Maio  36  tui&m  4»M.'JBU  feuit,  p#*gi^d*il^>  Bei de?i 

*tgtr*ttfr<iftá.  Palmar  èabet  a  itadòa*  osmoseor«*dèlfl*  qmím 
cortes  geraes  decretam  e  nó§  queremos  a  fa&istgttinie*  >i  r  cn-  : 
•^'Ai*/ 4.*  &  «reade  na  faftddadei  de  medioinoda  uariíaiàidadet  de 
Cdtebro  j»  itMtwto  ^mràicdunimtgieDs  da  Lisboa*  e  Mito'  maa 
ftdetal  dtea*ktofMft*i|ttotegioai.  .  w,.u-.  i  •'■-    M-r   :  ■!•!   -m  r.v 
Art.  2.°  É  creeda  na  faculdade  de  medicina  dftuaifefftjdadkvfe 
Coimbra  ema^adeitaotspeciilode^btaielogta  e  pbyswriegie^gCTeft 
•'«  «Aati  3ie  É  cofeda  nas  eacdes  foedico^imagicae  de  Lsboa  a 
Partfr  amattadeisa^especial  de^  medicina  legal*  e  hygieee  pttfaKcB.  i 
Art.  4.°  Fica  revogada  toda  legislação  em  contrario,       ? ■  - , 
Dada  m  pica  da-tântre;  a  w  âft  de  meie  de  1&6&~-*<EM[EL 
com  ratarôa^^a^ov^  jímsího  Josrf  Kroomfdi^; 

Maio  28  v  -Jfyríarfor:  TfendO  sido  presente  a  Sm  Magestad»  «-&aiu<au*w 
ptateotáçlb  to  cotflttlh*  4oj  t jcett » nacional  de  Goimèrag  dia  squal, 
etp*dde<  *  topolitòitídade  qu#  antefè  de  ae  poderem  eapedsá,  na 
praao  legai  todos  os  exames,  feio  crescido  numero)  «tau  atoamos 
metf1edMe*<i<a(pfeUe  tycetiYé  de*  fMfa^Mvit«i«Mdi»pÉáti- 

1.°  Que  o  porto  nas  aulas  *q*'<a»l  de  jttnfcv^OBieçaodè  M 
eftiiiè*>;etaéo4iWJé^itf9  fccí.ifn  5  i  •    .  i  •  .  ■  .s  «■  ;  -í   -  .•>  ■■  : 

•í,*  ^ub'so:p#ísawto0fidar^ldgtim  doutoras  da  untremisMe 
qoe  *0*tf1em  os  profyisatefií os  exames;  ^     .    <•  .(,/.-: 

ft^Quo-feçaW *(Wijoficism*»ite -exame  de  latim  elalioitfaderos 
eátúdátites  <jue**stin. 4  requererei»;     «.  -  r  .  .   n  >   .. 

•  4,°  Que  w  rtflo  prorogoè  o  praso  asamodo  no  art  fifll0  de  ve» 
gula  manto  de  *<Me abril  Je  4  600  pai*  ^apresentação  dafc.veqbe» 
rimentos  dos  alumnos  externo»;      >•"  o  i  -  »t  >r  >  .^oii  ». 

'  G&ttMdeíaodò  *j*e  a:  primeira  <de»ftovideitfhaa>nidíe»daai4feàdè  a 
enetfrferr**  prato  da*  liçies*  o<.q«eife  sempre  prejediciat  ao  eatfcov 
e*  especratasentè  'aefie  amo  o  lectiva  >em»  quedas  ia»ka>  arimcyaaMi 
•nuíto  depois  da  epodhe  desíghada  n#  art,  ill?  do<*itade  («fetile* 

flfefttO^    J    *'     i  ■  **>'    -    r^: ■  oo  *)0iLJftn  meu 

Considerando  que  a  grande  efflaeacir  de  ahiosod^  tjoB>coMof^ 
tem  a  íaiereaamfc*  no  lycèu  JeHtficiiaftterB^fitoi^raieadtlisWftte 


pofe?á»?*karttrna<^^  ,  i 

tmà—pt&m  +Ê*mo*>*m  quakj%er *doe lyggfr  de  4 >'>ohat»r^ 
slo  em  tudo  igu*lmente  válidos; , >;\  %..■  .  «  a*  «>?^;.  ^.r »,«,,  ^^ 
hfheMwaDdo  <pu*  eeipata  regekridid*  e  ««pçditfoi  dei  «ufanes 
ata  faretf*  aofteimieff/  os^prpfesperes)  fl*  Jyte»*  p  dite  *bwr«iSftkii 
es*  fatia  polo  modo  determinado  no  ffegaJMtfftte ide»  36  áflfod* 

ConmderMdet  qoe  só  portesceptio  e*  enp  <m#itfte  nwtfi  «fgetkâ 
se  pòáe  feefeitlir  que  faça»  conjiiMt»mefite>.toe*tnté  tia  i^%im  e 
)at»idede  os  alomnas  que  carecem  de  ambo*  para  seguirem  efieft 
tudo*  saperieresi;  e  »  -:■     ..    .*r .  ..iw»         ■•$  p.£  .r.A 

Ctatídereodo  que  ae  deve  manter  a  disposição  do  a*t.  sBftjfl  do 
regulamento  de  40  de;  abril  riè  1860  qga»to  ^opçaao  d^jçqw 
rimeetos»  coacedendo-se  aoa  examinandos  requererem  dentro  d'elie 
parai  loiiae- M  dâtôtptinás  de»  que  pretenderem  d*?  proiavíkaido 
todavia  obrigados  ta  janota*  *  maneira  que  for^m  ía*!rata:$K»!P*fe 
aaubfcowMitesTper  «ed<*  mostrem  apprpvacK»  A*9r4if0|rfiaif*pr4r 
tnanieda  enfermidade  do  ».°  IV  do  tft,.&8.0;.  -^  ^  .  ►.. 
-j;H*  ftMiiDD  aoguat?  aentaf  p*r  be/p,^4P^^<4L«iP§rM»r 
do  conselho  geral  de  inatrucçlo  publica,  émiltído-  eu*  t#pfuU#  4* 
21  dDíCpFreote,  wdenar  e  declafar:    ,^  .,.-  gm.™  o    u.O    ,; 

1/  Que,  feita  a  relaf&o  dos  aínranoi  M)íJ^^d%»  i^a^(0iam^4  ^ 
1  nsiheiíiiilmto  éo  «t.  afiado  cHada;>i^J«^l^  ^^IQu^  ajjril 
de  1860,  se  affixe  desde  [ogq?iw  edtf rio-^lyp^,  <k  Qwffib^  c^ 
a>  dtáliibeifàD  jdo  setf  iça  do&ftjcanttst  fte^ndo  exp^dijr-w  gm\^da 
dia  o  maior  número  detlee  qee;fecipoísife&<*tefS^^ 
dea  em  Jartugeezt  leltm^Jiraot**,  biatòp*  .cwMwave  petticfw  e 
pbilpaepiuB  «açioneLeiperabr*  é**|t*:e«i  matberoatiaa  «tefMBfeS 
e  intiodueçèo  fr  historia  natural;  tn.  -,:•-•.  ><>>  .»  .<•  -:■  ^íi»-.ú; ;,é 
t.  jba^oe aá  depois  de  conolekhis  os  exames  de.todw ;^*  ^mh^o» 
doyJjatftxrçw  p*ra  este 4qttea aprefíaiar^m^noft  dias^ueí^  Í^W-» 
senfl^taid» deáfnadkss^D»  rela çàe  de  que. acima  se  faUa^>ser*d:ad? 
nsUí#ea  ^.aè*wwibs  esiranb«Mp^  tNw/otvftn* 

forem  naturaes  do  districto  administrativo  de  Coimbra  e  dpg  diflr 
triotea>4imitrqphea,jiu  tèrerfeutásfflle*  rea^eecm;/)  ,í«n  -A,\  .*_ 
viâtfeOiefieei  akuewe^aealmftbo^iao  "Jyceu-  dç  GMftbafe^ue  tfo 
poderem  faier  exames  por  não  caber  no  tempo,  poderio  ser  ad- 


3IS  *>EGmM£(kJ£XmiLCk.im. 

mittidos  «m^valjquBr^Qk^iitMft  lyceua  dfe  4Lfitdaaa*»metfiiid* 
ter  requerido  perante  t>m  d  alies  mo  jiipso  desigMd»  m  4rt.4Ac? 
do  regulamento  de  10  de  abril;  ;     .  < .      »(»  u  i-..i»      r,i-  '.  *  i 

4.°  «Que  dIq  sejam  distrahidoa 'oeste  euno  Aee|i?*  *s  profaiiores 
«do  lyceu  .do  jferviçt  d'dle  ^ ara  os  oxafies,  de  fcabiMlacloi r»o  eai» 
de  ser  tal  a  eoacorrencrç  de  (examinandos  ao  tycau  ft|*<eej*  difieri 
expedirem-se  os  exames  até  ao  fim  de  julho»  e  q*e»  |ter*;0coomri 
(falta  eventual  de  algum  dos  jpfftffcnKuresdo  iyceu,  aerobseiwe  o  dis- 
puto, no  art.  â.°  do  decreto  de  Sft.deéeafifõbrp  ieiêêê,  iilof** 
«dendo  «untado  ser  chamados. pira  faaer  pipte  do  furados  «temes 
indivíduos  que  exerçam  o  ensino  particular  das  d»aoifíi*M  fwofas- 
fiadas  «os  ilyceus;     .  .s   .,-.,-.  •.. ,  .ou-  -■ .     .'* 

•Ç.°  Que  em  coso  de.  urgência  poderá  permittirts*iquô  esien^n 
de  grwpmatica  e  tradocçio  latina,  e  o  de  la tin idade .«  façais 
junetumente,  tf  ma  vez  qae  a  elles  prpceda  sempre -o  exame  de» 
de tportugnes.  •  ><.'?  - 

Pa*o,  cm  28  -de  mino  de  ,1663,— Ân$elm>  J<*é 

'      COtfs/lJLTA  A  QUE  SB  AEFEEE  YfORfollIA  SUPRA        **' 

^  :»  t  ,     m      i   ,•»:  r  o  «.»>•»    *  cr 

'•  ..  i   m     ■•'•.•  i .»'  uu  ! 

Senhtr.— -O  lpceu  nacional  de  Cciimbfa  *epreserito*  •*  Vossa 
MageaUde,,  expondo  queipçia  relato  do&  «Lu turosmattictilodofr  nas 
aulas  do  jmesroo  lycjpu  £,dos que  frequentam:  *s  aulas  pantittfarest 
é  42o  orescids^Q  fuirçen)  <fe  eaMSMiaBdosrqu^iiifMissifd^wk«Bf» 
pedícerorse,  o&  çíftmes.tpdos  dentso  do  pcaaounoncado  «otregria* 
mento  de  10  de  abril  4e  1860,  se,  >como.<p*opôaa*i>Metye^à*V 
<»uf  ^  oS^^doptarem  os.segw^es)preHdtB«i»a:v  ««t  fí recito 

%fi  Que»  encerradas  as  aulas  no  dia^d  ído.f»sk»#itiid*  fojol» 
nfco^íp^xarçes  comecem  Logo  ao  dw*<&{    ...^  >h  .Vr.  *jt>b  «nu* 

S.f j(^uerpoasftin  ser  ,c<mid«d^díKi  toro  ;dA:>w^eviÚiiaffn 
a\»xiljtren? joe  pxí)f^oaei^©  aer^ço^^s^xai*»^^^  *  wp-  o  ♦> 

3/  ^«eiajç«m  (ronjun^ 
dos  estudante  jçut  assim »o,req^entoenH>rf    vi*  -<**  úo)Tati*j 

4,°  Que  cm:  ^a^pit^guff  i»ri|^^i4wigniidoftiw4f^t«aj(9od»i0í^ 
lado- regulamento  pard  a^proteí^*^ii«^efweiúi»e«tos^^^  ' 

E  condas  o  pooqeiko  do  1  jeeuyqwj  adqptito^toi^^Wfciiiil» 


ijiwistÀçjto  académica,  «wi-  8(9 

fièê^êèfi tque  ofeegwhta  fsmr»te  todos  os  ôxames  danteõ  dò  praso 

Att<onteliu)  garjl  de  instrticçao 'púbica,  a  quem  Vossa  RJagèi* 
tadetrarnirbm  por  efficisrde  18' der  torrente  de  interpor  o  íqu  (>a- 
rtfa^vtofcre.«!ir#eprcBeiitii^ky>  pumprc  poddehar,  qimnto  &  prir 
meta  protidtfneia  proposta  peta- lyceu^de  Cohnhra,  que  é.lánio 
miteiniftaioiifente  '* prejndiai  ào  ensino  encurtar  o  presdtihV  li- 
çèe»,  quando  <dtos  jéf  nbietimlinnnò  leciivo  corpeçafraro!  muito  de-., 
poi*  da  effcefco  tfesigiradd  no  erti?  ff.9  do  reguftmbnto  de  ifr  de 
abril  de  1860$  n5o  valendo,  para  aactorrsar  a  alteração  *<Jã  ep  ofihà 
etságnadfrinfr  ark  34  *  do  snesmo  regulamento/  a  circumstancié  al~ 
legada  do  grande  numero  de  examinandos  estranhos  ab  tycen,  que 
podem -requetar  para  eérem  examinados,  porque  d  este  modo  cheT 
garia  tempo  em  que  não  bastassem  dois,  nem  três  òu  quatro  subiu 
iéf&Tú  liames,  o  que' ro  utilitária  o  ensino  no  Ifceu  de  Coimbra. 
Nero  èa  necessidade  alguma  de  sacrificar  ao  pepnJkrr  intereise  das 
extnmiafidoÉ  estranhos  áqqette  tyeeu  o  pega!  árida  de  dos  exer  cicios 
escolares,  quando  esse»  alnmdos  taaáo  podem  fater  e&aroe  no  l«eeii 
de  Gmnbraí,  cúmo  em  quaiquer  dep  eu  troa  dq  l.f.obss*,  onde  oy 
exames  slo  em  tudo  igualmente  válidos* 

Esta  extraordinária  afluência  de  examinandos  ao  ijwu  de  Caim* 
hm  {predita  db  baifcas  beiri  iftobidt*, qtil  «necessário  pretenir  pela 
ari^bxòota  tf hies vencia  do  regulamento  de  fO  de  abril  de  1860, 
s0tMtqur>em*ar'éreafiaifi«acfto  de  aotígtfsr  eSiweleradoii  ebiís&s,  íe 
twnitflmale  affedira  a-froipjtnòia  o  os  exames  em  iodeis  os  lyceuê 
d*  -primeira  elaasfej  qm  «ek  de  manter  o  pernicioso  .mooppoiio  dp 
e«w no  ataram  nnúWiy céu. 

Qianto  A  segondnpwmdenciA,  iieahttmar  Jèa  a  aoctoriaa*  e  ne* 
nburoarobirfgoçiotám  toadnttaraa,  lentes  ou  toSsor  tentes,  de  fater 
parte  dos  jurys >do  Jffcen;  e  sé 'neste  ior  Mo  grande  o  numero  de 
examinandos,  que  mal  possam  expedir «-èe  os  exames  np  praao^er 
gal*-<o  qoe  mmpne  ir  «Ao <dtstrfnir  professor  algum  idleatejsérfiço 
porsoCaate^pafté  des^in^»etó(kmícot^aM;pa;«nLímesLdeíbabilitoçao^ 

Queftto  i  iereeia*  providencia,  juJgn  o  conteliie  deanacçsaatya, 
posto  que  provisoriamente  possa  admiltir-se,  com  tanto  que  pre- 
eeda  jseaapae  o  #K*me  separada  do  currao  <|e  f  ortuguex. 
rfdmmte^qpaata  proiwbncia,  oto>  é  Ttotesserio  mentor,  como  -o 
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lyceu  dé  Coimbra  propõe»  o  preceito  do  art.  5(K°  do  tH*ltf*t|t* 
lamento»  guardadas  as  disposições  da  portaria  de  1  der  jbflld'de 
1862,  quanto  aos  exames  qoe  defenderem  ^fe  habiiitaito  vntafor. 

Em  conchifio,  parece  ao  confelhé  geral  de  instafetyto  ptfMtt 
que  ê  indispensável  observar  no  presente  anno  lectiva,  ;a*  Íftli|lo 
bO  Ijcéu  nacional  de  Coimbra,  às  seguintes  disposições:  - «    *-fi 

í.°  Que,  ordenada,  nos  termos  do  àrt.  96.A  do  régolamentod* tê 
de  abril  de  1860,  a  relato  dos  alumnos  habilitados  ])ara  «ftaftttt 
se  affixe  esta  desde  logo  no  edifício  do  lyceu  de  Coftttbre,  éom  a 
distribuição  do  serviço  dos  exames»  devendo  expedira  em  fcadi 
dia  lectivo  o  maior  numero  de  exames  que  for  possível,  oto  sendo 
menos  de  dez  em  português,  latim,  francês,  historia,  oràteria  e 
poética  e  phitosophia  racional  e  moral  e  oito  em  maHmmatieB  de- 
mentar e  introducçlo  á  história  natural;  m.  . 

2.°  Que  só  serão  admittidos  a  exame  perante  cada  jory  ataranto 
estranhos  ao  lyceu,  depois  de  concluídos  os  de  todos  o»  ateamos 
do  mesmo  lyceu,  que  se  apresentarem  para  este  fim  nos  dfa*  que 
lhes  forem  assignados  ria  competente  reloçío  afixado  r  *  tendo 
preferencia  elrtre  aqueller  os  que  forem  natoraes  do  cKsfKctaf  ad- 
ministrativo de  Coimbra  e  dos  distirettfslimiUrophes  ott  tiveram 
'nellês  residência;  :-.,•. -f 

'  8.*  Que,  sendo  urgente  fccorrer  é  falta  eventual  êt  stgM!  pro- 
fesso* do  lyceu,  te  deve  observar  o  disposto  no  art.  8.*'diHkftreto 
de  26  de  deaembro  de  1860;  d9o  podendo,  porém,  em  caso»  algocn 
ser  chamado,  para  formar  parte  doa  jarys  de  exortes,  mdMdoo 
que  exerça  o  ensino  particular  de  disciplinas  professadas  «o  ljceo. 

4.°  Que  os  professores  do  lyceu  de  Coimbra'  nlo  serie '«este 
anno  lectivo  distrahidordo  serviço  dos  exames  do  referida  ifteu 
para  fazerem  parte  dos  jurys  dos  exames  de  habilitação,  Mtflaso 
db  ser  tal  o  numero  dos  eí ames  do  lyceu,  que  com  4fBeoNade 
possam  expedisse  até  ao  fim  de  julho.  '     •  » ■-  .  »^«  »> 

8.°  Que  em  caso  de  urgência  pôde  o  reitor  do  tyeett  peraittir 
que  o  exame  de  grammatioa  latina  e  lati n idade  se  faça  xwj uncta- 
mente,  com  tanto  que  preceda  sempre  o  exame  do  curso  le  por- 
topei. 

Observadas  estas  disposições,  parece  ao  conseUto  gssal^qod  o 
serviço  p6de  fazer-se  com  a  devida  regularidade,  e  que  os  «kufcsos 


efteplMp**  lycw^e  Coiwbra,  age  ah i  oBo. forem. ad^il|ti^s  a 
9JÍ*^fod«m*se»  *r^ieniente  habiJit*r-ae  peronl^  qúal^çr  djpf 
otfpM^çw  à&>i.'  filasse»  comtanto  que  moBlrçiq  teí  rçqqeripp 
pmfe  .^.  d>lU*  nps:terniQ3  4o  «r(.  B9.°  ,,    .     ^  ,,  ^  ^ 

,  Sala  daft:aeaffeA4ft  tfwejbo  geral  de  :ioHrWÇfto.4Í^li<jy4 Mjgg 
j^ip>de  Jifó3.^£ut*  jteptt/o  Jtfbello  da  Silva,  jpj^jfidoj^c^ 
jwayleatfr  r*-~.  Jc* *  A/arta ,  ifc .  ,44f*t4  -— Jwtfap  ^^|i^á/j^f«i 
<r-r\Jw*\  M^ia,  Latino  Coelho  -r-Moquc  Joaquim  Fert^n^e^lio^ 
&M^^oàfrde.Mdr*de  Corw  —  jQaqviín  í^afaes  Uoffi^^' 

.  v.    V»         .   ,     ,       '  .  t  .  ,_■ 

-<  &R#ri*mf  Sapdo  presente  a  Sua  Magôalade.EJ-Rei  ^  p^es^o  Maio  29 
jcB^a^A  puatesçio  de  Manuel  XDaqui^;FeraaB^9rt:bcaQa^9ecre*  • 
tario  e  mestre  de  cerimonias  daTupiyer£Ída4çf€n).qu£  pe^e.,0  revo- 
fjsal^d%  P^riaria  de  i)<>  de,  .novembro,  de  i86<k  queimando»  divi- 
,4iirn€n  dyaa^irte*  os  emedumenio^que  se  recebem. pa  fôcrelaria 
Ap  |B9fiM >  tumetaidade,  * atado* «uma  desjiiuufa  ao  gretam  c.  a 
jMMa  ^»»biib«¥d«  pelos  Aeua  empregador;  .„   '        .'■',.-..'»• 
-ta  ÇfMfidflraiido  que  pelo* estatutos  antigos!,  Jiv^2.°f  ijtv  1«°«  cap. 
^*&v§  Mh#$!&cba?a  dtappita,qiJe  •  sjçc^Uda^vipr^  a  tóxmQ  da 
matricula;  e  no  §  11,  que  a  matricula  pagara  i^O.  j^l^rja  o  se-  ' 
.^tafjo,  d'^pjd«  olaramenta  se^qoohece  /jqq^ate^  emoIumâpic#  são 
.posao**»  do -secretario,  bem  coma  q  qpe  sç^eosliima  lèyan  daasflf- 
g*atura,  ds*  cartas  e  das  foases,  qu$  tfe  j^)r  jelfe  çoiiferií^  a?s 
pr^Hqrea  despacbadgs;      .  ;     .,      \.„    .  ,. .,  .„c'     ;,V.. 
- .  €!ojMÍdwaodo  que  o  secretario  sempre  *e  conservara  m  pòs$e 
j&waMA^rjiunpida  de  receber,  eateí^emcdtfmfint^^de^^ ^ésfa* 
t  lutos. da.  tniveraidade  até  á  data  da  poetaria  de  #  4e  aqvepbro  de 
ÂS6fa    .....        .   ..-  .../:  .,:    ,;J.      ,,,,  /V:„ 

-otít>w4e^n4}o  q^er  pela  carta  de  Jei, de  Í3  de  $gosto>de  1860* 
íftra  reduzido  o  ordenado' doiseerqtaib  de  &QQj$00õrr$*  ^Q0tí|000 
lftr«nt  aMM^attstem<ilume^toa.4|ue  percebia,  .como  anteparou 

. ,.  -1  Jfla  .engano '*esl«  referencia. aos  estatutos  antiqoi.v  Mv.  ê  tit.  cítalos 

"  saò  dos  fioroi  estatutos'  de  Í772.  -O* secretario  ida  uniteVâWaíêHtnba  sôclei 

réis  por  cada  matricula,  e  um  Tintem  por  cada  prova  d'anno,  seglliffltt'os 

«U|^tfetiJtltf^0l~6S*  Hf*  St*  tit;1í3rS4í;  ^«efo^fc**^  ATfflí,. 
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na  proposta  de' lei  de  governo  e  no  pareâer  que  -a  t  comninlia.de 
instrucção  publica  apresentara  na  camará  dos  senhores  deputados, 
approvando  a  proposta  do  governo,  que  fora  convertida  em  lei;  e 
tendo  em  vista  o  parecer  do  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa 
juncto  a  este  ministério,  e  o  do  conselho  geral  de  instrução  .pu- 
blica  exarado. na  sua  consulta  de  28  do  corrente  met : 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  resolver, *  mandar  decta» 
ratyqae  fique  de  nenhum  eSeito  a  portaria  de  ft  de  novembro  de 
1860,  na  parte  relativa  6  divisão  dos  enrolamentos  provenientes 
das  cartas  e  matriculas,  os  qoaes  ficarão  pertencendo  integralmente 
ao  secretario  da  universidade  como  era  práctica  anterior  A  referida 
portaria. 
-   Paço*  em  29  de  maio  de  1863.  *-•  Anselmo  José  Braamcamp, 

Junho  30-  Portona.  Convindo  facilitar  o  expediente  das  folhas  de  venci* 
mentos  pot  forma  que,  «em  se  faltar  á  devida  fUcalisaçôo,  se  ie* 
movam  as  difficntdades  que  podem  retardar  o  pagamento  dos  me»» 
mos  vencimentos;  determina  Sua  Magestade  El-Rei,  pelo  mi  eis  ter  is 
dos  negócios  do  reino,  que,  a  contar  da  Telha  dos  veocimeotot  de 
jftlhe  de  correste  anno*  se  observe  o  seguinte; 

1.°  No  principio  do  a n no  económico  expedir~se*hão  asendens 
de  pagamento  *  os  respectivos  avisos  de  credito  certo  pare  eeran 
satisfeitos  nos  differentes  cofres  do  ministério,  da  faaenda  todos  os 
vencimentos  de  empregados  de  dependência  do  ministério  do  reint 
no  continente; 

2.°  Serão  pagos  os  ordenados  em  vista  das  folhas  que  forem  de- 
volvidas por  este'  ministério  eom  a  competente  nota  de  conferencia, 
rubricada  pelo  chefe  da  repartição  de  contabilidade; 

3.°  Nas  ilhas  adjacentes  continuarão  a  ser  satisfeitas,  come  até 
e^or,  por  meio  de  ordens  de  delegação  e  de  «nctorisação  de  paga- 
mento* todas  as  despexas  da  competência  do.  ministério  do  rei  no  r 

4.°  O  processo  das  folhas  seré  feito  eus  harmonia  cem  as  ia* 
strucçôes  que  faiem  parte  d  esta  portaria,  as  quaes  são  assignedas 
pele  conselheiro  António  José  Torres  Pereira,  chefe  da  repartição 
ae  contabilidade  do  referido  ministério. 

O-  que  se  participa  ae  conselheiro  vice-reitor  da.  univeraidadç  de 
Coimbra,  para  sua  intelligencia  e  effeitos  devidos. 
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Paço  4»  Ajuda,  em  30  de  junho  de  i«63.-^4niW«o  Jôhí  Bfa~ 


'    IttstmoçtèÉ  pára  tf  pfécesso  das  folhas  de  Vencimentos  dos 
*•'    ttnpregades  dm  repartias  dependentes  do  ministério 
de  reino,  a  ^ne  se  refere  a  portaria  da  4nte  de  hoje  - 

Em  todas  as  repartições  dependentes  do  ministério  do  rei  no,  onde! 
o  vencimento  desempregados  é  satisfeito  por  ordefo*  de  pagamento, 
protessar~se»bXo  mensalmente  três  exemplares  de  cada  folha  de  os4* 
dbnodo,  deis  dos  quaes  serão  remettidos  ao  dito  ministério,  aonde 
ficará  um delles, devolvendo-se  o  outro  com  a  nota  de  conferencia* 
para  emvtata  deMe  se  realisar  o  pagamento.  A  rtiknessa  dos  deis 
exemplares  deverá  ser  feita,  impreterivelmente»  até  ao  dia  20  do 
mer  i «mediato  équelle  a  q«e  pertenceram  as  folhas.  O  terceiro 
exemplar  (onde  se  escreverão  as  emenda*  ou  alterações  q op  no  ini« 
Dtsterio  do  reino  se  fiterem  na  folha  que  coBtivera  nota  de  coafer- 
renob)  ficará  sempre  na  repartido  em  que  houver  *ido  processado 
pêra  senrir  de  registo  da  folha.  * 

Às  folhas  de  vencimentos  doa  ompregadontoadiaérictos  das  ilhas 
adjacentes  sevfto  egualmente  fracassadas  *m  triplicado;  ficando  um 
doe  eacmplarea  na  respectivo  repaftiçaet^nvionde-ee  outro  ao»  4iã- 
«oisterií»  do  reino  com  as  cópias  dos  ordenamentos  secnndsries;  e 
-renoetlendb-se  o  terceiro  ao  nespeoliso  eofre^eentrahcom  oofdenat 
mesto  secundário  originada  fim  de  te  realisar  o  pagamento xcm* 
ffelente.  :■»  .    . 

-:  Ao  folhas  serio  tofe»  impresete,epa  formato  do  papnbalmasso« 
oa  conformidade  doa imodeles  approvadosí  i 

Os  quadros  das  repartições  serfto  descriptos  em  folha»  segundo  a 
otidem  por  -q toe  tiverem  sido  incluídos  «as  tabeliãs  xk  despesa  do 
miwrterkv do  reino,  ainda  mesmo  «que  algum  ides  legaiaajjse  afibe 

-Processffr^eeAão  folhas  separadas  —  para  os  professores  de  eot 
mioeí mutuo— para  os  ide  ensino  simultâneo  ^  paifo  as  mestras  de 
meninas  «~*  para  os  professores  e  empregados  dos  lyceus— ie  pêra 
ee  professores  das  cadeiras  de  fóra  dos  lyceus.  Em  todas  essías.  folhas, 
exceptuando  as  doa  lyceus,,  se  designarão,  por  ondesn  alphabatica, 
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as  Idealidade*  de  todas  as  cadeiras*  ti  n  to  providas  como  vtgasy den- 
tro dos  concelhos  a  que  pertencerem,  designando-se  estes  Jasdbcm 
por  ordem  alphabetica. 

Deverá  erapr  egaar-se  o  maior  cuidado  em  que  se-  n&o  troqoe*  ou 
supprisna,  algum  nome<  ou,appeHido  do  empregado  abonado  em  fo* 
lha»  devendo  tanto  unis  como  .outros  ser  escriftes  por*  extenso* 

Na  eolumoa  dos  diplomas  deverá  raeocionar-se  a  qualidade  Tel- 
les e  sua  data,  pela  seguinte  fórma:  .■.•'.-..■        „;  * 
<  Carta  det  mercê  de«.«..  nomeaçfio  de....k  proviaÉeoto  de.*;.., 
declarando  os  roeaes  por  extenso. 

Os  vencimentos  serão  incluídos  em  folha  segando  as  tabeliãs  da 
distribui-lo  da  despeza  auetorisada  para  os  differentes  a  anos  econó- 
micos, abonando»sõ  a  coda  empregado» —na  primeira  eolumoa  o 
vencimento  annual  illiquido; — na  segunda,  o  venci  mento  úNiqu ido 
que  lhe  competir  no  mez  a  que  a  folfea  for  relativa;  — na  terceira 
a<  deducçôo  qtte  lhe  corresponder,  segundo  alei ;-—  e  finalmente  na 
quarta  colutoMia  o  liquido  a  recebera  As  folhas  em  que  não  se  tâ^ 
eluirem  vencimentos  sujeitos  a  déducçdes,  contertasómeote  m  ee* 
lumnas  de  vencimento  —  annual — 'nesta  folha.  ,    ? 

-'  Ficam -eipE&sameate.prohibidos  os  descontos  para  direito*  de 
mercê,  cujo.  pagamento  deverá  realisar-ae  nos  termos»  da  cartai  de 
lei  de  11  de  agosto  de  1860  e  regulamento  de  28  d»  mesmo  raet. 

Os  vencimentos  dos>  ertipc egados  <)**  dtffetentes  repartições  de- 
pendentes do  ministério  do  reino  nas  ilhas  adjacentes  devettoiaer 
contador  sempre  ero.moedft.fofte,  por.  ser  esta  a  moeda  emqteé 
calculado  o  orçamento  geral  do  estado.  Na  mesma  espécie  de  moeda 
deverão  ser  calcaJadasxquaesquet  deducçôea-  que  se  fiserem  aos/déf- 
ferentes  empregados,  bera  oorao  o  vendimento  liquido  -que*  Ifem 
competir  -  .:...-;*.  .»     *   •      .  •»-    ,;;  ■«>    .  .  .<•> 

Nas  .folhardes  vencimentos  dos  ditos  empregadordas  iifyiStTelém 
das oohimna^  que  ficam  mencionadas;  haverá. mais  umaodestiaads 
á  moeda  insulana;  devendo  esta  corresponder  ao  liquido  em  íaneda 
-forte*  As>  folhais  *p*  que  não  se  comprebeâdereáiiTOiwaniootae  su- 
jeitos. adeducçOes  conteria  somente > as  cehimnss  de — teocimente 
anqual-em  moeda  forte—, vencimento  'nesta  fqlho,  em  moeda  fonte, 
em  moeda  insulana.    .-«>      .  /  :.  (        .  m,,,,*  » ?.i 

O  abòpo  em  folha  seré  sempre  em- múltiplos  4e  cintootéisj  • 
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i  «Bommí*  «í  do»  tinse  primei  ror  mem  do  a  mio  economia  a 
*bm»  será  inalterav el,  tanto  na  colotmra  do  vencimento  do  roei, 
como  na  da»  deducçdes  e  na  do  liquido.  Na  folha  do  raei  de  jtmho 
do  cato  aitoó  económico  «erftò  abonados  os  vencimentos  de  modo 
que^quaatía*  de  cada  uni  d'èltes  que  vier  nw  folha  per faç ane&acta* 
mente*  cem  ar  dos  meies  antecedentes,  a  totalidade  do  ordenada 
eoraiat,  a  désriediicçOese  a  do  iiqaidoa  receber— uma  vea  qae  o 
ordenado  tenha  sido  contado  som  interrapflo.  •       •  o  <*A 

No  afcaoó  das  empregados  que  nia  tiverem  direita  aa  oTdeiiadç 
de  todo  o  mes,  deverá  fazer-se  o  calca)*  multiplicando  o  nanierb 
de  dia*  de  vencimento  pela  importância  mensal  do  ordenado,  e  di- 
vidindo o  producto  pelo  numero  de  dias  que  cdntiver  o  mes; 

Nenhum  empregado  será  excluído  da  folha  em  quanto  nftefor 
transferido*  exonerado  ou  demittido;  devendo  ideelarar-tttwa*  ob- 
servações o  motivo  por  que  se  nfio  faz  o  respectivo  fcèroao.  .- 

Qg  empregados  demittidea,.  exonerados  oo  transferidor  serão 
abonados  somente  >  até  é  véspera  de  dia  emufee  deixaram  de  eseiv 
€et  as  suas  funeç&es,  ou  at6  á  data  em  queoifieiaimente  Constar  a 
demiss&o.  •  ..    .  •  -»  •  -    •      ■.,-.>.   .    i,    ..-:.;   ,    ».• 

.  §&  empregados  faHecidos  sertcabanadoa  até  aadiay  rodtosivè*  do 
seunfallecimento.   -  >  ■>  ,.<-••  »•»  .;   •    i 

Quando  qualquer  empuegado»  deixar  de  comprovar  a<4ua<efffccti- 
vidade  ao  tempo  de  se  processar  a  folha  do  mez,  deverá  o  aeuhren*- 
*immfasr*es  exdaido<da  mesma  folha;  decfawndo^etnesJohmraa^Oes 
e  motivo.  Na  folha  do  met  seguinte  deverá  ser  abonúdetotempre» 
gBdorcpmo  vencimento  que  deixou  de  lbe*er  rendado  no^roe*  en- 
Ver  ir,  ectomulando-o  (caso  tenha  direito  a  iss0)>ao"do  mes  a  que 
parteoatr  nfotha,  a  ft*  dfretitar  orpfoess»  de  addicwoaes^  ^rém 
se  a  folha»  em  que  se  fizer  o  abono,  for  a  do  mez  de  julho,  e  o^an» 
cimentov»qtte  seiaícorwularj  pertencer  aetôe  junhoaaleríor^ deterá, 
'nesse  cases,  processar-se  folha  addicional,  paea  n$o;cimfu«di>  venn 
etmemta&íde  dmsonnos«ecomimieos: '  ...rn^   :{i>)<íA 

-  Quando  algum  lente  ou  professor  substituto  oti  temporário  dever 
aer  abòimtotãelaB§asent^;d» ordenado- òii  gra ti ficarçla^ em  èòn Se- 
quencia de  haver  regido  mais  de  uma  cadeira,  ser-lhe^há  contado 
esse  augnoanio  em  frente  do  noqoe  respectivo,  mas  em  verba  depa- 
rada dn{do»aea  erdenadove  oem  a  ohservsçãò  q«e  esctarfcçao  abane. 
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Se  a  regência  for  de  cadeira  vaga»  doveié  «abono,  do  augmentafcer 
feito  em  folha  no  logar  correspondente i  mesmo  cadeira*  escreve** 
do»ae  ahi  o  nome  do  lente  ou  professor  q uo  a  regeu,  e  o  vendmento 
que  lhe  competiu,  faiendo-se  roenf&o,  naa  observações,  dato  cif* 
onmaftancjas  <)uet  motivaram  o  abono.  Este  abano,  quanto  á  instruç- 
ão secundaria,  será  calculado— do  1.°  d*  julfeode  1863  em  diante 
—sobre  ai: ordenado  ilbquido;  e*  pela  qne  respeita  á  iostraeção 
superior,  será  feito  em  verba  aeparada,  icotno  já  fica  doclaretío, 
peia  dtffesença  entro  o  ordenado  do  aubststuto  e  o  4a  classe  imibe- 
diatamente  superior,  reunindo  as  deducçdes,  e  bem  assim  o  liquido 
a  receber,  por  fóraia  que  equellas  e  «ato  oarraspoodam  á  cito  de- 
signada na  tabeliã  daa  despesas. 

Quando  slgum  prafeteaor  se  impossibilitar  do  reger  cadeira,  o  for 
substituído  por  outro,  serio  abonados  cada  um  com  o  venoimenfeo 
que  lhe  competir,  oonsarvandoi-se  na  folha  igual  dietancia  de  verba 
a  verba,  e  declerando-se  naa  observações  qnal  é  o  professor  impe* 
dido,  e  qual  o  substituto,  e  os  'dias  que  venceu  cada  um. 

.  ffaneolumna  doa  ofaseraaçtet  será  declarada  o  proveniência  doaobo* 
nos*  ou  a  causa  da  cessação  d'elles;  e  bem  assim  serfto  empresemos 
wrcwnaifaBciasquofderemlogará  alteração  nos  vencimeiTtoa;wqttaes 
nas  diversas  bypotheses  devem  deaignar-se  pelas  seguintes  fonnast 
\  Ábenadotem. . .  * .,  d«  der  vencimento  por  havor  tomado  posse 
•no»  dia  ri  *  • .  -r  ■ 

Abanado  oam*..-.  dias  de  vencimento  por  haver  começada  a 
eiercer  no  dia .... . 

Abonado  com.... *  diaa  de  vencimento  por  haver  sido  proao- 
vido  a  s  -i .  . . mo  dia .  • . . . 

►   Âbonodo  com . . . .  .diaa  de  vencimento  por  haver  sido<euepeti8p 
-no.  dia .  ^w*.       í  v  ..'•,* 

.  ♦  Abonado  com . .  * . .  diaa  de  vondmento  por  haver  aido  exone- 
rado (ottidasntttido)  ao i dia . .  .k . •  ••  .     *n-. 

Abonado  com dias  de  venoiroeoto  por  haver  ftllecide  «o 

:dra •;•••»'         j  !»"  « 

-    (Abonado  com* dias  por  ter  tomado  poase  áo  logar  ido*,  v*. 

no'dt&*.4*.  .  ..  "*  :  .»  i  •.  íiii 

■••   Abonado  com ,  .« . .  .dias  eomo  professor  rproprielario^  eu  í. . » .  diaa 
como  substituto,  por  haver  deixado  de  rogar  cadeira  no  dia .... . 
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-  Abanadp  eom  ..**.♦  toam  cuaso  professor  subetiftito  por  haver 
comrfndo  a  reger  cadeira  ao  dia».  *,, 

Nie  éabonado  porque  nlo  exerceu  as  funotdes  do  seu  emprego, 
o*,  porque  nfte  regeu  a  cadeira.  ;>,  ■ 

•  Nlo<é  abonado  por  constar  <que  abandonou  o  aaii«iJp>eg5of  eu 
que  abandonou  a; cadeira. 

Ndo  é  abonado  porque  n8o  prato»  a  soa  effeotmdadfe       -a- 

•Nlo  é  abonado  porque,  venceu  o  subsídio  de  deputado*, 
•  Nlo  é  abonado  por  se  acbar  goeendo  de  licença  aem  ser  por 
moleclia. 

As  observações  devem  ser  escriptãs  de  modo  que  n&o  tenha  de 
recorrer-se  a  outras  folhas  pêra  se  conhecer  o  motivo  de  qualquer 
abono;  muito  embora  se  repita  em  uma  folha  o  qae  se  houve*  já 
dito  em  outra. 

Repartição  de  contabilidade  do  ministério  dos  negócios  do  reino, 
em  30  de  junho  de  1863.  -~  Anteàio  José  Torres  Pereiro. 

"     é 

Portaria*  Tendo  sido  presente  a  SvaMagestader  El-Rei  :»pro<- Junho  19 
posta  do  conselho  da  eaeoht  medieo-tcirurgttfa  de  Lisboa*. para  o  pro» 
viaarntot  dos  lagares  de  lentes  proprietários  das  duas; cadeiras»  de 
anatomia  patbologiea  e  de  mediei rta  legal'*  bygiene  publica^  creu- 
daa  peb^earta  de  lei  de  26  de  maio-  uJtiHw^e  a  consulta  fomeémro 
conselho  sobre  a  promoção  do»  dois  demonstradores  paca  o»  Ioga** 
rea  de  lentes  substitutos,:  q«»  ficam  vagos  com  o>provfaieato  das 
referidas  cadeiras  ultimamente  creadas; 

Considerando  a  que  oos  despachos  doa  novos.  pnpnbteaasi  se 
aSo  derem  designar  as  cadeiras,  a  que  s3o  promovidos,  por  tsao 
qua,  devendo  ser  alterada,  <oaaa  a  creaçfio  daa  novas  cedeiwa,  •  dis- 
tribuição das  disciplinaa  que  se  ensinavam  na  escola,  seado  oouw- 
aieate  que  se*  proceda  á  mesma  aova  distribuição  peba  lenteay  se* 
gundo  a  sua  vocaçBo,  idoneidade  a  ertudos*  em  observância  doiqOfefoi 
declarado  ae  reitor  éà  uoiversidade  de  Coimbra  ao  §  1.°  da.  por- 
taria de  8  de  outubro  de  1839,  que  deve  ser  applieada  em  casos  wmi* 
làantes  aos  outros  estabelecimentos  deiastrucçfro  aopertor infanda 
e  mesmo  augusto  senhor  que  o  director  da  escola  medico-cifur» 
gicá  de  Lisboa,  depois  de  ouvido  o  caaseUio  escoUo,  indique  as 
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cadeiras  que  ficam  vagas,  ptra/neasa  conformidade  se  proceder  I 
nomeação  doa  dois  lentes  substitutos,  que  tiverem  direito  &  pro- 
moção; e  ordena  outrosítn,  que  pelo  que  respeita  á  promoção  dos 
dois  demonstradores  para  os  logares  de  lentes  substitutos,  que  estio 
vagos  pela  promoção  de  dois  d'estes  a  proprietários,  o  conselho  da 
estola  formule  a  respectiva  proposta,  depois  de  realisadò  o  provi-* 
Alenta  doa  proprietários;  e  quando  falte  aos  demonstradores  Jo  ti- 
rocínio de  dois  annos,  que  a  lei  de  19  cje  agosto  de  1852  recom- 
j&ende»  proceda  o  mesmo  conselho  na  conformidade  do. que  disftõe 
a  lei  de  12  de  junho  de  1855,  ampliada  ás  escolas  medico-cirur- 
j  gicas  feia  lei  de  4  de  julho  de  18S7.1 

j  O  que  tudo  assim  se  participe  ao  director  da  escola  medico-ci- 

í  '  rurgica  de  Lisboa  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Paço»  em  19  de  junho  de  1863. — Anselmo  José  Braamcamp. 

Junho  22  Offlcio.  IILmo  e  Ex.mo  Sr. — Tive  a  honra  He  receber  o  officio  de 
v.  ex.%  de  5  de  fevereiro  ultimo,  e  depois  o  officy>  do  1.°  do  cor- 
rente mez,  ftcerca  de  uma  usurpação  de  attribuições  judiciaes,  que 
•ae  diz  ter.sido  praticada  pelo  administrador  do  bairro  alto  doesta 
cidade,  ena. matéria  de  justificação  de  pratica  pharmaceutica ;  a  antes 
de  tudo  devo  declarar  a  v.  ex.a  que  n&o  me  foi  possível  dar  mais 
cedo  a  resgate  por  falta  de  informações,  que  me  foi  necessário 
colher  sobre  o  assutòpto.  Habilitado  agora  com,  essas  informações 
teob?  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.a  o  seguinte: 

Nâo  podendo  muitos  ai  um  nos  pharmaceuticos  de  2.a  classe  pro- 
venos  oito  annos  de  prática,  que  o  art.  136  do  decreto  de  29  de 
rdeiembro  da  1836  exige  para  a  sua  admissão  aos  exames  de  phar- 
•waci»,  por  isso  que  lhes  obstava  a  falta, de  attestaçôes  que  os. bo- 
ticários, com  quem  haviam  aprendido,  eram  obrigados  a  mandar 
tpdos  os  anãos  para  aa  escolas  de  medicina  e  cirurgia;  e  tendo-se 
estabelecido,  pela  portaria  de  6  de  março  de  1851,  que  taes  alu- 
mww.oâo  seriam  prejudicados  com  as  faltas  alheias,  e  poderiam Xuer 
exame  todas  as,  vezes  que  mostrassem  ter  dado  provas  de  .capaci- 
dade* e  satisfeito, aos  requisitos  legaes,  jtUgou-se  que  se  deveriam 
àdopter,  como  prova  aupplemeotar,  a*  justificações  edministratlf as 

1  V.  esta  carta  de 4ei  no sn&kiuntQ,   .     -.  :> .  m 
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feitas  com  as1  formalidades  préscriptàs  no  alvará  de  22  de  janeiro 
de  1810/  e  assim  se  résòlvéti  pela  portaria  d"estè  ministério  de 'Vt 
de  marco  de  1856.  Tem-se  seguido  esta  [iféetíea  desde  enWfcaté 
hoje  sem  reclamação  alguma,  é  só  agora'  se;apresèftta-  o  delegado 
(íâ  4/ .vara  da  capital  chamahdo-lhe  ustffpaçlo  das  atribuições  jtf» 
diciaes,  no  que  vai  de  aceordo  ò  procnifádor  &eral' da  corda.1  ■'■>:: 

Nao  me  parecem  procedente*  os  fundamento!  addozidos  por  eé^ 
tes  funccionarios  petas  seguintes  razdès:       "'  7     '*'•'    íi;H- 

1 .°  Porque  o  assumpto  de  que  se  tracta^^dfhissIlò^priÉctréantês 
dè  pharmacia  ao  competente  exame,  ê  puramente  administrativo": 

2.*  Porque  o  decreto  de  27  de  setembro  de  1833  só' transferiu 
para  as  justiças  territoriaes  a  jurisdicçâo  contenciosa,  até  entlo 
exercida  pelo  physico-mor  e  cirurgfto-imòr  do  reino»  mandando 
remelter-lhe»  os  corpos  de  délictò  levantados  petos  delegados  doestes 
funccionarios.  As  attribuiçôfes  administrativas  e  sanitárias  prescri- 
ptas  no  regimento  da  sua  creaçíO  e  nas  leis  subsequentes,  entre 
as  quaes  nào  pôde  deixar  de  reputar-se  compreberídida  por  sua 
natureza  a  que,  pelo  art.  t9  do  alvará  de  22  de  janeiro  de  181®, 
pertencia  aos  referidos  delegados,  de  admittir  ao  exatne  de  phar- 
macia os  que  na  sua  presença  justificarem  cóm  testetnurthas  con- 
testes os  necessários  artnos  de  pr&ètica,  ficaram  reservadas  pêlo 
mesmo  decreto,  e  passaram  pela  legislado  posterior  ptfrb  os  admi- 
nistradores, como  sub-defegadòs  do  conselho  db  saúde  pubfica:  » 

3.* Porque  o  art.  SOO  da  reforma  judiciaria  regula  unicamente 
a  fófma  do  proéesso  das  justificações' atulsas,  que  se  podem  tornar 
judiciafmente  contenciosas  peta  supervenièrite  ofpposiçftô  de  pèstoa 
interessada,  o  que  se  nHo  pode  dur  Aas  dè  que  se  trácia,  erivqoe 
figura  somente  de  um  lado  o  interesse  particular,  e  do  otítro  o  in- 
teresse publico:  :    {      m     ,        ■•,.... 

4.*  Porque  tanto  se  tem  entendido  senlprte  qtfè  este  artigo  da  re- 
forma nfio  fixa  a' competência  judicihlpáta  todas  a*  jtistifittaçtos, 
que  muitas  tem  sido  commettidas  is  àuctoridades  admitHstrtflivas 
por  dfflferentes  diplomas,  e  designadamente  pelo  regulamento  de 
29  de  septembro  de  1852  sobre  legitimações.  Julgo  por  tanto,  le- 
gal a  doutrina  assignada  sobre  este  objèòto  nri  portaria  de  17  De 
março  de  1856,  que  declarou  competentes  as  àuctoridades  admi- 

1  Y.  este  alvará  no  supplemento. 
42 
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rçiflUftjvj|S  pm  tirarem  ai  ju^iff 01^5  de  prâclica  pWmaceúlica. 
Çç  gjrépKV.  ax.Vfrto  çopcftrdsr  çoip  etfes  princípios,  que  acabe  de 
çxpçr,  jogo  av.  ex/  que  se  digne  indicar-me  o  meie  que  julgar 
^is  conveniente  para  tojnar  um*  providencia  geral,  que  regule  a 
mpteria  spbjeita*  na  carteia  de  que, muito  desejo  evitar  os  conBi* 
etos,  qtje  se  po$s*f»  dar  entre  as.ajuctoridades  administrativas  e  ju- 
diciais pelo  transtorno  que  sempre  tratem  ao  serviço  pi^blico.  * 

Deus  guarde  a  v.  ex.\  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino 
cm  22  4eju«hQ  de  18C&— Ili™  e  px."a  ar.  rpinistro  e  secretario 
de  e^lado  dos  negócios  da  jtistiça  e  èecleaiasticoff.  —  Ansebne  José 
BrMWCQmp.    ••       • 

Julho  6  Portatia.  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Reí  a  repre- 
gqntaçOa  dos  livreiros  J.  Melchiades  &  c.\  em  que  recorrem  do 
despacho  do  vice-reitor  da  universidade,  que  indeferiu  um  requer 
runento  em  que  aquellea  livreiros  se  offereciam  para  fornecer  é 
imprensa  da  universidade  os  livros  Artr^ngeiros  necessários  para  a 
matricula  académica,  e  por  menos  5  ppr  cento  do  que  até  agora 
o  tem  feito  o  livreiro  José  Òrcelj 

Considerando  -que  nem  os  meios  propostos  pelos  requerentes, 
nem  as  rasões  adduzidas  no  despacho  recorrido  evitam  os  incon- 
venientes que  resultam  para'  os  alumnos  de  comprarem  os  livros 
maia.  caro»  peias- oommissdes  dos  livreiros  que  pbtem  este  monopó- 
lio, pfôm  da  tomroissfto  de  ÍO  por  cento  que  a  imprensa  da  uni- 
vecaidode  ainda  exige  pela  simples  distribuição  dos  mesmos  livros; 

Considerando  que  ha  hoje  meios  de  obter  commodamente  todas 
ap^bras  wentificas  estrangeiras,  sem  que  os  alugtoos  sejam  obri- 
gados j^Wiipraí-as  em  um  estabelecimento  privilegiado»  podendo 
também  acontecer  que  muitos  já  as  possuam  ou  possam  obter  no 
apreàdot  por  menos  preço ; 

*  É  servido  o  mesmo  augusto  senhor  ordenar»  ouvido  o  conselho 
geral  de  instruccOo  publica: 

■  K*  Qjue  os  alumnos  da  universidade  de  Coirpbra  nSo  devem  ser 
compallidos  a  comprarem  m  imprensa  da  n^esrpa  universidade  os 
livrp^  estrangeiro^  que  Ihe^ servem  deo>i^qndips;  » 

2.°  Qij,e(até.;ao  diç  20  de  julho  de  cada  a  a  no  devam  ostaf  *»■> 
pressas  e  affixadas  as  pautas  dos  livros  estrangeiros  que  a*  raspe* 
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ctiv#»i«aldad€í.<ivtfrem  esòolhido  |w^  compendie*  '«  ser  reatei 
tidas  essas  pauta»  4  dííe(^  gerW  d<Híwtr<lcçÍo  puWidi»,  pawae* 
rem  publicada»  no  Dúrrib  A, Lisboa*  o  a    *  au -; 

O  que  tudo  se  participa  ap  conselheiro  vice-reitor  da  universi- 
dade dè  Coimbra,  para  sua  iutelligewnVe  «kecttfobt .  *        »  • 

Paço,  em  6  de  julho  de  i$63.-~Am*kM  José  BraamcMpt 

Carla  ile  Io.'  DomXuú,  por*  g roço  de  Deus,  HW»  de  PóMàgal  Julho  il 
e  dos  Algarve»,  etc.  Faiemos  «saber,  letc^       •  •  .         #  *     « 

Art,  1.°  É  o  goveroo  auciorisado  a  reorgtiftísar  a  bibliòtifttal 
nacional  de  Lisboa  sem  augitiénto  da  despeza  actualmente  votada* 
para  o  pessoal  e  material  d'esfe  estabelecimento. 

§  único.  É  igualmente  auctorisado  o  governo  a'  ptrocedei*  é%e- 
organisaçío  das  outras  bibtiotheca»  .doarei nci^tttfê  1e*i*ttá  d'tirtâ 
artigo, 

Art.  2»4  É  consignada  a  quantia  onnual  de  Í:60ó£000  tth  á 
bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  600^000  réW  á  biEtifttbeea  <d* 
universidade  de  Coimbra,  100$ 000  réis  á  Wbliothkèd  de  Évora» 
e  50$000  réis  á  bibliotheca  de  Braga,  sendo  estas  vorbas  appli- 
codas  exclusivamente  para  a  compra  de  obra»  moderrta*  pubteadas  " 
força  do  reino.  ■  •    . ■ » •  «•■•    ....,.-,. 

Art.  3.°  A  reforma  ou  jubiltfftp  do»  efjafnegtdos  da bffoii4tbé*a 
nacional  de  Lisboa  será  ieita  na  conformidad*  <U  decote' regulek 
raentar  da  mesma  bibliotbeca»  dé  7  de  dezembfo  de  '1836j>   ' 

ArU4.#  Em  igualdade  de  oircomátenciaaY  serão  preferifos  «o 
provimento  do»  empregos  brbiidgrtíphic*s:*>s  iaditfidoòs  *|tí*  ttve- 
rem  dado  prova»  evidentes^  pelos  seus  ;escfftptÒBf!4e  saber  *e  apfrin 
caçào„e  os  professores  públicos  que  tiverem  exercido  o  magistério 
podais  iè  dez  aanoscam  iètdlligeriaia  e  assiduidade. .  < 

Art.  5.°  O  governo  dará  conta  ás  corte»  do  too  (peitiVé*  Jèiti» 
doesta  auctorisaçáo.1 

Art.  6.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Dada  no  paço  de  Mafra,  aos  11  de  julho  de  1863.-~EL*REI, 
com  rubrica  e  guarda.— 'Anselmo  José  Braamcamp. 

1  Em  virtude  (Testa  auctorisaçáo  o  governo  decretou  somente  o  regu- 
laasent*  da  bifetiotbeca  nacional  de  Lisboa  por  deereto  de  31  de  deiembro 
d'este  aju»o,  publicado  no  Biaríç  de  Lisboa  o.°  2  ée  1864. 


3*0  LBWSLAOiO  AíCUBEIIIOA.  1863. 

Julho  13  .  Corta  de  lei.  Alictoriaa  a  despela  ordinária  *  extraordinária  para 
o  anno  económico  de  1863— ri  88  4f  comprebendendo  a  instrucçlo 
publica  na  importância  de  6 14:1) 5 3$ 780  réis; 

Julho  13  Carta  de  leu  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 
doa  Algarves,  tte*  Faiemos  saber,  etc* 

Art.  !.•  É  auctorisado  o  governo  a  applicar  no  anno  económico 
de  1863  — 1864,q  quantia  do  3;000#000  réis  da  dotação  da  es- 
cola regional  de  Coimbra  para  pagamento  da  obra  de  ferro*  da  es* 
tufa  do  jardim  botânico  da  universidade  de  Coimbra;  e  igual  quan- 
tia no  anno  etsonemico  de  1864—1865  para  o  mesmo  fim. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a.  legislação  em  contrario 

JM<a  m  pflço  de  Mafra»  aos  13  de  julho  de  1863L— EL41EI, 
com  rubrica  e  guarda. — Duque  de  Loulé. 

Julho  33     Decreto.  Nomeia  reitor  da  universidade  por  tempo  de  três  an- 
nos  o  conselheiro  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva,  lente  de  prima  e  de- 
cano  4a  faculdade  «de  direita. 
■:  ■  >  .  ..■;.'  .  •.«-.«      ; 

Julho  98  Portaria*  Encarrega  o  dr.  Mathtas  de  Carvalho,  de  continur  a 
os  trabalhos  já  começados  em  França  e  Allemanha  sobre  a  orga- 
nisação  da  instrucção  publica,  apresentando  um  relatório  circuro- 
atftiKftado  aobre  *.  orgaoisaçãodas  escolas  d  ensina  professional  na 
Allemanha,  devendo  ao  mesmo  tempo  indicar  a  convenieima  -da 
sua ínlroducçãa era  Portugal;* remetter  com  a  possível1  brefidade 
quaesquer  documentos  que  já  tenha  colligido  éeèrca  da  instrucção 
primaria  e  secundaria  nos  paiies  de  que  se  tracta. 

Agosto  6  Decreto.  Approva  em  conformidade  oom  a  lei  de  tô  de  julho 
d^  1863  a  seguinte 


LSGISLItto  4MUDE|IIQft<  •  IM3. 


«Kl 


*>   I|M|       i,, 


TÂBELLA 

AMIGO  30,  SJÍCÇIO  l.1  —  UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA 


CSftUCAÇiO  DA.DttraXA 


IS 


Heitor 

Vice-reitor1 


.Secretaria  e  geraet: 
secretario,  mestre  de  cere- 


mornas 

Official  maior 

«rhMiro  offitiafc   ; 

Ordenado 

Quota  de  meio  por  cento 
da  importância  das  ma- 
trículas, cartas,  etc 

Segando  oflteiaJ * 

Terceiro ,  official 

.Porteiro 

Continuo 

Goarda-mór  e  porteiro  doa 
gwaes ;. 

Contínuos  doa  geraea,   a 
2004000  réis 

Tbeaonreiro  do  cofre  aca- 
démico: 

Ordenado 

Quota  de  meio  por  cento 
da  importância  das  ma- 
triculas, cartas,  etc 


1  Vence  a  terça  parte  do  or- 
denado de  reitor  pelo  tempo  que 
serve. 


SOMMA8 
AVCTOBISADA* 


1:6004000 


6004000 
300J0O0 

300^000 


lOOgOftft 

*250á*oo 

1604000 
200j}000 

2004000 

~300£000 

6004000 
2004000 
1004000 


4:900*000 


NHHruiçJto 

coifioaiw 

o  aitigo  3.* 

BA  CA.1TA 
'•    DBMKI 

13  OB  J0LBO 
DE  1863 


320&000 


90*000 

-4- 


4104000 


\WWH> 


1:2804000 


5104000 
3004000 

i  • 

3OO4OOO 


4*04000 
2504000 
i*0$000 
20O40OO 
2004000 

3004000 

66O4OOO 


2004000 
1004000 


4:4904000 


m 


LEGISLAÇÃO  ÀGADfitflG*.  U03. 


DE8KHYACÂ0  DA  DK9FE2A 


SOIfMAfi . 
AUCYOIISADAS 


Jl 
13 


1 


14 


Transportes  .  .  . 
Faculdade  tf*  itoohgi* : 

Lente  decano,  director  da 
faculdade 

Lentes  calhedrâlicos  ,  a 
800*000  réis 

Lente»  substilatos  ordih»» 

/ios,  a  500*000  réis.... 

Lentes  substitutos  extraor- 
dinários, a  300*600  réis . 

Bedel  da  faculdade 


hffíie  jubilado;  . 
Decano r# 


mamftiiçi» 


J 

1 
3, 


Faculdade  de  direito: 

J4iHe  decano  director  dar 
faculdade  . . .  ^ ., 

Lentes  cathedra ticos: 
«, a  1:066*665  réis.'.., 
8,  a  800*000  réis 

Lentes  substitutos  ordina-' 
n^.  a  500^K)  réffi..^ 

Lentes  substitutos  extraor- 
dinários, a  300*000  réis. 

Bedel  da  faculdade 


4:900*000 

900*000 

5:600*000 

9:000*000 

600*000 
240*000 

900**00 


Lentes  jubilados: 
Decano 


CalHedraticos 


íí 


(a)l:200*é00 

(a)6:399**90 
6:400*000 

4flOOO*0OO 

1:200*600 
240&Q0O 


(a)l:200*000 

1:066*66$ 

800*000 


»?646*65$ 


CONFOBMS 

O  A1TI60  3.° 

DA  CAWTA 

DE  til 

DE 

13  DE  JULHO 

DE  1863 


4104000, 

180*000 

1:120*000 

300*000 

t 

i«o*eoo 

240*060 

1:2801010 
1:280*000 

600*000 

2*0*000 


6:203*34$ 


UftCIDO 


4:490*000 

720*000 
4:480*000 
1:700*00 


«00; 
24 


0*000 

0*00» 


T2O*O00 

9*0*000 
5:119*980 

tastogMo 

3:4004000 

t*M>*ÍM0 
244KO0Ó 


900*000 
«53*830 

efe*ooo 


31:443*310 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA,  1863. 


335 


DB&lCJUÇlO  DA  DKSl»kzA 


4 


1 


Faculdade  de  medicina  (a)  : 
J^gltf»  decaniH  diteetor  d* 

'faculdade  t 

4|*fttes  cathtdratieos: 

l,  a  1:066*665  réis 

&ut400*ft<»réi» 

Lentes  substitutos  ordina- 
%  r«*.  a  500*000  réis  ..  .•* 
Lentes  substitutos  extraor- 
dinários, a  300*000  réis . 
Bcdçl  da  faculdade: 

Ordenado 

Gratificação 

Guarda  do  theatro  anato- 


2» 


mico 

Ajudante  preparador . . 
Goaiinuo  da  faculdade . 


J^es  jubilados: 
Cathedraticos  í  }  ' 


JCa$M*de  de  nsathematiotu 

Í.ente  decano,  director  da 

faculdade 


(a)  Por  caria  de  lei  de  26  de 
maio  de  1863,  artigos  1.°  e  3.°, 
foram  creadas  as  wtufnles  ca- 
4ekas  aia  uDifeiaWftde:  Anato» 
mia  patòologiea  800*000  réis,: 
llrttoTogia  e  ahysiologia  geral 

$oo#ow  Téts* 


,  ;i«OJJ)IAS 
AflCTOmuUPAS 


87:646*655 

4 

,  i 

900*000 

(a)4:266*660 
*O0O*OOO 

90(00*000 

900*000 

240*000 
60*000 

200*000 
300*000 
200*000 


(a)4  2066*665 
800*000 


(o)  1:200*000 


r 


DIMINUIÇÃO 

C0RPOBM8 

O  AHTIQO  3.° 

DA  CARTA 

EK  LSI 

OB 

13  DB  JULHO 

DB  1863 


«1*83*345 

180*000 

853*340 
4)000686' 

OWfOOO 

±. 


LIOVIDO 


.,  Al 

160, 


3*936 
0*000 


240*000 


31:443*310 

.  •,  >      -i* 

•'     720$(KK) 

3:413*320 
-    3:800*000 

«rt«&*000 

908*000 

240*000 
60*000 

200*000 

>3W*000 

■"  206$606 

.    ,    .i    ,  i..  i 


859*330 
646*000 


960*006 


54:279*980|   5:025*020 


45:254*960 


336 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA:  IStót 


DlSltlf kÇ^O  DA  DBSFEZA 


SOIUUS    '- 
AOCTOBUADAfl 


DIMINUIÇÃO 

COHPOKM 

O  AETI60  3.# 

»A  CAUTA 

DE  LII 

Dl 

13  Dl  JULHO 

DC  1863 


Lftftffco 


1 

4 

1 

1 
17 

í 
1 

í 
1 
4 

1 
1 

J_ 
11 

1 
7 


Transportei..^ 
Lentes  cathedratícos: 

3.  a  1;066*665  réis 

4,  a  800*000.réis 

Lente  de  desenho 

Lentes  substitutos  ordiná- 
rios, a  500j£000  réis  ... . 

Lentes  substitutos  extraor- 
dinários, a  300*000  réis . 

Lente  substituto  da  cadeira 
de  desenho  .  .„ 

Bedel  da  faculdade 


Observatório  astronómico: 

Director  . . . ; 

Primeiro  astrónomo 

Segundo  astrooomo ...... 

Terceiro  astrónomo 

Ajudantes  do  observatório, 

a  240*000  réis 

Guarda  e  machinista 

Praticante  de  guarda  e  ma- 

'  ehinista  .  ..• 

Porteiro  . 


Ikculdade  â*  phihsophiát 
Lente  decano,  director  dá 

faculdade ; . ...  . 

Lentes  ca thédra ticos: 

3,  a  1:066*665  réis 

4,  a  300*000  réis 


(a)  Estes  venci  mentos  tém  o  aug- 
mtrito  da  terça  parle,  segundo  a 
carta  de  ieideltfagestoleftst. 


54:279*980 

(a)  3: 199*995 

3:200*000 

500*000 

2:000*000 

600*000 

300*000 
240*000 


200, 

200*000 

100*000 

960*000 
300*000 


200*000 
200*000 


(a}l:200*900 

(tt)3: 199*995 
3:200*000 


9:025*0» 

640*005 

640*000 

76*000 

300*000 


t 


«tfWM 

í 


240JKX» 
640A006 


640; 


£006 
400* 


■■^\v%ri 


/li.')  .1 


I  .)•>»! 


J- '  •' 


!  «Mfooo 

*J«59$990 
MÇOftOOO 


T4:4«0J870 


12:260^030 


62:219f»40 


LBWSLAÇiO  VCADBMIGÁ.  1863. 


33T 


>*   «•   i<  *«4ti  • 


BB6I0ftAÇlO  Of  DXSPBZA 


SOVHAd 
AtJCTOttI0ADA8 


vmnviytv 

C0RF01HK 

O  A1TIG0  3.° 

DA  CAETA 

Cl  LEI 

DB 

13  DB  JOLBO 

DB  1863 


ItyVIDO 


i 


i 

,.â, 


t 

1 

Si 


Transporta . . .. 

lentes  substitutos  ordiná- 
rios, a  500^000  réis.... 

Lentes  substitutos  extraor- 
dinários, a  300(000  réis . 

|  Ao  lente  director  do  jardim 
JbtUnico— gratificação. . . 

Bedel  da  faculdade 

Gqarda  do  laboratório  cbi- 
mico 

Guarda  do  gabinete  de  pby- 

«,sita 

Guarda  do  gabinete  de  his- 
toria natural 

Guarda  da  aula  de  botânica 
e  jardineiro  . . . ; 

Macbinisla4os  .gabinete* . . 

Continuo. . . .-. 


i*nt es  jubilados: 
Cathcdraticos,  a  800(000 


reis  , 


Hospitais : 

ti  Cirurgião 

1   Boticária 

f  Ajudante  de  boticário  . . 

^  fgieripturajrio  do  dispensa- 
tório pbarmaceutico: 

Ordenado 

Gratificação , 

Guarda  da  camará 


it 


74:4S0$870 

2:000(000 

600(000 

,.     100(000 
240(000 

240(000 

240(000 

250(000 

250(000 

73(000 

200(000 


1:600(000 


200(000 
300(000 
160(000 


12:260(030 
300(000 

-*- 


aeo&ooo 

50(000 
10(000 


43 


M:S73(870|  12:880(030 


320(000 


-*- 
-ir 


62:219(940 

l:7tf&(000 

600(000 

100^000 
240(900 

240(000 

240(000 

250(000 

250(000 
73(000 

soojwo 


1:280(000 


200(000 
960(000 
160(000 


280(000 

toiooo 
to(ooo 

68:392(940 


33fr 


UGISIM&0  AGADWtGAv  cm 


( 


MMWUÇi»  DA  DB8PEBA 


ft0JfMA8 
AVCT0BI8ADAS 


mbliotheoa: 

WWot|iecario.  , ,  • 

Officíaes    subalternos  ,    a 

250#000  réis 

Porteiro 

Continuo m„ 


Capella  : 

Capelláo  thesoureiro  . . . 

Capcllão 

A  8  capellães,  creados  por 
decreto  de  15  de  abril  de 
1845 

Organista 

Aos  8  capellães 

Ào«  8  capellães 

Moço  do  órgão 


Empregados  da  secretaria 

i  do  extineto  conselho  j«- 
perior  addidos  á  univer- 
sidade : 

Oficial  maior , . 

Officíaes  ordinários  ,  a 
240&000  réis 

Porteiro 

Imprensa  da  universidade: 
Administrador  .  t 


Sl;37a&8?0 

200^000 

500$000 
240&000 
240&00O 


200^000 
5G#000 


DIMINUIÇÃO 

CONFOBMK 

O  A1TIGO  3.° 

DA  CARTA 

Dk  LKI 

DB 

13  DB  JULHO 

DE   1863 


56$000 
54^000 
12#500 
20$000 
12$600 


400#000 

720$000 
150^000 


300$000 


13sS8«fA3Ô 

ir 


-ir 


UQ9IDO 


«QflOQO 

■4- 


-*- 


8*)4S8^970  12:9404030 


68:3924440 

2004000 

5004000 
240|«00 
â404000 


20Q40M 
5040OO 


«64000 

544000 
134500 
204000 
124000 


3404000 


000 
000 


T20|i 
I0O41 

30O40OO 


71:4884040 


iMisutoto  AcummcA.  4*6* 


i.i  i 


WmgNAÇlQ  DÁ  Sfe6fe*2A 


lAvcromiatius 


DIMlNDlÇlO 

GONFOIHB 

O  A1T1G0  3.* 

DK 

13  DM  JULHO 

DB  1863 


Revisor 

♦Àjiltfente  4a  revisão  . . . 
Escripturafio 


1 

i* 
J_ 

.4 

Salários 

Ferias 

Despesas  geraes 

Reparos  no  ediflcio  e  casas 

adjacentes 

Foro  á  camará  municipal  de 

Coimbra  e  seguro  contra 

fogo 

Despesas  dos  diversos  es 
,u,Líffrs)elecimentos..da  unis 
r*  versidade: 
Secretaria  A  geraes  e  casa 
4u  obras 
jfecfifdcufe  <te  medicina  (esi 
labelecimentos    scientifi 
cos,  não  comprehendendo 
os  hospitaes  e  o  dispensa- 
tório pharmaceutico) 
Faculdade  de  mathematica: 
Observatório  astronómico; 
Despesas 
*  4KP*ssãodB9ephemeri*i 
'    des 

Faculdade  de  phUosophia: 
Observatório  meteoroló- 
gico (construcção) . 
Jardim  botânico: 
Salários  ,    compra    de 
plantas  e  expediente . 


280$000 
Í40$000 
240£000 


ia&»M|oa»i 


1:096$10& 
3:550^000 
7:950^000 

150&000 


$260 


ttf00#000 


6OO#OO0t 

2<K>#ooa 

800*000 
800^000 


-ir 


1:500^000,1..      .t^tt 


^~ 


71:488|CttO 
2*0*000 

fc$50*(IOO 
7:95O$0(OO 

160*000 

'",j»o 


fcWWMM) 


4aKM|000 

«OAIPOO 
20(4000 


900&000 


8OO&00O 


103:035^330 


12:940*030 


90:184*400 


3W 


Lttt&LkÇXfrkCkt)EmCA^tmi 


MSlOPÍAÇlO  DÁ  DBSFBZA 


'     SOMXA0    , 
AUCTOR1SADA8 


DtSUNOIÇlO 

conroiMi 

O  AUTWO  3.° 

PA  CABTA^  , 

DE  LEI 

DB 

13  BK  JULHO 

M  1963 


H',11, 


Lt*«DO 


Custeamento  das  despe- 

ContínuaçâVda  estufa  e 

mais  obras 

Gabinete  de  physica 
(compra  de  macbinas  e 
instrumentos,  e  expe- 

dienle)  

Laboratório  chi  mico .  . . 
Museu  de  historia  natural, 
comprehendendo  os  gabi- 
netes de  zoologia,  minera- 
logia e  geologia  (compra 
de  productos  e  expediente) 
Bibliotheca  (compra  de  li- 
vros (a)  e  jornaes,  e  expe- 
diente)   

Real  capella  e  encargos  pios. 
Para  continuação  das  obras 
nos  estabelecimentos  da 
universidade,  partidos  e 
prémios  aos  estudantes  das 
faculdades  e  de  pharmacia 
e  todas  as  mais  despezas  . 
Bospilaes  e  dispensatório 
pharmaceutico 


(a)  Pela  carta  de  lei  de  11 
de  julbo  de  1S63,  artigo  2.°,  foi 
consignada ,  para  compra  de 
obras  modernas  publicadas  fora 
dq  reino,  a  quantia  de  600£000 
réis. 


103:035*330 

400*000 

1:800*000 


800*000 
600*000 


12:9*0*030 


-*- 


90:184*400 

400*000 

1:800*060 


800*000 
600*000 


800*000 

~tr 

800*000 

800*000 
800*000 

8001000 
800*000 

6:*00*000 

-*-  ' 

6:4OÓ*0W 

12:200*000 

"*'    . 

12:260*000 

•  í 

136:635*330  \ 

12:9*0*03p 

1H:7$*$*00 

*  Dtcrtio.:Tébfo.&  procedido  nos  lycctft  áé  1/  cttwe  trltnpecfSvSetembro 
ordenada  pelo  portaria  de  18  de  junho  ultimo;  e  fcavendo~se  re-      9 
conhecido  em  resultado  d'ella  que  convinha  modificar  e  alterar  al- 
guntodas.  disposições  do  decreto'  de  10  de  a^ril  de»L860; :    r 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  parecer  do  conselho  geral 
de  instrucçfto;  publica,  approvar  o  novo  regulamento,  que  fax  parte 
d'este  decreto,  e  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  dis- 
tado dos  negócios  do  reino. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino 
Wim  p  tenha  entendido  e  faça  executar. 

.  Paço,  em  9  de  setembro  de  1863.  —  REI.  —  Anselmo  José 
Braamcamp. 

REGULAMENTO  PARA  OS  LYCEUS  NACIONAES 

SECÇÃO  I 

Do  ensino  nos  lyceúe 

1>J(;,  CAHCTLOI  .        ,  /    i 

Plano  de  estudos  dqs  lyceus 

Ari.  1.*  Os  lyceus  dividem-se,  para  todas  as  disposições  cop li- 
das no  presente  regulamento,  em  lyceus  de  1/  e  lyceus  de  S.a 
classe.  Sào  considerados  de  1/  classe  os  lyceus  de  Lisboa,  Coim- 
bra, Corto,  Braga  e  Évora  (artigo  57.*  do  decreto  de  20-dersetem- 
bty  de  1844,  e  art.  2.°  da  carta  de  lei  de  t2  de  junho  de  1849). 

Árí.  2.°  O  curso  geral  dos  lyceus  comprehende  as  seguintes  dis- 
ojpfcoas: 

1/  Grammatica  e  língua  portuguesa;  

2.*  Grammatiea  latina  e  la tin idade; 

3."  Língua,  franceza;  . .    . •    i  > 

4*  Língua  inglera ; 

^.*  Hathematiól  elementar,  compreendendo  a  arithmetica,  a 
álgebra  elementar,  a  geometria  synthetica,  a  trigonometria  plana, 
e  o  geographia  mathematica ; 
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6.*  Pbilosophia  raciona)  e  moral  e  princípios- de  direito  natural; 

7/  Oratória,  poética  e  lit  ter  atura  cUsiica,  especiahftttte  a  por- 
tuguesa; 

8/  Cfaronologia,  geogriphla  e  hifttorié,  eapecialmeot*  a  de  Por- 
tugal e  suas  colónias ;  ■    ,       - 

•/  Principies  de  pbystoa  e  chimica  t  tfltroducçâo  á  historia  na- 
tural doB  três  reinos; 

10/  Língua  grega; 

11.*  ttesenho. 

Art.  3.°  O  curso  geral  doa  lyeeus  durará  cinco  annos,  sendo  os 
estudos  distribuídos  do  modo  seguinte: 

i.°ANNO 

Grammatica   portugueza,  leitura  e  analysei 

grammatical  de  prosadores  e  poetas,  exer-v  Lições  diárias. 

cicios  de  construcçSo.  (Substituto  de  Iatim).\ 
Grammatica  francezo,  leitura,  traducçfio  eena*\ 

lyse  grammatical  de  prosadores  e  poetas,  [Lições  diárias. 

composição  francesa.  (Professor  êefrancez).) 
Desenho  linear.  (Professor  de  desenho) |2  lições  por  semana. 

2.°  ANNO 

ReciteçSo  de  prosadores  e  poetas  portugye- ) 

■zes»  analyse  philologita»  exercícios  de  re-Y2  lições  por  semana. 

dacçlo  jportuguera.  (Substituto  de  çtatçria). 
Grammatica  latina,  leitura,  traducçio  e  ana-j 

lyse  grammatical,  exercícios  de  construo-  Lições  diárias. 

ção.  (Professor  da  l.a  cadeira  de  latim)., 
Grammatica  ingleza,  leitura,  tradoeçUo  e  aoo-\ 

lyse  grammatical  de  prosadores  e  poetas,  |  Lições  diárias* 

composição  ingleza.  (Professor  de  inglez).) 
Arithmetica  —  exercícios    dependentes  das\ 

qoatro  operações  sobre  nuupros  inteiros  ejl  liçQo  por  semana. 

fraccionados.  (Substituto  de  mathematica).) 
Desenho  linear.  (Professor  de  desenho). . . . .  Jfl  lições  ppr  semana. 
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3."  AHHO- 

Recitação  de  prosadores  ç  poetas  pQrtugtjçzps,  v  . 

analyse  philologica,  exerdioio*  d$  redocçtofô  tições  por  semana, 

portugqeta.  (Substituto  de  wrúlqria).  . .  •  J    .  .  ,   ■, 

Latinidade,  archeologia  e.  mythojogiç  romot>a\ 

(o  necessário  para  a  intelligencia  dos  au-J 

ctoff*)*  analyse  pbitologicat  arte  métrica  e|Liç8a*  diárias.    .: 

Wnposiçao  latina,  (Professor  de  l<ainida~\ 

*; : ) 

Grammatica^ leitura  e  primeiros  exercícios  de \ 

traducção  da  lingaa  grega.  (Professor  de\2  lições  por  semana» 


Aritbmetica,  geometria  plana  e  suas  applica-\ 

Voes  roais  tisuaes*  (Substituto  de  maihema-\3  tições  por  sedianá. 

licaj.; ; ,. > 

Desenho  \\near.%  (Professor  de  desenho) )2  lições  por  semana», 

Elereicio*  de  traducção  da  lingaa  grega.  U  ..  aemana 

(Professor  de  grego) . \á  llCões  ***  semana' 

Geometria  oo  espaço,  álgebra  elementar,  tri-* 

gonometrta  plana  e  geographia  ma tfaema-j Lições  diariasi 

fies.  (Professor  de  mathemalka).  ♦...../ 
Chronologia,  geographia  e  historia,  cspecial-\ 

mente  a  de  Portugal  esuas  colónias.  (iVo-I  Lições  diárias. 

feuot  de  geographia) •  »»•»».•' 

5.°  Airao 

Oratória  e  poética,  analyse  rethorica.  (Pro-l+  ,•_     Mw  ««*.«. 

fessor  de  oratória)..!. ^     |3  lições  por  semana. 

litteratura  clássica,  especialmente  a  portu-i 

gueza,  exercícios  de  composição  e  decía~Í2  lições  por  semana. 

macio  portugttew.  (Professor  de  oratória) ./ 
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Fhilosophia  racional  e  moral  e  princípios  de* 

direito  natural,  onalyse  lógica.  fPra/Vssor  |LiçOes  diárias. 
de  philosophia) ......' 

Princípios  de  ph jsica  e  thimioa  e  introdução* 

á  historia  natural  dos  três  reinos.  (7Vo- 1 Li ç&es  diária*. 

fessor  d*  introdueçâo) ...... ',''.  * .; .! .'.  i' 

•  *      •  •         ■  •  ■     .     \   • 

§  l.è  A  designação  dos  professores  que  bio  de  reger  cada  om 
dos  cursos  poderá  occasionaltnente  *er  alterada '  pelos  conselhos 
dos  Ijceus,  quando  à  conveniência  do  serviço  assim  o  fexigir.  À 
alteração  feita  e  o  que  lhe  deu  motivo,  será  levado  «o  conheci- 
mento do  governo. 

§  2.*  Emquanto  estiver  em  vigor  a  actual  classificação  dos  pro- 
fessores dos  lyceus,  os  professores  substitutos,  que  tiverem  aetvt^o 
effectivo  no  magistério,  vencerão  a  gratificação  correspondente, 
conforme  o  disposto  no  decreto  de  25  de  junho  de  1861;  artigo 
29.V§2.# 

Art.  4.°  Nos  lyceus  em  que,  em  virtude  dos  artigos  48.°  e%.' 
do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  se  ensinam  outras  disci- 
plinas além  das  que  ficam  mencionadas  no  artigo  precedente,  serto 
essas  disciplinas  professadas  em  cursos  especiaes,  e  poderio  ser 'fre- 
quentadas pelos  alumnos  nos  annos  em  q*ie  mais  lhe*  convier. 

Art.  5.°  Em  cada  dia  nío  poderá  haver  mais  de  seis  horas  de 
aulas.  Cada  uma  das  liçSes  durará  duas  horas;  exceptuart)«se  as 
de  francez  e  de  inglez  quando  forem  regidas  por  um  só  profesiòr, 
as  quaes  'neste  caso  durarão  hora  e  meia  cada  uma. 

Art.  6*  O  governo  fará  applicar,  quanto  for  possível,  aos  tyefcus 
de  2.*  classe  as  disposições  do  presente  regulamento. 

CAPITULO  II 

Da  admissão  das  alumnos    " 

Art.  7.°  Haverá  nos  lyceus  alumnos  de  duas  desses:  ordikaríos 
e  voluntários  (decreto  citado,  artigo  66.#). 
Art.  8.°  Para  ser  admittidô  'num  lyceu,  em  quatyuei*  (festas 
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duas  classes,  é  indispensável  requerer  a  .admissão  ao  reitor  d'esse 
Ijceu;  provar  por  certidão  ler  pelo  menos  dez  anuo*  de  idade;  e 
haver  obtido  approvàção  nas  disciplinas  que  constituem  a  primeiro 
grau  de  instrucção  primaria»  ero  exame  feito  em  algum  dos  lyceus 
do  reino, 

§  1.°  Este  requerimento  será  escripto  e  assinado  pçlo  alumno, 
e  autenticado  com  a  assignatura  reconhecida  de  seu  pae  ou  pessoa 
encarregada  da  sua  educação,  cora  declaração  de  sua  motada; 

§  2.°  O  conselho  geral  de  instrucção  publica  redigirá,  umpro- 
gramma  desenvolvido  das  matérias  que  devem  ser  objecto  *d'etfte 
exame  de  instrucção  primaria  e  do  syatema  por  que  elle  deve  ser 
feito. 

§  3.°  São  dispensados  do  exame  da  doutrina  ehristft  os  estran- 
geiros não  naluralisadoa,  que  professem  outra  crença  religiosa  que 
n  Ao  seja  a  cathoiica  apostólica  romana. 

Art.  9»°  Os  alumnos  ordinários  silo  obrigados  a  seguir  o  curso 
geral  dos  lyceus  pela  ordem  e  systema  de  ensino  estabelecido  no 
presente  regulamento. 

§  1.°  Só  poderão  ser  matriculados  como  ordinários  em  qualquer 
anuo  os  alumnos  que  tiverem  sido  approvados  em  todas  as  disci- 
plinas do  anno  anterior. 

§  2.°  Os  alumnos,  porém,  que  se  destinam  dos  differentes  cur- 
sos de  instrucçâo  superior,  para  cuja  habilitação  se  não  exige  o 
exame  de  inglez  ou  de  grego,  conforme  o  disposto  no  §  único  do 
artigo  1.°  do  decreto  de  30  de  abril  de  1863,  poderão  matricular-se 
em  qualquer  anno  do  curso  dos  lyceus,  na  classe  de  ordinários, 
sem  dependência  do  estudo  e  exame  d 'estas  disciplinas. 

§  3.°  Poderão  também  os  alumnos  ordinários  frequeatar  a  aula 
de  desenho  em  três  annos,  que  não  sejam  os  designados  no  artigo  3.*; 
roas  até  ao  fim  do  curso  deverão  os  alumnos  mostrar  que  satisfi- 
zeram aos  respectivos  exames. 

Art.  10.°  Aos  alumnos  voluntários  é  permittido  seguir  no  estudo 
das  disciplinas  dos  lyceus  a  ordem  que  lhes  convier. 

§  1.°  Nas  disciplinas  porém  que  comprchendem  mais  de  um 
curso,  será  observada  a  successão  rigorosa  d'elles.  * 

§  2<°  Para  serem  admitlidos  ao  exame  das  aulas  que  tiverem 
44 
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frequentado  regularmente,  deverfte  satisfazer  ás  condições  itópoata* 
nó. artigo  37.*  do  premente  regulamento. 

Art  ll.°Os  alumnos  ordinários  pagarão  de  propina  960  réitf 
ao  aolo  da  abertura  da  matricula  (decreto  citado,  artigo  671°). 

§  único.  Oa  voluntários,  no  acto  da  abertura  de  matrícula,  não 
alo  obíigados  a  pagamento  de  propina. 

Art.  12.°  Os  termos  de  abertura  de  matricula  devem  declarar 
o  nome*  idade  efiliaçto,  naturalidade  dos  alumnos  e  sua  morada, 
classe  a  que  ficam  pertencendo,  o  anno  e  as  disciplinas  que  pre- 
tendem cursar,  assim  como  a  morada  de  seus  pães,  tutores  ou  pes- 
soas a  quem  esteja  confiada  a  sua  educação. 

§  único.  Estes  termos  devem  ser  assignados  pelo  alumno  ma- 
triculada e  pelo  secretario. 

Art  13.°  Oa  alumnos  que  houverem  estudado  em  qualquer  ly- 
ceu  algumas  disciplinas,  quer  constituam  o  curso  de  um  anno, 
quer  não,  e  houverem  dKellas  obtido  approvaçio,  poderão  conti- 
nuar os  seas  estudos 'noutro  lyceu,  observadas  as  condições  esta- 
belecidas no  artigo  53.°  d 'este  regulamento. 

$  1.°  O  requerimento  para  continuar  estudos  em  qualquer  ly- 
ceu, deve  set  dirigido  ao  reitor  d'elle,  e  instruído  com  a)  certidões 
doa  exames  feitos,  e  informação  do  chefe  do  lyceu  em  que  o  re- 
querente estudou»  na  qual  se  dê  conta  de  sua  aptidão  e  comporta- 
mento. 

§  2.*  Nunca  os  alumnos  poderfto  transitar  de  um  para  outro 
lyceu  senão  na  epocfaa  da  abertura  de  matriculas,  e  nfio  lhes  serto 
levadas  em  conta  senão  os  estados  de  que  houverem  feito  exame. 

Art.  14.°  As  matriculas  para  a  admissfio  á  frequência  das  aulas 
dos  lyceus  começam  no  dia  15  e  terminam  impreterivelmente  no 
dia  30  de  setembro. 

capitulo  in 

Da  frequência  e  disciplina  escolar 

Art  15.°  No1  primeiro  dia  útil  do  mez  de  outubro' será  a  aber- 
tura aatemne  dos  «ursos  dos  lyceus. 
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§  único,  'Nesse  dia,  reunido  em  sessão  jhiWícé  o  corpo»  eafthe- 
dratic©  do  Ijccu,  presidido  pelo  reitor,  recitará  este  uma  tíreçèo 
aecomasodada  a  esta  solemnidade.  Em  seguida  se  distribuirão  os 
premio»  aos  alumnos  a  quem  tiverem  sido  conferidos  no  anno  le- 
ctivo anterior. 

Art.  16.°  No  dia  immediato  começarão  as  lições  nas  aulas  do» 
lyceus. 

Uma  tabeliã  affixada  convenientemente  determinará  os  dias  e  as 
horas  de  cada  aula  nos  lyceus. 

§  2.°  Os  exercícios  das  aulas  hfto  de  começar  e  acabar  imptète» 
rivelraente  nas  borss  prescriptas. 

Art,  17.°  Logo  depois  da  entrada  do  professor  e  dos  alumnos 
em  cada  aula,  o  porteiro  tomará  immediatamente  o  ponto  e  dirá 
em  voz  alta  os  numero  dos  que  faltarem*  para  que  o  professor  os 
vá  lançando  no  seu  livro  de  faltasse  fim  de  poderem  ser  conferidas 
no  firo  do  mez  com  a  relação  apresentada  pelo  porteiro. 

§  único.  O  professor  igualmente  lançará  no  mesmo  livro  as  con- 
venientes nolas  das  lições  e  mais  exercícios  escolaresw 

Art  18.6  Os  alumnos»  assim  ordinários  como  voluntários,  sto 
obrigados  a  assistir  a  todas  as  lições  e  a  executar  todos  os  trabat» 
lhos  escolares  que  pelos  respectivos  professores  lhe*  forem  distri- 
buídos. Nenhum  alumno  se  pede  escusar  de  dar  liçlo  oureeuser-se 
a  outro  exercício,  nem  ausentsr-se  da  aula,  sem  motivo  justificado 
e  sem  auctorisaçlo  do  respectivo  professor. 

§  1.°  Aos  alumnos  que  se  ausentarem  da  aula  sem  auctorisaç&o, 
.que  se  recusarem  a  dar  lição,  responder  ás  perguntas  que  lhes  fo- 
rem feitas  nas  repetições,  iaxer  um  thema  ou  cumprir  outrt)  qual- 
quer trabalho  escolar,  mandará  o  professor  marcar  falta. 

§  2.°  Quando  um  alumno,  pela  sua  pouca  appliceçBo  ou  irre- 
gular comportamento,  merecer  castigo  mais  severo,  poder-lbe-ha 
ser  imposta  alguma  das  penaa  disciplinares  determinadas 'neste  re- 
gulamento. 

Art.  19.°  O  alumno  qoe  faltar  ás  aulas,  dentro  dos  primeiros 
três  dias  depois  que  voltar  ao  lyceu,  apresentará  aos  respectivos 
professores  documento  que  justifique  as  faltas  que  houver  dado, 
com  designação  dos  dias  em  que  faltou  e  do  motivo  do  impedi- 
mento. Este  documento,  depois  de  visto  e  rubricado  pelos  respe- 
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ciivos  professores,  será  entregue  ao  secretario  para  ser  presente  ao 
conselho  do  lyceu  na  primeira  sessão  em  que  se  tractar  de  abona- 
çâo  de  faltas. 

§  i.°  Na  sess&o  ordinária  do  mez  iromediato  podèrllo  ainda  ad* 
n*itlir-se  reclamações  do»  interessados  para  justificaçfto  de  falta* 
julgadas  no  sessàro  do  me2  anterior. 

§  2.°  Do  julgamento  definitivo  das  faltas,  proferido 'nesta  se- 
gunda sgssfto,  não  haverá  mais  recurso  algum. . 
-  Art.  2©.°  Sempre  que  um  alumno  faltar  «ais  de  «inço  dias  se- 
guidos ás  aulas  ou  commetter  alguma  das  falias  designadas  no 
artigo  18.°,  o  reitor  mandará  dar  conhecimento  d'isto  ao  pae  ou 
pessoa  a  quem  estiver  confiada  a  edueaç&o  do  alumno. 

Art.  21.°  Logo  que  o  conselho  do  lyceu  tiver  resolvido  defini- 
tivamente que  um  alumno  tem  o  numero  de  faltas  qoe  Hie  faça 
perder  o  anno,  o  secretario  lanhará  a  competente  nota  no  livro  da 
matricula,  o  seu  nome  será  publicado  em  editei  affiaado>  è  porta 
da  respectiva  aula,  nflo  será  mais  chamado  aos  exercidos  escolares, 
nem  poderá  tomar  logar  entre  os  alumnos.  .        . 

§>umico.  O  reitor  commumeará  logo  esta  occurrencia  ao  pae  ou 
pessoa  encarregada  da  educeçfto  de  alumno. 

Art.  22.*  Dentro  e  nas  proximidades  dos  lyceus,  os  alumnos 
serão  sempre  vigiados,  e  obrigados  a  guardar  o  maior  socego*  e  a 
respeitarem-se  uns  aos  outros. 

§  unico.  O  porteiro*  o  continuo  e  os  guardas  ou  outro  qualquer 
empregado  do  estabelecimento,  que  encontrar  um  alumno  em  con- 
travenção eom  o  disposto  neste  artigo,  dará  immediatamente  parte. 
â'tsto  pa  seeretoria  para  que  chegue  ao  conhecimento  do  reitor. 

Art.  23.°  A  nenhum  alumno  será  pevmittido  sair  para  fora  4*$ 
portas  do  lyceu  sem*  causa  justificada*  emquanto  nto  tiverem  aca- 
bado os  exercícios  de  todas  as  aulas,  a  que  tem  obngaçfto  de  assistir. 

§.4iniio<  O  alumno  que  tiver  de  sair  do  lyceu  durante  o.exar- 
cicio  da  aula  devel-o-ha  participar  ao  porteiro,  declarando  tarai» 
quem  o  auctorisom  a  sair.  De  tudo  tomará  nota  o  porteiro  Bm1  ca- 
derno destinado  para  oste  fim. 
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si  t.      •:*   *;     »<•'<   fl    ('  t    '         CAPITULO  IV  s        .  f.,,."       ,  .,,;      ■ 

-  .f)v. .'  *     „  •       . ••    :        i         í  .;',.. 

Das. aulas  .  -.i.    .  >.  /  • 

AH.<i24>*  A»  aulas  dos  lyceup  sfioupatticas.  Havecé/r^lian  la- 
gares destinado»  para  os  visitantes  inteiíaraenjte  ftepasadfts*  dfMh  la- 
gares dos  alumnos.  .  i..     .  ■.  »  •      «u    .  j    ■  <<    > 

Ari.  2S.°  Os  logarea  dos  abramos  i  aaa  aulas  fttrto,  disppslQ»  d$ 
«odo  que  iodos  possam  igualmente  receber  as.  ligCe*  do»  professo- 
res, e  serem  por  estes  vigiados.  •  n    ..?... 

Art.  26.°  Servirão  exclusivamente  de  te*to  paia  as  ligftes,  ^oro 
uniformidade  em  todos  os  lyceus,  os  compêndios  *  maia  Ihuos-^s- 
<3*lares  que  o  conselho  geral  de  inslrucção  publica  tiver  adoptado 
para  esse  fim  (decreto  de  31  de  janeiro  de  1860,  artigo, 23.°). <•, 
<  Art.  27.°  Os  professores  empregarão»  pelo  menos,  metade  do 
tempo  que  dura  o  exereicio  das  aulas  em  ouvir  o  maior  numere 
possível  de  alumnos  sobre  a  lição  passada  anteriormente,  e  o  resto 
do  tempo  em  dar  a$  explicações  necessárias  para  complete  intelli- 
gencia  das  doutrinas,  que  forem  objecto  da  mesma  Hçio  e  da  que  os 
alumnos  têm  que  estudar  para  o  seguinte  dia  de  atila. 

kri*  28/  Haverá  em  todas  as  aulas  exercícios  ou'  themas  eacri- 
ptos,  os  quaes  serão  analysados  e  emendados  pelo  professor  em  voz 
alta  e  para  toda  a  classe.  ».;.-,< 

Art.  29.°  Depois  de  cinco  dias  de  aula  haverá  uroo  repetição 
oral  oo  por  escripto  das  lições,  esplicadfts-nos  mesmds  dtasv   »  •  • 
•     §  unieo;  Aos  alumnos  que  não  comparecerem  nos  aulas  aos  dtas 
de  repetição  contar-se-hâo  duas  faltas,  se  'não*  provarem  quefal- 

tiram  por  motivo  justificado. •    -      ,, 

.  Art.  30.°  Haver*  em  todas  as  aulas  durante  o  anuo  le&ttw^ris 
exames  de  frequência,  oraes  ou  por  escripto,  segundo  a  fwtureía 
doa  disciplinas  que  d'eHes  fazem  objecto.  O  primeiro  terá  togar  no 
principio  do  mez  de  dezembro,  o  segundo  no  m*z>  de  fevereiro»  e 
io  terceiro  no  principio  do  mez  de  maio.  ■*«*•■ 

§  1.°  Os  pontos  para  estes  exames  cotopreheaderão  toda  edefc- 
trina  estudada  no  respectivo  periodo. 

§  2.°  O  jury  de  cada  um  (Testes  exames  será  composto  de  três 
professores  designados  pelo  conselho  do  íyceu. 
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§  3.°  Estes  exames  terBo  logor  em  um  ou  mais  dias;  combioan- 
dense  porém  o  sen  iço  d'elles  de  modo  que  os  alumnos  soffram  a. 
menor  interrupção  nas  suas  aulas» 

§  4.°  Examinadas  as  provas  de  cada  turma,  votar»*e-ha  sobre 
<*, merecimento  de  cada  alurono  por  bilhetes  <foe  designem  a  qua- 
lificação de  bom,  suficiente  ou  mau.  Do  resultado  se  lavrará  o  com- 
petente registo  em  livro  para  este  fim  destinado. 
.  §  &«°  Aos  alumnos  que  nfto  coniparefcerem  aos  exames  de  fre- 
quência se  marcarSo  seis  faltas»  se  nôo  provarem  que  faltaram  por 
motivo  justo. 

.  §  -6.°  Os  que  faltarem  com  causa  justificada  serBo,  depois  de 
comparecem,  admittidos  a  esse  exame  na  primeira  quinta  feira  que 
nèo  seja  dia  de  aula,  guardadas  em  tudo  as  solemnidades  prescri- 
ptas  para  estes  exames. 

§  7.°  Do  registro  dos  exames  de  frequência  nBo  se  extrahirBo 
certidões,  nem  o  seu  resultado  seré  publico. 

CAPITULO  V 

.  Dç  westramento  das  aulas  e  da  habilitação  para  os  exames 

Art.  31  .ç  O  dia  1 8  de  junho  seré  o  ultimo  dia  de  atilas  noa  lyceus. 

•  Art  39.°  No  dia  16  òs  conselhos  dos  lyceus  faraó  o  apuramento 
final  das  faltes  doa  alumnos  tanto  ordinários  como  voluntários,  e 
reunirão  todas  as  notas  sobre  o  seu  comportamento  e  aproveita- 
mento nas  aulas,  em  vista  das  relações  apresentadas  'neste  acto  pelos 
respectivos  professores,  e  dos  livros  dos  exames  de  frequência,  para 
se.  conhecer  quaet  s&o  os  alumnos  habilitados  para  o  encerramento 
da#  matriculas. 

No  mesmo  conselho  ou  'noutro  especialmente  convocado  se  re- 
gulará todo  o  que  dia  respeito  ao  serviço  dos  exames. 

Art.  33.°  No  dia  17  se  expedirão  as  guias  aos  alumnos  do  lyceu 
tanto  ordinários  como  voluntários,  habilitados  na  conformidade  do 
artigo  antecedente,  para  o  pagamento  das  propinas  de  encerramento 
de  matriculas  determinadas 'neste  regulamento. 

Art.  34.°  Nos  dias  18  e  19  se  procederá  ao  encerramento  das 
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matriculas»,  apresentando  os  alumnos  documento  de  haverem  sstts* 
feito  as  respectivas  propinas. 

J1.°0  terrpo  de  encerramento  da  matricula  dos  alumnos  será 
lançado  no  livro  competente  e  assignado  pelo  «Jumno  e  seortUrrio 
do  Ijceu. 

§  2.°  Os  atumnQa  ordinários  pagarão  960  réis  no  acto  do  en** 
cerramento  da  matricula  annual  (decreto  de  20  de  setembro  de 
1844,  artigo  67,*). 

§  3.°  Os  olumnos  voluntários,  que  encerrarem  matricula  na 
mesma  epocba  de  exames  em  todas  es  disciplinas  que  constituem 
um  anno  do  curso  dos  lyceus,  pagarão  'nesse  acto  3$84Q  rói»;  se 
encerrarem  matricula  em  diversas  disciplinas»  que  nio  estejam 
comprehendidas  no  mesmo  anno  do  curso  geral,  pagarãoesta  mesma 
quantia  por  cada  ajipo  de  que  as  mesmas  disciplinas  fixarem  parte, 
excepto  se  forem  exames  de  línguas,  porque 'nesse  caso  pagarão 
t$920  réis  (decreto  citado,  artigo  68.°). 

Art.  35. #  Depois  de  encerradas  as  matriculas,  se  formarão  as 
relações  dos  alumnos  tanto  ordinários  como  voluntários  habilitados 
para  os  exames  das  diversas  disciplinas» 

Consjderar-serh&o  habilitados  para  o,  exame  final  os  alumnos,  a 
respeito  dos  quaes  se  tenha  verificado  em  conselho : 

I  Que  n3o  tem  um  numero  de  faltas  justificadas  superior  á  quinta 
parte  do  numero  legal  dos  dias  de  aula  prescripto  no  preáento  re- 
gulamento, ou  um  numero  de  faltas  itào  justificadas  superior  ft  dé- 
cima parte  do  mesmo  numero; 

II  Que  tem  satisfeito  a  todos  os  çxame»  de  frequência  e  obtido,: 
pelo  mçnoç,  a  qualificarão  de  suficiente  em  dois:  d'esBefeKames. 

g  único.  As  r.elççdes  dos  alumnos  habilitados  em  cada  disciplina 
serio  affixadas  no  dia  20,  e'nellas  se  assignarfto  os  dias  em  que 
os  mesmos  alumnos  têm  de  fager.  os.  exames*  • •      > 

Art.  36.°  Os  alumnos  ordinários  farão,  os  .seus  exames  annines' 
pela  ordem  por  que  as  mesmas  disciplinas  se  acham  distribuídas 
oo  quadro  dos  estudos  da  artigo  3/  do  prpseofo  regulamento. 

§  único.  Os  alumnps  que  o3o  estiverem  habititadas.panro  eaame 
de  todas  as  disciplinas,,  poderio  faiar  exame  d'aquellas  para  «jue 
tiverem  habilitjçlOi 
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>  Ari.  37.°  Os  alumnos  voluntários  inscriptos  nas  relações  desi- 
gnadas no  artigo  35.°  não  poderão  ser  adwitlidos  aos  respectivos 
exames  sem  terem  satisfeito  ás  seguintes  condições: 

I  Que  os  aluímos  que  se  apresentarem  para  exame  de  gram- 
matica eíraducç&o  latina  (segundo  anno  dos  iyceus)  tenham  ap- 
provaçio  no  curso  de  portuguez  do  1.°  anno  e  no  exame  de  francez; 

II  Que  os  alumnos  que  quizerem  fazer  exame  de  qualquer  das 
linguas  estrangeiras  tenham  exame  de  portuguez  do  1/  anno; 

*  III  Que  os  alumnos  que  se  apresentarem  a  fazer  exame  de  Ia- 
iinidade  estejam  jà  habilitados  com  os  exames  de  francez,  de  por- 
tuguez (1.°  e  3.°  anno)  e  com  o  exame  de  grammatica  e  tradução 
latina  do  2.°  anijo ; 

.  IV  Que  os  alumnos  que  se  propozerem  a  fazer  exame  de  grego, 
estejam  habilitado*  com  o  exame  de  portuguez  (1.°  e  3.°  anno}, 
francez  e  latinidade; 

V  Que  os  alumnos  que  pretenderem  fazer  exame  de  arithmetica 
e  geometria  plana  estejam  approvados  em  portuguez  do  1.°  anno 
e  no  exame  de  francez; 

VI  Que  os  alumnos  que  se  habilitarem  para  exame  de  matbe- 
matica  dementar  estejam  approvados  em  portuguez  do  i.°  e  3.° 
anuo,  era  francez,  no  exame  parcial  de  arithmetica  e  geometria 
plana  e  em  desenho  do  1.°  anno; 

VIL  Que. os  alumnos  que  se  propozerem  a  fazer  exame  de  pbi- 
losophia  racional  e  moral  e  princípios  de  direito  natural  tenham 
approvaçSo  em  portuguez  do  i.°  e  3.°  anno,  francez,  grammatica 
e  traducçdo  latina  do  2.°  anno,  ou  em  malheroatica  elementar; 

VIII  Que  os  alumnos  que  se  propozerem  a  fazer  exame  de  geo- 
graphia,  chronologia  e  historia  tenham  approvaç&o  de  portuguez 
(1.°  e  3.°  anno),  de  francez  e  de  arithmetica  e  geometria  plana; 

IX  Que  os  alumnos  que  se  apresentarem  para  exame  de  ora- 
tória, poética  e  litteratura  estejam  approvados  em  portuguez  do  t.° 
e  3.°  anno,  em  francez  e  latinidade; 

X  Que  os  alnmoos  que  quizerem  fazer  exame  de  phyaica,  chi- 
mica  e  introducçfio  é  historia  natural  estejam  approvados  em  por- 
tuguez do  1.°  e  3.°  anno»  francez  e  mathematica  elementar. 

Art.  38.°  Os  alumnos  voluntários  s&o  obrigados  a  apresentar 
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até,  ao  flia  19  de  junho  no  secretaria  do  lyceu  as  certidões  dos 
exames  das  disciplinas  que,  na  conformidade  do  artigo  antecedente, 
devem  preceder  oquellas  que  Frequentaram. 

§  1.°  Se  porém  os  mesmos  aiumnos  ainda  nío  tiverem  *ido 
examinados  nas  disciplinas  precedentes,  sfto  obrigados,  qoénto  a 
eNas,  a  apresentar,  no  praso  marcado  no  artigo  *5.°,  o  retpeétivo 
Tçquerimemto  para  a  admissão  ao  exame,  e  a  satisfazer  o  pagamento 
das  propinas  e  mais  condições  exigidas  por  este  regiilamefrto  para 
os  aiumnos  que  nio  frequentam  as  aulas  dos  lyceus. 

§  2.°  Considera-se  terem  desistido  dos  exames  pata  qve  foram 
habilitados  os  aiumnos  que  nâo  satisfizerem  is  prescripções  d 'este 
artigo. 

Art.  39.°  Nas  disciplinas  que  se  cursam  em  mais  de  um  anuo 
ser3o  considerados  parciats  os  primeiros  çxamés  annuaes  das  mes- 
mas disciplinas,  e  levados  em  conta  na  avaliação  e  quaHficaçfto  do 
4xame  final.  f 

§  !.•  Com  a  frequência  do  2.*  e  3.°  anno  de  portugoez  do  (torso 
dos  lyceus  serio  os  aiumnos  admittidos  a  nm  só  exame  firtel*  no 
qual  se  attenderé  ao  exame  parcial  do  i.D  anno,  e  aos  exame?  de 
freouencia  relativos  ao  2.°  e  3.*  anno  do  mesmo  curso. 

§  2.°  Os  exercícios  sobre  as  quatro  operações  de  orithmetice,  a 
que  sSo  obrigados  os  aiumnos  no  2.*  anno,  aerlo  levedo*  cfm  d>nta 
no  exame  parcial  de  arithmetica  e  geometria  plana.  ...«..• 

Art.  40.°  Se  for  sanctificado  algum  dês  dias  que  eslBo  especial- 
mente  destinados  para  os  actos  especificados  nos  artigos  32/V  3&*, 
34.°  e  35t°,  ficari  o  serviço  respectivo  a  esse  dia  e  aos  seguintes 
transferido  para  os  immediatos. 

CAPITULO  vr 

Dos  exames  dos  aiumnos  dos  lyceus 

Art.  41.°  No  dia  21  de  junho,  ou  no  immediato  sendo  aqoeiie 
dia  feriado,  começarão  os  exames  annuaes  das  disciplinas-  que  se 
professam  nos  lyceus,  e  terminarto  no  fim  de  julho. 

Art.  42.°  OJury  para  o  exame  de  cada  uma  das  disciplinas 
será  composto  de  três  professores,  nomeados  peto  conselho* dos  ly- 
45 
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*etsde>Mlm  o*  proprietários  »os  «ttbáiltuwv.  O  ptofesser  |>«>prie. 
Mm  mais  aotig*  eer»iré  de  presidente,  tem  que  por  isrt>% 
inbibido  de  argumentar  no  exame. 

kti.  4d.*  Os  alewnes  «sv**  chamados  t  encarnei  fíelfc  orita  m 
quê  fodetetmittedo  «as  rtlaçte*  rçspeetittfft,  *»•  eb*t¥s«rtè  4* 
que  fica  estabelecido  fre  awtigto  8£.*  e  871° 

Atí.  4*.p  Oi  jorys  terte  p**ente  t  retoçio  idbs  «twffMft  (|«e 
Ma  de<ewmtoar  cada  dia,  e  «odes  es  *ntof maçfes  sobra  o  *ut|«- 
veitamento  e  comportamento*  segunde  o  que  tiver  *idò -aproado  w 
«msellie  »do  1y*et>,  ft  visto  dos  ttvros  escolareè  edès  notes  dos  profn- 
eores.  Nos  exames  os  jwrys  seguirão  a  ordem  Bxad*  'nessas  relaçía 

§  i.°  Quando  algum  alurano  faltar  ao  exame  final  no  *a  de* 
terminado  T>are  esse  acto,  deverá  jtetifiear  a  falta,  e  requer  a» 
reitor  que  tbe  designe  novo  dia  para  fazer  o  exame.  O  reitor  de- 
signará um  <m  mais  dias  j>era  estes  exames  extraordinários,  dentro 
do  praso  determinado  do  artigo  41. •  d'este  regulamento. 

§  2.*  O  alumno  que  nio  justificar  a  sua  falta  aa  exame  fiodâ 
que  lhe  foi  destinado,  considert-ae  ter  deerstido  do  mesmo  OJime. 

§  S*  Ne  hypothese  doa  §$  antecedentes  «erá  o  extain»** 
subatituido  por  outra  que  esteja  presente»  preferindo  B«»pw  o 
primeiro  na  ordem  da  rdaçfio,     • 

'$  *•*  Qtiandi  algum  atanno  provar  que  nao  pôde  «otfpm* 
durante  todo  oprasodoa  exames  por  motivo  justificado,  o  eonselto 
doiyoen,  ponderando  todas  aa  cironmstanciat  favoráveis  lio  ols^ 
tendo  em  consideração  a  ano  appKeagao  e  compertertfctrto,  p** 
excepcionalmente  cotmdeiulbe  -que  foga  exume  em  elguft  dos* 
timos  diaa  de  setembro. 

Art.  46.°  Haverá  para  eada  uma  das  disciplinas  que  sto  obje* 
de  exame  uma  serie  de  cineoenta  pontos  para  servirem  de  tbeo» 
áa  provas  orees,  e  outra  serie  de  igual  numero  para  as  provas  «* 
criptas.  Quando  porém  a  extensBo  das  disciplinas  o  nío  comporá 
poderá  ser  redundo  aquelle  numero  de  pontos. 

$  1.°  Os  pontos  derem  ser  feitos  pelos  prftfcssnteft  dos  tf** 
de  1/  oiaeae,  que  leecienarem  dnrontft  o  anno  as  diseipMwnl* 
elles  je  referirem;  estes  pontoa,  que  devem  abranger  toda  «  0**** 
do  cuaso  designado  ne  respectivo  programma,  aetfo  ápW**** 
€o  conselho  do  Jyceo  tttf  46  de  ebrih 


-.  ;$  Stf  Qft  reitor*»  d*  kro*«#  4*  fca  ata*  emtfio  «16  aadia  $ 
dia  uai»  é  foeeçto  gfMd  4*  mfArMf)Q»a  pihlit»  o*  pt «tai  p*e*«aée 
uma  dee  diffiplina*  que:  Uvei;<ytt#id^apfw)>U»pfiíp^  topôtátof 
tflttWUiei.  $w  y«HM  &estef  parto*  Jarmdatt  aeoaieMio  gatai  de 
iMtoWttlii  publiw.Hwa  •er^*(^líte«  iMiiformc  d»  todoeeUef* 
A  çwtl  depois  de  inapreu*  $er&  leaMttida  para  os  tyceue  d»  t^  a 
8.* daue  par*  servi?  aeepoehe  d*e:esamea.     '  > 

ArU  464o  (^^fwie^ffrlo  feUearpor.lMnafc:  N*efc««MLd'eJto 
4tró  i*fmada>  pau  «tia  de.qgaito  aUt*M*  QpttaMo  da /tairoa 
Âvmh  um  pwAo  t.savt*  pa**  as  peava  esak  Esto>p«ataserá  o^oW 
jwtaflrta*ipail  da*  i«t#f  qogatfe»  4a*  weoiiriadQiait.  os  qnaes  atém 
d  «lias  deverão  fazer  todas  as  que  julgar*»  Moesseriasi  parai  racev 
(Hhmmm  w  e«  atuímos  peesiMov  beiív  Ioda»  a*  doutrina*  da  curso 
4<>breque  veraai*  #  ewrae* 

$  1.°  A  prova  oral  do  exaro*  ata  durará*. meneei  da  ama  Wa, 
nem  marido  uma  para  cada  atuimwj;  devendo  o  teaspo  do  exame 
aar  rgpMtfd*  ea*r*  o*  axawkiadorea. 

it($í%?  JÍavead*  mm  da,  uma.  lura*  de.exaniftaftdofe  ao  mesmo 
4*.  ^legMada  sattafafM  prona^ampte emqMntoa  pioneira  rea* 
.poode  4  f  repta  *ral,  alterjflandcM». doeste-  modo*  duas  .pvovaeuui; 

§  3.°  O  primeiro*  da  seguoda  tu*f*a  liraré  partia  parai  a  pto** 
MWf iptft»  •*  *•«•  wtf  feita  eon  papel  cartit  Qi-aèitad*  lyoea,  na  pra* 
aejita-dpijnry  *  .  na .- aacam  sala  4to**mtá>Qd*fnp*CMMdià> 
aosalumnos  para  satisfazerem  a  estuprou  rito  eftwrfeafcwaa  hoflfc 
Aftf*»4a  4k»,  iw*  6»  d,esse,  (taapo*  essig!ee#t'  *  ta*  Iraèaiko*  no 

^^,47.°  CaJeulsda  *  aiMoava  do*  e&mea.4*e'tafttaa*  derfc* 
aer-se  em  todas  as  discÂ^AiiiM»,  |*ii|Oa  «na  taaptitoa»  éladftaf»  doa 
Í9*W+P&***  #pa|sMwl^íb*e)4i*ribiiiré  *  sarai*»  doi.  mwfcicts 
ímw^a  d*yid*  igu^l*a4^  >ew.  wla^iaoftda  dia>  a,  de  mada^ua^adoj 
el^*M:fK*u#Jft  e*pedit  **  efwha  pr«*o?ftfd%«.   .     . -i ■  ■  •       :-> 

ArU  4,8v°  No,s  e*****  das  Ung***»  efltiwgeiwaaa^widoaiMw 
deverão  aa  prova  oral  ler  e  traduzir  trechos  dos  auetatea  adoptado! 
DM»,*  MM4pQ.dfewa#  tom»*** ÍMea  ft^iwlfatifctoressM  trechos. 
Xtfimw&ctif**  m  wmm^m  farita  wt*  -fraduoiM  «tapoetii)- 
g«*i  pap*  a  Ijtf  ip.«pJMQ'f^'VWaiv  ••«■***  flí^tMBip  di.paa^ 
tugido  3>?  ena*  4a  uuwudw  U**#,  *pfiir*J *s*iptiu#ef*/ui» 
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e&aratáo  d*  redaeçfto  sobre  «ponta  m*ri toe  relativo»*  quaiqoer  aã»» 
aaMpte»  que  eerá  tirado  A  sorte  como  os  outros  prato*.       J  »f  .< 

Art.  49.°  Acabados  os  exames  de  cada*  die*  o  jury,  tarifo  «is 
alteoçôo  d&o^bi  provas  ornei  e  «criptas  dadas  pelos  etoaniiios, 
sejifte  também  as  inforoaçôes  havidas  pelo  conselho  sobre*  a» *súa 
applicaçào  e  aproveitamento  nas  aulas,  passar*  a  «otrtr  pdr«ecru* 
-tinto  secreto  sobre  oada  um  dos  exaroinandfrsi1  >t  < 

>  §  1.°  ^  primeira  voteçfto  ter*  por  fim  designar  ria  è  atamo 
m#fpcei*u  oèeser  approtmio*  Cada  um  dos  membros  do  jiiry  lei*- 
çaná  na  torna* o  seu  voto  de  appretmpdo  ou  reprovação*  O  &í«mno 
q**e  tiver  a  maioria  dos  votos  favorável  ficará  approvado;  no^eam 
contrario,  ficará  reprovado.  -       ' 

§  2,°  Nos  termos  dos  exames  se  declarará  indistinctamente  a 
qualtficaçèo  de  approvado,  quer  o  alumno  a  tenha  obtido  por  úna- 
Humidade,  quer  por  maioria  de  votos.  •    i 

§  3.°  A' segunda  votaç&o,  que  haverá  sempre  em  relaçfio  a  eada 
um  dos  alumnos,  que  tiverem  sido  eppr ovados  na  primeira,  tari 
por  fim  a  graduação  do  alumnoi  Bata  votação  será  feita  por  nu- 
meros  de.  10  até  20.  Gada  membro  do  jury  lançará  na  urda  ^im 
numero  que  gradue  o  mereciatedto  do  alumno.  Terminado  a  ?*• 
taflkv >tomar-rae-ha  a  media  destes  nutneros.  O  aluitono  qoe  obtiver 
um  numero  comprehendido  entre  15  e  18  será  approvado,  úom 
dktineçào;  o  que  obtiver' um  numero  eomprehendido  entre  18  e 
30  será  approvado  com  huvor.      • 

§  4.°  Seja  porém  qual  for  o  resultado  da  segunda  votação,  nunca 
poderá  alcançar  a  graduação  de  approvado  com  loutoor  o  atattae 
que  não  tiver  a  nota  de  bom  na  maioria  dos  exames  de  frequência 
do  corso  sobre  que  houver  sido  examinado. 

Art  &&?  Terminada  a  votação*  o  secretario  do  tfcéU  tavratt  os 
termos  dos  exames  em  livros  para  e?se  fim  destinados,  os  qtiots 
serão  immediatamente  qpsignados  per  todos  os  vogáes  do  jirry^ 

§  união*  D'estes-  termos  de  exame  se  passarão  as  eertktòet^que 
forem  requeridas»  •  -..,.;    .  •»-. 

Art.  BU°  Aos  atomnos*  que  apresentarem  certidão  legai  derap- 
provaçôo  de  todas  as  disciplinas  que  formam  o  fcorso  geral' tiofc  ly- 
ee»#,  se  passará  um  diploma  na  conformidade  da*  le»s  •    '■»'»  ■  I  *  * 

Art;  52.°  Os  alumnos  reprovados  no  e*áme  de  algòma  AaeJpliaa 
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«d*  iyne*  podes**  repetir  esse .  èterne,  se«  ihwenr  pelb  menu*  a 
qualificaçt*  de  mfjieimte  em  todos  ot  etaHiet i  de  frequência  'dtosfc 
éiiciftóiia,  rndependeoteoaente  de  fima  hftbilítaçfio.  j> 

$*éice.<lbtes  «sanes  extraordinário*  só  poderio  ser  fofkfe  AU 
«raio  immediatnéquelle  em  que  ps  dunso»  saí  ramn  recovado*, e 
fucapocfca  designada  ao  artigo  41. Q  .  »      ■.,su:i .a 

Art.  53/  Os  exames  feitos  em  qualquer  dos  cihco  lyeeos  prfcn- 
£tpaes,  de  Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Bitagae  fiveea ■ serio .  t átfdos 
-em  todos  oalyoeusido  reino.  Os  'alomnos  .^ise9  tendo  #siW  rjftvte 
dneianres  em  algum  dos  ostros  lyçeu*,  pretenderem  conttfrtiatf  <tò 
seus  «todos  dos  lyeeu»  de  1/  classe,  sujeitar-ncNli&oe  natoe  exa- 
mes das  mesmas  disciplinas  perante  estes  lyceus,?etvdo  dispensados 
do  pagamento  de  noras  propinas»  - 

§  1.°  Para  este  fim  deverlo  os  alumnos  dirigir  òs  seu«  reque- 
rimentos oo  chefe  do  estabelecimento^  em  que>  tôm  de  ser  exarai- 
nados,  dentro  do  p raso  marcado  no  artigo  56.°;  e 'i|iBtrtii!~os  pom 
na  certiddes  dos  exames  feitos*    :  * 

í§  2.°  Os  alomnos  que,  tendo  frequentado  algum*»  distiplina* 
•nos  lytieus  de  2/  classe,  desejarem  faeer  os  respeotivorf»  exara** 
'num  lyceu  de  1/  classe,  ficarão  sujeitos  ás  presertpçQes  do  capitulo 
EWV  substituindo  porém  os  documentos  designados  no  artigo  S4.° 
pehsscerttdôes  de  frequência  ?naquelles  ly*eu&       -    • '  •  ■J]:1    -••  < 

~   i!    •'•.»'■    ..  ..  •••    .■:  '  .      •!    -    •      t»     : '...,,     - 

CAPITULO  <▼!■     >,;  «  ' -1     '      '    »'  i* 

•Mi)  i;     •.  *  .  i    .     •      *       !    i  v:  •     ,•  .  •!.,.      :•   ;:        \    >'    .:   . 

Dm  emmei  do$  alumnoi  que  não  ffosrem  frequentado  a$  úutat 

"  Arfc  «4.a  Os^lurano*  que  pretenderem  fawár  arames  de  quaes- 
qoer  dis<^linas'num  lyceu,  scto  queterth&m  frequeM*dcr'néllè  as 
respectivas  aulas,  deterão  requerer  ao  chefe  do  estabelecimento, 
-declaraadò  todas<  a*  dftdplina*  etfque  desejam  'ser  toxaimncídls,  e 
instruindo  os  seus  requerimentos  co*n  certidões:*     !"i;'-  * 

I  De  ter  mais  de  dei  annoi  di*  Mede}  »•"  ' ■  ■  ■»    '•  A  * 
I li  ©eeppfotaçSo  de  'fartructf  o^rtfttflrto;  ^  :  j  /:   . 

III  »De  approv*<po  ^<s*anie£  que  j*  tettan^feito,  qfuaodo-eifés 
ebttot d*  baMIitaçlo  partf  os  que  wquerett  «fee*  -l ;  -     '  ft 


$1-9  Da***  tombem  ap»o>fB^rateftt>4»>n>fli>h(MM^^»ipnt» 
feieOr  oarpa^  lega  toante  tabiUtada  «amiguem  teahaat-eatudaiat 
de  que  09  julga  habilitados  par»  Jamr>  o . mM.ifMi  pffttfiDde* 
{artigo*  8 V  *  «k°  d*  decreto  At  3ft  da  sutemfarw  <te  18M)*    . 

$jflL*  Qs-ireqneitmettes ,.a  qne  falte)  algum  doe  mmtâomàm 
documentos  nBo  poderão  ter  segaimMto.  E  ponte»  diaftfasaéft  * 
eeródi»  de- idade*  aoa  aUimrloeque' juntacemoertidiD  d&6canâ  de 

*tg»m  dfectpliaA  de  imâfnofàe  seeenderte. -  •<* 

v  Arfc  6*.9  O  requerimento  de  que  tanta  o  artjg*  antecadflntaite» 
venfe  *er  feito  peta  individuo  que  se  peapftei  a<  íasum  e* st***  avafcfe- 
tiatd*  poi  seu  pee  o*  peasoa  recarregada  da  soa  educaçta,  a*  eest 
de  elle  ser  rnews  A  estraga  doeste  requerimento.  eomroe.deei**» 
mentos  necesserios  deverá  ser  fetkr  a*  secretaria  dor  lycet*  até  aa 
diit  &  de  junho  de  cada  aono. 

§  i.°  Os  alitmnoe,  ó  medida  que  oa  seus  requerimentos  íòrai 
despachados,  pedir&e.  as  guia*  para  o  pagamento  das  propinas  de 
matricula  respectivas  aos  exames  que  pretenderem  feaer,  et  apreses» 
tevto  na  secretaria  do  Ijeeu  dentre»  de  preso  de  ires  dias,  contados 
d*  dia.  posterior  *  data  da  despacho*  e  conhecimento  d'eato  page* 
mentem  ',•.■.-  t*. 

$  St*  Att>  ao»  dia  1&  metusivè  deveràe  os»  mesmos  atmdMi  lâl 
assigaedo  no  livro  competente  oa>  termos.de  admissão  eoai  exame*. 

§  3.°  D'este  livro  se  extrahirâo  as  relações  dos  alumiies  ha* 
biiitados  para  exame,  as  quaesserita  afixadas  até  ao  dia  15  nos 
togares  do  costume.  Nas  mesmas  relações  ae  irão  marcando  oa  dias 
em  qti&e&alumnos  liDo  fa  àer  ewminadofe  .  »  * 

§  4.°  As  propinas  de  matricufe  W&o  as  mesmas  qne  estle^de- 
termínadas  para  oa  aíumnos  voluntários, 

§  B.°  Geasidera-ee  ter  desifttid»  dp*  e*amesri£i|UffídD*  «a  atoas* 
que  nio  hoim*  satisfeito  t*  eanrifôc*  pttaeriptfca  'eâafe  afetiga  e 


ArU, WS.0- &í*e  peáeri  lepadniMid^^  exaAiaemiqualqiierdiaQÍf 
plina  nenhum  aleptna»  que  «te  estojei  iooluide  aaftralatffaei  atqak 
se  refere  o  §  3.°  do  artigeaitferfov,.; ...      -  /■    •  •  *n  .,<.    \    * 

Art.  57.°  Para  se  da*  regtat?r.  cumprimento  <m.4i*p««l0*»$lc? 
do  artigo  ^tAitatoft  fta  dii^la«ea«d0foall^a)eipi^asaoMi9  togai- 
mente  babilitadoti  4»  qtiaasftMr  diiciplif 
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jtaqnirtfeQto  aeettiiáarie,  mmimtm  impreteri?eta*<m*e!ii«f  <hn!da  jaw 
«eèree-aamo  de  cada  «*no  t  Mofotfdorie  éittererta  eempettnte  «mb* 
rctofBo  de  todos  os  discipadte  que  fretariam  tatuas  aotes,  com 
e  dfeçlitaçto  tf  as  émiptints  foeuasiedtfm*  &>>n»totre  ééifaítoa  por 
«iltededa»,  do"seu  apnerataffieritay  da  eva  «oralidade  ri  eduosiçie 
<e*tigo  #6v*  balado  decreto). 

Ar  li-  •&*  Wií  bideim*  p  recata* it  df  este»  .enmee  «a  >dbser*alto 
as  regras  prescriptas,  para  os  alumnos  voluntários,  no  aatigo  37'.' 

<A«t»  *&°  Opfoefesao  d 'estes  etamès/ 'quente  ôsiprevas  a  què  os 
alemnes  tém  de  satisfaier  *»:  seu  'julgamento,  ser*  o  mesmo  4|oe 
se  «cfca  determinado ^»ra  w  èhmraos  dos  Ijoeus  mi  tude  que  Mes 
for  appticavel. 

§  onicw  >As  provas  esefrtptaa  porém  bBo  de.  oemprehonder  dois 
pontos;  o  tempo  concedido  para  a  exeearçào  d?estas  tpteirus 'ptéetii 
ser  de  duas  horas. 

«APITOU)  WH 

IfcwpwmtW  -• 

Art.  60.°  Para  cada  uraa  das  disciplinas  que  formam  o  corso  tiek 
lyeeus  haverá  um  premio.  Nos  lyceus  em  que  se  ensinarem  outras 
disciplinas  atém  das  designadas  no  artigo  SL°  deste  regulamento, 
barerà  para  cada  uma  d'ellas  também  um  premio» 

Art.  61/  Os  prémios  serfto  obras  «ppro  vades  peto  conselho  geral 
de  iftstrucçfto  publica,  que  tractem  das  disciplinas  que  se  ensinam 
nos  fjcens. 

Ait.  62.»  Acabados  «is  exames  atoamos,  os  «onaelhos  dos  4yoeus 
celebrarão  «ma  sess&o. para  escolherem  dentre e**lMuioetf|utfUes 
que  sio  dignos  de  premio. 

Art.  63.°  Para  um  alemã  -poder  eer  froposto  para  prémio  em 
ama  disciplina,  é  preciso  que  pertença  á  ciasse  de  ordinário,  que 
lenhe  obtido  a  qwtifkftfloidehMftm»  três  exame* de  fréquêàcia 
d'<*eea  disciplina,  que  no  entoe  parcud,  letida»o  ha*  idev  lenta 
sido  a pp r orado  com  temor,  e  q*e  no  eume  final  teniM  obtido  está 
mesma  àoéHftaftffto. 

kri.ibS  O  eoitselho»  lendo  em  vista  es  netas  da  freqwneia  o 
a  graduaçfto  obtida  meneawmeyllrá  «aatnreleflty  per  ordem  de  me- 
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rito,  dos  fckmmaa  habitados  pare  \mmioimT&têwcmtávwáeifaf 
peia  ordenem  que  ettea  se  acharem  relacionados,  se  esse*  etali*- 
datossioxou  nie  dignos  d'eatà  dtftmoçèo  honorifica.  .  ..*i  fc- 
§  1,?  Estas  veiações  serio  feite*  por  numeras  de  10  a>at*4t*" 
çando  cada  votante  um  numero  qoe.  exprima  a  aua  opmito  eebr» 
o  mérito  relativo  doa  eaadidatoB;  farefrha  dopais  a  sotome  dos 
vahmea!o]rtido*:por  eada  um  4'eHea»  e  tomar*se«4>a  a  media  #ea~ 
sae  valprpa*  ;  i    ;  *».,  - 

-  $)&?.  Sd  aarlo  reputados  dignos  de  distineçío  bonorifib*  *t4fo- 
mnos  que 'nesta  votação  obtiverem  mais  maia  de  15  valeres/";»;'  • 

-  $  &*  O  que  obtiver  maior  valor  terá  o  premio.  O  que  obtiver 
yalér  mmediato  será  jolgado  digno  de  atceuit. 

§  4.°  Se  houver  empate,  'nesta  voteçto,  entre  doia  ou  maia  dbn- 
didalos,  será  preferido  «aquelle  que  tiver  melhores  informações  an~ 
nuaes,  que  para  este  fim  eeriio  sujeitas  á  revisto. 

Art.  65.°  Aos  alumnos  que  forem  premiados,  e  aos  que  e  aro- 
setbo  do  lyceu  julgar  dignos  de  aecmií,  passar-se-ha  grataftamrtite 
o  diploma  d'estas  honrosas  distincçSes. 

Art.  66.°  Os  nomes  doa  alumnos  premiados  serie  publicados  jia 
folha  official  do  governo.  «  .u 

CAPITULO  IX 

r4-  Om penas   • 

Art  67.0  As  penas  disápltnares  sio: 

i  >kr*pnhen$ào  dada  na  aula  pelo  professor;  \ 

li  A  rsprtfctuao  dada  pelo  reitor,  e  mandada  ler  em  todas  a* 
aulas;  i  v  oh 

■IH  A  ewpmlièo  temporária  dos  lyoeus;  -^-\ 

;  1M  A- txpuUáo  perpetua. 

■§  l.#.  A  primeira  pena  poderá  ser  imposta  peles  professores  aos 
alumnos  que  se mostrarem  negKgenles  em  cumprir  os  stfutfdevétes 
littenáriot,  eu  potf  péqoenas  irregularidades  disciplinares.- ; 

§  8*°  Quando  um  alumno  mostrar  Alta  de  appKcéçio'nud?4u 
mais  curses,  ou  infringir  algema  regra  importante  da  disciplina 
dos  Ij  céus,  o  reitor  deverá  hnpotolhe  o  seguftid*  pèrie.  - 


tê     lê     .-*    't  . 


LBinSLàOliO  A£AMBteA.  i WS,  Ht 

$&°  Apeaa  de  «árptsbóo  <fo  um  atóutres  ennos  4éveM  <ser  in- 
fljgtd*  petas  oaoadbosi  dòalycei»  aes  olunuioa  q-oe  feliar*»  ftat 
quenlemente  aos  teus  deteres  escolares*  aéndò  «uin  petaieiort 
e&empfc*  de  rclaaaçio  paro  os  outros  ekinmor,*  toe  que  ofendefem 
da-tm  modo  grave*  ©ore) -o»  a  disciplina.  » 

■  $  W  A  penada  taofriíIsBO'  perpetua  nto  podqi*  ser  appfaaritr 
sealo  aos  aluranos  provadsmente  iircorviglmsj  <qoe>  ptécticaMto 
actos  jpor  tal  modo  offeosi vos  da  moral  ou.  da  disciplina*  qtw  » 
julgue  indispensável  afastal«os  pare  sempre  (k*  estafceletitaèiftos 
públicos  «de  instruoçto.    >  1    •  .,    ••  *  .* 

.§  S.°  Para  a  imposição  das  penas  de  exfutíào  séguhMeJha  o 
processo  estabelecido  no  titulo  IV  do  decrete  ide  2tt  dfe  novembro 
de  1839,  no  que  for  applicavel.  f<>.      ,     .    .  ,   .) 

$fc°À  pena  de  eopu/aSo  perpetua  deve  ser  proposta  pelos'  con- 
selhos dos  lyceus,  e  coafirmada  pelo  govenso*  Ouvido  o  conaettKV 
gei»l  dè  instrucçáo  publica. 

A*t»  i68«?  Os:  alumnes  esopulsos  perpetuamente  de  um  lyceu 
ficam,  por  esse  Tacto,  expulso» .de  todos  oeootros  lytetos. 

§  único*  O  governo  coro municará  aes  lyceu*  os  nomes  dos  atu- 
ronos  a  quem  for  imposta  esta  pena.  -  * 

€APtTOt*I 

Dos  estabelecimento*  auxiliares  do  ensino 

Art.  69.°  Haverá  nos  cinca lyeeu* de  h* elssseutm  fcibfíotfato, 
um  gabinete  de  physiea,  um  laboratório  cbiroico  e  utoae  cellècfto 
de  objectos  de  historia  natural  e  instrumento*  de  plataimetrià  (Se- 
creto de  17  de  novembro  de  1836,  artigos  67.°  e  68.°). 

Art.  70/  A  bibliotheca'  ser*  formada  dos  livres*  que-  os  con- 
selhos dos  lyceus  escolherem,  comprehendendo  as  obras  littèrârías 
ou  fcientifioasy jipprov adaa  pelo  conselho  geral  dè  instrucçfto  pu- 
blica. Das  obras  que  forem  necessárias  pana  o  serviço  das  aulas  e 
dos  exames  poderá  na  bibliotheca  haver  dois  ou  mais  exemplares. 

Art.  71.°  A  bibliotheca  terá  os  livros  methodicamente  classifi- 
cados, e  d'estes  se  fará  um  catalogo  para  serviço  da  bibliotheca,  e 
outro  será  remettido  A  direcção  geral  de  ifistrucçâo  poblica* 
46 
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•  §  imito.  No  fim  da  crida  armo  lélwr*'»  reitor  àm  fycéu  cfevfèrá 
à  meMtt  dfcecot*  geitalr  uma* talaçie dba  Iforoa  aèpKridcf»  <le  nevò 
pelo  rflapectava  hihliotfaecai 

Art  19b°  ifenhaim. livrar  (federal  te  Ir  dafbrMielfcèn  étníq  para 
serviço  das  aulas  e  doa.  afames*  sob  reapansabstidade  do»  pvefeal* 
acme*  que  o*  netpfcbitarftoíi,;^, «devorai  se*  raatifcèi(kr  ái  Wblièt&eca 
kg*  quêi  tarmiite  o^sanvipn, . 

A*tk,  73**'  A  bibiiotlMtaJettaaéràbertai  de  raanbfc  e  (to  tvnj*  rfoa 
dia»i  lectivo»,  e  aoa<  òofasacpeo  oonselha  detdrowosrc 

Art.  74.°  Dm  dos  professores  nomeado  pele  «goveano^íeafr  èi  bi- 
WioHieeajio,  que  Wrfc  «  aéu  cargo  «igtavpeiaroomeinratilo  d  .*»» 
cesswo  Mtggietfto  da  Muraria,*  pelo  OMeduçdo  de>  <odo>  o  (pie  fica 
determinado  nos  artigos  precedentes. 

§  único.  Um efficiat  «ortoeedo  peio  gavotno  faráuo)  fervifo*  de 
biMie&ac».,  sób  atdirTOç&odo- bibliatbatwio  {decreta  citado,  artigo 
67.<\  §  !.•).  » 

Art.  7,5.°  O  gabiiratOídeip^sioa  «BDpofHsa^haidaWiitttirtiiBírtloa, 
apparelho»**  machians*  indispensável»  para  o> ensino.- 

Aft.  76°  Or  laboratório^  lerá  afoa^oaHecçtofdos^prfneqiioofro- 
duetos  chimicos,  dos  reagente»,  e»  dos*  apparalhoa-  iariiejpeoeevoii 
para  as  experiências  do  curso  elementar  de  cbimica. 

Art.  77.°  Nos  lyceus  formaa~se»hft.  um  pequeno  museu  de  his- 
toria natural,  que  satisfaça,  quanto  for  possível,  ás  necessidades  do 
ensino. 

§  único.  A  conservaçlo  doeste  museu,  assim  como  do  laboratório 
ebimjeo  e  do  gubineto  de  phyeioa^  sevà>  confiada  ao 'professar  de 
phySiica*,  cbimica  e  ÍBtfodacçfií>  6  tostaria*  aetutalti  que  tefé  pea 
este  ssrvrçp  um*  guardo»  nomeado <  pelo- gov«n*o  (deeretat  eitàd»; 
artigo  68.°;  g:  1  .°)i     »  ..  ..:•, 

ArL  78w°  Nos  lyceus.  de  2/  olaia*  esles  estabelecimento*  atei* 
liares  .do  eastao  serfto  creadoft.*  medida*  (fé* .  se>  for  refeonhocedie 
a.  94ia, necesaidade»  e  qi*e  et  fandoeidesl»fiade*<para» a*  iirtauefio 
S€cnndariao  peiaútiúem;  >     .i. 


•••-*•  -  •  .     •  •        .  •     n/  *     íi    <•   •■.     '  ..    S'r  •  '  *;     Ji     • 

..*....  f  $a  adttwsfra$aa  e  ÍQBtoqçw*Wiofià*zAl&fy*    i,  < 

•    CáHTftO  I  .:.v  nu   í».     - 

1  i«       *\  fl;'"l»   '»      «ff»       í 

»••  •    »  •  •  . 
•  Ari.  7$«p  Em *><k  ly<wu,wprofeas<*ef  wimpfepielarioç  qosbo 
substitutos  formarão  um  conselho,  o  qual  será  presidido  petoroitOf, 
ou,  na  a«a  falta,  pelo  maia  #fttigo  doa  professore*  proprtejartqsv 

Ari.  80,°  Para  fraccionarem  o»  cwaeihes  4<pieeise  que  se,  reúna 
a  mwria  doa  mf  wbffo»  q?e  o?  cfH*p$em, 

Art,  81.°  Todos  os  negócios  serão  resolvidos  segiroda  q  voto  da 
jqarioria  dos  membros.  que  se  SGbarefl»  preseAtea  i>a  eccasifto  em 
que  eescji  Btgwioa  fo*e<*  sutyeitt&  efts.wnttllWt  Mm  «aso  de  em- 
pai* decide  o  presidenta  -  -  m  .  .  .,•  >  t 
-.,-  ^  ^pko.  Ba>  lodua  es  assumptos  qjtw  eira^ver^  intonesaes  4>es~ 
MI«a4tV0tsclo.aarAtiHw  atiNrutín^J^ai^to^    ....  ,  .. 

Art.  82.°  Os  conselhos  dos  lyceus  celebrarão  toclo*  ftsjmoa  as 
aqguiftles  setaQas.oràMWJyia;  •>  <  ..  • 

Uma  sessão  no  primeiro  dia,  não  feriado,  do  iot  4*  <*tt*bftv 
fu^a  *  4tflrilNH$<>.4*t  premio*  o  abortava  de»  «ursas;  ,  , 
:  Ifofr  «qsfão  qq  f*  imair*  ******  ftir*  de  ^4#i  m# *.\q»ft  ta  Uw 
de  excereiçios  de  aula,  porá  tomar  conta  das  faltos  dos  professores 
e  dos  aiumnos,  dos  documentos  justificativos  d 'essas  faltas,  e  de 
todas  as  notas  e  informações;  tanto  dos  professores»  coroo  dos  outros 
empregados  dos  lyceus,  a  respeito  do  comportamento  dos  atamnos.; 

As  sessões  que  forem  precijw  paift  formar  a  lista  dos  compên- 
dios e  mais  livros  escolares  para  o  ensino  das  diversas  disciplinas 
o^fUM*, lectivo  seguinte,  a  qwfl  íi*t*  será, envida  sq  govoRncyjela 
direcção  geral  de  instrucção  publica,  *té  ao,  4**  3^  fofiftW^™ 

Outra  sessão  no  dia  16  de  junho,  para  determina  q  ordqm  * 
dJLsftrifcuii:  os  jurys  dos  exames,  e  para  formar  sa  íelatfSei  fr$  fto- 
mnos  Iphilit^ofc,  <!W  todas  aa  informações  erigidas  na  arliga  32,°; 
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Uma  sessío,  acabados  os  exames,  para  conferir  p wtíudT  aos 
alumnos  que  d'elle8  forem  dignos,  pelo  modo  prescripto  wfiftpiteb 
8.°  d 'este  regulamento; 

Outra  aessle;  lego  em  seguida,  para  tomar  conta  das  despesas 
feitas  durante  o  anuo  com  09  estabelecimentos,  expediente,  ganrda 
é  conservação  do  edifício  dos  respectivos  lyceus;  para  facer  #  or- 
çamento das  despeza9  do  anno  lectivo  immediate*  que  será  tamet- 
lido  ao  ministério  do  reino;  e  bem  assim  para  regular  o  horário 
das  aulas  no  anno  lectivo  seguinte,  tendo  sempre  em  vista  a  con- 
tinuidade d'ellas,  e  que  possam  aproveitar  ao  maior  numero  de 
alumnos. 

Art.  83.°  Além  das  sessões  ordinárias  determinadas  no  artigo 
antecedente»  e  destinadas  para  os  fins 'nesse  artigo  designados,-,  op 
conselhos  celebrarão  sessões  extraordinárias  para  tractarem  dos  ob- 
jectos seguintes: 

I  Approvar  os  pontos  que  hío  de  ser  apresentados  ao  conselho 
geral  de  instruoç&o  publica,  nos  termos  do  artigo  45,  §  t.°; 

II  Fazer  os  regulamentos  internos,  que  forem  netesáâriol  para 
a  disciplina  e  organisaçôo  litteraría  e  económica,  e  pare- qualquer 
outro  trabalho  extraordinário  que  as  conveniências  do  serviço  p*- 
Mico  exigirem; 

III  Applicar  à  pena  de  expulsão  temporária,  e  propor  a  de  «&* 
puleào  perpetua. 

Art  84,°  As  sessões  dos  conselhos  dos  lyceus  serão  sempre  ce- 
lebradas em  .dias  e  horas  que  n&o  prejudiquem  o  exercício  da»  afeias. 


CAPÍTULO  IX 

Do  reitor 

Art!  8S.°  O  reitor  é  o  chefe  do  lyceu,  e  como  tal  ieCurotte^lher 

I  Presidir  ás  sessões  do  conselho;  -  *   *  ■•  Y 

II  Exercer  inspecção  .sobre  todos  os  funccionario*  e  estabeleci* 
mentos  do  lyceu ; 

III  Gorresponder-se  cora  o  director  geral  da  instrucçôo  ftofctfca, 
para  todos  õ»  negócios  que  dependam  d*  resotuçffo  do  goferub;: 


*  «IV*  AmguW  frios  t*1  diplétaas,  títulos  e  mata  páflefs  o flfâaes 

V  Dar  eieotfftcr  ás  ordens  do  governo  e  reWIuçffés  do  conselho; 
■^VMFaiW  «MMhffèMé  Sm  reláltfrto  do  esítèdo  fi(teVaribwe  eco- 
j/uwcu  do  4ya?fr,  irfstWido  fconi1  todo*  oà^documeMós1  nèfcestáriòs 
ew»  8  synopte  das  resoluções  èti  conselho  nò  ahno  fètf  iVò  fítíâó, 
<f<qul  felttério  eftvfofá  «  dirteç»!  geral  de  Sistrtcçfto^liBffca  ^tè 
*4ta>4ft  setembro  dé  cada  ahno;  '"         '  ,M   *'f  "•■•  ^<  y—' 

VH  Presidir  aos  exames  nos  concursos  dois  cahtfidá^os  ao  tíia- 
gwtorrt  de  instruem  secundaria  e  primaria,  es  nortear  os  profes- 
sores que  b&o  de  formar  o  jury  desses  exames.  ^      \    -' 

Art.  86ía  Na  feita  do  reitor,  fará  as  suas  Tezes  o  professor  pro- 
prietário mais  antigo. 

"  MCAWTCLO  II!  .  " 

Dos  professores 

..j  Art.  87.°  Haverá  nos  tyceus  professores  proprietários  e  substi- 
tutas, segundo  o  que  se  acha  disposto  nos  artigos  57/  e  58.°  do 
éeoreto  de  20  de  setembro  de  1844. 

§  único.  Um  regulamento  especial  fixará  o  sjstemae  as  habili- 
tações para  o  tíoncurso.  ' 

Art.  88.°  Os  deveres  dos  professores  s8o: 

I  Reger  regularmente  òs  seus  Coisos1;  ;  , ) 

II  Cuidar  com  solticitude  no*  firtgressos  Tittéfariôs  e  no  aper- 
feiçoamento da  educação  dos  alumnos,  e  manter  a  disciplina  na 
respectiva  aula,  nos  termos  do  titulo  2.°  do  decreto  de  25  de  no- 
vembro de  1 839 ; 

III  Comparecer  nos  conselhos,  e  abi  tomar  parte  nas  discussões 
e  votações; 

IV  Examinar  os  alumnos,  segundo  as  disposições  dos  capítulos 
(k*  e  7.*  d'este  regulamento; 

V  Dar  mensalmente  ao  reitor  informações  tio  comportamento 
e  aproveitamento  dos  afmmrov  pela  forma  quer  fòr1  determinada 
em  regulamento  especial;  !        ,  ' 

..VI 'Ministrar  ao  reitor  todos  os  esclarecimentos  necessários  pira 
a  redacçlo  do  relatório  annual; 


dalos  ao  magistério  da  instrucçâo  secundaria  e  primaria  •  vA 

Ar*.  $9/  A**  protoptwMfQf9<>?tit^ 

S$w  iwqwMtoh  P*  WlW  fW  #W"»i«MWi  4*  (MM*'*** iço 

mwft  jMtfjfMw  «a*»  loío  ^  «nw  lectivp* 

§  J*  P*r*  «te  çffisito  #fc>  igwttMPte  ODfiftrata  •#»  faft»* 
quer  sejam  ás  aulas,  quer  ás  sesrtffl  da  eenfUlfa'  tu*  &  qfcatqfcer 
oftro  jwrviço  ejcolar.  •      . 

$  $/  Haver*  vm  livra  en  que  *#  professore*  d*  Ijteu*  «k*í* 
gnarão  em  cada  dia  letfivp  4»  serviço  qua  tUerao,  ■  •    • 

A;rt.  90°  Quando  p pofeatoj*  aptiver  Jegotaeole  ôoponíbâUtodo 
de  reger  a  cadeira  parlicipal-o-ha  ao  reitor. 

Art.  91/  São  applicaveis  aos  pryfe^ores  dos  lyceus  as  disposi- 
ções do  §  único  do  artigo  5.°  da  lei  de  17  de  agosto  de  1863. 

CAPITULO  IV 

QtWWqm 

Arf.  92/  Q  wwUritfa  tjw»  ter*  m  &W  poforoa  #4g«ifctes 
livros,  rubricados  pelo  reitor : 

Livro  para  as  actas  das  saaa&ev^t  cftq*ellH>; 

Livro  de  matricules  de  frçqvwicia  d*A  *tiUft; 

^ivro  peta  faltai  <Jos  aíumwf;  <    . 

LiurQ  para  ps  termos  dos  eiawet  do&  almaa**; 

Livra  de  matricula  de  admUtfQ  a  exaura  doa  aiumnw  e&tra&few; 

Livro  de  registo  dos  diplomas  conferidos  aos  «rifimoDs  pefa  ben- 
téHuxfr  lycey; 

Livro  para  assento  de  faltas  de  professores;  •  ■  ■-■   i  . « . 

lavro  4*  .regato  dos  diploma,  jprqmtftfçfl  e  %ute*  de  p*s*dos 
empregados  dos  lyceo;  *     .*  x 

Livro  da  ei>U^da  ck  çoíwpondflpçia; 

Livro  de  registo  da  correspondência,  geral; 

Livro  de  registo  da  correspondência  confidencial; ' 

Livro  de  registo  doa  exames  de  candidatura  a*  tyagtfteri»?" 

Livro  de  contas  correntes.  -.  '  •  »  » 


.    Ajrt.  98.°  faeiusbe  «o  seéMMtitf: « 

I  Lavrar  o»  termos  de  abertura  e  encerramento  da  matricula 
doe  estudantea  do  lyeett*  e  6ii<itfftffstf*  ao  exame  des  estranhos; 

li  JExpedir  guias  para  serem  pagos  na  repartição  competente 
h)^  ^rn^(«ftl#/;pí»W4^tl^  *  íêMftk. *$**  tKtatuââhiajèhto 
dbrigadotf}*  -  'ii  .....••»,•*..- 

III  lavrar  os  ternos  dos  eWrffcíf  <fótf  éfliMaW*,  ttníá  do  «If&u, 
«Mtfo  è*  íiiw*  o  *sfató¥  âfi  WU^fc»; 

IV  Pa%sa*  <te  «anjidoêfr  Am  «tarife?  oà  odtiwy  44*  Hm  fcjn*  f*rv 

imitido  por  despacho  do  reitor ; 

V  Erjteéir  e  regirtfar  09  diploma 

VI  Assistir  aos  exames  dos  candidatos  ad  pfoieftbritlb;  fcítftrttfo 
os1  oeces*arto*  a«&ftts>meftt44  no  livro  cénA-peterttfy  &  redigindo'  os 
autos  que  !rôo  de  ser  enviados  A  directo*  gôfal  de  mstttfcçao  pu^ 

VII  Ter  sobnífa^tfrda  o»  Mios  e  archivt>  do'  lycewj 

VIII  Dar  entrada,  expedir  e  registrar  a  cdrre^pendeffcitf  offi^iál1 
dolyteur  . 

IX  Extrahir  do  livro  competente  a  relação  das  faltas  <Hft  jWr"o- 
feasorefcv  pdra  serem  julfeadatl  «rés  lermift  do  artigo  89;0;1 

X  Orgamiar  e  fertr  affim  no  togar  do^costufla^as  jWtítaá^dbV 
estodswtès'  habilitados  pata  eítome,  e  martór-thés  dia  pata-;  elite: 

XI  Registrar  os  diplomas*  d«*  ert^pregatfesjdo  lycíett  e  líwWr  os 
autos  de  posse ;  j 

Xtl  Frtoewfer  a»  foHuft  dosvditátbeiitos  e  mais  tfefcpárfífi  dífty- 
cetv e  eípeditas; 

*  XUÍ fWr* dlrtribulr  petojury; de  ertwíes  cfr relaçõ^ddfi  e*ft" 
mioendos,  feitas  segundo  o  que  se  acha  disposto*  no  artigo  bb\?\' 

XIV  Finei*  as'atrtas  dwsesttesdo  cotiseítove  lamflíV  Mihfftos 
competentes  as  notas  das  faltas  dos  professores  e  dos  ahSfrflttti?;! 

SV  Iriítnii r  o»  prtfíícssba-d^  policia  escola!4/ 

Art.  94.°  O  secretario  tem  120  réis  de  emolumentos',  ftiW  cWf^ 
tidões  dos  exames  annuaes,  e  egual  quantia  pelas  matriculas  dos 
(Mbdftltte*  'ordinatio*'  o*  vbltHrtafíos,  emente  rtô  pVituápta*  d*Taftno 
(dcmio  ciud<v  de  20J(le  setembro  de  1»**;  tírtfjp  7b-fy 

ÂrtiWIJ'  Ite  folte  cm*  impedimento  dfòf  ^tnôtario^âf  ais»**' 
Yem?o>  profeftor'  rifeis'  moderna 


.^Ll^Mijip  |$ç^#ra>;r#fl|fts  (^imwitfriftfc*;. 
mente  ao  porteiro,  coadjuvado  pelos  demais  empgçgtriop  mfrftfom»^ 

guarda  e  9onj^ga^J%^<^^h^  s^4ip^!rtMeWÍ9ttíTM 


acabar  o  f$«ç?C)f  fle  ,qH*;lq#ej j.ulft MjWfím** *PWíWM»réW»ftfl« 
V  Apontar  as  faltas  ás  aulas.  Unto  dos  profe?^ffi[<^pío  ^j^-, 

vr  ãWfiWfâjmtfTjmWfi  «aJoçbvo.  c[e  pafct  irçep  p  cí^ ju^i, 
fessor»  para  WW"^^^  W«»W^M%«hn 
pois  d  em  á%t*tmKfaÍ*tM)fy  9»  ajumnoa  no  me*  V%»;j0Cs. 

Vil.  .^^F^o^^^yc^í^^s^^a^^ji  *e§sdea  do  concelho  t#  «iMpi-, 

ou  qualflucr  tfcmW^-2  WloJ  ,he  orde"ar^   *  .  ■.*  >™; 
VIU  Nâo  sqfrd^^di^^e^p  »V>r  .rtfit  q,ft*h*r  .ffl)|jpvfr01 
dellejj  ví£i^r  çojii^n  utente  fyra,  do  recinto  das  aulas  je  os  q^.. 
ratios*  e  visiíaníes  ^bsèjvj^q  regujaiiieijto  Rolicial;  e,p^à^r  j<pi 
expulsar  os  infractores:      , '    ','  r  ''  .:    ^w. 

,  .*M.n.W  We:Pa* -^M?#lHftWjí. 

for  ordenado.  \     .,     .  ,  • ,  '_. 

Paço  da  Ajiida.  em  9  de  setembro  4e  1863.,— ^nifí«oy<}s<V 

Setembro     Poftána,  Sendo  urgeht^  providenciar  acerca  da  frequência  dos  , 
imnos  nosfyceus  nacionhes  de  2/  classe,  allentas  as  modificações 


10     alumhos  "boMyíè 

qi*eo»(JaDo  gqral 4e«atudqs^de «iètffc^aisecwiiáirajc»èkililaaléité 
deorttado  vdeve  soffref,  erti  vista  do  tri^ornotofe^1  ide  fr^feiMy^ 


destinados  ao  serviço 'naquellés  lyceus:  lia  Soa  Màgestode  por  bens 
trdensr  o  ftg»inte:  * 

I  Nos  lyceus  nacionaes  de  2;*  classe  o  quadro  das  distiptiiiss, 
estabelecido  ira  artigo  3.°  do  decreto  de  9  do  corrente  meir  s€rà  fe- 
gtiWe^pfelah  ttfhêttft  junda^ue  vaé  asárgèíida  pWtbr  dfcrecVor  çml 
d^ftlstrÉetie  ptibtiea;     ...;^. 

II  'Nestes  lyceus  o  ensino  de  portuguéz  do  -t*  imfto  será"  «ttho 
atis  respectivos  alumnos  era  lições  diárias  pelo  professor-  de  ^pdV- 
togaez*  latim.  As  lições  durarão  uma  hora  cada  uma; 

III  As  lições  de  gramroatica  e  traducção  latina,  e  de  lôlfríitfade, 
sertíe  ;dadas  peto  mesmo  professor  etn  fitfBes  diárias  de  duas  horas 
cada  uma,  divididos  os  alumnos  do  2.°  e  -3.°  anno  em  duas  turmas; 

IV  As  lições  de  portuguez  do  2.°  e  3.°  anno 'nestes  lyceus,  e 
assim  lambem  as  de  arithmetfré  e  geometria  plnna,  serio  dadas 
pelos  professores  que  os  conselhos  escolares  determinarem.  Os  pro- 
fessores incumbidos  (Teste  sen  iço  extraordinário  vencerão  a  gT*i- 
tiGcpç&o  designada  do  §  2*  do  artigo  3*  do  decreto  de  9  do  ci>r- 
retttè.1  Âs  lições  durarão  duas  horasr     •    -'  -1 l  ■' 

V  Nos  lyceus  etn  que  o  mesmo  professor  estiver  encarregado 
dó  Çrisfao  m  'phílosòphia  racional  e  morale  prihcípios  de  /direito  . 
náhirat,  e  da  oratório,  poética  e  littenrtura,  em  curso  biennaj,  con- 
tinuai!! ò  ensino  de  cada  uma  d 'estas  disciplinas  alternadamente 
no  4,*  e  5.°  anno  em  lições  diárias  de  duos  horas  cada  uma.  O 
mesmo  se  observará  a  respeito  da  geographia  e  historia,  e  da  ora- 
tória; poética  e  litteralura, 'naquellea  (ljceus  em  que  um  *ó  pr*r 
íeafor  estiver  ainda  encarregado  do1  ensino  biennaíà'es(as  disciplinas; 

Yl  A  disposição  precedente  é  extensiva  ao  ensino ,  da  trçatflç- 
matjca  elementar  e  dos  princípios  dje  phjsica  e  chimica  e  intro- 
dução á  historia  natural,  ou  da  matheroalica  elementar  e ;  ^phí- 
loçopjiia  racional  e  wojraJ  erprjnpipiosTde  dir.eito  nqtyral,  çon(qrnf^e 
estas  disciptínas  estiverem  a  cargo  de  um  mesmo  profes^j;^;,  ^ 
.  VII  Podem  ser  por  consequência  admitlidos  á  matricula  'nestes 
lyceus,  como  ordinários,  nos  princípios  de  physica  e  chimica  e  ia-  ,. 
IrodocçHo  6  historia  natural. ou  em  qualquer  das  disciplinas  desi-  , 

\  Jfilt»  disposição  foi  mandada  applicar  aos  professores  a  que  se  refere.* 
u.°  JH,4>^jpo£iar^.pala  de  13  de  fevereiro  de  t8M\Diario  de  TMtoq,  • 

*7 
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goadas  no  4.°  e  5,*  e»fto  do  curso  fa^útymvkmamíhiMfa 
tados  com  o  exame  das  disciplinas  que  constitcreta  •'  &0'4ffti#&> 
mesmo  curso.  •■    ■'   '  t  •*•  •.  /-m.i 

VIII  Nos  lycens,  em  que  houver  um  f toíes*»!*  «specM  jgWá4i&- 
gua^dqs  ^^linss  destinadas  ao 'ensiao  no  **^m 6^i*tírtaf 
eontinuará  a  ser  dado  aunualmente  e  mosmo  easifto.'  •"'•  •'  •■-•■ 

Pi^^Av  Ajttd^  eia  10  de  setembro  d»  !86&~-,*A*ttaío  Awé 
Braamcamp. 

Tabeliã  a  que  se  refere  a  portaria  do  ministério  do  reino 

,      í}a  <fcta  da  hoje  ;,_,,, 

"'  "'  "    ''  lvcÍecs  DE  2«  ittME  '  '     - ,J 

Çrampiatj^  ^rtuguwfu  leitura  e.analvsç]  ]x  . 

grammatical  de  prosadores  e  poetas,  exer-Jkiçlo  4ÍAiÍ3->    <  ~ 

cicios  de  construcç&o ........ } 

Grammalica  francezo,  leitura,  jU$4jucç$o  e  ana-\ 

lyse  grammalicol  de  prosadores  e  portas,  [tâpío  diária. 

composição  france<%t.,vt, . Mm_ .., ,,„,  J  ,        s ,     ..  |Wji    t 


Desenho  imétfr. . ;.  i , . ... . . .  f . v  ,,*,,.. , . .  }$  liçSes  j>ork  seq^aua 

•.■•»:C  otvi.l'  „' 2.*  ANHO        _  .  .... 

Recitação .^^reialíí^se  poetas  pórtògutees, )  0  ..  "  ' !  •.•'■'' 

«nalyse  pliilplogica^xei-dciôs  de  rédacçíò  .)4  *,çi,9,  f6*»!»»»». 

CVôfeifiaHitrf  lati^,  leitura,  troáucçâfocóna-L.'.    „  ':"!?.' ^ 
Ijíegrámina^cáKeiercibiosdectmiWttcciloi^^**4**  "<íl  ;:' 

Grammalica  inglesa,  leitura,  traducçâo  e  atra-\ 
"fjsé-  grammaticài  3é  prosádoricsie  fiBetoíã, f Lfcáb  'ditfHia .' r  ' '* 

'  tompbsiçfro  ínglefca. ;!. ; . :'. '[  ,\ .'.'.. .":',  J  '■'■ ,:  ,wa-  >'' 

©e$ehht)f  linear; :: ./     ' .  •.'•; . '.  ;•.' . ; .  ;"; '. i .  W|  UíÒés^^ftlfcia. 

">• •>  ••'    '     ••    •'■    -.».•  7     •.(.''  .'■..!.        j*  í.tT.iIIij;- 

•   í!    -      "  ••    ■-•    •'■•■  •■■■  3.K.- A$to" '.'<«•■   :I',i'H.(I)J!)»q   ,0081  :'. 

-'-•••  .  ■'..-   •.-•-•  ,*v 

fiepilafcfto  de  j»i*Md>fes-epoí*aípÍ9tl*gttè«esU£u^ .".;  u^-mV. 
analyse  philologjca,  exercícios  de  redactHjro  *reíft.-?8W 


ll«ÍUGÍ03âJQ4»EllJfò».tí6»3.t  m 


l4ttt»l«á«M(^c«io§i»ri»A)]AlM>l«gki  P9fn«»sA 


I     U>*    <£   » 


ctore*),.M»l9a«.phiWo§ic4  ««sp-cietoà  dejL,çao  "'??*'  ,,..., ,, 


AtiM»*, geoattria.f bf»  e  Mmm»^^   áí'àe{b -, 

ÇtWftOlMf  l|$Mâ#B*  ^4rw,fU»6»^-tt*fnJfK^H*.)h6b  18*  5  àlGIiniJilOâ 

GMeottOiUpttr  *  «u.i  %  *  ,-*..  *>w..,*u  *  '*>*^fà^$4>Q*seç»íia. 

^í.r- .  «  <  •.■■>•  f;  !,'•  •      ■''•»•••.;  -  H^.fi  -<r  ok;»   ;  #:iU •,'.»'*' 
Geometria   do  espaço,  álgebra  eteÉránW,x 

trigonometria  plorça  e  geQgrftptyç  jpi&tbe-|Liçao  diária. 

matica. .....•• ..'./. .1 

Oratória  e  poética,  «naljse  «ethorka. |8  lições  por  semana. 

litteratqra  clássica,  •especialmente  a  portu-% 

gueza,  e&ercieios  de-  composição* te-  decle^J2'l  infles  por  sematia.' 

maçaorpwríugdeai  .V;:^. ; vu : ; ■♦  J  .*í .  ..;/ *        5 J  ' 

Philosopbia  racional  o  «neral  e  princípios  dél 'f!™^  j,.^l?('' 
dttèilo  éaUíraJ;  ^tilyte  ioçioa.  ;;.vw.  :|4WiW*u.,i>. 

Chronotagia,  geogtaphia  e  historia,  especial- )  T .  %     ,.    . 
mente  a  de  Portel  e  suáí cóioX?. . .  j  L*a°  diana' 

*WÍto*fc|  ftttJral  dos  três  reinòf^  , 

Secretaria  d'eatad0  <toa  negpçips  Ío  c^^erfi  0  ^  ^joLíxí 
de  ISWi^Peki^wior^ijriJ,  Àn^$jj^w  .,! 

Fêft^^^^Wf^  ^^WCiàT,  á^r^M^fW^JÍM  Setembro 
alumnos  nos  diVéiic»  cmsda  doa  ljceus  ha^omréfr,^  J^HflW**     10 

secundaria  fegurfdo  o  piano  adoptado-  bo  regulamento  de  10  de  abril 
de  1*860,  pretenderem  contitywf ,,  os  jjeos  estudos  aos  Mesmos  tj- 
ceus»  am  jne  soffram  prejuízo  os  sisa  carreira,  em  virtude  do  re- 
gulamento ultimaraenJtei  doowtidf  ?>ta  So&MigsaèadeEbdieííjHtf 
bem  ordenar  6  se^uioie:  í. 


•  • 


matica  portugueza,  grammatico  francezo  e  gratDmatica  latina  do 

tAwwo i4n air^o.^slywMt^ poderio  ro*4ricutor-*e  »£/ Anno 

-de  m&m  <H*tw  -fia  «I909&4*  giwfoaf  ioi* spfoUMiM»^**»*»  de 

-iflgtefi  ÂVitf  «;*P  w-'|wito ,d^(#nâ«wr,  01*:  fitado  >nonl*?.  a)ioo,)<r. *L , 

:•;/  II  0^  arlumw&ihobiHt4d««  e<w>  tatesamp  de  portogaakl  fcthcêz 

•  JtíUni^i?.?  fWW.^Qi^rwx  dos  lycçuq,  podara*  s*iv*diifiltié*s 

cfcpM(itiMÍ*i  pa. classe  de  ordinários,  no  3v°*nn*  do  meirod  cu*»; 

- ,. ,  III  Qí  alumnoa  hahilitad^icom  o*  «ame»  iiftaut  de  ptittugiiez 

-e  lpU4id^>  e  *om  ,<>,  eíame  parcial  do  arilhmelica  e  i»«pM*  de 

geometria  plana,  poderão  matricular*»;  no  4.?'  amiorrda  ©tmo^dt* 

A$ww*imdwQ>fa.or4i»<»riw;  . •<  •  :    " •  •  >•  »>•'••»  v 

IV,  O* , ai uronoi  Inabilitados  com  ***  exames  de. mathemaiàcfctele- 

mentar  e  de  philosophia  racional  «r/maral,:  podaete  «ate ie»kr«se 

rço  5.-  aBí)04  do  xurso  dq»  lyceus  «a  ctoia  4©^rdmajrtw^íòÉ)tti- 

uiodMQ ;0  WtvMto  4QiphiMftpW# ,«*Í0iwil»fe  nwtolipelo.daogBo- 

graphia  e  hí^fta  W«a4o  4$  ni}p  torom  foilo.Ptpda  ^«jtaBÉi^diesla 

. *«W>j ;d.4i  A iMfU n^n,  1^}  ide<iSQfemta9  de  1 863.  ^^nsatata^' 

-  :;  ^j.íj.jn'1)  •jf.íJ.iiiilr.ífjiHjKí^  *  I'.»i  .,  >r  •*  ••:.»  «sí^í  na* 

Setembro     Portaria.  Auctorisa  a  nomeaçôorrde  roais qryairo  archeirai^e- 
12    jyMfel^ç^wJluiaiiil*  *  $«gamofit9' doa  aeut  oídrotyíoftsietf  feito 
^kuy^rlía  ,yq^  ^ara.íO^riespptós  dof  Atitara**  estahetaoioHOtos 
do  u&ÍYftt&ijda4e^di^^  no.oi«meftto» 

Setembro  jojPtvtftnfa»  Sw  Alfeite  de  r^UIW^  a  ^m  foi  presente*  o  4fficio 

14     d)?  ^o^rifceiçft.neMarijd^.MiÀVi^aya^.idja  (>ia^*oeofr^qbimd(> 

o/egulAmçf>ío  pam  «  tepw tis6o  iaa  obra/s  da  referida  unflrewJ(We: 

^Wíip^ri(b«raltíippíotfllT^^arA  aemrjprfòVfsp^0m^nte»eitk^iiMtatse 

^t^r  tomam  cedidas  dçfioiliyai^  que  regule»  a^Ufeiaeufrasbr- 

;  V,WI ^ftoipeiPQ^It^elcwiiwii^  7í  »  mJmíIw,   i-j^r  oaoq  ofijav 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  reitor  part^tai  iaitíli- 

>  Pwo^av  A*  d*4^«ta*d*>tt^ 

-.">}•*  •'?  wh>f  ;rt  <  .ih  *,  ;::  í  ;?  t.  *t<hi/ilivi  ..oh  f  :*i il n í«j !t^?í3  (eoli&3qV. 
'  ::--J:    6     *'  *    ■       '    C    ■».*     );itC».io-jr   .;  Jl:A>  *iO':<LM.:i   ,*.:Vjo  ?0li   É0l.'i* 


^naA ^éfuwtiçto  i<fes*  abm  dtiitoftafrritfiigto^ 
•  àfatosfonipi^tô^^  ttos 

hides1*  Ba*HuJtttm  Mi  «ponta)*  mm  460^0^ét^ni^i^Ud»r 

pègtíctoincom  WO*ré«s  ftf*  >dÍo^<*  iUitM)im^WY0Ém^SO^Ol!dif6ii; 

.  tmradnrinistrodovndjfc  <íbtt&  ,60mfcftftO# ^0>^lM«iiTwtMltcto 

imom d8Q£AWrtf*;«tfrtf *i<  Mestre  xte^i^^^aW^W©) téiV  dlttios. 

;■  IftfrinfeirOftidcft  li#tfi*s;<dêifà^pèrtte&^ 

taiw^ppfúnidtt*  no  (^aWcfttodttiOíiitGmdtícJ^^ifc^fihíffl^^o 

terceiro  e  quarto,  de  administrador  *  toWtttítâÚd^hatWst <wgos 

pel*  «iwte 'idfaqtféltatfqtfd  *fc  w^ferfi^^^i^^^môr^V)'  próvido 

o- minto*  de  mestre  das  obra».  »■»  ^  :  ;  ^        .  .     j  n  u^i: 

^(JB^wiq»^b imporá ^rtfhotM-v'tórrtp**e«^se5^  pdíiftelv  todas 

-(*&otóatv<?é:Uft)avfa  inlsoMttttvtt,  (pftHròuifftt  t*rtí'#è  %eP*Mtor>ft>r 

A  universidade  precisa  sempre  de  ter,  e  effectivaitfè***  teta, 

^•di^èpostl^fc  toflllatdrtsn*'^  iftiltcft4ft&,  de 

ferramentas  o  outros  utensílios,  de  muito  grande  vaí*!*lfcfctt^tik>- 

serração  deve  d 'estar  garantida  pela  responsabilidade  d'alguns  em- 

prtissdoá  quoos  possam  guaiofon^rnon  n  bsíioIouA  .»n»i*u/i 

•  :  itBvrijtoi-< que*»  c«»p!ti>tioeJftf*ti»^ «  tftewíultosffjKlfrâft^or 

eofflmtos  -nfto  iíT^erw^  érra/^M^^o^  ^bj^m9{wj^m'do  obi- 

versidade. 

:f  M^^i^tfM^^jt^f0ti^Oiii|ao«toi(^i«i7  %  naa«BO*<tyNttte&'»*n- 

•  sístole  fsabre,  tf  elides,  perfeição  e  coftformids^dar^íWfcdas 

dfe  empreitado***  és^tagos  é^aifparti  ^e'ftfcib«(»sftd«ítfa|>pro- 
vaçBo  possa  haver  perfeito  conb^«M»Mrir^<bii^^fodèrètttffer 
\?b&i Í*&&VÍ*8{  'Oiro:  .-  i°i:  -'Tío  »  ou  <"r:>ir  i.  •.••.  fí7'^ó  oup  u 
A  expeifencia  tem  mostrado,  qtfe  ttto  «6  eto^è^tíb;  ({^Qf ^va 

depósitos» escripturario  das  entradas  e  sabidas  dos  materiaes  e  uten- 
sílios das  obras,  director  d'e)las,  apontador  dos  operários,  e  feitor 


da*  rrifciei  4e  s«^of#  e  ^a»fwit  ^hrr  »  ^U#»  te  ç««fl^m 
qafelba*  aeffianaie*  na  repartida  de  contabUidaoe*  nl^  podejatíi^ 
fea^r  a^todoa.ftftl^^^wws»  «^ratita*  «rime»  <pift>  lbfti§ftta<«jfe 
cumbtdo*.  E  é  por  itee,  que  nfo  ha  eacriplurtcft*»  neto  utriiMr* 
íaftaHaaiei^^femíWlwe^,^  gctadea  4a»  om[>m*À*pm\mt*t- 

VH04ift<ohr&*tii  r  'í -.  r.n  !  •  í»  i  i  í  o  iir  .  .i  :  .•'  í.  .■nis*  -.il-ri 
Foi  por  isso  que  per.f*e«*,jMl  U^pw,oUw^Ííl^rwM»«^ 
fa»tn*<d»a  depwfthdftriirôawdftdet  eb^ndg.a  a4td^4*s'nm- 
trtdiret  derrogar  €tfrro*;d>'elte*,em<ptew>  dfta,wn  qta.<hj*etlie 
4a*  ofcfpa.fwWídifer  q»a*ta  iwdetro  Mi  àitai*  nonitqwiiUfMla^ 
í..Pw^aiCí>^»ide««çíi?Sffoi. wgenjie  prover  o  lagar  d**dmf*i* 
irador  das  obras,  que  le  achava  vago»  a  fim  da  ^v a  esteara pragwta 
com  <M9fl*tr*  diftSfrtbraa  podarem  a#tósíaaer,«,  4o4k>s  aqttfttatdi- 
véraos  aervigoat*  •*.  ..*.  .  n  ,,..,  ,..•".%...  u»  <,.  •>  •■  «»  s  ■:•  i  -.v  ^-dm  • 
E,  como  nfio  ha  regulaotyento  nenhum,1  peio  qual  saíp<*w«a  & 
rtgtr  cata»  Mipttgtdoa,  ^rq4ie^fl>#^igwa«l^Sèd'«fna,vfeiâ.^(l- 
n*in«ttr^to  ,e,$8^w$Õo  doilfó  giw¥Íe«wifH^r#a^^íjda-liUiíer$H 
4tAs>  rolada  $r*lmwm*t**.m  quanto,  tào  é**(òri»*4aijgthei? 
n#*t*i**Ui  nepotiiOta  d*a  obras,  *pie<  o  «dm^ifilradarqe^iQr>«ifialm 
d#liaBi*tattié«[  <*s  drq§r+*iaag*tjtUefit  cMÍorro»  c*ro>  at  dtfeft** 
Htetos^ftíiPMtftrias  dtt/l^n  ia*€>rio ;dft  mano M  .10: de  **Ud*friíte 
l^^e4>tfi4£iifeyeiiejro.dG  li884b  i^im  ">;    nDcus*» 

1  .'  HavejfA)«tmib¥Mipto^at7rI^vm.  da*  obra» ida  uturanifafe 
i^ata^dtMa^fAuAn^^^maipAva  «*  entrada*  4**mtra</pftf<i  aeta- 
frida*d*;fe«l<Mi*i  Atàertfei<dw<ffltoa*pbw;  ApaMad*  e  tutaicafe 
por  um  official  da  seriaria -4^  utwewdade*       -  ,  j  «j*Y 

4*j^&att*4fi^<^<duf^%to^^ 
pai#u%s  m^adaaKiRitnmwift^  wbri*^frfrte?pe*toa»}ft  p«b(ftdi*è 
nitirador  daa  obrai.  .i.,j  n  ou  otyuin 

<  ft£ JBto«*A  Mmiift^nlftri^Tdôiodaa^ ^femraeaktan* utenáJfos 
a  que  se  procederá  immediatamente.  .lobegcq  j 

P^mi^lf#d^r  fd^ô  ?bra*  (tw6r^í/chqw^^0uapdb(deOorj8í  04 
armazena  e  depósitos  de  rerramnla#«ii|a|eri^a.d^id«Mridfte»«i 
de  «au*  uosponaabiíidade,         -:  ...£  -,i:  ,,*      ,.u,  n4  8.-rf 

*  'MjnpaMlcfo-flas  obras  «a  ú  iffrWtfttt**  regime  pèloSèttMrôfvRM^k^ 
<le  10  de  janeiro  de  1773.  •    ;  ;•    j  *•■«;  :-jb 


«^Rirá  é  *t*ip*tfNçft»  4t<o<h* >•*•  iiMlleriiii,  flftii  étliMltt  e 
iè4toffl'idfiMriodi»v  m  4tow4e»tfbta*  Mi  d  óehmt****»  etftraAi** 
emèê  *r%rba  &>*  novamente  adquirido*  ser*  ftaéigtfàdtf ipor*elte  * 

•  Aê5aEhtr^firà^#OM«wtr8 íwcb^j* todos  /t»tttft^*/>fftiftl«Ué 
pedir»  tomando  noto  cm  o  livro  <lae  obras  na  columna*dltàahNto> 
asstfcrfttta  por  eíle  e  pelo  nftrtré  das  sfbrt».i,''r  '"'r  c"  ^M  "-'í 
-*.*;•  «Batuca**  só  m<*ttè  do*  tobraa  a» «fertfcitfetJtíÉ!^  ttfafttttov 
qf**«e  padúv  e  fn«h  a  *bir*eeolhdr*ltfâtt,  taí^àtíéo  n*ft**^ 
sftlftda*  'e  entradas  no  caderno  das  f^rôm^ifasí  tfiáigtTftdlorf^elí^ 
espeto  mestre  tias  obres;  E  ha  d*  deelor-w  té  'is*  inbtfMtfrd*í*ou 
j*ecisom  de  concertos  ii. -••''•»•  -  m.»  •■■.!  i«.L:; 

8^  Tomará  és  pontoa  iodo*  ardias  pkla  btanlffi»  ao :fn«k>>diiMs 
à  noite,  dos  operários,  que  trabalharem  nas  obras  dá'4Hri¥tirótafa 
pdr  Cfrtrt*  dô  casa,  ..:..»  i-.i  ■  j--    .»•    *  't 

-•>9.*' Por  «Mes  pomos  d  fotfio*' processar*  ffsfÒftaSiWtirtfiiesáas 
sefttyàa^Ertas  cómpteheftéetW  também  as»  toeis  âeiperiw, 'ttoou- 
niirit&daf  wrfórnjar  das  poetarias  citadd*  ersfcgutfdd  6  éstyto;  Serio 
rtitoicadas  pelos  directores  doa  tístallfêlèèiraénfdS,  tf&flTIitfflÉm  do- 
hiffio  -oipecial,  e  aios  quaes  efòfc  pertencem;1  e  -fleto^é^tariodi 
ufairersidade  bati 'obras  chamwtas 'dte^tíes.^ 
assienadas  por  elle  e  pelo  mestra 'Iftt  ranlsí-é^fânfÂriUi^Dá^^ 
pttftçfto  de  contabilidade  da  sebretaá*  daf :u*Jttr*ttèfof>'rn  '  ' 

10*  Segundo  as  decbraiçee*  e  #jH>atiffl#nlo*,dè'  fcêstttf  UaWbras 
fero  o*  orçamentos  d'ellas, 'qutrtdo  Ifiertór  to^fttótp^WsItfíêitbí'; 
Estes  orçamentos  serão' assigtocí*M  fbrÚtnbW"  ^  Inicio  mu  wí 

'•?'i  1?  Os  ajtritcs  do* jornaes  e  os  ebmprty  dds  toffterfofcs  eífctensi- 
Ua&Hferão  feitos  de  comnram  -accortto  jrêlo^dHrimstfiíditf  Vtòèstr* 
èastobrea;  poriffe,  as  «opipras  *tt»o  podertfr  Mer-W tftfto  iufctd* 
risação  do  reitor.  '•*     -'  " "y vír •■" 

s  4*;* Af chifctfi  ttfdw as ordens ^reitor. EftJrVifft 4M tefcfeBciàor 
e  pagador.  '  '  ••""■•       l/i'»'1  "   *■* '•!.•■ 

i  >  13;*>0 'fcaftNMfy*  tí&^ôx«fciiUirt  *<tttigWé  T^V«'tfH*s<<|ue 
lto4érênin^«l^a|vtaaaK>fKfe^IfH*^''V»,  -b  *ni*n(ish  i  — í.vnr. 

14/  Procurará  os  operários  neoe^ari^^fe^^irft^ Wr^*«s -ti**- 
bfdhwK-e/asem  as  obrt*»**egi»a(U  *lhn*  **rd**s  hm,  *  cem  a 
solidei  e  perfeição  devidas.  *  *    ;  >/•*■- 


Í4*í:^PiStíflÍ5oW  as  obras, dadas  de  tmpreit«ttihi^r*íWèiili^, 
para  que  sejam  concluídas  no  tempo  oonvenciobado; n?  com  *•«- 
fídék  e  perfeiçlo  estipuladas  nos  contractos,  e  segundo  -te  ftoços. 
•  lfí/  Estas  obras  de  empreitada  ou  de  arrematação  tffeo  ftoéefa 
ser  pagas,  sem  terem  sido  pteriatoeolè  approvadas,  no»  tblMtát  dos 
contractos,  ou  por  quem  o  reitor  mondar,  ouvido  sempre  o  lastre 
:i-v0das  obras.  -    :        '.  -1"  ; -; 

-Uff*  amestre  das  obras  continuará  a  rencer  40*  réfe  êtnAo*, 
é*fe  administrador  d'eHas  outros  400  réis,  também  diaHos;  e  serio 
ahibòs  pagbs  pelas  Iblhas  sema tiael 

;,lfc*Pbrémo  administrador  das  obras  seta  obrigado  o  priestar 
fiança  idónea  de  600#000  réis,  assignando  o  fiador  e  priori;*) 
pagador,  termo  na  repartição  de  contabilidade  da  secretaria' da 
lítàrersidade. 

Paço  das  Escolas,  em  2  de  setembro  de  1863.— Facrtif*  Ferrrr 
Neío  Paiva,  Heitor.  :    H  ; 

uutubio      Porcaria.  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EURej  o  fffiprw 

6       mento  de  Francisco  António  Marques  Caldeira,  estudante,  da  upw 

vefsi<fode  de  Coimbra,  que  pede  para  se  matricular  no2.°  auno 

da  faculdade  de  philosophia,  nfto  obstante  faítar-lbe  ainda  appro- 

vaçào  no  l.0  anno  da  faculdade  de  matbemalica ;  e  attendendo  i 

,íd%^çÍ9  $q  çoçnfflheiro  reitor  da  universidade,  e  a  exemplo  do 

.  .do^gue.  je  tem  practicado  com  alguns  indivíduos  em  cirQumrtanr 

cias  idênticas  ás  do  requerente:  é  servido  o  mesmo  augusto  sejibor 

d^úvlbe  a  sua  preUnçto,  e  determinar  que  seja  odmittido^w- 

tripula  no  classe  de  voluntário,  no  2.°  anno  da  faculdade/de  jhV» 


losophiar  nSo  podendo  fazer  o  respectivo  acto  sem  que  sali.sJfyç*  i 
íjuç  íevera  precçdel-o,  na  conformidade  da  legislação  ^1  fíger,, 
qu^nifto  foi  alterada, pelo  portaria  de  9  de  outubro  de  186Í-  . 
.raço,  em  6  de  outubro  de  1863.  —  Anselmo  José  Braamcamp, 

outubro    *OpcÍ0.  IH.»»  e  Ex."»  Sr.  —  Em  resposta  ao  ofieio-<te  ■  >;  W:*, 

7      de-f  do' corrente,  a  respeito  de  algúaai  elterirçOes  ^tié^pifefcea* 

fater. Vx>  anilbrate  académico,  ordena  s.  es»*  *  mioitlfb^êsfa^ 

partiçfco  q>io  v.  <«.',  en  Wg^DJa.wm  «xUgtflaokoJM*MMÍO*ii, 


mm^^iimmiamh 
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JEatttu.  O  doutor  ViceaCe  Ferrer  Neto  Paiva,  ele.        è61<j0  Mj)Ootubro 
talar,  com  sapatos  e  meia  preta,  MiptyAo^jrej^e,^  |«§|f|« 

mia,  nfto  será  tolerada  nenhuma  contravenção  aos  regulamento*,  {^ 

porque  este  vestido  é  o  mais  conveniente  «  Loda^  a,  academia,  Pof. 
isso  aquelles  regulamentos  serSo  mantidos  com  todo  ò  rigor,  no 
caso  de  serem  desobedecidos :  o  que  nBo  é  de  esperar  da  briosa 
mottWKe  Aa^eWrea, Çaé eito  ta^u?av#**J|^a«áí*  sfrtespVe- 
s^dVentYtfdb''*»  prèíen*<a*idfÍ6cflW,nA  iU»uo«il  &b  oTnam 

HmVafèà^iâdir. "    •   '■'• '-'^n  *&»•  ,airi<]0»oiiuq  »b  abshloael  to 
oLnoí.n'.-'.[  *  •  .  "       .•;,-.m  í»!>  ;>l>al*'mí>t  ab  onna  M  ou  oú?s# 

âtfêmér  Albino  Jatihfr  Jc^^nm#*^»<)  ffiffe  «bbWu^bro  12 
tdPéMmírfíM*  faculdade  >&  tm^lõguWINlndW  èMHMab^Ije? 
shR^^i^^bm^tiJtíbo-^ftèíWaíej^^^^^fhb  WflMgb 

bMga^etf 

que  o  ^t#o0Ws»ã\T&^^^ 

vaias  as  cadeiras  de  exegética  e  pastoral;  e  considerando  que,  se- 
g«?$0  1H»tailftotaa«f4M*4tiM^ 

rejM6tei<?$i4P  ilt^ilMiiftftltflM*  absi»mn«ja,#R19fht«B|i|oi|^ 
faár^i§«*»8ÂláWiA  «>\Moí  dgw»to>  toMAãíiptototWHtv.*- 
Vi«ímu>|*m  '04utl«*t{i0  :i**  attf"9l  qk  *"r»f«r*  a  *Mé*o»j*lbi:  * 
48 


£ 


peto  artigo  1 .°  4»  rfeg^tiiiehU^e  M  dfcdeaftmfcri»  ée  *164&  •**&+ 
stitíitos  ordinários,  nomeados  para 'Cartai  *  datehfriif*d«nc*deifsfc 
devem  permsYiecè*  tdstrictfes  às  mfesmtt  cedeires  pçr  espeat  de 
ditoso  aftnott  &  *é-  nfr  firo  4'ettè  ffràto  sir  frèiijfeshifts  para  <otttran 
G*to»tder*ntie  c|ú\è  «lie  pftoèite  Jerii  «ido  •gtMlteente  obsereafoaÉi 
«w?HrtidadetLde  maneira  que  a  lei  e  as  praclicas  te-  ach^m  con- 
ftfq^tnaapptittòpfift  do<i»éaitio  pmUipier 
/  wHs^er  be*rt  e  mastw  Mguttfc  sefthorv  tbviútmvé***  çoA  o 
psrtcjtt  do  ecmtelfc»  gertt  «to  itKtttieiftO'  publica*  resolver  ^4e-> 
s&farttet*  erdrnaíie  <h  faculdade  de  ttieelogia,  <o  d*oter  Alhibo 
Jicifttfr  Jota  dt  Andrade  v  Sâva^ieja  eoesertaé»  na  substituiçl* 
da  cadeirrde  exegética  do  veibo  e  novo  testamento^  <j«e  Uraftf» 
distribuída  vàa  tueselho  ih  ropettm  feceldade,  de  29  de  julhé  de 
t963L  .... 

O  qwe  sssim  fite  .participa  ao  conselheiro  teiter  da:uBÍveçiids<te 
de  Coiwfctè  farti  os  «Afeitos  Aevidè^.  ■   *.  /    •  •* 

-  Paç(H  emta  4*  noterobro  de  4963,**-drt«imo  fo$á  Mrtmim»P* 

.'...•  f.  .      •  -'■  I       ........  .1.1.  ■ 

Pdtà  a  tecèptfo  p  $ua*  lUábestitfos  por  farte  ãa  úrib)trtitotot 

'      SiftTK  PttlMBIIU  '. 

*  ''li*'Nft4l^drclrtgife'dB  StositfsgdsttâBs  a  estatifad***** 
a  bnterôpkçè*  e^^  gtand*<4è  paft 

dás  esce)**  ioào*  tfc  lentes  e  dootbrtís,  xbm  o  vestido  eim^piiee 
dMttfM^Wfiui  icbroo  o  «fccnetaitfoe  mestre  As  wfraoniesi  glwnr^i 
tf**}  btftehs  a<*it>totK>*  e  sroheico^t  ooia  ot  risos  ombriqes  <ew- 

*?*  Fònwd0»<em  corpo»  <débai*e"  de  presides»!*  «dfttffaetmifeib 
ciftiwbarto  d'alli  paria  a  eé  èedbedrai»  nb  ondera  flo>beqt*de^e^s* 
jfttaróoás  èfagesieée»  é >rtà  dlaçtfeUfctsttpta,  assMtisifttattfv» 

acompanhará  Smi  Mefs^des  ^éape^e^eteasbe^csflsieiísfipde 


LWtôL^çAO  ACADÉMICA.  1863,  *» 

4m&>  oeqi  le  mqttor  4ftfçM*tto  peisoa  tlgime»  <te  qitfqpBi  go»t 
<4<j*Ç>0  ij^i^fc  ç0wo  sefrf<nk;pu;  **  Wttpftafe*  sentojfoMoís 
D.  Joio  111,  J>,  J8ol»stf*e>  P,:M^  II  9  D*fõttú  V.  u,  >^i 
!  -4**  Cfctfgado  ao*  dito  p4Ç0,4a*  de^oidii*  o  corpo  da  uninewidpde, 

-6.^  Nb  dia  ntwttôdi^to  ao  da  chegadar  ejoerfcops,  ij>qe*^i^ 
ditada  p?r  Sm  Mpgostade  JiMtej,  hora  oque  ser*-  aftppneiadfcptto 
*i«t4t  oniwHFw4ade,  r«w«ÍMe-ha  todo  o  ooi^de|la,ioi»*ftfci>*t 
JM«ffti«fc  p*s  geroos,  dwdeso  *neoniÍQfco*t,  peia  wa  latio*  pa* 
4  0«T*  gr$ode  dos  actos*  Mo  doente  o  meirinho  *oip  pf  areboipos» 
<seM»njlo~s0  a-  musica,  *  00  lentes  e  doutorasse  UKb^*s_fec*ti; 
dsoes,  dous  a  dou9  pela  suo  ordem,  depois^  d'tttos  4>s  bedéis  com 
4S  soaat  maias*  o  -mw*re  do  cerimonias  com  a  wa.úifignis,  SQgfia*- 
do-se  o  pelado  acompanhado  por  dou?  decano?,  e  fecusodo  o  pre* 
stítê  fr-gíuiFda  mér  com*  oa  contínuos.    , 

$.9  A  porta  principal  da  sala  estará  fechada  at$  A  entrado  do 
&naJtftgool*<fe  Kl -Rei;  e  por  isso  o  préstito  MBveasitario  doteré 
entrar  pela  reitoral,  subindo  logo  para  09  doutoraes,  ficando  o  vice- 
reitor  4  porta,  com  dois  jftlitaff  dosnwo  antigos»  o  indo  q  prelado 
com  00  membros  do  conselho  dos  decanos,  secretario  e  mostro  de 
^i«»a*j$iwda  fltfro  bodoiV<*ftf*rat  ;fa*\M9W!#faAwti* 
da  sala  do  docel,  para  d'alli  o  acompanharem  até  ô  sala  grande. 

7/  Á  porta  da  sala  sef4<5w,Meggtfade  recebido  polo  YÍe$-raiiorf 
que  tetmmdocse  ao  prelado  e  decanos  acompanharão  o  mosmo  au- 
gusto- senhor  até  os  degraus  do  tbrono,  que  tstará  lewtieda  09 
<dpo  de  sola,  sobrt  um  estrado «10.it  alto  f**to  dos  dot#mosnoU 
fjtifsdp  4  guaratoido  com  docel  de  veludo  carmesim,  o  pio  vido  4* 
irttaa  rodeira  de  «tpoldar  4o  veludo  da  mesada  cftr  (e  tel*.4fc  oit* . 

8>*  Apenas  Sua  Magettade  tomar  es**«to,  ir*  o  preUd*  ottopai 
o  som  lugar  *  direita  do  $«*  MagelUde,  oode  estará  levantad*,^ 
sitiai  de  folodo  «amcaim*  o  depois  íísíq  q»  decaooa  <(****  o»  «ws, 
estrondo  pohs  dotitorat.  .  ■>' .  ,:o. 

9/  Á  direita  4o  prelada  «oiro  elle  e  o  faculdade  4o<lhfpfegjife 
torto  lugar  os  ministros  de  estado,  grandes  do  reino,  parçs  o  bis* 
pos ;  e  do  lado  esquerdo  do  ibjrejio  q*  ajudantes  de  campo  do  Sut 
Magesiad*,  cornar iatas  e  officiaes  mores  de  sua  casa. 
'  m  A>f*Ja&f*da  tma  esiará  deafHdftdeossoiitw^eowcftYOod^s^ 


3**  imSLàÇhd  Á(kl*E9ÊÍGk.  ÍMS>< 

<wf  de<<Wtfrp  d'eMa»para  o scdratto^rqu*  lerá  e  #tti>  esteWfo; 
governador*  €m*<evímlitar,  j*i»de  dtreko  e  rtais  suctorrdidtt^qiBi 
to$*  cadeira*»  e  esludantes  premiado*,  que  tório  tèMN,4/  *  - 

44;^  Depois*  detiidoieta  ordewíhVflerái  abdrto  <*  péf#è[maápat 
da  sala,  dando-se  todas  as  providoíicias  neeessaria*  f*re^ue?aqre^ 
trdd&se  fo*  com  erdeah  »  *•  ••■  ;  -  .»  ;<•  «  ,»  z,^.-  j  '*  ?, 
^MSfcfc  bafai  (fuo  Sua  JtfageeUdeteiiha  permiti W*,  ipit  ws  eerp* 
«s^f*^<T  so  asaèrvte  e  ae^  cubra,  os  lentea  e  détf Mretf,  faeBdb 
whqío  d*qtrô  se  bobrera;  cemò  Um  ô  permif  tido*  pettá  pmíUgiM 
flgfttedidos  &  tiorwaidade  pelos  aeohore»  reià  d'estes  rernae,  «oit* 
serrar^KHkBo  -no  emtenlo  com-  as  cabeças  deseabèrtae,  cito  tignal 
desrespeito  a  Sua  Mogostade  a  Rairih^i  »    .  v-    i -f-e 

13^°  (>  pretodfr,  iev<ei*iando-ee*  ddpois  de  peèit  a  Sti*  JfageaMb 
a  competente  Tenia,  fará  uma  breve  ai  locução  em  linguage»,  ew*- 
grttohmdp  e  agradecendo  a  Sues  lffagesMdeava  honra  -d*  Yifcttà, 
que  fiferana  i  universidade,! 'e- da  assisiericia  «èoi  Saa**  MtgáMède 
EKItei  é  diítribuiffto  dos<pte*ios,  eatiarataiido  *s  *fa*Mf<i*<aob»  ú 
Ttílor  d'eW «tíi>^  das  scmfteíaa,  -  >.  '  "*  .«  -  •  '••  */  <j[  '♦m^ 
14.*  Acabada  esta  aHoci»ç9o,  q  s^crdario  subindo  **40ftMM 
aC9jnçdBbar& o, lente-  decano,  «  <juenr  pertentav  para  tf  i&ifef  ora 
disciíi^í) í^^bre  Q;  aleíWWLíWiimpt^^  cadeira,  que  deva eiftafe le- 
vantada ao  lado  esquerdo  do  estrado,  depois  do  que  voltaríbaoiifau 
.  togtti  atyHnptah*d*>  peld  -mestao'  secretario.  •  '    •  "    .  »• 

-.0 i-!ÍW  J^indo  4ste<u>'modiabura0, Tarfr  osecreteiwa>cbaáiad*^ 
Bs^dftfit<?9  prmr)iai}Wf  peto  aila  'ordem><  o  irá  dando  áo  prekdb  #s 
.r^pe^tivo^^fip^^  mu,  fr  t*m>  paraquev  teado  entregue»»* -Ara 
Magestade  pela  mesma  ard-ant»  cada  fctn  d»  estudafttenjà  reaeber 
o  seu  da' regia  mfiofappro*iiBan<to*#e  d*  thrfen*  com  aitorteiias 
ío  eHylo,  e  retiramlo^e  de  |ade>      •  •-«•'  i.r  ^  *  ...  ^.-f  *»*.   l5  cr* 

16.°  Depois  de  entregues  todos-  os  diplomas,  sert  SMAfagtstade 
JEi-Rei  ^eomponl>fido  atè  6  aala  d*'docel  por  lodo  e  cotyo<afeade- 
.  mico,  e  pelo;  estudantes  premiados*  que  allí  beijaifioas  regia  ifedt?, 
.ae^Suas  Bl*ge*tadea  se  ágnaremifaiar^lhés  esfeathonrai  »/,  -#i> 

-- .  •  -  .»   j.      '■  •  »    -  ..   ■  '    '  ■   f    •  Ti.-    m- •   *>•     è^Gf/p  Ki 

.  ;1<*  No  dia  seguinte,  pelasder ho^da^iaaiital,  os  Ibrrtel^rídoii- 
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torteajedas  diífeiwtolfaeuHicfeg,  que*e>deienattiél>  treairièobnafcob* 

saorafeetieç  seguitto  dfalli  para  a  capeHa.iilitiirivtrUcbdttUridvo^ 

i*  Apense  fluas^Magesiades  opptif(xv0mbD^lrtbi»a^iacâ«^ 

ai  frisai*?  §*fe;anqtfaVo  pr estite><se  ènoaa^tetnáipl^*a^aU  grfahde 

*  despeça  dar eecekni"     »  ►.iijn:i.;."«  •   ?u  wiòoj  pw»bflf;b  ,bI6?.  cí- 

3.°  Logo  que  os  lentes  e  doutores  teutaMomadoesjé  Hi*bfa^ 

çpes  botidóuiéraasv  callociP*ie**s  onott-tortepuft  >  p«$t*I  da&ttila, 

dboiBplii)néoh<fo deer  leoteerdor  mrietentigtisi {wtigt*  Ttfétípr* 

4H|fi  parte)  pêro» *Hir  meterem  «ue^Megartade;  part>iaéot>éGi«ís«*- 

-gwdaqpara  o  peço/a  fim  de  acompanharem  of  mesmo*  ugti^beaAwr 

á  nUi  dos  capellos  pela  erde**  seguinte:  ecouasHio  de  &éc*iK>s>pK»- 

cedido  dos  beders  e  mestre;  "de  rir  insónias, -o*  orodeáesv'JO*  ^ídtí- 

efcar,  j*tfcrtor  ao  decano  dedireite;  levando-  iro.  meio  os  doisiou- 

-torandos.  »'  ■»'  v.......»m  •:  j  - 

t:)j*.#  AssifmiqueíSaaiMágBMádewdignairBppifecer^^egb^áa^Wjfki 
'tmafauito  seguinte  ordena:  <o  cansei  ha  dos  «decano»  p*eeedtd<*dps 
ixdeia  e  riurtre  de  gemeera**,  aai  Gradares*'  os  padHiibèe/  octettoir, 
lenle  de  prima  e  doutorandos,  e  finalmente  Sua  Migestftde,  'Seguido 
iéwripessottB  q»  fornwn  a  K*rte.  ■-  ';v-'  "•  *'>">  >>''  «d  -*>  +* 
!)7'i'  S^CbogodoB  à  sala  dos*  capeHos,  ,o*u&™\tm9*wttofoW^i> 
prelado  e  decanos,  acompanhar*  Soa  Mogestado  até  c^degflMw  do 

6.°  Logo  que  Sua  Magestode<'«e^enh#  <t>*^^ 
respectivos  lagares  o  reHo^dèctnad^dirait^ocftóoi^jJfteíWiíhos, 
*  db^aitdò*ifo0n<lo  a  seHor»<e<d*ctfá*  d*1ifeeito  .fc^#tó«No 
tbrena,  nos  lugares  que  costumam  #c0U|»*i  *  &t%&*ào^*êlpi<i- 


t«\-  -M    i    '•  j    .  v 


?' 


:  atas -designadas  no  artigo  10  da  1  «'"parte. 
>n;:  S/bAssimuiqiueoSeaJ  Mageettde w ndwique  49  eaiefttètti"é*  co- 
bram, os  lentes  e  doutores  farãa  o^uéjfic^declorl^  tie^a^Ugcí  12 

~  *  s&^lhfoié  o*tfokd<*»***attd<*/:pedrá^^ 
-recstaiAo;ic*d*4imr  *  soe  r4>tft«i*L4atitt*»  *>  i«ou^  *oJ  uro^o  as 

9.°  Ás  eratôestides  deiito?i«M«rs>gMi^S8-)iiW^*v:4*ii  «ttéofè?, 
os  quaes  as  recitaifio  assentados  e  descobertos,  feitas  também,  no 
principio  e  fim  d  Vilas,  a* aderida»  vénias  a  Sua  Magestade. 

10.°  Logo  que  os  oradores  tenham  terminado  as  suas  oraçdes, 

-  a^ne^r^idjBcceçwéooiasdondorirô  es  doutorando»  até  oi  degraus 

do  Lhrono,  e  ajoelhando  elles  alli,  lerio  a  profissão  da  Séf  finda  a 


**$2  ugmeâcío  à£kmjâuià;  tÉÉ3. 

fjoal  SoâHagestadeEt-Rei  f«  ft  vmiveráidade  aiteiiW'^ 

ferir  os  graus  de  doutor.       i«-      >~t  *   ,f  '•'.  o,  * *   -?  *  -^'í 

li.Q  Conduzidos  depois  pelo  mestra  de  otrtmotiie*  'ftftiugjtffo 
decano  der  dfreíto /estendida  a  devida  tema?*  $uft  IlageMftfti  oa 
formai  do  eslylo,  recitando  previamente  o  discuta  do  4*M*toW*^ 
nsráro*  tíoutbrarrdoff  cdta  Dt  inMgam  doeiloraes.  -  •  ■  ;    *  ^íM 

ia.9  Wrtdò^telaéto;  o*  nottoa  doototttr  (prfeaedidofr  feto  bedel 
respectivo,  mestre  de  cerimonias  e  lente  decano  de  direito)  betjarfto 
a  regia  mio,  se  Sua  Magestade  se  dignar  concederdes  ena  honra, 
precedendo  em  seguido  aos  abraços,  durante  os  qtiaés  se  conter- 
varão  de  pè  os  lentes  e  doutores  das  differeriles  faculdfdeí,   . .   . . 

13.°  Finda  que  seja  esta  «ecmooia*  oa  neves  .doutores»  par  seu 
4ur»of  o  de  pê»  agredeoerfio  a  Su*  Mageetade  a  honra,  que  sfeadi- 
gnou  fazer-lhes. 

14*  Terminando  o  aeto,  a  universidade  acompanhará  Sóa  Ma- 
gestade aw  feao*  aposentos  na  ordem  de.cotJtume,  eaJIli  ^'desme- 
dirá de  Suas  Magestades,  recebendo  as  regias  ordens-  >  :u\t\HOt  . 
:  1&*  ÉXfteladè  preturafê'  consultar  a  vontade  de  See Jtfagertsífe, 
sobre  estas  ou  ostras  disposições,  as  emendará  ofo  acorescentartlf  dé 
laudo,  qtié^  como  a  ímiversidòde 

mtlitO  ^Seja.ii  (    ri  >;,     ;•:.  <-  ,:  ,;•*«  •  .-'   >- 

16.°  O  secretario  e  mestre  d«  cerimonias  da  uoiraaitlade  bei 
observar  as  disposições  d 'este  programou,  e  as  mais,  que  lhe  fo- 
rem ordenadas,  segundo  as  circumstaneias. 

Coimbra,  em  conselho  de  decanos  de  18  de  novembro  de  1863. 
—Vi&ni*  Ferrar  Nttç  Paiva,  reitor, 

Kovem-  Dtcrtto.  Sendo  o  exame  privado  um  modo  inconveniente  de 
hro  19  çjLpIorar  a  capacidade  do  alurano,  não  só  per  poder  expor  a  sus- 
peitas de  parcialidade  os  vogaes  do  jury,  o  que  tende  manifesta- 
mente  a  enfraquecer  o  principio  de  salutar  auetoridade,  oue  os  len- 
tes devem  ter  sempre  sobre  os  teus  discípulos;  mas  sendo  ao  mes- 
mo tempo  o  referido  etmie  privado  contrario  é  indole  do  sjste- 
ma  constitucional :  hei  por  bem»  usando  da  faculdade  que  me  con- 
cede o  artigo  IO,01  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  em  vista  da 
repreaentwlo  do  reitor  da  «Diversidade,  e  ouvido  o  conselho  ge- 

1    Ha  eagano  'nesta  coação:  é  o  artigo  9.* 
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Hk\  de  jn**uc<£a  pública,1  ordenar  que  *  referido  exime  privado 
passe  a  ser  feito  por  provas  públicas,  coro  a  denominação  de  &x$r 
modç  licenciado. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reine,  assim  o 
tenha  estendido  e  faça  executar.. 

Paço  de  Condeixa,  em  deaenove  de.  novembro  dé  mil  pitoçgty- 
U>s  ç  stisaenta  e  três»  —  REI.  —Aiuelmo  Jo$é  Braamcamp.  ^  * 


,  *    O  conselho  geral  de  instrucçio  pública  foi  de  voto:  '  .] 

1.°   que  cabia  nas  attribuições  do  governo  decretar  a  publicidade  do 
exame  privado; 

$.*  que  devia  ser  póbllco  o  dito  exame ; 

3jf.qne  esta  resolução  era  somente  applicavel  á  faculdade  de  direilq, 
nos  termos  do  artigo  9.°  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854. 

4'-°  4**  *ev'a  reduzir-se  a  48  horas  o  tempo  destinado  para  o  exame  de 
licenciatura; 

'    fc4  que  devia  ser  conferido  o  grau  na  sala  grande  dos  actos»  e  não  n* 
capella  da  universidade; 

•  &.*  íjuer  devia  haver  uma  só  dissertação  em  língua  portuguesas  para;  ser 
lida  no  princípio  do  acto;  ., 

',  7*°  <lue  devia  haver,  pelo   menos,  três  pontos/  cada  um  dividido  em 
dtias  partes,  tirados  das  matérias  mais  importantes  do  cursor  da  faculdade; 

8.°  que  estas  disposições  eram  applicaveis  ás  faculdades,  %pe  sfelHcitas*» 
sem  a  publicidade  do  exame  de  lkencJatffrfc*  ;   -■        -?  v  *  O  \<u 
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LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA 

1864* 


Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  a  que  a  organi-  janeiro 
saçSo  dos  estudos  da  faculdade  de  direito  na  universidade  de  Coim-  21 
bra,  apesar  das  successivas  transformações  por  que  tora  passado 
e  do  esclarecido  zelo  dos  seus. mais  illustres  professores,  oão  cor- 
responde ainda  cabalmente  ás  mais  instantes  necessidades  da  sei- 
eacia,  aos  variados  e  importantes  serviços  para  que  estes  estudos 
são  habilitação  indispensável,  e  és  actuaes  condições  da  adminis- 
tração politica  e  económica  do  paiz;  e 

Conformando-se  com  o  parecer  do  conselho  geral  de  inslrueçlo 
publica : 

Ha  por  bem  ordenar  que  o  conselho  da  faculdade  de  direito  con- 
sulte sobre  a  organisação  dos  estudos  das  sciencias  jurídicas,  eco- 
nómicas» e  administrativas,  que  as  suas  luzes  e  experiência  lhe  ti- 
verem mostrado  que  é  mais  conforme  ao  estado  da  sciencia,  As  ne- 
cessidades do  serviço  publico  e  ao  máximo  aproveitamento  da  mo- 
cidade académica,  fazendo  acompanhar  o  novo  plano  de  estudos 
do  voto  e  parecer  motivado  de  todos  os  seus  membros,  que  inter- 
vierero  nas  deliberações  tomadas. 

O  que  assim  se  participa  ao  prelado  da  universidade  de  Coim- 
bra, para  sua  intelligehcia  e  devida  execução. 

Paço,  em  21  de  janeiro  de  1864. — Duque  de  Loulé. 

'  Não  se  tendo  podido  concluir  a  impressão  d'esta  collecção  senão  no  de- 
curso do  1.°  semestre  de  1864,  j  une  ta  mos  aqui  em  appendice  a  Legislação 
aceutmica  corespondente  a  este  periodo. 
49 
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PDOGRAMMA  '.!"  V. 

jPtfra  'o  j?r»éàn*iifo  dó  togwr  tftf  píatikêtito  dd  óbmmrtori* 
astronómico 

Fovorciro  ,-i^'  Ojç  çqpcoj;renle$  a$  lpg&r  de  |>r#cticyite  d^o^tt^Qpoai 
,:*  tronomico  dodoimtro  apresentarão  ao  reitor  da  universidade,  (teatro 
cje(  se^enUidifls,  a  começar  no  dia, 20  do  correole  naez,  o* seus  re- 
(juerjmentos,  acQinpojibpdos  <te  çtrtjdao  de  idade  de  21.  a/iros,  de 
attestado  de  bojn  comportamento  moral,  civil  e  religioso,  passado 
pelo  administrador  ou  administradores  dos  concelhos,  onde  liarem 
residido*  oj  .últimos  três  anoos;  de  documentos,  £el<»à  qws  se 
mostrem  habilitados,  &o  menos  em  instrucçlo primaria» t  deqotfó- 
quer  outros  tiuidcitl^s  a  protar  a  jua  aptidão  artistíau..  ;,.>., , , 

2.°  Findo  o  pnrço  do  concurso»  o  reitor  da  univeti$j<k  di- 
gnará o  dia  para  o$  provas»  que  ser&o  ao  observatório  ^jvopf^co; 

.V  O  jury.  (to  coqcurso  será  composto  dos  três  m^f^fê  ê* 
universidade,  presidindo  o^jue  jtervir  de  director.  Ogua^rça  ob- 
servatório Auxiliará  ç  dirigirá  óa,  candidatos  no  parte  pritíic*  4o 
wneitfs.oç  iV  .  .»i  t»    • 

V  Na  pr^tenc«.dQ  jury  ,o candidato  manuseará  os  ifistrtramtos 
astronómicos*  desarmando  &  armando  os  que  o  jury  lhe  Indicar. 
Rçsjuwd^r&.paia  ^pçrguntas  que  os  membros  do  referido  jarj 
julgarem  conveniente,  diiigiMb*  porç  explorar  a  sua  taJbtfeMe  e 
proçtica.;     ,  ,  ',  ■  «.,-  .  •  ".:..-.. 

6.°  As  pnovàs  dflrjarip  de  uma  até  doas.  horas.  Posterjfrtj»wfc 
o  ju)ry  procederá  fc  votaç&n  sobre  o  mérito  absoluto  e  reitffa  è* 
candidatos»  fazendo  a  proposta  graduado  dos  concorre» te^^Qj-^ite 
Tara  aubjr  ao  goycrnpaprQcepsQ  com4od<^,as.dpcumeo,tp%  ç*c*R- 
panhndò  com  a  sua  informado. 

Secretariai  àp  estado  dos  negócios,  do  reino»  Mi  4fl  d^fojettiro 
de  1864. — José  Edmrio  de  Jfojcrlfcàes  Cvútmka.'  ,'.-   7,/. 

Fr\rrciro,    fa)ri(iria.'$*nio  sido  presente  a"  &ia  ^ng^a^^l^^^V-f^^ 

ao     rimentò  áo  aoutor  ftodrigo  ftíbeiro  d^Sou^r^^J^À^yA.^" 
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trooomo  dp  obwvitpti?  da- u^vmi^^  de  (taifl^rg,  p^i^o  que 
|be  seja  çon^ç  9  graMficfflíf  dè  dfreotyrt  Ç«  ^z  dp  j)e  pnmeitQ 
astrónomo,  por  se  achar  exercendo  as  funçfQo*  d'aqiteU?  logar  dçs<j& 

Canado  ;e  uV*wou,-.. 

Considerando  nfto  haver  nenhum  lente  da  faculdade  de  nwtfce* 
iqatic*  çyç  popa  per  proyídq  no,  logar  vaíjçi  <Je  dire?l?*  4ft  ojuer- 
vatorjó  jào»  termo»  (frcftTt*  regia  de  A^íje1  ãptenátro  de  1799, 

"Considerando  <p>e,o  wjiie^lfe^I^flf '^bfvi^ltà  ditót^^Stò 
lçiU  deixado-  df  calcular  upià  parte  importatotô  das  ètyht^Uff^ÍTt*. 
trtáftsicas  qiie  sç  putlicatti'naqtiêlle;e^iÀ|!<elecimònt6,  çooVójtòiijrta 
Saí  tòàsmasephemerides,  prè^oíidô-sè'iil6hi  d'ií^ao  ^rnb^fl^  da 
cfurâ  Iodes  as  observações  que  as  acluacs  circum&aqçi/is  do  obscr- 
rotórto  lhe  têm  pernaittido ; 

Çojpidçnmdo  que,  devendo  o  'ç  et  uai  primeiro  aslroóornp  po^ti- 
tiff?r  tr  exercer  permanentemente  o  logar  de  direttor  por  fqlt&Teii) 
iójnda  atgUns  anhos  de  serviço*  aos  Lentes  mais  antigos  da  fj^HJdpde 
éç  tn^theniatica  para  poderem  requerer  as  suas  jiibtfa<$ç'gf  e  nSo 
^afehando  o-hjpotbese  actual  prescripupp  regulamento!  se  deve 
recorrer  aos  casos  análogos,  sendo-fhtr  por  ?s4b'Up|Attottil:' o'  dis- 
posto 00  artigo  5.°,  §  1.°  da  caf  ty  de  lei  de  J7.de  agostode  ÍJSJ53: 
""•'Há  pòf  bem  o  mesmd  au^uàtdr  ieffhó^y lctín'fò?íÇ<fiídíÍTW cofn  o 
pértcêj  dp  conjelhe  gòrplde  instruirão  ptiblica,  òfdeiíàr  que  o  1^ 
astroijknoo,  doutor  Rodrjgo  fcibeiro  f}<rSoú$a  Pmfy  fiqqe  venctijdo 
o  grdtwcèçSo  que  compete  ao  director  (fo  observatório  aslroÀomice 
da  universidade,  deixando,  dp  se  lhe  satisfazer  9  aue  rece^cjjmò 
'í.*  astrónomo,  em  quanto  se  achar  vagjo  olojjâr  gê  .directo^  \. 
'  -O  qoe  assim  se  participa  00  prelado  da  univci^dçcfa,  de  ítytfji^ra 
par*  os  efieilos  devidos.    ,  •     •     -     . *•     -^  ■•■ 

"•rfcfco  da  Ajuda,  em  20  do  hiefofttà&tSflVl^&jjtyfo  W^0l 

J   Pàrtarik,  Hufa  sido  patente  a  Sya  #bgeitàlfe  '^-^^  jíçíp  Fevereiro 
do  reitor  4a  universidade  dt*  Coimira,  de  1  *  de^aiui  ro  plflmo;  ex-     22 
pondo  a  pecpf||dadç  de  se.  ampliarçm  os  roqips  de  que  a  unktfsir 

â  regência  f«  cadeiras  vago?  por  pu$onc]a  ou  wpedinjenlo  de  seus 


f toprietario»  «  auBrtitutô*,  e  padhidvcfte  t  eja  «usei  toda  **jp*ec*i  to 
Wtobètecitl*  no  ottigb  26.°,  g  1/,  *M  do,dfetroto*eg»Uttfci1* 
ér26'dó,j»ftliodoi86i::   -        •         «    •    •.  «•  -n  •; -r^—.v 

•  Hfrporbenr  «  mesmo  augusto  spriíor,  Gdnforiaimlo»teo<Mfe  a 
parecer  áo  conselh*»  geral  dé  iiwtraoçao  publica*  detenpioare  ae* 
gwwtet'  •»'•  *-•'  '•»  ■'•  f,M  •>  •  ■  •  -••..-  *  • .  -i-t;  ..<-.•.• 
^«IVataCíhi^a  'de  alguma  éedeira,  ou  i  rapetf  imanto  Jd  teayicUívo 
lèttte; te  iib  qe  podendo  > òccorter  *  sw  substituirão  petafítneios 
estabelecidos  no  artigo  í.°  e  §§  i.°  e  2.°  do  decreto  regulamentar 
3é  Sf6  de  fl&dmbro  de  1860,  ftea  aqetottaado  o i  reitor  dfa  uniafer- 
rfMktdfe,'  n^iQioscxtràotdinbriorfe  tem  porá  Hos,  a  dftpemaf  a&far* 
«alidadea  presotiptas  nos  $$  &%  4-.°  e  8.°;do  referido  <  a  rôga  l.% 
convidando  qualquer' lente  ou  doutor  da  faculdade  respectra,  qat 
po^  encarregasse  dignamente  do  «tencionado  serrão;  a  tfchdo 
procedido  eota»a  devidp  antecipação  éfrindagaçSes  que  julgar  «o*> 
vertentes  a  fim1  danão  ter  irtterrompjdo^pòr  f»«te§  dias  o  ierriça 
rtguhfr  dhs  aulas»  ^      <  *  ■  ■*  .'iív;,'-_  ?._- 

1  0  qap  dssiu*  se  participa  aòpqetado  da  uaivwSNlada  (Mfónfrr* 
para  os  e (feitos  devidosl       *    ■  »■    » •'■••  '         -  :^*.».tv_k 

Pafco^emi§ffl'>d«-fefétefro  do  1604;  ±-"Duque  d*  (6u&  •.  ;?<« 

Março  17  Poríarim  >Saa  Màgwta^e  EUHei,  a  quem  foi  presente  ^  oficio 
dor  rfítor  d^í^u-f^íoÍOTi^idfe-Srapi,  perguhtando  se  os  f**fe** 
adros*  jubilada* 'fotetn>bu  ptfdaih  continuar  o  ter  assètatd  e  rota  o* 
Ctmisd^dd  Iftmlv<5a^iitir[ás8e§ides  emqoé  setfacta  deòbj&etoi 
litférarioi,  elerçbea  da>  meada  para  etames  e  outros  serrrços;  m  onjô 
dbsempenbt)  Urtpexh  parte' quando  para  ittoWajam  «idooonaottdw; 

•  Gansitoraadoque^roaí  falto  de  lei  especial,  que  resolvera  àèjtta 
proposta;  ia  pôde  aupprir  simiHiante  omissão,  argumtrtttfifJd?pQr 
analogia  da  difepositfào  das  leis  que  regutarti  a  instrucçfcó  tfiperiar 
em*  casos  idênticos?     •»-    ..  ?      ■  <>  ,..    «.    v-r»  «:  :H 

Considerando  que  pelo  artigo  1 0 1 ,°  do  decreto  da  fc  de  èewúaikto 
de  1836  se  derogou  o  que  sb  achaca  estabelecido  ti*  íftrrfrltfçt** 
tolo  6i°,  capitulo'!;0/  §  8.*  Aos  estatutos  da1  uftiterriàatfefáàde 
se  "deelarava  que  or  professore*' jobrlaflottíaziató  ptíi-^dfirg' 


gações  das  faculdades,  Geando  estas  compostas  unicaraenttfdoa  kftte* 
proprietários  e  «u&stftuto*  ^markttr  -    ]"ti:  ^  £  m-  «c^£,í 


:; ifioftqiéenhn)*  que*sta<4tf pofcicao»tf  fr  aoba  w»8rrc*d*  p^/*?jbg<> 

jubilados  somente  s&o  chamados  como  suppleRtea,paMMp|0ÍrfôÍ0l» 
peèimeiUo  fortiaito  d&  quatequer  ^dositmembroa  atanjwtyifdpfttibn- 
«w»*,  e  qoet  rtosestébeleoimonloa.  dtf  in^otf  fo$^ri^Tsacftn» 
sempre  entendido  que  taês  lentes  só  têm  voto  no  caso  de  hfflttiicsp 
tomado  o  togar*  de  olguiirou^lgtins.doi^o^es^^^Sfiilaljliry 
que,  per  impedimento  auperv^ienta^niooJÓobaip^odiioda^iiléf 
ar  toda»  n< prova»;  <  .?  »  '.V  •-.  •  t  v,£  .*  j  ojjiha  orf  poLittfódcfco 
-•  -Considerando,  finalmente,  que  peio  ^Sifl  drianligfontjftfltobiafe  I? 
de  agosto  de  1853»  o  artigo  B/  do  decfeLe»de4d«  teleiíibi?»  Je;dlfti6v 
os rlenies  jubilados  só  podem  sere' U) peados  ^. se? vtçpt jéittitloffi- 
dttaries,  ndo>  selcomprelietidenfaf  neste»  o  .regentíia-jdaftioaáetrftyc 
:t  lia  por  bem,  cotiformandft-so»  cíw  o/parecer^/JWíselho  gtea^ 
de^instulcfão  publica^ ideflarar^vresolf ar  qti&df  profesaotefe  jubi*- 
kdofi  dos  tljieos  s4  podep  Iwmt  .parte  tbierw>W>  nat)  4ek4»naçõe« 
dos  conselhos  dos  mesmos  lyceus,  quando  'neste$*aétAraaU>  driíagr» 
tKtfaeMriordirtapios,  p  orardetefljpQiiitp  íd^9itf»cies»ettaixba]BfB<aido 
chamados  em  virtude  da  citada  lei  e  decreta>iH<t»h  f<>m*tJ'j  ta  <vr, 
Paço  d*  Ajuda,  em  *7  de^m^Oid^r|8^^H^Jilríguí!aí^Ji<)b/e, 

■:  Fortarin.  Suo  MogeêtadeEMW,iaí  Jjaasijfll  pnôent&ra-iofficio  Abril  2 
em  qA»e  o  director  da  jncadeníoi ?|»oI^tekdai9Ícaf dc^ £att0D^pe4ttt«|iia3O 
doutor  Josô  «Pereira  da  Costa  €ordio60)alentef7S^bátiUtOíteitU(aordir 
jíorio  da  faculdade  demathertttrca  idaijanj«ersLdadeidâ)Gaitariiffi^ 
$çja  tticlorisado  a  reger  proffaoriaoif ato  >«mA  eedeífb  de  mathe~ 
ntetica,  na. mesma  academia  poljtechnicav  visto  pSo^  poderia  jreferidla 
ckdeifa  ser  actualmente  regida-  pelo  tóu:  lenta  «proflrtóaiiio  e.^elo 
sufestiluto,  põe  motiv«s  jaalifioadoBM»  teadq  ^m  *i*lq  frtnferjDqolo 
fe«afM£Ufejro  TÍce-EeiUi^»d»iiJflitcwMod^^e/Çoij#btech  kí^oú .ar. 
Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  auctomtnf#jdoiitor  José 
Porotwi4a€<rita^CardeftO>  t>íi  Égfei*  ppovfaorrflíOTçotq  a>  cada  ida  *k>jfoa- 
tketfatiefr  da  academia  polytecbnica  do  Porto,  noviv.  •  -  <n  *i  ?t 
>h<Q? qm  pelae tècçetafcifc.do wtedodos  negoefoi  <toi jqino «asoihaiat 
ceWKérnifôtaa  dijeotor  <fa.Tôferida*aítdomia  pira  §eu^conhecÍJ»onfce 

Paço,  em  2  de  abril  de  ÍS^^^fBuqntíelonlé^^  n;)-.v!^^ 


m  LBcasL  \  ao  acadeu  téi.  **«&' 

Abril  1 1  ;  -Portaria,  lendo  sido  presente  a  Sua  Magéstada  EUfét  4. 
aenlaç&o  do  còoéelho  dá  eiaeota  medicb-cirut-gicfl  deLid^aj' 
providencia  superior  para  o  caso  da  ficaram 'r*OTóvtdftçfb> 
díscrplinh  os  tyctittatnroa  fcabiKtadoa  em  facajdadearptf  e*ç#a*  ç*r 
tratigeiras; nos  quaes  Mo  é  pèrmitlido  o  exercido  dfc  rçacKtíéa  erç 
Portuga  *éto  pomffcm  portodos  os  esdmes  pararia  a  fò*U^  de 
medicitó  ott*  etót>lbn  nacionais,  nos  termos  da  'ttrfé  4fe  WP4fe'  t4 
iéab«rie4l861:;  '    \  **"    • 

"  Ha  'por1  bern  o  mesmo  hugusto  senhor,  conformondo-$e  eonx  o 
parecer  do  cotródho  geral  de  (nstruoçfio  publica,  determinar  que 
absalòmnos  habilitados  em  faculdades  t>u  ésColbs^ttrfengéiraa/qtie 
forem  reprovados  na  faculdade  de  medicina  X)u  escolas  baciopaes, 
seja  seguidamente  fixado  um  preso  de  seis  mezes  para  poderéjto  re- 
querer novo  exame,  nfio  se  suspendendo  pprém  os  outros  zxsjpes 
respectivos  ao  onno  em  que  estiver  çollocpdft  a  cadeira  ttl^que 
refcair  a'  teprovaç&O,  do  candidato,    f  ; 

Manda  outrosim  recòtarôendar  Sua  Magestnde  qUe  nií  jàe*fenaç2(i 
das  meias,  perante  as  quaes  dev  ra  comparecer  o»  eiàniittàrao*  de 
que  se  trácia,  sejam  constituídos  eitraordÍDariameflle  .o&  ju^a, 
quanfo  ser  postfa/ et>M  4*  toeèrtio*  lentes  que  serviPajb  t^h  eiàfce* 
finaes'dos  altripnos  do  escola,  n&o  se  fixando  dia  para  noto  èihftie, 
sénfcpre  que- seja  poáStv^  sem  que  a  maioria  d'aqu6)les]énlç*  rtsn 
oompaWéefc   *"•'•.;';■  :-  "';n^'  * 

0  que  assim  ge  participa  ao  conselheiro  director  da  escola  flie- 
dicò-círfrrglca  dé  Lisboa  liara  ps  devidos  efleilos.  "      '  ;• 

Paçti dtf  Ajuda,  eb  lide  aj>ril  de  186*.  —  Duque  de  fyufc 

Ab,ii  h  '  0$ôiófi\V.*>  vfi!*»wpm'Mfot* éi>  ifròficio  íe  V;JeÍ/;fc 
9  de  outubro  próximo  passado,  no  qual  ?;  exS  espoe  a  dòWaqo* 
se  Ih^q^j^ce^A^^iJei^oai*  4e,Al?riU«i|j8W,l\íí»fl|»píV> > 
W»to.t4*>t5Q#Óaa -.ró*  wfeaado^fwto  wtig*  Mfyjip.iwm** 
regulamenta*  >tb  23  de  tobatt  de  ^*0i  íioa4acuUa4if^'h*bitóadaí 
peias  escolas  estrangeira*;.  q*e  pretendam  e^aftfaatMié  fWftó  % 
escola  medico-círu^gica  dc; L^boa/.e  pádíodp.p.er  <^(fUT^^#rc 

1  Os  facultativos,  médicos  ou  cirorgioes.  liíibnitááoí^m  p^M?Wfcir^ 
griros,  que  preteaderem  oxamioar-se  perante  t  tterf*  «ttttefrtttakflea  êe 


^tormin»ft|^;dp^p9StíQ.  se  ^Jut  modificada  t*ta,leMfo\âi 
\,qt«  tqpiparou  o&  &ÇHHativ0í^bjJttad<#  ,i\9  jftjttwigtijft 

lo^dM  B0**as,qsc0laA:t      ,    t,  ..  (     r   .,  ,„,  .     .  ,*„• . ... }   . 

cdena-rae  s.  w-iâ  q  miaistro  e,ieef^tafi<>  <fa  aslad*  dos  iKgocto^ 
do.reuuv^,cop(orrafi«íb-^  cot*;  oferecer  do  çoajdbeiro,  ajudante* 
4*  pr^racbr  geríJ  ^  coroa, jtmcto,  a  .«H?  RUffi^io^i^^ionH 

expressamente  a  disposição  anterior  quonto  ao  d£pftfito,,4eiqjiç  *çj 
tredft,  p^.eal^^lweudo.diíp^gv^jncopçÁli^xei^  c^ll^e  ^ppi- 
t^dorse:  a  accresjççnlar  no,  que  çeapeifci  â,  Jio^iliiaclto  do*  &£{ttan 
tjxys  extrangeiros*  a  dos.e,xaa*esi  dasTdi^piínaí:que:C9^(K^Cín  a' 
ciiíjpp^  râpeciiro.  e  dos.. preparatórios  .que,  precedem  as,  matriculas  :• 
n^Q  ba.iwtivo  legal  ..para  Cfiaaar  o  1l9pojsilo.pajaoafocm.id0ae.d11  fea 
g$kç?o  wgetiHe.     ..  t.t ,  „     ,  .      ..  .,.'     .   ,  , 

pçMSí€Mal^'a•v^cx^,s,Wcla^<,  M  wlftdft  dos  nt^Qcio8rfÍQ.ffein«» 
triU  de  âtaíl  de  1 864.  —  IH.^tf.e^.^^^U^irftdiíWlor 
da-rt^^j^edicpTlcUwr^f|Cft  ^e  Vfiho^^r^^i^kk^dQjfii^fa- 
tffa? Jipinho..  .,  w/  .,.,.  ,v  ...  |fli,  ,.  ,.„  M  .lff  .. 

yoyoi*açí^  Tcai^,sidfl.pre$eA(e^3«of^^^|e ;  imitei  a  reptei  Abril  25 

dií^9  iaençiq  de  fazer  os.tctoa  np,açJUw!  w^fp^ivo^.gr^  q^e 
os  "mesmos  alumnos  gollicitam  em  commemoroçtfkò  do  t^cí^á*4p 
d^Sw.AJiew  oniwipe  real  t*  aenhpr  ty,;C*r,lcw;-e,,,;/J/ ...,,  S 

Considerando  qu$.o*,cpais  grata*  le^^u^|wfdfiír^p^,:que  ^ 
moc«We%^s|)cr^f)çosa  da  universidade  ,p^U|et  d/w;,  peAo  MUrnotyHpio 
do  príncipe  real»  rôo  09  exemplos  de  aproveitamento  nos  «eiis  'es- 
tados j^todajt  as  demais  provas  <}e,q*e  seriadigfos  iun  flia,  tytftB*< 
ty$»m, 'fa$U*-#*b\i*d*  de  ^tcjecer  ^pçfiwç^  d^i)$í  ,e,d*,poClU);' 

Lmór,  nà  conformidade  do  «jecreta  àc"  3'  de  jaifcírç'  de  18?^»  c^iíiitó^U.^' 
a*%7vlVV§^4$>ei4.w;  Oêierao  rèrfJueYér  aottiréAoiJíjtttlutàdò^^é^ 
rfQttfríAÉiitos-com  Qsdocamentòè^èguintles;  l.*'uá)&' eart»,  on  diploma 
afetf^snticQfita  ^oçjid&de»  *scalff,  ou  ^lli^publtav^a^Afón  Ipk&i- 
Htacjos;  ^è  um  attesUdo,  de  idealidade  dct  pessoa,  pa^adp  pelo  cônsul». 
au^octaridade  reápectWa;  e'  $.*  uta  docrtmeqlo^  q*t  provo  ler  dopoèifodo 
na  mio  do  ibedeortico  a  qn«mia  de  cento  <e  cibcoenu  mil  réis  {«torci* 
4**3*4*  Ji»^rft^aoí8a7i^tabçlWtid«  OTohitMtaaJi.  .(Amcaiu**?  SB  de 
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Considerando  que  da  isenção  dos  exames  nunca  resultam  para 
os  estudantes  verdadeiras  vantagens,  senão  graves  inconvenientes; 
porque  os  bons  folgam  sempre  de  dar  provas  publicas  da  sua  aptidão 
para  justificarem  o  direito  que  possam  ter  ás  condecorações  acadé- 
micas, e  os  incapazes  de  dar  essas  provas,  tendo  de  transitar  para 
os  annos  ulteriores  dos  seus  cursos,  ver-se-h&o  depois  nos  actos 
dresses  annos  na  impossibilidade  de  dar  conta  de  si,  em  conse- 
quência da  ligação  das  matérias  dos  cursos,  sendo  dos  maia  graves 
resultados  uma  reprovação 'nessas  circunstancias,  porque  quasi  os 
impossibilita  de  se  rehabi  li  tarem,  por  causa  do  grande  numero  de 
disciplinas  que  são  obrigados  a  estudar; 

Considerando  que  a  concessão  da  dispensa  dos  exames  doa  alu- 
amos da  universidade  seria  uma  excepção,  que  os  collocaria 'numa 
situação  menos  airosa  ao  lado  dos  alumnos  dos  outros  estabeleci- 
mentos litterarios  e  scientificos,  que  não  pediram  tal  dispensa; 

Considerando  que,  sendo  o  requerimento  assignado  apenas  por 
cinco  estudantes,  sem  a  declaração  de  representarem  a  academia, 
nem  de  serem  delegados  d'ella,  se  mostra  que  o  pedido,  a  que  se 
refere  o  mesmo  requerimento,  deixa  de  exprimir  o  voto  não  só  da 
maioria  dos  estudantes  da  universidade,  mas  nem  sequer  de  uma 
parte  importante  dei les;  podendo  deduzir-se  d'este  facto,  que  a 
academia  em  geral  reconhece  o  anachronismo  de  uma  medida  con- 
traria aos  verdadeiros  princípios  da  instrucção; 

Considerando  finalmente  que  a'  isenção  dos  actos  é  uma  dispensa 
de  lei,  que  não  cabe  nas  attribuiçdes  do  poder  executivo: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  mandar  declarar  que  não 
pôde  ser  concedida  a  dispensa  dos  actos  requerida  pelos  suppii- 
cantes»1 

0  que  assim  se  participa  ao  reitor  da  universidade  de  Coimbra 
para  os  effeitos  devidos. 

Paço  da  Ajuda,  em  25  de  abril  de  1864.  —  Duque  de  Loulé. 

Maio  13     Decreto.  Considerando  que  a  todos  os  estudantes  implicados  nos 

1  Em  sessão  da  camará  dos  deputados  de  4  de  maio  foi  approvado  o 
parecer  da  coumissao  de  instrucção  publica,  que  indeferia  o  requeri- 
mento dos  alumnos  da  universidade,  que  sollicttavam  dispessa  dos  actos 
(Diário  de  Liiboa,  \\.'  ÍOl). 


lÈftteEA^ÀGAÍtftóíA,i^^  a». 

«tWÍléRfebtítos  tffltofafteWô^eèetitfêfttii  uirittHidlfletoCMiftfra 
sft^tfppHrtVeft  algtitnés  dtfs  disptttrçW*  èh  «#ti#*  ^al;*d*pfttiei*. 
acWetoi^ejpéeialtoente  o  aififeti"18^^<tetotfrt4  àe>*H<>è* o\t«, 
UrtW-de  I8B&;"  -'•  '''•''''•  "!    ;■•*>. •'».•<  *  i*  :i^i^>t 

«ÉDrrstdhrando  tjue  èlfterâfadátittt  WfpmMlmWfetoriiekmi»* 

detiéMfe H  voi  paterti^J  qu^  os'ft>rtt*tail'Jéée*tffitt*ft;  **'M».  *<>*«<**:> 

rrisltt0;só'átitorftr{^ 

rôp^ío  da  sua  torreira  aeadenlice,  Tbés^ateérbãrW*  o»dblfctrrtQne< 

sacrifícios  dás  suas  família»;     "—'     ^    '  '*'"'-  J  p  «■'  f\  e^ii^i./r- 

-€rtn!do  da  facilidade  qoe  mé  concede "*§  ftMfftofi^tft^da 

CBTti'constittrcíoDal  tiá  ntonarcHto ;  &  tfettAo  obrMty  0  ítobldlhd  <te 

tiêfffoh»  beYir  decreta*  o  tegmiter  \  '"'■  ' '  ••  <  »  v  :  »  « f  .* 
^fcao^rttotoitfflítf;  para 't«dta  tis 'èfftiti^^s  f*ttiàrpfMi0rà<*èm 
tJWHtttoft(fcr  dfcs  tèfetlflas  Iria;  *o*  tiltitaès  ttftft  4*  Mé»  d*  abril,; 

j&HUteilifaintéf  fa  niti^rtilMIé:"         !,*»'l^,hh '■■•   »l*  «n*n 

**  ès  %lhi^rós  e  fctretárío*  der<st&«to  dW»egé*íba»d*  MHito^os 
dOffes^stíctte'  e  'de  jurtiça*àtaTin  o  letohim  tailrt8id«*eíàç*tf  «^ 

Tato  da  Ajuda,  em  13  de  môfo^é  f86*.^ra9.^P*it^** 
HotiWr-  Gaipar  Pereira  da  SOM:1      L  ,4I  '"l  ■-|,SI'"v<  -  *    • 

Portaria.  Terido  s?do  presente  a  Sua 'Mágcsitfde  H-TTèíto  rt^i^  Junho  5 
ifhéWlb  }de  alguns  estudantes  de  inatrfteç*»  stecdntfatía}vdxptoido 
wforêro-te^em  drcumstaircias  ãe  ^r^admfttíéoí^,è!!c*riétd^W 
bijitaçfto  perante  os  jurys  de  instrucçBo  superior  excepto  rto'q*e 
él^refyettoi  prova  esrripta  dé  dfesenho*Htiéa*,  éfcigííájpékeaHigo 
4.^  do  decreto  de  30  de  obri)  de  1863,  e  j*i\1iú>  ift&M  tt^WM- 
rtytf*^r^a*fehttèiilóAéhtfe  á*  it^terito  qoeférttoWéfa  ék  Wàbno 
de  devendo  dos  lyceus  nscionaes;  e 

'*  èí^âr^Hido  ^  tentfofsíM  4eélarad«>b^g«1^}a'^M(i^o' '  '' 
,lt°?  i},0-  8,%  3fô  e  ^°n  a  disciplina  do  desenho  linear  para  iodos 
«Sifttudairl^ que  aej deslipuia  á*  scieocias rpaluriçs» fyrapi  todavia 
dispMsade^è*  «a©eld'«»Uidi§cipliM<|«Joa.ariigoablft^t  £0*V 
ât.°  das  inslfucçOes' de  18  de  maio  de  lM3#SNyteJ*4)átHÍfttes~ 
50 
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sem  em  algum  estabelecimento  superior  para  a  matricula  do  anno 
lectivo  do  l86«í-"t8Ô*; 

Considerando  quedem  fctfusequencia  d' aqtiell*  dispensa,  os  elii* 
mnos  que  se  destinam  é  primeira  matricula  para  ti  inttnaCçto  iu~ 
perior,  no  anno lectivo  de  186i— -1865,  nâo  podem  estar  habili- 
tados* quanto  à  referida  disciplina,  senão  naa  matérias  dott-#  asno, 
quando  aliás  o  curso  completo  é  de  três  ennos,  segundo  o  dlisposto 
no  derreto  de  9  de  setembro  de  1863;  i, 
:  É  servida  o  mesmo*  augusto  senhor  determinar  o  seguinte: 

1.°  A  prova  escripta  de  desenho  linear,  exigida  peio  artigo  4/ 
do  decreto  de  30  de  abril  de  1863,  para  os  ékames  do  habilitação 
*  primeira  matricula  no  ensino  superior,  será  limitada  nos  exames 
de  habilitação  do  actual  anno  lectivo  do  1864—1865  6s  matérias 
que  constituem  o  1.°  anno  do  mesmo  desenho  nos  lyceus  nacionaes; 

2.°  A  prova  escripta,  de  qne  trect*  o  numero  antecedente,  Será 
limitada  nos  exames  de  habilitação  que  se  verificarem  oo  anno 
lectivo  de  1*65—1866  às  matérias  que  constituem  o  &°  aneo  de 
desenho; 

3.*  Noa  etames  de  habilitação,  que  se  fiserem  no  anno  lectiva  de 
18«6— '1867  e  d'ali  em  diante,  e  prova  escripla  de  desenho  linear 
comprehenderá  todas  as  matérias  que  nos  lyceus  nacionaes  compõem 
6  enfino  completo  do  desenho  linear.       .  . 

Paço,  em  5  de  junho  de  1864v— »Duqw#  d<  Loulé. 

Juribo  6-  ,  Portaria.  Sua  Magestade  EURei  a  quem  foi  presente  o  requeri- 
mento dos  estodontes  da  faculdade  de  pbilosephia  pedindo  que  lhes 
-aejarm  abonadas  as  faltos  que  denara  nos  primeiros  dias  de  maio, 
*W  consequência  dos  acontecimentos  occerridósenr  Coimbra,  mahds 
dfcdarar  què,  haveado  o  decreto  de  13  d'aquelle  tnez  mandado 
ãtnnistiar  paro  todti*  es  effetios  os  factos  ptficticados  em  contra- 
veio das  leis  penaes,  das  de  poli  eia  académica,  e  do  decreto  de 
30  de  outubro  de  1856,  é  evidente  q*e  ato  alcançariam  os  este» 
daMes  os  beaèfícos  effeitos  da  real  clemência  determinados  ao  de- 
cíeto  da  amnistia  se  as  faltas»  de  maio  Ma  fôslem  abortadas  qtiando 
aKfts  estas  faltas  fefam  ainda  a  toaeequencia  dos  acontecknaotos 
•qti*  prritf  ipiararo  em  abril ;    < 

Ordene  o  mesmo  augusto  senhor  qi*  todos  as  faltes  dadas  prfca 
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estudantes  da  faculdade  de  philpsopbia  occasioiudas  pelos  aconte- 
cimentos de  abril,  mesmo  as  verificada!  do  principio  de  paio,  se* 
jam  abonadas,  como  o  têm  sido  com  resto  as  que*deram  por  aq  uelle 
motivo  os  estudantes  das  outaras  faculdades  académicos/  . 

O  que  assim  !«e  participa  parados  effeilos  detidos  ao  coneelheiro 
vieotpeitor  >da  universidade  dè  Coimbra. 

Paço,  em  6  de  junbo  de  1864.  ^^  Duque  àt  Loulé.  ik. 

Feriaria.  Foi  presente  a  Sua  Magestadea  representação  da  fu* Junho  to 
cuidado  d*phtlosophia  da  universidade  de  Coimbra»  es  pondo  a  con- 
veniência de  se  fazerem  os  actos  nas  oulas  domt|seu;et  • 

Considerando  que -esta  meteria  éassvropto  disciplinar  da  facul- 
dade, que  é  a  competente  para  ajuizar  sobre  a  localidade  onde  os 
actos i se  possam  verificar  cem  maior  vantagem  do  ensinoacademico: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  deixarão 'conselho  da  fa~ 
culdadê  de  iphilosopbia  a  plena  liberdade  na  resolução  definitiva 
d'este  negocio. 

0  que  se  partieipa  aa  conselheiro  vice*reilor  da  universidade 
pare  o»  devidos  >effièi  toa. 

íeço*  em  10  de  junho  de  M$84.~—  Duqve  de  Loulé. 

Portaria.  Tendo  subido  á  presente  de  Sua  Magestade  a  reprp- junho  10 
seirtsção  do  claustro  da  universidade  de  8  de  junho  earmiMe,  ex- 
pondo os  motivos  que  o  levaram  o  fazer  suspender  os  exames;  e 

Considerando  que  nfto  pode  havar  a  menor  probabilidade  <fe  se 
repetirem  as  tentativas  de  incêndio,  nSo  só  porque  o  governo  acaba 
de  receramendaré  auctaridade  administrativa  dodistricto  deGèim- 
bra  a  mais  enérgica  actividade,  mas  porque  ee  nio  pode  suppdr 
que  no  grémio  dos  estudantes  da  universidade  haja  muitos  indivi- 
duas capastes  de  practicér  taes  crimes; 

.  Conaíderaado  que  a  grania  maioria  dos  estudantes,  formada  de 
iodividuos  dotados  de  sentimentos  nobres,  adquirides^iratta  esme- 
rada «docaçfte  e  desenvolvidos  pela  cultura  da  iuuilligendia,  nSo 
poderia  deixar  de  protestar  contra  qualquer  acto  de  vandatifoi*, 

1  Pela  portaria  de  22  de  junho  se  tomou  idêntica  resolução  eqj,  rçjaçío 
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que  um  ou  outro,  indigno  .de  trajar  as  vestes  académicas,  ousasse 
practicat ,  porque  os  auctores  de  taes  crimes  se  achariatú  >jier  «la 
forma  isolados  e  moralmente  fóre  do  grémio  académico;  ; 

Considerando  que  para  castigar  os  grandes  crimes  nunca. pode 
ser  accusada  a  auctoridade  de  falta  de  força,  porque  do  «eu  Jado 
devem  estar  sempre  os  cidadãos  que  têm  por  interesse  commum  a 
manutenção  dos  seus  mais  sagrados  direitos; 

Considerando  que  da  continuação  da  suspensSo  dos  exames  viria 
a  resultar  grande  perturbação  nos  exercícios  académicos,  pio  só 
no  actual  aono  lectivo,  mas  no  imraediato,  se  por  ventura  tiverem 
de  se  faier  em  épocas  de  aula ; 

Considerando  que  a  demora  dos  estudantes  em  Coimbra»  aeban- 
do-se  suspensos  os  exames  e>  terminados  os  exercícios  lectivos*  sobre 
ser  uma  causa  de  transtorno  para,  numerosas  famílias»  seria  também 
motivo* de <se  suscitarem  desordens;  \. 

Considerando  finalmente,  em  presença  das  comraunicaçôes  das 
respectivas  auctoridades,  que  nenhum  perigo  podem,  ter  os.  lentes 
da  universidade  no  exercício  das.  soas  fracções  como  membros  dos 
jurys  dos  exames,  porque  as  precauções  estio  tomadas,  e> todas  as 
providencias  dadas,  para  lhes  assegurar,  a  necessária  independência: 
Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  determinar  que  os  exames, 
-    que  haviam,  sido  interrompidos,  continuem  desde  logo. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra  para  seu  conhecimento  e  iramodiataesjecuçio. 
Paço,  em  10  de  junho  de  l&6b.-~ Duque  de  Loulé. 

'  ■  .;  .    vj: 

Junho  15     Carta  de  lei.  Dom  Luiz;  por.  graça  de  Deus,  Rçi  do  Portugal  e 
do»  Algarves,  etc.  Faiemos  saber,  etc. 

/  Art.  i.°  É  doado  á  camará  municipal  de  Coimhra  o.cêrco  de- 
nominado dos  Jesuítas,  que  ora  possue  a  universidade  de  Coimbra, 
a  fim  de  abrisse  por  elle  uma  rua  que  ligue  o  bairro  alio  ao  bairro 
baixo  da  mesma  cidade.  •>     . 

.     Art.  8,°  Eita  doação  ficará  sem  effeito  e  reverterá  o  cerco  para 
.  a  fazenda  publica,  se  lhe  for  dada  spplicaçlo.divjersa  da  prescripta 
'nesta  lei. 
Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  era  contrario. 
Dada  no  paço  de  Cintra,  aos  15  de  junho  de  1864ir^ELrREI, 
com  rubrica  e  guarda,  —  Duque  de  Loulé. 
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Portaria*  Tenda-se  suscitado  duvidas:  sobre  a  disposição  contida  Junho  22 
na  portaria  de  27  de  junho  de  1862  (Diário  de  Lisboa  n.Q  149), 
declarando  que  os  alumnos  pharxnaceuticos  de  2/  classe  podem  ser 
admittidos  aos  exames  que  lhes  soo  determinados  pelo  artigo  11.° 
da'  ca?|a  de  lei  de  12  de  agosto  de  1$54,  independentemente  dos  de 
precedência  a  que  se  referia  q  decreto  de  10;  de  abril  de  1860, 
fora  alterada  pelo  decreto  de  9  de  setembro  de  1863,  >que  Co- 
dificou era  alguns  pontos  o  de  10  de  abril ;  e, 

Considerando; que  o  disposto  no  citado  artigo  ljL°  da;  lei  de  12 
de  agosto  de  1854,  para  os  alumnos  pharmaceuticos,  n8o  soffreu 
q  mais  pequena  modificação,  e  que  por  isso  as  consequências  deri- 
vadas d'aquelle  principio  e  expressas  ns  indicada  portaria  de  27 
de  junho  nâo  podem  deixar  de  ser  consideradas  em  vigor,  na  pre- 
sença dos  mais  óbvios  princípios  da  hermenêutica:    :       <  .  . ' 

Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  mandof  declarar  qyé,  àos 
alumnos  pharmaceuticos  de  2/  classe,  aproveita  o  determinado'  na 
portaria  de  27  de  junho,  de  1862,  para  os  e  Afeitos  a  que  ella  se 
refere.  ...';'.(-. 

Paço,  em  22  de  junho  de  1864.— *  Duque  de  Loulé. 

Portaria.  Sua  Mogestade  EMtei,  tomando  em  consideração  a  Junho  22 
proposta  do  conselho  da  faculdade  de  medicina  da  universidade  de 
Coimbra. ponderando  a  necessidade  de  se  fazerem  os  actos  do  5.° 
amio  logo  em  seguida  aos  outros  actos  dos  quatro  primeiros  annos 
da  faculdade,  em  consequência  de  ter  de  se  proceder  no  presente 
bimestre  aos  concursos  para  o  provimento-  dos  logares  vagos : 

Ha  por  bem  conceder  a  auctorisaç&o  solicitada  para  no  actual 
anno  poderem  começar  os  actos  do  5.°  anno  da  faculdade  de  me- 
dicina em  seguida  aos  d'oulros  annos  da  mesma  faculdade.   ' 

O  que  assim  se  par  teci  pa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade. 

Paço,  em  22  de  junho  de  1864.  —  Duque  de  Loulé. 

Carta  de  lei.  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  junho2H 
dos  Algarves,  ele.  Fazemos  saber,  ele. 

Art.  1.°  Ê  o  governo  auetorisado  o  aposentar  com  o  ordenado 
por  inteiro  o  guarda  mór  das  escolas  da  universidade  Basílio  José 
Ferreira. 
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Art.  2/  Fira  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 
Paço,  em  28  de  junho  de  1864. — EL-RJEI,  com  rubrica  e 
guarda.  —  Duque  de  Loulé. 

Junho  28  Carta  de  lei.  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus»  'Bei  de  Portugal  e 
dos  Algar ves,  ètc.  Faremos  saber,  etc. 

Art.  1.°  S8é  creados  dois  Jogares  de  preparadores,  um  para  o 
museu  de  anatomia  physioloçça,  e  outro  para  o  museu  de  ana- 
tomia palhologica,  junctodfr  faculdade  de  medicina  da  universidade 
de  Coimbra. 

Art.  2.°  Os  Iogares  de  preparadores/  de  que  faz  mençfio  o  artigo 
precedente,  sSo  providos  por  concurso  e  provas  publicas,  conforme 
oa  regulamentos  approvodos  pelo  governo. 

Art.  transitório.  Os  actuaes  empregados  serSo  collocados  nos  es- 
tabelecimentos cujo  serviço  esteja  mais  em  harmonia  com  as  suas 
habilitações, 

Art.  5.°  Fica  revogada  toda  a  legtsleçio  em  contrario. 

Paço  da  Ajuda,  em  28  de  junho  de  1864. — EL-REI,  com  ru- 
brica e  guarda, —  Duque  de  Loulé. 
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Decrelo.  Por  decretos  dar  mesma  data  d 'este  fui  servido  prover  as  Setembro 
cadeiras  e  substituições  das  (acuidades  de  theolpgfa,  de  leis  e  da  21 
cânones  da  universidade  de  Coimbra;  regulando  o  dito  provimento 
segundo  os  talentos,  letras  e  génios  de  cada  um  dos  providos.  £ 
por  quanto  se  poderá  entender»  que  as  precedências  dos  eathejlra- 
tiços  a  respeito  dos  substitutos,  e  ainda  de  uns  a  outros  enlre  41, 
devem  ser  reguladas  pela  graduação  das  cadeiras,  ou  das  substi- 
tuições; sou  servido  declarar  tanto  a  respeito,  do  referido  provi- 
mento, como  a  respeito  dos  futuros: 

Por  uma  parte,  que  a  precedência  noa  assentos  se  deverá  sempre 
regularentre  os  lentes  e  os  substitutos  pela  antiguidade  doe  gráos 
de  doutores,  que  cada  um  tiver  na  universidade;  e       , 

Por  outra  parte,  que  o  maior  direito  ás  cadeiras  vagos  náo  sè 
entenda  deferido  aos  catbedraticos,  ainda  que  a  ellas  pareçam  como 
ttes  i  remedia  tos;  mas  sim  se  entenda,  que  a  ellas  tém  igual  direito 
os  substitutos  para  haverem  sempre  de  ser  providas  as  cadeiras, 
não  pelas  antiguidades,  nem  pelas  graduações,  mas  segundo  os  ta- 
lentos» peftios  e  letras  dos  opposilores,  que  mais  acommodados  fo- 
rem às  disciplinas  de  cada  uma  das  ditas  cadeiras,  de  maneira  que 
possa  qualquer,  dos  substitutos  subir,  sem  ser  gradualmente,  ás 
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primeiras  cadeiras  da  sua  respectiva  faculdade,  sem  que  por  isso  se 
entendam  pretéritos  os  calhedra  ticos;  assim  como  os  substitutos  se 
não  entendera  preteridos  pelos  provimentos  d'elles  nas  cadeiras; 
porque  a  beneficio  do  adiantamento  das 'artes  e  sciencias  reservo 
para  mim  as  escolhas  de  uns  pelos  seus  génios  e  vocações,  sem  of- 
fensa  dos  merecimentos  dos  outros  dos  sobreditos. 

O  marquez  de  Pombal,  do  meu  conselho  de  estado,  e  meu  logar- 
tenente  na  fundação  da  universidade  de  Coimbra,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  publicar  na  universidade;  mandando  registar  este 
no  livro,  a  que  pertencer,  e  guardar  o  original  no  archivo  da  mesma 
universidade. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  1 1  de  setembro  de  1772. 
Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade. 

Outubro  Provisão.  O  marquez  de  Pombal,  do  conselho  de  estado  d'EI-Ret 
10  meu  senhor,  e  seu  logar  tenente,  e  plenipotenciário,  com  livre  e  geral 
faculdade  para  a  fundação  d'esla  universidade  de  Coimbra,  etc. 

Attesto  que  não  só  em  observância  das  ordens  geraes,  com  que 
Sua  Mogestade  me  honrou;  mos  também  por  especial  commistâo 
do  dito  senhor,  procedi  (na  presença  de  toda  a  mesma  universidade, 
achando-se  congregadas  todas  as  faculdades,  que  a  constituem,  assim 
na  capelfa  real,  como  na  sala  grande  dos  paços  d'ella)  a  inquérito 
dós  lentes  de  theologia,  de  cânones,  de  leis,  de  medicina,  de  ma- 
thematica,  e  das  sciencias  philosophicas,  que  foram  providos  pelo 
mesmo  senhor  para  o  ensino  publico  dos  estudos  novamente  fun- 
dados, em  todos  os  actos  em  que  perante  rtiim  leram  a  costumada 
profissão  de  fé  conteúda  na  fórmula  do  safnto  padre  Pio  iv,  sobre 
a  intellígencia,  e  declaraç&o  do  verdadeiro  conceito  que  tinham  for* 
roado  da  palavra  geral  e  indefinila — Constilutiónes  —  incerta  na 
referida  formula :  e, 

Attesto  outrosim,  que  por  todos,  e  cada  um  dos  referidos  lentes, 
me  foi  nos  mesmos  actos  respondido  (em  presença  de  todas  as  re- 
feridas faculdades)  que  conhecendo  muito  perfeitamente,  que  a  dita 
jtalávra  se  não  podia  juridicamente  entender  extensiva  aos  absur- 
dos, nem  de  sé  jurar  a  observância  das  Dccrelàes  âe  Izidoro  Mer- 
cador, depois  de  se  acharem  publicamente  reconhecida*  por  falsas, 
e  inventadas;  nem  do  capitulo  Novit  43  de  judiiih;  nem  da  c*- 
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piluj*  tfrandi  2>°  d$  supknda  negligentia  praêlatorum  tb  5#Jrt#> 
nfem  dt*  cafitulo^d  apdáíolfcae  djpmfaíií  2.°  4e  iemenlfèe  «l  tt 
judieata  eõdem  libr*;  vertí  rd»  extravagante  Gatam  5anótóm*o  ti- 
tulo de  Maioritate  et  obedientia;  nem  da  bulia  chamada  da  Ceia 
da  Sénhér;  !nem  dos  autrbs  semelhantes  constituições^  concebidas 
nos  séculos  escuros,  em  que  com  igual  incompetência,  e  universal 
dtftlutfto se. confundiu  o.  poder  espirilual :da.-. igreja ,  cònt'  a  juris- 
dicÇScf  teftnporal  .dos  príncipes  scrberaéo»;  rompendo-se  com  inter* 
prefcçOerde  textos,  da. escriptura,  inapplicaveis  os  sagrado*  vínculos 
com  qtifiLo  supremo,  legislador. estabelecestes  impreterível*  balizas» 
que  separam  o  sacerdócio  do  império,  para  pelo  meio  d'esta  sepa- 
ração os  unir  indissoluvelmente  na  perfeita  harmonia,  e  na  perpe- 
tua, e  santa  paz,  que  o  Redepiptor  do  género  humano  veio  trazer 
ao  mando,  rubricada  com  o  sacros an to  sêllo  do  seu  preciosíssimo 
sangue,  como  fundador  de  caridade,  e  tranquillidade  publica  de 
todo  o  universo. 

Declarando  e  protestando  todos  e  cada,  um  dos  sobreditos  léfttes, 
que- sobre  estes  claros  conhecimentos,  o  que  promettiam  e  juravam, 
pelo  que  pertencia  6  palavra— C*on^írri/to»^-^ era  observar  as 
constituições  seguinte»:  a  saber,  a9  constituições  conciliares;  as 
constituições  até  agora  recebidas  pela  egreja  universal;  e  as  Con- 
stituições que  se  icham  aqceites,  e  recebidos;  e  que  se  aceitarem, 
e  receberem  pela  egrèja  lusitano :  ficando  'nestas  constituições  "por 
elles  jurados,*  sempre  salvos  comtudo  aquellas  impreteriveis  balizas, 
com  que  o  supremo  legislador  separou  o  mesmo  poder  espiritual 
da  egreja  da  dita  jurisdicção  temporal  dos  soèeraROS. 

£  para  perpetua  memoria  de  que  este  foi  o  verdadeiro  sentido, 
em  que  todos  os  sobreditos  lentes  juraram  a  observância  da  sobre- 
dita palavra  —  Constitutiones  —  e  o  verdadeiro  sentido  em  que  por 
mim  lhes  foram  recebidos  os  sobreditos  juramentos:  fiz  lavrar  este 
acto  pelo  secretario  da  universidade,  que  presenciou  tudo  o  refe- 
rido, para  ser  por  elles  sobscripto,  por  mim  authenticado  com  o  meu 
nome,  e  coifa  o  séHodti  dita1  universidade,  por  todos  ôs  sobreditos 
lentes  assignad*,  e  registada  no  livro  do*  referidos  provimentos, 
remettendo-se  o  original  d'elle  para  a  toríe  do  Tombo.  '  * 

Coimbra,  em  10  de  outubro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
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Senhor  Jesus  Christo  de  mil  setecentos  setenta  e  dois.  —  Marquez 
~  Vimladòr.  —  poúior  Miguel  Carlos  da  líocto  0  tftoa,  ncretario  da 
universidade,  o  sobscrevi  (Seguem-se  46  asaignatttras  de  lentes). 
* 
Outubro     Ptovisão*  Estabelece  os  seguintes  ordenados,  alta  do  das  lentes 
22     de  toda»  as  .faculdades: 

Reitor  reformador ..2:800£000 

Secretario  e  mestre  de  cerimonias * 800£000 

Btbliothecario 900^00 

Guarda  mór  dos  geraes 2*0/000 
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Pezembro  Alvará.  *Hei  por  bem  que  do  dia  da  data  deste  por  diante  fiqae 
16  pertencendo  é  universidade  de  Coimbra  o  privilegio  que  teve  o 
extincto  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  para  a  impressio  do  código 
de  direito  pátrio  chamado  Ordenações  do  reino:  porquanto  d'elle 
laço  mercê  á  mesma  universidade  para  o  gosar  e  d'elle  se  servir  am- 
plamente; de  lai  maneira  que  ainda  que  o  sobredito  código  das 
Ordenações  do  nino  haja  de  ter  para  o  diante  mudança»  ou  repro- 
vação ou  ampliação  em  parte  ou  em  todo,  que  o  faça  alterar  sen- 
sivelmente, sempre  a  impresifio  d'elle  será  privativa  e  exclusivamente 
feita  pela  sobredita  universidade». 
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Abril  15  Decreto.  Uniu  4  universidade  de  Coimbra  a  administração  do 
hospital  dos  lázaros  da  mesma  universidade,  e  extinguiu  o  logar  de 
provedor  proprietário  do  mesmo, 

Abril  22     Bulia— Scientiar um  omnium.  Que  erigiu  em  commendas  da 
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ordem  d«  Cbristo  duas  c&nesias maywfrrfw  seciUarisadas,  una  na 
sé  de  .Elvas,  e  outra  na  de  Portalegre,  para  serem  providas  em  dois 
leites  seculares  da  fatuidade  de  matiftemaUea»1 

«Ao*  ipsius  Jostpki  regi$  eximium  xelum,  singularem  que  eoMci* 
íudinem  in  lillerarum  studii  rétíaurandis,  favorendis,  augendis 
que,  quam  maxime  in  Domino  commendantes,  supplicationibus 
ejus  nomine  nobis  super  hoc  humililer  porrectis  inclinati,  memo- 
ram* duas  caíhedras  magistrales  praediciarum  ecclesiarum  calhe- 
dralium  Leiriensis  et  Hirandensis  conferendas  esse  in  ecclesiasticos 
mathemalicae  professores,  quos  ad  presentationem  universilatis  Co- 
nimbricense, ejusmodi  ipse  Josephus  rex,  ejus  que  pro  Umport  in 
regnis  Porlugaliae  et  Algarbiorutn  reges  accepiaverint  et  approba- 
verint,  auclorilate  apostólica  lenore  praesentium  decernimus  et  man- 
damus;  reliquas  vero  duas  caíhedras  ecclesiarum  cathedralium  Por- 
talegrensis  et  Elvensis,  ejusmodi  quo  ai  obligationem  residentiae  et 
ministerium  suppressas  censerit,  et  esse  auctoritale,  e  tenore  prae- 
dictis,  volumus,  ac  declaramus,  Mas  que  una  cum  suis  redditibus 
et  proventibus  transtálas  ac  institutos  reputar i,  et  esseinnovflsprae- 
cepiorias  seu  commendas  ordinis  militaris  Domini  nostri  Jesu  Christi, 
atque  in  laicos  malhematicae  scientiae  professores,  qui  ad  presen- 
tationem pariter  dictae  universilatis  ab  ipso  Josepho,  ejusque  sueces- 
soribus  regibus  praedictis,  acepti  et  adprobali  fuerint;  deinde  ad- 
missi  ad  habilus  praedictae  ordinis  susceptionem,  conferendas  esse 
auctoritale  et  tenore  praedictis  Matuimus  atque  prawribimus». 
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Decreto» « Àtlendendo  a  que  depois  da  fundação  da  universidade  Julho  13 
e  da  promulgação  dos  estatutos  (Telia  se  acha  abundantemente  pre- 
cavido Udo  que  pertence  á  qualificação  da. capacidade  litteraria  dos 
que  'nellfl  se  formam: 

Sou  servido  que  todos  os  .bacharéis,  licenciado?  e  doutores»  que 

1  V.  'neste  suplemento  o  A?.  R.  de  9  de  agosto  de  1785  e  C.  R.  de  13 
de  julho  de  1786. 
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apresentarem  ai  suaareapectita»  cartas  de  app?ovsçOo4  graduação 
nas  faculdade»  <|e  cânones  e  leis,  fkfueta  por  eltas  habilitados  para 
todos  os  logares  de  letras*  ser*  depehdeacia  de  outro  atgtitto  exame 
peio  que  pertence  0  litteraturaf  procedendo-iè  fia  (kitras  diligências 
do  estylo  sòmonte  pejo  que  respeita  aos  costumes  e  qualidades  pes- 
soaes  dos  pretendentes»;  »•  '■•   •*    •;■  ( 


1781 
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Dezembro4  4yiso  régio}  Concede  áo  chantre,  thesoureiro  e  capellãea%da  real 
15  capeílat  da  universidade,  entrando  'neste  numero  os  quatro  capeltóes, 
denominados  de  S.  Miguel,  e  todos  os  roais  ministros,  officiaés,  or- 
ganista, e  moços  da  real  capella,  mais  a  quantia  de  vinte  mil  réis 
em' cada  anno, além  do  antigo  ordenado  e  propinas,  que.já  yencipm, 
com  o  motivo  dè  quê  na  bulia  da  união  dos  bens  éccle&iasticos  no- 
vamente doados  à  universidade,  se  fez  expressa  menção  da  neces- 
sidade d'este  augraento, 
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Julho  6  «Aviso  régio.  Ordeqa  Sua  Megestade  que  todos  os  militares  ad- 
miltidos  ao  curso  ma thema tico  oa  universidade  de  Coimbra, 'nella 
sejam  obrigados  a  apresentar  licença  dos  respectivos  coronéis,  e  re- 
noval-as  de  três  em  três  mezes,  para  poderem  continuar  no  mesmo 
exercício;  as  quaes  estes  lhes  passarão  em  consequência  das  certidões 
dos  lentqp,  que  os  militares  serão  obrigados  a  enviar  todos  os  três 
mezes  aos  governadores  das  armas  das  provindas,  em  que  se  acha- 
rem os  regimentos  a  que  pertencerem,  porque  conste  se  frequen- 
tam as  aulas,  ou  o  motivo  por  que  deixam  de  o  fazer;  e  que  além 
d'isto  remètterBo  no  fira  de  cada  anno  aos  mesmos  governadores 
das  armas  attestaçOes  em  forma»  da  capacidade,  applicação,  e  pro- 
gresso que  houverem  feito  'naquella  seiencia,  passadas  pelos  mes- 
mos lentes,  porque  se  possa  julgar  se  será  conveniente  que  conti- 
nuem! ou  que  se  recolham  aos  seus  corpos». 
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Jccordáo  do  conselho  de  decanos.  Sobre  o  requerimento  do  lente  Janeiro 
substituto  da  faculdade  de  matbematica  destinado  para  ler  a  cadeira      27 
de  phoronpmia  se  proferiu  o  seguinte  despacho: 

«Deve  set  o  supplicante  admiuido  ft  congregado  de  philosophia 
na  forma  que  o  era  o  proprietário,'  tomartdo  assento  abaixo  dos  lentes 
da  dita  ía  eu  Idade,  e  acima  de  todos  os  substitutos  da  mesma,  nBo 
se  prejudicando  |tor  isso,  o  direito  dò  proprietário,  que  deVe  ter, 
como  setopre  teve»  o  primeiro  logar  abaixo  do  director  da  dita  fa- 
coldade». 

Aviso  régio.  «Ordena  'Stifa  Magestade  que  o  reitor  mande  logo  Abril  24 
riscar  e  trancar  b  registo  de  um  voto  de  um  membro  do  conselho 
de  decanos,  e  que  sendo  singular,  n8o  podia  ter  força  de  decitôo, 
não  só  por  n&o  ser  este  o  costume  em  tempo  algum,  mas  também  • 
pelo  inconveniente,  que  da  introdução  d'esta  prédica  poderiam 
resultar;  devendo  ficar  o  secretario  que  registou  o  referido  voto  na 
intelligencio,  de  que  os  livros  do  registo,  que  tem  a  seu  cargo,  s9o 
só  destinados  para  as  reaes  ordens  de  Sua  Magestade,  e  pára  as 
decisSes  do  mesmo  conselho,  em  casos  que  lhe  estSo  commettidos 
e  pode  resolver,  e  para  aqueilas  ordens  que  pelo  seu  expediérité  se 

costumam  e  derem  expedir». 

i 

1785 


Aviso  régio.  Dectara  ter  Sua  Magestade  accordado  o  seu  régio  be~  Agosto  9 
neplacito,  e  mandado  dar  ft  execução  á  bulia  que  começa — ScUn~ 
ciarum  omnium — de  22  de  abril  de  1774,  que  erigiu  em  com- 
mendas  da  ordem  deChristo  duas  cadeiras  magistraes  uma  na  sé  de 
Elvas,  e  outra  na  de  Portalegre,  para  serem  apresentadas  peta  uni-* 

1  Estai,  da  univ.  liv.  e  p.  8/  tit.  7.* cap.  I.°  $  t.9 
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versidade  e  confirmadas  por  Sua  Magestade  em  dai*  professores  se* 
ciliares  da  faculdade  de  mathematica.1 


1786 


Julho  13     Carta  regia.  «...«. E  sendo  tudo  visto  por  mim:  hei  e  me 

apraz  incorporar  na  sobredito  ordem  de  Cbristo  a  dita  nova  com- 
menda» erecta  e  instituída  na  cadeira  magistral  e* li  neta  da  saocta 
egreja  cathedral  da  cidade  de  Elvas,  de  que  no  meu  real  nome  foi 
tomada  posse  para  a  mesma  ordem  ;a  como  sua  governadora  e  per- 
petua administradora»  como  cora  effeito  a  incorporo,  e  hei  por  in- 
corporada perpetuamente  na  referida  ordem,  cuja  commenda  será 
apresentada  pela  universidade  de  Coimbra  em  professores  seculares 
da  faculdade  de  mathematica,  á  qual  para  este  feito  foi  por  Sua 
Santidade  unida  e  concedida  perpetuamente  a  sobredita  cadeira  ma- 
.  gistral  extincta,  e  erecta  e  convertida  em  commenda  a  instancias 
do  senhor  rei  D.  José.  E  os  apresentados 'nella  pela  dita  univer- 
sidade de  Coimbra,  professores  seculares  da  faculdade  de  matbema» 
tka  na  mesma  universidade,  serão  confirmados  por  mim  e  pelos 
reis  meu3  sucoessores  na  coroa  drestes  reinos»  fendo  primeiro  ad- 
roiltidós  a  receber  e  professar  o  habito  de  cavalleiros  da  mesma 

ordem ,.,..—  A  BAINHA  —  »» 

N.  B.  Do  mesmo  tbeor  se  expediu 'nesta  data  a  carta  regia  do 
padrão  perpetuo  da  incorporação  na  universidade  de  Coimbra  do 
direito  e  regalia  de  apresentar  em  professores  seculares  da  referida 

1  Esla  bulia  unia  também  á  faculdade  de  mathematica  doas  cadeiras  ma- 
gistraes  nas  cathedraes  de  Leiria  e  de  Miranda,  transferida  depois  para  Bra- 
gança, para  serem  apresentadas  pela  universidade,  e  confirmadas  por  Soa 
Magestade  e  seus  suecessores  em  dois  professores  ecclesiasticos  da  mesma  fa- 
tuidade. 

2  Foi  tomada  posse  d'esta  cadeira  magistral)  erecta  em  commenda  e  do 
beneficio  annexo  á  mesma  cadeira  na  eollegiada  4e  Santa  Maria  fl' Alcáçova 
da  mesma  cidade  d'Elvas,  pelo  provedor  da  comarca,  o  desembargador 
Luiz  António  Vaz  da  Silva,  em  3  de  dezembro  de  1785,  em  virtude  da  pro- 
visão da  Meza  da  Consciencif  e  Ordens  de  9  de  novembro  d?  mesmo  anão. 


SUWLBMHNTO  i^  LEGISLARÃO  A4S&DBJMCA  W7 

íaeddade  uma  eommeada  da  ordem  de  Christo,  erecta  na  cadeira 
magistral  extiocta  da  oathedral  da  cidade  de  Portalegre/ 

Resolução.  Amplia  qs  disposições  do  Alvará- de  16  de  ^lembro  Setembro 
de  1773  para  a  universidade  de  Coimbra  fazer  imprimir  a  Legislação      2 
extravagante. 

Decreto.  Manda  conferir  o  gráo  de  doutor  na  faculdade  de  medi- Setembro 
cina  a  Luiz  José  de  Figueiredo,  sem  depepdéncia  de  fazer  mais  ?ctó  12 
algum,  por  ser  notória  a  reputaçSo  que  adquiriu  por  seus  estudos 
e  se  fazer  desnecessária  outra  qlguma  prova.  E  ordena  que  seja 
reposto  'naquella  antiguidode  que  lhe  tocava,  se  lhe  nío  houvessem 
suscitado  os  embaraços  que  se  effectuaram  para  chegar  ao  seu  dou- 
toramento.2 

Aviso  r* 0to. ...... .Man  da  Sua  Magestade  resolutiva  e  deBniti  vãmente  setembn 

que  v.  ex.1  declare  ás  congregações  das  faculdades  académicas,  que  M> 
em  cada  uma  d'ellas  se  trate  sem  perda  de  tempo  da  composição  dos 
seus  compêndios  para  servirem  ao  uso  do  ensino  publico  das  suas 
aulas»  deputando  para  isto  uma -ou  mais  pessoas  ou  sejam  dos  lentes 
cathedraticos,  ou  sejam  do  numero  dos  oppositores  roais  dignos  e 
conhecidamente  hábeis,  de  maneira  que  os  que 'nesta  conformidade 
forem  deputados,  hajam  logo  de  dar  principiou  composição  que  lhes 
for  encarregada,  sem  lhes  ser  admittida  desculpa  alguma.  £  sendo 
d'ellas  encarregados  alguns  lentes  cathedraticos»  e  por  isto  lhes  for 
mais  laboriosa  a  rgencia  das  suas  respectivas  cadeiras,  na  mesma 
congregação  se  veja  e  seriamente  examine  quaes  dias  em  cada  se- 
mana poderio  deixar  de  ir  ás  suas  cadeiras  para  continuarem  'nelles 
as  suas  composições,  nâo  sendo  conveniente  que  d'ellas  inteiramente 
se  separem,  porque  a  mesma  práctica  e  experiência  do  ensino  lhes 
terão  feito  conhecer  e  advertir  muitas  espécies,  que  devem  entrar 
nos  compêndios,  que  facilmente  ndo  occorreriam  fora  d'aquelle 
exercício : 

«E  é  oulrosim  Sua  Magestade  servida  que  oro  cada  mez  sem  in- 

1  Tomou  posse  (Testa  cadeira  magistral  erecta  em  commenda,  o  desem- 
bargador provedor  da  comarca  de  Portalegre  José  do  Gaza]  Ribeiro,  em  4  de 
janeiro  de  1786,  em  «ictude.de  provisão  da  Ateia  da  Consciência  e  Ordens 
de  5  do  novembro  de  1785. 

■  Este  doutor  foi  reprovado  no  exame  privado. 
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terrufçâo  algtjwiaos  encarregados  <los cotapeedios  totem  js.omi- 
posiçòes  és.cpxigcegticõês  das  suas  faculdades,  e  com  ellasdèm  conta 
dos  seus  progressos,  para  v.  ex."  a  dar  a  Sua  Majestade  por  esta 
secretaria  de  estado;  e  a  mesma  senhora ;â  'vista  da  conta  de  vf\fex.a 
haja  de  provei*  como  fcorttenieriteíôr  è  com  às  démonsftaiçÕes'ne- 
cessarUa,  o  que  tudo  fará  presente  nas  congregações  das  faculdades 
W^flWiRWJ..?UP,^>iff1  ?e^culep  ?;  W*  eçecujSio t a,  mesma 

Deus  guarde  a  v,  e*.*  viíla  das  Caldas,  era  26  deslembro  de 
X7^.^l^m^de,4éVittá,  Nova  àp  CejyeirQ.— Sr.  principa)  Gatito, 
W^hJPM^^  (^.u^iversidafle,  de  ÇoimVa.  /   ,".,/'    :. 


:,í  •„ 


1796 


Janeiro  6,,  Carta  regia*  Creou  e  incorporou  na  universidade  de  Coimbra 
uma  cadeira  de  diplomática  com  exercício  ria  cidade  dè  Liáboa.1 
.   -::,«  .:.  .      >.  u.-     .  •  .  /   - 

Julho  16  ;  Avise  rçgio.  Maoda  abonar  ao  doutor  Domingos  Vandeli,  director 
4q  jardim  botânico  da  universidade  de  Coimbra,  91 $200  réis,  para 
pagamento  do  ai ugiler  da  casa  em  que  habitou. 


1800 


Novembro  ,>JtfdilaL  O  doutor  José  Monteiro  da  Mocha»  do  conselho  do  Prin- 
7      çijpç  .regeojie,  ele.    ...  .  , 

,  [ppçOabçr:  que  havendo  dado  ordem  para  pe  abrir  novamente 

1  A  nítida  desta  cadeira  foi  por  portaria  de  14  de  outubro  de  1836, 

,  confirmada  pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  23  de  novembro  de  1839»  com- 

mettida  ao  official  maior  do  real  archivo  da  torre  do  tombo,  sob  a  taspec- 

"  ç$o-do  goardà  tnór  coma  gratificação  anmi&l  de  200$O*0  réis.  ,   j.k 

-  » vfelfr  ârlig*  58  ído«deer*io  com  força  de  lei  de  £Ode  setembro  de  18*4 

foi  a  cadeira  de  diplomática  considerada  annexa-ao  Iyceu  nacional  de  Lisboa 

fiara  o  fim  tômente  de  ser  imqncciomada  pela  mtsmpaiictoridadè.     "  * 
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esta  livraria,  e  sendo  rlecessorro  acautelar  para  o  futuro  a  repro- 
dução dos  inconvenientes,  que  deram  motivo  para  se  suspender  a 
abertura  d'ella:  mando,  que  d'aqui  por  diante  se  observe  o  regi- 
mento seguinte: 

1.°  Não  serão  adroittidos  na  libraria  os  estudantes  do  collegio 
das  artes  nem  os  do  primeiro  anno,  em  qualquer  das  facilidades 
sem  licença  especial.  A  todos  os  mais  será  permittida  geralmente 
a  entrada,  em  quanto  não  houver  ordem  de  exclusão  a  respeito  de 
algum  em  particular. 

3.°  Não  poderão  porém  entrar,  nem  sair,  nem  estar'ne!la  em- 
buçados, nem  com  gorros  na  cabeça»  nem  tão  pouco  passear  ocio- 
samente, ou  travar  conversações,  altercações,  postoque  sobre  ma- 
térias litterarias  sejam,  com  as  quaei  perturbem  a  applicação,  c 
estudo  dos  outros.  * 

3.°  E  cada  um  logo  que  entrar  irá  em  direitura  saudar  o  bi* 
bliothecario,  ou  o  officiaí  mais  antigo,  que  fizer  as  suas  veies:  o 
que  egualmente  practicarão  na  despedida,  como  pedem  as  leis  da 
decência  e  da  civilidade,  com  que  é  de  suppôr  que  todos  foram 
educados. 

Para  se  lhes  dar  qualquer  livro,  entregarão  ao  officiaí  um  bilhete 
com  o  seu  nome,  filiação  e  naturalidade,  c  com  a  declaração  da  fa- 
culdade, do  anno  d'ella,  e  do  numero  da  sua  matricula.  E  pedindo 
mais  do  que  um,  ainda  que  sejam  volumes  consecutivos  de  uma 
mesma  obra,  outros  tantos  bilhetes  similhantes  deverão  entregar; 
os  quaes  ficarão  nos  logares  respectivos,  d'onde  se  tirarem  os  mes- 
mos livros;  e  no  acto  da  restituição  d'estes,  os  tornarão  a  cobrar 
para  lhes  servirem  outras  vezes. 

5.°  A  nenhum  estudante  se  darão  compêndios  para  estudarem 
as  lições  na  livraria,  nem  diccionarios  usuaes,  ou  quaesquer  outros 
livros,  que  elles  sejam  obrigados  a  terem  para  estudarem  por  elles, 
mas  tão  somente  para  o  fim  de  verificarem  se'nelles  se  acha  diver- 
sidade de  lição  em  algum  logar. 

6.*  Não  lhe  será  permitlido  escreverem  sobre  os  livros  os  apon- 
tamentos, e  extractos,  que  d'elles  quizerem  tirar,  nem  o  tel-os  então 
entre  o  papel  e  o  tinteiro.  E  nos  mesmos  livros  não  escreverão  co- 
tas, nem  porão  marcas,  nem  dobrarão  folhas,  nem  lhes  darão  qual- 
quer outro  mâo  tfactamentò:  ' 

5S 
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7.°  E  todo  aquelle  que  Se  9S0  conformar  ao  sobredicto;  o  que 
fizer  qualquer  desattenção  por  palavra,  ou  por  obras  a  quem  quer. 
que  seja/ou  dentro*  ou  no  vestíbulo  da  livraria,  não  será  mais  ad- 
mitlido'nella,  além  das  penas  que  proporcionadas  forem  &s  circum- 
stancias  do  delicio. 

8.°  Ficando  suspensa  a  permissão,  que  se  havia  dado  aos  offi- 
ciaes  para  servirem  por  semanas,  serão  obrigados  d'aqui  por  diante 
a  concorrerem  todos  ao  sesviço  da  livraria  nos  dias,  e  horas,  em 
que  ella  estiver  aberta ;  e  serão  apontados  pelos  bedéis  das  facul- 
dades, e  do  collegios  das  artes  por  turno,  cada  um  em  seu  quartel, 
começando  o  bedel  de  theologia  pelo  reato  corrente  até  o  fim  de 
deiembro. 

9*  E'  não  poderEo  recolher-se  aos  gabinetes  a  escrever,  nem 
admittirão  pessoas  estranhas  na  livraria  a  tractar  de  seus  negócios, 
seodo-lhe  tão  so mentos  permittido  sair  fora  d'ella  a  dar  ou  receber 
algum  recado,  e  por  pouco  tempo.  Estarão  distribuídos  pelas  casas 
como  lhes  (br  ordenado  pelo  bibliothecario  para  o  bom  serviço,  e 
vigia  d'el)as;.  e  de  maneira,  que  não  Gquem  jamais  os  livros  amon- 
toados sobre  as  mesas,  mas  todos  restituídos  aos  seus  logares,  e 
cada  um  logo  que  acabar  de  servir  na  forma  acima  declarada. 

10.°  Nas  vésperas  de  sabbatinas  se  abrirá  a  livraria  de  manhan 
e  de  tarde;  e  nos  mais  dias,  011  sejam  de  aulas,  ou  feriados,  somente 
de  tarde,  e  ás  horas  que  antecedentemente  se  achavam  estabelecidas. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  mandei  aífixar  o  presente. 

Dado  em  Coimbra  aos  sete  de  novembro  de  1800.  —  Gaspar 
Hofioralo  éa  Mota  e  Silva,  que  sirvo  de  secretario  d 'es ta  univer- 
sidade, o  sobescrevi.  —  José  Monteiro  da  Rochas  vice-reitor* 


iaot 


Fevereiro     Afoará.  Eu  o  Príncipe  regente  faço  saber  aos  que  este  meu  al- 
91      vara  de  regulamento  com  força  de  lei  virem:  que  tomando  çm  con- 
sideração o  interesse,  que  resultará  ao  meu  real  serviço  e  ao  bem 
publico  e  particular  de  se  verificar  por  ora  na  carte  e  cidade  de 
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Listara  o  exercício  da  cadeira  de  diplomática,  que  foi.  setvitjo  crear 
e  tneôrporar  Da  universidade  de  Coimbra:  sou  qutrosim  servido 
regular  o  mesmo  estqbefoormento  e  Sua  ecónomo  ap  janeira  ser 
guinte: 

1.°  Serão  reputados  ouvintes  obrigados  da  mesma  atila  todo? 
aquelles,  que  aspirarem  a  ser  ocupados  nos  empregos  e  escrpitu- 
ração  do  raeú  real  archivo  dtt  torre  do  tombo,  e  nos  officios  de  ta- 
belliâo  de  notas  da  cidade  de  Lisboa,  não  podendo  ^er  providos»  ou 
empregados  nos  mesmos  officios  e  ministérios  pessoa  alguma,  depois 
de  seis  annos  de  exercido  d 'esta  cadeira,  sem  que  primeiro  mqstrç 
competentemente  ter  frequentada  com  aproveitamento  a  mesma  aula, 
aò  menos  por  tempo  de  um  anno. 

2.°  Com  os  bacharéis, que  pretenderem  entrar!  ojj  continuar  no 
meu  serviço  nos  togares  de  letras»  6. com  fiquelles,  que  requererem 
os  officios  de  tabelliãds  do  reino,  «chán^o-se  habilitados  com  os 
mesmos  conhecimentos  diplomáticos,  terei  aquella  contemplação  e 
preferencia,  de  que  se  fazem  acredores  pela  maior  aptidão,  com  que 
ficam  instruídos  para  toelhor  desempenho  das  suas  obrigações. 

3.°  Hei  oulrosim  por  muito.recommendado  aos  prelados  maiores 
das  congregações  regulares  d 'este  reino,  que  têm  cartórios  antigos, 
mandem  habilitar  com  os  mesmos  conhecimentos  aquelles  de  seus 
súbditos,  que  destinarem  pelos  seus  particulares  talentos»  para  o 
emprego  de  cartorários,  ou  chrooistas  das  suas  respectivas  corpo- 
rações. 

4.°  À  admissão  dos  discípulos  d'esta  aula  será  privativa  do  lente 
da  mesma  cadeira,  com  tanto  que  se  mostrem  habilitados  com  o 
conhecimento  da  língua  latina,  por  certidão  mandada  passar  pela 
competente  repartição,  quando  não  tenham  já  sido  approvados  para 
frequentar  as  aulas  da  universidade. 

5.°  Nflo  poderá  com  tudo  o  mesmo  lente  passar  a tt estação  de 
frequência  e  aproveitamento  aos  ouvintes  da  aula  sem  despacho  do 
meu  ministro  e  secretário  de  estado  dos  negócios  do  reino,  a  cuja 
inspecção  ficará  im  medi  ata  mente  sujeita  a  mesma  aula,  dando  as 
determinações  interinas,  que  se  fizerem  necessárias,  e  cônsul  ta n- 
do-me  as  mais  providencias,  qae  parecerem  opportunas. 

6.°  O  lente  da  mesma  cadeira  concluirá  dentro  de  um  anno  le- 
ctivo, que  principiará  sempre  no  mez  de  outubro,  as  prelecções  ele- 
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menlares  de  diplomática  portugueza,  qae  durarão  diariamente  bera 
e  meia;  a  saber,  até  &  páscoa  da  Resurreição,  das  dez  horas  da  ma- 
nha n  até  ás  11  e  meia;  e  d'ahi  em  diante,  das  oito  horas  até  as 
Dove  e  meia;  repulando-se  Feriados  somente  os  dias,  que  por  taet 
âllo  havidos  na  universidade  de  Coimbra,  substituídos  os  que  43o 
privativos  da  mesma  pelos  dias  de  grande  gala  da  minha  corte. 

7.*  Das  mesmas  prelecções  empregará  a  respectivo  lente  os  deas, 
que  lhe  parecerem  opportunos  nos  exercícios  prácticos,  para  o  qae 
o  guarda  mór  do  roeu  real  archivo  lhe  mandará  franquear  dentro 
do  fnesmo  archivo  os  diplomas  e  mais  documentos,  que  o  mesmo 
tente  julgar  convenientes  para  as  suas  demonstrações  prédicas.  E 
como  no  mesmo  real  archivo  se  não  conservam  documentos  de  al- 
guns séculos  anteriores  ao  estabelecimento  d'esta  monarchia,  de 
que  abundam  outros  cartórios, 'nestes  mesmos  se  verificará  o  que 
deixo  determinado  acerca  do  meu  real  archivo,  para  cujo  fim  lhe 
serão  franqueados  por  quem  d'elles  tiver  a  imroediata  inspecção; 
como  também  para  as  averiguações,  que  o  mesmo  lente  julgar  op- 
portunas  á  maior  itlustração  da  sciencia  diplomática  da  nação;  ex- 
tendendo  a  seu  respeito  a  providencia  dos  Estatutos  da  universidade 
de  Coimbra,  liv.  2,  tit.  6»  eap.  3  §  50,  respectiva  ao  lente  de  di- 
reito pátrio. 

8.*  Além  dos  conhecimentos,  que  o  tente  de  diplomática  procu- 
rará dar  aos  seus  discípulos,  privativos  aos  diplomas  e  mais  docu- 
mentos, não  perderá  de  vista  as  noções  opporlunas  dos  outros  mo- 
numentos de  antiguidade  da  nação:  de  forma  que  os  discípulos  fi- 
quem também  com  unia  sufficiente  noticia  da  nummaria,  numis- 
mática e  lapidaria. 

9.°  Para  melhor  promover  a  cultura  d'esta  sciencia  e  ptecaver 
ao  mesmo  tempo  os  inconvenientes,  que  resultam  de  se  passarem 
certidões  de  documentos  antigos  por  tabelliães  e  escrivães,  desti- 
tuídos até  do  mais  leve  conhecimento  de  paleographia,  sobre  a  fé  de 
pretendidos  peritos,  que  ainda  quando  tenham  a  aptidão  ^compe- 
tente, padecem  o  defeito  de  não  serem  juramentado*,  e  de  nãdte- 
rem  fó  pública: 

Sou  servido,  que  depois  de  completarem  os  seis  primeiras  attnos 
de  exercício  d'e$ta  cadeira,  nenhum  tabettiãó,'  ou  escrivão  possa 
passar  certidão  de  documento  lavrado  tio  século  decimo-swto,  ou 
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noa  antecedente**  atm  q«e  seja  conferida  e  assignada  pQr.ju.ip,  pe- 
ritet  <jue  tendo  frequentado  a  mesma  aula  com  aproveitamento,  se 
tenha  habilitado  para  o  mesmo  firo,  por  carta, de  perito  em  pcfieo- 
grtpkto,  expedida  pela  meza  do  desembargo  do  poço v  precedendo 
informações  da  sua  probidade  e  boa  fé,  e  tendo,  dado  juramento  aa 
minha  chancellaria;  cuja  carta  lhe  servirá  somente  pura  o  habilitar 
par»  as.  conferencias  do  dictos  documentos  antigos.  Pela  dita  cooie- 
reneia  vencerá  de  salário  o  dobro  do  que, for  contado  ao  tar^lli&o 
por  essa  certidão,  cujo  dobro  vencerá  também  o  mesmo  tfibeiríaò 
em  legar  do  salário  ordinário*  quando  se  achar  habilitado  legal- 
mente com  os  respectivos  cpnbeci  mentos;  n9o  precisando 'nesse  caso 
de  servir-se  de  outro  algum  perilp.  E  debaixo  da  providencia  d 'este 
paragrapho  se  entenderão  todas  as  provisões,  e  ainda  alvarás,  con- 
cedidos a  corporações. e  particulares  sobre  a  fé  das  certidões,  e  pu- 
blícas-fórmos  dos  documentos  dos  seu*  cartórios. 

10.°  Todos  os  tribunaes  e  ministros,  perante  os  quaes  se  con- 
testar a  aulhenticidade,  ou  genuína  intelligencia  de  al^um,  docu- 
mento antigo,  poderão  ao  mesmo  respeito  ouvir  o  lente,  desta  ca- 
deira, e  sobre  o  seu  parecer  decidirão  o  que  julgarem  mais  justo 
ao  mesmo  respeito* 

11.°  O  lente  e  discípulos,  que  frequentarem  com  assiduidade  e 
aproveitamento  a  mesma  aula  de  diplomático*  gozqrjo  de  lodos  os 
privilégios,  que  pelas  minbas  leia  competem  a  o  5  professores  PMbíicos 
e  seus  discípulos.  Sendo  porém:  o  mesmo  lente  doutor  cm  alguma 
das  faculdades  pela  universidade  de  Coimbra,  gozará  de  todas  as 
preeminências,  honras  e  privilégios,  que  se.  peham  concedidos  aos 
lentes  da  mesma  universidade. 

Pele  que  mando  á  meza  do  dçzemborgo  do  paço,  etc. 

Palácio  de  Queluz,  em  21  de  fevereiro  de  1801.— Príncipe. — 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Cwlinh** 

Alvará.  Eu  o  Príncipe  regeate  faca  saco  saber  aos  qtie<este  ai-  Junho  9 
*ará>  eom^  forço  de  lei  virem;  que  tendo  coiwrderaçíq  a  que  as  sa- 
bias, e  luminosas  intenções,  e  os  grandes  fins,  que  moveram  o  real 
animo  do,  senhor  rei  D.  José,  meu  senhor,  e  avô,  para  que  ao 
tempo  da  nova  fundação  da  universidade  de  Coinibra  creasse  'nella 
a  faculdade  de  mathematica,,  tiveram  por  objecto  o  conseguir,  que 
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do  eimiío  publico  da  mesrm  faculdade  sabiamente  dirigida  pelus 
estatutos,  que  fqi  servido  dar~lbe,  sahissef»  ma  thema  ticos  proftw- 
doè,  Cuja  reputàçdo,  igualando  a  dos  grandes  homens^  qlne' nestes 
estados  têjn  merecido  em  toda  a  Europa  honrosa  cefobridadè-fe  «o» 
me,  os  fizesse  dignos  de  seriem  empregarias  em  utilidade  publica 
'nèátés  Reinos  e  seus  domínios: 

Considerando  outrosim,  que  o  mesmo  senhor  rei,  como  augusto 
fundador  da  sobredita  universidade,  para  «mimar  os  professores  da 
referida  faculdade,  e  âltrohir  para  os  estudos  delia  aluirmos*  q*e 
fossem  dotados  de  uma  índole,  e  génio  próprio,  qual  requenta  ds 
mesmos  estudos  (além  das  mercês,  e-honras  declaradas  nosm&fnos 
estatutos,  e  além  dos  canonicatos,  e  commendas,  que  designe*  para 
premiar  os  mesmos  beneméritos  professores)  tinha  na  sua  Ttat,  e 
providentissiroa  intenção  destinado  legares  em  alguns  dos  trifeénfaes 
d 'estes  reinos,  e  crear  outros  nas  provihcias  d  eíles,  em  que  fossem 
empregados  os  referidos  professores,  os  graduados,  e  os  batlWreis 
formados  na  sobredita  faculdade,  e  que  tivessem  ou  na  regência  das 
cadeiras  d'ella,  ou  na  applicação  dos  estudos»  e  progresso  d'teltes, 
merecido  uma  reputação  distincta: 

Querendo  eu,  por  honrar  a  mesma  faculdade,  e  animar  os  pro- 
fessores, doutores,  e  bacharéis  formados  d'el>a,  reduzir  a  efeito  as 
sabias,  e  magnânimas  intenções  do  mesmo  senhor  rei,  de  um  modo 
conveniente,  que  lhes  excite  os  honrados  estímulos,  para  merecerem 
as  honras,  e  prémios  que  lhes  destino,  e  qòe  lhes  serdo  indefecti- 
velmente conferidos:  sou  servido,  é  minha  real  vontade,  e  mercê 
ordenar  aos  ditos  respeitos  o  seguinte: 

Ordeno  e  estabeleço:  que  nos  conselhos  da  minha  real  faienda, 
do  ultramar,  do  almirantado,  e  na  real  juneta  do  commercio,  agri- 
cultura, fabricas,  e  navegação  d 'estes  Reinos,  e  seus  domínios  haja 
sempre  (pelo  menos)  um  logar  destinado  para  um  mathematico 
graduado,  que  haja  sido,  ou  seja  na  universidade  professor  publico 
da  referida  faculdade;  e  que  sem  attenção  á  sua  maior  antiguidade 
de  graduação,  e  magistério,  tenha  dado,  e  dê  maiores  provas  dos 
progressos,  e  conhecimentos,  por  etle  adquiridos 'nesta  aeiencia;  e 
possa  com  ellas  fazer-se  utH  na  discussão,  direcção,  e  decisão  dos 
negócios  d'aquelles  dos  referidos  tribunaes,  em  qiie  hm  ver  de  ser 
empregado.  . 
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Item:  Ordeno,  e  estabeleço:  que  todas  as  inspecções»  &  inten- 
dências, que  forem  relativas»  e  respeitarem  a  quaesquer  obras  pu- 
blicas» encanamento  de;  rios,  aberturas  de  barras,  direcção,  e  ali- 
nhamento de  estradas,  demarcações  de  terrenos,  laborações  de  ar- 
tes, e  de  fabricas,  preparações,  e  invenções  de  machinas;  e  assim 
mesmo  quaesquer  outros  objectos,  que  exigem  conhecimentos,  e 
estudos  d«  referida  faculdade,  sejam  privativa,  e  exclusivamente 
commetlijdaa  a  mathematicos  graduados,  a  fim  de  se  evitarem  os 
erro*,  que  se  fazem  com  gravíssima  prejuízo  da  minha  real  fazenda, 
c  irrepaiavel  detrimento  do  publico,  por  falta  de  princípios  theo- 
reiicos  da  mesma  faculdade:  bem  entendido  porém,  que  não  é  da 
minha  real  intenção  excluir  de  modo  algum  aquelles  homens  de 
talento*  extraordinários,  que  ainda  que  não  sejam  graduados,  pos- 
sam, e  mereçam  ser  empregados  em  similhantes  intendências  e  in- 
specções. 

Item:  Ordeno,  e  estabeleço:  que  em  eada  uma  das  comarcas 
d' estes  reinos  haja  um  ipathematico,  que  seja  o  cosmographo  d'ella, 
não  somente  para  a  execução  da  carta  topographica  da  mesma  co- 
marca, debaixo  da  direcção  da  administração,  que  se  acha  estabe- 
lecida,porá  ,a  carta  geogrnphica,  e  corograplíica  d:estes  reinos,  mas 
também  para  decidir  de  plano  todas  as  duvidas,  que  se  excitarem 
sobre  limites,  servidões,  caminhos,  logradouros,  bens  dos  concelhos, 
e  outros  objectos  de  semelhante  natureza;  e  bem  assim  para  inten- 
der sobre  todas  as  obras  publicas  de  pontes,  fontes,  estradas,  cal- 
çadas, conducções  de  aguas,  e  outros  officios  próprios,  e  análogos 
á  profissão  d°s  n^thema  ticos. 

Terá  cada  ura  d'eates  cosmographos  a  graduação,  a  predicamento 
dos  provedores  das  suas  respectivas  comarcas;  e  será  o  ordenado 
d'elles  em  tudo  egual  ao  dos  referidos  provedores  e  constituído 
pelo  rendimento  das  camarás,  e  bens  dos  concelhos  das  mesmas 
co?narcp9;.f,ateando-3e  por  coda  uma  delias  a  quantia,  com  que 
deverá  contribuir  para  a  totalidade  do  sobredito  ordenado,  e  que 
set&  reraettida  em  certo,  e  determinado  tempo  á  cabeça  da  comarca, 
unde  Q  cqsrç.ographo  o. deverá  receber.  Além  do  referido  ordenado, 
levará  pela*  assistências  (sendo  a  requerimento  das  partes)  a  qual- 
quer dos  actos,  que  lhe  competem,  na  conformidade  dos  %%  II  e 
III  d' es  te  alvaré,  os  mesmos  salários,  e  emolumentos,  que  levam 
os  provedores  das  comarcas,  e  se  acham  declarados  no  regimento 
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dftlfes*:  e  os  escrivães,  €  mais  efficiaes,  que  a  elles  assistirem,  e  que 
•er&e  por  dlc  nomeados  d'enlre  os  das  provedorias,  ou  das  correi- 
ções,* tevwáo  os  salários;  que  se  lhes  acham  determinados  pelo 
mnfesmo  regimento. 

Jhem:  Ordeno:  que  cada  um  dos  referidos  coamógraphíos  haja 
-d*  dír  f  r incido  ao- seu  exercido  pel*  formaçBq  de  um  livro,  em 
tf«  ge.cooteoba:  ptímò*  a  caria  geral  da  sua  respectiva  comarca: 
-inkúdb;  &evu  peht*  raarorr  as  cartas  particulares  de  cada  uma  das 
?ft4fc,  e  dancethos,  que'neUa  sSo  comprehendidos  com  toda  a  ex- 
Ifcnsaodos  seus  tbnftoa,  e  com  todos  os  npraes  dos  togares,  estra- 
das, caminhos,  rios,  ribeiras,  montes,  pontes,  e  fontes,  que  lhe  per- 
tencerem :  e  que  este  livro  assim  ordenado,  e  que  conterá  em  si  a 
topographia  natural  d'aqúella  comarca,  se  haja  de  guardar  nó  car- 
tório da  camará  da  cidade*  ou  villa,  que  for  cabeça  da  mesma  co- 
marca, debaixo  do  inspeoçio  do  seu  respectivo  cosmographo;  ha- 
vendo pri metro  tirado  deite  u.irta  cópia  fie),  e  authentica,  que  será 
TemeftrdU'  ao>  tneit  real  -arebivo  da  torre  do  tombo. 
■  Além  éo  Irdferido  livro»  deverá  formalizar  outro  de  cardas  parti - 
fcirtare^  taiwbrmp -em  ponta  maior,  em  que  se  descrevam,  e  çòèfi- 
gattím  iodaà  a^  herdadesv  quintas,  prazos,  fazendas,  e  outros  bens, 
;àsãfth  'f*rtJoi,couio  urbanos,  com  suas  dimensões,  e  demarcações 
oc tu aetí,toiiíom^  pertencem,  e  es  possuem  os  seus  respectivos  jpro- 
prrétartòs;  ^  ',rx  ,''*  ^  •'•  \    •:  ■■.      ..' .  \ 

Também  deverá  formal isar  outro  livro,  que  servirá  de  registo 
gátâíl[ "è  úo\\ii*\  se  registem  00  títulos  de  cada  um  dos  possuidores 
dá*Vdspectivby  propriedades,  quo  serto  obrigados  a  tazeW  a^im, 
fcfofr  pôitó'  d#  Mu»  serem  «ppfehendidos  os  rendimentos  d^TIási. em 
qtotfht&t)5t*  os  registarem,  o  serem  applicados  para  as  ol>ras"pubtícôs 
$&  démètcft.*  M       ;       '  j  ,/  x'~ 

-    'v-^E  pbrtoTquqe&le  registo  se  hiíja  de  conluiar  era  Wttioío,  c 

•fôt^  regíi líír.orderto^ que  6empreq»ecado  uma  propriedade  passar 

de  um  possuidor  para  outro,  par  tilul,o  de  herança,  j^oaçila,  com- 

"  pyá^oií  i|tjalo|ufefotitro  dos  que  cm  dkeito  transferem  áonjinio,  e 
posse,  seja  o  novo  possuidor  obrigado  0.  fizer Registrar,  $  ku, com- 
petente titulo,  sob  pena  de  não  ser  reconhecido  por  sehbor  a  aquelU 
pròpíieda(k/e  de  se  appJicor  o  rpdimen^djella- p^  ffifW  acima 
declarada,  em  quanto  não  cumprir  a  obrigação  de  In  Ver  este 'registo. 
O  referido  registo  se  fará,  confrontando-se  a  propriedade  assim 
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adquirida  com  o  livro  dos  roappas,  e  propriedades,  reportando-se 
a  elle  o  registo,  que  novamente  se  6«er,  e  ao  assento,  que  d'ella 
já  se  achar  lançado  no  livro  do  registo  geral;  edeckrando-se  nas 
costas  do  titulo  registrado»  que  elle  o  fica,  e  que  se  cumpriu  esta 
necessária,  e  impreterível  solem n idade;  a  qual  para  se  haver  por 
cumprida,  e  satisfeita,  no  caso  em  que  o  povo  acquirente  o  hajaisido 
por  titulo  de  compra,  ou  arrematação  em  basta  publica,  será  obri- 
gado a  apresentar  no  acto  do  registo  a  certidão  de  se  baver  pagado 
a  siza;  sem  a  apresentação  da  qual  se  não  registará  o  seu  titulo; 
obviando-se  assim  á  escandalosa  subtracção  de  sizas  subnegadas,  e 
és  occultaçôes  d*ellas  por  outras  vias,  e  que  tanto  e  tão  conhecida- 
mente são  prejudiciaes  á  minha  real  fazendo. 

£  porque  além  do  que  fica  disposto,  como  a  minha  real  ioteirção 
ê,  que  os  estudos  da  faculdade  de  matbematica  hajam  de  ser  fre- 
quentados por  um  maior  número  de  alumnoa  e  applicados;  *  que 
a  estes,  depois  de  graduados,  ou  formados,  se  hajam  de  conferir 
empregos  próprios  dos  seus  estudos,  merecimentos,  e  profissão;  or- 
deno, e  estabeleço  que  em  todas  as  escolas  instituídas  para  o  ensino 
publico  das  sciencias  mathematicas,  ou  sejam  estabelecidas 'nesta 
corte,  ou  sejam  nas  cidades,  e  nas  praças  d' es  te  9  rei  aos,  e  seus  se- 
nhorios, como  são  as  aulas  das  academias  da  marinha,  da  artilhe- 
ria,  engenharia,  geometria,  architoetura  naval,  civil,  o  militar,  se- 
jam por  via  de  regra,  e  em  paridade  de  circumsttnctas,  sempre  pre- 
feridos os  mathematicos,  que  forem  graduados,  ou  bacharéis  for* 
mados  na  universidade  de  Coimbra. 

£  excitando  a  disposição  dos  estatutos  da  sobredita  faculdade  de 
matbematica,  expressamente  declarada  no  livro  Hl,  titulo  I,  capi- 
tulo 2  e  §  10:  ordeno,  que  no  real  corpo  dos  engenheiros  baju 
sempre  um  igual  numero  de  graduados,  e  formados  na  univer- 
sidade ao  outro  numero  dos  que  tiverem  somente  sido  au  listas: 
cumprindo-se  assim,  e  sem  alteração  alguma,  o  que  a  qste  respeito 
seVcha  nos  referidos  estatutos  sábia,  e  previdentemente  estabelecido. 

Pêlo  que:  mando  á  meça  do  desembargo  do  paço,  etc. 

Palácio  de  Queluz,  eni  9  de  de  junho  de  1801.— Peikciph, — 
D.  Rodrigo  de  Sovsa  Coutinho. 

t  .>  .. 

Aviso  régio.  Determina  «que  em  quanto  o*  lente  de  botanica,Novembro 
53  13 
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douièr  Félix  da  Avèllar  Brotero,  nflo*  tiver  casa  no  jardim  bota- 
nifco  se  pratique  cora  o  sobredito  doutor  o  mesmo  que  se  practicou 
c#m  o  lente  seu  antecessor  na  referida  cadeira,  e  qúe  fique  esta 
resoluto  servindo  de  regra  para  seus  successôres  'nella,  em  quanto 
oío  tiverem  no  jardim  botânico  cosa  própria  e  determinada  para 
sifá  refidenem.» 

,    '  "1SQ3 


Agosto  13  Bulia  —  Cogitantibus  nobis,  que  supprimiu  uma  Urcenaria  na 
cathedral  de  Coimbra  para  ser  erigida  com  todos  os  seus  rendi- 
mendos  em  commenda  da  ofrdem  de  Christo,  e  conferida  por  apre* 
senlaç&o  da  universidade  a  ura  lente  da  faculdade  de  philosophia, 
effectivo  ou  jubilado,  ecclesiastico  ou  secular. 

«i.,,,. ....... lllám  que  (terlianariam)  Una  cum  vmnibus  ti 

singulis  redditibus  et  pertinentiis  univèrsis  in  notam  prae cep lor iam, 
**t*  còmmendafn  ordinis  miUlaris  D.  N.  Jesu  Clirisii  erigimus;  cU- 
que  ad  diclum  ordinem  translalam,  alqiie  instituíam  reputari,  et 
esse;  euque  inphilosophwae  facultalis  professorem  modernum,  et, 
pro  tompore,  iú  perpetuum  existmíem,  sive  ecclesiasticum  sive  lai- 
cum,  me  actnalem  sive  tmeritum  qui  —  ad  praesenlationern  dictae 
universilatis — ab  ipso  Jòanne  príncipe,  et  pro  tempóre  parilcr  exis- 
tente rege  fidelíssimo  acctptus  et  adprobatus  fueril ;  ac  deinde  admis* 
sus  ad  habitus  praefati  ordinis  suscepíionèm,  conferendam  esse,  au- 
ttoritate  et  tenore  praefatis  statuimus  atque  praescribimus » 

Novembro.  Alvará.  Eu  o  Príncipe  regente  foço  saber  aos  que  este  alvará  vi- 
8  rem;  que  havendo  o  santo  padre  Pio  vi  extincto  a  tercenaria  da 
flanela  egreja  cathedral  de  Coimbra,  que  era  do  real  padroado  e  an-* 
dava  na  faculdade  das  artes,  e  formado  dos  bens  e  redditos  d'elja 
./uma  commenda  para  a  faculdade  de  philosophia  (subrogada  nologar 
da  faculdade  das  artes)  pelas  letras  apostólicas— Chrisius pominm 
Dei  Filius — roboradas  e  confirmadas  pela  rainhh  minha  senhor* 
rnHe:  e  querendo  eu  que  a  dita  commenda  se  encorporasse  na  or- 
dem de  Chhsto,  e  que  com  o  habito  da  mesma  ordem  fossem  pro- 


vi4oa/nçIla  os  professores,  da  dityfafuMffc  dephi|tos^l^*&sifli>tcr 
clesiasticos  cpipo  seculares,  qqe. mais.  se.<tet^giMrew,n<>  retjlatf- 
viço,  e  instruçç&o  publica:  mandei  dirigir  9*  ^JBcio»  necessários  ** 
santo  padre  Pio  vij,  çra  presidente  na  t^iypr^I  ^g^^d^mwt 
e  porque  o  dito  santo  padre,  condescendendo  ç<*m  q  waba  reil 
vontade,  incorporou  a  sobredita  commenda  com  todos  osseus-beus* 
na  ordem  de  Christo,  para  ser  provida  nos  professores  da  faculdade 
depbilosophia,que  mais  se  distinguirem  no  real  serviço  einstrucçfio 
pública,  na  forma  das  letras  apostólicas  —  Cogitaníibus  nobis;  —  e 
fiz  mercê  da  referida  commenda  ao  doutor  Domingos  Vandelli,  pri- 
meiro lente  da  mencionada  faculdade: 

Hei  por  bem  do.  meu,  mo  tu  próprio,  poder  rtf ai»  pie nt>  ejupttttbo, 
e  como  protector  e  defensor  dos  sagrados  cânones»  e  disciplina  da 
egreja  universal  e  nacional,  roboror  e  confirmar  as  ditas  leiras  após* 
tolicas  —  Cogilantibus  nobis — para  que  a  mesma  incorporação  cora 
as  clausulas  acima  declaradas  tenha  o  seu  devido  effeito  e  vigor : 
£  mando  que  este  se  cumpra  como'nelle  se  contém,  sem  duvido 
ou  embargo  algum;  e  valha  como  carta  passada,  pela  chancellaria, 
ainda  que  por  ella  nuo  ha  de  paasar,  e  o  seu  dcvidoieffeitab#j*de 
durar  mais  de  um  e  mui  tos,  .anchos,  tudo  ,nfcp  absteve  quoasquer 
leis  e  disposições  em  cojUraçip;  reroeUendoHiç.isto.orjgiiu^  oom  o 
das  referidas  letras  apostólicas  para  o  raevi  real.Wtchivo  .da  tarw  d** 
tombo;  uma  cópia  aulhenticada  de. tudo,  4  me/a  d*  coosoiencia<6' 
ordens,  e  outra  &  universidade  de,  Coiípbra,*    . .    

Dado' no  Palácio  de  Mafra,  em,  &  de  iW)^mbro  de  1363. -^* 
Piusc\p$.— Visconde  de  Balsemào.  \...      m   


rsoí 


CaHa  regia.  Manda  an.nexar  i  universidade  ^<Cpin?Jvftj^.aaíla*  Maio  li 
de  doe  imas  tica  e $e  pbarm^cia  e  o  laboratório  cbíoucQ,*  estebeis* ; 
cidas  erp  Lisboa  por  decreto  de  12  de  novembro  da  Í804;  pa*a ; 
este  estabelecimento  ficar  permanente  como  um  rapa  da  .(acuidade.* 
de  philosophia  da  mesma  universidade,  e  obaenarnío-se ;oa  ^eu«  oa* 
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taM*)  w  pwtoéçtadei  duas  i^eirat,  regulamento  éass*bis;j 
trôita  e  OBames»  como  ae fosse  o*  mesma* universidade  êsfcabete 
cite  cttercttiw,  e  (Com  a dependência  da  congregação  d»  Eacekkto; 
ie*4«loa>lôntoftf a,  gradua^  e  ordenados  das  maia.  cedeste*  <VeQa. 

■V   \>   /.Hl;*,?  ■-:-!■.■".    •>      t  '  'i   "     í*    •>   '•'•O'   . - 

.^.nibod....:^    ,    •-  -..i    ÍP^.l        r     .      .1  - 

í    r.tx.ioí ■»'»!*  ;<i»Ji"   .;>''■.«'•  •    •' 

Janeiro     '  &"ftl  r*0Í«*  Begala  os  ordenados  doa  tentes  proprietários  esub- 
30     aâHltofrjdas  faculdades  jurídicas  da  u»iyersidade. 

.  --  .      ^íl '  •     •  ■ 

■•:;;,,:„,:;;;.■.;;,■;  >aior  \  :";. :./,..:',: 

'     <  .   *«:--»■■ ' •  1  miij    .>   \     '  '■  v*   •  -'  '-  *       '   *  "         '■:*'••     »i  J"'J   "*■ 

Janeiro     ^^rfa,t,|Q;  jpi*  WBWft*»rjQ delegado  do  phyeitío  toárúè n$ao 
22     ser£trpejíjpp,,to^  Coimbra,  ou  e»  tiulra  tjué 

se^rfar^^e.r^iflp^,^  ^iw  provimentos  serfto  triennaes,  e  £*» 
deráA.íflr^fiÇRR^íWp^.c^  *r#  ewos,  se  nío  houverem  gueixas; 
n^.goQ^^a^^^h^  de  vinte  e  três  de  novembro  de  mil  ot*' 
toce^gjjq(Jqit(^<iei;6Çíwtíb)  da*  todos  <>s  privilégios^  que  pertencem 
aos  mag^rA^A  teípjHKftea,  petas  minhas  leis,  e  ordens. 

IX-ííephAJfpa  ^tkfi  wòj&enopta  d'eates  viaitas  por  mota  privile- 
giada qu$(  sp,^qpsjfleçftt.aeiq,pxpe|>tuar  a,  mesma  da  casa  real,  e  a 
dof  reçss JwpiUjçSt,  #  Bóme^te  o  4  se  ré  a  da  universidade.  Tombam 
serio  YivMÍto*  &  Wfts  de, drogai  gela  magma  fórma  que- as  bati* 
cas,  só  pela ^e  toca  óquelles  géneros,  que  entram,  na  composição 
dos  remediqf . .    , 

XJ$..  0  juizi  copraMW-io  admittirft  a  exame  de  pbarmacia  a  qaeai 
lh'o  *equerçr7  apresentando  certidão  de  mestre  approvedo,  «a  qual 
jure  aos  santos  evangelhos,  que  apprendeu  quatro  annos;  e  quando 
por  algum  priori  pio  legitimo  frito  possa  apresentar  esta  «fcrtidfcd, 
em  logar  cTeHa,  qu*  dftve  aer  rqcoaheoida  por  tabelião»  servirá  éma 
justificado  feita  perpota  Q  }m  comnmwio  com.  três  testemunha* 


imvaaamo  A  iMisuniko  jsoawwk^         «st 

<^4*te*  fi  <fe  fK^dacfe,  que  jurai*  tefr  «ppreiKM*  «m  wttgfltà 
aprovado  os  dites  quatro  annor,  aterem  visto  ao  juràficártté  niu- 
mpuiando  medicamento*,  e  âviaodo  as  reoeitia*  que.  iam  é  botkb/ 
XX.  Será  o  exame- pela  forma  aeguivte:  o  rçanrtnbndo,  depois 
de  feito  o  deposito,  tirará  na  presença  do  juiz  commissario,  e  seu 
escrivão,  por  sorte,  seis  pontos  da  pharmacopéa  do  reino,  os  quaes 
o  escrivão  dividirá  em  dois  bilhetes,  pondo  três  composições,  ou 
ponctos  em  cada  um  aos  dois  fcxfaníiirtadores,  e  assignudo  o  dio,  que 
será  vinte  e  quatro  horas  depois  de  tirados  os  pontos;  declarada  a 
botica  por  despacho,  e  avisado  o  boticário,  ahi  se  procederá  ao 
exaijfie,  perguntando  os  examinadores,' que  «á<*  tlfcverOo'  W^^sído 
seus  mestres,  sobre  cada-  um:  dos  linces- rtnjs^eporuçOeVqdeltiei 
sabiram  por  sorte»  pelo  que  pertence  ao  seu  conhecimento,  eleiçáo, 
colheita,  e  conservação,  e  também  sobre  o  modo  de  fazer  as  pre- 
parações, ou  composições,  inquirindo  cada  um  por  espaço  de  trcs 
quartos  de  hora  marcados.  Ultimãiftente  fará  o  juiz  commissario 
executar  na  sua  presença  alguma  das  preparações,  que  forem  mais 
promptas,  as  quaes  Bcando  como  convém,  cedam  em  proveito  do 
proprietário  da  batida,  que  fotft*ceu>  áa  dVOgafe,  e  se^o^T' feitas, 
chi  í  Raquel  las,  que  nflb  tilo  officfaáèSf  &  Gíátafodfrttfò'  'atffi*firò'rt  im- 
p^ria oc ia  do  aeé  custo.  Os  Wrtoa  (dos  ^aiírfnédljrés^è' feguldraò 
p«/A  A,  e  R  R,  em  escrutrtb  f^fca^i  e' tiflò^^hilíío^nteírcT- 
mento  approvado,  poderá  ser  adrtritthJa  a  noto  6kame?  4irdftt  a  sfete 
meies  de  mai»  applicrfçfto  e  estudo/ qtie  coh^Vá^p^feftid^b  th* 
algum  boticário,  com  quem  ^ractieat;  e  sóbitHlo'  refctóHfàò^Só 
será  admtttido  sem  passar  um  nftho1  e  trtótf  de ■  prláéífcé,'  e  tstdtfo, 
que  constará  peto  mesmo  modo.  Aoa  qiíô$nbireni;appr<}va(ftik  pas- 
sará, oiescrivôo  a  competente  certidfto,  àssrignada  pelòjoiz  commié- 
sario,  e  examinadores.  <  As  propina*  bestes  exame*,  seja,  òu  nfio 
approvodo  o  examinado,  «Qo  nove  mil  cento  e  vinte  réis'  páVa  d 
physico  mór  do  reino,  dous  mil  e  quatrocentos  réis  paVà"b  jufr 
co»i»Í0saino,  worecentos  e  «esterttâ  rtJs  &  cada  um  dos  exammi- 
dofffts,  quatrocentas  e  oitenta  ao  esfcrlt&o,  o  setecentos  réis  tà  riri- 
riobo  e  seu  escrivão. 

XXL  fíaa  cidades  e  viUas  populosas  haverá1  numero  certo  dc'cf-- 
rucgiôes  approvade^  que  tractem  -é'aqtielles  enfermos  de  enfermi- 
dades intenu%  a  quem  os  meditos,  por  ptiuco»,  nèo  ^od(?rèm  is^ 
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sistir,  e  serfto  providos  pçlo  physico  mór  4o  reino  pphp.puoiea 
de  opposíção,  aue  fizererç,  segundo  o  seu.  mereci  mento,  Est?*  Ca- 
rnes serão  feitos  por  dois  medico»,  e  o  juiz  coropaissario  presidente, 
e  cada  aro  perguntará  três  quartos  de  hora,  e  consultado  o  mere- 
cimento, haverá  a  distincção  de  approvados  sitnplici,  duplici,  triplici 
curti  laude,  po  ppprovado,  de  que  se  passarão  certidões  assigçadas 
peio  juiz  commissario  presidente»  e  médicos  examinadores,  para 
coiri-àlas  requererem  ao  physico  mór. 

XXII.  Estes  exames  versarão  sobre  o  contei  me  o-to,  e  cura  das 
enfermidades  agudas  e  chronicas,  o  prognostico  e  medicamento? 
indicados»  assim1  como  sobre  o  modo  de  fazer  uma  consulta  a  qual- 
quer medico,  e  de  inquirir  um  enfermo,  altendendo-se  sempre  nas 
perguntas  aos  poucos  conhecimentos,  que  os  cirurgiões  po<j£!$.ter. 
O  mesmo  exame  farão  os  cirurgiões,  que  foreja  curar  para  Içgqres, 
onde  não  ha  medico  algum. 

XXIII.  As  propinas  doestes  exames  serão  as  seguintes;  quatro 
mil  e  oitocentos  réis  para  o  physico  mór  do  reino,  três  mil  e  du- 
zentos réis  para  o  juiz  presidente,  e  dois  mil  e  quatrocentos  réis 
para  cada  examinador,  seiscentos  e  quarenta,  para  o  escrivS^e  se- 
tecentos e  ciucoenta  para  o  meirinho,  e  seu  escrivão. 

XXIV.  9*  cirurgiões,  que  se  examinarem  de  medicina  <pàra.  cu- 
rarem em  togares,  onde  não  houver  medico,  nem  boticário,  farào 
também  exame  de  phdrmacia,  o  qual  deve  ser  moderado,  e  versar 
somente  sobre  ai  preparações  mais  geraes;  e  ao  boticário,  que  vier 
ao  exame,  se  darão  novecentos  e  sessenta  réis  de  propina. 

XXV;  Os  que  não  sendp  cirurgiões  se  tiverem  applicadp  oo  es- 
tudo dá  medicina,  e  observação  dos  medicamentos  do  paiz,  eque 
forem  julgados  necessários  nos  togares  remotos,  onde  não  liarem 
pôde  haver  medico,  nem  boticários,  nem  cirurgiões,  que  bastem 
segundo  a  população,  o  juiz  commissario  com  o  seu  escrivão,  e 
unicamente  com  um  medico,  os  examinara  de  medicina  epharroacia, 
segundo  os  seus  poucos  conhecimentos,  e  lhes  passará  licença  an- 
nual  de  curadores,  e  lera  a  propina  da  d^.mil  quinhentos  e  ses- 
senta réis,  e  o  escrivão  de  as  passar,  e  registar,  o  que  manda  o  re- 
gimento dos  corregedores.  D'estes  exames  terá  de  propina  o  pby- 
sico mór  dois  mil  e  quatrocentos  réis,  o  juiz  presidente  a  mesma 
quantia,  o  medico  dois  mil  réis,  e  p  escrivão  a  sptrAgt. . 
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XXVII,  Os  cirurgiões,  e  curadores  de  fora  serão  obrigados  de 
sei»  em  seis  mezcs  a  remetter  ao  juiz  commissario  uma  relaç&o  fiel 
doá  enfermos,  que  têm  traptado;  dos  medicamentos,  que  lhes  ap- 
plicaram,  é  o  seu  resultado;  e  elle  lhes  enviará  a  sua  correcção,  ou 
louror,  beguttdo  o  seu  merecimento;  e  vendo  que  algum  tem  pra- 
clicadô  erros  taes,  que  mostrem  ignorância  prejudicial  á  vida  dos 
povos,  o  suspenderá  logo,  e  n&o  o  ódraittirá  móis  a  exame  sem  passar 
um  anno.  •      ■  ,  . 

XXIX.  Os  cirurgiões,  e  médicos  estrangeiros  não  serão  admit- 
tidos  a  curar  sem  preceder  exame,  c  este  nSo  se  fará  sem  ordeiu 
do  physico  mór  do  reino. 

Portaria  da  vice-reiloria.  Os  provimentos  que  pelos  estatutos  Julho  íj 
d  esta  universidade,  do  livro  2.°,  titulo  43  §  %  se  fizerem  dos  ar- 
cheiros, que  acompanham  a  vara  do  meirinho,  serão  feitos  no  *qn- 
fòrtòidade  do  mesmo  estatuto,  e  §  56  da  reformação,  cm  homens, 
que  nao  efteedam  edade  de  30  arinos,  pnra  que  se  nQo  tornem  ia» 
capazes  dó  serviço  da  universidade  poucos  anoos  depoié  de  entra- 
rem 'íieJlc. 

'Nestes  provimentos  nunca  se  excederá  o  numerp,  qvç,  sendo  o 
dfe  dez  pelo  referido  estatuto,  se  tem  elevado  ao  excesso  ^e  dezoito* 
Os  velhos  inválidos,  que  forem  mantidos  pela  universidade,. enchçrSo 
o  dito  numero,  rcpulando-se  somente  vago  o  logar,  q,uaní)o  '?  fa* 
zenda  dctfxar  de  manter  algum  d'e)les.  Os  ditos  provimentos  ficam 
dependentes  de  acceitaçáo  dos  prelados,  aos  quoes  se  dejrçm/appe- 
senfar  pelos  providos,  para  os  mandar  fardar  o  metter  cn*  folhassem 
cuja  mandato  não  poderão  haver  seus  salários. 

Esta  minha  portaria  servirá  de  regulamento  titís  futuros  provi- 
mentos,  para  o  que  se  registará  na  contadoria  o  secretaria  d'«sta  . 
universidade.—  Coimbra,  12  de  julho  de  1810.— Vicc-mior* 


•         1818 

•  i 

Aviso  régio.  «Sobre  o  reqáerimento  de  alguns  lentes  da  univer-  Urosio  (; 
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sidade,  que  pediam  a  mercê  de  desembargadores  honorários  do  easa 
da  supplicoçJlo,  tendo  exercido  em  tempo  de  ferias;  tomando  Sua 
fylagestade  em  consideração  que  a  disposição  do  alvará  do  i.°  de 
dezembro  de  1804,  concedendo  as  graduações  'nelle  declaradas  para 
remuneração  dos  serviços  feitos  nas  seis'  faculdades,  não  concedeu 
a  precisa  para  as  promoções  e  exercício  dos  logares  da  magistra- 
lura,  não  foi  servido  deferir  aossupplicanles.» 


1825 


.\o\ciubro  Avho  régio.  Ex.ma  e  rev.m0  sr. —  El-Rei  nosso  senhor»  confor- 
:í  mando-se  com  o  parecer  dado  por  v.  ex.*  na  sua  representação  de 
17  de  outubro  ultimo,  sobre  a  proposta  do  vice-reitor  da  univer- 
sidade, em  data  de  26  de  setembro  próximo  antecedente: 

É  servido  determinar  que  ao  guarda  do  gabinete  de  historia  na- 
tural Luiz  Nodelini,  além  do  ordenado  que  como  tal  lhe  compete, 
se  dè  annualmente  uma  gratificação  de  setenta  e  dois  mil  réis,  paga 
o  quartéis,  como  os  ordenados  da  universidade,  pelo  exercício» e  en- 
sino da  arte  de  modelar  e  preparar  todos  os  productos,  e  objectos 
pertencentes  ao  referido  gabinete,  e  que  se  pelos  preparados  e  mo- 
delos, e  pelo  adiantamento  de  seus  discípulos,  verificado  pelos  tra- 
balhos d'estes,  perante  a  congregação  da  faculdade  de  philosofir,esta 
entender  que  elle  merece  alguma  cousa  mais  em  premio  dos  ser- 
viços j6  feitos,  e  para  estimulo  dos  que  houver  de  fazer,  se  lhe 
possa  dar  mais  uma  gratificação  de  cincoenta  mil  réis: 

E  convindo  d'esde  jA  animar  quem  eficazmente  se  proponha  a  ouvir 
as  suas  lições,  para  que  no  futuro  não  faltem  na  universidade  pes- 
soas, que  dignamente  o  substituam:  é  outrosim  servido  o  mesmo 
senhor  auetorisar  a  v.  ex.*  para  admittir  um  ou  dois  aprendizes, 
com  o  vencimento  diário  de  cem  até  cento  e  sessenta  réis,  segundo 
o  seu  merecimento,  os  quaes  ficarão  obrigados  a  ajudar  o  mencio- 
nado guarda  na  limpeza  e  arranjo  do  estabelecimento. 

O  que  participo  a  v.  ex.*  para  que  o  faça  presente  na  junta  da 
fazenda,  e  o  execute  pela  parte  que  lhe  pertence. 


'  JMot  fimrde  d  v%  ofc.Vftdaício  *defjtf*fra  em.vl  dq  Jioyembrq  de 
I8a£k— ^W:/ttrçwft?v  d*  ^éfnteida  e  Araújo  Corrêa  delaeerda. 
—Sr.  principal  Mendonça,  reformador  reitor  da  diversidade,  já  e 
Gaifeèra.''  ''»'t    ...     ■.;',.."' 

•.    -  <«  '*     - ''  *-v   ..»  ^  r-.f..-, : 
Carta  regia»  Noméa  para  o  logar  de  cirurgião  dp  íipjpfyl  JaNovembro 
universidade  a  José  Joaquia  da  Silva*  ^w  QfOf^pqdo  W,nlw  ,3e     25 
duzentormil  réis,  e  com  residência»  e  roça  o  no  hospital,  ficando 
a  seu  cargo»  além  das  obrigações  inherenles  ao  mencionado  logar, 
a  intendência  económica  do  hospital,  para  fazer  cumprir  a  todos  os 
officiaes  d'elle  as  suas  respectivas  obrigações;  dando  conta  ao  di- 
rector do  mesmo,  e  recebendo  d'elle  as  ordena,  que,  segundo  as  oc- 
correncias,  se  fizerem  convenientes,  e  necessárias. 


♦  '  •    ••{;    .»::  •    . 

.•  *nfloHeni*.  Manda  o  duque  de  Bragápça»  regente,em  riòme  da  Julho 
raiohd,;  participar  ao  xice-reitor  dauniverçida^/íò^CÒ^Díà,  et» 
resposta  ao  seu  officio  de  2  J  *        *  â'      "'"    ~' --'^-^ *^ 

aaéctidaa»  que  tero;  lojpadq , 

houve  por  bem  approval-as,. ^r^rrjini ,_T.r. ^  _  ___ 

derem  Aohem  do  serviço»  è  d9o  admiftirem  4emWa.  aánab  jidWe 
pelaiiNirtijrift  dt^itiOf  ?<« ,  negacjqs i^pa|^o.  ^^oM.iJae 

'     Faleci*  de  Queluz»iem  5  de  julho  'dp'  ÍA—Éení^  PjrMPdo 
vartno.  ..  ,^  ,  .     <IMM  ^  fii^p 

'  ';  r   :'  1836'  '    ,r' '-■•'[  *••*•  iíi  *f «■>  v-, 

•  n,y    O    ■,!..«.,    ;,..,,.. ■•  >.        -Rlfl.  .     .,|„    ..    ,  i^rí;il,f,..f    iliIf     ,    ^  ( 

Decrete. jJeptá  em  copsideracSó 'os  servfcós^^jWrfícíí  Jo*ê;  de  janeiro  ! 

Sá  F^iM^^  35  ! 

culdúe,  faphtiMQPMf11  ^m  Qàq\iirido  acóthrúetíãá  seàiãariiaãa 

em  beneficio  Raquel  ta  facutàádé:  jftçi  por  Wm  íáíértfhe  metíê  da  l 
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commenda  honorária  <Ia  ordem  de  Cbristo.'  O  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tenba  entendido  e  o  faça 
executar. 

Paço  das  Necessidades  em  25  de  janeiro  de  1836. —  Rainha. — 
Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 

Novembro     Portaria.  Approvou,  o  plano  de  organisaçio  do  batalhão  acade- 
15      mico  de  Coimbra.2 


laI839 


Julho  30      Carla  de  lei  Dona  Maria,  por  graça  de  Deus,  e  pela  constituição 
da  monarchia,  rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc. 

Artigo  1.°  Fica  o  governo  auctorisodo  a  decretar  as  providencias 
necessárias  para  a  conservação  da  boa  ordem,  e  disciplina  na  uni- 
versidade de  Coimbra,  pondo  em  harmonia  com  os  princípios  con- 
slitucionaes  as' determinações,  até  agora  vigentes  para  tal  fim;  e 
accrescentando,  de  accârdo  com  os  mesmos  princípios,  aquellas  que 
julgar  convenientes. 

*  O  conselho  dos  decanos  nao  fel  proposta  a  favor  do  doutor  José  de 
Sá  Ferreira  Sanctos  do  Valle ;  tinha  porém,  em  consulta  de  27  de  julho  de 
1855,  proposto  para  esta  commenda  em  conformidade  da. bulia  Cogitantibm 
nobiSt  e  Alv.  de  8  de  novembro  de  1803,  o  doutor  José  Homem  de  Fi- 
gueiredo Freire,  lente  de  prima  e^decano  da  faculdade  de  philosophia,  que 
falleceu  sem  que'nelle  se  verificasse  esta  mercê. 

Em  virtude  da  consulta  ào  mesmo  conselho  de  26  de  janeiro  de  1860 
foi  proposto  para  a  dita  commenda  o  doutor  Fortunato  Raphael  Pereira  de 
Senna,  que  obteve  a  mercê  d 'es  ta  por  decreto  de  2  de  janeiro  de  1861. 

2  Plano  de  organisação  do  batalhão  académico  de  Coimbra  (Diário  do 
Governo  n.°  275  de  1836)  (a). 

(a)  As  disposições  dos  artt.  i.°  e  §  5.°  do  art.  2.°,  foram  revogadas 
pela  portaria  de  29  de  novembro  de  1836,  que  ordenou: 

1.°  Que  aquelle  corpo  exista  somente  em  tempo  de  guerra,  e  em  quanto 
durarem  as  aclua.es  circumstancias,  (Içando  assim  revogado  o  art.  1.°  do 
njencionado  plano,  na  parte  que  é  contrario  a  esta  disposição. 

2.°  Que  o  alistamento  seja  voluntário,  e  que  todos  os  académico»  que 
se  quizerem  alistar  sejam  a  ello  admitidos,  sem  excepção  de  aptnifes»  fi- 
eando  d'este  modo  lanhem  revojado  o  §  V  do  a*v  2/  4o  citada  plana. 


SUPPLUfENTO  Á  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  «87 

Artigo  2,°  Na  próxima  reunião  das  cortes,  o  governo  dará  conta 
circunstanciada  das  providencias,  que  tiver  tomado  por  virtude 
d*esta  auctorisaç&o. 

Artigo  3.°  Ficam  revogadas  quaesquer  leis  em  contrario1. 

Dada  no  paço  de  Cintra,  aos  30  de  julho  de  1839.—  Rainha. 
—  Júlio  Gomei  da  Silva  Sanches. 

Portaria.  Manda  entregar  na  contadoria  do  districto  de  Coimbra  Setembro 
no  princípio  de  cada  mez  o  dinheiro  que  o  thesoureiro  do  cofre      26 
académico  tiver  recebido  no  mes  anterior  de  cartas  e  matriculas 
académicas. 

Portaria.  Sua  Magestade  a  Rainha,  tomando  em  consideraçloDezembro 
as  informações  havidas  de  víep-reitor  da  universidade  de  Coimbra,  12 
sdbre  o  requerimento  dos  doutores,  em  theofogia,  José  Manuel  de 
Lemos,  Manuel  Bento  Rodrigues  e  Jasé  Maria  da  Silva  forres, 
pelas  quaes  se  mostra,  que  os  supplicontes,  depois  do  anno  de  1$34, 
têm  dignamente  regido  até  hoje  algumas  cadeiras  do  collegio  das 
Aries,  cujo  serviço  é  legalmente  equiparado  ao  da  universidade,  e 
sendo  expresso  no  art.  15&  do  decreta  de  30  de  dtieoibro  de  1636, 
que  os  doutores,  que  estiverem  em  taes  oircumsttftáas,  podem  «er 
habilitados  para  o  magistério  superior,  sem  (dependência  de  con*- 
curso : 

Ha  por  bera  ordenar  que,  nos  termos  da  disposição  do  referido 
decreto,  se  proceda  á  habilitação  dos  wppltctntes,  independente- 
mente de  nova  leitura.  E  assim  o  manda  pela  secretaria  dt  estado 
Aw  negócios  do  reino  participar  ao  meBpo  viee-reitor,  para  sua  tn~ 
4ellçe*ica  e  execução. 

Paço  das  Necessidade*  <emi  14  de4eiembro  de  1839.—  Rodrigo 
da  Fonseca  Mugalhâe*. 

1  Em  virtude  dtata  anetovisaçao  pablicoo-se  o  regulamento  de  policia 
académica  4*  25* de  aotvembro,  d<i»te  m^sao  ánno.  Vid.  Ugislafião  Acadé- 
mica de  1839, 
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Janeiro  31     Portaria.  Approva  as  instrucções  pòra  o  processo  das  folhas  dos 
ordenados. 

Abril  3  Portaria.  Constando  a  Sua  Magestade  a  Rainha,  que  não  obstante 
o  determinado  pela  real  resolução  de  3  de  Setembro  de  1835,  to- 
mada sobre  consulta  do  extincto  tribunal  do  thesouro  publico  de 
29  de  agosto  antecedente,  tem  a  administração  e  arrecadação  dos 
rendimentos  dos  bens  pertencentes  á  universidade  de  Coimbra»  que 
foram  mandados  incorporar  nos  próprios  nacionaes  por  decreto  de 
5  de  maio  do  mesmo  anno,  continuado  a  effectuar-se  contra  o  dis- 
posto'naquella  resolução,  e  em  desharmonia  com  os  preceitos  que 
regem  a  administração  e  arrecadação  dos  rendimentos  dos  bens 
próprios  do  estado;  e  sendo  necessário  pôr  termo  a  similhante  ano- 
malia pelos  inconvenientes  que  delia  resultam  é  contabilidade  do 
thesouro,  cujo  processo  requer  a  maior  uoiformidade,  clareia  efis- 
calisação:  manda  a  mesma  augusta  senhora,  pelo  thesouro  publico, 
conformando-se  com  o  parecer  do  ajudante  do  procurador  geral 
da  fazendo,  interposto  sobre  este  assumpto,  participar  ao  admi- 
nistrador geral  do  districto  de  Coimbra,  para  sua  inteHigencia  e 
devida  execução,  o  seguinte: 

1.°  Que  deve  sem  a  menor  demora  assumir  a  administração  dos 
rendimentos  dos  bens  de  que  se  tracta,  situados  no  districto  a  seu 
cargo,  exercendo-a  do  mesmo  modo  que  a  dos  bens  nacionaes;  fa- 
zendo proceder  pela  coilimissão  liquidatária  do  districto  á  liqui- 
dação das  dividas  activas  e  passivas  pretéritas  da  universidade,  se- 
gundo as  regras  geraes  estabelecidas  no  decreto  de  17  de  junho 
de  1836 ;  e  ordenando  que  se  concluam  no  menor  praso  possível 
.os  inventários  assim  de  todos  os  bens,  direitos  e  acções  nos  termos 
da  cilada  real  resolução  de  3  de  setembro  de  1835,  como  dos  livros, 
papeis  e  mais  objectos  pertencentes  ao  cartório  da  extincta  juncta 
da  fazenda  da  universidade; 
2.°  Que  d 'estes  livros  e  papeis  deve  o  mencionado  administrador 
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geral  fáier  separar  todos  aqnelles  que  forem  relativos  a  objectos 
da  competência  da  secretaria  da  universidade,  a  fim  de  serem  en- 
tregues ftquella  repartição,  cobrando-se  o  competente  recibo,  cuja 
cópia  legol  será  enviada  ao  thesouro  público.; 

3.°  Que  deve  obrigar  os  empregados  Incumbido*  até  agora  da 
administração  e  arrecadação  d 'et  t  es  rudimentos  a  prestar  imme- 
d iatamente  contas  da  sua  gerência,  nomeando  para  as  examinar 
pessoa  idónea,  e  dando  opportunamente  conta  ao  thesouro  publico 
-do  resultado  do  seu  apuramento; 

4.°  Que  deverá  reinetter  sem  demora  ao  mesmo  thesouro  um 
mappa  demonstrativo' do  dinheiro,  papeis  de  credito,  e  outros  va- 
lores quaesquer,  existentes  no  cofre  da  actual  administração  pro- 
visória, declarando  as  cobranças  de  que  provêm,  e  títulos  em  que 
se  funda,  para  ulteriormente  se  lhes  dar  a  devida  applicàção  e 
destino; 

5.°  Que  mediante  as  ordens  e  instrucções  que  lhes  forem  trans- 
mitidas pelo  ministério  doa  negócios  do  reino,  deverá  fazer  en- 
trega á  estação,  ou  pessoa  competentemente»  auctorisada  pelo  re- 
ferido ministério»  de  quaesquer  bens,  direitos  e  acções  pertencentes 
aos  hospitaes  da  Conceição,  Convalescença  e  S,  Lazaro,  que  por- 
ventura estiverem  ainda  sujeitos  á  administração  da  universi- 
dade, e  não  fossem  por  algum  motivo  comprehendidos  na  entrega 
ordenada  pela  portaria  de  15  de  dezembro  de  1837,  precedendo  fi 
sobredita  entrega  a  formação  de  um  inventario  legal  de  todos  os 
referidos  bens,  direitos  e  acções,  do  qual  também  remetterá  cópia 
authentica  ao  thesouro  publico; 

6.*.  Quo  à  fiscalisação  e. arrecadação  do  rendimento  das  matri- 
culas e  cartas  de  formatura  dos  estudantes  da  univeraidade  de  Coim- 
bra se  procederá  d'ora  em  diante  em  harmonia  com  o  disposto  no 
decreto  de  31  de  dezembro  de*  1836,  que  regulou  a  cobrança  e 
fiacalisaç&o  do  direito  de  mercês,  devendo  o  mencionado  adminis? 
trador  geral  reroetter  ao  thesouro  publico,  nas  epochas  competentes,  ~ 
os  talões  dos  recibos  das  entregas  que  d  este  rendimento,  o  vico- 
rettor  da  universidade  realisar  dob  cofres  da  contadoria  de  fazenda 
do  dístricto,  na  tntelltgeneia  de  que  o  produclo  do  mesmo  rendi- 
mento vaeser  escripturado  na  classe  dos  impostos  directos,  debaixo 
do  referido  titulo  de  matricula*  e  cortas; 
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7*  Finalmente,  que  o  Mbredicto  administrador  geral  deterá 
cohservar  no  fotismo  local,  em  que  se  acha,  o  cartório  da  extiocta 
juntta,  e  bem  assim  os  empregados  do  mesmo  cartório,  que  ferem 
absolutamente  necesáarios,  os  quaes  deverfio  todavia  ser  conside- 
ta  los  em  tádo  do  mesmo  modo  qoe  os  extraordinários  da  admiois- 
trnçiio  geral,  a  «uja  èlasse  fiòam  pertencendo* 

Thesouro  publico  nacional,  em  3  de  abril  de  Í840.— Florido 
Rodrigues  PernVtt  Fetráz. 

Abril  9  Portaria.  Determina  que  os  professores  e  empregados  do  lyceu 
nacional  de  Coimbra  sejam  provisoriamente  abonados  na  folha  geral 
da  universidade,  como  eram  os  de  collegio  das  Artea. 

Abril  9  Portaria.  Monda  sÔbr'estar  no  provimento  das  cadeira*  de  que 
eram  proprietários  os  bispos  eleitos,  emquanto  as  bulias  da  sua  cai*» 
firmado  nfro  obtiverem  o  régio  beneplácito;  devendo  até  essa  epo- 
cha  ser  considerados  nominalmente  como  lentes  proprietários  eia* 
duidos  na  folha  da  dniversidade,  para  receberem  o  ordenado  que 
lhes  compete  até  haverem  tomado  posse  do  governo  dos  bispados; 
cessando  este  vencimento  apenas  «efifrarem  a  vencer  peia  folha  «c* 
elesiastrea, 

Abril 28  Poharia.  Foi  prefentè  a  Sua  MagasUde  e  tainha  o  oficio  o.* 
ÍSÍ  de  28  do  co rt ente,  em  q<*e  o  conselheiro  vice-reitor  interina 
'da  universidade  de  Coimbra,  dando  parte  da  dúvida  que  se  lhe  of- 
ferecera  no  cumprimento  do  art.  8.°  da  portaria  do  tfcesottr»  pi* 
blico  de  3  d'este  mez,  combinada  <*oto  a  doeste  ministério  de  26 
de  setembro  $ttimo,  do  officio  que  recebera  do  secretario  sertmde 
de  contador  de  fatenda  do  àfetrictte,  que  fedia  uma  *etaf$ir  ao* 
minai  dbs  estudantes  que  tém  a  pfcgar  matriculas  com  designado 
da  faculdade  e  anno  de  frequência,  para  se  preparar  «  receber  par» 
ticulàrmeríte  dê  cada  estudante  a  importância  da  sua  matricete,  a 
da  conferencia  que  propozera  sobre  este  objecto  ao  administrador 
geral,  e  ao  dito  secretario  servindo  de  coirtador;  pondera  a*  «wsaso 
tempo  os  inconvenientes  que  tesaltartam  de  alterar  a  practka  es- 
tabelecida péla  mencionada  portaria  de  2Í6  de  aetombr*  lUtim*  e 
participa  o  acedrdo  em  que  estavam  lodos  três  de  faier  a  arreei 
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daçfto  das  proiimifs  matriculas  pelo  modo  ja  seguido  nas  anteriores. 
E  a  mesma  augusta  senhora,  considerando  qoe  a  deliberação  to- 
nada pelo  viee- reitor,  sem  ir  de  encontro  6  citada  portaria  do  the- 
souro  art.  6.°  na  parle  essencial  que  é  a  cobrança  e  entrega  re- 
gular do  rendimento  de  que  se  trácia,  está  em  harmonia  com  a 
outra  portaria  d 'este  ministério  de  26  de  setembro,  e  com  o  art.  1 10 
do  decreto  de  5  de  dezembro  de  1836; 

Ha  por  bem  approvar  que  assim  se  continue  a  proceder,  sendo 
a  importância  das  matriculas  e  cartas  de  formatura  arrecadada  pelo 
thesoureiro  da  universidade,  e  entregue  no  principio  de  cada  mez 
■a  contadoria  de  fazenda  com  a  competente  guia ;  e  dando  o  vice- 
reitor  parte  ao  thesouro,  sempre  que  se  realizar  uma  entrego,  da 
somma  em  que  ella  importou,  e  do  dia  em  que  teve  logar.  a  6ra 
de  poder  fazer-se  debito  ao  contador  de  fazenda.  O  que  pela  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  do  reino  se  lhe  participa  para  sua 
intelligencia  e  cumprimento  e  se  communica 'nesta  mesma  data  ao 
administrador  geral,  e  se  participa  ao  ministério  da  fazenda. 

Paço  das  Necessidades,  28  de  abril  de  1840.—  Rodrigo  da 
Fotucta  Magalhães. 

Portaria.  Sendo  necessário  regular  o  decreto  de  5  de  dezembro  Outubro 
de  1836,  nas  suas  disposições  ácérca  das  despezas  da  universidade 
de  Coimbra»  e  estabelecimentos  a  d  nexos,  para  que  baja  um  prin- 
cipio uniforme  dê  acçffco,  'neste  ramo  de  serviço,  e  uma  inspecção 
superior  ao  conselho  de  cada  uma  das  respectivas  faculdades  aca- 
démica», servindo  de  norma  o  conselho,  que  pelos  antigos  estatutos 
superintendia  em,  tudo  o  que  dizia  respeito  &  fazenda  e  gastos  da 
universidade,  ou  à  juncta,  a  quem  o  decreto  de  11  de  janeiro  de 
1837  incumbira  a  administração  económica  daeschola  polytechnica. 

£  constando  que  o  regimento  de  7  de  novembro  de  1800>  sobre 
a  livraria  da  universidade,  carece  de  lefórma  quanto  ao  tempo  em 
que  deve  estar  aberta:  manda  a  Rainha,  pela  secretaria  de  estado 
4*fr  negocioa  do  reino,  que  o  conselho  dos  decano»  consulte  com  á 
mmw  brevidade  se  convirá:  -~*  1.°  que  se  estabeleça  uma  inspecçãb 
superior  Ai  dos  conselhos. das  faculdades,  sobre  a  administração  eco- 
nómica 4*  suas  respectivas  despezas,  declarando  as  pessoas  a  quem 
eiteeitfwga  possa  ser  incumbido,  e<jaaea  as  atribuições,  que  devam 
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pertencer-lhes: —  2.°  que  8  livraria  da  universidade  esteja  aberta 
ao  público  todos  os  dias  do  anno  lectivo,  que  nSo  forem  domingos 
e  dias  santos  de  guarda,  ficando  patente  de  manha  e  de  tarde  aos 
dias  feriados,  nas,  vésperas  de  sabbatinas  e  nas  lego  ridas  feiras  de 
cada  semana,  e  de  tarde  nos  outros  dias: — que  as  horas  de  estar 
aberta  a  livraria  serão,  de  manhã  desde  as  «oito  horas  até  ao  meio 
dia,  e  dç  tarde,  do  1.°  de  outubro  ao  1.°  de  março,  desde  as  duas 
horas  até  ôs  cinco,  e  nos  outros  roezes  desde  as  três  horas  até  és 
seis:  —  que  nas  ferias  de  agosto  e  setembro  esteja  aberta  somente 
de  manha  ('nestes  objectos  de  bibliotheca  será  ouvido  o  respectivo 
chefe):  — 3.°  que  em  todas  as  faculdades  se  observe  a  disposição 
dos  estatutos  de  1772  a  respeito  de  directores  e  fiscaes,  e  que  nio 
havendo  no  quadro  effectivo  dos  faculdades,  doutores  não  lentes, 
que  sirvam  de  fiscaes,  sejam  elegidos  dventre  os  substitutos,  ou  na 
falta  d'estes,  d'entre  os  cathedraticos  mais  modernos: — 4.°  que 
além  d9estas  providencias  se  estabeleçam  outras  regulamentares 
para  a  maior  regularidade  e  conveniência  do  serviço  universitário 
em  qualquer  das  suas  relações. 

O  que  se  participa  ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra, 
para  que  'nesta  conformidade  o  faça  executar,  devendo  a  consulta 
vir  acompanhada  dos  votos  dos  vogaes,  que  se  não  conformarem 
com  a  maioria. 

Paço  das  Necessidades  em  24  de  outubro  de  Í8i0.=*  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães. 

Desembro  Edital.  O  doutor  José  Machado  de  Abreu,  etc.  Faço  saber  que 
1  tendo-se  resolvido  nos  conselhos  de  todas  as  faculdades  se  publiquem 
solemnemente  na  forma  dos  estatutos  Iiv.  3.%  parte  1  .\  tit.  6.°, 
cap.  4.°,  §§  11»  12  e  13  os  provimentos  de  partidos,  prémios  e 
accessil  conferidos  aos  estudantes  de  mais  distincto  merecimento 
em  todas  as  faculdades  e  cursos,  e  havendo  sido  approvada  por 
Sua  Magestade  esta  resolução:  deseja ndo-se  dar  o  maior  esplendor 
possivet  a  esta  funcção  académica,  em  que  pela  primeira  vez  seso- 
leranfsa  em  público  a  distribuição  de  tão  apreciáveis  honras  fc  mo- 
cidade estudiosa,  aproveitou-se  a  occasiSo  que  o  tempo  oflferece, 
para  unil-a  com  outra  festa  académica  ordenada  pela  devocto  e 
piedade  real  do  Senhor  D.  Joio  iv,  e  se  designa  para  ella  a  dia 
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8  de  dezembro,  em  que  se  festeja  na  real  capella  da  universidade 
a  Immaculada  Conceiçfto  de  Nçsss,  Senhora,  padroeira  dd  reino. 
'Neste  dia.  no  firo  da  Testa,  que  ha  de  celebrar-se  na  real  capella, 
todo  o  corpo  académico  se  dirigirá  á  sala  grande,  e  tomando  as 
competentes  insígnias  passará. a. occupar  paus  logare*  dentro,  da 
mesma  sala.  Depois  que  tiver  entrado  todo.  o  corpo  académico,  e 
espectadores,  o  secretario  da  universidade^  mestre  de  cerimonias, 
fará  chamar  por  seus  nomes  todos  os  alumnos  a  que  foi^m-  adju- 
dicados partidos,  prémios  e  aocemt,  para  se  lhes  dar  assento  no 
têa  da  sala,  de  grades  a  dentro. 

Seroo  feitos  os  discursos  recoimnendados  no  §  12  dos  referidos 
estatutos  ptlos  directores  dos  respectivas  faculdades*  ou  os  lentes 
mais  antigos  que  os  substituírem* ;  e  findos  oHes  se  distribuirão  os 
prémios,  e  títulos  na  forma  ordenada  pelo  §  13,  a  todos  os  pre- 
sentes: emquanto  aos  ausentes  sardo  publicados,  seus  nomes,  e  os 
títulos  serio  na  secretaria  entregues  aos  seus  legítimos  procurados. 
Tracta-se  .de  bonrar  o  mérito  titterario,  premiando  à  mocidade, 
que  roais  se  distinguiu  por  sua  cortante  applicaçio :  para  os  mestres 
é  muito  glorioso  ver  coroados  seus  disvelos  uns  pessoas  dos  seut 
alumnos ;  não  o  é  menos  aos  estudastes .  presenciar  uma  tio  bri- 
lhante  scena,  em  que  todos  representam  pelos  seus  condiscípulos 
e  amigos,  o  em  que 'noutro  nnno  poderio  representar  por  si  pró- 
prios: todos  os  empregados  da  universidade^  poderio  règosijar-*© 
de  ver  honrada  a  mocidade,  para  cujo  aproveitamento  cada  um, 
dentro  da  espbera  do  seus  empregos,  concorreu  com  seus  trabalhos; 
Espera-ae  por  tanto  que  o  concurso  seja  o  mais  numeroso  o  lusido 
possível,  e  que  a  boa  ordem  e  socego,'  mantidos  pelo  brio  de  todos 
os  alumnos,  serão  a  melhor  prova  de  seu  bom  comportamento,  o 
de  quão  bem* merecem  estas  honrai. 
.  £  porá  que  chegue  á  noticia  de  todos,  mandei:  afixar  o  presente. 

Paço*  das  EscUolea»  em  o  1.°  de  dezembro  de  1»40.-^  Eu,  Ft- 
c*M$  toêé  deVaáomcdlQt  e  Silva,  secretaria  o  subscreri;  José  Ma- 
chado d#  já&reti,  vice reitor  interino. 

;       .•  •  *•         ,  ••    ••    "i  • '    '  .  '"'* 

*  Vid.  a  p^gin,w  2?3  e  43>  tiTMolwm  4a  csniflAo  tos  èt&not  sdfafr» 
esta  ponto.  "  .       ,,!r  .    ,    ..  •/    .4   r-~ 
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Fevereiro.  Dtc****  Cumprindo  que  qs>aoetor  idades  superiores  ecdesiasfices, 
25  civis  e  militares,  ou  etías  figurem  por  vi  só,  ou  coma  presidente  de 
tsthtiAses,  habilitem  o  gotenu*  com  as  obsemçôes,  e  os  oenbecr- 
mentos  que  a  pracáio»  e  a  èaperienoiar  de  negocies  lhe*  s»bmin»str*r 
a  bem  d»  serviço  público,  Uiforaando-o  periodicamente  de  quanto 
se  passar  nos  differentes  ramos  a  se«r  cargo»  sabre  a  execução  dw 
leis.  e  dos  regulamentos ;  sobre  ee  inconvenientes  e  at  difScwMades 
seCMAr*das<;  sAbre  *  mede  de  esj  prevenir  e  evilar;  e<  sabre  a  ne- 
cessidade! que 'se  ofeseçaée  qualquer  providencia  legislativa,  a  fim 
de  que  azevém*  possa  inteirasse  de  todo,  tomar  as  medidas  que 
Corem,  dei  sue  competência;  e  propor  6*  cftrte*  as  que  tiver  por  con- 
venientes* e  opporfcuna*. 

Hfeí  per  bera  ordenar  queae  nefeíidts  aucloridsde^  luperverM, 
extgiedo  armoalmente  sté  ao  dia  31  de  outubro  os  esclareci  mentes 
que  lhes  possam:  der  as  repartições  e*  os  empregados  «subalternas 
penk  cakalí  executa  do;  presente  decreto»  fafam  depois  teftafòrios 
mni  araurnstanciadost.  que  remettam  a*  governe  per  cada  minis* 
terJQ  sié:  ojdia  3ftdq  novembro,  aoompaabandoms  per»  maior  tU 
k*tr*Q|ojUs  pontos  indicados*,  d'un*  estatística  dos  trebalhtos.eotik 
çrttido*,  e  pendentes*  n*  qual  se  npte  com>  brevidade  •  cfera*  o 
qitft;fof:di&i0  desabes*»  a  respeito- d'eHev  *•  vmà  syrtopse  dfc* 
ptiiwipaeft  medidas  que  tiverem  adoptado  nos*  timitoá  de  suaaatfri-' 
beieâefeeuda*  prajecltos  de; proposto  dei  W,,  que  jnlgaremedlfeadas) 
par*  qualquer  melhoramento  oa  reformai  que  dei  *  teMogi*  por 
utilidade  pública,  e  perfeição  de^aarvifoi  Osnrelaterio*  4ue<  fitem 
oçtatedop.  nfo  dispensana  ncébom»  otti*,;  4wupeife  legistafep  èm 
vjgp^et  ach^jkdetbrmitmèoiíCarbc^^ar  «*emfflaj  «ireietori»  das 
iuftttaft  jjereesi  eto  das.  c^teiwu  oatábèlecidUa  avxeêlige  «Mentis* 
trativo,  e  no  decreto  de  20  de.dewnnbro  del&3&;  nem 'dispensam? 
também  qualquer  conta  ou  representação,  que  as  auctoridades  con- 
siderem,  necessárias  nos  -casos  >eeoometeíf  para  mirffc  prompta  pro- 
videncia. Os  ministros  e  secretários  de  estado  de  todas  as  reparti* 
tições,  o  tenham  assim  entendido  e  façam  executar.. 


Paço  das  Necessidades  em  25  de  fevereiro  de  1841. «—Rainha. 
—  Conde  de  Bom  fim,  Rodrigo  da]Fonseea  Magalhães,  Manuel  Gon- 
çalves de  Miranda,  António  Bernardo  da  Costa  Cabral. 

Portaria.  Declara  «que  nfto  tendo  o  lente  de  tbeologie,  António  Outubro 
<frrtU.íft4wlp ,  sarijfio  obrigatório  na  «na  osrfeir*,  -posr  /alto.  de  • v 2t 
<fof  jpi^os  matriculados,  a  qwp>  doesse  ,leri  e  0tirf#rt*amio.0  ou» 
tííW  fioslum  da  universidade  a  «matuta,  na  falta  de  eernifO  obri» 
gaforioi  fora  indevidamente  descontado  o  referida  tente  por  essas 
fritas;  míindando-*se-lhe.  por  isso  abonar  fim  folbaw»  addicionaes  ar 
parte  do  ordenado,  porque  sofrera  desconto.» . 

Carla  de  leu  Dona  Maria»  por  graça  da  Deus,  o  pele  conatituWjíovcmbro 
çfto  da  rçonarchia,  Rainha  de  Portugal,  e  dos  Algerves»  eto.  6 

Artigo  1,°  É  auctorisado  o  governo  a  creac,  na  uniformidade 
de  Coimbra,  uma  junta  administrativa,  eleita  pelos  lente* da  mesma 
universidade  d'entre  os  seus  membros*  cujas*  biiHgdes  .sejam  gra- 
tuitas, e  que  tenha  a  seu  cargo,  debaixo  da  ins  peeçto  £  fiscaltsaç&o 
4o  governo,  a  administração  e  arrecadação  espeoial  de  todos  os 
bens,  foros,  rendas  propinas  e  fundos  pertencentes  á  universidade, 
aos  hospitaes  e  a  quaesquer  outros  estabeleoiroeatoequeJhe  estejam* 
annexos  ou  incorporados,  e  bem  mm  a  Sscftlisnçfro  de  todas  *s- 
suas  despegas*  O  gqverno  guardará  'nesta  çreaçio  a  maior  economi*, 
faii  os  regulamentos  necessariqp  para  regularidade  d*  eseriptu* 
ração,  contabilidade  e  fiscalisaçãp,  o  dará  conta  ét  cortes  na  pro* 
xima  sessão,  do  uso  que  tiver  feito  d'esta  auctorísaçfto* 

Artigo  2.°  Fie?  revogada  toda  a , legislação  em  cnntratio1.    -. 

Dada  no  paço  das  necenidadesi  em  6  <U*  novwbro  de  18AI.*-* 
Bamba,.  0901  rubrica  e  guarda.— Joaguim  Antónia  de  Aguiar. 

1  Nío  se  fez  uso  da  auctorisaçlo  concedida  por  esta  lei. 
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Abril  2f  Demto.  Sendo-me  presente»  a« duvidas  que  se  têm  mo?ldo  sobre 
*  modo  da  execução  do  §  3.°,  Ait.  83  do  decreto  de  5  de  dezembro 
de  1896,  a  respeito  doa  estudos  de  medicina  e  cirurgia  ministrantes 
e  bem  assim  âcérca  dos  exames  dos  alumnos  que  pertenderem  ti- 
tulo  de  approvaçâo 'nestas  disciplinas;  considerando  que  o  preceito 
da  citada  legislação,  quanto  ao  exercício  e  mais  effeitos  d'aqoella 
classe  de  estudos,  é  puramente  facultativo  e  hypothetico  para  o 
caso  de  se  reconhecer  a  sua  necessidade  e  utilidade;  mostrando  a 
experiência,  que  os  médicos  e  cirurgiões  habilitados  pela  universi- 
dade de  Coimbra,  e  pelas  escholas  medico-cirurgicas  do  continente 
da  reino  e  províncias  insulares,  são  bastantes  para  supprirem  as 
precisSes  da  população  informa;  e  que  a  multiplicação  de  indiví- 
duos auetorisados  a  curar  sem  os  estudos  e  habilitações  necessárias 
pôde  ser  muito  funesto  á  saúde  dos  povos;  cumprindo  todavia  at- 
teridér-se  ao  direito  adquirido  pelos  estudantes  que  houverem  sido 
admtttidos  aos  estudos  medico-cirurgicos  da  universidade  para  ci- 
rurgiões ministrantes,  conciHando-se  esso  direita  com  o  interesse 
publico:  por  estas  razões,  e  tendo  em  vista  as  consultas  da  con- 
selho da  faculdade  de  medicina,  dos  prelados  da  universidade  dia 
Coimbra,  e  do  procurador  geral  da  coroa  sobre  este  objecto. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  f  .•  Não  terá  logar  d'ora  em  diante,  a  matricula  nem 
frequência  dos  estudos  de  medicina  e  cirurgia  ministrantes,  esta- 
belecidos pelo  decreto  do  5  de  dezembro  de  1836,  no  art.  83*  §  3\ 

Artigo  2.°  Os  alumnos  que  até  aqui  tiverem  seguido  os  enr- 

1  O  conselho  da  faculdade  de  medicina  em  congregação  de  4  de  n** 
vembro  de  1852  «ponderando  a  falta  que  a  experiência  tem  mostrado  haver 
de  cirurgiões  ministrantes,  votou  que  se  restabelecesse  esta  esebola,  julgou 
consequente  que  fossem  admittidos  a  exames  todos  os  alumnos  de  cirurgia 
ministrante,  que  se  achassem  habilitados  segundo  o  programma  que  a  fa- 
•ttWUde confeccionou  em  conformidade  com.  este  decreto.»  Livro,  das  ata» 
fl.2,  t.. 
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sos  das  disciplinas  mencionadas  no  artigo  antecedente,  serão  admi- 
tidos a  fazer  exame  nas  matérias  das  mesmas  disciplinas  na  con- 
formidade do  programma,  que  a  faculdade  de  medicina  da  univer- 
sidade de  Coimbra  deverá  para  esse  fim  coordenar  desde  logo,  tendo 
em  vista  o  regulamento  das  escholas  medico-cirurgicas  de  Lisboa 
e  Porto,  de  23  de  abril  de  1840;  na  parte  que  for  applicavel. 

Artigo  3L  Aqs  alumnos  que  ficarem  approvados  nas  matérias 
de  medicina  e  cirurgia  ministrantes,  será  conferido,  segundo  o 
mesmo  programma,  um  titulo  de  capacidade  e  habilitação  para  ex- 
ercerem a  sua  arter  mediante,  as  cautetlas  e  restricções  convenientes. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar. 

Paço  das  Necessidades,  em  26  de  abril  de  1842. —  Bainha. — 
António  Bernardo  da  Costa  Cabral 
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Portaria  da  reitoria.  O  secretarie  da  universidade  avise  regu-  Fevereiro 
fermente  os  lentes  da  faculdade  de  direito,  que  regerem  as  ca-  7 
deiras  de  direito  natural,  e  instituições  canónicos,  quando  tiverem 
discípulos  do  5.°  e  4.°  anno  theologico,  para  assistirem  aos  con- 
selhos de  faculdade  de  theologia,  em  que  se  tractar  do  julgamento 
das  faltas1;  bem  como  o  lente  da  faculdade  de  medicina,  que  reger 
a  cadeira  de  medicina  legal»  para  que  da  mesma  sorte  assista  aos 
conselhos  da  faculdade  de  direito,  éroquanto  na  referida  cadeira 
durarem  as  lições  para  os  estudantes  do  2.°  anno  de  direito7;  co- 

1  Esta  disposição  depois  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  que 
pelo  art.  98  estabeleceu  para  o  curso  biennal  de  direito  canónico  particular 
e  direito  ecclesiastico  português,  duas  cadeiras,  que  os  estudantes  theo- 
logos  são  obrigados  a  cursar,  compreheude  lambem  o  lente  de  direito  ca- 
nónico. 

*  Pelo  ait.  99  do  citado  decreto  os  estudantes  do  5.°  anno  jurídico  es- 
tudam as  matérias  de  medicina  legal  na  faculdade  de  direito,  junCto  dos 
professores  de  direito  civil  português,  e  direito  criminal. 
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ipeçtndq-se  ngs  fôfcrçditos  conselhos  de  faltas  pelo  julgamento 
das  respectivas  aos  lentes  de  faculdades  diversas,  a  fim  dfeque  fiquem 
Ioga  desembaraçados  <J'es#e  qcto,  sobre  o  qual  unicamente  Ho  <m* 
vfaos. '  ....  •   ■' 

^aços  das  escholçs,  ^  7  dç  ftYprçfco  de  1843.  —  Conde  dê 
Terena,  reílor.    , 

Marco  6  Resolução  do  conselho*  dos  decanos.  Sobre  as  dúvidas  suscitadas 
pelo  conselho  da  faculdade  de  theologia  àcêrca  da  admissão  dos 
lentes  de  direito,  e  q  logar  quç  deveriam  tomar»  no  caso  de  ser 
admitidos,  accordou  o  conselho  dos  decanos:  1.°  que  se  observe  a 
portaria  de  7  de  fevereiro  nos  termos  em  que  está  exarada;  2.° 

3ue  os  lentes,  que  çm  virtude  d'ella  tôrn  de  assistir  aos  conselhos 
e  outras  faculdades,  tomem  'nçlles  9  flsseuto,  segundo  a  antigui- 
dade do  seu  despacho»  na  classe  que  lhe  pertencer  de  proprietário 
ou  substituto. 

Outubro  Portaria.  Foi  presente  a  S04  Magestade  a  Rainha  a  conta  do 
3  reitor  da  universidade  de  Coimbra  de  13  do  corrente,  sobre  as  pro- 
videncias reclamadas  pelo  fiscal  da  faculdade  de  direito  para  a  re- 
pressão dos  abusos  que  alguns  estudantes  commettiam  de  andarem 
vestidos  com  lobas  curtas  e  indecorosas»  de  trajarem  bigodes  e 
outros  atavios  impróprios  da  gravidade  académica;  chegando  ao 
excesso  de  cigarrarem  e  entraren)  cobertos  nos  geraes  e  até  nas 
aulas  da  universidade. 

E  vendo  a  mesma  Augusta  S^horq,  qup  pelos  estatutos  de  1772 
tit.  l.Vcàp.  4.°,  §  39  e  decreto  dç  25  de  novembro  de  1839 
art.  14,  §  5.°  e  .art.  27,  sâo  excluídos  da  matricula,  e  dç  qualquer 
reunião  académica,  todps  os  elòjfynos  que  se  apresentarem  sq(d 
vestido  talar  e  que  por  esta  legislação,  e  pela  dos  estatutos  antigos 
liv.  2.°,  tit.  20,  §  3.°,  confirmados 'nesta.parte  pelo  art.  1.°  do  de- 
creto de  7  de  maio  de  1*$^  injjum^  ao  reitor  da  univer*i<)q<|e 
f§^  oJ>s|ft w  fitai  ^sppsiçftft  a^r^n Vo,  além  d'isso#  a  pr<H 
ced^er  contra  o*  ijpfrwtor£S,  d.eíJas  qam  as  castigos  que  se  mostra» 
rem  convenientes. 

Ha  pôr  bem  significar  ao  reitor  que  as  medidas  que  sollicita  do 
governo  cabem  na  }%*)*&$$$  à$  rçUoria,  ç  s8o  de  sua  própria 


6UPPLÉMEKT0  À  LEG1&AÇÍÓ  ACktíáíSltk  ÚV 

competência;  cumprindo  éqaelle  préUM  éittftègàr  tòdd*  ftú  írát- 
dado,  vigilância  e  inflexibilidade  em  nfio  admittir  a  quaesquer  dfctea 
acadetfrito*  os  estudantes  á  qtroeHe*  (tontòt^eriHért)  o  dÇcoto  éf  de- 
cência devida,  ordenarfdo  que  as  fillta*  <jut  por  tfiM  táf  tttòttvo  víéíèib 
a  dar  nos  exercidos  escholares  lhes  Mo  sejam  abóntfdàs'. 

E  assim  o  manda  participar  ao  mesmo  feftoi1  para  diá1  rritelli- 
o ene  ia  e  execução. 

Paço  de  Cintra  em  27  de  setemBrcf  âé  1S43  —  Aúioriib  Ber- 
nardo da  Cosia  Cabral. 

Edital.  Sebastião  Correia  de  Sé,  do  conselho  de  sua  magestadeSel*"jbr9 
fidelíssima,  conde  de  Terrena»  etc:  Taco  saber  que  pela  secretaria 
de  estado  dos  negócios  do  reino  me  foi  dirigida  uma  portaria  com 
data  de  27  do  corrente,  na  qual,  attendeodo-sua  magestade  a  Rainha 
ft  necessidade  de  reprimir  os  abusos,  que  alguns  estudantes1  com- 
mettem  de  andarem  vestidos  com  lobas  crirtaj  e  indecorosa,  é  de 
trazerem  bigodes  e  outros  atavios  Impróprios,  assim '  dàtúo  dé  tfgdr- 
rarem  na  via  latina,  e  àté  dentro  dos  géraest  foi  servida-  deter- 
minar que  se  n&oadmittis*em  mais  similhantes  abii^os,  cbhdemnádos 
pelos  estatntos  de  1772f  lív.  2.°,  til  f*  cáp.  4'.°,  §39,  e  pelo 
decreto  de  25  de  novembro  de  18*39,  art.  14$  B,  e  alt.  â7i  jhah- 
dendo  que  aqueftesque  os  practicassrem,  fóMôttí'  etfdldídbs'  da  ma- 
tricula; e  significando  ao  mesmo  tempo,  quer  ao  rfeítdr  lumptítr 
empregar  todo  o  sen  cuidado,  vigilância  é  infletíbtfidaflfc,  p&t#'4W 
tièf>  Ktoetai  adtoífttdos a  qtfaesqder4  açtorf  academífcos  os  eífitífántes' 
q«e'a  dles  concorressem  sem  o  decoro  e' decência  devida. 

É  pára  que  chegue  ao  cotihechnento  dè  todos  e  ittâèfefclíverêtfe- 
ca^roy  ntandei  affixare  presente. 

PUflêf  da*  Esfcholat,  3»  de  srtrtttBro  de1 1843.  EW,  ftèéklk  José 
d*rakèxMHIòi  e  Stóai  secrefário^  óto}^fm.— Conde  dê  Téretià, 
rertori  '•  '^ 

Méêotàpào  *  contethô  do$  déeahóV.  Q\xè  a1  puBlicà#o  diU  pró-Novembro 
vimentos  (dos  prémios)  de  todas  as  faculdades,  cóbliriue  a^fer  feita      29 
"mm  rt  rtf»  n*  ftrntordotf  estatutos*  vi  • 

«Que  esse  acto  seja  aberto  por  um  discurso  do  prelado,  e  com 
as  recomrrtemteçõttr^dfcad&S  n^  e^earttèji;  iépWití  qôalfaVé  a 
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distribuição  dos  provimentos  pelos  directores  4a*  referidas  faciil- 
.dades.  ,   . 

a  Que  um  d'estes  a  quem  tocar  por  Junto  apnual,  segando,  a 
precedência  das  faculdades»  fará  um  discurso  ponderando  a  impor- 
tância de  todas  eílas;  depois  do  qual  cado  um  dos  directores  dis- 
tribuirá 09  provimentos  pelos  estudantes  da  sua  (acuidade; 

«Que  reformado  o  edital  do  l.°de  dezembro  de  18401  emhfer- 
monia  com  estas  resoluções,  se  offixará  três  dias  antes  do.  destinado 
para  a  publicação  dos  prémios.» 


1845 

Julho  13  Portaria.  Sua  Magestade  a  Bainha,  a  quem  foram  presentes  o 
requerimento  dos  lentes  da  eschola  medico-cirurgica  de  Lisboa, 
Joaquim  da  Rocba  Mazarem,  e  Joaquim  Pedro  dp  Abranche*  Bi- 
zarro, pedindo  ser  pagos  pelo  cofre  da  eschola  das  despezas  da  im- 
pressão dos  compêndios — Doutrinas  ObtUlricias — Novo  Tracíado 
de  Pharmacia  de  Soubeiran,  um  compilado  e  outro  traduzido 
em  parte  pelos  requerentes,  abonando-lhes  também  as  competentes 
gratiBcaçdes,  como  fora  concedido  ao  doutor  Lima  Leitão  pelo  com- 
pendio de*Pathologia,  6candoao  estabelecimento  a  propriedade  das 
edições;  e  as  consultas,  a  que  sobre  esta  pretensSo  procederem  os 
conselhos  da  eschola,  e  superior  de  inslrucção  pubíica,  nas  datas 
de  26  de  março  de  1844  e  de  8  de  fevereiro  e  31  de  outubro  de 
1845:  —  Considerando,  que  em  assumptos  de  recompensas  litte- 
rarias  raras  vezes  se  encontra  egualdade  no  seu  valqr  çjnerito* 
para  que  dos  prémios  dados  a  uns  se  pos^  cora  jMstiça  argumentar 
para  os  de  outros:  considerando  com. tudo,  o  quanto  importa  re- 
munerar razoavelmente  os  trabalhos  lilterarios,  especialmente  das 
seiencias  naturaes,  de  que  a  humanidade  enferma  deve  tirar  pro- 
veito, animando  assim  a  otiltura  geral  da}  .sciencia*  e  $  trabalho 
dos  escriptores  publico*.  :(l,  . 

Ha  por  bem  ordenar,  confor^ando-se  fo&  p  prócer  <fo  ajtk* 

*í  *    *  .      » .  .  •  ■*  •. '  t  ./' 
1  Vid,  Supplemento  á  legislação  académica  de  (840,  p*g.  4ffi)# 
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doflte  do  conselheiro  procurador  geral  da  coroa»  que  os  supplicantes 
sejam  remunerados  pela  compilação  è  traducção  dos  t)bras,  de  que 
tractaro,  na  forma  disposta  no  assento  tomado  pelo  conselho  da 
eschola  medico-cirurgica  de  Lisboa  em  sessão  de  30  de  julho  de  • 
1842,  sendo  embolsados  da  despezo  da  impressão  de  quinhentos 
exemplares,  e  d'uma  gratificação,  que  será  metade  do  producto 
afincai,  na  intelligenlia  de  que  esta  só  ser*  permitlida  á  eschola.  . 
O  que  manda  participar,  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
reino,  ao  conselho  superior  de  instrucção  publica  para  seu  conhe- 
cimento e  dos  interessados,  o  qcrem  expedirá  as. precisas  ordens. 

Paço  ode  Belém,  13  de  julho  de  1845.  —  Luiz  da  Silva  Mou- 
zinho de  Albuquerque. 

Portaria.  Sua  Magestade  a  Rainha,  tomando  em  consideração  as  Aíosl°6 
duvidas  que  se  têm  movido  sobre  o  relatório  estatístico  «ritmai, 
exigido  pela  legislação  lilterario,  c  decreto  de  25  de  fevereiro  de 
1841,  publicado  no  Diário  do  Governo  n.°  58,  ha  por  bem  de- 
clarar o  seguinte: 

1.°  Que  no  relatório  écérca  da  administração  litteraria  e  cien- 
tifica deve  fazer-se  uma  exposição  methodica,  e  muito  circumstan- 
"ciada,  do  estado  material,  lilterario  e  moral  das  escholas,  e  de 
quaesquer  outros  estabelecimentos  de  instrucção  publica,  não  me- 
nos que  da  aptidão,  zelo  e  procedimento  dos  respectivos  professores 
e  empregados,  acompanhando  os  mappos  estatísticos  os  esclareci- 
mentos e  propostas  prescriptas  pelo  citado  decreto. 

2.°  Que  este  relatório,  enviado  ao  ministério  do  reino,  seja  ao 
mesmo  tempo  remettido  por  um  duplicado  ao  conselho  superior  de 
instrucção  publica. 

3.°  Que  a  remessa  do  relatório  ao  ministério  do  reino,  e  ao 
conselho  superior  de  instrucção  publica,  se  faça  precisamente  até 
ao  fim  do  mez  de  setembro  de  cada  anno. 

4.°  Que  os  governadores  civis,  que  tiverem  enviado  o  relatório 
lilterario  ao  conselho  superior  de  instrucção  publica,  por  efleito  da 
portaria,  que  aquelle  tribunal  lhes  impedira  com  a  data  dç  $2  de 
março  do  corrente  anno,  satisfazem  és  disposições  dos  artigos  an- 
tecedentes, remettendo  a  este  ministério  ura  duplicado  do  dito  re- 
latório. :       N 

5* 
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folacio  de  Cintra,  em  6  do  agosto  de  t846.  —  António  fi«r-< 
nardo  da  Cotia  Cabral. 

1S46 


Outubro  Regulamento  da  secretaria  da  universidade*.  Attendeodoa  que. 
31  para  a  boa  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  da  secretaria  da  univer- 
sidade, assim  como  para  o  prompta  expediçSo  do  serviço  da  mesma,  im- 
porta muito,  que  os  empregados  d'ella  tenham  regras  prescriptas  para 
o  exacto  desempenho  das  suas  obrigações  e  mais  providencias  interv 
nas»  mando  que  provisoriamente  seja  adoptado  o  seguinte: 

Art.  l.a  A  secretaria  da  universidade  comp5e-se  de  duas  repar* 
tições,  a  saber: 

l.a  A  dos  negócios  e  expediente  liíterario  da  universidade: 

2.a  A  de  contabilidade. 

Art.  2.°  O  quadro  effectivo  da  secretaria  coropde-se  dos  empre- 
gados seguintes : 

1.°  Um  secretario  e  mestre  de  cerimonias. 

2.°  Um  officiai  maior. 

3.°  Um  1.°  officiai  ordinário,  encarregado  especialmente  da  con-* 
tabilidade. 

4.°  Um  2.°  officiai  ordinário*. 

5.°  Um  porteiro. 

6.°  Um  continuo. 

§  único.  Quando  a  urgência  dos  trabalhos  o  pedir,  podtrSo  ser 
chamados  os  amanuenses  que  forem  necessários  para  o  serviço  ex- 
traordinário. . 

Secretario 

Art.  3.°  Ao  secretario  incumbe,  além  do  que  lhe  está  desigbada 
nos  antigos  e  novos  estatutos  e  mais  legislação  posterior: 

1.°  Receber  todas  as  leis,  ordens  do  governo  e  correspondência; 

3ue  o  prelado  enviar  para  a  secretaria*  e  âsr-lhes  o  convetiièntel 
estino,  fazendo-as  archivar  depois  de  cumpridas* 

1  Vid.  Âdittamtiito  a  este  regulamento  de  22  de  julho  de  1862,  pag.  fcgY.' 
»  Vid.  art.  3.°  da  earta  de  lei  de  19  de  julho  de  1856.  pag.,  45. 
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2.°  Satisfazer  e  fazer  que  se  cumpra  tudo  quanto  o  prelado,  de- 
terminar» pertencente  á  secretaria,  e  que  pela  mesma  se  costuma 
expedir. 

3.°  Distribuir  o  serviço  e  reger  a  secretaria. 

4.°  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  d'ella. 

5.°  Superintender  todos  os  seus  empregados,  propondo  ao  reitor 
as  medidas  necessárias  para  a  conveniente  execução  do  ser  viçoso 
para  a  repressão  de  quaesquer  abusos,  que  'nella  se  possam  intro- 
duzir. 

6.°  Inspeccionar  sobre  a  conservação  e  boa  classificação  dos 
livros,  documentos  e  roais  papeis  da  secretaria: 

.  7.°  Conceder  licenças  aos  officiaes  para  saírem  da  repartição  por 
um  limitado  espoço  de  tempo,  durante  os  trabolhos  d'ella,  e  notar' 
qualquer  abuso  que  o  empregado  commetter  d 'esta  licença,  para 
ser  convenientemente  corrigido. 

8.°  Ter  em  seu  poder  o  inventario  do  archivo  e  mobília,  por 
que  é  responsável  o  porteiro. 

Jk°  Empregar  amanuenses  quando  péla  urgência  do  serviço  for 
necessário,  com  previa  auclorisaçOo  do  reitor. 

10.°  Fazer  observar  as  leis  dentro  da  repartição  e  este  regra- 
mento. 

Oficial  maior 

Art.  4.°  O  official  maior  é  chefe  da  1/  repartição;  e  'nesta  qua- 
lidade lhe  compete: 

1.°  Substituir  o  secretario  em  todos  os  seus  impedimentos: 

2.q  Dirigir  o  expediente  da  sua  repartiçfto  sob  a  inspecção  do 
secretario,  propondo-lhe  tudo  quanto  julgar  conducente  ao  melhor 
andamento  dos  negócios,  e  representando  contra  qualquer  falta  ou 
infracção  dos  outros  empregados  no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres: 

3.°  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre  o  Índice  synoptico  da 
respectiva  legislação,  e  providencias  litterarias,  o  qual  devêrti  ser 
encadernado  no  fim  do  anno  lectivo: 

4w° .Repartir  o  trabalho,  que  accrescer ' numa  repartição,  pelo j 
empregados  que  na  outra  o  poderem  desempenhar,  e  fazendo  can- 
sen.^toA^o,  decoro,  polidez  e  subordinação  na  secretaria 
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5.°  Assistir,  no  impedimento  do  secretario,  aos  exames  prepa- 
ratórios para  os  estudos  da  universidade  nos  mezes  de  outubro  e 
julho: 

6.°  Assignar  as  copias  authenticas  de  documentos  exigidos»  ex 
officio,  pelas  auctoridades  superiores: 

7,°  E  responsável  perante  o  secretario,  pefo  cumprimento  dos 
seus  deveres,  e  pelo  serviço  e  regularidade  da  repartiçSo  a  seu 
cargo, 

i.°  official  ordinário 

Art.  5.°  O  1.°  official  ordinário  é  chefe  da  2.*  repartição;  e  en- 
carregado especialmente  da  contabilidade, 'nesta  qualidade  lhe  per- 
tence: 

1.°  Processar  e  conferir  as  folhas  dos  ordenados  de  todos  os 
empregados  da  universidade,  e  lançar  as  competentes  verbas  dos 
respectivos  assentamentos;  e  as  do  expediente  dos  estabelecimentos, 
lançando-as  nas  contas  respectivas,  exigindo  para  esse  fim  os  doeu* 
cumentos  necessários: 

2.°  Formalisar  as  contas  correntes  mensaes  c  annuaes  dos  ren- 
dimentos dos  fundos  académicos,  e  das  despezas  do  pessoal  e  Aa- 
terial: 

3.°  Formalisar  todos  os  mappas,  orçamentos,  documentos  e  dar 
todas  as  informações  relativas  a  esta  repartição: 
.     4.°  Registar  os  títulos,  diplomas,  cartas  de  empregado?,  ou  gra- 
tificações pessuaes,  e  abrir  assentamentos  de  ordenados: 

8.b  Registar  a  legislação  e  documentos  officiaes  pertencentes  ao 
serviço  de  contabilidade  da  secretaria: 

6.°  Satisfazer  também  ao  serviço  da  primeira  repartição,  quando 
houver  urgência  por  quaesquer  trabalhos  extraordinários  d'ellá,  se 
assim  tVo  pefmittirem  os  da  sua  própria  repartição,  em  concor- 
rência com  os  d'aquella: 

71°  Fazer  a  escripturação  da  responsabilidade  do  thesoureiro  do 
cofre  académico: 

$.°  Formalisar  mensalmente  a  conta  de  todos  os  emolumentos 
pertencentes  á  secretaria;  e  fazer  a  sua  distribuição/ na  conformi- 
dade d#este  regulamento:  "     ' 

Art.  6.°  Na  ausência  ou  impedimento  do  officiai  maior  fira  as 
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sim  vezes  o  chefe  da  2.*  repartição ;  e  quando  os  trabalhos  d'esla 
lhe  oSo  permitiam,  o  2.°  official  feri  as  vezes  de  official  maior. 

"2.°  official  ordinário 

Art.  7.°  O  2.°  official  ordinário  tem  exercício  na  1/  repartição, 
e  como  tal  lhe  pertence: 

1.°  Satisfazer  a  todo  o  serviço  d'ella,  que,  ndo  sendo  da  compe- 
tência do  official  maior,  lhe  for  pelo  secretario,  ou  por  aquellè  or- 
denado: 

2.°  Ter  a  seu  carpo  especialmente  o  registo  da  legislação,  or- 
dens regias,  consultas,  mnppasy  editaes,  e  providencias  do  reitor  e 
dos  conselhos  dos  faculdades: 

3.°  Satisfazer  egualmèntea  qualquer  serviço  extraordinário,'  que 
for  necessário  para  a  regularidade  do  expediente  da  secretaria: 

4.°  Guardar  e  classificar  convenientemente  os  livros  e  papeis  da 
secretario: 

5.°  Fazer  as  buscas  para  se  passarem  as  certidões  extrahrdas  dos 
livros  e  papeis  do  archivo,  6  vista  do  competente  despacho: ' 

G.°  Substituir  o  official  maior  nos  impedimentos  do  1.°  official. 

Porteiro 

Art.  8.*  Ao  porteiro  da  secretaria  pertencei 

1.°  Satisfazer  ao  que  lhe  for  ordenado  pelo  secretario,  e  pelos 
officiaes  subalternos,  para  o  serviço  interno  da  mesma  secretária: 

2.°  Ter  a  secretaria  aberta  nas  horas  marcadas  'neste  regulamento: 

3.°  Cuidar  na  boa  ordem  e  conservação  dos  livros  e  mais  pagers, 
bem  como  da  mobília,  que  lhe  será  entregue  por  inventario,  assi~ 
goado  pelo  official  maior  e  pelo  mesmo  porteiro,  que  aftsim  fica 
responsável  por  qualquer  falta  ou  extravio;  dando  parte  quando 
algum  dos  objectos  se  inutilisar,  para  se  providenciar  conveniente- 
mente 6  sua  substituição  e  fazerem-se  as  competentes  notas  no  in-  * 
venta  rio: 

4.°  Corara un içar  competentemente  os  recados  dos  pretendentes, 
dando-lhes  as  declarações  necessários  e  os  documentos  que  flies 
derem  ser  entregues: 
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6.°  Receber  todos  os  emolumentos  da  secretaria,  *  dar  conta 
mensal  ao  secretario  dos  que  lhe  são  pessoaes.  na  confcripidadc 
dos  estatutos,  e  mais  legislação  vigente;  e  diariamente  ao  oficiai 
de  contabilidade  dos  que  pertencerem  á  secretaria. 

Continuo 

Art.  9.°  Ao  continuo  do  secretaria  incumbe; 

1.°  Todo  o  serviço  interno  e  externo  da  secretaria,  que  lhe  for 
determinado  pelo  secretario  e  pelos  officiaes  subalternos  d'ella: 

2.°  Cuidar  do  aceio  e  limpesa  da  secretaria; 

3.°  Comprar  todos  os  artigos  necessários  para  o  expediente,  da 
secretaria,  como  livros,  papel,  etc,  segundo  as  ordens  do  secretario, 
dando-lhe  de  tudo  conta  com  os  respectivos  documentos. 

Emolumentos 

Art.  10.°  Todos  os  emolumentos  que  pelos  estatutos  e  legislação 
vigente  não  são  pessoa  es  do  secretario,. entrarão  em  uma  caixa  jwra 
serem  divididos  em  duas  partes  eguaes,  uma  das  quaes  pertencerá 
ao  mesmo  secretario,  e  a  outra  será  dividida  com  egualdade  pelo  official 
maior  e  pelos  dois  officiaes  ordinários,  á  vista  da  competente  conta. 

§  1.°  São  comprehçndidos  nas  disposições  d 'este  artigo  os  emo- 
lumentos provenientes  dos  exames  preparatórios  para  a  universi- 
dade, buscas,  registos  e  quaesquer  outros  trabalhos  de. que  possam 
provir  emolumentos. 

§2.°  Quando  o  secretario  se  achar  ausente  com  licença»  o  of- 
ficial maior,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  vencerá  unicamente  os  emo- 
lumentos que  pertencerem  ao  mesmo  secretario,  nãq  entrando  n$ 
divisão  do  resto. 

Art,  11.°  Continuará  a  observa r-se  a  tarifa  dos  emolumentos 
da  secretaria  que  se  acha  em  practica. 

Disposições  geraes 

Art»  12.°  É  expressamente  prohibido  a  qualquer  empregado, 
tirar  livro  algum  ou  documento  para  fora  da  secretaria..  , 
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/ 
§  único.  Exceptoam-se  os  casos  efa  que  seja  necessário,  paia 
bem  do  serviço,  qoe  algum  dos  ditos  objectos  seja  presente  ao  reitor, 
conselho  dos  decanos»  congregações,  ou  para  os  actos  académicos ; 
devendo  restitnir-se,  logo  que  acabem  de  servir,  ao  seu  respectivo 
logar  na  secretaria. 

Art,  13.°  Os  trabalhos  ordinários  da  secretaria  principiarão,  tás 
9  horas  da  manha,  e  terminarão  âs  duna  da  tarde. 

§  f.°  Excepluam-se  porém  os  três  mezes  de  maio  â  julho*,  em, 
que  dever&o  principiar  os  trabalhos  âs  8  horas  da  manhã. 

Esta  hora  poderá  ser  alterada  pelo  secretario,  quando  o  bçm  do 
se* viço  as«tm  o  exigir. 

§  2;°  Nenhum  empregado  poderá  retirar-se  da  secretaria  du- 
rante o  tempo  de  serviço  sem  permissão  do  secretario,  nem  ainda 
depois  da  hora  da  sahida  sem  elle  dar  os  trabalhos  do  dia  por  con- 
cluídos. 

Art.  14.°  Cessam  os  trabalhos  da  secretaria  nos  dias  feriados,  na 
conformidade  das  leis  vigentes. 

§  «nico.  Exceptuam-se,  porém,  os  casos  em  que  o  serviço  pu- 
blica, ou  académico,  exigir  alguns  trabalhos  a  que  seja  necessário 
dar  expedição  'nestes  mesmos  dias. 

Art.  15.°  Todo  o  empregado,  que  faltar  ao  serviço  da  secretaria, 
deverá  justifiear  as  faltas  na  conformidade  do  art.  137  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844.     l 

§  1.°  Aos  empregados  que  se  ausentarem  da  secretaria  sem  prévia 
licença  do  secretario,  ainda  depois  da  hora  da  sahida,  será  mar- 
ccfda  fafta  para  os  effeitos  designados  no  §  1.°  do  citado  artigo  do 
decreto; 

§  2.°  O  official  que  faltar  ao  serviço  da  secretaria  com  licença 
aio  será  contado  com  ã  parte  respectiva  dos  emolumentos  prppor- 
cioMl  ao  tempo  que  faltar. 

Paço  das  Escholas,  em  31  de  janeiro  de  1846.—  Conde  de  7V 
reniff  reitor. 

Portaria.  Declara  que  as  propostas  para  as  promoçSes  dpç  qp-  Fevereiro 
positores  e  substitutos  extraordinários  aos  logares  do  substitutos      u 
ordinários,  devem  ser  organisadas  nos  termos  dos  artt.  34  a  37  do 
regulamento  do  1*  de  dezembro  de  1845  e  arl.  30  do  regula- 
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mento  de  10  de  novembro  do  mesmo  anno  pelo  prelado  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  e  pelo  conselho  superior  de  instrucçfto  pu- 
blicai sem  dependência  de  consultas  das  faculdades  académicas. 

Julho  29  Portaria.  Manda  abonar  o  doutor  Francisco  António  Diniz  pelo 
tempo  que  substituiu  o  professor  da  cadeira  da  língua  franceaa  e 
ingleza  do  lyceu  de  Coimbra,  com  o  vencimento  de  substituto  do 
lyceu. 

Outubro  Portaria.  Ordena:  1.°  que  os  alumnos  dos  lyceus  nacionaes  de 
x  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  que  houverem  de  frequentar  as  aulas  do 

arilhmetica  e  geometria,  sejam  admittidos  6  matricula  d'aquellas 
disciplinas  nas  aulas  equivalentes  da  faculdade  de  mathematica  da 
universidade  de  Coimbra,  da  eschola  polytechnica  da  cidade  de  Lis- 
boa, e  da  academia  polytechnica  da  cidade  do  Porto. 

2.°  Que  os  alumnos  da  secção  commercial  do  lyceu  de  Lisboa, 
que  quiserem  frequentar  os  estudos  de  economia  politica  e  direito 
administrativo  e  commercial  da  4  *  cadeira  da  mesma  secção,  sejam 
admittidos  á  matricula  da  10/  cadeira  da  eschola  polytechnica. 

3.°  Que  a  matricula  seja  permittida  a  uns  e  outros  alumoos, 
que  se  mostrarem  habilitados  para  cila  com  a  matricula  e  prepa- 
ratórios dos  respectivos  lyceus,  sem  dependência  dè  novo  pagamento 
de  propina  ou  no\o  exame  de  preparatórios. 

4.°  Que  a  frequência,  que  os  alumnos  dos  lyceus  tiverem  nas 
aulas  dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  mencionados  nos 
artigos  antecedentes,  fique  servindo  de  habilitação  para  os  exames 
dos  mesmos  alumnos  nos  lyceus,  e  não  para  os  actos  nos  estabele- 
cimentos, em  que  aprenderem  as  disciplinas. 

O  que  se  participa  ao  conselho  superior  de  instrucção  publica 
para  'nesta  conformidade  expedir  as  ordens  necessárias,  na  iotelli- 
gencia  de  que  hoje  se  oflficra  ao  ministério  da  guerra  para  que  as 
providencias  d 'esta  portaria  tenham  o  devido  cumprimento  quanto 
A  eschola  polytechnica.    * 

Paço  de  Belém,  em  3  de  outubro  de  1846.  —  Duque  d*  Pai- 
mula. 
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1847 


Portaria.  Soa  Majestade  conformando-se  com  as  respostas  dos  Outubro 
conselheiros  procufadores  gemes  do  coroa  e  fazenda,  manda  fita  ** 
secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino  declarar  ao  vice  reitor 
da  universidade»  que  os  lenles  que  haviam  sido  demiltidus  |>or  de- 
creto de  24  de  fevereiro  n&o  têm  direito  algum  á  percepção  dos 
ordenados  respectivos  ao  tempo  em  que  estiveram  demiltidus,  por- 
que a  demfssfto  lhes  tirou  o. titulo  ao  pagamento:  e  o  decreto  de 
amnistia  de  28  de  abril  ultimo,  que  mandou  restituir  os  funccio- 
narios  públicos  demitlidos  desde  o  dia  6  de  outubro  antecedente 
aos  empregos»  que  n&o  podiam  perder  sem  sentença,  n&o  ordenou 
egual  restituição  dos  vencimentos  relativos  ao  tempo  da  demissão; 
accrescendo  que 'nessa  eporha  os  funrcionarios  destituídos  n&o  sa- 
tisfizeram ao  serviço  de  que  na  censura  de  direito,  é  recompensa 
o  ordenado :  os  empregos  ou  estiveram  vagos,  e  segundo  o  decreto 
de  27  de  março  de  1802,  é  inadmissível  a  existência  de  ordena- 
dos de  togares  vagos,  ou  foram  servidos  por  outros  indivíduos 
'nelles  nomeados,  o  estes  têm  direito  aos  respectivos  vencimentos 
que  n&o  podem  ser  duplicados  nos  termos  dos  leis1. 

Paço  das  Necessidades,  em  12  de  outubro  de  1847.— jlníomo 
ãe  Azevedo  Mello  e  Carvalho. 


1848 


Edital.  O  doutor  José  Machado  de  Abreu,  do  conselho  de  Sua  Setembro 
Hagestade»  ele.  Faço  saber  que  tendo  sido  auetorisado  o  prelado      25 
da  universidade  pelo  art.  134  do  decreto  de  20  de  setembro,  con- 
firmado pela  lei  de  29  de  novembro  de  1844,  a  empregar  todas 
as  disposições,  e  providencias  concernentes  è.  disciplina  e  policia 
académica»  que  se  acham  estabelecidas  pela  legislação  desde*  o*  es- 

*  Vi  d.  'flpste  Supplmento  a  portaria  de  28  de  abril  de  18$9,  pag.  460. 
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latutos  antigos  alé  ao  regulamento  de  25  de  novembro  de  1839 
inclusivamente;  é  sendo,  pelo  artigo  7.°,  §  l.°  do  sobredicto  re- 
gulamento, attriboiçffo  do  mettno  prelado  prover  6  manutenção  da 
disciplina  litteraria  dentro  e  fora  dos  estabelecimento*  universitá- 
rios» e  dar  as  providencias  necessárias,  para  que  a  segurança  e  tran- 
.  qnillidade  publica  nfto  seja  perturbada  por  pessoas  académicas;  e 
bem  assim  pelo  §  2.°  investigar  todas  as  faltas,  relaxações  e  abu- 
so*, e  quae*quer  factos  offensivoa  da  disciplina,  e  socègo  publico, 
procurando  descobrirmos  seus  auctores,  e  as  caudas  e  pessoas  que 
distraliitem  a  mocidade  dn  necessária  npplicaçâo  litterarin,  e  pro- 
moverem a  sua  de%as*idàn  ou  corrupção  dos  «ens  costumes:  — 
confio  tanto  na  boa  educação,  e  no  brio  <Ju  mocidade  portuguesa.  Dor 
da  de  todo  n  pais,  e  objecto  das  esperanças  dn  pátria,  vinda  a  estas 
eftcholns  procurar  inslrucçfio,  que  espero  nfio  terei  motivos  pifa 
recorrer  a  severidade  das  leis,  a  fim  de  os  conter  no  cumprimento 
dos  aeus  deteres,  respeito  a  todas  as  aoctoridades,  e  a  todos  os 
seus  mestres,  atsfdua  npplicaçâo  (fim  uuiro  a  que  seus  pães  para 
aqui  os  mandaram)  sntégo  e  bom  comportamento. 

Entretanto,  sendo  do  meu  dever  no  logar  dtí  pne  remmum  de 
todos  pela  lei.  e  pelo  consenso  tácito  de  seu*  pães,  prevenir  de  tado 
para  que  em  tempo  nenhum  se  pos*a  allegn*  ignorância,  recoro- 
mendo  o  U»dos,  e  a  cada  um,  que  se  abstenham  de  tudo  o  que 
lhes  é  prohíbido  pelos  bons  costumes,  pelas  leis  geraes,  e  especial- 
ittente  pelas  leis  académicas,  de  que  pa«so  a  recorda r-l lies  algumas, 
talvez  mais  esquecidas  nos  últimos  tempos. 

§  l.°  Pelo  disposto  nos  estatutos  antigos  liv.  2.°,  tit.  20.  $  4, 
e  regulamento  da  policia  académica  de  25  de  novembro  de  1839, 
os  estudantes  matriculados,  que  nfio  frequentarem  as  aulas,  ou  que 
sendo  frequentes  'nellas,  n&o  mostrarem  applicaçfto,  se  depois  de 
admoestados  nfio  tiverem  emenda,  serão  riscados  da  motricula  do 
respectivo  curso. 

§  2.°  Os  estatutos  antigos  no  livro  3.°»  tit.  4.°,  pr.,  e  na 
rribtmaçào  n.M  66  e  68*  prokibem  aos  estudantes  o  porte  de  ar- 
mas de  qualquer  qualidade  que  sejom.  O  regulamento  de  policia 
académica  de  25  de  novembro  de  1839.  art.  14,  §  4.°,  mande  ca* 
pturar  em  flagrante  por  esta  contravenção. 

$&*  É  prohrbido  percorrer  os  ruas  com  toquei  e  alanéos*  e  p6- 
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dir  feriado*  (regulamento  de  policio  aéademica  art  II,  §  4.°)f  e 
pôr  em  surto  o»  habitantes  da  cidade  (portaria  do  14  de  dezembro 
de  1838). 

§  4.°  Os  estudantes,  que  excitarem  tumultos  públicos,  ou  to- 
marem patle'nelles,  ou  em  reuniões  illegaes  contra  a  segurança  e 
tranquilidade  publica;  09  turbulentos,  rixosos,  ou  díscolos  serão 
riscados  da  uuiíersidnde  por  tempo  de  dois  annns.  011  perpetua- 
mente» segundo  a  gravidade  das  circunstancias  (regulnmento  de 
policia  académica  de  25  de  novembro  de  183!),  art.  3,  §  3). 

§  6.°  É  considerado  entre  as  estranhas  distracções  dos  estu- 
dantes o  abuso,  que  muitos  tém  feito  (disse  a  carta  regia  de  31 
de  maio  de  1792)«  e  faiem  nos  passeios,  e  nos  lugares  em  que  por 
fim  deseançam,  fazendo  entretenimento  de  insultar  de  facto,  e  ver- 
balmente com  termos  próprios  de  gente  mal  cr  eu  da  e  baixa,  fa- 
zendo'nisso  ostentação  miserável  de  sua  discrição  e  do  seu  talento. 

§  6.°  Os  estatutos  antigos  liv.  3.°,  til.  3.°.  §  8.°  e  o  regula- 
mento de  prlitia  académica  art.  22,  §  3  piohibem  que  viiam  da 
porta  de  Almedina  para  cima  mulheies  solteiras  escandalosas,  ou 
de  mau  exemplo  cm  casa  própria,  ou  allugada:  e  os  mesmoa  es- 
tatutos no  §  9,  prohibem  aos  estudantes  ter  mulheres  suspeitas»  e 
mancebas  em  sons  casas,  ou  fora  d'ellas. 

§  7.°  Pelos  mesmos  estatutos  no  liv.  2.°,  tit.  20.  §  3,  se  or- 
denou que  todas  a*  pessoas  da  universidade,  e  estudantes  de  es- 
chotas  maiores  e  menores  11'vam  honestamente  nos  costumes,  trajos 
e  vestidos,  e  em  tudo  o  mais  que  fiíer  escândalo  e  turbação  a  bem 
estudar. 

§  8.°  Pelo  art.  27  do  regulamento  de  policia  académica  de  28 
de  novembro  de  1839,  —  os  lentes,  doutores,  professores  e  estu- 
dantes usarão  de  vestido  talar  académico;  limpo  e  decente.  —  Sfto    v 
unicamente  exceptuados  os  altimnos  militares  da  primeira  linha, 
os  qunes  poderão  usar  do  uniforme  próprio  da  sua  profissfio:  e 
pelo  art.  14,  §  5,  nfto  podei 80  entrar  nas  aulas  e  nos  geraes,  nem 
assistir  a  qualquer  acto  ou  reunido  académica  sem  vestido  talar, 
limpo  e  decente.  É  por  tanto  pmhibido: 
«  1;°  O  uso  de  batinas  tilo  curtas,  que  deixem  ver  as  calças  e  _ 
fato  vestido  por  baixo  d'e1las. 

«  £.•  Tro/er  no  pescoço  lenços  somente,  quer  de  côr,-  qtièt  pre- 
tos* vem  esbeçflo  preto  com  volta  branca  por  cima. 


44*  SUPLEMENTO  Á  LEGISLAÇÃO  ACJUWUIGA, 

3.°  Trazer  gola  do  cojele  par  fora  do  cnbef&o,benrcomo  Uazétf 
por  baixo  d*  es  se  Ido  grandes  encliicimenios  no  pescoço,  que  se 
tornem  indecentes,  e  provoquem  riso. 

4.°  Trazer  botas,  ou  botins,  ou  calças  çaidas  do  joelho  para 
baixo  sobre  as  meias. 

5.°  Transformar  os  porros  académicos  em  bonnets  ou  carapu- 
ças, ou  dar-lhes  outra  qualquer  forma,  que  nfto  seja  a  própria  dos 
gorros.  Usar  de  trajos  disfarçados  e  prohibidos  (regulamento  de 
policia  art.  14,  §  4). 

6.°  Trajar,  mesmo  quando  vestidos  6  paisana,  de  modo  inde- 
cente, mais  próprio  de  garotos  e  arrieiros,  do  que  de  pessoas  bem 
creadas,  e  filhos  de  gente  de  bem,  como  sõo  todos  os  estudantes. 

7.°  Usar  de  expressões  injuriosas,  indecentes  e  indignas  de 
pessoas  bem  educadas  (regulamento  de  policia  académica  art.  14». 

§6-0)         .  ... 

8.°  Usar  de  bigodes.  6  excepção  dos  militares  nas  circtirastan- 
cias  do  art.  27  do  regulamento  de  policia  académica  (edital  de  30 
de  setembro  de  1813,  com  referencia  à  portaria  de  27  do  dtcfo 
mez).  .        ' 

§  9.°  Por  lodos  devem  ser  bem  conhecidas  as  leis  geraes  do 
paiz,  que  prohibein  certos  j"g<>s:  e  Q  auctoridade  académica  nSa 
poderá  deixar  de  ser  severa  em  punir  a  contravenção  d'essas  leis, 
impondo  os  detidos  castigos  a  todos  aquelles,  que  em  taes  jogos 
dissiparem  sua  fortuna,  e  de  seus  pães,  e  contraírem  um  vicio, 
que  ha  de  arruinai -os  para  sempre  em  toda  a  sua  vida.  Mesmo  nos. 
divertimentos  lícitos  não  devem  os  limites  de  um  justo  recreio, 
passa  r-se  com  prejuízo  do  necessário  recolhimento  e  applicaç&o 
lilteraria,  como  é  recommendado  pelo  art.  22,  §  l,°vdo  regula- 
mento do  policia  académica;  e  terão  de  ser  perseguidos  coro  a  .se* 
veridade  das  leis  todos  aquelles,  que 'nesses  mesmos  divertimentos», 
bem  como  nas  hospedarias,. casas  de  pastor  ou  botequins  (art  22, 
§  2  do  regulamento)  gastarem  o  tempo,  que  devem  empregar  nos 
estudos, 

§10.°  Pelos  estatutos  de  1772,  liv.  2.°,  tit.  l.°,  cap.  4.\ 

j§$ -18.°  o  seguintes,  é  prohibido  perturbar  as  matriculas;  fyera 

como  associai  em- se  e  fazerem  congressos  reprovados,  para  o  fim 

de  perturbar  o  socego  dos  que  mansa  e. pacificamente  concorrem 

para  a  matricula,  ou  d'ella  se  reeoíherera»  na  sala,  ou  ti&  secreta- 
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riè;  bem  como  na  ihesouraria  acndemica  e  na  imprensa,  quaodo 
procuram  os  bilhetes  de  propina,  ou  dos  livros. 

§  11.°  Também  é  prohibido  por  diversos  editaes  e  regulamento 
de  policia  académica  ai t.  14.  §3.°,  Ía7er  barulhos  e algazarras  nos 
geraes  e  ajnnctnmentos  6s  portas  das  aulas,  que  perturbem  a  se- 
riedade, que 'nella*  deve  consenar-se,  bem  como  impedir  a  en- 
trada 'nellas  (regulamento  de  poliria  acadeinicn  art.  14,  §  4  o);  c 
seroe  severamente  punidos  todos  os  que,  entrando  'nelías,  pertur- 
barem, ou  derem  causa  a  se  perturbar  o  socego,  foliarem  com  os 
que  estilo 'nellas,  ou  por  algum  modo  os  inquietarem  (regulamento 
art.  3,  §  2);  e  muitíssimo  mais  os  que  por  palawas  ge«tos,  ou 
acções  perturbarem  os  lentes  e  professei  es,  ou  lhes  faltarem  ao 
respeito  (regulamento  art.  3,  §  2.°).  ou  deixarem  de  obedecer 
promptamente  a  quaesquer  oídeus  de  policia,  emanadas  dos  mesmos 
lentes  e  professores,  a  quem  pertence  n  policia  dentro  das  aulas  nos 
termos  do  regulamento  da  policia  académica  art.  6.°,  §  l.°. 

§  J2.°  Pelo  regulamento  de  policia  académica  eirado  art.  14, 
§  5,°  é  probibido  fazer  extorrôes  de  dinheiro  contra  alumnos  que 
frequentarem  de  noto  os  estudos  em  Coimbra, 

§  13.°  Pelo  mesmo  regulamento  no  art.  22,  §  2.°  os  estu- 
dantes em  noites,  que  n&o  forem  *  esperas  de  feriado  devem  ndo  se 
demorar  fora  de  suas  casas,  depois  de  corrido  o  sino  da  univer- 
sidade, que  dé  signal  de  recolhimento  e  estudo  académico.  Por  isso  . 
vigiarão  especialmente  os  rondas  ordenadas  pelo  §  4.°,  art.  7.°  do 
dieto  regulamento. 

§  14.°  Por  diversos  editaes  é  prohibiclo  escrever,  pintar  ou. 
sujar  por  qualquer  modo  as  paredes  interiores  ou  exteriores  de 
quaesquer  edifícios  da  uuitefndade,  ou  estabelecimentos  annexos 
c  Ijceu;  bem  como  cortar  os  bancos  das  aulas,  as  portas  ou  os 
janellas. 

§  15.Q  Também  por  diversos  editaes  é  prohibido,  até  para 
evitar  o  perigo  de  incêndios,  fumar  dentro  dos  mesmos  edifícios,  e 
entrar  para  dentro  dos  mesmos  com  o  cabeça  coberta,  a  saber:  na 
universidade  para  dentro  da  primeira  porta  grande  de  entrada  para 
a  capella  e  secretaria,  e  da  outra  primeira  porta  atraz  da  torre  na, 
fim  da  via  latina;  no  lyceu  para  dentro  da  porta  de  ferro;  no  museu 
para  cima  do  primeiro  degrau  de  escadas  dentro  do  pateo  das  co- 
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lumnas,  nem  dentro  das  portas  qqe  estão 'nesse  pateo;  no  hoipitèi 
para  cima  do  primeiro  degrau  de  esradas  denlro  do  primeiro  pa- 
teo, nem  parn  dentro  das  portas,  que  estilo 'nesse  pateo:  nó  labo- 
ratório chi  miro  para  dentro  do  primeiro  pateo;  e  absolutamente 
na  liviaria,  e  na  imprensa.  No  observatório,  e  nas  casas  do  jardim 
botânico  os  resjieclivos  lentes  diiectorcs.  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
marcarão  sitio  cominodo,  havendo-o,  em  que  possam  fumar  abri- 
gados do  tempo,  mas  sem  prejuízo  nem  das  casas,  nem  do  serviço. 

§  16.°  Pelo  regulamento  de  25  de  novembro  de  1839,  no 
art.  5,  o  exercício  de  poliria  académica  compete  aos  lentes  profes- 
sores e  chefes  dos  diversos  estabelecimentos  litterarios, —  ao  con- 
selho dos  decanos,  c  ao  fiscal  da  faculdade  de  direito,  na  forma  do 
mesmo  regulamento.  E  pelo  art.  13  silo  empregados  subalternos 
de  policia  académico  —  o  guarda  mór  dos  gemes  e  meirinho  da 
universidade,  os  bedéis,  os  guardus,  os  contínuos,  os  porteiros 
dos  estabelecimentos  litterarios  e  os  archeiros.  —  A  todos  se  re- 
commeoda,  e  de  todos  se  espera  ponluul  ob«er\ancia  de  todas  as 
leis  académicas,  e  muito  especialmente  o  perfeito  cumprimento  de 
todas  as  olt  ri  buirdes,  que  respectivamente  lhes  sdo  dadas  no  dito 
regulamento,  especialmente  nos  arit.  6  e  14. 

§  17.°  Sua  Magestade  espera  que  todos  os  lentes,  oppositores, 
doutores  e  piofessores  nfto  só  ensinai âo  aos  alumnos  doutrina  pela 
palavra,  mas  lambem  moral  pelo  exemplo:  e,  eu  em  nome  da 
mesma  augusta  Senhora,  recommendo  a  todos  os  alumnos  que  os 
'  respeitem,  e  lhes  obedeçam,  como  a  seus  pães,  devendo  entender, 
como  dii  a  carta  regia  de  31  de  maio  de  1792,  que  depende  o 
seu  adiantamento  e  o  premio  dos  seus  estudos,  dos  professores  seus 
mestres,  os  quaes  ao  prelado  somente  tem  por  fiscal  para  cum- 
prirem as  suas  obrigações,  como  lentes  postos  por  Sua  Mngeslsde. 

§  18.°  Aos  empregados  subalternos  de  policia  académica  se 
recommenda  toda  a  modersçfto,  bom  modo  e  civilidade  no  exer- 
cício de  suas  attribuiçôcs:  e  espera-»e  da  docilidade  e  boa  edu- 
caçoo  de  todos  os  alumnos,  que  considerem  sempre  esses  empre- 
gados como  agentes  de  auetoridade  constituídos  pela  lei,  e  que  é 
à  lei  que  obedecem,  e  cedem,  quando  por  esses  homens  forem  in- 
timados, advertidos  e  ousados.  Pelo  regulamento  de  policio  aca- 
démica art.  14,  §  4»°  é  prohibido  injurial-os. 
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E  para  que  chegue  à  noticia  de  lodos,  mandei  u Afixar  o  presente  N 
nos  gcraes  da  universidade,  e  no  lyceu,  em  cumprimento  do  art.  28, 
do  regulamento  de  policia  académica  de  25  de  novembro  de  1839. 
Coimbra,  em  25  de  setembro  de  1848. — José  Machado  de  Abreu, 
vicc-reilor. 


1849 


Portaria.  Declara  que  a  universidade  é  obrigada  a  pagar  a  Junho  ia 
Manuel  de  Mendonça  Prestrello  o  fôro  nnmial  de  7£590,  imposto 
no  edifício  do  exlinrlo  collegio  de  S.  Paulo  1.°  eremita,  e  incor- 
porado na  universidade  por  decreto  de  21  de  novembro  de  1848. 

Resolução  do  tonselho  dos  decanos :  Setembro 

1.°  Que  ao.  emprego  de  guarda  mór  dos  geraes  das  escholas  se  28 
reunam  as  obrigações  do  serviço  do  relógio,  do  sino  e  das  portas 
de  ferro  do  palco  da  universidade,  que  estavam  a  cargo  do  por- 
teiro da  secretaria;  mas  sem  vencimento  algum  por  este  aogmento 
de  serviço,  que  é  mais  próprio  d'es(e  empregado,  resultando  d'aqui 
uma  economia  a  favor  da  fazenda  pública  de  3i$000  réis;  e  que 
para  melhor  poder  desempenhar  estas  funcçôes,  lhe  seja  dada  para 
habitação  a  casa  juncto  6  torre,  que  se  dava  ao  porteiro  da  secre- 
tarie. 

2.°  Que  as  obrigações  de  armar  a  capelta,  que  estavam  a  cargo 
do  porteiro  da  secretaria  passassem  para  o  capellâo  thesoureité, 
sem  augmento  de  vencimento,  resultando  a  economia  de  8 $000  réis 
a  favor  da  farenda;  e  que  as  obrigações  de  armar  a  sala  dos  da- 
pelfos  continuem  a  cargo  do  porteiro  da  secretaria  com  o  mesma 
vencimento,  que  actualmente  tem  por  este  serviço  especial;  e  que 
a  este  empregado  se  dêem  as  casas,  que  foram  habitaçfto  do  guarita 
mór  para  sua  residência. 
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1850 


Janeiro  Portaria.  Sua  Magestade  a  Ràinh.!,  sendo-lhe  presente  a  con- 
17  sul  ta  de  12  de  outubro  ultimo,  em  que  o  conselho  superior  de 
instrucçàn  publica-  pede  se  lhe  declare,  se  deve  continuar  a  practica 
até  aqui  seguida,  de  dar  o  prazo  de  dois  mezes,  sendo.no  reino;  e 
de  quatro  mezes,  sendo  nas  ilhas,  para  a  appresenlaçfto  do  respe- 
ctivo titulo  com  pagamento  de  direitos  de  mercê  e  sèllo,  e  certidão 
de  posse  aos  professore*  e  mais  empregados  de  instrucçdo  publica; 
ou  se  lhe  cumpre  reger-se,  por  analogia,  pelo  disposto  no  §  4.° 
do  capitulo  16  do  alvará  e  regimento  de  23  de  março  de  1751, 
que  concede  o  proso  de  três  mezes  para  o  encarte  dos  officios  pro- 
vidos peio  senado  de  Lisboa,  a  quem  foi  dado  aquellç  regimento: 
considerando,  que  segundo  n  legislação,  mandada  vigorar  e  execu- 
tar pelo  art.  l.°,  §  único  do  decreto  de  J4  de  agosto  de  1836, 
devem  as  cartas  dos  officios  e  empregos  públicos  ser  tiradas  quatro 
mezes  depois  da  data  da*  mercês:  considerando,  que  na  disposições 
coroprehendidas  no  alvará  de  29  de  dezembro  de  1753,  e  nos  três 
alvares  de  23  de  março  de  1754,  eram  entendidas  €«>mo  excepções 
que  dizinm  tio  somente  respeito  às  repartições  do  estado  especial- 
mente indicadas:  considerando  que  o  uso  primeiramente  seguido 
pela  junta  da  directoria  geral  dos  estudos,  conselho  geral  director» 
e  ultimamente  pelo  conselho  superior  de  instrurçftn  pública,  que 
lhes  surcedeu,  de  dar  só  dois  mezes  para  o  encarte  e  posse  dos 
professores  e  mais  empregados  na  instrucçilo  publica,  não  assenta 
em  determinação  alguma  legal,  mas  tio  somente  na  practica,  que 
nào  pôde  destruir  o  disposto  na  legislação  vigente:  conformando-sc 
com  o  parecer  do  conselheiro  procurador  geral  da  coroa,  em  data 
de  27  de  dezembro  ultimo: 

Ha  por  bem  mandur  declarar,  pela  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  ao  referido  conselho  superior  para  sua  intelli- 
gencia  e  effeitos  necessários,  que  os  professores  e  mais  empregados 
na  instrucçfto  publica  devem  ser  considerados  comprehendtdos  na 
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regra  geral  da  lei»  e  só  obrigados:  a  encartar- se  dentro  do  proso 
de  quatro  meies,  a  contar  da  data  da  merco. 

Paço  das  Necessidades,  em  17  de  janeiro  de  1850.—  Conde  de 
Thamar. 

Caria  de  lei.  Dona  Maria»  por  graça  de  Deus  Rainha  de  Por- Junho  1 
tugaí  e  dos  Algarves,  ele. 

Àrt.  l.°  É  creado  no  lyceu  de  Coimbra  um  logar  de  continuo 
com  o  ordenado  annual  de  cento  e  setenta  mil  réis,  ampliada  assim 
a  disposto  do  artigo  oitenta  e  dois,  paragrapho  terceiro,  do  de- 
creto de  vinte  de  setembro  de  mil  oitocentos  quarehta  e  quatro, 
confirmado  pela  lei  de  vinte  e  nove  de  novembro  do  mesmo  anno, 
quanto  aos  lyceus  de  Lisboa  e  Porto. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  o  primeiro  de  junho  de  mil 
oitocentos  ecincoenta.  Bainha,  —  com  rubrica  e  guarda.— Conde 
de  Thomar. 

Portaria.  Monda  Suo  Magestade:  • 

t.°  Que  se  cuide,  seài  demora,  -de  redigir  e  adoptar  para  o  Setembro 
serviço  interior  dos  boipitaes  um  regulamento  ápprovado,  em  que      ** 
se  especifiquem  com  toda  a  precisão  e  clareza  as  obrigações,  assim 
do  cirurgião  fiscal,  como  a  dos  enfermeiros,  serventes  e  demais* 
empregados.,  '  -.-... 

'  2.p  Que  se  designem  ao  cirurgião  dentro  do  edifício  do  hos- 
pital aposentos  decentes,  e  suficientes' par*  sua  com  mod  idade,  pro- 
vendo-se  a  quê  os  serventes  da  casa  sejam  obrigados  a  cuidar  do 
limpesa  e  serviço  interior  desses  aposentos. 

3.°  Que  o  prelado  Taça  sentir  aos  directores  dos  hospitaes,  e 
mais  particularmente  aos  ajudantes  de  clinica,  que  o  cirurgião  fiscal, 
posto  que  seu  subordinado  no  serviço  dos  hospitaes,  é  todavia*  um 
facultativo,  e  deve  ser  traetado  como  tal;  —  e  que  a  excellenífia 
d  essa  esohola  se  deve  mo6traraosalumnoshabilitodtâ  nasesdbolaé 
medice~cirurgieas  não  só  na  superioridade  de  instruegãe  e  saber 
dos  seus  professores,  ínas  napolidez,  e  benevolência  com  que  dévení 
acolher  os  alumnos  das  outras. 

4.°  Que  se  detém  eiecvtar  HgOTosamenteospreteiftosdaltvroft.0, 
58 
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parte  1.%  tit  3.°,  cap.  2.%  §§27  a  31  dos  estatutos,  sendo  practt- 
cadas  pelos  respectivos  lentes  as  operações  cirúrgicas  necessat ias 
nos  hospitaes,  de  modo  que  não  haja  roais  occasião  nem  motivo 
para  arguir  o  cirurgião  fiscal  de  ignorância  por  baver  practicado 
mal  aquellas  mesmas  operações,  que  lhe  nfto  competia  fazer. 

5.°  Que  a  estas  providencias  addicione  o  mesmo  prelado  todas 
as  mais  que  o  seu  esclarecido  zelo  lhe  dictar  em  assumpto  qoe  in- 
teressa ao  mesmo  tempo  a  saúde  dos  enfermos,  o  decoro  da  uni- 
versidade» e  a  economia  da  fazenda  poblica. 

Paço  das  Necessidades,  em  14  de  Setembro  de  1850.—  Félix 
Pereira  de  Magalhães. 

1851 


Junho  26  Decreto.  Promove  o  substituto  extraordinário,  RaymandoVe- 
nancio  Rodrigues,  ao  logar  de  substituto  ordinário  da  faculdade 
de  mathematica,  devendo  contar  a  sua  antiguidade  'neste  logar  para 
os  efleitos  legaes  desde  21  de  maio  de  1847,  visto  não  ter  sido 
contemplado  no  despacho  a  que  se  procedeu,  quando  se  achava 
demittido  por  opiniões  politicas,  e  se  nfto  ter  attendkto  a  que  a 
osso  tômpo  estava  ja  decretada  a  amnistia  que  lhe  devia  aproveitar. 

Agosto  39  Decreto.  Nomeia  o. doutor  António  Alves  Martins  para  o  logar 
de  lente  substituto  ordinário  da  faculdade  de  theologia  com  a  an- 
tiguidade que  directamente  lhe  competir,  tendo  em  vista  o  reque- 
rimento d'aquelle  doutor  sobre  a  preterição  que  soffréra,  e  a  con- 
sulta do  conselho  superior  de  instrucção  publica  de  3  de  setembro 
de  1947,  e  voto  em  separado  de  um  dos  seus  vogaes. 

Setembro  Parlaria.  Sua  Magestade  a  Rainha,  a  quem  foram  presentes  os 
officiol  n.,a  408  e  409  do  conselheiro  reitor  da  universidade  de 
Coiípbra  de  31  de  agosto  ultimo,  e  13  do  corrente  mez  de  se- 
tembro, sobre  a  urgente  necessidade  de  se  prover  h  administração 
dos  bens  dos  hospitaes  annexos.á  universidade,  visto  ter  fallecido 
.  o  empregado  que  d'ella  se  achava  encarregado; 
Ha  pôr  bem  declarar  e  ordenar  o  seguinte: 
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l.°  Que,  pelas  portarias  de  21  e  25  de  agonio  ultimo,  foram 
concedido»  os  poderes  necessários  ao  governador  civil  de  Coimbra, 
para  de  accdrdo  com  o  prelado  da  universidade  dar  as  providen- 
cias convenientes  á  boa  administração  dos  mencionados  bens. 

2.°  Que  essa  administração  é  temporária,  provisória,  e  suhjeita 
fts  modificações  que  reclamar  até  ser  definitivamente  regulada  pelo 
plano  que  em  conformidade  das  citadas  portarias  ba  de  ser  pro- 
posto ao  governo  pelo  ministério  do  reino. 

3.°  Que  a  mesma  administração  seja  encarregada  a  um  indi- 
viduo, ou  corporação,  que  para  o  bom  desempenho  d'este  «ergo 
reúna  as  melhores  condições,  sendo- lhe  prudentemente  ctofiadoa 
os  livros  de  contas,  que  forem  indispensáveis,  para  se  promover  a 
arrecadação  e  cobrança  dos  rendimentos  dos  bens  administrado!, 
ou  relaxar  ao  poder  judicial  as  dividas  dos  foreiros  refractários,  e 
para  se  fazer  a  respectiva  esrripturação  com  a  devida  regularidade. 

4.°  Que  o  governador  civil  podeeá  arbitrar  e  conceder  peta 
serviço  do  administração  uma  gratificação  eventual,  que  será  com- 
posta, por  uma  parte,  de  seis  por  cento  sobre  o  produeto  da  co- 
brança annual  por  foros,  juros,  censos,  rendas  devidas,  ele,  sendo 
deduzida  e  paga  das  sommas  arrecadadas  no  momento  da  entrado 
em  cofre,  quando  entrarem  livres  de  questão,  ou  das  que  ficarem 
liquidas,  quando  a  divisão  definitiva  passou  em  julgado;  e  por 
outra  parte  de  tinte  por  cento  sabre  a  produeto  dos  laudemioe  e 
tortuosas  qjue  vier  aó  cofre. 

6.°  Que  a  entrada  de  una  e  antros  /rendimentos,  depois  da  sua 
*  arrecadação,  deverá  effectuar-se  immediatamente  no  cofre  dos  ho*. 
pitaes,  mediante  as  instrucçõei,  e  ordens  que  para  este  fim  e  para 
todo  o  outro  serviço  administrativo  forem  dadas  pelo  governador 
civil.  O  que  assim  se  participa  pela  secretaria  de  estado*  dos  negocias 
do  reino  ao  reitor  da  universidade  de  Coimbra  para  sua  totelli- 
gencia  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Baço  das  Necessidades  em  22  de  setembro  de  1851.  —  Rodrigo 
da  Fonseca  MagaUuus. 

Portaria*  Ordena  que  os  alienados,  que  por  acaso  venham  a  eatrarNovembro 
*0&  kospitaes  da  universidade,  onde  somente  podem  ser  adroiuídos      15 
por  effeito  da  outra  moléstia  concomitante,  ou  por  necessidade  ur- 
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gente  de  immedieftá  protecção ;  serão  conservados  apenas  o  t0mpo>in- 
dispensável  para  que  pelos  cuidados  da  a  u  dorida  de  administrativa 
sejam  regularmente  transferidos  para  o  hospital  de  RiJbafoH&s*  * . 


.   1852 


Abril  28  -Parlaria.  Sua  Mageslade,  altendendo  a  que  os  quatro  leate*, 
demittidos  por  motivos  políticos,  foram  posteriormente  reinte- 
grados nos  seus  togares  por  effeito  da  amnistia  concedida  por  de* 
creto  ide  28  de  abril  de  1847: 

Considerando  que  esta  amnistia  amplíssima  comprehende  a  res- 
tituição de  todos  os.  cargos,  que  a  constituição  do  estado  e  as  leis 
per  mi  He  m  não  perder  sem  prévia  sentença,  a  fim  de  ecabar  e  fazer 
esquecer  as  firtaes  dissençôes  e. conciliar  os  ânimos  de  todos  os  por- 
tuguezes,  e  que  para  isto  se  conseguir  em  relato  aos  supplicantes 
era;  necessário  que  eiles  fossem  considerados  para  todos  os  effeitos, 
como  se  elles  nàn  tivessem  sido  demittidos-: 

Considerando  que  da  demissão  dos  sup plica ntes  não  resultou 
falta  ou  prejuízo  algum  ao  serviço  académico  por  estar  fechada  a 
universidade  'nessa  epocba ;  e  que  alguns 'professores  deportados  ou 
suspensos  por  haverem  tomado  parte  na  revolta  de  1846,  recebe- 
ram depois  os  or «temidos  correspondentes  aó  tempo  da  sua  ausência, 
Geostituindo  um  exemplo  com  leda  a  analogia  de  razão: 
.  Ha  por  bem,  confonpandorse  com  o  parecer  da  secção  adminis- 
trativa do  conselho  de  estado  na  sua  consulta  de  24  de  junho  de 
1851,  'fundada  na  informação  do  prelado  da  universidade  de  4  de 
fevereiro  &  consulta  do  conselho  superior  de  instrucção  publica  de 
22  de  março  de  1850,  declarar  e  ordenar  o  seguinte? 
^  É  revogada  r  portaria  do  ministério  do  reino  de  12  de  outubro 
de  1847  pela  qual  foi  denegada  aos  lentes  suppiicantes  a  percepção 
dos  vencimentos  relativos  ao  tempo  da  sua  demissão. 

Os  mencionados  lertes  sprlo  abonados  t  dos  seus  vencimentos 
debáe  que  deixaram  de  ser  contados  na  folha,  defevêrerro  de  1847 
até  ao  dia  ena  que  foram  'nella  incluídos  em  julho  4o  mesmo  annoi 
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Paço  das  Necessidades,  em  28  de  abril  de  1852.^  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães  .  /   r 

'  <  .  ,  .      .  ,  ■  ■  .* 

Pbrtariá.  Ordena  que  sem  a  apresentação  do  diplòtóa  de  encarte  Setembro 
legsltsado  com  o  pagamento  de  direitos  dè  mercê,  ou  coftr  a  fá-  •  *3 
culdade  de  o  solver  em  prestações,  deduiidas  dos  èeus  ordenados, 
e  sem  o  pagamento  do  sêtto,  nenhum  empregado  defpendente  do  mi* 
nisterio  do  reino  seja  abonado  em  folha;  devendo-  o  chefe  da  re- 
partição ou  estabelecimento,  encarregado  do  processo  da  dita  folha; 
mencionar  na  competente  columna  a  naturera  e  data  do  diploma 
de  cada  empregado;  bem  como  declarar  em  observarão  o  motivo 
por  qtíe  algum  deixar  de  ter  abonada. 

Portaria.  Declara  que,  havendo  sido  extincto,  por  assento  do  Setembro 
conserto  dos  decanos  de  20  de  setembro  de  '1849,  conforme  a  1$ 
observado  exarada  no  orçamento  parcial  da  universidade  para  o 
anno  de  1852  a  1853,  o  logar  de  sineiro  e  porteiro  das  portas  de 
ferro,  passando  os  respectivos  encargo  a  ser  exercidos  por  outros 
empregados,  dando-sè  unicamente  a  despezri  de  10^000  rèia  para 
remunerar  o  trabalho  da  armação  da  saiar  dor  capètfos;  foi  elimi- 
nado do  orçamento  o  referido  logar  de 'sineiro,  e  incluída  a  dieta 
quantia  de  10^000  réis  na  verba  das  despem  dos  diversos  estas- 
bçteciment09  por  onde  deve  ser  pago  o  mencionado  serviço. 

Portaria.  Concede  uma  gratificado  de  300  réis  diários,  pagosDezembro 
pela  folha  semanal  do  expediente,  ao  ajudattté  preparador  4o  theatro      30 
anatqmico.  •••  »      , 
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Decreto,  Concede  o  titulo  de  capellSo  mõr  da  real  cayetfa  da  Maio  3 
uniyersjdade  ao  bacharel  Joaquim  Alves  Pereira,  capelluo  thesou- 
reiro,:  que  desempenhou  na  presença  de  Sua  Magastade  a  Rainha 
as  funcçôes  do  mestre  de  cerimonias. 
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Junho  1  Caria  de  lei.  Dona  Maria  por  graça  de  Deus  rainha  de  Portagal 
e  dos  Alganea,  etc. 

Artigo  1.°  A  importância  do  emolumento  de  um  por  cento,  de- 
duzido das  quantias  arrecadadas  de  matriculas  e  cartas  de  forma- 
.  tuia,  que  pelo  srt.  110  do  decreto  de  5  de  dezembro  de  1836  se 
acha  estabelecido  a  favor  do  thesctureiro  dos  fundos  da  universidade» 
seri  dividida  em  duas  partes,  Geando  uma  delias  a  pertencer  ao 
diclo  thesoureiro,  e  sendo  a  outra  concedida  ao  olficial  da  conta- 
bilidade da  secretaria  da  mesma  universidade. 

Artigo  2.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Dada  na  paço  das  Necessidades,  em  1  de  junho  de  1853. — 
Bainha.—  hodrigo  da  Fonseca  Magalhães  —  António  Maria  ie 
Fontes  Pereira  de  Mello. 

Julho  1  Decreto.  Conserva  as  honras  de  reitor  da  universidade  ao  con- 
selheiro José  Machado  de  Abreu.   . 

Julho  15  Accordão  do  conselho  dos  decanos.  «Que  auhsistem  oa  funda- 
mentos da  resolução  d'e*4e  conselho  de  22  de  deaembro  último1 , 
que  desattendeu  a  queixa  dos  professores  do  lyceu  de  Coimbra, 
contra  o  secretario  e  mestre  de  cerimonias  da  universidade,  que 
na  sua  resposta  de  30  de  novembro  do  mesmo  mez  mostrou  que 
nfio  tinha  desobedecido  ao  programma  do  conselho*  que  ultima* 
mente  havia  regulado  as  formalidades  da  recepção  de  Suas  Hages- 
tades  e  Alteias  o»  visitação  que  st  dignaram  feaer  *  universidade, 
sem  que  possa  faier  dúvida  a  mal  applicada  digposiçfto  do  aNara 
de  16  de  fevereiro  de  1553,  o  qual  tinha  referencia  è  antiquada 
faculdade  de  artes,  que  foi  supprimida  pelos  estatutos  da  univer- 

•  Deliberou  unanimemente  o  conselho  que  nao  merecia  áttenção  a  re- 
presentação do  conselho  do  lyceu,  e  que  se  observassem  as  prácticas  até 
aqui  seguidas,  approvando  o  comportamento  do  secretario  e  mestre  de 
cerimonias  da  universidade  por  ser  conforme  com  as  leis,  prácticas  e  re- 
soluções d 'este  conselho. 

Em  conselho  dos  decanos  de  22  de  dezembro  de  1862. — José  Manust 
de  Lemos ,  vice  «reitor. —  Luiz  Manuel  Soares  —  Manuel  de  Serpa  Machado 
— *  António  Joaquim  de  Campos  —  Thomas  Aquino  de  Carvalho  —  Manuel 
Martins  Bandeira. 
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sidade,  de  177»,  Mv.  3.°t  pfrrt.  3.\  §§  8/  e  6.°  princ,  e  á  qual 
por  u«i  notável  anachronisino  te  pretende  equiparar  o  actual  lyoeu 
de  Coimbra,  que  nfto  tem  outra  especialidade,  com  relação  ao*  maia 
lyceus  do  reino,  senSo  o  acher-se  aggregado  ft  universidade,  por 
ser  presidente  d'elle  o  prelado  da  mesma ;  e  cujos  attributos  não 
passam  além  da  instfucçâo  secundaria,  segundo  as  leis  novíssimas 
que  organisaram  a  instrucç&o  secundaria,  separa ndo-a  da  superior. 

«Não  se  tendo  pois  offendido  o  referido  program ma,  feito  e  pu- 
blicado por  auctoridade  competente,  e  de  que  os  defensores  do  lyceu 
tiveram  suficiente  conhecimento,  nenhuma  ratfio  lhes  assiste  para 
se  queixarem  do  secretario  e  mestre  de  cerimonias,  que  nlo  ai-» 
terou  as  practicas  a  este  respeito: 

«Cumpre,  porém,  advertir  que  os  recursos  das  deliberações  d'este 
conselho  mal  podem  ser  interpostos  para  o  conselho  superior  de 
instrucçâo  publica,  por  mais  respeitável  que  elle  seja,  e  muito  maia 
versando  a  decisão  sobre  assumpto  disciplinar  e  económico:  e  nem 
mesmo  o  conselho  dos  decanos  intende  que  nas  suas  deliberações 
pôde  usar  de  outra  espécie  de  interpretação  na  applicaçlo  do  di- 
reito escripto  ou  consuetudinário,  que  nlo  seja  a  interpretação 
doutrinal,  porque  a  authentica  é  inalienável  dõ  corpo  legislativo,  e 
por  este  motivo  incorialmente  exigida  pelos  professores  do  lyceu 
em  sustentação  das  pretendidas  prerogativas  que  reclamam;  que- 
rendo equiparar-se  com  os  lentes  da  universidade,  quando  o  lyceu, 
pelas  differentes  transformações  por  que  tem  passado  até  ao  estado 
actual,  se  acha  inteiramente  arredado  da  antiga  faculdade  das  artes, 
cuja  existência  apenas  consta  da  historia. 

«É  se  remetterá  ao  conselho  superior  de  instrucçâo  publica  por 
copia  este  accordfto,  sem  que  por  este  acto  se  entenda  legitimado 
o  pretendido  recurso.=Jo*rf  Manuel  de  Lemos,  vice-reitor »  Luiz 
Manuel  Soares,  decano  da  faculdade  de  theologia  «=  Manuel  ée 
Serpa  Machado,  decano  de  direito  e=João  Alberto  Pereira  de  Aze- 
vedo,  decano  de  medicina  =  Francisco  de  Castro  Freire,  como  de* 
cano  da  faculdade  de  ynathematica  es»  Manuel  Martins  Bandeira, 
como  decano  da  faculdade  de  philosophia. » 

Portaria*  Manda  Suo  Magestade  participar  ao  vioe-reitor  daAgosio 
universidade;  que,  em  lista  da  communtcaçto  feita  ao  ministério 
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do  reino  pelo  da  guerra  em  data  ,de22  do  cofrenle,  quintos  serem 
os  alumno*  da  faculdade  de  matemático  da  mesma  urmeraidode 
equiparados  em  vantagens  aos  alumno»  da  escMa  polytechníca, 
logo  que  passem  a  frequentar  os  estudos  da  eschola  «lo  exercito, 
é  confirmada  a  proposta  do  conselho  da  dieta  faculdade,  de  que 
tracto  o  officio  do  vice-reitor  de  21  de  julho  próximo  passado. 

Outubro  Portaria.  «Sua  ltfagej»tade  a  Rainha,  sendo-lhe  presente  o  reque- 
rimento em  que  Josô  Cabral  Gprdilbo  de  Oliveira  Miranda,  alferes 
graduado  do  -regimento  de  iufanteria  n.°  1,  e  alumno  do  4.°  aono 
da  faculdade  de  malhemalica,  pede  se  lhe-  conceda  licença  para  se 
matricular  na  cadeira  de  botânica  da  mesma  universidade,  na  classe 
de  obrigado:  ha  por  bem  »;Con  forma  odo*se  com  o  parecer  do  pre- 
lado da  universidade,  em  vista  do  art.  165  do  decretar  com  força 
de  lei  de  20  de  setembro  de  1844,  concederão  supplicante  a  pe- 
dida licença  na  forma  requerida.» 

Novembro    .Accordào  do  tontflhg  do$  decanos.  Sobre  o  recurso  interposto 
28      por  um  estudante  riscado  perpetuamente  da  universidade  pelo  pre- 
lado, e  ao  qual  junCtava  uma  representação  em  nome  dos  estu- 
dantes «i  aboixo  assignados=  se 'proferiu  o  seguinte  accordào:  • 

«Que  seja  indeferido  o  requerimento  do  recurso  pela  iocorape- 
tencia:de<jurisdicçdo 'neste  conselho:  por  ser  lei  expressa  que  dos 
recursos  dos  despachos  do  prelado  da  universidade-se  ha  de  inter- 
p6r  pow  o  conselho  superior;  e  pelo  mesmo  motivo  lambem  fica 
indeferido  o  requerimento  junclo,  a  que  oceresce  aercm  os  suppli- 
cantes  inteiramente  estranhos  ao  caso.» 

Dezembro  Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei  regente,  a  quem  foi  presente  o 
30  oficio  do  conselheiro  vice-reitor  ida  universidade  de  Coimbra,  de 
27  do  corrente,  dando  conta  de  que  o  cirurgião  fiscal  dos  hospitaet 
da  universidade,  José  Jooquim  Pimentel  Lobo,  dera  a  sua  demissão 
nas  mftos  do  ajudante  de  clinica,  director  interina  dos  mesmos  bos- 
pitaes,  e  fora  interinamente  substituído  por  Joaó  Maria  Pinto: 

Altendendo  a  que  nos  termos  da  legislação  vigente  a  ninguém  é 
licito  demittir-se  por  arbítrio  próprio,  nem  desampararão  serviço 
público  em  -quanto'oelle  d&ó  é  legitimamenlesubstiluido: 
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GoASidèraindo  que  para  acceitar,  cm  conceder  *<' demissão  [dtam 
emprego  público»  só  é  competente  aquellá  auctor idade  que  d'elle 
fermereé,  oo  a  superior:  < 

Attendendo  á  omissão  absoluta  de  motivos  para  eimilhMte  de* 
liberação  por  parte  do  demittendo, — á  qualidade  da  pessoa  a  quem 
foi  offerecida  a  demissão,  -*  6  escolha  do  substituto  interino  do 
demissionário,  —  90  largo  intervallo  que  mediou  entre  a  primeira 
manifestação  da  deliberação  referida  cm  data  de  11  de  outubro  e 
a  tua  realisação  em  21  de  dezembro  corrente,  —  e  a  que  todas 
„  estas  eirc  um  si  anciã*  fazem  presumir,  que  subsistem  ainda  as  causas 
dás  graves  irregularidades  que  desde  1860  têm  occorrido  no  pro- 
vimento e  serviço  deste  logar:  u 

Houve  por  bem  resolver :  • 
;  1.°  Que o  crrutgfoo  demissionário,  José  Joaquim  Pimentel  Lobo, 
seja  chamado  a  continuar  no  serviço  até  se  achar  legitima,  regular 
e  convenientemente  substituído,  na  intelligencia  de  que  lhe  será 
concedida  a  demisso,  logo  que  a  peça  em  termos  regulares  por  meio 
de  requerimento  dirigido  a  Sua  Magestade  e  remettido  a  eáte  mi- 
nistério por  intervenção  e  com  informação  do  prelado  da  unifér* 
sidade; 

SI.0  Que,  no  caso  de  se  haver  ausentado  jâ  dé  Coimbra  b  dicto 
Lobo*  se  proveja  interinamente  no  serviço  de  cirurgião  fiscal  dos 
hospitaes  nos  termos  da  portaria  de  11  de  janeiro  de  1880;  ■'  • 

3.°  Que*  se  o  dito  cirurgião  Lobo  hão  acudir  ao  chamamento 
aoima  ordenado,  —  no  caso  da  sua  ausência,  —  ou  no  de  apresentar 
o  seu  requerimento  para  demissão,  e  logo  que- o  apresente  se  abfa 
concurso  de  30  dias  para  o  novo  provimento  do  logar  por  meio 
de  edital,  que  se  ha  de  publicar  no  Diário  do  Governo,  e  em  algum 
dos  periódicos  de  Coimbra,  se  parecer  conveniente; 

•  4.°  Que  ncíannúncio  do  concurso  se  especifiquem  as  habilitações 
exigidas,  —  as  obrigações  do  logar,  —  e  as  correspondentes  van- 
tagens na  conformidade  da  portaria  de  14  de  setembro  de  1850; 
e  finalmente  ,  -.        .• 

5.°  Que  o  conselheiro  vice-reitor,  tendo  em  vista  as  citadas  por- 
tarifts,  e  particularmente  o  aviso  confidencial  d 'este  ministério  de 
6  4e  março  de  18S0,  informe  circumstaticiadamente  do*  motivos, 
qUe  teve  a  deliberação  do  demittendo.  ' 
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0  que  sè  participa  ao  referido  ptelado  para  tua  íntoHigenoia  e 
eiecuçlo» 

Paço  das  Necessidades,  em  30  de  deiembrode  1853.c=*  Rodrigo 

d*  Fa*Mta  Magalhã*$. 


1854 


Fevereiro  Perlaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  regente  em  nome  da  Itej, 
17  manda*  pela  secretaria  4®*  estados  dos  negócios  do  reino,  repaetfcr 
ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra  as  áuas  inclusas  notas 
das  procurações  que,  tendo  deixado  de  acompanhar  os  documentos 
da  despeça  page  pelo  ttieseareiro  do  cafre  «endémico  nos  anãos 
económicos  de  1851  n  1852  e  1852  a  1853,  contra,  o  disposto  oa 
circular  de  iO  de  outubro  de  1842,  publicada  no  Diário  do  Go* 
verno  *i.°  245  4o  dia  17,  devem  por  troto  ser  enviadas  desde  logo 
a  este  ministério  com  os  demais  documento,  constante*  ia  outra 
nota  4*mbero  inclusa»  preenchidas  as  lacunas»  que 'nella  se  das- 
crevera.  E  como  do  exame,  a  que  foram  submettidas  as  contnS.*£~ 
latim  aos  ditos  aotaos»  se  conheça  que  na  maior  par-te  4es  paga- 
mentos* a  eafgo  <t'aqueUe  tbesoureiro, *e-n&o  observaram  ns.Jta* 
nulidades,  <jue  ado  absoíu tumente  indispensáveis  em  aemçe  tio 
importante,  e  que  aliás  reclama  toda  a  -clareia  e  regularidade,  por 
isso  que  se  refere  á  gerência  dos  dinheiros  públicos;  enteando  oo 
numero  das  formalidades  preteridas  nfto  se  apresentarem  os  *eei- 
bos,  que  legalmente  justifiquem  a  quasi  totalidade  daaaomma*  pagas 
pelo  mencionado  agente,  como  importância  4e  objectos  parft -uso 
dos  differentes  estabelecimentos  4a  universidade;  limitattdo~se  os 
documentos  a  simples  declarações  dos  vendedores;  e  não  se  com- 
provarem as  verbais  despendidas  em  gratificações,  propinas,  salário» 
e  ferias  satisfeito*  em  géneros  ou  em  dinheiro,  sento  com  relações 
nominaes  assignadas  pelo  prelado  da  ocademia  e  pelo  director  4a 
faculdade,  a  que  a  despeia  pertence: 

Manda  outrosim  o  mesmo  augusto  senhor  eomitiunicaf  ao  *iee«- 
reitor,  para  sua  inteHigeneia  e  effeitos  eotnpeteutos,  que  é  de  rtn- 
periosa  necessidade  que,  executadas  pontualmente  at  diffeientes 
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disposições  do  já  citada  portaria  circular  da  10  de  outubro  de  t&tfi, 
deaattendida  em  differentes  pontos,  e9  além  dos  que  ficf  ro  indicados, 
na  falta  da  declaração  lançada  na  margem  das  foiças,  a  da  qual  se 
evidencçia  a  coota  a  que  estiver  juncta  qualquer  procuração,  qye 
tenha  vigorado,  assim  para  o  pagamento  de  que  se  tractar*  cotpo 
para  outro  anterior,  se  observe,  como  esclarecimento  e  oddilmrçenlo 
dos  preceitos  contidos  na  portaria  alludida,  o  seguinte: 

1.°  Que  o  thesoureiro.  do  cerre  académico  não  satisfaça  quantia 
alguma,  seja  qual  for  a  sua  procedência  ou  applicaçfto,  sem  que  se 
lhe  apresentem  documentes  em  devida  férma.  Se  a  verba,  que  tiver 
de  pagar,  for  importância  de  objectos  comprados,  sóá  vista  da  conta 
do  vendedor  com  o  competente  recibo,  assignatura  do  director  da 
faculdade,  a  que  a  despeza  respeitar,  e  auctortsaçlo  rubricada  pelo 
prelado.  Quando  o  diminuto  valor  de  cada  objecto  e  sua  natureza 
ndo  permittirem  a  appresentaçjlo  de  contas  singulares,  serão  estas 
substituídas  por  meio  de  uma  relaçto,  feita  mensalmente  peto  em- 
pregado, <jue  tiver  a  seu  cargo  a  contra  de  taes  artigos,  deaiguando-se 
a  qualidade  e  preço  de  cada  um,  e  sendo  rubricada  a  relação  pelo 
director  da  respectiva  faculdade  e  pelo  prelado  àa  academia,  na 
forma  acima  dita. 

SL*  Que  as  despeças  de  propinas,  salários,  jornaes  e  outras  de 
natureza  idêntica,  mumpre  que  sejam  documentadas  com  reiaçfes 
nominaes,  assignadas  pelo  empregado  que  superintender  uo  proceso 
d'eNae,  e  contendo  no  logar  competente  jo«*  pague-sesulo  pre- 
Jado  da  universidade.  Entre  ceda  uma  <dae  verbas  d 'estas  itélajpSes 
deverá  haver  o  tspsço  necessário  para  os  interessados  escreverem 
= Recebi  F...*=»«  Quanto  &s  somarias,  que  ae  referirem  a  jornaes 
au  lerias,  aocrescentsr-ae-ha  a  estas  formalidades  a  eesignatura  do 
mestre,  mandador  ou  director  da  obca.  No  caso  em  que  os  interes- 
sados não  saibam  escrever,  proceder-se-ha  como  é  praclica  geral, 
Sempre  que  se  dá  simithante  circurostanda;  declarando  no  fim  da 
(blba  o  «acripturario  de  cofre  e  o. mestre  ou  maudador,  que  devem 
ser  presentes  no  acto  do  pagamento,  que  fica  satisfeita  a  auâ  im- 
portância. 

Por  áltimo:  manda  Sua  Mageatade  coosmuaicar  ao  vice-«estor, 
que»  j»asibtbas>de  vencimentos  paços  aos  /lentos  e  anais  empregados 
da-academia,  deve  tão  somente  6gurar,  como  signal  de  se  ter  ve- 
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jificado  o  respectiva  pagamento,  a  assignatura  dos  próprios,  eo  pro- 
curadores que  legalmente  os  representem,  seoi  que  uns  e  outros 
addicionem  a  quantia  recebida,  e  .data  eia  que  a  houveram ;  cum- 
pri oda  que  o  thesoureiro  da  universidade  fique  na  intelligencia  de 
que  as  procurações  cessam  de  ter  vigor  logo  que  se  apresentam* os 
próprios ;  de  que  é  mister  renoval-as  em  tempo,  e  segundo  a  lei, 
para  que  os  procuradores  continuem  a  receber;  e,  finalmente,  de 
que  as  contas  mensaes,  remettidas  a  este  ministério,  tèm  de  ser 
acompanhadas  de  uma  conta  corrente  do  cofre  académico,  e  de 
duas  relações,  conforme  determinou  a  supra  citada  cireular  de  10 
de  outubro,  e  para  a  uma  d'ellas  se  dar  o  destino  alli  designado. 
Paço  das  Necessidades,  em  17  de  fevereiro  de  18B4k=;  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães, 

Maio  20  Portaria*  Approva  as  medidas  tomadas  pela  commissão  especial 
encarregada  da  reforma  e  melhoramento  da  imprensa  da  universi- 
dade por  portaria  de  7  de  novembro  de  1853. 

Junho  27  Cátia  de  lei.  Dom  Fernando,  Rei  regente  dos  reinos  de  Portugal, 
Algarves,  ele,  em  nome  deEl-Rei. 

Artigo  i.°  O  ordenado  do  ajudante  preparador  do  theatro  ana- 
tómico da  universidade  de  Coimbra  é  elevado  a  cento  e  cincoenta 
mil  réis  annuaes. 

Artigo  2.°  O  escripturario  do  dispensatório  pharmaceutieo,  e 
hospital' da  mesma  universidade,  além  do  respectivo  ordenado,  ven- 
cerá annualmente  uma  gratificação  de  cincoenta  mil  réis. 

Artigo  3.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Dada  no  paço  das  Necessidades,  em  27  de  junho  de  185*.  == 
Rei,  regente.  =  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Agosto  11  Portaria.  Permitte  a  transferencia  das  aulas  do  lyceu  nacional 
de  Coimbra  para  a  parte  inferior  do  edifício  do  museu  e  do  an- 
tigo hospital  da  Conceição;  na  intelligencia  de  que  da  concessão  que 
ora  se  faz  ao  lyceu  de  parte  do  edifício  do  antigo  hospital,  deve 
4eparar~se  o  actual  estabelecimento  do  theatro  anatómico,  por  Alo 
ser  por  eaa  quanto  possível  arranjal-o  no  edifício  do  novo  hospi- 
tal. 
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Âeeordao  do  conselho  dos  decanos.  «Confirmam  o  contracto  deAgosto20 
arrendamento  do  convento  de  S,  Beato  ao  reverendo  Manuel  Xa-  ' 
fier  Pinto  Homem  para  uso  de  unfcollegio  particular  de  estudos 
de  humanidades,  com  as  condições  exaradas  na  escriptura  de  5  de 
maio  ultimo,  e  declarações  feitas  nas  de  22  de  julho  da  mesmo 
anno ;  devendo  o  dicto  contracto  considerar-se  celebrado  entre  o 
mencionado  arrendatário  e  o  prelado  da  universidade,  na  forma  da 
portaria  do  ministério  do  reino  de  24  de  março  ultimo;  e  que  o 
mencionado  collegio  pertence  à  universidade,  para  somente  esta,  ou 
quem  a  representar,  poder  dispor  d'e!!e,  e  exigir  o  cumprimento 
das  condições  do  contracto;  reformal-o  e  alteral-o,  dentro  dos  li- 
mites d'ellas,  ou  de  accôrdo  cora  o  arrendatário;  sendo  nulla  fe  de 
nenhum  effeito  qualquer  outra  disposição  em  que  ella  nlo  inter- 
venha com  sua  auctoridade  expressa  e  terminante.» 

Edital.  O  doutor  José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego,  etc.1  Faço  Outubro 
saber  que,  sendo  uma  verdadeira  falta  de  frequência  nas  aulas  o  n&o       i 
assistirem  alguns  estudantes  a  toda  a  prelecção,  entrando  e  saindo 
com  o  bedel;  e  sendo-lhes  por  tanto  applicavel  a  disposição  do  ar- 
tigo 6.°,  §  3  do  regulamento  de  policia  académica,  que  impõe, 
aos  respectivos  lentes  ar  obrigação  =  de  notar  com  exactidão  as' 
faltas  de  frequência  de  seus  discípulos,  e  relntal-as  impreteri- 
velmente nos  conselhos  das  faculdades  =  chamarão  os  respectivos 
lentes  em  vos  alta,  para  se  evitar  quaesquer  duvidas  a  este  respeito, 
o  estudante  ou  estudantes,  que  por  ventura  se  tiverem  ausentado 
durante  a  prelecção;  e  verificada  assim  a  sua  falta,  os  apontarfio; 
e  no  caso  de  reincidência  me  darão  parte,  para  eu  tomar  as  pro- 
videncias convenientes. 

E  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  todos  mandei  affixar  o 
presente. 

Coimbra,  1.°  de  outubro  de  1854. — José  Ernesto  de  Carvalho 
e  Bego.  vice-reitor. 


Resolução  do  conselho  dos  decanos.  Norteou  uma  deputaçfio  com- Outubro 
posta  do  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme,  como  antigo  lente  da      6 
universidade,  e-dos  doutores  Afeerico  Ferreira  do»  Sanctos  Silva, 
e  D»  António  do^Sanctissimo  Sacramento  Thomai  de  Almeida  e 
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Silva  Saldanha,  para  por  parle  da  mesma  universidade  assistirem 
em  Roma  és  Solem n idades  da  declarado  dogmática  da  immaculada 
Conceição  de  Nossa  Senhora;  ficando  aquella  resoluçfto  depeedente 
da  approvaçâo  do  goverrio. 

Outubro      lnitrueções. 

16         Artigo  1.°  Todas  as  noites  aairio  três  rondas  de  infimteria, 
acompanhadas  de  um  arèhefto,  a  differentes  horas,  a  saber: 

A  primeira  sairá  sempre»  logo  qae  se  corra  o  sino  da  ttfiiversf»- 
dade,  que  dé  signal  de  recolhimento  e  estudo  académico;  e  reco- 
lherá ás  oito  horas. 

A  terceira»  sairá  tatnbem  sempre  á  meia  noite;  e  recoíhert  ás 
doas  horas  da  mavthê. 

Á  segunda,  sairá  a  horas  incertas:  isto  é,  umas  vetes  das  oito 
horas  até  ás  dez ;  outras  vezes,  das  dez  até  á  meia  noite. 

§  1.*  As  patrulhas  de  càvaMaria  saufto  e  reostfcetâfc  ál  mesmas 
horas,  em  que  saem  as  itmáas. 

-  §  2.°  Nas  vésperas  d*  feriado*,  e  no  tempo  de  ferias,  em  que  se 
nfto  borrer  o  sino,  as  rondas  6  ptotrulhas  sairto  e  recolhei**  ás 
mesmas  horas. 

Artigo  2.°  Os  estudantes  que,  depois  de  corrido  o  síbq,  Ibrem 
encontrados  «etti  trajes  disfarçados  nas  ruas  ou  nas  «asas  ptobfoas, 
e 'nestas  ainda  mesmo  que  estejam  còm  vestido  próprio,  seríKo  in- 
timados para  se  recolherem  a  suas  tiasas,  *xigindo-se*Jhes  qi*e  de- 
clarem o  nome,  o  anuo  que  frequentam,  e  a  rua  e  case  onde  mwatm 
se  forem  -encontrados  segunda  vez  tia  mesma  noite,  se  procederá  do 
mesmo  modo,  e  se  lhes  fará  constar,  que,  sendo  encontrados  ter- 
ceira vez,  se  dará  parte  circunstanciada  ao  prelado. 

Artigo  3.°  Se  o  estudante  ou  estudantes,  enosrotrados  fitra  de 
casa  a  horas  de  estudo,  nfto  quizerem  obedecer  á  intimado  da 
roYide,  se  a  injuriarei  *ou  a  qualquer  uoctoridade,  serio  imme- 
diatamente  conduzido?  presos  ao  corpo  da  guarda,  onde  «e  oemer- 
varSo  até  ao  dia  seguinte,  em  que  o  archeiro  dará  parte  por  es- 
cripto  ao  prelado,  para  este  os  mudar  saltar,  ou  nedtber  >á  enteia, 
segundo  a  gravidade  das  oraoufmefantiitos. 

Artigo  4.°  As  Condoa  ou  patrulhas,  q*e  encontrarem  qualquer 
grupo  de  *sttidanftas  perturbando  o  látego  <pufctfco  «com  f  teérirt  e 
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alaridas,  ou  soltaodo  palavras  injuriosas,  contra  alguém,  ou  pre* 
tendendo  entrar  á  força  em  qualquer  caso,  ou  faiendo  alguma  des» 
ordem»  oa  mandarão  dispersar;  e  nio  obedecendo,  os  conduzirão 
immediatamente  presos  para  p  corpo  da  guaTda. 

§  1#°  Se  não  tiverem  Cônça  suficiente,  a  requisitarão  da  guarda 
maia  próxima;  e  sendo  necessário  recorrerão  ao  quartel,  dando  parte 
ao  ex.mo  governador  civil. 

§  2,°  No  dia  seguinte  se  dará  parte  circumstanciada  porescripto 
W  prelado*  de  tudo  o  que  acontecer,  para  serem  punidos  os  cri* 
min oios,  como  for  justo. 

Artigo  5.°  Oguarda-mór,  servindo  de  meirinho  da  universidade, 
como  chefe  dos  archeiros,  seré  responsável  por  qualquer  falta  que 
estes  commettasn,  nio  dando  parte  ao  prelado  em  tempo  compe- 
tente, para  serem  punidos. 

Artigo  6.°  Os  archeiros*  que  não  observarem  à  risca  estas  iní- 
trucçSe*  serjlo  punidos  com  a  pena  de  suspensão  por  Ires  roezes, 
ou  de  demisdSo,  segundo  a  gravidade  da  omissão  que  commetterem. 

Coimbra*  16  de  outubro  de  ÍSSl.  —  José  Ernesto  de  Carvalho 
e  Bege,  vjce-reàor. 


OffUio.  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  A  commiwão  da  bibliotheca  da  nni-Dezembro 
versidade  encarregou-me  de  transmittir  a  v.  ex.1  as  resoluções  26 
seguintes,  tomadas  por  ella  em  sessão  de  14  do  corrente  de- 
zembro, e  firmadas  com  a  approvação  do  ex.m°  prelado  da  univer- 
sidade em  22  do  mesmo  mez;  para  que  v.  ,e*.a  se  digne  de  lhes 
fazer  dar  cumprimento,  com  toda  a  brevidade  que  poder,  São 
estas: 

1/  Que  de  hoje  em  diante  pão  se  apresente,  para  ser  paga  na 
repartição  de  contabilidade,  factura  alguma  de  livros,  sem  letfctr  $ 
nota  de  que  fica  registrada  no  livro  competente,  e  que  os  livros 
respectivos  deram  entrada  na  bibliotheca  da  universidade. 

2.*  Que  em  um  livro  especial,  competentemente  rubricado,  se 
lancem  as  relações  de  todas  as  obras,  que  se  mandarem  encadernar; 
devendo  declarar-se  ahi  o  titulo  de  cada  obra,  o  número  de  volu- 
mes que  contém,  o  anno  a. que  se  refere  (sendo  je^naea  scieotifiAos 
ou  liti£ra*ips),  a  dfttft  daentroga  ao  encadernador.,  edo  recibo  por 
este  pQsssdp  /da  importância  da  encadernação j  e  doyoodo  outow** 
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pdr-se  em  ç#i  relação  a  nota  de  registrada  no  livro  de^fte  te 

tracta.    ,  ' .  •        ,  •  '     ■  > 

3.a  Que  nenhuma  dos  verbas,  requisitadas  fará  a  biblio- 
theca  da  universidade,  se  distraia  para  outro  fim,  nem  se  au- 
gmentera  os  salários  dos  empregados,  ou  dêem  quaesquer' gra- 
tificações, sem  auctorisaçSo  expressa  do  ei."10  prelado,  dada  por 
portaria. 

4/  Que  a  assignaiura  do  Diário  do  Governo  no  anno  pró- 
ximo de.  1855  se,  foca  em  nome  da  bjbliotbera,- e  que'neps* 
conformidade  se  remetiam  os  recibos  da  administração  respe- 
ctiva, i  • 

5/  Que  até  ao  fim  do  corrente  anno  se  ponha  o  sêllo  da  bi- 
bliotheca  em:  todos  os  livros  existentes  no  edificio  da  mesma,  tios 
que  lhe  faltam. 
[  •  6/  Que  se  mandem  recolher  imroediataroenfe  é  brbliòtheca  todos 

os  livros  a  ella  pertencentes,  e  que  se  acharem  por  fóra  -em  mflos 
de  individuo*,  quçt  nlo  estejam  legalmente  encarregados  de  com- 
missões  scié^iílcas,  ou  litlerarias;  devendo,  os. que  o  estiverem, 
passar  recibo  dos  livros  que  conservarem  em  seu  poder.  £  outro- 
sim,  que  se  requisitem  os  cathalogos  dos  livros  dos  diversos  esta- 
belecimentos annexos  ô' universidade. 

•7.*  Que,  emf quanto  ôe  níò  fizer  ó  rejjulamehto  definitivo  da  bi- 
bliotheca,  aã  portas  d'esta  estejam  abertas  em  todos  os  dias  n&o 
sanctifitíadós  (sem  exceptuar  o  tempo  das  ferias  pequenas)  desde 
as  dez  'horas  da  manhã  até*  ás  quatro  da  tarde,  de  outubro  ao  fim 
de  março;  e  d'ahi  ao  fim  do  anno  lectivo  de  itoanhã  das  oito  às 
doze,  e  d?  tarde  das  quatro  á  noite. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a,  secretaria  da  commissão,  2Í  de  dezemtiro 
de  i8.5í;  =  lll.,nd  ê  ex  *6  sr.  doutor  Manuel  de  Sefpa  Machado; 
lente  bibliothecario  da  universidade.=0  secretario  da  commfa&o, 
•   Joaquim  Alves  de'  Sousa.  =±  Clumpraí-se  eregiste^se. .  Bibliotheca* 
da  universidade;  â#db  dezembro  de  1654.=0  lettTe  bíbliothe-, 
cario,  Manuel  de  Serpa' Mactiaâb.lA        "''  • 

Dezembro  "  líègitl  amento  provisório  da  imprensa  da  universidade.  Foi  or- 

30      denado  pela  commissão  de  reforma  da  mesma  rmprensa,  eitt  Virtude 

da  auclorisaçao  cenceditôTptfo aYr.  1#dí  .^èUfriVVlê^^ttémkirço 
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de  1854  \  Comprehende  as  obrigações  do  fiel  dos  armazéns,  fiel 
da  loja  dos  livros,  compositores,  impressores,  aprendizes,  e  policia 
interna  do  estabelecimento 2. 


1855 


Parlaria.  Manda  abonar  a  quantia  de  2:000  £000  réis  pára  a  Julho  25 
compra  de  roupas  e  utensílios  para  os  hospitaes  da  universidade 
sob  a  direcçflo  da  faculdade  de  medicina,  e  para  organisaçSo 
dos  hospitaes  provisórios,  que  vierem  a  ser  necessários  para  tra- 
ctamento  dos  cholericos ;  devendo  a  mesma  faculdade,  quando  o 
julgar  mais  próprio,  proceder  de  occordo  com  o  governador  civil  do 
districto  á  escolha  dos  edifícios  para  estes  hospitaes,  nos  termos  da 
circular  de  23  de  maio  próximo  passado. 

Determina  também  que  da  applicaç&o  da  referida  quantia  dê  conta 
documentoda  o  vice-reitor,  nos  termos  da  circular  de  10  de  outubro 
de  1852  (Diário  do  Governo  n.°  245);  e  declara  que,  se  além  dos 
meios  extraordinários  destinados  por  esta  portaria  e  dos  mais  que 
ainda  lhe  serão  applicados,  for  indispensável,  deverá  aproveitar 
cuidadosamente  os  que  a  este  serviço  destinaram  as  portarias  de 
2t  de  setembro  e  30  de  outubro  de  1854,  pelas  quaes  o  governo 
effectivamenté  attendeu  ás  anteriores  representações  da  faculdades 
de  medicina. 

Portaria.  Sua  Magestade  El -Rei,  regente  em  nome  do  Rei,  a  Agosto  7 
quem  foram  presentes  as  consultas  do  conselho  superior  de  in- 
strucçHo  publica  de  2  de  julho  de  1852  e  15  de  marco  de  1853, 
offerecendo  um  plano  de  regulamento  para  o  ensino  e  exercicio  da 
pharroscia, —  e  de  5  de  agosto  de  1853,  impugnando  a  creaç&o  de 
escholas  especiaes  de  pharmacia,  pedidas  pela  sociedade  pbarma- 
ceutica  lusitana, —  manda,  como  resposta,  remetter  ao  referido 
conselho  a  cópia  inclusa  da  consulta  do  conselho  de  saúde  publica 

1  V.  callecçio  da  legislação  académica  de  1854,  pag.  43.     . 
1  Este  regulamento  interino  foi  impresso  em  1854. 
60    - 
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do  reino  de  9  de  julho  próximo  passado  sobre  este  assumpto,  com 
a  qual  houve  por  bem  conforroar-se;  e  determinai  que  no  exame 
dos  processos  dos  aspirantes  pharmaceuticos  de  segunda  classe  se 
exijam  aos  habilrtandos  os  documentos  das  habilitações  preparato- 
rias,  prèserrptas  no  afrt.  11  da  carta  do  lei  de  12  de  agosto  de  1854 
{Diário  do  Gòtetooií.*  196), — salvas  todavia  as  excepções  con- 
signadas no  §  único  do  citado  artigo;  devendo  o  conselho  superior 
derfin3trttcçío  pública  ficar  na  intelligencia  de  que  pela  promulga- 
ção da  referida  carta  dè  lei,  e  do  decreto  dé  31  de  janeiro  d 'este 
»rt«ò  [Diário*  do  Gúvernb  n.°  47),  (içaram  resolvidas  as  citada» 
eonstiltos,  e  adoptadas  as  principies  pr  o  Visões,  que  se  projpunham 
no  plano  de  regulamento  offerecido. 

Paço  de  Cintra,  em  7  de  agosto  de  1856.  —  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães. 

i  ' ' 
Outubro  Portaria  da  vice-reiíoria.  Nilo  podendo  nem  devendo  tolerar-»** 
*  a  irregularidade  que -tém  havido  na  disciplina  académica,  trazendo 
algons  estudantes  no  pescoço  lenços  somente,  quer  de  còr,  quer 
pretos,  sem  cabeç&cf'  preto  com  volta  branca  por  cirna,  ou  tisàndft 
de  ealçascaíftdtisjd<y. 'joelho  parra  baiio  sobre  as  meias;  menfe^pre- 
stndo  estima  éxprèéSa1  pfohibição  dds  números  12.°  e  4°  4* §  &* 
doedttàt  de  *ptflicia'  aetfdèmica,  fundado  no  artigo  27  do  decreto 
regulamentarão1^  de  bòvembrq  de  1839:  ordeno  ao  guardai 
mér  d6Sg-eT»és;ie  ttièirmbt)  da  universidade  e  aí  todos  os  mafis  em- 
pregados súbaltfetfttos  de  policia  académica,  que,  sem  mais  formali- 
dades, façam  recolher  6  casa  de  detenção  académica,  por  tempo  de 
três  diifs,  todo*  e -qualquer  estudante,  qué,  depoftde  advertida  uma 
vea,  tom  bbm  modo  el civilidade,  continuar  a  infringir  a  predictâ 
prohtbiç&o.  E  se- algum  esludafuté  (o  que  n4o  é  de  espdrar  da  do- 
cilidadé  e  boa  educaçto  áe  todo»)  nio  obedecer  promptamente  á 
ínliiMg&o  feita  por  qualquer  fcm pregado  subalterno,  nos  teme* 
d'este  p*f  tatia;  dor-se-me-há  immedtetafnerrte  parte  d'est«  desobe- 
diência, para  ser  punido  na  forma  das  leis  académicas,  secundo  * 
gWMfidode  das  cirouffistanefas.  Esta  será  registada  no  livra  compe- 
tente, e  remetlida  ao  guarda-mór,  que  d'ella  enviará  cópia  aos 
outros  empregados  subalternos,  ficando  todos  responsáveis  pela  siía 
exacta  observância. 
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Coimbra,  i.°  de  outubro  de  1 855.—  José  Ernesto  de  Carvalho 
e  Rego,  vice-reitor. 

Portaria.  Foi  presente  a  Sua  Magestpde  El-Rei  a  congela  doNovembro 
conselho  superior  de  instrueção  publica  de  3  de  agpsio.  ultimo  sobre  ** 
as  dúvidas,  que  se  lhe  suscitem  a  respeito  de  poderem  ser  propostos 
para  o  4.°  logar  vago  de  ajudante  do  observatório  nstrononjícç  da 
universidade  de  Coimbra  dpis  candidatos  pertencentes  6,  ciasse  mi- 
litar; e9  considerando  Sua  Magestade  que  o  cargo  de  ajudante  do 
observatório,  creado  pelo  art.  4.p  da  carta  regia  de  4  de  (fezergbro 
de  1799,  é  emprego  civil  alheio  á  milicia,  que  dpmandn  continuada 
assistência  e  permanente  exercício : 

Considerando  que,  segundo  o  decreto  de  12  de  janeiro  de  1754 
e  régios  avisos  de  30  de  dezembro  de  1790,  c  dç  29  de  jànçiro 
de  1791,  os  empregos  civis  que  exigem  serviço  próprio  são  incom- 
patíveis com  os  postos  militares  até  ao  de  brigadeiro  inclusive,  de 
modo  que  pela  acceitação.d'eIles  deixam  os  officines  vagos  os  postos 
que  pecupavam,  não  havendo  disposição  em  contrario;  e couformando- 
se  com  o  parecer  do  procurador  geral  da  coroa: 

Ha  por  bem  mandar  declarar  ao  conselho  superior  de  instrueção 
publica,  para  seu  conhecimento  e  eíTeitos  coo^pi^ol^s,,  <jU(C  ,$e  >a> 
.patente  dosofficiaes  militares  nas-fir^m^uçias.  cta^em  protido* 
no  cargo  de  ajudante  do  observatório  da  univerçidader  iwa  termos 
da  citada  carta  regia,  não  é  superior  6  dq  brjgjqdaiço,,  como  é  4e 
presumir,  não  podem  elles  ser  propostos  para  o  rpfiqpjflpado  cargo 
sem  que  previamente  apresentem  a  reuúnoia  do,  po»tQ,,  nôo .po- 
dendo alterar  a  ioda  este  direito  a  situado,  de  inactividade  de  um 
dos  candidatos,  porque  este  estado  é  sempre  temporário,  estando 
o  official  sujeito  ao  chamamento  para  o  serviço;  e'ne$tçs  termos 
cumpre  que  os  dois  candidatos  declarem  se  optaip  pelo  <ser,viço  ph 
vil,  com  resignação  de  suas  patentes,  (par  a  que  possa  legal  e 
defini  li  vãmente  procedesse  á  proposta  para  o  provimento  do<  logar ' 
de  que  se  tracta.  .1 

Paçp  das  Necessidades,  cm  li  de.rçovembra  de  i $$5  —  Rodrigo 
da  Fonseca  31agalhãçs.       ..,,...  .  v  u.  .  ,(l.  i  t»  ,•»    •> 
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Julho  4  : cáfila  *&  foi.  Dom  Pedro,  par  grafa  de  Deus,  rei  de  Portugal  e 
dos  Aljgtfflv»,  tftc. 

ei5\?tfgò  ríi .*:  539  âpplicaveis  á  promoçío  dos  demonstradores  das 
èj^^à^rrijtídko-círurgicas  de  Lisboa  e  Porto  os  preceitos  da  ;carl4 
|§  kxúi  12  4e  junho  de  1855,  pela  qual,  dadas  as  circumsUnicios 
'#eája  referidas,  podem  ser  promovidos  a  substitutos  ordinários  os 
stibAihitds  extraordinários  da  universidade  de  Coimbra,  indepen- 
dentemente do  preso  marcado  no  §  3.°  do  art.  4.°  da  carta  de  lei 
ãe"SfiTde  agosto  de  18&3. 

Artigo  2.°  Viçam  revogados  os  §§  t.°  e  3.°  do  artigo  4.°  da 
lei  de  19  de  agosto  de  1853,  e  mais  legislação  em  contrario1. 

Dada  no  poço  das  Necessidades  em  4  de  julho  de  1857.  —  El-Rej 
—  Marquez '3fi  Íp$4. 

,1  ÁidÍ4&Oty$froi  d-dlta  artigo  tem  dado  togar  a  encontradas  interpretações. 
4  secção iflítoitoi^NtivJi  do  conselho  de  estado,  mandada  ouvir  por  aviso. 
ÍQ  Wqisterú^nd^rtfctío  de  lé  de  «sai*  de  1859,  sobre  este  ponto:  —  «Se 
a-^flj^(â^4feilún4fl  ^,'dr  jnlbo  de  1857  refogou  os  S§  1.°  e  3."  do 
*r4«  Jkf  jd*ufflr£tfc||f  Alá  de:ll>  de  agasto  de  1853  para  todas  as  hypothe- 
se&i».jfaicd£<:paffec«r<'j£aa'  consulta  de  30  de  agosto  do  mesmo  anno  — 
«<ji*ftfé(«lafa^tornwtwiUey  pela  forma  como  está  redigido  o  art.  2.°  da 
SBpwoJt^Jt  «artflidfefleifT a» revogação  para  todas  os  tffeito$  dos  mencionados 
Sá!^jW*d^l9t  <k  lagarto  de  1853,  e  que  não  pôde  dar-se  outra  inter- 
Wftt»çSo,  t.ujpat) disposição  legislativa  tão  explioitáy  corno  a  que  se  contém 
nftiWffl^owdoiM.  •&•>* 

jFpiegie  o  parecer  da  maioria  da  secção,  composta  dós  conselheiros  de 
esJ*dQ&f*5  are»  José  Bernardo  da  Silva  Cabral»  visconde  de  Castro,  José 
JorgoJLQttr&lroj  e.  marquex  de  Loulé,  hoje  duque. 

3«0  imsfttyeíocKfto' estado,  •  o  sr.  António  José  d'Avi!a,  hoje  conde 
djfcvty**  foiíjde  Toto.4}ue  o  pensamento  do  art.  2.°  da  carta  de  lei  de  4  de 
julho  dfh4857  não. fora  o  de  revogar  absolutamente  os  $%  l.f  e  3.*  do- 
art*4.P,  da  JeLdeli)  de  agosto  de  1853;  mas  sim  unicamente  em  relação 
i  promoção  dos  demonstradores  das  eschdlas  medico Kiirorgicas  de  Lisboa, 
e  Porta/:  de -:que  taraste-  o  artigo.  f.°  da  mesma  carta  de  lei  de  4  de  jwibo 
de  18£7. 
Depois  de  espor  a  identidade  de  circtzmstancias,  que  se  davan  nos  de- 
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monstradores  das  escholas  medico-cirurgicas  para  lhes  serem  applicaveis 
u  disposições  da  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1855,  que  auctorísoa  o 
governo  a  promover  os  substituto*,  elttaordinarios  a  substitutos  ordinários, 
independentemente  do  praso  de  dois  annos  de  serviço,  exigido  pelo  $  3.° 
do  art.  4.°  da  lei  de  19  de  agosto  de  1853,  todas  as  vexes  que  fosse  abso- 
lutamente indispensável  preencher  os  respectivos  quadros;  e  que  'nesta  con- 
formidade o  governo;  apf esemáta  iip  eêaie? emvl6rràílfeJetetfe^tft57 
uma  proposta  de  lei;  o  sr.  conde  d*  A  vila  refere  o  ,qp»  se  /fWBlfo  ewh 
ambas  a  a»  camarás  na  discussão  d'e$ta  proposta  \  —  *J*!0€  K^  «W  tft9, 
deputados  fora  absolutamente  abolido,  o  praso  tíe  dois  ahnos^dje  ser- 
viço na  classe  de  Substituto  e*lraordinéritf  dl^  tfòlv^rrítfâtf^oô0^.  d^ 
monslrador  das  cacholas  m*<&co^dru*gicáJ;  ^e^éMéfcsd©  hg)  J^S^  9o 
arl..4.9  e  o  $  único  do -art.  5a°>da  citada. kn  4M9j«toe9osto^ê;*i853n(te* 
soes  de  1  e  3  de  março  de  1857);  mas  quê  ç  pcojecto  paasira^psr*  a  fa 
mara  dos  dignos  pares  com  uma  alteração  introduzida.  QO  art.  2.°  n*  uK 
tima  redacção,  porque  em  ves  de  se  dizer  all{  due  ti  eivam  revogados  o 
S  3.°  do  art.  4.°  e  o  $  único  do  art.  5.°  da  lei  Se  19  de  agosto  dè  4 853, 
oowo  se  tinha  vencido,  ae  atei*  que*-*- fica  vm' revogados; oÍ9$-U+'e  3.° 
do  art.  4."  da  dita  Jei.,  ■  .     .  ■  *  r     ;•.  T;\u   ...  -J.  V,  t  '      - 

«A  camará  hereditária  rejeitou  a  proposta  g>fcJci  vinda  da^fSulr* tra- 
mara, e  substituiu-a  pela  primitiva  do  governo,  codi  o  functaniento  derque 
não  julgava  necessário  revogar  o  pensamento  da  lei  dè  tb  dè^agòstò^sôWáo 
de  27  de  março  no  Diário  do  Governo  de  3  de  abril  de  1857). 

t  «Esto  opinião  fora  a  da  commhsdo4einBtt0cç^  publica  c^m^oãldtdés  di- 
gnos pares  cardeal  patriareba;  sonde  de. Jàmmsti  Rodri|pdtiitóriSWía  Maga- 
lhães, relator,  e  marques  de  Vallada,  «saacmoÉáâ¥>pel«yota^^id»i|«tfififra'; 

«O  art.  2.*  fieon  como  tinhàèHio  appfdva^ína^WTrtalrétfa^íPo^^aJ 
mara  electiva  (mas  pondera  toai  naaãtt*>  sb.  febrafe  ÒlAtHa^^qjuabéliicoA^ 
troverso  quo  a  camará  hereditária  qéiz<ntoateDavodisp«nát6^s9èo^t.(  4^# 
da  lei  de  19  de  agosto  de  1858»  porquê  eltai  ^tolawoJ(&p^s*m<&Hfe 
no  parecer  da  commiesio  4e  inatrucçiorpiiblta^-Y^nè^elelé^^  rirjtflWftdO 
o  projecto  da  camará  electiva^  que  tinha  unfteán*ént0?oy»fiafe  ^o^rttitfdHáf 
disposições,  e  que  na  ultima'  redacção  se  fei»tendieip*què^ofiWtigo"fi?*  dá1 
proposta  do  governo  e  o  que  viera  da  camará  electffa^eiptónvfsttf <tffi«lhi# 
ideia;  porque,  a  não  ser  assim,  a  commétsão4«>i^abçâo>tiifl|aíeWoíoíqée 
nio  podia  .faaer,  aqmU»  par*  que  nSo  ettavà  auGUWàsdà  pflte^mitul? 
•que  assim  o  entendeu  também  a  oetajnfasão  de  íns^rooffio)  publica»  da^aa*' 
maca  tletttYa,,a.qtfeioi  reenviado  teste  projeçtOy  porqíae"oo  parecer  <qae 
se  deu  á  wdpeíto  áYelle  (Paraoer  n.M72  de  48*7))  éecterou  que  appr+-< 
vafa  aJ  emenda*  feitas  pela  outraneamara;— considerando  qnè ré&rtariam 
maioetás>prnjuisos  aowmino  de^múfuet  demora,  d»  queda  úppiovaçõo  da  pro- 
posta tal  qual  veio  ida  ouUtatasm  da\parlamenéo+—>       '  >  - n '  '•  •  - 

«St<  at.calnnlissãoenUndefiserspueipeio  artigo  2.*  d' esse  proposta  ficavam 
revogados  absolutamente  os  $$  1.°  e  3.°  do  art.  4.°  da  lei  de  19  de  agosto1 
de  1853,  UttUar-se-ia a  dizer*— que  a  camará  devia  approtar.essa  proposta; 
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twqqe4  apegar  de  catar  redigida  ei*4i8ereji*e  linguagem,  continha  precisa- 
mente o,  penswpn.U»,  <fa  proposta,  que  a  camar»  electiva,  enviou  á  camará  alta. 

«Jfet*nove  metes  mais  (arde  o,  viee-rejtor  dauBUeraiáaie,.  e  o  eetiselho 
4a  faculdade,  de  direito,  tanto  interpretaram  a  lei  às  4  de  julho  de  1867 
d'e&.ta  m^neiça.  que,  sendo  indispensável  promover  alguns  substitutas  ex- 
traordinários a  ordinários ,  e  feltendo-lbes  o  tirocínio  de  dois.  anãos.,  aio 
consideraram  revogada  esta  disposição  da  lei  de  19  de  agosto  de  1858 
f^anfeo  ^°<'4a.eitad«  lei  cie  4  de  Julho  de  1857,  e  pediram  ao  go- 
veeno  que  para  essa  promoção  fizesse  uso  da  auclorísação  da  lei  de  12  de 
^nh^de  4fWi3,  eJneasa  çoufocmidsade  foi  e&pedida,ao  prelado  da  uni- 
versidade a  portaria  de  23  de  fevereiro  «Teste  anuo.  De  maneira  que 'neste 
docuqtento  o  governo  deu  ao  art.  £.p  da  referida  lei  de  4  de  julho  de  1857 
a  mesjoaa  interpretação  que  lhe  dá  o  conselheiro  de  estado  abaixo  assignado, 

«Esta  qpinéo»  qaanto  á  mente  do. legislados  em  relação  a  esta  lei,  é 
ajjada  coifuisftada.  pela.  ponderação  seguinJta:  o  projecto,  approvado  pela 
cantara  hereditária  foi  q  projecto  originário  do  governo:  ora 'nesse  projecto 
não  se  fazia- menção  do  $  1.*  do  artigo  4.°  da  lei  de  19  de  agosto  de  1853, 
por  virtude  do  qual  a  ordem  de  antiguidade  na  promoção  dos  substitutos 
^extraordinários  a  ordinários  não  seria  alterada,  excepto  quando  o  candi- 
d£(Oj  majp  nátigft.nao.  obtivesse  dos*  terços  dos  votos  do  conselho,  da  fa- 
culdade Nft  pa*eoer  da,  eomoussão  de.jostrueção  pública  da  camará  não  st 
disse  uma  palavra  a  esle  respeito,  nem  no  discussão  d'eete  parecer. 

«A  commissÍQ  de  redacção  não  podia  pois  inserir  no  artigo  2.°  a  revo- 
gado 4'esse  paragrapho,  se  essa  declaração  contivesse  uma  revogação  ab- 
soluta, porque  seria  inserir  na,  lei  uma  disposição  de  que  o  legislador  se 
n^o,  tiflha^ufi?*0»)  Ma^  nãb  assim,  se  esse  artigo  2.Q  se  refere  unica- 
mente á  effpecie  contida  no  artigo  1.°;  porque,  não  havendo  senão  un*de- 
monstradpr  em  cada,  uma  das  escholas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Ponto 
(a),  é  evidente  tjoe  não  ha  votação  na  promoção  doestes  a  substitutos  ordi- 
nários» porque  essa 'Votarão  9ó'temlogar  quando  ha  muitos  candidatos,  como 
ac#ittt&*(Cç*p  #$^?ufc6t4*utefl, extraordinários  da  universidade  de  Coimbra. 
ÍQg9}4warS*4?«0a*srí  revogado,  esse. g.l.° do  ajU  4/ da  lei  de  19  de  agosto 
de  18&3  em  relação  á  promoção  dos  demonstradores  a  substitutos  ordinários, 
por#ue,  não  bavenpo  votação,  era  inútil  prescrever  as  condições  delia». 

4Bsta,<qiten6s  parece  a  verdadeira  intelligencia  da  lei  de  4  de  julho  de 
18Ã7, :aeho-B*  eoniftraiad*  pelas  portarias  de  7de julho  ^lc  1860,  e  de  19 de 
junho  de  1863  (Vid.  pag.  151  e  327  d'esta  collecção  da  Le§ islaçã*  Acadê*- 
músfl,  de  lfiô5 — 186%}s  e  pela  práçlica  constantemente  seguida-,  de  accordo 
também  com  o  parecer  da  faculdade  de  direito  da  universidade  de  Coimbra 
em  consulta  de  15  de  janeiro  de  i859. 

(a)  São  dois  os  demonstradores  em  cada  eschola ;  mas  um  pertencia  á 
secção  medica,  e  outro  á  cirúrgica:  e  até  á  lei  de  24  de  abril  de  1861  só 
podiam  ser  promovidos  ás  cadeiras  reputadas  medicas  os  médicos  formados 
no' pais,  e  ás  cirúrgicas  os  candidatos  habilitados  com  o  curso  das  mesmas 
escholas  (decreto  de  29  de  desembro  de  1886»  art.  112,  §l.°e  113,  £i.°). 
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Cúria  efe  Ui.  Bo*  Pedro»  por  graça  4e  Jltus,  ra'(le*»rtugftlr^v^^o 

0  dòS  ÁlgOtvtíS,  etc*  .  •  :'r'n  .^q  ■■•««  •  "»<1  •  K-   i»«w       7 

Artigo  1  .•  O  Oriénatto  dto  protelsdr  dé  «$elrt  de  tni^fc^ W      v 
Ijceu  dacroftal  de  Coimbra  ger&  equipararia  ao  dos  oufcro>  pVofes* 
sores  proprietários  do  mesmo  lyceli.  ,-•  *  * 

-  Artigo  2.°  Fiea  revogada  toda  a  leg»ata{fio  ei^  contiwo^í   » 
Dada  no  Paço  das  Necesaidadtis,  em  7!do  festeiro  de  f  $69.^ 

JÈi-Kki,  com  rubrica  e  %\iarúú.—±  Marquez  >di  Loulé.  '  . 

Portaria»  Sua  roagestàde  EUtei,  semj<r*lbe  preienle  õnoffitíie  deFevereiro 
31  de  janeiro  ultimo,  em  que  o  prelado  Ãtwftoi<sidaéed*  ftrifiibfttf     23 
inclua  a  Consulto  que  a  faculdade  dadrréHo  fcrfatrlftrfl;  níwtfalldo 
a  necessidade  Urgente  de  serem,  desde  jd,  ]prdmóv^o§á^(j9g^re» 
vagos  de  substitutos  ordinários  os  extraordinárias,  d*  4ú*  wc4i  Idade, 

—  nvtesaidade  que  o  prelado  «ofrfitiltt:      i.  -ni  «•:«•«  Mjnnq  .ns.í^ 
Visto  o  disposto  no  art.  1.°  da  ottrta  dvle^de^tfii^é^tfrfilB  de° 

Onformando-se  Sua  Mageátade  éoifTò^tqcer .^ 
perior  de  inslrucção  publica,  de  15  cto  eotrenie  ttieifr  «ntnrri  vi*  «■ 

H#  por  bem  q»«  o  co<i»èiha  da  fapookad^^^rrert*  rpróctíd*  a 
proposta  regular  p*r*  *>  peèntfei^Md  d^flfeltes  'qtrtttt iogaiw ,l 
mfc  tenwos  da  lei.  â     l   '  V    ,/  '     '[ 

O  <ífué  pela  teCrètif  íá  dg  e&Urdo  do?  negtttto»  da  feito  rãtpda  ' 
participa*  ao  prebdfl  d«f  tiftivetaidiífe .  para  strt  h**èJte«wote*.«f*J 
feto*  devido*.     •      .■..!,..  -■  •■'•    i  •        »  '  •••'• 

Paço  das  Necessidades,  em  23  de  fevereiro  de  IWÍfc  —  Mtorqttte^ 
di  Lúúlé.        '  .*:_;,. 

'.     .    .1.     ,;j     , 

:         .        »        .  .    .    i  .,    .  »  .»;«•*  j(i  o    .<    ii  »ííl  d 
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Junho  25  DeortlQi  Tomando  em  coasideraçip.  a  proposta  do  secretario  geral, 
servindo  de  governador  civil  dodistricto  administrativo  de  Coimbra, 
para  que  sejam  applicadas  á  administração  dos  bospitaes  da  uni- 
versidade, denominados  da  Conceição,  Convalescença  e  S.  Lazaro, 
as  disposiçdes  que  a  respeito  do  hospital  deS.  José  de  Lisboa  foram 
adoptadas  pelo  decreto  $e  23  de  janeiro  e  portaria  de  11  de  feve- 
reiro do  corrente  anuo ;  bei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Fica  auctorisade  a  administração  dos  bospitaes  de 
Coimbra  a  proceder  á  venda  dos  foros,  presos  e  direitos,  que  os 
referidos  estabelecimentos  possuem,  impostos  os  bens  rústicos  e  ur- 
bana* comas,  eondiçôes  seguintes : 

IA  Os  foro*  que  se  houverem  de  vender  ser&o  avaliados  por 
Yjnte.pensQese.um  laudemio,  na  conformidade  d?s  leis; 

2/  Feita  a  avaliação  annuncisr-se-ha  a^  venda  por  editaes  a  (fi- 
xados noa  togares  onde  forem  situados  os  foros,  e  por  aanuocios 
na  Dimw  d*  te$boaf  w\*  e  outros  com  o.prosp  de  trinta  dias; 

3/  Nos  editaes  e  ^nnuncios  declara  r-se-ha  que  os  foros  poderão 
ser  lonapraitoi  çenvmsflripçôa*  de  assentamento  pelo  preço  do  mer- 
cado, ou*  dinheiro  corrente; 

:  4.'  As»  vendas  serão  feita*  ejp  basta  publica  e  pelo,  maior,  lanço 
que  aa  offemper,  com  tai\tQ  que.  não  sqa  inferior  4  avaliação* 

Artigo  2.°  Á  proporção  que  tiverem  logar  as  compras  cem,  ip- 
scriffdea  de  assentamento,  sprgo  estas  averbadas  em  nometdjS  ad- 
ministração dos  bospitaes;  e,  quando  forem  feitas  a  dinhsjrp  coe- 
rente, será  desde  logo  applicado  o  producto  á  compra  de  inscripçdes 
pela  mesma  forma. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço  das  Necessidades,  em  25  de  junho  de  1861.  —  Rsi. — 
Marquex  de  Loulé. 
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Edital  O  doutor  Basílio  Alberto  de  Sousa  Pfntò,  <fo  tttfttblho  Maio  8 
de  Sua  Magestade,  etc.  '  "       "  '•     •*'  *  *:i '•»* '  "r,rla 

Faço  saber  que  sendo  necessário  efitif  0 'perigo dfeltotetdfd, 
que  correm  os  edifícios  da  universidade,  e  dos  estábcftfehftetfttfe 
annexos,  com  o  abuso  dé  fumar  dentro  drfc!les:  atfòptabdiffts  pro- 
videncias estabelecidas  nas  portarias  de  9  de  dezembro  xte  18*5 
e  3  de  maio  de  1848,  e  confirmando  o  §  12  debitai  de  poKcíh 
académica  de  25  de  setembro  de  1854,  ordeno' b  seguinte:  '  '; 

1.°  É  prohibido  Tomar  dentro  dos  edifitioà  da  universidade,  ò 
estabelecimentos  annexos.  '   •• 

2.°  Os  porteiros,  guardas  e  contínuos,  que  corisétttífetN -^artrite 
abuso,  ou  forem  negligentes  ou  ontifto*  em  0  evtfaretal,  strtò  tmme- 
d  ia  ta  mente  suspensos,  e  mandado*  processar,  parto  lhes  sèfém  ap*~ 
pliendas  as  penas,  que  pelo  caso  mterecerero.  *       '    t;  •  "    *   '  ,; 

3.°  Qualquer  pessoa,  que,  depois  át  advferfidrf  p<ft  a1^trfd!h<^ètt<f8 
empregados,  para  se  abster  do  referido  abus9;  imisfir'mtte.'serà 
preza  em  flagrante  delicto;  e,  se  for  pessdtf  ec#deBVÍb#/ %e/á en- 
tregue ás  auctòridades  académicas:  se  o  AJto  for  £ft  jtttiMtAéfr,  palha 
se  lhes  formar  processo  e  applicar  os  penas  qtfè  ftiftefcefol  »  * «"' 

E  para  chegar  à  noticia  de  todos  se  mandou  expedir  o  presente 
edital,  que  será  afiliado  nos  paços  das  eècttòias  é  por  cópfa  tios 
estabelecimentos  annexos.  '  y  ■■•  **  "'• 

Paço  das  escholas,  em  5  de  maio  de  1862. — Ba*Hio  Alberto  ét 
Soma  Pinto,  reiíor.  >  .   ..       .    V:    •  t 
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Dezembro  Cqmu  tecia,  Dr.  Vicente  Ferrer  Neto  Pam,  do  meu  conselho, 
8  comroendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Goareiç&**de  vílte 
Viçosa»  ministro  e  secretario  da  estado  honorário,  par  do  reino, 
lente  do  prima»  decana  e  director  da  faculdade  de  direito,  reitor 
da  universidade  de  Coimbra»  amigo»  (entes  e  mais  pessoa»  qiM 
compõem  o  claustro  plano  da  mesma  universidade.  Eu  El-Rei  voa 
envio  muito  saudar. 

Desejando,  dar  uma  provar  da  muito  consideração  èm  que  tebho 
os  valioso*  serviços  prestado*,  ós  sciencias  o  ia  letras  em  Portugal, 
pela  universidade  de  Coimbra,  como  sempre  o  tém  feito  os  seõhorea 
reis  d'estea  reinos; 

E  querendo  deitar  a  tão  Ulustrada  corporação  um  testemunho 
perdurável  do  meu  reconhecimento,  pelas  demonstrações  de  dedi- 
cado affecto  que  acabo  d*  receber  da  corporação  académica  por  oc- 
casiâo  da  minha  visita  á  cidade  de  Coimbra: 

Hei  por  bem  e  me  apraz  fazer  mercê  de  me  declarar  protector 
da  universidade  de  Coimbra,  assim  da  maneira  por  que  o  foram  oa 
meus  augustos  predecessores,  e  na  conformidade  das  leis  vigentes.  O 
que,  me  pareceu  communicar-tvoa  para  vossa  intelligencia  e  satis- 
fação. 

Escripta  no  paço  de  Coimbra,  em  8  de  dezembro  de  1863. — 
Rei.  —  Anselmo  Jo$é  Braamcamp. 

Deiembro  Decreto. '  Art.  3."  Os  cursos  preparatórios  do  estado  maior,  artilhe- 
2*  ria  e  engenheria  militar  e  civil,  continuarão  nos  estabelecimentos  de 
instrucçâo  designados  por  lei.  A  duraçfto  de  cada  um  dos  referidos 
cursos  será  de  três  annos,  e  as  disciplinas  que  os  devem  constituir 
ser&o  as  mesmas  para  todos  elles,  segundo  os  programmas  e  regu- 
lamentos, que  o  governo  publicará  em  harmonia  com  o  que  se  esta- 
belece no  presente  decreto. 

1  Este  decreto  approvou  o  plano  de  reorganisaçío  da  eschola  do  exer- 
cito, Diário  de  Lisboa,  n.°  5  de  1864.—  Ordem  do  dia,  n.°  U  de  1863. 
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Art.  26.°  Todos  os  indif  iduos  que  pretenderem  hsbilitar-se  com 
algum  dos  cursos  de  infanteria,  cavallaria,  artilheria,  ou  engenheria 
militar,  deverfio  sujeitar-se  ao  internato  da  escola  do  exercito,  nlo 
só  durante  a  frequência  dos  cursos  de  applicaçâo  na  mesma  escola» 
como  durante  a  frequência  dos  cursos  preparatórios  das  respectivas 
armas  na  escola  polytechnica,  devendo  primeirameote  assentar  praça 
em  algum  corpo  do  exercito. 

§  1.°  Os  bacharéis  em  mathematica  pela  universidade  de  Coim- 
bra, que  tiverem  frequência  e  approvaçSo  na  mesma  universidade, 
na  classe  de  ordinários  ou  voluntários,  nas  disciplinas  da  faculdade 
de  pbilosophia,  que  fazem  parte  dos  cursos  preparatórios  das  armaa 
especiaes,  ou  do  corpo  do  estado  maior,  ou  tiverem  completado  oa 
referidos  cursos  na  escola  polytechnica,  serão  admittidos  ao  inter- 
nato da  escola  do  exercito  com  todas  as  vantagens  correspondentes, 
como  sev  tivessem  sido  sujeitos  a  alie  deBde  o  começo  dos  referidos 
cursos  preparatórios. 

Portaria.  Eleva  o  ordenado  doa  archeiros  da  universidade  de  240Deiembro 
a  300  réis  diários,  pagos  como  até  aqui  pela  dotaçio  da  universidade.     31 
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Dezembro  4  P.  Nomeia  o  dt.  Mathias  de  Cartalho  para  ir  es- 

r     .      Untar  a  Paris.  .    i    i  4   76 

•        SE.  Prohibe  que  se  afixem  no  lyoe»  de  Coimbra 

annuncios  que  não  foram  assignados  pelo  reitor.    76 
»      14  P.  Approva  o  programma  para  a  viagem  do  dr. 

Matbiaa  de  Carvalho.  .•     i  '         77 

»      11  E.  Prohibeos  jqges  dazar.     .     •      *.  79 

»     ;  17  *>  Estabelece  providencias  parateocarcer  ao  traba- 
lho das  ephemerides  astronómicas.  '*  86 
»    t    »  V*  ftegsta  a  appticagS*  da  dotaçío  da  bibKatheca 
1858           da  universidade.                       i.  ..■  81 
Janeito   í  P,  Maada  aferir  ooncureo  se#*fide  o-  paogmmmai  ; 

juncto  para  3/ asironomou    i '  8í 


1858  .>;. 

Janeiro  89 iju  do^Cv  jtodta>Sabietrdarr«fDr  ífcdb  u>a*eni»ttih 
meulo  dá  co<Je§ia  d«*.  Bfiarto.T? M     ;    '•  84 

*,       ^  r--^^«#òré«a «rt«rrft«oirtot  dèsikÉltes.  85 

Fevereiro  9  P.  Manda  ouvir  a  faontdade  d«r  medicina  sobre  o 
-•:<■:••  projecto  d*  klpaf  A  a.<jcoiMjessléd*£ra*ao9  alu- 

mnos.  das  escolas  meditOMârrirgiefta-  85 

»      IS  E.  Sobre  falta  de  entrega  de  (dise*tta{fie&     *       -85 
Março  22  A.  do  G.  doaD^Gonfitímao  áe*9  de  janeiro  sobre 

o  collegio  de  S.  Beato;    «    •■ «.  .  86 

Abril  14  P.  Auctorisa  o  uso  do  uniforme  e  insiguas. académi- 
cas nas  soiemaidades  piblicas.  84 
»          *  P.  Nega  a  approvaçâo  ás  contas  rios  hosfritaes: da 

universidade.  .87 

•  »        81  D.  Altera  o  de  Í7"de  setembro  dal* 8*4  quanto  ás 

'    votações  noa  concursos.  ■  87 

Abrif  26  P.  Manda  levar  oái  conta  no  enòenamanto  da  ma- 
tricula a  propina  que  fora  indevidamente  paga  no- 
anno  antecedenie:pox  uxn  aluano.  >    91 

•  Maio      1  P.  Communica  ao  claustro  o  decrete-  sobre  os  fes- 

tejos pelo  conaorcio  do  ar.  D,  *  Pedro  Y:  ?.  93 

r>        5  B.  do  Claustro,  sobre  a  presidência  d!elle.  93 

Junho  15  P.  V.  Regula  a  direcção  e  gratificação  da  banda  de     * 
musica  instrumental.    '  .  ©3 

f  Julho      1  P.  Manda,  uaat  nas  votações  dos  eonbutóos  de  es- 

pheras  brancas  e  pretas.  93' 

Agosto    5  P.  Concedo  a  um  aluBftnejque  aa  deatioa  á  vida  mi- 
litar, a  frequência  aa  aula  de  botanjca.  94 
»~      7  0.  Declara  a  direcção  da  corieapoadefitia  com  o  mi- 

aisttrio  da  fazenda.  ,    .      .-•:»  94 

n      14  C.  de  L.  Sobre  pagameiÁo  de  de- dividas  dos  hos- 

•     iipílaesda  univooidade.  :  T        i    94 

»      17  C.  de  L.  Eleva  os  ordenados  do  ajudante  prepara  dor  , 
de  anatomia  e.dfc*jsd»ftte  do  adaribuftador  do 
dispensatório  pharmaceulico  da  universidade.       94 
Ifr   »      to  P-  Maada ftdmmir  Abel  Maria D*a  Jordão  ao  exa- 
.,  me  de  teWiurçío,  perante  *  faooUado  de.  me- 
\ o  dicina .para  o jexerçicie4e,M*A  pcofiasâo.  95 

»     41  C,  de  L.  Aigmeataco  ordenho  aMjcisafficiaes 

da  bibliothoo*  da  WMvwiéede4.JU<):',  9t 

63 
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Datas  Olpfti  *M*atoaoaMMHfc  -I*6ua* 

1858 

Setembro  ft  j&  db  L.  mognrenta.  t>  rentómooto  do*  artheim.      *6 
»       17  P.  Manda  reatituir  á  universidade  vm  estudante 
riafcade  perpeteameete,  aio  obstante  «ia  haver 
ddcorrié»  o  praao  para  a  rebobiliteçaa.  dfi 

»      11  P„  Meada  owir  os  faculdades  de  aoieocias  natu- 
raes  sobra  o  plano  de  estudos  da  faculdade  de   ■ 
phllosepbiav  97 

» .     27  P*  Sobre  a  matrieala  «a  classe  da  aidiofarfos  doi 

alumnos  militaras.  97 

»       Sô  P.  Manda  rwnptuoir  na  lypograpbia  da  aaivte* 

sidade  o  projecte  da  código,  «vil.  97 

Novembro  í 3  J\  Ordena  que  o  vice-reilor  coadjuve  *a  parte  que 
lhe  toca  os  officiaes  engenheiros  em  com  missão 
do  ministério  da í  guerra.  98 

»      26  P.  Àuctorisa  a  remessa  para  as  *oi*erstdades  es- 
-  •  ,  teangeiras  de  .exemplares  4t  obra*  publicadas 
18*9  pelos professore  da  universidade  de  Coimbra.       98 

.  Janeiro    7  Regulamento  das  obrigações  doa  empregados  do  ly- 

eeu  de  Coimbra*  99 

»      19  P.Pieridebcefosobreopieeesse^as&lhasdospre- 

•  .   mios.  101 

Feve*eirt>  1  B.  RôgoUofcSíaejeade  desenho  dos  alutonos  ma* 

thema  ticos.  101 

»        7  C. .  da  *L;  Augmeate  o  ordenado  de  professor  de  179 

musica* 
»  . .  .  4-  P.  Manda  feme4lerpa»aoianttmaaaa<oéll0csioe»^    . 
pologica»  102 

\ »  i  M  íMfce***  pwweder  4  proposta  pata  a  promoção 
dos  substitutos  eitraorditietioe  do  íaculdade  de 
dfréiioa  sttbfltotoa^inatie».  479 

Abril     7  D.  Nomeia  reitor  da  onfremaidado  o  «abelheiro  Ba- 
sílio JUbtiOO  4o  Soes*  Piottk  '  103 
*      >  >•  &á  por  findo  o  aitondattieAto  «do  ^eollegio  de 

S.  Beato.  103 

»    18  P.  Atictorisa  ob  fero*»**»  por  yreftmçio.    =  104 

»    SD  C*  do  L.  Dispenso  *daftequtstóa  db  8^  anno  me- 
dito uto  baefaareh  104 
»      *  4P,  i^rtioípaoooaooroio4aar/loraalal>.  Mariana.  104 
»    87  P.  Sobre  o  aórtico  do  ttvfelo  do  imprensa.  104 
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1859 

1  innhe    7  C.  de  L.  Creou  o  ceaeétbè  geréMe>  instwicflo  fcftbtb-  :> ; . 
ea.  •  ■•'     ••  104 

»        »  Pi  5obrtíanMiukfriaooÉi#w/«ii<#ri«d#6alininos 

nrititaf**..    .*;  .. '^       .  106 

» -       8  C.  dl  L.  Eletia  o.  ondenadè-dò  eootiatlo  iío  lyceu 

de  Coimbra.  107 

Julb»     7  D.  Sobre  a  execaçBo  da  teirde  9  dd  junfca  qoe  exiiu- 

guiu  o  conselho  siperioft*  de  teètrurçfto  pública.  108 

»        9  P.  Ordena  que  afto  possa  ser  ttémetfd*  para  entprêgo 
público  d*  qaalifaer ordem  individuo  algum  sem 
apreèentar  eerlidio  de»  faempçío  daaearu  tamento.  109 
Agosto  11  P.  A  uc  to  risa  a  passe  <to  dv.  éemee  de  Abreu,  logo 

que<  preste  juramento*  110 

»      IS  D.  Aprova  o  rega  la  mento  do  conselho  geral  de  in- 

atraeçSo  publicai  110 

»      18  F.  Ordena  a  remem»  das  eonefeafes*  magnas  mi- 

pressas  é  seeretaria  de  reina. '  116 

»      19  P.  R.  Designa  residenci*aospertalros<<ta!secretaria 

•  do  observatório.  "     '  '  116 

Setembro  fr  P.  Sobre  aa  gaias  pa*a  'pagameftf*  Q»  áélfe.  117 

d  14  P.  Mand»>ouvir  a  faculdade  da  madftina  sobre  a 
nova  edição  do  código  phamaaeailcfc  de  Agosti- 
nho Albano  da  Silveira  PiatO.      <   !'  117 

'»      88  P.  Approva  o  modo  cama  o  rertor  to  universidade 

deu  exoeuçla  aa  D.  de  7  de  jaffco"*èteeedente.  117 
Outubro  1  E:  BMbehòeprovfdettiae*wAre>*  dleeiplina  aca- 
démica. 117 

»        fr  P*.  Ordena  mia  as  Te^a^Hmefita^tlviMereaB^par- 
tieular,  jmito$$e*v  *  #*•*»'*►  serviço  público 
sejam  dirigidos  peta  «fretes  <lâs  reparti  ç&e*  para 
•*  eatee  taforfeateir  tegw.  ISO 

»  11  P.  Ppovidenoeia,  sobre  aaobra*  que  ae-ac&am  em 
andamento,  e  as  qn»  se  Mftr  dte  ft  ternos  esta- 
beleeimenlb»  dft  universidade.'1    ;  1S1 

»      IS  D.  Auctorfsa  ae  fiçèes  em  dias  aJttfrtaádosi  na  facnl- 

dade^fepMtwaphÍÉ.   t  ^     •'  1SS 

"  *  9  P.  Concede  licença  a  «ri  ôtomito  nriMar  para  se 
matricular  na  classe  de  toluntmo  em  mathema- 
tto*      ••••■     -    .  -•  .  .  H  .   -■  f.  .,.»'•  •  1S8 
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1889  .\1- 

Oatu*ro<48*Et  âohiftfritt»  i»'Jiç6etv  .  o  i  ot.J  ..:  n   I  -1  .'    . \i.lâ3 
i  J  »      18  E.  Á  cerca  de  policia  académica.      .  -^  125 

» *  :  lftiP.àboito  afeitada  éáí/feêtajias  anh^utf  se  lerem 

ewdíasalter&dos^fixottate&ipoidfcbada  liçáo.    116 
d      19  0.  Sabre  o  destino  da  mobília  do.astfecto  conse- 

lbo  superior,  j  . .  186 

Novemèro  J  F.  Miwlruaçõe*  parti  a  romeiro  a* 'ntíniaierio  do 

nfi::  t  .  reina  dw  relatórios  estatísticos.  127 

»        QlPí  Declar*  que  os  liames  dosJgrceus  não  podem  ser 

;  ;i      j  aiippnid^^lctf  doa  seminários.  1S1 

r>      ilitP.JáaBdaiíazeMtfiiKOíectoxlo  estalai^  económi- 
cos e  disaiplimires  da -onirersidadôi >  131 
Deaepbro  1  P.  Estabelece  uma  só  lição  por  dia  nas  cadeiras  de 

,i  4a tira.  •  •■•.?•       •)'•...  132 

»        4P.  Auctorisa  a  nomeação  defocuKatitos  para  o  ser- 
186(1 1  ;:  i  vifo»  clinico  dos  hospitae»  da  unttarsidade..       133 
J qnetro  31  D.  Regula  a  appm>ação  t.adepçâa  das  obras  des- 

.  jiíj.r_;    tinadltftto ensino;  m. •»  134 

Abril    10  D.  Approva  o  regaiameaUa  dos  Jyoeus  nacionaes.    142 
x&faio     2«  P.  ÁuctotUfeía  matricula  por  procuração  dos  esta- 
;   -íj    '  o4a9UM.mettte^daUoiferstdade>pQraet4fico  pú- 
-'n(|  h  í>  !  tUooinféeftte.Oíj  :■-  .i  :í     o.n.  -l»'  „  ■  143 

. ,»      1 8  í  i  Jfaiida  tfetrtgar  no  ooíradofdistriato  os  dinheiros 

do  cofre  académico.  143 

»..  hUU9  oftLJMWiti*8*í!paredla-íeií$óniettie/'qae  os  doutores 
-..ti  .v/í;  ÍJ0stfliàfezeníparteidQ8jurysd(WDexaaiesdebabt- 
•;»}•  litaçâo.  .  v'r.  143 

Maio:  >i3ft/P./J&iwftpreg^  od*j António  José  Tetam  de  coligir 

.  !. .  i •  ai»  ifecumenio* para,  a  hisféria  da. universidade.  1 44 
Junho    L  P*nManda  itoprimir  por  oatfta  dsb  universidade  o 

Cwrea  de  medicina  /epaí  doidr*  iMaoedo  Pinto.      1 45 
»6 '■t.Aí.A  Ncimeia  uoa  oomiaúfKopara.ir  afiespanha  ob- 
.'  r     >jii>.  )  t^a^rvar  o, edipse  solar.:         «  «n:  145 

• _  •»  r  1*  P.  Sobre  o  pfeacesae  dos  partido*  doséàluJaftte  de 

pharmaci*.        ./••  .v.ií»*   ii».   •'       .!       147 
.  »      17  P,  Fixao3vettein§€ait(wdà^mt«i^«omjeàdfilpafa 

observar  o  eclipsa  sofonr .  »S!  /.■*. . •  . %  .  147 

-.•  *<     '   t  wh  imv  v«  fr»  '>n    j*!  »>»  /«  1  '  .■! /?•>/•■ 
I  »  Ef U  P.  saía  sem  d*U  'nesta  Oéllcjftçtè,  pd*  erld  dé  iMpfceas*. 
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Dstfcs  Ottfecttf  feftiNt»  «ilti»ti  Pftgisas 

1860 

Junho  19  V.Áuclori&mfttáo  àoàFitmèntotde  phytièlogia 

do  dr.  Al  A.  dr.GMtm(SíMÇ«i'^  /»  148 

*  j  4é'  V.  Nomeia  <*  cansefberco  R.)R.  de tftatff  MnfOt  pre- 

.  -  ?/  ,.•  sidentç  da  ctBHBiôsioKpfceittdeólísffftar  o  eclipse 

'  solar,"  •  ..  •/:  t    w  >  a  -}    •  H8 

9       30  P.  Ordena  que  os  doutores*.  dfe,/4e<Sousa  Pinto, 

e  Jacintbo  A.  de'Soa9ay  condoídas  as  observa 

ções  de  eclipse,  passeei  a;  visitar  o*  estabeleci- 

i\    .   :  mentes  scientificos  de  liespaaba  e  Paris.  150 

Jalho      3  P.  Auctorisa  o  encerramento  d©  mntrie*la  fora  do 

.'    jí  .;    praso1egalaumwtudante;>qudseiitts(tatárade 

Coita  bra  por  motivo  urgente.-  151 

»  -  :..:7  Pr  Declara  que,  em  quaato.se  nle.pnrtfer  a  de- 
monstração da  secção  medica  «a  eschola  me- 
'    '"    dico-oirargfeardettstoav  não  p*d«iialbrh-se  con- 
curso para  a  satotitaição  vaga  tia  mesma  secçffo.  151 
Agosto  1»  C.  ite  L<  Reduz  o  ordenado' de  aetrelhrlé  da  uni- 
versidade, e  augmenta  anlotaçSo  dos  Los  pi  ta  es  153 
»  ■ .    »  P.  Aactorisa  algumas  alterações no  plano' oatfòbras' 

1    «os  ídifidos/daíanrtfersidade.   •   '       <  153 

Setembro  4 D-  Regula  o  processo*  das-jmbttagtieeJe  aposentações  154 
Ontubro  IS  P.  Manda  que  o  conselho.dos<*deoiMroi<faça  a  pro- 
posta graduada  para io  iogar.' «habcnMhriO  dá  uni- 
versidade. .;>  Ur"-'»'  '»-'m-i  \   '  161 
»  •  '    »   P.  Provideateia  sobre  oxrafacrptrUetrtaWe  4timis~ 
• ;  " :  sio  aos  exames  dbi  lyceus,.  el  tóbattlitação  pe- 
rante as  escholas  superiores.  .< //jo  ;  •                 161 
»  •  ,.  14  P. Resotaó  asdtvidn auséifadar  stfjf&aléx«%to 
^                 do  regulamento  dofrífceoi deild«íe  Hbril  últiirto.  163 
»  ,     15  Ci  Sobre  a  eteovf&idaiportaria  aotôeWemeí          17o 
»      dig  *.  Mandb  abria  navoconotirseiw^fctcrtilade  de  di- 
reito, ém  consequência  éas  dáridaà  saséitadas 
qaanto  ao  praso*m  ^e^finfdavauo'tfiteáedente.  176 
»       25  P.  Manda  admitttr  Maria  José  da  GrwVle  Oliveira 

e  S&usa  à  exame  de  pharmaciajMi.  ;t   •  177 

Novembro  9<  P«.  Louva  os  memtarasikpieicewpofifecasrf  a'Jcommis- 

são  do  eclipse  sola  rw      -i  ;  ■   «vii<  )  .*'■  178 

»         »  P.  Regula  a  distribuição  dos  e  roo  lamentos  na  se- 

i«6Uriai^  uniyeniiade.ii;  <   iití  n  178 

»        .»  P.  Sobre  a  admissão  a  novo  exame  dos  alumnos 
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Darás  Ofcj«eta  do»  mU»  Ofití«tf >  togfcuu 

1860  '  *v 

dos  tyeew,  4wIít««bí  ^aòFéproiraáoíi,  «U  ap* 
provados  por  maioria.  '•  - '  179 

Novembro  IS  P.  Dispensa  * 'frfcqwródia  *  teto  daedfcciplinas  d» 
iattMhtdb  dè  direito  tasque  já  na  tiverem  cur- 
sado, como  estudantes  theologos-  181 
»       té  Prograinma  itera  a.  rebepçga  daS.  M;  e;AÍ  por 

parte  da  universidade.  '  188 

»       '30  P.  fteclara>  que  o»  professore»  doa  seminários  Dão 
•  tareceur  die-  licença  am  titulo  d*  capacidade  para 
*  ensina  particular.  v   .  ItS 

Dezembro  1  P.  Manda  impeiniirofelatoiriôdodottlaf.  R.  R.  de 

Sousa   Pinto.  185 

»         6  to:  Concede  a  jubilaçâo  ao  doutor  Ba  ti  Lio  Alberto 

de- Sousa  Pinto.  185 

»       lfr  P.  Sobre  o  proso  -para  paganjetlfr  de  direitos  de 

*  mercê  em  execèçS*  de  lei  die  11  de  agosto.     187 
»       11  Pv  Standa  qte  a  fa«c**dade  de  medicina  formula  e 

•  '  •   *  o  progpamma  paca  o  concurso  d&pharraacopeia 

gtral  do  rettio.  '  178 

»       24  P.  Sobre  o  mesmo  assumpto,  eapprovaçio  da  nova 

edição  do  código  phermeceutioft  lufiitanoí  paca 

•servir  provisoriamente.  188» 

»       2«f  D;  Apprimt  o  regulamento  p*ta  occetter  á  inter- 
rupção do  serviço  do  magistério.  189 
»       ST  P.  Pfovidetroefis^ebteoienstfeot 4a deeenhot para  os 
'  ;  x     fcltsmAòadas  facilidades  de  aeieneias  neturaes  na 

universidade* {  193 

»       8t  'C.  ft.  BecJara-se  *  sentar  D*  Pedr*  Y  protftctor 

ida  tuivemdadej  «  194 

»         »  P.  Declara  vilidoa  para  todo*  aa  effsifcae  os  tilulos 
•  ' '    de  capacidade  para  o  enetae  paárttoulár  passa- 
dos peb  exftincto  conselho  anperi**»  195 
»         i  F.  Estabelece  um  ^oletímoffkial  da  tnafro? Ao  jní- 
1861              bKea.    ;                                   .i  196 
Janeiro    S  D.  Concede  a  commenda  da:  ordea*  de  Ghristo  ao 

*  ■  lente  de  prima  de  pbikcepbia.  ia» 
»       SC,  Determina  que  os  interessados  apresentem  pe- 
rante es  confaisaends  deti  estudos  as  titules  de 
auctorisaçlo  t>am  o  cosmo? particular.  199 
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1861 

Janeiro  11  P.  tyeeommenda  aexeeução  da  4e  20  4e  novembro 
de  1859  sobre  rç  projecto  deestalatos  económi- 
cos e  disciplinares  àa  «Diversidade.  200 
*     17  P%  Piovidenceia  sobre, os  trabalhos  das  epbémeri- 

des  astronómicas.     .  201 

»  .  13  P«  Sèbre  a  (diploma  do  curso  dos  lycetts,  a  o  direito 
que  dfio  os  exames  perante  o  jury  académico  da 
universidade  para  exercer  o  ensino  particular.  203 
Fevereiro  14  D.  Approva  a  nova  edição  do  código  pharmaceu- 
tico  lusitano  para  servir  provisoriamente  de 
.  pbarmacopea  legal.  204 

»        26  C.  de  L.  Creou  uma  cadeira  na  faculdade  de  ma- 

themelioa,  e  outra  na  de  philosophià.  206 

»       87  C.  de  L.  Creou  a  cadeira  de  t teologia  pastoral  na 

faculdade  de  theologia.  206 

Março    B  PP.  Mandam  queas  faculdades  de  theologia,  de  ma- 
temática ç  de  philosophià  proponham  um  novo 
plano  de  estudos  e  distribuição  de  cadeiras.     206 
»       15  €*  SMwe  a  apresentação  dos  pontos  para  os  exa- 
mes nos  lycèus  nacionaes*       .  208 
)>       20  F.  Declara  que  os  exames  de  habilitação  feitos  pe- 
rante o  jury  académico  são  considerados  como 
os  dos  lyceus  da  1/  claçfe,  e  que  os  alumnos 
que  tivessem  já  feito  exame  de  lati»  sSo  dispen- 
sados do  eurso  de  português»     ..                     209 
Abril      6  P.  Admitte  os  exames  feitos  no  lyctfu  do  fará, 

comb  frequência  em  aula*  particulares.  211 

»  13  P.  Auctorisa  o  director  da  escola  polytecbnica  a  não 
admittír  allestftdos  de  facultativas  que  julgue 
suspeitos.  211 

»       43  P.  Appova  os  inetruoçOes  fiara  o  concuYso  Is  ca- 
deiras de  introducçfe  é  historia  natura h  21 1 
»       24  C  «de  L«  Sobre  a  atoissãp  dos  candidatos  ás  ca- 
deiras das  cachola*  medico-rórurgicas  c  habili- 
laçSo  de  facultativo*  <forqiados  fora  do  paiz.  219 
»       9fo  B.  Concede  a  jji*bi1aç8o  ao  dooio*  Mtorio  Nunes 

de  Carvalho.  220 

Maio    11  P.  Pror44ioíetaB»esd«habil*Uç§6perafitóías0icho- 

las  fittpwtaes.  221 


%  *v 


Datas  Otyoctot  4ot«eU)fQllríaer  fi*|inM 

1861  Í  -i 

Maio    11  P.  Dispensa  por  ésia  Tez  os  exames  pàrciatis,  e  a* 
a  t  lesta  dos  de  frequência  para  a. admissão  aos 
.■  exames  dos  lyceus.  228 

>»       15  P.  Manda  formular  o  programam  para. o  ensino 

da  medicina  ministrante.  223 

n  ;      17  P..  Manda  entrar  em  exercício  com  vencimento  os 
'     professores  nomeados  para  o  lyceu  do  Porto,  em 
...    .  quanto  não  apresentam  dentro  de  quatro  metes 

os  seus  diplomas.  223 

.9  unho    5  P,  Declara  que  as  precedências  dos  lentes  se  devem 
regular  pela  ordem  por  que  foram  dados  os  . 
despachos.  224 

>  15  P.  Sôhre  os  exames  feitos  nos  lyceus  de  2/  classe 

anteriormente  ao  decreto  de  10  de  abril  de 
1860.  224 

»  25  P.  Recommenda  que  a  faculdade  de  medicina  apre- 
se d  te  os  programmas  para  os  curso  da  medi- 
cina e  cirúrgica  ministrante.  225 

*         »  D.  Auctorisa  a  venda  dos  foros  dos  hospitaes  da  uni- 
versidade. '  480 
Julho    2  P.  Manda  usar  dos  novos  pezos  do  systema  métrico.  225 

»-  8  P.  Sobre  as  habilitações  para  a  admissão  aos  exam- 
ines de  grego..  226 

)-        8  P.  Resolve  as  dúvidas  suscitadas  sdbre  o  exame 

de  português  para  a  admissão  ao.de  latim.       227 

>  10  P.  Resolve  as  dúvidas  oferecidas  pelo  lyceu  d^Evora. 

quanto  ao  exame  degrammatica  e  traducção 
latina.  227  _ 

y  .  23  P.  Regula  a  distribuição  dos  emolumentos  na  secre- 
taria da  universidade.  228 

)  29  P.  Sobre  os  programmas  apresentados  pela  facul- 
dade de  lheologia.  228 

»  »  P.  Estabelece  providencias  para  a  admissio  a  exa- 
mes nos  lyceus  dos  alumnos  de  diversos  distri- 
etos;  e  propinas. que  devem  pagar.  '229 

>  »  P.  Approva  as  iostrucçCes  para  o  processo  das  fo- 

lhas dos  ordenados.  .  230 

»      .30  P.  Concede  uma  gratificarão  a  Carlos  Maria  Go*v 
mes  Machado  peloa  trabalhos  de  exploração 
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botânica,  ficando  sujeita  ás  condições  áli  de** 
claradas.  235 

Agosto    7  P.  Manda  imprimir  o  relatório  do  doutor  Jacin- 

tho  António  de  Sousa.  236 

»  18  P.  Dispensa  Miguel  António  de  Sousa  Vasconcellos 
da  frequência  e  exame  das  cadeiras  de  direito 
romano  e  economia  politica.        i  836 

»       16  P,  Auctorisa  o  doutor  Jacintho  António  de  Sonsa 

para  ir  em  commissão  ao  observatório  deKew.  238 
».,  ..86  P..  Approva  as  instrucçôes  para  o  concurso  ás  ca-  ,^ 
deiras  de  matbematica  elementar  nos  lyceus 
nacionaes.  239 

Setembro  10  P.  Manda  dar  posse  e  abonar  desde  a  data  do  decreto 
os  funccionarios  nomeados  para  quelquer  logar, 
á  vista  da  communicação  official  do  despacho.  847 
Outubro  8  P.  Ordena  que  o  prelado  da  universidade  satisfaça 
ás  requisições  do  ministério  da  guerra  sobre 
policia  dos  alumnos  militares.  248 

»         9  P.  Approva  os  quadros  das  disciplinas  das  faoul- 

dades  de  mathematica  e  philosopbia.  8Í8 

'  »         »  P.  Declara  os  documentos  de  que  se  devem  passar 

certidões.  258 

»  11  P.  Concede  dispensa  de  lapso  de  tempo  para  a 
matricula  de  um  alureno  militar  no  8.°  anuo  ma- 
thematico  como  voluntário. ,  258 

Novembro  2,5  P.  Auctorisa  o  augmentodesalariode  dois  apren- 
dizes do  museu  de  historia  natural  e  laborató- 
rio chimico.  253 
Dezembro  16  P.  frrovidenceia  sobre  o  quadro  das  disciplinas  da 
faculdade  de  ma  lhe  ma  li  ca,  a  pprovado  pela  por- 
taria de  9  de  outnbro  ultimo.      -                   854 
»       31  $\  Concede  abono  do  vencimento  da  clasgo  imrae- 
diatamênte  superior  aos  substitutos  até  ao  en- 
1862               cerramento  do  anno  escholar.                         256 
Janeiro    9  P.  Auctorisa  a  impressão  da8.a  parte  do  compendio 

do  doutor  Costa  Simões.  860 

Março  10  P.  Sobre  o  modo  de  contar  aos  substitutos  a  gra- 
tificação da  classe  imediatamente  superior, 
quando  tiverem  mudado  deoadeira.  260 
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Março  10  F.  Declara  que  $á  poetem  ser  abonadas  as  gratifi- 
cações dos  substitutos,  quaòdo  estejam  compre- 
hendidas  dentro  dos  exercícios  correntes.  Ml 

»       13  E.  Sobre  o  modo  como  se  bâo  de  expedir  os  actos 

grandes  em  direito.  861 

»  15  P.  Approva  os  trabalhos  botânicos  de  Carlos  Ma- 
ria Gomes  Machado.  868 

»       tO  P.  Sobre  o  pagamento  ao  bedel  de  theologia  em 
quanto  serviu  pelo  de  medicina. 
Abril      7  D.  Nomeia  por  mais  ires  annos  o  reitor  da  uni- 
versidade. 863 

»  17  P.  Resolve  o  conflicto  levantado  entre  três  len- 
tes da  faculdade  de  mathematica  por  causa  da 
eolloc&ção  nas  cadeiras  do  !.■  e  8.°  anno.      863 

4>       84  B.  Sobre  as  votações  nos  concursos  das  faculdades.     864 
Mafo     8  P.  Approva  o  contracto  da  estufa  do  jardim.        Í8S 

»  5  B.  Prohibe  o  fumar  dentro  dos  edifícios  da  uni- 
versidade. 481 

»       18  P.  Prwideaeera  sobre  o  cartório  da  junta  da  fa- 

aenria  da  universidade.  865 

»  41  D.  Approva  as  tnstrucç&es  para  a  constituição  dos 
jurys  e  julgamento  dos  candidatos  ao  magis- 
tério: 867 

)>       1*  P.  Dispensa  ainda  por  esta  vez  os  atteslados  de 

frequência  para  admissão  nos  exames  dos  lyceus.  869 

d       17  P.  Destina  &  verba  por  onde  sé  deve  pagar  ao  èç> 

dei,  que  serviu  pelo  de  medicina.  *  870 

»  88  D.  Approva  o  regulamento  para  os  exames  de  ha- 
bilitação para  a  primeira  matricula.  f TV 

»  í#  C.  de  L.  Aposenta  o  guarda  do  observatório  astro- 
nomia* 874 

>  »  C.  de  L.  Augmenta  os  ordenados  do  contínuo  e  por- 
teiro da  bibtiotHeca.  874 

»       30  P.  Dá  por  terminada  comntosão  do  doutor  An- 
tónio José  Teixeira.  '  874 
Junho    8  P.  Approva  as  instrncçOes  para  os  exames  de  ha- 
bilitação. 875 

»         4  Manda  fezer  pontos  e  programmas  para  os  exames 

de  faabiHta;!».  888 
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Julho  1  PP»  Concede  dispensa  de  lapso  dt  tempo  para  apto» 
sentarão  das  requerimentos  para  exames  nos 
lyceus.  183 

»  »  ?.  Manda  demittir  *  faenhativode  ima  camará  mu- 
nicipal e  intimal-o  para  não  curar,  por  não  estar 
habilitado  legalmente  para  exercer  a  sua  pro- 
6ssão.  884 

»  9  P.  Sobre  aa  jerys  para  os  exames  preparatórios 
de  grego»  allemio  e  hebraico,  porá  alguns  cur- 
sos da  universidade.  285 

»  lê  G.  de  IL  Concede  d:0Ô0£#OÔ  i&s.para  comprai 
de  terreno  e  construcçfro  do  observa tório  me- 
teorologioo  em  Coimbra.  S86 

»         »  C.  de  L.  Àagmeeti  o  subsidio  a  no  uai  do*  hospitaes 

da  universidade.  886 

»        18  P.  Dá  por  fiada  a  commissio  do  doutor  Matbias  de 

Carvalho,  para  se  recolher,  á  universidade.        886 

*       81  P.  Providenceia  sobre  a  ordem  gradual  dos  exames 

de  babilitaçâo.  186 

»       18  P.Y.  Additamento  ao  regulamento  da  secretaria  da 

universidade.  287 

agosto    7  D.  Auctorísa  a  administração  dos  hospitaes  a  ven- 
der os  prédios  rústicos  e  urbanos.  888 
Setembro  84  O.  Sobre  a  matricula  dos  aluamos  militares  nas 

faculdades  de  maAhematica  e  philosophia.         889 

»  30  P.  Declara  que  são  considerada  como  exames  dos 
lyceus  dal/  classe  os  feitos  perante  os  jurys 
académicos  até  á  data  do  decreto  de  88  de 
maio  ultimo.  890 

Outubro  1  IL  do  C.  P.  Sobre  a  deputação  que  ha  de  dirigir 
a  Sua  Magestade  ae  felicitações  d  o  mesmo  claus- 
tro. 890 

»       81  P.  Concede  dispensa  de  lapso  de  tempo  para  a 

admissão  a  exames  de  habilitação.  891 

Noventa*  í  O.  Prohibe  a  classifiraçfiodos  alumeo*,  nos  exames 
de  hablitqção,  em  admittidas  por  unanimidade 
ou  por  maioria.  891 

»  10  P.  Sdfcre  a  gratificação,  concedida  a  Carias  Ma- 
chado, ..  * >  898 
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Novembro  14  O;  *Sébre  o  indeferimento  da  pretebção  do  oficial  ' 
maior  da  secretaria  da  universidade  á  cerca  de 
emolumentos.  ■     '  292 

o  .    IS  P.  Permitte  a  riatricula  dè  voluntário  na  2.°  anno 
-  de  philosophia,  sem  exame  do  l.a  de  mathema* 
Uca.  292 

»         »  P.  Sobre  abonação  de  faltas,  sem  roncimenlo,  ao 

doutor  A.  L.  Henriques  Secco.  293 

»       27  R.  do  C.  dos  D  Sobre  a  solemnidade  da  distribui- 
ção dos  prémios.  293 
Dezembro  11  P.1  Dedarà  que  ao  guarda  do  obbervatorio  astro* 
,    .            noraicò  pertence  o  serviço  e  gratificação  de  ma- 

ehinisla  dos  gabinetes  de  pbilosophta.  293 

»         »  P.'  Sabre  as  decorrências  que  tiveram  logarnoacto 

solemne  da  distribuirão  dos  prémios.  294 

»'      21  O.  Sobre  o  programmapara  o  concurso  de  prati- 
cante do  observatório  astronómico.  295 
>       29  P.  Fm  os  dias  de  vencimento  por  ida  e  volta  para 
1863                as  cortes  dos  lentes  deputados.                          295 
Janeiro  13  P.  Sflbre  a- admissão  de  um  facultativo  estrangeiro 
aos  exames  perante  a  eschola  medico-cirurgica, 
"'  e  dispensa  do  exame  de  inglcz.                      296 
*%      II  P.  Concede  dispensa  de  lapso  de  tempo  para  a 
:    admissão  de  um  aiumno' militar  é  matricula  na 
aula  de  analyse  cbimiea  na  eschola  polyte- 
chnica.                                                           297 
»       29  P»  Àuctorisa  a  nomeação  de  um  amanuense  aos 
dws  para  o  cartório  da  extmeta  junta  da  fa- 
zenda da  universidade,  i                                 298 
Fevereiro  13  Q.*Sóbrè  uma  requisição  do  lente  de  direito  natu- 
ral para  obter  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros certos  documentos  diplomáticos.              298 
»       20  P.  Àuctorisa  o  abono  de  gratificação  para  renda 

da  caia  ao  jardineiro.     r  ■  299 

»  28  P.  Dispensa  para  admissão  ao  concurso  das  substi- 
tuições vagas  da  eschola  polytechnica  o  acto  de 
formatura  em  matbemaiica.       •  299 

Março    2  P.  Amplia  as  disposições  da  portaria  de  17  de  ja- 

*     *  V.  a  errata  U'eita  portaria. 
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'  i  .      açinde  186.1  a  tqdoaos  collabotfadftresd&epher 

merides.  300 

Março     2  P.  Approva  o  modelo  da»  cartas  que  te  hlo  de  pas- 

•  >    sai  ao*  faca Ijatiir os. extra ngti roa,.  301 

Abril   AO  D.  Concede  o  titulo  do  conselho*  ao  lente  de  prima 

de  philosophia.  302 

»  27  p.  Sobre  a  admissão  a  exames,  perante  a  eschola 
medico-oirurgica  de  iisboa  de  um  facultativo 
habilitado  fora  do  paiz,  302 

»        30  D.  Approva  o  regulamento  para  oa.qxames  de  ha- 
bilitação para  a  primeira  matriçqla  nos  estabe- 
lecimentos de  inatruoçio  superior. '  ...  303 
Maio    18  P.  Approva  as  instrucções  para  os  ^exames  de  ha- 
bilitação para  a  primeira  matricula..                  307 
»       21  O.  Sobre  a  requisição  do  lente  de  direito  natural 
.    de-  documentos  diplomáticos  do  ministério  dos 
.  negocióa  estrangeiros.     *.                               31  & 
»       26  C.  de  L.  Creou  duas  cadeiras  na r faculdade  de 

medicina  e  nas.*schalts  medico-cirurgieas.,  -\M6 
»    :  28  P.  Ordena  prowdeociaseppcciaes  para  a  expedição 
dos  exames  no  lyceu  de  Coimbra,  e  consulta  do 
conselho  geral  de  instrucçflo  pública.  316 

»  29  P.  Alie/ a  a  de  9  de. outubro  dei  860?  a  respeito  da 
distribuição  dos  emolumentos  n*  secretaria  da 

:.    universidade.  .  ,     -< 321 

..Junho  19  P.  Manda  proceder  á  distribuiçío  das  cadeiras  na 
.  eschola  medicp-cirurgica  de.  Lisboa ,•  í segando  jt 
idoneidade  e  estudos  dos  lentes,  *e  providenceia 
sobre  a  promoção,  dQS  demonstradores;  327 

*  . .  **  O.  Sabre  as  justificações  de  práctica  pbamftc&n-,  d 

ti  ca.  328 

»       3.0  P.  Dó  ins truc$ões  paca  o  píomp^o  expediente  das 

folhas  de  vencimentos.  322 

t;'  Julho      6  P.  Dispensa  a  compra*  obrigada  dos  livros  estran- 
geiros que  servem  de  compêndios  na  universidade.  330 
Vt.  >;11  .C<ide  L.  AugmoBia  a  dotação  da  billiôthèea  da 
'  *'  universidade  e  estabelece  outras  providenciai 

a    V      .  sobre  as  biblioihecas  do  reino.  .  331 
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Jutt»  18  CL  de  L.  Fixa  a  despesa  da  instraoçSo  páblka  de 

1863—1864.  332 

*  .'»  CL  de  L.  Manda  applibar  6:066&000  da  eschela 

regional  de  Coimbra  para  a  estofa  do  jardim 
botânico.  '  '  332 

»       23  D.  Nomeia  o  conselheiro  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva 
3   *  •••       teitor  da  universidade»  332 

»       28  P.  Encarrega  de  uma  commissfio  o  doutor  Malhias 

de  Carvalho.  332 

Agosto  r  '{D;  Aprova  a  tabeliã  das  despesas  da  utriveeraidade.  332 
Setemfcto    9  D.  Approva  a  regulamento  dos  lyceus  nacionaes.    341 
»        10  P.  Proridenceia  sobra  a  frequência  nos  lyceus  de 

"lk*  classe.  368 

»         »   P.  Sobre  os  exames  feitos  anteriormente  ao  novo 
r  ..i  >,,       regulamento  dos  lyceus.  371 

»   '*    1*'P.  Auctorrea  a  nomeação  de  4  archeiros.  372 

» •' »        14  P.  Approva  o  regulamento  para  as  obras  da  uni- 

1    '  «  vfersidade.  372 

Outubro    «  f.  Manda  admittir  um  alumno  á  matricula  no  2.° 
anuo  philofiophico  sem  approvágãft  no  1/  ma- 
'    -  tbematico.  Í76 

»        7  O.  Sobre  alteração  no  uniforme  académico.  376 

»-     Mfi.  Sobre  b  uso  de  vestido  académica.  377 

Novembro  12  P.  Fiia  a  intelligencia  do  artigo  10  dos  decididos, 
quanto  á  permanência  dos  substitutos  nas  cadei- 
ras que  Ikes  são  destinadas.  837 
»  < f  lfi  Progrtmtfta  "para-  a  recepção  de  Suas  Magestades 

pela  universidade:  378 

»      19  D.  Ordena  que  seja  público  o  exame  privado.        383 
Dezembro  8  CL  1.  Declarasse  ef-rei  o  ar.  D.,  Luiz  I,  protector 

da  universidade.  482 

a      li  D.  Contempla  na  admissão  á  escholà  do  exercito 

os  bacharéis  em  mathematica.  482 

•  HP,  Eleva  o  ordenado  dos  archeiros.  483 
1864 

Janeiro  21  P.  Manda  que  a  faculdade  de  direito  consulte  sobre 

aorgauisação  dos  seus  estudos.  386 

Fevereiro  13  Programma  para  o  concurso  de  praticante  do  ob- 
servatório astronómico.  386 
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Fevereiro  80  P.  Manda  abonar  ao  astrónomo  servindo  de  dire- 
'  ctor  do  mesmo  observatório  a  gratificação  d'este 

logar.  .386 

»      88  P.  Providenceia  sobre  a  regência  extraordinária 

de  cadeiras  na  universidade.      •  387 

Março     17  P.  Sobre  o  assento  e  voto  dos  professores  jubilados 

nos  conselhos  dos  lyceus.  388 

Abril       8  P.  Auctorisa  um  substituto  de  mathemalica  a  reger 

uma  cadeira  vaga  na  academia  polytectmica.      389 
»        11  P.  Fixa  o  praso  para  ps  mqdiíos  habilitados  Ctea 
do  paiz,  sendo  reprovados  nos  exames  que  têm 
de  fazer  no  reino,  os  poderem  repetir.  390 

»        15  O.  Sobre  o  deposito  a  que  s$o  obriga^W os  faculta- 
tivos habilitados  fora  do  reino,,  que  pretenderem 
examinar-se  segundo  a  lei  de  84  iTabril  de  1861.  390 
»        85  P.  Indefere  a  pretençio  de  dispensa  d>çtos.  391 

Maio      13  D.  Concede  amnistia  aos  estudantes  pelos  aconte- 
cimentos decorridos  na  universidade.no»  últimas     - 
dias  de  abril.  391 

Junho  5  P.  Declara  a  prova  escriptá  de  desenho  linear,  que 
se  ha  de  exigir  nos  ,exa.q>e&  dg  J^bililaçÍQ  para, 
a  primeira  matsicula  aos  estabelecimentos  de  en- 
sino superior.  '.'•■'-  393 
»  .  SP.  Sobre  abonação  de  faltas  aos  estudantes  amnis- 
tiados. 394 
n        10  P.  Sobre  fazerem-se  no  museu  o$  actos  da  facul-. 

dade  de  philosophia.     >  395 

»  »   P.  Manda  continuar  os  actos  que  haviam  sido  in- 

terrompidos por  deliberação  do  claustro.  398 

»        15  C.  de  L.  Concede  o  cerco  dos  jesuíta*  á  camará 

municipal  de  Coimbra.  396 

.  »        88  P/ Sobre  a  applicaçâo  do  artigo  18  da  lei  de  18 

de  agosto  de  1854  aos  alumnos  pharmaceuticos.  397 
»         »   P.  Auctorisa  que  os  actos  do  5.°  anno  medico  co- 
mecem antes  do  praso  legal.  397 
»        88  C.  L.  Aposenta  o  guarda-mór  da  universidade.       397 
»         »    C.  de  L.  Cria  quatro  logares  de  preparadores  na 

faculdade  de  medicina.  398 


KRKATAS  MAIS  IMPORTANTES 


Gmtt 

Pag.    16vlte.-fl4-~Ptrt*rfe 
36— Março  19 
»        97,lin.  1  ti— Outubro  13 

n  143 — Portaria 

»  147 — Portaria^*  vicc-reitorfa 

m  147— Portaria,  julho  16 

«i  1$3—  Carta  de  M%  afoito  1 3 

w  177,  Hn.  18— 4o  procurador  ge,ral 

»  185 — novembro  69 

»  606— fevereiro  81 

it  665,  lin.  18-^66  de  abril 

»  830,    n    17—1860 

n  836,.  "    14—1860 

»  650,  not, l,lin.  1.», cadeira 4.* e 6.* 

n  894,  lio.  1  .•— culdade  dephitoftopkia 

n  .  438 — outubro  3 


Emenda» 

Decreto 

Março  15 
Outubro  15 
Portaria,  maio  8 
Portaria  da  reitoria 
Portaria,  junho  16 
Carta  de  lei,  julho  18 
do  ajudante  do  procurador  geral 
Novembro  30 
Fevereiro  66 
86  de  abril 
1861 
1861 

Cadeirai  4.*  ©7.* 

ina  nomeaç&o  te  comprehende  a  de  ma- 
chioiíta  dos  gabinete*  da  faculdade,  etc. 
Setembro  67 


•     LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA 

1864-1866 

£ 

REPERTÓRIO 

DE  TODA  A 

LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA 

DESDE  1772  ATÉ  1866 


PILO  CONSBLHBUO 

JOSÉ  IAIIA  DE  ABREU 

Vogal  effectiro  do  Conselho  Geral  de  Iuatrucçio  Publica 
Lente  Calhedratico  da  Faculdade  de  Philofopbia,  etc. 


COIMBRA 

JMPBEaSA  DA  UNIVERSIDADE 

1866 


'     %  »  H 


Completemos  hoje  a  collecção  da  Legislação  Académica  desde 
1772  até  1866*  com  o  Repertório  que  abrange  toda  essa  legisla- 
ção, neste  já  largo  período  de  quasi  um  século. 

Quiíeramos  junclar  a  este  trabalho  um  outro,  que  temos  já 
adiantado  —  o  Repertório  dos  estatutos  da  universidade  de  Coim- 
bra de  1772;  —  porem,  o  desejo  ide  não  demorar  o  Repertório  da 
legislação  subsequente,  por  nos  parecer  de  roais  urgente  necessi- 
dade, pela  confusão  em  que  se  encontra  essa  legislação  no  meio  das 
diversas  transformações  porque  tem  passado;  e  o  receio  de  (jue  nos 
falecesse  o  animo,  se  não  o  tempo  e  as  forças  para  levar  a  cabo 
tão  fastidiosa  tarefa,  nos  determinou  a  dar  publicidade  áquelle  pri- 
meiro trabalho;  satisfazendo  também  ao  encargo  que  voluntariamente 
tomámos,  quando,  oedendo  ao  honroso  convite  do  digno  prelado, 
que  então  regia  a  universidade,  emprehendtmos  a  continuação  da 
,  Legislação  Académica  desde  18&5.1 

Incluímos  também  aqui  a  legislação  académica  relativa  ao  2.° 
semestre  de  1864  até  ao  presente;  e  em  supplemento  alguns  di- 
plomas, que  não  haviam  entrado  nos  anteriores  volumes. 

Lisboa,  4  de  março  de  1866. 


1  O  1.°  volume  (feita  collecção  comprehende  a  Legislação  Académica 
4esáp  os  Estatutos  de  1772  até  ao  Gm  do  anno  de  1850,  Coimbra,  1851,  4.° 
—  O  3.°  volume  comprehende  a  Legislação  de  1851  até  1854,  Coimbra, 
1854»  4.,^0  3.°  volume  comprehende  a  Legislação  desde  1855  até  ao  fim 
do  primeiro  semestre  de  1864,  4.° 

2  Legislação  Académica  desde  1855  até  1863— pag.  3. 
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JULHO— DEZEMBRO1 


Portaria.  Suscitando-se  dúvidas  sobre  se  os  exames  de  latim  Julho  1 
feitos  perante  o  jury  da  eschola  polytechnica  anteriormente  ao  de- 
creto regulamentar  de  30  de  abril  de  1863,  devem  servir  de  pre- 
cedência a  outros  exames,  por  se  suppor  nâo  abrangerem  a*  ma- 
térias de  latinidade  a  que  se  refere  o  artigo  3.°  do  decreto  de  9  de 
setembro  d'aquelle  anno;  e 

Considerando  que  o  exame  de  latim  feito  perante  o  jury  da  es- 
chola polytechnica  antes  do  citado  decreto  de  30  de  abril,  abrangia 
as  matérias  de  latinidade  ordenadas  em  decreto  de  9  de  setembro; 

Considerando  que,  ainda  mesmo  que  as  nlo  abrangesse  a  todas, 
os  artigos  16  e  seguintes  das  instrurçites  de  18  de  maio  de  1863, 
dispensando  da  repetiçlo  dos  exames  de  habilitaçfto  os  estudantes 
que  ji  os  tivessem  feito  perante  os  jury s  académicos  ou  escholares 
na  forma  do  estatuído  na  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  e  do  de- 
creto de  22  de  maio  de  1862,  nâo  quiíeram  sujeitar  a  segundo 
exame  superior  aquelles  alumnos  que  jé  tivessem  passado  por  um 
exame  na  conformidade  da  legislaç&o  que  vigorava,  quando  passa- 
ram por  elle; 

Considerando  que»  tendo  sido  esse  o  espirito  e  a  lettra  do  de- 

4  No  volume  da  Legislação  Académica  de  1855  até  1863  foi  publicada 
em  Appendice  a  legislação  académica  correspondente  ao  primeiro  semestre 
de  1864. 
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creto  de  30  de  abril  e  instrucções  de  18  de  maio  de  1863  para 
os  exames  de  habilitação,  com  força  de  maior  raiâo  o  deve  ser  a 
respeito  dos  mesmos  preparatórios  feitos  nos  lyceus  nacionoes; 

Considerando  que  o  artigo  18  das  citadas  instrucções  é  muito 
expresso  e  claro,  quando  determina  que  os  exames  feitos  perante 
os  jurys  académicos  ou  escolares •  na  conformidade  do  artigo  7.° 
§  1.°  'da  lei  de  12  de  «gosto  de  1864,  sfrjfro  lerailos  feto (tonta  nos 
lyceus  de  l.adasse  para  serem  nelles  admittidos  aos  mais  exames 
os  candidatos,  que  assim  o  requererem; 

Considerando  que  se  o  exame  de  latim  leito  perante  o  jury  da 
eschola  polytechnica  até  á  data  das  instruoções  de  18  de  maio  de 
1863  nfto  fosse  reputado  legal  para  servir  de  precedência  aos  outros 
exames  nos  lyceus  de  1/  classe,  deixaria  de  ter  execução  o  bene- 
ficio e  expresso  pensamento  do  legislador,  reconhecendo  como  legaes 
os  exames  feitos  segundo  a  legislaçfio  anterior,  a  6m  de  as  novas 
disposições  nHo  prejudicarem  os  alumnos  que  ]6  tinham  direitos 
adquiridos,  levando  o  citado  decreto  de  30  de  abril  e  instrucções 
de  18  de  maio  a  sua  equidade  a  ponto  de  dispensar  exames  de 
algumas  disciplinas,  que  eram  mandadas  considerar  obrigatoriosd'abi 
em  diante: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  mondar  declarar  que  o 
exame  de  latim  feito  até  á  data  do  decreto  de  30  de  abril  de  1863, 
perante  o  jury  da  eschola  poJytechoica  de  Lisboa,  deve  ser  conside- 
rado legal  para  servir  de  precedência  aos  outros  exames  nos  lyceus 
nacionaes  de  1.*  dasse,  como  se  fosse  o  exame  de  lotinidade  exi«- 
gido  pele  decreto  de  9  de  setembro  do  citado  anno. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselbeiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra,  porá  sua  intalligencia  e  devida  execoçilo. 

Paço,  em  1  de  julho  de  1864.—  Duque  it  Loulé. 

Julho  1  Portaria.  Constando  que  alguns  alumnos  tém  requerido  em  dií- 
ferentes  lyceus  a  admissão  a  exame  das  mesmas  dtsciptinos,  pro- 
curando assim  precaver-se  para,  no  caso  de  Bcarem  reprovados  num 
lyceu,  irem  faxer  novo  exame  a  outro;  e  importando  simitbante 
facto  uma  contravenção  ao  que  determinam  os  artigos  52.°  e  69  * 
do  decreto  de  9  de  eetembro  ultimo,  os  quaes  fó  peronittem  a  re- 
petição de  exames  fio  anno  ímmediato  àquelle  em  que  os  alumnos 
houverem  sido  reprovados,  e  na  epocha  designada  no  artigo  41.* 
do  alludido  decreto: 

Ha  sua  magestade  El-Bei  for  bem  declarar  e  ordenar: 
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f  .•  Que,  findos  os  exames  doe  lyceu»,  os  respectivo!  reitores 
enviem,  pela  direcção  geral  de  inatrucçèo  publica,  uma  relaç&o  no- 
minal dos  ai  um  nos  que  houverem  sido  examinados,  designando  as 
disciplinas  de  que  fizeram  exame  e  o  resultado  d 'este; 

2.°  Que,  verificando-ao  pelas  relaftes  referidas  haver  algum 
alumno  repelido  o  exame  de  ume  disciplina  emd<íi*l}teus,  è  aulb» 
e  de  nenhum  efleito  o  resultado  do  segundo  exame. 

Paço,  em  I  de  julho  de  1864v—  Duque  de  Loulé* 


Devendo  as  certidões  passados  pelo*  diflerenles  tyceoff  nacUmae» 
efferecer  Iodas  as  garantias  necessária»  aos  documentos  que  tôm  fé 
pública:  lia  por  bem  sua  magestade  IJJ-Bei  determinar  que  de  ora 
avante  todas  a»  certidões  passadas  pelos  referidos  Ijceus-  sejam  es- 
eriptas  por  extenso,  sem  algarismo*  nem  abreviaturas,  a  fim  de 
tornar  a  falsificação  de  taes  documentos  menos  fácil,  obstando, 
quanto  posshel  seja,  a  quaesquer  viciações  que  nellea  se  tentem 
acaso  fazer. 

Paço,  em  1  de  jultio  de  Í864.—  Duque  de  Loulé, 

Portaria.  Dispensa  o  exame  de  desenho  aos  aluímos  das  fácil-  julho  14 
dades  de  mathematiça  e  philosophia,  que  se  destinam  á  de  medi- 
cina, até  á  matricula  no  L°  annod'èsta  faculdade  no  próximo  aano 
lectivo. 

Portaria.  «Sua  magestade  Ei«Reifattendendo  A  conveniência  que  julho  27 
tem  o  bacharel  Carlos  Maria  Gomes  Machado  de  alargar  mais  as 
suas  excursões  ao  interior  do  pnir  para  a  exploração  botânica  de 
que  se  acha  encarregado,  vindo  a  ser  diminuta  a  gratificação  que 
actualmente  percebe  de  2$250  réis;  e  eonformando-se  com  o  pa- 
recer do  conselho  geral  de  initrncçto  publica:  ha  por  bem  orde- 
nar que  a  dieta  gratificarão  seja  elevada  a  4£000  réis  diários». 

Paço,  em  27  de  julho  de  1864.— Dii^ue  de  Loulé. 

Portaria.  Sua  magestade  El-Rei,  attendendo  is  vantsgene  queAgosto  18 
resultarão  a  bem  da  sciencia  e  do  paiz,  de  uma  viagem  «cientifica 
emprefeendida  polo  lente  de  histologia  e  phjaiologia  geral  da  fa- 
culdade de  medicina  da  universidade  de  Coimbra;  e  conformai)» 
do-se  com  o  parecer  do  conselho  da  jeferida  faculdade:  lie  por 
bem  ordenar  que  o  lente  daquellaa* disciplinas,  o  doutor  António 
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Augusto  da  Costa  Simões,  passe  aos  psiies  estrangeiros,  a  6m  de 
se  instruir  nos  processos  practieos  das  matérias  que  professa,  e  co- 
nhecer ao  mesmo  tempo  a  organisaçâo  e  methodos  de  eosino  dos 
mais.  acreditados  estabelecimentos  de  histologia  e  physiologia  expe- 
rimental» sendo  acompanhado  pelo  preparador  de  anatomia,  Igna- 
cio  Rodrigues  da  Costa  Duarte;  recebendo  cada  um,  além  dos  seus 
vencimentos  actuaes,  a  verba  de  quatro  mil  e  quinhentos  réis  por 
dia  em  quanto  durar  a  commiss&o,  e  cento  e  vinte  mil  réis  para 
as  despesas  de  viagem  de  ida  e  volta;  e  devendo  regular-se  pelas 
instrucções  que  fazem  parte  d'esta  portaria,  e  baixam  assignadas 
pelo  director  geral  de  instrucçâo  publica. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra,  pars  os  effeitos  devidos. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1864. —  Duque  de  Loulé. 


Instrucções  que  laxem  parte  da  portaria  de  18  de  agosto  de  1864 


1/  À  viagem  scientifica  pelo  lente  da  faculdade  de  medicina, 
doutor  António  Augusto  da  Costa  Simões,  verificar-se-ha  aos  prin- 
cipaes  estabelecimentos  technicos  de  Paris,  Londres  e  Allemanha. 

2/  O  doutor  António  Augusto  da  Costa  Simões  será  acompanhado 
pelo  preparador  de  anatomia,  Ignacio  Rodrigues  da  Costa  Duarte, 
devendo  este  executar  os  methodos  e  processos  das  novas  e  deli- 
cadas operações,  filhas  do  progresso  cirúrgico,  e  apreciar  os  seus 
resultados. 

3/  De  três  em  três  meses  o  doutor  Costa  Simões  dari  conta  ao 
governo  e  A  faculdade,  do  estado  dos  seus  estudos,  trabalhos  e  obser- 
vações, relativos  é  commissão  de  que  é  encarregado. 

4/  A  viagem  scientifica  durará  um  annopara  os  doiscommis- 
sionados;  podeodo  ser  prolongada  mais  algum  tempo  a  do  lente 
Costa  Simões,  se  o  governo  assim  o  entender  necessário. 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino,  em  18  de  agosto  de 
1864. —  Pelo  director  geral,  António  Maria  de  Amorim. 

Setembro     Oficio  da  direcção  geral^de  instrucçâo  pública.  Determina  que 
23     A  proposta  graduada  dos  candidatos  ao  logar  de  guarda-mór  dos 
geraes  seja  feita  pelo  prelado  da  universidade  na  conformidade  do 
programma. 
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Edital.  O  dr.  José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego,  vice-reilor  da  Outubro 
universidade  de  Coimbra»  etc.  Faço  sabsr  que  a  congregação  da      13 
faculdade  de  direito,  em  sessáode  12  do  corrente,  deliberou  o  se- 
guinte: 

Que  a  começar  de  outubro  d*este  anno  lectivo  em  diante  todo 
o  individuo  que  desejar  ter  entrada  em  qualquer  aula  ou  aulas  da 
dieta'  faculdade  durante  toda  ou  parte  da  hora,  deve  previamente 
inscrever  o  seu  nome  na  secretaria  da  universidade  num  livro  para 
isso  destinado,  com  declaração  do  dia  e  aula  ou  aulas  em  que  quer 
entrar,  recebendo  então  uma  senha,  que  entregará  a  um  contínuo 
à  porta. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  será  este  affixado  nas 
portas  dos  geraes  da  universidade.  Paço  das  escbolas,  em  13  de 
outubro  de  i$6l.—  Joté  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego,  vice-reitor. 

Portaria.  Considerando  a  necessidade  de  organisar  para  o  en-  Outubro 
sino  publico  nos  cursos  de  instrucçáo  superior,  programmas  pelos      17 
quaes  nôo  só  se  defina  claramente  a  índole  e  firo  d'esse  ensino  nos 
diversos  estabelecimentos  do  estado;  mas  se  faça  eflectiva  a  ínstruc- 
çfto  que  em  cada  um  d'elles  deva  ministrar-se; 

Considerando  que  taes  programmas  sâo  um  documento  indis- 
pensável para  a  apreciação  do  estado  e  aperfeiçoamento  dos  estudos 
superiores  no  paiz,  e  para  o  conhecimento  das  superfluidades  por 
que  é  mister  cortar,  e  das  faltas  a  que  é  urgente  atlender,  para  . 
os  tornar  o  mais  proveitosos  e  completos  que  fôr  possível; 

Considerando  que  para  conseguir  esles  resultados  é  necessário 
que  os  programmas  relativos  a  cada  cadeira  indiquem  methodica- 
mente  o  numero  de  lições  e  exercícios  académicos  que  devem  fazer-se 
durante  o  anno  lectivo,  e  as  matérias  que  h&o  de  constituir  cada 
uma  d'essas  lições,  de  forma  lei,  que  sem  todas  estarem  explicadas 
n&o  possa  verificar-se  o  encerramento  das  aulas; 

Considerando  que,  para  harraonisar  todos  estes  quesitos  com  as 
condições  de  tempo  limitado,  convém  que  se  escolham  só  as  ma- 
térias mais  importantes  e  de  cujo  complexo  depende  o  cabal  en- 
sino em  cada  curso: 

Ha  sua  magestade  El-Rei  por  bem,  conformando-se  com  a  pro- 
posta do  conselho  geral  de  instrucçáo  publica,  ordenar  que  o  vice- 
reilor  da  universidade  de  Coimbra  envie  ao  ministério  do  reino, 
no  mais  curto  espaço  de  tempo  que  fdr  possível,  os  programmas 
paru  o  ensino  n'aquclle  estabelecimento  oo  actual  anno  lectivo,  for- 
2 
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imitados  pelo  modo  que  fica  indicado,  devendo  todos  elles  ser  pro- 
ntamente discutidos  e  approvados  pelos  conselhos  das  diversas  fa* 
cuidados,  e  vir  acompanhados  das  copias  das  actas  em  que  se  Un» 
çarem  os  votos  em  separado  que  forem  offerecidos. 

0  que  assim  se  participa  ao  vice-reitor  da  universidade  de  Coim- 
bra, para  seu  conhecimento  e  efleitos  devidos. 

Paço,  em  17  de  outubro  de  1864. —  Duque  de  Loulé. 

Outubro  Offieio  da  direcção  gerai  de  instrucçào  pública.  Participa  que 
18  por  despacho  do  ministro,  de  17,  foi  auotoriaada  a  faculdade  de 
philosophia  para  conlractar  na  Bélgica  ou  na  Itália  um  jardineiro 
para  o  jardim  botânico  da  universidade;  devendo  a  gratificação, 
que  além  do  ordenado  se  convencionar  dar-lhe,  ser  paga  pela  do* 
taçfto  do  mesmo  jardim;  e  a  nomeação  ser  temporária,  e  o  nomeado 
prestar  fiança  ou  abonaçâo  nos  termos  que  se  tractor  com  elle. 

Outubro  Programma.  Pela  direcção  geral  de  instrucçào  publica  no  mi- 
18  niaterio  do  reino  se  declara  aberto  concurso  por  sessenta  dias»  a 
começar  em  24  do  corrente  mez,  perante  a  faculdade  de  medicina 
da  universidade  de  Coimbra,  para  o  provimento  dos  quatro  logares 
de  preparadores  de  anatomia  physiologica,  de  anatomia  patholo- 
gica,  de  microscopia  e  de  chimica  medica»  creados  pela  carta  de 
lei  de  28  de  junho  ultimo,  cada  um  com  o  ordenado  annual  de 
300$000  réis,  na  conformidade  do  seguinte 

Programma 

1.°  Os  indivíduos,  que  pretenderem  habilitara  para  o  provi* 
mento  dos  referidos  togares,  deverão  apresentar  os  seus  requeri* 
mentos  na  secretaria  da  universidade  dentro  do  praso  acima  indicado. 

2.°  Os  requerimentos  dos  candidatos  serão  dirigidos  ao  reitor 
da  universidade,  instruídos  eom  os  seguintes  documentos: 

1  Attestados  de  bom  comportamento  moral  e  civil,  passados  pelaa 
eamaras  municipaes  dos  concelhos  onde  tiverem  residido  nos  ulti* 
mos  três  annos; 

II  Alvará  de  folha  corrida; 

III  Documento  que  prove  não  padecerem  moléstia  contagiosa; 

IV  Certidão  de  estarem  isentos  do  recrutamento; 

V  Diploma  de  habilitação  «cientifica; 
Tudo  authenticado  <?  legalisado. 
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São  diplomas  de  habilitação  scicntifics  pata  este  concurso: 

Carta  dô  doutor  ou  bacharel  formado  pela  faculdade  de  npdi» 
cina  oa  universidade  de  Coimbra; 

Carta  deapprovação  no  corso  completo  de  escola  medico*cfriiiv 
gica  de  Lisboa  ou  Porto; 

Carta  de  doutor  em  medicina  por  qualquer  universidade  ctetran* 
geira,  com  tanto  que  se  mostrem  habilitados  para  exercer  a  clinica 
no  pais,  na  conformidade  do  artigo  3/  da  carta  de  lei  de  34  de 
abril  de  1861  \ 

Carta  de  bacharel  na  faculdade  de  medicina*  ou  titulo  do  4.*  aúnp 
das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  ou  Porto,  com  tanto  que 
apresentem  certidões  de  approvaçSo  nas  disciplinas  que  fazem  objecto 
dos  togares  que  pretenderem,  obtidas  em  qualquer  das  três  esoholas 
de  Lisboa,  Porto  ou  Coimbra. 

Os  concorrentes  poderão  apresentar  as  certidões  dos  premias  e 
honras  de  aceessil  que  tiverem  obtido  durante  o  curso  nas  respe*» 
ctivas  escholas,  e  assim  também  quaesquer  outros  documentos ceta«» 
provativos  da  sua  intelligencia  e  aptidão. 

3.°  Em  eguoldade  de  circunstancias  preferem  os  que  maiores 
habilitações  scientificás  apresentarem. 

4.°  Findo  o  praso  do  concurso,  o  conselho  da  faculdode  assi- 
goarà  os  dias  para  as  provas  públicas  dos  candidatos  que  tiverem 
instruído  os  seus  requerimentos  na  conformidade  d'este  programma. 

5.°  Às  provas  são  apresentadas  perante  um  jury  de  sete  lentes 
da  faculdade  de  medicina,  entrando  neste  nameto  o  decano,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  qoe  é  o  presidente.  Os  outros  membros  do 
jury  são  eleitos  pelo  conselho  da  faculdade. 

6.*  As  provas  consistem  em  uma  preparação  sobre  objdctò  im- 
portante de  anatomia  physioiogica,  de  anatomia  patholngica,  de 
microscopia,  ou  numa  analysede  chimica  medica,  conforme  o  logar 
que  os  concorrentes  pretenderem.  Estas  operações  são  feitas  ria  sala 
ou  gabinete  destinado  para  este  fim,  e  assistirão  a  ellas  os  mem- 
bros do  jury. 

7.°  O  ponto  é  commum  para  todos  os  concorrentes. 

8.°  Concluídas  as  preparações  de  todos  os  candidatos,  os  mem- 
bros do  jury  interrogarão  a  cada  um  de  per  si  sobre  o  objecto  das 
mesmas  preparações. 

9.°  Os  pontos  são  feitos  pelo  jury  de  concurso  e  devem  serdose, 
pelo  menos,  para  cada  logar  de  preparador. 

f  0.°  O  jury,  findas  as  provas  de  todos  os  concorrentes  ao  me- 
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smo  logar,  procederá  á  votação  em  escrutínio  por  letras  que  designem 
as  qualificações  de  muito  bom,  bom,  sufliàiente  e  mão;  depois  do 
que  o  conselho  da  faculdade  ordenará  em  conferencia  a  proposta 
graduada  de  todos  os  concorrentes,  tendo  em  vista  as  qualificações 
que  cada  um  obteve,  e  que  devem  junetar-se  ao  processo,  e  as 
mais  habilitações  moraes,  scien  ti  ficas  e  lilterarias  que  constarem 
dos  documentos  apresentados  pelo*  candidatos. 

11.°  O  reitor  da  universidade  enviará  com  a  sua  informaçfio 
particular  todo  o  processo  do  concurso  ao  ministério  do  reino, 
pela  direcção  geral  de  instrucçfio  publica. 

12.°  Os  candidatos  podem  simultaneamente  concorrer  a  mais 
de  um  logar  ou  a  todos.  ( 

:  13.°  O  primeiro  provimento  é  por  tempo  de  dois  annos,  (indo 
o  qual  o  conselho  da  faculdade,  tendo  em  vista  os  serviços  e  aptidão 
dos  nomeados,  os  propõe  ao  governo  para  serem  providos  de  pro- 
priedade, ou  consulta  para  se  abrir  novo  concurso,  ouvido  o  con- 
selho geral  de  instrucçfio  publica. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  18  de  outubro 
de  1864. —  António  Maria  de  Amorim,  servindo  de  director  geral. 

Outubro  Resolução  do  conselho  de  decanos.  l.°  Que  o  conselho  de  de- 
18  canos  irá  pessoalmente  apresentar  a  suas  magestades,  no  dia  31 
do  corrente,  as  felicitações  da  universidade  pelo  anniversario  na- 
talício d' El-Rei; 

2.°  Que  sejam  convidados  os  lentes  das  diferentes  faculdades, 
que  quiserem  associar-se  ao  conselho  de  decanos,  para  irem  á 
capital  fazendo  parte  da  deputaçfto; 

3.#  Que,  tanto  o  conselho,  como  os  demais  lentes  que  coropo- 
zerem  a  deputação,  se  apresentarão  no  paço  com  as  insígnias  dou- 
toraes; 

4.°  Que  a  ida  a  Lisboa  será  sem  prejuízo  do  serviço; 

5.°  Que  aos  lentes  da  universidade,  residentes  em  Lisboa,  se 
dará  conhecimento  d 'esta  resolução  do  conselho. 

Está  conforme. —ManuelJoaquim  Fernandes  Thomaz,  secretario. 

Outubro      Portaria.  Permitte  que  o  doutor  José  Pereira  da  Costa  Cardoso, 

21      lente  substituto  da  faculdade  de  mathematica,  continue  a  reger  a 

cadeira  de  que  provisoriamente  fora  encarregado  na  academia  po- 

lytechnica  do  Porto,  por  portaria  de  2  de  abril  ultimo,  visto  achar-se 

ainda  impedido  o  proprietário  e  substituto  d'ella,  e  nfto  soffrer 
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prejuito  o  serviço  d '«que!  la  faculdade  com  a  ausência  de  um  doa 
seus  membros.  Egualmente  auctorisa  o  dicto  lente  para  coadjuvar 
o  director  d 'este  academia  oo  que  este  julgar  conveniente. 

Portaria.  Manda  suspender  oté  ulterior  resolução  a  distribuiçtoDeiembro 
dos  partidos*,  prémios  e  honras  do  accessit  na  faculdade  de  malhe-      3 
matica,  por  se  achar  afiecto  ao  governo  um  recurso  acerca  do  modo 
por  que  forçm  votados;  devendo,  porem,  verificar  se  a  distribuição  , 
dos  prémios  nas  outras  faculdades  no  dia  que  esto  fixado  para  si* 
milhante  solemoidade. 

Portaria.  Constando  a  sua  magestade  El-Rei  que  i  solem  nçDezembro 
distribuição  dos  premios.no  dia  8  do  corrente  mei,  ao  mesmo  tempo      13 
que  concorreram  o  reverendo  bispo  conde  e  mais  auctor  idades,  ec* 
clesiasticas,  civis  e  militares,  deixaram  de  comparecer  quasi  Ioda  a 
-faculdade  de  direito,  a  faculdade  de  mathematica»  e  a  de  philosb- 
phÍ8,  excepto  o  seu  decano: 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor  significar  ao  prelado  da  uni- 
versidade, para  o  fazer  constar  ás  referidas  Ires  faculdades,  que  foi 
desagradável  a  sua  magestade  o  conhecimento  de  similhante  facto, 
deixando  as  faculdades  de  assistir  i  mais  brilhante  festa  académi- 
ca, isto  quando  toda  a  academia,  os  funccionarios  e  os  habitantes 
da  cidade  se  congregavam  dentro  da  própria  universidade  para 
tornarem  esplendido  o  acto  festivo  a  que  ella  os  convidava;  nâo  se 
estendendo  porem  o  desagrado  real  a  respeito  d'aquelles  que  qual- 
quer motivo  justificado  impedisse  de  concorrer. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra;  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Paço,  em  13  de  dezembro  de  1864. —  Duque  de  Loulé. 


fficio  da  direcção  geral  de  in&trucçâo  pública.  Ordena  que  oDezembro 
director  do  observatório  meteorológico  da  universidade  dirija  ao      1* 
do  infante  D.  Luiz  os  esclarecimentos  por  elle  requisitados  para  o 
estudo  do  temporal  que  teve  logar  do  dia  13  do  corrente. 


Hcio  da  direcção  geral  de  insirucçào  pública.  Declara  que  nâ oDezembro 
pode  ter  lognr  a  sjndicancia  proposta  ao  prelado  da  universidade      15 
pela  faculdade  de  medicina,  por  motivo  de  uma  correspondência 
publicada  na  Revolução  de  Setembro,  de  6  d 'este  mett  mas  que  os 
membros  da  faculdade  que  se  julgarem  injuriados,  podem  usar  do 
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direito  que  lhes  assiste  de  se  desaggt-avarem  perante  os  tribunaei 
competentes. 

Dezembro  Officio  da  direcção  geral  de  instrucçao  pública.  Sobre  um  offi- 
at  cio  do  viee»reitôr  da  universidade,  acompanhando  outro  do  seòre- 
tario  da  faculdade  de  medicina,  em  que  lhe  participava,  que  o  con- 
selho dà  dieta  faculdade  approvára  em  sessão  de  12  de  oetabro  ú 
plano  da  distribuição  das  cadeiras,  assim  como  que  fossem  èltfeft* 
nadas  as  lições  da  11»"  e  12/)  declara  que  para  este  negocie  te* 
seguimento  é  necessário  que  a  faculdade  faça  subir  á  presença  dô 
governo  a  sua  proposta  em  forma,  expondo  os  motivos  que  teve 
para  à  alternação  dal  aulas,  e  que  o  vice-reitor  faça  acompanhar 
a  proposta  e  consulta  da  copia  da  acta  da  sesslo  de  12  de  outu~ 
foro,  e  de  quaesquer  outros  documeotos  que  se  refiram  a  Me  a»* 
sumplo, 

Dciembro     Portaria.  Concede  ao  estudante  Luiz  Soares  Correia,  que  no 

23     anno  lectivo  antecedente  nSo  firera  acto  do  primeiro  philosophico, 

matriculasse  novamente  no  mesmo  curse,  não  obstante  o  lapso 

de  tempo,  visto  mostrar  por  attestado  do  bedel,  que,  apesar  de  nfto 

matriculado»  frequentara  a  dieta  aula  no  presente  anno. 


1865 


Janeiro  9  Programma.  Pela  direcção  geral  de  instrucçao  páblica  no  mi- 
nistério do  reino  se  ha  de  prover,  precedendo  concurso  de  sessenta 
dias,  a  começar  em  15  do  corrente  mez,  a  cadeira  de  desenho, 
annexa  i  faculdade  de  mathernatica  da  universidade  de  Coimbra, 
com  o  ordenado  annual  de  500$000  réis  na  forma  do  seguinte 

Programma 

I  Os  indivíduos,  que  pretenderem  habilitar-se  paru  o  provimento 
do  logar  vago  de  professor  da  referida  cadeira,  detém  apresentar 
os  seus  requerimentos  na  secretaria  da  universidade  dentro  do 
praso  acima  designado. 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1865.  IS 

II  Os  requerimentos  slo  dirigidos. pelos  candidatos  ao  reitor  da 
universidade,  e  instruídos  com  os  seguintes  documentos: 

1.°  Certidôo  de  edade  de  vinte  e  cinco  annos; 

2.°  Attestados  de  bom  comportamento  moral,  civil  e  religioso, 
passados  pelos  administradores  dos  concelhos  ou  pelas  camarás  mu- 
nicipaes  e  pelos  parochos  das  localidades,  em  cjue  os  candidatos 
tiverem  residido  rios  últimos  três  annos; 

3.*  Alvora  de  Tolha  corrida; 

4.°  Documento  de  que  nfto  padecem  moléstia  contagiosa; 

5.°  Diploma  de  algum  dos  seguintes  cursos:  da  academia  real 
dai  bel  la  s-a  iles  de  Lisboa,  ou  da  academia  portuense  de  bellas- 
artes;  da  faculdade  de  mathematica  de  Coimbra,  ou  do  primeiro 
curso  da  eschola  polytechnica;  certidão  de  approvaçâo  nos  discipli- 
nas do  1.°  atino  de  mathematica  e  em  geometria  descriptiva,  phyaica, 
e  desenho,  em  algum  estabelecimento  da  inslrucçlo  superior  na* 
çíonal  ou  estrangeiro. 

III  Findo  o  praso  do  concurso,  o  conselho  da  faculdade  de  ma» 
tbematica  examina  se  os  requerimentos  de  todos  os  oandidatos 
estilo  devidamente  instruídos,  e  assigna  os  dias  em  que  tôm  logar 
aa  provas  do  concurso. 

IV  O  reitor  da  universidade  faz  publicar  por  edital,  na  folha 
olBcial  do  governo  e  em  alguns  dos  jornaes  que  se  imprimem  em 
Coimbra,  os  nomes  dos  candidatos  admittidos,  oa  dias  e  as  horas 
em  que  ba  de  começar  cada  uma  das  provas,  e  quaesquer  dispa» 
siçOes  regulamentares,  que  o  conselho  do  faculdade  julgue  couve» 
niente  adoptar. 

V  As  provas  a  que  os  candidatos  têm  de  satisíaaer  slo  públi- 
cas, e  constam  dos  seguintes  exercícios  divididos  em  quatro  partes: 

l.v  FARTE 

Execução  de  um  traçado  de  geometria  descriptiva  tirado  i  sorte, 
com  antecipação  de  vinte  e  quatro  horas,  de  entre  os  pontos  des- 
tinados pelo  jury  preparatório  do  concurso  psraesla  parte  do  exame. 

2.1  PARTE 

Esboço  de  um  apperelho  ou  machina,  feito  à  simples  vista,  e 
acompanhado  das  cotas  que  o  eandidato  julgar  necessárias  para  a 
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reducçào  do  mesmo  esboço  a  desenho  geométrico.  Conterslo  do 
dicto  esboço  em  desenho  geométrico. 

3.*  PAHTB 

Esboço  do  interior  ou  exterior  de  um  edifício,  demonstrado  em 
plantas,  alçados  e  cortes  principaes.  Conversão  d'este  esboço  em 
desenho  definitivo,  com  as  sombras  que  lhe  forem  relativas,  a  sépia 
ou  aguarella,  em  papel  de  marca  determinada. 

4/  PABTB 

1.°  Desenho  a  aguarella  de  uma  espécie  do  reino  animal  copiada 
do  natural.  Este  assumpto,  considerado  o  principaldo  quadro,  deve 
ter  como  accessorio  para  completar  o  mesmo  quadro  uma  paizagene 
á  phantasia  do  candidato. 

2.°  Desenho  topographico  feito  sobre  as  indicações  dadas  ao 
xandidalo  na  occasiao  do -exame. 

VI  A  execução  das  três  ultimas  partes  tem  logar  nos  dias  op- 
porlunamente  designados,  podendo  continuar  nos  dias  immediutos. 

VII  Para  assistir  a  todas  as  provas  do  concurso  é  nomeado  ura 
jury  preparatório  composto  de  três  lentes  da  faculdade  de  mathe- 
matica  por  ella  nomeados,  edois  professores  de  desenho  em  eschola 
de  instrucçAo  superior  ou  especial,  para  este  fim  commissionados 
pelo  governo. 

Vi|I  Os  candidatos  sfto  interrogados  pelo  jury  preparatório  no 
fim  de  cada  exercício  sobre  os  princípios  elementares  das  «ciências 
physicas  e  malhematicas,  que  tiverem  immediata  relação  com  os 
pontos.  Os  pontos  sfto  os  mesmos  para  todos  os  candidatos.  O  tempo 
destinado  a  cada  um  dos  vogaes  do  jury  para  as  interrogações  n2o 
pôde  exceder  um  quarto  de  hora;  sobre  cada  um  dos  pontos  não 
podem  interrogar  o  mesmo  candidato  mais  de  dois  examinadores. 

IX  O  numero  dos  pontos  e  o  objecto  a  que  se  refere  cada  um 
d'elles  é  determinado  pelo  jury  preparatório.  Os  pontos  depois  de 
approvados  ficam  patentes  na  secretaria  da  universidade  para  po- 
derem ser  examinados  pelos  candidatos  durante  os  quinze  dias  que 
precedem  a  primeira  prova. 

X  Se  algum  dos  candidatos  se  achar  legitimamente  impedido 
de  comparecer  no  dia  designado  para  a  execução  de  qualquer  daa 
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provM  públicas,  o  reitor  ou  ocenselUo  4a  faculdade  podem  con- 
ceder o  adiamento  das  mesmas  proves,  conforme  o  disposto  no* 
artigo  17.°  e  seus  §§  do  decreto  de  27  de  setembro  de  1864,  no 
que  fôr  applicavel. 

XI  O  jury  preparatório  no  fim  de  cada  prova  oral  procede  em 
conferencia  ao  juizo  dos  candidatos  e  qualificações  de  cada  uma 
das  provas  dadas  por  elles;  do  resultado  da  conferencia  se  tomam 
as  devidas  notas  por  todos  assignadas  para  serem  presentes  ao  con- 
selho da  faculdade  que  constitue  o  jury  definitivo. 

XII  As  proas  practicas,  á  medida  que  forem  concluídas  pelos 
candidatos,  estilo  patentes  na  secretaria  da  universidade  para  serem 
examinadas  detidamente  pelos  vogaes  do  jury  definitivo. 

XIII  O  reitor  da  universidade,  terminadas  todas  as  provas  dos 
candidatos,  convoca  o  jury  definitivo  para  proceder  à  avaliação  do 
mérito  absoluto  e  relativo  dos  candidatos. 

§  1.°  Antes  da  votação  se  procede  em  conferencia  á  discussão 
sobre  o  mérito  absoluto  e  relativo  de  cada  uma  das  provas  practi- 
cas, e  se  dé  conta  do  juizo  que  o  jury  preparatório  houver  for- 
mado, e  das  qualificações  por  elle  conferidas  a  cada  candidato. 

§  2.°  Finda  a  conferencia  e  distribuídas  as  espberas  brancas  e 
pretas»  procede-se  é  votação,  observando-sc  o  que  dispõem  os  de- 
cretos de  27  de  setembro  de  1854  e  21  de  abril  de  1858.  Em 
egualdade  de  circumstancias,  é  preferido  o  candidato  que  reunir 
melhores  habilitações  scientificas.  Se  os  candidatos  forem  mais  de 
dois,  regulam-se  as  votações  sobre  o  mérito  relativo  pela  forma 
prés  cripta  no  decreto  de  14  de  maio  de  1862. 

XIV  No  dia  immediato  ao  da  votação  são  expostas  ao  publico 
todas  as  provas  dos  candidatos,  as  quaes  devem  acompanhar  o  pro- 
cesso do  concurso,  que  ha  de  ser  remettido  ao  governo  pela  direc- 
ção geral  de  instrucção  publica,  conjunctamente  com  a  proposta 
do  jury  e  informação  particular  do  reitor. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do  reino,  em  9  de  janeiro  de 
1865. —  António  Maria  de  Amorim,  servindo  de  director  geral. 

Portaria.  Foi  presente  a  sua  magestade  El-Rei  o  processo  do  Janeiro 
concurso  que  teve  logar  para  o  provimento  das  três  substituições      16 
ex  raordinarias  na  faculdade  de  medicina  da  universidade  de  Coim- 
bra assim  como  o  requerimento  do  doutor  Raymundo  Francisco  da 
Gama,  um  dos  oppositores,  que  pede  seja  annullado  o  concurso, 
fundo  ndo-se  em  não  ter  o  conselho  dos  decanos  dado  seguimento 
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át  suspeições  iièpòttas  pele  mesmo  doutor  e  respeito  de  três  lentes 
da  faculdade  que  formavam  parte  do  jury;  e 

Considerando  ijue  o  doutor  recorrente  deduzira  com  toda  a  com- 
petência os  seus  artigos  de  suspeição,  dando  por  causa  a  inimi- 
zade pessoal  que  a  legislação  considera  como  jusliGcativa  de  sus- 
peições; 

Considerando  que  o  conselho  dos  decanos  indeferira  a  pretensão 
por  suppor  que  não  procediam  os  artigos  pela  sua  matéria,  quando 
aliás  a  materip  indicada  era  d'aqueilds  sobre  cujo  fundamento  legal 
não  podia  levantar-se  dúvida; 

Considerando  que  o  recurso  interposto  versa  sobre  um  ponto 
de  nullidade  insanável,  por  se  referir  aos  julgadores,  sendo  ex- 
presso na  legislação  que  todo  o  homem  deve  ser  julgado  por  juizes 
imparciaes,  o  que  não  se  daria  no  caso  presente,  se  as  suspeições 
viessem  a  provar-se,  por  isso  que  a  intervenção  dos  lentes  dados 
por  suspeitos  podia  inlluir  para  o  resultado  e  julgamento  do  con- 
curso; 

Considerando  que  o  conselho  dos  decano*  e  o  cbanceller  pro- 
cederam com  excesso  de  aucturidade,  desprezando  os  artigos  de  sus- 
peição que  a  carta  regia  de  22  de  novembro  de  1805  mandava 
conhecer  ao  cbanceller,  ouvida  a  parte  no  termo  peremptório  de 
dez  dias,  findos  os  queesscompetia  ao  conselho  e  ao  cbanceller 
julgai -os  com  a  convocação  dos  dois  lentes  mais  antigos  da  facul- 
dade de  direito,  doutrina  suscitada  pelo  disposto  no  artigo  19.° 
§  único  do  decreto  regulamentar  de  1  de  dezembro  de  1845: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor,  con forma ndo-se  com  o 
parecer  do  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  juncto  ao  mi- 
nistério do  reino,  e  com  a  consulta  do  conselho  geral  de  instruc- 
ç2o  publica,  mandar  annullar  todos  os  actos  do  concurso  mencio- 
nado, ordenando  que  seja  novamente  aberto,  na  conformidade  das 
leis  e  regulamentos. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra,  para  seu  conhecimento  c  devida  execução. 

Paço,  em  16  de  janeiro  de  1865.—  Duque  de  Loulé. 

Janeiro       Edital.  O  dr.  José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rege  vice-reitor  da 
20     universidade,  etc. 

Faço  saber  que  é  suscitada  a  pontual  observância  da  portaria 
de  14  de  outubro  de  1863,  que  é  do  theor  seguinte: 

«Os  empregados  de  policia  académica,  bedéis,  contínuos  e  ar- 
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cheiros  e  quaesquer  outro»,  na  Forma  da  portaria  de  29  de  se- 
tembro de  1855,  cuja  observância  se  suscita,  ficam  profaibidos  de 
receber  dos  estudantes  gqrgetas,  espórtulas,  ou  gratificações,  tirar* 
lhes  cartas  ou  certidões,  e  vender~lbés  pergeminkos  e  6 tas  para 
ellas:  porque  oSo  podem  deixar  de  ficar  suspeitos  e  infaabilitadea 
para  bem  cumprirem  suas  obrigações  poli  cia  es. 

a  Por  isso,  sendo  empregados  «de  nomeação  real  os  contravento- 
T69,  darei  parte  ao  governo  de  Sua  Magestade,  depois  de  colligir 
os  provas  das  suas^contravenções;  e  sendo  empregados  que  refaçam 
por  folhas  mensaes  ou  semanaes  serio  iro  media  ta  mente  deroitlidos 
por  mim. 

«Esta  portaria  será  intimada  a  todos  os  empregados,  acima  men- 
cionados, pêlo  guarda-mór,  os  quaes  assignerto roo  verso  desta.— 
Paço  das  Escbolas,  em  14  de  outubro  de  1863L~- Picaria  Ferrer 
/feito  Paiva,  reitor.»  ~»« 

È  para  que  chegue  à  noticia  de  todos  mandei  afixar  o  pre- 
sente.—  Paço  das  Escholas,  em  20  de  janeiro  de  1865.*—  José  Er- 
nesto de  Carvalho  e  Rego,  vice-reitor. 

Portaria.  Tendo  o  doutor  A  rrionio  José  Teixeira,  lente  da  facul-Março  22 
dade  de  matbematica,  recorrido  da  distribuição  dos  partidos,  pré- 
mios e  honras  de  accessit,  constante  da  acta  da  mesma  faculdade, 
em  data  de  16  de  julho  do  anno  passado,  a  fim  de  que  a  alludida 
distribuição  se  julgue  nulla  por  não  haver  sido  feita  por  votação 
<ie  iodos  os  lentes  da  faculdade,  o  que  era  offesisivo  dos  direitos 
do  recorrente,  coroo  vogal  d'ella; 

Considerando  que  segundo  os  estatutos  da  universidade,  liv.  3.°, 
parte  l.\  tit.  6.°,  cap.  IV,  §  7,  p  merecimento  dos  estudantes  para  os 
partidos  do  curso  medico  i  julgado  pela  congregação  da  faculda- 
de, atlendendo-sc  ás  provas  que  elles  tiverem  dado  nos  exercidos 
de  todo  o  anno  e  á  conta  que  de  si  derem  no  exame  publico,  ha- 
vendo assim  dois  elementos  diversos  em  que  tem  de  assentar  o  jul- 
gamento da  faculdade; 

Considerando  que  o  primeiro  d'estes  elementos  (as  provas  dadas 
nos  exercícios  de  todo  o  anno)  se  obtém  na  conformidade  do  §8.° 
dos  citados  estatutos,  pelas  composições  escrtptas  dos  estudantes 
feitas  nos  dois  últimos  meies  do  anno  lectivo,  as  quaes  devem  correr 
por  todos  os  lentes  de  que  se  compõe  a  congregação  da  faculdade, 
entendendo  a  lei  que  nestas  composições  se  deve  reflectir  o  apro- 
veitamento dos  estudantes»  durante  o  anno  todo; 


20  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1865. 

Considerando  que  o  segando  dos  referidos  elementos  (as  pro?as 
dos  exames)  somente  pode  ser  apreciado  exactamente  pelas  meras 
examinatorias,  as  quaes  devem  graduar  todos  os  estudantes  que 
forem  approvados  nemine  discrepante  em  três  classes  de  muito  bon$9 
melhores  e  bons,  devendo  porem  esta  graduação  ser  feita  na  pre- 
sença da  congregação,  correndo  $ó  o  escrutínio  por  cada  um  dos 
estudantes  approvados  nemine  discrepante  f  votando  o  lente  e  exa- 
minadores que  tiveram,  depois  de  prestarem  juramento,  de  votar 
conforme  o  dictame  das  suas  consciências  (Esfat.  §§  9  e  10); 

Considerando  que  o  10.°  §  citado  manda  que  se  furem  mais  de 
seis  os  estudantes  graduados,  pela  maioria  dos  votos  das  respecti- 
vas mezas,  em  muito  bons,  a  congregação  por  escrutínio  eleja  d'entre 
esses  muito  bonsios  seis  que  mereçam  os  partidos  segundo  as  com- 
posições escriptâs;  e  que  se  os  muito  bons  não  passarem  de  seis 
(o  que  tanto  se  dá,  como  é  manifesto,  quando  forem  sómerite  seis, 
como  quando  forem  menos)  entrarão  também  em  concurso  para  o 
provimento  dos  partidos  os  estudantes  que  tiverem  algum  voto  de 
muito  bons,  e  os  restantes  votos  de  melhores;  e  que  na  falta  (Testes 
entrarão  egualmente  os  que  por  unanimidade  das  mezas  houve- 
rem sido  graduados  em  melhores; 

Considerando  que  estas  disposições  são  applicaveis  aos  partidos 
do  curso  mathemalico  nos  termos  dos  estatutos,  li v.  3.°,  parte  2.\ 
tit.  7.°,  cap.  2.°,  §§  3.°  e  seguintes,  declarando  positivamente  o 
§  4.°  que  o  merecimento  dos  partidistas  mathematicos  será  jul- 
gado sempre  na  congregação  da  faculdade  pelo  concurso  das  com- 
posições dos  dois  últimos  mezes  do  anno  lectivo*  e  dos  exames  com 
que  se  finalisar  o  estudo  de  cada  um  dos  annos; 

Considerando  que  esta  legislação  é  applicavel  por  analogia  aos 
prémios  e  honras  de  accessit;  visto  que  não  ha  lei  ou  regulamento 
que  determine  outra  forma  de  adjudicar  estas  condecorações  aca- 
démicas mencionadas  no  art.  6.°,  §  5.°  do  decreto  de  25  de  no- 
vembro de  1839; 

Considerando  que  na  distribuição  dos  partidos,  prémios  e  accessiis 
de  que  se  tracta  não  se  observam  as  mencionadas  formalidades; 
sendo  que  nem  as  mezas  graduaram  por  escrutínio  os  estudantes 
em  muito  bons,  melhores  e  bons;  nem  as  composições  escriptâs 
correram  pelos  lentes  da  faculdade,  nem  a  faculdade  votou  por  es- 
crutínio sobre  o  merecimento  dos  premiados;  lendo  ouvido  o  con- 
selho da  faculdade  de  mathemalica,  as  declarações  e  votos  em  se- 
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parado  de  vários  lentes  d'ell»,  assim  como  a  informação  do  prelado 
da  universidade: 

Ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bera,  conforma  ndo-«e  com  o  pa-  / 

recer  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  mandar  declarar  sem 
effeito  a  distribuição  dos  partidos,  prémios  e  honras  de  accttút, 
de  que  se  trácia,  e  proceder  a  outra  em  que  se  observem  as  for- 
malidades legaes.  O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor 
da  universidade  para  os  effeitos  devidos. 

Paço,  em  22  de  março  de  1865.—  Marquez  de  Sabugosa.    • 

Oficio  da  direcção  geral  de  inslrucção  publica.  Com  referenciaMarço  2i 
ao  §  9.°  do  programma  para  o  concurso  da  cadeira  de  desenho  na 
universidade  declara — que  não  podendo  os  professores  especiaes  da 
academia  das  bellns-artes  de  Lisboa  e  da  eschola  poIytechnica,que 
foram  nomeados  para  fazer  parte  do  jury  do  concurso  com  três 
membros  da  faculdade  do  mathematica  deixar  a  regência  das  suas 
cadeiras  para  irem  a  Coimbra  ordenar  os  pontos;  se  lhes  deter- 
minou que  os  fizessem  aqui,  e  fossem  remettidos  ao  vice-reitor  da 
universidade  a  fim  de,  merecendo  a  approvação  dos  três  outros 
vogaes  da  faculdade  de  mathematica,  que  completam  o  jury,  fica- 
rem patentes  na  secretaria. 

Portaria.  Constando  que  alguns  reitores  dos  lyceus  nacionaes  Abril  20 
exigem  a  edade  de  dez  annos  aos  alumnos  que  pretendem  fazer 
exame  de  instrucção  primaria;  e  considerando  que  nem  a  lei  nem 
os  regulamentos  determinam  a  idade  como  requisito  para  a  admis- 
são a  tal  exame»  porque  o  §  inicial  do  artigo  8.°  do  decreto  de 
9  de  setembro  de  1863,  e  o  artigo  54.°  n."  l.°  e  2.°  do  mesmo 
decreto,  mostram  ser  a  edade  de  dez  annos  condição  unicamente 
para  a  matricula  nos  lyceus,  ou  para  admissão  a  exames  de  in- 
strucção secundaria;  mas  considerando  por  outro  lado,  que  seria 
útil  obrigar  também  os  alumnos  de  instrucção  primaria  a  junctar 
certidão  de  idade  para  o  effeito  somente  de  se  poder,  antes  do  des- 
pacho, verificar  a  identidade  da  pessoa  dos  requerentes,  ou  roan» 
dar-lhes  corrigir  as  inexactidões  em  que  muitas  vezes  caem  por 
inexperiência,  confundindo  ora  a  naturalidade  com  a  residência, 
ora  a  sua  naturalidade  com  a  de  seus  pães;  e  atteudendo  a  que  tal 
exigência  não  se  poderia  fazer  para  este  anno,  vista  a  proximidade 
tios  exames,  nos  lyceus  em  que  ella  não  estava  em  uso;  ha  Sua 
Magestade  El-Rei  por  bem  mandar  declarar: 
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l.°  Que  a  admissão  a  exame  de  instrucçôo  primaria  n&o  depende 
da  edade  do  candidato. 

2.°  Que  «os  lyoeus,  em  que  se  teip  exigido  certidão  de  idade, 
(continuará  este  «nno  e  nos  seguintes  a  exsgir«*e  tal  certidão,  uni- 
camente como  documento  para  veri6car  a  identidade  da  pessoa,  e 
qme  nos  outros  lyceus  se  exija  o  mesmo  documento  para  o  me- 
smo fim  desde  o  sono  de  1866  em  diante. 

3.°  Que  as  certidões  de  edade»  junctas  a  requerimentos  de  exame 
de  iustrucçto  primaria»  possam»  mediante  despacho  do  reitor»  ser 
restituidas  aos  alumnos  que  às  pedirem  para  documentar  requeri- 
mentos de  tnstrucçlo  secundaria. 

Paço  da  Ajuda»  em  20  de  abril  de  1865. —  Júlio  Gomes  da  Silva 
Sanche*. 

Abril  22  Portaria.  Auctorisa  o  vice-reitor  da  universidade  a  mandar  sa- 
tisfazer pelas  despesas  do  expediente  a  quantia  de  40$ 000  réis  por 
uma  só  vez  ao  bedel  da  faculdade  de  iheologia. 

Maio  13  Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  visto  a  representado 
que  á  sua  augusta  presença  levou  o  conselho  dos  decanos  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  pedindo,  relativamente  ás  suspeições  oppostas 
*  por  candidatos  ao  magistério,  a  resolução  das  seguintes  duvidas: 
l.â  Se  os  artigos  de  suspeição  podem  ser  julgados  improceden- 
tes antes  de  serem  admittidos  a  prova,  e  neste  caro  se  pertence  ao 
chanceller  ou  ao  tribunal  constituído  na  forma  da  carta  regia  de 

23  de  novembro  de  1805  o  decidir  da  questão  de  improcedência; 
2/  9fe  no  juizo  das  suspeições  devem  aggregar-se  ao  mesmo 

«conselho  dois  ou  quatro  lentes  da  faculdade  de  direito; 

3/  Se  deverá  ser  ouvido  o  fiscal  da  mesma  faculdade; 

4.ft  Se  nas  suspeições  oppostas  ao  reitor  subsiste  o  §  2.°  do  ti- 
tulo 26.°  do  livro  2.°  dos  estatutos  velhos; 

5/  Se  podem  ser  exigidos  os  depósitos  e  multas  de  que  tra- 
ctam  os  mesmos  estatutos,  no  caso  de  n&o  serem  provadas  as  sus- 
peições, és  quaes  duvidas  accresce  outra  offerecida  pelo  conselheiro 
vioe-reitor  da  universidade  em  officio  de  28  de  abril  ultimo,  quanto 
ao  modo  de  prooeder,  quando  todo  o  conselho  dos  decanos  é  dado 
de  suspeito,  como  acontece  no  processo  de  concurso  ultimamente 
aberto  para  provimento  das  substituições  extraordinárias  da  facul- 
dade de  medicina; 

Considerando  que  tanto  na  legislação  geral  do  reino,  estabele- 
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rida  na  ordenação  livro  3.\  titula  21.%  §§  8.*  e  9.*  e  na  novis- 
sina  reforma  judiciaria  artigo*  760.°  e  318.°,  §  3.°,  como  na  le- 
gislação especial  da  universidade,  que  são  oa  estatutos  velhos,  livro 
2.\  titulo  26.°  princ.,  e  carta  regia  de  23  de  novembro  de  1808, 
se  acha  adoptado  ou  reconhecido  o  principio  de  que  a  quest&o  da 
improcedência  das  ratões  da  suspeição  é  prejudicial  da  questão  da 
provo  das  mesmas  razões; 

Considerando  que  ao  chanceller  pertence,  nos  termos  da  citada 
carta  regia,  conhecer  das  razões  da  suspeição,  isto  é,  se  procedem 
ou  nfto  na  forma  dos  estatutos  velhos,  livro  2.°,  titulo  26.°  princ. 
e  instruir  o  processo  no  termo  peremptório  de  dez  dias,  findos  os 
quaes  o  letará  ao  tribunal  que  tem  de  julgar  as  suspeições  prova- 
das ou  nfto  provadas; 

Considerando  que  a  duvida  de  sersm  aggregados  ao  conselho 
dos  decanos,  constituído  em  tribunal  de  suspeições,  quatro  ou  so- 
mente dois  lentes  da  faculdade  de  direito,  já  pela  portaria  de  16 
de  janeiro  ultimo  foi  resolvida  neste  segundo  sentido,  o  que  vai 
em  harmonia  com  a  practica,  sem  nenhuma  opposiçfto  estabelecida 
e  continuada,  de  ser  a  faculdade  de  direito  representada  no  con- 
selho dos  decanos  como  uma  só  e  não  como  duas  (acuidades; 

Considerando  que  nem  a  legislação  geral  exige  a  audiência  do 
ministério  publico  no  processo  das  suspeições  coromuns,  nem  a 
legislação  especial  da  universidade  requer  a  presença  ou  audiência 
do  fiscal  da  faculdade  de  direito  em  matéria  de  suspeições  nos  con- 
cursos, as  quaes  devendo  ser  julgadas  no  preso  peremptório  esta- 
belecido pela  carta  regia  de  23  de  novembro  de  1805  nfto  admit- 
terb  essencialmente  uma  formalidade  com  que  a  mesma  carta  regia 
nfto  contava  quando  marcou  aquelle  praso; 

Considerando  que  o  disposto  nos  estatutos  velhos,  livro  2.°,  ti- 
tulo 26.*,  §  2.°,  relativamente  ft  suspeiçfto  posta  ao  reitor,  foi  con- 
firmado pelos  §§  9.°  e  37.°  da  reformação,  e  nfto  foi  alterado  nem 
pela  corta  regia,  que  afio  tractou  d 'este  caso,  nem  por  alguma 
outra  disposição,  solvo  que  os  lentes  de  cânones,  em  que  abi  se 
falia,  sfto  hoje  substituídos  pelos  da  Caculdaije  de  direito»  e  o  con- 
selho de  deputados  e  conselheiros  pelo  conselho  de  decanos; 

Considerando  que  os  depósitos  das  multas  nas  suspeições  esta- 
belecidas na  antiga  legislação  commum  (ordenação  livro  3.°,  ti- 
tulo 22.°)  foram  abolidos  pelo  artigo  284.°  do  decreto  n.°  24.°  de 
16  de  mato  de  1832,  e  as  próprias  multas  (expressamente  abo- 
lidas, quanto  6s  faltas  dos  estudantes,  pela  carta  regia  de  26  de 
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setembro  de  1787)  já  ésfevârbein  desuso,  sendo  que  8  carta  regia 
de  23  de  novembro  de  1805  não  só  as  não  menciona  como  pena 
dos  que  não  provam  ou  nlõ  deduzem  juridicamente  as  suspeições; 
mas  estabelece  uma  péná  diversa,  que  é  a  de  não  serem  admitti- 
dos  á  prova  de  habilitação  que  houverem  requerido; 

Considerando  que  as  suspeições  oppostas  aos  vogaes  do  conse- 
lho dos  decanos  nôo  se  regulam  pela  citada  carta  regia  de  23  de 
novembro  de  1805» que  tracto  somente  dos  lentes  ou  juizes  do  con- 
curso; mas  são  reguladas  pelo  §  8.°  da  reformação  dos  estatutos 
velhos,  em  cujos  termos  não  podem  ser  accusados  todos  os  vogaes 
d'aquelle  conselho  constituído  em  tribunal  de  suspeição,  devendo 
sempre  Gear  dois  que  junctamente  com  o  reitor  ou  vice-reilor  jul- 
guem as  mesmas  suspeições; 

Considerando  que  na  hypothesé  de  serem,  contra  a  lei,  dados 
de  suspeitos  simultaneamente  todos  os  vogaes  do  conselho  dos  de- 
canos, deverá  ficar  servindo  os  dois  que  legalmente  devam  pro- 
ceder; 

Tendo  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucção  publica:  ha  por 
bem  resolver,  em  quanto  a  matéria  não  é  por  outra  forma  regulada 
para  os  casos  futuros: 

1.°  Que  o  julgamento  da  questão,  se  estão  ou  não  provados  os 
artigos  da  suspeição,  tenrlogar  unicamente  quando  não  hajam  sido 
julgados  improcedentes; 

2.°  Que  ao  chanceller  pertence  nas  suspeições  oppostas  a  juizes 
do  concurso  o  pronunciar  a  procedência  das  suspeições,  ficando  a 
prova  d'estas  para  o  julgamento  do  tribunal  constituído  na  forma 
da  carta  regia  de  23  de  novembro  de  1805,  não  obstando  porém 
a  decisão  de  procedência  proferida  pelo  chanceller  a  que  o  refe- 
rido tribunal  depois  da  mais  ampla  discussão  as  julgue  improce- 
dentes; i 

3.°  Que  no  conselho  dos  decanos  devem  aggregnr-se  unicamente 
dois  lentes  da  faculdade  de  direito,  como  foi  decidido  pela  portaria 
de  16  de  janeiro  ultimo; 

4.°  Que  não  é  essçncial  a  presença  ou  audiência  do  fiscal  da 
faculdade  de  direito  nestes  processos; 

5.°  Que  o  disposto  no  livro  2.°,  titulo  26.°,  §  2.°,  dos  estatu- 
tos velhos  no  caso  da  suspeição  opposta  ao  reitor  ainda  vigora, 
com  adifierença  de  serem  os  lentes  decanos  ahi  mencionados  substi- 
tuídos pelos  da  faculdade  de  direito,  e  o  conselho  que  nomeia  os 
adjuntos  pelo  conselho  dos  decanos; 
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6.°  Que  os  depósitos  e  muitos,  ordenados  no»  .estatuto*  vftlhoa, 
estuo  abolidos. 

7.°  Que  as  suspeições  oppoata»  aos  vogaes  do  conselho  dos 
decanos  se  regulam  pelo  §  8.°  da  reformação  de,  1612,  e  nestes 
termos  não  podem  ser  todos  recusados,  .devendo  ficar,  sempre  dois 
vogaes  irrecusáveis,  que  julguem  com  o. reitor  as,  sjuflpèiçSes  dos 
outros  membros  do  conselho; 

..  8.°  Que,  no  caso  de  contra  a  lei  terem  sido  recusados  simul- 
taneamente todos  os  vogaes  do  conselho  doa  decanos  ficam  juizes 
irrecusáveis  das  suspeições  oppotftas  aos  mesmos  vogaes  os  dqiaque 
legalmente  precedem; 

9.°  Finalmente  que,  depois  de  julgados  suspeitos  alguns  vogaes 
do  conselho  dos  decanos»  se  dô  oestes  um  verdadeiro  iaoipedimento 
que  deverá  ser  supprido  oa  forma  ordinária.    .  '  ,  <■ 

O  que  assim  se  participa,  pela  secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  ao  conselheiro  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Paço  da  Ajuda,  em  13  de  maio  de  1865. —  Júlio  Gomes  da  Silva 
Sanches. 

Decreto.  Sendo-me  presente  a  representação  da  faculdade  dephi-  Junho  8 
losophia,  para  que  os  actos  d'ella  sejam  feitos  pelas  cadeiras  e  não 
pelos  annos  como  até  aqui  se  practicava; 

Considerando  que  a  approvação  ou  reprovação  de  estudantes 
examinados  simultaneamente  em  matérias  Ho  diversas*  como  s&o 
a  physica,  a  botânica  e  a  zoologia,  nSo  pode  significar  a  sua  pro- 
ficiência ou  falta  de  aproveitamento  em  cada  uma  d 'essas  discipli- 
nas, sendo  portanto  as  certidões  que  de  taes  exames  se  lhes  pas- 
sam documentos  insufficientes  para  demonstrarem  o  seu  verdadeiro 
merecimento  e  aptidão  litteraria  relativamente  aos  diversos  ramos 
da  faculdade; 

Considerando  que  o  jury  examinador  melhor  pode  certificar-se 
da  capacidade  especial  dos  estudantes,  se  concentrar  a  sua  attenção 
em  disciplinas  determinadas; 

Considerando  que  da  alteração  proposta  pela  faculdade  de  phi- 
losophia  resultará  a  tríplice  vantagem  de  serem  os  alumnos  mais 
conscienciosamente  examinados,  de  ser  a  decisão  do  jury  mais  pre- 
cisa e  bem  definida,  e  de  ser  melhor  de  manter  a  disciplina  aca- 
démica em  cada  uma  das  aulas,  tirando-se  aos  estudantes  a  espe- 
rança de  que  a  distincção  com  que  hajam  frequentado  uma  d'ellps 
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os  dfebtrôè  è  {Mni  detiAi  pêlo  (tarièit*  ctit  (]M  tèwhotn  fteqdfen- 
tado  a  outra; 

CenlndettiidO  q«e  *ó  *otoi  r«ta{**  *  formatura  é  vazoatèlfténte 
fttitarissftel  «Jttà  o  acf*  abl-arija  todas  lis  mtftei-ias  d*  5*°  «nn%  pet 
ser  6  remete  drt  eiiwo  gm  qy*  «o  ettiidarité  deve  mosttar  «mio*. 
eoj>ia  de  oonteritoenlfife  gemer  alem  da*  MfièciflM  di»  rt*ptttto§ 
cadeiras; 

Visto  4  disposto  «m  «kftigb  %°  dê  torto  de  lei  de  12  de  agtato 
d»  1S5*j  e  tende  ouvido  o  ctmwlb*  gerai  de  rnstfutiçftè  puMitt* 

fiei  p&r  bem  approv ftr  d  regulamento  paro  *s  irótos  d*  fattil- 
dade  de  philosophia,  que  baixa  assignado  pelo  ministr*  e  secre* 
tflfco  d'tsitudo  -dda  negocio*  do  reino»  O  taesmo  ministro  é  setfre- 
Mrio  doestado  o  lenha  nssim  «atendida  e  faça  executar.  Paç»  da 
Ajuda,  em  8  de  junho  de  1865.— ft EL-^  Jtifio  Oomn  da  Siha 
Stmchíê. 


Regulamento  para  os  actos  da  faculdade  de  philosophia 
na  universidade  de  Coimbra 


Artigo  1.°  Os  actos  dà  faculdade  de  philosophia  sfto  feitos  per 
cadeiras  separadamente. 

§1,°  Exceptua-se  o  acto  de  formatura»  que  cemprehende  as 
duas  cadeiras  do  5.°  ènno. 

§  B.°  O  grau  de  bacharel  é  conferido  depois  dò  acto  da  tritima 
cadeira  do  4°  atino  aos  alumnos  q«e  nelle  houverem  sido  appro* 
tadbs  na  classe  de  ordinários. 

Art.  fl.°  A  todos  os  actos  Âe  ordinários  e  voluntários  assistem 
três  examinadores*  incluindo  o  presidente,  o  quel  argamfcftta  sempre 
na  primeira -parte  do  ponto. 

§  unido.  Exc*ptuft-se  o  acto  de  foftrrtl ura,  a  <pse  assistem  quatro 
examinadores-,  incluindo  o  presidente,  o  quèl  argumenta  na  dis- 
sertação que  versa  sobre  uma  questlo  importante  de  chiraioa  or- 
gânica! de  physica  ou  de  zoologia. 

Art.  3.°  Os  alumnos  q«e  pretendem  obte*  carta  de  formatura 
em  philosophia  sfto  sempre  obrigados  a  fater  o  acto  do  6.°  anno 
tia  classe  de  ordinários.  > 

Art.  4.°  Aos  actos  dos  obrigados  assistem  dois  examinadores, 
alem  do  presidente,  que  nao  argumenta. 


,  .  At L  5*°  A  ordem  de  precedência,  na»,  eotot  6.  a  de*  Wtá* eáee 
cadeiras  de  qua  se  compito  o  curso,  da  faculdade. 

§  único.  Este  ordem  porém  com  reJac*o  aps  ehifanw  wluota* 
rios  e  obrigadas,  no*  curai*  administrativo  et  preparatórios  per*  a* 
faculdades  de  utathematica  e  de  medicina,  $,  regulada,  ecn  çeafof?. 
midade  com  o  disposto  no  decreto  de  €  de  juebo  d?  1854,  $r» 
tigo  1.°,  e  portaria  de  9  de  outubro  de  1801. 

Art.  6.°  Ficam  em  tudo  o  mais  em  vigor  as  disposições  dos 
botos  estatutos  e  subsequente  lagisbiç&a  aQ*faj*ica  quieto  ft  fóf  ma 
e  rigor  dos  aetoa  e  habilitações» 

Paço  da  Ajuda,  em  8  de  juabo  de  1 8ô5.-rr  Julie  GQvmfoPtiM 
Sanches. 

Parlaria.  Sua  Megestfde  filrRai,  attendçpdQ  a<*  que  Ibe  Jtepre*  Junho  16 
sentou  em  seu  officio  de  14  do  corrente  o  conselheiro  Jçté  Mfria 
de  Abreu,  lente  calhedratieo  da  faculdade  de  philoaopbia  eus  univer- 
sidade de  Coimbra,  pedindo  auctorisooto  para  durante  o  rpato  d* 
actuai  bimestre  estar  ausenta  do  serviço  4o  conselho  geral  d'io- 
strucçâo  publica,  de  que  é  vogal  effectivo.  para  coacorw  ao  ter* 
viço  académica  da  uqiveradade,  como  sempre  tem  ptacAicedo  nos 
aunos  anteriores;  e 

Considerando  que  nenhuma  disposição  legal  inhibe  os  v.ogttl 
éo  conselho  geral  d'iostrucfKo  publico  de  ezercer  as  fyncç$es  do 
magistério,  quando  se  acham  na  sede  dee  estabelecimentos  soienr 
lifioas  de  que  eia  membros,  antas  é  para  lowar  que  se  preste»  v 

ao  serviço  do  magistério  sempre  que  seja  pouweJs  be  por  bem 
conceder  a  auctorisaç&o  pedida. 

O  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-rejlpr  da  univer- 
sidade de€oimbra  pêra  seu  conhecimento  »  i*ais  çffieitos,—  Psq?, 
aa  16  de  junho  de  1866.?-r  JêlieGvwt  da  Silva  Sanches. 

Portaria.  Ten4o-se  duvidado  se  os  alumnoa  que  frequentaram  Junho  17 
nos  lyceus  nacionaes,  na  classe  de  voluntários,  uma  disciplino,  e 
estudaram  particularmente  outra  disciplina  pertencente  ao  mesmo 
anno  d'aquella9  são  obrigados  ao  pagamento  d*  uma  *ó  ou  ao  de 
duais  matriculas:  Sua  MagestadeEI-Rei,  considerando  que,  segundo 
o  artigo  55.*  §  4.°  do  regulamento  dos  lyceus,  as  matrieujai  dos 
eiumnos  externos  são  as  mesmas  dos  voluntários,  dwdase  segue 
que  as  d'estes  nlo  podem  importar  em  mais  que  as  d'aquellee, 
como  viria  a  acontecer  se  .o  plumuo  que  reúne  as  duw  quqlidedtf 
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fosse  obrigado  ao  pagamento  das  duas  propinas:  ha  pòr  bera  man- 
dar declarar  que  o  pagamento  de  matricula,  effectuado  pelo  «lumoo 
como  externo,  lhe  aproveite  para  a  disciplina  que  frequentar  como 
voluntário,  uma  vez  que  as  disciplinas  pertençam  ao  mesmo  anso 
do  curso  e  á  mesma  epocha  de  exames,  nos  termos  do  artigo  34.° 
§  3.°  do  regulamento  de  9  de  setembro  de  1863. 

Paço,  em  17  de  junho  de  1 86&—  Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches. 

Junho  20  Resolução  do  conselho  de  decanos.  Devendo  chegar  amanha  a 
esta  cidade,  e  visitar  em  seguida  os  estabelecimentos  da  universi- 
dade, suas  altezas  imperiaes  os  príncipes  do  Brasil  —  resolveu  o 
conselho  dos  decanos  em  sess&o  de  hoje  o  seguinte: 

1.°  Que  os  dois  lentes  mais  antigos  de  cada  uma  das  faculdades 
se  reunissem  na  sala  grande  dos  actos,  para  receber  os  augustos 
*  viajantes; 

2.°  Que  se  convidassem  os  demais  lentes  das  d i Aferentes  facul- 
dades para  comparecerem  também  no  dicto  local; 

3.°  Que  tanto  aquelles  como  estes  se  deverão  apresentar  com 
as  suas  insígnias  doutoraes; 

4.°  Finalmente,  que  a  hora  da  reunido  (provavelmente  á  uma 
hora  e  meia  da  tarde)  seja  annunciada  por  um  repique  dado  na 
torre. 

O  que  por  ordem  do  es.1"*  conselheiro  vice-reitor  se  commti- 
nica  a  todos  os  srs.  lentes  e  doutores  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitos.  Secretaria  da  universidade,  em  20  de  junho  de 
1865.— ifanuei  Joaquim  Fernandes  Thomaz,  secretario. 

Julho  4  Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  duvida 
que  se  levantou  na  faculdade  de  mathematica,  e  é  proposta  á  regia 
determinaçfio  pelo  conselheiro  viefe-reitor  da  universidade,  em  offi- 
cio  de  26  de  junho  próximo  pretérito,  sobre  se  tem  ou  não  logar 
'  a  votação  da  faculdade  para  a  concessão  dos  partidos  quando  os 
estudantes  apurados  pelas  mezas  como  distinctos  forem  menos  de 
seis,  e  no  caso  affirmalivo  se  a  votação  da  faculdade  tem  por  fim 
a  escolha  ou  a  simples  graduação  dos  partidistas; 

Considerando  que  o  merecimento  dos  estudantes  para  os  par- 
tidos é  avaliado  nâo  só  pelas  provas  do  acto,  as  quaes  são  classifi- 
cadas pelas  mezas  examinadoras,  mas  também  pelo  valor  «cienti- 
fico das  composições  escriptas  nos  dois  últimos  mezes  do  anuo 
lectivo,  as  quaes  s8o  vistas  e  julgadas  por  toda  a  faculdade,  devendo 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1865.  29 

estes  dois  elementos  concorrer  ambos  no  julgamento  dos  partidis- 
tas, como  é  expresso  nos  estatutos  de  i 772,  liv.  3.°,  p.  1/,  tit. 
6.°,  cap-  4.°,  §  7.0  e  p.  2.a,  tit,  7.°,  cep.  2.#f  §  4.0  e  Jé  foi  de- 
clarado na  portaria  de  22  de  março  ultimo,  d'onde  se  legue  que 
pode  um  alumno,  cujo  acto  foi  distinctamente  classificado  pela 
meta  examinadora,  desmerecer  o  partido  pela  mediocridade  das 
composições  escriptas:  - 

Ha  por  bem  resolver  que,  seja  qual  for  o  numero  dos  estudan- 
tes, sempre  é  indispensável  que  o  seu  merecimento  absoluto  para 
o  provimentb  dos  partidos  seja  julgado  pela  congregação  da  facul- 
dade. O  que  assim  secommunica  pela  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios do  reino  ao  conselheiro  vice-reitor  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  4  de  julho  de  1 865.-*-  Júlio  Games  da  Siha  Sanches. 

Portaria.  Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  repre-  Julho  8 
sentaçlo  de  vários  alumnos  da  faculdade  de  mathematica,  pedindo 
que  lhes  seja  applicavel  a  disposição  do  artigo  85.°  do  regulamento 
de  26  de  outubro  de  1864',  apesar  de  não  terem  tomado  o  grau 
de  bachorel  antes  do  anno  de  1865;  e  isto  com  o  fundamento  de 
terem  feito,  na  classe  de  obrigados,  antes  do  citado  regulamento, 
alguns  actos  de  disciplinas  da  faculdade  de  philosophia;  tendo 
ouvido  o  ministério  da  guerra: 

Ha  por  bem  ordenar  que  os  alumnos  que  anteriormente  ao  anno 
lectivo  de  1864-1865  houverem  obtido  approvoçâo  em  algumas 
disciplinas  da  faculdade  de  philosophia,  na  qualidade  de  obriga- 
dos, possam  ser  admittidos  na  classe  de  voluntários  aos  actos  de 
pbysica,  botânica  e  mineralogia,  segundo  as  precedências  estabe- 
lecidas na  portaria  d'esle  ministério,  de  9  de  outubro  de  186Í, 
declarando-se  nos  termos  dos  exames  e  nas  certidões  que  d 'e II es 
se  extrahirern  que  os  actos  feitos  em  virtude  da  presente  portaria 
somente  serão  reputados  como  de  voluntários  para  os  effeitos  d'ella. 

0  que  assim  se  participa  ao  conselheiro  vice-reitor  da  univer- 
sidade de  Coimbra  para  seu  conhecimento  e  execução. —  Paço,  em 
8  de  julho  de  1865. —  Júlio  Gomes  da  Siha  Sanches. 

1  «Os  bacharéis  em  mathematica,  que  anteriormente  ao  anno  lectivo  de 
1864-1865  obtiveram  approvação  como  obrigadot  nas  disciplinas  da  facul- 
dade de  philosophia  da  universidade  de  Coimbra,  que  fazem  parte  dos  cursos 
preparatórios  para  a  entrada  na  eschola  do  exercito,  são  dispensados  da 
approvaçâo  d'essas  disciplinas  na  mesma  faculdade  como  ordinários  ou  vo- 
luntários.» D.  e  artigo  cit.,  caç.W— disposições  transitórias. 


Agosto  22  Deerao.  Sendo  do  fecoftboéfa  wHogom  dofcNmtar.  for  mi 
pystçw  uniforme  poro  lodoo  o$  este  boleei  roo****  de  instrucoio 
superior  dependentes  do  tpioiMeno  do.  reino,  os  oondiçóos  o  prova* 
que  d**em  exigira  ooa  candidatas  pai*  o  anã  aámisifi*  âa  £uac<* 
çOea  do  wgifttoria; 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que  algumas  doa  disposições 
dos  decretos  regulamentares  de  27  de  setembro  do  1854»  21  do 
abíU  do  185$  «  14  da  maia  do  1862  «areoeto  do  ser  reformadas, 
poro  sa  ti*Uwô«  «o  tnoMvesMonie*  resultantes  da  deficiemcio  dos 
meios  oUi  oatabeleeidos  pina  o  jtMta  apredaçfto  o  escolha  dos  con» 
«orrontes; 

Coooiderondo  qae  o  tirocínio  de  dois  annos  depois  da  primeira 
nomootíbo,  oxigido  polo  l*í  nelguioos  dos  •esckotaa  superiores,  é 
indispensável  que  se  torne  effectivo  em  todas;  porque  fora  preju- 
dicial ao  progresso  o  aperfeiçoamento  4o  ensino  soiofilifieo  confiar 
*6  das  provas  do  um  concurso  o  tutoro  do  uma  carreira»  onde  os 
membros  d'elia  too»  gareotido  o  perpetuidade  dos  logores*  o  cor*. 
formando-»e  eo»o  parecer  4o  conwlho  goroi  do  ioofarucç&o  pubUca': 

1  Consulta  do  coneelko  §ered  de  ineirueção  pubHca.  a  que  se  refere  ette 
decreto. -~  Senhor;  Sm  cumprimento  4o  que  pelp  «inialcrio  do  reino  lhe 
fora  ordenado,  o  conselho  geral  de  instrução  publica  ele,va  á  presença 
de  Vossa  Bfagestade  um  projecto  de  regulamento  geral  para  q  concurso, 
aos  togares  do  magistério  superior  dependentes  {Teste  ministério. 

Neste  documento  parece  ao  conselho  ter  consignado  4>s  preceitos  indis- 
pensáveis para  assegurar  plenamente  o  salutar  rigor  das  provas  parasitais* 
a$o  is  foocçôes  do  magistério  «os  esUbelecimeptos  4o  matrJUQçÃo  superior» 
de  modo  que  só  os  candidatos  de  um  mérito  distin&lo  e  provado  taJento 
possam  aspirar  a  esta  honrosa  carreira  e  HluslraNa  pela  sua  reconhecida 
vocação,  e  pelos  elevados  dotes  do  seu  engenho. 

O  conselho  geral,  adoptando  o  principio  do  concurso  publico,  saneeio- 
nado  pela  legislarão  vigente,  examinou  cuidadosamente  as  disposições  con- 
tidas nos  regulamentos.de  27  do  setembvo  de  18£4, 21  de  abril  de  J  858,  e  14 
de  maio  de  1862;  assim  como  o  regulamento  especial  da  eschola  poly- 
technica,  è  projecto  proposto  pelo  conselho  d'esta  eschola;  e  sobre  estas 
bases  ordenou  o  novo  projecto  de  regulamento,  em  que  procurou  esta- 
belecer por  .on  syatema  uniforme  paca  todos  os  estabelecimentos  de  i*- 
strucção  superior  dependentes  do  ministério  do  reino,  as  condições  e  provas 
que  devem  eiigir-a*  aos  candidatos  para  a  soa  admissão  ao  magistério, 
e  que  .pela  maior  parte  existiam  já  nos  actuaes  regulamentos.  Alguma* 
outras  disposições  eram  aconselhadas  pela  experiência  de  mais  de  dez 
annos. 

O  conselho  geral  doinstrucçSo  publica  th  w*  mais  de  uma  ves  ocear 
sião  de  convenoer^se^  poio  oiome  doa  processo*  de  concurso,  que  lhe  for 


Hoi  por  bem  «fccretar  o  rcguiémehto,  qoe  baila  éssigrrado  peto 
OMiiistrt  e  aocfotario  é'oa(ad*  do*  negócios  do  reino,  para  o»  c«n- 
curaod  «os  togares  do  magistério  de  inslr ueçèo  Superior,  depén* 

raro  presentes,  da  deficiência  das  provas  exigidas  nesses  actos,  e  da  con- 
tradição, qoe  por  esle  nativo  se  tfotaVa  entre  a*  habilitações  dos  candi- 
datos, e  o  resultado  das  votações  nos  concursos,  em  que  os  toais  distinctôs 
nem  sempre  obtinham  a  priínaaia.  Observará  também  o  conselho,  que  por 
esta*  ou  outra*  caos**,  qué  mais  ou  tttenoa  direetataeftte  se  ligavam  ao 
syfttema  de  provas,  até  aqui  segoMo,  havia  sensivelmente  baixado  o  nível 
èat  babilitaçõea  doa  tandidatos;  a  sé  facilitava  o  accesso  ao  magistério  de 
utía  tnodo  gratamente  prejudicial  ao  progresso  e  aperfeiçoamento  do  en- 
sino atientifico  na*  escholas  superiores  do  paia.  Era  por  isso  urgente 
prover  de  remédio  a  ntn  mal  tanto  asais  fonesto,  quanto  a  carreira  do 
magistério  gosa  de  garantias  qna  asseguram  aos  tfeat  membros  a  perma- 
nência tio  exercido  das  suas  funeçoe*,  que  por  isso  só  devem  Ser  com- 
mettidas  aos  mais  dignos  e  beneméritos. 

Das  providencias  propostas  por  este  conselho,  sao  as  mais  importantes 
a  qualidade  das  provas;  a  argumentação  tanto  nas  oraes,  como  na  disser- 
tação; a  liberdade  na  escolha  do  assumpto  para  esta  prova  oteripta,  e  a 
obrigação  de  faaer~a  imprimir;  a  constituição  do  jory  do  concurso;  o  ef- 
fectivo  tirocínio  biennal  depois  do  primeiro  despacho,  é  a  faculdade  de 
faxer  renovar  o  concurso  viciado  não  só  pela  violação  das  formulas  legaes, 
mas  pela  completa  discordância  nas  votações  sobre  o  mérito  dos  candi- 
datos com  as  provas  escriptas  e  as  habilitações  d'estes. 

As  ptovas  tanto  oraes  como  escriptas,  sem  que  fosse  permrtlidô  dirigir 
interrogações  sobre  ponto  algum  d'ellas  aos  candidatos,  deixava  o  jnry  e 
o  publico  na  incerteta  da  capacidade  e  talento  dos  concorrentes,  flue  moita? 
vezes  podiam,  se  os  soccorria  uma  felit  memoria,  e  uma  exposição  fácil, 
ostentar  os  fruetos  de  alheia  erudição,  e  egualár  ou  aobresahir  apparen- 
temente  a  candidatos  de  muito  superior  mérito.  Nem  era  melhor  o  me- 
thodo  prescripto  para  essas  provas,  limitadas  á  slfcgele  explicação  de  alguns 
SS  de  nm  livro  de  texto,  e  a  uma  dissertação  feita  sem  o  preparo  nem 
o  lettpò  necessário  para  qoe  por  ella  se  podesse  apreciar  a  sciencia  e 
litteratnra  do  candidato. 

A  liberdade  concedida  aos  candidatos  na  escolha  do  assumpto  para  a 
dissertação,  dá  ocoasiio  para  avaliar  o  mérito  do  seu  auetor,  já  pela  eleição 
do  objecto  d'esta  prova,  e  já  pela  maneira  por  qoe  o  soube  desenvolver; 
e  as  interrogações  sobre  a  dissertação  servem  de  prova  cabal  da  profi-< 
ciência  dos  candidatos  ein  matéria  da  sua  escolha. 

Na  constituição  dos  jurys  pareceu  indispensável  fixar  o  numero  mínimo 
de  membros  com  que  podia  funecionar,  tomado  em  relação  ao  pessoal  em 
effectivo  exercício  do  magistério  no  momento  de  se  abrir  cootorso;  e  consi- 
derando como  taes  todos  os  lentes  calhedraticos  e  substitutos  ordinários, 
que  se  nio  acharem  ausentes  da  sede  da  academia  ou  eschola  em  qne  se 
verifique  o  concurso,  para  evitar  assim  as  difficuldades  que  oferecia  a 
organisação  dos  jurys,  quando  para  este  fim  se  attendia  ao  quadro  legai 
das  faculdades  e  escholâs;  e  para  evitar  a  necessidade  de  chamar  um  grande 
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dentes  do  ministério  do  reino.  O  ministro  e  secretario  d  estado 
dos  negocioi  do  reino  assim  o  tenha  eutepdido  e  faça  executar. 
Paço  da  Ajuda,  em  22  de  agosto  de  1865. —  REL—  Júlio  Goma 
da  Silva  Sanches. 

numero  de  supplentes  com  que  se  distraíam  muitos  professores  da  re- 
gência das  suas  cadeiras. 

Na  designação  dos  supplentes  era  também  indispensável  atteoder  á  maior 
analogia  dos  estabelecimentos  scienlificos  e  das  cadeiras  cujos  professores 
deviam  naquella  qualidade  fazer  parte  dos  jury*.  O  governo  de  Vossa  Ma- 
geslade  já  por  decreto  de  21  de  abril  de  1858  ordenara,  que  os  supplen- 
tes fossem  sorteados  d'entre  os  professores  jubilados  da  própria  eschola, 
e  na  tua  falta  d' entre  as  pessoas  idónea*;  e,  não  as  havendo,  d' entre  os 
professores  cathedraticos  ou  substitutos  effeetivos  das  escholas  análogas.  Ao 
conselho  geral  de  instrucção  publica  pareceu,  porem,  que  os  supplentes 
deviam  sempre  ser  tirados  da  classe  do  magistério  de  instrucção  publica, 
segundo  a  maior  analogia  das  cadeiras  e  disciplinas;  porque,  ao  mesmo 
passo  que  assegurava  a  competência  real  de  todos  os  membros  do  jury, 
excitava  o  zelo  dos  conselhos  académicos  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

O  conselho,  reconhecendo  que  nos  jurys  de  concurso  reside  toda  a  com- 
petência para  qualificar  os  candidatos  ao  magistério,  como  está  estabele- 
cido pela  legislação  vigente,  julgou  lambem  que  não  podia  negar-se  4 
superior  inspecção  do  governo  o  direito  não  so*  de  annullar  os  concursos, 
caso  nelles  se  não  observassem  os  preceitos  legaes,  mas,  quando  se  veri- 
ficasse que  o  veredictum  d'esses  jurys  fora  manifestamente  injusto,  pre- 
cedendo proposta  d'este  conselho,  estranho,  pela  sua  posição,  a  quaesquer 
parcialidades  que  por  ventura,  ainda  que  mui  raro,  podem  desviai -os  do 
caminho  da  justiça.  Esta  demonstração  do  governo,  empregada  parcimo- 
niosa e  discretamente,  tornará  mais  circumspectos  os  jurys  académicos, 
dará  maiores  garantias  aos  candidatos  mais  beneméritos,  e  firmará  a  ne- 
cessária intervenção  e  preponderância  do  professorado  na  admissão  dos 
seus  membros  sem  excluir  a  suprema  aucloridade  do  governo,  estabele- 
cida pela  lei  fundamental  do  estado. 

O  tirocínio  de  dois  annos  depois  do  primeiro  despacho,  estabelecido 
pela  legislação  vigente,  n'algumas  das  principaes  escholas  superiores,  é 
indispensável  que  se  torne  effectivo  em  todas,  porque  fora  inconveniente 
confiar  só  das  prdvas  de  um  concurso  o  futuro  de  uma  carreira,  onde  os 
seus  membros  tem  garantida  a  perpetuidade  dos  logares. 

Outras  providencias  mais  especiaes  vão  consignadas  no  projecto  de  re- 
gulamento, que  acompanha  esta  consulta,  que  fora*  escusado  mencionar 
aqui,  porque  pelo  seu  conjuncto  estão  sobejamente  justificadas. 

Vossa  Mageslade,  porem,  resolverá  o  que  for  mais  conveniente  ao  pro- 
gresso das  sciencias  e  ao  credito- do  magistério. 

Sala  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  em  7  de  abril  de  1865. 
— Manuel,  cardeal  patriarcha,  V.  P. —  António  Feliciano  de  Castilho. — José 
Maria  de  Abreu,  relator. —  José  Maria  Latino  Coelho. —  Justino  António 
de  Freitas. —  Rogue  Joaquim  Fernandes  Thomas. —  José  Eduardo  Maga- 
lhães Coutinho. — João  de  Andrade  Corvo.— Joaquim  Gonçalves  Mamede. 
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Regulamento  para  o  concurso  aos  logares  do  magistério  superior 
dependentes  do  ministério  do  reino 

Artigo  1.°  O  primeiro  provimento  de  todos  os  logares  do  ma- 
gistério na  universidade  de  Coimbra,  eschola  polytechnica,  escholas 
medico- cirúrgicas  de  Lisboa  e  Porto,  curso  superior  de  letras*  e 
academia  polytechnica  do  Porto,  é  feito  por  concurso  publico,  e 
a  nomeação  deve  recair  em  pessoas  de  reconhecida  probidade, 
talento  e  aptidfio.  (Carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1853,  art.  2.°) 

§  1.°  O  reitor  da  universidade  e  os  directores  dos  outros  esta- 
belecimentos scientificos,  logo  que  houver  vacatura,  convocam  os 
conselhos  académicos  e  escholares  para  se  ordenar  o  programma 
do  concurso,  que  é  enviado  ao  governo,  o  qual,  ouvido  o  conselho 
geral  de  instrucçilo  publica,  o  manda  publicar  na  folha  official. 

§  2.*  O  praso  do  concurso  é  de  sessenta  ou  noventa  dias,  se- 
gundo for  determinado  no  programma,  contados  do  immediato 
âquelle  em  que  a  sua  publicação  se  fizer  na  folha  official.  (Decre- 
tos de  5  de  dezembro  de  1836,  artigo  97.°,  e  de  13  de  janeiro  de 
1837,  artigo  168.°) 

Art.  2.°  O  concurso  é  feito  perante  o  conselho  académico  e  es- 
cholar  em  que  se  der  a  vacatura,  o  qual  é  o  jury  de  todas  as  provas 
por  que  hão  de  passar  os  candidatos. 

Art.  3.°  Para  constituir  o  jury  ifio  necessários  dois  terços,  pelo 
menos,  do  numero  dos  lentes  proprietários  e  substitutos  ordiná- 
rios, de  que  se  compõe  o  conselho  académico  e  escholar,  que  es- 
tiverem em  eflfectivo  exercício1,  quando  se  abrir  o  concurso. 

§  1.°  Para  occorrer  â  falta  ou  impedimento  legal,  durante  as 
provas  do  concurso,  de  algum  dos  vogaes  do  jury,  quando  d'ahi 
resulte  ficar  este  em  numero  inferior  ao  que  prescreve  o  presente 
artigo,  s&o  designados  três  sopplentes  de  entre  os  lentes  jubilados 
da  própria  faculdade,  eschola  e  academia. 

§  2.°  Se  na  própria  faculdade,  eschola  e  academia  houver  mais 
do  numero  exigido  por  este  artigo  para  constituir  o  jury,  só  se 
nomeiam  tantos  supplentes,  quantos  forem  necessários  para  que 
sejam  presentes  a  todas  as  provas  e  votações  do  concurso  mais  três 
vogues  alem  dos  dois  terços. 

§  3.°  Os  lentes  jubilados  votam  só  no  caso  de  funccionarem 
conrn  supplentes. 

\  V.  D.  de  7  de  fevereiro  de  1866»  art.  4.° 
5 


4+  LK&10LACÂO  ACABRMlGi.  Jfifft.: 

§  4.°  Na  feita  oq  impedimento  dosJente*|ubtt*dos*lo  designa- 
dos pela  sorte,  para  este  serviço  extraordinário,  lentes  em  effectivo 
exercício  nas  faculdades,  escholas  e  academias  análogos,  e  mem- 
bros de  corporações  scFentificas,  ..-.  •       ■ 

§  6.°  No  caso  de  aer  par  o  nmuero  dq$  jaembrcp  efectivo*  do 
jufj,  se  Ibe  addiciona  Mm  suppknte,      •  ,;  • 

§  6.°-  Os  vogaes  efectivos  e  supplenteg;  4o,  jury  s9o  obrigados 
a  assistir  a  todas  as  provai  publicas  do  cqucurso,  .0  que  faltar  a 
alguma  delias,  ainda  quçsej^ qoip  juMiScqdo  motive,  fica  úihibido» 
de  votar  no  mesmo,  concurso. 

Art.  4.°  Os  vqgaes  dp  jurj  effectivosi  e  suppleates,  que  deita- 
rem de  assistir  a  tadw  ei  provas  6  votações  dos  candidatos,  ou  de 
justificar  legalmente  a  aw  (alta;  ou,  depois  de  haverem  concor- 
rido a  qualauef  pqrte  d'**te  acto,  se  suhtrahirem  ao.  desempenho 
de  alguma  das  obrigações  impostas  por  este  regulamento,  sfto  pu- 
nidos com  as  penas  de  multas  ou  suspensão  previstas  pelo  artigo  181.° 
do  decreto  com  sancf&a.  legislativa  de  20  de  setembro  de  1844* 
secundo  a  gravidade  do  w<V> 

§  único.  As  multas  não  podem  exceder  a  quantia  fixada  pelo 
artigo  489.°  do  código  penaK 

Art.  5.°  Se  durante  qs  actos  do  concurso  faltar  um  numero  tal 
de  vogaes  effectivos,  que  não  bftstem  os  supplentes  para  preencher 
os  d^is  terços  exigidos  pelo  artigo  3.°  d'eate  regulamento,  pode  o 
jury  continuar  a  funccipnar,  com  tantp  que  9ejo  presente  a  todos 
esses  actos  até  á  sua  conclusão  a  maioria  absoluta  dos  vogaes  com 
que  o  jury  se  constituíra,  entrando  nepte  numero  metade  e  mais 
um  dos  leatea  da  faculdade»  escholps  e  academia,  em  que  se  ve- 
rificar o  concurso, 

Art.  6.°  Sio  consideradas  análogas,  para  os  effeitos  dos  §§  1.% 
2.°.  4.°  e  5.°  do  artigo  3.°: 

I  Na  universidade  de  Coimbra  as  faculdades  de  tbeologia  e  di- 
reito, preferindo  para  a  primeira  os  Ipntes  proprietários  e  substi- 
tutos das  cadeiras  de  direito  natural  e  direita  ecclesiaçtjco;  e  para 
a  segunda  os  de  historia  eçclesiastica  e  tbeologia  moral.  (Na  facul- 
dade de  medicina  as  escholas  medico^cirurgieasi.  Nas  de  roatbe- 
matica  e  de  philosopbia  as  correspondentes  cadeiras  da  eschola 
polytechnica)1; 

II  Na  eschola  polytechnica  a  faculdade  de  mathcmatica  da  uni- 

V.  D  de  7  de  fevereiro  dç  1806,  aft.  1.° 
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veracidade  pura  as  cadeira*  4'está  discipline,  e  a  ftfoeldade  de  pfrr- 
tosophia  pare  M  de  scienétas  physkíMíhímnJaí  éf  >írttèt•k<3Mrt«ttfáe«^ 
e  a  faculdade  de  direiterou  anelasse  da  ftèadèmia  teú\  das  stíèn* 
tias  para  a  cadeira  de  «Bonomia  <pftt*t<taei 

III  Nas  escholas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  «  Pòrtè  a  facul*» 
dade  de  medicina  da  universidade  eas  dti**  esebofe*  erttrê  si; 

IV  No  curso  superior  de  letras  a  2.*  fchsse  da  academia  real 
das  sciencios  de  Lisboa; 

V  Na  academia  polyteehnica  do  Porto:  para  a  sectfe  de  malhe* 
maiica  a  faculdade  de  mathettiatfcft  da  niriversidade,  e  os  lente* 
proprietários  e  substitutos  das  cqrve*pondeftte*t4derrtfs  da  éscbola 
polytechnica;  para  a  de  phriosopfaia  a  fticuldáde  dtí  pbiloaophia  da 
universidade  e  09  lentes  proprietários  è  stíbstitufos  das  cadeiras 
correspondentes  da  esehola  polylechivice;  para  a  de  eommetaio  a 
faculdade  de  direito  da  universidade. 

Art.  7.*  O  reitor  da  universidade  de  Coimbra  e  os  directores 
dos  outros  estabelecimentos  scientificos  s&o  os  presidentes  do  jory 
do  concurso;  e  têm  voto  sendo  lentes  effectivos  ou  jnbilados  <)a  fa- 
culdade, escbolas  ou  academia,  a  quem  pertencer  o  togar,  que  se 
ha  de  prover;  e  neste  caso  cpnta-se  p  presidente  para  a  constt*  ' 
tuiçflo  do  jury. 

§  único.  O  presidente  do  jury  tem  vota  de  qualidade,  se  na  vo- 
tação de  que  tracta  o  artigo  S.°  se  der  empate. 

Art.  8.°  Os  candidatos,  que  pretenderem  ser  admittidos  ao  con- 
curso, apresentam  dentro  do  praso  fixado  no  programma  os  seus 
requerimentos  na  secretaria  da  universidade  de  Coimbra,  escbolas 
e  academias  em  que  tiver  de  proter-se  o  logar  vago. 

§  1.°  Estes  requerimentos  s&o  instruídos  com  os  segtiintes  do- 
cumentos: 

I  Attestados  de  bom  procedimento  moral,  civil  e  religioso;  cer- 
tidão de  facultativo  de  n&e  padecer  moléstia  contagiosa;  e  docu- 
mento de  haver  satisfeito  á  lei  do  recrutamento  (carta  de  lei  de 
27  de  julho  de  1855,  artigo  54.%  e  portaria  de  9  de  julho  de 
1859); 

*  II  Carta  de  doutor  e  certidão  das  informações  de  bacharel  for- 
mado, e  de  licenciado  ou  doutor  pela  universidade  de  Coimbra,  para 
a  admissfio  ao  concurso  nas  faculdades  académicas; 

III  Carta  de  doutor,  licenciado  ou  bacharel  formado  pela  uni- 

1  V.  D.  de  7  chi  fevereiro  de  Í8G&  art.  %• 
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versidade  de  Coimbra;  ou  carta  do  curto  completo  das  escholas 
medico-cirurgicas  de  Lisboa  ou  Porto;  ou  de  doutor  em  medicina 
pelas  faculdades  estrangeirai,  habilitado  aos  termos  do  artigo  2.° 
da  carta  de  lei  de  24  de  abril  de  1861  f  para  a  admissão  ás  escholas 
medico-cirurgicas; 

IV  Diploma  de  um  curso  completo  de  inslrucção  superior,  em 
que  se  comprebenda  a  frequência  e  eiame  das  disciplinas  que  con- 
stituem as  cadeiras  ou  secção  a  que  os  candidatos  se  propõem,  para 
admissão  ao  concurso  na  eschola  polytechnica,  no  curso  superior 
de  letras  e  na  academia  polytechnica; 

V  Diploma  de  um  curso  completo  de  instrucçSo  superior  noa 
termos  do  n.°  IV,  ou  de  um  curso  das  academias  de  bê  II  as  artes; 
ou  do  ensino  do  2.°  grau  dos  institutos  industriaes,  em  que  se 
comprebenda  a  frequência  e  exame  de  desenho^  geometria  des- 
cri p  ti  va  e  physica,  para  a  admissão  ao  concurso  das  cadeiras  de 
desenho  na  universidade  de  Coimbra,  na  eschola  e  na  academia 
polytechnica. 

§  2.°  Os  candidatos  podem  junctar  aos  seus  requerimentos  todos 
os  mais  documentos  que  comprovem  o  seu  merecimeoto  scienti- 
fico,  ou  os  serviços  feitos  ás  letras. 

Art.  9.°  Findo  o  praso  do  concurso,  o  reitor  da  universidade  e 
os  directores  dos  outros  estabelecimentos  «científicos,  convocam  os 
conselhos  académicos  e  escholares  para  se  constituir  o  jury  do  con- 
curso, nos  termos  do  artigo  3.°,  e  lhe  serem  presentes  os  reque- 
rimentos documentados  de  todos  os  candidatos. 

§  1.°  Na  mesma  pu  na  immediata  sessão  procede  o  jury  ao  exame 
dos  documentos  dos  candidatos,  e  vota  a  respeito  de  cada  um  sobre 
o  seguinte  quesito: 

Está  o  candidato  habilitado  pelos  seus  documentos  para  ser  admit- 
tido  ao  concurso? 

§  2.°  O  resultado  d'esta  votação  é  lançado  em  livro  especial  pelo 
secretario  da  universidade,  escholas  e  academia,  que  assiste  a  todas 
as  votações  do  concurso,  e  lavra  as  actas  das  sessões  do  jury,  que 
são  assignadas  por  todos  os  vogaes  presentes. 

§  3.°  Para  ser  admittido  ás  provas  do  concurso  é  necessário 
que  o  candidato  reúna  a  maioria  absoluta  do  numero  dos  votantes. 

§  4.°  No  requerimento  dos  candidatos  lança-se  o  despacho  for* 
mulado  nestes  termos — habilitado  ou  escusado. 

Art.  10.°  Na  mesma  sessão  em  que  se  procede  a  esta  votação, 
ou  em  outra  immediata,  o  jury  designa  os  dias  em  que  devem  ser 
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dadas  as  provas  do  concurso,  a  ordem  que  nellas  se  ha  de  se- 
guir, e  as  roais  disposições  regulamentares  que  for  necessário 
adoptar. 

§  único.  O  presidente  do  jury  faz  logo  affiiar,  na  porta  da  sala 
destinada  para  os  actos  do  concurso,  e  num  jornal  da  localidade, 
um  edital  contendo  aquelUs  resoluções,  e  os  nomes  dos  membros 
do  jury  effectivos  e  supplentes,  e  dos  candidatos  admittidos.  Uma 
copia  autbentica  d'este  edital  é  enviada  à  direcção  geral  de  instruo- 
çlo  publica  para  seu  conhecimento,  e  para  se  publicar  na  folha 
official  do  governo* 

Art.  11.°  As  provas  do  concurso  consistem: 

I  Em  duas  lições  de  uma  hora  cada  uma  sobre  pontos  tirados 
A  sorte  quarenta  e  oito  horas  antes; 

II  Numa  dissertação  impressa  sobre  matéria  escolhida  livremente 
pelos  candidatos  de  entre  as  questões  mais  importantes  Vias  scien- 
cias,  que  fazem  parte  das  faculdades,  secções  ou  cadeiras  qoe  elles 
se  propõem  professar1; 

III  Em  interrogações  sobre  o  objecto  dos  pontos  das  lições  e 
da  dissertação; 

IV  Em  trabalhos  practicos. 

Art  12°  As  lições  do  concurso  versam  sobre  os  seguintes  obje- 
cto* tirados  A  sorte:  ^ 
I  Universidade  de  Coimbra: 

Faculdade  de  theologia 

1/  lição:  Logares  theologicos  —  Eloquência  sagrada  —  Theolo- 
gia symbolica  —  Theologia  mystica. 

2/  lição:  Theologia  moral  —  Theologia  litúrgica  —  Theologia 
exegética  do  antigo  e  novo  testamento. 

Faculdade  de  direito 

l.1  lição:  Direito  natural  e  das  gentes  —  Direito  publico  uni- 
versal e  direito  por tuguez— Economia  politica. 

2/  lição:  Direito  civil  portuguez  —  Direito  administrativo — 
Direito  criminal. 


1  V.  P.  de  3  de  abril  de  1866,  qoe  fixou  o  praso  para  a  apresentação 
da  dissertaçio.  x 
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Fatuidade  d$  medicina 

1.'  liçào:  Histologia  e  physiologia  geral — Palhologia  geral, 
therapeutica  geral  — *  Anatomia  pathologica. 

2/  lição:  Historia  natural  medica,  materh*  medica  —  Pathologta 
medica,  (terapêutica  medica  — Medicina  legal,  hygiene  publica. 

Faculdade  de  mathemaiica 

i  .*  lição:  Mechanica  racional  —  physica  mathematica. 

2/  lição:  Geodesia  —  Astronomia  practica  —  Mechanica  celeste. 

Faculdade  de  phãosophia 

l.a  lição:  Chimica,  analyse  chimica —  Pb  y  si  ca  experimental  e 
dos  imponderáveis. 

2/  lição:  Anatomia  e  physiologia  comparadas;  zoologia  e  botâ- 
nica; mineralogia  e  geologia.    * 

II  Eschola  polytechnica: 

As  lições  de  que  consta  o  concurso  para  cada  uma  das  cadeiras 
da  eschola  são  as  seguintes:  * 

Para  as  quatro  primeiras  cadeiras  de  mathematica  —  uma  em  me- 
chanica; outra  em  astronomia  ou  geodesitf; 

Para- a  cadeira  de  geometria  descriptiva  —  uma  çm  geometria 
descriptiva;  outra  em  geometria  a  três  dimensões; 

Para  a  cadeira  de  physica  experimental  — •  uma  em  physica;  outra 
em  chimica  inorgânica; 

Para  as  duas  cadeiras  de  chimica  —  uma  em  chimica  orgânica, 
e  analyse,  ou  chimica  inorgânica,  outra  em  physica; 

Para  as  cadeiras  de  mineralogia  e  geologia,  e  de  montanistica, 
docimasia,  e  metallurgia  —  uma  em  mineralogia  ou  geologia,  e  outra 
em  montaoistica,  docimasia  e  metallurgia; 

Para  a  ea4eira  de  anatomia  e  physiologia  coroporada,  e  zoolo- 
gia—  uma  nesta  disciplina,  e  outra  em  ctwfricâ  orgânica; 

Para  a,  cadeira  de  anatomia  e  physiologia  vegetal  —  uma  em  bo- 
tânica, e  outra  em  agronomia; 

Para  a  cadeira  de  economia  politica  —  uma  nesta  disciplina,  e 
outra  em  direito  administrativa  ou  commerctal; 

III  Escholas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto:  * 
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Secção  cirêrgka 

l.1  lição:  Anatomia  —  Operações  cirúrgicas  —  Obsletrrci* 
2.1  lição:  Patbologia  e  therapetitica  externas  — Anatomia  pa- 
thologica  — Medicina  legal  e  bygiene  publica* 

Secção  medica 

!.•  lição:  Physiologiér  —  Historia  natural  medica  «— Anfrlom ia 
pathólogica. 

2/  lição:  Patbologia  e  therapeutica  interna* -~ Medicina  legal 
e  hygiene  publica. 

IV  Curso  superior  de  tetras? 

As  lições  de  que  consta  o  concurso  para  cada  um*  das  cadeiras 
d 'este  curso  sâo  as  seguintes: 

Para  a  1/  e  5.*  cadeiras  — uma  em  historia  pátria  e  universal; 
outra  em  historia  universal  philosophica; 

Para  a  9.*e  3.*  cadeiras  —  uma  em  litteratura  grega  e  latina  e 
suas  origens;  outra  sobre  litteratura  moderna  da  Eu  repa,  e  espe- 
cialmente a  litteratura  portugueza; 

Para  a  4/  cadeira  —  uma  em  philosophia;  e  outra  em  historia 
universal  philosophica. 

V  Academia  polytechnica  do  Porto: 

Secção  de  mathematica 

Uma  lição  ém  mechanica  racional  ou  applicada  —  outra  em  as- 
tronomia ou  geodesia. 

Secção  de  fhilo$ophia 

Uma  liçtoem  phyaicaoachiiBica  — outra  em  mineralogia  e  geo- 
logia; ou  em  anatomia  e  physioJogia  comparadas*  e  zoologia  e  bor 
tanica. 

Secção  de-  commercio 

Uma  lrç§o  ew  eaonaoim  pnliticfr  e  industria!,  e  direito  adminiat» 
irativo  —  outra  em  direito  eomrnerciaJ. 
$  único.  Fará  as  cordeiros  de  desenèo  na  universidade  deCoim- 
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bra,  eschola  polylechnica  e  academia  polytechnica  —  uma  liçSo  em 
geometria  descriptiva  e  provas  practicas,  na  conformidade  do  ar- 
tigo 14.° 

Àrt.  13.°  Os  pontos  para  cada  lição  não  podem  ser  menos  de 
trinta,  e  comprehendem  as  matérias  e  questões  mais  importantes 
de  cada  sciencia,  formuladas  como  theses9  sem  referencia  a  livros 
de  texto* 

§  1.°  Os  pontos  são  ordenados  pelos  conselhos  das  faculdades 
da  universidadef  cacholas  e  academia,  e  estio  patentes  na  secre- 
taria dos  dictos  estabelecimentos  por  espaço  de  vinte  dias,  antes 
de  começarem  as  provas  do  concurso. 

§  2.°  Nenhum  ponto  pode  repetir- se  no  mesmo  concurso* 

§  3.°  As  matérias  que  tiverem  sido  escolhidas  pelos  candidatoa 
para  thema  das  dissertações  nlo  podem  ser  objecto  de  lição'  no 
mesmo  concurso. 

Art.  14.°  As  provas  practicas  de  que  tracta  o  artigo  1 1.°,  n.°IV, 
versam  sobre  anatomia  humana  e  comparada,  clinica  interna  e 
externa,  physica,  chimica,  botânica,  geometria  descriptiva,  dese- 
nho, e  noutros  ramos  de  sciencias  np  pi  içadas;  e  são  determinadas 
nos  programmas  de  que  tracta  o  artigo  10.° 

§  1.°  A  sua  execuçdo  tem  logar  perante  dois  membros,  pelo 
menos,  do  jury,  nos  dias  para  este  fim  designados,  e  pode  conti- 
nuar por  tantos,  quantos  forem  necessários. 

§  2.°  Os  candidatos  s&o  também  obrigados  a  dar  por  escripto 
conta  d'estes  processos  practicos.  Este  relatório  é  feito  na  sala  onde 
as  provas  forem  dadas,  perante  dois  membros  do  jury,  e  por  elles 
rubricado  em  todas  as  suas  paginas  nesse  acto,  e  entregue  ao  pre- 
sidente do  mesmo  jury  para  ser  tomado  em  consideração,  e  fazer 
parte  do  prçcesso  do  concurso. 

§  3.°  S&o  concedidas  três  horas  aos  candidatos  para  satisfazer 
A  prova  escripta  de  que  tracta  o  paragrapho  antecedente. 

§  4.°  O  objecto  das  provas  practicas  é  tirado  à  sorte  no  acto 
mesmo  de  começarem  estas,  seguindo-se  o  disposto  no  §  2.°  do 
artigo  15.°  Os  pontos  n&o  podem  ser  menos  de  dez,  e  s&o  paten- 
tes, na  conformidade  do  §  3.°  do  artigo  13.° 

Art.  15#°  Em  acto  continuo  à  exposição  oral  década  ponto,  os 
candidatos  são  interrogados  por  espaço  de  uma  hora  por  dois  mem- 
bros do  jury,  por  elle  designados,  sobre  o  objecto  da  mesma  liçlo. 
§  1.°  Em  cada  dia  lêem  dois  ou  três  candidatos. 
§  2.°  O  ponto  é  tirado  em  presença  de  três  membros  do  jury 
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ini  sala  dos  concursos  pelo  candidato -què  *eorte  decidir  que  seja 
o  primeiro  a  fazer  a  leitura.  ■ '  < 

$  &*  Se  todos  os  candidatos  lerem  no  mesmo  dia,  o  ponto  6 
o  mesmo  para  todos;  é  porem  diverso  para  cada  um,' se  os  candi- 
datos forem  tantos,  que  nfto  possa»  ler  nesse  mesmo  dia. 

§  4.*  Quando  o  ponto  é  o  mesmo  para  todos  os  candidatos,  ne- 
nhum pode  ouvir  os  que  o  precedem, 

Art;  16  °  No  dia  destinado  para  a  sustentação  de  dissertação  os 
candidatos  silo  interrogados  sobre  a  doutrina  d'ella  por  dois  ou  três 
membros  do  jory  por  elle  nomeados. 

§  1.*  Estas  interrogações  dbram  hora  e  meia. 

§  2.9  Nesta  prova  observa-se  o  que  6ca  disposto  no  §  1.°  do 
artigo  15' 

Art.  17.°  Durante  as  provas  practicas  os  membros  do  jurj  po- 
dem dirigir  aos  candidatos  as  interrogações  que  julgarem  necessá- 
rias sobre  a  execuçSo  do  processo  que  for  objecto  d'essas  provas. 

§  único.  As  provas  practicas  slo  as  mesmas  para  todos  os  can- 
didatos, e  feitas  nos  mesmos  dias. 

Art.  18.°  Todo  o  candidato  que  faltar  a  tirar  ponto»  ou  a  al- 
guma das  provas  no  dia  e  hora  marcada»  sem  ter  prevenido  o  pre- 
sidente do  jury,  perde  o  direito  ao  concurso  a  que  tiver  sido 
admittido. 

Art.  19.°  Se  o  candidato»  antes  de  tirar  ponto  ou  de  princi- 
piar alguma  das  provas  do  concurso,  prevenir  o  presidente  do  jurj 
do  motivo  justi6cado  que  o  inhibe  de  comparecer,  o  mesmo  pre- 
sidente convoca  logo  o  jurj,  que,  verificado  que  o  impedimento  6 
legitimo,  pode  espaçar  até  quinie  dias  o  concurso  do  candidato 
impedido,  continuando  sem  interrupção  as  provas  dos  outros  con- 
correntes. 

§  único.  O  candidato  qoe,  por  justificado  motivo,  faltar  A  lição 
para  que  houver  tirado  ponto,  é  obrigado,  quando  seja  admittido 
a  nova  lição,  a  tirar  outro  ponto. 

Art  80.°  Se  por  alguma  causa  extraordinária  os  actos  do  con- 
curso forem  interrompidos,  as  provas  já  dadas  nlo  se  repelem. 

Art.  21.°  Concluídas  as  provas  de  todos  os  candidatos,  na  confor- 
midade dfeste  regulamento,  procede  o  jurj  em  acto  continuo,  na 
sala  das  nessSes  do  conselho  académico  e  escbolar,  ao  julgamento 
dos  concorrentes1. 

1  Em  sessão  particular.  P.  de  19  de  abril  de  1866. 
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§  Utyic*.  A  0sta  1004o  sasistekn  todos  to  membros  do  jurf;  mas 
somente  votam  os  lentes  da  faculdade,  escholas  e  academia*  onde 
se  verififCon  Q  eonoma,  e  oasuppleojes  qde  fueccionaram  eotlqgar 
d<*  effectivos, 

Art.  98.°  Havendo  um  sAoandâdqte,  proo^d^soá  votatfo  sobre 
o  oiçrito  litterario  para  a  qdmisafta  ao  megipterio  por  espheras 
brancas  e  pretas;  em  duas  uras*,  numa  dqs<q*iaes  se  lançam, M 
e«pb»ras  que  exprimem  *  juiio  da  velado,  o  noutra,  as  que  ftaam 
iftVtiliaada*. 

§  único.  O  candidato  que  nesta  velatf»  nfto  obtive»  a  maiosia 
absoluta  de  espheras  bronca*  fica  excluída  d 'este  concurso. 

Art.  43/?  Havendo  mais  de  um  candidato  proeede-see  segunda 
votaçlo,  para  estabelecer  a  preferencia  de  um  concorrente  sobre 
to^ot  oq  outras. 

Art.  24u°  Pana  se  vanificar  a.pneforeucia  entre  os  diversos  eon*> 
didatpq  votar*  em  escrutínio»  aeoret*  soarei  todos*  em  Untas  umas 
quantos  ato  os  catdidatoa,  tendo  cada  tuaq  o  nome  de  um  delles. 

§1.°  Para  este  fim  antes  de  se  proceder  ao  escrutínio  stodis» 
tf  iboidos  a  cada  um  dos  membros  do  jury  tantas  espheras  quan- 
to* candidatos»  sendo  umq  só  branca  pára  exprimir  a  preferencia, 
e  preta*  todas  as  mais.  O.  mesmo  se.  observa  nos,  escrutínios  de 
que  tractam  os  §§  3.°  e  4.°  (Teste  artigo. 

$  a.0  O  candidato  que  obtém  a  maioria  absoluta  de  espheras 
brancas  é;  classificado  em  primeiro;  logar. 

§  3.°  Se  nenhum  candidato  obtém,  no  I.*  escrutínio  maioria 
abapluta  de  votos,  procederão  eiji  apto  continuo  a  segundo  eicra- 
tijMO,  do  qual  seexclue  o  candidato,  monos  volqdo  no  primeiro. 

§4.°  Se  ainda  nesjte  casp  nenhum  concorrente  tiver  maioria 
absoluts,  procedesse  successivamenlea  tantos  escrutínios  quantos 
sfljnm,  neoesiarioi»  excluindo  sempre  de  cada  um  o  menos  votado 
doS;QsndÂdatos  aléqiue  a  uBiràa  votafèo»  se  verifique  entre  dois 
concorrentes  unicamente. 

^5u°  Se  houver  empata  entre  mais<  de.  dbis>  candidatos,  o  jury 
procede  ao*  exame  comparativo  das  dnçumentoa  de  ludaa  elleaj  e 
vota  sobre  cada  um  por  espheras  em.  uraaa  separadas.  O  escrutí- 
nio abre-ae  só  depois  de  feita  a  votaçlo  sabre  to^os  os  candidatos. 
Fkfe  excluído  o.  que  obtiver  meoor  numero  de  espheras*  brancas. 

§  6.°  Se  ainda  nesta  votação  se  der  empate,  prefere-  para  eatrar 
nos  escrutínios,  de  que  tractam  os  §§  3*  e  4 %  o  candidato  que 
for  mais  velho. 
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Artw  S8,°  Qitafeiia  toimá  fatiMMft*,  feSChèttt  é  icédeiitife  hfctíver 
alais  de  taifa  logoí  fcam  |*Ofér,  e  fcréifl  mali  de  Mi  os  totttttftfti^ 
teè,  nepetem-se  asn>M*é,  tk^ue  trsfct*  JaMi^M^farilásifazêfe 
quantas  o  numero  d'esses  logares,  começando  sempre  $e\ài  Úi  Máilé* 
Categpriè; 

Ari  26.°  Bifa  todas  betais  totacfas  kfervfem  de  éséMitfriaforfc*  ti* 
dois  membros  mais  antigo*  do  jury. 

§1°  Noliffodo«òoncors0S,oi<5treta^ie6rt»igníítt^HjlWdòdtt* 
tivera**  escrutínio,  declarando  òs  voto»  qafcoblfcté  cédá  criíriKdatè; 

§i°  No  i*eafo#  Hvro  ae  lanham  na  Ma  fnftgttt  *i  AilJbèttP 
çtosdo  jury,  e  ae  fts  mençôo  dos  frdtttttfs  e  teél«fti*4S&  dos  fo- 
gaça do  jtry  o  doa  candidate*  sbbte  a  Validade  dos  afctòjt  di* 
concurso. 

AH.  27.°  Concluídas  aí  fancçOe*  do  jttryf  o  prftMèále  ftz  um 
reltfiorio  cii^umstahciado  sobre  todo  o  prócesiò  do  Kótithrk)  eitiéw 
rito  moral  o  litterariò  doa  candidato^  Mudo  em  viste  à*  tfiitt  hé-> 
bilitaçScs  taohfte»  a  scWntiftcask  e  as  pt ovas  dddftè  pêra  H  te  o  rtiMtté 
Jury;  e  acompanha  esta  ifffartootfra  oficial  com  áa  cdpirft  autbèn- 
iicaa  doa  progrorômas  do  concurso  o  da»  actfcs  dé  todáèr  áé  sètiOM 
e  conferencias  do  jury.  éòm  exemplares  em  dlupliééd*  d*à  dís0#-< 
totOes  impreasae  o  méis  pfbtaa  eeúripte*  dos  tf  ndiriaté)*,  ê  cora 
todos  os  documentos  ttffl  que  *He*  tiveteffi  itiattèidti  os  iettí  tàJ 
queriméntòs. 

§.  umco.  O  procetsel  abéiftl  preparado  é  fafhéfti&f  ptílo  preéi-i 
dente  do  jury  ao  ministério  do  reino,  pela  directo  gerar  de  ?tf- 
strucçôo  publica. 

Art.  28/  (O  governo^  ouvido  6  conselho  geral  de  iristrucçHo 
•  publica,  approva  o  processo  do  cfltfcurao;  ou,  sob  proposta  iò  heimó 
conselho,  manda  abrir  novo  concurso,  sempre  que  se  verificar  qtftf 
aa  formulas  légaea  n&o  foram  observadas,  40  que  d  ifeadtatfò  do 
julgamento  do  jury  está  0m  tttetifcstcr  dfeaaécètíW  eòm  aft  provai 
eacriptas  e  com  os  documentos  e  habilitações  dos  candidatos1). 

§  único.  (Qéerido  houver  mais  dé  ama  vacatura  nume  facbldaMe, 
efehola  e  academia,  e  para  todas  se  tive*  aberto  o  roéstté  confcúrto,  a 
renovação  d'elte  acto  pode  verifioaivse  aóitteiite  còm  refaço  aM 
últimos  logares,  se  perecer  que  a  votação  fora  em  tádé  jdsto  é  íé* 
guiar  quanto  aos  primeiros). 

1  Substituído  este  aft.  e  seu  §  pelo  art.  S.#  do  D.  da  7  de  fevereiro  da 
1866.      / 
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Art.  29«a  A  primeira  npmeaçlo  década  candidato  nlo  lhe  dá 
direito  deaccesso  senfto  noa  ternos  do  artigo  4.°,  §§  l.°e  3/ de 
lei  de  19  de  agosto  de  1853,  e  artigo  1.°,  §  único  da  lei  de  12 
de  junho  de  1855. 

§  1.°  Durante  o  preso  de  dois  annos,  estabelecido  pel*§  3.° 
da  lei  de  19  de  agosto  de  1853»  oa  substitutos  e  demonstradores, 
que  nfto  tiverem  serviço  de  regência  de  cadeira  correspondente  a 
um  anno  lectivo  por  vacatura  ou  impedimento  dos  proprietários 
das  cadeiras  a  que  estiverem  adslrictos,  s&o  obrigados  a  ler  um 
curso  ordinário  ou  extraordinário,  como  prova  de  habilitação. 

§  2.°  Este  serviço  é  regulado  pelos  conselhos  académicos  e  ea- 
cholares»  e  pode  ser  desempenhado  num  anuo  só  ou  no  decurso 
do  tirocínio  estabelecido  no  paragrapho  antecedente. 

§  3.°  D'estes  cursos  ordinários  ou  extraordinários  são  os  substi- 
tutos e  demonstradores  obrigados  a  apresentar  dentro  de  cada  anno 
lectivo  ao  conselho  da  faculdade»  eschola  e  academia  um  relatório  em 
que  mencionem  as  matérias  professadas,  a  ordem  e  methodo  seguido. 
.  Àrt.  30.°  Os  candidatos  ao  magistério, podem  dar  de  suspeitos 
os  vogaes  dos  jurys  dos  concursos,  e  dos  conselhos  académicos  e 
escholeres,  quando  haja  fundamente  legal. . 
,  §  único.  Um  regulamento  especial  fixa  os  caso*  em  que  as  sus- 
peições podem  ter  logar,  e  o  processo  que  se  ha  de  seguir1. 

Art.  31.°  Continua  em  observância  na  eschola  polytechníca  õ 
disposto  no  artigo  82.°  do  decreto* de  11  de  janeiro  de  1837»  em 
conformidade  com  os  §§  1.°,  2.°  e  3.°  do  artigo  29.°  deste  re- 
gulamento. 

Art.  32.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  dos  anteriores 
*    regulamentos,  sobre  concursos»  que  nlo  (asem  parte  do  presente 
decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino»  em  22  de  agosto  de 
1 865.—  Juli&  Gomes  da  Silva  Sanches. 

Agosto  30  Portaria.  Concede  uma  gratificação  de  200^000  réis  ao  doutor 
António  Augusto  da  Costa  Simões  para  visitar  maior  numero  de 
escholas  de  medicina  do  que  as  mencionadas  na  portaria  de  18  de 
agosto  de  1864. 

Setembro     Portaria.  Considerando  quanto  importa  conhecer  até  que  ponto 
30 

1  V.  D.  de  7  de  fevereiro  de  1866. 
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e  áe  que  modo  rio  exequíveis  e  executados  noa  differentes  esta- 
belecimentos públicos  de  instmcfão  secundaria  e  superior  os  pro- 
grammaa  do  ensino:  ba  sua  magestade.  El-Rei  por  bem  determi- 
nar que  no  primeiro  dia  de  cada  mez.  lodo  o  professor,  que  reger  < 
cadeira  em  qualquer  dos  mencionados  estabelecimentos  apresente 
ao  respectivo  chefe  litterario,  para  que  este  o  faça  logo  subir  ao 
ministério  do  reino»  pela  direcção  geral  de  instrucçào  publica»  um 
summario  das  matérias  que  tiver  dado  em  cada  um  dos  dias  le- 
ctivos do  mes  anterior. 
Paço,  30  de  setembro  de  1 865.-—  Joaquim  António  de  Aguiar. 

Portaria.  «Manda  declarar  que  de  hoje  em  diante  poderio  roa*  Outubro 
tricular-se  na  aula  de  economia  politica  da  faculdade  de  direito     10 
iodos  os  alumnos  das  faculdades  de  mathematieo  e  philosophis,  a 
quem  o  estudo  das  disciplinas  ensinadas  naquella  aula  sirva  de 
preparatório  para  os  cursos  a  que  se  destinarem.» 

Officio  da  direcção  geral  de  intírucção  publica.  III.™0  e  ei*9  sr.—  Outubro 
Deu  entrada  nesta  secretaria  de  estado  o  officio  de  v.  ei.*  de  2  do      10 
corrente  participando  que  a  faculdade  de  direito  resolvera  em  con-  ' 
gregaç&o  que  se  pozesse  já  este  anno  em  eiecuçDo  o  novo  plano 
de  estudos1,  e  pedindo  vários  esclarecimentos  a  respeito  da  resolu- 
ção tomada.  Este  negocio  está  no  conselho  gerai  de  instrução  pu- 
blica, que  em  breve  apresentará  ao  governo  a  consulta  sobre  o 

1  Plano  a  que  se  refere  este  officio: 

Faculdade  da  direita 
/.*  anno 

i.ê  cadeira  —  Elementos  de  philotophia  do  direito,  e  historia  de  direito 
constitucional  português,  em  corso  biennal  com  a  4.a  cadeiía. 

2.a  cadeira  —  Exposição  histórica  das  matérias  do  direito  romano,  acom-     N 
modadas  á  jurisprudência  pátria, 

3.*  cadeira  —  Historia  e  princípios  geraes  de  direito  civil  português. 

£.*  anno 

4.a  cadeira  —  Princípios  geraes  de  direito  publico,  interno  e  externo; 
e  instituições  de  direito  constitucional  português. 
,    5.a  cadeira  —  Economia  politica  a  estadística. 

6.a  cadeira  —  Direito  civil  português  em  corso  bianual  cem  a  9/  cadeira. 
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assumpta;  mui  cerco  em  todo  o  caso  o  pmjecto  que  a  coiigte~ 
geçto  resolve*  desde  jé  cxeeutâr  é  preferível  ao  plane  ate  aqui 
seguido,  nlo  dauídn  t>  et.-0  minietro  do  rtino  que  elle  ae  passa 
pôr  em  pratica  jft  este  aAnô,  porque,  st  houver  de  fo*er-*e  alguma 
modificação  em  conseqbeneia  da  consulta  que  o  conselho  geral 
apresentar,  nó  anno  seguinte  se  realisará. 

Pelo  que  respeita  à  divislo  doa  ouraoa  de  direito  civil  a  do  di* 
reíto  commercial  em  duas  aolas,  parece  ao  mesmo  ex.mo  ministro 
muito  acertada  esta  medida  por  todas  as  ratões  que  v.  ex.1  porl-* 
der*,  e  os  subatitotos  que  quiíerem  encarregar-»  da  regência  das 
duas  aulas  de  certo  hflo  de  merecer  do  governo  de  sua  magestade 
elogio  e  consideração;  mas  rtfto  podem  por  modo  algum  aer  iHet- 
tidos  em  folha  com  o  vencimento  de  oatbedraticos,  po/qoe  náo  htf 
no  orçamento  do  estado  verba  que  á  isto  euctorise  o  poder  eie* 
cutivo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.4  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino 
em  10  de  outubro  de  1865. —  III.BOe  ex.mo  sr.  vice-reitor  da  uni- 
versidade.—O  director  geral»  Adriano  At  Abreu  Cardteo  Machado. 

8.°  anno 

7.'  cadeira  —  Printipíòe  geràes  é  legislação  portuguesa  sabre  adminis- 
tração publica;  soa  orgamsaçio  a  contencioso  adamustrativo. 
8.*|  autora— Sciencia  a  legislação  financeira» 
9.*  cadeira  —  Direito  civil  português. 

4.9an*o 

IO.4  cadeira  —  Direito  eedesiastfce  publico  cornaram  e  privativo  da 
egreja  portuguesa,  com  seu  respectivo  processo,  em  curso  biennal  com 
a  13.4  cadeira. 

11/  cadeira  —  Direito  commercial  português. 

t*.*  a«Mf«-*»Orgavisa*ão  judicial,  tfteorta  dàa  aaçfids  e  pflsccseo  ctvil 
ordinário,  eeupvebeadendD  a  eMcufão  4a  sentença. 

5.*  anno 

I3.a  cadeira  —  Continuação  da  10.*  cadeira. 

14.*  cadeira  — Princípios  geraee  de  direito  penal;  e  legislação  penal 
portogueza. 

1S.É  eadevra— Processo*  oitis  aspeeiaes,,  auounarfos,  sammarfssiands  e 
executivos  com  processo  eaaMnevetalie  criminai]  eprtctie&  judicial  écfctcta-' 
judicial. 

(Conaut*  da  fatftMad*  da  direito»  da  S  da  jttrift»  de  16**). 
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Portaria.  Concede  dispensa  de  lapso  de  tempo  ao  bacharel  Mi*  Outubro 
guel  Archanjo  Marques  Loba  para  se  matricular  do  %.°  anuo  da     21 
faculdade  de  matbematica. 

Decreto,  Sendo-me  presente  o  processo  de  concurso  a  que  se  Outubro 
procedeu  para  o  provimento  de  três  substituições  extraordinárias,     29 
vagas  na  faculdade  de  medicina  da  universidade  de  Coimbra; 

Tendo,  sobre  a  validade  do  processo,  combatida  por  um  dos  op- 
positores,  mandado  ouvir,  depois  do  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa  juncto  ao  ministério  do  reino,  cujo  parecer  fora  peta  nul- 
lidade,  os  conselhos  geral  de  instrucçfto  publica,  e  d'es(ado9  com 
as  consultas  dos  quaes,  unanimes  a  favor  da  validade,  me  confor- 
mo; eattendendo  ó  proposta  graduada  do  respectivo  jury  académico: 

Hei  por  bem  fazer  mercê  de  nomear  o  doutor  José  Epifânio  Mar- 
ques para  o  1.°  logar  vago  de  substituto  extraordinário  da  facul- 
dade de  medicina;  o  doutor  Manuel  José  da  Silva  Pereira  para  o 
2.°  logar;  e  o  doutor  Fernando  Augusto  d'Andrade  Pimentel  e 
Mello  para  o  3.° 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  io  reino  ossim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  d' Ajuda  em  29  de  se- 
tembro de  1865. —  REI. —  Joaquim  António  de  Aguiar. 

Portaria.  Concede  dispensa  dos  dois  annos  de  serviço  aos  substi-Novembro 
lutos  extraordinários  da  faculdade  de  medicina  nos  termos  da  lei      22 
de  12  de  junho  de  1855,  para  poderem  ser  promovidos  ás  substi- 
tuições ordinárias  vagas. 

Decreto.  Tendo  vagado  o  logar  de  official  maior  da  aecretariaDecembro 
da  universidade  de  Coimbra  por  falecimento  de  Nicolau  Pereira     12 
CoiUinbo  de  Figueiredo; 

Attendendo  às  leia  em  vigor,  e  conformando-me  com  a  proposta 
do  prelado;  Hei  por  bens.  em  nome  de  Et-Rei,  Cener  merca  de  pro- 
mo*er  ao  logar  vago  de  official  maior  o  primeiro  official  Eugénio 
Aotfoniio  Galeão,  continuando  em  exercício  na  repartição  de  couta-* 
bilidade;  ao  de  primeiro  official  com  a  graduação,  que  me  aprai 
ceoceder~lhe,  de  official  maior,  o  segundo  official  Joaquim  losó  dai 
Encaroaçfto  e  Silva;  ao  de  segundo,  o*  terceiro  official  SebastiBo.  Mon- 
teiro Lope*  Quaresma*  de  Vaseoneeltas;  e  aa  de  terceiro,  a  oficial  da 
secretaria  do  extiocto  eaosejho  superior  de  tnstsueçl*  publica. 
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Alexandre  Pereira  da  Cunha  Lefto  PignatetK  com  o  ordenado  que 
vencia  na  secretaria  do  referido  conselho. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  12 
de  dezembro  de  1865. —  Rei  Regente, —  Joaquim  António  de 
Aguiar. 

Dezembro  portaria.  Havendo  o  reitor  do  lyceu  nacional  de  Angra  do  He- 
**  roisroo  pedido  ser  esclarecido  sobre  se  devia  abonar  ao  professor 
da  cadeira  de  introducçio  á  historia  natural  alguma  gratificação, 
pela  regência  da  cadeira  de  arithmettca  e  geometria  plana»  durante 
o  tempo  em  que  esteve  fechada  a  sua  aula  por  nfio  ter  discí- 
pulos: 

Sua  magestqde  El-Rei,  Regente  em  nome  do  Rei,  tendo  em  vista 
a  disposição  clara  e  terminante  do  artigo  26.°  do  decreto  de  25 
de  junho  de  1851,  segundo  a  qual  pertence  ao  professor  desoc- 
cupado,  por  não  ter  serviço  da  cadeira  própria,  desempenhar  o 
serviço  de  qualquer  outra  que  lhe  for  incujnbido,  sem  perceber 
por  isso  gratificação  alguma; 

Considerando  que  similhante  disposição  nôo  foi,  nem  podia  ser, 
revogada  pelo  decreto  de  26  de  dezembro  de  1860,  por  quanto 
neste  nSo  designa  gratificação  para  os  professores  desoccupados,  e 
somente  se  concede  nos  artigos  5.°  e  7.°  gratificação  aos  profes- 
sores substitutos,  ou  aos  proprietários  que  accumulam  outro  ser- 
viço com  o  da  sua  cadeira; 

Considerando  que  na  hypothese  de  que  se  tracta  nfio  existe  accu- 
mulaçlo  de  serviço,  porque  o  professor  de  introducçio  não  tinha 
alumnos  nesta  disciplina; 

Considerando  que  foi  a  esta  accumulaçSo  de  trabalho  que  se 
attendeu  no  n.°  IV  da  portaria  de  10  de  setembro  de  1863; 

Considerando,  finalmente,  que  pela  portaria  de  6  de  detembro 
de  1839  se  declarou,  em  referencia  é  universidade,  que  os  lentes 
desoccupados,  e  sem  exercício,  deviam  ser  nomeados  para  lerem 
nas  cadeiras  a  que  faltassem  proprietários  eu  substitutos,  e  que 
em  vista  d 'es ta  analogia,  e  do  que  se  ordena  no  §  1.°  do  artigo 
3.°  do  regulamento  de  9  de  setembro  de  1863  em  vigor,  os  pro- 
fessores dos  lyceus  se  n&o  devem  considerar  fitos  em  certas  e  de- 
terminadas cadeiras,  mas  podem  ser  encarregados  do  serviço  de 
qualquer  d'ellas,  conforme  o  exigirem  as  conveniências;  determi- 
nações estas  que  estão  na  inteira  competência  do  governo,  segundo 
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o  artigo  170,°  3a  decreto 'pomijáécçía  legisletirq  de  20  Jdéi  se- 
tembro de  1844:  |  !  '-  '•'•  ' !"  "v  >  "• 
•  Ha  por  bem,  coftformanck»se  coiw  o  parecer  dò  cçnsetti©  geral 
de  instrocçlo  publipa,  dçclactr  et  ordenar  que  'ao>  prqfesáòr  .de-  in- 
troduccSo  do  lyceu  nacional  de  Angra  nenhuma  gratificação  ódj©- 
vida  por  haver  regido  a  aula  de  arilbmetica  e  geometria  plana 
du rapte  o  temj><*  era  que  ,n2o .teve*  serviço  dr  cadeira  própria,  * 

Pqueassim  se  com  mu  nica  ao  reitor  do  lyceu.  naciona£dÍe  Angra 
do  Heroismo,  para  suàintêlKgehcia  eeffeitòs  devidos.  '•''-'  :!! 
"    Paço,  em  14  de  deieifcbro  de  1865. —  Joaquim  AMôúiófâ 

Portaria.  Concede  ao  doutor  António  Augusto  da  Costa  SimdesDezembro 
dispensa  do  serviço  ordinário  da  univerfidade  até  ao  fim  do  cor-      4A 
rente  onno  lectivo,  a  fim  de  proceder  á  verificação  dos  trabalhos 
práticos  de  que  se  occupou  officialmeate  nas,  suas  viagens. 
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O/ficio  ãa  direcção  geral  de  instrucçao  publica.  Permitte  que  o  Janeiro 
lente  de  prima  de  medicina,  Jeronymo  José  de  Mello,  possa  ir  &  23 
sua  custa  assistir  ao  congresso  medico,  que  se  ha  de  reunir, em 
Madrid,  e  para  o  qual  fora  convidada  a  faculdade  de  medicina  da 
universidade  de  Coimbra;  não  podendo  abona  r-se  ao  dicto  lente 
o  subsidio  de  trinta  libras  por  estar  exhausta  a  verba  votada  para 
commissôes  scientificas;  dando-lhe  comtudo  o  titulo  de  coromis- 
sario  do  governo  portuguez. 

Portaria. ■  Ordena  que  o  vice-reitor,  de  accordo  com  a  direcção  Janeiro 
do  observatório  astfcfaofflico,  dê  as  providencias  convenientes  para     2* 
o  serviço  das  observações,  não  devendo  a  despesa  com  o  pessoal 
empregado  ordinária  e  extraordinariamente  naquelle  .serviço  e  no 
calculo  das  ephemerides  astronómicas  exceder  a  do  quadro  legal 
dos  funccionarios  scientificos  do  observatório. 

Detrito*  Tçn<Jo  visto,  es  representações  do  claustro  pleno  da  Fevereiro 
universidade  de  Coimbra,  e  do  conselho  da  academia  polytechnica      7 


d»  Porte*  ja  respeito  das  dificuldades  queseaotetianyriaiesecnç&o 
do  regulamento  de  22  de  agosto  ultimo  para  os  concursos  tos  èo* 
gares  4o  magistério  superior;  e  eeirf&rnwmd^me  eo»  o  pufcfcer 
do  conselho  geral  de  iostracçio  puUica1;  liei  por  bem  deosetar  ô 
seguinte:  '•.■*  i  .. 

*  Comuto  ãô  émrntho  jpMi*  btstrvtt&o  pMiàa,  áfwM  tefWè  erte 
isento.*-  Senhor:  <Foram  iprtsenui  ao  conselho  §€rsi  4le  nstra^glo  pu- 
blica as  representações  do  claustro  pfeao  4a  universidade  de  Coimbra  e 
da  academia  polytechnica  do  Porto*  datadas,  a  primeira  >  de  19  de  outu- 
bro, e  a  segunda  de  7  de  setembro  do  corrente  armo,  pedindo  aqoella  a 
revogação,  e  esta  a  suspensão  do  regulamento  de  23  de  agosto,  pelo  qual 
o  governo  de  Vossa  Magestade  decretou  um  systema  uniforme  de-  con- 
cursos paia  todos  os  estabelecimento!  de  instrucçáo  superior,  depeuéeales 
do  ministério  do  reino.       • 

Basta  examinar  os  fundamentos,  em  que  as  duas  corporações  firmam, 
sua  petição,  para  logo  se  conhecer  que  ha  grande  exaggeração,  nella.  Um 
regulamento,  o  de  22  de  agosto,  ou  outros,  não  pode  revogar-se,  nem 
suspender-se,  como  acto  precipitado  e  temerário,  só  porque  alguma,  ou 
algumas,  de  suas  disposições  se  afiguram  dignas  de  reparo  a  alguns  es- 
tabelecimentos scientificos.  O  exemplo  seria  novo  e  pernicioso.  Accresce 
mesmo,  que  as  queixas  da  universidade  e  da  academia  polytechnica  versam 
sobre  pontos  de  nenhuma  forma  essenciaes  ao  pensamento  e  á  economia 
do  regulamento.  Rápidas  e  concisas  reflexões  serão  mais  do  que  sufficientes 
para  o  demonstrar.  As  innovações  mais  aceusadas,  longe  de  justificarem 
a  linguagem  acerba  empregada  em  as  combater,  foram  dictadas  pelo  desejo 
de  elevar  o  conceito  de  rectidão  e  de  acerto,  que  o  interesse  próprio 
aconselha  ás  corporações  ensinantes. 

Pondo  de  parte  na  representação  da  universidade  todo  o  que  parece 
ao  conselho  apenas  invocado  para  avultar  supposlos  aggravos;  dois  as- 
sumptos se  offerecem  como  capitães  nas  reclamações  redigidas  com  maia 
larguesa  de  ph rases,  do.  que  argumentos  sólidos.  Consiste  o  primeiro  na 
definição  das  escholas  análogas;  consiste  o  segundo  na  annullação  dos  con- 
cursos por  falta  de  conformidade  entre  o  julgamento  e  o  mérito  dos  op- 
posilores.  Acerca  de  ambos  não  hesitará  o  conselho  em  exprimir  sem  am- 
biguidade a  sua  opinião. 

Nenhum  dos  pontos,  a  seu  ver,  affecla  directa  ou  essencialmente  a  idèa 
que  inspirou  o  systema  do  regulamento  de  22  de  agosto,  e  podem  mo- 
dificar-se,  ou  alterar-se,  sem  que  o  seu  espirito  e  a  sua  execução  pade- 
çam a  menor  quebra  nas  disposições  importantes.  Ha  de  ser  tão  potfcas 
vexes  necessário  chamar  os  supplentes,  e  será  tão  limitado  assim  mesmo 
o  numero  d'elles,  que  a  utilidade  practica  do  preceito,  casual,  incidente 
e  de  pequeno  vulto,  não  compensaria  os  inconvenientes  mais  graves  de 
exigir  a  obediência  da  corporação  queixosa,  despresando  inteiramente  suas 
repugnancias.  A  execução  voluntária  de  uma  lei,. quando  se  pode  obter 
sem  offeusa  «tos  princípios,  aproveita  sempre  maia  do  que  os  tridmphos 
paoicos  de  amor  próprio. 
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..  i,P  Pira  os  efieMoe  dos  $$  l>$  2;°,  4.°  e  SLP  do  artigo  S.%  o 
qkmi  se  refere  o  artigo  &°  du  decreto  de  29  de  agosto  oltimo,  sto 
coMidoradea  análogas  ha  oniversidede  de  Coimbra  as  facilidades 
de  medicina,  mathematica  e  phiiosophia,  sendo  preferidos  para  com* 
pktiar  o  numero  legfcl  dos  supplentes  má  jorys  dos  coo  curso*  em 

Nesto  parte,  pois,  entende  o  conseffc*  que  poée  adeptar«se  a  modiftV 
caj^o  relativa  á  definição  das  faculdades  análogas,  que  tens  a  hoara  éa 
submetter  ao  governo  de  Vossa  Mageslade.  Delia  ser  edmittaia  neoàom 
embaraço  ou  prejuíso  resultará  para  a  execução  do  regulamento  de  22 
de  agosto,  não  se  occupando  o  oonselho  nesta  consulta  do  desenvolver  ê$ 
raiões  do  seu  voto  a  tal  respeito»  porque  dias  na  maior  parte  já  foram 
expostas  e  deduiidas  ne  officio  do  director,  geral  de  instrucçio  publica, 
officio  que  por  decisão  ministerial  foi  mandado  janetar,  como  esclareci- 
mento,  aos  documentos  que  instruem  o  negocio. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  o  da  annuMação  do  concurso  sobre  proposta 
do  conselho  geral  de  inslroeção  publica  (art.  28.°  do  regulamento),  quando 
se  provar  manifesto  desaccôrdo  entre  os  documentos  e  o  julgamento;  a 
petição  encarou*o  por  aspecto,  inteiramente  diverso  do  que  na  realidade 
é.  A  missão  do  governo  nío  se  contráe  ás  proporções  acanhadas  que  a 
representação  da  universidade  quer  assignar-lhe.  Não  se  limita  á  alter- 
nativa simples  de  homologar  ou  de  annullar  as  decisões  do  jury.  Vai  mais 
adiante,  e  funda-se  em  princípios  mais  altos*  O  direito  da  escolha  ou  da 
exclusão  dos  candidatas  graduados  pelos  jurys  não  ameaça  a  indepen- 
da e  a  dignidade  das  corporações.  A  prudência  tio  governo,  o  respeito 
devido  aos  estabelecimentos  scieniificos  e  a  responsabilidade  moral  do  acto, 
são  barreiras  mais  do  qoe  suffi cientes  para  afiançar  a  imparcialidade  o 
desterrar  qualquer  suspeita  de  excesso  do  poder.  Entretanto,  versando 
mais  a  queixa  sobre  a~forma  do  que  sobre  o  espirito,  mais  sobre  a  re- 
dacção do  que  sobre  o  sentido  do  artigo,  é  o  conselho  também  de  voto 
que  ella  pode  ser  modificada  pela  maneira  que  propõe,  porque,  sem 
offensa  dos  direitos  e  preeminências  do  Estado,  se  cortam  assim  pela  raiz 
apprehensões,  qoe  não  ha  vantagem  em  entreter  ou  animar. 

Feio  que  respeita  á  representação  da  academia  polytechniea  do  Porto, 
a  qual  se  julga  offendida  por  ser  declarada  análoga  da  eschola  polyte- 
chniea da  Lisboa  para  receber  d'ella  os  juiies  de  concurso,  não  o  sendo, 
em  egoaldade  de  cireomstencias»  para  ministrar  os  seus,  é  o  conselho  de 
parecer  que,  não  instando  nenhum  principio  de  utilidade  publica  pela 
conservação  da  excepção,  e  tendo  ella  sido  dictada  unicamente  por  mo- 
tivos de  economia  interna  do  serviço  lectivo,  pede  sem  inconveniente  ser 
alterado  o  regulamento  neste  ponto,  equiparando***  em  todo  as  doas  cor- 
porações, e  deaviaridorse  assim  do  animo  de  seus  professores  quaesquer 
preoceupações,  embora  infundadas  e  muito  alheias»  da  imparcialidade  que 
presidiu  a.  esta  reforma. 

▲  provo  da  dissertação  impressa,  que  a  representação  da  universidade 
argua  de  efiuniva  e  qõaei  ée  exorbitante,  julga  o  conselho  qoe  não  devo 
ser  dispensada,  fim  assumptos  atmilhamtea  todas  as  demonstrações  são 
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cada  uma  das  faculdades  os  lentes  das  outras  duas  que  possuírem 
maior  numero  de  habilitações  especiaes  iras  cadeiras  da  faculdade 
em  que  se  reaiisar  ò  concurso.  Em  egualdade  de  circumstancias 
decidirá  a  sorte. 

2.°  Os  lentes  da  academia  polytechnica  do  Porto  s&o  equipa- 

poucis,  e  mesmo. supérflua  que  se  dissesse;  a  dissertação impressa  era  ima 
superfluidade  útil  ao  fim  immediato  do  concurso,  que  não  -pode  ser  im- 
pugnada em  nome  da  sciencia  e  de  seus  progressos. 

.0  conselho  não  tem  a  menor  duvida  em  propor  estas  leres  modifica- 
ções, porque  na  sua  opinião  ellas  apenas  importam  a  quietação  do  espi- 
rito para  as  corporações  que  as  desejam;  e  em  nada  ferem  as  bases  de 
reforma,  que  por  nenhum  caso  poderiam  ser  sacrificadas  a  p retenções  de 
puras  e  ociosas  formalidades.  O  que  o  decreto  de  22  de  agosto  se  propunha 
alcançar  era  a  cooperação  reciproca  dos  estabelecimentos  scientificos  em 
objecto  de  tanto  momento,  como  éo  da  boa  escolha  de  professores,  con- 
fiando que  a  este  fim  elevado  cederiam  sem  dificuldade  quaesquer  exi- 
gências de  amor  próprio. 

Não  aconteceu,  porem,  assim;  e  o  conselho,  salvos  os  princípios  essen- 
ciaes  do  regulamento,  entrega  ao  tempo  a  victoría  definitiva  d'este  pro- 
gresso razoável. 

Concluindo  pois,  é  o  conselho  de  parecer  que  no  regulamento  de  22 
de  agosto  podem,  sem  offensa  dos  princípios  adoptados,  verificar-se  as 
modificações  que  notou,  satisfazendo  com  ellas  ao  que  nas  representações 
da  universidade  e  da  academia  polytechnica  merece  ser  attendido. 

Neste  sentido  tem  o  conselho  a  honra  de  propor  o  seguinte  projecto  de 
alterações:        • 

I  Para  os  effeitos  dos  §§  1.°,  2.°,  4.°  e  5.°  do  art.  3.°  a  que  se  refere  o 
art.  6."  do  decreto  de  22  de  agosto  ultimo,  são  consideradas  análogas  na 
universidade  de  Coimbra  as  faculdades  de  medicina,  mathematica  e  philo- 
sophia,  sendo  preferidos  para  completar  o  numero  legal  dos  supplentes 
nos  jurys  dos  concursos,  em  cada  uma  das  faculdades,  os  lentes  das  outras 
duas,  que  possuírem  maior  numero  de  habilitações  especiaes  nas  cadeiras 
da  faculdade  em  que  se  reaiisar  o  concurso.  Em  egualdade  de  habilita- 
ções decidirá  a  sorte. 

II  Os  lentes  da  academia  polytechnica  do  Porto  são  equiparados  aos 
da  eschola  polyteehnica  de  Lisboa  para  os  fins  a  que  se  refere  o  art.  S.° 
do  decreto  de  22  de  agosto. 

III  O  processo  do  concurso,  ordenado  na  forma  do  regulamento,  é  re- 
mettido  pelo  presidente  do  jury  ao  ministério  dos  negócios  dó  reino  pela 
direcção  geral  dinstrucção  publica.  (Lei  de  19  de  agosto  de  1853,  art.  4.* 
S  2i°;  Decretos  de  27  de  setembro  de  1854,  árt.  14.'  S 1  -°;  <*e  21  de  abril 
de  i858,  art.  0.°;  e  de  14  de  maio  de  1862,  art.  IX). 

IV  Consideram-se  em  e Afectivo  serviço  para  os  fins  designados  no  art.  3>° 
dó.  mesmo  decreto  (dè  22  de  agosto)  os  lentes  que  não  estiverem  dispen- 
sados dai  regência  da  cadeira,  ou  «useates  com  licença  do  governo;  os  que 
não  estiyerem  em  serviço  nas  -cortes,  o*  em  wtra  commissão  do  serviço 
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rados  aos  da  eschola  pojytechnica  de  LMboa,  para  o»  fins  á  que 
•o  refere  o  artigo  6.°  do  citado  regulamento  de  22  de  agosto; 

3.°  O  processo  do  concurso,  ordenado  na  forma  do  regulamen- 
to, é  remettido  pelo  presidente  do  jury  ao  ministério  dos  negócios 
do  reino,  pela  direcção  geral  de  instrucçôo  publicada  fim  de  ser 
presente  ao  governo,  ouvido  o  conselho  geral  de  instrucçOo  pu- 
blica. Fica  por  çste  artigo  substituído  o  Artigo  28.°,e  *eu  §  único 
do  regulamento  de  22  de  agosto  ulUmo;  ■    -•'' 

\f  Considera m*se  em  effectivo  serviço  para  os  fins  designados 
nb  artigto  3.°  do  mesmo  t-egbje mento  os  lentes  (jue  n3o  estiverem 
dispensados  da  regência  da  cadeira,  óu  .apsenles  com  licença  do 
governo,  e  os  que  n&o  estiverem  em  serviço  nas  cortes  ou  em 
outra  com  m  isso  o  de  serviço  publico  incompatível  com  o  exercício 
do  professorado  ou  impedidos  por  motivo  de  moléstia  grave,  de- 
vidamente comprovada.  l  .*•    : 

5.°  Pelos  artigos  1.°,  2.°  e  4.°  d' es  te  decreto  ficam  declaradas, 
ampliadas  ou  modificadas  as  disposições  dos  artigos  3.°  e  6.°  do 
regulamento  de  22  de  agosto  de  1865; 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negocios'do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  Taça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  7  de  feve- 
reiro de  1866.—  REI. —  Joaquim  António  de  Aguiar. 

Decreto.  Considerando  que  a  matéria  das  suspeições,  oppostas  Fevereiro 
aos  jurados  dos  exames  pelos  candidatos  ao  magistério,  nBo  está 
convenientemente  regulada,  pois  que  apenas  se  encontram  a  tal 
respeito  algumas  providencias  dispersas  pelos  estatutos  antigos  da 
universidade  de  CoimBra  e  carta  regia  de  23  de  novembro  de 
1805,  e  essas  mesmas  confusas,  baseadas  em  instituições  que  ou 

publico  incompatível  com  o  serviço  do  professorado,  ou  impedidos  por 
motivo  de  moléstia  grave,  devidamente  comprovada. 

V  Ficam  por  este  modo  ampliadas,  declaradas  ou  modificadas  as  dis- 
posições dos  artt.  3.°,  6,°  e  28.°  do  decreto  regulamentai*  de  22  de  agosto 
de  1865. 

^São  estas  as  alterações  que  o  conselho  geral  de  instrucção  publica  re-  * 

puta  opportunas,  e  que  propõe  a  Vossa  Magestade,  qdeem  soa  alta  sabe- 
doria ordenará  o  que  for  mais  do  se»  serviço.    •»• 

Cala  do  conselho  geral  de  instrueçio  publica,  em  9  de  janeiro  de  1866. 
—Mattel,  cardeal  eatriarcha,  V.  V.— António  FsHciano  de  Castilho*— Luix 
Auguète  Rfièeltada  Silva;  relator .^ioséMatkk  deÂbren.*-  Roqu*  Joaquim 
Fernandes  Thomax.— João  de  Andrade  Corvo. — Joaquim  Gonçalves  Mamede. 
—  José  VieerUs  Barbosa  du  Bmage. 


jé.  pio  existam»  ou  exiákib  diversas  do  que  erasa,  e  inadequadas 
aos  estabelecimentos  da  instrucfio  publica  posteriormente  funda* 
das;  a 

.  Coi>forroando^me  com  o  parecer  do  conselho  geral  de  iastruc» 
(lo  publica1: 

*  Consulta  do  conselho  girai  de  tostructão  publica  a  que  se  refere  tsU 
decreto.  Senhor:  A  doutrina  das  suspeições  com  relação  ao  magistério  é 
tão  deficiente  na  nossa  legislação  académica,  que  apenas  se  encontra  em 
pequenos  traços  nos  estatutos  velhos  da  universidade  e  na  carta  regia  de 
23  de  novembro  de  1805;  sendo  ainda  necessário  amoldal-a  ao  estado 
actual  da  nossa  organisação  académica,  que  alterou  em  grande  parte  o 
pessoal  da  administração  litteraria  d'aquella  epocha. 

Era  por  isso  de  evidente  necessidade  um  regulamento,  que  definisse 
claramente  os  casos  de  suspeição  e  fixasse  a  cojnpetencia  e  o  processo  que 
devia  regular  o  assumpto  das  suspeições  para  as  d i Aferentes  corporações 
littefarias  dependentes  do  ministério  do  reino,  quando  podessem  compe- 
tir-lhes  as  funcções  de  julgar  em  matérias  de  concurso  para  o  provimento 
das  cadeiras  de  instrucção  publica. 

Para  satisfaier  a  esta  necessidade,  e  ás  reclamações  de  alguns  corpos 
scientificos,  o  conselho  geral  confeccionou  o  regulamento,  que  tem  a  honra 
de  submetter  á  approvação  do  governo  de  Vossa  Magestade. 

Por  elle  se  verá  que  o  conselho,  seguindo  os  principio?  e  as  regras  do 
processo  adoptadas  pela  legislação  commum,  as  restringiu  nalgumas  partes 
e  alargou  em  outras  para  as  tornar  assim  applicaveis  á  situação  do  ma* 
gisterio  e  da  instrucção  publica. 

Assim  recusou  as  suspeições  nos  exames  de  instrucção  primaria  e  se- 
cundaria, e  nos  actos  de  instrucção  superior,  por  entender  que  a  posição 
da  alumno  está  tão  distante  da  do  professor,  que  nunca  se  pode  presu- 
mir a  inimisade  capital  para  cem  o  discípulo,  a  quem  só  o  podem  prender 
motivos  de  affeição  e  desejo  de  o  faier  progredir  na  sua  carreira  litteraria. 

Alem  d'isso  seria  mesmo  perigosa  a  extensão  das  suspeições  dos  alumnos 
para  com  seus  mestres,  que  não  faria  senão  alimentar  ódios,  promover 
a  insubordinação  e  destruir  aquella  harmonia  e  respeitabilidade  que  deve 
ligar  e  apertar  cada  vei  mais  os  laços  da  amisade  do  discípulo  para  com 
seu  preceptor. 

O  conselho  entendeu  que  somente  devia  admtttir  as  suspeições  nos  con- 
cursos para  o  magistério  por  ser  ahi  aonde  se  debatem  os  grandes  inte- 
resses, e  onde  a  paixão»  o  interesse  e  a  amizade,  pode  especialmente  des- 
viar o  lente  ou  professor  de  ama  justa  e.  verdadeira  apreciação  sobre^o 
mérito  dos  candidatos. 

No  processo  conformou-se  o  conselho  geral  com  as  regraa  do  direito 
commum,  com  a  única  excepção  de  admitiu  o  recurso  para  o  governo  por 
entender  que  seria  este  mais  uma  garaatis  para  o  professorado,  porá  es 
candidatos  e  para  o  psis,  q>ue  interessa  sempta  na.  escolha  das  melhores 
professores. 

Por  outro  lado  não  se  podia  recear  a.  demora  dos  eoftcnvso*,  porque» 
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Hei  por  bem  approvatr  •  regtriameqtot  das  suspeiffes,  oppoétas 
aos  jurados  dos  concursos  e  «liames  db  fcafaiièUçfro  |wéa  <©  «ses* 
cicio  do  magistério»  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretário 
d'estak>  dos  negócios  do  reino.         -  •    ■ .    n 

O  mesmo  ministro  e  secretario  (Testado  o  tenha  assim  ente** 
dido  e  faça  executar.  Paço  da  Ájeda,  em  7  de  fevereiro  de  1966. 


.    AOfulameato  das  suspeições  aos  processos  de  concurso 
a  exame  para  o  exercício  4o  magistério 

•     CAPITULO  i 
Incompatibilidade?  e  omitas  de  eutpeiçi* 

Artigo  1.°  Nenbem  lente  ou  professor  pode  exercer  o  officio 
de  julgador  nos  concursos: 

1.°  Se  for  ascendente  ou  descendente,  quer  consanguíneo,  quer 
affim,de  algum  dos  interessados,  ou  seu  parente  collsterâl  por  con- 
sanguinidade até  ao  segundo  grau  canónico  ou  no  primeiro  gráo 
de  afinidade; 

2.°  Se  for  ou  tiver  sido  tutor  ou  curador  de  algum  dos  inte- 
ressado». 

§  1.°  O  acto  em  que  intervém  o  funccionario  assim  impedido 
importa  nullidade  insanável. 

§  2.°  O  lente  ou  professor,  que  se  achar  coroprehendtdo  nos 
a."  i.°  e  2.°  d'este  artigo,  devo  declarar  logo  o  motivo  da  incom- 
patibilidade paVa  se  poder  supprir  a  tempo  a  sua  falta. 

sendo  só  admittidas  as  suspeições  no  intervall*  dos  dois  meies,  em  que 
são  convidados  por  editaes  os  candidatos  ás  cadeiras,  que  tèm  de  ser  pro- 
vidas, não  podia  ha\er  objecção  séria  para  um  recurso  que  é  sempre  uma 
garantia  tanto  nos  processos  judiciaes,  como  no  contencioso  administrativo. 

Taes  sio  as  bases  geraes  em  que  assenta  o  regulamento  que  o  conse- 
lho gerai  d'instrucçâo  publica  sujeita  á  approvaçio  do  governo  de  Vossa 
Hage&lade. 

Sala  do  conselho  geral  de  instrucçio  publica,  em  19  de  maio  de  1865. 
—  Manuel,  cardeal  patriarcha,  V.  P. —  Luix  Augusto  Rêbello  da  Silva. — 
José  Maria  de  Abreu.—  Justino  António  de  Freitas,  relator. —  Roque  Joa- 
quim Fernandes  Thomax.-~  Joaquim  Gonçalves  Mamede. 
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.  Art  2.°  A*  cansas  por  que  pôde  ser  dado  dp  suspeito  algèm 
membro  do  jury  ou  dowelfco-  académico  sio: 
,    l.VSe  o  recusado  for  inimigo  eapilal  do  recusante; 

2/  Se  tiver  propalado  o  seu  volo.com  relação  ao  concurso  em 
que  houver  de  ser  juiz*  # 

Art.  3.°  Não  se  adraíltem  suspeições: 

1.°  Contra  a  maioria  dos  lestes  ou  professores  de  cada  estabe- 
lecimento de  instrucção;  # 
,    2.°  Contra  os  membros  de  corporaçto  meramente  consultiva; 

3.°  Contra  professor  que  tenha  de  ser  juiz  em  processo  de  sus- 
peição opposta  a  outro  professor,  excepto  dando-se  entre  ambos  «o 
parentesco  ou  relações  definidas  no  artigo  1.°  ou  por  motivo  de 
inimizade  capital  entre  aquelle  e  o  recusante; 

4.°  Quando  a  causa  de~  suspeição  for  f  rocurada  de  propósito 
pelo  recusante; 

6.°  Quando  o  motivo  allegado  já  fora  desattendido  em  processo 
de  suspeição  que  houvesse  corrido  entre  o  recusante  e  o  recusado; 

6.°  Quando  o  recusante  haja  practicado  acto  por  onde  uma  vez 
consentira  no  recusado,  excepto  se  a  causa  da  suspeição  for  su- 
perveniente. 

§  único.  Eotende-se  haver  consentido  no  recusado  o  candidato 
a  algum  logar  do  magistério  que  não  deduzir  a  suspeição  nos  pri- 
meiros trinta  dias,  contados  do  immediato  ao  da  publicação  do  edital 
de  concurso  no  Diário  de  Lisboa. 

Art.  4.°  Ao  lente  ou  professor  que  tiver  de  exercer  o  officio 
de  julgar  é  licito  dar-se  de  suspeito,  jurando  logo  a  suspeição, 
excepto: 

i.°  Tendo  começado  a  intervir  no  acto,  salvo  se  jurar  super- 
veniencia  de  causa  que  em  sua  consciência  o  inhiba  de  julgar,  sem 
comtudo  ser  obrigado  a  declarar  o  motivo; 

2.°  Tendo  sido  recusado  por  algum  dos  interessados,  cuja  sus- 
peição fora  julgada  improcedente  ou  não  provada;* 

3.°  Constituindo  com  os  que  antes  d'elle  se  juraram  suspeitos 
ou  foram  julgados  taes  a  maioria  do  jury  ou  conselho  académico. 

Art.  5.°  A  suspeição  collectiva  só  é  admittida  quando  os  lentes 
ou  professores  que  se  dão  de  suspeitos  não  excederem  a  metade 
dos  que  formam  o  jury  ou  conselho  académico,  e  ainda  neste  caso 
carece  da  prova  dos  motivos  d'ella  nos  lermos  (Teste  regulamento.. 
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CAPITULO  II 

Da  competência 

Art.  6.°  SBo  competentes  para  conhecer  das  suspeições: 

I  Na  universidade,  o  conselho  dos  decanos  com  os  dois  lentes 
cathedraticos  mais  antigos  da  faculdade  de  direito; 

II  Nas  outras  escholas,  cursos  e  academias  superiores  ou  espe- 
ciaes,  bem  como  nos  lyceus,  o  conselho  académico  ou  escholar 
composto  de  todos  os  professores  jubilados  e  effectivos,  e  presidido 
pelo  reitor  ou  director; 

III  Nos  concursos  e  habilitações  para  o  magistério  de  instrucção 
primaria»  o  conselho  do  lyceit  nacional  do  districto  administrativo 
onde  se  faz  o  exame. 

§  1.°  Os  lentes  e  professores  legalmente  impedidos  pelas  sus- 
peições são  substituídos  no  processa  de  concurso,  em  quanto  dura 
o  impedimento,  por  aquelles  aquém  nos  casos  ordinários  incumbe 
fazer  as  suas  vezes; 

§  2.°  Se  a  maioria  dos  membros  do  conselho  ou  jury  acadé- 
mico se  achar  impedida  pelo  motivo  das  suspeições  e  não  poder 
ser  completada  pela  forma  estabelecida  no  §  antecedente,  será  pre- 
enchido aquelle  numero  pelos  lentes  ou  professores,  designados 
pela  sorte,  dos  estabelecimentos  análogos; 

§  3.°  S5o  validas  as  decisões  sobre  matéria  de  suspeição,  pro- 
feridas pela  pluralidade  de  votos,  estando  presentes  metade  e  mais 
um  dos  lentes  ou  professores  em  effectivo  exercício; 

§  4.°  O  presidente  vota  sempre  e  decide  em  caso  de  empate. 

CAPITULO  III 

Do  processo 

Art.  7.°  Ôs  candidatos  que  têm  suspeições  para  oppor  aos 
membrbs  dos  conselhos  académicos  devem  deduzil-as,  dentro  do 
proso  marcado  no  §  único  do  artigo  3°,  em  requerimento  data- 
do, assignado  e  reconhecido,  e  apresentado  ao  chefe  do  estabele- 
cimento em  que  se  hão  de  fazer  as  provas  do  concurso,  declarando 
no  mesmo  requerimento  a  sua  morada.  Se  o  candidato  nio  morar 
no  julgado  a  que  pertence  o  estabelecimento,  escolherá  domicilio 
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dentro  d'esse  julgado  para  nellp  lhe  serem  feitas  as  intimações 
competentes. 

§  1,°  Nos  concursos  e  habilitações  para  o  magistério  de  instruo 
çSo  primaria  o  requerimento  de  suspeição  é  apresentado  ao  com- 
missario  dos  estudos,  a  quem  pertencer  a  presidência  do  exame, 
o  qual  o  envia  ao  reitor  do  lyceu  nacional,  quando  os  dois  cargos 
não  sejam  exercidos  pelo  mesmo  funccionario. 

§  2.°  Os  requerimentos  vão  logo  acompanhados  doa  documen- 
tos necessários,  e  do  rol  das  testemunhas. 

§  3.°  Se  a  suspeição  for  superveniente,  o  recusa nte  jura  a  su- 
perveniencia  da  causa. 

§  4.°  Suspeição  a  que  falte  algum  dos  requisitos  dos  §§  ante- 
cedentes não  é  admittida. 

§  5.°  A  cada  facto  não  se  podem  nomear  mais  de  três  teste- 
munhas. Às  que  passarem  d'este  numero,  assim  como  as  que  es- 
tiverem fora  do  julgado  a  que  pertencer  o  estabelecimento  litterario 
onde  a  suspeição  é  processada,  n&o  são  inquiridas. 

§  6.°  O  processo  da  suspeição  será  terminado  em  dez  dias. 

Art.  8.°  O  requerimento,  depois  de  autuado  pelo  secretario, 
é  apresentado  pelo  chefe  do  estabelecimento  ao  conselho  aca- 
démico ou  escholar,  para  decidir  se  a  suspeição  é  ou  não  proce- 
dente. 

§  1.°  Decidida  a  improcedência,  e  havendo  transitado  em  jul- 
gado a  decisão,  continua  o  acto  que  deu  logar  a  este  incidente.  No 
caso  de  ser  julgada  a  procedência,  o  conselho  ordena  que  o  recu- 
sado responda  em  três  dias.  Confessando  este  a  suspeição,  ou  não 
respondendo  naquelle  praso,  o  conselho  julgal-a-ha  provada.  Ne- 
gando-a,  porem,  o  presidente  do  conselho  procede  ao  inquérito 
das  testemunhas,  havendo-as.  Finda  a  inquirição,  e  lavrada  pelo 
secretario  a  competente  acta,  o  chefe  ou  reitor  do  estabelecimento 
leva  o  processo  ao  conselho  para  decidir  se  a  suspeição  esta  ou  não 
provada,  proferindo  accordão  motivado.  Á  inquirição  das  testemu- 
nhas podem  assistir  os  interessados  ou  seus  bastantes  procurado- 
res, que  forem  doutores  ou  bacharéis  formados. 

§  2.°  Á  suspeição  collectiva,  no  caso  em  que  o  artigo  5.°  a 
admitte,  só  pode  julgar-se  provada  quando  só  fundar  em  docu- 
mentos ou  em  depoimento  de  testemunhas. 

§  3.°  Depois  do  facto  da  recusa,  o  recusado  não  assiste  a  acto 
algum  attinente  á  suspeição,  salvo  o  disposto  na  ultima  parte  do 
paragrapho  antecedente.  Julgada  a  suspeição  provada,  Gca  o  re- 


1  '•  W-IW  MA"' 


LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA.  1866.  5» 

cusado  inhibido  da  intervir  no  julgamento  do  acto  para  que  foi 
dado  de  suspeito. 

Art.  9.°  Se  a  suspeição  é  julgada  improcedente  ou  não  prova- 
da, o  recusante  deixa  de  ser  candidato  legal' no  concurso. 

Art.  10.°  A  suspeição  opposta  ao  director  ou  chefe  é  apresen- 
tada em  requerimento  dirigido  ao  governo  pela  direcção  geral  de 
instrucçâo  publica,  e  por  esta  enviado  a  quem  fax  as  vezes  do  chefe 
recusado  para  dar  seguimento  ao  processo.  Os  requisitos  d 'este 
requerimento  e  seu  processo  em  tudo  mais  são  os  que  se  acham 
estabelecidos  nos  artigos  7.°  e  8.°  e  seus  §§.  As  incompatibilida- 
des e  causas  de  suspeição  que  podem  ser  oppostas  aos  professores, 
nos  termos  d 'este  regulamento,  sio  também  applicaveis  aos  chefes 
ou  reitores  dos  estabelecimentos. 

CAPITULO  IV 

Do  recurso 

Art.  11.°  Da  decisão,  que  julga  improcedente  ou  provada  a 
suspeição,  cabe  recurso  com  effeito  suspensivo  para  o  govçrno  pela 
direcção  geral  de  instrucçâo  publica. 

Art.  12.°  O  recurso  é  interposto  no  praso  de  cinco  dias,  con- 
tados da  intimação.  l 

Art.  13.°  O  conselho  geral  de  instrucçâo  publica  é  sempre 
ouvido  nos  recursos  de  suspeições.  Na  mesma  sessão  em  que  lhe 
é  apresentado  o  processo  o  conselho  nomeia  um  de  seus  membros 
para  relator.  Na  sessão  iramediafa,  feito  o  relatório  e  discutido  o 
assumpto,  se  toma  a  deliberação,  e  esta  é  lançada  na  acta  com  a 
declaração  dos  votos  que  houve. 

§  1.°  O  relator  redige  depois  a  consulta  fundamentada  para  ser 
lida  e  assignada  na  sessão  seguinte  por  todos  os  vogaes  que  in-   x 
tervieram  na  decisão. 

§  2.°  OSv  membros  que  discordam  da  maioria  dão  por  escripto 
os  fundamentos  do  seu  voto. 

Art.  14.*  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  regulamentares 
não  comprehendidas  neste  regulamento. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do  reino,  em  7  de  fevereiro  de 
1866. —  Joaquim  António  de  Aguiar. 

Portaria.  Nomeia  o  doutor  Jeronymo  José  de  Mello  para  assis-  Março  5 
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tir,  na  qualidade  jde  commissario  portuguez,  ao  congresso  medico 
de  Madrid. 

Março  7  ..  Decreto.  Havendo-roe  representado  a  faculdade  de  theologia  da 
universidade  de  Coimbra  a  necessidade  de  exigir  como  preparató- 
rio para  a  matricula  no  sexto  anno  d'aquella  facuMade  a  appro- 
vaçâo  no  exame  de  grammatica.e  língua  allemS; 

Considerando  que  o  allemào  jé  é  exigido  aos  que  pretendem 
fazer  exame  de  licenciado  na  faculdade  de  direito,  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  102,°  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  se- 
tembro de  1844; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conselho  geral  de  instruo 

çSo  publica;  e  tendo  em  vista  o  artigo  165.°  do  citado  decreto:    • 

.  Hei  por  bem  ampliar  aos  candidatos  ao  grau  de  licenciado  na 

faculdade  de  theologia  a  disposição  do  artigo  102.°  do  decreto  de 

20  de  setembro  de  1844. 

0  presidente  do  conselho  de  ministros,  raini&tro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço  da  Ajuda,  em  7  demarco  de  1866. —  REI. — 
Joaquim  António  de  Aguiar. 

Abril  12  Portaria.  Sendo  os  alumnos  pbarmaceuticos  de  2.*  classe  obri- 
gados, na  forma  do  artigo  11.°  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854, 
ao  exame  da  traducçao  de  francez  ou  inglez; 

Considerando  que  a  lei  lhes  não  exige  a  versão  de  portuguez 
para  qualquer  d'aquellas  línguas; 

Áttendendo  a  que  o  fim  da  mesma  lei  é  verificar  se  taes  alumnos 
possuem  ou  nào  o  conhecimento  da  língua,  quapto  baste  para 
entenderem  os  livros  de  pharmacia  e  disciplinas  accessorias;  e 

Conformando- se  com  o  parecer  do  conselho  geral  de  instrucção 
publica;  ha  sua  magestade  El-Rei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

1  Que  os  dictos  exames  versem  somente  sobre  a  traducçao  de 
auetores  em  prosa,  sendo  substituída  a  prova  escripta  da  versão 
de  portuguez  para  a  respectiva  lingua  pela  traducçao  escripta  de 
algum  trecho  dos  mesmos  auetore*. 

II  Que  nos  termos  d 'estes  exames,  e  nas  certidões  que  d'elies 
se  passarem,  se  declare  a  classe  para  que  sfto  exclusiva  habilitação. 

III  Que  os  mesmos  exames  não  podem  ser  levados  em  conta 
como  habilitação  do  curso  dos  lyceus  nacionaes,  neoi  dos  de  in- 
strucção superior. 
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Paço  da  Ajuda»  em  12  de  abril  de  1866.—  Joaquim  António 
de  Aguiar. 

Portaria.  Foi  presente  a  sua  magestade  El-Rei  o  officio  do  di-  Abril  19 
reetor  da  eschola  polytechnica  de  Lisboa,  de  3  de  março  ultimo, 
expondo,  em  nome  do  conselho  escholar,  as  duvidas  que  se  sus- 
citavam por  occasiao  do  actual  concurso  de  economia  politica  sobre 
a  interpretação  dos  artigos  3.°  e  21.°  do  regulamento  de  22  de 
agosto  de  1865;  e  o  mesmo  augusto  senhor,  confo.rmando-se  com 
o  parecer  do  conselho  geral  de  instrucção  publica,  ha  por  bem 
mandar  declarar  o  seguinte: 

1.°  Quando  por  occasiao  da  abertura  de  qualquer  concurso  de 
instrucção  superior  houver  pelo  menos  Ires  vogacs  effectivos  alem 
dos  dois  terços,  não  tem  logar  a  nomeado  de.  supplentes. 

2.°  Sempre  que  o  numero  dos  vogaes  do  jury  for  par,  será  cha- 
mado um  supplente  de  enlre  os  designados  no  artigo  3.°,  §§  3.° 
e  4.°,  do  citado  regulamento. 

3.°  O  julgamento  dos  concorrentes,  a  que  o  jury  procede  cm 
acto  contiuuo  á  conclusão  das  provas,  deve  ser  feito  em  sessão  par- 
ticular no  local  para  esse  fim  designado  no  artigo  21.°  do  mesmo 
regulamento. 

O  que  assim  se  participa  ao  director  da  eschola  polytechnica  do 
Lisboa,  para  seu  conhecimento  e  effeitos  devidos. 

Paço,  em  19  de  abril  de  1866. — Joaquim  António  de  Aguiar. 

Portaria.  Sua  magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  reque-  Maio  5 
rimento  de  Zeferino  Norberto  Gonçalves  Brandão,  estudante  do 
4.°  anno  de  mathematica  na  universidade  de  Coimbra,  expondo 
que,  tendo-se  matriculado  na  aula  de  economia  politica,  em  vir- 
tude do  disposto  na  portaria  de  10  de  outubro  de  1865,  nâo  pôde 
frequentar  aquella  cadeira  durante  algum  tempo,  por  incompati- 
bilidade de  horas  com  outras  aulas  a  que  era  obrigado;  e  pedindo 
que  as  faltas  que  deu  fiquem  sem  effeito,  ou  lhe  sejam  abonadas: 

Ha  por  bem  mandar  declarar  ao  conselheiro  vice-reitor  da  uni- 
versidade, que,  nâo  se  encontrando  na  legislação  vigente  disposição 
alguma  que  permitta  Gearem  sem  effeito  as  faltas  dadas  pelos  es- 
tudantes, compete  ao  conselho  da  faculdade  de  direito,  em  vista 
do  art.  8.°  §  3.°  do  regulamento  de  30  de  outubro  de  1856,  jul- 
gar, se  as  que  o  mencionado  alumno  deu  podem  ou  não  ser  con- 
sideradas filhas  de  circumslancia  imprevista;  compp':~','%  nrtnnl 
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mente  4  faculdade  a  resolução  definitiva  d'eita  negocio,  conforme 
dispõe  o  §  citado. 

Paço,  em  5  de  maio  de  1866.— Joaquim  António  de  Aguiar. 

Maio  11  Portaria.  Determinando  o  artigo  55.°  do  regulamento  de  9  de 
setembro  de  1863,  que  os  aluronos  que  não  frequentaram  as  aulas 
dos  lyceus  nacionaes,  e  que  nelles  pretenderem  fazer  exames*  apre- 
sentem os  seus  requerimentos  na  secretaria  dos  mesmos  lyceus  até 
ao  dia  5  de  junho  de  cada  ^anno:  e  tendo  a  experiência  mostrado 
que  só  nos  últimos  dias  n'aquelle  praso,  e  muitas  veies  á  ultima 
hora  do  ultimo  dia,  dão  entrada  a  maior  parte  de  taes  requeri- 
mentos* d'onde  se  vê  que  nenhuma  vantagem  resulta  para  os  aluronos 
em  se  fixar  um  praso  tão  largo  como  aquelle  que  se  acha  estabe- 
lecido: e  accrescendo  por  outro  lado  que  o  tempo  quo  medeia  entre 
os  dias  5  e  15  de  junho,  no  qual  segundo  o  §  3.°  do  citado  ar- 
tigo devem  ser  afixadas  as  pautas  dos  alumnos  habilitados  para 
exame,  é  demasiado  estreito  para  se  poderem  ver  com  a  attençâo 
indispensável  qs  requerimentos  e  documentos  que  os  acompanham, 
particularmente  n'aqueiles  dos  lyceus  onde  é  em  extremo  avultado 
o  numero  dos1  requerentes: 

Ha  sua  magestude  EI-Rei  por  bem,  conformando-se  coma  con- 
sulta do  conselho  geral  de  in&trucção  publica,  de  8  do  corrente, 
ordenar  que  o  limite  do  praso  para  a  apresentação  dos  requeri- 
mentos dos  alumnos  estranhos,  que  pretenderem  fazer  exame  nos 
lyceus  nacionaes,  seja  o  dia  31  de  moio  de  cada  anno. 

Paço,  em  11  de  maio  de  1866. — João  Baptista  da  Silva  Fer- 
rão de  Carvalho  Mártens. 

Junho  15  Decreto.  Attendendo  ó  representação  do  conselho  da  lyceu  na- 
cional de  Coimbra,  sobre  a  necessidade  de  nomear  lentes  da  uni- 
versidade para  completar  as  mesas  de  geometria  e  introducçào  á 
historia  natural; 

Convindo  aproveitar  egualmente  a  corporação  dos  lentes  das 
faculdídes  nos  exames  de  outras  disciplinas; 

Considerando  a  vantagem  de  fazer  observar  por  pessoas  compe- 
tentes, na  presença  dos  factos,  o  resultado  dos  regulamentos  de 
instrucçOo  secundaria  num  lyceu  tão  importante  como  o  de  Coim- 
bra; e  tendo  em  vista  o  artigo  165.°  do  decreto,  com  sancçâo  le- 
gislativa, de  20  de  setembro  de  1844:  hei  por  bem  decretar  o 
seguinte: 
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Artigo  1.°  As  mesas  para  os  exames  no  lyceu  nacional  de  Coim- 
bra, na  actual  epocha,  serflo  compostas  dos  lentes  e  professores 
constantes  da  tabeíla  que  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  do  reino. 

Os  professores  para  as  mesas,  cujos  vogaes  nío  sío  designados  ' 
na  mesmo  tabeliã,  serio  escolhidos  pelo  prelado  da  universidade 
em  conselbo  do  lyceu. 

Art.  2.°  É  nomeada  uma  commissSo  composta  de  António  de 
Freitas  Honorato,  lente  calhedratico  da  faculdade  de  tbeologia; 
Joaquim  José  Paes  da  Silva  Júnior,  lente  cathedratico  da  de  di- 
reito; Florêncio  Mago  Barreto  Feio,  do  meu  conselho  e  lente  ca- 
thedratico de  mathematica;  António  Cardoso  Borges  de  Figueire- 
do, professor  jubilado  do  lyceu  nacional  de  Coimbra  e  vogal  do 
extincto  conselho  superior  de  instrucçâo  publica;  Joaquim  Alves 
de  Sousa  e  dr.  Francisco  António  Diniz,  ambos  professores  do 
mesmo  lyceu;  a  fim  de  que,  observando  attentamente  o  andamento 
dos  exames,  e  colhendo  os  relatórios  especiaes  dos  presidentes  das 
mesas,  haja  de  compor  um  relatório  geral  acerca  dos  mesmos 
exames,  e  designadamente  a  respeito  do  modo  como  se  apresenta- 
ram preparados  os  alumnos,  comparação  do  estado  actual  com  o 
dos  annos  anteriores  e  causa  das  diflerenças. 

Art.  3.°  O  serviço  prestado  pelos  lentes  da  universidade  nos 
exames  do  lyceu  é  considerado  para  todos  os  effeitos  corno  se  o 
fora  na  regência  da  cadeira  das  faculdades  respectivas. 

Art.  4.°  O  prelado  da  universidade  fica  auctorisado  para  pro- 
videnciar nos  casos  omissos  neste  decreto,  e  para  fazer  supprir  o 
impedimento  de  algum  dos  lentes  ou  professores  designados  na 
tabeliã  annexa, 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  15  de  junho 
de  1866.—  REI. —  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho 
Mártens. 

Portaria.  Foi  presente  a  sua  magestade  El-Rei  a  representação  Junho  15 
de  14  de  maio  ultimo  em  que  a  faculdade  de  medicina  da  univer- 
sidade dè  Coimbra  expoz  a  conveniência  de  que  os  concursos  a 
que  se  devia  proceder  n3o  fossem  adiados  para  o  futuro  anno  le- 
ctivo, eegualmente  pediu  lhe  fosse  permittido  pôr  ponto  em  alguns 
dos  últimos  dias  do  mez  de  maio,  permissão  de  que  somente  usaria 
quando  a  urgência  do  serviço  assim  o  exigisse. 
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Tendo  sido  ouvido  o  conselho  geral  de  instrncçSo  publico,  foi 
este  de  parecer  em  consulta  de  29  do  dicto  mez  que  em  vista  das 
disposições  dos  estatutos  e  legislação  subsequente,  e  em  respeito 
A  conveniência  do  serviço  e  regularidade  do  ensino  publico,  não 
havia  fundamento  algum  legal  para  a  dispensa  dos  mesmos  esta- 
tutos; acrescentando  que,  ainda  quando  só  por  meio  d 'esta  se  po- 
dessem  expedir  os  concursos  no  actual  anno  lectivo,  era  preferível 
reserval-os  para  o  principio  do  anno  próximo  futuro; 

.  Tendo  o  governo,  em  conformidade  com  a  dieta  consulta,  res- 
pondido em  1  de  junho  ao  conselheiro  vice-reitor  da  universidade 
que  a  faculdade  de  medicina  não,  podia  pôr  ponto  senão  na  epoeba 
estabelecida  pelos  estatutos,  devendo  ficar  sem  effeito  qualquer  de- 
liberação em  contrario,  resolveu  a  mesma  faculdade  que,  cônscia 
de  ter  já  satisfeito  em  sessão  de  30  de  maio  á  determinação  do 
governo  pondo  ponto  em  1  de  junho,  mantinha  essa  deliberação 
tomada  em  conformidade  com  a  letra  dos  estatutos  e  com  a  por- 
taria do  governo  de  18  de  abril  de  18S6;  de  cujo  resolução  foi 
recebida  communicação  official  em  4  do  corrente,  acompanhada  da 
tabeliã  da  distribuição  do  serviço  da  faculdade,  da  qual  se  mostra 
que  os,  actos  dos  quatro  primeiros  annos  são  concluídos  com  duas 
mesas  até  ao  dia  9  de  julho; 

Tendo  em  vista  o  exposto,  e  conformamJo-se  com  a  doutrina 
exarada  na  referida  consulta  dó  conselho  geral  de  inslrucção  pu- 
blica, ha  sua  mageslade  El-Rei  por  bem  mandar  declarar  ao  con- 
selheiro vice-reitor  da  universidade,  para  que  haja  de  o  commu- 
nicar  6  faculdade  de  medicina: 

1.°  Que  a  resolução  tomada  pela  mesma  faculdade  em  congre- 
gação de  30  de  maio,  de  certo  no  melhor  intuito  de  acertar,  foi 
todavia  contraria  á  doutrina  dos  estatutos  e  disposições  subsequentes, 
que  regulam  a  matéria,  seguindo-çe  d'ahi  considerável  diminuição 
no  tempo  lectivo,  prejudicial  sempre  6  regularidade  e  desenvolvi- 
mento do  ensino,  que  a  mesma  faculdade  muito  deve  empenhar-se 
cm  promover; 

Por  quanto  da  disposição  dos  estatutos  do  curso  medico  no  ti- 
tulo B.°,  capitulo  5.°,  n.M  S  e  6,  e  titulo  2J\  capitulo  4.°,  n.°  4, 
resulta  que  os  actos  de  formatura  deverão  começar  no  dia  10  de 
julho  e  continuar  até  30  do  mesmo  me/,  devendo  ser  feitos,  não 
precisamente  depois  de  terminados  os  actos  dos  outros  annos,  mas 
sim  conjunctamente  com  elles  nos  mesmos  dias,  para  que  mais 
longo  possa  ficar  o  período  do  tempo  lectivo  applicado  ao  impor- 
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tafUe  ensino  da  medicino,  devendo  o  curto  das  leituras  durar  nove 
mexes  desde  outubro  oté  junho,  ficando  todo  o  mez  de  julho  para 
actos,  exames  e  graus,  excepto  só  o  caso  de  haver  tantos  estw- 
daiites,  que  não  possam  nesse  mez  ser  expedidos  os  exames  todos, 
pois  em  tal  caso  terminarão  as  leituras  no  dia  do  mez  de  junho 
que  parecer  conveniente,  d  onde  se  vê  que  a  disposição  do  esta- 
tuto nesta  ultima  hjpotbese  é  que  do  mez  de  junho  tão  somente 
possam  scrapplicados  a  actos  tontos  dias  quantos  forem  necessá- 
rios para  que,  feito  o  trabalho  dos  mesmos  actos  conjunctamente 
com  as  formaturas  na  forma  indicada,  possam  estes  acabar  até  ao 
dia  30  de  julho. 

2.°  Que  a  disposição  dos  estatutos  se  vê  cgualmente  declarada 
no  sentido  exposto  na  carta  regia  de  7  de  junho  de  1826,  artigo 
3.°,  e  na  portaria  de  18  de  abril  de  1866,  expedida  para  cortar 
o  abuso  que  então  se  tinha  dado  tiá  faculdade  de  medicina  de  pôr 
ponto  com  antecipação  superiora  necessária,  mandando-se  n'aquella 
portaria  cumprir  a  disposição  da  lei  conforme  a  sua  única  inter- 
pretação racionai. 

3.°  Que  é  intenção  de  sua  roagestade  .fazer  manter  e  observar 
rigorosamente  as  leis  académicas»  devendo  ser  guardada  a  maior 
regularidade  nos  estudos,  porque  só  pela  elevação  do  ensino,  exa- 
ctidão do  serviço  e  escrupulosa  observância  da  lei  podem' os  corpos 
docentes  fazer-se  respeitar  e  sustentar  a  gravidade,  disciplina  e 
credito  scientifico  que  devem  ao  paiz,  e  que  é  condição  indispen- 
sável para  a  subsistência  do  magistério. 

4.°  Que,  tendo  em  vista  a  consulta  j6  citada  e  as  disposições 
vigentes  do  aviso  régio  de  26  de  setembro  de  1786;  os  lentes  que 
se  acham  residindo  na  sede  da  universidade  e  dispensados  do  ser- 
viço lectivo,  em  commissão  puramente  litteraria,  não  podem,  sem 
dispensa  especial  do  governo,  ser  isentos  do  serviço  dos  actos. 

Em  vista  de  tudo  quanto  fica  ponderado,  nttendendo  á  impôs-* 
aibtlidade  actual  de  anaullar  a  resolução  da  faculdade  de  mediei* 
na,  em  vista  do  adiantado  do  tempo,  e  considerando  a  conveniên- 
cia de  que  no  futuro  não  torne  a  dar-se  egual  ou  similhante 
occorrencia,  com  que  muito  seffre  a  auetoridade  moral  da  corpo- 
ração, que  sua  magestade  quer  que  seja  mantido  como  convém  ao 
primeiro  estabelecimento  scientifico  do  paiz:  manda  El-Rei  que, 
em  quanto  a  orgenisação  dos  estudos,  ordem  do  serviço -e  disci- 
plina académica  não  forem  modificadas  e  reformadas  como  o  exigem 
as  conveniências  do  ensino,  o  prelado  da  universidade  não  publi- 
9 
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fue<.detibdr&g8oi  das  faculdades  sem  previa  communicaç&o  ao  go- 
verqotuiBlyoibm  ossos  8e:  roèro  expediente,  ou  de  manifesto  urgeo~ 
cisque,  segunde  o Iprodente  jutio  do  mesmo  prelado,  nâo  odraittam 
d4iMtda  out  dileçôo^  ou  qqe  pela  disposição  das  leis  e  regulamentos 
à&tàm  ter  immediata  execução. 

O  qtte  suo  magastade  ha»  por  muito  receommendado  ao  prelado 
dli  universidade,  esperando  do  seu  reconhecido*  xélo,  prudência  e 
saber,  o  fieiícompriroento  d'esta  superior  determinação. 

'  Paço,  em  15  de  junho  de  t8êG.-~  João  Baptista  da  Silva  Fer- 
râo  de  Carvalho  Mártens.  t 

Junho  15  .1  iPoftakia.  ;Foc  presefate  a  sua  roagestade  EI*Reia  consulta  do 
conselho:  d*  faculdade  de  mathetnatiea  da  universidade  de  Coim- 
bra; de  28  de  abril  ultimo;  em  que  pedia  ser  esclarecido  sobre  se 
a  df aposição!  do  artigo'  29.°  $  1."  do  regulamento  de  22'  de  agosto 
dé  1^65:  tom  applicaçio  aos  substitutos  extraordinários,  cujas  no- 
meações  sejam. Anteriores  ao  mesmo  regulamento;  e  attendendo  o 
mesmo  augusto  senhor  a  que  as  leis  ndo  devem  produzir  effeito 
retroactivo,  nem  offendcr  os  direitos  adquirido*  em  virtude  de 
disposições  legaes  anteriores:  ba  por  bem,  conformando-se  intei- 
ramente oom  as  doutas  ponderações  feitas  fkio  il lustrado  conselho 
académico,  mandar  declarar  que  a  determinação  exarada  no  men- 
cJonadq  ariigQ  29.°  e  seus  $§  nHo  pôde  prejudicar  os  substitutos 
extraordinários  que  tiverem  sido  providos  antes  da  publicação  do 
regulamento  de  22  de  agosto  próximo  passado. 
,  £  por  esta  occástfla  manda  tombem  sua  magestade  louvar  o 
zâlp  que  ibostrou  o  conselho  da  faculdade  em  se  manter  fiel  aos 
estatuto*. e>  roais  leis  orgânicas  da  universidade,  sem  cuja  obser- 
vância aí  instituições  pôr  mais  bem  fundadas  que  sejam  decaem 
do  seu  ex  plcndor;  vendo  o  mesmo  augusto  senhor  com  especial 
satisfaça©  o  justo  empenho  que  o  mencionado  conselho  revela  em 
que  o  ensino  dá*  stiendias  mathematicas  continue  a  ser  professado 
com  a  mesma  distincçSoi  com  que  tradicionalmente  o  tem  sido  na 
faculdade  de  mathewatica,  que  asBim  mostro  eomprehender  bem 
queisó  pela  elevação '  doà  estudos,1  cu  mprimentp  exacto  da  lei,  e 
austera  disciplina,  é  que  ha-de  continuar  a  sustentar  a  honrosa 
tradição  de  que  é  depositaria. 

O  que  essim  se  participa  ao  conselheiro  vice»reitor  da  univer- 
sidade para  seu  conhecimento  e  devida  execuç&o»  Paço,  em  IS  de  ju- 
nho de  1 866.*— João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. 
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Programma.  Pela  direcção  geral  de  instrução  publite.^o>  mi-  junho  18 
nisterio  do  reino  se  ba  de  prover,  precedendo  concurso  de  sessenta 
dias,  que  principiará  em  16  do  corante,  o  togar  de  continuo  dos , 
geraes  da  universidade,  com  o  ordenado  animal  de  200$0Q0  réifir 

Os  que  pretenderem  ser  providos  no  discto  logar/  entregapào;I> 
dentro  d'aquelle  praso,  «a  secretória  da  uni v,er«dpde,>08  seus.  re*.- 
querimentos,  escriptos  por  mh  letra  e  assignatuca  reconhecida,  ej 
instruídos  com  os  docttmeotos  seguintes:*  .!  •  i>  ■• 

1.°  Certidão  de  idade,  que  mostre  ser  portuguez.  natural  ou  aa*: 
turalisado9  e  ter  vinte  e  cinco  aonos  completos* .  É  dispensada  a 
idade  de  vinte  e  cinco  annoa  sos  que*  tendo  mais  de  tintei  «m, 
estiverem  habilitados  com  o  cartando  curse  dos  tyoeus  tftr  áe  lin^ 
strucção  superior;  »  °  "  ; ",- 

2.°  Atoará  de.  foi  ha  corrida;  •  ,.  ..-...;         <♦«.  .«,>     / 

3.°  Attestados  de  bom  comportamento  moral»,  civil  e  religdòf o,  > 
passados  peio  parocho,  pela  camará  jnunióipal,  e  pelo  admínistraM 
dor  do  concelho  ou  concelho*  onde  tiverem  :re&ididaos<  nlthnbs. 
três  annos;  •     i  »  •  l  •  <<•'>••>     ;  O 

4.°  AttestaçSo,  passada  por  facultativo,. de  nflo:  padecer  moléstia 
contagiosa  ou  defeito  que  o  inhafailite  para  o  exprcicioúTeMe  em- 
prego; .  í,í     '.p  i- 1 

5.°  Certidões  de  exame,  por  onde  mostrem  que  possuem  coôhe* 
cimento  das  linguas  latina :  e  franceza  suficiente  pata  entendei  e 
escrever  os  pontos  para  os  actos  e  exames,  e  para; ler  as  inisdri-i 
pçôes  dos  livros  e  nomes  dos  auctores,  e  por  cilas  distinguir  uns 
dos  outros;  .  '. 

6.°  Todos  os  mais  documentos  <que  «posaam  .mostrar,  ó  mereci* 
mento  do  concorrente,  e  fizerem  a  bem  da  pretensão. 

Todos  os  documentos. serão  sellados  e  reconhecidos.  t 

Em  egualdade  de  eiréurnstancias  terão  a  preferencia  legal  os 
que  foram  empregados  em  repartições  feilinctas,  os  prestacionadòs 
pelo  thesouro  por  qualquer  titulo,,  e  os  que.  apresentarem  <locu~ 
mentes  legaes  de  mais  e  maiores  habilitações  litterarias,  com  es- 
pecialidade os  que  mostrarem  ter  o  curso, completo  doalJyceus. 

Findo  o  praso  do  concurso  o  ivioe-reitor  da  universidade:  no~ 
meará  um  official  da  secretaria  e  um  bedel,  que,  presididos  pelo 
secretario,  constituam  um  jury,  para  examinarem:  em  publico,  os 
oppositares,  interrogando*os  cada  examinador  na  parte  theorica 
sobre  os  deveres  que  téem  a  cumprir  como  continuo  e  tomo  em- 
pregado subalterno  de  policia  académica  em  Iodas  as  suas  relações 
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com  o  prelado,  faculdades  académicas,  lentes,  secretario,  estudan- 
tes, e  com  o  serviço  das  aulas,  actos  c  fu noções  académicas.  Na 
parte  practica  se  exigirá  ao  oppositor  que,  no  fim  do  exame,  em 
acto  continuo,  risque,  formule  e  escreva  uma  pagina  do  caderno 
de  apontamento  de  faltas  diárias  dos  estudantes  ás  aulas,  um  ter- 
mo de  sabbatina,  uma  relação  de  faltas  roensaes  dos  estudantes 
que  tem  de  ser  entregue  aos  respectivos  lentes,  um  certificado 
mensal  do  serviço  dos  lentes  e  doutores,  uma  participação  da  po- 
licia académica. 

Todas  estas  provas  practicas  se  junctarão  ao  processo. 

No  fim  de  cada  exame  os  vogaes  do  jury,  em  acto  continuo, 
qualificarão  em  frente  de  cada  um  dos  objectos  do  exame  theorico 
e  practico  o  merecimento  do  candidato  pelas  letras  M.  BM  B„  S.v 
M.,  sendo  previamente  distribuídas  a  todos  os  vogaes  relações  es- 
criptas,  com  o  nome  do  candidato,  a  designação  dos  objectas  sobre 
que  versa  o  exame.  Cada  vogal  escreverá  as  qualificações  como 
julgar  em  sua  consciência,  em  segredo,  e  assignará. 

O  processo  do  concurso,  com  todos  os  exames  e  provas  respe- 
ctivas, será  remettido  ao  conselho  dos  decanos  da  universidade 
para  este  farer  a  proposta  graduada  e  depois  subir  esta  ao  gover- 
no de  sua  mageslade,  por  intermédio  do  vice-reitor,  com  infor- 
mação sua  oonfidencial  a  respeito  dos  candidatos. 

Secretaria  d  estado  dos  negócios  do  reino,  em  18  de  junho  de 
1866. —  Adriano  de  Abreu  Cardoso  Machado,  director  geral. 

Junho  19  Carta  de  lei.  «Art.  8.°  Durante  o  exercício  de  186&-1867  ne- 
nhum official  do  exercito  ou  empregado  civil  com  graduação  mi- 
litar, que  tenha  direito  a  reforma,  será  reformado,  addido  a  ve- 
teranos, collocado  em  praça  sem  nccesqo  ou  addido  a  ella,  sem 
que  na  importância  dos  soldos,  votada  pela  presente  lei  para  a  to- 
talidade d'estas  classes,  tenha  vagado  o  dobro  da  deqpeza  que  tiver 
de  resultar  da  nova  collocação. 

§  único.  A  disposição  d 'este  artigo  é  egualmente  applicavel  aos 
officiaes  da  armada  e  aos  empregados  com  graduaçfie  militar,  de- 
pendentes do  ministério  da  marinha»  que  tenham  direito  a  re- 
forma. 

Art.  9.°  As  disposições  do  artigo  antecedente  são  extensivas, 
nos  termos  do  mesmo  artigo,  ás  reformas,  aposentações  ou  jubila* 
çôes  que  legalmente  possam  ser  concedidas  pelos  diversos  minis- 
térios, servindo  para  ponto  de  partida  do  calculo  do  cabimento  a 
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importância  a  que  se  elevarem  do  dia  30  de»  jtabo  dó  corrente 
anno  os  vencimentos  das  respectivas  elasses.  >  < 

§  único.  Estas  disposições  nfio  obstam  á  concessão  do  aogmento 
do  terço  do  vencimento  dos  lentes,  professore?,  magistrados  judi- 
ciaes  e  do  ministério  publico  que  continuarem  no  sertiço  nos  ter- 
mos das  leis  em  vigor. 

Art.  10.°  Exceptuam-se  das  disposições' dos  dois  precedentes 
artigos  os  ofíiciaes,  empregados,  lentes  e  professores  que  tenham 
direito  a  reforma,  aposentação  ou  jubilaçfto,  e  que  physica  ou  mo- 
rolmeote  se  impossibilitarem  para  o  serviço.  Estes  poderão  ser 
reformados,  aposentados  ou  jubilados-  sem  dependência  de  vaca- 
tura na  despeza.  Nfio  fica  também  sujeita  ao  cabimento  a  aposen- 
tação dos  magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico,  decretada 
em  consequência  de  inhnbilidsde  para  a  continuação  do  serviço 
publico,  nos  termos  da  lei  de  9  de  julho  de  1849,  e  nos  casos 
previstos  para  os  magistrados  judiciaes  na  lei  de  21  de  julho  de 
1855.» 

Carla  de  lei.  D.  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  Junho  20 
dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que 
as  fcôrtes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  É  livre  no  território  português  o  exercício  da  me- 
dicina aos  facultativos  com  o  curso  das  escholas  medico-cirurgicas 
de  Lisboa  e  Porto. 

§  único.  Km  egualdade  de  circumstancias  ser&o  preferidos  os 
bacharéis  formados  cm  medicina  para  os  cargos  que  demandem 
mais  profundos  conhecimentos  de  medicina,  e  os  filhos  das  escho- 
las para  aquelles  em  que  de  mais  vantagem  forem  os  conhecimentos 
cirúrgicos. 

Art.  2.°  Sdo  applicadas  aos  facultativos  de  todos  os  hospitaes 
as  disposições  do  artigo  127.°  §  6.°  do  código  administrativo. 

Art.  3.°  Ficam  derogados  por  esta  lei  o  artigo  22.*,  preroga- 
tiva  4.%  titulo  2.°,  do  regulamento  approvado  por  alvará  de  25 
de  junho  dè  1825,  e  o  artigo  123.°  do  decreto  de  29  de  dezembro 
de  1836,  o  artigo  13.°  do  decreto  de  3  de  janeiro  de  1837,  e 
toda  a  mais  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  20  de  junho  de 
1866.—  EL-REI.—  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho 
Mártens. 
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Junho  30  >iGarta  dé  leLD.  Lòiz;'por  graça  de  Deuft,  Rei  de  Portugal*  etc, 
fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  cortes  geraes  de- 
cretaram e  bós  queremos  a  lei  seguinte; 

-(Artigo  l.°É  concedido  ao  doutor  Ignacio  Rodrigues  da  Costa 
Dudrtei)ftbiKtar~se  na  conformidade  da  certa  de  lei  de  1861    pe- 
rante a  faculdade  de  medicina,  sendo  dispensado  do  exame  das 
matertfiâ  em  qué foi  já&pprovado  pela  mesma  faculdade. 
..:Aírt.j2.°  Fica. revogada  a  legtfacfto  em  contrario. 

O  ffiMitratro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino  a  faça 
rraprjrtrir,  publicar  e  correr.  » 

.Dada  no  paçov  em  30  de- juabo  de  1866.— EL-R EL— 7oao 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mârtens. 


•-.-,»  V.  carte  <jfe M  de. £4  de  ajiril  de  1861  art.  3.°  e  $  un.  na  calleeçiio 
<J<af  Ligkin  Aeadf  d'esle  anuo»  pag.  219. 
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2.°  SUPPLEMENTO1 

LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA 

DESDE  OS  ESTtTUTOS  DE  1772  «TÉ  1866 

.      .1772 


Caria  regia.  Ha  sua  magestade  por  bem  que  os  estatutos  daAgosto  -28 
universidade  tenham  toda  a  força  e  vigor  de  lei  é  de  estatutos  per-        V 
petuos,  e  que  em  geral  ou  em  particular  n&o  possam  em  tempo' 
algum  ser  revogados,  ou  alterados  por  quaesquer  leis,  privilégios, 
provisões  ou  cartas  regias,  sem  d'ellas  se  fazer  expressa  e  especi-  ■:«' ; 

ficada  menção  de  verbo  ad  verbum.  i 

Ha  também  por  cassados,  revogados,  e  par  de  nenhum  effeito,; 
coroo  se  nunca  houvessem  existido,  todos  os  anteriores  estatutos  e.» 
todos  e  quaesquer  privilégios  concedidos  a  quaesquer  pessoas  ou 
communidades.  . 

Carta  regia.  Ha  por  bem  ordenar  qpeTo  marquei  de  PombaltAgosto  28 
passando  logo  á  universidade,  faça  nelbu  nestituir  e  restabelece 
as  artes  e  as  scicncias  das  ruínas  em  qiiejjBiacham  sepultadas,  lan> 
zendo  publicar  os  novos  estatutos,  removendo  todos  os  income- 
nienles  e  incidentes  que  occorrerem  contra  a  prompta  e  fiel'exe*> 
cuçfòo  d'e)les;  usando  para  este  fim  nfio  só<.dfc  todos  os  poderes  que 
foram  concedidos  a  seu  quinto  avó  Balthaj&r  de  faria,  primeiro 

*  - •;.        :.•   »  .         .  » 

f   Vid.  l.°  supplemenlo—  LegUlàçào  Aeadeíáha  1855—1864  pag.  392. 


2  2.°  SUPPLEMENTO  A  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA 

reformador  visitador  da  mesma  universidade,  pelo  alvará  da  sua 
commissôo,  expedido  em  11  de  outubro  de  1555,  que  serviu  de 
norma  aos  outros  reformadores  visitadores;  mas  também  de  todos 
os  mais  poderes  que  os  senhores  reis  costurjiavnçi  reservar  para  si: 
delegando  sua  magestade  no  dicto  marquez  de  Pombal  para  os  in- 
dicados fins  os  que  lhe  pertenciam  como  protector  da  universida- 
de, e  como  rei;  e  concedeudo-lhè  sem  reserva  todos  aquelles  que 
o  mesmo  marquez  julgar  necessários  segundo  a  occorrencia  dos 
casos  assim  em  beneficio  do  dicto  estabelecimento,  como  a  respeito 
do  governo  litterario  e  económico  da  universidade  em  todas  as  suas 
partes:  obrando  em  tudo  como  legar  terteáte  de  sua  magestade 
com  jurisdicção  privativa,  exclusiva  e  illimitada  para  todos  os  sobre- 
dictos  effeitos  na  fundação  da  nova  universidade. 

Agosto  28  Alvará.  Extinguiu  t,odos  os  empregos  e  incumbências  de  que 
se  compunha  a  meza  da  fazenda  da  universidade  com  toda  a  forma 
de  arrecadação  que  nella  se  predicava;  e  creou  uma  juncta  de 
administração  e  arrecadação  com  cofre,  thesoureiro,  contadoria  e 
executória. 

Setembro     Instrucções.  Para  governo  da  juncta  da  fazenda  da  universida- 
12     de,  em  execução  do  alvará  de  28  de  agosto  de.  1772. 

Outubro  Carla  regia.  Auctorisa  o  marquez  de  Pombal  para  que,  tirado 
**  o  plano  do  resto  do  edifício  que  foi  collegio  dos  jesuitas  em  Coim- 
bra, depois  de  separada  a  egreja  d'elle  e  o  mais  que  for  necessário 
em  beneficio  da  sé  cathedral,  faça  a  seu  arbítrio  as  divisões  e 
applicaçdes  que  roais  úteis  parecerem,  ou  seja  em  beneficio  da  uni' 
versidade,  ou  da  cidade,  ou  das  provindas. 

Ha  oulrosim  por  bem  sua  magestade  auetorisar  o  referido  mar- 
quez, seu  logar  tenente  &  plenipotenciário  na  fundação  da  univer- 
sidade, para  applicar  as  miinas  do  castello  da  cidade  e  os  terrenos 
que  se  acham  no  recinto  ;d'elle  para  se  estabelecer  o  observatório 
e  se  fabricarem  todas  a» «asas  e  officinas  necessárias  para  habita- 
ção dos  professores  der. astronomia,  dos  seus  ajudantes,  e  para 
guarda  dos  instrumentos*  ópticos;  concedendo  para  os  sobreditos 
fins  ao  mesmo  plenipotenciário  todas  as  faculdades  de  que  para  o 
estabelecimento  dos  novos  estudos  na  universidade  fora  investido 
pela  carta  regia  de  28  de  agosto  de  1772. 
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Provisão  do  marqmz  visitador.  Manda  recolher  pelo  secretario  Outubro 
da  universidade  todos  os  exemplares  dos  chamado*  estatutos  da      12 
universidade1  que  existirem  nas  livrarias  dos  coilegjos  seculares  e 
regulares,  incorporados  na  mesma  universidade. 

Edital  do  marque*  imitador.  Manda  que  todas  e  qoaesquer  pes*  Outubro 
soas  da. universidade  e  seu  distiicto,  que  tiverem, em  seu  poder  17 
algum  exemplar  impresso  ou  copia  manuscripta  dos  abolidos  es* 
tatutos,  os  apresentem  dentro  do  praso  de  três  di/is  nos  paços  reaes 
da  universidade  na  secretaria  da  visita  debaixo  das  penas  de  pèr- 
dimeoto  de  logares,  officios  e  empregos,  e  de  perpetua  inbabilidade 
para  o  exercício  de  outros;  e  de  prisão  por  tempo  de  seis  mezes 
aos  que  não  tiverem  as  sobredictas  qualidades.  E  ordena  que  qual- 
quer pessoa  quç  souber  que  ha  quem  Qque  retendo  e  oceultando 
os  sobredictos  abolidos  estatutos,  denuncie  os  transgressores  pe- 
rante o  reitor  do  universidade,  comminando  no  caso  de  maliciosa- 
mente os  encobrirem  as  penas  que  as  leis  impõem  aos  transgres- 
sores das  reaes  ordens. 

Provisão.  O  marquei  do  Pombal,  do  conselho  de  estado  de  El-  Outubro 
Rei  meu  senhor,  e  seu  plenipotenciário  e  logar  tenente,  na  fun-     21 
dação  da  universidade  de  Coimbra,  etc. 

Em  observância  das  reaes  ordens  do  dicto  senhor:  usando  neste 
parte  dos  plenos  poderes,  que  nellas  me  s8o  concedidos:  ordeno 
ao  corregedor  d'esta  comarca  José  Gil  Tojo  Borja  e  Quinbones, 
que,  passando  ao  hospital  real  d'este  cidade:  chamando  a  si  todos 
os  livros  e  titulos  dos  bens  e  rendas  d'elle,  com  a  devida  arreca- 
dação; e  sequestrando  os  dictos  bens  e  rendas;  por  uma  parte  faça 
de  tudo  o  referido  entrega»  com  a  mesma  arrecadação,  á  juncta 
da  fazenda  da  universidade:  por  outra  parte  foça  suecessivamente 
transportar  os  enfermos,  que  se  acham  no  referido  hospital  da 
cidade,  ao  novo  hospital  da  referida  universidade;  e  pela  outra 
parte  participe  tudo  o  referido  ao  prelado  d'ella,  para  que,  na  con- 
formidade do  liv.  3.°,  parte  i.a,  tit.  6.°,  cap.  i.°  dos  estatutos  no- 
víssimos, e  da  lei  fundamental  da  creação  da  juncta  da  faseada; 
haja  de  practicar,  4*accordo  com  a  faculdade  de  medicina,  e  com 

1  Estatutos  de  1597,  confirmados  peto  alv.  de  15  de  outubro  de  1653; 
e  Reformação,  pelo  ak.  de  90  de  julho  de  1612.  V.  Compendio  Hist.  da 
universidade  de  Coimbra,  p.  4.'  preludio  3.°—*  e  EstaL  cit.  Coimbra,  1654, 
1  vol.  foi. 
10 
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a  dieta  j o  neta,  tudo  o  que  necessário  for  para  se  fazer  effectivo 
este  importante  estabelecimento.  Coimbra,  em  21  de  outubro  de 
1772.—  Marquez,  visitador. 

Novembro  Carta  regria.  Proroga  as  faculdades  e  plenos  poderes  concedidos 
6  ao  marquei  de  Pombal  pelas  cartas  regias  de  28  de  agosto  e  1  i 
de  outubro  ultimo,  para  que  como  logar  tenente  corra  por  elle  o 
expediente  dos  negócios  da  universidade  da  mesma  sorte  que  tem 
até  agora  corrido,  em  virtude  das  dietas  cartas»  em  tempo  da  as- 
sistência d'elle  oa  mesma  universidade. 


1777     • 

Outubro  Carta  regia.  Reverendo  bispo  de  Zenopole,  reformador  reitor 
9  da  universidade  de  Coimbra,  etc.  Eu  a  Rainha  vos  envio  muito 
saudar.  Sendo-me  presente  a  necessidade,  que,  para  fomentar  e 
facilitar  o  progresso  dos  estudos  da  mesma  universidade,  ha  de 
que  se  faça  patente  a  bibliotheca  d'ella,  e  que  nella  haja  um  bi- 
bliothecario  que  a  dirija,  e  a  cujo  cargo  esteja  a  boa  conservação 
e  custodia  d'ella:  e  sendo,  outrosim,  informada,  em  conta  vossa, 
da  capacidade  e  préstimo  que  para  o  dicto  emprego  ha  no  doutor 
António  Ribeiro  dos  Saoctos,  collegial  do  real  collegio  das  ordens 
militares:  sou  servida  que  mandeis  pôr  patente  a  referida  biblio- 
theca, para  se  conseguir,  com  o  uso  d'ella,  o  fim  a  que  é  desti- 
nada: e  hei  por  bem  nomear  para  bibliothecario  o  sobredicto 
doutor  António  Ribeiro  dos  Sa netos,  com  o  ordenado  de  duzen- 
tos mil  réis  cada  anno. 
Palácio  de  Queluz,  em  9  de  outubro  de  1777.—  RAINHA. 

1780 

Julho  16  Despacho  do  conselho  de  decanos.  Nomea  mestre  das  machinas 
da  universidade  e  guarda  do  seu  observatório  Francisco  José  de 
Miranda. 

1781 

Março  22    Alvará.  Conserva  o  privilegio  que  a  universidade  tem  de  man- 
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dor  imprimir  as  obras  antigas  ou  raras,  ou  as  que  sBo  compostas 
por  professores  d'ella,  e  mandadas  imprimir  pela  universidade, 
como  testemunho  publico  dos  progressos  e  da  reputação  litteraria 
dos  dictos  professores. 

Aviso  régio.  Nomea  demonstrador  da  cadeira  de  anatomia  comDeiembro 
privilégios  de  lente  a  Caetano  José  Ptato  de  Almeida,  defendo     45 
egualmente  servir  de  primeiro  cirurgião  e  mestre  de  cirurgia  do 
hospital  real  da  universidade. 

1782 

Edital  do  prificipal  Mendonça,  reformador  reitor.  «...  Declaro  Abril  30 
e  faço  certo  que  foi  sua  magestade  servida  abrogar  e  cassar  a  per- 
missão dos  novos  estatutos  quanto  á  admissão  da  primeira  ma- 
tricula até  7  de  janeiro  pelo  abuso  que  d'ell$  fazem  os  estudan- 
tes; estabelecendo  que  o  ultimo  termo  da  primeira  matricula  em 
cada  um  anoo  será  sempre  o  respectivo  dia  2  de  novembro»  que 
se  nSo  poderá  exceder  debaixo  de  qualquer  pretexto;  nem  ainda 
o  de  doença  ou  falta  d 'acto.» 


1783 

Carta  regia.  Nomea  para  os  logares  de  lentes  substitutos  e  Junho  4 
demonstrador  da  faculdade  de  pbilosophia  diversos  doutores;  e 
ordena  ao  reitor  que  lhes  mande  expedir  as  suas  competentes  cartas 
na  forma  do  costume. 


1784 

Aviso  régio.  Excelientissimo  e  reverendíssimo  senhor. — Sendo  Abril  24 
presente  a  sua  magestade  a  conta  que  v.  ex.*  me  dirigiu,  com  o 
objecto  de  que  oBo  se  havendo  declarado  na  ordem  de  22  de  marco  do 
anoo  próximo  passado»  que  também  se  houvessem  por  presentes 
os  doutores  Francisco  Xavier  de  Vasconcellos  Coutinho,  e  Paschoal 
José  de  Mello  Freire,  para  o  vencimento  das  propinas  dos  actos 
grandes,  e  doutoramentos;  seria  justo  que  a  mesma  senhora  man- 
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dasse  declarar  que  lambem  deviam  ser  contados  como  presentes 
para  o  referido  vencimento  das  dietas  propinas:  Foi  sua  magee- 
tade  servida  resolver,  que  os  sobredietos  doutores  vençam  as  pro- 
pinas dos  actos  grandes  e  doutoramentos,  como  se  estivessem  pre- 
sentes na  universidade;  sendo- lhes  pagas  pelo  cofre  da  mesma 
universidade.  Ficando  esta  resolução  real  em  regra,  para  se  pra- 
cticaroomos  lentes  da  universidade,  sempre  que  estiverem  ausentes 
da  universidade,  por  causas  do  Teol  serviço.» Deus  guarde  a  r.  er/ 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  24  de  abri)  de  1784.— 
VUconde  de  Vttla  Nova  da  Cerveira. —  Sr.  Principal  Mendonça, 
reformador  reitor  da  universidade  de  Coimbra, 


1787 

Setembro     Caria  regia.  Manda  prover  definitivamente  no  logar  de  demon- 
6      strador  de  matéria  medica  o  bacharel  formado  em  medicina,  e  ci- 
rurgião approvado  José  Bento  Lopes,  que  tinha  servido  por  no* 
meação  interina. 

1791 

Fevereiro     Carta  regia.  Noroea  demonstrador  da  cadeira  de  efaimica  e 
25      metallurgia  o  bacharel  Vicente  Coelho  de  Seabra,  devendo  ser  pre- 
cisamente incorporado  na  faculdade  de  philosophia  com  o  grau  de 
doutor  dado  gratuitamente. 

1802 

Outubro  Carta  regia.  Reverendo  bispo  de  Coimbra»  etc,  reformador 
23  reitor  da  universidade,  etc.  Sendo-me  presente  a  vossa  informa- 
ção, e  parecer  nella  i  d  ter  posto,  sobre  o  requerimento  de  Joio  António 
da  Cruz,  segundo  cirurgião  do  hospital  real  d'essa  universidade 
ha  vinte  e  três  annos,  em  que  elle  supplíca  a  graça  da  minba  re- 
gia confirmação  á  carta  que  se  havia  eipedido  do  dicto  logar,  e 
exercício  d'elle;  e  me  dignasse  de  lhe  maodar  acerescentar  o  or- 
denado de  200$000  réis  cada  anoo,  que  actualmente  percebia,  e 
não  era  correspondente  às  muitas  e  assiduas  obrigações,  de  que 
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era  encarregado.  E  tendo  visto  pela  vossa  dieta  informação,  e  pa- 
recer, que  o  referido  Joio  António  da  Cru*  tem  com  louvável  télo  e 
probidade  enchido  as  auas  obrigações;  e  es  seus  longos  serviços  o 
fazem  benemérito  das  graças  que  me  supplicou:  conformando-me 
inteiramente  com  o  vosso  parecer;  hei  por  bem  faier-lbe  mercê  de 
lhe  confirmar,  como  confirmo,  a  carta  que  se  lhe  expediu  de 
segundo*  cirurgião  do  hospital  reol  d'essa  universidade;  e  de  que 
ao  ordenado  actual,  que  até  agora  tem  vencido,  de  200^000  réis 
se  lhe  aceresceutem  50^000  réis  mais  cada  anno,  com  o  venci- 
mento do  primeiro  de  outubro  do  corrente  anno,  vencendo  assim  * 
ao  todo  250^000  réis  de  seu  ordenado  annual:  impondo-lhe,  porém, 
a  obrigação  de  que  a  seu  cargo  haja  de  ficar  a  intendência  eco- 
nómica do  referido  hospital,  para  fazer  cumprir  a  todos  os  offi- 
ciaes  d'elle  as  suas  respectivas  obrigações:  dando  conta  ao  director 
do  mesmo  hospital,  e  recebendo  d'elle  as  ordens,  que  segundo  as 
occorrencias,  se  fizerem  convenientes  e  necessárias.  Palácio  de 
Queluz,  em  23  doutubro  de  1802.—  PRÍNCIPE  REGENTE. 


1803 

Regulamento  dos  hospiíaes  da  universidade*.  i.°  Indefectiva-  Agosto  5 
mente  se  farão  duas  vistas  aos  doentes  por  dia  e  ás  horas  da  lei, 
as  quaes  nunca  poderão  ser  commettidas  a  estudantes;  e  em  dada 
enfermaria  haverá  um  livro  de  receituário,  cujas  formulas  e  suas 
repetições  serão  numeradas  e  rubricadas  pelo  lente. 

Nas  enfermarias  das  mulheres  não  se  deixarão  entrar  estudan- 
tes por  titulo  algum,  senão  em  companhia  do  lente  respectivo;  e 
nas  dos  homens  poderão  antecipar-se  ao  lente  para  fazerem  as  suas 
observações,  com  tanto  que  o  façam  com  sizudeza  e  sem  oppressão 
dos  doentes. 

12.°  O  fiscal  por  ordem  de  sua  alteza2  é  encarregado  da  in- 

*  O  primeiro  cirurgião  era  o  demonstrador  da  cadeira  de  anatomia.  V. 
Av.  R.  de  15  de  dezembro  de  1781  neste  supplemento  pag.  6. 

1  Incluímos  aqui  somente  as  disposições  d' este  regulamento  relativas  á 
frequência  das  enfermarias  pelos  estudantes  médicos,  e  á  fiscalização  que 
compete  ao  cirurgião.  As  outras  providencias  sobre  dietas  dos  doentes,  rou- 
pa ria  e  compra  de  alimentos,  ele,  são  essencialmente  transitórias,  e  deter- 
minadas por  circumstancias  peculiares. 

2  V.  C.  A.  de  23  de  outubro  de  1893,  pag.  6  d'este  supplemento. 
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specçflo  e  intendência  económica  do  hospital;  e  por  lanto  aoctori- 
sado  para  mandar  e  dirigir  a  todos  os  officiaes  na  execução  de  tudo  o 
que  é  das  suas  obrigações  debaixo  das  vistas  do  director,  a  quem 
dará  conta  do  estado  do  serviço;  e  d'elle  receberá  as  ordens  que 
convierem  para  as  fazer  executar,  sendo  todos  os  dictos  officiaes 
e  ministros  obrigados  a  obedecer  aos  seus  mandados. 

13.°  Visitará  frequentemente  as  oficinas,  principalmente  a  dis- 
pensa e  a  cosinha,  etc. 

14.°  Com  egual  ou  ainda  maior  cuidado  assistirá  à  ministrado 
dos  remédios,  etc. 

16.°  Uma  vez  cada  roez  pelo  menos  visitará  o  hospital  de  S. 
Lazaro  para  se  informar  miudamente  do  estado  d'elle,  do  que 
dará  conta  ao  director  para  elle  dar  as  providencias  convenien- 
tes, etc. 

Coimbra,  5  de  agosto  de  1803. —  Vice*reitor. 


1810 


Julho  9  Portaria  da  vice-reiloria.  Tendo-se  provido  pelo  juizo  da  con- 
servatória d  esta  universidade  alguns  logares  vagos  dos  archeiros 
que  acompanham  a  vara  do  meirinho  da  mesma,  e  constando-me 
que  se  tem  mettido  em  folha,  sem  a  minha  necessária  acceitaçío, 
dando-se-Ihe  os  fardamentos  competentes  sem  despacho  algum  roeu, 
nem  se  me  terem  apresentado  com  os  dictos  seus  provimentos, 
como  deviam,  mando  o  seguinte: 

Que  d'aqui  em  diante,  sem  a  minha  acceitaç&o,  e  despacho,  que 
os  mande  fardar,  náo  possam  obter  fardamentos  nem  entrarem  em 
folha,  para  os  devidos  pagamentos; 

Que  nunca  se  possam  reputar  logares  vagos  para  similhantes 
provimentos  aquelles  que  estiverem  ainda  occupadòs  por  entreva* 
dos,  ou  aposentados,  uma  vez  que  andem  em  folha,  para  que  se 
nôo  traga  a  maior  o  numero  dos  18,  que  hoje  ha,  com  grande 
excesso  ao  numero  da  creaçfio  d'estes  archeiros; 

Que  não  possam  ser  admittidos  ao  numero  d 'estes,  homens  maio- 
res de  30  ânuos,  e  aquelles  que  tiverem  officios,  de  cujo  maneio 
vivam,  e  suas  mulheres  tendas  ou  vendas  em  que  contractem; 

Que  n&o  possam  ser  absentes  a  diligencias  mais  de  dois  sem 
licença  minha;  e  que  os  mesmos  dois,  a  quem  assim  o  faculto,  nio 
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possam  sahir,  para  as  mesmas  diligencias,  sem  que  o  meirinho 
m'o  faça  saber. 
Coimbra,  9  de  julho  de  1810.—  Vice-reitor. 

1811 

Portaria  da  vice-reiioria.  Mando  declarar  aos  directores  dos  Março  31 
hospitaes  reaes  da  universidade  que  as  aoctoridades  constituídas  não 
podem,  sem  violação  da  lei,  extender  a  sua  jurisdicção  aos  dictos 
hospitaes,  mandando  entrar  nelles  quaesquer  doentes;  e  que  estes 
só  devem  entrar  por  meio  da  accettação  legitima,  aquella  que*  o 
estatuto  académico  determina;  e  é  por  isso  do  officio  dos  directo- 
res o  tepellirem  similhantes  prelenções  abusivas  da  jurisdicção 
própria  das  dietas  auetoridades,  e  offensivas  da  jurisdicção  e  admi- 
nistração em  que  estão  os  mesmos  hospitaes,  pela  nova  forma  que 
se  lhes  deu  no  decreto  de  15  de  abril  de  1774,  e  nova  natureza 
que,  por  elle,  receberam;  e  assim  os  directores  nâo  deverão  con- 
sentir que  os  hospitaes  se  degradem  da  jurisdicção  e  administra- 
ção em  que  estão,  debaixo  de  leis  positivas  e  próprias  da  oovq 
reforma  que  receberam,  e  natureza  que  hoje  têm,  sendo  assim  que 
a  acceitaçào  dos  doentes  se  faz  por  lei,  que  designa  a  pessoa,  e  é 
regulada  pela  congregação  medica  que  determina  o  numero;  ju- 
risdicção externa  não  pode  alterar  a  economia,  contra  a  qual  nenhu- 
ma auetoridade  estranha  deve  ser  reconhecida  e  obedecida;  sem  que 
possa  dar  occasião  a  toes  abusos  a  falta  de  acceilação  de  alguns 
doentes,  que  o  numero  já  cheio  e  excedido  exclua,  nem  também 
o  offerecerem-se  circunstancias  taes  como  as  que  tém  havido  de 
doenças  epidemicas  que  urgem  a  exceder-se  o  numero  ordinário 
e  regular  dos  doentes  do  hospital;  porque  nem  este  tem  capaci- 
dade para  recolher  e  dar  logar  a  quantos  doentes  o  pretenderem, 
nem  rendas  para  os  manterem;  as  circunstancias  actuaes,  em  que 
a  caridade  enrista  obrigava  a  um  esforço,  já  foram  attendidas,  e 
se  deu  a  possível  providencia  extraordinária.  Coimbra,  31  de  maio 
de  1811 .—  Vi ce-reitor.  . 


1815 

Portaria  da  reitoria.  O  bibliothecario  da  livraria  da  universi-  Janeiro 

17 
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dade  porá  em  plena  execuçlo  o  regimento  d  ella  de  7  de  no? em-» 
bro  de  1800,  fazendo-a  abrir  todos  os  dios  de  tarde,  e  nas  vesporas 
de  sabbatinas  de  manha  e  de  tarde,  ás  horas  em  que  o  sino  chama 
ás  aulas,  excepto  nos  domingos  e  dias  sanctos  de  guarda,  e  nos 
raezes  de  agosto  e  setembro;  pccupando  os  officiaes  seus  subalter- 
nos no  bom  serviço  e  policia  da  mesma  livraria,  na  formação  dos 
catálogos,  Índices  e  copias  de  manuscriptos;  e  em  tudo  o  mais 
que  for  a  bem  d'ella,  segundo  suas  respectivas  graduações;  e  fis- 
calisando  as  faltas  que  cada  um  d'elles  commetter,  tanto  na  as- 
sistência pessoal,  como  no  cumprimento  de  seus  deveres:  E  ordeno 
que,  d'aqui  em  diante,  se  náo  pague  na  contadoria  da  fazenda  da 
universidade  ordenado  algum  pertencente  aos  sobredictos  officiaes 
sem  que  nella  apresentem  atteslaç&o  do  bibliothecario,  por  onde 
conste  terem  satisfeito  suas  obrigações.  Paço  episcopal  dtf  Coim- 
bra, 17  de  janeiro  de  1815. —  Francisco,  bispo  conde,  reforma- 
dor reitor, 

181? 

Abril  30  Carla  regia.  Reverendo  bispo  de  Coimbra,  conde  d 'Arganil, 
reformador  reitor  da  universidade  de  Coimbra,  etc.  Merecendo  a 
minha  real  approvação  o  arbítrio  que  propozestes  em  o  vosso. 
officio  de  23  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  para  que  não 
deixem  de  continuar  com  actividade  os  trabalhos  das  ephemerides 
astronómicas,  por  ficarem  vagos  no  despacho  da  faculdade  de  ma- 
thematica  dois  togares  de  ajudantes  do  observatório,  pela  falta  de 
doutores  oppositores  da  mesma  faculdade,  que,  na  forma  do  alvará 
com  força  de  lei  do  1.°  de  dezembro  de  1804,  podessem  ser  pro- 
postos para  elles,  ficando  encarregados  d'aquelles  trabalhos:  Hei 
por  bem  ordenar,  que  em  quanto  se  não  proverem  os  sobredictos 
dois  logares  de  ajudantes,  hajam  os  doutores  Luiz  Fortunato  de 
Sousa,  e  Sebastião  Corvo  d'Andrade9  de  dar  conta  dos  cálculos, 
de  que,  para  as  mesmas  ephemerides,  se  acham  encarregados  pelo 
director  do  observatorjo,  vencendo  cada  um  interinamente  cem 
mil  réis  annuaes,  alem  do  ordenado  de  lentes  substitutos,  que  lhes 
seroo  pagos  a  titulo  de  gratificação  por  este  ttabalho  somente,  e 
nào  por  outro  titulo;  apresentando  attestaçáo  passada  pelo  director 
de  o  haverem  cumprido.  O  que  me  pareceu  participar-vos,  etc. 
\     Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  abril  de  1817. —  REI. 
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1819 

foliaria  da  reitoria.  Attendendo  a  que  o  serviço  dos  ajudas- Março  17 
tes  de  clinica  se  deve  repartir  égua  1  mente,  e  ao  muito  que  con- 
vém que  elles  se  instruam  na  practica  do  serviço  administrativo: 
ordeno  que  desde  logo  se  execute  o  §14.°  dos  estatutos,  livro 
3.°,  parte  l.a,  titulo  6,°,  capitulo  l.°y  alternando-se  os  mesmos 
ajudantes  de  três  em  três  mezes.  Paço  episcopal  de  Coimbra,  17 
de  março  de  1819.— ~  Francisco,  bispo  conde,  reformador  reitor. 

Portaria  da  reitoria.  Como  ha  um  hospital  dos  lázaros,  sejamSetembro 
d 'aqui  em  diante  nelle  admittidos  e  tractados  os  lázaros  que  se  3 
apresentarem  com  moléstias  agudas,  os  quaes,  depois  de  curados, 
serio  despedidos,  para  que  nelle  n9o  persistam  mais  dos  do  nu- 
mero que  se  acha  estabelecido;  e  esta  providencia  se  registará  nos 
livros  do  hospital.  Paço  episcopal  de  Coimbra,  3  de  setembro  de 
1819. —  Francisco,  bispo  conde,  reformador  reitor/ 

1821 

Portaria  da  reitoria.  O  lente  director  do  hospital  da  universi-Dezembro 
dade  fica  auctorisado  por  esta  portaria  para  permittir,  sem  depen-  15 
dencia  d'outro  despacho  meu,  que  or  officiaes  do  juizo  dó  crime 
d'esta  cidade  entrem  alli  a  fazer  os  exames  de  corpo  de  delicto, 
quando  da  parte  dos  seus  ministros  elles  lh'o  requererem.  Paço 
das  escholas,  em  15  dç  dezembro  de  1821. —  Fr.  Francisco, 
bispo  eleito,  reformador  reitor. 

1824 

Aviso  régio.  Excellentissimo  e  reverendíssimo  senhor.  Sendo  Janeiro 
presentç  «  sua  magestade  a  carta  jjue  v.  ex.a  me  dirigiu  na  data      ** 
de  10  do  corrente,  expondo  o  quanto  conviria,  á  vista  da  repre- 
sentação, que  vinha  juncta,  do  conservador  d'essa  universidade, 
que  fosse  augmentado  o  numero  dos  seus  archeiros:  O  mesmo 
senhor  ha  por  bem  auctorisar  a  v.  ex.*  para  o  augmentar  até  ao 
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numero  de  vinte.  Palácio  de  Salvaterra,  era  14  de  janeiro  de  1824. 
—«Joaquim  Pedro  Gomes  d' Oliveira. 

Fevereiro  Aviso  régio.  Sua  magestade  Ha  por  bem  que  a  actual  adminis- 
*  tracto  da  imprensa  da  universidade  continue  interinamente  com 
os  empregados  e  ordenados  seguintes:  o  revisor  Joaquim  Ignacio 
de  Freitas,  que  está  encarregado  do  governo  da  imprensa  e  faz  as 
Vezes  de  revisor  e  director,  tenha,  alem  do  ordenado  de  revisor, 
que  sfto  cento  e  vinte  mil  réis,  pelo  accrescimo  do  trabalho  e  pelos 
quatro  por  cento,  que  lhe  pertencem  dos  lucros  eventuaes  da  im- 
prensa, cento  e  oitenta  mil  réis;  vindo  a  ser  ao  todo  assim  o  seu 
ordenado  interino  trezentos  mil  réis,  e  nfto  mais;  o  doutor  Joa- 
quim Urbano  de  Sampaio,  que  é  ajudante  do  revisor,  continuando 
a  servir  da  mesma  maneira,  tenha  o  ordenado  fixo  de  duzentos 
mil  réis,  que  se  lhe  arbitrou  na  férma  do  art.  26.°  do  regimento 
da  imprensa;  e  José  Maria  Pereira,  official  da  secretaria  da  uni- 
versidade, que  está  servindo  de  escripturario  da  imprensa,  traba- 
lhando nesta  repartição  os  dias  feriados  académicos,  tenha  pelo 
accrescimo  do  trabalho  uma  remuneração  de  cento  e  vinte  mil  réis: 
ordenando,  outrosim,  sua  magestade,  que  o  encarregado  da  di- 
recção da  imprensa  fique  tendo  a*  mesmas  attribuições  que  com- 
petiam á  conferencia;  eque  as  chaves  do  cofre  da  mesma  imprensa, 
que  pelo  regimento  d'ella  deveriarii  estar  em  poder  do  director, 
administrador  e  escripturario  sejam  confiadas  ao  encarregado  da 
direcção,  ao  escripturario  e  ao  fiel.  Recommendando  sua  mages- 
tade a  v.  ex.m  que  no  entanto,  pelo  seu  zelo  e  luzes,  lhe  proponha 
as  alterações  necessárias  no  regimento  da  imprensa,  que  Uo  ne- 
cessárias se  fazem,  pelo  que  v.  ex/  Ibe  pondera.  Deus  guarde  a 
v.  ex/  Palácio  de  Salvaterra,  em  4  de  fevereiro  de  1824.—  Joor 
quim  Pedro  Gomes  d' Oliveira. 

Fevereiro     Aviso  régio.  «Ha  sua  magestade  por  bem  auctorisar  a  secretaria  da 
18     universidade  para  poder  passar  certidões  das  informações  académicas, 
logo  que  nella  forem  requeridas;  e  que  egualmente  podem  ser  pas- 
sadas pela  secretaria  doestado  doa  negócios  do  reino.» 

1825 

Agosto  8    Avis»  régio.  «El-Rei  domo  senhor  é  servido,  emadditamealo  a 
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sua  real  ordem  de  16  de  julho  do  presente  anno,  que  pelo  cofre 
d'ejsa  universidade  se  Taça  regular  pagamento,  na  forma  do  cos- 
tume, a  todas  as  pessoas  empregadas  na  mesma  universidade»  n&o 
obstante  a  menos  legal  forma  dos  títulos  de  algumas  das  mesmas 
pessoas  empregadas,  á  excepção  porem  d'aque)les  ordenados  que 
se  acham  suspensos;  porque  assim  o  ordena  sua  magestade.» 


1833 


Decreto.  Tomando  em  consideração  o  exposto  no  relatório  do  Março  8 
ministro  e  seoretario  de  estado  dos  negócios  do  reino;  hei  por 
bem,  em  nome  da  rainha,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  S9o  dispensados  dos  respectivos  actos  e  exames,  tendo 
sido  competentemente  habilitados  para  os  fazerem,  os  estudantes 
da  universidade  de  Coimbra; 

1.°  Que  em  1826  fizeram  parte  do  corpo  militar  académico  e 
nelle  serviram  contra  os  rebeldes  até  que  o  dicto  corpo  se  dis- 
solveu; 

2.°  Os  que  em  1828  tomaram  as  armas  n&o  obstante  o  lapso 
do  praso  estabelecido  pela  junta  provisória  por  portaria  de  28  de 
maio  d'esse  anno,  e  em  quanto  durou  a  reacção  que  teve  logarno 
Porto  a  favor  do  throno  legitimo  e  da  carta  constitucional,  a  coadju- 
varam servindo  no  corpo  de  voluntários  académicos,  ou  em  outro 
qualquer  pela  impossibilidade  ou  dificuldade  de  se  alistarem  na- 
quelle; 

3.°  Os  que  depois  de  consummada  em  Portugal  a  usurpação 
serviram  nas  ilhas  dos  Açores  a  causa  dá  -rainha  e  da  liberdade 
nacional; 

4.°  Os  que  depois  da  entrada  do  exercito  libertador  no  reino 
se  tiverem  voluntariamente  alistado  ou  vierem  a  alistar-se  ó  pro- 
porçèo  que  as  circumstancias  lh'o  permittirem,  continuando  uns 
e  outros  a  empregar-se  em  effectivo  serviço  militar,  e  nBo  tendo 
legitimamente  sido  chamados  d'elle  para  outro  qualquer. 

Art.  2.°  Os  bacharéis  das  faculdades  jurídicos,  comprehendidos 
no  artigo  1.*  do  presente  decreto,  ficam  habilitados  para  os  to- 
gares de  lettras,  n&o  obstante  a  falta  de  seus  actos  de  formatura 
e  mais  habilitações  subsequentes. 

Art.  3.°  Ficam  d 'este  modo  ampliadas  as  disposições  da  porta- 
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ria  de  28  de  maio  de  1828*  e  do  decreto  n.°  45,  de  27  de  julho 
de  1831%  e  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  o  tenha 
assim  entendido  e  faca  executar.  Paço  no  Porto,  8  de  março  de 
1833. —  D.  Pjsdjio,  duque  de  Bragança.—  Cândido  José  Xavier. 

1834. 

Julho  12  Decreto.  «Hei  por  bem  decretar  que  sejam  admittidos  a  faze- 
rem acto  de  formatura  todos  os  académicos,  que  por  motivos  po- 
líticos de  adhesSo  &  carta  constitucional,  tendo  feito  bacharel  nos 
differentes  faculdades,  deixaram  de  frequentar  a  universidade.» 

1835 

Abril  25  Carta  de  lei.  «Art.  2.°  Fica  egualmente  auctorisado  (o  gover- 
no) para  reformar  e  organisar  o  ensino  publico  do  modo  mais 
conveniente,  sem  augmento  da  despeza,  que  actualmente  custa 
este  ramo.» 

1836 

Novembro    Decreto,  Àrt.  20.°  Nenhum  professor  será  suspenso  sem  au- 
15     diencia  previa  sobre  queixa  de  individuo/  ou  informação  de  aucto- 
ridade. 

Art.  21.°  Nenhum  professor  será  destituído  sem  ser  previamente 
julgado  perante  o  poder  judicial. 

§  t.°  Quando  a  falta  for  commettida  no  exercício  da  sua  pro- 
fissão, será  julgado  por  ura  jury  especial. 

Dezembro     Portaria.  Manda  a  rainha,  pela  secretaria  d'estado  dos  nego- 

24     cios  do  reino»  que  o  vice-reitor  da  universidade  de  Coimbra  faça 

abrir,  logo  depois  das  próximas  feries,  na  faculdade  de  direito  a 

*  Esta  portaria  nio  foi  encontrada  no  archivo  do  ministério  do  reino. 

a  Por  este  decreto  da  regência  da  liba  Terceira  foram  habilitados  para 
servir  os  logares  de  letras  todos  os  bacharéis  das  faculdades  de  leis  e  câ- 
nones, que  em  consequência  da  soa  emigração  deixaram  de  concluir  a 
formatura. 
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nova  aula  de  economia  politica,  que  na  conformidade  do  decreto 
de  5  do  corrente,  deve  ler-se  no  terceiro  anno  em  logar  da  syn- 
thetica  de  direito  romano,  escolhendo  a  congregação  da  faculdade 
o  compendio  que  lhe  parecer  .roais  apropriado;  deferindo  assim 
sua  mogestade  á  Louvável  supplica  que  os  estudantes  do  terceiro 
anno  jurídico  fizeram  subir  á  sua  augusta  presença.  E  ordena  a 
mesma  augusta  senhora,  que  o  dicto  vice- reitor  ofiereça  logo  á 
deliberação,  no  conselho  de  cada  uma  das  faculdades,  qualquer 
outra  parte  do  novo  plano  que  durante  o  anno  lectivo,  e  no  estado 
do  pessoal  das  mesmas  faculdades,  seja  practicavel  desde  já  com 
vantagem  do  ensino  publico  que  sua  magestade  deseja  promover 
incessantemente.  Palácio  das  Necessidades,  em  24  de  dezembro  de 
1836. —  Manuel  da  Silva  Passos. 

Decreto.  Art*  119.°  §  único.  «A  disposição  do  art.  19l  é  ge-Dezembro 
ralmente  applicavel  a  todos  os  professores  de  inslrucçfto  superior;     29 
e  bem  assim  as  disposições  dos  artt.  20.°  e  21.° 

«Art.  120.°  Tanto  aos  lentes  das  escholas  medico-cirurgicaff,  como 
a  todos  os  professores  de  inslrucç&o  primaria,  secundaria  e  supe- 
rior, que  requererem  jubilaç&o,  por  serviço  anterior  á  data  do  de- 
creto de  15  de  novembro  deste  anno,  é  applicavel  a  lei  antiga, 
que  regulava  a  sua  respectiva  jubilaçâo.  Antes  de  dez  annos  de 
serviço  depois  d'oquella  data  nfio  será  applicavel  a  nova  tarifa  de  x  - 
jubilaçôes;  passado,  porem,  o  prazo  de  dez  annos,  nfio  haverá  diffe- 
renço  entre  serviço  anterior  e  posterior,  e  todas  as  jubilaçôes,  qual- 
quer que  seja  a  epocha  de  serviço,  serão  reguladas  em  conformi- 
dade dos  novos  decretos,  tomando-se  por  base  os  últimos  ordenados 
nelles  estabelecidos. 

«Art.  121.°  §  3.°  Os  estudantes  que  estando  matriculados  no 
1.°  e  2.°  anno  da  eschola  frequentarem  n'outro  estabelecimento 
as  doutrinas  philosophicaa  subsidiarias,  somente  pagarfto  propinas 
de  matricula  na  eschola;  o  que  deve  enteoder-se  lambem  nas  es- 
pécies do  artigo  1 10.°;  de  sorte  que  cada  estudante  no  mesmo  anno 
pague  somente  matricula  num  dos  cursos,  qualquer  que  seja  a  sua 
qualidade.» 


1  D.  de  15  de  novembro  de  1836:  tracta  do  augmenlo  de  mais  a  terça 
parte  do  ordenado  em  quanto  servirem  os  que,  depois  de  jubilados,  pode- 
rem e  quiserem  continuar  no  exercício  das  soas  cadeiras. 
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1838 

Outubro  Editai.  O  doutor  Luiz  Manoel  Soares*  commendador  da  ordem 
*6  de  Christo,  cónego  magistral  na  sé  de  Coimbra,  primeiro  lente  e 
decano  da  faculdade  de  lheologia,  e  vice-reitor  interino  da  uni- 
versidade de  Coimbra»  etc.  Faço  saber:  que  sendo  de  absoluta  ne- 
cessidade para  a  boa  ordem  dos  estudos  académicos  manter  em 
seu  vigor  a  regularidade  da  disciplina  das  aulas  estabelecida  nos 
estatutos,  e  nas  ordens  regias  posteriores,  que  não  estão  revoga- 
das: e  conlbrmando-me  especialmente  com  a  disposiçBo  dos  artigos 
decididos,  que  acompanharam  a  carta  regia  de  28  de  janeiro  de 
1790,  ordeno  em  observância  d'elles: 

1.°  Que  todos  os  estudantes  das  faculdades  académicas,  que 
faltarem  és  suas  respectivas  aulas,  sejam  obrigados,  no  primeiro 
dia,  que  voltarem  a  frequental-as,  a  legitimarem  perante  os  seus 
respectivos  lentes  as  causas,  que  tiverem  para  justificar  as  suas 
faltas;  *e  nlo  o  praclicando  assim  somente  depois  as  poderão  jas* 
tificar  em  congregação  mensal. 

2.*  Què  os  que  faltarem  ás  primeiras  lições,  desde  que  se  abrirem 
as  aulas,  os  bedéis,  quando  lhes  derem  logar,  lhes  apontarão  logo 
as  faltas  de  todas  as  lições  antecedentes,  as  qoaes  elles  deverlo 
egualmente  justificar  na  primeira  congregação  seguinte,  ficando 
na  intelligencia  que  essas,  ainda  que  justificadas  sejam,  sempre 
hão  de  entrar  em  conta  para  a  perda  ds  anno,  se,  com  as  mais 
que  posteriormente  fizerem,  chegarem  a  sessenta. 

3.°  Que  nas  congregações  das  faculdades,  que  regularmente  se 
hão  de  convocar  no  principio  de  cada  mez,  deverão  os  lentes  in- 
formar sobre  as  causas,  com  que  os  seus  ouvintes  houverem  jus- 
tificado, ou  pretendido  justificar,  as  faltas  do  mez  antecedente, 
para  no  livro  competente  se  notarem  as  que  sBo  com  causa,  ou 
.  sem  ella,  e  no  fim  do  anno  entrarem  estas  notas  em  conta  para 
as  respectivas  habilitações. 

4.°  Que  para  a  justificação  das  faltas,  que  forem  occasionadas 
por  moléstia,  nBo  valerão  certidões  de  médicos,  ou  cirurgiões,  que 
«  não  sejam  juradas  è  reconhecidas,  e  passadas  por  pessoas  que  le- 
galmente as  devam  passar,  não  em  termos  vagos,  mas  específicos 
e  precisos,  que  declarem  os  dias  da  doença,  ou  o  tempo  que  ella 
impossibilitou  os  estudantes  da  frequência  das  aulas.  E  outrosim, 
que  sendo  estas  certidões  passadas  fora  de  Coimbra  lhes  nBo  apro- 
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veitarfio,  sem  que  junctamente  com  çlla  apresentem  a  licença,  com 
que  sahiram  da  universidade. 

5.°  Que  aquelles  estudantes»  que  no  fim  do  anno  se  acharem 
com  mais  de  seis  faltas  sem  carisa,  perderão  a  sua  antiguidade*  e 
serio  precedidos  nos  actos  d'esse  anno  por  todos  os  seus  condis* 
cipulos,  que  n&o  tiverem  um  egual  numero  de  faltas  da  mesma 
natureza. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  mandei  affixar  o  pre- 
sente. Pagos  das  escholas,  em  16  de  outubro  de  1838.— Eu  Fi- 
cente  José  de  Vasconcellos  e  Silva,  secretario,  o  subscrevi. — Luiz 
Manuel  Soares,  vice-reitor  interino. 

Portaria.  Tendo  chegado  ao  conhecimento  do  governo  que  algunsDcxembro 
estudantes  inquietos  e  pouco  applicados  correm  de  noite  as  ruas  ** 
de  Coimbra  com  toques  de  tambor,  foguetes  e  alaridos,  pedindo 
tumultuariamente  feriados  prohibidos  pela  lei  e  pondo  em  susto 
os  habitantes  da  cidade;  e  cumprindo  precaver  a  repetição  de  ai- 
milhantes  abusos  e  excessos,  não  menos  perniciosos  á  segurança 
publica  que  é  disciplina  académica:  monda  sua  magestade  a  Rainha 
pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino  que  o  vice-reitor 
da  universidade  de  Coimbra  ponha  em  rigorosa  observância  as 
cartas  regias  de  28  de  janeiro  do  1790  e  de  31  de  maio  de  1792 
e  estatutos  universitários  na  parte  relativa  a  feriados  e  ás  provi- 
dencias  correccionaes  alli  dadas  contra  os  estudantes  conhecidos 
por  turbulentos,  díscolos  e  ociosos,  fazendo  para  esse  fim  affixar 
os  editaes  necessários.  E  sendo  caso  que  esses  perturbadores  che- 
guem a  commetter  algum  crime  ou  delicto,  ordena  sua  magestade 
que  o  mesmo  prelado  reclame  a  acção  das  auctoridades  judiciarias, 
ás  quaes  se  expedem  pelo  ministério  da  justiça  as  ordens  conve- 
nientes para  procederem  a  este  respeito  na  conformidade  das  leis. 
Paço  das  Necessidades,  em  14  de  dezembro  de  1838.—  António 
Fernandes  Coelho. 

1839 

Portaria.  Sua  magestade  a  Rainha,  inteirada  do  conteúdo  no  Março  18 
officio  n.°  1  do  vice-reitor  interino  da  universidade  de  Coimbra 
José  Machado  de  Abreu,  dando  parte  de  haver  entrado  no  exer- 
cício d'aquelle  cargo  no  dia  15  do  corrente:  ha  por  bem  mandar 
significar  ao  mesmo  vice-reitor  que  eile  deve  empregar  a  maior 
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vigilância  e  sollicitude  em  manter  pontualmente  nas  suas  diversas 
relações  a  disciplina  académica,  procedendo  com  a  madureza,  do- 
çura einDexivel  severidade  que  fôr  necessária  para  trazer  os  alumnos 
ao  exacto  cumprimento  de  suas  obrigações  civis  e  litterarias»  e.a 
fim  de  que  todo  o  serviço  da  academia  se  faça  com  aquella  regu- 
laridade e  decoro  que  convém  a  tfto  respeitável  estabelecimento. 
Paço  das  Necessidades»  em  18  de  março  de  1839. —  António  Fer^ 
nandes  Coelho, 

Abril  22  Edital.  O  doutor  José  Machado  df  Abreu,  lente  cathedratico  da  fa- 
culdade de  direito,  e  vice-reitor  interino  da  universidade  de  Coimbra, 
etc.  Faço  saber:  que  tendo-mesua  magestade  ordenado  em  portaria 
do  ministério  do  reino  com  data  de  18  de  março  ultimo  «que  em- 
«pregue  a  maior  vigilância  e  sollicitude  em  manter  pontualmente 
«nas  suas  diversas  relações  a  disciplina  académica,  procedendo 
«com  a  madureza,  doçura  e  inflexível  severidade,  que  for  neces- 
«saria  par*  trazer  os  alumnos  ao  exacto  cumprimento  desuasobri- 
«gações  civis  e  litterarias;»  considerando  que  o  decurso  do  tempo 
poderá  ter  feito  esquecer  providencias  e  ordens  já  dadas  por  sua 
magestade,  e  pelos  prelados  que  tem  regido  o  muito  respeitável 
estabelecimento  da  universidade  e  collegio  das  artes;  de  novo  faço 
publicar  as  seguintes  providencias,  e  recommendo  a  observância 
d'outras,  modificando  antigas  mais  severas,  a  fim  de  manter  a  boa 
ordem  e  conciliar  o  socego  no  collegio  das  artes. 

Da  carta  regia  de  31  de  maio  de  1792,  dirigida  ao  ex.mo  prin- 
cipal Castro,  reformador  reitor  da  universidade,  recommendada 
pela  portaria  de  14  de  dezembro  de  1838: 

«Devereis  fazer  entender  aos  estudantes,  que  para  merecerem 
«este  nome  devem  frequentar  as  suas  aulas  na  forma  dos  estatu- 
«tos;  devem  entender,  que  depende  o  seu  adiantamento  o  o  premio 
«dos  seus  estudos  dos  professores  seus  mestres,  os  quaes  a  vós 
«somente,  como  seu  reitor,  tem  por  fiscal  para  cumprirem  as  suas 
«obrigações  como  lentes  postos  por  mim. 

«Que  practicando  os  diclos  estudantes  as  distracções  em  que  se 
«tem  precipitado,  e  também  nfto  sendo  frequentes  nas  aulas,  ou, 
«ainda  que  as  frequentem,  não  mostrando  applicação,  de  que  de- 
«vem  ser  fiscaes  os  seus  lentes  para  vol-o  representarem,  deverão 
«ser  irremissivelmente  punidos  a  vosso  arbítrio,  sendo  a  menor 
«pena  a  perda  d'um  anno  no  tempo  académico. 

«Que  os  estudantes  conhecidos  por  turbulentos  e  díscolos  sejam 
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«irremissivelmente  riscados  do  universidade,  para  maia  nella  nto 
«serem  admittidos,  ficando  do  vosso  arbítrio,  depois  de  riscados, 
«o  fazel-os  sahir  da  cidade  para  exemplo. 

aContando-se  notoriamente  entre  as  estranhas  distracçSea  dos 
«estudantes  o  abuso,  que  muitos  tem  feito  e  fazem  nos  passeios  e 
«nos  logares  em  que  por  fim  descansam,  fazendo  intreteni mento 
«de  insultar  de  factqs  e  verbalmente  com  termos  próprios  de  gente 
«mal  creada  e  baixa,  fazendo  nisto  ostentação  miserável  de  sua 
«discrição  e  doâ  seus  talentos:  deveis  sobre  isto  prover  para  o 
«corrigir,  etc.a 

•  Por  edital  do  ex.mo  bispo  conde,  reformador  reitor  da  univer- 
sidade, com  data  de  10  de  fevereiro  de  1808,  recommendado  por 
portaria  do  mesmo  com  data  de  16  de  novembro  de  181 S,  orde- 
nou-se  na  artigo  9.",  para  haver  nos  geraes  do  coUegio  das  artes 
todo  o  socego  e  silencio  possível,  quanto  se  faz  mister  para  os 
mestres  nto  serem  perturbados  nas  suas  explicações,  nem  os  dis- 
cípulos na  attenç&o  devida  és  mesmas,  que  «nenhuma  pessoa  (que 
«nfto  seja  filho  das  aulas)  possa  ser  admittido  nos  mesmos  geraes 
«no  tempo  das  lições;  e  para  estreitar  mais  essa  prohibiçto  (or- 
cdenou)  que  em  todo  o  tempo  das  lições  esteja  fechada  á  chave  a 
«porta  férrea  do  geral:  esóse  abra  aos  mestres  e  discípulos  quando 
«houverem  de  entrar  para  as  suas  aula*  respectivas,  ou  sahir 
«d'ellas,  etc.» 

Confio  muito  na  boa  educação  e  civilidade  de  todos  os  alumnos, 
que  actualmente  frequentam  as  diversas  aulas  no  coilegio  das  ar- 
tes e  universidade,  e  de  quaesquer  espectadores  que  pretendam 
visitar  algumas  d'aquellas,  para  nSo  mandar  fazer  e Afectiva  em  todo 
o  rigor  a  disposição  d 'este  artigo. 

Por  tanto  continuará  a  estar  aberta  a  porta  férrea,  e  a  ser  per- 
mittida  a  entrada  nos  geraes  e  nas  aulas,  como  actualmente,  mas 
debaixo  das  providencias  seguintes,  para  prevenir  acontecimentos 
desagradáveis: 

1/  Quem  pretender  tal  entrada  deverá  apresenter-se  decente- 
mente vestido,  e  sendo  pessoa*  académica  deverá  apresentar-se  com 
vestuário  próprio  a  poder  ser  admittido  á  frequência  de  suas  res- 
pectivas aulas. 

2/  Que  á  entrada  da  porta  férrea  descubra  a  cabeça,  assim 
como  se  practíca  á  entrada  da  da  via  latina  para  os  geraes  da  uni- 
versidade, e  nio  torne  maia  a  cubrir-se  senlo  quando  sabir  a 
mesma  porta. 
18 
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3.4  Que  se  dirija  decentemente,  e  seni  perturbação  do  socego, 
á  aula  que  frequenta  ou  pretende  visitar,  e  nelto  entre  sem  que 
se  demore  vagueando,  pelo  geral;  o  mesmo  praticar*  quando  se 
retire. 

4.*  Que  se  porte  com  decência  e  civilidade,  e  úèo  perturbe  o 
socego  na  aula  em  qufe  entrar. 

8."  O  bedel,  os  guardas  e  o  archeiro  da  semana  continuaria 
a  residir  nos  ger&es,  e  entrada  d'elles  para  cumprimento  de  sua» 
obrigações;  e  slo  encarregados,  sob  sua  responsabilidade,  da  exacta 
observância  de  todas  as  providencias  tendentes  á  conservado  da 
decência,  decoro  esocego  nosgeraes  e  porta  dvelles9  tudo  nafòrma 
do  sobredicto  edital  artigos  9.°9  10.°  e  11.°,  e  ordem  de  6  de  fe- 
vereiro de  1792,  devendo  cada  um  apresentar-se  com  o  seu  ves- 
tuário e  insígnias  'próprias  na  occasiUo  em  que  se  abrir  a  porta 
férrea,  e  nfio  se  retirando  senão  quando  se  fechar. 

6/  Se  acontecer  (o  que  se  não  espera)  que  alguém  perturbe  o 
socego  ou  n&o  guarde  a  decência  e  civilidade  de  pessoas  bem  creadas, 
cada  um  dos  sobredictos  empregados  deverá,  cem  muita  prudên- 
cia, civilidade  e  bom  modo,  advertil-o  de  que,  para  a  boa  «rdem 
e  disciplina,  deve  accommodar-se  ás  leis  e  regulamentos  d* este  es- 
tabelecimento, ou  retirar-ie;  e  se  não  ceder  deverá  tomar  seu 
nome  e  todos  os  esclarecimentos  precisos  para  verificar  suo  iden- 
tidade, e  dar-me  parte  por  escripto  de  todo  o  acontecimento  e 
suas  circumstanciss. 

£  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  mandei  affixar  o  presen- 
te. Paço  das  escholas,  em  22  d'abril  de  1839.  Eu  Vicente  José  de 
Va$concellos  e  Silva,  secretario,  o  sobscrevi.  —  José  Maèkado 
d* Abreu,  vice-reitor  interino. 

Novembro  Edital.  O  doutor  José  Machado  d' Abreu,  lente  eatbedratico  da 
*8  faculdade  de  direito,  e  vice-reitor  interino  da  universidade  de  Coim- 
bra, etc.  Faço  saber:  que  pela  ordem  de  6  de  fevereiro  de  1792 
se  disse:  «€onstderando-se  que  os  barulhos  e  arruidos  ás  portas 
«das  aulas  e  nas  varandas  dos  geraes  estorvam  a  attençfto  dos  es- 
«tudantes  que  concorrem  aos  exercícios  litterarios  da  sua  obriga- 
«çâo;  e  attribuindo-se  taes  desordens  á  negligencia  dos  bedéis  e 
«do  guarda-mór,  cuja  assistência  nos  geraes  não  é  para  uma  inútil 
«decoração,  mas  para  o  fim  necessário  da  ordem  e  socego,  que  se 
«requer  em  utn  legar  tilo  auetorisado  e  respeitável:'  mandou-se 
«advertir  aos  dictos  guarda-mór  e  bedéis,  muito  seriamente,  de 
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asoa  obrigação  eda  responsabilidade  que  sobre  elles  ha  de  recahir, 
«da  continuação  de  similbantes  desordens,  sendo  suspensos  dos 
«seus  respectivos  officios,  e,  n&o  bastando  isso»  privados  d'elles;  e 
cem  .particular  notificar  aos  bedéis,  que  cada  um  d'elles  deve  vi- 
«giar  as  porta»  das  suas  respectivas  aulas,  elogoqueaellas  começar 
«a  formar-se  qualquer  ajunctamento  d'estudantes,  devem  advertir 
a  d' isso  o  guarda-mór,  o  qual  será  logo  obrigado  a  avisal-os  cor- 
atezmenle  que  se  retirem  para  as  aulas  da  sua  obrigação,  ou  para 
«fora  dos  geraes,  o  que  egualmente  practicará  a  respeito  dvaquel- 
«les  que  ociosamente  se  ajunctarem  nas  varandas. dos  dictos  ge- 
craes,  e  d'ahi  mesmo  com  arruídos  perturbarem  osocegodasaulaft, 
ana  fórma  do  regimento  do  seu  officio  §  3.°;  e  se  com  o  dicto 
«aviso  se  n&o  dissiparem  os  referidos  ejuactamentos,  nem  cessa- 
«rem  os  arruídos,  dará  parte  do  caso  ao  prelado  paru  proceder 
«conforme  exigirem  as  circunstancias  delle,» 

Recommendo  a  inteira  observância  d'esia  ordem,  e  espero  que 
todas  as  pessoas,  que  concorrem  ás  aulas  e  aos  geraes,  por  sua 
boa  educação  o  submissão  ás  leis,  respeitem,  com  civilidade  e  bom 
modo,  na  pessoa  do  guarda-mór,  bedéis,  contínuos  e  archeiros  a 
porção  d'auctoridade  que  as  leis  lhes  tem  confiado  para  manter  o 
•ocego  e  policia  em  logares  tão  respeitáveis.  Outrosim,  ordeno  que 
o  guarda-mór  se  apresente  sempre  para  tal  serviço  com  as  suas 
competentes  insígnias,  a  fim  de  ser  por  ellas  conhecido  e  respei- 
tado como  tal;  e  que  tanto  ellé  como  os  outros  empregados,  ao 
faier  qualquer  admoestação,  se  sirvam  d'express5cs  civis,  corteses 
e  modo  delicado.  Esperando  entra  tanto  que  as  pessoas,  a  quem 
forem  feitas,  não  aproveitem  alguma  falta  de  taes  empregados  a 
esse  respeito  para  responder,  abusar  e  proceder  como  não  devem; 
porque  a  falta  de  delicadeza  do  empregado  (defeito  aliás  que  seu 
superior  lhes  não  tolerará  e  fará  punir  devidamente),  como  pes- 
soal, a  ninguém  justifica  de  desacatar  a  auctoridade  que  a  lei  lhe 
confiou  e  a  boa  ordem  exige  que  seja  respeitada,  ainda  quando 
pessoalmente  defeituoso  o  agente,  que  a  exerce. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  mandei  affixar  o  pre- 
sente. Faço  das  escbolas,  em  18  de  novembro  de  1839. — Eu 
Vicente  José  de  Vaseoneellos  t  Silva,  secretario,  o  sobscrevi.  — 
José  Machado  d9 Abreu,  vice-reilor  interino. 


f  •«! 
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1844 


Novembro     Carta  de  lei.  Confirma  para  ter  força  de  lei  e  coatinaar  em 
39     vigor  o  decreto  de  20  de  setembro  de  1844.        • 


1857 

Abril  28  Caria  de  lei.  D.  Pedro,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que 
as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  vencimentos  dos  lentes  e  professores  de  instruc- 
çjSto  publica  e  doa  empregados  dos  diversos  estabelecimentos  lit- 
terarios  e  scientiâcos,  que  faltarem  ao  exercício  das  suas  funcções 
por  justificado  motivo  de  moléstia,  por  licenças  concedidas,  ou  no- 
,  meação  legal  para  outro  qualquer  serviço  do  estado,  serão  regu- 
lados pela  legislação  geral  e  commum  a  todos  os  outros  empre- 
gados civis  do  estado. 

Art.  2.*  Ficam  revogados  os  artigos  137.°  e  seus  paragraphos 
do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  quaesquer  outras  dis- 
posições especiaes  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  das  Necessidades,  en 
28  de  abril  de  1867.—  EL-REL— Mar quez  de  Loulé. 


1863 
Outubro     Portaria  da  reitoria.  Víd.  Edital  de  20  de  janeiro  de  186&'« 

1864 

Junho  28     Carta  de  lei*.  D.  Luiz,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  e 


1  Legislação  Académica — 1865,  pag.  18. 

2  Publica-se  novamente  na  sua  integra  esta  C;  de  L.  por  haver  sido  im- 
pressa a  pag.  398  do  Appendice  á  Legislação  Académica  de  185&— 1863* 
com  omissão  de  diversos  artigos  e  §§. 
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dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que 
as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  Silo  creados  dois  togares  de  preparadores,  um  para 
o  museu  de  anatomia  physiologica,  e  outro  para  p  museu  de  ana- 
tomia pathologica,  juncto  da  faculdade  de  medicina  da  universi- 
dade de  Coimbra. 

§  i.°  São  creados  egualmente  doislogares  de  preparadores,  um 
de  microscopia  e  outro  de  chimico  medica. 

§  2.°  Estes  empregados  servirão  nos  trabalhos  de  pbysioJogia 
experimental  no  que  .for  da  sua  competência,  e  nos  outros  esta- 
belecimentos practicos  annexos  à  faculdade,  quando  n&o  haja  in* 
compatibilidade  de  serviço. 

Art.  2.°  Os  togares  de  preparadores,  de  que  fai  menção  o  ar- 
tigo precedente,  sfto  providos  por  concurso  e  provas  publicas,  con- 
forme os  regulamentos  approvados  pelo  governo. 

§  único.  Cada  um  dos  togares,  de  preparadores  terá  de  orde- 
nados 30O$00O  réis. 

Art.  3.°  Ficam»  sopprimidos  os  legares  de  guarda  do  theatro 
anatómico,  e  de  ajudante  preparador,  que  actualmente  existem  no 
quadro  do  pessoal  da  faculdade  de  medicina  da  universidade  de 
Coimbra. 

Art.  transitório.  Os  actuaes  empregados  serio  colloeados  nos 
estabelecimentos  cujo  serviço  esteja  mais  em  harmonia  com  as  suas 
habilitações. 

Art.  5.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  do  reino  a  faça 
imprimir/ publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  28  de 
junho  de  1864.—  EL-REI.—  Duque  de  Loulé. 

Decreto.  Art.  83.°  Os  exames  de  habilitação,  do  que  tracta  o  Outubro 
o  art.  30.°  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1863,  terão  logar     26 
na  eschola  polytecbnica,  ou  na  universidade  de  Coimbra;  e  os  de 
adroissBo,  de  que  tracta  o  §  único  do  mesmo  artigo1,  poderio  ser 
feitos  no  mez  de  outubro  nos  lyceus  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra. 

1  Art.  30.°  «Os  indivíduos  que  pretenderem  ser  ad  mi  t  tidos  ao  internato 
(na  eschola  do  exercito)  para  se  habilitarem  com  os  corsos  de  qualquer  das 
armas,  ou  do  corpo  do  estado  maior*  serão  sujeitos  a  exames  de  habilita- 
ção nas  seguintes  disciplinas:  1.°  malhematica  elementar;  2.°  princípios 
de  physica  e  chimica,  e  inlroducção  á  historia  natural  dos  três  reinos. 

§  único.  «Nas  outras  disciplinas  é  suficiente  titulo  para  a  admissão  a  cer- 
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Art  84.°  A  carta  de  bacharel  em  mathematica  é  suficiente 
titulo  para  a  matricula  na  eschola  do  exercito  nos  annos  lectivos 
de  1864—1865  e  1865—1866,  podendo  os  individuou  que  a 
possuírem  frequentar  conjanctamento  na  eschola  polytechnfca  as 
disciplinas  que  lhes  faltarem. 

Art.  85.°  (V.  nota  &  portaria  de  8 de  julho  de  1865'.) 

Outubro  Portaria.  Tendo-se  verificado,  em  vista  das  relações  enviadas  6 
27  direcçfta  geral  de  instrucçSo  publica  pelos  reitores  dos  lyceus  na- 
oionaes,  em«execoç8o  do  disposto  na  portaria  de  1  de  julho  ulti- 
mo, publicada  no  Diário  de  Lisboa  n.°  148,  que  Hermenegildo 
Artbur  Machado,  natural  de  Lisboa,  havendo  sido  reprovado  no 
exame  de  francês  que  fizera  em  13  do  referido  mei  no  lyceu  na- 
cional da  mesma  cidade,  fora  fazer  novo  exame  d'aquella  disci- 
plina perante  o  lyceu  nacional  do  Porto  em  25  do  mesmo  mei, 
conseguindo  ser  alli  approvado;  e  attendendn  a  que»  segundo  as 
disposições  da  citada  portaria,  nto  é  válido  o  resultado  d'este  se* 
.  gundo  exame  pelos  fundamentos  nella  expostos:  ha  sua  magesUd* 
El-Rei  por  bem  declarar  de  nenhum  effeito  o  alludido  exame,  e 
nnllas  quaesquer  certidões  que  do  mesmo  possam  apparecer;  de* 
vendo  o  reitor  do  lyceu  nacional  do  Porto  fazer  trancar  o  respe* 
cliva  termo  nos  livros  competentes. 
Paço,  em  87  da  outubro  de  1864.—  Duque  de  Loulé. 


1866 


Abril  3  P&rláriâ.  Convindo  fixar  o  praso  para  a  apresentação  da  disser- 
tado que,  na  conformidade  do  disposto  no  artigo  11.°  do  regula- 
mento de  22  de  agosto  ultimo,  constttue  uma  das  provas  nos  con- 
cursos; e  conforma  ndo-se  sua  magestade  El-Rei  com  o  parecer  do 
conselho  geral  de  instrucçfto  publica:  ha  por  bem  determinar  que 
os.  candidatos  ao  magistério  em  todos  os  estabelecimentos  de  ensino 


tidao  de  approraçio  em  algum  lyceu  de  1.*  classe.  Na  falta  dvesse  titulo 
ficam  sujeitos  a  exames  de  admissão  nas  referidas  disciplinas.»  (D.  de  fU  de 
dezembro  de  4868.  Ord.  do  exercito  n.°  54). 
1  LegUlação  Académica — 1865,  pag.  29. 
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superior  dependentes  do  ministério  do  reino  apresentem»  na  secre- 
taria do  estabelecimento  onde  se  abrir  o  concurso,  quinze  dias 
«antes  do  primeiro  que  for  designado  para  se  eihibirem  as  provas, 
um  numero  de  exemplares  da  dissertação  impressa  egual  ao  dos 
vogaes  do  jury. 

Paço,  em  3  de  abril  de  1866. —  Joaquim  António  de  Aguiar. 
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Neste  Repertório  comprehende-se  a  legislação  académica  desde  a 
carta  regia*  (te  2*  de  agosto  de  1778  até  ao  fim4e>f>H»èt»o  semes- 
tre de  1866. 

A.  collecção,  em  que  foi  publicada  por  ordem  cbronologica  esta 
legislação,  consta  de  três  volumes.  Com  a  legislação  de  185S  a 
1863  pubíicou-se  em  appendice  a  do  1.°  semestre  de  1864;  e  em 
supplemento  alguns  documentos  officiaes  desde  17  72, a  té  1863,  que 
não  haviam  entrado  no  logar  competente,  porque  posteriormente 
á  publicação  do  1.°  volume  pareceu  conveniente  dar  publicidade  a 
alguns  actos  officiaes,  que  não  entravam  no  primitivo  plano;  e  de 
outros  só  mais  tarde  obtivemos  noticia. 

Assim  em  seguida  á  data  d'esses  documentos  acrescentamos  no  Re- 
pertório a  letra  (A)  para  designar  os  que  se  achavam  publicados  no 
appendice,  e  %,  letra  (S)  para  os  comprehendidos  no  supplemento. 

Ao  passo  que  proseguiamos  no  exame  d 'esta  legislação,  deparámos 
com  outros  actos  officiaes  anteriores,  que  damos  em  S.°  supplemento, 
que  junctamos  a  este  3.°  volume  em  seguida  á  legislação,  do  corrente 
anno,  e  que  indicamos  no  Repertório,  accrescentando  á  data  d'esses 
diplomas  officiaes  a  indicação  (S.°  S.)> 

Incluímos  em  (  )  a  parte  da  legislação  que  actualmente  se  acha 
revogada  em  relação  aos  artigos  especiaes  a  que  se  referia ;  mas 
que  era  sempre  cpnveniente  citar,  até  para  apreciar  as  reformas 
successivamente  introduzidas  em  cada  ramo  do  serviço  académico. 

Para  tornar  mais  completo  este  Repertório,  indicámos  também 
alguns  decretos,  leis  e  portarias,  que  não  incluímos  nesta  collecção 
para  não  torna  1-a  demasiado  volumosa,  citando  o  numero  do  Diário 
do  Governo,  ou  de  Lisboa,  onde  se  podem  ver.  Fizemos  isto  particular- 
mente naquelles  documentos  officiaes,  que  na  máxima  parte  das  suas 
disposições  não  se  referiam  á  legislação  universitária,  objecto  princi- 
pal, senão  quasi  exclusivo,  d'esta  publicação;  posto  que  em  diversos 


Artigos  se  comprehendem  muitas  providencias  communs  a  todos  os 
estabelecimentos  de  instrucção  superior,  e  também  aos  lyceus  nacio- 
naes,  pela  relação  que  estes  têm  com  o  ensino  superior  no  que  res- 
peita ás  habilitações  preparatórias  para  as  matrículas. 

E  assim  este  trabalho,  que  fora  para  desejar  comprebendesse  toda  a 
legislação  sobre  a  nossa  instrucçlo  superior,  o  que  nio  era  difficil 
porque  a  maior  parte  d'el|a,se/e*iwfie  na  d*  Universidade,  pode  em 
regra  servir  de  guia  e  arixlliarr  aos>ique  ôu  por  interesse  particu- 
lar ou  dever  de  posição  official  carecem  de  consultar  esta  legislação. 

Se  lograrmos  fazer  por  este  modo  algum  serviço  ao  publico,  dar- 
nos-hemos  por  sobejamente  compensados  de  um  trabalho  inteira- 
mente gratuito,  que  nós  consumiu  muito  cabedal  de  tempo  e  paciên- 
cia para  o  pormos  em  obra  com  a  escrupulosa  exacção  que  nelles  e 
requeria. 
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ABREVIATURAS 

A Appendice  á  Legislação  académica  de  18B5 — 1863 

comprehende  os  meses  de  janeiro— junho  de 
1861. 

A.  C.  D Accordio  do  conselho  de  decanos. 

A.  D Artigos  decididos,  mandados  observar  pela  C.  R.  de 

88  de  janeiro  de  1790. 

Air Alvará. 

Alvs Alvarás. 

À.  R Aviso  régio. 

AA.  RR Avisos  régios. 

CL Carta  de  lei. 

CC.LL Cartas  de  lei, 

C.  R Carta  regia. 

CC.  RR Cartas  regias. 

C Circular. 

Cons Consulta. 

D Decreto. 

DD Decretos. 

D.  6 Diário  do  Governo. 

D.  L Diário  de  Lisboa. 

E *...  Edital. 

EE Editaes. 

6.  O.  6 •  Gazeta  official  do  governo. 

G.  L   Gazeta  de  Lisboa. 

1.  P Instrucçlo  publica. 

O Officio. 

Pai r....  Palavra. 

P Portaria. 

PP Portarias. 

P.  R Portaria  da  reitoria. 

P.  V.  R Portaria  da  vice- reitoria. 

Prog Programma. 

Prov Provisão. 

Reg. Regulamento. 

R.  CD.......  Resoluçio  do  conselho  de  decanos. 

R.  C.  P Resoluçio  do  claustro  pleno. 

l.°  S 1.°  supplemento  á  Legislação  académica.' 

J.Q  S S.°  supplemento.* 

V Vide. 


*  Eito  supplemento  anda  appenio  á  Leg.  Aead.  de  1866—1863,  pag.  390. 
1  Afpenso  á  Leg.  Acad.  de  1864—1866. 


?;..wjmm\fit. 


•^.:  »Ím,  ••;  t-ú  íJ-.ii'  .1  •.  <  i{ÍMrff?<|  A    / 

'•'    '   >!■     >      '"•:«'  ":    "'    í'..       í  .'  I...-    /      '1   ..í   ./_ 

•<:     *   •  j;^;i«.i       *•  !•**.  '  .  »n  »»•»•!»  >i        ...:...     •'    .  * 

r.i'..-/     

r    ,■•'.  />/        -  ;•  / 

í.'  .  I!    í."    /  '      íj        .*    ' 

'■  í.-í       -»    >    Jí<!  .// 

:,t\    '   » •     jini!    '      «I 

•■■i     "■  Ki.í-.'i  M    ;. 

.'.!".  -     j..,'*  :>  .  . 

>r».;       "tW?  l\V.    ,i' 

."íií      i.l  • 

.■.]Hi*fl    .1  - 

•l"l'.:U  • 

.->.">;  •"<*]  ' t  • 

••a  ••  ■    « •  '}  •  "iríia:    ii     . 

..:.■:■  l    «1/  .  ifili    ' • 

.!-.!  kl   .    .• ;. 

. — •-•  #i  *  1 1 "• 

".';'♦  -•  ..  r..    ...  ;.vi  n?<  .6i>   í)  m 

.».    <:i.;    M-    íi-  >    i> í    .- 

.  .  ••  'jo  t>  v.  .'«-ri-fil  'i      ' 

j-i    .,,»)  •• 

.;  wr.!f/f  i  .-• 

.ííhíiI'oM  

-l,;'íli)H''! 4« 

.  h\  .  «.•*..  .    I,   »    ".  C(  ,  ;.:'Í Ji 

.«•ti-ii.  :-,■ ,:  í  ,;.i  :  uuv  '> H  .«    . 

v.   ni    J.'-  ri  v 

<"--Í/hl'l  ••  .« 

.'  'i  •((  riu«^   II  ;  .  . 

•'•Íí    *'    '  n\   •..'•'<  <?1»  •. :.  -iií j j--: jl  ;!    I)     ,t 

■  •  •  .;.j  !<:'.-;.  .;■.  •■;•  --.:  -iI.  --<?! ;j     ;» 

■.'».••:.".!,  «,l  r    .i.'!:.'jj  «l.uui-  " .  í  .  . >  •.» 

'    i  ''ÍJ.  ♦.•         M« ^        í 

"   .À'l '• 


OJif0iJl!'13fl  *       iM' 

V-  !:!  .?ii.  .;»•»  .ti  ni^^-M,  i !   ■•iin  >míi!M~ .Jl  — 11  .Piu 

:;•;.!•  /  ií«  t.ii   v'.;  ••■;•/  M.    ,.  ••--,.)  i-r-. •  •':    iw;  '•    '  .1  .»    -r 

-.li.  ■    J>,1  <'«»'«m|  «>ni  í-j]WW*'""iI  MíWrrr.i  «:  .<»•' -~  *  ;»  >m*'        •- 
.'ai.rtl  imIul\  i  f    •  .;*rfl  «>:r.m  «.   .'IVt   :  s-  -  >  I §  -_•  # »   m*;í'.í    .-. 
,.(: .í'0/t  oíÍ.mii;  /  .<1  :  híM^jiíí:»,.-!  jf  •—  j^A-..^  \  ...l#  •  .  —  •- 

.Mi    V    ,~;l    .3IR   .í?/*    «VÍlir-i        !»-.    .«I      -    •„••,..    *     .      !r  !---t    .• 

-""  -LE6iSLACÂ0::'  ^'BPflfCA"..::; , 


.«ií  .v..V..%y  V  —  .;     !    A   "*v  i   «.«•■         "I    ..,    ..     . 
.1;  •,  —  U-j  ./  —    ;•'•;..  .;  -      .»*•  ..  •   .-.     -  .  • 

Abertura  das  aulas  da  universidade — providencia»  feobfb  este  otye- 
icto  :*Ih  míI  deaecibro  ISWp  I4»  outabro  1860,  Y.  «4fem*nfb 

Afomapao^ /attâ*  d<w  taftjwfconipeleiíd  reitor?  P.  li  novembro 

18**v  ;»..  ./  —  ..U'  l.--!i  .":.     •    .1  :-:;.»:•.  -'   *   :  i-  .   .V.m  1 
Afcwo  d*  t>enttm6nfo« —  V.  esta  pai. 

Academia  potgíecknkd  <fo<í*orto— exitoes  dfa  harbilitáçSo  para  a  pri- 
meira matricula :  C.  L.  IS  agofcto  1854,  ártJ  6<e  7 ;  DD.  ff  maio 

1862  e  30  abril  1863. foi  actttorisadotoflfrktate  da  ftictil- 

-dade  de  nmthçmatito  a  faaftr  sertiço  Dellat  PP/t4bHll8M(A); 
SI  outubro  dieta/ Yl  concurso* -~\e$cholê*  vnalogas.  •■ : 
Aáàlétoieos^*-N.  agraciados: 

Attkiaír^(bo&ras  do) :  D.  *B  ttóvetobro  1839  art.  6.^,  §5.°^-V.  pré- 
mios. ••'«..../      -     .'  .  /  "  "■  •  '•* 
Aceumulaçõo  de  offteios  aôadsmsos-^è  peraittida:  D*í  dewmbro 
•.'18e6;árt:a»T;'-:  ..      í:  :  >     •'v-' 
-+~de  pratifiõúçõe*  peit  senriço  simultâneo  na  uiiversidade  è  do 

Jycwí  4e  (Jciimbra-  P.  M  jalhè  184».  Vt  qrUifkafiesi  '  ■ 

—  d*  vencimentos — é  prohibida:  P»  £?  >an*d  1638.  <0.  G. 

•  4»t)í  D.  30#a*bo  4844(0. ».  1»);  V.  tncomjírt^tWad^. 

Acíott^rigòr^iDleireta  queneHw  se  rtí^tier:  C/R.  7  joirto  18t6, 

B.Q-8r-^pf#víflenci»f  sobre  a  dpootoeowdo  ôe  sé  ex^edirtttos 

.  dèl  Vacuidade  dêi  sctoneteà  mil«ráear?f  <U  B.  «1tl  HA»;  PP.  18  abril 
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Actos  extraordinários— quando  têm  logar:  D.  30  outubro  1856, 

artt.  82—84. lentes  que  devem  assistir:  D.  cit.  art.  99,  g§ 

1.°  e  8.°,  e  art.  83.— — conta-se  a  antiguidade  da  sua  data: 
Ib.  art.  SI.  -  %  f  f  ç :  ••  e  y  \-f  •  *\o 

de  direito — forara^éáoHsIdbí  òs^Ãrftres  nio  lentes  para  ar? 

gumentar  neiles:  PP.  5  maio  1841;  e  14  junho  1856. 

de  pkilosophia  — seu  regulamento:  D.  8  junho  1865.     ■      na 

classe  de  voluntários:  D.  20  setembro  1844,  art.  115,  §  un. 

—  <fc  voluntários  foram  permittidos  aos  alumnos  que  destinan- 
do-se  i  tschéla  db  exercito  'tinham  fefto  fomb>ftrf gaios  ^os  ante- 
cedente*: P.  8  julho  186*:  fc      •-<   \.  **•.'.••*  •-, 

—•grandes  —  V.  conclusões  magnas — exame  de  licenciado, 
-de  repetifâo  —  V.  conetnsões  mg**** 


Adiamento  das  aulas  da  universidade:  DD.  9  outubro  1855,  e  15  se- 
tembro 1856. 

Administração  dos  bens  dos  hospitais  4a  universidade -^V.  hospitaes. 

Administrador  da  imprensa  da  universidade :  Alv.  9  janeiro  1790 
n."  1,  4, 15, 97  a  31;  P.  98  julho  1834. augment*  de  or- 
denado: D.  13  janeiro  1837  art.  171.  — V  gratificação.    • 

Administradores  de  bilhares  e  hospedarias — V.  estas  pai. 

Adopção—  Y>  obras.  - 

Agraciados  ^(Bcàáttsúto%)^so$  que  fizeram  parte  do  exercito  li- 
bertador, ou  foram  perseguidos,  concedeu-se  dispeiksa  do  paga- 
mento d*  ptflpinas,  e  livros:  G.  I«--fO  «mtubro  1884;  edo  adio 
e  emolumentos  das  cartas :  C.  L.  85  abril  1839.  —  V.  dispensa  de 
actos  e  de  frequência.  .    *' 

Agriwttisra^(tndeitA  de) :  HO.  5  detembro  1836,  art.  91 ;  S9  se- 
tembro. <l  $44  f>  arU  119.  —  V.  botânica.  ^ 

Ajuda  ih  eusèa^Ni  gratificações., 

AjvdaHt*  do  boticário  administrador  do  dispensatório  pktrmaceutico— 
augmento  de  ordenado:  C.  L»~17  agoato  1858,  art*  l/>; 

do  preparador  de  anatomia  —  augmento  deordebado— CC»LL. 

9?  jftnho.  18JBA1  (fi«);  M  agoalo/*858>  art.  l>*~~stipprimié»: 
C.  L.  98  junho  1864,  art.  3.°  (9.°  S.)  V.  gratificações.    . 

— f*~jto  revisor -r^Yrimiêfr da  imprensa. 

Ajudantes  de  clinica— sua  creaçlo:  C.  R.  93  junho  18fl4;  D*  20 
setembro  1844  j,  art.  l<>6.-~  — -devem  auijliar  os  directores  dos 
hospitaes:  P«.R.  17  mfcrçiíM195(9^.8.)r-— — -auppriíiàdoac  C. 
, L.  ti  junho  181»,  m.  w  :    m.i-  h  — 

d*  obsirbatoriQ^  yástrfnomità :,  *C.\ft. .  ideetíto^ro:  1799 ;  kh. 

1,°  deaemf)to  |8l0j4*  -nty  ítiv^^bAp&mpaéfeh  eatei  emprego 
cofttfO  de  oSciaíl  do  exef«lo^í.  l*oovea»bi»lS*^í^)*r—  n— 
coacurso  patt.ft  pr*Y«Mifca  d esteai  togawe;  Pi,  0  janeiro  1858 ; 

Prog.  3  março  dicto. rmpríwideiíclasjrtraoccorrer  4  faltados 

Ajudantes.  —  V.  calculadores — ephemerides. 
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Albergaria*  e  «wmoordúu— mandadas  incorporar  no  hospital  da 
universidade:  C.  L.  17  jalbo  1886. —  V.  misericórdias. 

Almanak  Multe»— deve  tomar-se  por  modelo  para  as  epbemerides 
do  observatório  de  Coimbra :  P.  17  janeiro  1861. 

Aluguer  dê  #os<t — V.  gratificação. 

Alumnos  para  o  atado  eeelesiastico  — sua  matricula,  frequência  e 
habilitação  na  faculdade  de  theologia  :  D.  20  de  setembro  1814, 
art.  95  e  96:-*— são  dispensados  de  propina  de  matricula  e  com- 
pra de  compêndios,  art.  96:-— podem  transitar  para  ordinários,  art. 
96,  §  6.°— vantagens  de  que  gozam,  art.  96,  §  6. 
ccclesiasiicoi—  V.  ordinandos. 

—do*  lyceuê  nacionaes:  DD.  20  setembro  1814,  art.  66 — 72;  10 
abril  1860,  art.  8—15,  18—33;  e  9  setembro  1863  — V.  /y- 
ceus  nacionais  —  eoames — matriculas — penas  disciplinar  es —pré- 
mios,—reprovações. 

—mat /temáticos  do  3.°  anno —  V.  classificação. 

-que  seguem  o  curso  preparatório  da  faculdade  para  a  ad- 


missão nasescbolas de  a pplicaçà o— vantagens  e  disciplinas:  PP.  31 
agosto  1863  (S.);  *  outubro  1861.  V.  bacharéis  em  mathematica. 

— -mt/ítorw— licenças  para  frequentarem  a  universidade  e  con- 
tinuarem nella  os  seus  cursos:  A.  R.  6  julho  1782  (S.) —  — in/br- 
mações  que  todos  os  trimestres  e  no  fim  do  anno  lectivo  deve  dar  o 
reitor  sobre  o  seu  aproveitamento:  PP.  30  março  1839,  e  4  agosto 
1853.  podem  usar  nos  exercícios  académicos  do  seu  uniforme: 
D.  25  novembro  1839,  art.  27. relações  que  devem  ser  man- 
dadas para  o  ministério  do  reino  dos  que  não  derem  conta  aos  seus 
commandantes  da  matricula  e  actos:  P.  3  abril  1846.— — podem 
frequentar  como  obrigados  a  aula  de  botânica :  P.  15  outubro 
1353  (S.) ;  e  como  oaluntari os  a  de  economia  politica  na  universi- 
dade: PP.  9  novembro  1855,  e  10  outubro  1865.—  — -classes  em 
que  podem  ser  admittidos  á  frequência  das  faculdades  de  mathematica 
e  philosophia :  PP.  87  setembro  1858;  7  junho  e  1 1  outubro  1859 ;  e 
11  outubro  1861.—  —providencias  sobre  matricula  em  mathe- 
matica e  philosophia  no  anno  lectivo  de  1868—1 863: 0. 26  setembro 
186!.— -—admissão  ao  curso  de  analyse  chimica  na  escbola  po- 
lytechnica:  P.  14  janeiro  1863.— —«ião  admittidos  aos  exames 
dos  lyceus  nacionaes  de  1/  classe  independente  de  certidão  de  fre- 
quência: D.  30  maio  1863,  art.  11.—  —  podem  fazer  estes 
exames  no  mezde  outubro:  D.  86  outubro  1864  art.  83(2.*  S.)— 
V.  bacharéis  em  matkematica-^collegio  militar,  —guias— internato. 

—~pkartnaeeutisof.*rr-Y.esckolas  de  pkarmacio— exames — phar- 

maceuticos. 

do  ultramar — deve  o  reitor  dar  mensalmente  conta  do  seu 

aproveitamento:  P.  20  dezembro  1843. 
li 
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Amietio  jteloa  factos  «rimioosos  praoltctdo*  no  carnaval :  0.  SR 
abril  185L  —concedida  aos  estudantes  riscados  da  universidade : 
D.  20,  P.  86  outubro  1855.  —  appiicada  a  um  estudante  ri** 
cado:  P.  17  julho  18*7. 

pelos  acontecimentos  de  abril  de  1864:  D.  13  maio  1 86 í  (A.).—* 

declarou -se  comprehendida  nella  a  abonaçlo  das  faltas:  PP,  6  e 
IS  junho  1864  (A.)-  — •  V.  fonte  demí<iído«. 

Analyse  chimic**r-  (curso  de.)  — V.  altmini»  mtifaraf. 

Ãnalyses  medieo-kgaes— o  laboratório  chimico  c  seusappárelhos  de- 
vem ser  postos  á  disposição  da  auctoridade  judicial :  P.  e  O.  S  julho 
ISSO;1  P.  23  setembro  18B4.  — V.  Untes  de  medicina. 

Anatomia  pathohgka — como  se  devia  ensinar:  D.  5  dezembro  1836, 
art.  83,  §  1.°:— (cadeira  de)— creada  pela  C.  L.  S6  maio  1863. 

ArmullaçOo  d' acto  por  falta  de  nm  arguente:  A.  R.  27  setembro  18S4. 

— de  concursos — V.  esta  pai. 

Antiguidade  no  grau  de  doutor—  dá  preferencia  entre  os  lentes  nos  ajun- 
tamentos academioos:  CR.  24janeirol791;P.  11  dezembro  1837. 

«-—  entreos tento— conta-se  para  todos  os  effeitos  da  data  do  despa- 
cho: Al  v,  1  dezembro  1804,  n~  8 ell; DD.  1  dezembro  1845,  art. 
33,  §  un.;  e  27  setembro  1864,  art.  3.— V.  assentos— dispensa  de 
concurso — precedência. 

—-conhecia  das  questões  de  antiguidade  a  faculdade  de  leis:  A. 

.  R.  1  março  1790;  P.  13  novembro  1828;  e  boje  o  conselho  de  I. 
P.  DD.  SO  setembro  1844,  art.  169,  §  4;  10  novembro  1845,  art. 
32,  §  3.°;  e  IS  agosto  1869,  art.  17,  §  3. 

—  que  deve  observar-se  na  promoção  dos  substitutos  ordinários 
até  decanos:  G.  L.  19  agosto  1863,  art.  3;  D.  27  setembro 
1854,  art.  2.°  -—nos  substitutos  extraordinários  pode  ser  alterada : 
C.  L.  cit.,  art.  4,  §!.«—  V.  promoção  *~  substituto*. 

Aposentações  de  empregados  dos  estabelecimentos  litterarios  e  identifi- 
cas: D.  S0  setembro  1844  art.  174-^177.— áo#  empregados  do 
extincto  conselho  superior:  C.  L.  7  junho  1869,  fcrt.  12 —--do 
guarda  do  observatório  astronómico:  C.  L.  26  maio  1868.— do 
guarda-mót  dos  geraes:  C.  L.  S8  junho  1864  (A). 

— d<?  lentes  e  professores:  D.  20  setembro  1844,  art.  173,  §§ 

.  1  —  3.,  174—177 ;  C.  L  17  agosto  1863  art.  3.;  D.  4  setembro 
1860,  art.  12  e  segg.  —  V.  cabimento  ~-vsncimeutos. 

Aposentadoria  do  cirurgião  dos  hospitass:  C.  R.  85  novembro  1885 
(S.);  P.  14  setembro  1860  n.°  S. 

—  do  director  da  imprensa  da  universidade:  Alv.  9  janeiro  1700 
n.°  v  ;  P.  16  março  1854,  n.°  l.  —dos  empregados :~-(k\r.  cit.); 
P.  16  janeiro  1854,  n.°  5,  que  a  mandou  cessar. 

1  Lêgitlaçâo  Jced.  de  1851—1854,  p*g.  83. 
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Aposentadoria  do  gwmrdatoór  do$  gere**:  B.  C.  ft,  SI  setembro 
1*4*  <S.). 

-~~iojmúinmro--V.frúèiflc*fâ<y. 

— *~de  feaf*  director  dajmdim  botânico—  V.  grêH/bação. 

-—mdoi  parteiros  da  secretaria  da  viiversidade  e  observatório  aa- 

.  troaomieo:  P.  V.  R.  19  agosto  163». 

—  do  tkesoureiro  da  capcJJ*  da  ««tf  sraidad»  /**    ' 

Apprendiíes  do  preparador  de  historia  natural:  A.  R>  *  novembro 
1828  (S.).  , 

—dos  guardas  do  musev,  laboratório  e  jardim  i  P*  18  dezembro 

1852  — foi-Uiea  elevado  o  salário  :P.  SB  novembro  18*1. 

Approtação  noa  exames  preparatórios  e  nos  actos— (deve  eteervar-se 
o  que  se  pratica  nas  formataras:  A.  H.  11  maio  1T81); 

de  obras  —  V.  esta  pai. 

Archeiros  da  unioersidade —seu  numere  e  cèndiçOes  para»  se»  pro- 
vimento;?. V.  R.  9. julho  1816  (2.«S.);  P.  V.  ft.  IS  julho  1810 
(S.)— (auctorisou*se  o  avgraeote  do  n.°  até  St;  A.  R.  14  de  ja- 
neiro 1824)  (2.°  S.)— obrigações  como  cabos  de  policia  aca- 
démica: D.  85  novembro  1889;  arl.  14  e  §§. -ôprobibido 

sollicitnrem  por  si  ou  ftmilia  documentos  pertencentes  fr  estudantes, 
receber  gorgetas  eic. :  PP.  V.  R.  29  setembro  18W ;  14  oatu- 
bro  1863  (S.*  S.);  E.  20  janeiro  186S. — for-Hies  augmentado 
o  ordenado,  C.  L.  I.9  setembro  l$tt>— ^aoctorisaçfto  para  no- 
mear mais  quatro;  P.  12  setembro  1863. —  augroento  de  ordenado 
de  240  a  300  réis  diários ;  P.  31  dezembro  1869  (S.). 

Arithmctica-*  V.  exames  de  aritkmelica,  e  de  geometria* 

Arte  obstetrícia  (curso  dt)  para  as  parteira»:  D,  S  detém  br  o  1836, 
art.  85.  — exames  e  diplomas :  Ib.%  1.° 

Artigos  decididos——  sobre  a  economia  das  aulas  e  actos:  G.  R. 
28  janeiro.  1790. 

Assento  dos  lento— nos  conselhos  da  própria  oa  d'outra  faculdade 
segando  a  dntigeidade  do  despacho  na  classe  que  Mie  pertence : 
R.  C.  D.  6  março  1843  (&)• 

— nos  conselhos  das  faculdades  ou  escholas  análogas:  D.  26 

dezembro  1860,  art.  l.°,  §  6.* 

'*  jubilados—  nos  conselhos,  quando  estiverem  em  serviço  ex- 


>  traordinario:  P.  17  março  1864  (A.)  —  V.  antiguidade — lentes  de 
direito  canónico  e  natural— medicina  legal — e  pkoronmia. —  pre- 
cedência. , 

Aesignatura  real— -dispensada  na  participação  da  morte  d*el»rei  D. 
Pedro  III:  AR.  17  junho  1786. 

Astronomia  practica  (cadeira  de)  —  sua  creaçio :  C.  R.  1 .°  abril  1801 . 
— tem  substituto  lixo  esta  cadeira  ea  de  astronomia  theorica:  1b. 

Astrónomos  do  observatório:  CC.  RB.  4  dezembro  1799;  1.°  abril 
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1801;  e  5  março  180B:— -  servem  de  directores  do  observatório: 
C.  R  5  março  1805.  —  para  o  #eu  despacho  é  ouvida  a  faculdade 
de  Diathematica :  P.  6  outubro  1858.— \*  director  d*  observatório. 

Aítestação  de  facultativo— «para  justificar  as  faltas  dos  estudantes  da- 
das ora  Coimbra  deve  ser  jurada  e  reconhecida:  E  16  outubro 

1838  n.°  4  (S.*  S.) ;  D.  90  outubro  18*6,  art.  7,  §  2 de  me- 

lestía  padecida  fora  de  Coimbra*  requisitos  que  se  erigem  :  E.  cit. 
n.°  4.°;  DD.  20  setembro  1844,  art.  136;  30  outubro  1856,  art. 
9. —  para  sair  para  fora  com  licença:  Ib.  art.  10.;  E.  15 outu- 
bro 1859,  n.*  7.° --quando  o  chefe  do  estabelecimento  julgar 

suspeito  algum  facultativo  faz  verificar  a  moléstia  por  outro:  PP. 
S4  outubro  1840  a.9  4;  E.  1.°  outubro  1859  ;  P.  13  abril  1861; 
— —fatias;  como  se  procede  contra  tw  seus  auctores  e  os  que 
fazem  uso  d'elías :  E.  cit. 

— para  abonar  faltas  de  lentes:  D.  20  setembro  1844,  art. 

137,  §  2.0—  V.  moléstia  —  vertimento*.- ^-para  justificar 

as  faltas  aos  pontos  e  actos  nos  concursos :  D.  87  setembro  1854, 
art.  16,  §  un.  e  art.  17. 

Attéstado  de  frequência  que  devem  apresentar  os  alumnos  de  fora 
dos  lyceus  para  admissão  a  exame:  (D.  10  frbril  1860,  art.  58; 
PP.  IS  outubro  dito,  e  11  maio  1861);  D.  9  setembro  1863, 
art.  54,  §  1»°— V*  exames  preparatórios. 

(com  professor  publico  para  admissão  a  exames  preparató- 
rios: À.  D.  84). 

Auctoridades  administrativas,  judiciaes  e  militares — devem  auxi- 
liar o  reitor  para  manter  a  policia  académica  —  V.  esta  pai. 

de  policia  academicaf  e  suas  attribuiçOes:  D.  25  novembro 

1839,  tit.  ii. 

Augmento  do  terço  do  ordenado  — V.  cabimento  —lentes  — ordenados* 

Aulas  em  dias  alternados:  DD.  80  outubro  1852  ;  26  outubro  1853; 
12  outubro  1859. — ~—  são  de  duas  horas  as  de  màthematica  e 
philosophia,  e  de  bora  e  meia  as  de  direito ;  supprimido  o  feriado 
das  quintas  feiras  nos  cursos  onde  ba  esta  alternação:  P.  18  ou- 
tubro 1859.  —  Y.  faculdade  de  màthematica. 

—  (encerramento  das) —  V.  lições. 

—  de  doàmasia  e  pharmacia  (estabelecidas  em  Lisboa:  D.  IS  maia 
1861.  —  annexadas  á  universidade:  C.  R.  11  maio  1804.)  (S.). 

— —  dos  lyceus  nacionaes  sSo  todas  de  duas  horas  por  dia  excepto 
asdefranceze  inglez:  P.  l.°  dezembro  1859  ;  D.  9  setembro  1863, 

art.  5.° providencias  sobre  as  aulas :  DD.  (10  abril  1860, 

art.  26—34);  e  9  de  setembro  1863!  art.  24— 81.— V.  encerra- 
mento. 
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Bacharéis,  licenciados  e  doutores  em  camones  e  leis—  (foram  dispen- 
sados de  outro  algum  eiame  paia  entrarem  noa  legarea  de  leiras) : 
D.  13  julho  1775  ($.),     , 

— —  em  direito— concorrem  com  os  de  tbeologia  para  o  ministério 
parocbial:  D.  26  agosto  185»  {D.  £.  «14.) 

em  mathematieu— afio  admitlidoe  ao  internato  na  eschola  do 

exercito;  DD.  Si  deiembro  1863,  art.  86,  §  1  (S.);  26  outu- 
bro 1864»  art.  83,84,  85  (Í.°S.)  — V.  faculdade  de  maíhematica. 

—  formados  em  medicina  —  foi  consultada  a  faculdade  sobre  o  pro- 
jecto que  concedia  eguaes  direitos  aos  cirurgiões  das  escholas  me- 

dico-cirurgicas  da  Lisboa  e  Porto:  P.  9  fevereiro  1858. 

podem  concorrer  a  todas  as  cadeiras  daquellas  escholas;  C.  L. 
24  abril  1861,  art.  1. têm  preferencia  para  as  cadeiras  medi- 
cas em  egualdade  de  circumstancias :  Ib.  §  un. ;  e  para  os  cargos 
médicos :  C.  L.  20  junho  1866,  art.  1,  §  un. — Y.  escholas  medico- 
cirúrgicas. 

—  #in  philosophia  —  as  cadeiras  de  philosopbia  de  todos  os 

estabelecimentos  públicos  só  podem  ser  providas  em  doutores  ou 
bacharéis  nesta  faculdade:  D.  20  setembro -1844,  art.  116,  §un. 
—V*  faculdade  de  philosophia. 

-em  theologia — preferencia  que  têm  para  o  ministério  pa« 


rochial,  e  para  o  magistério  ecclesiaslico:  DD.  20  setembro  1844, 
art.  97;  e  26  agosto  1859,  art.  19,  (D.  £.  214).  V,  benefí- 
cios eclesiásticos— fatuidade  de  theologia. 

Bonda  de  musica  instrumental—gratificação  nos  actos  académicos : 
P.  V.  R.  15  junho  1858. — é  seu  director  o  professor  da  cadeira 
de  musica :  Ib. 

Batalhão  académico  de  Coimbra :  PP.  de  15  e  29  novembro  1836  (S.). 

Bedéis  —  cada  faculdade  tem  um:  Prov.  30  junbo  1773.— orde- 
nado :  D.  29  dezembro  1836,  art.  151.  —  são  providos  por  con- 
curso: P.  12  agosto  1856. — são  empregados  subalternos  de  po- 
licia académica :  D.  25  novembro  1839,  art.  13. — obrigações 
que  lhe  competem  nesta  qualidade:  E  18  novembro  1839  (2.°  S.) ; 
D.  cit.  art.  14  e  §§— V.  prohibição. 

Bedel  de  medicina  —  V.  gratificação. 

— —  de  theologia  —  o  mesmo. 

Benefícios  ecclesiasticos  —  têm  preferencia  nelles  os  bacharéis  for- 
mados e  doutores  em  theologia :  Alv.  10  maio  1805,  art.  xi ;  DD. 
5  dezembro  1836,  art.  77  ;  e  20  setembro  1844,  art.  97  e  §  un. ; 
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C.  L.  28  abril  1846,  art.  8  c  9.-— os  bacharéis  formados  em  di- 
reito gozam  de  egual  preferencia :  C.  L.  cit. — V.  canonicatos  — 
dignidades  ecclesiasticas  ~  faculdade  de  (heologia.  ' 

Bens,  acfões,  direitos  e  Maios  da  universidade  —  foram  todos  incorpo- 
rados nos  próprios  nacionaes;  D.  25  maio  1835  (D.  G.  107).— 
providencias  sobra  sua  administração :  PP.  3  e  18  setembro  1895, 
(0.  G.  223);  e  3  abril  1840  (S.)s  C.  L.*I  maio  1848,  art.  1  ; 

(D.  G.  188). aoctorisoa-se  a  venda  d'efles:  C.  L.  cit.—  V.  to- 

pitaes— junta  dafaaenda. 

Bibliothecarios  dos  lyeeus—DD.  17  novembro  1896,  art.  67  :  (D,  G. 
275);  10  abril  1860,  art.  75— 79;  e  9  setembro  1883,  art.  78— 74. 

Bibliothscario  do  lyceu  de  Coimbra  i  P.  83  dezembro  1850. 

— r—  da  unwersidade—cmç&o  deste  logar  com  ordenado  de  206$000 
réis  para  que  a  livraria  possa  estar  aberta :  C.  R.  9  outubro  1777 
(2.°S.). —  é  também  director  da  imprensa:  P.  93  jftlho  1834. 

Bibliothecas  dos  lyeeus  —  V.  bibliotkecarios. 

•—  publicas— -foi  segmentada  a  sua  dotação,  e  auetorisado  o  go- 
verno para  reformatas:  C.  L.  11  julho  1863. 

—  da  universidade. —seu  regulamento:  E.  7  novembro  1806  (S.):  P. 
R.  17  janeiro  1815  (2.*  S.). -—providencias sobre  reforma  e  me- 
lhoramentos d'ella:  PP.  34  outubro  1840  (S.);  20  outubro  1854;  0. 
37  dezembro  1854  (S.);  PP.  9  junho  1855,  n.°  3, 8  e  9;e  17  dezem- 
bro 1857. — teve  augmento  de  dotaç  io:  C>  L.  11  julho  1863,  art.  2. 

(supplementar)  no  primeiro  andar  docollegio  de  S.  Pedro:  P. 

13  agosto  1860,  n.°  3.  —  V.  Horárias. 

Bilhares — (casas  de),  e  de  qualquer  outro  jogo  permittido  estio 
sujeitas  do  arco  <T Almedina  para  cima  á  inspecção  académica: 
DD.  26  novembro  1839,  art.22e§§;  e  3  janeiro  1850  ;  E.  15  ou- 
tubro 1859,  art.  3 — -pode  o  reitor  da  universidade  prohibíl-os  no 
bairro  alto:  D.  3  janeiro  1850;— -devem  fechar-se  ao  toque  do 
fíoo:  B.  cit.,  art.  8:— -penas  em  que  incorrem  os  administrado- 
res (Telles,  e  de  hospedarias  que  consentirem  reuniões  tumul- 
tuosas: E.  cit.,  art.  2. 

Boletim  oficial  de  iftstrucção  publica :  P.  31  dezembro  1860. 

Botânica  e  agricultura  —  (cadeira  de)  — foi  creada  por  C.  R.  24 
janeiro  1791. (—reunida  novamente  á  cadeira  de  historia  natu- 
ral, ficando  separada  a  de  agricultura :  C.  R.  21  janeiro  1801.) 
—  V.  faculdade  de  philosophia  —  alumnos  militares. 

Boticas  —  visitas  a  que  estão  sujeitas:  Alv.  22  janeiro  1810  (S.); 
P.  6  dezembro  1856,  n.°  m.  —  da  universidade  é  exceptuada; 
Ib.  ix  —  providencias  sobre  pagamento  de  plantas  fornecidas 
pelo  jardim  botânico:  P.  24  outubro  1840,  n*  3. 
<  Boticário  da  eschola  medico-cirurgiea  do  Porto — condições  para  o 
seu  provimento :  D.  23  maio  1855. 
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Boticários— ièm  obrigação  de  remetter  annualmente  áaescholas  de 

Íharmacia  copia  do  registro  dos  jou*  praticantes :  D.  29  desem- 
ro  1836v  art.  131  (D.  G.  o.°  8  dê  1887);  PP.  6  dezembro 
1850,  n.°  í.°  e  8.°;  8  -março  1881. —penas  em  que  incorreu  o* 
que  ditarem  a  esta  obrigação:  P.  6  dezembro  1850,  art.  3.— 
uo  caso  de  falsidade  nás  participações  ás  cechotes:  P.  &  fevereiro 
1856,  art  10.  — V.  estiolas  de  pkàrmaeim—phatmsKeutkos — 
secretários  das  eeeholas. 

Bulia  Seientiarum  omnium  sobre  aa  commtndas  de  Christo  para  a 
faculdade  de  mathematica :  88  abril  1174  (S.);  A.  R.  8  agosto 
1785  (S.) ;  C.  R.  13  julho  1788  (S.)— V.  commmdas. 

Bulia  cogitantibus  nobis  sobre  una  conimenda  de  Christo  para  a  fa- 
culdade de  pbiloaophift:  13  agosto  1803:  A.  R.  8  novembro 
1803 ;  DD.  85  janeiro  1836  (S.) ;  e  t  janeiro  1861  (S.)  —  V.  com- 
mendas* 


Cabimento  para  aposentação  ou  jubilação  por  vacatura  quando  pode  ter 
logar :  C.  L.  19  junho  1866,  artigos  8  e  9. —  dispensa -se  por  im- 
possibilidade physica  ou  moral :  C.  L.  eit.,  art.  10. —  nSo  obsta  á 
concessão  do  augmento  do  terço:  C.  L.  cit.  art.,  §  un.  do  art.  9. 

Cadeia  académica  —  V.  casa  de  detenção. 

Cadeira  de  desenho  —  Y.  esta  pai. 

de  diplomática— ( sua  creação  e  incorporação  na  universidade:  C. 

R.  6  janeiro  1796  (S.).  —  seu  regulamento:  Alv.H  fevereiro. 
1801  (S.). 

de  geometria  nos  lyceus:  C.  L.  18  agosto  1851. — V.  exames  de 

geometria — exames  de  candidatos. 

— : — de  introducçâo  á  historia  natural:  CL.  18  agosto  1854,  art. 
3* — V.  exames  de  habilitação — exames  de  candidatos. — lyceus. 

dos  lyceus  —  V.  esta  pai. 

de  inusican*  universidade:  C.  R.  18  março  1808. — foi  in- 
corporada no  lyceu  de  Coimbra:  D.  13  novembro  1850,  art.  1.° 
—  V.  professor  de  musica. 

Cadeiras  da  universidade —  V.  agricultura  —  anatomia  pathologica  — 
botânica — geometria  descripliva  —  direito  administrativo —  physica 
dos  imponderáveis — physiologia  geral  —  theologia  pastoral. —  fa- 
culdades. 

— são  inteiramente  eguaes  em  graduação:  C.  R.  6  dezem- 
bro 1793.— sua  distribuição  pelos  lentes  pertence  aos  conselhos 
académicos  em  attenção  á  vocação  e  idoneidade:  PP.  8  outubro; 
6  e  7  dezembro  1839;  17  abril  1862;  e  19  junho  1863. 
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■     '  perpetuidade  dos  lentes  nas  cadeirafcpara  que  slo  nomea- 

dos :  D.  S  dezembro  1836,  art.  M,  §  1.°;  PP.  8  outubro  n.°  1/; 
6  e  7  dezembro  1839,£e  19  junho  1863.  —  V.  leniu  de  medicina. 

Calculadores  do  observatório  agronómico— foi-lhes  destinada  uma 
parte  do  primeiro  andar  do  coHegio  deS.  Pedro  para  serviço  d  elles 
durante  as  observações  nocturnas:  P.  11  ontubro  186»,  n.°  4.° 
.  — —  os  lentes,  doutores  e  bacharéis  formados  em  mathematica  po- 
dem supprir  o  serviço  d'aquelles  empregados :  C.  R.  89  abril 
>  1817  («.•  S.);  A.B.  9  dezembro  1824 É  PP.  6  outubro  1859; 
17  janeiro  1861 ;  S  março  1863—  V.  ephemerides  —  lentes  substi- 
tutos extraordinários  de  mathematica. 

Calculo — (cadeira  de)  devem  freqnental-a  os  aluamos  ordinários  da 
faculdade  de  philosophia:  A.  D.  18.—  dispenson-se  para  a  fa- 
culdade de  medicina:  P.  9  outubro  1861. 

Cancellario  da  universidade1  —  (restituído  ao  exercido  das  suas 
funcções  e  privilégios:  C.  R.  10  novembro  1777). —  faz  o  reitor 
as  suas  vezes  no  acto  de  conferir  os  graus  de  licenciado  e  doutor: 
D.  S  dezembro  1836,  art.  93,  §  3. 

Candidatos  ao  magistério  universitário — processo  e  condições  pari 
sua  habilitação:  (DD.  20  setembro  1844,  cap.  VI;  1.°  dezembro 
1845  ;  PP.  14  fevereiro  (S.)  e  17  abril  1846 ;  3  e  91  março 
1849  ;  16  janeiro  1850  n.°  2;  Ç.  L.  20  julho  1850  ;  D.  25  ju- 
nho 1851)— V.  C.  L.  19  agosto  1853.— concurso. 

— —  ao  primeiro  despacho  para  o  magistério  de  instrucção  superior. 
—  V.  toncurso — dispensa —  programmas. 

Canonicatos  —  V.  dignidades  ecclesiasticas. 

Capella  da  universidade  —  (augmento  de  ordenado  dos  seus  minis- 
tros: A.  R.  15  dezembro  1781  (S.). —  festividades  e  ofícios  di- 
vinos: D.  15  abril  1845. 

Capellães  da  universidade — sen  numero,  provimento  e  obrigaçSes: 
D.  15  abril  1845,  art.  4.°,  6.°  e  7.° — tempo  porque  servem, 
c  seus  vencimentos:  Ib.  art.  4.*,  §  3.°  e  artt.  He  12. 

são  dispensados  das  propinas  académicas  de  matricula,  cartas  e  li- 
vros— /(.art.  10. 

addidos — D.  cil.,  art.  4.°,  §  2.°—  sem  approvaçio  em  cantocbSo 

e  ceremonias  nio  podem  ser  admiltidos :  P.  Y.  R.  6  novembro 
1856.  —  V.  chantre  — thesoureiro. 

Gapellâo  mor  da  universidade  «-foi  concedido  este  titulo  ao.  actual 
thesoureiro:  D.  3  maio  1853  (SJ. 

Capellos  gratuitos  —  V.  doutoramentos. 

1  V.  portaria  de  6  de  outubro  185S. 

*  Exerci»  este  cargo  o  D.  Prior  do  real  mosteiro  da  Saocla  Crus  de  Coimbra. 
Bitat.  *ntig.  da  unírer$idadey  Liv.  II,  tit.  XXII. 
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Carcereiro  da  éadéiá  académica  —■>  inalracçSes  por  que  se  dete  re- 
galar: P.  V.  R.  81  novembro  1855.  ' 

Cartas  d#  formatura  —  V.  propinas. 

dos  facultativos  formados  em  eseholas  estrangeiras :  P.  8  março 

1863. 

— -  dos  lentes  — *  eram  expedidas  pela  secretaria  da  universidade  (CC. 
RR.  5  agosto  1780,  e  1  junho  1783  (8.°  S.) ;  P.  88  julho  1831.). 
——são  expedidas  pelo  ministério  do  reino :  P.  85  maio  de  1838. 

Cartorário  dos  hospitaes  —  serve  nos  seus  impedimentos  o  continuo 
dos  hospitaes:  P.  9  abril  1851. 

Cartório  da  extincta  junta  de  fazenda — providencias  para  a  sua 
conservação  na  universidade:  P.  3  abril  1840  (S.J;  G.  L.  83  abril 
1848,  art.  18  (D.  G.  188).  —  ordenou-se  a  sua  transferencia 
para  o  collegio  dos  Paulistas  (P.  13  agosto  1850,  n.°  1.°  e  8.°). 
—  determinou-se  que  se  conservasse  provisoriamente  no  mesmo 
local  sob  responsabilidade  do  secretario  da  universidade :  P.  18 
maio  1868.  —  auctorisou-se  a  nomeação  de  um  individuo  para 

.    fazer  o  catalogo:  P.  89  janeiro  1863. 

da  universidade — roandou-se  franquear  aos  commissarios  d'A. 

R.  das  sciencias  :  P.  31  maio  1853. 

Casas  —  V .  aposentadorias. 

de  bilhares,  e  jogo  —  V.  estas  pai. 

—  de  detenção  académica:  D.  85  novembro  1839  art.  83. — 
disposições  policiaes  relativas  ás  pessoas  que  houverem  de  sof- 
frer  detenção.  Ib.  §  ud.— Y.  collegio  de  S.  Boaventura,  e  dos 
Paulistas. 

Catalogo  geral  dos  livros  adaptados  e  approvados  para  o  ensino  —  é 
ordenado  pelo  conselho  de  I.  P.  e  publicado  annualmente  pelo 
governo:  D. 31  janeiro  1860 art.. 85 e  39. — Y. compendios-*obras. 

Catálogos  —  V. .  cartório  —  bibliothecas  — ■  livrarias. 

Cãthecismo  e  princípios  de  historia  da  religião  (exame  dé) — prepa- 
ratório para  todas  as  faculdades:  (A.  D.  85;  C.  R.  30  maio  1886). 

Causas  de  suspeição  —  Y.  esla  pai. 

Cemitério— para  os  finados  no  hospital  da  universidade  deve  ser 
o  publico  da  cidade:  P.  6  fevereiro  1858.— —a  quem  compete 
pagar  o  transporte  dos  finados  pobres :  Ib. 

Censores  das  dissertações  dos  doutores  oppositores:  (Alvs.  1  dezem- 
bro 1804  n.os  4  —  7;  18  julho  1815;  C.  R.  7  junho  1886  n.° 
18).  —  V.  dissertações. 

Censura  de  theses — V.  conclusões. 

Cerca  de  S.  Bento— incorporada  no  jardim  botânico  para  estudo  da 
botânica  e  agricultura :  P.  87  outubro  1836;  P.  84  outubro.  1840 
n.°  8.°;  D.  81  novembro  1848  n.°  7.°      .  * 

do  laboratório :  P.  84  outubro  1840  n.°  8 ;  D  81  novembro 

C  '  r 
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1818  o.*  8.  —  foi  cedida  á  camará  municipal  de  Coimbra :  G.  L. 
15  jooho  1861  (à.). 

Cerca  de  S.  Josi  dos  Mariannos*.  (incorporada  «o  jardim:  P.  87  ou* 
tubro  1838;  D.  81  novembro  1818  n.°  8.)  —  V.  ursulinas. 

Certidões  do  cartório  da  eztincta  juncta  de  fazenda — aio  passadas  Ba 
secretaria  da  universidade  por  despacho  do  reitor :  P.  18  maia 
1868  aru  6.° 

— — -dos  documentos  existentes  nas  repartições— quando  se  podem 
negar:  P.  9  outubro  1881. 

de  exames  dos  lyceus  de  1.*  classe— como  se  devem  passar 

para  os  aluronos  serem  admitiidos  aos  exames  de  habilitação:  P. 
18  maio  1883,  aru  13,  §§  1.°  e  S.' nlo  derem  ler  al- 
garismos nem  abreviaturas:  P.  1  julho  1861.  —  —-que  se  de- 
vem junctar  aos  requerimentos  de  exames  de  tnslrucçSo  primaria : 
P.  80  abril  1860.  — V.  idade. 

—  das  informações  académicas — podem  passar-se  no  ministério 
do  reino  e  na  secretaria  da  universidade:  A.  R.  18  fevereiro 
1884  (8.°  S.). 

—  d*  moléstia  —  V.  attestações — facultativos. 
Cirurgia  ministrante  —  V.  medicina  ministrante. 

Cirurgião  dos  hospitaes  da  universidade  — seu  ordenado  e  obriga- 
ções: C.  R.  83  outubro  1802 ;  Reg.  dos  hospitaes  B  agosto  1803 
(8.'  S):  C.  R.  85  novembro  18S8  (S):  P.  14  setembro  1850  n.' 

1.°  — Y.  aposentadoria. providencias  sobre  o  provimento 

e  serviço  deste  logar :  PP.  30  dezembro  1863  (S) ;  9  agosto  e  80 

dezembro  1855,  e  4  fevereiro  1856. direitos  de  mercê,  e 

posse  :  P.  10  janeiro  1856.  — V.  demonstrador  de  anatomia. 

Cirurgiões  das  escholas  medico-cirurgicas — podem  concorrer  ás  ca- 
deiras medicas :  C.  L.  84  abril  1861. é-lhes  permittido 

o  exercício  da  medicina  sem  restricçSo:  C.  L.  80  junho  1866. 

Ckancelkr  da  universidade —  (conhece  das  suspeições :  C.  R.  83  no- 
vembro 1805. ———como  deve  proceder:  PP.  16  janeiro  e  13 
maio  1865.)  —  V.  suspeições. 

Chantre  da  capella  da  universidade—  (ordenado:  A.  R.  15  dezembro 
1781(8).——  sua  nomeação  annual,  e  obrigações:  D.  15  abril 
1845,  art.  7.° — mandou-se  continuar  a  servir  por  mais  de  um 
anno :  P.  80  abril  1885. 

Classificação  dos  almmnos  do  8.'  anno  mathematico  em  três  graus : 
PP.  3  e  85  agosto  1853. 

—  nas  votações  deadmittido  nos  exames  de  habilitação — é  proht- 
bida :  O.  5  novembro  1868* 

Clérigos— mandados  pelos  prelados  diocesanos  frequentar  a  univer- 
sidade.—  Y.  missão. 

CUnicot  esternos  dos  kospiiaes— podem  ser  nomeados  tora  de  qua- 
dro da  faculdade :  P.  8  dezembro  1859. 
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Código  Cmi —(projecto  do)  reundada  imprimir  st  IfcprMtt  4a 
universidade:  PP.  20  julho  1857,  e  19  setembro  1858.  . 

-i— p#««/— -mandou-ie  sobre  elle  ouvir  a  faculdade  de  direito :  PP* 
10  juibo  1855 ;  £9  setembro  1865  (0.  I.  241). 

pkawuueutica  lusitana  :A  PP.  14  setembro  18.59 ;  11,  e  24  de- 
zembro 1860. — foi  a p provada  provisoriamente  a  nova  edi- 
ção :  D.  14  fevereiro  1861. 

Cofre  aeadmiêo*—  mandou-*e  entregar  alli  no  fim  de  cada  mez  a  ren- 
dimento dos  estabelecimentos  da  universidade,  excepto  os  bospi- 
taes,  e  pagar  pelo  mesmo  cofre  as  despesas  do  expediente :  P.  8 
outubro  1850  —  V.  fundos  universitários,  e  thesoureiro* 

Collecçâo  carpologiea  de  A  o  gola  :  P.  9  fevereiro  1859. 

Collegio  das  Artes  —  foi  substituído  pelo  lyceu  de  Coimbra  como 
secçEo  da  universidade:  D.  17  novembro  1836  art.  43.  (0.  G 
275). o  serviço  nas  cadeiras  d' es  te  collegio  é  legalmente 

,  equiparado  ao  da  universidade,  dispensando-se  o  eoncurso  aos  dou- 
tores que  alli  regeram  cadeira  :  P.  12  dezembro  1839  (S).  —  foi 
julgada  contraria  á  lei  esta  dispensa  :  P.  4  maio  1840.—  —  V. 
edifícios. 

de  8.  Bento  —  entregue  á  universidade :  P.  27  outubro  1836; 

D.  21  novembro  1848,  art.  7.° — auctorisaçSo  para  o  seu  arren- 
damento: P.  24  março  1854.  —  condições  do  arrendamento :  A. 
C.  D.  20  agosto  1854  (S).  —  deu-se  por  findo;  A.  C.  D.  29  ja- 
neiro e  22  março  1858;  P.  7  abril  1859.-—  estabelecimentos 
que  alli  se  mandaram  collocar:  PP.  11  outubro  1859,  n,°  6 ;  e 
13  agosto  1860  n.'  8. 

de  S.  Boaventura — entregue  á  universidade":  P.  27  outubro 

1836.  —  destinado  para  casa  de  detenção  académica :  D.  21  no- 
vembro 1848,  art.  12;  P.  12  julho  1855. 

—  de  S.  Jerouymo  —  V.  kospitaes. 

dos  Jesuítas— %en  destino:  C.  R.  11  outubro  1772  (2.°  S.). 

de  S.  Josidos  Mariannos  —  (D.  21  novembro  1848,  art.  8). — 


V*  ursulinas. 

1  Eito  código  redigido  pelo  dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto,  substituiu 
por  decreto  de  6  do  outubro  de  1035  (D.  G.  n.°  «38),  a  pharmacopea  auctoriaada 
pelo  alv.  de  7  de  janeiro  de  1794.  Por  decreto  de  5  de  outubro  de  1838  foi  no- 
meada uma  commisslo  para  redigir  e  propor  uma  nova  pharmacologin.  A  portaria  de 
f  4  de  Janeiro  de  1840,  para  evitar  aa  duvidai  que  podia  aoteitar  este  decreto,  decla- 
rou : — m  que  havendo  o  governo  decretado  por  decreto  de  6  de  outubro  de  1886  como 
pharmacopea  legal  o.codígo  pharmaceutico  InaUano  composto  pelo  conselheiro  Agos- 
tinho Albano  da  Silveira  Pinto,  em  virtude  da  faculdade  concedida  pelo  art.  $.•  da 
carta  de  lei  de  «5  de  abril  de  1835,  para  ser  adoptado  o  referido  código  como  com- 
pendio nas  escholas  publicas,  e  substituir  a  anterior  pharmacopea,  subsiste  em  ple- 
no vigor  o  citado  decreto,  em  quanto  nio  for  competentemente  «torada,  ou  der* 
«««*•  a  tfJrttffa  lei.»  (D.  G.  23). 
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CoUegio  dos  Militar  es— V.  87  outubro  1836  ;  (D.  SI  novembro  1848 
art.  13)  — V.  hospital  dos  lazaras. 

—  militar  (real)  — os  exames  feitos  alli  pelos  alumnos  delle  sio 
equiparados  aos  dos  tyceus  de  1/  classe:  DD.  88  maio  1862, 
art.  1.°,  n°  iv,  §  un.,  e  30  abril  1863,  art.  11,  §  un. 

-~—dos  Paulistas  —  entregue  á  universidade :  P.  87  outubro  1836; 
(D.  81  novembro  1818,  art.  11).— -destinado  para  deposito  dos 
livros  dos  exlincios  conventos;  e  casa  de  detenção  académica  :  P. 

10  outubro  1859.  —  foro  que  a  universidade  paga  annualmente: 
P.  18  junho  1849' (8.). 

de  &  Pauto  — exti  neto:   D.  16  julho  1834;  (G.  0.  <?.,  81). 

entregue  á  universidade:  P.  87  outubro  1836 ;  D.  21  no- 
vembro 1848,  art.  10. — foi  cedido  o  usufruclo  á  Nova  Aca- 
demia dramática  de  Coimbra :  C.  L.  15  setembro  1841,  art.  19  (D. 
G.  880—  V.  instituto. 

—~de  S.  Pedro  —  extinçto:  D.  16  julho  1834  (<?.  O.  G.  81).— 
entregue  á  univereidade:  P.  87  outubro  1836 ;  D»  81  novembro 
1848.  n.°  1.°  —  incorporado  nos  paços  da  universidade  para 
accommodação  da  comitiva  das  pessoas  reaes:  D.  30  maio  1855, 
art.  l.°  — repartições  mandadas  collocar  no  primeiro  andar:  P. 

11  outubro  1859,  n.°*  4  e  5. — Y.  bibliotheca  da  universidade- 
calculadores  —  livrarias» 

Collegios  —  V.  edifícios. 

particulares  —  é  livre  o  seu  estabelecimento.  DD.  20  setem- 
bro 1844,  art.  83 ;  e  10  janeiro  1851,  art.  88. coadiçoes 

para  a  habilitação  dos  directores,  e  professores :  DD.  80  setembro 
1844,  tit.  iii  ;'80  dezembro  1850  arlt.  48  e  43 ;  30  dito,  art.  81 ; 
e  10  janeiro  1851,  cap.  v.  (D.  G.  16). 

— — (alumnos  dos) — sua  admissfio  aos  exames  nos  lyceus:  (D.  10 

abril  1860,  art.  58,  n.°  3;  P.  18  outubro  1860,  n.°  1.°);  D.  9 
setembro  1863,  cap.  vn.  —  V.  attestados — professores  particu- 
lares. 

Commendas  de  Ckristo  —  estabelecidas  para  dois  lentes  da  faculdade 
de  mathematica  —  V.  bulia — scienliarutn;  e  para  um  lente  da 
faculdade  de  philosophia — V.  bulia — cogitantibus  nobis.—  per- 
tence a  sua  apresentação  ao  conselho  de  decanos.  A.  R.  86  ju- 
nho 1786  ;  D.  83  e  P.  86  setembro  1846;  D.  8  janeiro  1861. * 

Commissão  gratuita  do  governo  —  dá  direito  ao  vencimento  por  in- 
teiro do  ordenado  de  lente:  D.  5  dezembro  1836  art.  100 ;  P,  84 
outubro  1840  n.°  4.  — í- devem  os  commissionadoa  apresentar  todos 
os  semestres  documento  de  effeclividade :  Ib. 

litteraria  ou  scientifica —  conta-se  este  serviço  como  effectivo 

1  V.  1.*  Suppl.  á  Leg.  académica  pag.  4*6  nota  1. 
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no  magistério  para  a  jubil&ção :  D.  I  setembro  1860  art.  í.°,  § 
2.°  —  residindo  em  Coimbra,  oio  isenta  do  serviço  dosados: 
P.  IS  junho  1866  n.°  4.  — V.  vogues  do  conselho  geral  de  I.  P. 

Compêndios — providencias  para  se  proceder  t  soa  composição:  A. 
R.  96  setembro  1786  (S.):  — este  serviço  não  dispensa  inteira- 
mente da  regência  das  cadeiras  os  lentes:  Ib.;  A.  R.  10  janeiro 
1787  ;  nem  isenta  do  serviço  dos  actos:  P.  18  junho  1866,  n.°  í. 
— -os  lentes  substitutos  são  encarregados  da  composição  de  com- 
pêndios, como  os  proprietários:  A-  R.  14  outubro  1786.  —  V. 
gratificações.  —  pertence  ao  conselho  da  faculdade  approval-os; 
(mas  não  podem  imprimir-se  e  ler-se  nas  aulas  sem  approvação 
regia):  A.  R.  IS  janeiro  1787.  —  são  propostos  pelos  professo- 
res, e  approvados  pelos  conselhos  académicos:  D.  20  setembro 
1844,  art.  167.  —  a  lista  dos  approvados  pelas  faculdades  é  re- 
mettida  ao  governo  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  para  ser  incor- 
porada no  catalogo  geral  dos  livros  approvados  e  adoptados  para 
o  ensino:  D.  31  janeiro  1860,  art.  25. — compete  aos  conselhos 
académicos  examinar  os  compêndios  para  regular  as  doutrinas 
que  podem  explicar~se  durante  o  curso  das  lições  e  assignar  os 
andores:  AA.  DD.  11  e  12;  C.  R.  7  junho  1826,  n.°  4.°  e  5°— V. 
elenchos. —  pode  o  governo  mandal-os  imprimir  por  conta  do  esta- 
do: DD.  Í0  setembro  1841,  art.  167,§un.;31  janeiro  1860,  cap. 
v.  —  a  quem  fica  pertencendo  a  propriedade  d 'estes  escriptos: 
Ib.;  e  P.  13  julho  1845  (S.).—  V.  imprensa. 

—  de  matkematica —  mandaram  fazer-sedois  sobre  o  de  Euclides, 
um  para  o  enfeino  dos  estudantes  de  theologia  e  direito,  e  ou- 
tro mais  amplo  para  os  de  medicina:  A.  R.  12  janeiro  1787. 

(que  se  componham  em  latim,  e  se  traduzam  depois  em  portu- 

guez:  A.  R.  cit.) 

para  a  matricula  na  universidade  —  devem  prover-se  d'elles 

os  alumnos  na  imprensa  da  universidade:  E.  1.°  junho  1807; 
A.  R.  10  setembro  1814;  e  os  das  escholas  medico-cirurgicas : 
P.  24  dezembro  1841. — impressos  fora  do  paiz — foram  dispen- 
sados os  estudantes  de  os  comprar  na  imprensa  da  universidade 

para  admissão  á  matricula:  P.  6  julho  1863. as  pautas 

com  a  indicação  d 'estes  compêndios  devem  afixar-se  até  20  julho, 
e  ser  publicadas  no  Diário  de  Lisboa,  ib. 

—^para  o  ensino  pr imari o  —  DD.  20  setembro  1844,  art.  3.°,  c 
31  janeiro  1860,  artt.  22  e  24.—  V.  obras. 

secundário— DD.  20  setembro  1844,  artt.  80  e  167,  §un.; 

e  31  janeiro  1860,  artt.  23  e  24.  —  V.  obras. 

Competência  —  para  conhecer  das  suspeições— V.  esta  pai. 

Conclusões  magnas  —  providencias  sobre  a  censura  delias :  A.  R. 
18  fevereiro  1785 ;  C.  R.  2  dezembro  1796.  —  praso  para  a  sua 
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apresentação:  A.  D.  15;;  D.  3ft  Otttqbro  185*,  arl.  25,—  po- 
dem os  argumentos  reparlir-se  por  dois  dias  consecutivos :  P.  25 
julho  1855,  n.°  1.°  — V.  presidência,  —providencias  para  re- 
gular os  trabalhos  preparatórios  na  faculdade  de  direito :  E.  13 
março  1862.  — em  maiktmaiiças  puras  —  oão  são  os  repelentes 
obrigados  a  apresentadas:. D.  5  dezembro  1836,  art.  90. 

Concursos  para  as  cadeiras  de  introducção  à  historia  natural  §  ma- 
thematica  elementar  nos  lyceus :  P.  e  Instrucções  23  abril  e  86 
agosto  1861 ;  PP.  5  fevereiro  1864  (D.  L.  49);  e  10  maio  1865 
(D.  L.  109).  —  V.  programma  —  exames  de  candidatos. 

de  instrucçâo  secundaria:  C.  L.  25  julbo  1850;  DD.  10 

janeiro  1851  (D.  G.  16);  25  junho  dito. 

-são  regulamentares  as  suas  disposições:  DD.  20  se- 


tembro 1844,  art.  165;  25  junho  1851,  art.  24. 

-  da  universidade  e  outras  escholas  de  instrucçâo  superior 


—  (C.  R.  10  novembro  1777  ;  A.  D.  20  ;  Afv.  1°  dezembro  1804; 
A.  R.  7  maio,  e  C.  R.  23  novembro  18Q5  ;  Alv.  12  julho  1815; 
C.  L.  1  fevereiro  1822  ;C.  R.  7  junho  1826,  n.°  9  — 12. ;  DD. 
5  dezembro,  art.  97  ;  e  29  dito  1836,  artt.  152  e  153;  13  ja- 
neiro 1837,  artt.  168  e  169  ;  PP.  12  dezembro  1839  (S);  13  abril 
e  4  maio  1840;  19  abril  1841;  DD.  20  setembro  1844,  cap.  vie 
x,  artt.  165  e  166;  10  novembro  e  1.°  dezembro  1845;  PP.  14 
fevereiro  (S.)  e  17  abril  1846;  3  e  22  março  1849  ;  e  16  janeiro 
1850,  n.°  2.°;  C.  L.  25  junho  1850;  D,  25  junho  1851,  artt.  1 
—23);  e  24;  C.  L.  19  agosto  1853;  (D.  27  setembro  1854;  PP. 
26  novembro  1856;  D.  21  abril  1858;  P.  l.°  julho  1858;  P.  7 
junho  1860;  E.  24  abril,  e  D.  14  maio  1862);  DD.  22  agosto  1865, 
e  7  fevereiro  1866. — o  praso  éde  60  ou  90  dias;  DD.  5  dezem- 
bro 1836,  art.  97;  13  janeiro  1837,  art.  168;  22  agosto  1865, 
art.  1.°  §  2.° — V.  edital  de  concurso.—  jury  do  concurso.  — sua 
composição :  D.  22  agosto  1865,  artt.  2.°,  3.°  e  7.°;  D.  7  fevereiro 

1866,  art.  4.°;  P.  19  abril  1866. supplentes:  D.  22  agosto 

1865  art.  3.°,  §§  1.°  e  segg.;  ?.  19  abril  1866. —  escholas  aná- 
logas: art.  3.°,  §  4,  e  art.  7.°;  D.  7  fevereiro,  1866,  art.  1.° 

faltas  dos  membros  do  jury:  D.  22  agosto  1865,  art.  4.°. —  do- 
cumentos para  admissão  dos  candidatos:  D.  cit.  art.  8.°.-= — ha* 
bibitaçâo  para  a  admissão  ás  provas;  art.  9  e  §§. — provas  do 
concurso:  art.  11. — lições,  seu  objecto;  art.  12. —  pontos  para 
cada  lição,  numero ;  por  quem  ordenados,  publicidade  e  quaesse 

não  podem  repetir:  artt.  13  e  15  e  §§. dissertação  artt.  11, 

n.°  ii,  e  16. praso  para  a  sua  apresentação  e  n,°  de  exem- 
plares; P.  3  abril  1866  (2.°  S.);  E.  dito  (D.  I.  74).  —  pravas 
pr adiças:  D.  2i  agosto  1865  arlL  11,  n.°  jy,  14  e  §§,  e  17  § 
un.— 'interrogações;  ãrlt,  15,  16  e  17.—  faltas  dos  cândida- 
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tos  e  interrupção  dos  actos  do  concurso  —  como  se  procede:  arit. 
18—10. — julgamento  dos  candidatos,  e  forma  da  votação,  artt. 
il  —  86;  P.  1*  abri!  1888.—  V.  exclusão  do  magistério.  — pro- 
cesso do  concurso  depois  de  concluídas  as  fancções  do  jury :  DD. 
37  setembro  1854,  art.  14 ;  SI  abril  1658,  artt. 8  e  9;  88  agosto 
1865,  artt.  87  e  88;  e  7  fevereiro  1866,  art.  8.°  —  primeira 
nomeação  é  por  dois  annos:  D.  81  agosto  1865,  art.  89.  — V. 
Untes  substitutos  extraordinários. — suspeição  dos  membros  do 
jury .  —  V .  suspeições. 

Concursos  annullados  por  irregularidade  na  votação :  P.  13  novembro 
1843  __  por  votarem  alguns  vogacs  que  não  assistiram  a  to- 
das as  provas  r  P.  1 0  dezembro  1 856. pelas  dúvidas  sobre 

o  praso  em  que  findara  o  concurso:  P.  88  outubro  1860. 

por  se  não  ter  dado  seguimento  ás  suspeições  impostas  a  três 
lentes  da  faculdade:  P.  16  janeiro  1865. 

——dispensado  —  V.  dispensa  de. 

rfff  medicina  —  approvado:  D.  89  outubro  1865. 

-—não  se  pode  abrir  simultaneamente  para  os  logares  de  demon- 
stradores e  substitutos,  ainda  que  ambos  estejam  vagos:  P.  7 
julho  1886.  .      . 

para  composição  de  obras  elementares  para  o  ensino  primário,1 
e  secundário:  D.  31  janeiro  1860,  artt.  86—33. 

Condecorações — aos  lentes  de  prima  por  occasião  da  visita  de  SS. 
MM.  á  universidade:  D.  13  maio  1853. 

Conferencia  da  imprensa  da  universidade:  Alv.  9  janeiro  1790,  n.0- 
v  —  vn.  —  (as  soas  funeções  passaram  provisoriamente  para  o  en- 
carregado da  direcção  da  imprensa  :  A.  R.  4  fevereiro  1884  (2.° 

S,). deve  dirigir-se  ao  governo  por  intervenção  do  prelado: 

P.  V.  R.  10  setembro  1856.  r-V.  imprensa. 

Conjlictos  de  jurisdicção  e  competência  —  pertence  a  decisão  ao  con- 
selho d' esta  do,  ouvido  o  de  instrucção  publica:  D.  18  agosto  1859. 

art.  17,  §  «A 

Congregação  das  faculdades  académicas- -V.  conselhos. 

—  geral  das  faculdades  de  sciencias  naturaes ;  A.  R.  1 6  março  1 787. 

Congresso  medico  em  Madrid — nomeação  do  decano  da  faculdade 
de  medicina  para  assistir  a  ellecomo  commissario :  0. 83  janeiro  ; 
P.  5  março  1866. 

Otmsethos  académicos  —  membros  de  que  se  compõem :  D.  5  dezem- 
bro 1836,  art.  101.  —  compete-lhes :  1.°  julgar  asfaltas  de  fre- 
quência dos  alumnos;  A.  D.  8.#— 5.0;  DD.  85  novembro  1839, 
art.  6,  §  3.*,  e  30  outubro  1856,  art.  8.°— V.  dissertações  men- 
sais —  faltas ; —  8/  regular  o  tempo  das  lições  e  serviço  dos  actos; 

*  D.  to  Mtenbro  1844,  art.  8.*  e  ft. 
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A.  D.  7.°;  C.  R.  7  junho  1816  n.*  3.°;  D.  5  dezembro  de  1836, 
uri.  89;  P.  18  abril  1856: — 3<°  examinar  e  approtar  os  com- 
pêndios :  —  V.  eata  pai. :  —  4.°  prover  á  distribuição  das  cadei- 
ras, disciplinas,  methodos  d 'ensino,  forma  de  exames,  e  estatuir 
regulamentos  sobre  os  mais  objectos  de  administração  scienlífica  e 
policial,  sob  immediala  ttispecção  e  approvação  do  governo:  DD.  5 
dezembro  1836,  art.  96;  13  jabeiro  1837,  art.  168;  P.  8  ou- 
tubro 1839,  n.°  1.°  e3.° ;  D.  iO  setembro  1844,  art.  94,  §  un., 
98  §  un.  c  103 ;  C.  L.  18  agosto  1854,  art.  9 ;  P.  17  abril  1868: 
— 5.°  conferir  partidos,  prémios  e  honras  do  accessit.  —  V.  estas 

pai. 6.°  votar  nas  informações  académicas.  —  V.  esta  pai. 

—  7.°  ordenar  os  programmas  e  pontos,  e  constituir  os  jurys  dos 
concursos  —  Y.  esta  pai. — 8»°  julgar  os  serviços,  e  fazer  as 
propostas  para  a  promoção  dos  lentes  suhstitutos  extraordinários. 
V.  esta  pai. 

Conselho  de  decanos  —  pertencia-lhe  fazer  a  proposta  dos  grandes  offi- 
cios  que  eram  da  apresentação  da  universidade,  e  o  provimento  dos 
outros  logares:  (À.  R.  83  janeiro  1778) ;  P.  18  outubro  1860.— 
\*commendas. — % —  (competia-lhe  designar  as  cadeiras  aos  sub- 
stitutos :  O.  4  janeiro  1782).- na  falta  dos  decanos  são  cha- 
mados os  lentes  immediatos:  P.  85  janeiro  1.822.  — para 

julgar  as  suspeições  nos  concursos  como  se  constitue :  (G.  R.  83 
novembro  1805 ;  PP.  16  janeiro  e  13  maio  1865). — V.  suspeições. 

suas  attribuições  nos  processos  de  policia  académica :  D.  25 

novembro  1839,  til.  2.°,  artl.  5.°  e  9.°,  tit.  4.°,  arlt.  16  esegg. — 
compete-lhe  fixar  as  epochas  dos  exames  de  habilitação,  e  nomear 
os  membros  dos  jurys  d'estes  exames :  (DD.  4  junho  1854,  arlt. 
5  e  18,  §  8.°;  82  maio  1868,  art.  9  ;  P.  1.*  julho  dito,  artt.  1.° 
e  4.°) ;  D.  30  abril  1863,  art.  6.° ;  P.  18  maio  dito,  artt.  l.°  e  3.° 

das  faculdades  —  V.  conselhos  académicos. 

—  geral  director  dx ensino  primário  e  secundário  —  creado  pelo  D. 
de  15  novembro  1836,  art.  37,  §  5  (D.  G.  874);  supprimido 
pelo  de  80  setembro  1844,  art.  164.  —  V.  conselho  superior. 

de  instrucçâo  publica  —  C.  L.  7  junho,  e  D.  7  julho  1859. 

— -seu  regulamento;  D.  18  agosto  1859. —  estabeleceu-se  farda 
para  os  vogaes:  D.  81  outubro  1863  {D.  I.  844).  —  Y.  con- 
cursos — con/lictos  —  obras  —  recursos  —  suspeições. 

doslyceus — suasattribuições:  DD.  17  novembro  1836,  arlt.  63— 

65  (D.  G.  875) ;  80  setembro  1844,  artt.  78  e  80  ;  (10  abril  1860, 
artt.  84—88);  9  setembro  1863,  art  3.%  §  1.°  e  ajtl.  79—84. 

~—superior  de  instrucçâo  publica  —  sua  creação  e  attribuições,  em 

Lisboa:  D.  7  setembro  1835  (D.  G.  814). seu  regulamento  D. 

84  outubro  1835  {D.  G.  862).— suspendeu-se  a  execução  d'esta 
reforma :  D.  8  dezembro  1835  (O.  G.  885). 
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Conselho  superior  de  insirueção  publica— {mia  ereaçlo  em  Coimbra  e 
tuas  attriboiçftes:  DD.  80  setembro  1844,  artt.  155— 163;  1/ 
dezembro  1845;  CL  L.  1»  jgosto  1853»  art.  4.°,  §.  í.°;  DD.  57 
setembro  1854,  arll.  II,  §  1.°  e  29 ;  11  abril  1858,  art-  9/  — 
seu  regulamento:  D.  10  novembro  1845  (D.  G.  874).— r- ex- 
ti  neto;  C.  L.  7  junho  1859,  art.  5.*  — cóllocação  dos  seus  em- 
pregados; C.  L.  cit.9  art.  18;  D.  7  julho  1859,  art.  3.° — mo- 
reis e  utensílios,  que  destino  tiveram;  O.  19  outubro  1859. 

Conservatória  da  universidade  (juizo  da)  —  foi  julgado  extinclo  pas- 
sando as  causas  para  a  justiça  ordinária  :  PP.  23  maio,  e  SO  ju- 
nho 1834  (Chronica  Constitucional  de  Lisboa  128  e  145). 

Consórcios  reaes  —  participação  oficial:  PP.  1/  maio  1858,  e  20 
abril  1859. 

ConstUuliones — V.  profissão  de  fi. 

Consultas  do  conselho  geral  de  insirueção  publica — sobre  o  abono 
dos  substitutos  como  calbedraticos  durante  o  tempo  dos  actos;  28 
setembro  1861.— •  sobre   a  expedição  dos  exames  no  lyceu  de 

Coimbra:  21  maio  1863. sobre  o  regulamento  dos  concursos: 

7  abril  1865a ;  9  janeiro  1866.  * — sobre  o  regulamento  dos  exa- 
mes de  habilitação:  18  abril  1863  (D.  L.  116). — sobre  o  regu- 
lamento das  suspeições:  19  maio  1865.1 

Contínuo  da  bibliotheca  da  universidade  —  augmento  de  ordenado 
C.  L.  26  maio  1862. 

Continuo  do  hospital — V.  cartorário. 

— do  lyceu  de  Coimbra— suacreação:  C.  L.  1  .•  junbo  1 850  (S.  ).— 
seu  regulamento:  PP.  V.  R.  20  janeiro  1858*,  e  7  janeiro  1859. 
—  tevê  augmento  de  ordenado:  C.  L.  8  junho  1859. 

——«da  universidade — seus  vencimentos:  D.  5  dezembro  1836, 
artigo  99.  — condições  para  o  seu  provimento:  Progr.  18  ju- 
nho 1866.  —  V.  prohibição. 

Correspondência  directa  do  prelado  da  universidade — com  o  governo 
como  é  regulada:  P.  30  setembro  1848. — —com  o  ministé- 
rio da  fazenda:  O.  7  agosto  1858. com  o  ministério  das 

obras  publicas:  P.  18  outubro  1858. 

—que  era  dirigida  ao  extincto  conselho  superior  passou  para  a 
direcção  geral  de  I.  P. :  D.  7  julho  1859,  art.0  6.» 

Cértes  (serviço  em)  V.  deputados. 

Curso  administrativo  —  C.  L.  13  agosto  1858,  art.°  8.°— -seu  re- 
gulamento: D*  6  junho  1851.  —  frequência  da  aila  de  intro- 

*  V.  D.  et  agosto  1865. 

*  V.  D.  7  tenreiro  1866. 

*  V.  D.  7  fevereiro  1866. 

f  Não  foi  iuelnM*  mH  estMtfão. 
D 


XUTI    '  /  REPERTÓRIO 

dueçi*  á  historia  natural  afio  é  obrigatória  provisoriamente :  p, 

19  julho  1855. 
Cktso&ãrte  obstetriàia~è  bfennal:  D.  B  dezembro  1836,  art.  8B. — 

m  organisação,  exames  e  diploma.  Jb. ;  D.  10  «etembro  1814, 

art.  108. 
— -i#  estudos  «ctototoo*  — -  V>  faculdade  d*  theoloyia. 


D 


Decanos —+ tempo  que  deve  durar  o  exercido  das  soas  foncçOes :  A. 

R.  5  janeiro  1781. seu  ordenado:  DD.  5  dezembro  de  1836, 

art.  99  ;  o  1.°  dezembro  1845,  art.  43.  —  na  sua  falta  ou  im- 
pedimento servem  os  lentes  im  medi  a  los :  P.  85  janeiro  1828.— 
são  promovidos  por  antiguidade:  D.  1  dezembro  1845  art.  40  ;  C. 
L.  19  agosto  1853  art.  3.*°— (servem  de  escrutinadores  nos  con- 
cursos: D.  87  setembro  1854,  art.  li).  V.  conselho  de  decanos 
—  lentes  de  prima  — -  suspeições. 

Decima — \.  jornaes, 

Declarações  de  voto  —  V.  esta  pai. 

Demissão  de  empregados  em  estabelecimento*  litterarios  e  scientificos: 
DD.  85  novembro  1839  art.  2.°,  §  3.°;  80  setembro  1844  artl.  180 
e  181,  §  3.° 

r  dos  lentes  e  professores  de  instrucçâo  superior  — V.  lentes. 

— por  motivos  politicas*—  reintegrados,  e  abonados  dos  seus 

vencimentos  por  todo  o  tempo  qufc  estiveram  fora  do  magistério: 
P.  88  abril  1852  (S.)  —  V.  vencimentos.**—  contou -se este  tempo 
.para  a  sua  antiguidade :  D.  86  junho  1851  (S). 

Demonstrador  de  anatomia  —  com  privilégios  de  lente,  eobrigaçio 
do  servir 4»  primeito  cirurgião  dos  bospitaes  da  universidade:  A.* 
R.  15  dezembro  1781  (8/  S.). — ajuda  de  custo—V.  gratificação. 

Demonstradores  de  metalíurgia — sua  creação:  CR.  81  janeiro  1801. 

das  escholas  medico-cirurgitas—vau  creação:  D.  29  dezembro 

1836,  art,  113  {D.  G.  3  de  1837).— sua  promoção:  C. 

L.  4  julho  1857  (S.).»*— .-—  duvidas  suscitadas  sobre  a  intel- 
ligencia  desta  lei :  Cons.  do  conselho  d'estado  80  agosto  1859  (S. 
pag,  476).  — -—$6  pode  abrir-s*  concurso  depois  de  provi-* 
das  as  substituições:  P.  19  junho  1863. 

de  medicina,  e  philosophia  —  podiam  ser  simples  bacharéis: 

(C.  R.  6  setembro  1787  (8.°  S). exigiu-se  que  previa- 
mente se  doutorassem  :  C.  R.  85  fevereiro  1791  (í.#  S.) 

não  têm  graduação  de  lentes:  Alv.  1.°  dezembro  1804  n<°  x 
foram  supprimidos   Soando  ta  suas  fUftcçãe6  a  cargo 
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•»  dospubsttiolos  tztraord  inanes  e  na  soa  falta  dat  ordinários:  J>. 
B  dezembro  1836  arl.  98,  §  1  ."—restabelecidos :  D.  SO  setembro 
1844,  arll.  10S  a  114.  — supprim  idos:  C.  L.  lt  junha  185$, 
art.  S  t—  V.  concursos  —  lentes  substitutos  extraordinários. 

Deposito-*-*  que  aio  obrigados  os  facultativos  habilitados  fora  do  pais 
para  serem  admtltides  perante  as  eschotas  naciqnacs :  D.  48  abril 
1840  arl.  906  {D.  6.  289,  SOS,  893);  O.  14  abril  1864  (A). 

de  livros  dos  extinclos  convénios  de  Coimbra.—  V.  livrarias. 

Deputação  do  conselho  de  decanos  —  no  anniversaçio  d'el«rei:  B.  C. 
D.  18  outubro  1864. 

——da  universidade  a  Roma  por  oecasi8o  da  definição  dogmática 
da  Conceição  :  R   C.  D.  6  outubro  1834  (S.). 

Deputações  da  universidade  d  cdrl*— membros  de  que  devem  com- 
por-se:  (AA.  BR.  3  julho  1793,  e  18  fevereiro  18S4);  R.  C. 
P.  1.°  outubio  186S  :  —  logar  que  lhes  compete  no  acto  da  real 
acciamaçio:  Alv.  17  novembro  1817.  —  V.  gratificações. 

Deputados  da  junta  de  fazenda  da  universidade  — r(sua  eleição :  Alv. 
S8  agosto  1772,  n.9  S.°  (S.°  S.) ;  A.  R.  S3  janeiro  1778.) 

em  cáries  —  conta-se  este  serviço  como  effectivo  nomagisle- 

rio  para  a  jubilaçào:  D.  4' setembro  1860,  arl.  8,  §  8/— V. 
vencimentos.  # 

Descontos — V.  vencimentos. 

Desenho  (cadeira  de)  annexa  á  faeuldade  de  matbemattca :  DD.  5 
dezembro  1836,  art.  92 ;  SO  setembro  1844,  art.  111  e  §§.  — 
è  obrigatória  a.  frequência  d'ella  para  os  alorono*  de  scienctas 
naturaes:  /(.—-este  curso  é  independente  do  do  lyceu  qtic  não 
dispensa  aquelle:  P.  87  dezembro  1860.-*— regulamento  para 
frequência  dos  a  Iam  nos  do  1.°  e  S.°  anno  mathematico :  E.  89 
março  1856. —  para  os  exames.  E.  1.°  fevereiro  1 8 59.— pro- 
vimento d'esta  cadeira.  —  V.  progranma. 

——(exames  de) :  foram  dispensados  até  á  matricula,  no  1.*  anno 
medico  em  1865 :  P.  14  julho  1864. 

— —  linear  —  não  deve  comprebender-se  no  programma  do  corso  eo- 
nexo  á  faculdade  de  malbejDatiea :  P.  17  deicmbro  1860,  n.#§*# 

—  nos  ly  céus  — DD.  10  abril  1860;  e  9  setembro  1668. 

Despacho  das  faculdades  —  mandou-se  fazer  por  um  sé  decreto  para 
cada  uma  :  P.  88  julho  1834.  —  V.  cartas  dos  lentes. 

Despesa— ordinária  e  extraordinária  de  instrnoçio  publica  1863  a 
1864 :  C.  L  13  julho  1863.  —da  universidade  na  conformidade 
d'esta  lei :  D.  6  agosto  dito. 

— —  dos  estabelecimentos  universitários  —  é  paga  pelo  cofre  aca- 
démico.—  V.  cofre  académico  —  fundos  universitários. 

Diccionario  graeco^laàinum—  nundado  ooojiqaar :  P.  17  junho  18*4. 
V.  gratificação  do  professor  de  grego.  9 
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Dignidades  ecdesiastitas  —  6  habilitação  necessária  para  o  provi- 
mento d'ellas  e  dos  canonicates  a  formatara  em  theologia :  DD. 
5  dezembro  1836,  art/77 ;  e  SO  setembro  1814,  arl.  97,  §un. 
—  V.  benefícios. 
Dif  lonas  d? encarte  dos  lentes  — ■  V.  estrias —encarte — peias, 
——para  a  ensino  particular  —  V.  professores  particulares. 
—  do  curso  dós  Itfceus  —  só  podem  passa r-se  aos  que  nelles  se  ha- 
bilitam como  ordinários:  P.  83  janeiro  1861. 
Direcção  geral  de  instrucção  publica  — sua  crcafão:C.  L.  7  junho 
1859. — seu  regulamento:  D.  8  setembro  diclo,  art.  6.  {D.  X. 
888);  C.  L.  4  fevereiro  1863  (/>.  X.  30). 
— -  de  collegios  de  ensino  particular  —  DD.  20  setembro  1814  artt. 
84—87 ;  SO  dezembro  1850  artt.  42  e  43  (D.  G.  307);  30  dito 
art.  21  (D.  G.  10  de  1851);  10  janeiro  18B1  artt.  22—34 
(D.  G.  16);  10 abril  1860,  art.  58  o.*  m ;  PP.  13  outubro  dito 
(D.  X.  16);  1.°  dezembro  diclo  (D.  L.  280);  C.  5.  janeiro  (D. 
X.  7);  PP.  23  dicto1861  (D.  L.  24)  ;e  30  setembro  1862  exi- 
gindo certidão  de  approvação  no  ensino  metrico*decimal  {D.  X. 
825); 
Directores  dos  estabelecimentos  universitários  —  devem  dar  conta  do 

serviço  dos  archeiros:  P.  V.  B.  30  janeiro  1855. 
- — das  faculdades  —  obrigações:  D.  25  novembro  1839  art.   7. 
§  8.* — -  mandou-se  observar  as  disposições  dos  estatutos  de  1772 
em  todas  as  faculdades:  P.  24  outubro  1840  n.'  3. 
— ifo  museu  e  do  jardim  botânico  da  universidade  —  mandados 

louvar :  P.  11  outubro  1859. 
Director  geral  de  instrucção  publica:  G.  L.  7  junho  1859— suas  f mic- 
ções e  ca  thegoria:  D.  8  setembro  1859  (D.  X.  222). logar  que 

Ibe  compete  no  conselho  de  I.  P*.  D.  12  agosto  1869  art.  6.* 

da  imprensa  da  universidade — sua  creação  e  funeções:  Àlv. 

9  janeiro  1790;  P.  16  março  1854.-— foi  unido  este  logar  ao 
de  bibliothecario;  P.  22  junho  1834.  —  V.  aposentadoria. — 
quem  faz  as  suas  vezes :  P.  23  agosto  1854. 
—do  jardim  botânico—  V.  gratificçção. 
—  do  observatório  astronómico:  é  um  lente  jubilado  da  faculdade 
de  mathematica :  C.  R.  4  dezembro  1799^n.°  2. — sen  ordenado 
e  obrigações:  C.  B.  cit.  n."  2.%  8.*  e  11.— quem  o  subsiitue 
noa  seus  impedimentos :  G.  R.  5  março  1805.— no  caso  de  va- 
catura o  astrónomo  que  serve  de  director  recebe  a  gralificaçlo 
correspondente  a  este  logar :  P.  20  fevereiro  1864  (A). 
Direito  administrativo  (cadeira  de):  C.  L.  13  agosto' 1663.  —  V.  cur- 
so administrativo. 
«r—  criminal  (cadeira  de)  —  separada  da  de  diteito  administrativo : 
f.  L  cit, 
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Direito  das  gentes  (cadeira  de)  —  documentos  pedidos  ao  ministério 
dos  negócios  estrangeiros  para  o  serviço  d 'esta  cadeira :  O.  13 
fevereiro,  e  21  maio  1863* 

Disciplina  académica  — \.  policia  académica. 

Dispensa  d' actos — providencias  para  a  execução  d' es  la  graça:  A. 

R.  8  junho  1793. no  anno  lectivo  de  1837—1838:  C    L.  ft 

abril  1838. em  1850—1851 :  P.  10,  D.  30  maio  1851.— 

em  1851—1852 :  D.  25  abri!  1852.  — foi  recusada  era  1861 :  P. 
85  abril  1861  (A). 

— —  da  carta  de  formatura  emmathematica  —  para  o  concurso  na  es- 
cbola  polytechnica,  concedida  aos  candidatos  approvados  em  gco- 
desia:  P.  28  fevereiro  1863. 

_— -de  attestados  de  frequência  —  para  admissão  a  exames  nos  ly- 
ceus:  PP.  11  maio  1861  e  16  maio  1862. 

— —  de  concurso  —  aos  doutores  que  depois  de  1 831  regeram  cadeiras 
na  universidade:  D.  29  dezembro  1836,  arlt.  152  e  153;  e  no 
collegio  das  Artes.  —  V.  esla  pai. — ^mandou-se  regular  a  sua 
antiguidade  pela  antecedência  do  grau,  e  não  pelo  mérito  relati- 
vo: P.  19  abril  1841. 

—  de  exame  de  allemâo  —  para  o  doutoramento  na  faculdade  de 
direito:  P.  21  abril  1852. 

* *—  de  desenho  —  Y.  esta  pai. 

r de  grego  —  V.  exame  de  grego. 

—  —  d*  doutrina  christâ — aos  estrangeiros  não  natural isados» 
que  não  forem  catholicos:  D.  9  setembro  1863,  art.  8.%  §  3.° 

•  preparatórios  —  aos  professores  públicos  das  mesmas  disci- 


plinas: A.  R.  29  maio  1782. 
de  frequência  e  acto  —  das  cadeiras  de  direito  communs  á  facul- 
dade de  tbeologia,  em  que  os  formados  nesta  (acuidade  já  tenham 
obtido  approvação :  P,  12  novembro  1860. 

— das  cadeiras  que  não  entravam  no  2.*  anno  do  curso  ju* 

.   ridico,  quando  anteriormente  o  alumno  frequentara  esse  anno :  P. 
12  agosto  1861. 

-do  5.°  e  6/  anno  —  aos  académicos  agraciados:  D.  8  março 


1833  (2°  S.);  CC.  LL.  20  outubro  1834,  art.  9;  e  27  janeiro 
1836;  DD.  8  outubro  e  9  novembro  1836. 

*—  de  frequência— do  5.°  anno  medico  a  um  bacharel  em  mediei* 
na:C.  L.  20  abril  1859. 

— -<fo  edade  para  a  matricula  :  P.  19  setembro  1851. 

— —  de  lapso  de  tempo  — pt  rã  admissão  dos  alumnos  externos  a 
exames  perante  os  lyceus,  por  uma  só  vez:  P.  1.*  julho  1862.— 
para  exame  de  habilitação :  P.  21  outubro  1862.  —  para  a  ma- 
tricula :  PP.  21  outubro  1851 ;  8  julho  1860 ;  23  dexembro  1861 ; 
21  outubrç  1865. 
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Dispensa  de  pagamento  de  propinas  académicas.  V. — agraciado*—* 

alumnos  para  o  estado  eeelesiastico — capelldes  da  universidade  *~ 

medicos  —  ordinandos  dos  seminários. 
- de  serviço  académico:  PP.  18  junho  1837;  11  janeiro  1861; 

19  dezembro  1865 ;  15  junho  1866  n.°  4.  —  V.  compendies. 
Dispensatório  pharmaceutico  —  mudança  para  outro  edifício:  PP*  (11 

outubro  1859  n.°  1*°);  e  13  agosto  1860  n.°  5. 
s  Dissertações  —  a  que  eram  obrigados  os  doutores  oppositores :  (Air. 

1.°  dezembro  1801;  A.  R.  7  maio  1805  ;  A!v.  18  julho  1815; 

C.  R.  7  junho  1826  n.°  12).  —  V.  censores. 
'. nos  -concursos  ao  magistério — DD.  (27  setembro  1854);  22 

agosto  1865  ;  P.  3  abril  1866  (2.°  S).— Y.  concursos. 
inauguraes  —  providencias  para  a  impress&o  das  mais  dignas; 

A.  R.  17  março  1787.  —  deve  ser  annnalmente  remettido  um 

exemplar  ao  ministério  do  reino:  P.  18  agosto  1859. 
_— na  faculdade  de  direito  —  seu  objecto:  D.  20  setembro 

1844  art.  101.  —são  impressas.  1b.  §  1.°.  —  quaes  podem  ser 

escríptas  em  portuguez ;  e  quaes  devem  ser  sempre  compostas  em 

lingua  latina  :  lb.  §  2.° 

de  mathematica  são  impressas  em  portuguez:  E.  8  ou* 


tubro  1857. 
mensaes  —  que  se  devem  distribuir  aos  alumnos  de  cada  curso: 

C.  R.  13  janeiro  1824,  citada  no  E.  de  23  junho  dito.— como 
se  procede  a  esta  distribuição :  E.  cit.  —  penas  em  que  in- 
correm os  alumnos  que  deixarem  de  satisfazer  a  estes  exercí- 
cios: (ETe.  23  junho  1824,  e  1.°  outubro  1834,  n."  7  e  8); 

D.  30  outubro  1856  art.  3.°  e  5.°;  EE.  3  novembro  1857  n.° 
2.°;  12  fevereiro  1858;  e  15  outubro  1859  n.°  4. 

Distribuição  —  das  cadeiras  e  disciplinas.  —Y.  cadeiras — conselhos 
académicos. 

Docimasia  (aula  de)  —  V.  esta  pai. 

Doutoramentos  — foi  abolido  o  acompanhamento  a  cavallo :  A.  D.  21 . 

gratuitos  para  os  estudantes  de  mérito  relevante  em  scieacias 

naturaes;-A.  D.  17. —  para  os  estudantes  agraciados :  C.  L.  20 

-  outubro  1834  art.  3.° — habilitação  para  este  grau?  (C.  L.  1.° 
fevereiro  1822  art.  2.°);  D.  20  setembro  1844  artt.  132  e  133. 

Doutores — V.  graus.— sua  habilitação  para  o  magistério— V. concur~ 
sos  —  longa  opposiçâo  —  oppositores. vencimento  quando  re- 
giam cadeira: — V.  gratificações. — foram  auetorisados  para  pre- 
sidirem e  argumentarem  nos  actos  na  falta  ou  impedimento  doa 
lentes:  A.  R,  5  abril  1780  ;  P.  5  maio  1841.  —  (encarregados 

1  Bsta  providencia  generalizou -se  a  Iodai  ai  faculdades  por  deJiberação  dos  coa- 
lelhot  academicot. 
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de  presidir  aòs  eismes  preparatórios:  P.  30  maio  1860.).  — po- 
dem na  feita  de  lentes  fazer  parte  dós  jory*  dos  exames  de  habi- 
litação :  P.  18  maio  1863,  art.  3.,  §§  1.°  e  2.°;  e  reger  cadeira  : 
P.  22  fevereiro  1864  (A). 

Dontore*  addidos  áunir>ersidadeserv\ço$  *  que  eram  obrigados.  (A. 
D.  20;  Dl>.  20  setembro  1814  art.  120  ;  e  1.°  dezembro  1845). 

—  em  cânones  e  leis — V.  bacharéis. 

— — #m  medicina  pelas  faculdades  estrangeiras— sfio  admittidos  a  con- 

•  correr  ás  cadeiras  das  escholas  medico-cirurgicas :  C.  L.  24  abril 
1861  art.  2.°— V.  facultativos. 

——mphilosophia— -vantagens de  que  gozam:  D.  20  setembro  1844 
art.  116,  §  un. 

-*- —  em  theologia—  Y.  bacharéis. 

Doutrina  ehristan  — >  entra  nas  disciplinas  preparatórias  para  toda*  as 
faculdades  pelo  modo  estabelecido  nos  estatutos:  A.  D.  28 — V. 
cathscimo  — .  dispensa  do  exame. 


E 


Eclipse  íoter— nomeação  de  uma  commistâo  para  ir  observal-o  em 
Hespanha:  P.  6  junho  1860.— -  vencimentos  arbitrados  aos  mem- 
bros da  commisalo:  P.  16  junho  dito.  —  instrucções  dadas  á  com- 
missão:  P.  26  dito. —  mandou-se  louvar  a  commtssão  e  imprimir 

v   o  seu  relatório:  P.  9  novembro  1860. 

Economia  politica  (cadeira  de) — crtada  por  D.  5  dezembro  1836  art. 
78,  —  mandou-se  abrir  em  substituição  da  synthetica  de  direito 
romano  em  janeiro  de  1837  :  P.  24  dezembro  1836  (2.°  S.)— V. 
alumnds  militares. 

Edifícios  para  escholas  e  estabelecimentos  scientificos — pertence  ao 
governo  a  sua  acquistçào  ou  construcção:  D.  20  setembro  1841 
art.  168. 

— *— do*  collegios  das  etstinctas  ordens  regulares  —  incorporados  na 
universidade:  P.  27  outubro  1836 ;  C.  L.  23  maio  1848  art.  2.4 
(D*G.  122);  D.  21  novembro  1848. 

2%b'fatt*~- p*ra  publrcação  das  leis,  regulamentos  e  ordens  do  gtf- 
verflo,  dos  prelados,  e  faculdades:  D.  25  novembro  1839  art.  28. 

Edital  de  concurso — como  se  conta,  o  praso  em  relação  á  publicação 
no  D.  do  G:  (D.  27  setembro  18S4  art.  4.°;  §  l.°;P.  22<outubro 
1860);  D.  22  agosto  1865  art.  l.°,  §  2.° 

—  annunciando  o  dia  e  hora  das  provas  do  concurso,  e  o&  nomes 
dós  membros  do  jury  e  dos  candidatos:  DD.  (27  setembro  1854 
art.  15);  22  agosto  1865  art.  10,  §  uuico. 
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Egressos  das  ordens  regulares— bò  podem  receber  pretUçlo  como  aca- 
démicos, malriculando-se  em  theologia :  P.  tá  outubro  1840  n.*  1/ 

Elementos  de  Euclides —  V*  esta  pai. 

de  physiologia  humana — V.  esta  pai. 

Elenchos  das  lifões— aio  publicados  depois  de  approfadot  pelas  con- 
gregações: C.  R.  7  junho  1886  n."  4.°  e  5/ 

Eloquência  sagrada—  V.  theologia  pastoral. 

Emolumentos— que  pertencem  ao  secretario  e  officiaes  da  secretaria 
da  universidade:  Reg.  31  outubro  1846 art.  10  e  11  (S.);  PP. 
(9  novembro  1860);  e  89  maio  1863. 

— —  mandaram-se  abonar  ao  official  addido  que  serviu  no  impe* 
dimento  por  moléstia  do  official  maior:  P.  83  julho  1861.— —os 
do  secretario  ausente  com  licença  por  moléstia  nfo  pertencem  a 
quem  faz  as  suas  vezes:  O.  18  novembro  1868  —  V.  secretario  da 
universidade. 

Empregados  em  estabelecimentos  litterarios  e  scicntifieo*—V .  aposen- 
tacões  —  demissão , — jubilações. 

do  extincto  conselho  superior — V.  esta  pai. 

Empregos  etclesiasticos — V.  benefícios. 

supprimidos  na  universidade:  C.  L.  19  julho  de  1856  art.  1.* 

Encarte  —  praso  dentro  do  qual  se  deve  verificar :  PP.  86  maio  1838 
n.**&.°e3.0;  17  janeiro  1850;  17  maio,  e  10  setembro  1861  (S.) — 
condições  para  que  á  vfrta  do  diploma  possam  abonar-se  em.  folha 
os  vencimentos  dos  empregados:  P.  13  setembro  1858  (S.).— 
V.  Cartas  —  posse  —  vencimentos. 

Encerramento  das  aulas.  —  V.  lições. 

dos  lyceus:  DD.  (10  abril  1860  arlt.  34  e  35),  e  9  setembro  1863 

artt.  31—34. 

Enfermarias  para  estudantes :  —  V.  hospilaes. 

— —  de  mulheres — como  é  permittida  a  entrada  nelles  aos  esttjdaníes 
médicos:  Reg.  5  agosto  1803  (8.°*S.). 

Ensino  particular* — prohibido  aos  lentes  e  professores  públicos  : 
DD.  4  julho  1854  arl.  4.°;  19  setembro  dito  art.  3/ 

pode  adoptar  todos  os  livros  que  quizer,  excepto  os  legal- 
mente prohibidos:  D.  31  janeiro  1860  art.  18.  —  V.  collegios 
particulares. 

Enterramento  dos  lentes  —  honras  fúnebres  por  parte  da  universi- 
dade: D.  15  abril  1845  art.  6.°,  o.°  3.°  e  4.*;  k.  G.  D.  89  ja- 
neiro 1858. 


*  É  line:  C.  L.  S  jooho  1881 ;  coottituiçio  de  188*  art.  839;  DD.  «9  março 
183*;  7  de  setembro  1835  art.  £.•;  15  novembro  1836  art.  *.•;  Coastitaiçto  de 
1838  art.  89;  DD.  £0  telembro  1844  t.  iti.;  80  deiembro  1850  artt  48  e  43 ;  30 
dtcto  art.  81;  IO  janeiro  1851  artt.  88  t  sega;  P.  18  junbo  1861  (XI.  L.  188). 
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Efhemerides  do  observatório  astronómico  de  Coimbra:  C.  R.  4.  de- 
zembro 1799  n.°  7.°  e  8.° — providencias  para  accudir  á  falta  de 
pessoal,  e  regalar  esle  serviço :  C  B.  30  abril  1817  (8.*  S.) ;  PP. 
6  outubro  1852  ;  17  dezembro  1857  ;  17  janeiro  1861 ;  8  março 
1863,  e  84  janeiro  1866.  —  ordenou- se  a  remessa  annual  de  150 
exemplares  para  os  ministérios  dos  negócios  da  marinha,  estran- 
geiros: P.  3.  outubro  1843.  —  V.  calculadores— director  do  ob- 
servatório. 

Epochas  dos  exames  de  habilitação  — \.  esta  pai. 

Bschola  do  exercito  —  admissão  nella  dos  bacharéis  em  mathema- 
tica  —  V.  esta  pai. 

Escholas  análogas — para  constituir  os  jurys  dos  concursos;  DD.  88 
agosto  1865  art.  6.°;  e  7  de  fevereiro  1866  arlt.  l.°  e  8/  * 

——medico-cirurgicas  —  podem  os  seus  alumnos  exercer  livremente 
a  medicina:  C.  L.  80  junho  1866,  art.  l.°  —  têm  preferencia 
em  egualdade  de  circumstancias  para  os  logares  de  cirurgia  :  Ib.  § 

un. para  as  cadeiras  de  cirurgia:  G.  L.  84  abril  1861, 

art.  l.°  §  un. 

particulares  —  V.  collegios  particulares. 

de  pharmacia  na  universidade:  D.  5  dezembro  1836,  art.  84.* 

documentos  exigidos  para  admissão  ao  exame  final :  art.  cit.; 

P.  6  dezembro  1850. — Y.  pharmaceuticos  de  8.A  classe.  — —  os 
alumnos  pagam  metade  das  propinas  de  matricula  e  carta,  esta- 
belecidas para  os  cirurgiões:  D.  80  setembro  1844/ art.  153  (D. 
6.  130).  —  não  podem  malricular-se  nem  fazer  exame  numa  es- 
chola,  sem  certidão  dos  termos  de  aprovação  nas  outras  escholas  : 
P.  7  novembro  1855.  —  os  termos  de  reprovação  numa  eschola 

.  são  communicados  ás  outras.  Ib. —  condições  para  admissão  a 
exame  de  pharmaceutico  de  S.A  classe:  PP.  8  março  1851,  n.° 
1.°  e  8.°;  7  novembro  1855;  C.  L.  18  agosto  1854,  art.  11 ;  PP. 
8  janeiro  e  8  fevereiro  1856;  e  18  abril  1866.  —  Y.  pharma- 
cejticos —  secretários  das  escholas. 

Escripturario  dos  hospitaes  da  universidade.  —  Y.  gratificação. 

—  da  imprensa  da  universidade — Alv.  9  janeiro  1790,  n.M  J>,  10, 
11,  13,  15;  (A.  R.  4  fevereiro  1884)  (8.° S.) ;  P.  88  julho  1834. 
'—teve  augmento  de  ordenado:  C.  L.  19  julho  1856,  art.  4.° 

Escrutinadores  nos  concursos:  DD.  (87  setembro  1854,  art.  18  §un.); 
e  88  agosto  1865,  art.  86. 

Escrutínio  secreto  —  nas  informações:  C.  B.  3  junho  1788.— -nos 
concursos  DD.  (87  setembro  1854  art.  18);  e  88  agosto  1865 

1  Cacholas  de  pharmacia  annexas  ás  medieo-eirurgicas  de  Lisboa  e  Porto— V.  DD; 
«9  deseubro  1036  artt.  198—134  (0.  G.  3  de  1837);  «O  setembro  1844  art.  153; 
e  «3  maio  1855.  ' 

E 
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artu  SI  e  aeg.— -oa  promoçto  dos  substitutos  extraordinários  e  de* 
monstradores :  D,  87  setembro  1854,  art.  24. 

Espheras — deve  usar-se  delias  nas  votações  dos  concursos:  D.  87 
Membro  1854,  art.  10;  P.  1  julho  1858;  E.  84  abril  1868  n/ 
8.°;  DD.  li  maio  1868  n.°  nt;  c  88  agosto  1865  art.  88. 

Estabelecimentos  auxiliares  dos  lyceus:  DD.  17  novembro  1836,  artl. 
67  e  68  {D.  G.  875);  10  abril  1860,  artl.  74—83 ;  e  9  setem- 
bro 1863,  artl.  69—78. 

universitários  —  V.  inspecção  —  edifícios. 

Estatística—  dos  estabelecimentos  li  Hera  rios  e  scientificos.— V.  re- 
latórios. 

Estatutos  antigos  da  universidade  de  1653— providencias  para  a  en- 
trega ao  visitador  dos  exemplares  existentes  nas  livrarias,  e  em 
poder  de  particulares:  Prov.  18,  e  E.  17  outubro  1778  (8.°  S.). 
vigoram  na  parte  económica  :  C.  R    5  novembro  1779. 

—  económicos — commissão  para  propor  o  plano  d'elles:  PP.  81  no- 
vembro 1859,  e  11  de  janeiro  do  1861. 

novos  de  1778:  Ç.  R.  88  agosto  1778  (8.#S.). — nos  casos  omis- 
sos compete  ao  governo  providenciar:  A.  R  18  fevereiro  1785. 
—  V.  logar-tenente. 

da  sociedade  pkilantropico-academica* —  V.  sociedade. 

Estudantes — agraciados  —  V.  esta  pai. 

díscolos  ou  fahos  de  applicação — penas  em  que  incorrem. — V. 

penas  disciplinares  —  policia  académica. 

— -  riscados  —  Y.  esta  pai.  —  faltas  —  reprovações. 

Estudos  ecclesiasticos. — Y.  faculdade  de  theologia  —  missões. 

Estufa  do  jardim  botânico  da  universidade  —  approvação  do  contra- 
cto da  obra  de  ferro:  P.  8  maio  1868.  —  dotação  extraordiná- 
ria para  esta  obra:  C.  L.  13  julho  1863. 

Euclides  (Elementos  de) — mandaram  ler-se  na  faculdade  de  malhe- 
matica  na  forma  dos  estatutos:  (A.  R.  18  janeiro  1787;  D.  80 
setembro  1844,  art.  108.) — V.  compêndios  de  mathematicdl   , 

Exame  de  allemão—è  habilitação  para  o  exame  privado  nas  facnl- 
da^ades  de  direito  e  theologia:  DD.  80  setembro  1844  art.  108; 
o  7  março  1866.- ^- dispensado.— V.  dispensa. 

-*— —  ^—  de  preferencia —»V.  exames  de  preferencia. 

—~-4os  atwnnos  dos  lyceus  -*'V.  exames  dos  lyceus. 

rftf  arithmetica  (das  quatro  operações  para  a  matricula  ao  1-° 

anno  maihematico) :  P.  8  outubro  1839  n.»  6. 

——d*  desenho— V.  esta  pai, 

de  frequência — nos  lyceus  dnrante  o  anno  lectivo:  (D.  10  abril 

1860  art.  33 ;  P.  13  outubro  1860,  o.°  9) ;  D.  9  setembro  1863 
artl.  30  e  35  n.°  n. 

Exame  de  geometria— para  a  matricula  no  l.#anno  jurídico:  (A.  B- 
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22.  —  providencias  sobre  este  exame:  A.  B,  30  junho ;  E.  t% 
agosto  18S4.  — > Iostrucções  regulamentares  3;  e  P.  25  julho 
1851;  E.  28  setembro  1854).  —  é  habilitação  necessária  para 
a  primeira  matricula  em  todos  os  cursos  superiores :  C.  L.  12 
agosto  1851  art.  6.°;  D,  30  abril  1863,  art.  1,°9  §  un.  — V. 
exames  de  habilitação. 

dos  candidatos  a  estas  cadeiras  nos  lyceus —  instrucçfes 


e  programma :  PP.  26  agosto  1861 ;  5  fevereiro  1864  (/>.  L. 
49);  e  10  maio  1865  (D.  L.  109). 

—  d*  grego — para  a  matripula  no  6»°  anno  das  faculdades  jurí- 
dicas: (A.  D.  14;  A.  B   29  setembro  1794. —  dispensado 

aos  licenciados  que  pretendiam  doutora  r-se  ad  honor  em,  Ib.). 

-—dispensado  a  um  repelente:  P.  24  abril  1852.——  —  e 
preparatório  para  a  formatura  nas  faculdades  de  sciencias  natu- 
raes:  D.  5  de  dezembro  1836  art.  94;  P.  19  setembro  1840. — 
para  a  faculdade  de  theologia  :  D.  e  art.  cil.  — para  o  doutora- 
mento em  direito  é  feito  perante  jury  especial :  (D.  4  julho  1854 
art.  12  e§§);  P.  9  julho  1862.. —  disposições  sobre  a  forma 
deste  exame:  E.  28  setembro  1854.  —  V.  exame  de  preferencia, 
-de  habilitação  —  para  a  primeira  matricula  na  universidade  c 


escholas  superiores:  DD.  5  dezembro  1836  artt.  94  e  95;  e  20 
setembro  1844  art.  130;  C.  L.  12  agosto  1854  art.  7.°;  PP. 

12  outubro  1860  n.°  2.°;  11  maio  1861. são  públicos: 

D.  20  setembro  1844  art.  130: seu  regulamento:  (?.  13 

setembro  1848;  DD.  4  julho,  e  19  setembro ;  E.  18  diclo  1854; 

DD.  22  maio  1862);  e  30  abril  1863. instruções  para  os 

mesmos  exames:  PP.  (1.°  junho  1862)  e  18  maio  1863. 

condições  para  a  admissão :  D.  20  setembro  1844  art.  130,  §  un.; 

P.  12  outubro  1860;  D.  30  abril  1863  art.  1.°  e  2.° 

provas  exigidas:  D.  cit.  artt.  3.°  e  4.° escriptas:  P.  18 

maio  diclo  artt.  5.°— 9.° oraes :  P.  cit.  artt.  10—12. 

epochas  em  que  são  feitos,  e  por  quem  fixadas  —  (D.  4  julho  1854 
art.  6.'j;C.  L.  12  agosto  1854  art.  7.°,  §2.°;  D.  30  abril,  1863 

art.  6°;  P.  18  maio  dicto  art.  1.° jurys—suà  nomeação 

e  membros  de  que  se  compõem :  D.  cit.  art.  7.°;  P.  cit.  art.  3.° 

votação:  D.  cit.  art.  9  e  §  un.;  P.  18  maio  dicto,  art. 

9  ;  O.  5  novembro  1862.  jurys. são  equiparados  aos  dos 

lyceus  de  primeira  classe  para  todos  os  effeilos:  PP.  20  março 
1861 ;  30  setembro  1862,  e  1.*  julho  1864. 

—  — —  para  o  exercício  da  medicina — V.  facultatiws  formados 
pelas  faculdades  estrangeiras. 

—  de  hebraico  —  para  a  matricula  (no  4.°  anno  theologico:  D.  5 
dezembro  1836  art.  94);  no  5.°  anno:  D.  4.  julho  185*  art.  12; 
P.  9  julho  1862. jury  especial:  D.  e  art.  cit.,  §  1.°;  eP.  cti. 
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Exame áe  introáueçõo  á  historia  natural:  C.  L.  II  agosto  1854  art. 

6.°;  DD.  22  maio  1862,  e  30  abril  1863  artt.  1.°  e  i.° 
dos  candidatos  a  estas  cadeiras:  PP.  23  abril  1861;  5 

fevereiro  1861  (0.  L.  49);  10  maio  1865  {D.  L.  100). 
■  de  licenciado  —  D*  5  dezembro  1836  art.  93  §  !.• é  pu- 


blico: D.  19  novembro  1863.— V.  arame* de oltemâo  e  grego— grits. 

—  do  lyceu  de  Coimbra — V.  esta  pai. 

—  dos  lyceus:  DD.  (10  abril  1860  artt.  12—57);  9  setembro 
1863  artt.  11 — 53. para  os  alumnos  que  os  não  frequen- 
tam :  (DD.  10  abril  1860  artt.  B& — 64);  PP.  12  e  13  outubro 
1860  ;  22  junho  1861  (D.  L.  110) ;  16  maio,  e  1  julho  1868; 
28  maio  1863;  29  dicto  (D.  L.  120) ;  D.  9  setembro  1863,  artt. 
54—59;  PP.  17  junho  1865,  e  11  maio  1866.  Y.  matriculas— 
secretários  dos  lyceus. 

(de  grammalica  e  traducção  latina)  anteriores  ao  decreto 


de  10  abril  de  1860 — como  são  tomados  em  conta  :  P.  10  julho 
1861. —  V.  exame  de  porluguez. 

(de  geometria)  —  permittiu-se  habilitarera-se  os  alumnos 


para  exame,  frequentando  as  correspondentes  cadeiras  nas  es- 
cholas  superiores:  (D.  20  setembro  1844  art.  50;  P.  3  outubro 
1846  (S.) 

(de  grego) — é  precedido  pelos  de  portuguez  e  latrnidade: 


P.  8  julho  1861;  e  de  francez:  D.  9  setembro  1863,  art.  37, 

n.°  iv. 
(de  portuguez)  —  para  admissão  ao  de  grammattica  e  tra- 
ducção latina  :  (P.  8  julho  de  1861);  D.  9  setembro.  1863  art. 

37,  n.°  i. 
de  pharmaecHlicos:  (Alv.  22  janeiro  1810  (S.) — V.  escholas]de 

pharmacia. 
de  practica  —  nas  faculdades  de  mathematica  e  philosophia:  (P. 

24  abril  1850);  P.  26  novembro  1855. 
—  de  preferencia  em  grego — para  as  faculdades  jurídicas :  A.  D.  23. 

em  allemâo,  grego  e  inglez — para  todas  as  faculdades:  D. 

20  setembro  1844  art.  129. precedência  entre  estes  exames 

como  se  regula:  Ih.  §  un. como  são  feitos  e  jurys  para 

ellcs:  DD.  4 julho  1854  artt.  12  e  §§;  13  c  §§;  DD.  22  maio  186! 

art.  10;' numero  de  argumentos:  E.  28  setembro  1854. 

— Y.  preterição  por  faltas, 
—preparatórios — mandou-se  observar  a  formalidade  de  approva- 

ção  seguida  nas  formaturas:  (A.  R.  14  maio  1787. >pro- 


1  Neste  artigo  pag.  «73  da  LegitUçâo  Académica  de  186$,  onde  «e  tó— he- 
braica «—  leia-ie — iogteaa. 
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vMencias  sobre  a  presidência  e  votação  de  cada  mesa:  PP.  16 
maio  1828;  14  outubro  1813;  D.  19  setembro  1854,  artt.  1.° 
c  2.°);  E.  18  dicto. — > — são  prohibidos  depois  de  sol  posto:  E  cit. 

os  presidentes  e  examinadores  que  no  acto  dos  exames 

acceitam  ou  recebem  recado  ou  carta  —  penas  em  que  incorrem: 

E.  cit. para  os  de  habilitação:  D.  30  abril  1863,  artt.  l.°,§ 

un.,  e  2° —  V.  exames  de  habilitação. 

Exame  privado  —  V.  exame  de  licenciado. 

dos  seminários  —  V.  esta  pai. 

de  truducçâo  de  francez — para  a  primeira  matricula  na  ulftver- 

sidade  :  (D.  20  setembro  1844  art.  J28.) 

Examinadores  (de  lógica)  gratificação — V.  grat/icação.—~  {nos  exa- 
mes de  habilitação)  —  V.  jurys  de  exames. 

Exclusão  da  universidade — V.  riscados. 

do  magistério :  (Alv.  1.°  dezembro  1804,  n.°  2.°;  C.  R.  23  no- 
vembro 1805  ;  C.  L.  1.°  fevereiro  182*  ;  DD.  5  dezembro  1836, 
art.  97,  §  5;  20  setembro  1844  art.  111;  27  setembro  1854  art. 
11 ;  21  abril  1858  artt.  1.°  e  2.°);  22  agosto  186B  art.  22,  §  un. 
V.  concursos. 

Exéquias  feirei  D.João  ///.—  D.  15  abril  1845  art.  1/,  n.d  4. — 
na  trasladação  do  marquez  de  Pombal  a  que  assistiu  o  reitor  por 
parte  da  universidade  com  dois  lentes:  P.  6  maio  1856. 

Exercidos  findos — não  se  pcrmitte  pagamento  nem  liquidação  rela- 
tiva a  elles  :  P.  10  novembro  1862. 

-semanaes  por  escriplo — foram  reduzidos  a  mensaes:  A.  D.  13 

—  V.  dissertações. 

Expedições  philosophicae  —  V.  viagens. 
Expediente  da  universidade  —  Y.  folhas. 

Exploração  botânica  no  paiz  —  encarregada  a  Carlos  Maria  Gomes 
Machado :  PP.  30  julho  1861  ;ft  15  março,  e  10  novembro  1862. 

—  foi-lhe  augmenlado  o  subsidio:  P.  27  julho  1864. 
Expulsão  dos  alumnos  dos  lyceus  —  temporária  —  é  infligida  pelo 

conselho  do  lyceu:  DD.  (10  abril  1860  art.  72,  §  3.°);  e  9  se- 
tembro 1863,  art.  67  §  3. perpetua  é  confirmada  pelo  gover- 
no, ouvido  oeonselho  de  I.  P:  DD.  e  artt.  cit.  —  —  processo  que 

deve  seguir-se:  D.  9  setembro  1863,  art.  67,  §  5. de  um 

alumno  é  communicada  a  todos  os  lyceus  para  nelles  não  ser 
mais  admittido:  D.  cit.,  art.  68  e  §  un.  —  Y.  penas. 
—  -—  da  universidade.  —  Y.  riscados. 


1  Na  Ug.  Aead.  de  1861  pag.  «36  vem  por  erro  lypographico  esta  P.  com  data 
de  1860. 


XXXVIII  &EPEUOIUO 


Faculdades  académicas  —  sio  iodas  eguaes  eu  honras:  Al.  RB.  SI 

julho  e  2  outubro  1786. sua  reorganisação :  DD.  8  dezembro 

1836,  e  80  setembro  1814. 

—  analogai*—  para  constituir  os  jurys  de  concursos:  C.  R.  83 
novembro  1805;  DD.  5  dezembro  1836  art.  97,  §  7.°;  88  agosto 
1865,  art.  6.°;  e  7  fevereiro  1866,  art.  1.°  e  8.° 

para  os  lentes  poderem  occorrer  ao  serviço  extraordiná- 
rio: D.  26  dezembro  1860,  art.  1°,  §  6. 

de  cânones  e  de  leis  —  reduzidas  á  de  direito :  D.  8  dezembro 


1836,  art.  78. — os  lentes  d'ellas  conservam  assoas  antiguidades 
e  insígnias:  art.  79.  —  V.  faculdades  jurídicas. 

—  de  direito — sua  organisaçâo:  DD.  5  dezembro  1836  artl.  78 — 82; 

e  20  setembro  1844  artt.  98 — 108. mandou -se  consultar  sobre 

a  sua  reforma:  O.  21  janeiro  1864  (A). — -approvou-se  pro- 
visoriamente o 'pia  no  proposto:  O.  10  outubro  186S. —  eiames 
preparatórios  e  de  habilitação  para  a  primeira  matricula  (D.  88 
maio  1862,  artt.  l.°  n.°  i,  e  3o;  P.  l.°  junho  1862);  D.  30 
abril  1863,  artt.  1.°,  §  un.t  n.°i,  e  3.°;  P.  18  maio  1863  artt. 
6  e  10. — frequência  das  cadeiras  communs  á  faculdade  de  theo- 
logia.  —  V.  dispensa.  —  assento  que  tem  nesta  faculdade  os  len- 
tes d'aquellas  cadeiras :  P.  R.  7  fevereiro,  e  A.  C.  D.  6  março 
1843  (S.). —  providencias  sobre  o  serviço  dos  actos  grandes: 
E.  13  março  1862.  —  V.  antiguidade — aulas  alternadas  —  me- 
dicina legal  —  precedências. 

— jurídicas  (cânones  e  leis)  —  plano  da  sua  organisaçâo.  (Air. 
16  janeiro  1805 ;  AA.  RR.  7  maio  1805).  — Y.  faculdade  de  câ- 
nones. 

—  de  J*t>— »V.  faculdades  de  cânones,  e  jurídicas— antiguidade, 
—de  mathematica  —  sua  organisaçâo:  DD.  (5  dezembro  1836 

artt.  86—90);  e  80  setembro  1844  artt.  108— 111. —  creação 
da  cadeira  de  geometria  descriptiva  :  C.  L.  26  fevereiro  1861.-—* 
progràmma  geral  para  a  distribuição  das  disciplinas :  PP.  5  março, 
9  outubro,  el6  dezembro  1861. — distribuição  das  cadeiras  pelos 

lentes:  P.  17  abril  1868.— V.  cadeiras distribuição — perpe- 

tuidade — theses. — aulas  alternadas  —  Y.  esta  pai. são 

diárias  as  do  1.°  e  8.°  anno:  P.  17  abril  1862. — exames  de 
praclica  — Y.  esta  pai.  —  encerramento  das  lições  e  actos— 
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Y9  nrlor—  vantagens  concedidas  aos  fornadas  n9ella:  Alv.  0  ju- 
nho 1801  (S.);  DD.  17  novembro  1836  arU  46  (D.  G.  875);  5 
dezembro  dicto  art.  108 :  PP.  23  abril  n.°  5,  e  26  agosto  1862, 
n.°  5;  6  fevereiro  1864  (D.  L.  49.)  —  V.  bacharéis  em  ma- 

.  thematica 

Faculdade  d$  medicina-— sua  orfpnmçio :  DD.  6  dezembro  1836  artl. 
83 — 86 ;  20  setembro  1844  artt.  103 — 107. —  creação  das  cadei- 
ras de  anatomia  pa  th  o  lógica,  e  de  physiologia  geral:  C.  L.  26  maio 
1863 ;  (de  therapeutica  cirúrgica :  C.  R.  4  junho  1788). —  curso 
de  sciencias  preparatórias  para  a  matricula  no  1.°  anno:  P.  9 
outubro  1861. — -preparatórios  e  exames  de  habilitação.  P.  18 
maio  1862  art.  14,  §  un.  —  V.  faculdade  de  philosophia.  —  fre- 
quência obrigatória  do  3.°  anno  mathematico:  (A.  R.  21  junho 
1804)  derrogado:  C.  L.  14  março  1823. numero  das  substi- 
tuições ordinárias:  (C.  R.  17  novembro  1795);  C.  L.  II  junho 
1855.—- V.  ajudantes  de  clinica — demonstradora — preparadores. 
• — foi  encarregada  de  fazer  o  regimento  administrativo  dos  hos- 

pitaes:  PP.   6  maio  e  29  novembro  1856. pertence-lhe  na 

forma  dos  Estatutos  a  administração  e  inspecção  dos  hospilaes 
da  universidade :  Prov.  21  outubro  1772  (2/  S.);  P.  30  outubro 
1854. ficou-lhe  pertencendo  a  parte  scienlifica  d'esla  admi- 
nistração:  C.  L.  17  julho  1856,  art.  l.°,  §  un. como  deve 

fazer  as  propostas  sobre  o  plano  das  distribuições  das  cadeiras: 
O.  21  dezembro  1864. — actos  —  providencias  sobre  o  tempo  c 
modo  de  se  expedirem:  C.  R.  7  junho  1826  n.°  3.°;  PP.  18  abril 

1856;  15  junho  1866. grandes  —  V.  presidências. 

publicações  scientilicas — V.  impressão  de  memorias. 

—  de  philosophia — sua  organisação:  DD.  (5  dezembro  1836  art. 
91);  20  setembro.  1844  artt.  (112—114).  115  e  116.  —  pro- 
jectos de  reforma  remetlidos  á  congregação  geral  para  consul- 
tar: PP.  20  setembro  1855,  e  21  setembro  1858.  —  creaçlo 
da  cadeira  de  physica  dos  imponderáveis :  C.  L  26  fevereiro  1861. 
—  nova  distribuição  de  cadeiras  e  disciplinas:  PP.  5  março  B 
9  outubro  1861.— exames  preparatórios  e  de  habilitação  para 
esta  faculdade:  DD.  (22  maio  1862  art.  1.°  n.°n);  30  abril  1863: 

artt.  l.°§  un.,  n.°  ii,  e  4.°;  P.  18  maio  1863  artt.  7.'  ell. 

regulamento  para  os  actos: — V.  efcla  pai. — aulas  alternadas — 
exames  de  pratica — faltas.  —  numero  de  substituições  ordiná- 
rias: (C.  R.  11  janeiro  1801 ;  D.  20  setembro  1844  art.  114); 
C.  L.  11  junho  1855.  —  V.  demonstradores — agricultura — 6o- 
íamea — gratificação  do  lente  director  do  jardim — lógica  — me- 
tallwrgia  —  tiagens  philosophicas.  —  vantagens  concedidas  aos 
formados  nesta  faculdade :  DD.  17  novembro  1836,  art.  46  (D. 
G.  275);  5  dezembro  dicto  art.  109;  e  20  setembro  1844  art 
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116,  g  un;  PP.  83  abril  e  26  agosto  1861;  5  fevereiro  1864  (D. 

L.  49).  — -  V.  bacharéis  e  Untei  de  philosophia. 
Faculdaae  de  theotogia  —  sua  organisaçáo:  (CC.  BR.  27  novembro 
1793;  DD.'  S  dezembro  1836,  artt.  74—76),  art.  77  ;e  20  setembro 

1844,  artt.  94  e  97. creaçào  da  cadeira  de  theologia  pastoral  c 

eloquência  sagrada:  C.  L  27  fevereiro  1861.—- programada  ge- 
ral das  cadeiras  e  disciplinas:  PP.  S  março,  e  29  julho  1861. 

—  preparatórios  para  a  admissão  á  matricula  (CC.  RR.  27  no- 
vembro 1793  e  29  outubro  1802;  DD.  5  dezembro  1836,  art.  91; 
22  maio  1862,  art.  l.Vj).0ii);  e  30  abril  1863,  anu  l.°§*uo.,n.° 
i,  3.°,  e  7.°;  P.  18  maio  1863,  artt.  6.°  e  10.  Y.  hebraica  (liogoa) 

—  exames  de. — vantagens  concedidas  aos  graduados  nella— V. 
bacharéis,  benefícios  ecclesiasíicos  —  dignidades. 

curso  de  estudos  ecclesiasíicos  para  o  ministério  parodiai 

—  seu  programma,  estudos  preparatórios,  matriculas,  e  actos, 
(DD.  5  dezembro  1836  art.  76);  e  20  setembro  1844,  artt.  95 
c  96 ;  P.  29  julho  1861. podem. os  alumnos  d'este  curso  tran- 
sitar para  ordinários:  D.  20  setembro  1844,  art.  96  §  6.°  —  têm 
preferencia  sobre  os  alumnos  das  outras  escbolas  ecclesiasticas : 
D.  e  art.  cit.,  §  5. 

Facultativos — não  podem  ser  despachados  sem  altestação  de  bom  ser- 
viço sanitário:  P.  21  abril  1857.  —  podemos  chefes  dos  estabele- 
cimentos scieniificos  recusar  os  atteslados  de  moléstia  dos  que 
tiverem  por  suspeitos — V.  altestação. 

para  o  serviço  clinico  dos  h  os  pi  la  es  da  universidade  —  Y.  clí- 
nicos dos  hospitaes. 

formados  nas  escholas  medico-cirurgicas —  V.  esta  pai. 

— — nas  faculdades  estrangeiras  —  sua  habilitação  para  exer- 
cer o  magistério  e  a  clinica  em  Portugal:  C.  L.  24  abril  1861, 
art.  3.°;  PP.  25  setembro  1862;  13  janeiro,  e  27  abril  1863. 

demissão  de  um  partido  por  falta  d' esta  habilitação:  P. 

1/  julho  1862. 

Fallecimenlo  dos  lentes  —  V.  enterramento. 

Falsificações  de  documentos  —  Y.  certidões. 

Falta  de  assistência  á  distribuição  solemne  dos  prémios — foi  extra- 
nhada  :  P.  13  dezembro  1864.  —  Y.  préstitos. 

dos  estudantes—  (A.  R.  26  setembro  1787  ;  A.  D.  2.°,  3. 

4.°;  DD.  25  novembro  1839,  art.  6.%  §  3.°;  20  setembro  18*4 

art.  136) ;  30  outubro  1856  ;  E.  15  outubro  1859. dos  actos 

c  exames  e  ao  tirar  do  ponto :  D.  30  outubro  1856  artt.  19»  26, 

e  24. de  dissertação — V.  esta  pai. — dos  que  entram  e 

saem  com  o  bedel:  EE.  l.°  outubro  1854  (S.);  e  15  outubro  1859 
n.°  2.°  — de  sabatinas — V.  esta  pai.  — como  se  contam  na  fa- 
culdade de  philosophia  :  D.  30  outubro  1856  art.  15,  §  2/  — 


o 
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com  licença  do  reitor:  art.  7.°— V.  W<*wfa.  — por  moléstia  em 
Coimbra:  P. -15  julho  1857;  art.  7/  e§§;  E.  15  outubro  1859  n.° 
6/ — fórá  de  Coimbra:  DD.  (80  setembro  1844,  art.  138); M 
outubro  1856,  art.  9;  E.  cit.  n.#  8.— V.  attêstaçõt$.—\*r  de- 
sastre ou  caso  imprevisto:  D.  cit.,  artt.'  4.*,  n.°  í.°,  e  8.°  n.°  d.9 
— por  fallecimento  de  pessoa  conjuncla:  D.  e  arlt.  cit. ;  E.  3* 

novembro  1857. não  justificadas  como  se  contam :  D.  cit.  art. 

14. — o  seu  julgamento  pertence  exclusivamente  á  faculdade, 
excepto  sendo  por  moléstia  em  Coimbra,  ou  com  licença  do  rei- 
tor: D.  cit.,  art.  7,#  e  8.°;  P.  5  maio  1864. — V.  conselhos 
académicos— processo  para  este  julgamento :  D.  cit.  art.  8.°, 

§§  1.°  e  8.°;  artt.  9.*  a  13.°,  e  16  a  81. incompetência  dos 

conselhos  académicos  para  julgar  dê  novo  no  apuramento  final  faltas 
julgadas  anteriormente:  P.  3  outabro  1857. —  que  fazem  perder 
o  anno.  (A.  R  86  setembro  1787) ;  D.  30  outubro  1856,  artt. 
15,  16,  18el9;  B.  15  outubro  1859  n. Ml.—  V.  parede,— ^ 
09  nomes  dos  que  perdem  o  anno  são  publicados  nos  geraès  da 
universidade,  e  no  D.  de  Lisboa:  DD.  80  setembro  1844,  art.  ' 
135;  85  novembro  1839,  art.  6,  §  3;  e  30  outubro  1856,  art. 
2*7.  — V.  amnistia. — -  que  dio  logar  a  preterição:  (A.  D.  4.d); 

D.  30  outubro  1856  art.  17. como  se  regula  a  precedência 

entre  os  preteridos,  art.  cit.  e  §  1.°— -entre  os  que  tém  exame 
de  preferencia:  §  8.°  —  V.  conclusões  magnas  — actos  extraordi- 
nários. 
— - —dos  lentes  —  como  se  contam  antes  e depois  dos  dias  feriados: 

(D.  80  setembro  1844,  art.  137,  §  4.*). desconto  que  soffrem. 

— V.  vencimentos. aos  concursos  —  multa  em  que  incor- 
rem: DD.  (81  abril  1858,  art.  3.°  §  un.);  88  agosto  1865  art. 

4.°  e§un. como  sío  contadas  para  ajubilação. —  V.  esta  pai. 

Festividades  qne  se  celebram  na  capella  da  universidade:  D.  15 

abril  1845,  art,  1.°  —  V.  «iímaí  —  sermões. 
Feriados  —  (dias) :  A.  D.  9. — »supprimidos  os  das  quintas  feiras 

nas  aulas  em  dias  alternados:  P.  18  outubro  1859. 
Fiscacs  das  faculdades  —  suas  obrigações  litterarias  e  policiaes:  D. 
85  novembro  1839,  art.  8,  §  8.°- — podem  ser  eleitos  os  lentes  na 
falta  de  simples  doutores :  P.  84  outubro  1840  n.°  3.°  (S.J. 
Fiscal  da  faculdade  de  direito — representa  o  ministério  publico  nos 
processos  de  policia  académica :  D.  85  novembro  1839,  art.  10  e 
§  1.°— por  quem  é  substituído  /&.,  §  8.° 
Folhas  dos  ordenados  e  expediente  da  universidade— providencias  so- 
bre o  seu  proceéso :  PP.  31  janeiro  1840  (&);  13  setembro  1858 
(S.)i  17  fevereiro  1854  (S.)i  C.  L.  19  julho  1856,  art.  5;  PP.  8 
outubro  1956 ;  19  janeiro  1859  ;  18  maio,  e  10  dezembro  1860  ; 
89  julho  e  10  setembro  1861 ;  30  junho  1863. 
F 
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Fr#*ii*ii*ft<~-aMestad<>*de  pawr  adoiasto  a*a«gamea  Ma  lycew— 

Y.  mestaim. 
—•— das  aulas:  A.  R.  26  setembro  1787 ;  A.  D*  5*  —  Y,  agratiaios 

—  dispensa  —-  faltas—  repetentes* 
— —  {exames  de)  —  V.  esta  pai. 
Findos  universitários :  D.  5  dexambro  18M,  at 1. 110.  —  V.  ttaioii- 

•wro. 


Gôographia  mathemaiica  —  Aeve  ler-se  nas  cadeiras  de  geometria  dos 
lyceus:  C.  L  12  agosto  1884,  arl.  t.°,  g  un. ;  D.  9  setembro 
1863  art.  2.* 

Geometria  (cadeira  de). — V.,  exames  de  geometria — lyeeus. 

— — descriptioa — (cadeira  de).  —  V.  faculdade  de  mathematica. 

Graduação  de  serviços  académicos  dos  doutores  opposilores.  —  V,  esta 
pai. 

de  1 .°  official  da  bibliotheca  da  universidade :  D»  20  janeiro  1 857. 

de  official  maior  da  secretaria  da  universidade :  DD.  11  março 

1856,  e  12  dezembro  1865. 

Graus  de  doutor  e  licenciado— $&a  conferidos  pelo  reitor  da  universi- 
dade :  D.  5  dezembro  1836,  art.  93,  §  3.° 

—  __  mandado  conferir  a  ura  licenciando  reprovado  no  exame 
privado:  C.  R.  12  setembro  1786  (S.).1 

Gratificações  —  periuitle-se  a  accumulação  das  que  estão  estabeleci- 
das por  lei :  D.  30  julho  1814  (D.  G.  185). 

•——não  podem  abonar-se  pelas  folhas  do  expediente:  C.  L.  19 
julho  1856,  art.  5.° — abolidas  as  de  alguns  empregados  da 
universidade :  C.  L.  e  art.  cit. 

— - tdo  administrador  da  imprensa  da  universidade:  P.  16  março 
1854,  n.°  1.*;  C.  L.  19  julho  1856,  art.  5.°,  §  un.     ' 

—  do  ajudante  preparador  de  anatomia :  (P.  30  dezembro  1 852  (S.). 

—  do  bedel  de  medicina  :  CL  L.  17  agosto  1858,  art.  l.\  §  un. 

— ~d*  theologia— por  «mia-  só  vea:  P«  22  abril  1865. 

-~— dos  calculadores  do  observatório  astronómico  da  universidade 

V.  calculadores. 

—  dos  clínicos.  —  V.  honorários -r-hospitats. 

-t— -pela  composição  de  compêndios:  P.  13  juaho  1845  (&) 
—r<to  dtmonsltadox  de  anatomia;  (C.  R.  Í9  outubro  1801). 

*  No  l.»mtpp1eineiifo  á  Le§iilaçffo  Aeaârmica  pàg.  407,  fòi  por  erro  rjpftgr*» 
phico  incluída  esta  carta  regia  coo*  a  dtaigaaçtod»  tftcrrfo; 
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Gratificação  dosdauíoree  opjwm  for*  pela  regência  de  cadeira:  (Â.  A. 

88  maio  1779);  DD.  1  setembro  1836;  20  setembro  IMA,  «pi. 

125;  1  dezembro  1815,  art.  28,  §  IV 
— *-ie  Mtrtpforarie  do*  èojyikw  Ai  universidade:  C  L.  87  janbe 

18*1  (S.)- 

—  dos  exasninadores  d*  lógica  t  A.  H.  ti  abril  1788. 

—  do?  f u  accionar  i  os,  que  servem  pelos  impedidas  por  moleetie: 
PP-  80  março  e  17  maio  1868.  — -V.  serventuários. 

—-do  guarda  de  historia  natural— pelo  serviço  de  preparador,  e 
ensino  de  aprendizes:  (À.  R.  S  novembro  1825;  PP.  8  de  março 
1837,  18  dezembro  1852,  e  30  abril  1853).  — aboK4a:  C.  L. 
19  junho  1856,  art.  5.° 

____(te  laboratório  cJUmâso;  (P.  18  dezembro  1858.— abo- 
lida :  €.  L.  19  julho  1856,  art.  5.f 

——do  jardineiro  —  para  aluguer  de  casas:  P.  80  fevereiro  1868. 

——do  lente  danetêomia:  (C.  R.  19  outubro  1801). 

•de  botânica— como  director  do  jardim  botânico  da  univer- 


sidade para  aluguer  de  casa:  (AA.  RR.  16  julho  1796  (S.)  e  IS 
novembro  1801)  (S.);  CL.  15  julho  1856. 
—  doe  lentes  em  commissâo — fora  do  reino:  PP.  4  dezembro  1857; 
16  e  30  junho  1860;  16  agosto  1861 ;  18  agosto  1864,  e  30 
agosto  1865. 

membros  das  deputações  mandadas  d  corte— eram  arbi- 


tradas pelo  conselho  de  deoanos:  (A.  R.  86  maio  1779). 

pelo  serviço  extraordinário  de  regência  da  cadeira:  (DD. 


80  setembro  1844,  art.  183;  1.° dezembro  1845,  art.  80;  85 ju- 
nho 1851,  artt.  89—38);  G.  L.  17  agosto  1858,  art.  5  e%  m.i 
D.  86  dezembro  1860,  artt.  5— -7.— nío  se  conta  ao  lente  pro- 
prietário durante  o  tempo  que  não  teve  serviço  da  cadeira  pró- 
pria: P.  14  dezembro  1865, 

-substitutos  por  serviço  ordinário.  —  V.  vencimentos. 


—  do  professor  de  grego  do  lyccu  de  Coimbra  pela  centinueçío 
do  Lexicon  Graeeo-Lalinum:  C.  L.  18  maio  1857. 

~do*  professores  doe  dispensatarios  pharmaceutieoet  D.  80  se- 
tembro 1844,  art.  154. 

-  proprietários  doe  lyeeus  dê  8/  classe — pelas  lições  de  per* 


tugnez  earithmetica:  PP.  10  setembro  1868,  n.#  4;  13  fevereiro 
1864  (D.  £.  38);  e  14  dezembro  1865. 

-substitutos dos  luteue:  D.  9  setembro  1663, art.  3.%  §••• 


V.  accumulação — banda  de  musica — exploração  botânica—  guar- 

do-tndr. 
Grego  —  V.  exames  de  —  e  Lexicon  GraecthLatinum. 
Guarda  d1 agricultar a  —  é  o  aprendiz  do  jardineiro :  P.  18  dezembro 

1858,  n.°  3.° 
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—~ io  gabinete  de  historia  nãlmral~V.  gratificação— guarda*  4§* 
estabelecimentos. 

—  do  laboratório  chimico.  —  Id. 

*—~ *jR<fr  dós  geraes—sen  ordenado:  C.  L.  19  julho  1856,  arl.  3/ 
——exerce  as  funeções  de  meirinho  dos  geraes;  Ib.  — suas  obri- 
gações peliciaes:  D.  85  novembro  1839  artt.  13  e  14,  *§§.— 
gratificação  peio  serviço  do  relógio  da  torre:  (R.  C.  D.  28  selem* 
bro  1849  (S.) ;  P. 9  novembro  1855). — abolida:  CL  19  julho. 
1858  art.  5. —  seu  provimento  por  proposta  graduada  :  O.  Í3  se- 
tembro 1 864.  *—  V  .  aposentadoria  —  aposentações. 

—-do  observatório  astronomieo:  C.  R.  4  dezembro  1799,  n.#  1/ 
— 5.° V.  aposentação  —  machinista  dos  gabinetes.' 

Gnordoi— dos  diversos  estabelecimentos  da  universidade,  «eus  ordena- 
dos: D.  5  de  dezembro  1836,  art.  99.  —  qne  tiveram  aagmento 
de  ordenado:  C.  L  19  julho  1856,  art.  4/ 

Guias  —  dos  alumnos  militares  —  por  quem  devem  ser  visadas  :  PP. 
13  outubro  1858;  e  29  setembro  1853. 

-~— j»ara  pagamento  destilo:  PP.  25  maio  1838-,  n.f  3.°;  9  setem- 
bro 1859. 

H 

Habilitação  doe  estudantes  para  os  actos:  A.  D.  8.°— 7.°— V.  faltas. 

—  para  os  exames  nos  lyceus.  (DD.  10  abril  1869  arit.  36—41); 
e  9  setembro  1863  artt.  35—40. 

-^——para  cargos  d 'administração  —  V.  faculdade  de  philosophia. 
——para  engenheria  civil  e  militar — V.  faculdade  de  mathematiea. 

—  para  os  logares  de  letras  ~  V.  bacharéis  em  cânones  e  Me. 

—  para  matricula — nas  faculdades  académicas:  D*  20  setembro 
1844  art.  128;  C.  L.  12  agosto  1854  art.  b.°  —  V.  exames  de 
habilitação  —  propina*. 

— —  para  o  magistério  —  V.  concurso — doutores  —  oppositeres.  . 
ifo*r«ica— (cadeira  de  lingua  e  phiiologia)  na  faculdade  de  theologia: 

(C.  R.  27  novembro  1793). — passou  para  o  lyceo  de  Coimbra;  D. 

6:  dezembro  1886,  art.  74,  §  l.°_foi  ereadà  nos  de  Lisboa t 

D.  20  setembro  1844,  arl.  48  ;  e  de  Santarém  :  DD.  20  fevereiro 

1856;  (Z>.  tf.  58) ;  e  30  julho  1861  (D.L.  173). 
Histiohgia  e  pkfsiòlogia  geral— (cadeira  de) -«sua  creaçfio:  C.  L. 

26  maia  1863,  art.  2.° 
Historia  lilteraria  da  universidade — foi  encarregada  ao  dr.  António 

José  Teixeira  :  P   30  maio  1860.  -—  deu-se  por  terminada  esta 

commissio:  P.  39  maio  1862. 
Honorários— dos  clínicos  nos  hospilaes  de  chole  ricos:  P.  8  janeiro  1856, 
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Betas  4'a«l*-~nos  lyeeus •;  D.  9  setembro  1863,  urfc-5.' ■*— — 
que  derem  ler  togar  na  liçdes — a  quem  pertence  reguladas:  A. 
D.  88  —  Y.  conselhos  académicos* 

——per fixa  dês  tições:  k.  R.  8  outubro  178*;  C.  R.  7  junho 
1886  n.«l.° 

Hospedaria  —  do  arco  d' Almedina  para  cima  estfo  sujeitas  &  in- 
specção académica:  D.â5  novembnr  1 839, art.  88;  <E. 48  outubro 
1*»9  n.°  2  — V,  Miares. 

Hospital  de  cholericos:  PP.  85  julho;  85  e  31  agosto;  83  e  85  ou- 
tubro 1855. 

— *— -d*  Coimbra:  sus  incorporação  noa  da  universidade:  Prov.  fl 
outubro  1778  (í.°  S.).-— </o  ^oficetpdo— V.  hospétaes  da  uni vers i- 
«taifoi  —  de  convalescença :  estabelecido  ao  edifício  do  collegio  do 
S.  Jerooymo:  P.  87  outubro  1853. 

-*— d*  lattaros — unido  á  universidade:  D.  15  abril  1774  (Sk).-^— 
prohibiu-se  a  admissão  doa  lázaros  atacados  de  enfermidades 
agudas  nos  hospitaes  geraes,  providenciando^  sobre  o  seu  tra- 
ctamento  no  hospital  próprio:  P.  R.  3  setembro  1819  (i°S.). 
—  edifícios  que  lhes  foram  destinados  :  (DD.  81  novembro  1848, 
art.  8.°;  81  junho  1851,  art.  8.°;  PP.  16  agosto  dicto);  87  outubro 

1853. um  dos  ajudantes  de  clinica  servia  n'este  hospital: 

(D.  80  setembro  1841,  art.  105,  §  8.°). 

Hospitaes  ia  universidade:  —  Prov.  81  outubro  1778  (8.°  S.). 

sua  administração  e  inspecção  —  \.  faculdade  de  medicino. — 
seu  regulamento:  P.  5  agosto  1803  —  providencias  sobre  o  go- 
verno, servido  e  administração  interna :  PP.  RR.  31  maio  (8.° 
S.);  30  junho,  e  14  setembro  1811 4;  PP.  14  setembro  1850; 
87  setembro  1858. — sobre  admissão  de  doentes:  Alv.  14  de- 
zembro 1885 s;  P.  81  setembro  1854. sobre  pagamento  de 

despesa  dos  militares  alli  tractados:  AA.  RR.  1.°  junho  1883; 
30  junho  1884*. meios  com  que  as  misericórdias  devem  con- 
correr pára  a  sustentação  dos  enfermos  pobres:  PP.  81  setem- 
bro e  30  outubro  1854. -—consignação  anooal  da  misericór- 
dia do  Coimbra:  P.  19  setembro  1854. — enfermaria*  para 
estudantes  na  conformidade  dos  estatutos:  P.  11  outubro  1859 
b.°  1.°-^— permilliu-se  a  entrada  aos  offictaes  do  diligencia  para 
fazer  .exames  de  corpos  de  delicio:  P.  R.  15  dezembro  1881 
-(8.*  S.).  —  determinouoseque  os  alienados  se  demorassem  só 

0  tempo  indispensável  para  serem  transferidos  para  RilhafoU 

1  Silas  doas  PP.  couprehepdem  proTideaciat  traaiitoriai  de  policia  interna,  e  por 
iiio  n&o  foram  incluída!  n'esta  cullecçâo. 

I  LeghL  AtU.  1854  pag.  8*. 

3  NIo  foram  incluidat  n'esta  eotteeçfto. 
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ies:  P.  15  novembro  1851  (S.).  — (kspeaas  de  traiâporte  doe 
finados  pobres  para  o  cemitério  publico  a  quem  pertence :  P.  5 
fevereiro  1888.  -*—  pagamento  de  gratificações  aos  iIímoos  ex- 
ternos—V. honorários.— nomeaçio  de  clínicos  defóra  do  qua- 
dro da  faculdade  pelo  reitor:  P.  2  dezembro  1859— V.  ajtedem- 
tes  de  clinica  ^-cirurgião  dot  hospiiâes—chnicoe— faculdade  dê  mo* 
dicina.  —  auclorisaçào  fará  a  soa  coltocaçãe  no  eeJlegio  dai 
Àrles:  PP.  27  novembro  1852,  e  28  agonio  1853— aeeleri- 
sou-se  a  reforma  da  sua  administração:  C.  L  17  julho  1856.— «n- 
carregou-se  ao  decano  da  faculdade  o  projecto  de  reforma  de  ad- 
ministração ioierna  e  externa:  PP.  18  junho,  6  julho,  e  14  setembro 

-  1857.  —  V.  faculdade  de  medicina.— o*  seus  bens  foram  desan- 
nexados  doe  próprios  nacionaes:  PP.  11  e  18  dezembro  1837*— 
providencias  sobre  a  entrega  dos  bens :  P  3  abril  1844»  n.°  5 
(S).— foi  auetorisada  a  venda  (Testes  bens :  C.  L.  83  maio  1848 
art.  3.°  (D.  G.  122).  — nomeoa-se  ama  commissão  encarre- 
gada da  soa  administração:  P.  22  setembro  1851  (S.). —pro- 
videncias sobre  a  soa  contabilidades  fiscaKsação:  PP.  10;  14 

(8.°  S.) ;  e  89  janeiro;  10  maio ;  e  28  agosto  1856. auetorisa- 

çtes  para  o  ptgamenlo  das  dividas  passivas:  CC.  LL.  15  julho 
1856,  art.  1.°;  e  14  agosto  1858.  —  augroento  de  dotação:  CC. 
LL.  15  julho  1856,  art.  8.°;  13  agosto1 1860v  art.  8.°;  10  julho 
1862.  —  venda  dos  foros,  presos  e  direitos  que  possuíam,  e 
compra  de  inscripções :  D.  85  junho  1861  (S.). — venda  dos  pré- 
dios rústicos  e  urbanos :  D.  7  agosto  1868. 

Hidráulica  (cadeira  de) — sua  creação:  (C.  R.  l.°  abril  1801.) 


/rftfde~-para  admissão  a  exame  de  instrução  primaria  não  tem  pre- 
so: P.  80  abril  1865.' certidão  para  ver  i  fieira  identidade  da 

pessoa  neste  exame :  Ib.  n.°  8.* —  pode  ser  restítuida  76.  n.°  3.° 

peara  ot  lantes  a  profeeeores  de  intenção  euperhr  s  emmdaria 

obterem  jubilação:  C.  L.  17  agosto  1853,  art.  1/;  D*  4  setem- 
bro 1860  art.  1.*— ~-a  concessão  do  aogjnenlo  do  terço  do  orde- 
nado é  independente '  d'ella :  D.  cit.  art.  8.° 

—  para  a  primeira  matricula  nas  faculdades  académicas;  DD. 

*  V.  D.  7  de  agosto  de  186*. 

*  Na  Leg.  Aca4.  de  1800  pag.  153,  linfa.  10,  ve«  for  erro  tjpographk*  *tt*  lei 
com  data  de  julho  em  Tez  de  agosto. 

1  Esta  P.  foi  citada  no  aitigo — certidão  doe  exames  doo  Jytea«-~a ps$.  XVIII 
com  data  de  £0  de  abril  de  1860,  em  logar  da  1865. 
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,(B  deaemhro  UM  árt.  111);  a  90  ectembto.  1841  art.  117^V. 
diipriua. -~— nos  lyceus:  D.  9  setembro  1863  art.  8.° 
- — para  o  provimento  do  legar  de  continuo:  Prog.  18  junho  18(6. 
Imprensa  da  universidade — destinou-se  o  claustro  da  antiga  aé  para 
sen  estabelecimento^.  R.  11  outubro  1779(8.°S.). — deu*a-lbe 
regimento:  Alv.  9  janeiro  1700.— providencias  económicas  na 
sua  administração:  (A.  R.  4  fevereiro.  1814)  (3.°  S.);  PP,  M 
julho  1884,  e  11  maio  18«3.« — auctorisou-se  a  compra  de  machi* 
nas  e  ouirae  despesas:  P.  11  junho  1883. — coramissio  para  pro- 
por a  sua  reforma:  P.  7  novembro  1853. — approvararo-ae  aa pro- 
videncias propostas  pela  commissão,  auctorisando-a  para  tomar 
as  que  não  dependessem  de  superior  resolução:  PP.  16  março; 
•  e  80  maio  1864  (S>);  1  fevereiro  18B4. — regulamento  interino 
das  oficinas :  30  dezembro  1854  (S.).  -—  commissão  para  tomar 
contas  ao  fiel  dos  armazéns:  P.  V.  R.  4  fevereiro  18B6.< — tem 
privilegio  para  impressão  dos  livros  para  uso  das  aulas  acadé- 
micas—V.  privilegio. 
Impressão  de  compêndios  e  obras  adopladas  e  premiadas — V.  estas 

paL  — prirí/^to. 
-r* —  de  memorias,  dissertações,  estaiisUtae  ele.  mandada  faaer  pela 

faculdade  de  medicina:  D.  80  setembro  1844,  art.  107. 
— —  de  obras  —  V.  esta  pai. 
Inauguração  do  reinado  do  sr.  9.  Pedro  V~  providencias  pêra  se 

solemnisar  na  universidade:  P.  89  agasto  1855* 
Incompatibilidade—  do  togar  de  ajudante  do  observatório  astronómico 
com  o  de  official  do  exercito:  P.  14  novembro  1865  (S.)»—  de  có- 
nego da  patriarchal  e  de  lente:  D.  18  julho  1853. —  do  emprego 
de  provedor  da  casa  da  moeda  com  o  de  lente;  D.  3  junho  1835 
{D.  6.  138). 
Incompatibilidades  —  V .  suspeições. 

índice  chronologico  da  legislação  da  universidade  desde  W*9—-™' 
denon-se  a  remessa  semanal  até  se  concluir:  P.  13  abril  1839. 
Informações  académicas:  C.  R.  3  junho  1788;  D.  85  novembro 
1839,  art.  6.°§  6.°— os  lentes  substitutos  só  votam  na  falta  dos 
proprietários»  lendo  regido  cadeira  a  maior  parte  do  a*no:  CR. 
cit.  —  ha  uma  só  votação  sobre  mérito  moral: D.  85  novembro 
1839,  art.  6.°,  §  6.°*  —  por  quem  foram  mandadas  dar  em  con- 
sequência da  suspeição  jurada  pela  maioria  dos  lentes  da  facul- 
dade de  direito  em  relação  a  dois  alumnos:  P.  85  junho  1855. 
—  para  admissão  ao  concurso  nas  faouJdades  académicas ;  D.  88 
agosto  1865,  art.  8.'  §  1  n.a  h.: — V.  (eertidão  de).  —  pêra 

1  Na  Legislação  Académica  de  1839  vem  neste  $  citada  por  erro  typographico  a 
carta  regia  de  3  de  junho  de  1833,  em  logar  de  1789.  . 
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ter  admittido  á  matricula  do  anão  def  repetiçto:  D.  16  setembro 
1844  arl.  138.  — >um  duplicada  das  dos  bacharéis  formados  em  di- 
reito e  lheologia  é  remeitido  ao  ministério  da  juaéiça:  A.  R.  10 
agosto  1814. 

Informações  que  os  Untes  devem  dar  mensalmente  ao  reitor  dos  estu- 
damos mal  procedidos:  G.  R.  7  junho  1816  iu*  1.*;  D.  15 
novembro  1839,  art.  6.\  §4.° 

~—que  o  reitor  deve  dar  ao  governo  do  fim  do  anno  lectivo  dos 
estudantes  mais  diatinciOB :  P.  24  dezembro  1881.  —  V.  aluamos 
militares,  edo  ultramar. 

Insígnias  doutoraes  —  podem  vsar  delias  os  lentes  e  doutores  nas 
solemnidados  fora  da  universidade:  P.  li  abril  1858  — V.  ora- 
ção latina— oração  de  sapientia. da  faculdade  de  direito:  D.  5 

dezembro  1836,  art.  79  e  §1.° 

Inspecção  dos  eslabeleeimentas  universitários:  D.  B  dezembro  1836 
art.  106. 

que  compete  ao  conselho  geral  de  inslrucção  publica:  D.  18 

agosto  1859,  artt.  15  e  19. 

superior  —  que  compete  ao  governo  sobre  as  deliberações  dos 

conselhos  académicos  e  escholares:  G.  L.  18  agosto  1854,  art. 
9  ;  P.  18  junho  1866. 

sanitária  dos  lentes  e  professores— para  continuação  no  magis- 
tério com  augmenlo  de  ordenado:  (PP.  19  maio  1853,  e  87  feve- 
reiro 1854);  D*  4  setembro  1860,  artt.  9  e  10.—  processo  que 
se  deve  seguir :  Ib. —  como  se  procede  quando  o  lente  ou  profes- 
sor tem  legitimo  impedimento  de  serviço  publico  para  comparecer 
perante  o  chefe  do  próprio  estabelecimento:  P.  19  maio  1853 
n.°  6;  D.  4  setembro  1860,  art.  9,  §  4.° 

para  aposentação:  D.  4  setembro  1860,  arl.  14,  §  t.° 

Instituto  de   Coimbra  —  concedeu-se-lhe  gratuitamente  uma  parte 

do  edifício  do  collegio  de  S.  Paulo:  P.  5. setembro  1853. (jornal 

do)  condições  com  que  se  mandou  imprimir  na  typographia  da 
universidade:  Ib. ;  O.  15  fevereiro  1860. l 

Instrvcçòes  —  p*T*  os  exames  dos  candidatos  ás  cadeiras  de  intro- 
ducçio  á  historia  natural,  e  matbematiea  elementar  nos  lyceus: 
— V.  exames  dos  candidatos  a  estas  cadeiras* — para  os  exames 
de  habilitação— V.  exames  de  habilitação.——  sobre  a  constitui- 
çSo  do  jury  e  julgamento  dos  candidatos  ao  magistério  na  uni- 
versidade —  V.  jurtf  dos  concarjo*.  — regulamentares  para  os 
exames  de  geometria.  — V.  esta  pai.— da  junta  de  fazenda  — 
Y.  esta  pai.  — s&bre  as  rendas  academicas^-Y.  esta.  pai. — sobre 
viagens  scientificas  — V.  eclypse  solar— viagens  scientificas. 

1  lntlUuto  —  Vol.  VIU  d.'  23. 
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Internato  —  na  eschola  do  exercito — V.  bacharéis  em  matkematiea. 

Interrupção  do  serviço  do  magistério— (prw idencias  para  occorrer  á): 
(P.  6  dezembro  1839  ;  DD.  25  junho  1851  artt.  15—97) ;  26 
dezembro  1860  artt.  1.°— 4.°;  P.  CS  fevereiro  1864  (A).— -V. 
gratificações. 

Introducçâo  á  historia  natural  —  (cadeiras  de)  C.  L.  12  agosto  1854 
artt.  3.°  e  5.*-— -exame*  para  a  primeira  matricula  na  instrucção 
superior:  arl.  6.°  —  foi  supprimido  este  curso  naeschola  polyle- 
chnica  :  art.  4*°  — —  dispensa  de  frequência  —  V.  curso  adminis- 
trativo. 

Investigações  medico-legoes — V.  amalyses. 


Jardineiro  e  guarda  de  botanka  —  sen  ordenado:  D.  29  dezembro 
1836,  arl.   151;  C.  L.  19  julho  1856,  art,  4.°— V.  gratificação. 

— —  coucedeu-se  auclorisação  para  eoulractar  um  de  fora  do  reino: 
O.  18  outubro  1864. 

Jerarchia  civil  dos  lentes  —  V.  lentes. 

Jogos  d'azar  —  providencias  para  os  evitar  e  penalidades:  E.  11 

'  dezembro  1857. 

Jornaes  litterarios  e  sei  en  ti  ficos— pode  o  governo  mandal-os  imprimir: 
D.  20  setembro  1844,  art.  169.  —  Y.  impressão  de  memorias — 
Instituto. 

—  do  fiel  e  alçador  da  imprensa  —  não  tem  desconto  de  decima. 
P.  30  maio  1853. 

Jubilaçôes  dos  empregados  dos  estabelecimentos  litterarios  e  scienti fi- 
tos: D.  20  setembro  1844,  artt.  174  e §  un.  e  175. da  biblio- 

theca nacional :  C.  L.  11  julho  1863,  arl.  3.°;  DD.  31  dezembro 
1863  {D.  L.  2  de  1864);  23  junho  1864  (D.  L.  145). 

— —  dos  lentes  e  professores  de  instrucção  superior :  (DD.  5  dezem- 
bro 1836,  art.  103;  29  dezembro  1836,  artt.  119  c  120  (2.° 
S.);  11  janeiro  1837  art.  14;  (D.  G.  15  e  16);  20  setembro 
1844,  artt.  173,  175,  176  e  177);  C.  L.  17  agosto  1853;  D. 
4  setembro  1860.  — o  serviço  prestado  na  instrucção  secundaria 
conta-se  para  a  superior:  R.C.  D.  7  fevereiro  1856;  D.25  abril 
1861.  —  conta -se  o  serviço  no  grau  immediatamenlc  superior 
para  os  effeitos  da  jubilaçâo  nos  outros  graus :  D.  4  setembro 
1860  art.  2.°  §  1.° — o  serviço  emeommissão  lilleraria  ouscien- 
tifica  e  em  cortes  conta-se  como  eíTectivo :  D.  4  setembro  1860, 
art.  2.°,  §  2.*  —  contou-so  como  de  effeclivo  serviço  o  tempo 
em  qne  os  oppositores  deixaram  de  ser  despachados  por  motivos 
G 
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políticos;  DD.  6  dezembro  1860  e  25  abril  1841. — *  serviço 
prestado  antes  do  doutoramento  foi  contado  pelas  especiaes  cir* 
cumstancias  da  faculdade  de  ma  lhe  ma  Uca  :  DD.  IS  março,  e  27 
iunho  1866/ — ordinária—  processo :  D.  i  setembro  1860,  artt. 
1 — 5.— V.  cabimento.  —  não  se  requer  para  obter  augmento  do 
terço  do  ordenado:  art.  11. — V.  lentes— ordenados. 

Jubilações  dos  professores  de  instrucçdo  secundaria :  (DD.  17  novem- 
bro 1836,  art.  50  ;  (D.  G.  275) ;  20  setembro  1844  arti.  174,  e 
175);  C.  L.  17  agosto  1&S3,  art.  1.°  §  1.°;  D.  4  setembro  1860, 
arlt.  1—5. 

Jubilados  (lentes) — sSo  pagos  com  os  efectivos,  e  adjuntos  aos  seus 
estabelecimentos:  G.  L.  17  agosto  1853,  art.  l.°,  §  3.°;  D.  4 
setembro  1860,  art.  5.  —serviços  extraordinários  a  que  ficam 
obrigados,  quando  residem  na  sede  dos  estabelecimentos  a  que 
pertencem:  C.  L.  e  D.  cit.,  D.  30  abril  1863,  art.  7.°;  P.  18  maio 
dito  art.  3.°,  §  1.° votam  nos  concursos  ás  cadeiras  da  univer- 
sidade: (G.  B   10  novembro  1777). são  supplentes  nos  jurys 

dos  concursos:  DD.  (81  abril  1858,  art.  4);  22  agosto  1865,  art. 

3,  §§  1.°  2.°;  P.  19  abril  1866. só  tém  voto  nesta  qualidade: 

R.  O.  P.  12  dezembro  1861a;  E.  24  abril  1862  n.°  4.°;  D.  22 
agosto  1865,  art.  3.°  §  3.°.  - — quando  tém  assento  e  voto  nos 
conselhos  académicos:  P.  17  março  1864  (A.);  D.  7  fevereiro 

1866  art.  6.°  n.°  n  (suspeições). podem  ser  nomeados  vogaes 

do  conselho  de  instrucção  publica:  C.  L.  7  junho  1859,  art.  7.a 
V.  director  do  observatório  astronómico. 

Junta  administrativa  dos  bens  da  universidade —  (auctorisou-se  a  sua 
creação:  C.  L.  6  novembro  1841)  (S.);  revogada  C.  L  23  maio 
1848  art  13  (D.  G.  122). 

— —  (da  directoria  geral  dos  estudos  e  escholas  do  reino:  C.  R.  17 
novembro  1794. — supprimida:  D.  7  setembro  1835  art.  li  (D. 
G.  214).  — conservada:  D.  2  dezembro  1835)  (D.  G.  285)— V. 
conselho  geral  director  d* ensino  primário  e  secundário. 

—  (de  fazenda  da  universidade — sua  creação :  AIv.  28  agosto  1772 
(2.°  S.). — Instrucções  para  seu  regulamento:  12  setembro  1772  * 
(2.°  S.)—  nomeação  dos  deputados  da  junta  pelo  conselho  de 
decanos:  à.  R.  23  janeiro  1778). — passaram  para  o  tribunal 
do  lhesouro  lodosos  seus  encargos:  D.  6  maio  1835  (D.  G.  107} 
— foi  extincta:  P.  18  setembro  1835  (D.  G.  223)  — V.  bens  da 
universidade. 


1  Por  estes  decretos  foi  concedida  a  jubilaç&o  aos  doutorei  Francisco  de  Castro 
Freire,  e  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto. 
*  Y.  Leg.  Acad.  de  1858,  pag.  90. 
3  Estes  dois  diplomai  foram  impressos  atvlso  foi.  na  imprensa  d»  unirertidade. 
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Juramento  da  immaeulada  Conceição  de  N.  Senhora— abotido:  B.  C. 
D.  S  maio  181». 

■  ■■  ■■  que  devem  prestar  lodos  os  fu  acciona  rios  para  entrarem  em 
exercieio:  D.  5  março  1856;  PP.  0  abril  185ft,  e  11  agosto  1859. 

Jurp  dos  concursos  —  sua  conslimiçio:  (C.  R.  10  novembro  1777; 
DD.  27  setembro  1854,  artt.  8.°  e  14.°;  21  abril  1858,  arit.  3.° 
até  8.°;  14  maio  1861);  22  agosto  1865,  arU.  8.°— 5.°,  9,  10, 
14—26;  e  7  fevereiro  1886. 

——especiaes — para  julgar  as  faltas  dos  lentes  e  professores:  DD. 
15  novembro  1836,  art.  21,  §  l.°(2.°  S.)i  29  dezembro  1836,  art. 
119,  §  un.  (2.°  S.):  C.  L.  17  agosto  185»,  art.  6.  — V.  lentes. 

— -para  os  exames  de  habilitação:  (D.  4  julho  1854,  arlt.  3.°  e  segg. ); 
C.  L.  12  agosto  1854  art.  7.°  e  §  1.°;  (D.  22  maio  1862,  art. 
6  e  §§,  arlt.  7.°  e  8.°;  P.  1.°  julho  dito.  artt.  4.°  e§§,  e  5.°);  D. 
30  abril  1863,  art.  7  e  §§  8.°  e  9.°;  P.  18  maio  dito,  art.  3.°  e 
§§  1 — 5f  e  art.  4.° — casos  em  que  podem  ser  dispensados  os 

membros  do  jury  deste  serviço:  P.  cit.,  art.  4.° é  especial 

para  os  exames  de  introducção  e  mathematica:  D.  30  abril  1863, 
art.  7.°,  §  1.°;  P.  cit.,  art.  3.°,  §  2.°—- nomêam-se  supplenles: 

P.  cit.,  art.  3.%  §  4.* secretários  destes  jury s:  P.  cit.,  art.  3.° 

§  5.° — V.  exames  de  habilitação — doutores  —  pontos. 

de  exames  no  lyceu  de  Coimbra — o  serviço  de  presidente  e  exa- 
minador é  independente  da  antiguidade  dos  doutores  para  elle  no- 
meados: P.  3  outubro  1851 ;  equiparado  ao  da  universidade:  D. 
15  junho  1866,  art.  3.° 

Justificações  administrativas  —  de  praticantes  de  pharmacia  — V. 
pharmaceutieos. 


Laboratório  chimico  —  ordenou-se  a  sua  mudança  para  outro  local: 
PP.  (11  outubro  1859  n.°  2.°);  o  13  agosto  1860  n.°  8.° 

Lázaros.  -»  V.  hospital  de. 

Lentes  d' academia  polytechnica — são  equiparados  aos  da  eschola  po- 
Jytechnica  para  intervirem  nos  jurys  dos  concursos :  D.  7  feve- 
reiro 1866,  art.  2.° 

— "de  direito  canónico,  e  natural — tèm  assento  no  conselho  da 
faculdade  de  theologia  para  julgamento  de  faltas :  P.  R.  7  feve- 
reiro 1843 ;  R.  C.  D.  6  março  dito. 

-—jubilados  —  V.  esta  pai. 

•>—  de  mathematica.  —  Y .  astrónomos — commendas  —  observatório. 

—de  medicina — (os  da  anatomia  e  therapeutica  são  permanentes 
nas  suas  cadeiras:  C.  R.  4  junho  1783).-       ■■»   que  exercem  clinica 
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cif  il  são  obrigados  ao  serviço  das  analyses  medico-iegaes:  O.  t 

julho  185*  ;1  PP.  29  setembro  1855 ;  86  setembro  1856. 

podem  fazer  parte  do  jury  dos  exames  de  habilitação  em  mathema- 
tica  e  introdução:  P.  18  maio  1863,  art.  3.%  §  2.° 
Untes  de  medicina  legal  —  (tinham  assento  no  conselho  da  faculdade 
de  direito  para  o  julgamento  das  (altas  dos  alumnos  do  5.°  anno 
jurídico:  P.  R.  7  fevereiro  ;  R.  C.  D.  6  março  1843). 

—  de  philosophia — são  membros  natos  da  sociedade  agrícola  em 
Coimbra :  D.  23  novembro  1854,  art.  3.°,  §  3.°,  n.°  5.°  —  V.  eom- 
menda. 

—  d*  phor ofiomta— (logar  que  lhe  compelia  no  conselho  da  fa- 
culdade de  philosophia :  A.  C.  D.  27  janeiro  1784)  (S). 

—  attribuxções  lit  ler  árias — sobre  o  modo  de  tomar  e  explicar  as 
lições :  k.  R.  2  outubro  1786. —  sobre  compêndios  e  elenchos 
— Y.  estas  pai. —  sobre  actos  e  exames:  G.  R.  7  junho  1826 
n.°  8.°  —  V.  presidências.  — —  sobre  prémios  e  informações  lit- 
lerarias  —  V.  estas  pai.  —  sobre  habilitações  para  o  magisté- 
rio—V.  concursos. 

altribuições  policiaes:  C.  R.  7  junho  1826  n.°2.°;  D.  25  no- 
vembro 1839,  art.  6.°;  E.  1.°  outubro  1854  (S).—  \.  faltas. suas 

obrigações  são  objecto  regulamentar:  D.  20  setembro  1844  art.  170. 

sua  graduação  por  antiguidade  e  serviços:  Àlv.  1.°  dezembro 

1804  n.°  xv  ;  A  R.  6  agosto  1818  (S). — pertence  ao  governo  G- 
xar-lhesajerarcbia  civil,  e  regular  as  recompensas:  D.  20  setembro 
1844,  art.  172. — são  isentos  de  lodo  o  serviço  ou  encargo  pessoal, 
excepto  de  jurado:  D.  cit.  art.  171;  C.  L.  21  julho  1855  art.  2.°§  un. 
(D.  G.  274) — quando  podem  ser  destituídos  ou  suspensos;  e  pro- 
cesso que  se  deve  observar,  segundo  os  casos:  DD.  15  novembro  de 
1836  art.  21  (2.°  S.);  5  dezembro  dicto,  art.  102;  29  dito,  art.  119,  § 
un.  (2.°  S.);  (1.°  agosto  1844  art.  10  (D.  G.  187);  20  setembro 
dicto,  artt.  179,  180  e  181,  §§  2.°  e  3.°);  C.  L.  17  agosto  1853 
art.  6.°— —encarregados  de  serviços  extraordinários  pelos  ma* 
gistrados.  —  V.  esta  pai.  —  lentes  de  medicina. como  se  re- 
gula a  distribuição  e  permanência  nas  cadeiras  entre  os  calhedra- 
ticos  —  V.  cadeiras. — sem  exercício  por  falta  de  alumnos — 
substituem  outras  cadeiras:  PP.  6  dezembro  1839;  10  outubro 
1840  n.°  7.°;  DD.  20  setembro  1844  art.  170 ;  25  junho  1851  ari. 
26;  D.  26  dezembro  1860  art.  l.°,  §  2.°;  P.  14  dezembro  1865 
— V.  gratificação  por  serviço  extraordinário  —  interrupção  do  ser- 
viço.—  demiltidos  por  motivos  políticos — contou-se  a  antigui- 
dade :  D.  26  junho  1851  (S) ;  e  os  vencimentos:  PP.  (12  outubro 
1847)  e  28  abril  1852  (S).— que  faltam  ao  serviço— desconto 


1  Y.  Ug.  Mêâ.  de  1854,  pag.  83. 


DA  LEGISLAÇÃO  ACADÉMICA  LIIl 

que  soflVem— Y.  vencimento*,  —-ausentes  em  com  missão  do  go- 
verno— vencem  as  propinas  académicas  pagas  pelo  cofre  da  uni* 
versidade:  A.R.  24  abril  1784  (2.°S.). — gozam  do  beneficio  do 
augmento  do  terço  do  ordenado  depois  de  20  annos  de  serviço  —  V. 
ordenado. —  têm  direito  a  aposentação  cjubilaçào  — Y.  estas  pai. 

Lentes  de  prima — sSo  promovidos  por  antiguidade:  D.  1.°  dezembro 
1845  art.  4.°;  C.  L.  19  agosto  1853  art.  3.°  —  seu  ordenado 
D.  5  dezembro  1836  art.  99. tem  carta  do  conselho  comple- 
tando oito  annos  de  effeclivo  serviço:  C.  R.  27  outubro  1824;1 
D.  20  abril  1863. 

—  substitutos  —  não  devem  ser  invariavelmente  fixos  nas  mesmas 
cadeiras:  O.  4  janeiro  1782;  A.  D.  19  ;C.  R.  l.°  abril  1801;  P. 

12  novembro  1863.  —  Y.  astronomia. são  verdadeiros  lentes: 

A.  R.  14  outubro  1786.  —  podem  ser  encarregados  da  compo- 
sição de  compêndios:  A.  R.  cit.  —  fazem  parte  dos  conselhos 

académicos:  D.  5  dezembro  1836  art.  101. seu  numero  em 

cada  faculdade:  D.  5.  dezembro  1836  art.  98;  C.  L.  11  junho 

1855  art.  l.° serviços  extraordinários  que  lhes  competem:  DD. 

25  junho  1851  art.  25,  §  1.°;  e  26  dezembro  1860  art.  1.° 

os  das  faculdades  de  medicina  e  philosophia  servem  de  demons- 
tradores: D.  5  de  dezembro  1836  art.  98  §  1.°.— -sua  promoção 
a  cathedraticos  (por  proposta  graduada :  DD.  20  setembro  1 844  art. 
166  §  un.;  l.°  dezembro  1845  arlt.  33—37;  C.  L.  25  julho 
1850  art.  l.#  §  3.°;  D.  25  junho  1851  art.  10,  §  2.°);  por  an- 
tiguidade: D.  5  dezembro  1836  art.  97,  §  1.°;  C.  L.  19  agosto 
1853  art.  3.° — seu  ordenado :  D.  5  dezembro  1836  art-  99  — 
Y.  gratificações  e  vencimentos. 

de  astronomia  —  V.  esta  pai. 

—  extraordinários  —  D.  5  dezembro  1836  art.  98.  —  suppri- 

midos:  D.  20  setembro  1844  art.  126. — restabelecidos:  C.  L. 

19  agosto  1853  art.  1.° são  promovidos  por  concurso  publico 

D.  5  dezembro  1836  art.  97;  C.  L.  19  agosto  1853  art.  2.°:  DD. 

27  setembro  1854,  art.  4.°;  22  agosto  1865  art.  l.° condi- 

$5es  para  a  promoção  a  substitutos  ordinários:  C.  L.  19  agosto 
1853  art.  4.°  e  §§;  D.  27  setembro  1854  art.  3.°,  §§  1.°  e  2.°; 
CC.  LL.  12  junho  1855;  e  4  julho  1857  (S);  Cons.  do  C.  de  E. 
30  agosto  1859;1  PP.  23  fevereiro  1859  (S);  7  julho  1860;  D. 
22  agosto  1865  art.  29  e  seus  §§;  PP.  22  novembro  1865,  c  15 
junho  1866.  — -  —  processo  e  votação  para  a  sua  promoção:  D. 
27  setembro  1854  artt.3.0, 24— 27;  P.  15  junho  1866. ser-  . 

*  Eita  C.  R.  vem  na  Leg.  Jcêd.  de  1084  pag.  85  com  data  de  4  de  notembro 
por  erro  trpographieo. 

*  Y.  !«•  fupplemeuto  á  Leg.  AceÀ.  pag.  476. 
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viços  que  lhes  competem:  D.  27  setembro  1854,  art.  SI  n.0-  |.% 
S.°,  3.°  e  8.°—-——  podem  argumentar  nos  actos  sendo  urgente: 
PP.  22  abril  1840;  5  maio  1841  —  V.  informações.  —  votam  nos 
concursos  na  falta  de  lentes  proprietários  e  substitutos:  D.  5  de- 
zembro 1836  art.  97,  §  6/— -  —  que  deixam  de  residir  —  pre- 
terição em  que  incorrem:  D.  27  setembro  1854  art.  22. — 

serviços. —  quando  são  presentes  á  faculdade  e  como  se  procede: 

D.  cit.  art.   23  c  §  un. V.  ordenados  —  substituições — 

vencimentos. — —  de  mathematica —  servem  na  falta  ou  impe- 
dimento dos  calculadores  do  observatório:  D.  27  setembro  1864 
art.. 21  §jin. de  medicina  e  philosophia — servem  de  de- 
monstradores: Ib. —  ds  theologia  —  serviço  na  capella  da 

universidade:  DD.  15  abril  1845  art.  3.°;  e  27  setembro  1854 
art.  e  §  cit. 

Lexicon  graeco-tatinum — V.  gratificação  do  professor  de  grego. 

Licenças  dos  alumnos  militares  —  V.  esta  pai. 

dos  estudantes — pode  concedel-as  o  reitor,  e  as  faltas  dadas 

considera m-se  justificadas:  D.  30  outubro  1856  art.  4.°,  n.°  3 

por  motivo  de  moléstia  como  se  procede :  D.  cit.  art.  10,  §§  1.° 

2.°;  E.  15  outubro  1859  n.°  8.° as  faltas  juslificara-se  pe- 
rante os  respectivos  professores :  D.  cit.  art.  7.°;  E.  cit.  n.°  5. — 
devem  ser  apresentadas  aos  professores  no  primeiro  dia  que  o  estu- 
dante voltar  á  aula:  D.  cit.  art.  7.°9  §  1.° 

—  dos  lentes  —  V.  vencimentos. 

Licenciado  (exame  de)  —  V.  esta  pai.—  graus. 

Licenciados  —  habilitação  necessiria  para  receber  o  grau  de  doutor, 
D.  20  setembro  1844  art.  133. 

menores — V.  medicina  minis tr ante. 

Lições  —  horas  que  devera  durar,  e  tempo  de  as  tomar:  A.  R.  2 
outubro  1786;  C.  R.  7  junho  1826  n.°  1.°;  D.  5  dezembro  1836 
art.  89.  —  quando  devem  terminar  nas  diversas  faculdades:  C. 
R.  cit.  n.°  3.°;  D.  e  art.  cit.;  PP.  18  abril  1856;  15  junho  1866. 
—  V.  concursos  —  lentes. 

Livraria  do  collegio  de  S.  Pedro  —  incorporada  nos  paços  das  es- 
choias  para  uso  da  familia  real,  e  dos  reitores:  D.  30  maio  1855 
art.  2.°;  P.  2  junho  dito  n.°  10.  —  pertence  ao  reitor  a  exclu- 
siva administração  iTella :  D.  cit.  art.  .2.°,  §  un. 

— —  das differenUs  faculdades  -sua  organisaçfto  e  providencias  pira 
classificação  e  guarda  dos  livros :  P.  2  junho  1855  n,M,Qe!A 
——um  lente  de  cada  faculdade  tem  a  sen  cargo  este  serviço,  Ib. 

Livrarias  dos  extinctos  conventos  de  Coimbra  —  foram  concedidas  á 
universidade:  P.  9  junho  1834. l sua  çollocação  no  collegio 

1  No  archiro  da  secretaria  da  uoirersidade. 
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dos  Paulistas:  P.  10  outubro  1859»-— — providencias  sobre  in- 
ventários e  catalogo;  e  troca  ou  venda  dos  livros  de  que  hou- 
vesse exemplares  de  sobejo:  P.  2  junho  1855  fl."  4.°— 7.° 

Livros  premiados —  Y.  obras. 

——d*  texto  adoptados  pelas  faculdades — são  incorporados  no  catalogo 
geral  dos  livros  approvados  e  adoptados  para  o  ensino:  D.  31 
janeiro  1860  art.  85  —  V.  compêndios  —  obras. 

—  que  devem  ser  remedidos  á  universidade  de  Madrid;  P.  19 
maio  1852. 

Lógica  (cadeira  de)— separada  da  faculdade  de  philosophia:  C.  R.  24 
janeiro  1791. 

Logar  tenente  na  nora  fundação  da  universidade:  C.  R.  28  agosto 
1772  (2.°  S.).  —  foram -lhe  prorogados  os  plenos  poderes :  C.  R. 
6  novembro  1772  (2.°  S.). 

Longa  opposiçâo — para  o  provimento  das  cadeiras  da  universidade: 
(DD.  20  setembro  1844  artt.  117—126,  e  166  §  un.;  1.°  dezem- 
bro 1845  art.  1.°;  PP.  17  abril  1846;  3  e  22  março  1849;  16 
janeiro  1850  n.°  2.°;  C.  L.  25  julho  1859;  DD.  $5  junho  e  21 
agosto  1851). 

Lyceus  nactonaes —  seu  regulamento:  DD.  (10  abril  1860);  9  se- 
tembro 1863. de  1.'  classe:  D.  20  setembro  1844  art.   57; 

C.  L.  12  junho  1849  art.  2.°  {D.  G.  141);  D.  10  abril  1460 
art.  1.°;  PP.  14  novembro  dicto  (D.  L.  268);  D.  9  setembro  1863 
art.  l.°;  P.  23  fevereiro  1865  (D.  L.  51). providen- 
cias sobre  matricula,  frequência  e  habilitação  dos  alumnos,  e  ta- 
beliã das  disciplinas:  P.  13  outubro,  e  C.  15  dicto  1860;  P.  10 
setembro  1863.  —  de  2.1  classe  —  disciplinas,  cursos  biennaes, 
matricula:  DD.  cit.;  P.  13  outubro  1860;  C.  15  dicto;  D.  4  de- 
zembro 1860  (D.  L.  282);  PP.  2  janeiro  1862  (/>.  L.  4);  10  ou- 
tubro 1863;  e  5  outubro  1864  {D.  L.  230).—  condições  para 
admissão  dos  alumnos  de  um  dislricto  a  exames  nos  lyceus  dos 
outros  districtos:  P.  29  julho  1861.  —  os  alumnos  que  perdem  o 
anno  n'um  lyceu,  ou  abandonam  as  aulas,  não  podem  ser  admit- 

iidos  nelles  como  estranhos:  Ib. os  exames  anteriores  ao  D. 

10  abril  1860  valem  como  feitos  em  lyceus  de  1/  classe:  P.  15 
junho  1861.  —  V.  certidões  —  exames  dos  alumnos — professores — 
reprovação  —  vencimentos. 

—  (cadeiras  dos)  —  mandadas  supprir  pelas  análogas  da  univer- 
sidade e  outras  escholas  superiores:  (DD.  17  novembro  1836  artt. 
41  e  42;  13  janeiro  1837  art.  157,  §§  4.°  e  5.°;  18  novembro  1839; 
20  setembro  1844  art.  50;  P.  3  outubro  1846)  (S). 

de  Coimbra  —  substituiu  o  collegio  das  Artes  e  forma  uma  sec- 
ção da  universidade :  DD.  17  novembro  1836  art.  43  (/>.  G. 
275);  5  dezembro  dicto  art.  95,  §  2.°  —  é  presidido  polo  reitor 
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da  universidade:  P.  10  outubro  1840  n.°  2.#;  D.  10  setembro 
1844  art.  78,  §  2.° —  providencias  sobre  a  sua  inspecção  scieoti- 
6ca  e  administração  económica:  P.  10  outubro  1840.  ——matricula, 

—  (pertence  ao  secretario  da  universidade:  P.  cil.  n.°  3);  decla- 
rou-se  que  pertencia  ao  secretario  do  lyceu:  P.  11  janeiro  1856 
Y.  (serviço  do). — providencias  requeridas  pelo  conselho  sobre 
gratificação  do  bibliolhecario,  e  certidões  para  matrículas:  P.  13 

dezembro  188 6. providencias  sobre  o  serviço  dos  exames:  Coos. 

do  conselho  de  LP.  ti  maio;1  P.  28dictol863;  D.  15  junho  1866. 

(foi mandado  collocar  no  edificio  que  oceupa-a  o  collegio  das 

Artes:  DD.  18  novembro  1839  art.  3.°;  e  21  novembro  1848 
art.  4.°).  —  auclorisou-se  a  sua  transferencia  para  o  edificio  do 
antigo  hospital  da  Conceição:  PP.  11  agosto  1854  (S);  13  agosto 
1860  n.°  6.a  e  7.° 

de  Santarém  —  incorporado  no  seminário  palriarchal:  CL.  12 

agosto  1851  art.  12.  — seu. regulamento  DD.  (20  fevereiro  1856 
D.  G.  58);  30  julho  1861  (D.  L.  173).  —  foi  declarado  de  1/ 
classe:  P.  22  dezembro  1864  (£>.  Z.  292). 

M 

Machinista  dos  gabinetes :  —  é  o  guarda  do  observatório  astronómico  : 
R.  C.  D.  16  julho  1780  (2.°  S.);  C.  R.  4  dezembro  1799  art.  5.°; 
P.  11  dezembro  1862. * 

Magistrados  —  como  devem  proceder  quando  tiverem  de  convocar 
algum  lente  para  serviço  extraordinário:  P.  14  dezembro  18211. 

—  V.  analyses  medico-legaes. 

— •  administrativos  —  V.  misericórdias. 

Malhem  atiças  elementares  — V*  exames  de  geometria  — e  de  habilitação. 

puras  —  V.  conclusões  magnas. 

M atricula  —tempo  que  deve  durar  a  de  outubro  (E.  30  abril  1782 
(2.°  S.)i  C.  R.  6  maio  dito);  C.  L.  12  agosto  1854  art.  8.° 
de  maio,  ou  d* encerramento  —  (abolida  :  A.  D.  1.°);  restabele- 
cida :  C.  R.  7  junho  1826  n.°  13. 

Matriculas  são  objecto  de  disposições  regulamentares:  D.  20  setembro 
1844  art.  1C5. por  procuração  :  P.  22  abril  1848;  D.  l.°  ou- 
tubro 1856  art.  1.°;  PP.  13  outubro  1857  ;  2  maio  1860'. — 
no  mesmo  anno  de  cada  curso  não  se  perra ilte  mais  de  três  vezes: 

1   Leg.  Acad.  de  1863,  pag.  318. 

1  V.  errata  d'etta  P.  no  fln  da  Leg.  Acad.  1855 — 1864. 
3  Na  Leg.  Acad.  de  1881  pag.  80,  vem  esta  P.  por  erro  tjpographico  com  data 
de  18  de  dezembro  em  logar  de  14. 

*  Falta  a  data  d'esta  P.  na  Leg.  Acad.  de  1 860  pag.  143  por  omissão  ttrpnrr-nhica. 
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P.  V.  R.  4  novembro  \&bt.— simultânea  em  dois  ânuos  da 
mesma  faculdade,  fazendo  actos  separados :  P.  13  outubro  1857. 

—  Y.  dispensa  de  lapso  de  tempo  —  dispensa  de  idade.  — -  pre- 
paratórios para  a  admissão  —  V.  exames  de  habilitação. 

—  (propina  de)  em  cada  faculdade :  D.  &  dezembro  1836  art.  110. 
*—no  mesmo  anno  —  paga -se  só  matricula  D'om  dos  cursos  em 

qualquer  classe:  D.  29  dezembro  1836,  art.  121,  §  3.  [D.  ff.  3  de 
1837). 
— —  (dispensa  de  propina  de) — V.  agraciados — eopellâes—  dispensa 

—  médicos.  —  providencias  para  a  sua  arrecadação— V.  thesou- 
reiro  dos  fundos  universitários. 

——nos  lyceus  —  habilitações  e  propinas:  DD.  17  novembro  1836, 
artt.  54,  §  1,  e  62,  §  1.°  (D.  ff.  275);  20  setembro  1841  artt. 
06—68,  §un.;  (10  abril  1860  artt.  12esegg.);9  setembro  1863, 
cap.  2.°  e  5.°;  P.  17  junho  1865.  —  V.  secretario  4os  lyceus. 

+—no  lyceu  de  Coimbra  ;(P.  10  outubro  1810,  n.0  3.°). 

dos  praticantes  de  pharmacia  — V.  pharmaceuticos  —  secretários 

das  escholas  de  pharmacia. 

Medicina — é  livre  o  seu  exercício  no  território  porluguez  aos  facul- 
tativos das  escholas  medico-cirurgicas:  C.  L.  20  junho  1866  art. 
1.°  —  V.  escholas  medico-cirurgicas.  —  não  é  pròhibido  ás  mu- 
lheres o  estudo  e  practica  delia :  P.  25  outubro  1860  —  V.  phar- 
macia. 

—  legal  —  (era  obrigatória  a  sua  frequência  para  o  curso  jurí- 
dico na  faculdade  de  medicina:  D.  8  dezembro  1836  art.  78). 
— V.  lente  de. é  lida  ao  quinto  anno  de  direito  nas  cadei- 
ras de  direito  civil  e  criminal:  D.  20  setembro  1844  art.  99. 

(compendio  de)  mandou-se  imprimir :  P.  l.°  junho  1860. 

ministrante  —  (curso  de  medicina  e  cirurgia):  DD.  5  dezembro 

1836,  art.  83,  §  3;  e  29  diclo  art.  127,  §  2.° foi  abolido  este 

curso:  D.  26  abril  1842,  art.  1.°  (S.); providencias  para 

os  exames  dos  alumnos  habilitados  anteriormente:  D.  cit:  artt. 

2.°  e  3  o Prog.  para  estes  exames:  15  janeiro  1844. l 

proposta  da  faculdade  de  medicina  para  o  restabelecimento 

d'este  curso :  4  novembro  de  1852. 2 ordenou-se  á-  facul- 
dade que  formulasse  o  programma:  P.  15  maio;  O.  25  junho  1861. * 

Médicos  —  (estudantes)  —  dispensa  do  pagamento  de  matricula:  (A. 
D.  16);  revogada:  D.  5  dezembro  de  1836  art.  110  —  V.  escho- 
las medico-cirurgicas. 

——formados  fora  do  paiz  —  V.  facultativos. 

1  No  livro  das  actas  da  faculdade  de  medicina. 

*  V.  1.»  Supplemento  á  Legislação  Académica  177S — 1863,  pag.  436. 
3  O  programma  da  faculdade  de  medicina  foi  aprovado  em  conselho  de  IO  de* 
março  de  1863. 
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Meirink*  da  universidade ~« suprimia*:  CL.  19  jaiho  1S5Ô— Y. 
guarda-mór. 

Mestre  de  musica  da  eapeUa  da  universidade — C.  R.  18  março  1862; 
D.15abritl8l5,aru.4.0e9.0í^l.0o*.°— Y.  professar  de  mmsi^a. 

Metallnrgia—cTttç&o  d 'es  la  cadeira:  (CR*  27  janeiro  1801). 

Methodos  (Tetimo  — são  objecto  regulamentar:  DD.  5  dezembro 
1836  art.  96;  13:  jnneko  1837  art.  168  e  §  1.°;  90  setembro  1811 
art.  166. ——aio  da  privativa  attribuição  doa  conselhos  acadé- 
micos sob  approvaçio  do  governo:  C.  L,  19  agosto  1864  art. 
9.*;  P.  16  junho  .1866. 

Militares  —  V.  alumnos  militares  **~  guias. 

Mineralogia  (aula  e  gabinete  de)  — sua  colloctçãe  no  mH  seu  da 
universidade:  P.  99  abril  1845. 

Ministérios  da  fazenda  e  obras  publicas  —  V .  correspondência.  — 
do  reino  —  pertence-lhe  a  superior  inspecção  de  todos  os  esta- 
belecimentos universitários:  D.  6  dezembro  1836  art.  106.  — V. 
reitor. 

Missão  de  clérigos  das  diocesses  do  rema— para  frequentarem  a  fa- 
culdade de  theologia:  Alv.  10  maio  1S06;  C.  L.  28  abril  1845 
artt.  6.° — 9.° podem  lambem  frequentai  a  faculdade  de 

•  direito:  C.  L  cil.f  art.  6.°,  §  1.° — vantagens  concedidas  a 
estes  alumnos:  Alv.  cit.  art.  xi;  C  L.  cit.  artt.  8.*  9.° — V.  be- 
nefícios. 

Missas — que  competem  por  turno  aos  lentes  de  theologia:  D.  16 
abril  1845  art.  2.° 

Misericórdias — providencias  para  occorrer  á  sustentação  dos  infer- 
mos  pobres  nos  hospitaes  da  universidade:  PP.  21  setembro  e 
30  outubro  1854. sobre  fiscalisação  dos  orçamentos  pelos  ma- 
gistrados administrativos:  PP.  21  setembro  1854,  n.*  29  3,  6,,e 
7.°;  e  30  outubro  dito,  n°'  4,  7  e  8.° 

— —  de  Coimbra — consignação  annual  para  os  hospitaes:  P.  19  se- 
tembro 1954. — é  responsável  pela  despesa  do  tratamento  dos  en- 
fermos pobres  sem  prejuízo  da  consignação  annual :  P.  21  setem- 
bro 1854  n.°  5.°  — V.  P.  30  outubro  1854,  n.°'  4.°  e  5.° 

.  —  dodistricto  de  Coimbra — cujos  bens  são  incorporados  nos  dos 
hospitaes  da  universidade:  CL.  17  junho  1856,  art.  2.°  e  §  un. 
Modelo  de  cartas.— -  V.  esta  pai. 

Moléstia  em  Cbtmòr*-— pode  o  reitor  mandar  verificai -a  por  faca /la- 
ti vos:  P.  24  outubro  1840  ;  D.  30  outubro  1856,  art.  10,  §§  1.* 
e  2.°;  E.  15  outubro  1859,  n.°  8.°;  P.  13  abril  1861.  — Y.  attet- 
tacões  —  faltas  —  facultativos — licenças  —  vencimentos. 
Multas  dos  estudantes  por  faltas — abolidas:  A.  R.  26  setembro 

1787. — -V.  suspeições 
dos  vogaes  dos  jurys  do  concurso  —  quando  faltam  sem  causa: 
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DD.  SI  Abril  1858,  art.  3.°,  §00.;  «  «2  tgotfo  186»,  art.  i.°, 
%  no. 
Mutica — V.  cadeira  rf«— banda  de. 


o 

Obras  adoptadas  para  o  ensino  publico—* como  ee  procede  para  a  sua 
adopção;  e  direitos  dos  a u dores:  D.  81  janeiro  1860,  arlt.  1°, 
c  2.°;  c  21 — 24.  «*—  —  na  instrueçâo  superior  —  pertence  ás  fa- 
culdades e  escbolas:  Ib.  art.  25. sia  impressão:  Ib<  »rt& 

34—37  —  V*.  laxa. 

—  appr ovadas:  D.  cit.#  arlt.  l.°e 3.*,  e  12—18.—  —  praso  por 
que  dura  a  approvação:  art.  9.* — — -pode  o  conselho  de  1.  P. 
propor  ex  officio  a  approvaçio  das  obras  qoe  julgar  úteis  ao  en- 
sino: art.0  8.°— V.  compêndios  — taxa — catálogos. 

— —  premiadas  para  o  ensino  primário,1  e  secundário— como  se  pro* 

cede  para  a  adjudicação  dos  prémios:  D.  cit.  arlt.  26 — 32. 

gosam  da  vantagem  dos  livros  adoptados  art.27.— —  soa  im- 
pressão e  reimpressão:  arlt.  34— 37  — V.  taxa. 

prokibidas:  D.  cit.,  arlt.  1.°  o  4.°,  10.°  e  §  nn. não 

o  são  as  obras  qoe  não  obtém  approvação  art.  11.  — não 

pode  usar-sc  (Tellas  no  ensino  particular  art.  18. pode  o 

governo  mandar  ouvir  o  conselho  de  instrução  publica  sobre  qual- 
quer obra  que  julgar  nestas  circumsUincias:  art.  19.— — casos 
em  que  pode  o  conselho  propor  ex  o/peio  a  prohi bicão:  art.  20. 

formam  a  4.*  divisão  do  catalogo  geral  dos  livros  para  o 

ensino:  art.  39/ 

—publicadas  pelos  professores  da  universidade— devem  remetter-se 
exemplares  para  as  universidades  de  Bruxellas  e  Paris:  P.  26 
novembro  1868. 

Obras  nos  edifícios  da  universidade :  D.  30  maio  1855,  art.  l.°,  §§ 
1.°  e  2.°;  PP.  11  outubro  1869,  c  13  agosto  1860. regula- 
mento da  repartição  das  obras:  P.  R.  2  setembro;  P.  14  dictol863. 

Obrigados  (estudantes) — têm  três  argumentos  aos  acios^  na  faculdade 
de  mathematica:  E.  8  outubro  1867;  e  na  de  pbilosopbia  dois:  D. 
8  junho  1865  art.  4.° 

Observações  diárias — no  observatório  astronómico  de  Coimbra:  G.  R. 
4  dezembro  1799  n.°*  x  e  segg. 

Observatório  astronómico  de  Coimbra — destinou-se  local  para  o  seu 
estabelecimento,  e  habitação  dos  empregados:  CR.  11  outubro 
1772  (2/  S.). — seu  regulamento:  C.  R.  4  dezembro  1799. — 


l  D.  20  setembro  1844,  art.  *>,  yy  !.•  c  *•• 
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pessoal  de  que  se  compõe  e  obrigações  dos  empregados.  A. — , 
licença  para  se  construir  nelle  uma  piramidade  para  a  triangula- 
ção geral :  P.  23  maio  1853.  —  V.  astrónomos— calculadores— 
director  —  ephemerides. 

meteorolgico  de  Coimbra — verba'  para  compra  de  terreno  e 

edi6caçfio:C.  L.  10  julho  1861.  —  para  construcção  do  edifício 
e  compra  de  instrumentos,  mandou-se  a  Kew  o  director:  P,  16 
agosto  1861.  —  sua  dotação  anuual :  C.  L.  13  julho;  D.  6  agosto 
1863.  —  cor  reaponde-se  com  o  do  infante  D.  Luiz:  0. 14  deiem- 
bro  1861. 

Officiaes  da  bibliolheca  da  universidade — devem  appresentar  atlet- 
tação  mensal  do  bibliothecario  para  entrar  em  folha:  P.  R.  17 
janeiro  18111  (2.°  S). — -habilitações  que  se  lhes  exigem  e  au- 
gmento  de  ordenado:  D.  29  dezembro  1836,  art.  151;  C.  L.  31 
agosto  1858.  —  V.  graduação  —  sulhbibliothecarios. 

Officiaes  engenheiros :  P.  23  novembro  1858. 

—  da  secretaria  da  universidade— tiveram  augmento  de  ordenado: 

•  D.  5  dezembro  1836  art.  99.  —  o  de  contabilidade  tem  meio  por 
cenlo  das  quantias  que  entraram  no  cofre  académico:  C.  L.  l.° 
junho  1853 (S).  —  suas  obrigações:  Reg.  31  janeiro  1816  arl. 

5.  (S). o  oficial  maior  —  ordenado :  D.  13  janeiro  1837  art. 

171.-— suas  obrigações:  Reg.  cit.  art.  i.° segundo  offiml 

—  suas  obrigações  76.  art.  1.°  — terceiro  official  —  sua  crcação: 

C.  L.  19  julho  1856  arl.  3.° provimento  por  concurso:  P. 

6  setembro  1856.  —  V.  emolumentos  —  graduação  —  secretariada  ' 
universidade. 

Ofltcios  divinos  na  capella  da  universidade :  D.  15  alyil  1845— Y.  ca- 
pellâes  —  missas  —  sermões. 

Operações  cirúrgicas  nos  hospitaes — devem  practical-as  os  lentes  res- 
pectivos: P.  14  setembro  1850  n.°  4. 

Oppositores  ás  cadeiras  da  universidade —  (sua  habilitação :  A.  D.  !0; 
Alv.  l.°  dezembro  1804 ;  A.  R.  7  maio ;  C.  R.  23  novembro 
1805;  Alv.  12  julho  1815;  C.  L.  Io  fevereiro  1822;  DD.  20  se- 
tembro 1844  arll.  121  e  122;  10  novembro,  e  1.°  dezembro  1845 
artt.  17—23;  C.  L.  25  julho  1850;  D.  25  junho  1851  arlt.  8. 

— 10. serviços  a  que  eram  obrigados:  A.  R.  14  maio  1787; 

Alv.  l.°  dezembro  1804  n.°  x;  C.  R.  7  junho  1826  n*  9, 10  e 
11;  DD.  20  setembro  1844,  artt.  1 24  e  156,  §  2.°;  10  novembro 
cap.  ív;  e  1.*  dezembro  1845  arlt.  24—26. — *>  julgamento  dosser- 

viços:  P.  21  agosto  1851. antiguidade  — como  se  contava: 

Alv.  1.°  dezembro  1804,  n.°  ih  e  viu;  DD.  20  setembro  1811 
artt.  123,  e  124v  §  un.;  l.°  dezembro  1845  art.  27.  — graduação 
—que  lhes  correspondia  na  magistratura  :  Alv.  l.°  dezembro  1804 
n.p  xiv. — vantagens — que  lhes  competiam :  Alv.  cit.  arlt.  x— xii, 
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DD.  10  setembro  1844,  artt.  123  e  125 ;  1.°  dezembro  184S  art. 
88.  — -  votaram  nos  concursos  na  falta  de  lentes:  C.  R.  23  novem- 
bro 1805;  e  nos  actos  de  medicina  e  mathematica:  P.  23  maio 

1837. sua  promoção:  Alv.  I.0  dezembro  1804  n.°  xi;  DD.  20 

setembro  1844  art.  123,  §1;  e  1.°  dezembro  1845  cap.  iv;  C.  L. 
25  julho  1850  art.  2.°;  D.  25  junho  1851,  art.  8.°,  §  3.°;  P.  14  fe- 
vereiro 1846)  (S.).  —  V.  censores  —  dissertações  —  gratificações. 

Qração  latina  no  anniversario  nalalicio  do  reinante  compete  alter- 
nadamente aos  professores  de  oratória  e  historia  dolyceu  de  Coim- 
bra.—assistem  os  lentes  com  insígnias:  P.  R  6  junho  1775. * 
(transferida  do  dia  próprio  :  P.  2  setembro  1854). 

—  dtf  sapientia,  a  quem  compeltia  fazel-a  :  (D.  20  setembro  1844 
artt.  120  e  124). cabe  por  turno  aos  lentes  substitutos  extraor- 
dinários :  D.  27  setembro  1854,  art.  21,  n.°  iii.  —  deve  ser  im- 
pressa e  distribuída  :  DD.  20  setembro  1844,  art.  120,  §  1.°,  e 
27  setembro  1854  art.  cit. 

Orar  nos  capellos  —  (competia  aos  doutores  e  opposilores:  Alv.  1.° 
dezembro  1804  art.  x ;  DD.  20  setembro  1844  artt.  120  e  124,  e 
1.°  dezembro  1845):  —  compete  aos  substitutos  extraordinários. 
D.  27  setembro  1854,  art.  21,  n.°  n. 

Ordenações  do  reino  —  tem  a  universidade  privilegio  para  a  sua 
impressão:  Alv.  16  dezembro  1773  (S.).'  —  ampliou-se  á  legis- 
lação extravagante:  R.  2  setembro  1786  (S). 

Ordenados  dos  lentes  —  (Prov.  22  outubro  Í772  (S.) ;  C.  R.  30  ja- 
neiro 1805)  (S.) ;  D.  5  dezembro  1836  art.  99. tem  aug- 

mento  do  terço,  (completos  trinta  annos  de  serviço,  podendo  conti- 
nuar a  servir:  D.  20  setembro  1844  art.  173). foi  redu- 
zido este  praso  a  vinte  annos:  C.  L.  17  agosto  1853  art.  1.°  — 
Í>rocesso  para  obter  este  augmento:  (PP.  19  maio  1853;  e  27 
èvereiro  1854);*  D.  4  setembro  1860  cap.  n.  — V.  jubilações 
—  lentes. 

do  reitor:  Prov.  22  outubro  1772  (S.). 

do  secretario:  (Prov.  cit.) ;  C.  L.  13  agosto  1860. • 

do  vice-reitor:  C.  R.  13  janeiro  1826.- 

Ordinandos  dos  seminários  diocesanos  —  vantagens  dos  que  frequen- 
tam theologia  e  direito:  C.  L.  28  abril  1845,  artt.  7,  8,  e  9.° 

Ordinários  (estudantes)  numero  de  argumentos  nos  actos  de  mathema- 
tica: E.  8.  outubro  1857.  —  nos  de  philosophia:  D.  8  junho 
1865,  art.  2.°  e  §  un. 

Ouvintes  no  quinto  anno  de  direito:  P.  10  outubro  1854. 

1  No  cartório  da  secretaria  da  universidade. 
*  V.  Leg.  Acad.  de  1854  pag.  85. 

3  Esta  tei  tem  por  erro  tjrpographico  a  data  de  julho  a  pag.  153  da  Leg.  Acad. 
de  18SO. 


MH  REPERTÓRIO. 

Owintes  no  fywi~~ nip  podem  faxor  tumw  sem  a*  ntiricilarem : 
(P.  10  outubro  1$40  o.°  •). 


Parede  —  penas  contra  os  estudantes  que  tomam  parte  nella.  A. 
R.  8  janeiro  1791 ;  D.  30  outubro  1856  art.  18. —  quando  se 
presume  que  a  houve:  Ib.  §  1,°, —  faltas  dadas  cm  dia  de  pa- 
rede: Ib.  §§í.°  e  8.° 

Parteiras  —  V»  arte  obstectricia. 

Partidos  dos  estudantes  de  sciencias  naturaes  —  seu  numero  e  ven- 
cimento: A.  R.  23  janeiro  1778;  D.  25  novembro  1839,  art.  6.°, 
§  5.° — como  sio  conferidos  pelos  conselhos  académicos:  PP.  22 

março,  e  4  julho  1865. podem  dar-se  havendo  perdão  d'açto: 

A.  R.  8  junho  1793.  —  solemnidade  da  sua  distribuição:  E.  1.° 
dezembro  1840  (S.);  R.  C.  D.  29  novembro  1843  (S);  e  27  no- 
vembro 1862. — V.  prémios. 

de  medicina  —  não  podem  ser  dados  pelas  camarás  municipaes 

á  facultativos  exlrangciros:  P.  1.°  julho  1862. 

Penas  disciplinares — contra  os  estudantes  que  se  não  acham  matri- 
culados:  Prov.  12  agosto  1775.  —  que  não  usarem  de  vestido 
académico:  Ib. — -contra  os  discolos  ou  faltos  dapplicação:  C. 
R.  31  maio  1792;  DD.  25  novembro  1839,  art.  2.°,  §  2.°,  art.  3.°,  § 
1.°;  7  maio  1842,  artL  1.°  e  2.° ;  20  setembro  1844,  artt.  134 
e  135;  PP.  14  dezembro  1838,  e  18  março  1839  (2.°  S.)— Y. 
policia  académica  —  riscados. 

-—contra  os  estudantes  dos  Jy céus:  DD.  10  abril  1860,  artt. 

72  e  73,  e  9  setembro  1863,  artt.  67  e  68  —  V.  expulsão. 

•  contra  os  lentes,  professores,  e  empregados ;  DD.  15 


novembro  1836,  artt.  20  e  21  (2.°  S.) ;  29  dezembro  1'836  art. 

119,  §  un.  (2.°  S.);  25  novembro  1839,  arU  2.°,  §§  t.°  e  3.°; 

20  setembro  1844,  artt.  180  e  181;  C.  L.  17  agosto  1863,  art.  6.° 

—  V.  jurys  especiaes  —  policia  académica. 
Perda  íanno  —  pela  terceira  vez  no  mesmo  curso,  inhabilita  para  mais 

o  frequentar:  P.  Y.  R.  4  novembro  1886.  —  Y.  faltas — reprovação. 
Perdão  d' acto — Y.  dispensa  d* acto. 
Perpetuidade  dos  lentes  nas  cadeiras  —  V.  esta  pai. 
Pharmaceuticos  com  botica  aberta  —  V.  boticários. — não  podem 

ser  providos  nem  promovidos  em  emprego  publica  sem  aUesUç&o 

de  serviço  sanitário:  P.  21  abril  1857. 
Pharmaceuticos  de  l.a  classe  (alumnos) — preparatórios  para  a  ma- 
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tricula :  — * V.  escholas  de  pharmacia. —  propinas:  A.-^qoe  Iran- 

-  aitam  d'uma  para  outra  esrhela:  Ib.  —  reprovados  duas  vezes 
não  podem  mais  ser  admiuidofc  na  respectiva  eschola:  D  15  junho 
1885,  tit.  ii,  art.  8/  (G.  L.  154);  89  dezembro  1836,  art.  126; 
P.  7  novembro  1855. 

Pkarmaceuticos  tf*  8.*  classe  (praticantes)— matricula  nas  boticas:  D, 
89  setembro  1836,  arl.  181  (D.  G.  3  de  1837);  PP.  6  detém bro 
1850,  n.of  8.0c3.0;  8  fevereiro  1866».  —  participações  6  notas 

de  matrícula:  P.  8  fevereiro  1856. providencias  para  sup- 

prir  a  falta  de  registo  e  matricula  :  Air.  88  janeiro  1810  art*  xix 
(S.);  PP.  8  março  1851  n.°  3.°;  í  janeiro  1856  n.°  2.*;  8  feve- 
reiro dicló  n.**  17  e  18;  e  17  março  diclo.  —  podem  interpor 

recurso  para  o  governo:  PP.  8  março  1851  art.  3° jusiiJica- 

çôos  administrativas:  Alv.  cit.;  P.  17  março  1856;  O.  28  junho 
1863.  —  exames  preparatórios:  DD.  5  dezembro  1836  art.  84; 
8»  diclo  art.  132  (#.  G.  3  de  1837);  C.  L.  12  agosto  1854  art. 
11;  PP.  87  junho  1868  (D.  L.  149);  82  junho  1864  (A.);  e 

12  abril  1866. não  são  levados  cm  conta  n*s  lyceus  e 

na  instrução  superior;  P.  cit.  n.°  3.° exames  das  disciplinas 

do  curso  pharraaceutico :  DD»  5  dezembro  1836  art.  84;  6  89, 
dicto  art.  133;  P.  7  novembro  1855  art.  5.° — carias  de:  D.  89 

dezembro  1836  art.  131. modelo  das:  P.  13  dezembro 

1839;  D.  31  janeiro  1855  f  (D.G.  47).  V.  —  boticários  —  escho- 
las  de  pharmacia — secretários  das  escholas. 

—  estrangeiros — são-lhes  applicaveis  as  disposições  relativas  aos 
exames  dos  nacionaes:  P.  7  novembro  1855  art.  5. 

Pharmacia — prémios  para  os  alumnos  na  universidade:  A.  R.  83 
janeiro  1778. — providencia  sobre  a  concesséo  dos  diplomas 

destes  prémios:  P.  R.  12  junho  1860. — V.aula  eschola  de. 

6  permittido  o  seu  exercício  ás  mulheres  —  V.  practka  pharma- 
cetUica. 

Pharmacopia  legal  do  reino — programma  para  o  concurso  d'esta  obra : 

(P.  11  dezembro  1860), commettida  a  sua  composição  a  um 

lente  da  faculdade  de  medicina  :  P.  84  dezembro  diclo.  —  V.  có- 
digo pharmaceutico. 

Physica  dos  imponderáveis  -(cadeira  de)  creada  na  faculdade  de  phi- 
losophia:  C.  L.  86  fevereiro  1861. 

Physiologia  (elementos  de)  pelo  doutor  Costa  Simões — impressos 
por  conta  da  imprensa  da  univercidade:  PP.  19  jnnbo  1860,  e  9 
janeiro  1868. 

geral  (cadeira  de) — V.  histologia. 

Plano  de  estudos  —  V.  faculdades  de  philosophia  —  reforma. 

1  Ette  decreto  revogou  o  art.  190  do  Regulamento  de  *3  de"  abril  de  1840. 
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Policia  académica —  Prov.  IS  agosto  1775;  P.  R.  6  fevereiro,1  e 
C.  R.  31  moio  1792;  E.  10  fevereiro  1808,  e  P.  R.  16  no- 
vembro 181 5  *;  P.  14  dezembro  1821;  PP.  14  dezembro  1838 
(>.°  S);  8  março  1839/  EE.  22  abril  e  18  novembro  1839  (2.° 
S.);  C.  L.  30  julho  (S.) ;  DD.  25  novembro  1839;  e  7  maio 
1842  ;  E.  30  setembro  1843  (S.);  D.  20  setembro  1844  arll.  134 

—  136,  168  e  170  ;  E.  25  setembro  1848  (S.);  P.  V.  R.  1-6  ou- 
lubrol854  ;  E.  23  junho3;  e  PP.  17  outubro  e  3  dezembro  1856; 
P.  3  junho ;  E.  6  outubro  e  P.  10  dicto  1857  ;  EE.  1.°  e  15  ou- 
tubro 1859  ;  P.  11  dezembro  1862.  —  a-  sua  jurisdicçfto  pertence 
ao  reitor  por  si,  ou  em  conselho  de  decanos  sem  dependência  das 
formalidades  e  processos  do  decreto  de  25  novembro  de  1839:  DD.  7 
maio  1842  art.  l.°>20  setembro  18i4,  art  134,  §  1 .°— das  deci- 
sões do  reitor  ba  recurso  para  o  conselho  de  I.  P.:  art.  cit.,  §  2.° — 
o  exercício  da  jurisdicção  criminal  não  obsta  ao  da  académica 

sobre  os  mesmos  factos:  art.  cit.,  §  3° as  auetoridades  civis 

e  militares  devem  auxiliar  o  reitor ;  DD.  25  novembro  1839  art. 
21  e  seus  §§;  7  maio  1842  art.  4.°;  20  setembro  1844  art,  134, 
§  2.° — e  disciplina  académica — são  objecto  regulamentar:  D.  20 
setembro  1844,  artt.  165  e  170. — V.  amnistia— npenas  disciplina- 
res—  riscados  —  vestido  académico. 

— — • nos  lyceus:  DD.  20  setembro  1 84 £  art.  81  e  §  un;  10 

abril  1860  artt.  72  e  73;  c  9  setembro  1863  artt.  67—68  e  96. 

—  são  applicaveis  aos  Ivceus  as  disposições  policiaes  do  D.  de 
25  de  novembro  1839 :  P  20  junho  1863  (D.  L.  161). 

Ponto  nas  aulas  —  Y.  lições. 

Pontos  para  os  concursos:  —  seu  numero,  por  quem  são  feitos,  e 
quaes  os  que  se  não  podem  repetir:  DD.  (27  setembro  1854  art. 
18);  22  agosto  1865,  artt.  13  e  §§,  e  14,  §  4.° — a  quero  com- 
pete tirar  ponto,  e  como  se  procede  em  relação  aos  condidatos 
quando  lêem  no  mesmo  ou  em  diverso  dia :  D.  cit.  art.  15,  §§  2.° 
3.°e4.° 

——~para  exames  de  habilitação — são  feitos  annualmen te  pelos  mem- 
bros do  jury:  DD.  (22  maio  1862  art.  7.°);  e  30  abril  1863  art. 
8°;  PP.  (2  junho  1862,  art.7.°,§*3.°);  e  18  maio  1863,  art.  10,  § 
2.°  —  porvidencias  para  se  organi  sarem  os  pontos:  P.  4  junho 
1862.  —  não  se  repetem  na  mesma  época  de  exames:  PP.  (2  ju- 
nho 1862,  art.  6.°,  §  6.°);  18  maio  1863  art.  8.°  — -  matérias 
que  com  prebendem,  e  por  quem  são  tirados:  PP.  cit.  (art.  7/,§ 
2.°};  art.  10  §  1.°  —  para  as  provas  de  mathemalica  e  introduc- 
{ão:  P.  2  junho  1862  art.  8.°  e  §  un. 

1  Portaria  citada  no  Edital  de  18  norembro  1839—  V.  2.°  itipplemeoto  pag.  80. 

*  V.  E.  8£  abril  1839-8.°  lupplemento  pag.   19. 

3  V.  eate  B.— •  Le§itl*çâ*  Académica  de  1856  pag.  51. 
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Pontos — dos  exames  dos  lyceus-rsão  uniformes  para  lodos:  DD.  (10 
abril  1860,  art.  47  e  §§) ;  9  setembro  1863,  art.  45  $  JL»;  C<  15 
março  1861. — seu  numero  e  por  quem  sã»  feito*  e  approvados: 

:  D.  e  ari.  cil.  e  §§  1.°  e  8.° 

Porteiro  da  bibliotheca  da  universidade  —  ordenado :  CC  LL.  19 
julho  1856,  e  26  maio  1868. 

-f—  do  lyceu  de  Coimbra — seu  regulamento:  P;  \Y.  R.  7  janeiro 
1859.  .......  -i. 

Porteiros  dos  estabelecimentos  da  universidade—*  ordenados;  CL. 
19  jolbo  1856. 

dos  lyceusi—BD,  (10 abril  1860,  artt.  1$1  e  108).;  Setem- 
bro .1863,  arlt.  96  e  97. 

Posse  dos  lentes  —  confere-se  pela  ordem  por  que  são  designadas  no 

decreto  de  nomeação:  PP.  8  maio  1848  e  5  junho  1861 . 

para  tomal-a  é  documento  suficiente  a  participação  official  do 
despacho:  P.  10  setembro  1861.  —  V.  encarte  —vencimentos. 

Proso  —  para  apresentação  dos  diplomas — V.  encarte,  —  dos  concur- 
sos—  V.  concursos —  edital .—rapara  o  recurso  dos  concorrentes 
-ás  cadeiras  de  introducção  d  historia  natural:  P.  10  maio  1865 
(JD.  L.  109). para  as  suspeições — V.  esta  pai. 

Practica  pharmaceutica  —  é  permiltida  ás  mulheres  fazendo  os  com- 
petentes exames :  P.  25  outubro  1860. —  — V.  escholas  de  phar- 
macia  — justificações  administrativas — pharmaceuticas  —  secretá- 
rios das  escholas. 

Praticante  do  observatório  astronómico  de  Coimbra:  CR.  4  dezem- 
bro 1799  n.°  6.°.  —  ordenado:  C  L.  19  julho  1856. pro- 

gramma  para  o  provimento  d'esle  legar :  O.  84  dezembro  1868: 
P.  13  fevereiro  1864  (A). 

Praticantes  —  V.  alumnos  de  pharmacim— pharmaeeutícos. 

Precedencia+-nos  actos  da  faculdade  de  philosophia:  D.  8  junho  1805, 
art.  5.° — —nos  exames  dos  alumnos  dos  lyceusem  relação  ás  ma- 
térias: DD.  10  abril  186.0,  art.  38;  e  9  setembro  1863,  arlt.  36  e 
37;  P.  11  maio  1861  n.°  3.°« — «—dos  alumnos 'estranhos  ao 
lyceu • — é  regulada  como  a  dos  voluntários:  P..89  julho  1861 
n.°  5.*- — -dos  alumnos  pharntaceàticos  de  8.*  classe:  V.  esta  pai. 
— —  dos  exames  de  habilitação  —  para  a  matricula  na  dassse  de 
voluntários :  P.  21  julho  1862. 

—dentre  os  lentes—  regula-se  (péla  antiguidade >do  grau :  D.  11 
setembro  1778  (S.). ;  C.  R.  24  janeiro  1791 ;  P.  li  dezembro 
1837), -—pela  data  dos  djespaohosc  AJv;  1/ dezembro  IMA  •■/■ 
8.° ;  R.  C  D.  6  março  1843  (S.) ;  P.  5  junho  1861. —  V;  antv- 

1  E>U  portaria  tem  por  erro  tjrpographico  *  data  de  1000  na  J*f  •  témé.  de  1861 
pag.  «30,  sendo  d'eafte  uttkao  aftao. 
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guiiêde^  assento  «—  poste*  •—  (qotetfet  de) — quem  ás  decido-. 

.  \.  antiguidade. 

Preferente*  *— V.  exames  de* -~~  no  promoção  dos  substitutas  a  ca- 
tbedraticos  independente  d'anligutdade  :.(D.  11  setembro  177! 
(S.)í  P.  8  outubro  1859  n.«  5.°)— V.  antiguidade. 

Prelado  da  universidade  —  V.  reitor. 

Premies — nas  faculdades  de  direito  e  thealogio:  A.  R.  !5  setem- 
bro 1787. — em  todas  as  faculdades:  D.  25  novembro  1  &39f  arl. 
'  6/  §  $S-~~wu  objecto  e  importância  é  determinada  pelas  facul- 
dades: 1b. — são  conferidos  pelos  conselhos  académicos:  /í.-~ 
M  forma  da  votação  e  mais  disposições  é-lbes  applicavel  a  legis- 
lação relativa  aos  partidos:  P.  88  março  1865. distribuição  so- 

lemne— V*  par  tidos.  •  —  os  nomes  dos- premiados  publicam-se 
na  folha  official:  P.  M  outubro  1810.  —  não  se  devem  conferir 
havendo  perdão  d'aclo:  A.  R.  8  junho  1793.-^— sello  dos  di- 
plomas e  forma  de  pagamento:  PP.  81  setembro  1839;  80  junho 
18B6,  el»  janeiro  1859  —  V:  accessit.  —  na  faculdade  de  ma* 
thematica  — .  suspensa  a  sua  distribuição  até  resolução  do  recurso 
sobre  a  votação :  P.  3  dezembro  1864—  V.  partidos. 

< — L-nos  lyceus—*  DD.  (10  abril  1860,  artt.  65—71);  e  9  setembro 
1&63*  artt.  60—66. 

Preparadores ■* da  faculdade  de  medicina —atra  creação:  C.  L.  !8 
junho  1364  (A).1— -condições  para  o  provimento  d'estes  Joga- 
res, e  programma:  E.  18  outubro  1864.  —  de  historia  natural 

—  V.  gratificações — guarda  de  historia  natural. 
Preparatórios — V.  exames. 

Preterição— mandoa-se  reparar  a  que  soffrera  no  seu  despacho  um 
opposilor:  D.  89  agosto  1851  (S.)  —  V.  antiguidade— concursos. 

—  por  faltas  —  V.  esta  pai. 

Presidendeu  dos  actos  grandes— no  impedimento  dos  lentes  primá- 
rios: C.  R.  83  abril  1777;  AA.  RR.  8  junho  1779;  9  julho  1791; 
e  B  maio  1792.  —  de  philosophia:  C.  S.  84  novembro  1791. 

—  de  medicina:  C  R.  cit.;  P.  10  novembro  1857,  — *  dos  claus- 
tros: R.  CP.  8  maio  1858.— doí  exames  de  habilitação:  DD. 
(6  decembro  1830,  art.  98;  Â  julho  1854  art;. 3.?;  E.  28  setem- 
bro dk*o);  D»  80  abail  1863,  *rt.  7.*  §  8/> 

— —  dos  exames  do  lyceu  de  Coimbta:  (PP.  16;maft  1888;  li  M- 

tuhlo  1843  ;  13  setembro  1848  n.*  3.°;  D.  19  setembro»  1JW, 

art;  1.°  §  â.°);  V:  30  moio  18*0;  ».  15  junto  1866. 

Préstitos:  penas  ein  que  'incorrem»  o*  qa^se  não  incorporam  selfes 

*  na  catyeUa  da  iioiveiádada:  Prév.  11  novembro  M78*— *-  foram 

*  V.  8.*  suppk  ff.  m,  oúèe  te  puMioon  nowmmào  «*t»  lei,  por  bÉtretm&o 
no  Jppeniice  LLeg.  Aca4.  1864,  pag.  398,  com  MtafeélgMt  ârtt.«4J. 
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.  abolidos  excepto  o  da  Bainha  Saàta  IzabebPro*/  tfrjwho  1778;' 
à.  D.  n.*  10;  D.  15  abril  1815,  «ri.  1.°  n.°  5.°  ..  -:    . 

Privilegio  de  f atenda  real  -^concedido  á  faseada  da  «oivereidade:- 

-  (klr.  *  dezembro  1825)  («.  L.  18)~  V.  janta  de  fazenda.  . 

-*-~~para  a  impressão— m  typogtaphia  da  universidade  dos  livros 

.  dassicos  de  mathematica:  Alv.  16  dezembro  1773.— ->  do*  litros 
antigos  ou  raros,  e  dos  que  os  professores  compozasem:  ÀlwtS 
aiarço  1781  (8.°S.).  — d«#  ordenações  do  r#fao~V.  esta  peK 

.  ^r^dos  livros  para  uso  das  aulas.'  K  84  dezembro  1611. 

—-(de  que  devem  gozar  oar  lentes  e  mais  pessoas:  da  universidade 
depois  de  abolidos  os  estatutos  velhos :  à.  R.  8  janeiro  1776). 

que  tema  universidade  —  de  aseistir  ao  aclò  d'acclamaçio  real 

^•V.  universidade. 

Processo  V.  aposentações  ejwbilaçôes— folhas  dos  ordenados— potisia 
académica  —  suspeições. 

Procuração — para  fechar  matricula  —  V.  esta  pai.  e  transito*.—— 
para  receber  ordenados — cessa  de  vigorar  logo  que  se  apresenta 
o  próprio:  P.  17  fevereiro  1854 (S.)* 

Professores — não  podem  ser  demittidoa  sem  sentença  do  poder  judi- 
cial ;  ou  de  um  jury  especial-  quando  as  faltas  são  commettidas 
no  exercício  das  suas  funcções — V.  lentes.— -não  tendo  discípulos 
não  perdem  o  vencimento:  P.  10  outubro  1840  n.°  7. —^regendo 
outra  cadeira  não  vencem  gratificação :  P.  14  dezembro  1865;  — 
Y.  aposentações — jubilações  —  lentes  —  serviços  —  vencimentos. 

de  desenho  —  da  faculdade  de  mathematica:  D.  80  setembro 

1844,  art.  111  §  1.° — -ordenado  e  condições  — /ó.  —tem  sub- 
stituto /k  —  V.  desenho— programmas. 

— —  de  grego  —  V.  gratificação. 

dos  dispensatorios  pharmaceuticos :  suas  obrigações:  D.   80 
setembro  1844,  art.  154. — não  gozam  da  cathegoria  de  instruo 
ção  superior :  P.  14  oujubro  1859  (D.  O.  245).  V.  gratificação, 
de  latinidade  —  V.  aulas  dos  lyceus. 

——doslyceusnacianaes:  sua  habilitação-*- cathegoria-*- obriga- 
ções e  vencimentos:  DD.  17  novembro  1836,  artt.  46 — 52  (D. 
G.  875);  80  setembro  1844,  arlt.  57—65  e  170  (D.  G.  £30); 
10  janeiro  1861  (D.  G.  16) ;  85  junho  dito,  artt.  »3,  «4,  85 
n.*  ui;  10  de  abril  1860,  artt.  91—95;  4  dezembro  18*0,  artt. 
í.°  e  3.° (D.  L.  888);  e  9  setembro  186^,  artt.  3.°,  e§§;  e 87—91; 
P.  14  dezembro  1865.  — V.  aposentações— juMações. 

(substitutos):  D.  S0  setembro  1844,  art,  58  §  1*°  e  8.° ; 

CL.  85  julho  185»;  DD.  85  julho  -MM,  artt.  1.%  e  8  •§  4. 


a  i 


1  Por  etU  Proy.  do  narqnes  vUiUdor  te  mudou  amtí*u*r  evtm  éctêfée  em 
todo$  o*  mcc€$êivot  «***# .  No  archivo  d»  lecretari»  da  uiivenitiodc. 
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4  dezembro  1860,  art.  3.°  {DL.  282);;  e  »  setembro  1863, 
art.  3.°  §2.° 
Professores  dos  lyctu*  de  2/  classe— suas  obrigações:  (D.  16  abril 
1860,  art.  7.°);  PP.  13  outubro  dilo,  n.°*  xi,  e  xii;  17  novem- 
bro 1860  (D.  L.  168);  30  dicto  (D:  L.  180);  DD.  4  dezembro 
1860,  arl.  l.°e  8/  (D.  L.  282);, e  9  setembro  1863,  art.  6.°; 
PP.  10  dicto;  e  5  ouiubre  1864  (D.  L.  230). 

das  " 


-do  lyceu  de  Coimbra  — gozam  das  honras  e  prerogativaa  do* 
lentes  da  universidade:  P.  10  outubro  1840  a.°  4/— V.  PP.  12 
dezembro  1839  (S.)e  4  maio  1840;  A.C.  D.  15 julho  1853  (S.)1. 
———processo  ias  folhas  dos  seus  vencimentos:  P.  10  outubro 
1840  n.°  4.°,  e  9  abril  dicto  (S.). 
—-de  musica — suas  obrigações:  C.  R.  18  março  1802;  D.  15 

abril  1845,  art.  ?.°  §  1.°  e  2.°;  P.  V.  R.  lSjonho  1868. foi 

equiparado  o  seu  ordenado  ao  dos  professores  do  lycen  de  Coimbra: 
C.  L.  7  fevereiro  1859  (S.).  —  V.  banda  de  musica,  e  cadeira  de. 

-particulares  de  instrucçâo  secundaria — devem  ter  titulo  de  ca- 


pacidade para  serem  admiltidosa  exame  os  seus  alumnos:  P.  12  ou- 
tubro 1860  n.°  1.°  —  devem  enviar  aos  comissários  dos  estados 
relação  dos  seus  alumnos:  76.— são  válidos  os  títulos  de  capa- 
cidade passados  pelo  extincto  conselho  superior:  P.  31  dezembro 
1860;  C.  5  janeiro  1861. — a  approvaçSo  plena  perante  o  jury 
académico  da  universidade  dá  direito  ao  titulo  de  capacidade : 
P.  23  janeiro  1861.  —  Y.  collegios  particulares — directores— 
ensino  particular. 

dos  seminários  diocesanos — sua  nomeação  e  vencimentos:  C. 

L.  28  abril  1845,  artt.  3.°  e  4.°  (D.  G.  105). não  care- 
cem de  titulo  de  capacidade,  ou.  licença  para  o  ensino  particular: 
P.  30  novembro  1860. 

Profissão  de  fé — intelligencia  dada  á  palavra  —  constitutiones:  Prov. 
10  outubro  1772  (S.). 

Programmas — para  o  concurso  da  cadeira  de  desenhe  na  universidade: 
(E.  9  janeiro;  O.  24  março);  D.  22  agosto  1865  art.  8.°  n.°  &, 
art.  12  §  un. 

de  concurso  para  as  cadeiras.de  introdueçâo  á  historia  natural 

e  mathematica  elementar— V.  exames  de  candidatos. 

—  -—na  instrucçâo  superior:  D.  22  agosto  1866,  art.  i.°  §  1.° 
e2.°;  E<  3  abril  1866.— -Y.  concursos. — —  fora  da  universidade: 
(DD.  20  setembro  1844,  art.  166;  25  junho  1851,  art.  li;  27 
setembro  1854,  art.  29);  22  agosto  1865. 

—dos  cursos  académicos  -—  mandaram*se  fazer  com  indicação  das 

1  Ette  aecordSo  confirmou  o  de  £8  dezembro  1858,  q*e  erradamente  tem  a  data 
de  1868  na  nota  a  pag.  468  do  1.°  itippfcmeftto  á  LefUUçék  Jctdemic*. 
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matérias  em  cada  dia  d'aula:  P.  17  outubro  18*4— V.  «- 

«wrúwv 

Programmasde  matérias— que  devia  estudar  em  Paris  o  doutor  Mathias 
de  Carvalho:  P.  10  dezembro  1857.  —  deu-se  por  concluída  esta 
commissão:  P.  18  julho  1862. — V.  instrucçôes. 

para  o  provimento  do  logar  de  practicante  do  observatório  as- 
tronómico—  Y.  practicante. de  preparadores  de  medicina 

— s-  Y.  preparadores, 
-para  a  recepção  de  pessoas  reaes  na  universidade :  Prog»  16  abril 


1858 ;  26  novembro  1860 ;  18  novembro  1863;  20  junho  1865. 

Prokibiçâo — imposta  aos  bedéis  e  mais  empregados  — de  receber  gorge- 
tas  dos  estudantes,  tirar  cartas,  ele:  P  R.  14  outubro  1863  (2.. 
S.);E.  20  janeiro  1865. —  do  ensino  particular  —  V.  esta  pai. 
—  de  uma  obra  —  V.  esta  pai. —  de  quitas  —  das  propinas  aca- 
démicas—  V.  quitas. 

Promoção  dos  lentes  —  segundo  o  talento  e  letras  dos  oppositores:  (D. 
11  setembro  1772)  (S.).— Y.  lentes  substitutos 

Propinas  académicas  pelos  actos  grandes  e  doutoramentos:  P.  V.  R. 

18  junho  1856. * foram  prohibidas  as  quitas — Y.  esta  pai.— 

mandaram -se  abonar  pelo  cofre  da  universidade  aos  lentes  ausen- 
tes em  commissáo:  A.  R.  2i  abril  1784  (2.°  S.).< pelas 

cat  tas  de  formatura :  D.  5  dezembro  1836,  a  ri.  110.—  —  de 
pkarmaceutico :  D.  20  setembro  1844,  art.  153.  —  doscapellães 
da  universidade:  D.  15  abril  1845,  artt.  11  §  un.;  e  12.— ~de 

matricula  —  V.  esta  pai.  —  médicos  —  secretários  dos  lyceus. 

pelas  posses  dos  lentes  da  universidade :  Prov.  5  outubro  1772. 

Proposta  graduada  —  para  o  provimento  dos  logares  de  instrucção  su- 
perior: DD.  20  setembro  1844,  artt.  123  e  §  un.,  166  §  un. ; 
1.°  dezembro  1845,  art.  36;  PP.  17  abril  1846;  e  3  março  1849; 

C.  L.  25  julho  1850,  art.  3.°;  D.  25  junho  1851,  artt.  10,  11, 

19  e  22 ;  C.  L.  19  agosto  1853,  art.  4.°  §  1.*;  DD.  37  setembro 
1854,  artt.  14  e  31 ;  21  abril  1858  art.  8.°  e  9.°;  14  maio  1862 
art.  9.°;  22  agosto  1865,  artt.  27  e  28 ;  e  7  de  fevereiro  1866, 
art.  3.°  —  V.  concurso  —  officiaes — secretario  da  universidade. 

— para  continuo  dosgeraes:  Prog.  18  junho  1866. 

•——paru  guarda  mór  dos  gera  es:  O.  23  setembro  1864. 

Prostitutas — nôo  podem  residir  do  arco  d'Almedina  para  cima: 

D.  25  novembro  1839,  art.  22  §  3;  E.  25  setembro  1848  § 
6.°  (S.) 

Protectorado  real  da  universidade:  CC.  RR.  11  dezembro  1844;  31 
dezembro  1860 ;  8  dezembro  1863  (S.). 

1  A  tabeliã  das  propinas  auetorisadas  por  esta  portaria  foi  publicada  oo  Alma- 
nak  de  Instrução  Publica  —  primeiro  a»ao— 1857 :  pag.  46. 
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Provas  donuo  —  abolidas  as  certidões:  A.  D.  8.     . 
Provimento  dos  togares  do  magistério — Y.  antiguidade  -r>  concurso 
—proporia  graduada* 


Quitas—  de  emolumentos  e  propinas — slo  probibidas  sob  pena  de 
perdimento  do  logar:  Prov.  5  outubro  1772 ;  k.  R.  87  novembro 
1772.1 

R 

Recepção  de  pessoas'  reaes  —  V.  programmas. 

Recrutamento — documentos  qne  se  exigem  de  ter  satisfeito  i  lei, 
para  poder  ser  despachado  para  qualquer  logar:  P.  9  julbo  1859. 

Recurso  —  sobre  conflictos;  queixas  e  questões  entre  os  estabele- 
cimentos litterarios,  ou  entre  os  professores  e  mais  empregados 
d 'ensino:  D.  10  setembro  1844,  art.  159  §  4.°;  D.  12  agosto  1859, 
art.  17  §  3.* 

— —  das  decisões  do  reitor — sobre  policia  académica :  D.  30  setem- 
bro 1844,  art.  134  §  2.°;  A.  C.  D.  28  novembro  1853  (S.). 

nos  casos  de  suspeições  —  V.  esta  pai. 

Reforma  do  ensino  publico— foi  auclorisada:  C.  L.  25  abril  1835, 
art.  2.°  (2.°  S.).  —  creou-se  uma  commissão  para  a  propor:  D.  13 
maio  dicto  (D.  G.  114):  —  V.  DD.  11  agosto  1835  (D.  G.  190); 
7  setembro  dicto  (D.  G.  214);  24  outubro  dicto  (D.  G.  262);  31 
diclo  (D.  G.  258).  —  suspendeu-se  a  execução  dos  DD.  de  7  ou- 
tubro, 7  el3  novembro  1835:  D.  2  dezembro  dito  (/>.  G.  285). — 
do  ensino  primário  e  secundário:  DD.  15,  e  17  novembro  1836 
(D.  G*  274  e  275);  20  setembro  1844  (D.  G.  230). su- 
perior: DD.  5  e  29  dezembro  1836,  13  janeiro  1837  ;  20  se- 
tembro 1844;  CC.  LL.  29  novembro  1844  (0.  G.  285);  12  agosto 
1854  ;P.  6.  julho  1866. 

da  universidade  —  auclorisadas  as  que  fez  o  vice-reilor  :~P.  5 

julho  1834  (S.). DD.  5  dezembro  1836,  artt.  73  até  111; 

29  dicto  artt.  119  §  un.,  120  121  §  3.°,  131—134,  161—154; 
13  janeiro  1837,  artt.  158  §  1.°,  168— 171;  20  setembro  1841,  til. 
vi,  ix,  x;  CC.  LL.  13, 13  e  19  agosto  1853;  12  agosto  1854.— 
Y.  aposentações,  cadeiras,  concursos,  faculdades,  jubilações. 

Regência  de  cadeira — dispensa  temporária  de — V.  compêndios.— 

1  Repert.  de  BI.  Ferundei  Thomai— toa*  *-°— V.  unirmidade. 
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^—providencias  para  occorrer  i  interrupção  d'eete  serviço-* 
-¥♦  interrupção  do  serviço — gratificações — Untes  substitutos—ven- 
cimentos. 

Segmento  da  imprensa  da.  universidade — V.  imprensa. 

Regulamentos — V.  concursos — curso  administrativo  —  faltas  —  /y- 
ceus — imprensa  —policia  académica  secretaria  da  universidade* 

Reàabititaçào  dos  estudantes  riscados  perpetuamente — Y.  esla  pai. 
—  amnistia.  * 

Reincidência — nos  deHctos  académicos,  a  que  se  tiver  applieado  pena 
de  excloífto :  D.  85  novembro  183»,  artt.  3.°  g  8.°;  e  19/ 

Reitor  4o  lyceu  nacional:  DD.  17  novembro  1836,  artt.  63  §  1»°  e 
66  c  §§;  20  setembro  18i4f  artt.  78  e  §§,  e  8»;  10  abril  1860, 
artt  89  e  90;  9  setembro  1863,  artt.  85  e  86. 

de  Coimbra — é  o  reitor  da  universidade  ;P.  10  outubro 

1840  n.'  2.°;  D.  20  setembro  1844  art.  78  §  I.0 

— — -  da  universidade— seu  vencimento:  Prov.  22  outubro  1778  (S.); 

C.  R.  9  outubro  1777. sua  auctoridade  policial  e  disciplinar: 

C.  R.  31  maio  1798 ;  PP.  14  e  84  dezembro  1881 ;  DD.  86  no- 
vembr*  1839,  til.  n  artt.  Bv  7  e  8.°  e§§,  tit.  iv  art.  15  e  segg.;  7 
maio  1848;  80  setembro  1844,  art.  134  §§. — funcções  que  lhe 
compelem  nos  concursos  (Ai?.  1.°  dezembro  1804  n.°*  7,  11  e 
13;  A>  R.  7  maio  1806  n.°  3.°;  DD.  5  dezembro  1836,  art.  9 
:§í  3.°  e  6.*;  27  setembro  1854,  artt.  4.°  §  l.\  8.*  e  §  un.t  10  § 
2.°,  18  §  1.°,  a  13  —  17);  81  abril  1858,  art.  9;  14  maio  1868 

n.°  9  ;  88  agosto   1865,  artt.  1.°  §  1.°,  7/  e  §  un.,  e  87. 

compele-lhe  a  inspecção  no  processo  das  folhas  dos  ordenados, 
é  mais  despesas  do  estabelecimento:  D.  5  dezembro  1836  artt. 
104  e  105;  e  a  estatística  e  informações  litlerarias  e  económicas 
— V. 'relatórios  annuaes— informações  académicas,  —pode  ser  dado 
de  suspeito —  V.  suspeições* — faz  as  vezes  do  cancellario  —  V. 
esta  pai. 

Relatórios  annuaes  dos  estabelecimentos  scientifUos :  Alv.  l.°  dezem- 
bro 1804  n.°  14;  P.  3  janeiro  1838  (D.  G.  6.);  D.  85  feve- 
reiro (S.);  P.  18  março  1841;  D.  10  novembro  1845  (D.  G. 
274);  PP.  6  agosto  1845  (S.);  30  julho  1855(0.  ff.  194);  8  no- 

s  fembro  185»;  '  1.°  setembro  e  12  dito  1868  {D.  L.  198  e  811). 

-^—rò&rtf  diversos  estabelecimentos  scientificos  estrangeiros  pelos  drs. 
Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto,  e  Jacintho  António  de  Sousa 
— mandaram-se  imprimir:  PP.  1  dezembro  1860,  e  7  agosto 

1861.  —  V.  eclipse. 

»i 

1  N'ettaP.  a  pag.  121  da  Leg.  Acad.  de  1859,  onde  Tem  por  erro  trpographico  ci- 
tado o  D.  dè  1  dé  norembro,  deve  ler-ie  —IO  de  novembro  —que  comprehetide  o 
reyufémvnto  Se  eenetík*  mptri*  St  i.  P.  - 
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Rendimeníos—ãos  estabelecimento?  da  universidade :  — V.  cofre 
académico. 

Repelentes — informações  que  devem  ter  para  se  matricular  no  6.° 
anno :  (C.  L.  1.°  fevereiro  1822,  ari.  2.°);  D.  20  setembro  1814 
ari.  138. — sio  obrigados  a  lodos  os  exercícios  d'aula  como  os  quin* 
tanistas:  A.  R>  8  outubro  1787.*-—  aulas  que  devem  frequen- 
tar os  de  theologia:  A.  R.  cit.;  D. -5.  dezembro  1836,  art.  93  % 
2.°  —  os  de  direito:  (A.  R.  cit.;  D.  cit.  art.  93);  D.  20  selem- 
. .  bro  1844,  art;  100  e  §  un.:  — os  de  medicina:  D.  5  dezembro 
1836,  art.  93  §  2.°— os  de  matkematica:  DD.  (5  dezembro  1836, 
art.  93  §2.°,  20  setembro  1841,  art.  110);  P.  4  novembro  1853. 
—  os  de  philosòpkia:  (D.  8  dezembro  1836,  art.  93  §  2.°);  P. 
9  outubro  1861' — V.  cantlusõcs  magnas— exames  de  grego  — 
dissertações  inauguraes. 

Reprovação  na  mesma  disciplina  pela  terceira  vez—  iohibe  de  t  re- 
petir mais:  P.  Y.  R.  4  novembro  1856;  P.  9  novembro  1860 
n.°  i  e  iv.— num  exame  —  inibe  de  o  repetir  antes  do  praso  de 
um  anno  sobe  pena  de  nullidadc:  PP.  l.°  julho  e  27  outubro  1864 

(D.  L.  148  e  245). annulla  os  antecedentes  na  mesma 

disciplina:  P.  9  novembro  1860  n.°  m. 

Residência— a  que  eram  obrigados  os  doutores  opposiiores  para  a  sua 
promoçfio  ao  magistério:  (A.  D.  20;  Alv.  1.°  dezembro  1804  n.° 
xi ;  C.  R.  7  junho  1886  n.°9.°;  DD.  20  setembro  1844,  art.  125 
e  §  un.;  1.°  dezembro  1845,  artt.  6.°  e  24,  e  n.°  iv). dos  sub- 
títulos extraordinários:  D.  27  setembro  1854,  art.  21. 

de  empregados  da  universidade  —  Y.  aposentadorias. 

Revisão  da  imprensada  universidade  —  providencias:  P.  27  abril 
1859. 

Revisor  da  imprensa :  Alv.  9  janeiro  1790  n/M,  3,  15,  24  e  25. 

augmento  de  ordenado:  P.  22Julho  1834;  C.  1.  19  julho 

1856.  —  tem  ajudantes  nomeados  pela  conferencia:  Alv.  cit.  n.° 
26. — estabeleceu  se  ordenado  para  um  ajudante  fixo:  C.  L  19 
julho  1886  —  V.  imprensa. 

Riscados  (estudantes)— casos  em  què  se  incorre  nesta  pena:  C.  R. 
31  maio  1792;  DD.  25  novembro  1839,  artt.  2.*  §  S.°9  3/ e 
§§;  7  maio  1842,  art.  2.°;  20  setembro  1814,  art.  134;  E.  25 

setembro  1848,  §  4.°  (S.). processo  que  se  instaura:  D.  25 

novembro  1839,  artt.  16  e  §§,  e  17 ;  D.  20  setembro  1844, 
art.  134  §  Io,  — podera  ser  expulsos  da  cidade  e  presos  se  a  éila 
voltarem,  salvo  tendo  família  cm  Coimbra:  C.  R.  cit,*  D.  25  no- 
vembro 1839,  art.  4.°  e  §  un. —  são  os  nomes  publicados  na 

folha  official:  D.  20  setembro  1844,  art.  135. perpetuamente — 

podem  requerer  a  sua  rehabilitaçio  passados  3annos:  D.  25  no- 
vembro 1839,  artt.  18  e  19. — —^-concedeu-se  dispensa  do  lapso 
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de  dois  mezes:  P,  17  setembro  1888. como'  se  procede 

para  a  sua  rehabilitaçSo :  D.  cit.  art.  18 — 80. 
Bondas  para  manter  a  policia  académica :  P.  V.  R.  16  outubro 
1854  (S.). 

s 


Sabbatinas  (faltas  de) — como  se  contam:  (A.  R.  26  setembro  1787);  D. 
30  outubro  1856,  art.  2.°  e  §§;  EE.  1.°  outubro  1854,  §  6.°;  15 
outubro  1859,  §  3.° 

Saida  da  cidade  —  por  seis  mezes  a  um  anno  (pena  imposta  aos  estu- 
dantes): D.  25  novembro  1839,  artt.  2.°  §  2.°v  e  4.° 

Salários — V .  aprendizes — gratificações. 

Secretaria  da  universidade — seu  regulamento:  P.  R.  31  janeiro  1846 
(S.1) ;  22  julho  1862  (additamento). —  auctorisoo-se  a  sua  mu- 
dança para  novo  local:  PP.  (29  janeiro  1855;  11  outubro  1859), 
e  13  agosto  1860  n.°  4.° 

Secretários  das  congregações  das  faculdades — (sãoosoppositores:  Alv. 

l.°  dezembro  1804  n.°  x;  DD.  20  setembro  1844  art.  124.) 

compete  este  serviço  aos  substitutos  extraordinários:  D.  27  setembro 
1854,  art.  20. — quem  serve  na  sua  falta  ou  impedimento:  AA.  RR. 
26  junho  1786;  7  maio  1805  §  2.°;  D.  27  setembro  1854,  art. 
26.  —  devem  ter  na  secretaria  da  universidade  os  livros  das  actas 
etc:  P.  V.  R.  11  fevereiro  1867. 

das  esckolas  medico-cirurgicas — V . —  das  escholas  de  pharmacia. 

— —  das  esckolas  de  pharmacia — incumbe-lhes — dar  recibo  das  infor- 
mações a  nnuaes  dos  boticários  estando  regulares:  PP.  6  dezembro 
1850  n.°  4.°;  8  fevereiro  1856  n."  3.°,  4°,  c  5.° — participarão 
governo  as  notas  de  matricula  irregulares,  não  as  lançando  no  livro 
da  eschola :  P.  8  outubro  1865: — com mun içar  de  officio  ás  outras 
escholas  os  termos  deapprovaç&o,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas: 
P.  7  novembro  1855  artt.  1/  e  2.° — como  devem  proceder  sendo 
irregulares  as  participações  do  registro  dos  practicantes,  ou  p  sua 
matricula  nos  livros  da  eschola:  PP.  2  janeiro,  e  8  fevereiro  1856 
n."7.°  e  8.° — acceitam  as  notas  de  matricula  dos  pharmaceuticos 
da  2.a  classe  em  qualquer  epocha :  P.  8  fevereiro  1856  n.°1.°— 
como  procedem  havendo  suspeita  de  inexactidão  ou  falsidade  nas 
participações  dos  donos  das  boticas:  P.  cit.  n°.  10. — quando  a  par- 
ticipação abona  mais  de  um  anno  de  practica:  P.  cit.  n.*  15. 

*  No  !.•  Supplemento  á  £*§.  Acad.  pag.  44S,  onde  se  M  —  outubro  31— léa-te— 
janeiro   31. 
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Secretários  dos  lyeeus  nacionaes:  DD.  1 5  novembro  1836,  art.  63  §  1 .°; 
20  setembro  1844,  arli.  79  e  80;  (tO  abril  1860,  a  riu  96—100): 

9  setembro  1863,  arli.  98  —  95.  —  emolumentos  pelas  certidões: 
DD.  10  abril  1860  art.  98;  e  9  setembro  1863  art.  94.;  P.  22 
junho  1861  (D.  L.  140). —  tem  uma  só  propina  de  matricula 
por  todas  as  disciplinas  de  cada  anno:  DD.  cit.  arlt.  99  c  94; 
PP.  21  e29  maio  1863  (D.  L.  118  c  120).  — V.  certidões. 

do  lyceu  de  Coimbra — (era  o  secretario  da  universidade:  P. 

10  outubro  1840  n.°3.°). —  lemas  mesmas  allribuições  epropinas 

que  os  dos  outros  lyeeus:  P.  11  janeiro  1856. é-lhe  prohibido 

publicar  por  annuncios  quaesquer  disposições  relativas  aos  alu- 
ninos:  E  5  dezembro  1857. 

da  universidade  —  ordenado:  (Prov.  22  outubro  1772)  (S.).— 

foi  reduzido  a  600&000  réis:  C.  L.  13  agosto  1860.1 — proposta 
graduada  para  o  seu  provimento:  P.  12  outubro  1860. é  pri- 
vativo das  informações  académicas:  A'.  R.  5  janeiro  1784:  e  do 

conselho  de  decanos:  Prov.  5  outubro  1772. é  escrivão  nos 

processos  de  policia  académica:  D.  25  novembro  1839,  art.  12.- — 
obrigações  que  lhes  incumbem  :  Reg.  31  janeiro  1846  (S.) ;  P.  R. 

22  julho  1862. assiste  a  todas  as  votações  dos  concursos,  e 

lavra  asadas:  D.  22  agosto  1865,  art.  9.°  §  2.9 emolumentos 

pélas  cartas  e  posses  dos  lentes:  Prov.  5  outubro  1772;  C.  R.  5 
agosto  1780.  —  V.  emolumentos.  —  é  mestre  de  cerimonias  da 
^universidade:  Prov.  cit. 

Selecta  portugueza  para  uso  das  escholas  —  mandoa-se  imprimir  e  la- 
xar: P.  8  agosto  1845. 

Seminários  diocesanos  —  plano  dos  seus  estudos  encarregado  á  fa- 
culdade de  theologia:  P.  24  março  1857. os  exames  feitos  nel- 

les  não  supprem  os  dos  lyeeus:  P.  9  novembro  1859.  —  V.  profes- 
sores dos. 

Senhoria  (tratamento  de)  —  V.  vice-reitor. 

^Sermões  na  capclla  da  universidade  —  são  distribuídos  por  turno  aos 
lentes  e  doutores  ideólogos:  R.  C.  P.  24  janeiro  1778;*  D.  15 abril 
1845,  art.  3.° 

Serventuários  —  vencem  a  terça  parte  do  logar  que  servem :  PP.  16 
dezembro  1837  ;  20  março  1862. 

Serviços  académicos— >\.  doutores  —  lentes  —  oppositores.  — -  como 
se  contam  para  aposentação  e  jubilação  —  V.  estas  palavras.—* 
em  commissâo  litteraria  ou  em  cortes  —  Y.  jubilação. —da/  len- 
tes nos  exames  do  lyceu  4e  Coimbra — contasse  como  feito  nas 

l  Na  Legislação  Acadeauca  de  1860  vem  esta  C.  d«  I»  co»  data  de  13  éêjnlh* 
por  erro  typograjhico. 

*  Livro  dos  claustros  de  1778  f.  41,  v. 
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«acuidades:  D.  18  junho  1866,  art.  3.° — do  magistério  —  pro- 
videncias para  occorrer  á  sua  interrupção :  —  V.  esta  pai.  —  ten- 

'  cim$níos. 

Sextanistas —  V.  repetentes 

Sineiro  da  universidade — eliminado  o.ordenado,  passando  a  despesa 
para  &  folha  do  expediente:  P.  19  setembro  185S  fS.). 

Sociedade  pAt/anfropico-aiw/^tca  — approvação  dos  seus  estatutos: 
D.  29  maio;  JP.  23  junho  1852. 

Sortèamento  —  V.  recrutamento. 

Sub-bibliolheçario*  da  universidade  —  V.  officiaes  da  bibliotheca. 

Substituição  extraordinária  das  cadeiras  —  V.  lentes  substitutos  ex- 
traordinários —  oppositores. 

Substituições  ordinárias  —  seu  numero  —  Y.  lentes  substitutos  ordi- 
nários. 

Substitutos — 'V.  gratificações — lentes — vencimentos. da  cadeira 

de  astronomia  —  V.  esta  pai. dos  lyceus  —  V.  professores. 

Summarjos —  das  matérias  dadas  cm  cada  dia  lectivo  para  serem  re- 
mettidos  mensalmente  á  direcção  geral  de  instrucção  publica: 
P.  30  setembro  1865. 

Supplentes  —  nos  concursos:  DD.  (5  dezembro  1836,  art.  97  §§  6.°  e 
7.°;  27  setembro  1854,  art.  9.°;  21  abril  1858,  art.  4.°);  2í  agosto 
1865,  arlt.  3.°  e  §§,.e  4.°;  7  fevereiro  1866,  art.  1.°. 

Suspeições  —  nos  actos:   P.  10  outubro  1854.  . 

— —  nos  concursos  —  como  se  procede  rTellas:  (C.  R.  23  novembro 
1805;  DD.  1.°  dezembro  1845,  art.  19  §  un  ;  27  setembro  1854, 
art.  19;  PP.  16  janeiro;  e  13  maio  1865);  DD.  22  agosto  1865,  art. 
30;  e  7  fevereiro  1866.  —  incompatibilidade  para  servir  de  julga- 
dor: D.  7  fevereiro  dicto,  art.  1.° causas  de:  artt.  1.°  eí.°  — 

casos  em  que  se  não  admitte:  art.  3.°  —  quando  os  lentes  podem 
dar- se  de  suspeitos:  art.   4.°  —  collectiva  —  quando  é  permit- 

tida:  art.  5.° — competência  para  conhecer  das:   art.  6.° 

processo:  artt.  7.°  e  §§  e  8.°  —  penas  em  que  incorre  o  candi- 
dato se  é  julgada  improcedente:  art.  9.°  —  opposta  aos  chefes 
dos  estabelecimentos  scientificos  —  a  quem  é  requerida,  e  como  se 
procede:  art.  10. ha  recurso  para  o  governo  com  effeito  sus- 
pensivo: arlt.  11  e  12. — conhece  do  recurso  o  conselho  de  I. 
P.  art.  Vò.—T-depositos  e  multas  —  abolidas;  P.  13  maio  1865, 
art.  6.° 

Suspensão  de  lentes,  professores  e  empregados  de  nomeação  real  — 
quando  é  applicavel :  DD.  25  novembro  1839,  art.  2.°  §  1.°;  20 
setembro  1844,  artt.  180  e  181  e  §§  1.°  e  2.°  —  do  processo  e 
julgamento:  DD.  15  novembro  1836,  art.  20;  29  dezembro 
dicto  17,  art.  119  §  un.  (2.°S.);  25  novembro  1839,  artt.  16  e 
§un.  ——não  pode  ser  imposta  com  perda  de  vencimento  sen 
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previa  audiência  dos  interessados:  D.  10  setembro  1814,  art.  181 

Suspencâo  dos  officiaes  e  empregados  que  não  são  da  nomeação  real :  DD. 
25  novembro  1839,  art.  2.°  §  3.°;  S0  setembro  1844,  artt.  180  c 

181. 
Syste ma  métrico.— deve  usar-se  na  correspondência  official  e  com- 
pra de  géneros  para  os  estabelecimentos  scicutificos :  P.   i  julho 
1861. 


Taxa  dos  compêndios  e  obras  impressas  por  conta  do  estado:  D. 
20  setembro  1844,  art.  3.°  §  2.°;  PP.  8  agosto  1845;  30  março 
1852  ;  D.  31  janeiro  1860,  art.  38. 

Terças  dos  concelhos  para  a  universidade  —  exlinctas:  C.  L.  30  ju- 
lho 1860  (D.  L.  176). 

Termos  de  reprovação— numa  das  Ires  escholasde  ph  ar  macia  são  logo 
communicados  ás  outras  duas:  P.  7  novembro  1855,  n. °1.°  e8.\ 

Theatro  anatómico  —  auetorisou-se  a  sua  mudança:  P.  11  outubro 
1859  n.°  3.°    * 

Theatros — do  arco  d' Almedina  para  cima— iuspecção  e  auetoridade 
que  nelles  tem  o  reitor  da  universidade :  D.  25  novembro  1839, 
art.  82  e  §  IA 

Theologia  pastoral  e  eloquência  sagrada  (cadeira  de)  —  V.  faculdade 
^le  theologia. 

Therapeutica  cirúrgica  (cadeira  de)  V.  faculdade  de  medicina. 

Theses — Y.  conclusões  magnas. 

Thesoureiro  da  capella  da  universidade — seu  ordenado:  D.  13  janeiro 
1837,  art.  171. — habilitações  para  o  seu  provimento:  D.  15  abril 

1845,  art.  5.Q suas  obrigações:  D.  cit.  aru.  4.°  e  6.°  §  1.°;  8.0 

e  12  °;  R.^C.  D.  28  setembro  1849  (S.)— V.  aposentadoria. 

dos  fundos  universitários :  D.  5  dezembro  1836,  art.  110. 

é  provido  par  concurso:  P.  18  agosto  1856. — percentagem  que 
tem  das  quantias  que  entram  em  cofre :  D.  e  art.  cit.;  C.  L  1.° 
junho  1853  (S.).  —  provideucias  sobre  o  modo  como  deve  eflei- 
tuar  os  pagamentos,  e  legalisar  as  contas:  P.  1 7  fevereiro  1854  (S.). 
■ — não  pode  sem  ordem  do  ministério  do  reino  fazer  entrega  de 
qualquer somma  no  cofre  da  repartirão  de  fazenda:  P.  18  maio 
1860. 

Tilulos  de  capacidade  —  V.  professores  particulares, 

do  conselho  de  S.  Jtf.  coneecjido  ao  lente  de  prima  de  plulo- 

sopbia  :  D.  20  abril  1863.  —  V.  Untes  de  prima. 

Trânsitos  de  voluntários  —  por  procuração:  P.  16  abril  1859. 

Turmas  nos  actos  do  l.°  anno  jurídico:  À.  R.  10  junho  1786. 
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Uniforme  académico  —  V*  vestido  talar. militar  —  podem  usar 

delle  nas  aulas  e  actos  académicos  os  militares  :  D.  85  novembro 
1839,  art.  87;  E.  15  outubro  1859,  n.°  6.0 

— —do*  vogaes  do  conselho  geral  de  1.  P.:  D.  SI  outubro  1863  (D. 
L.  244) 

Universidade  de  Coimbra  —  tabeliã  da  sua  despesa  ordinária  e  ex- 
traordinária: D.  6  agosto  1863. — logar  que  compete  aos  seus 
representantes  no  acto  das  acclamações  reaes:  Alv.  17  março 
1817.  —  ¥•  historia  literária — privilégios. — reforma: 

Ursulinas  (religiosas)  de  Pereira— -  transferidas  para  o  extincto  col- 
legio  de  S.  José  dos  Mariannos  em  Coimbra:  D.  21  junho;  e  P.  16 
agosto  1851.  i—  concedeu-se-ihes  a  cerca  deste  collegio:  P.  21  ou- 
tubro 1852. 


Vacatura  de  cadeiras — (praso  para  o  reitor  propor  o  oppositor  com- 
petentemente habilitado:  Alv.  1 ,°  dezembro  1804  n.°xi). como 

se  procede  á  abertura  do  concurso:  DD.  (27  setembro  1854,  art. 

4.°  §  1  .•);  e  22. agosto  1865,  art.  1.°  §  1.°  — V.  concurso. 

providencias  para  occorrer  ao  serviço  extraordinário  —  Y.  grati- 
ficações interrupção  do  serviço vencimentos. 

Vencimentos  —  (não  têm  logar  sem  apresentação  do  diploma  d'encar- 
te:  P.  13  setembro  1852)  (S.).  —  contam-se  independentemente 
da  apresentação  do  diploma  em  vista  da  communicação  official  do 

•    despacho:  PP.  17  maio,  e  10  setembro  1861  —  V.  encarte. 

quando  ha  melhoria — .contam-se  da  data  da  promoção:  P.  cit.  10 
setembro  1861. 

—  dos  lentes  por  serviço  extraordinário  —  V.  gratificações — inter» 

rupçâo  do  serviço.— por  serviço  ordinário  —  V.  ordenados: 

aposentados:  D.  20  setembro  184i,  art.  173  e  §  1;  C.  L. 

17  agosto  1853,  art.  3.°;  D.  I  setembro  1860,  art.  12  §  un. 

1    ausentes  em  commissão  gratuita  do  governo:  D.  5  dezembro 

1836,  art.  100;  P.  24  outubro  1840  n.°4. com  licença: 

(C.  R.  5  maio  1792;  DD.  5  dezembro  1836,  art.  100;  20  setembro 
1844,  art.  137  §1.°;  23  outubro  1856,  art.  un.;  P.  24  dezembro 
dicto);  CC.  LL.  17  agosto  1853,  art.  4 />;  28  abril  1857  (2.°  S.). 

com  licença  sobrevindo  moléstia  :  (D.  20  setembro  1844, 

art.  137  §  2  o;  P.  14  janeiro  1850  n.*  3.°;  D.  23  outubro  1856, 
art.  Un.):  C.  L.  28  abril  1857  (8.  S.). por  moléstia :  (D. 
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20  setembro  1844  art.  137  §  2.°;  P.  li  janeiro  1850  n.°  3.°; 
D.   23  outubro  1856  art.  un.);  C.  L.  28  abril  1857  (2  •  S.).— 

V.  attestaçâo  de  facultativos,  ^-r- sem  licença:  (C.  R.  5  maio 

1792);  DD.  5  dezembro  1836,  art.  100;  (20  setembro  1814,  art. 
137  §  3.°);  CC>  LL.  17  agosto  1853»  art.  4;  e  28  abril  1867  (2.° 

%  S.). — 'bispos  eleitos:  P.  9  abril  1840  (S.)*- demitti- 

dos  por  motivos  políticos:  PP.  (12  outubro  1847);  e  28  abril  1852 
(S.).  ■  "    »  deputados-**  dias  para  viagem  qu<*Íhe*  são  abonados: 

P.  29  dezembro  1862. em  ferias:   P.    14  janeiro  1850 

n.°  l.° —  impedidos  por  moléstia  em  Coimbra:  D.  5  dezem- 
bro 1836,  orL  100;  P.  24  outubro  1840  n  °  4;  (D.  20  setembro 
184*,  art  137  §  1.°;  P.  5  setnrabro;  D.  23  outubro  e  P.  24  de- 
zembro 18B6);  £.  L.  28  abril  18iJ7(2-°S.). quando  nftoiem 

serviço  na,  própria  cadeira:  P.  21  outubro  1841  (S.).  —  que 
náo  tendo  serviço  na  própria  cadeira  regem  outra:  P.  14  dezem- 
bro 1,865  —  V,  gratificações.  — *-  ■ — por  substituição  de  cadeira 
vaga,  ou  cujo  proprietário  está  impedido:  A.  R.  28  maio  1779;  A.  D. 
26;  DD.  5  dezembro  1836  art.  100:  (20  setembro  1844,  art.  183); 

C.  L.  19  agosto  1853,  art.  5.°  e  §  un. conlam-se  até  ao 

encerramento  do  anno  escholar  durando  a  vacatura  da  cadeira  ou 
impcdimetito  do  substituído:  P.  31  dezembro  1861. — ^ con- 
tam-se,  se  a  substituição  dura  mais  de  um  anno,  no  immediato, 
desde  a  abertura  da  cadeira,  ainda  que  seja  diversa  :  P.  10  no- 
vembro 1862.  —  V '.  gratificações  dos  doutores  e  oppositores. 

Vencimentos  dos  professores  do  lyceu  de  Coimbra:  PP.  9  abril  1840 
(S.);  e  10  outubro  dito. 

Venda  de  bens  e  foros  dos  hospitaes  da  universidade — V.  hospitae*. 

Vestido  académico  talar — quem  pode  usar  delle  dentro  de  Coimbra: 

Prov.  12  agosto  1775  :  E.  15  outubro  1859  §  5.° que  devem 

usar  lentes  e  estudantes  em  todas  as  reuniões  académicas:  D.  2& 
novembro  1839,  arlt.   14  §  5.°,  e  27;  ££.  25  setembro  1848 
§  8  (S.);'25  setembro  1854  §§  4.°  e  5.°  n.°  1—4;  6  outubro,  e 
P.  10  dito  1857;  E.  15  outubro  1859  §§  4.°,  5.°  e  6.° alte- 
ração neste  uniforme:  O.  7,  e  E.  10  outubro  1863. podem  usar 

delle  o  prelado  e  lentes  nas  solemnidades  fora  da  universidade  : 
P.  14  abril  1858.  V.  insígnias  académicas.  —  não  podem  usal-o 
os  estudantes  riscados:  D.  25  novembro  1839,  art.  4.°  §  un. 

Viagens  s cientificas  fora  do  reino:  CC.  RR.  4  dezembro  1799  n.°* 
13  e  14;  1.°  abril  1801;  27  junho  1806;  Leis  do  orçamento; 
PP.  4  e  10  dezembro  1857;  16  agosto  1861;  28  julho  1863;  18 
agosto  1864,-— V.  eclypse  solar—gratificações  por  serviço  fora  do 
reino. 

wo  paiz  —  V.  exploração  botânica. 

Vice-reitor — pode  ser  lente  du  qualquer  faculdade:  A.  R.  31  julho 
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1786. — (em  tratamento  de  senhoria:  AIv.  12  janeiro  1811. 

ordenado  e  propinas  quando  serve:  CC.  RR.   9  outubro  1777; 

e  13  janeiro  1826. 
Visita  ás  boticas — V.  esta  pai. 
aos  doentes  dos  hospitaes  da  universidade:  Reg.  5  agosto  1803 

(2.°  S.). 

aos  estabelecimentos  da  universidade — e  relatórios  que  os  directo- 
res devem  apresentar  annualmente  :  C.  K*.  7  junho  1826- n.°  7° 

aos  observatórios  estrangeiros:  C.  R.  i  dezembro  1799  n.°  13; 

,  P.  30  junho  1860. 

Vogaes  do  conselho  geral  de  instrucçâo  publica:  C.  L.  7  junho  1 889,  artt. 

6/  §  un.,  8.°  e  9.°;  D.  1 2  agosto  1839— V.  uniforme. podem  fun- 

ccionar  nos  estabelecimentos  de  que  são  membros,  quando  se  acha- 
rem na  sede  delles:  P.  16  junho  1865. 

Voluntários  (alumnos) — não  jnatriculados— foi  prohibida  a  sua  fre- 
quência em  todas  as  aulas,  até  nas  menores:  A.  R.  23  fevereiro 
18101 — exames  de  habilitação  para  transitar  para  ordinários- 
DD.  í.°  junho  1862,  art.  11,  30  abril  1863,  art.  10  §  un.~  pre- 
cedência nas  matérias  para  a  admissão  a  estes  exames:  P.  21  ju- 
lho 1862;  D.  30  abril  1863,  art.  10. em  todos  os  annos 

do  curso philosophico :  D.  20  setembro  1844,  art.  115  §un nu- 
mero de  examinadores  nos  actos:  D.  8  junho  1865,  art.  2.° po- 
dem matricular-se  no  2.°anno  philosophico  sem  exame  do  1.°  ma-  • 

themalico:  PP.  15  novembro  1862,  e  6  outubro  1863. 

nos  lyceus:  DD.  20  setembro  1844,  art.  66;  (1 0  abril  1860,  artt.  8.° 
c  11—13,  e  38);  9  setembro  1863,  artt.  7.°,  8.°,  e  10.°,  32  — 
35,  37  e  38. 

Votações  — V.  concursos —  exames  de  habilitação  —  substitutos  extra- 
ordinários. — por  espheras  nos  concursos:  D.  27  setembro  1854 
art.  10;  P.  1.°  julho  1858;  DD.  14  maio  1862,  art.  3.°;  22  acosto 
1865,  art.  22.  . 

Votos  em  separado — (mandou-se  Jrancar  o  registo:  A.  R.  24  abril 
1784)  (S.).  —  tomam-se  por  escripto  para  serem  presentes  ao 
governo:  A.  R.  18  fevereiro  1785;  D.  7   fevereiro  1866,  art. 

13  §  2.°  (suspeição). nas  consultas  dos  corpos  colleclivos  devem 

junctar-se  por  certidão:  P.  16  janeiro  1850  n.°  1/;  D.  12  agosto 
1859,  art.  40. 

1  Livr.  4.°  do  registo  dos  Avisos  régio*  f.  71,  no  archivo  da  secretaria  da  unirer- 
sidade. 
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